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princípios 

D  E 

DIREITO  MERCANTIL, 

E 

LEIS  DE  MARINHA 

P  A  n  A    u  s  o 

DA  MOCIDADE  PORTUQUEZA,  DESTINADA  AO  COMMERCIO: 

TRATADO    IV. 

DAS  LETRAS  DE  CAMBIO. 

DE    ORDEM 

SUA    ALTEZA    REAL. 

o  príncipe  regente  nosso  senhor  , 

POR 

JOSÉ'  DA   SILVA   LISBOA, 

DEPUTADO  ,   E   SECRETARIO   DA   MEZA    DE    INSPECqSo   DA   AGRICULTURA 
E   COMMERCIO   DA    CIDADE   DA   BAHIA. 


TOM.      IK 


LISBOA: 

NA    IMPRESSÃO    REGIA. 
i8i  r. 

Com  Licença. 


Quõã  múnus  a^ ferre  maíuy  melius  ue  reij)ulíicae  possumus ,  quãvt 


si  docemus  et  erudimus  juventutem 


Cie. 


j-j  r 


I 


^'^S 


5  d: 
^55 


t.  y-  / 


PROLOGO. 


^ENDO  pouco  vulgar  terem-se  conhecimentos  exactos  dos   princípios  Jurídi- 
cos dos  contratos  e  Letras  de  Cambio,  principalmcnre  entre  Ncpjoclantes:  ,  cjue 
não  circuláo  os  seus  fundos  nas  grandes  Praças  ,  c  nao  se  dao  cspecialin  n- 
te  ao  coir.raercio  da  banca  ;   não  se  podendo  com  tudo  haver  por  indiffe< en- 
te adquirirem-se  idéas  justas  da  natureza   e  extensão  dos  cffeitos ,  que  rcsul- 
tão  das  iransacqões  legitimamente  celebradas  por  meio  de  taes  Letras  j  c  con- 
siderando ,  ser  esta  huma  das  panes  importantíssimas  do  Direito  Mercantil , 
penso  não  desmerecer  a  benignidade  publica,  offerecendo   o  presente  Traa- 
do  elementar  aos  destinado.^  á  carreira  do  commcrcio  ,  na  esperança  de  que 
tãião  legitimo  u?o  desce  tuo  cfticaz  meio  de   promover  as  riquezas ,  c  crédi- 
to da  Nação.    Os  que  são  levcm.ente  instruídos  em  tão  melindroso   traf co , 
não  advertindo  na  delicadeza  da  obrigação,  que  contrahera  ,   quando  sacão, 
acccitão ,   e  ncgoceâo  Letras  ,   ignorando  as  Leis  positivas   a   esse  respeito, 
sendo  apenas  dirigidos   por  cega   pratica  ,   e  noqões   incompletas ,  arriscão-se 
a  cahir  em  erros  de  muita  con;5cquencia  não  só  á  sua  fortuna,   mas   tamb.m 
á  daquelles ,  com  quem  se  implicarão  em  seus  tratos.    E  como  não  he  po-si- 
vcl  ou  commodo  a  todos  entreg:irem-se  a  estudos  profundos  desta  natureza , 
examinando   a  doutrina   dos  Escriptores  Estrangeiros;   e  entre  nós  não  tenha 
:ué  agora  apparecido  alguma  publicação  litteraria  sobre  este  objecto,  á  exce- 
pção da  do  Senhor  Franc  sco  José  Freire  (  i  )   no  seu  Tratado  do  Secretario 
Portuguez  y  o  qual,  bem  que  seja  recommendavel ,   por  indicar  algumas  ma- 
térias utcis  na  pratica  do  commcrcio ,  particularmente  nas  operações  arlthme- 
ticas  dos  Câmbios  ,  que  se  vem  no  Supplemento ,  e  por  ter  traduzido  e  col- 
Jigido   as  regras   ou  máximas  geraes  das  Letras  de  Cambio  ,   que  propóe  o 
Senhor  Dupui  de  la  Serre  no  fim  de  cada  Capitulo   de   sua  excellente  obra 
sobre  esta  matéria  ;   com  tudo  ,   não   podem  el!as   satisfazer  aos  que  não  se 
contentarem   com   a  simples  lição  de  aphorismos   mercantis  ,,  exigindo   alias 
muitos  dclles  explicação  mais  circumstanciada ,  para  se  firmarem  no  espirito , 
com  algum  grão  de  sufnciencia  ,  os  princípios  sólidos  da  litteratura  própria 
de  Commerciantes  entendidos ,  que  desejão  avantajar-se  ,  e  distinguir-se   em 
tão  necessária  e  nobre  profissão  :    persuado-me  por   tanto ,   que  pa^-ecerá   de 
algum  siibi^idio  a  exposição  mais  profusa,  que  diligenciei  fazer,   dentro  dos 
limites  do  meu  instituto ,  restricto  á  rudimentos  de  commercio  quanto    á  ju- 
risprudência ,   que  lhe  he  relativa. 

Ainda  que  procurei  evitar  a  prolixidade,  com  tudo  o  nexo  das  maté- 
rias muitas  vezes  necessitava  repetições  ,  cuja  importunidade  lie  de  relevar , 
compensando-se  com  a  utilidade,  que  resulta  aos  principiantes  de  terem  sem- 


(  I  )  Não  faço  menção  do  Senhor  Pascoal  José  de  Mello ;  porque  ,  posto  que  no  Liv. 
4.  das  suas  Instituições  de  Direito  Pátrio  toque  no  contraio  do  Cambio  ,  apenas  o  indi- 
ca no  §.  27.  do  Tit.  2.,  referindo-se  para  a  Obra  do  Senhor  Pothier, 
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rre  cm  vifta  as  regras  e  e«írilos  mais  inícrcsrantcs  na  prnticj  das  Letra?.  Por 
Appciulice  ajuntei  a  Legislaç^no  do  Reino  ne:,ta  parte  ,  c  a  ilas  Nações  mais 
visinhas  de  Hcspanha  c  Frani,a ,  que  frequenrcmciite  cito,  por  conterem  hum 
systema  cohcrciue ,  c  de  geral  estimação  na  Europa. 

Os  que  intentarem  instruir-se  com  mais  nbundancia  ,  podem  consultar 
os  Autliorcs,  a  que  me  refiro;  sendo  os  principacs ,  que  escreverão  em  Latim 
Scacia ,  De  Luea ,  Casaregis  ,  Ikinnccio  ,  Sigd  Corpus  Juris  Camhialis : 
Dí/pui  de  la  Serre  ,  I.a  Porte  ,  Savary  ,  Pothter  ,  Francezcs :  Miguel  Jera- 
nymo  Soares ,  HcspanhoL  Como  a  Naqíío  Ingleza  se  distingue  eminente- 
mente em  operações,  e  pratica  de  commercio,  e  com  especialidade  em  luda 
o  que  respeita  a  gyro  de  Letras,  c  papeis  de  crédito,  va!i-ine  particularmen- 
te da  doutrina  do  Senhor  Beaws  na  sua  obra,  intitulada  Lex  MercatoriA 
Rediviva  rraiado  of  Bills  of  Excange  and  Promissorj  Notes  incorporado 
na  mesma. 

Temos  presentemente  nesta  matéria  o  Tratado  novíssimo  do  Senhor 
Professor  Busch  de  Hamburgo  na  sua  theor ética  e  pratica  Dtlineação  da 
Commercio^  que  se  acha  traduzido  cm  Inglez  ;  e  do  Senhor  Joseph  Ctiitty^ 
impresso  em  Londres  em  1799.  A  treatise  on  the  Law  of  bills  of  Exchange 
Lbicks  on  Banque rs ,  etc. 


TRATADO    IV. 

D/VS  LETRAS  DE  CAMBIO, 


CAPITULO    L 

Ba  origem  ,  utilidade ,  e  uso  das  Letras  de  Cambio, 

DE  todas  as  p.irtes  da  Littcratura  e  Jurisprudência  Mercantil,  nenhuma  ha 
mais  intrincada  e  característica  da  habilidade,  e  destreza  do  homem  de 
Negocio  no  manejo  dos  seus  fundos  ,  e  uso  do  crédito,  que  a  que  traia  das 
Letras  de  Cambio.  Os  conhecimentos  sólidos  nesta  m.itcria  são  os  que  sub- 
ministrão  aos  perspicazes  especuladores  a  possibilidade  de  converterem  em  be- 
neficio próprio  o  relativo  vnlor  das  moedas  de  diversos  Paizes .  e  os  pagamen- 
tos, que  as  operações  do  Commcrcio  fazem  necessários  nas  diff-erc-nrcs  Praças 
Nacionacs  e  Estrangeira?.  He  por  meio  das  Letras  de  Cambio  que  se  dá 
actividade  ao  gyro  de  todos  os  effeitos  circulantes  ,  e  se  estabelece  com  im- 
mensa  extensão  e  presteza ,  certa  harmonia  ,  e  intelligencia  entre  os  Estados 
independentes,  desconhecidas  dos  antigos  Povos.  Taes  Letras  ,  postos  sejão 
meros  escritos  particulares ,  não  transcendendo  os  limites  de  simples  obriga- 
ção chirographária  ,  sSo  com  tudo  de  tal  confiança  e  effeito ,  que  sobre  a 
fe  dos  que  nellas  intervém  ,  e  ficao  solidariamente  obrigados  ao  seu  cum- 
primento ,  se  funda  a  segurança  ,  e  responsabilidade  de  grande  parte  d^s 
transacções  mercantis  das  Nações  civilizadas  ,  e  entre  si  dependentes  pelas 
reciprocas  relações  de  debito ,  e  crédito.  He  estabelecida  necta  matéria  a  opi- 
nião geral,  que  iuim  Negociante,  que,  sem  justa  e  notória  causa  ,  não  pag2 
no  vcncimenro  huma  Leira,  que  acceitou  ,  perde  immcdiatamente  o  crédito, 
e  he  considerado  faliido  ,  não  podendo  com  decência  apparecer  ení  Praça :  e 
se  tem  o  despejo  de  fazello  ,  nenhuma  pessoa  prudente  se  arrisca  a  fiar-lhe 
seu  cabedal  ,  ou  tratar  com  eile  negocio  de  algiim  porte.  Esta  avantagem  he 
•de  su:-!imo  preço ,  por  facilitar  a  circulação  do?  fundos ,  firmar  as  correspon- 
dências dos  ausentes,  exaitar  o  ponto  de  honra  na  profissão  do  Commercio, 
segurar  a  pontualidade  na  satisiação  do  alheio  ;  e  levando-se  por  este  modo  a 
gráo  eminente  a  civilização  universal  ,  e  consiituindo ,  por  a?sim  dizer  ,  como 
huma  só  familia,  a  todos  osílegocianres  entre  as  Nações  polidas,  ainda  aliàs, 
yivendo  em  remotíssimos  Paizes,  posto  que  desvairadas  cm  P.eligião ,  Leis, 
usos  ,  e  forma  de  Governo. 

A^  necessidade  ,  fecunda  mai  das  invenções  úteis  ,  foi  a  qu?  dco  nasci- 
rnento  ás  Letras  de  Cambio.  No  progresso  da  sociedade  civil  não  podendo  o 
Commercio  fazer-se  unicamente  por  via  da  permutação  ,  e  troco  do  producro 
das  terras  ,  ou  da  industria,  no  seu  rude,  e  original  estado  ,  concordarão  os 
homens  ,  desde  a  mais  alta  antiguidade,  era  usarem  dos  metaes ,  como  repre- 
sentantes ,  e  medida  conimum  de  todos  os  valores  \  mostrando  a  experiên- 
cia a  commodidade,  que  elies  subministravão  para  a  mutua  communicação , 
.e  traspasso  das  propriedades  de  hun?  para  os  outros.  Escolherão  porém ,  com 
justa  preferencia  para  os  maiores  tratos,  o  curo,  e  a  orata  ^  visto  que,  pelo 
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giandc  pezo  em  pouco  volume,  formosura,  incorrnptibilkladc  ,  e  muitos 
ounos  do  e>  naturaes ,  facliinvfio  o  seu  transporie  de  lug.ucs  os  mais  disc:in- 
tcs ,  vivjlicando-iiL*  por  e>tc  iii  crnicio  todas  as  opcrnçuc-s  do  trafico  do  universo. 
Depois  o  perigo  da  íalsificcjqao  os  fez  particular  cbjccto  da  Politica  dos  Go- 
vernos regulares  ;  e  por  fim  os  Soberanos  de  todos  o3  Estados  decKirirao 
privativo  do  Poder  Supremo  o  direito  de  cunliar  mctacs  ,  para  servirem  de 
moed.i ,  ou  padrão  geral  do?  preços  de  todas  as  cousas  ,  dando  Ilics  por  este 
modo  auiheuticidade  ,  taxcmdo-ilies  o  ralor  nominal,  de  ordinário  superior  :;o 
valor  reai  ,  que  lie  o  estabelecido  pela  opinião,  e  consenso  dos  Povos  Com- 
mcrciantes.  Em  alguns  Pai/cs  o  arbitrário,  e  d-.'smedido  levantam  nto  daqu.i- 
Je  valor,  tem  sido  em  diffeicntcs  épocas  huma  das  maiores  calamidades  acoii- 
te-údas  ás  fortunas  dos  Particulares. 

O  Commjreio  so  aecommodou  por  muitos  séculos  com  este  único  instru» 
mento  de  rcpresentaqão  das  riquezas  ,  e  até  se  cheí:H)u  a  considera-lo  como  a 
rique/a  única  ,  ou  principal,  ou  a  riqueza  por  cxceilencia.  Ser  rico,  segun* 
do  o  provérbio,  ou  noqao  vulgar,  he  ter  dinheiro  ^  sem  dinheiro  (ainda  mui* 
tos  hoje  dizein  ;  nada  vale,  nem  se  pôde  comníerciar,  nem  faz. r  operação  po- 
litica ,  ou  economia  de  consequência.  Mis  com  o  andar  dos  tempos  se  reco- 
nhecerão os  inconvenientes  annexos  ao  tranj-p jrte  dos  metacs  cunhados  ,  ou 
em  barra  para  lugares  distantes,  e  sobre  tudo  de  huns  Paizes  Commerciantcs 
para  outro.  A  Legislação  veio  depois  a  multiplicar  os  obstacu'os  :  pois  co- 
mcçindo  os  Príncipes  a  ser  insaciáveis  na  accunu^aqão  de  rhesouros  ,  e  esti- 
mar o  dinheiro  como  os  nervos  do  Estado,  prohibírão  com  severas,  ainda 
que  impotentes  íeis  a  sua  exportação.  Com  tudo  a  balança  do  Commercio  ,  e 
as  necessidades  do  gyro,  fariâo  muitas  vezes  jndispen-^avel  remetier-se  moeda 
d;:  hum  Palz  para  outro  ,  para  satisfazerem-se  as  dividas  respectivas  ,  ou 
apromptarem-se  os  fundos  necessários  ás  operaqdes  dos  especuladores  ;  e  por 
is-^o  a  mesma  honra ,  mercantil ,  e  a  urgência  das  circumstancias  ,  induziáo  a 
illudir  por  clandestinas  manobras  ,  semelhantes  Leis  ,  inexequíveis  na  praii- 
ci  ,  como  se  mostra  da  historia,  e  experiência  de  todos  os  Paizes  ;  sendo 
impossível  restituir-se  á  exportação  para  os  lugares  ,  onde  os  chamava  o  ge- 
lal  mtercsse  dos  Particulares  ,  e  da  Nação  ,  e  a  trasbordaqão  dos  mesmos  me- 
taes  precios^os ,  quando  se  accumulavão  em  maior  quantidade  ,  do  que  a  in- 
dustria ,  e  fundo  do  Paiz  podcssem  empregar,  ou  absorver.  Sobre  tudo  os 
Negociantes  de  vasta  correspondência  em  Paizes  Estrangeiros  scntião  a  neces- 
sidade de  alfijum  outro  meio  de  saldar  suas  contas  com  as  diversas  Praqas ,  sen» 
faz  rem  a  effectiva  remessa  de  massas  raetallicas ,  poupando  se  aos  riscos ,  des- 
p'zas  ,  demoras,  e  mais  embaraços  que  lhe  erao  insej^-araveis  ,  e  ao  mesmo 
tempo  iracompative"s  com  a  rapidez  necessária  aos  grandes  movimentos ,  que 
os  successos  politicos,  ou  as  avantagens  naturaes  de  certos  Faizes ,  muitas  vezes 
imprimem  na  industria  ,  e  economia  Nacional ,  para  se  promover  a  opulência 
dos  Estados ,  e  a  segurança  dos  Povos. 

Nesta  situação  se  conservou  a  Europa,  até  que  apparecêrão  no  século  14. 
as  Leiras  de  Cambio.  Ignora-se  o  Author  dcsre  tão  importante  subsidio  do 
CommercíO.  Alguns  attribuem  a  invenção  aos  Judeos  banidos  de  França ,  par- 
t  cu!:irmente  no  Reinado  de  Filippe  o  Longo.  Outros  c  m  maior  pr  babili- 
c'ade  dão  essa  honra  aos  Floreniinos  ;  os  quaes  perseguidos  ,  e  expuli-os  de 
íi'a  Pátria  pela  facqão,  que  por  esses  tempos  infestou  a  Itália,  se  retirarão  a 
Frsnqa  ,  rnde  estrbelecéráo  casas  de  Commercio,  e  fízerão  por  meio  das  Le- 
tras de  Cambio  ,  retirar  sem  estrépito  os  fundos ,  que  havião  deixado  em  suas 
terias.  Este  exemplo  foi  depois  se<],uido  pelas  mais  Nações  ^    ds  sorte  que  in- 
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sensivelmente  o  gyro  de  taes  Letras  veio  a  constituir  nao  s6  hum  dos  mais 
itnporr^ntcs  ramos  do  Commercio  cm  cnda  Paiz  ,  senão  lambem  lium  meio 
cfíicjz  de  operações  politicas  em  diver?os  Kstados.  hllas  tóniuo  pane  do 
fundo  circulante  dos  célebres  Bancos  de  Desconto  ,  que  se  vêm  nos  grandes 
Empórios  da  Kuropa  ,  como  Londres ,  Amsterdão ,  Veneza  ,  etc.  ,  e  a  circu- 
Kíqão  mercantil  desde  essa  época  se  tem  dilatado  com  vastidão  indefinida;  em 
modo  que  a  Nacao  ,  que  exc-rce  este  negocio  com  maior  prudência  ,  pontua- 
Jidade  ,  e  boa  fé,  goza  de  hnma  eminência  de  crédito  inesgotável,  e  capaz 
dos  maiores  portcn:os  na  paz  ,  c  na  guerra  ,  constiruido-se  o  pomo  central  das 
riquezas  do  Mundo  mercantil ,  como  vemos  presentemente  a  Gra-Bieianha. 

Pela  invenção  de  taes  Letras  de  Cambio  as  Naqocs  Commerciantes  scr- 
vem-se  de  duas  espécies  de  moeda  ,  reaes  ,  e  imaginarias.  As  reaes  sao  o  di- 
nheiro corrente  ;  as  imnginarias  são  as  ditas  Letras,  que  também  se  chamão 
Moedas  de  Cambio  ^  eNotns  de  Batico ,  quando  são  expedidas  por  Companh-as 
de  notório  crédito  ,  authoriscidas  pelo  Governo. 

Se  as  moedas  de  todos  os  Pai zes  fossem  cFfecfivas  ,  e  perre!tamen'e  iguaes 
em  pezo,  quilate,  e  valor  legal,  ou  nominal  ;  se  as  conveniências  partieu  a- 
res  de  huma  Praça  para  outra  ,  e  ainda  as  de  hum  Negociante  para  outro  ,  não 
entrassem  em  cáculo  nas  transacções  mercantis  ,  não  haveria  necessidade  de 
compensação  deste  particular,  e  necessário  preço  de  huma  mceda  á  oura, 
que  constifue  o  premio  de  Cambio,  e  de  que  trataremos  logo  :  viria  então  a 
Letra  de  Cnmbio  a  representar  puramente  hum  certo  pezo  de  ouro,  ou  de 
prata;  e  por  tanto  huma  Letra  de  Cambio  (por  exemplo)  de  mil  cruzados, 
sacada  de  Lisboa  sobre  Londres  ,  representaria  mil  cruzados  exactos  de  di- 
nheiro corrente  de  Londres.  Como  porém  todos  os  Estados  tem  notáveis  dif- 
ferenq.ís  nas  respectivas  moedas ,  variando  o  seu  pezo  ,  quilate  ,  cunho ,  e 
denominação  L^gal  i  e  a  Baianqa  do  Commercio  de  hum  Paiz  para  outro,  al- 
ternativa ,  e  continuamente  oscilando,  conforme  as  circurastancias ,  que  lhe 
são  a  favor  ,  ou  contra,  influe  irresistivelmente  na  quantidade,  que  se  neces- 
sita de  huma  moeda  em  hum  Pais ,  para  se  pagar  certa  quantidade  de  divida 
em  outro  ;  vem  por  tanto  a  ser  ,  necessariaraenie  complicada  a  inteliigcncia  , 
e  judiciosa  appfcação  daquellas  differenças  ,  para  se  poder  tirar  partido  das 
moedas  imaginarias  nas  operações  de  Cambo.  Versando  pois  estas  sobre  o  res- 
peciivo  valor  das  moedas  re.ies ,  que  se  augmenta ,  ou  diminue  á  proporção  da 
abundância  ,  ou  raridade  relativa  das  mesm.as  nas  diversas  Praças  ,  he  preci* 
so  que  o  Negociante ,  que  pertende  especular  em  tal  matéria  ,  estude  as  va- 
riações deste  valor;  a  íin  de  que  ,  no  gyro  Cambial  ,  não  pague,  ou  seja  pa- 
go em  sua  desavantagem.  Pelo  que  importa-lhe  ter  as  folhas  periódicas,  ou 
láboas  de  Câmbios  ,  que  se  costumão  publicar  nas  grandes  Praças ;  adquirin- 
do todavia  a  prática  necessária  de  Escriptorio  dos  que  são  versados  neste  gé- 
nero de  negocio  ,  por  ser  de  muita  delicadeza  ,  e  consequência ,  requerendo 
mais  que  ordinária  sagicidade ,  e  prudência  para  sortir  efieito  favorável. 

Em  Portugal  he  antigo  o  conhecimento,  e  uso  das  Letras  de  Cambio; 
de  sorte  que  já  nas  Leis  do  Reino  da  Colleccão  Filippina  se  faz  menqão  dos 
Câmbios ,  e  Cambiadores ,  providenciando-se  aos  abusos  dos  que  procedião  em 
má  fé  ,  como  se  vé  na  Ord.  Liv.  4.  Tt.  67,  §.  5*.  Tt.  66. ,  e  Regimento  dos 
Correttores»  Porém  sendo  ainda  diminuta  a  Legislação  pátria  na  presente  ma- 
téria ,  e  já  muito  commum  presentemente  entre  nós  a  prática  das  Letras  ,  quer 
as  rigorosamente  de  Cambio  ,  quer  as  chamadas  Letras  de  terra  ,  indicarei , 
com  a  clareza,  e  b-evidade  possível,  as  regras  principaes  deste  contrato,  e  a 
sii^a  applicação  no  gyro  do  Commercio ,  conforme  as  máximas,  e  Leis  das  Na- 
ções as  mais  civilisacUs, 
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C  A  P  I  T  U   L  O     II. 
Do  Cambio ,  sua  natureza  ,  e  espécie. 

CAmhio  cm  geral  significa  o  mesmo  que  troca  ,  ou  permutação  de  Iiuma 
cousa  por  outra;  porem  em  sentido  especial,  lie  hum  contrato  de  Direita 
d.is  Gentes  ,  que  alguém  faz  com  o  Cambiador  ,  Banqueiro  ,  ou  qualquer  Ne- 
gociante ,  Companhia  ,  ou  outra  pessoa  ,  dando-lhc  certa  espécie  de  moeda, 
ou  o  seu  valor,  para  o  recebedor  mandar  dar-llic  outra  equivalente  no  tempo, 
e  lugar  do  ajuste,  mediando  algum  premio,  ou  sem  elle  ,  forncccndo-llie  para 
C5SC  cffeito  Jiuma  Letra  com  ordem  de  paga.  Diz-sc  premio,  ou  sem  elle\ 
porque  o  premio  dos  Câmbios  não  Jie  essencial  a  este  coniraio,  c  depende  das 
circumstancias  iocáes  ,  e  pcssoaes ,  como  se  verá  no  Cap.   3. 

Ko  uso,  c  expressão  vulgar  cliama-se  tambjm  ilambio  esse  premio,  ou 
preço  da  reaiessa  ,  e  tran.-porte  do  dinheiro  ,  em  que  as  partes  se  convencio- 
não ;  ou  aliás  a  relação  dos  valores  das  moedas  de  hum  Paiz  a  re  p.:i(o  de  ou- 
tro ,  para  onde  se  Cambia  o  dinheiro.  Assim  quando  se  diz  está  o  (jambio  de 
Lisboa  a  tanto  com  Londres  »>  he  o  mesmo  que  dizer  >»  dá-se  em  Lisboa 
huma  somma  maior,  menor,  ou  igual  (segundo  as  circumstancias  momenta- 
Pieas  do  Commercio  reciproco  daquellas  Praqas  )  por  outra  certa  somma  ,  que 
se  costuma  em  tal  caso  pagar  em  Londres  em  hum  tempo  determinado.  Deste 
modo  se  compara  a  igualdade  ou  a  diffèrença  mais,  ou  mt;no>  avantajosa  da 
moeda  dos  respectivos  Paizes,  sobre  que  se  faz  o  saque,  e  gyro  Caaibial. 

O  Contrato  do  Cambio  he  de  Direito  das  Gentes  \  porque  o  uso ,  e  ne- 
cessidade do  Commercio  o  tem  feito  com.mum  a  todas  as  Nações;  e  por  i^-so 
os  Estatutos ,  e  costumes  Iocáes  a  esse  respeito  são  idênticos  na  substancia, 
apenas  variando  em  cousas  accidentaes,  como  v.  g.  nos  pagamentos  em  Feira, 
onie  ha  essa  práfica  ;  no  modo  de  declarar  o  tempo  â  dias  y  ou  d  usos  \  na 
d<.s'gnay;1o  especifica  do  valor  recebido;  nos  dias  de  graça  ,  ou  cortezia ;  nos 
lempnc  de  se  tirarem  os  Protestos ,  etc.  como  adiante  se  dirá  no  Cap.  8. 

He  de  notar,  que  posto  na  origem  o  Cambio  se  fizesse  por  mera  permu- 
tação de  dinhero  de  hum  Paiz  pelo  do  outro  ,  com  tudo  não  cessa  o  rigor 
Cambial  ,  ainda  que  se  não  dê  moeda  effectiva  de  hum  Paiz  para  se  mandar 
satisfazer  o  equivalente  em  diverso  lugar  ;  basta  que  se  de  valor  ,  de  que  fe 
contente  o  Cambiador,  para  passar  a  Letra  ,  seja  em  effeitos  ,  seja  em  b;ns  de 
qualquer  espécie;  porque  tudo  que  entra  em  Commercio  tem  hum  preço  que 
se  pôde  reduzir  a  dinheiro  corrente;  e  até  basta  ,  que  o  passador  da  Leira  con- 
£e  do  portador  o  pagamento  do  seu  importe  no  tempo ,  e  modo  do  ajuste. 

A  natureza  do  Cambio  mercantil  e  legitimo  consiste  em  dar  o  portador 
da  Letra  ,  cu  se  obrigar  a  dar,  o  valor  delia  em  hum  lugar,  para  receber  o 
equivalente  em  outro;  e  por  tanto  he  indispensável  ,  que  se  rcmetta  a  Letra 
de  Praça  a  Praça  para  se  verificar  o  pagamento.  Pelo  que  não  se  qualifica  por 
verdadeiro  Cambio  a  simples  Ordem  ,  ou  Mandato  de  paga  ,  que  também  se 
pratica  nas  charr.adas  Letras  de  terra  ^  de  que  em  seu  lugar  falíarcmos. 

No  Cambio  verdadeiro,  o  que  recebe  o  valor,  vende,  transporta,  e  cede 
a  quem  o  deo  ,  ou  prometteo ,  e  se  obrigou  dar ,  todo  o  direito  ,  credito ,  acção , 
e  pertencão  aos  fundos  de  igual  importância ,  que  tem  cm  outro  Paiz  em  poder 
de  seus  Correspondentes,  e  devedores,  sobre  quem  gyra  o  mesmo  Cambio.  E 
corro  o  recebedor  do  valor  he  obrigado  a  fornecer  a  Letra  nos  termos  do 
•ajuste ,  esta  Letra  Eca  representando  os  fundos  aufçntes  ,  e  denota  a  venda , 
transporte ,  e  cessão  dos  mesmos  fundos. 
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Pelo  que  o  contrato  do  Cambio,  supposto  guarde  seu  caracter  especifico 
pcl.i  singularidade  de  seus  eíYeitos  ,  tem  com  tudo  a  maior  analogia,  ou  seme- 
lhança com  o  da  compra,  c  venda,  e  lhe  são  consequentemente  applicaveis  as 
regias  principaes  do  Direito  Civil,  e  Lei  do  Reino  relativamente  ás  vendas  , 
cessões,  e  contratos  de  boa  fé;  com  a  differcnqa  todavia,  e  modificac;des  in- 
troduzidas por  geral  estilo  do  Commercio ,  c  resultantes  da  effícacia ,  e  rapidez 
dos  meios  compulsórios,  que  constituem  a  essência  das  Letras  de  Cambio,  Im- 
ma  vez  ajustadas ,  c  não  cumpridas ,  como  diremos  em  lugar  competente. 

O  Cambio  se  divide  em  Mí^ritimo ,  e  Terrestre ,  c  este  em  miúdo  ,  ou 
commum ;  em  secco  ,  c  adulteriíw  \  c  em  Cambio  verdadeiro  ,  e  legitimo. 

Camhio  Marítimo  he  o  contrato  do  dinheiro  dado  a  risco,  que  lambera 
se  denomina  conrraio  de  Grossa  Aventura,  e  Respondemia ,  que  fica  explica- 
do no  Tratado  IL  desta  Obra.  Este  suppõe  necessariamente  ter  a  pessoa ,  que 
deo  o  dinheiro  a  ri^co  em  hum  Paiz  para  se  pagar  em  outro,  corrido  a  aven- 
tura ,  ou  sorre  da  Navegação  sobre  o  casco ,  ou  carga  de  algum  Nnvío  ,  ou 
Embarcaqão.  O  Camhio  Terrestre  porém  não  tem  por  objecto  risco  algum  de 
mar ,  nem  ainda  de  terra ,  quanto  ao  capital  dado  cm  hum  Paiz  para  ser  satis- 
feito em  outro  ,  e  só  exige  o  tranporte  da  Letra ,  e  ordem  de  paga  de  hum 
lugar  para  outro  ,  pela  precislo  ,  que  tem  ,  o  que  deo  o  valor  da  mesma  Le- 
tra ,  de  receber  o  seu  equivalente  no  lugar  e  tempo  aprasado  ;  sem  que  lhe 
importe,  se  o  que  recebeo  o  valor,  e  se  obrigou  á  satisfação  competente  nes- 
se lugar,  correo,  ou  não ,  algum  risco,  ou  teve  qualquer  perda  na  remessa,  e 
promptificação  dos  fundos  necessários  ao  cumprimento  do  Cambio;  pois  quaes- 
que;-  que  fossem  os  accidentes  ,  que  sobreviessem  ,  tem  o  portador  da  Le:ra 
direito  de  ser  alli  satisfeito,  e  na  falta,  exigir  os  interesses  do  Recambio. 

O  Cambio  miúdo  ou  commum  he  a  simples  permu-açâo  ,  ou  troca  de 
nioeda  velha  e  viciada  por  moeda  nova  corrente  ,  de  bom  cunho,  quilate,  e 
exacção  legal ;  ou  a  troca  de  moeda  v.  g.  de  cobre ,  ou  ds  prata  pela  de  ou- 
ro, etc.  ou  finalmente  a  que  he  feita  de  moeda  Nacional  pela  Estrangeira ,  ou 
ainda  da  moeda  Provincial  pela  que  geralmente  corre  no  Estado. 

O  Cambio  secco  ou  adulterino  he  todo  o  empréstimo  usurário ,  em  que 
estipula  hum  premio  excedente  á  taxa  da  Lei ,  que  tem  fixado  o  racionavel 
interesse  do  dinheiro.  Este  Cambio  he  reprovado  pelas  Leis  Canónicas ,  e  pela 
Ordenação  do  Reino  Liv.  4.  Tit.  (ij  \  e  igualmente  pelo  Alvará  de  17  de  Ja- 
neiro de  I75'7.  E  isto  procede  ,  ainda  que  o  empréstimo  seja  paliado  com 
penis  convencionaes ,  e  outros  artifícios  dos  que  dão  dinheiro  a  onzena  para 
eludir  o  rigor  da  Lei,  que  declara  illicitos  semelhantes  tratos.  Ordenação  Liv. 
4.  Tt.  71.  §.  T. 

O  Cambio  verdadeiro  e  legitimo ,  que  faz  o  objecto  do  presente  Trata- 
do ,  he  a  negociação  mercantil ,  ou  contrato  de  Direito  das  Gentes  acima  de- 
finido. Ei!e  SC  aperfeiçoa  só  pelo  consentimento  \  ultima-se  ou  consuma-se  pela 
entrega  da  Letra  áquelle ,  a  cujo  favor  foi  passada.  Nelle  deve  reluzir  a  maior 
boa  fé  ,  e  candura  mercantil  ;  pois  a  fraude  no  Cambio  tende  á  engano  das 
Nacoes ,  e  he  muito  perniciosa  nas  suas  consequências,  A  obrigação  contrahi- 
da  em  Letras ,  Ordens  de  saques ,  e  quaesquer  Negociações  de  Câmbios ,  he 
havida  por  sagrada,  e  inviolável  ,  por  hum  vinculo  especial  de  probidade,  e 
honra  civil ,  e  mercantil ;  em  modo  que  a  menor  impontualidade  no  compri- 
mento de  ajuste  de  Cambial ,  feito  em  boa  fé ,  impõe  mancha  indelével  ao  ca- 
racter ,  e  reputação  da  pessoa ,  que  faltou  ao  seu  dever. 
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CAPITULO     IIÍ. 
Do  Premio ,  e  Var  dos  Camhtos. 

O  Premio  ou  preço  do  Cambio  hc  certa  maioria  da  real  import.incia  da 
Letra  ,  que  se  costuma  dar  pelo  transporte  do  dinheiro ,  ora  a  favor  de 
quem  recebe  ,  ora  de  quem  dá  o  valor,  se  assim  o  exige  o  curso  da  Praça  ,  ou 
as  circumstancias  pessoaes  de  quem  tem  o  maior  interesse  no  contrato,  Sc  al- 
guém V.  g.  em  Lisboa  precisa  de  ter  prompto  cm  Londres  o  valor  de 
400(^)000  réis  ,  seja  para  pagar  o  que  alii  deve ,  seja  pnra  ter  fundos  á  sua  or- 
dem i  se  nessa  occasiao  o  Cambio  entre  Lisboa  e  Londres  he  de  cinco  por 
cento  de  differenqa  ,  a  favor  de  quem  saca  a  Letra  ,  hc  neccss-irio  que  se  dê 
420(J)ooo  reis  ,  para  ahi  se  receber  400(j)ooo  réis.  Neste  caso  a  quantia  de 
cinco  por  cento ,  he  o  premio  ou  prec^o  do  Cambio  a  favor  do  recebedor  do 
dinheiro,  c  sacador  da  Letra.  Ao  contrario,  se  pelas  circumstancias  do  Com- 
mercio  entre  as  duas  Praças  ,  ha  em  Londres  mais  necessidade  de  se  receber 
dinheiro  de  Lisboa  ,  do  que  esta  em  remettcllo ,  sendo  a  Balanqa  mercantil  cin- 
co por  cento  a  favor  de  Lisboa  ;  em  tal  caso  ,  o  que  ahi  dá  seu  dinheiro  a 
Cambio ,  vem  a  receber  esse  premio  em  Londres  sobre  a  quantia ,  que  desem- 
bolsou ao  passar  da  Letra :  e  por  tanto  huma  Letra  em  Lisboa  de  430(|)ooo 
réis  vem  a  valer  ,  ou  produzir  cm  Londres  420(^)000  réis.  Em  consideração 
daquellas  circumstancias  he  que  se  diz,  ser  o  Cambio  de  huma  Praqa  á  outro 
avantajoso ,  ou  desavantajoso  j  e  a  respectiva  balança  ser  favorável ,  ou  desfa- 
vorável. 

Quando  o  preço  do  Cambio  he  determinado  simplesmente  pelas  necessida- 
des relativas  das  Praças  ,  e  he  nellas  corrente  e  sabido  o  preço  do  Cambio, 
que  dtíhi  resulta ,  o  premio ,  que  se  convenciona  ,  he  legitimo ;  por  não  $er 
mais  do  que  huma  compensação  momentânea  dos  valores  das  moedas ,  e  fun- 
dos dos  respectivos  Paizes  na  occasião  do  trato ,  á  proporção  das  circumstan- 
cias que  inflasm  no  gyro  ,  e  Balança  mercantil  de  huma  para  outra  Praça ,  e 
que  em  consequência  abaixa  ,  exalta  ,  ou  tem  em  equilibrio  o  valor  dos  mes- 
mos fundos ,  e  moedas  ,  as  quaes  seguem  exactamente  as  variações  respectivas. 

Cada  Paiz  ,  que  está  com  outro  em  relações  de  Commercio ,  comprando 
e  vendendo  os  seus  productos  da  terra,  e  industria,  seconstitue  alternativamen- 
te credor  e  devedor.  He  logo  necessário ,  para  se  pagarem  as  divida?  recipro- 
cas,  haver  mutuo  transporte,  e  cessão  do  debito  e  crédito  de  huns  Paizes  pa- 
ra ouiros ,  por  meio  dos  Correspondentes  respectivos.  Corro  á  proporção  das 
compras ,  e  vendas  cresce  este ,  ou  diminue ,  segundo  as  occurencias ,  e  neces- 
sidades de  cada  Praça  em  hum  tempo  dado,  dahi  nasce  a  contínua  e  variada 
jBuctuação  dos  preiriios  dos  Câmbios ,  que  se  chama  oCorrente  dos  preces  dos 
Câmbios ,  ou  a  sua  igualdade  relativa  ,  á  que  se  dá  o  nome  de  Par  dos  Cam- 
bios. 

Ainda  que  as  moedas  de  quasi  todas  as  Nações  differem  nao  só  na  sua 
denominação  e  preço  legal,  se  não  também  no  seu  intrinFCco  valor,  com  tudo 
ha  hum  certo ,  e  justo  Par  estabelecido  entre  ellas ,  conforme  a  sua  real  e  ef- 
fectiva  importância ,  fixa  pela  commum  estimação  do  Corpo  Mercantil  de  to- 
dos os  Estados  Commerciantes.  Este  Par  subsiste ,  quando  os  intereçses  das 
Praças  estão  em  equilibrio  ,  não  havendo  cm  huma  superior  necessidade  em 
receber  do  que  n'outra  em  remetter  dinheiro  para  saWo  das  respectivas  contas. 

Chama-se  Par  das  moedas  ,  ou  Par  do  preço  dos  Câmbios  a  exacta 
igualdade  do  intrínseco  valor  do  dinheiro  de  hum  f  aiz  a  respeito  do  do  outro. 
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'cio  cjijc  o  Icv.int.iincJiro  ou  descida  do  Cambio   deve-se   attrihuir   ou  ao  pre- 
lo corrente  d;is  moedas  de  algum  Paiz  ,  ou  á  cxfraordinnria  ncccss:dade  de  sa- 
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cnr-^-c  ,  ou  rcmcrrer-?c  moeda  de  Jmma  Praça  para  outra.  Nesse  caso  a  Praça 
contra  a  (]u:í1  lie  o  Cambio ,  c^ta  na  urgência  de  pagar  hum  premio  pioporcio- 
11  ;I  pelo  transporte  dos  seus  fundos  i  porque,  sendo  estes  nessa  occnslao  de 
ir.r.or  valor  relativo  aos  da  outra  Praqa  ,  he  preciso  que  se  forneça  de  mnis 
hurra  quantidade,  que  compense  aquelJa  differença  ,  para  se  veriílcnr  o  paga- 
mento de  valor  por  valor  igual. 

Nas  giantijs  Praqas  de  Commercio  costumão  saliir  periodicamente  as  Lis- 
tas ou  Tá  boas  do  Corrente  e  Par  dos  Câmbios  y  cm  que  se  faz  vêr  o  levan- 
famento,  ou  q  jcda  relativamente  ás  outras  Praças,  com  que  he  aberro  o  gyro. 
Cotno  ncl!as  senão  podem  encobrir  os  grandes  movimentos  da  circulação  mer- 
cantil ,  que  reciprocamente  alção ,  abatem  ,  ou  sustem  era  equilíbrio  os  valores 
das  moedas  ,  e  í undos  respectivos  \  sendo  por  tanto  susceptíveis  de  exacção ,  e 
fidelidade  absoluta  ,  ou  ao  menos  aproximada  ,  servem  de  grande  subsidio  aos 
espe.uh-dores ,  para  rcmetterem  ou  sacnrem  Letras  com  utilidade,  e  aprovei- 
lando-se  das  difrérenças  dos  valores  momentâneos  do  alternativo  Cambio. 

Do  exposto  he  ciaro,  que  o  premio,  ou  preço  do  (Cambio,  não  entra 
necessariamente  neste  contrato  j  porque,  sendo  feito  em  boa  fé  ,  não  se  pre- 
valecendo huma  pútte  da  sinceridade,  e  inexperiência  da  outra  (que  talvez 
ignore  o  Corrente  do  Cambio  da  Praç:^ )  póJe  frequentemente  acontecer  que  se 
não  leve  premio  algum  pelo  transporte  do  oinhciro ,  se  a  esse  tem.po  o  Cam- 
bio está  ao  Par  a  respeito  da  Praça  ,  sobre  que  se  faz  o  gyio  ,  e  os  interesses 
de  ambas  as  partes  estão  perfeitamente  em  nivel ,  ou  equilíbrio  ,  de  huma  para 
receber ,  e  de  outra  para  remetter  o  valor  Cambiado. 

Algumas  vezes  com  tudo  o  premio  do  Cambio  he  regulado  mais  pelas 
circumstancias  pessoaes  dos  Ccntrahentes  do  que  pelas  locáes ,  ou  curso  da  Pra- 
ça ;  por  exemplo,  quando  o  premio  está  ao  Par  ^  os  Capitalistas,  e  particu- 
larmente os  que  fazem  o  Comm,ercio  da  Banca ,  que  tem  á  sua  ordem  fundos 
em  alguma  Praça  ,  não  precisando  de  sacaiJos  ,  nem  o  querendo  fazer  ,  se 
não  com  a  vantagem,  em  occasiao  favorável,  facilmente  nao  se  resolvem  a 
receber  dinheiro  ,  e  passar  Letra  sem  beneficio;  e  não  podem  ser  ccsr.pelli- 
dos  a  isso.  Se  ne:tas  circumstancias  alguma  pessoa  tem  necessidade  de  fundos 
em  outra  Praça  para  a  qual  requer  o  saque,  dando  o  valor  delle,  he  necessá- 
rio que  ot-fereca  ao  Cimbiador  hum  premia;  o  qunl ,  sendo  em  teriTiOS  racio- 
náveis, e  do  estilo  dosCommerciantes  cordatos,  era  casos  semelhantes,  e  nrio 
por  se  prevalecer  o  sacador  da  urgência,  ou  ignorância  de  quem  dá  o  valor, 
não  se  pode  considerar  illegitimo,  pela  razão  declarada  na  Ordenação  do  Reino 
Ltv.  4. 1  it.  6j»  §.  5'. ,  que  se  transcreverá  no  Capitulo  seguinte.  ' 

CAPITULO    IV. 

Da  legitimidade  do  Contrato  do  Cambio, 

ALguni  Authores  antigos  confundirão  o  Cambio  com  o  contrato  do  Mu^ 
tuo y  ou  Empréstimo;  e  consequentemente  o  condemnárão  como  usurário , 
e  illicito,  quando  havia  estipulação  co  premio  pelo  transporte  do  dinheiro. 
Porém  sendo  presentemente  muito  avantajados  os  Conhecimentos  de  Economia 
Politica ,  esta  opinião  he  já  universalmente  desacreditada  (  considerando-se  den- 
íio  dos  limites  das  relações  civis);  e  nenhuma  pessoa  sensata  duvida,  que  se 
possa  fa/.er  tal  negociação  em  sã  consciência,   sendo  devidamente  regulada  , 
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segundo  o  uso  das  Nnçdes  Cultas ,  c  Lei  de  cnda  \\v/..  A  oxpcrienci.i  nióm 
disto  mostra,  que  a  prática  d;ís  Letras  de  (/unbio  tem  contribuído  infinita- 
mente psra  Horecer  o  Commercio ;  e  nao  hc  provável,  que  tíío  bom  cíFeiro 
podcssc  resultar  de  hum  trafico  essencial nienre  leprovado^  pois  a  injustiça  náo 
promove  a  utilidade  geral ,  antes  desune  os  interesses  dos  particulares  ,  e  do 
Estado. 

O  Contrato  do  Cambio  nno  lie  Empréstimo  ,  ou  Mutuo,  de  que  essen- 
cialmente differe;  mas  tem  sua  natureza,  e  caracter  próprio  c  cspeciJico ,  ain- 
da que  análogo  ao  da  compra,  e  venda,  com.o  fica  dito  no  Cap.  II.  :  pois  o 
que  passa  a  Letra,  verdadeiramente  vende,  cede,  e  traspassa  aquelle,  a  cuj'> 
favor  pôz  a  ordem  ,  todo  o  direito ,  crédito ,  c  acção  que  tem  sobre  os  fundos 
de  proporcional  quantia  em  poder  de  seu  Correspondente ,  e  devedor.  A  Le- 
tra de  Cambio ,  sendo  o  representante  dos  fundos  cedidos ,  he  sugeita  ás  varia- 
c;6es  dos  mesmos  fundos,  que  sobem  ,  ou  descem,  segundo  a  Balança  doCom- 
mercio  das  respectivas  Praqas ;  e  isto  por  causas  extrinsecas ,  e  absolutamente 
independentes  das  partes ,  que  especulão ,  ou  tratão  em  Câmbios. 

A  Legislaqão  do  Reino  a  esse  respeito  he  a  seguinte  da  Ord.  Liv.  4.  Tir. 

67.  §.$>  6.  7- 

Declaramos  ser  licito  ganho  de  dinheiro  ,  ou  quantidade  em  todo  o  ca- 
so de  Cambio  de  hum  Reino  ,  ou  lugar  para  outro:  e  bem  assi  ser  licito, 
e  verdadeiro  o  Cambio  ,  quando  logo  se  dá  maior  quantidade  em  lium  la- 
gar ,  por  lhe  darem ,  c  pagarem  em  outro  higar  mais  pequena.  E  isto  he 
assi  permittido  por  Direito  pelas  despezas ,  que  os  Mercadores  estantes , 
que  recebem  a  maior  quantia ,  fazem  em  manterem  seus  Câmbios  nas  Ci- 
dades ,  e  Villas  onde  estão. 

E  dando-se  primeiro  alguma  quantidade  menor,  por  receber  ao  depois 
maior ,  ainda  que  o  que  dá  a  menor  quantidade  receba  em  si  todo  o  pe- 
rigo, que  por  qualquer  maneira  possa  acontecer  de  hum  Reino,  ou  lugr.r 
para  outro ,  não  deixará  por  isso  esse  contrato  de  ser  usurário.  E  por  tan- 
to defendemos ,  que  se  não  façao  laes  contratos  ;  e  quem  os  fizer  incorrerá 
nas  penas  de  usurário. 

Mandamos   que  as  pessoas  que  derem  dinheiro  a  Cambio ,  ou  o  paga- 
rem não  faqão  differenqa  de  o  dar,  ou  pagar  era  dinheiro  de  contado,  ao 
dar  ou  pagar  por  Letras,  ou  Livrança,  levando  mais  interesse  de  dinhei- 
ro de  contado  ,   do  que  a  tal  tempo  se  Cambiava  ,    e  corria  na   'Praça 
commumeme  por  Livrança  ;  e  o  que  o  contrario  fizer  ,  e  der  dinheiro  de 
contado   a  maior   preço   do  que  correr  ,    e  valer   na  Fraca  em  Livrança , 
perca  o  dinheiro ;    e  a  pessoa  que  o  tomar  ,   ou  receber  será  obrigado  de 
o  fazer  saber  ás  Justiças  do  lugar,    sonde  o  tal  caso  acontecer,  dentro  de 
dez  dias  •,  e  não  o  fazendo  ,   incorrerá  em  pena  de  perder  outro  tanto  di- 
nheiro como  o  que  assi  tomou  ,  e  recebeo.   E  o  Corretor  ,  que  tal  Cam- 
bio fizer  ,    pagará   por  cada  vez   cem    cruzados  :    das  quaes  penas  serão 
ametade  para   quem  os  accusar ,  e  a  outra  para  es  caprivos. 
Tendo  a  devida  reverencia  ás  Leis ,  notarei  com  tudo  ,  que  o'  rigor  do  §. 
6.  parece  derivar-se  das  idéas  pouco  exactas ,  que  os  Compiladores  do  Código 
Pátrio  tinhão  do  Commercio  das  Nações ,    e  gyro  Cambial  ;    induzidos  pelas 
opiniões  dos  Doutores,  principalmente  ultramontanos ,  que  no  seu  tempo  esta- 
vão  em  crédito,  e  haviao  implicado  as  questões  mercantis  com  impróprias  ap- 
plicaçoes  de  Textos  de  Direito  Civil   e  Canónico,  e  até  com  os  principios  os 
mais  sagrados  da  Religião  ,   e  influirão    na   exorbitância  de  todos  Estatutos 
sobre  a  usura,  assim  Nacionaes ,  como  Estrangeiros  i  fundados  n-j  erro  vulgar, 
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que  o  dinheiro  he  a  riqueza  essencial    dos  Estados,  que  tem  hura  valor  fixo, 
c  pjrminciite ,  c  não  pódc  produzir  frucfo  algum  Civil. 

Porém  a  verdade  do  Facto  hc ,  coino  bem  o  demostra  Smith  na  sua  emi- 
nente Obra  da  Riqueza  das  Nações  Vol.  2.  lÃv.  4.  Cap.  i.,  que  a  niocd.<  icm, 
em  qi/álidade  de  metal  ,  o  seu  valor  positivo,  c  venal,  susceptível  por  conse- 
quencia  de  maior,  ou  menor  preço,  como  qualquer  outra  mercadoria,  á  pro- 
poiç^;o  da  sua  rarida^le  ,  abundância  ,  c  mais  causas  que  influem  no  valor  de 
tudo  que  entra  no  gyro  mercantil. 

Do  qae  hc  evidente:  i",  que  o  dinheiro  he  caro  ou  barato,  isro  he, 
vale  mais  ou  menos  ,  como  todos  os  outros  etfeitos  circulantes  ,  conforme  a 
Balança  do  Cominercio  hc  tavoravel ,  ou  desfavorável  á  Naqão ,  e  segue  de 
necessidade  as  mesnns  alterações  desta  Balança  ,  no  momento  do  Cainbio: 
2.°,  que  sen^lo  este  valor  relativo  ás  circumstancias  de  cada  Paiz  ,  he  por  tor- 
ça independente  do  cunho,  e  denominação  legal,  e  nominal  do  respccti»^  o  So- 
berano:  :?.°  ,  que  nenhuma  Lei  prohibitiva  pode  prevenir  o  augmenio,  e  di- 
minuição deste  vaíor ,  que  resulta  de  irresistíveis  causas  da  impulsão,  c  reacção 
geral  dos  Estados  Commercinntes ;  e  entre  si  dependentes  pelas  relações  de  re- 
ciproco intercss-e  :  4.",  que  pereceria  toda  a  circulação,  e  perderia  seu  crédi- 
dito  mercantil  a  Naç3r> ,  que,  devendo  huma  Balança  á  outra,  não  procuras- 
se saldar  a  conta,  ainda  á  custa  de  hum  Cambio  desavantajo^o  ,  na  occasião , 
e  urgência  do  saque.  E  como  ninguém  em  Commercio  da  nada  por  nada  ,  ou 
ainda  valo--  cftectivo  ,  e  presente  para  haver  ouiro  igu^l ,  e  ausente  ,  sem  ser 
attrahido  pela  esperança  de  alguma  utilidade,  e  btneficio  .  que  con)pense ,  e 
inderanise  os  inconvenientes,  e  lucros  cessantes  de  actual  desembolso,  he  ma- 
nifesta a  justiça  Civil  do  premio  dos  Câmbios  ,  exigidos  ao  Corrente  da 
Praça. 

E  com  eFfeito  este  premio  não  vem  a  ser  mais  do  que  o  real  accrcsci- 
mo  de  valor  da  moeda  no  momento  do  saque,  se  elle  he  feiro  eii  regra.  Fs« 
te  in'erresse ,  preço  ,  ou  preniio  do  Cambio ,  que  vem  a  ser  hum  ganho  ,  e 
beneficio  effecrivo  para  aquelle  a  quem  a  Balança  do  Com.mercio  he  a  favor, 
não  se  pode  qualificar  de  usura  do  dinheiro  ,  mas  sim  de  mero  saldo  ,  e  diffe- 
rença  do  que  o  mes  o  dinheiro  vale  menos  na  Praça  ,  onde  o  Cambio  lie  de* 
savantajoso  na  occa?ião  do  contrato  ,  em  razão  das  circumçranci''s  acima  ex- 
postas ;  além  de  ser  huma  justa  indemnisação  do  custo ,  e  riscos  do  transporte 
do  dinheiro  ;  do  trabalho  da  cscrrpturaçâo  ,  e  correspondência  ,  que  o  Cani- 
biador  he  obrigado  a  manter  para  pontualidade  dos  pagamentos  ,  do=  perigos 
de  quebra  do  Commercianre ,  em  cujo  poder  se  acháo  os  fjndos  destinados 
para  cumprimento  dos  saques ,  além  dos  que  resultão  da  incerteza  do  valor 
dos  fundos ,  etc. 

E  na  verdade  aquelle  premio  do  Cambio,  ou  saldo  das  contas  recipro- 
cas das  Nações ,  se  muda  frequentemente  nas  Praças  de  (Commercio ,  segundo 
as  alterações  dos  Behitos ,  ou  Créditos ,  que  humas  contrahem  a  respeito  das 
outras,  e  que  as  constitue  por  consequência  na  necessidade  de  mais  ,  ou  menoâ 
remessas,  que  huma  he  obrigada  a  fazer  á  outra  em  hum  tempo  determinado* 
Por  tanto,  se  o  dito  premio  exactamente  corresponde  ás  mesmas  alterações, 
conforme  a  geral  estimação  da  Praça  ,  não  se  pode  considerar  illegitimo, 
antes  necessário  ,  e  rigorosamtmre  d  :vido ,  como  hum  meio  de  equilíbrio  dos 
fundos  respectivos ,  e  por  consequenc  a  como  justo  preço  do  risco ,  que  corre 
o  que  negocêa  em  Câmbios ;  p>r  ser  este  Commercio  todo  de  especulação , 
que  não  raras  vezes  he  abortiva ;  pois ,  como  as  variações  dos  fundos  das  di- 
versas Praças,  sçbrc  que  se  há  o  g/ro,  não  só  são  de  Correio  a  Correio,  se- 
Toítí.  IK  D 
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DAO  de  dia  a  dia,  succcJe  ,  que  o  que  pre?umia  ganhar  no  Cambio,  se  acha 
cm  perda  ctfcctiva,  ou  porque  fosse  menos  attonto  nas  suas  combliiaçóes ,  ou 
porque  concorressem  muitos  C^.ambiadores  ao  mesmo  fim;  ou  porque  nao  che- 
gassem os  fundos  para  pagimcnto  em  tempo  devido,  c  motivasse  hum  recam- 
bio, ou  pela  inesperada  queda  dos  fundos,  e  concurso  de  infinitos,  c  impre- 
vistos accidcntes  geracs,  c  locáes,  que  influem  no  valor  epiícmero  de  tudo,  que 
se  acha  cm  circularão. 

Pelo  que  a  única  regra  âc  justiça  Civil  nesta  matéria  hc ,  que  os  Nego- 
ciantes em  Câmbios  se  conformem  na  estipularão  dos  prémios  ao  Comute 
da  Praça  \  pois  a  cominum,  c  geral  estimação  do  Corpo  Mercant/1  he  a  na- 
tural medida  do  justo  preço  de  tudo  ,  que  está  em  Commercio.  Se  alguém  po- 
rém excede  áquelle  limite ,  procede  com  injustiça ,  mas  não  com  usura.  E  sen- 
do fora  de  questão,  que  o  Negociante,  que  empata  por  especulação  os  seus 
effe;tos  ,  para  se  aproveitar  do  maior  preço  no  caso  de  subirctn  de  valor  os 
fundos,  e  depois  os  vende  em  occasião  opportuna  ao  preço  Corrente  da  Praça, 
nao  commerte  usura;  (  a  qual  só  tem  lugar  no  Empréstimo,  ou  Mutuo  ver- 
dadeiro); igualmente  a  não  corameite  o  Capitalista,  e  o  que  faz  o  Commer- 
cio da  B  inca  ,  se  usa  de  igual  prudência  no  emprego  do  seu  dinheiro ,  cujo 
valor  sobe  ou  desce  com  o  levantamento ,  ou  queda  do  mercado  geral :  pois 
cm  hum  c  outro  caso  corre-se  o  risco  de  cahirem  os  fundos  ,  e  ter  o  es- 
peculador prejuízo  em  lugar  de  lucro.  E  a<5sim  como  o  Negociante,  que  vende 
os  seus  effeitos  por  mais  do  Corrente  da  Praça  ,  não  se  considera  commetter 
usura  ,  mas  somente  injustiça ,  e  ainda  lesão ,  se  o  excesso  he  de?ta  nature/a ; 
por  identidade  de  razão  (  pois  que  ninguém  deve  ser  immoderado,  ainda  no 
arbítrio  do  que  he  seu)  os  que  estipulão  hum  premio  no  Cambio ,  em  occasião 
de  Balança  favorável ,  nao  se  podem  infamar  de  usurários  ,  mas  sim  de  injus- 
tos, se  o  exigirão  em  quantidade  excedente  ao  que  geralmente  se  pagava. 

Caiando  o  Cambio  está  ao  Par ,  as  circumsrancias  pessoaes  do  c,ue  tem 
interesse  da  remessa  do  fundo  ,  dão  fundamento  para  se  exigir  hum  premio 
racionavel  ;  com  tanto  que  não  exceda  o  do  estilo  da  Praça  em  ca?os  seme- 
lhantes ;  pois  ninguém  ,  e  menos  o  Negociante  ,  cujos  Capitães  devem  ter 
huma  circulação  prodtictiva,  póie  ser  obrigado  a  dar  dinheiro  á  Cambio  sem 
algum  beneficio,  que  compense  o  lucro  cessante  de  outra  operação  mercantil, 
correndo  aliàs  o  detrimento  do  empate ,  e  risco  da  insolvência  dos  obrigados 
á  Letra. 

iHe  possível  que  alguns,  debaixo  do  pretexto  de  Cambio ,  palliem  o  con- 
trato do  Empresrirrio  para  exigirem  verdadeira  usura  ,  revestindo-o  de  certas 
exterioridades ,  que  difficultem ,  ou  impossibilitem  a  prova  da  fraude.  Mas  es- 
tas abusivas  práticas  são  mero  vicio  do  Negociante  ,  e  não  do  Cambio  legiti- 
mo ;  cujo  premio  assas  se  justifica  pelas  razoes  dirás  ,  que  era  summa  consis- 
tem: \?  na  Balança  do  Commercio  :  2."  diversidades  das  moedas  de  differen- 
tes  Paizes  :  3.°  custo  do  transporte  do  dinheiro  :  4.°  riscos  da  especulação 
pela  alta,  ou  baixa  dos  fundos,  inccteza,  e  instabilidade  do  seu  estado,  e 
faliinienio  dos  que  se  empenharão  no  cumprimento  da  Letra. 

CAPITULO    V. 

Da  firmeza  do  Contrato  do  Cambio, 

O  Contracto  do  Cambio  he  feito  entre  o  que  dá  ,  ou  se  obriga  a  dar  o  va- 
lor,  e  o  Cambiador  ,  que  o  recebe ,  ou   o  fia ,  obrigando-se  a  fornecer 
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áquoUc  liuma  Letra  de  igual  importe,  pagavol  no  tempo,  c  modo  do  ajuste. 
Ksre  contrato ,  scndu  de  boa  íé ,  e  aperfciqoando-se  só  pelo  conscntinxMVo  das 
partes,  como  di»?cmos  no  Cnp.  II.,  se  consiitue  firme,  e  valioso,  iinmedia- 
larr:ente  que  se  ultima  o  commum  acordo  dos  contrahente»  ;  e  por  conscnucnc  a 
n,':o  tem  depois  mais  lugar  arrependimento,  e  disiratoj  e  nem  ainda  al-craçíío 
em  circunistancia  substancial ,  salvo  por  mutuo  dissenso  ,  ou  por  causa  no- 
"j/i ,  notaria  ,  e  relevante.  Esta  regra  ,  sendo  geral  para  todos  os  contra  os 
bilaterais,  isto  he,  que  siio  feitos  para  utilidade  reciproca  dos  que  nelles  en- 
trríO  ,  e  consequtntemenie  obriguorios  de  liuma  ,  e  outra  parte  ,  deve  com 
maior  razão  ter  seu  vigor  em  huma  convenção  de  tanto  melindre ,  e  consequên- 
cia ,  pelos  prejuizos  que  dalii  resultariao  á  parie  interessada  na  integridade  do 
ajuste,  por  talvez  icr  feito  os  competentes  aviiios  a  seus  Correspondentes,  ou 
calculado,  e  feito  em  consequência  disposições  ulteriores,  contando  com  a  in- 
violabilidade ,  e  cumprimento  do  trato. 

Tanto  mas  que  o  Ombio  he  muito  análogo  aoContrato  da  compra,  e 
venda,  não  sendo  sub^ta^cialme^re  mais  que  a  venda,  cessão,  e  transporte  do 
dueito,  c  crédito,  que  o  Cambiador  tem  sobre  os  fundos  ceddos  ,  existentes 
em  ourra  Fraca ,  segundo  íica  exposto  no  Cap.  II,  Tem  pois  aqui  justa  appli- 
cajão  a  Ord.  Liv.  4,  Tit.  2. 

Faz-'ndv)-se  compra  ,  e  venda  de  alguma  certa  cou?a  por  certo  preço, 
depois  que  o  Contrato  he  acordado,  e  firmado  pelas  partes,  não  se  pôde 
mais  alguma  delia  arrepender  tem  consentimento  da  ou^ra ;  porque,  tiin:o 
que  o  toa^pradcr  ,  e  vendedor  são  acordados  na  con.pra,  e  ven^.i  de  al- 
guma  certa  cousa   por  certo  preqo  ,   logo  esse  Contrato   he  perfeito  ,  e 
acabado  ,   em  ranto  que.  dando,  ou  offerecendo  o  comprador   ao  vende- 
dor o  diro  preço ,  que  seja  seu  ,  será  elle  obrigado  de  lhe  entreg.^r  a  cou- 
sa vendida,  se  tor  cm  seu  poder  ^  e  se  em  seu  poder  n^o  for,  p;ígar-lhe- 
ha   todo  o  interesse  ,   que  lhe  pertencer  ,  assi   por   respeito   do  g^nho, 
como  por  respe  10  da  perda. 
Isto  poi:to  ,  seja  o  Crmbio  ajustado   puramente,  isto  h^  ,  sem  alguma 
condição,  ou  restricçao ,  ainda  que  seja  somente  debaixo  de  palavra^  quer  se 
desse  im;Tiedi?.tamente  o  valor,  e  se  entregasse  a  Letra,  quer  e>ta  se  n'íO  pas* 
sasse  logo,  e  cquelle  fosse  fiado,  cbrigando-re  o  Portador  da  Letra  a  psgallo 
na  forma  a;usrada  ,  (i)  nenhuma  das  partes  pode  apartar-se  da  convença')  por  seu 
mero  arbicrio;  de  sorte  que  nem  o  que  deo  o  valor  pód?  repet:llo ,  e  obrigarão 
Cambi-dor,  que  torne  a  tomar  á  si  a  Letra,  que  se  havia  entregue,  nem  a  e^ce 
he  livre  recusar  a  entrega  da  mesma  Letra  ,  que  se  obrigou  passar ,  seja  que 
recebesse  o  5-eu  importe ,  seja  que  desse  espera  a  quem  lho  promefeo  :    por- 
que em  todos  os  ca  os   deve  prevalecer  a  honra  Mercantil  ,  e  a  boa  fé  do  fo- 
ro de  Mercadores    s^vn  se  admittir  cavillação,  e  subterfúgios;  não  tendo  o  que 
deo  effccnva.nenfe  o  valor  da  Letrr.  contra  o  Cambiador  out;o  dieitomais  do 
que,  o  de  corrpe;li!lo  a  que  pas^e ,  e  lhe  entregue  a  Letra  nos  termos  do  ajus- 
te •  e  esre  não  tem ,  contra  qusm  prometreo  ,  e  se  obrigou  a  dar  o  valor ,  ou* 
tro  direito   mais  do  que,  o  de  haver  delle  a  importância  do  Câmbio  no  tem- 
po do  ajuste,  e  os  interesses  legítimos  do  esrilo  da  Praqa  ,   havendo  mora  na 
satisfação  ;    m^s   não  pode  in^pedir,  que  se  pague  a  Lerra  já  entregue,  pe-^a 
de  responder  pelo  Cambio  ;  salvo  no  caso  de  notória  mudanqa  de  estado  do 
que  prometieo  o  valor,  ou  dav^iielle  que  deo  a  ordem  para  o  saque. 


( I )  Habita  fide  «V  pretio ,  como  se  diz  em  Direito  Civil, 
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Já  SC  cntetule,  que  ífío  procede  no  Cambio  ajiistatlo  sem  condição  algu- 
mn.  Porque  se  entre  as  partes  se  convcio ,  cjucotrato  ficasse  dissolvido,  se  hu- 
ma  nao  entregasse  o  v;ilor,  e  a  outra  a  Letra,  no  tempo  aprazado,  lie  inques- 
tionável ,  que  verificaJo  qualquer  destes  acontecimentos,  caducaria  im-ned^a- 
lamente  a  obrigação  Cambial ,  bem  como  na  compra ,  e  venda  ,  havendo  liuma 
condirão  semeiiiaiite ,  segundo  lic  disposto  na  Ord.  Liv.  4.  Tir,  4.  in  princip. 

Licita  eousa  lie ,  que  o  comprador  ,  e  vendedor  ponhao  na  compra  ,  c 
venda  ,  que  íizerem  ,  qualquer  cautela  ,  pacto ,  e  condiqao  ,  em  que  ambos 
acordarem;  com  tanto  que  seja  honesta,  c  conforme  a  Direito ;  e  por  tan- 
to, se  o  comprador,  e  vendedor  na  compra,  c  venda  se  acordassem  ,  que 
tornando  o  vendedor  ao  comprador  o  preço  que  houvesse  pela  cousa  ven- 
dida aré  tempo  certo  ,  ou  quando  quizessc  a  venda  fosse  desfeita ,  e  a 
cousa  vendida  tornada  ao  vendedor ,  tal  avenqa ,  c  condiqão  assi  acorda- 
da pelas  partes  ,  vai : 
E  na  mesma  Ord.  Tr.  5".  §,  3. 

E  vendendo  algum  homem  alguma  cousa  movei ,  ou  de  raiz ,  sobcon- 
dlção,  que,  se  lhe  o  comprador  não  pagar  o  preqo  delia  ao  dia  por  elle 
assignado  ,  a  venda  seja  nenhuma  ,  se  o  comprador  até  o  dito  dia  nao 
pagar,  a  venda  será  nenhuma  conforme  a  condição  delia.  Mas  5e  passado 
o  dia  da  paga,  o  vendedor  requerer  ao  comprador,  que  pague  o  preço 
da  cousa  comprada  ,  que  lhe  houvera  de  pagar  no  dia  já  passado ,  não 
poderá  já  desfazer  a  venda  contra  vontade  do  comprador;  porque  deixou 
o  direito,  que  tinha;  pois  poderá  desfazer  a  venda  por  bem  da  condição, 
por  lhe  não  ser  feita  a  paga,  e  pedio,  e  demandou  o  pagamento,  sendo 
passado  o  dito  dia. 

Disseinos  acima,  que  o  Cambio  não  se  pode  dissolver  por  huma  par- 
te ,  nem  ainda  alterar-se  em  cousa  substancial ,  sem  con?entimento  da  outra , 
ou  sem  nova ,  notória ,  e  relevante  causa.    Do  que  se  segue  que  r 

i."  Se  a  alteração  he  sobre  cousa  accidental ,  que  não  prejudica  os  inte- 
resses daquelle,  que  está  prompto  a  manter  o  ajus*e,  nao  pôde  este  recusar  a 
me?;ma  alteração  ;  como  por  exemplo  :  se  se  ajustou  hum  Cambio  de  1:000(^000 
réis,  fosfe  ,  ou  não,  passada  a  Letra  ,  se  o  que  deo  o  valor,  requer  depois  que 
se  divida  em  duas  Letras ,  o  Cambiador  não  o  pode  com  honestidade  recusar ; 
pois  nisso  não  sente  prejuízo  ,  mas  só  a  leve  moléstia  de  fazer  novos  assen- 
tos; tem  então  lugar  os  chamados  Officios  de  utilidade  innoxia ,  que  apro- 
veirão  a  quem  as  recebe  ,  e  não  lesão  a  quem  os  presta.  O  mesmo  he,  se  a 
Letra  era  a  ordem  de  lium  ,  e  depois  se  pede  ,  que  seja  a  ordem  de  outro  ; 
porque  isso  vem  a  ser  indifferente  ao  Passador. 

2.°  Se  a  alteração  he  sobre  cousa ,  que  pôde  damnificar  alguma  das  par- 
tes ,  a  outra  nao  pode  ser  compellida  a  admittilla  :  e  se  se  resolvesse  a  isso , 
he  por  mera  graça ,  ou  condescendência ,  como  v.  g.  se  a  alteração  da  Letra 
he  no  tempo  do  vencimento ,  ou  no  lugar  do  pagamento ;  nas  pessoas  que  de- 
vão  satisfazer ;  sendo  evidente  ,  que  não  he  sem  consequência ,  e  indifferenre 
pagar  huma  Letra  em  mais,  ou  menos  tempo;  nesta,  ou  naquella  Praça;  fazer 
o  saque  sobre  pessoa  de  estabelecido  crédito ,  ou  sobre  outra  em  que  o  Porta- 
dor tenha  menos  confianqa. 

3.*^  Em  todo  o  caso  de  distrato ,  ou  alteração  do  Cambio  em  cousa  sub- 
stancial ,  se  já  se  tiverem  feiro  os  avisos  ao  Pagador,  he  preciso,  que  caiba  no 
tempo  o  fazerem-se  outros ,  participando-se-lhe  o  novo  ajuste,  e  prevenindo-o , 
que  não  pague  as  primeiras  vias ,  ainda  que  se  lhe  apresentem. 
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CAPITULO    VI. 

Das  Letras  que  se  usão  no  Commercio, 

AS  Lctrn?  de  Commercio  sao  de  differentes  espécies ;  a  saber :  Letras  Mis- 
sivas :  Bilhcrcs  para  Letras  de  Cambio  :  Notas  Promissórias :  Nota^  de 
Banco:  Letras  de  Crédito:  Escritos  de  dividas,  ou  obrigações  ciiirograj  hatiás : 
Letras  de  Terra  :    Letras  de  Cambio. 

Letra  Missha  ,  lie  qualquer  carta  ,  que  o  Negociínte  escreve  a  seu 
Correspondente  sobre  matéria  de  seus  negócios ,  e  nella  manda  ordem  p^ra  se 
pagar ,  ou  dar  dinheiro ,  ou  encher-se  outra  alguma  commissão.  Estas  Letras , 
ou  Cartas  de  correspondência ,  posto  sejão  obrigatórias  a  muitos  respeitos ,  e 
de  grande  consequência  no  Commercio,  como  se  dirá  mais  exteníamenrc , 
quando  se  tratar  da  Commissão  \  com  tudo  as  ordens  nellas  conteúdaj  de  pa- 
gar-se  a  alguém  a  somma  que  ahi  se  determina  ,  amda  que  sejao  acceitas , 
não  tem,  na  opinião  geral  dos  Commerciantes  ,  a  forqa  coactiva  de  se  verifi- 
car o  pagamento  de  hum  modo  tão  pontual ,  e  rigoroso  como  nas  Letras  de 
Cambio;  nem  tem  os  eiTeitos  destas  ,  quanto  aos  Protestos,  Câmbios,  e  Re- 
cambios  :  bem  cn:cndido  porém ,  que  entre  Negociantes  de  verdadeiro  crédi- 
to ,  e  que  conhecem  a  delicadeza  mercantil  ,  semelhantes  Letras  Missivas 
costumao  ,  e  devem  ter  igual  urgência  ,  e  necessidade  de  cumprimento  das 
ordens ,  se  o  que  a  recebeo  tem  em  seu  poder  fundos  realizados  do  Correspon- 
dente, que  sobre  elles  dispõem  alguma  cousa. 

O  Bilhete  para  Letras  ãe  Cambio ,  ha  hum  escrito  ou  sédula ,  pelo  qual 
alguém  promette  fornecer  a  outro  alguma  Letra  de  Cambio  em  tempo  determi- 
nado,  a  pagar-se  nos  termos  do  ajuste.  Como  não  he  necessário,  que  a  entre- 
ga do  valor ,  e  da  Letra  se  faqa  precisamente  ao  tempo  da  convenção  das  par- 
tes ,  podem  estas  acordar  em  alguma  demora  sobre  a  mesm.a  entraga ,  cons.n- 
tindo  en  que  se  passe  a  Letra  a  certo  tempo  ,  para  que  só  dahi  em  diante 
tenha  lugar  o  curso  ,  e  rigor  Cambial. 

Esres  Bilhetes  erão  usuaes  em  França  ;  e  segundo  o  Edicto  do  Commer- 
cio do  m.ez  de  Março  de  1673  ,  Tit.  5*.  Art.  28  ,  e  seguintes  devião  conter  o 
lugar  do  saque  das  Letras  ,  o  valor  recebido  em  dinheiro ,  effeitos  ,  ou  de  ou- 
tro modo,  e  as  pessoas ,  de  quem  se  recebeo,  etc. ,  e  tinhão  os  mesmos  effei- 
tos, que  as  Letras  de  Cambio.  Nos  Paizes,  em  que  se  costumão  fazer  as  gran- 
des Feiras  ,  he  frequente  o  uso  destes  Bilhetes ,  que  se  referem  aos  paga  men- 
tos, que  se  devem  realizar  nas  mesmas  Feiras. 

Entre  nós  os  escritos  para  se  passarem  Letras  são  meras  cautelas  de  quem 
deo  ,  ou  prometteo  o  valor  ,  e  servem  unicamente  para  prova  do  ajuste  do 
Cambio. 

Nota  Promissória  he  certa  espécie  de  Letra ,  de  que  se  faz  grande  uso 
em  Inglaterra ,  e  também  se  chama  Nota  de  Mão :  vem  a  ser  hum  escrito  de 
obrigação ,  pela  qual  alguém  promette  pagar  a  outra  pessoa ,  ou  d  sua  ordem  , 
em  cerro  tempo,  ou  quando  se  lhe  pedir,  o  valor,  que  declara  recebido.  Ser- 
vem-se  os  Inglezes  desras  Notas  Promissórias  para  saques ,  e  pagamentos  de 
pequenas  quantia  dentro  do  Paiz.  Como  se  introduzirão  abusos,  e  extorsões  usu» 
rarias  por  meios  de  taes  Notas  ,  com  vexame  principalmente  da  classe  de  Ma- 
nufactureiros ,  Artífices ,  Jornaleiro? ,  e  outras  pessoas  pobres ,  contra  as  quaes 
ordinariamente  recahião  as  mesmas  Notas ,  sobrevierao  vários  Estatutos ,  em 
que  se  restringio  ,  e  regulou  a  sua  prática  ,  deterrainando-se,  que  não  podes- 
sem  ser  negociáveis,  menos  que  fossem  de  20  shillings  para  cima  ,  e  tives- 
Tom.  IK  E 
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sem  as  dcclaraçCc?  prcscriptas  pelo  Estatuto  17.  de  Jor^c  III.  Cap.  30.  Sect. 
I.*  A  forma  de  taes  Nous  são  as  seguintes : 

1/  Leeds,  20  Nov.  1777. 

Tiwenty  Days  after  Date ,  i  promise  lo  pay  James  Hatley ,  of  Fleet-Strecr , 
London ,  Hossicr  ,  or  his  order ,  tlie  sum  of  four  Pounds  tcn  shillings  ,  for 
Value  receiveid  by 

Charles  Jeeb. 
L.  4.  10.  o 

Witncfs. 
Richard  Bunn. 

2.*  Norwich,  31  May,  1778. 

Tiwenty  Days  after  Date  ,  to  pay  John  Frott ,  of  Fetter-Lane ,  London  ,  or 
his  order  ths  sum  of  Two  Pounds  and  ten  sUillings  ,  value  received ,  as 
adviscd.  by 

William  Holr. 

To  Matthew  Wilks  ,  of  shoreditch ,  in  the  County  of 

Middlesex 
Witnefs 
Mary  Munt. 

3.3  15-  March  1777. 

Pay  the  Contents  to  Benjamin  Hopkins  of  Guildhall ,  London  ,   or  his  order 

John  Troeit. 
Witnefs 
Chrisiopher  Covvper. 

Estas  Notas  Promissórias ,  sendo  devidamente  feitas ,  são  negociáveis , 
bem  como  as  Letras  de  Cambio,  admittindo  endossos,  e  protestos  em  falta  de 
pagamento  ;  os  quaes  protestos  se  requer  ,  que  sejão  intimados  dentro  de  14 
dias  á  parte ,  de  quem  se  recebeo  a  Nota.  Mas  os  endossos  devem  ser  aites- 
tados  por  testemunhas,  que  se  assignem  na  mesma  Nota. 

Notas  de  Banco  são  bem  conhecidas  em  Inglaterra ,  e  em  outras  gran- 
des Praqas  ,  onde  se  achão  estabelecidas  Casas ,  Companhias  ,  ou  Banco  de 
Desconto  da  protecção  do  Governo.  Elias  são  verdadeiros  Assignados ,  ou  Le- 
tras de  Crédito  do  Banco,  com  clausula  de  serem  pagáveis  ao  Portador  j  saca- 
das sobre  os  Caixeiros ,  Accionistas ,  e  accreditados  do  mesmo  Banco.  A  for- 
malidade de  taes  Notas  em  Londres  he  a  seguinte : 

To  the  Cashiers  the  Bank  of  England. 

August  the  21  st,  1790. 
To  Pay  Mr.  A.  B.  or  Bearer ,  or  Dcmand  ,  two  hun  dred  Pounds ,  ten  shil* 
lings ,  and  two  Pence  j  for  Account  of, 

C.  D. 

L.  200:   10:   2.  ^ 

Letras  de  Terra  ^  são  entre  nds  assim  chamadas  ,  as  que  alguém  saca 
sobre  si,  ou  sobre  outro,  que  a  acceita  a  pagar  no  tempo  aiii  declarado,  pos- 
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to  seja  domiciliário  no  r.iesmo  lugar  do  Passador.  Estas  Letras  assemeIh:ío- 
£c  ás  Notas  Promissórias  de  Inglaterra,  e  sao  igualmente  negociáveis  cm  Praça , 
admitrindo  os  endossos  das  Letras  de  Cambio  rigorosamente  taes ,  e  tem  os 
mesmos  etTcitos  que  estas  ,  em  conformidade  ao  Alvará  de  i6  de  Janeiro  de 
i':'93.  Assim  o  exige  o  Credito  do  Commercio  Nacional,  facilidade,  e  activi- 
dade da  circulação. 

Letra  de  Crédito ,  he  a  que  hum  Banqueiro  ,  ou  Negociante  dá  á  pes- 
soa de  confiança  para  receber  dinheiro  de  seu  Correspondente  em  lugar  remo- 
to ,  no  caso  de  necessidade.  As  Letras  de  Credito  ,  ainda  que  differentes  das 
Letras  de  Cambio ,  não  dejxao  de  ter  os  mesmos  privilégios ,  para  constranger 
ao  pagamento  das  sommas  ordenadas. 

iintrc  nós  se  chama  Letra  aberta  qualquer  ordem  de  assistência  indefi- 
nida. He  evidente  o  perigo  ,  e  facilidade  de  abuso  destas  ordens  sem  limite. 
Por  i?so  importa  bem  conhecer  o  caracter  daquelle  ,  a  quem.  se  fornecem  taes 
Lerras ;  e  he  prudência  taxar  a  somma  até  onde  se  empenha  o  que  dá  a  ordem : 
sendo  igualmente  necessário  no  aviso  do  Correspondente  designar-se  exactamen- 
te a  figura  ,  e  pliysionomia  do  recebedor  ;  podendo  acontecer,  que,  sendo  mor- 
ta ,  ou  roubada  no  caminho  ,  se  cntrometta  outro  em  seu  lugar  a  apresentar 
a  Leira,  e  pagar-2e-lhe  indevidamente. 

CAPITULO    VIL 

Do  saque ,  e  remessa  das  Letras, 

O  Saque ,  e  remessa  das  Letras  encerra-se  cm  quatro  acções  mercant/s  ,  de- 
vendo ter  cada  huma  sua  escripturaqao  particular  nos  Livros  dos  Nego- 
ciantes:  i.°  Quando  saco  Letras  de  Cambio  sobre  outro  :  2.°  Quando  outro 
saca  sobre  mim  :  3.^  Quando  remetto  Letras  de  Cambio  a  outro :  4.'-^  Quando 
outro  mas  remette. 

Para  o  saque  se  considerar  verdadeiro,  e  em  regra,  he  necessário,  que, 
o  que  saca  sobre  seu  Correspondente,  Banqueiro,  ou  outra  pessoa  domiciliaria 
em  diversas  Praqas ,  seja  Credor  do  mesmo ,  ou  tenha  antecipadamente  em  po- 
der deste  fundos  sufficientes  á  sua  disposiqno,  ou  lhos  remetta  em  tempo,  pa- 
ra se  poderem  achar  reaUsados  no  vencimento  da  Letra  ;  ou  finalmente ,  que  a 
pessoa ,  sobre  quem  saca ,  ou  alguma  outra  de  estabelecido  crédito ,  tenha  dado 
ordem  para  o  mesmo  saque,  que  então  vem  a  ser  de  mera  commissão.  Do  con* 
trario  o  saque  se  diz  falso ,  e  ,  quando  menos  ,  imprudente ,  e  estranhavel : 
pois  ainda  que  não  seja  absolutamente  alheio  da  honra  ,  que  hum  Nego- 
ciante, ou  alguma  pessoa  ,  para  remir  diífículdades  do  seu  gyro  ,  e  em  caso 
de  urgência ,  saque  sobre  outra  ,  simplesmente  fiado  na  boa  correspondência  , 
ou  relações  de  amizade ,  mas  que  lhe  não  seja  actualment  .^  Credor  ,  esperando 
da  sua  generosidade,  que,  sem  embargo  de  lhe  não  remstter  fundos,  não  terá 
dúvida  de  fazer-lhe  crédito,  honrando-Ihe  a  firma  com  o  pagamento  effectivo  *, 
com  tudo,  taes  saques  são  evidentemente  perigosos,  e,  segundo  as  circumsran- 
cias  se  devem  haver  por  indiscretos ,  e  reprehensiveis ;  e  até  se  poderão  quali- 
ficar de  buíra  do  Passador  em  prejuízo  do  Portador  da  Letra' ,  que  lhe  desse 
o  valor  na  justa  confiança  da  regularidade  da  transacção ,  persuadido  que  teria 
fundos  em  poder  do  sacado ,  ou  estaria  com  elle  em  crédito  aberto. 

A  prim.eira  acção  do  saque  se  pôde  fazer  de  três  modos :  por  conta  de 
quem  saca  :  por  conta  daquelle  sobre  quem  se  saca :  por  conta  de  terceiro ,  ou 
por  conta  de  quem  saca ,  e  de  hum  terceiro.    O  quá  saca  pode  dispor  das  Lc' 
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tra  tainhcm  de  trcs  modos :  receber  o  valor  de  contado  :  guardar  as  Letras  por 
siu  conta  :    ronutiellis  a  algviciii. 

Podcm-sc  remcttc!.'  as  Letras  por  conta  de  quem  as  rcmctfc  :  por  conta 
daquellc,  a  quem  se  rcmettc  :  por  conta  de  lium  tcrccir^o:  por  conta  do  Ke- 
nuttcntc  ,  e  de  algum  outro. 

As  Letras,  que  lemettcm,  adquircm-se  por  quatro  modos:  podcm-se 
comprar  pagando-se  o  seu  valor :  podem-se  tomar  de  si  mesmo  :  pcdem-se  sa- 
car sobre  algucm  :   podcm-sc  rcmcttcr  cm  lemcssas  feitas  por  outro. 

CAPITULO    vin. 
Bas  Letras  de  Cambio  propriamente  ditas  ^  sua  formalidade  ^  e  declarações. 

IEtra  de  Camb'0  lie  hum  escripto  ,  sédula ,  ou  instrumento  particular ,  pc- 
v  lo  qual  o  Banqueiro,  Negociante,  Companhia  ,  ou  ainda  qualquer  parti- 
cular ,  or.icna  a  seu  Correspondente  de  outro  lugar ,  que  pague  alguma  somma 
a  outra  qualquer  pessoa,  ou  á  sua  ordem,  no  tempo ,  e  modo,  que  especifica. 

Nas  grandes  Praqas  de  Commercio  ,  onde  se  costumão  tazer  todas  as  es- 
cripturaqõcs  mercantis  com  a  maior  concisão,  e  menor  superfluidade  po"siveI, 
]ie  mo  ^QíQix  as  Letras  de  Cambio  em  huma  tira  de  papel ,  contendo  hum  oi- 
tavo de  folha,  pondo-e  em  face  as  chusulas  do  ajunte,  e  no  reverso  os  endossos. 
Aquelle,  a  quem  se  deve  fornecer  a  Letra,  costuma  dar  ao  Passador  huma  No- 
ta ou  Minuta ,  em  que  declara  os  termos  do  ajijste ;  sobre  essa  nota  he  que  se 
formaliza  a  Lcrra. 

Os  principaes  Authores  nesta  matéria  ensinao ,  que  a  Letra  deve  conter 
oito  cousas:  i.°  a  data:  2.°  a  somma,  que  deve  ser  paga:  3.'' o  tempo  do 
pagamento:  4.°  o  nome  daquelle,  a  quem  deve  ser  pa^^a  :  5-.°  onomedaquel- 
íe,  que  deo  o  valor:  6.°  de  que  maneira  este  valor  foi  dado,  se  em  dinhei- 
ro ,  mercadorias  ,  cu  por  conta  :  7.°  o  nome  daquelle ,  sobre  quem  he  sacada , 
e  que  a  deve  pagar:  8.°  o  do  sacador,  que  fez  a  Letra.  Vejj-se  no  i.®  e  2.*^ 
Appendice  as  Ordenanças  de  França  Art.  i.°  c  de  Hespanha  Art.  2.  ° 

Ainda  que  estas  declarações  sejao  as  mais  subsranciaes ,  com  tudo  parece 
necessário  espcciHcallas  mais  individualmente ,  segundo  a  pratica  actual  dos 
Commerciantes  os  mais  exactos.  E  por  tanto  he  de  notar  ,  que  a  Letra  de 
Cambio  deve  ter  15"  requisitos  expressos  na  formalidade  seguinte,  com  toda 
a  clare/a  ,  e  distinção  ,  para  se  removerem  dúvidas  futuras,  e  se  prevenir, 
quanto  he  possível,  toda  a  falsificação;  a  saber:  i.°  o  lugar  do  saque  :  2.°  a 
data  :  3.°  a  somma  sacada:  4."  o  tempo  do  vencimento:  5*.°  o  mandato  de 
paga:  6.°  ss  vias  da  entrega:  7.°  o  lugar  da  aprssenraqão ,  e  o  da  resolu- 
ção ;  8.°  a  pessoa,  a  quem  se  deve  pagar:  9.®  a  ordem  de  quem;  10. °  o 
valor  recebido  ,  e  de  que  modo  :  11.  °  a  pessoa,  que  deo  o  mesmo  valor: 
12.°  o  por  conta  de  quem  se  assentará  o  pagamento;  13, ""  o  aviso  para  o 
cumprimento  da  Letra  :  14.  °  a  pessoa  ,  que  deve  pagar ,  e  suas  Ausências : 
15.°  a  firma  ou  assignatura  inteira  do  Passador. 

Em  algumas  Praças ,  segundo  seus  Estatutos ,  também  se  requer  a  de- 
claração do  premio  do  Cambio.  Mas  em  geral  não  he  esse  estilo ;  c  se  com 
eífeito  se  estipulou  algum  premio  ao  corrente  da  Praça ,  costuma-se  incorpo- 
rallo  na  somma  total  do  saque. 

A  primeira  cousa,  que  se  põe  na  frente,  e  parte  superior  da  Letra,  e 
como  Epigrafe  delia ,  he  o  lugar  ,  e  data  do  saque  á  esquerda ,  e ,  depois  de 
algum  intcrvallo  na  mesma,  a  somma  sacada,  escnta  em  algarismo. 
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He  necessária  a  dejlaraqão  <io  lugar,  em  que  se  faz  o  saque  ;  porque  , 
alcra  de  outras  razões  obvias,  imporia  ao  Portador  saber,  para  onde  deva  fa- 
zer regressar  a  Letra  na  falta  de  acceite,  c  pagamento.  E  de  mais,  pelas  cir- 
cumsrancias  locacs  da  Praqa  ,  em  que  se  ha  de  pagar  a  mesma  Leira,  se  calcu- 
la o  premio  do  Cambio  ,  e  a  possibilidade  de  chegar  a  Letra  ao  seu  destmo 
no  tempo  alii  prefixo.  He  porém  de  notar,  que  se,  casual  ,  ou  deliberadamen- 
te ,  se  ommittio  a  declaraqao  do  lugar ,  o  Passador  deve  responder  pelas  con- 
sequências ,  se  por  isso  a  Letra  não  for  paga. 

He  necessária  a  declaração  da  data  da  Letra  ,  isto  he ,  do  dia  ,  mez ,  c 
anno  ;  porque  não  só  se  evitão  as  industrias  das  antidatas  ,  muito  prcjudiciaes  á 
boa  fé  do  Commercio  ,  se  não  que  também  he  evidente  ser  esta  huma  circums- 
tancia ,  que  influc  na  facilidade  dos  successivos  endossos ,  e  negociações  da  Le- 
tra ;  pois,  correndo  muitas,  principalmente  nas  Praças  do  Norte  (como  as  de 
vsos  )  desde  o  dia  da  sua  data  ,  iie  necessário  bem  medir  o  tempo ,  para  que 
cheguem  a  seu  destino  dentro  do  termo  do  vencimento  :  aiiàs  o  Portador,  quíí 
a  negociou  ,  corre  o  risco  de  lhe  não  ser  paga  ;  porque  apresentando-a  Njia 
desse  tempo,  fica  a  Lctrã  prejudica-la  ^  conforme  se  diz  em  phraseolcgia  Cam- 
bial,  e  o  Pagador  não  tem  obrigação  de  saiisfazdla.  Vid.  Cap.  12. 

Além  de  que  ,  como  as  Letras  de  Cambio  rambem  se  prescrevem  (  Vide 
Cap.  38.)  constituindo  se  inexigíveis  com  o  Lapso  de  tempo  prefixo  pelas  Leis, 
he  claro,  que  faltando  a  data  da  Letra,  não  se  pode  julgar  ,  se  a  obrigação 
Cambial  estava,  ou  não,  extincta.  E  como  muitas  vezes  se  girão,  á  ordem  da 
mesma  pessoa  ,  varias  Letras  de  igual  quantidade  ,  poder-se-hia  excitar  a 
questão,  se  erno  muitas  as  dividas,  ou  huma  sój  e  em  tal  caso  a  averiguação 
do  dia,  em  que  se  passou  cada  huma,  tiraria   a  duvida. 

A  falta  da  declaração  da  data  da  Letra  ,  bem  como  da  do  Lugar,  como 
já  dissemos,  posto  não  fosse  advertida  pe!o  Portador,  não  tolhe  a  obrigação 
do  Passador  de  pagalla,  vindo  recambiada;  porque  não  lhe  deve  aproveitar  o 
seu  próprio  erro  ,  culpa  ,  ou  malicia.  O  mesmo  tem  Jui^ar  no  Acccitante. 

He  necessária  a  declaração  da  somma  ,  ou  quantia  sacada ;  porque  toda 
a  obrigação  deve  ter  hum  objecto  certo  :  porém  como  esta  circumstencia  he 
tão  essencial ,  que  sem  cila  he  nulla  a  Letra  ,  e  ao  mesmo  tempo  he  susceptí- 
vel de  falsificação ,  tem-se  introduzido  o  costume  de  se  repetir  segunda  vez  a 
mesma  somma,  escriprurada  em  algarismo,  ou  numero  arithmeticos  na  primei- 
ra linha  superior  da  Letra ,  logo  depois  do  lugar  ,  e  data  do  saque  ;  e  a  ou- 
tra no  corpo  da  mesma  em  caracteres  alphabeticos,  escritos  por  extenso,  em 
maneira  que  exclua  ioda  a  ambiguidade. 

He  necessária  a  declaração  do  tempo  do  vencimento ,  sq  he  á  vista  ,  se 
á  dias  precisos ,  se  á  dias  vista ,  se  á  mezes ,  se  á  usos  ,  ou  a  correr  da  dará , 
se  á  Feiras,  se  d  pagamentos,  segundo  o  estilo  das  Praqas.  He  indispensável 
este  requisito,  a  fim  de  que  o  Passador  ,  ou  a  pessoa  ,  sobre  quem  se  saca, 
aprompte  dentro  do  termo  os  fundos  precisos  para  a  solução.  Além  de  que  do 
J^alorj^ou  menor  prazo  das  Letras  ,  (  principalmenre  as  que  são  a  usos,  ou 
principião  a  correr  da  data  )  depende  a  facilidade ,  ou  perigo  de  se  negocia- 
rem, antes  que  expire  o  seu  curso,  passado  o  qual  ^  Jicão  prejudicadas ,  sem 
ter  o  Pagador  obrigação  a  satisfazelias  ,  como  já  fica  acima  dito.  De  mais , 
os  ternios  das  Letras,  quando  são  grandes  (  principalmente  as  Letras  de  terra) 
acrediíão  pouco  ao  Passador ,  e  ao  Acceitante ;  porque  dão  suspeita ,  que  os 
saques  são  fictícios,  e  só  para  se  haver  dinheiro  em  Praça,  e  se  ganhar  espa- 
ço ao  pagamento.  Os  Commerciantes  prudentes  difíicilmente  tomao ,  ou  nego- 
ceâo  taes  Letras  ;  e  sempre  preferem  as  de  curto  vencimento,  por  se  realiza-* 
rem  mais  cedo ,  e  aisto  interessar  a  rapidez  da  circulação. 
Tom.  IK  -p 
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Alguns  são  de  parecer  qnc ,  falrando  á  dita  declaração  do  tempo  ,  o 
contnto  nao  fie*  nullo,  mas  que  cjssa  o  rigor  da  execução  Cambial,  quanto 
aos  cfreitos  judiciacs,  c  privutivos  das  Letras  de  Cambio  ,  de  que  e:ii  seu  lu* 
gu  iratarcrtioSi  Cap.  40  j  c  por  tanto  ,  que  Fcmelliante  Letra  só  vale  coin-^ 
simples  ordem  ou  Mandato  de  paga,  e  confissão,  que  o  Passa.lor  Ta/  da  divi- 
da a  respeito  daquellc  ,  que  deo  o  valor,  sem  que  este  lenha  outro  meio  de  o 
compellir  no  retorno  do  mesmo  valor,  se  não  por  liuma  acção  ordinária;  de- 
vendo  a  si  imputar  nao  ter  advertido  naquella  falta  táo  substancial. 

Ourros  porém,  e,  ao  meu  ver,  mais  juridicamente  affirmão ,  que  a  falta 
da  declaraçiío  do  tempo  nao  tolhe  a  validade  da  Letra ,  nao  devendo  o  Passa- 
dor, que  a  fez,  tirar  utilidade  do  próprio  erro  ,  ou  malicia  ,  quando  o  que 
deo  o  valor,  confiou  na  sua  boa  fé  ,  e  exacqao  j  e  que  se  deve  em  tal  cyso  en« 
tender  ser  essa ,  como  huma  Letra  á  vista  ;  assim  parecendo  mais  conforme  â 
regra  de  Direito,  que  á  obrigação,  em  que  se  não  põem  o  dia,  se  vence,  e 
he  exigível  no  mesmo  dia  (  1  ).  Penso  todavia  ,  que  em  tal  caso  o  Acceitcinte 
pode  ser  constrangido  a  solução,  não  tirando-se  o  Protesto,  sem  pasmarem  os 
dias  de  graqa  ou  cortezia  do  estilo  da  Praça ;  e  assim  he  coherenie  á  Orde- 
nação do  Reino  Liv.  4.  Tit.  50.  §.  i.,  que  dá  dez  dias  de  espaço  a  toda  a 
divida ,  que  não  tem  declaração  de  tempo. 

Não  se  deve  ommiriir  na  Letra  a  expressão  do  Manda  to ,  ou  ordem  de 
ta^a  :  he  porém  indifferente ,  que  se  use  de  termos  imperativos  v.  gr.  »  Vã' 
garâ  V,  M.>9  ou  simplesmente  rogativos  »  Ttrd  a  bondade  de  pagar -t^  ,  ou 
sirva-se  de  pagar  >>,  e  outras  semelhantes  ,  que  são  de  mera  civilidade.  Com 
tudo  he  qu3si  geralmente  adoptado  o  uso  dos  termos  imperativos  j>  Pagará 
V.  M.  j»  Os  Ingleze?  e  Francezes  tem  o  mesmo  estilo  i^  Pay  t^Payez-ittxz, 
Na  verdade  a  Letra  de  Cambio  he  hum  verdadeiro ,  e  rigoroso  Mandato  ou 
ordem  de  paga  do  Passador  sobre  seu  Correspondente  devedor,  ou  acreditado. 

Importa  declararem-se  as  vias  da  entregi ,  se  foi  por  huraa  única ,  se  por 
duas ,  ou  mais  :  Cornmutnmente  se  passa  a  Letra  por  duas  ou  trcs  vias  para 
se  prevenirem  os  extravios  ,  e  para  que  enviando-se  muitas  vezes  huma  para 
se  apresentar  ao  Acceirante ,  fiquem  as  de  mais  para  se  negociarem.  Quando 
se  diz  »  por  esta  núnha  primeira  via  ?>  ,  já  se  entende  ,  que  se  entregara 
mais  de  huma  :  na  segunda  via  deve-se  declarar,  que  se  pague  ,  iiHo  se  tendo 
feito  peLi  primeira  ou  terctira  ;  e  na  terceira  ;  não  se  tendo  feito  pela  pri- 
mcira  ou  segunda^  e  assim  nas  de  m^is,  que  se  passarem. 

Qiiando  as  Letras  girao  sob  e  Praças  Estrangeiras ,  alguns  costuraaodar, 
além  das  ditas  vias,  hum  Recibo  do  importe;  para ,  no  caso  de  serem,  remetti- 
das  todas,  ou  se  extraviarem  ,  ficar  sempre  aquelle  Resalvo  ou  Resguardo, 
em  que  se  explicão  as  circumstancias  da  Letra. 

Deve-se  declarar  o  lugar  da  apresentarão,  e  oda  solução  da  Letra  ;  por- 
que  as  vezes  o  domicilio  do  Acceitantc  he  diverso  do  do  Pagador ,  havendo 
frequentemente  Letras  (.  particularmente  do  Norte  )  que  se  devem  acceltar  era 
huma  Praça,  e  são  pagáveis  era  outra,  conforme  o  interesse,  e  ajuste  das  par» 
tes  :  e  além  disto  aquella  declaração  influe  muito  nas  negociações  das  Leiras ; 
porque  as  que  devem  pagar  cm  lugar  muito  distante ,  não  tem  o  m"smo  cré- 
dito, que  as  das  Praças  mais  visinhas,  sendo  aliás  todas  as  cousas  iguaes.  Po- 
rém a  omraissão  desta  clausula  não  annulla  a  Letra ,   nem  subministra   dúvida 


CO  Quoties  dies  obligationi  non  ponitur  ,  presenti  die  pecunias  debetur  :  nisi  si  Jocu$ 
adjectus  spatmm  temporis  induAt ,  quo  iJlo  possit  preveniri.  lix  co  apparet  dics  adjectione  pro. 
reo  esse,  non  pro  stipulatore  L.  41.  íf.  de  verb.  obligat. 
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raciona vel  ao  pagamenro ,  com  tanto  que  conste  da  identidade  da  pessoa ,  que 
deve  acceitalla  ,  e  satisfazclla. 

Devc-sc  por  via  de  regra  declarar  na  Letra  o  nome  da  pessoa  ,  a  cujo 
favor  se  passa  a  ordem  da  paga;  pois  fica  este  com  o  direito  da  ccbranqa;  e 
in^porta  saber  qual  elle  seja  ,  para  se  lhe  pagar  validamente,  ou  negociar-se 
com  a  mesma  Letra  ,  com  quem  tinhs  direito,  c  poderes  para  cedéila  á  tercei- 
ro. Ommiítindo-se  aquella  declaração ,  alguns  pensão  ,  que  nao  pôde  pessoa 
alguma  considcrar-?c  parte  legitima ,  e  com  acção  para  demandar  o  pagamen- 
to;  e  que  a  pcísoa ,  i:obre  quem  se  fez  o  saque,  pode  não  acceitar  tal  Letra, 
visto  que  o  Passador  nao  explicou  á  quem  se  devia  satisfazer  o  seu  importe. 
Porém,  se  pela  Carta  de  Aviso,  ou  por  outro  modo,  seja  manifesta  a  vonta- 
de do  Passador ,  constando  ter  o  Recebedor  da  Letra  pago  o  seu  valor ,  he 
evidente,  que,  ficando  este  incontestavelmente  o  Dono  delia  ;  tem  direito  de 
exigir  o  pagamento ,  e  endossalla  a  outros ,  devendo-se  haver  semelhante  Le- 
ira ,  como  se  tivesse  a  clausula  de  ser  pagável  ao  Portador  ,  ou  á  quem  a 
apresentar. 

He  de  notar,  que  aquella  declaração  se  faz,  ou  especificando  unicamen- 
te o  nome  da  pessoa  ,  a  cujo  favor  se  passou  a  Letra  ,  ou  com  a  clausula 
»  pagará  a  ordem  de  tal  j»  ou  pagara  d  tal  ,  qu  a  sua  ordem.  Pertendem 
alguns ,.  que  as  Leiras ,  que  trazem  a  clausula  de  se  pagar  a  ordem ,  são  nego- 
ciáveis ,  isto  he ,  admiftcm  Endossos,  de  que  trataremos  no  Cap.  17  ,  e  que 
o  não  são,  quando  nclla  se  designa  huma  pessoa  determinada,  a  quem  se  ha 
de  pagar.  Tal  lie  a  disposição  do  Tit.  5".  Art,  30.  do  Edicto  deCommercio 
de  Luiz  XIV.  de  Franqa  a  respeito  dos  Bilhetes  de  Cambio. 

>>  Os  Bilhetes  de  Cambio  ,  pagáveis  a  hum  particular  nelles  nomeado, 
»  não  se  reputarão  pertencerem  a  outra  pessoa ,  ainda  que  ahi  houvesse  hum 
>s  transporte  signiíicado ,  (endosso  expresso)  se  elles  não  trazem  a  clausula  de 
5»  se  pagarem  ao  poríador  ,  ou  á  ordem. 

Porém  esta  distinccão  parece  fundada  em  insignificante  formalidade.  Por* 
que  o  Proprietário  da  Letra ,  isto  he ,  o  que  deo  o  valor  delia  ,  quer  se  decla- 
rasse,  quer  não,  na  mesma  ,  que  podesse  ser  cobrada  á  sua  ordem,  não  deixa 
por  isso  de  ter  em  si  o  pleno  direito  de  propriedade  da  mesma  Letra;  e  he 
evidente ,  que  este  lhe  seria  inuril  ,  ou  diminuto ,  se  não  podesse  cedella ,  e 
transportalla  a  outro  ,  segundo  o  natural  effeito ,  e  inauferivel  direito  da 
propriedade :  salvo  se  outra  cousa  fosse  expressamente  acordada  entre  as  partes. 
Com  tudo,  para  se  tolherem  pretextos  de  duvidas,  será  conveniente ,  que  sempre 
na  Letra  se  expresse  a  cl.iusula  de  se  pagar  á  ordem ,  para  serem  negociáveis ; 
tal  sendo  a  geral  opinião  dos  Commerciantes ,  a  que  he  necessário  conform.ar-se. 

Pode-se  lambem  designar  a  pessoa  ,  a  quem  se  haja  de  pagar  a  Letra, 
pela  clausula  genérica  deí>  Pagará  ao  Portador  >j  As  Notas  Promissórias,  e 
Noras  de  Banco  de  Inglarerra,  tem  a  clausula  de  serem  pagáveis  á  ordem,  ou 
ao  Portador.  Da  mesma  natureza  são  quaesquer  papeis  de  Crédito  de  Gover- 
no ,  Bilhetes  de  Alfandega ,  e  outras  Letras  semelhantes  ,  que  girão  como  di- 
nheiro corrente;  facilitando-se  por  aquelle  modo  a  circulação  pelos  successivos 
traspasses  de  huns  para  cutrcs  ,  independente  de  endossos. 

Deve-se  declarar  na  Letra  o  por  ordem  de  quem  se  fez  o  saque,  quan- 
do elle  he  feito  comCommissão  de  terceira  pessoa:  porque  nem  sempre  o  Re» 
cebedor  da  Letra  he ,  o  que  di  o  valor  delia  immediatamente ,  podendo  haveU 
la  por  ordem  de  hum  terceiro ,  que  determinasse  o  saque  a  favor  do  mesmo 
Recebedor,  por  transacções  ,  que  entre  estes  houvessem:  em  tal  caso,  o  que 
deo  a  ordem ,  fica  solidariamente  obrigado  como  Garante  da  Letra ,  não  só  ao 
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Passador,  que  ciimprio  a  sua  ordem  ,  se  nao  tambcm  a  todos,  que  ncgocea- 
rcm  ra!  Lcrr.i ,  se  dcpoií  viesse  recambiada  por  falta  de  pagamento. 

Nao  SC  deve  oimnittir  na  Letra  a  declaracjao  do  valor  recbido.  Porque, 
SC  o  Passador  nao  declara  recebimento  de  tal  valor  (  cffectivo  ou  fiado),  o 
conrracu)  lie  suspeito  de  simulado,  e  fraude:  nem  se  pôde  qualificar  de  Cam- 
bo ,  que  condiste  na  permutação  ou  troco  do  valor  em  huma  Praea  por  valor 
cm  oufra.  Convém  além  disto  ,  que  se  especifique  também  o  modo  do  recebi- 
me  ito  do  mesmo  valor  para  a  firmeza  ,  c  facilidade  das  negociaqôes  das  Le- 
tras, cimo  se  dirá  m.iis  circumstanciadimente  no  Cap.  17. 

Importa  não  menos  dcciarar-se  o  nome  da  pessoa ,  que  deo  o  valor  da 
Letra  :  pois  este  he  o  que  se  constitue  o  verdadeiro  Proprietário  delia. 

A  declaração  do  »  por  conta  de  quem  >?  se  fez  o  saque  ,  hc  muito  ne» 
cessaria  :  pois  es^e  pôde  ser  feito  por  conta  do  Passador ,  ou  de  quem  deo  a 
orde  n  ,  cu  de  terceira  pessoa,  ou  por  conta  social  declarada  na  Letra  :  esta 
declaraqao  pois  vem  affirmar  os  direitos,  e  obrigações  reipeciivas,  e  indicarão 
Acceitanic  aquella  circumstancia  ,  que  designa  a  pescon ,  a  descargo  da  qual 
vz  deva  pagar  a  Letra ,  para  que  depois  tambcm  possa  ter  o  seu  regresso  con- 
tra Cfsa  pessoa. 

A  declaração  do  Aviso  he  também  ordinária  nas  Letras  '■,  e  por  isso  sem- 
pre vem  a  clausula  »  Como  lhe  avisa  >>  F.  >>  Ella  hc  de  priidenie  cp.uréla , 
para  se  evitarem  as  surpresas ,  e  falsificações  das  Letras ;  pois ,  pela  coherencia 
dá  Carta  àf.  aviso  com  os  lermos  da  Letra ,  fica  o  sacado  nao  só  com  a  cer- 
teza da  legitimidade  do  saque,  mas  também  da  consfancia  da  vontade  do  Pas- 
sador ,  que  talvez ,  depois  de  entregue  a  Letra  ,  tivesse  racionavel  motivo  para 
mandar  suspender  o  pagamento ;  como  por  exemplo ,  se  o  Recebedor  da  Letra 
nao  pagaíse  o  valor  no  tempo  ajustado,  ou  fallisse  elle  ,  ou  o  que  deo  a  or- 
dem para  o  saque  ,  estando  reintegra ,  isto  he  ,  não  tendo  ainda  passado  a 
Letra  a  poder  de  terceiro,  que  a  negociasse  em  boa  fé.  Tambcm  pelo  aviso 
he  que  o  sacado  vem  no  conhecimento  da  ordem ,  e  por  conta  de  quem  deve 
pjgar  a  Letra  :  e  por  isso  quando  he  por  ordem  ou  confa  de  terceira  pessoa, 
se  declarará  n»  Letra  jj  assentará  a  conta  ãeyy  F.  »como  lhe  avisa  »>  F. 

Ke  de  norar ,  que  as  vezes  (  porém  rarisiimamente)  se  declara  na  Letra  , 
que  se  pjgue  sem  mais  aviso:  es'a  clausula  se  poe  em  caso  de  urgência  ,  para 
se  tolher  ao  sacado  o  pretexto  de  nao  acceitar  por  falta  de  aviso :  mas  não 
deixa  de  ser  imprudente ,  e  sujeita  a  abusos. 

A  declarac^ão  da  pessoa,  que  deve  pagar  a  Letra  ,  co?tuma  se  fazer  ao  pé 
delia,  e  depois  indic^o-se  as  Ausências,  para  á  elias  se  recorrer  em  caso  de 
necessidade,  quando  não  se  ache  o  principal  sacado,  ou  este  não  queira  accei- 
tar a  Letra. 

Finalmente  o  nome  do  Passador  se  costuma  pôr  com  inteira  Firma  do 
mesmo,  que  he  a  base  fundamental,  que  sustenta  o  conrracto,  c  todas  as  mais 
íran?acc6es  posteriores. 

C  A  P  I  T  U  L  O    IX. 

Da  expressão  do  valor  da  Letra. 

O  Valor  ou  importância  da  Letra  costum.a-se  exprimir  de  vários  modos  *,  a 
saber :  valor  em  dinheiro  de  contado  :  valor  em  effeitos  :  valor  em  con- 
ta •  valor  recebido:  valor  entendido  ;  valor  em  Letra  de  Cambio  :  valor  em 
Bilhete  de  Cambio  :  valor  em  mim  mesmo,  ou  de  mim  mesmo  :  valor  por 
saldo  de  conta  ,  etc. 
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Quindo  a  T^tra  traz  a  simples  clausula  de  valor  recebido ,  sem  declara- 
ção da  qualidade  especifica,  cm  que  se  recebe  o ,  dá  suspeita  de  simulação  no 
trato,  c  de  ^er  fictício  o  mesmo  valor.  Do  ordinário,  quando  se  faz  esta  de- 
cI..raç"ío  ,  o  Rcci-lK^dor  da  Letra  dá  hum  Resalvo  ao  Pass..d(>r.  Para  evjiar  as 
simula(;6cs  .  c  jieiigos  de  taes  Letras,  o  Ldicio  de  Commercio  át  Lui/.  XIV. 
Rei  de  Fr;uiqa  I  11.5".  Art.  i.  prohibc  o  seu  uso,  e  requer  especifica  declaração 
da  Qualid  ide  do  valor  recebido  ,  se  em  dinheiro,  mercadorias,  ou  de  ouiro 
modo  Pi)rém  na  Pr;]ça  de  ('.adiz,  segundo  diz  Jeronvmo  Soares  no  seu  Trara- 
do  de  Le.ias  de  Cambio  ,  Cap.  3.  §.  ;o.  ,  pela  simples  expressão  de  valor 
recebido  ,  se  lem  sempre  considerado  dinheiro  effcctivo ,  salvo  o  caso  de  dolo 
ou  de  nullida>1e  conhecida. 

A  clau  ula  de  z'aJor  entendido  tem  lugar,  quando  o  Recebedor  de  huma 
Letra  de  Can  bio,  receando  que  elia  não  seja  paga  ,  ajusia-se  com  o  Passador 
de  lhe  não  pagar  o  valor  da  me«ma  ,  senão  qu«ndo  for  effectivamenre  satis- 
feiia;  para  o  que  lhe  f.iz  escripto  de  obrigiç'io  ,  o  qual  depois  torna  a  haver 
a  si  ,  paga  que  seja  o  rasmo  valor  ,  contando-se  do  cumpriír.ento  t^o  saque. 
As  Letras,  que  tem  esta  clausula  ,  raras  vezes  são  pagáveis  á  ordem,  e  diffi- 
cilmente  se  negKeão  ,  pois  nenhum  Negociante  prudente  se  deve  contentar 
cora  endosí-o  de  huma  Lerra  ,  era  que  se  não  faz  menqão  de  valor  ncebido, 
roas  somente  <'e  hum  valor  entendido  pelas  Partes.  Esta  expressão  significa, 
que  o  Portador  da  Letra  nio  dco  effectivamente  o  valor  da  mesma  ao  Passa- 
dor. 

A  exp'*essão  de  valor  em  conta  he  muito  fregu^n^e  no  Commercio  ,  e 
saque  de  Letras.  Tem  o  mesmo  vigor  para  todos  os  effeitos  Carabiaes ,  que  á 
clau'^u'a  valor  em  dinheiro  ou  mercadorias  \  pois  indica ,  que  o  que  receb^-o  a 
Letra ,  tem  contas  de  valores  reaes  com  o  Passador ,  para  fazer  encontro  na 
concorremc  quantia  da  mesma. 

Usa  se  das  clausulas  valor  em  mim  mesmo  ,  ou  valor  encontrado  em 
mim  mesmo ,  e  outras  semelhantes ,  quando  o  Passador  qu.r  sacar  os  seus  fun- 
dos ,  que  tem  em  poder  de  seu  devedor :  ellas  signihcão ,  que  o  Passador  cre- 
ditará ,  ou  encontrará  em  conta  ao  dito  a  importância  da  Letra ,  e  não  tem 
r^ierencia  alguma  a  direito  adquirido  pelo  Portador;  o  qual  por  isso  ,  não  tendo 
dado  o  valor  da  mesma ,  também ,  no  caso  de  não  ser  paga ,  constitue-se  sim- 
ples Commissario  para  a  cobrança ;  e  consequentemente  não  tem  acção  algu- 
ma em  garantia,  contra  quem  lha  forneceo  ;  pois  esa  acção  e  recurso  só 
pertence  ao  que  se  constituio  o  Proprietário  da  Lerra ,  pagando ,  ou  obrigan- 
do-se  a  dar  ,  o  seu  valor  no  tempo  do  ajuste.  Pelo  que  he  de  notar,  que  a 
clausula  valor  em  mim  mesmo  cahe  sobre  o  devedor  ,  sobre  quem  se  saca ,  e 
não  sobre  o  Correspondente  ou  outra  pessoa,  a  quem  se  entrega  a  Letra ^  e  se 
encarrega  a  cobrança. 

Também  se  usa  da  clausula  valor  em  mim  mesmo ^  quando  o  Passador, 
não  o  tendo  recebido  de  pessoa  alguma  ,  saca  huma  Letra  sobre  alguém ;  e 
depois  que  este  a  acceita,  procura  por  Correttor  quem,  sobre  o  garantia  das 
duas  Firmas  do  Passador,  e  Acceiíante  ,  negocee  a  mesma  Letra  ,  dando  ef- 
fectivamente o  seu  valor,   e  se  lhe  passe  então  o  endosso  a  seu  favor. 

As  Letras ,  que  trazem  taes  clausulas ,  não  cão  propriamente  Letras  de 
Cambio  •  pois  não  ha  troco  de  dinheiro  presente  por  ausente ,  nem  Recebe- 
dor da  Letra ,  que  o  de  de  contado ,  ou  em  outro  valor  effectivo. 


Tom.m  O 


26  Princípios 

C  A  P  I  T  U  L  O     X. 

Dos  diversos  modos  de  dtclarar-se  o  prazo  do  vencimento  das  Letras. 

OS  rernios-  ou  tempos  ,  que  se  cspccificão  nas  [,crras  de  (.'amhio  pnra  o 
vcncimciuo  c  pagamento  ,  sno  ditfcrcnres ,  segundo  a  convenção  d af;  par- 
tes ;  c  cosiumao  dcsignar-se ,  como  já  se  indicou  no  Cap.  8.,  dos  seguintes 
modos ,  a  saber  (i). 

A  vista  >»  •,  que ,  em  rigor ,  devem  ser  pagas  na  apresentação ,  sem  que 
seja  neccssjrio  acceiíe. 

A  tantos  dias  vista  »>  i  que  não  comeqão  a  correr  ,  se  não  do  dia  do 
accéire. 

A  aiguns  dias  ou  semanas  da  data »» ;  cujo  termo  começa  a  correr  de 
momento  a  momento  desde  o  dia  da  data  das  Letras. 

Htím  dia  nomeado  e  fixo  >»  j  cujo  pagamento  deve  ser  feito  nesse  mes- 
mo dia. 

Hum  tempo  prefixo  ou  preciso  t^  v.  g.  a  15'  dias,  a  liura  mez ,  ou  mais; 
em  cujo  caso  não  se  concedem  dias  de  graça  para  o  prig^mento  ,  e  deve  este 
verificar-se  no  ultimo  dia  do  prazo;  e  cahindo  era  Domingo,  ou  dia  Santo, 
deve-se  exigir ,  e  siJtisíazer  a  Letra  na  véspera. 

A  pagamentos  ^  ou  fw  Fíf/V^j-j»  Segundo  lie  uso  em  algims  Paizes,  onde 
estas  se  fazem.  As  Letras  ,  em  que  se  designa  o  prazo  do  primeiro  moio,  de- 
vem ser  cumpridas  no  curso  do  pagamento ,  ou  no  mez  ,  que  alii  se  determi- 
na;   e  as  pagáveis  cm  Feiras,  devem  ser  satisfeitas  no  curso  da  Feira. 

Vor  todo  o  curso  do  hum  tal  me%  >>  Este  modo  de  designar  o  tempo, 
niao  he  commum.  O  vencimento  de  taes  Letras  cahe  no  ultimo  dia  do  mez  ahi 
estipulado,  e  tem  de  mais  os  dias  de  grnqa. 

A  uso  ou  usanças  »  e  pode  ser  iium  ou  mais  ,  segundo  o  ajuste  :  por 
exemplo  ,  a  uso  e  meio\  a  dous  ou  três  usos  ^  etc,  O  vencimento  das  Letras 
a  uso  corre  da  data  delia,  e  de  momento  a  momento  até  expirar  este  prazo, 
que  he  maior  ou  menor ,  segundo  o  estilo  de  diversos  Paizes.  Indicaremos  o 
dos  princ'paes. 

Em  França :  o  uso  he  de  trinta  dias  ,  segundo  o  Art.  5*.  do  Edicto  do 
Comraercio,  que  se  vê  no  Appendice  1.®  O  uso  das  Letras  sacadas  de  Hespa- 
nha  j  e  Portugal   sobre  França ,  he  de  sessenta  dias. 

Era  FIol landa  :  conra-se  differentemente  para  muitos  lugares  ;  a  saber: 
o  uso  da  Itália ,  Hespanha ,  Portugal  ,  he  de  dois  mezes  ou  sessenta  dias  de 
data.  O  das  Letras  de  Franqa,  Inglaterra  ,  Flandres,  Brabante ,  e  todo  oPaiz 
baixo ,  são  de  hum  mez ,  com  6  dias  de  graça. 

Em  Inglaterra  :  os  usos  de  HoIIanda ,  Flandres  ,  e  Alemanha  são  30 
dias  de  data.  Os  de  Hespanha,  e  Portugal  são  de  três  mezes  de  data,  com  ties 
di:is  de  graça. 

Em  Hainburgo :  o  uso  das  Letras  de  França  he  de  30  dias,  para  Ko!- 
landa,  e  Flandres  costuma-se  sacar  á  tantas  semanas  de  data. 

Em  Veneza:  o  uso  das  Letras  de  HoIIanda,  Flandre?,  e  Hamburgo, 
he  de  dous  mezes  de  data ,  e  de  Inglaterra  três  mezes. 

Em  Génova  :  o  uso  das  Letras  de  HoIIanda ,  Flandres  ,  e  Alemanha  hç 
de  três  mezes  de  data..  ■  ' 


(1)    Vide  La  Poite  ,pag.  384.  Dupui  Cap.  4.  §.  a. 
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Em  I,'ornc:  o  uso  dis  Letras  de  líi/rlatcrra  lié  de  tvcs  niezcs  de  data. 
Dj  Hollnnda  ,  c  Flandres  de  40  dias  de  daia  ,c'lc. 

O  vencimento  dss  I.rtras,  a  hum  ou  mais  usos,  começa  de  ordinário  a 
correr  do  dia  seguinte  ao  da  data.  E  nisro  ha  u.;iibe:n  sua  variedade  cr.)  alguns 
Paizes;  porque  em  liuns  se  contão  pelo  velho  e:Uilo  ou  Calendário  Juliano ,  e 
em  outros  pelo  novo  estilo  ou  Calendário  Gregoriano.  Por  is<o  o  Portador  de- 
ve ser  advertido  em  examinar  neste,  e  outros  artigos  de  mera  pratica  os  cos- 
tuHVJs  dos  lugares,  em  que  se  ha  de  fazer  o  })agam:nto  ,  nao  só  pela  regra, 
de  que  em  matérias  de  Commercio ,  no?  casos ,  em  que  nio  hc  Lei  cscripra  , 
Sc-  devem  sega  ir  os  usos  das  Praças  prjncipaeF  ,  segundo  se  recommenda  no 
Alt/ará  de  16  de  Dezembro  de  1771.  §.  penúltimo,  senão  também  pela  re- 
gra de  Direito  >>  unus  quis  que  contraxisse  in  eo  loco  intcWgitur  ,  in  qun  ut 
solverei  se  obligavit.  j>  L.  21.  íT.  de  oblig.  et  act. 

CAPITULO    XL 

Dos  dias  de  graça  ou  de  cortezia, 

EM  todos  os  Paizes  Commerciantes  híi  Leis ,  e  usos ,  que  obrigíío  aos  Por- 
tadores de  Letras  a  tirar  seus  Protestos  em  fi^ta  de  paguraenro ,  passados 
alguns  dias,  depois  de  se  vencerem  as  mesmas  Letras.  Estes  dias  ao  principio 
se  concediao  tão  somente  a  favor  dos  mesmos  Portadores  ,  para  não  se  lhes 
imputar  negligencia  na  cobraca,  nem  perderem  a  acção  regressiva  ,  não  ti- 
rando o  seu  Protesto  immediatamenie  depois  do  vencimento  da  Letra.  Porém 
actualmente  tem  prevalecido  o  geral  estilo  de  serem  taes  dias  de  graça  ou  de 
cortezia  ;  de  sorte  que  nas  Letras ,  em  que  se  concedem  os  taes  dias ,  não  ha 
ubrigação,  nem  se  admitte  tirar  o  Protesto  se  não  no  ultimo  daquelles  dias. 

Nas  Letras  a  tempo  prefixo  ou  preciso  não  ha  dias  de  graça  ou  cortezia. 
Nas  outras   porém   varião  estes  ,  segundo  os  costumes  das  Praças. 

Em  França  os  dias  de  graça  são  dez ,  não  se  comprehendendo  o  dia  do 
vencimento. 

Em  Hollanda  seis  depois  do  vencimento,  comprehendidos  os  Domingos, 
e  dias  Santos. 

Em  Vienna  quatorze  dias. 

Em  Inglaterra ,  e  Nápoles  três  dias  depois  do  vencimento. 

Em  toda  a  Hespanha  seis  dias. 

Em  Hamburgo  doze  dias,  incluídos  o  do  vencimento. 

Em  Roma  quinze  dias. 

Em  Génova  trinta  dias. 

Era  Lisboa  as  Letras  vindas  das  Praças  estrangeiras  tem  seis  dias  de  cor- 
tezia ,  sendo  acceitas  antes  de  cumprido  o  seu  prazo.  As  do  Reino  tem  quin- 
ze dias  por  virtude  do  Alvará  de  25*  de  Agosto  de  1672 ,  que  se  vê  no  3.*^ 
Appendice  N.°  3;  e  bem  entendido  que  este  respiro  só  he  concedido,  sendo 
as  Letras  acceitas  na  sua  apresentação,  ou  ao  menos  antes  de  se  findar  o  seu 
curso ;  do  contrario ,  devam  ser  satisfeitas  no  mesmo  dia  do  cumprimento  do 
termo  nellas  declarado,  ou  protestar-sc  logo  em  falta  de  pagamento,  s?m  se 
«sperar  pelos  dias  de  graça. 
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CAPITULO    XIL 

Das  Letras  prejudiciaes, 

T^  Ntcnde-se  por  Letra  prejudicada  toda  ,  a  que  n!ío  foi  nprcscnfada  em  icm* 
X-*  po  para  o  pagamento.  CJiama-bC  assim  ;  porcjuo  vem  ella  cm  tal  caso  a 
prejudicar  ao  Portador,  que  ou  foi  ommisso  em  Icvala  a  seu  destino  dentro  do 
piazo  nelJa  conteúdo,  incluidos  os  dias  de  graça  do  estilo  da  Praqa  ,  onde  hc 
pagável  ,  ou  nao  tomou  prudentemente  as  suas  medidas  quando  a  negociou  , 
rcbtando-lhe  espaço  estreito  do  tempo  do  seu  curso.  O  prejui/o ,  que  disso 
resulta  ao  Portador ,  he  que ,  chegando  ou  apresentando-se  a  Letra  fora  do 
tempo  nclla  prefixo  ,  por  culpa  ou  inadvertcncia  sua  ,  nao  tem  já  o  recurso 
era  garantia  ou  acqão  regressiva  contra  o  Pacsador ,  c  Endossadores ;  e  só  pô- 
de exigir  a  satisfação  do  Acceitante  j  pois  a  obrigação  deste  he  em  todo  o  caso 
subsistente. 

Verifíca-se  o  caso  das  Letras  prejudicadas  principalmente  nas  do  Norte, 
em  que  o  prazo  lie  a  usos ,  acontecendo  muitas  vezes ,  que  os  Acceitantes  re- 
sidem em  Inima  Praça,  e  ellas  são  pagáveis  em  outra.  Succedc  porém  que,  na 
activa  circulação  dos  Câmbios ,  a  mesma  Letra  ,  depois  de  acceita  ,  he  nego- 
ciada ,  e  gira  em  varias  Praças,  e  até  com  direcções  retrogadas  de  huns  luga- 
res a  outros  ;  de  sorte  que  o  ultimo  Portador  se  vê  em  difficuldades  para  le- 
vala  em  tempo  ao  lugar  do  destino ,  seja  pelo  retardo  dos  correios ,  seja  pelos 
poucos  dias ,  que  rcsião  ao  vencimento.  Como  porém  lhe  he  bem  calcular  os 
seus  interesses ,  o  rigor  do  giro  Cambial  tem  introduzido  o  uso ,  e  firmado  a 
regra ,  q^ue  y  não  chegando  a  Letra  ao  destino  antes  de  findar  o  seu  term.o , 
o  Passador,  Endossadores,  e  mais  Garantes  solidários  ficão  immediaiaraente 
desobrigados ;  competindo  ao  Portador  unicamente  o  direito  de  embolsar-se 
pelo  Acceitante,  e  corre  os  riscos  da  insolvência  deste. 

As  Ordenanças  de  Bilbáo  Cap.  13  ,  dão  adequadas  providencias  para 
prevenir  os  effeitos  das  Letras  prejudicadas  no  Art.  17,  24.  26. ,  e  28. ,  que 
SC  vém  no  2.°  Appendicc. 

CAPITULO    XIIL 

Das  Vessoàs  que  entra  na  Letra  de  Cambio, 

DE  ordinário  intervém,  expressa  ou  tacitamente  quatro  pessoas  no  ajus- 
te ,  cumprimento  da  Letra  de  Cambio  rigorosamente  tal  ,  ou  ao  menos 
três  j  e  vem  a  ser  :  l.°  o  que  saca,  e  entrega  a  Letra  :  2.°  o  que  a  recebe, 
dando,  ou  obrigando-se  a  dar  o  seu  valor:  3.*'  o  que  ha  de  apresentar,  e  co- 
brar ;  4.°  o  que  ha  de  acceitar,  ou  satisfazer.  Chama-se  ao  primeiro  Saca- 
dor ,  ou  Passador :  ao  2.  °  o  Doador  do  valor  ,  Recebedor ,  Dono ,  ou  Vvo- 
prietario  da  Letra:  ao  3.*  o  Portador^  Apresentante ^  ou  Cobrador:  20  4,*' 
o  Sacado ,  Acceitante ,  ou  Pagador. 

Quando  a  Letra  he  cedida  a  outro,  o  Proprietário,  que  a  cede,  se  diz 
o  Endossador ,  e  a  pessoa ,  a  quem  he  cedida  ,  se  chama  o  Endossaterio  oa 
X^egociador  ,f  o  qual  fica  sendo  o  verdadeiro  Dono  da  Letra  ,  se  a  cessão  cu 
endosso  real ,  pagando  este  o  valor  da  Letra.  Podem  entrar  na  Letra  mais  en» 
dossantes ,  conforme  o  numero  dos  endossos ,  que  fizerem. 

Quando  o  Proprietário  (seja  elle  o  primeiro,  que  a  recebesse  do  Passa» 
dor,  seja  o  ultimo Endossatario,  a  quem  fosse  endossada,  cedida,  e  entregue? 
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dando  o  seu  valor  ao  antecedente  Endossante  )  a  envia  a  seu  Correspondente 
a  ouna  Prnca  ,  onde  rcíidc  o  sacado,  commettendo-llie  a  apresentação,  e  c«* 
branca  da  tiiesrr.a  no  lugar  e  tempo  prefixo,  chama-se  o  liemettLJite  \  c  cui 
tal  caso  o  Portador  não  vem  a  ser  mais  que  hum  mero  Commiiisario  do  mes- 
mo para  as  diligencias   tendentes  ao  cumprimento  do  saque. 

He  tainbem  de  norar,  que  a  denominação  de  Acceitante  só  pertence  ao 
sacado,  depois  que  acceita  a  Letra  ,  e  que  nem  sempre  o  Acceitante  he  ter- 
mo synonymo  de  Pagador ;  porque  frequentemente  nas  Letras  do  Norte  o  do- 
micilio, c  pessoa  do  Acceitante  he  diversa  da  do  Pagador,  quando,  segundo 
os  termos  delias  ,  a  acceitaqão  se  deve  fazer  em  huma  Praja ,  e  o  pagamento 
em  outra;  por  exemplo:  pode  a  Letra  ser  sacada  por  Pedro  de  Lisboa  sobra 
Paulo  de  Londres  ,  pagável  por  João  cm  Hamburgo. 

Pode  acontecer  ,^ que  na  Letra  de  Cambio  não  apparecerão  mais  do  que 
ires  pessoas  :  por  exemplo ,  quando  o  Dador  do  valor  e  Recebedor  da  Le- 
tra ,  a  cujo  favor  se  pòz  a  ordem  j  e  se  constituio  o  verdadeiro  Proprietário 
da  mesma,  não  a  rcmette  a  pessoa  alguma  para  a  cobrança,  mas  vai  e!!e mes- 
mo diligtneialla  ao  lugar  ou  Praqa  ,  onde  se  ha  de  verificar  a  apreseniaçáo , 
e  pagamento.  Os  Y.ajantes  assim  o  piancáo,  mjnindc-se  de  Letras  de  Cam- 
bio para  as  su.is  despezas  ,  e  mais  operaqões  de  Commerc  o.  Ne>te  caso  po- 
réia  he  evidente,  que  as  duas  qualidades  de  Proprietário,  e  Portador  se  reú- 
nem em  huma  só  pessoa. 

Também  apparentemente  intervêm  só  três  pessoas  ,  quando  o  que  deo 
valor,  he  devedor  do  sacado,  e  intenta  pagar-lhe,  oU  aliás  quer  ter  cm  po- 
der deste  fundos  para  alguma  disposição  :  neste  caso  pede  ao  Passadoí" ,  que 
tem  correspondência  e  crédito  com  o  mesmo  sacado,  que  saque  huma  Letra 
a  favor  dciie ,  v.  g.  Pedro  de  Lisboa ,  devendo  400^000  réis  a  Pau!o  do  Por- 
to,  e  querendo  embolsallo ,  cu  ter  esta  quantia  em  poder  delle  para  cumpri- 
mento de  alguina  ordem,  pede  a  João,  que  tem  fundos  seus  em  mão  de  Paulo, 
que  saque  a  favor  do  mcstr.o  huma  Letra  daquclla  quantia  ,  a  qual  remette 
a  Paulo  para  seu  pagamento.  Tal  Le-ra  tem  a  clausula  j>  Pague-se  V.  M.  a 
si  mesmo  da  quantia  de .,,,  ualor  recebido  de  ,. ..  Bem  sd  vê  oue ,  nesta  es- 
pécie j  Paulo  vem  a  figurar  ao  mestr.o  tempo  de  Portador  e  de  Acceitante. 

Igualmente  succede  apparecerem  t:es  pessoas  na  Letra,  quando  o  Pas- 
sador quer  tirar  os  seus  fundos  áo  poder  de  seu  Correspondente,  ou  por  des- 
confiar delle,  e  segurar-se  com  hum  saque  e  acccite  formal,  ou  para  traspas- 
sallos  para  mão  do  dito  Portador  por  outro  motivo  ,  ou  para  alguma  Com- 
niissão  particular.  Neste  caso ,  nuo  recebendo  o  valor  da  Letra  de  pessoa  al- 
guma ,  3  passa  a  favor  do  Portador  com  a  clausula  Pagará  J^.  M,  a  F. . . , 
a  quaníia  dt  ....  valor  em  mim  mesfj:o  ,  que  lhe  fica  creditado  cm  conta  . . . 
Já  se  mostra,  que  o  Portador  representa  aqui  duas  pessoas  ;  a  saber:  a  de 
quem  saca  ,  e  a  de  quem  dá  o  valor  como  seu  Commissariõ  para  cobrança, 
Veja-se  o  que  se  dsse  no  Cap.  9.  sobre  esta  clausula* 

Pôde  não  menos  formar-se  huma  Letra,  em  que  não  entrem  mais  do  que 
duas  pessoas  expressamente  :  como  v.  g.  :  Pedro  de  Lisboa  ,  tendo  fundos  em 
poder  de  Faulo  do  Porto,  e  havendo-lhe  dado  ordem  para  pagar  ou  fazer  em- 
prego de  certa  quantia  por  sua  conta  j  pôde  remetier-lhe  huma  Letra  sobre 
clle ,  e  a  favor  delle ,  dessa  quantia ,  a  clausula  »  Pague-se  V»  M.  a  si  vies^ 
mo  tanto  ....  valor  em  mim  próprio  ,  que  deixo  a  V,  M.  creditados  em 
conta  ....  Aqui  he  claro,  que  as  qualidades  de  Portador,  e  Acceitante  se 
reuiiem  na  pessoa  de  Paulo  :  e  a  de  Dador  de  valor  e  Passador  na  pessoa  de 
Ped  o.  Ke  certo  porém ,  que  tr.I  Letra  não  he  propriamente  de  Cambio ,  mas 
Tm.  1!\  H 
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simples  ordem ,  ou  Mnndato  de  paga  ,  ou  huma  sédula  de  descarga  na  con- 
currentc  t|u;intia  ,  que  Paulo  deve  a  Pedro. 

Dcvc-sc  advertir,  que,  de  ordinário,  naquclla  clrcumstsncia ,  não  se  cos- 
tuma sacar  tal  Letra  ,  mas  prevenir-sc  por  Carta  ao  Corrcspondcnre ,  que  lhe 
debite,  ou  carregue  cm  conta  as  quantias,  que  dcspcndco,  pagou  ,  ou  empre- 
gou  á  sua  ordem,  participando-llic ,  que  as  deixa  creditadas  cm  seus  Livros. 

(^ando  vários  sócios  sacão  alguma  Letra  de  conta  da  sociedade ,  posto 
muito  se  assignem  ,  com  tudo  todos  juntos  reprcscntuo  Iiunia  se')  pessoa  do  Pas- 
sador:  e  o  mesmo  acontece,  quando  muitos  sócios  acceitão  huma  Letra  saca- 
da sobre  a  Companhia  ,  ou  dão  ordem  para  o  saque,  ou  negociação,  c  des* 
contão  alguma  Letra. 

Algumas  vezes  na  Letra,  exirinseca  e  accessoriamente ,  intervém  outras 
pessoas,  que  cora  tudo  podem  não  entrar,  salva  a  essência  do  Cambio:  e  são 
I. "  o  que  deo  ordem  para  o  saque  :  2.°  o  por  conta  de  quem  elle  se  fez  : 
3.°  os  íiadores,  que  se  assignão  ao  pé  da  Letra  :  4."  os  que  a  negoceao  com 
o  Proprietário  da  mesma:  $.°  o  que  a  acceitou  por  lionra  da  Firma  do  Pas- 
sador ,  ou  de  algum  dos  Garantes  da  Letra ,  em  falta  do  acceirc  do  sacado. 

He  de  notar  ,  que  supposto  o  Dador  do  valor  se  constitua  o  Dono  ou 
Proprietário  da  Letra,  por  isso  que  dco  ,  cu  se  olirigou  a  dar,  ao  Passador  o 
mesmo  valor;  com  tudo,  para  adquirir  a  propriedade  delia,  não  he  necessá- 
rio que  dê  esse  valor  immediatamente  i  basta  que  outro  o  faqa  em  seu  nome, 
dando  ordem  para  o  saque  a  favor  e  por  conta  deste,  e  nisso  convenha  o  Pas- 
sador por  acreditar  ao  commettente  de  tal  ordem.  Veja-se  o  que  se  previne 
cm  tal  caso  pelas  Ordenanças  de  Bilbáo  Art.  13. 

CAPITULO    XIV* 

Das  pessoas ,  que  se  podem  obrigar  nas  Letras  de  Camhio, 

Ainda  que  na  origem  e  instituição  das  Letras  de  Cambio ,  esta  negociação 
pertencesse  propriamente  á  Negociantes ,  a  fim  de  transferirem  com  segu- 
rança os  seus  fundos  de  humas  para  outras  Praças  a  abrigo  da  boa  fé  mercantil, 
e  da  celeridade,  que  exigem  as  operações  do  Comir.ercio ;  com  tudo,  como  o 
giro  das  Lcrras  se  faz  por  meio  de  vários  contratos  concorrentes,  indicados  no 
Cap.  16.,  nos  quaes  podem  intervir  pessoas,  que  não  exercem  semelhante 
profissão  j  e  todavia  o  seu  interesse  particular ,  e  o  do  Estado  requer ,  que  se- 
jâo  admittidos  ao  beneficio  do  giro  das  Letras  ,  e  fiquem  também  sujeitos  aos 
encargos ,  e  peremptória  execução  da  divida  ,  que  por  ellas  contrahem ;  por 
isso  he  presentemente ,  quasi  em  geral ,  estabelecida  a  regra ,  que  nenhum  gé- 
nero de  vida  isenta  a  pessoa  alguma  da  obrigação  Cambial,  e  que  tal  negocia- 
ção se  extende  a  todos  ,  que  nella  intervierao  com  a  sua  assignatura ,  ordem , 
ou  endosso  ^  com  tanto  que ,  segundo  as  Leis  possâo  validamente  contratar  em 
seus  nomes ,  ainda  que  alias  pelas  Leis  do  Paiz  não  possão  exercer  a  mercancia. 
He  evidente  a  necessidade  e  justiça  desta  regra.  Pois  de  huma  parte  he 
de  si  manifesto  o  quanto  seria  gravoso  aos  particulares  ,  de  qualquer  ordem  j 
e  qualidade  de  pessoas,  tendo  necessidade  de  fundos  em  diversa  Praça,  seja 
para  pagar  suas  dividas  ,  seja  para  outros  objectos  de  algum  cogitado  interes- 
se ,  não  podessem  com  tudo  negociar  huma  Letra  de  Cambio  para  aquella 
Praça ,  e  lhes  fosse  preciso ,  sem  terem  para  alli  relações  e  correspondência 
mercantil  ,  remetter  directamente  os  ditos  fundos  com  os  riscos  e  inconve- 
nientes annexos  a  operações  estranhas  á  sua  profissão  e  modo  de  vida.   De 
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outra  pnrte  seria  absurdo  pcrmittir-sc-llics  tirar  a  avantagcm ,  que  resulta  de 
tal  goncro  de  negocio,  com  tudo  ícrem  exonerados  da  responsabilidade  c  ri- 
gor da  cxccuçio  Cambial ;  nem  haveria  Banqueiro ,  ou  outra  pessoa ,  que  cra- 
t.isse  em  Letras,  c]uc  se  siigeitasse  á  tão  enorme  desigualdade  na  condiyjo  dos 
contralicntes ,  núo  rendo  outra  garantia  mais,  que  a  boa  fè  c  iionra  civil  dos 
que  intervics>em  em  tal  negociação ,  e  ao  mesmo  tempo  poder  ser  compcliido 
por  estes  judicialmente  ao  cumprimento  do  ajuste. 

Em  consequência  disto  pelos  Regulamentos  de  alguns  Estados  se  deter- 
mina ,  que  todas  as  pessoas  illustres  ,  ainda  as  da  primeira  nobreza ,  e  bem 
assim  os  militares,  e  homens  de  profissão  litteraria  ,  possão  sacar  ,  e  negociar 
validamente  Letras  de  Cambio,  e  ser  em  virtude  delias  demandados  com  o  ri- 
gor do  estilo  mercantil. 

Os  menores  não  podem  obrigar-se  por  Cambies,  salvo  se  exercem  pu- 
blicamente a  mercancia,  c  profissão  do  Commercio  i  pois  em  tal  caso,  bem 
como  em  quaesqucr  outros  contratos ,  ainda  por  Direito  commum  não  são  ad- 
mitridos  a  restituição  in  integrum,  nem  se  podem  valer  do  beneficio  do  Sena- 
do Consulto  Macedoniano  ,  que  compete  aos  filhos  famílias  que  estão  debaixo 
do  poder  de  seus  pais,  a  quem  sem  consentimento  ou  utilidade  destes  se  em- 

f)restou  dinheiro.  Pelas  Leis  da  Prússia  se  considerao  maiores   os  filhos  fami- 
ias  ,  que  mercadcjao  ou  negoceão ,  tendo  vinte  annos  de  idade.  No  nosso  Rei- 
no sendo  casado ,  he  também  havido  por  maior  Ord.  Liv.  3.  Tit.  40.  §.  4, 

As  mulheres  que  exercem  publicamente  a  mercancia,  estão  nas  mesmas 
circumstancias  dos  menores.  Com  tudo  em  alguns  Paizei  são  favorecidas  em 
maneira ,  que  ainda  nesse  caso  podem  allegar  o  beneficio  do  Senado  Consulto 
Velleiano,  de  que  trata  a  Ord.  Liv.  4.  Tit.  61 ,  o  qual  lhes  compete,  quan- 
do são  fiadoras  de  alguém.  Alguns  Authores  são  de  parecer  ,  que  a  mulher, 
posto  notoriamente  negocêe,  não  se  pode  com  tudo  obrigar  por  Letra  de  Cam- 
bio ,  senão  quando  ella  tem  por  objecto  dividas  pertencentes  30  seu  negocio: 
accrescentão  porém  que  ,  na  duvida  ,  isto  sempre  se  presume  ,  em  quanto 
tal  mulher  não  prova  o  contrario ;  e  que  as  obrigações  Cambiaes  contrahidas 
sempre  perseverão  ,  posto  abandonem  a  profissão  mercantil  ;  porque  deve-se 
em  taes  casos  olhar  para  o  principio  do  contracto ,  a  fim  de  não  se  dar  a  se- 
melhantes mulheres  ansa  e  occasião  defraudarem  os  legítimos  credores,  e  elu- 
direm a  execução  Cambial ,  se  esta  fosse  extincta  logo  que  mudassem  de  gc- 
íiero  de  vida. 

Os  rústicos,  as  pessoas  de  Officios  mecânicos,  e  os  da  infíma  classe  dos 
Cidadãos ,  qn.e  não  negoceão ,  são  em  alguns  Paizes  alliviados  do  rigor  Cam- 
biai ,  ainda  que  aliás  subsistao  as  suas  obrigações ,  visto  que  podem  valida- 
mente contratar. 

Ainda  que  por  Direito  Canónico ,  e  Lei  do  Reino  ,  aos  Ecclesiasticos 
he  inhibido  todo  o  género  de  Commercio  ,  com  tudo  em  m.uitos  Estados  he 
admittido  poderem  ser  ajuizados  por  dividas  procedidas  de  Letras  de  Cambio. 
Mas  tendo  curatela  de  almas  ,  as  Leis  de  alguns  Paizes  os  eximem  do  rigor 
da  execução  que  dahi  resulta ,  para  o  effeito  de  não  poderem  ser  prezos  por 
taes  dividas.  Os  de  Saxonia  e  Prússia  prohibem  aos  Paroeos ,  sobpena  de  sus- 
pensão, obrigarem-se  por  Câmbios* 
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CAPITULO    XV. 
Dos  Cambiadores ,  e  Banqueiros» 


P 


Of.to  ,  quacsqucr  pessoas ,  a  que  não  ob<;ta  expressa  prohibição  da  Lcl  do 
Paiz  ,  possuo  sacar,  negociar,  c  acoritar  Letras,  com  tudo  ha  Negocian- 
tes, ou  Companhias  ,  que  fazem  especialmente  o  Commercio  da  Binca,  isto 
he,  que  se  dão,  como  seu  principal  ramo  de  trafico  mercantil,  ao  saque,  e 
giro  de  Letras  i  o  qual  género  de  negociação  foi  conhecida  na  Jurispn.dcncia 
Komma  com  o  nome  de  negociação  Campsaria  ou  Collibistica.  Os  que  a 
exercião  com  auihoridade  publica  se  charaavao  Campsores ,  CoHibistas ,  Me- 
zarios  ,  Nummularios,  e  Argcntarios ;  ainda  que  o  seu  mais  ordinário  minis- 
tério consistia  em  troco  de  moedas  inferiores  por  outras  de  superior  cunho  ,  e 
quilate,  sem  terem  idéa ,  e  menos  a  pratica  da  activa  circulação,  que  hoje  ve- 
mos depois  da  invenção  das  Leiras  de  Cambio.  Presentemente  se  chamãoC^am- 
biadorcs  ,  e  Banqueiros ,  os  que  tem  por  objecto  do  seu  Commercio  o  trans- 
porte de  dinheiro  de  huma  Praqa  para  outra,  por  meio  do  giro  das  Letras, 
lendo  para  esse  effeiío  estabelecido  as  correspondências  necessárias,  e  fundos 
propcrciunjes  ao  credito,  e  extensão  de  semelhante  negocio. 

Por  Direito  Civil,  e  Canónico,  e  ainda  pelas  Leis  do  nosso  Reino,  os 
Fidalgos ,  Magistrados  ,  Militares  ,  e  Ecclesiasticos  não  podem  mercadejar  ; 
donde  parece ,  que  a  estes  não  he  permittido  ser  Banqueiros ,  ou  Cambiadores 
por  Ofíicio,  profissão,  e  género  de  vida;  ainda  que,  segundo  fica  dito  no  Ca» 
piíulo  antecedente  ,  he-lhe  livre  tratar  em  Câmbios  segundo  as  suas  exigên- 
cias,  e  serem  em  consequência  responsáveis  por  ellcs ,  conforme  o  rigor  das 
Leis,  e  estilo  do  Commercio  :  tanto  mais  que,  na  opinião  de  alguns  Autho- 
res,  o  giro  Cambial  não  deve  ser  considerado,  como  exercicio  de  mercancia 
no  sentido  próprio,  e  verdadeiro  desta  palavra. 

CAPITULO    XVI. 

Dos  Contractos  concorrentes  na  Letra  de  Cambh  ^  e  obrigações  que 

delles  resultúo. 

A  Letra  de  Cambio  he  huma  negociação  complexa ,  em  que  Se  accumulão 
ordinariamente  vários  contractos  princlpâes  :  O  i.''  he  o  que  se  celebra 
entre  o  Passador  c  Recebedor  da  Letra:  02.°  entre  o  Passador  e  o  Sacador: 
03.°  entre  o  Remettente  e  o  Portador:  04.°  entre  o  Portador  e  o  Accei- 
tante.  O  primeiro  Contracto  he  a  raiz  e  sólido  fundamento  de  todos  Os  ou* 
tros,  e  sem  o  qual  nenhum  dos  mais  pôde  effeituar-se ,  ou  subsistir:  Os  três 
ulíimos  dirigem^se  a  consumação  do  Cambio ,  e  cumprimento  do  saque. 

Também  frcquentemensc  entrão  rias  Letras  vários  Contractos  acce?sorios, 
que  podem  com  tudo  não  concorrer;  e  são:  i."  o  que  se  faz  entre  o  que  dco 
a  ordem  para  o  saque  a  favor  de  alguém,  e  o  Passador,  que  cumprio  essa  or- 
dem, sacando  a  Letra,  e  entregando-a  ao  Recebedor  designado  na  mesma 
ordem :  2. "  o  que  pela  entrega  da  Letra  se  contrahe  entre  o  que  deo  a  ordem , 
e  o  que  recebeo  a  mesma  Letra :  3.°  o  que  intervém  entre  o  que  á(^o  a  ordem 
ao  Acceitante ,  que  pagou  a  Letra :  4.  °  o  que  se  firma  entre  o  Acceitante ,  e 
aqucUe  ,  por  conta  de  quem  se  fez  o  saque  :  5:.°  as  fian(^as  de  abonador  e 
principal  pagador  ,  que  ás  vezes  se  exigem  para  garaniir-se  a  Firma  do  Pas- 
sador: 6.°  os  endossos,  ou  Negociantes  das  Letras,  para  maior  giro  e  circu- 
lação do  Cambio:  7.°  o  Acceite  sob-Protesto  por  honra  da  Firma, 
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Ainda  que,  no  Corpo  de  Direito  Civil  dos  Romanos,  de  que  entre  n.^is 
gc  fjz  tanto  uso  ,  núo  se  encontrem  os  principies  específicos ,  pelos  quaes  se 
qualifici  a  naiurc/a  desta  singular  transacqão  mercantil  i  com  tudo  ,  cad.i  hum 
dos  Contractos ,  que  ella  encerra  ,  se  dirige  substancialmente  pelas  luesmas  re- 
gras ,  que  aili  se  estabelecem  ,  e  que  a  Jurisprudência  de  todas  as  Na(;Ôe<  ci- 
vilisadas  tem  adoptado  para  firmeza,  e inviolabilidade  das  convenções  humanas. 
Pelo  que  indicaremos  o  nome  juridico  de  cada  hum  dos  ditos  Contractos ,  com 
a  sobrudade ,  e  concisão  própria  de  hum  tratado  elementar. 

Deve-se  aqui  preliminarmente  notar ,  que  os  três  principaes  Contractos , 
que  intervém  na  Letra  acima  declarada  ,  são  bilateraes  ,  isto  lie ,  obrigatórios 
de  huma  e  outra  parte ,  e  dclles  resultão  reciprocos  empenhos ,  que  posto  não 
se  expressem  na  Letra  ,  sempre  se  presume  que  os  Contrahentes  os  tem  em 
vista ,  segundo  os  estilos  mercantis  ,  e  por  tanto ,  que  virtualmente  os  consi- 
derão  a  seu  cargo  ,  como  necessários  a  verificação  do  saque  em  plenitude  de 
effcitos.  Tanto  mais  que  he  regra  de  Direito,  que  nos  Contractos  de  boa  fé, 
sempre  se  entende  ,  que  as  partes  tacitamente  approvão ,  e  se  obrigão  a  cum- 
prir, o  que  he  de  uso  e  costume,  elhe  he  de  rauua  utilidade. 

O  primeiro  Contracto  fundamental  nas  Letras  de  Cambio  he  entre  oPas- 
ssdcr  e  Recebedor  da  mesma  Letra,  e  vem  a  ser  o  idêntico  já  explicado  Con- 
tracto de  Cambio,  que  se  vê  no  Cap.  2.  ;  com  a  difíerença  porém,  que, 
estando  elk  reduzido  a  formalidade  de  Letra,  tem  hum  efteito  mais  perem- 
ptório e  deci-ivo ,  logo  que  esta  lie  entregue  áquelle  ,  a  cujo  favor ,  ou  por 
conta  do  qual ,  o  Passaporte  pôz  a  ordem  de  paga. 

As  obrigações  do  Passador  da  Letra  a  respeito  do  Recebedor  delia  (quer 
este  desse  o  valor  immediatamente,  ou  o  Passador  lho  fiasse,  ou  accreditassc 
á  ordem  por  conta  de  outro)  consistem  em  :  i.°  Entregar-lhe  a  Letra  nas 
vias  de  estilo,  ou  nas  mais  de  que  precisar  no  caso  de  extravio,  contendo  as 
clausulas  conforme  aos  termos  acordados :  i.*'  Fazer  acceitar ,  e  pagar  a  quan- 
tia da  Letra ,  remettendo  em  tempo  ao  sacado  o  aviso ,  e  fundos  necessários , 
ou  ordem  sólida  para  satisfação  no  vencimento ,  se  já  a  esse  tempo  não  lhe 
fosse  credor  de  divida  liquida ,  ou  tivesse  em  poder  delle  fundos  á  sua  dis- 
posição :  3.°  Depositar,  ou  prestar  caução  20  integr?!  pagamenro  da  Letra, 
caso  de  se  lhe  apresentar  em  tempo,  e  forma  o  Protesto  de  não  paga,  ou  so- 
brevindo-lhe  a'guina  clrcumsiancia  notória  ,  que  faça  suspeitar  em  sua  pessoa , 
ou  na  do  sacado,  mudnnça  de  estado  ,  e  consequentemer.re  justo  receio,  que 
niio  será  paga  no  vencimento  :  4."  Indemnizar  ao  Proprietário  da  Letra  do 
principal,  despezas ,  e  interesses  legítimos  do  Recambio,  retornando  devida- 
mente a  Letra  com  o  Protesto  de  não  paga. 

As  obrigações  do  Recebedor  da  Letra  a  respeito  do  Passador  são :  l.^ 
Pagar-lhe  o  valor  da  Letra  no  tempo ,  e  modo  ajustado :  2.°  Remetter  a  Le- 
tra em  devido  tempo  para  a  Praça  onde  he  pagável,  a  fim  de  se  fazerem  as  di- 
ligencias necessárias  para  apresentação ,  cobrança ,  protestos ,  e  denuncias  dei- 
les  ao  Passador ,  e  Endossador. 

O  segundo  Contracto  na  Letra  de  Cambio  efitre  o  Passador  e  o  sacado 
he  hum  verdadeiro  Mandato,  ou  ordem  de  paga,  que  o  mesmo  Passador  dá 
a  seu  correspondente  ou  devedor  ;  e  por  i?nto  dirige-se  pelas  regras  do  mes- 
mo Mandato ,  que  obrigão  ao  Mandatário  a  huma  diligencia  exaetissima.  Do 
que  se  deduz,  que,  posto  seja  licito  ao  sacado,  bem  como  ao  Mandatário, 
não  acceitar  a  ordem  ou  Mandato,  que  se  lhe  commette,  com  tudo  huma  vez 
que  o  acceitou ,  não  pode  recusar  o  pagamento  da  Letra ,  nem  exceder  a  for- 
ma ,  e  limites,  que  lhe  são  prescriptos  na  mesma  Letra,  que  deve  por  eon- 
Tom,  IK  I 
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sequencia   ser  estreitamente  cumprida  ,   segundo  os  lermos  ilo  njuçite  ahl  decla- 
radus  si)brc  a  pessoa,  tempo,  lugar,  e  modo  de  pagamento. 

As  obrigiicões  do  Passador  a  respeito  do  sacado,  que  não  hc  seu  deve- 
dor de  quantia  liquida  ,  nem  tem  em  seu  poder  fundos  rcalisados  ,  que  lhe 
liouvcssem  anticipadamente  rcmeitido  á  sua  disposição,  ou  que  não  lhe  hou- 
vesse dado  prcvi.imentc  ordem  para  o  saque,  se  reduzem  ao  seguinte  :  i.''  Re- 
melier-lhc  o  avisso  e  provisão  competente ,  isto  hc ,  os  fundos  necessários  para 
a  satisfação  da  Letra  :  i.  °  Não  o  fazendo  cm  tempo ,  e  sendo  cumpriOo  o 
saque,  indemnizar  aoAcceitante  do  principal,  despe/as,  c  legitimes  interesses 
do  Recambio. 

As  obrigações  do  sacado  ,  que  he  devedor  de  quantia  liquida  ao  Passa* 
dor  ,  ou  lhe  havia  dado  ordem  para  o  saque  ,  ou  recebido  os  fundos  necessá- 
rios são:  i."  Acceitar  e  pagar  a  Letra,  ainda  que  depois  do  acceite  receba 
ordem  contraria  do  mesmo  Passador  ;  pois  a  conrra  ordem  ,  sendo  já  intem- 
pestiva,  não  pode  destruir  o  direito,  que  os  interessados  no  cumprimento  da 
Letra  tem  adquirido  em  virtude  do  dito  acceite  :  2."  Níío  acceitar  a  Letra 
sem  aviso  do  Passador  ;  salvo  se  ahi  se  declarar  ,  que  se  pague  independente 
de  aviso  :  3.*'  Responder  pelo  principal  da  Letra  ,  despezas  ,  c  interesses  de 
Recambio   em  f:ilta  do  pagamento, 

O  terceiro  Contracto  entre  o  Remettente  e  o  Portador  pódc  ser  de  ces- 
são e  compra,  se  o  Portador  recebe  a  Letra  pagando  o  valor  ^  ou  ilação  in- 
solutum^  se  o  Remettente,  sendo  devedor  a  seu  Correspondente,  lha  envia  por 
sua  conta  ,  em  paga  do  que  lhe  deve;  ou  simples  Mandato,  e  segue  conse- 
quentemente as  regras  ordinárias  da  Commissão  mercantil.  Neste  ultimo  caso 
o  Originário  Recebedor  e  Dono  da  Letra,  ou  o  ultimo  Endossatario  ,  que  a 
guarda ,  e  não  a  negocca  mais  com  outro ,  a  dirige  a  seu  Correspondente  da 
Praça ,  onde  he  pagável  ,  commeltendo-lhe  as  diligencias  da  cobrança.  Este 
fóde  não  acceitar  a  Commissão:  mas  em  tal  caso  deve  logo  passar  a  Cartas 
de  Ordens  cem  a  Letra  á  Ausência,  se  a  tem;  aliás  fazer  immediato  aviso 
ao  Remettente  para  tomar  as  suas  medidas  :  porém  se  a  acceita ,  (  como  he 
ordinário,  e  não  se  pode  com  deccncia  recusar  entre  Ccmmerciantes  ,  maior- 
mente  se  a  Letra  he  remettida  a  Banqueiro,  ou  outro  Negociante  ,  que  no- 
toriamente costuma  encarregar-se  de  semelhantes  Commissuco  )  a  ?iia  obriga- 
ção consiste  em  fazer  as  diligencias,  que  as  Leis  e  c.tilos  do  Commercio  re* 
comm.endão  para  o  effectivo  cumpriínento  do  saque  ;  pena  de  ficarem  a. seu 
cargo  as  consequências   do  descuido ,  com  que  proceder. 

Enchendo  o  Portador  da  Letra  aquella  Commissão  ,  o  Remettente  he 
da  sua  parte  obrigado  a  satisfazer  ao  Portador  o  premio  do  uso  da  Praça  em 
ique  se  fez  o  pagamento  com  as  despezas  do  Protesto ,  portes  de  Cartas ,  etc. 

O  quarto  Contracto  entre  o  Portador  e  o  sacado  he  unilateral ,  isto 
}ie,  tr?''-  obrigação  de  hum  só  lado;  a  saber:  da  parte  do  Acceitante ,  logo 
que  acceita  a  Letra.  Este  Contracto  pertence  á  classe  das  estipulações',  pois, 
não  tendo  o  Portador  direito  para  compellir  o  sacado  a  acceirar  a  Letra  (po- 
dendo unicamente  ,  se-  elle  he  seu  devedor ,  demandai  lo  judicialmente  pela 
acção  que  lhe  competir)  he  necessário  que  estipule  deste,  se  quer,  ou  não 
fazello,  apresentando-lhe  a  mesma  Letra.  Porém  huma  vez  que  a  acceita  pu- 
ramente ,  resulta  do  seu  acceite  huma  obrigação  ex  stipulatu ,  pela  qual  çe 
empenha  a  cumprir  o  saque,  reconhecendo  ao  Portador  como  seu  credor  di- 
recto ,  com  responsabilidade  immediata  ao  mesmo ,  era  falta  do  pontual  paga- 
mento, i 

O  primeiro  dos- Contractos  accessorios ,  acima  ditos,  entre  o  que  deo  a 
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ordçm  pan  o  saque  co  Pa?sador ,  hz  Mandato  ^  que  este  pôde  não  cumprir, 
se  não  tem  funtios  daquellc,  ou  não  lhe  quer  fazer  Credito;  porém  se  o  cum- 
pre, fornecendo  a  Letra,  a  quem  determina  o  que  dco  n  ordem,  consiituc-se 
na  obrigafjão  de  f.ízer  acceitar  e  pagar  a  letra  ,  remetter.do  r.o  sacado  a 
pro-jisãj  conveniente,  isto  he  ,  os  fundos  necessários:  e  r/V<r  zersa ,  o  que 
deo  a  dita  ordem  ,  fica  também  da  sua  parte  obrigado  a  indemnizar  ao  Passa- 
dor de  todo  o  desembolso  ,  sendo  cumprida  a  Letra  no  lugar  do  destino ,  sa- 
tisfazcndo-lhe  o  principal  ,  commissáo ,  e  mais  despezas  do  saque. 

O  segundo  Contracto  acccssorio  ,  que  peia  entrega  da  Letra  se  contrahe, 
entre  o  que  deo  a  ordem  para  o  saque,  e  o  que  recebco  a  Lerra  do  Pa;sador, 
lie  exactamente  o  mesmo  Contracto  de  Cambio  entre  o  Passador,  e  o  Recebe- 
dor; pois,  quanto  a  substancia,  e  verdade  do  facto  ,  o  que  deo  ordem,  ha- 
vendo previamente  recebido  deste,  ou  fíado-lhe  o  valor  da  Letra  he,  o  que 
certamente  fornece  a  mesma  Letra  pela  interposta  pessoa  do  Passador  seu 
Commissario  ,  que  lhe  cumprio  a  ordem  do  saque  :  em  tal  caso  he  regra  dé 
Direito,  que  o  que  se  faz  por  minha  otdem  he  o  mesmo,  que  se  fosse  feito 
immediataincntc  por  mim.  Do  que  hc  evidente  ,  que  o  recebedor  da  Letra 
conirahe  prcci?amente  a  mesma  obrigação ,  a  respeito  do  que  deo  a  ordem  ^ 
como  SC  recebesse  a  Letra,  dando  o  seu  valor  immediatamente  ao  Portador.  E 
se  o  Recebedor  da  Letra  não  deo  o  valor  delia  ,  èffecrivo ,  ou  prometlido^ 
e  não  he  mais  de  que  mero  Agente  ou  Commissario  do  que  deo  a  ofdem ,  en- 
tão o  Contracto  he  de  Mandato  ,  que  obriga  ao  mesmo  Recebedor  as  dili- 
gencias ,  a  que  he  adstricto  qualquer  Portador  de  Letra. 

O  terceiro  Contracto ,  entre  o  que  deo  a  ordem  ao  Acceitante  da  Letra , 
hc  também  Mandato  :  pois  cutnpríndo  o  saque  do  Passador  ,  vem  a  executar 
igualmente  a  ordem  ,  pela  qual  se  fez  o  mesmo  saque  i  e  por  tanto ,  o  que 
deo  a  ordem,  fica  obrigado  a  indemnizar  o  Acceitante  de  toao  o  desembolso, 
se  este  satisfez  a  Letra  sem  ser  devedor,  nem  ter  fundos  do  Passador,  ou  do 
ír.esmo  que  deo  a  ordem. 

O  quarto  Contracto  accessorio  àe  abono ^  que'ás  vezes  se  exige  para  maior 
segurança  ,  e  se  p6e  ao  pé  da  Letra  ,  pertence  a  classe  das  fianqas ,  em  que 
o  abon;idor ,  pofto  o  não  expresse,  Com  tudo  se  entende  (segundo  a  virtual  in- 
tenção das  partes )  obrigat-se  como  principal  pagador  ,  no  caso  de  não  ser 
paga  a  Letra.  Este  Contracto  rege-se  pelos  princípios  da  caução  fidc  jussorta  y 
em  que  o  fiador  se  sujeita  a  indenticá  obrigação  do  fiado ,  para  ser  demandado, 
como  se  íôra  a  parte  principal  ,  sem  poder  requerer  que  este  seja  primeira- 
mente executado.  A  Ordenação  do  Reino  Liv.  4.  Tit<  59.  §.  3,  estabelece  o 
rigor  desta  obrigação.  ■  -— 

O  quinto  Contracto  do  Endosso ,  (  que  se  pode  repetir  tantas  vcze?  quan- 
tas for  negociada  a  Letra  )  he  o  mesmo  Contracto  de  Cambio ,  semelhante  em' 
tudo ,  ao  que  se  faz  entre  o  Passador  e  o  Recebedor  da  Letra ,  como  se  dirá 
mais  especificamente  no  Cap.  seguinte.  "     ' 

O  sexto  Contracto ,  entre  o  que  acceita  a  Letra  sob-Protegt8  pOr  honra 
da  Firma  do  Passador,  ou  de  algum  dos  Garantes  da  Lerra,  he  o  que  em  Di- 
reito se  chama  »»  Quase  Contracto^  e  Negotiorum  gestio.  G  Acceitante  fa*** 
zendo  hum  negocio  util  ao  Auente,  por  honra  de  cuja  firma  pôz  o  Acceiíe/ 
adquire  direito  a  integral  indemnizaqao  do  seu  desembolso.  Vide  Cap.  31. 
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CAPITULO    XVII. 
Dos  Endossos  e  Negociações  das  Letras  de  Cambio, 

APalnvra  endosso  significa  o  mesmo,  que  nns  costas  ,  sendo  huma  corru» 
pção  dos  leiraos  Latinos  indorso,  Entcnde-?c  por  endosso  a  cessão  que 
o  Proprietário  da  Letra  faz  nas  costas  ou  versos  da  mesma  ,  rr;.nspafsando  a 
outro  o  direito,  que  nella  linha.  Lndossar  he  o  acto  de  fazer  csras  cossoes  nas 
costas  da  Letra.  Taes  endossos  chamão-se  lambem  transportes  ;  porque  por 
meio  dcllc  o  Proprietário  da  Letra  cede,  transporta  ,  ou  transpassa  a  outro  o 
direito  de  propriedade  ,  que  tem  na  Letra  ,  a  qualquer  qiie  iiic  pnga  o  valor 
delia,  mediando  o  preço  do  Cambio,  cu  sem  cJle,  segundo  o  ajuste  com  o 
dito,  c  curso  da  Praça.  Neste  cnso,  o  que  cede  c  transporta  a  Letra  por  cffe- 
ctivo  endosso^  se  áçnommA  Endossador  \  c  aquelle,  n  quem  foi  cedida  e  trans- 
portada,  se  cíiama  lindos  sat  ar  io  ^  o\x  Cessionário  de  quem  a  endossou,  e  iam* 
bem  o  Negociador  da  Letra,  O  ajuste  que  se  faz  para  esta  cessão  íc  dizA'^- 
gociaçãõ  ou  Giro  da  Letra. 

Esta  mesma  operaqao  ou  negociação  se  pôde  repelir  muitas  vezes  j  pois, 
como  por  aqueJIe  primeiro  endosso  ou  transporte  ^  o  primeiro  cndossador , 
sendo  Proprietário  da  Letra,  pode  cedella  e  transferilla  a  outro;  assim  lam- 
bem este  o  pôde  fazer,  a  quem  mais  quizer,  indefinidamente;  pois,  radicado 
o  direito  da  Propriedade  da  Letra  na  pessoa  do  endcssatario,  o  habilita  para 
também  cedello ,  e  transpassallo  por  igual  endosso  a  outro ,  com  quem  do 
mesmo  modo  dito  quizer  negociar  a  mesma  Letra  ;  e  então  o  primeiro  endcs- 
satario passa  a  ser  o  segundo  Endossador,  ao  qual  he  livre  íazer  outro  tanto; 
e  assim  os  demais  successivamente  ,  até. que  .a  Letra  seja  por  fim  cumprida 
Jio  tempo  do  vencimento. 

A  Letra  de  Cambio  póde-se  ceder ,  ou  endossar  de  dous  medos :  ou  por 
cessão  verdadeira  y  quando  o  endossador  traspassa  ao  endcssatario  a  proprie- 
dade, que  nella  tem,  recebendo  deste  o  real  valor  da  mesma  Leira ,  fazendo 
o  endosso  com  a  clausula  »  Pague-se  a  ordem  de  >>  F.  55  lalor  recebido ;  » 
ou  por  numa  entrega  ou  remessa  da  Letra,  sem  transporte  dd  pinpriedade  dei- 
la;  mas  sim  por  mero  mandato  ou  Commissão,  para  o  fim  de  sua  tobratiça, 
constituindo-se  o  endossatario  como  simples  Portador,  Commisssrio  ,  cu  Pro» 
curador  para  aquelle  effeito  ,  tendo  então  o  endosso  tão  somente  a  clausula 
5>  Pague-se  a  ordeM  de  99  F.  » 

Os  endossos  costumão-se  fazer  ou  em  preto  por  declaração  explicita  da 
cessão  ou  transporte  j  ou  em  branco ,  por  mera  assignatura  do  endossante  nas 
costas  da  Letra. 

O  endosso  em  preto  he  aquelle ,  pelo  qual  o  Proprietário  da  Letra  cede 
ou  transpassa  expressamente  o  seu  direito  a  outro  ,  explicando  os  termos  da 
secção  nas  costas,  ou  reverso  da  mesma  Letra  ,  comi  estas  palavras  >^  Por  mim 
se  pague  a  ordem  do  Senhor  jj  F.  »  valor  recebido  do  mesmo  ^  >»  pondo-se  a 
data  do  endosso,  e  assignando-se  o  Endossante  em  baixo  com  a  í:ua  Firma  in- 
teira. Para  que  taes  endossos  sejâo  em  regra  ,  e  excluão  duvidas ,  tanto  nas 
subsequentes  negociações,  como  no  acceite  e  pagamento  ,  devem  ser  feitos 
pela  mão  e  assignatura  do  Proprietário  da  Letra,  com  especihca  declaração 
do  valor ,  e  medo  com  que  foi  recebido ,  se  em  dinheiro  de  contado ,  se  em 
cffeitos ,  se  por  conta ,  ou  em  outra  maneira. 

O  endosso  cm  branco  hc  o  em  que  se  não  faz  declaração  alguma   da 
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n^gociaclo,  nem  sc  llrj  pocm  tlatn ;  e  con3Ístc  unicaraenre  escrever  o  Proprie- 
tário da  Letra  ;i  sua  inieira  Firma  nas  costas  da  mesma.  Nos  Pai/cs  onlc  se 
adoptao  ,  e  loicráo  tacs  endossos  ,  sc  considera,  que  por  clles  se  faz  virtual- 
nicnrc  a  ir.csmn  cessão  c  traspasso  da  Leira,  íicando  (odos  os  endosi-adores, 
que  puzcrao  a  sua  sssignntura  ,  soUãaríamente  obrigados  á  satihíaçao  da  mes- 
ma Le!ra  ,  vindo  recambiada  devidamente  por  falta  do  pagamento. 

Os  endossos  i-e  íozem  por  hum  Contrato  exactamente  semelhante  ao  que 
celebra  o  Sacador  com  o  Recehcvlor  da  Letra  :  pois ,  a; sim  como  o  Sacador 
da  Letra  cede  e  tra^pnssa  ao  Pvecebcdor  delia  ,  que  deo  o  seu  valor,  o  direi- 
to, que  rinha  contra  aquclle  sobre  quem  a  sacou;  assim  esie,  e  os  mais  endos- 
fadorcs  podem  successiva  ,  e  indefinidamente,  ceder  e  traspassar  aos  immedia- 
tos  endossararios  igual  direito ,  ficando  também  sujeitos  aos  mesmos  encar- 
gos e  responsabilidade  do  originário  Passador.  Pelos  Regulamentos  de  Commer- 
cio  da  Fran:a  ,  He-panha  ,  e  outras  Nações  ,  requer-se  indispens.Tvelmente  :  i.* 
que  os  endí"s<os  ^ejao  em  prero  ,  ou  por  extenso:  2.°  que  nelles  se  declare  o 
valor  ,  se  fn  cm  dinheiro,  efPeitos  ,  ou  em  conta:  3.^  a  data:  4. "  a  assi- 
gn..tura  e  inteira  Firma  do  endossante  ,  reprovando-^e  absoluramcnre  os  cha- 
mados endossos  em  branco  ,  considerando-se  incapazes  di  transferir  a  proprie- 
dade da  Letra,  como  expostos  a  muitas  fraudes  (i).  Esta  Legislação  he  jus- 
ta ,  e  merecia  ser  adoptada  universalmente  ;  pois. 

Os  endossos  em  branco  são  sujeitos  a  muitos  inconvenientes  e  prejuí- 
zos, subministrando  opportunidades  de  fraudes  e  pretextos  a  duvidas  ,  para 
se  não  pagarem  as  Letras  ao  Portador  del!es;  por  exemplo,  hum  endossador, 
que  estivesse  a  fazer  ponto ,  ou  quebra  ,  poderia  com  intenção  sinistra  fazer 
taes  endossos ,  para  que  depois  senáo  podesse  vir  no  conhecimento ,  se  elle 
havia  endossado  a  Letra  ,  depois  de  ser  publico  o  fallimenro.  Em  tal  caso  a 
massa  geral  dos  Credores  tinha  direito  de  impugnar  o  pagamento  da  Letra,  e 
excluir  o  Portador ,  que  até  ficaria  carregado  com  a  suspeita  de  fraude  e  col- 
loio.  O  que  tano  mais  se  faz  necessário  no  nosso  Reino  por  virtude  da  sau- 
dável Lei  de  13  de  Novembro  de  1756  §.  19,  que  annulla  todos  os  tractos, 
e  cessões  feitas  com  os  fillidos  dentro  de  vime  dias  de  sua  quebra. 

De  mais:  exjraviada  huma  Letra,  quem  a  achasse,  ou  houvesse  furta» 
do,  poderia  sobre  a  Firma  do  Endossador  pôr  as  clausulas  do  endosso,  que 
hem  quize?se ,  com  declaraqlo  do  valor  recebido ,  e  traspas?alla  fraudulenta- 
mente a  terceiros,  recebendo  o  seu  real  importe. 

A  prática  de  endossar  cm  branco  sc  derivou  da  máxima  recebida  entre 
Negociantes  ,  que  iie  n«c«-"ssaiio  fazer  expeditas  as  operações  dos  Câmbios; 
e  aigtms  a  apoiao  ccm  o  pretexto  ,  de  que  se  deve  desembaraçar  o  Commcr- 
cio  de  obstáculos  q.je  retardão  a  circulação  ;  e  que  ,  hcando  solidamente 
obrÍ!!;ados  todos  os  a.signantes  nas  costas  da  Letra  ,  se  facilita  a  negociação 
delias;  pois  o  ultimo  que  di  o  dinheiro,  ou  o  seu  real  valor,  conta  ,  com  a 
responsabil.dade ,  de  iodos  03  antecedentes  endossador^-s  j  dizem  mais,  que  os 
endossos  por  extenso  dão  ás  vezes  matéria  p^ra  dúvidas  no  acceite  e  paga- 
mento, por  se  ter  inad/ertidammte  ommittido  alguma  circumstancia  nas  de- 
clarações ou  clausulas  dos  mesmos  endossos. 


CO  ^^'"*i^  5«  "^  Appeiul.  i.'^  A-t.  2.  j.  24.  25.  e  Append.  a.*^  Att.  j.  e  Heinnec.  Elem.  Jur, 
C3:v,b.  Cap.  2.  §.  XI.  »  ibi  ))  Notan  meietur  leges  Cambiales  tantucn  ,  non  omnes,  ob  innu- 
meraí  fraudes  prohibere  cessioocs  ,  qux -^olo  Mib<:ciipto  noaiine  fiiinc,  ac  proindc  vocantur  in- 
Josseineiiti  iit  binnco.  Ex  his  iicc  actio  quidcm  datur ,  nisi  ante  prsscntationem  ipsa  cessio  ab  in' 
dõ^<!anítf  inscripta  sit. 
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Poròm  a  boa  ordem  do  Commcrcio  ,  c  nccc?«;idadc  ,  que  hn  de  pre\'cnir 
difficuldadcs  no  cumprimento  das  Letras,  constituc  muito  importante  a  regra 
estabelecida  pelas  ditas  Ordenanças  ;  porque  liuma  vez  que  se  acITio  arsenia- 
das na  maior  parte  das  Praças  as  ditus  formulas  esscnciacs  dos  cndoss  )S  ,  o 
endossador  as  deve  saber  ,  e  o  endossatario ,  que  igualmente  deve  nío  igno- 
rar as  Leis  do  Cambio  ,  niio  as  pode  sem  ellas  acceitar  :  aliàs  imputem  de- 
pois a  si  as  con'5equcncias  da  sua  equivocação  ,  ou  incúria. 

Para  que  os  endossos  scjuo  legítimos,  basta  que  scjão  cheios,  isto  hc  , 
escritos  pelo  Ap,ente  acreditado  do  endossador  ,  com  tanto  que  scjão  assigna- 
dos  pela  inteira  Firma  destes. 

CAPITULO     XVIIL 

Da  garantia  e  obrigação  solidaria  das  Letras  de  Cambio* 

GArantia  he  hum  termo  presentemente  vul/^ar  no  Commcrcio  :  e  se  deriva 
da  palavra  Ingleza  Wãrraníy ^  que  significa  (entre  outra:;  cciisns)  segu- 
rança, abono  ou  fiança.  Assim  se  diz  garantia  nas  .Letr^:;;  de  Cambio  o  abono , 
ou  fiança  tacita,  que  todos  os  que  intervêm  nelja  com  sua  ordem.  Firma,  e 
endosso,  se  considerao  prestar  ao  Portador,  scgurando-llic  o  integral  cumpri- 
mento das  mesmas  Letras;  e  em  consequência  tacs  pessoas  se  dizem  os  garan- 
tes delias.  E?ta  garantia  se  denomina  tambjm  ohrigaçfe  solidaria  \  porque 
sé  entende,  por  geral  uso  do  Commercio,  po:fo  ss  não  expresse  na  Leria, 
<Jue  os  garantes  delia  se  empenhão ,  e  obrigão  todoo  juntos ,  e  cada  hum  per 
si ,  a  responder  insoHdum  pela  execuqão  da  mesma  Letra ,  em  falta  do  paga- 
mento do  sacado ,  no  termo  que  nella  se  prefixa  ,  com  os  legítimos  interesses 
do  Cambio  ,  e  Recambio  até  o  seu  effecivo  embolso. 

Para  verifícar-se  ,  e  ter  effeiro  tal  garantia  ,  nao  he  necessário  que  ella 
se  declare  expressamente,  nem  tai  se  costuma;  mas  pela  boa  fé,  e  senso  mer- 
cantil ,  repuia-sc  que  as  parres  nisso  convêm ,  e  que  tal  he  a  sua  constante  in- 
tenção ,  pela  reciproca  segurança  que  dahi  resulta ,  e  maior  crédito  do  giro 
dos  Câmbios. 

A  natureza  desta  garantia  ,  ou  obrigação  solidaria ,  he  a  idêntica  estabe- 
lecida em  Direito  Civil  para  as  obrigações  correies,  em  que  duas,  ou  m2Ís 
pessoas  se  constiruem  insolidum  responsáveis  a  alguma  divida,  e  por  isio  se 
denominao  Córreos  debendi.  Diz-se  obrigação  solidaria  ,  ou  insolidum  ;  por- 
que ella  he  indivisivel  ,  em  maneira  que  nao  admitte  separação  ,  nem  paga- 
mento parcial ;  mas  cada  hum  dos  obrigr4dos  pode  ser  compcilido  a  saiista- 
qâo  da  divida,  e  demandado  separada  ,  cu  conjuntamente  cora  os  outros  Cór- 
reos ;  e  o  credor  tem  direito  de  executar,  a  seu  arbítrio,  a  qualquer  delles,  e 
depois  variar,  e  proseguir  na  execução  contra  aquelle,  que  mais  lhe  aprouver. 

Em  consequência  de  tal  garantia,  nenhum  dos  ditos  ,  que  intervém  na 
Letra,  ou  por  ter  dado  ordem  para  o  saque,  ou  por  a  ter  saciído  ,  ou  por  a 
ter  abonado  ,  e  endossado ,  pôde  allegar  o  que  em  Direito  se  chama  beneficio 
de  dioisão  ,  ou  de  excussão,  e  ordem,  o  qual  he  só  próprio  dos  fiadores  nas  > 
fianças  simples,  e  puramente  accessorias,  em  aue  elles  se  obrigão  subsidiaria- 
mente ,  no  caso  de  que  os  bens  do  devedor  principal  nao  se  achem ,  cm  exe- 
cuqão ,  bastantes  para  o  pagamento  da  divida.  Chama-se  beneUcio  de  divisão 
aquelle ,  que  compete  a  qualquer  dos  dites  fiadores ,  sendo  executado  pelo  seu 
fiado ,  achando-se  este  insolúvel ,  para  requerer  que  se  divida ,  a  fim  de  pagar 
cada  hum  dos  outros  fiadores  a  sua  respectiva  parte :  chama-se  beneficio  de  or* 
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drm  ou  excussão  o  que  h;'  concedido  rcs  mesmos  fiadores  ,  para  niío  serem 
cn^npcllídns  ao  pagun^cnro  .  sem  que  fc  mostrem  cxciuidos  os  bens  do  deve- 
dor principal. 

A  Ord.  do  Reino  Liv.  4.  '1  ir.  5'9-  §•  5.  ,  c  4.  csiabdcceo  a  cji-eiicial 
diffcrcnça  entre  o  fn^lor  simj)lcv ,  c  o  inâdov  Córreo  dehendi ,  que  se  obriga  co- 
mo devedor  e  principal  papador:  a  este  não  competem  os  ditos  beneficios.  O 
rigcr  da  detprmiraçío  daqueilà  Lei  se  applica  aos  aboiuidorcs  c  garantes  cbri- 
c.idos  por  dividan  de  Letrn. 

A  quilidace  de;;in  garantia  c  cbrigncao  solidaria  he  determinada  peias 
Orden:ínçí)s  de  Franqíí.  Edicto  do  Comm.  Art.  13.  15-.  16.  21.,  e  33.,  e  de 
Hcspanha  do  Consulado  de  Bilbáo  Cap.  13.  Art.  I.  22.  24.  29.  30.  39. ,  e  41. 

O  Scnlior  Dupui  sustenta  a  Justiqa"  e  necessidade  de  semelhante  tbrgi- 
ção  para  crédito  das  Letras,  c  geral  beneficio  do  Coramercio ,  como  se  vé  am- 
plamente no  Cap.  16.  §.  19.,  e  seguintes. 

CAPITULO    XIX. 

Dos  Pnt estos  das  Letras ,  suas  espécies ,   e  effeitos, 

PRotesto  he  hum  Acto  ou  Instrumento  publico  feito  por  Notar'o ,  ou  Ta- 
beilião,  a  requerimento  do  Portador  da  Letra,  para  fazer  constar  a  nega- 
tiva ou  repulsa  ,  pela  qual  o  sacado  recusa  acceitar  a  mesma  Letra  ,  ou  a  dti- 
xa  de  pagar  no  vencimento.  Nas  Praças  principaes  ha  Notários  ru  OFficiaes 
públicos,  particularmente  destinados  para  passar  taes  Protestos  ,  cuja  formali- 
dade he  bem  notória.  Em  Lisboa  acha-se  para  isto  estabelecido  hum  Ofricio 
privativo  de  Escrivão  dos  Protestos.  Nas  mais  Cidades  e  Praça?  do  Reino  , 
onde  os  nfio  ha,  podem  os  Protestos  ser   passados  por  qualquer  1  abelliao. 

Segundo  o  geral  estilo  do  Commercio ,  huma  das  obrigações ,  imprete- 
riveis  do  Portador  de  qualquer  Letra ,  he ,  como  se  disse  no  Cap.  8.  ,  reque- 
rer o  seu  Protesto ,  logo  que  o  sacado  não  a  acceita  absolutamente ,  ou  a  não 
scceiía  cm  devida  forma,  ou  tergiversa  de  qualquer  modo;  como,  por  exem- 
plo ,  occultando-se ,  ou  prercxtando  não  ter  aviso  do  Passador ,  ou  demorando- 
se  mas  de  24  horas  em  dar  resposta  decisiva,  se  acceita  ou  não  a  Letra;  oU 
se  a  não  paga  no  vencimento,  incluídos  os  dias  de  cortezia. 

O  protesto  distingue-se  do  ApOrttamento  da  Letra  ,  por  não  ser  este 
mais  que  hum  preliminar  do  mesmo  Protesto ,  e  raéra  cautela  do  Portndor. 
Tal  Apontamento  he  huma  simples  nota  que  algum  Tabellião  ou  Notário  pú- 
blico ou  o  Escrivão  dos  Protestos  (se  o  ha  privativo  )  toma  em  Livro  compe- 
tente ,  do  exacto  thcof  da  Letra ,  para  constar  que  lhe  foi  levada  pelo  Porta- 
dor nesse  dia ,  e  requerido  o  seu  Procesto  em  tempo  e  forma ,  a  fim  de  lhe  não 
ser  imputável.  Como  nas  grandes  Praças  ha  muitas  vezes  grande  concurrencià 
de  Portadores  ,  que  vèm  requerer  Protestos  de  Letra  20  pôr  do  Sol ,  e  pela 
estreiteza  do  tem.po ,  não  he  possível  expedir  a  todos ,  estabe!eceo-se  o  uso  do 
dito  Apontamento ,  ú  qual  tem  lugar  em  todos  os  casos  cm  que  se  faz  neces- 
sário o  Protesto.  He  porém  de  notar  que ,  depois  de  huma  Letra  ser  aponta- 
da .  e  antes  de  se  tirar  o  Protesto ,  o  Acceitante  pode  acudir  a  pagãlla  ,  reque- 
rendo que  não  se  tif^  o  mesmo  Prote-^to. 

Segundo  a  prática  de  Lisboa ,  logo  que  o  Portador  leva  a  Letra  a  casa 
áõ  Escrivão  dos  Protestos,  requerendo  que  a  aponte,  e  Ih'^  dê  seu  Protesto, 
o  niêsinõ  Escrivão ,  depois  de  f:zer  o  apontamento ,  íi''i?a  por  Carta  ao  Saca- 
tio  ou x\cGeitaníe ,  requerendo-] he  quede  a  razão,  ncrque  não  acceita,  ou  não 
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paga  no  vencimento-,  c  conforme  a  rcsposfi ,  ou  sem  cHa  ,  lavra  o  Prct«\), 
c  o  entrega  á  parte  t|iic  faz  a  diligencia.  Esta  prítica  he  civil ,  e  digna  clí- 
scguir-?e  nas  mais  Pniças  do  Reino,  ate  para  se  evitar  a  prccipitay^o,  e  n'n'ia 
a  malícia  de  alguns  Portadores  de  Letras  ,  que,  paia  desícrcditarcra  os  Saca- 
dos c  AcLcirantcs  ,  c  terem  pretexto  para  exigir  os  gravosos  interesses  do 
Recambio  ,  podem  preterir  a  diligencia  da  aprcscnração  para  o  acc'-'itc  e  pa- 
gamento, c  timr  o  Protesto,  ignorando  aquellcs  tal  manobra,  estando  alias 
promptos  a  cumprir  o  saque. 

Como  se  tem  muitas  vezes  excitado  questões  sobre  a  validade  dos  Pro- 
testos ,  lie  necessário  ,  que  clle  seja  formalizado  com  as  dí?claraçóes  que  ex- 
cluão  todas  as  diWidas.  Deve  pois  conter  :  i,°  todo  o  rheor  da  Ix-tra  .  trans- 
crevendo-se  os  Endossos  ,  com  a  especificação ,  se  ha  também  nelles  Firmar 
em  branco  :  2. "  a  declaraqao  de  ter  o  Portador  diligenciado  o  acceite ,  se  o 
Protesto  he  de  niio  accetta  ;  ou  o  pagamento  no  termo  devido ,  se  o  Protesto 
he  de  não  pãí{a:  g.°  a  respOGía  ou  escusa  do  Sacado  ou  Acceitante  :  4.  "  o 
requerimento  do  Protesto  ,  e  a  intimação  do  Portador  de  se  indemnizar,  c  exi- 
gir os  interesses  legítimos  do  Cambio,  e  Recambio  contra  quem  direito  for. 

Os  Protestos  das  Letras  tem  varins  denominações  ,  segundo  as  circums- 
íancias ;  a  saber:  i.°  Protesto  de  não  acccita  :  2.°  Protesto  de  não  paga  : 
3."  Protesto  de  maior  segurança :  4.*  Protesto  interino  :  5.°  Protesto  definitivo. 

O  Protesto  de  não  accetta  tem  lugar  todas  as  vezes  que  o  sacado ,  sen- 
do-lhe  apresentada  a  Letra  em  tempo  a  não  admitte,  seja  por  negativa  ver- 
bal ,  seja  por  declaração  na  mesma  ,  ou  em  resposta  ao  Escrivão  dos  Protes- 
tos; ou  posto  a  acceite,  com  tudo  o  não  quer  hzcr pt^ra  e  simplesmente-^  ou 
finalmente  quando  faz  algum  acto  de  tergiversação ,  cu  não  he  achado  em  ca- 
sa,  nem  seus  caixeiros,  Agentes,  e  familiares,  a  horas  competentes-  Sm  raes 
casos  o  Portador  pode  ,  e  deve  apontar  a  Letra  nesse  mesmo  dia  antes  de  se 
pôr  o  Sol ,  requerendo  o  seu  Protesto.  Porem  se  o  sacado  não  recusar  logo 
expressamente  acceitar  a  Letra,  e  lhe  fôr  deixado  em  casa,  segundo  o  estiió, 
até  o  outro  dia ,  he  necessário  que  se  passem  as  24  horas ;  e  depois ,  não  sen- 
do tal  Letra  acceita  em  forma ,  convém  tirar-?e  o  Protesto  immediatameníe. 

Protesto  de  não  paga  he  o  que  tira  o  Portador,  quando  a  Letra  não  he 
paga  no  vencimento. 

.  Protesto  de  maior  segurança^  he  o  que  se  tira,  quando  a  Leirn  he  ac- 
ceita, não  em  razão,  ou  pelo  motivo  do  saque,  mas  em  honra  da  P^irma  áo 
Passador ,  ou  de  algum  dos  Garantes  da  mesma  Letra  ,  como  se  dirá  no  Cap, 
31.  Neste  caso  posto  a  Letra  seja  acceita  ou  paga  no  vencimento,  cu  pelo 
sacado  ou  por  qualquer  outra  pessoa ,  he  por  uso  do  Commercio  esrabelccida 
a  cauréla  de  se  tirar  o  Protesto  para  o  Acceitante  ter  o  seu  regresso  contra 
aquelle  ,  cuja  Firma  quiz  honrar,  resacando  a  sua  importância  com  as  dcspe- 
zas  e  interesses  legitimos  do  Recambio. 

Protesto  interino ,  he  o  que  o  Portador  da  Letra  tem  obrigação  de  tirai' , 
quando  o  Acceitante  quebra  antes  do  vencimenio  da  mesma  Letra.  Protesto 
definitivo  he  o  que  tira  o  mesmo  Portador,  quando  o  dito  não  paga,  vencida 
realmente  a  Letra.  Da  obrigação  de  se  tirar  hum  ,  e  outro  Protesto  se  tratará 
no  Cap.  23. 

O  tempo  de  se  tirar  o  Protesto  não  hc  uniforme  em  todas  as  Nações. 
Em  Londres  o  uso  he  tirar-sc  dentro  de  três  dias  do  vencimento;  e  se  o  ulti- 
mo he  Domingo  ou  feriado  em  honra  de  Deos ,  he  necessário  fozer  o  Prores- 
ío  na  véspera.  Em  Vienna  de  Áustria  ha  o  mestno  estilo.  Em  Amsrcrdam  tem 
o  Portador  $  dias  para  tirar  o  Protesto.    Em  Hamburgo  10  dias,  á   excepção 
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das  Letras  de  Pnrís  e  Rulío ,  que  tem  Sv)  trcs  dias.  Em  Genovn  se  concedem 
^o  dias.  Pelo  que  nesta  meteria  a  regra  he  ,  que  se  deve  seguir  o  estilo  do 
lugar,  em  que  se  houver  de  pagar  a  Lctrn. 

Entre  nós  ikio  lia  legislação  a  este  respeito.  O  Alvará  de  19  de  Outu% 
bro  de  1789,  revê  unicamente  por  objecto  regular  o  termo  da  denúncia  do« 
Protestos ,  de  <jue  trataremos  no  Capitulo  seguinte ,  mas  não  o  de  se  tirar  o 
mesmo  Protesto;  com  tudo  suppdem ,  como  ahi  se  declara,  ter  sido  clle  tira- 
do em  devido  tempo.  Porém  em  Lisboa  a  prática  mais  geral  he  de  se  apontar 
logo  a  Letra  no  mesmo  dia  que  o  sacado  recusou,  ou  tergiversou  acceitalla; 
e  o  mesmo  se  pratica  ,  quando  a  Letra  não  he  paga  no  vencimento ,  incluídos 
os  dias  de  cortezia,  fizendo-se  a  diligencia  de  apontar  a  Letra  antes  de  se  pôr 
o  Sol ,  para  se  lhe  passar  depois  seu  Protesto.  Esta  he  também  a  prática  geral 
da  Hespanha ,  como  diz  Jcronymo  Soares  no  seu  Tratado  das  Letras  de  Cam- 
bio Cap.  ló.  §.  333. 

Quando  o  dia  do  vencimento  da  Letra  cahe  em  Domingo  ,  ou  dia  San- 
to ,  a  prática  mais  geral  he  requerer-se  o  pagamento  a  véspera  desse  mesmo 
dia ,  incluidos  os  de  cortezia.  Como  porém  estes  não  se  concedem  nas  Letras 
a  dias  precisos,  deve-se  nestas  tirar  o  Protesto  no  mesmo  dia  do  vencimento, 
ou  na  véspera  ,  cahmdo  elle  era  Domingo ,  ou  dia  feriado  em  honra  de  Deos  ; 
e  recusando  o  Acceitante  a  satisfação,  he  necessário  tirar-se  logo  no  raesmo 
dia  o  Protesto  de  não  paga.  Ainda  que  esta  prática  pareqa  dura,  e  contra  a 
regra  de  Direito  >>  o  dia  do  termo  não  se  computa  no  termo ,  >>  cora  tudo  ten- 
do prevalecido  geralmente  este  uso  no  Commercio,  elle  se  deve  guardar  até  por 
forqa  do  Alvará  2.  de  16  de  Dezembro  de  1771  §.  3.  ,  onde  se  dispõe,  que 
os  negócios  e  questões  mercantis  não  se  devem  tanto  regular  pelas  regras  de 
Direito  Civil ,  como  pelas  máximas ,  e  usos  do  Commercio. 

Nas  Letras  que  se  mandão  pagar  á  vista  sem  prazo  algum ,  não  sendo 
logo  pagas  na  apresentação ,  deve-se  tirar  o  Protesto  no  mesmo  dia  antes  de  se 
pôr  o  Sol ;  tal  sendo  a  presumida  intenção  das  partes ,  vista  a  urgência  da 
ordem  que  não  admitte  dilação. 

Se  o  Porrndor  por  caso  fortuito  e  imprevisto,  ou  por  culpa  do  Escrivão 
do  Protesto ,  não  tirou  o  Protesto  no  dia  competente ,  não  perderá  seus  recur- 
sos legitimes  j  pois  ninguém  pode  ser  obrigsdo  a  impossíveis ,  nem  ser  preju* 
dicado  por  facto  alheio.  Mas  removido  o  impedimento ,  cumpre  tirar  o  Pro- 
testo ,  quanto  antes ;  devendo-se  o  caso  regular  equitativamente  a  arbítrio  do 
Juiz ,  segundo  as  circumstancias. 

Sendo  turtada ,  ou  perdida  a  Letra  ^  posto  não  caiba  rio  tempo  antes  do 
vencimento  haver  do  Passador  outra  via ,  com  tudo  deve  o  Portador  requerer 
em  dia  o  seu  pagamento ,  offerecendo-se  a  passar  resalvo  ao  Acceitante  com  as 
cautelas  necessárias;  e  recusando  este,  tirar  o  Protesto  com  especificaqão  do 
caso ;  o  tal  Protesto  terá  os  mesmos  effeitos  que  aquelle ,  em  que  fosse  inserto 
e  declarado  o  theor  da  Letra ,  senão  fosse  extraviada. 

Não  só  se  deve  tirar  o  Protesto  centra  o  sacado  em  fâlta  de  acceite,  ou 
de  pagamento,  sen?o  também  contra  suas  Ausências,  e  quaesquer  outras  pes- 
soas, que  ao  pé  da  Letra  se  manda  que  a  ellas  se  acuda  em  caso  de  urgência. 

Igualmente  se  deve  tirar  o  Protesto  contra  a  Viuva  do  sacado ,  seus  tes- 
tamenteiros ,  e  herdeiros ,  ou  Administradores  de  seus  bens ,  sendo  fallecido  o 
mesmo  sacado  ao  tempo  da  apresentação ,  ou  vencimento  da  Letra. 

Os  effeitos  do  Protesto  são  :   i."  conservar  illesos  os  direitos  do  Porta- 
dor ,  para  ter  o  seu  recurso  contra  todos  os  obrigados  ao  cumprimento  da  Le- 
tra ,  como  são  o  Passador ,  Abonadores ,  Endossadorcs ,  c  mais  Garantes  sgIh 
Tom,  JK  L 
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dnrios,  segundo  diremos  no  Cap.  41. :  2."  rcduzir-se  a  Inbtrumcnto  authentlco 
a  negativa  do  acccite,  ou  ào  pa,f»amcnto,  para  se  poder  participar,  e  fíi/er 
certo  cm  devido  tempo  o  êxito  da  Letra  a  todos  os  intercss.idos ,  a  fim  de  que 
provejão  a  seu  credito ,  e  segurança  contra  o  sacado  e  Acccitante. 

O  Protesto  lie  tao  indispensável  ,  que  nenhum  outro  acto  o  pódc  sup- 
prir :  c  por  isso  nao  sendo  paga  a  Letra  no  vencimento ,  se  o  Portador  em  lu- 
gar de  tirar  o  Protesto  ajuizar  immediatameme  ao  Acceitantc ,  posto  alcance 
sentença  definitiva,  este  procedimento  nao  sana  a  falta  do  Protesto,  nem  se 
pôde  considerar  equivalente  a  elle,  quanto  aos  recursos,  c  acção  regressiva, 
ou  cm  garantia  contra  o  Passador  e  mais  obrigados  ao  cumprimento  da  Le- 
tra ^  antes  estes  íicao  desobrigados  de  toda  a  responsabilidade,  desde  que  o 
Portador  omn;itiio  tirar  o  Protesto  em  devido  tempo;  e  lie  visto  pela  deman- 
da feita  ao  Acccitante  escolher  tão  somente  a  este  por  seu  devedor,  e  renunciar 
a  responsabilidade  dos  solidariamente  obrigados  ao  cumprimento  da  Letra. 

Resta  observar  a  differença  de  estilos  sobre  o  modo  de  tirar  os  Protestos , 
conforme  a  ar.tiga  prática  do  Reino  ,  que  se  acha  no  nosso  Praxista  Pegas. 
Sendo  apontada  a  Letra  pelo  Portador  em  casa  do  Tabellião  ,  he  apregoada 
em  Praqa  três  dias  successivos  pelo  Porteiro  publico ,  para  se  ver  se  ha  alguém 
que  acceite,  ou  pague  a  mesma  por  honra  do  Passador  ou  Endossadores  :  e 
não  comparecendo ,  se  passa  o  Protesto  ao  Portador  com  as  clausulas  do  esti« 
lo  j  para  poder  haver  de  quem  direito  fôr  o  Cambio  e  Recambio ,  e  m.ais  in- 
teresses legitimos.  Sem  duvida  esta  prática  he  óptima ,  para  se  prevenir  o  des- 
crédito dos  Garantes  da  Letra ,  achando  por  este  modo  pessoas ,  que  proteges- 
sem as  suas  Firmas  ;  e  também  para  urgir  aos  sacados  a  acceitarem  ,  sendo 
reaes  devedores  dos  Passadores.  Porém  em  Lisboa  não  está  em  uso  semelhan- 
te rigor, 

CAPITULO    XX. 

Da  denúncia  e  remessa  do  Protesto  da  Letra ,    e  pena  do  Portador  pela 

sua  falta. 

SEndo  o  Protesto  introduzido  nao  só  para  resguardar  os  direitos  do  Porta- 
dor da  Letra ,  a  fim  de  obter  integral  indemnização  contra  os  obrigados  in- 
solidum  ao  cumprimento  delia,  senão  também  para  que  estes  que  contratarão 
em  boa  fé  possão  tomar  medidas  convenientes  a  seu  crédito  ,  e  precaver-se 
em  tempo  contra  o  sacado ,  que  fraudulentamente  deixasse  de  cumprir  o  saque , 
sendo  real  devedor  do  Passador,  ou  não  tendo  fundos  deste,  oti  daquellc  á 
ordem  e  por  conta  de  quem  se  fez  o  saque,  he  evidente  que  semelhante  Pro- 
testo lhes  seria  inútil ,  se  fosse  licito  ao  Portador  da  Letra  deixar^ss  ficar  com 
os  Protestos  de  não  acceita  ,  ou  de  nao  paga ,  sem  lhes  participar ,  quanto 
antes,  o  successo  da  mesma  Letra. 

Por  esta  causa  he  regra  geralmente  estabelecida ,  que  o  Portador  di  Le- 
tra protestada  por  falta  de  acceite,  ou  de  pagamento,  deve  logOj  e  inirnedia- 
tamente  fazer  a  denúncia ,  ou  remessa  do  mesmo  Protesto  áquelle  de  quem 
recebeo  a  Letra  ,  e  contra  o  qual  lhe  compete  pedir  o  seu  embolso  ,  sobpena 
de  ficarem  por  sua  conta  os  riscos  da  insolvência  do  sacado ,  tendo  unicamen- 
te acção  contra  elle  ,  perdendo  todo  o  regresso  ,  ou  recurso  em  garan.tin  con- 
tra o  Remettente ,  e  todos  os  garantes  da  Letra. 

Quando  õ  Portador  he  domiciliário  na  mesma  Praqa,  em  que  rc?;.deni 
o  Passador  e  Endossadores  (  o  que  acontece  nas  chamadas  Letras  de  terra  ) 
tem  lugar  a  denúncia,  isto  he,  a  participação,  ou  intimarão  do  caso  ,  apre- 
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scntando-lhe  o  Protesto  inimedlafameníe  ,  ou  por  interposta  pessoa.  Mas  nas 
Letras  de  Cambio  verdadeiramente  taes ,  que  sao  remettidas  de  Praqn  d  Praça, 
se  o  Portador  he  o  Dono  da  Letra  ,  a  demincia  se  fase ,  enviando  elle  o  Pro- 
testo ao  Passador,  ou  ao  llemcítCiítc  da  raesma  Letra,  para  este  odcnunc.ar, 
e  apresentar  á  aquellc,  que  lha  endossou,  e  entregou;  a  fim  de  poder  este 
fazer  outro  tanto  aos  Endossadores  antecedentes ,  se  os  ha  ,  até  se  chegar  ao 
Passador,  e  ficarem  entendidos  e  certificados  do  estado,  e  êxito  da  Letra  io- 
dos ,   os  que  tinhao  interesse  no  CLin;primento  do  S^que. 

A  pena  ,  cm  que  incorre  o  Portador  ,  he  perder  toda  acjrío  regressiva 
contra  os  obrigados  solidai  iamente  á  Letra.  Ella  tunda-sc  cm  justiça.  J^ois , 
sendo  obrigado  em  virtude  da  obrigação,  que  contrahe  no  recebimento  da  Le- 
tra ,  seja  Proprietário  ,  ou  mero  Commissario  para  a  cobrança ,  a  fazer  todas 
as  possíveis  diligencias ,  para  que  ella  se  execute  ,  c  da  sua  ommissao  nao  re- 
sulte detrimento  ao  crédito  e  interesses  dos  Garantes  da  mc^ma  Letra  ,  não 
deve  pender  do  seu  arbítrio ,  nao  lhes  participar  o  Protesto ,  quanto  antes  sem 
perda  de  tempo,  visto  o  grave  prejuízo,  que  disso  lhes  resulta.  Pois,  não 
sendo  estes,  pela  opportuna  denúncia,  certificados  do  dito  Protesto,  podem 
cm  toda  a  boa  fé  presumir,  que  a  Letra  teria  sido  paga;  e  por  tanto,  ou  não 
remetterem  em  tempo  os  fundos  e  novas  ordens  a  outra  pessoa ,  para  evitarem 
o  seu  descrédito,  e  damno  do  Recambio,  ou  deixarem  de  tomar  as  seguran- 
ças necessárias  contra  a  fraude  do  sacado.  Além  de  que ,  mostrou  a  experiên- 
cia ,  que  muitos  Portadores  de  Letras  se  deixavão  maliciosamente  ficar  como 
Protesto  ,  quando  tinhao  a  certeza  da  abonação ,  e  responsabilidade  do  Passa- 
dor ,  a  fim  de  vencerem  por  muito  tempo  os  interesses  do  principal  i  e  he  evi- 
dente ,  que  nao  deve  estar  no  arbitrio  do  Portador  causar  pela  sua  ommissao , 
ou  maUcia  estes  damnos  aos  interessados  na  pontual  execução  da  Letra. 

Quanto  ao  tempo  da  denúncia  dos  Protestos ,  (  bem  como  a  respeito  das 
formalidades  das  mesmas)  se  devem  guardar  as  Leis  ou  estilos  das  Praças,  em 
que  se  ha  de  verificar  o  pagamento  da  Letra. 

Nesta  matéria  temos  a  Legislação  expressa  do  Alvará  de  19  de  Outu- 
bro de  1789  ,  o  qual  confirmou  o  Assento  da  Real  Junta  do  Çomraercio  de 
Lisboa  no  modo  seguinte. 

Os  Protestos  de  Letras  de  Cambio,  protestadas  por  falta  de  acceite  ou 
de  pagamento ,  devem  notificar  os  Passadores  ou  Endossadores  delias ,  den- 
tro do  prefixo  termo  de  três  dias ,   sendo  domiciliários  na  mesma  Praça ; 
fora  delia  ,  nas  mais  do  Reino,  peio  primeiro  Correio  i  e  não  o  havendo, 
contando-se   a  distancia   slém   dos  três  dias  ,   a  razão  de  seis  legoas  por 
dia ;  para  as  Praças  estrangeiras  ,  para  onde  ha  Correio  ordinário ,  ou  Pa- 
quete ,  pelo  primeiro ,  que  se  seguir ,  depois  de  tirado  o  Protesto  i  e  pa- 
ra os  Portos  Ultramarinos  deste  Reino,  ou  das  Colónias  e  Domínios  Es- 
trangeiros, pelos  primeiros  três  Navios,   que  para  elles  se  expedirem  ;  e 
passados  os  prazos  acima   precriptos  ,   o  perigo   da  cobrança  por   conta 
dos  Portadores  ,   extincta  acção  que  lhes  competia ,  para  haverem  o  seu 
embolso  dos  Passadores  das  mesmas  Letras. 
Neste  Alvnrá  he  de  observar-se ,  que  elle  não  obriga  a  fazer  a  denúncia 
copulativamente  ao  Passador  e  Endossador ,    mas  deixa   ao  arbitro  dos  Porta- 
dores fazei  la  ao  Passador  ou  nos  Endossadores.   As  Ordenanças   de  Bilbáo  são 
mais  claras,  e  terminantes   ao  caso  no  Cap.  19.  das  Letras  de  Cambio:    por- 
que obrig.lo  ao  Portador  fazer  a  denúncia ,  isto  he ,  dar  a  noticia  àa  êxito  da 
Letra ,  remettendo  o  Protesto  á  parte ,  por  quem  foi  enviada  a  mesma  Letra , 
ou  endossada,   ou  a  qualquer  outro  Garante,   que  for  comprehendido  nella, 
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a  sua  eleição  :  c  demais  cíctcrmina ,  que ,  no  caso  de  tornar  a  Letra  protesta- 
da por  falta  de  pagamento,  se  deva  reraeltcr  juntamente  assim  o  Protesto  de 
não  acceita  ,  coiro  o  de  ndo  paga. 

Esta  Legislarão  de  Hespanha  he  sensata,  e  a  única,  que  se  faz  praticá- 
vel ;  porque  bem  se  vc  que  seria  desnecessariamente  gravoso  ao  Portador  re- 
nctter  ao  mesmo  tempo  o  Protesto  ao  Passador  e  Endossadorcs ,  tirando  outrns 
Tantas  copias  do  Original ,  para  as  enviar  a  cada  hum  destes ;  e  nao  ha  Lei 
ou  estilo  de  Praça  que  a  tal  obrigue.  Alem  disto  basta  que  a  remessa  ,  ou 
denúncia  se  faça  áquelle ,  de  quem  o  Portador  rccebeo  a  Letra  ,  seja  elle  o  Pas- 
sador, seja  o  ultimo  Endossador  ou  Remettente ;  pois  a  qualquer  que  se  faça 
a  dita  remessa  ou  denuncia  ,  está  elle  obrigado  peio  seu  interesse  a  participar 
o  Protesto  aos  mais,  que  intervierao  na  Letra,  e  são  garantes  solidários  delia. 

Esta  prática  não  só  he  de  Hespanha  ,  mas  também  de  Inglaterra.  Se- 
gundo o  estilo  de  Londres ,  se  o  Portador  he  o  Proprietário  da  Letra ,  tem  a 
escolha  de  remciter  o  Protesto  ao  Passador  ou  ao  ultimo  Endossador.  Se  he 
luéro  Procurador  ou  Coramissario,  não  he  obrigado  a  mais  do  que  dirigillo  a 
pessoa ,  que  lho  enviou  e  encarregou  a  cobrança ,  mandando-lhe  a  conta  das 
despezas  do  Protesto  ,  portes  de  Cartas ,  e  sua  Comraissão. 

Pelo  que  o  estilo  de  duas  Nações  tão  Comraerciantes  e  Alliadas  parece 
servir  de  natural  e  justo  commentario  á  genua  intelligencia  do  citado  Alva- 
rá ;  ao  que  não  he  indifferente  attender-se,  vista  a  desigualdade,  com  que  se 
tem  julgado  em  Lisboa  causas  de  Letras  protestadas ,  em  que  os  Endossado- 
Tes  se  defenderão  da  acção  em  garantia  com  o  pretexto  de  lhe  não  ter  feito 
o  Portador  igualmente  denúncia  do  Protesto ,  posto  se  fizesse  ao  Passador ; 
tanto  mais  que  o  dito  Alvará  he  insusceptivel  de  dúvida  em  semelhante  pon- 
to ;  pois  não  se  explica  pela  particula  copulativa  e  Passador  e  Endossadores , 
ínas  sim  pela  indisjunctiva  ou  Passador  ,  ou  Endossadorcs ,  que  evidentemente 
estabelece  a  escolha  da  denúncia  ou  a  hum ,  Ou  a  outros ,  qual  mais  quizer  o 
Portador. 

MaS)  como  ainda  assim  subsiste  ambiguidade  sobre  esta  ultima  clausula, 
por  parecer  exrender  a  obrigação  do  Portador  a  fazer  a  denúncia  a  todos  os 
endossadores,  se  os  ha  na  Letra,  (o  que  aliás  he  supérfluo,  detrimentoso  ,  e 
alheio  do  estilo  das  mais  Praças)  parece  estar  o  Alvará  em  necessidade  de 
Declaração  authcntica  ,  para  se  fixar  a  jurisprudência  nesta  importante  mate- 
TÍa ,  de  modo  que  exclua  duvidas ,  e  não  subminisire  fomento  de  trapaqas 
forenses. 

Quanto  ao  modo  da  denúncia  he  de  advertir,  que  ,  supposto  o  dito  Al- 
iará imponha  a  obrigaqão  de  notificar  o  Protesto  ao  Passador,  ou  Endossado- 
rcs, cora  tudo  não  se  deve  entender,  que  he  necessário  fazeilo  por  notificação 
judicial  ;  basta  que  seja  por  mera  Participação  extrajudicial  e  mercantil  pela 
remessa  do  dito  Protesto  ,  quando  o  Portador  não  he  domiciliário  da  mesma 
Praça  j  e ,  sendo-o  ,  pela  apresentação  do  mesmo  aos  ditos ,  cm  modo  que  te- 
Jiha  cabal  sciencia  do  nelle  conteúdo.  Assim  se  acha  declarado  pela  Real  Jun- 
ta do  Commercio ;  (i)  e  tal  he  o  estilo  da  Praça  de  Lisboa. 

Sobre  isto  cumpre  notar-se ,  que  esta  Declaração  e  estilo  fuppoem  o  ex~ 
crcicio  da  boa  fé  ,  que  deve  reinar  no  Commercio  :  com  tudo  ,  sendo  esta 
prática  sujeita  a  abusos ,  c  havendo  dado  pretexto  a  fraudes  de  Negociantes  ^ 
que   por  evitarem  a  devida  satisfação  das  Letras ,  que  sacarão  ou  negociarão  ^ 


(i)     Em  causa  que  advoguei  a  favor   de  Braz  Francisco  Lima   contra  Pcarse  de  Nação  In- 
gleza  no  anno  de  1797. 
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fim  prescindido  da  honra  da  profissão,  e  ató  da  Santidade  do  jurametito ,  nc^ 
gando  a  denúncia  dos  Protestos,  a  fim  de  ficarem  desonerados  da  responsabi- 
lidade, nao  podendo  os  Poitadores  provar  a  mesma  denúncia,  que  Uies  íizerão 
em  particular  e  sem  testemunhas,  st-gundo  a  franqueza,  ou  antes  a  facilidade 
c  indiscrição  ordinária  ,  por  isso  seria  conveniente  que  taCs  denuncias  se  fizes- 
sem ou  em  Praça  perante   testemunhas,  ou  por  norificaqão  judicial. 

Por  fim  he  também  de  advertir,  que  o  citado  Alvará ,  impondo  aos  Por- 
tadores a  pena  de  perderem  a  ac^^ío  regressiva  conrra  os  garantes  da  Letra  no 
caso  da  falta  da  notificação  ou  denúncia  ,  supp6em  ler  sido  feito  hum  saque 
em  regra,  segundo  a  prudência  c  prática  ordinária  dos  Negociantes  cordatos, 
isto  he,  que  o  Passador  haja  remeitido  em  tempo  para  o  poder  do  Sacado  os 
fundos  necessários ,  ou  este  lhe  seja  devedor  na  concurrentc  quantia  da  Letra  ; 
pois,  do  contrario,  he  evidente  que  seria  o  saque  falso,  ou,  quando  menos, 
indiscreto  a  seu  respeito,  e  só  tendente  a  fazer  dinheiro  sem  titulo,  havendo-o 
do  Porrador,  que  desse  em  boa  lé  o  valor  da  Letra  ,  ficando  este  bulrado  e 
prejudicado;  o  que  jamais  se  pode  authorizar ,  sendo  taes  procedimentos  con- 
tra a  honra  mercantil  ,   e  puníveis  por  todas  as  Leis. 

Tanto  mais  que  á  excepção  dos  Passadores  e  Endossadores ,  que  lhe  he 
permlttida  pelo  dito  Alvará  pela  falta  da  denúncia  dos  Protestos,  he  exorbi- 
tante de  Direito  ccmmum  ,  e  contra  a  regra  ordinária  das  convenções  civis, 
segjndo  as  quaes  es  abonadores  de  qualquer  obrigação  ckirographaria  (i) 
não  ficão  Hres  da  responsabi  idade ,  posfo  o  devedor  principal  lhes  não  par- 
ticipe a  falta  do  pagamento  vencido  ,  e  exigido. 

Pelo  que  o  dito  Alvará  recebe  virtual,  e  necessariamente  a  limitação, 
que  he  adoptada  nas  Pruças  principaes ,  e  se  acha  estabelecida  expressamente 
pelo  célebre  Edicto  de  Commercio  da  França  de  Luiz  XIV.  Tit.  5'.  Art.  i6» 
J5  Os  Parsadores  ou  Endossadores  das  Letras  serão  obrigados  a  provar, 
»  no  caso  de  negaçilo ,  que  aquellcs  ,  sobre  os  quaes  forão  sacadas  as  Letras, 
-j5  erão  seus  devedores,  ou  tinhão  provisão  (isto  he  fundos  )  no  tempo  emqiiç 
5»  devião  ser  proteátadas  :   aliàs  serão  obrigadas  a  garantillas  (2). » 

CAPITULO    XXL 

Do  Sacador  ou  Passador  da  Letra, 

O  Sacador  ou  Passador  da  Letra  não  deve  fazer  Saque  algum  por  sua  contai 
sem  :  i.°  ter  fundos  em  poder  do  Sacado  ,  ou  remettellos  em  tempo, 
ou  ser  este  seu  devedor,  ou  pessoa,  com  quem  esteja  em  crédito  aberto,  e  só- 
lido, ou  haver  para  isso  recebido  ordem  do  mesmo:  2.°  fazer  na  mesma  oc- 
casião  aviso  para  o  acceite  e  pagamento.  Do  contrario ,  arrisca-se  ao  Recam- 
bio da  Letra  com  o  Protesto ,  e  ficar  em  deslustre  o  seu  crédito. 

Sc  o  Passador  recebendo  effectivaraente  o  valor  da  Letra  faz  o  Saque  so- 
bre pessoa  que  nada  lhe  deve,  ou  fera  das  circumstancias  ditas,  e  não  foi 
cumprido,  como  he  do  esperar  de  tal  imprudência ,  ou  fraude,  além  do  descré- 
dito mercantil ,  que  resulta  do  Recambio  j  pode  ser  j  na  censura  dos  cordatos , 
e,  ainda  judicialmente,  qualificado  hum  tal  acto,  como  verdadeira  buíra,  e 
artifício  depredatorio  contra  a  boa  fé  do  Commercio  v  sendo  evidente  haver 

(  I  )     Obrigação  chirogrcpharla  he   toda  ,  a  que  se  contrahe    por   escrito  de  divica  ,  passado 
pt>r  mio  do  devedor ,  ou    ds  alguém   pc;-  elle  a  ceú  ros:o. 

(  2  )     Vid.  Savaiy  Le  Peííait  ^ceoci^n,  Farcre  42.  Qyestão  2.  •  seguintes. 

Tom.  IK  "  M 
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cm  tal  ca?o  o  Passr.dov  icccbluo  a  importância  da  Letra  com  t^imulaçao  e  en- 
gano em  pcrjuizo  do  Dador  do  valor ,  íazendo-llie  íantastica  venda  de  hum 
direito  ou  crédito  inexistente. 

Os  fundos  rcmcttidos  para  satisFaqao  das  í.ctras  podem  ser  cm  dinheiro 
corrente,  ou  em  mcrcr.dori.is ,  ou  em  Letras  pagáveis  no  vencimento  daqucU 
las  cjue  se  pnssão.  Estes  fundos  ,  cm  phraseologia  de  Câmbios,  se  dizem  pro' 
lisão  ^  ainda  que  também  se  chama  assim  a  C.ommissão  ,  c|ue  tira  a  pessoa  , 
que  satisfaz  a  Letra  ,  sem  ter  em  sua  mao  fundos  daqucllc  á  ordem  ou  por 
conta  de  quem  se  fez  o  Saque. 

Alguns  Negociantes  remissos  estranhão  a  seus  Correspondentes,  quan- 
do lhes  sacão  Letras  sem  participação  prévia  de  estarem  realizados,  isto  hc, 
vendidos ,  e  cobrados  os  effeitos  ,  e  fundos  que  havião  sido  remettidos  para 
satisfarão  do  Saque,  ou  á  disposição  do  Proprietário.  Porem  ainda  que  a  pru- 
dência dictc  não  se  fazerem  estes  Saques  sem  tal  participação,  para  se  preve- 
nir o  perigo  do  Recambio,  com  tudo  esta  não  he  de  necessidade,  mas  somen- 
te para  maior  segurança  do  cumprimento  das  Letras  ;  a  fim  de  se  tolher  da 
pane  do  Sacado  o  pretexto  da  falta  de  acceire  e  pagamento  j  porque  achan- 
do-se  os  ditos  fundos  liquides  e  promptos  no  vencimenro  das  ditas,  nada  po- 
de escusar  ao  mesmo  de  a  satisfazer  na  concurrente  quantia. 

He  racionavel,  e  do  interesse  do  Passador  ,  não  sacar  sobre  os  effeitos 
imraediatamente  com  a  sua  remessa,  e  sem  decorrer  considerável  intervallo  de 
tempo ,  sep,undo  as  distancias  das  Praçss ,  e  estado  do  respectivo  Commercio : 
an^es  tacs  Saques ,  por  via  de  regra ,  sempre  são  desavantajosos  ao  Passador , 
principalmente  se  absorvem  toda  ou  a  maior  parte  da  sua  importância ;  por- 
que, além  de  manifestar  sobre-carrego  de  negócios,  e  hum  giro  forçado, 
obriga  ao  sacado  a  fazer  venda  precipitada  dos  fundos  remettidos  com  des- 
prego do  valor,  que  se  poderia  alcançar  em  occasião  opportuna. 

O  Passador  deve  no  Saque  ter  a  maior  attenção  possível  á  sua  reputa- 
ção, e  não  dar  Letras  a  Cambio  desavantajoso ,  isto  he,  a  maior  premio  do 
corrente  da  Praça  \  porque  isto  ordinariamente  he  indicio  de  falta  assim  de  di- 
nheiro ,  como  de  crédito  ,  manifesta  grande  urgência  e  difficuldades  de  seu 
Commercio ;  ainda  que  algumas  vezes  posso  proceder  de  especulações ,  que 
tinhão  prospecto  favorável,  sem  mistura  de  necessidade. 

Como  a  assignatura  do  Passador  he,  que  dá  subsistência  a  Letra,  e  fun- 
damento todas  as  rransacçoes  e  endosses  dos  garantes  solidários,  que  nella  in- 
tervêm, he  necessário,  que  antes  que  assigne ,  examine  com  toda  a  diligencia, 
se  nella  vão  expressas  não  só  todas  as  circumstancias ,  e  condições  essenciaes 
do  Saque ,  senão  também  as  particulares  do  ajuste  feito  com  o  Dador  do  va- 
lor, ou  do  que  deo  a  ordem  para  o  mesmo,  tendo  em  vista  o  que  se  deixou 
dito  no  Cap.  8. 

O  Passador  obra  imprudentemente ,  se  dá  mais  Letras  da  mesma  somma 
á  mesma  pessoa,  c  da  mesma  data;  porque  pode  isto  ser  occasião  de  enganos 
e  dúvidas.  Pelo  que  ,  se  ajusta  passar  duas  Lerras  pela  quantia  v.  g,  de  hum 
conto  de  reis ,  he  melhor  fazelhis  de  somma  desigual ,  que  mostrem  serem  dis- 
linctas  5  do  que  de  500^000  réis  cada  huma ,  que  jíóde  parecer  ser  segunda 
via  da  outra. 

O  Passador  deve  assignar  três  vias  da  Letra  á  pessoa  a  cujo  favor  pôz 
a  ordem  ',  e  extraviando-se  alguma ,  he  necessário  que  dé  outra  com  resalva  ^ 
e  declaração  das  antecedentes  ;  deixando  de  tudo  nota  em  seus  Livros,  para 
não  dar  duplicata  da  que  tivesse  já  entregite  antes,  e  ccbrarem-sc  em  seu  pre- 
juízo duas  quantias,  sendo  aiiàs comente  de  hum  Saque. 
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O  Passador  não  fica  desobrigado  ,  ^;osto  rcmetta  fundos  ao  sacado,  ft 
este  ucceitc  a  Letra  ,  c  scji  pessoa  notoiiamcnie  sbonada :  porque  sempre  per- 
manece responsável ,  como  garante  da  mesma  Letra  até  ser  esta  paga  no  ven- 
cimento. 

O  Passador  he  obrigado  a  int^-gral  salisfaqão  do  Cambio  e  Recambio  á 
pessoa  de  quem  recebco  o  valor  da  Letra ;  e  bera  assim  ao  Portador  delia  ,  que 
a  tivesse  ncgoceado ,  e  pago  o  seu  valor  ao  Proprietário,  no  caso  de  íallimen- 
to  ,  ou  de  falta  de  pagamento  do  sacado  ,  tiranno  o  Portador  em  tempo  e  for- 
ma o  Protesto  de  não  paga  ;  e  vindo  o  Protesto  de  não  acceita  ,  não  deve  re- 
cusar,  e  pode  ser  compclUdo  a  prestar,  caução  ao  Portador  ou  Rcmcrtcnre 
de  que  lhe  será  paga  tanto  no  principal  ,  como  nos  interesses  do  Reciímbio, 
não  sendo  satisfeita  pelo  sacado  no  vencimento,  e  fazendo-se-lhe  em  hum  e 
outro   cjso  devidamente  a  participação  ,  ou  denúncia  dos  ditos  Protestos. 

O  costume  das  Praqas  principies  no  caso  de  voltar  a  Letra  com  o  Pro- 
testo de  não  acceira  ,  he  fazer  o  Passador  depósito  do  valor  da  Letra  ,  ou  dar 
caução  ,  procurando  alguma  pessoa  de  notório  crédito  ,  que  se  obrigue  ao 
pontuai  cumprimenío  do  Ssquc ,  a  aprazimento  do  Portador,  ou  Remettente. 

Nos  casos  sobreditos ,  ainda  que  o  Passador  não  tivesse  recebido  cffecti- 
vãmente,  mas  sim  fndo  o  valor  da  Letra  ,  tendo  aliás  esta  a  clausula  de  va- 
lor  recebido ,  com  tudo ,  a  pessoa  a  cujo  favor  pôz  a  ordem ,  fica  obrigado  ao 
Portador  que  a  negoceasse  em  boa  fé,  e  pagasse  o  seu  importe  :  pois  tal  sa- 
que he  o  que  dá  occasivlo,  e  justifica  os  subsequentes  endossos,  quer  o  Passa- 
dor recebesse  o  valor ,  ou  preço  da  Letra ,  quer  o  fiasse  ao  Recebedor  delia. 
Do  contrario,  o  expediente  dos  Câmbios  seria  sujeito  a  difficuldades  ,  que 
cmbaraçariâo  a  rapidez  da  circulação,  etc.  Vid.  Cap,  5'. 

Se  o  Passador  quebra  antes  de  receber  o  valor  da  Letra ,  e  o  Portador 
ou  Remettente  delia  quizer  entregalla  aos  Credores ,  ou  Administradores  da 
casa  fallida ,  e  estes  a  recusarem  receber  ,  insistindo  no  cumprimento  do  con- 
tracto já  feito,  o  dito  Portador  cu  Remettente  he  obrigado  a  levar  a  Letra 
a  seu  destino,  e  fazer  as  diligencias  para  o  seu  acceite,  e  pagamento. 

Pein  mesma  razão,  fallindo  o  Remettente  da  Letra  antes  de  pagar  o  va- 
lor, se  o  Sacado  tendo  disso  noticia  recusa  acceitalla ,  e  ella  volta  protestada, 
o  Passador  he  obrigado  a  fazer  bom  o  Saque  com  os  legítimos  interesses  do 
Recambio  ,  provando  o  Portador  que  a  negoceára  em  boa  fé.  Porém  se ,  na- 
quelle  caso,  o  dito  Remettente  houvesse  enviado  a  Letra  ao  Portador,  para 
lhe  pagar  o  que  lhe  devia,  não  pode  ser  obrigado  á  satisfação,  vindo-lhe  o 
Protesto ;  pois ,  não  tendo  o  Porrador  desembolsado  directamente  cousa  algu- 
ma para  haver  tal  Letra ,  não  tem  que  haver  do  Passador  mais  do  que  as  des- 
pezas  do  Protesto  e  Recambio  •,  nem  o  Passador  consequentemente  pode  exi- 
gir do  Remettente  mais  do  que  estas  mesmas  despezas. 

Quando  o  Passador  saca  unicamente  {)or  ordem  e  conta  de  outro ,  sen- 
do consequentemente  o  Saque  só  de  commissao  ,  sem  se  empenhar  na  Letra 
como  abonador  da  negoccação;  se  por  alguítia  casualidade  ,  e  sera  ommissão , 
ou  facto  seu,  não  receber  o  valor  daquelle,  a  cujo  favor  passou  a  Letra,  a 
perda ,  que  disso  resultar ,  recahirá  meramente  sobre  a  pessoa  por  cuja  conta 
eila  foi  dada  ;  salvo  se  der  ao  Pvecebedor  da  Letra  tempo  para  pagamento^ 
sera  avisar  disso  ao  que  deo  a  ordem ,  e  haver  o  seu  ccnsentimento  ,  ou  for 
negligente  em  exigir  o  valor  de  tal  Letra  no  termo  do  costume  da  Praça  em 
semelhantes  transacções;  ou  ,  se  no  tempo  de  se  entregar  a  Letra  ,  era  sabido 
o  failimento  da  pessoa ,  a  favor  de  quem  se  mandou  passar  a  mesrca  Letra  , 
ou  erão  notórios  os  embaraços  de  suâs  circumstancias  mercâ-ntís  ;   pois   neste 
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e  outros  casos  scmclhnntcs  o  Passador  fica  sujeito  ás  consequências  do  fa!Iimcn- 
to,  recebesse,  ou  nao  ,  beneficio  do  Saque;  visto  que  a  perda  foi  occasiojiada 
pJa  SUA  incúria,  c  credito,  que  dco  ao  Portador  ou  Rcincttenre. 

Ainda  que  o  Paps:idor  icnlia  noticia  certa  do  (allimcnto  do  Sacado,  ou 
Acceitantc  com  tudo  nlio  hc  obri<;ado  a  dar  satisfação,  ou  segurança  ao  Por- 
t.idor ,  ou  Rcmcttenic ,  até  que  lhe  apresente  o  Protesto  íbrinal  cm  detido 
tempo. 

CAPITULO     XXIL 
Dos  Endossadores. 

ENíende-se  por  Endossador  todo  aqucllc ,  que ,  sendo  Proprietário  da  Le- 
tra ,  a  traspassa  ,  c  entrega  a  outro ,  ou  com  endosso  formal ,  ou  com  a 
sua  simples  assignatura  em  branco  nas  cosias  da  mesma  Letra ,  ou  a  ordem  pa- 
ra o  Saque  ,  e  adquirio  em  consequência  a  posse  delia  ,  senão  também  o  pró- 
prio Passador ,  qi'.e ,  depois  de  ter  sacado  sobre  algum  devedor  ou  acredita- 
do,  sendo  por  este  acceita  a  Letra,  tem  já  facilidade  de  a  negocear,  Endos- 
sando-a  a  alguém  ,  estando  garantida  cora  duas  Firmas ,  a  saber  do  Acceitan'- 
te,  e  delie  Passador  ;  vindo  por  tanto  a  reunir-se  na  mesma  Pessoa  as  quali- 
dades de  Passador  e  Endossador.  Fora  deste  caso,  a  Pessoa  do  Sacador  he 
sempre  diversa  da  do  Endossador. 

O  Proprietário  da  Letra ,  que  a  endossa  a  outro ,  pode  fazello ,  ou  por 
transporte  ,  e  cessão  effectiva  do  modo  dito ,  transferindo  a  propriedade  da 
mesma  ao  Endossarario,  ou  Cessionário,  recebendo  delle  o  seu  valor;  ou  por 
simples  ordem  de  Commissao ,  para  authorizar  ao  Recebedor  unicamente  para 
t)  fim  da  cobrança  por  conta  do  mesmo  Endossante  na  Praça ,  onde  he  pagável. 

Os  Endossadores,  que  cederão  succcssivamente  a  Letra  ao  Portador, 
Tilo  íícão  exonerados  da  obrigação  ,  ainda  que  o  Sacado  acceite  a  Letra :  por- 
que ,  fazendo  pelo  endosso  huma  operação  semelhante  ao  Saque  ,  persevera  a 
sua  obrigação  bem  como  a  do  Passador ,  até  que  a  Letra  tenha  o  seu  devido 
,e  destinado  effeiío. 

(  Em  virtude  da  obrigação  solidaria  ,  que  o  Endossador  contrahe  com  o 

Passador  e  mais  garantes  da  Letra ,  tendo  recebido  do  Portador  o  importe  da 
mesma  ,  está  obrigado  a  depositar  ou  presrar-Ihe  causão ,  logo  que  vier  pro- 
testada em  tempo  e  forma ,  por  falta  de  acceite ,  sendo-lhe  previamente  de- 
nunciado o  Protesto,  ou  sobrevindo  fallimento  ao  Acceitante,  ou  outra  cir- 
cumstancia  notória  ,  que  prejudique  ao  crédito  deste,  e  faça  racionavelmente 
suspeitar,  que  não  pagará  a  Letra  no  vencimento. 

CAPITULO    XXIIL 

Do  Portador  da  Letra, 

Ortador  da  Letra ,  que  também  se  diz  o  Possuidor  ,  Apresentante  ,  o« 
Cobrador  ^  he  em  geral  todo  aquelle,  a  quem  a  mesma  he  <^ntregue  ou 
remettida ,  com  ordem,  endosso,  ou  poderes  de  querer,  e  arrecadar  o  seu  im- 
porte. Elle  pode  ser  ou  o  primeiro  Recebedor  da  Letra  ,  Proprietário,  e  Do- 
no delia ,  a  cujo  favor  o  Passador  poz  a  ordem  de  paga ,  ou  o  ultimo,  a  quem 
foi  endossada  ou  remettida,  e  que  a  guarda,  para  apresentalia  em  devido  tem- 
po, ou  a  remette  para  o  mesmo  fim  á  Praça  onde  he  pagável  j  ou  finalmente 


deDireitoMercaíítil.  4^ 

simples  Procurador  ou  Commissario  ,  a  quem  o  Proprietário  encarrega  a  cobran- 
qa ,  entregando-Ihc  ,  ou  remettcndo-lhc  para  esse  effciro  a  mesma  Leira. 

Todo  o  Proprietário  e  llectbcdor  de  Letra ,  quer  a  hnja  da  mão  do  Pas- 
sador, quer  daquclie  a  quem  fosse  emlossada ,  ou  lhe  pertencesse  por  titulo  le- 
gitimo ,  cm  quanto  a  conserva  em  seu  poder ,  nao  a  ncgoceando ,  e  transpor- 
tando a  outro  por  formal  endosso,  se  diz  o  Portador  ou  Possuidor  delia,  mas 
logo  que  a  endossa  a  terceiro,  ou  a  entrega,  ou  remctte  para  cobrança  a  al- 
guma pessoa,  fica  com  todos  os  direitos  de  Port:idor  aquelle,  que  alcanqou  le- 
gitimamente a  posse  da  mesma  Letra.  Se  ha  na  Letra  mais  endossos ,  cada 
hum  dos  Endossatarios  he  ao  mesmo  tempo  o  Dono  e  Portador  delia  ,  cm 
quanto  a  conserva  em  seu  Poder. 

O  Portador  da  Le-ra  ,  para  poder  conservar  os  seus  direitos ,  seja  o  Pro- 
prietário ,  Feja  mero  Cobrador  por  Commissão ,  ou  Procuração ,  he  sujeito  aos 
seguintes  encargos :  Deve. 

i.°  Apresentar  a  Letra  ao  Sacado  em  devido  tempo,  para  oacceire  e  pa« 
gamento. 

1.  "  Não  acccitando  este  pura  e  simple?mente  a  Letra  ,  ou  não  pagando 
no  vencimento  a  quantia  total ,  appresentaila  para  o  mesmo  fim  ás  Ausências, 
cada  huma  pela  sua  ordem ,  ou  a  quaesquer  outras  pessoas  declaradas  na  Letra 
subsidiariamente ,  para  a  ellas  se  recorrer  em  caso  de  necessidade. 

3.''  Sendo  perdida  ou  extraviada  a  Letra  do  poder  do  mesmo  Portador, 
avisar  immediatamente  ao  Passador  ou  Remettente ,  para  lhes  fornecer  e  enviar 
entre  via  ,  e  se  isso  acontecer  em  poder  do  Sacado,  (em  cuja  Casa  a  deixasse 
o  Portador  por  24  horas ,  segundo  o  estilo  de  algumas  Praças ,  para  se  tomar 
nota  ,  e  pôr-se  o  acceite)  exigir  do  mesmo,  que  lhe  formalize,  e  acceite  ou- 
tra com  idênticas  clausulas ;  e  não  o  fazendo ,  tirar  logo  o  Protesto ,  em  que 
se  incorpore  a  declaração  dessns  circumstancias. 

4.°  Exigir  caução  ao  Acceitante  logo  que  este  mudar  notoriamente  de 
estado  antes  do  vencimento  da  Letra ,  como  v.  g.  se  deixar  de  pagar  Letras 
que  houvesse  acceito,  ou  soffresse  exccuqões  em  sua  pessoa  e  bens,  fazendo 
disso  immediato  aviso  ao  Remettente  ,  ou  áquclle  de  quem  reccbeo  a  Le- 
tra. 

5.**  Tirar  o  Protesto  interino  assim  que  tiver  noticia  que  o  Acceitante 
fallíra  ,  ou  se  ausentara  da  Praqa ,  enviando  immedlatamenie  o  dito  Protesto 
com  a  Letra  ao  Remettente  pelo  primeiro  Correio,  Paquete,  ou  Embarcação, 
para  este  denunciallo  dentro  de  três  dias  do  Recebimento  do  Passador  ;  e  po« 
der  procurar  a  satisfação  delle  ,  dando  igualmente  aviso  ao  ultimo  Endossador ; 
ou  fazer  o  mesmo  Portador  igual  diligencia  da  denúncia,  sendo  elle ,  e  o  dito 
Passador ,  e  Endossador  ,  domiciliário  na  mesma  Praqa ;  sendo  porém  a  Letra 
pagável  á  ordem,  deve  tirar  o  Protesto ,  eenviallo  ao  Remettente  do  modo  di- 
10 ,  guardando  todavia  em  seu  poder  a  Letra  até  o  seu  vencimento  ,  para  que 
possa  receber  o  seu  importe  no  caso  de  que  o  Passador  ache  conveniente  dar 
ordem  a  alguma  outra  pessoa  para  pagamento  da  mesma  Letra. 

6.°  lirar  no  diro  caso  o  Protesto  definitivo  na  falta  de  acceite  puro,  ou 
de  pagamento  total  no  dia  do  vencimento,  incluídos  os  dias  de  graça,  prati- 
cando as  mesmas  diligencias  referidas ,  como  no  caso  do  Protssro  interino. 

7.  *  Observar  no  tempo  e  modo  destas  diligencias  os  estilos  das  Praças 
em  que  se  hão  de  pagar. 

Preterindo  o  Portador,  estas  diligencias,  se  he  o  Proprietário,  não  tem 
recurso  contra  o  Passador,  Endossadores ,   e  mais  garantes  solidários  da  Letra j 
ficando  por  sua  conta  o  perigo  da  cobrança;  e  se  he  Procurador  ou  Commif- 
Tom.  IK  N 
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sar'.o  const!tue-se  rcsf>onsavtíl  ao  seu  Constituinte  c  Comcttente  pelas  perdas , 
c  d;.mnos  que  dalu  resultarem. 

A  obrigação  destas  diligencias  hc  igual ,  seja  o  curso  e  vencimento  da 
Letra  a  usos ,  ou  a  dias  de  cara ,  a  dias  precisos  ,  a  ]uim  certo  dia  ,  seja  á 
vista  j  a  tantos  cias  vista  a  tal  mez  ,  a  pagamentos ,  a  leiras ,  ou  de  qualquer 
outro  modo  ,  segundo  os  estilos  do  Paiz. 

A  primeira  diligencia  do  Portador  da  Letra  hc  a  sua  apresentação  cm 
devido  tempo  para  oacceite  e cobrança.  Segundo  o  estilo  de  Londres,  e  de  ou- 
tras Praças  principaes ,  clle ,  por  si,  ou  por  outrem  indistinctamenie ,  apresen- 
ta ,  ou  manda  apresentar  a  Letra ,  logo  depois  do  seu  recebimento ,  a  casa  do 
Sacado,  deixando-a  ahi  ate  o  outro  dia,  para  este  poder  tomar  nota,  e  deli- 
berar-se  prudencialmente  ,  conFerindo-a  com  as  suas  contas,  e  com  os  Avisos 
que  tem  do  Saque,  se  aliás  nao  acceita  a  Letra  ,  logo  que  hc  vista  (o  que 
não  he  prudente).  Porém  se  o  Correio  ou  Paquete  parte  no  mesmo  dia  em  que 
he  recebida  a  Letra  (  o  que  muitas  vezes  acontece  pela  inevitável  irregulari- 
dade que  nisso  ha  na  correspondência  do  Norte)  não  se  deve  dar  aquelle 
tempo  ao  sacado ,  e  he  forçoso  que  a  acceite  sem  perda  de  tempo  a  Letra  , 
e  sem  muito  intervallo  depois  da  apresentação  :  do  contrario ,  he  necessário 
que  se  tire,  e  envie  logo  o  Protesto  ao  Remettcnte ;  alias  ©Portador  responde 
pelos  successos. 

Quando  a  Letra  he  a  hum  ou  mais  u?os,  e  dias  de  data,  como  nos  Câm- 
bios do  Norte,  em  que  o  seu  curso  he  de  momento  a  momento  desde  a  data 
da  Letra  ,  deve  o  Portador  apresenralla  para  acceite,  ou  pagamento  dentro  do 
termo  da  mesma ,  contando-se  os  dias  de  graça ,  ou  cortezia  do  estilo  da  Pra- 
qa  :  aliás  ^a  prejudicada  \  sem  ter  o  me^mo  Portador  regresso  contra  o  Pas- 
eador  e  Endossadores;  devendo  a  si  imputar  a  consequência  da  demora,  e  de 
jião  ter  chegado  a  Letra  para  apre?entaqão  naquelle  dia  prefixo  ,  que  vem  a 
ser  da  substancia  de  hum  tal  contracto,  e  cuja  execução  interessa  a  rapidez, 
e  pontualidade  do  gyro  Cambial ,  sobre  a  qual  se  fundão  as  especulações  dos 
Capitalistas.  Se  o  Portador  sente  nisso  detrimento,  este  só  procede  da  sua  ne- 
gligencia, ou  imprudência,  por  negociar  a  Letra  em  tão  estreito  tempo,  que 
não  pcdesse  pelos  Paquetes  ou  Correios  ordinários  rcmettella  a  seu  destino,  e 
fazer  apresentai  la  no  termo  aprazado.  Sendo  pois  esta  matéria  tão  melindrosa 
€  arriscada  ,  convêm  que  os  Negociadores  de  semelhantes  Letras  tomem  as 
suas  medidas  da  maneira  a  mais  circumspecta  e  cautelosa. 

Se  o  Portador  foi  ommisso  na  apresentação  da  Letra  ,  e  entretanto  fal- 
lio  o  Passndor,  ignorando  o  Sacado  esta  circumstancia  ,  e  depois  este,  quando 
he  apresentada  ,  recusa  acceitalla  ,  declarando  com  tudo,  que  a  acceitaria ,  se 
lhe  fosse  aoresentada  era  devido  tempo,  fica  o  mesmo  Portador  responsável  ao 
Remettente ,  de  quem  tivesse  recebido  urgente  ordem  de  se  apressar  a  reque- 
rer o  acceite ,  e  pagamento ,  c  deve  fazer  boa  a  perda  acontecida  pela  sua  ne- 
gligencia e  incúria. 

Se  o  Portador  dono  da  Letra,  depois  de  vencida,  ou  a  reforma  ao  Accei* 
tante ,  ou  dá-lhe  espera  de  algum  prazo,  com  premio,  ou  sem  elle  ,  fa-lo  por 
sua  conta  e  risco ;  ficando  desde  logo  o  Passador  e  Endossadores  desonerados 
de  toda  a  responsabilidade  ;  e  se  o  Portador  he  simples  Comraissario ,  íicão 
a  seu  cargo  os  riscos  da  insolvência,  ou  fallimento  do  Acceitante  5  pois  não 
pode  fazer  graça  alguma  ao  Acceitante  no  tempo  ,  e  modo  do  pagamento, 
ou  em  outra  qualquer  circumntancia  da  Letra ;  visto  que  seria  isso  evidente 
excesso  dos  poderes  que  são  dados,  os  quaes  não  pode  alterar  em  prejuízo  dos 
ditos  interessados  no  cumprimento  do  Saque,  cujos  direitos  e  commodos  aliás 
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llie  são  coiíflacíos  na  cxecusíío  da  Leira ,   e  que  por  tanto  os  deve  salvar  cona 
ioda  a  fidelidade  e  cxncçao. 

Pa-a  se  conhecer ,  quanto  he  justo  e  necessário  o  rigor  de  se  apresentar 
em  tempo  opportuno  a  Letra  ao  Sacado  para  o  acccite ,  e  pagamento  ,  basta 
advertir,  que,  se  o  Portador  lie  simples  Procurador  e  Commissario  ,  huma  vez 
que  acccitou  aCommis>ao,  ou  Mandato  deve  encher  com  todo  o  zelo,  e  pon- 
tualidade as  ordens  recebidas,  segundo  as  regras  de  Direito,  que  obrigão  ao 
Mand.itiirio  a  huma  diligencia  exactíssima.  Neste  cnso  toda  a  negligencia,  de 
que  resulta  prejuizo  ao  Commeitcnte ,  he  culpável ,  e  até  segundo  as  circums- 
tancias  se  pôde  qualificar  de  dòlo  ;  e  fica  consequentemente  responsável  á  in« 
tegral  indemnização  de  quem  softVeo  a  perda. 

Sc  o  Portador  he  o  próprio  Dono  da  Letra,  não  só  elle  interessa  na  sut 
apresentação  e  cobiança  ,  senão  também  o  Passador,  o  que  deo  a  ordem,  o 
que  deo  o  valor  ,  e  cada  hum  dos  Fiadores  ,  e  Endossantes  ,  que  suCcessiva- 
mene  a  ncgoceárao ;  pois  todos  ganhão  pelo  acccite ,  hum  devedor  de  mais, 
cm  cu;o  poder  se  achão  os  fundos  destinados  ao  pagamento ,  quando  o  Saque 
he  feito  etn  regra.  Todos  esses  ,  que  in^ervicrao  na  Letra ,  se  considerao  ter 
feito  o  contrario  debaixo  da  condição  tácita ,  virtual  ,  e  subentendida ,  de  que 
o  Sacado  a  pagará  ,  sendo-lhe  apresentada  em  devido  tempo.  Se  pois  o  Por- 
tador he  ommisso  ,  e  entretanto  quebra  o  Sacado,  a  sua  incúria  e  negligencia 
o  deve  unicamente  gravar,  e  não  a  te-^cciros ,   qiíe  contratarão  em  boa  fé. 

Accresce  ,  que,  equiparando-se  o  Contracto  do  Cambio  ao  da  compra  e 
venda,  como  se  dsse  no  Cap.  5.,  he  lhe  applicavel  a  disposição  de  Direito, 
e  Lei  do  Reino  Ord.  Liv.  4.  Tit.  8.  §.  i.  e  seguintes,  pela  qual  o  perigo  da 
cousa  comprada  pertence  ao  Comprador ,  logo  que  esteve  em  mora ,  depois 
que  o  Vendedor  lha  offereceo,  e  entregou,  demonstrando  o  lugar  onde  a  po- 
dia haver. 

Ora  o  Portador  da  Letra,  sendo  o  comprador  do  crédito  e  acção,  que 
o  Passador  tem  aos  fundos  em  poder  do  Sacado ,  he  claro  que  está  nas  mesmas 
circumstancias ,  que  o  Comprador  de  qualquer  outra  cousa  ,  que  esteja  em  Com- 
mercioi  pois  scndo-lhe  alli  offerecidos  e  demonstrados  pelo  Passador  os  fun- 
dos, que  remettro,  ou  se  lhes  devem;  e  os  não  procura  arrecadar  em  tempo, 
quer  por  ommissao  ,  quer  por  fazer  graça  ao  Sacado,  o  perigo  do  fallimento 
deve  ser  unicamente  por  sua  conta  ,  e  não  pela  do  Portador  e  Endòssadores , 
não  estando  da  parte  deste  o  não  verificar-se  em  dia  o  cumprimento  do  Saque. 

Se  a  Letra  he  á  vista ,  ou  a  dias  vista ,  alguns  antigamente  crão  de  pa- 
recer ,  que  o  Portador  podia  apresentalla  ao  Sacado  a  todo  o  tempo  ,  que  bem 
entendesse.  Porém  esta  opinião  hc  presentemente  reprovada  :  pois  a  respeito 
de  taes  Letras  militão  as  mesmas  razoes  indicadas,  sendo  não  menos  certo, 
que  a  presumida  intenção  das  partes  he ,  qué  a  Letra  seja  apresentada  com  a 
maior  brevidade  possivel,  artcndidas  as  circumstancias  das  pessoas,  tempo,  c 
lugar  :  e  por  tanto  não  deve  o  Portador  abusar  daquella  clausula,  procedendo 
com  negligencia  ,  ou  fazer  a  seu  arbitrio  graça  de  tempo ,  ou  modo  de  paga- 
mento ao  Sacado ;  sendo  evidente ,  que ,  podendo  entre  ranto  fallir  o  mesmo 
Sacado ,  seria  injusto ,  que  o  perigo  da  cobrança  recahisse  sobre  os  Endòssa- 
dores e  mais   interessados ,  que  precederão  em  boa  fé. 

Alem  de  que ,  do  contrario ,  abrir-se-hia  porta  a  má  fé  dos  Portadores 
das  Letras  j  pois  retardariso  a  apresentação  ^  quando  descessem  os  fundos  da 
Praqa ,  e  consequentemente  o  valor  das  moedas  ;  apressar-sc-hião  a  fazclla , 
quando  subissem  os  mesmos  fundos.  Ora  isto  repugna  a  hum  Contracto  bila- 
teral, e  de  boa  fé,  como  he  o  de  Cambio ^  instituido,  e  celebrado  para  utili- 


fi  P    F    I   N    C   I    P    I   o   S 

dailc  reciproca  dos  que  intervc^m  ncllc.  E  de  mais ,  se  dependesse  do  arbirrio 
óo  Portador  a  apresentação  e  cobrança  da  Letra  ,  e.^pcrando  occasilo  de  ga- 
nlio ,  ellc  teria  toda  a  utilidade ,  c  ao  mesmo  tempo  toda  a  liberdade  no  con- 
tracto ;  entretanto  que  o  Passr.dor ,  c  Endossadores  ficarião  expostos  a  iodos 
os  riscos  sem  nenhuma  liberdade  no  tempo  da  satisfação  da  Letra ,  huma  vez 
que  a  entregassem  ,  ecsta  1  lies  yiesse  recambiada  por  não  paga;  o  que  heincom- 
paiivel  com  a  justiça  ,  a  qual  não  soffre  desigualdade  na  condição  dos  con- 
trahentes. 

Ainda  que  de  ordinário  o  interesse  dos  Portadores  os  faz  activos  e  dili- 
gentes para  apresentarão  de  quaesqucr  Letras,  com  tudo,  como  algumis  vezes 
acontece  constiiuirem-se  em  mora  por  descuido  próprio,  ou  por  favor  âo 
Sacado,  ou  por  outros  motivos,  seria  conveniente,  que,  nas  que  tem  a  clau- 
sula de  vista ,  a  Lei  taxasse  os  dias  para  apresentação ,  depois  de  serem  delias 
entregues  pelos  Passadores  ,  a  fim  de  prevenirem  depois  as  controvérsias  c 
abuios. 

Na  falta  de  Estatuto  local  a  este  respeito  ,  a  qualificaqão  he  deixada 
ao  arbítrio  do  Juiz,  que  deve  proceder  com  equidade,  havendo  aitenção  ás 
circumstancias ,  e  intenção  das  Partes.  Por  exemplo  ,  se  a  Letra  he  passada 
para  assistência  de  quem  pertende  viajar,  e  ir  ao  próprio  lugar  ,  onde  se  ha 
de  pagar,  já  se  vê  que  a  apresentação  só  se  pode  verificar  depois  da  sua  che« 
gada  ao  mesmo  lugar.  He  porém  de  notar,  que,  a  não  provar-se  evidente  do- 
lo,  ou  negligencia  extrema,  no  Portador  de  semelhantes  Letras  ,  sempre  se 
devem  eilas  julgar  obrigatórias  ,  para  que  surtão  o  seu  effeiío  j  assim  o  exi- 
gindo as  regras  ordinárias  das  convenções  humanas. 

O  Portador  não  só  não  tem  arbitrio  no  tempo  da  apresentação  e  cobran- 
ça,  mas  nem  ainda  no  modo  do  acceite,  nem  na  quantidade  e  qualidade  da 
soluqâo.  Pelo  que  he  necessário:  i.°  que  o  acceite  seja  puro  c  simples  \  isto 
he,  sera  restricçâo,  ou  modificação,  que  prejudique  ao  Portador  :  2.°  que  o 
Acceitante  pague  a  totalidade ,  e  não  só  parte  da  quantia  da  Letra  em  dinhei- 
ro de  contado  ^  e  em  boa  moeda  do  Paiz ;  aliás  o  Portador  não  deve  admittir 
taes  sortes  de  acceites  sem  expressa  ordem  de  seu  Commettente,  antes  tirar 
logo  o  Protesto  ;  e  do  contrario  ,  responde  pelos  successos  ,  perdas ,  e  da- 
Tnnos,  sem  ter  algum  recurso  contra  aquelle,  de  quem  recebeo  a  ordem  para 
a  cobrança. 

Por  exemplo:  se,  apresentada  a  Letra,  o  Sacado  declara,  que  a  accei- 
ta  para  pagar  tão  somente  certa  parte  da  sua  importância  ,  ou  pcios  fundos, 
•que  receber  do  Passador  ,  ou  em  mais  tempo  ,  ou  em  outro  lugar  do  que  o  pre- 
íxo  na  Letra,  ou  quando  receber  aviso  do  Passador,  ou  do  que  deo  a  oidem 
para  o  Saque  ,  este  acceite  não  he  formal ,  e  tende  a  prejuízo  do  Portador,  a 
c]uem  não  importa  saber  o  estado  das  contas ,  e  a  regularidade  da  correspon- 
dência entre  o  dito  Sacado  e  Passador.  Pelo  que  não  só  pode ,  mas  deve  tirar 
logo  o  Protesto ,  para  ter  salvas  as  suas  acções ,  e  recurso  em  garantia  contra 
os  obrigados  á  Letra.  O  mesmo  deve  praticar-se,  vencido  o  termo,  se  o  Accei- 
tante quer  pagar  só  parte  da  Letra ,  ou  insurge  com  alguma  outra  dúvida. 

Quando  porém  o  Sacado  acceita  a  Letra  com  a  clausu'a  debaixo  de 
Trotesto  por  honra  da  Firma  do  Passador,  não  he  obrigado  o  Portador  a  ti- 
rar o  Protesto ,  sendo  o  Sacado  de  notória  abonação ;  poiá  daquella  declaração 
do  acceite  não  resulta  prejuízo  algum.  Poiém  ainda  nesse  mesmo  caso,  se  o 
Remettente  deo  ordem  ao  Portador  para  não  admittir  acceite  debaixo  de  Pro- 
testo,   deve  este  cumprir  a  ordem,  e  tirar  o  Protesto  em  forma. 

Na  falta  de  acceite  puro  ,  ou  de  pagamento  total  do  primeiro  Sacado , 
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deve  o  Port:idor  immcdintamenrc  aprcscntnr  a  Letra  á  se<tund;i ,  e  mnis  Ausen* 
ci.is  succcssivamcnte  ,  atc^  ser  acceita  e  paga;  alias  tirar  o  IVoresro ,  c  rcmcr- 
icllo  n.i  fórina  acima  dita  ;  pois  a  falta  destas  circurnstancias  o  coiisiitue  na 
mcsir.a  rcsponsabilidiide  ;  visto  que  taes  Ausências,  e  quncsquer  outras  pessoas 
declaradas  na  Letra,  para  a  cila  se  acudir  cm  caso  de  urgência,  sao  os  subro- 
gados pelo  Passador  p.ira  cumprimento  do  Saque  ;  c  em  ral  circumsrancia  tem 
igual  solidez  as  mesmas  razões  ponderadas  a  respeito  do  primeiro  sobre  que 
SC  dirigio  o  mesmo  Saque. 

Se  o  Sacado  cu  outra  pessoa  ,  que  lhe  he  subrogada  na  Letra  ,  a  accei- 
ta,  ou,  faflindo  esta,  alguém  se  offerece  ao  Portador  para  acceitar  a  mesma 
Letra  por  honra  da  Firma  do  Passador  ,  ou  de  alguai  ilos  Endossadores  ,  e 
mais  obrigados  á  satisfação  do  Saque,  o  Portador  não  he  obrigado  a  accei- 
tar a  ofíerca ,  se  tem  razão  de  suspeitar  as  circumstancias  da  pessua  que  a  faz  : 
mas  se  a  não  tem,  e  aquella  pesfoa  dá  cauçao  idónea,  o  Portador  não  pode 
recusalía  ,  visto  ser  de  beneficio  commum  a  todos  os  Interessados  e  garantes 
da  Letra. 

Qiiando  se  perde  ou  extravia  alguma  Letra  do  poder  do  Portador ,  he 
evidente  a  necessidade  de  solicitar  este  ,  quanto  antes ,  segunda  via  ;  mas  hc 
obrigado  a  satisfazer  os  portes  de  Canas  ,  emais  gastos  que  se  occasionem  da 
perda  ou  extravio  ;  pois  não  devem  gravar  ao  Remetter.te.  Tendo  porém  sido 
já  acceita  a  primeira,  não  pode  pertender  o  pagamento  em  virtude  da  segun- 
da via  ,  sem  que  preste  caução  ou  resalvo  ao  Acceitante ,  que,  em  virtude  da 
primeira  extraviada  ou  perdida,  não  se  lhe  pedirá  seguda  vez  o  seu  valor, 
depois  de  ter  sido  paga  pela  dita  segunda  via,  e  que,  apparecendo  áquella, 
se  lhe  fará  entrega  sem  mais  pertenção  alguma. 

Pelas  Ordenanças  de  Biibáo  Cap.  27  só  tem  lugar  esta  caução  ,  quando 
a  Letra  he  a  ordem ,  mas  não  quando  designa  a  pessoa  do  Portador. 

Porém  se  a  perda  e  extravio  aconteceo  em  casa ,  e  poder  do  Sacado , 
onde  o  Portador  deixasse  a  Letra,  quando  se  apresentou  para  se  tomar  nota, 
segundo  o  estilo  e  cortezia  dos  Commerciantes  em  muitas  Praças  ,  o  Sacado 
deve  formalizar  nova  Letra  do  idêntico  theor  da  que  lhe  foi  apresentada  , 
pondo-lhe  o  seu  acceite  ;  e  esta  Letra  assim  reformada  adquire  ,  a  todos  os 
respeitos  ,  o  mesmo  privilegio  das  Letras  de  Cambio  ;  sendo  justo  ,  e  racio- 
navel,  que  aquelle  que  perdeo  o  titulo,  e  especialidade  de  outro,  o  faça  bom 
por  algum  meio  equivalente  :  aliás  deve  o  Portador  tirar  iiiimediatamente  o 
Protesto  de  não  acceita  a  Letra ,  e  enviallo  ao  Remettente ,  como  se  não  fora 
acceita ,  e  tirar  o  Protesto  de  não  paga  ,  procedendo  do  mesmo  modo ,  que  se 
o  Acceitante  recusasse  a  solução  no  vencimento. 

CAPITULO    XXIV. 

Da  qualidade  necessária  ao  Portador  fará  requerer  o  pagamento 

da  Letra. 

TVT  Ao  basta  que  alguém  tenha  adquirido  a  posse  de  huma  Letra  de  Cambio, 
-L^  para  ter  direito  de  exigir  o  pagamento  delia  ,  ou  para  se  lhe  pagar  va- 
lidamente,  podendo  a  Letra  ser  falsa,  ou  não  ser  Apresentante  o  verdadeiro 
Proprietário,  ou  Procurador,  e  Cessionário  deste  ,  ou  havendo-a  talvez  sor- 
prendido  com  arte ,  e  engano ,  ou  achando  sendo  extraviada.  Por  tanto  cum- 
pre que  esteja  munido  de  hum  titulo  legitimo,  para  se  considerar  com  a  qua- 
lidade necessária  a  compellir  o  Acceitante  a  solução  ;  o  mesmo  Acceitante  deve 
Tom,  IV,  O      " 
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certificar-sc  destn  qualidade  p;ira  validade  da  sua  descarga:  do  contrario,  nlío 
fica  desobrigado,  ainda  que  pa[',uc  na  boa  Ic  ,  porque  lu-lhe  imputável  nao 
proceder  nisio  com  a  devida  cautela. 

Aqu.Ua  qualidade  tem  mais  ou  menos  cxtençâo  ,  segundo  os  estilos  c 
Rerulamentos  das  Pra^Ms ,  e  a  elles  se  devem  conformar  as  parrcs.  Mas  a  re- 
gra iterai  he  que,  para  se  considerar  alguém  Poirador  legitimo  de  qualquer 
Letra,  e  se  lhe  poder  validamente  jiagar ,  he  necessário  que  seja  o  propt-io  ,  a 
favor  tie  quem  o  Passador  determinou  o  pigamenio  ,  e  na  falta  delle  ,  á  sua 
ausência  ou  ordem  ,  segundo  o  theor  e  declarações  da  mesma  Letra.  Havendo 
porém  formal  endosso  do  legitimo  Proprietário  Recebedor  da  Letra  ,  ji  se  nao 
deve  fazer  o  pagamento  a  este,  mas  sim  áquelle  a  quem  o  mesmo  tivesse  en- 
dossado ;  c  sendo  mais  os  endossos  ,  deve  ser  feito  o  pagamento  tão  somen- 
te ao  ultimo  ,  a  proveito  do  qual  se  poz  a  ordem  ,  endoiso  ,  e  cesKio  antece- 
dente :  pois  por  tal  ordem  ou  endosso  o  Proprietário  da  Letra  deixa  de  ser 
o  dono  delia  ,  transferindo  toda  a  propriedade,  que  tinha  a  pci-soa ,  a  quem 
endossou,  c  cedeo  o  seu  direito  de  cobrança,  ficando  unicamente  ^endo  g?ii an- 
te do  effectivo  cumprimento  da  mesma  Letra  ;  e  por  iso  o  Acceirante  não 
pôde  em  tal  caso  pagar  em  boa  fé,  senão  áquelle,  a  cujo  favor  se  acha  posta 
a  ultima  ordem  ,  ao  tempo  em  que  lhe  he  requerido  o  pagamcnro. 

Diz-se  formal  endosso  :  porque  he  necessário  que  e.ste  contenha  verda- 
deiro transpc^rre  ,  alheaçao,  ou  cessão  da  propriedade  di  Letra,  com  a  expres- 
sa clausula  de  ualor  recebido^  como  se  explicou  no  Cap.  17;  mas  v\io ,  quan- 
do tem  a  simples  fórmula  »  Pague-se  a  ordem  de  N.  »  sem  outra  declaração) 
porque  cm  tal  caso  se  considera  simples  Mandato  ;  e  por  tanto ,  apresentan- 
do-se  o  legitimo  Proprietário,  póde-se,  e  deve-se-lhe  pagar  sem  diívida  al- 
guma. 

As  Letras  ,  que  tem  clausula  de  pagáveis  ao  Portador,  podem,  e  de» 
vem  ser  pagas  a  qualquer,  que  as  apresenta. 


CAPITULO    XXV. 

Dos  direitos  do  Tortador  da  Letra   de  Cambio  protestada  por  falta  de  ac» 

ceite ,  ou  de  Pagamento. 

SEndo  o  Portador  da  Letra  de  Carrbio  simples  Commissario,  a  quem  ella 
fosse  remetrida  para  cobrança  por  conta  de  outro,  depois  de  tirar  o  Pro- 
testo, por  falta  de  pagamento,  não  tem  mais  obrigação  do  que  envia  Ua  ao  Re- 
mettente,  e  exigir  dclle  as  de*-'pezas  do  Protesto,  portes  de  Cartas ,  e  sua  Com- 
missão ,  que  he  o  reconhecimento  do  seu  trabalho,  e  usual  remuneração  mer- 
cantil do  estilo  das  Praças. 

Mas  se  a  Letra  pertence  ao  Portador ,  como  legitimo  Proprietário ,  ha- 
vendo dado  o  seu  valor ,  o  uso  universal  do  Commercio  lhes  dá  a  escolha  de 
três  meios  para  liquidar  os  prejuízos  da  falta  do  pagamento. 

O  primeiro  he  de  lançar  era  conta  ao  Passador,  ou  áquelle,  de  quem 
recebeo ,  e  obteve  a  cessão  e  transporte  da  Letra,  a  somma  principal  delia  e 
do  Cambio,  despezas  do  Protesto,  e  os  interesses  do  mesmo  principal  a  meio 
por  cento  por  mez ,  desde  o  Protesto  até  o  effectivo  pagamento. 

O  segundo  he  tomar  para  seu  embolso  dinheiro  ao  Cambio  por  conta  do 
dito  Passador  ou  Cedente  da  Letra  protestada ,  e  Sacar  sobre  elle  outra  Letra 
pagável  no  mesmo  lugar ,  onde  fora  Sacada  a  que  se  protestou ,  comprehenden- 
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âo  na  mesma:  l.  °  a  sommn  principal  da  Lcrra ,  de  qu.*  tinlia  sido  Portador : 
2.'*  iis  dcàpez^s  do  Protesto:  3.^  a  sur.  Commissão  do  Saque;  4,''  a  correta- 
gem do  cstilp  da  Praja  :  5-, ""   o  prejo  do  novo  Cambio. 

CAPITULO     XXVI. 

Do  Sacado  ou  Jlcceitante ,  e  cautelas  eh  Acceite, 

Toda  a  pessoa,  que  deve  a  outro  importância  liqiiidn,  ou  temdelleem  seu 
poder  fundos  realizados,  ou  deo  ordem  para  algum  Iraque  íobre  si,  ou 
outro,  sendo-Uie  Sicada  qualquer  Letra  pelo  seu  crc.ior,  ou  commettcnte,  lie 
obrigada  a  acceitalia  até  a  concurrentc  quantia  da  divida  ,  fundos  ,  e  ordem  : 
3liàs  he  considerada  como  homem  sem  honra,  e  incapaz  de  trato  mci cantil,  e 
fica  responsável  ao  Passador  pelos  legitimes  interesses  ,  perdas ,  e  damnos, 

O  Sacado  não  pódc  ser  compcllido  a  acceirar  qualquer  Letra  (  poden- 
do ter  boas  razoes  para  o  não  fazer  )  nem  ainda  a  dar  na  mesma  ,  ou  por  ou- 
tro modo  verbal,  ou  por  csciipto,  a  razão  porque  a  não  acceita  ,  sendo  o 
segredo  a  alma  do  Commercio,  e  não  tendo  alguém  au:horidade  ou  direito 
para  obrigar  a  outro  a  dar  a  satisfação ,  senão  em  Juizo ,  do  estado  das  suas 
contas ,  e  rendo  o  que  as  exige  competente  ao  caso.  Por  isso  a  simples  rccusa- 
ção  de  acceite  de  qualquer  Letra  não  traz  descrédito  mercantil  ao  Sacado. 

Todavia  he  mais  conforme  á  franqueza  mercantil ,  que  se  não  faqa  nisso 
mysterio ;  e  todo  o  Negociante,  que  procede  com  delicadeza  no  exercicio  de 
sua  profissão ,  a  não  obstar  relevante  motivo  y  deve  logo ,  qucindo  recusa  ac* 
ceitar  huma  Letra ,  dar  nella ,  ou  em  resposta  ao  Escrivão  dos  Protestos ,  a  ra^ 
zão  ,  por  que  o  não  faz:  como  por  exemplo,  por  não  ter  aviso,  ou  fundo  do 
Passador,  ou  daquelle ,  que  deo  a  ordem  para  o  Saque  ;  ou  por  não  se  acha- 
rem realizados  os  ditos  fundos,  isto  he ,  liquidos  depois  da  venda  e  cobrança; 
ou  por  ter  tido  noticia  do  falliraento  do  Passador  ,  ou  daquelle,  que  deo  a 
ordem,  ou  do  por  cuja  se  passou  a  Letra;  ou  finalmente  por  qualquer  outro 
fundamento,  que  entenda  exonerallo  da  obrigação  do  acceite  puro,  e absoluto. 

Quando  o  Sacado  recusa  acceitar  a  Letra  ,  dando ,  ou  não  ,  por  escripto 
do  modo  dito  a  razão,  por  que  assim  procede,  o  Portador  delia  só  tem  direi- 
to de  tirar  o  seu  Protesto ,  e  enviallo  ao  Remetrente  ou  Passador ;  e  se  este  se 
considera  com  direito  ,  não  tem  outro  recurso  mais  do  que  o  demandar  ao 
mesmo  Sacado  pela  acção,  que  lhe  competir  ,  segundo  a  natureza  e  circuras- 
tancia  do  debito. 

Ainda  que  o  Sacado ,  tendo  contas  com  o  Passador ,  não  acceite  a  Letra  , 
seja  que  se  considere  nada  dever-!he,  ou  ser-lhe  antes  credor,  seja  que  paio 
estado  e  embaraço  das  mesmas  contas  no  tempo  da  apresentação  não  queira, 
na  duvida ,  implicar-se  com  a  obrigação  do  seu  acceite ;  com  tudo  tirando-se- 
Ihe  o  Protesto,  sendo  demandado  e  provado,  que  já  a  esse  tempo  era  real- 
mente devedor  ao  Passador  da  quantia  liquida  da  Letra  ,  fica  responsável  á 
satisfação  do  principal,  e  mais  interesses  do  Recambio,  não  lhe  sendo  admis- 
sível a  escusa  de  que  não  acceitára ,  por  não  ter  ainda  então  as  suas  contas 
apuradas  :  porque  toda  a  pessoa,  marormente  o  Commerciante  ,  as  deve  tef 
correntes  em  dia,  em  Balanço  demonstrativo  do  seu  estado  ,  para  regular  com 
acerto  as  suas  operações;  salvo,  se  a  falta  de  liquidação  tiver  procedido  dg 
Passador,  que  sendo  requerido  pelo  Sacado,  não  dera,  ou  não  ajuçtára  as  suasf 
contas  antes  do  Saque. 

O  Sacada  (a  proceder  com  prudência)  não  deve  acceitar  a  Letra  sem. 
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(cr  rccol)ic1o  aviso  do  Pnç^sador ,  se  nclla  faz  menqao  do  mesmo  nvl^o ,  como  lie 
de  estilo.  V.stn  cautela  lic  justa  ,  nao  só  porque  uao  deve  o  ManJatario  altc- 
ijr  a  forma  do  inanJaro ,  senão  tambcni  porque  hc  assim  corvvenientc  para 
se  prevenircui  duvidas,  c  evirar-sc  o  perigo  de  se  pagarem  T.etras  falsas,  ou 
furprendidas  (como  icm  acontecido)  antes  que  fossem  entregues  pelo  Passador 
a  qutm  direito  tinha  ;  pois  em  algumas  circumstancias  he  licito  ao  mesmo, 
ainda  depois  de  passar  huma  Letra  ,  arrepender-se  anres  de  entregalia  n  pí*r':oa  , 
a  cujo  tavor  a  Sacou;  como  por  exemplo,  por  nao  ter  este  pigo  cm  tempo 
o  valor  promettido  ,  ou  por  ter  mudado  de  estado  ,  e  linvcr  racionavcl  sus- 
peita de  que,  não  satisfará  a  importância  da  L.etra  no  termo  do  ajuste;  ou 
jor  ter  íallido  a  pessoa,  que  dco  ordem  para  o  Saque;  ou  por  nao  lhe  que- 
rer mais  fa/er  crédiro,  ou  per  outra   circumstancia  forçosa  ,  que  occorresse. 

Porém  se  o  Sacado  acceita  em  boa  fé  a  Letra  sem  avi.o  do  Passador, 
por  a  considerar  verdadeira ,  c  entender ,  que  por  honra  do  mesmo  não  deve 
cons"'ntir  que  se  proteste,  suppondo  antes  descaminho  ou  retardamento  do 
di[(>  aviso,  ou  de.iCu:do  na  reií^e.^sa  delle  em  tempo  opportuno  ,  não  poderá 
depois  o  Passador  deixar  de  reembolsar  ao  Sacad )  com  o  prerexro  de  ter  ac- 
ceito  ,  e  pago  sem  aviso  ,  se  aliás  a  Letra  he  verdadeira  ,  c  foi  entregue  de- 
vidamente a  quem  per  encia  :  pois ,  do  contrario  ,  tiraria  o  mesm.o  Passador 
commodo  da  própria  má  fé,  ou  negligencia  em  não  remetter  o  aviso  em  pre- 
juízo do  Sacado ,  que  aliàs  honrou  a  sua  Firma ,  na  rr.cionavel  supposição  de 
que,  o  dito  não  teria  ommiitido  o  devido  aviso. 

Sc  o  Sacsdo  recusa  acceitar  a  Letra  dando  a  razão  de  falta  de  aviso,  não 
pode  impedir  o  Píirtador,  que  tire  o  Protesto  de  não  acceita  ,  passadas  as  24 
lioras  da  apresentação;  antes  este,  hndo  aquelle  termo  (ou  do  estilo  da  Pra- 
çi  onde  he  pigavel  )  d^ve  tirar  o  mesmo  Protesto  :  não  s6  porque  o  Porta- 
dc ,  que  está  n. unido  de  seu  titula  para  pontuai  pagamento  da  Letra  ,  não 
tem  obrigíição  de  esperar  mais  tempo  ,  senão  também  porque  muitas  vezes  esta 
razão  tem  t-ervido  de  írivolo  pre:exto  aos  Sacados  para  não  cumprirem  o  que 
devera ,  cu  ganharem  rempo. 

Se  o  Sacado  na  apresentaçlo  da  Letra  pretexta  falta  de  aviso ,  allegando 
rão  se  terem  ainda  dado  Canas  no  Correio  ,  ainda  que  o  facto  seja  notório , 
não  pôde  com  tudo  obstar,  que  o  Portador  aponte  a  Letra  perante  Notário 
Publico,  ou  o  Escrivão  dos  Protestos,  onde  elle  se  acha  estabelecido,  para  a 
todo  o  tempo  constar  desta  diligencia  ,  que  não  soffre  demoras ,  e  também 
a  fím  de  começar  a  correr  o  prazo  da  Letra  desde  o  dia  da  apresentação. 

O  Sacado  não  pode  recusar  o  pagamento  da  Letra  ,  que  acccitou,  salvo  , 
vindo  no  cunhecimento  de  ser  falsa :  aliàs  he  havido  por  fallido. 

CAPITULO    XXVIL 

Da  Acceitação  ãa  Letra. 

ACccItaqao  ou  Acceite  da  Letra  he  o  acto  ,  pelo  qual  o  Sacado  declara 
cbrigar-se  ao  pagamento  da  mesma ,  pelo  modo  que  nella  especifica.  A 
obrigação  que  resulta  do  facto  do  acceite  he  tão  firme,  que,  depois  de  ser 
entregue  ou  manifestada  a  Letra  ao  Portador  com  o  mesmo  acceite ,  he  o  Ae- 
ceitante  obrigado  a  pagalla ,  ainda  que  antes  ou  depois  do  vencimento  quebras- 
se o  Passador  :  igualmente  ainda  que  o  Portador  fallisse ,  os  credores  deste 
tem  direito  de  requerer  a  cobrança  de  tal  Letra. 

O  motivo  do  Acceite  he  indifferente  para  o  rigor  da  dívida  CambiaL 
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Qiicr  o  Sacsdo  acccitassc  por  debito  preexistente,  quer  por  simples  amizade  c 
homa  da  Firm.i  do  Passador,  ou  Endossador,  a  obrignçuo  não  iic  njcnos  Yali- 
d.i  :  ancs  ^  boa  fé  c  franqueza  do  Commcrcio  faz  esta  obrigação  mais  sagra- 
da. Pelo  que  seria  inadmissível ,  e  contra  a  honestidade  mercantil  ,  recusar  o 
Acccirante  o  pagamento  com  o  pretexto  de  não  haver  causa  de  debito,  como 
nas  outras  obrigações  chirografarias. 

Para  solidez  e  iirevocabilidade  daquella  obrigação  he  necessário  qtic  a 
Letra  kcia  entregue  ao  Portador,  ou  ainda  somente  manifestada  a  este  com  o 
íxceie  por  escrito  nella  ;  ou  aliás  por  algum  acro  equiv.?lcnte  tenha  sido  de- 
clara la  ,  tffectiva  ou  presumptivamente  ,  a  vontade  do  Sacado  de  accdtar  a 
n":esma  Letra.  Pelo  que,  se  anres  daquella  entrega,  ou  este  manifesto,  o  Saca- 
do tomasse  novo  acordo  dentro  do  termo  do  estilo  da  Praça  ,  que  se  concede 
para  se  pór  o  acceite ,  e  riscasse  o  que  já  havia  escripto  na  Letra  (  tendo  en- 
tão ainda  o  lugjr  o  arrependimento  para  corrigir  talvez  o  seu  acceite  precipi- 
tado depois  de  melhor  exame  de  contas,  ou  per  terem  sobrevindo  motivos 
racionáveis  para  retratar  a  sua  primeira  deliberação  )  o  Portador  em  tal  caso 
teria  direito  unicamente  de  tirar  o  seu  Protesto  contra  o  dito  Sacado,  mas 
nao  pôde  compellilo  ao  pagamento  pelo  acceite  riscado.  Porque  semelhante 
acceite  abolido  em  taes  circumstancias  vem  a  ser  de  nenhuma  validade,  nem 
se  considera  obrigatório ;  visto  que  em  todos  os  contratos ,  cm  que  se  requer 
o  mutuo  consentimento  (i)  (como  he  o  que  se  celebra  entre  o  Portador  da  Le- 
tra e  o  Sacado,  pertencente  á  classe  das  estipulações,  como  se  disse  no  Cap. 
l6. )  para  terem  firmeza,  e  sortirem  o  destinado  effeito,  he  necessário  que  as 
partes  concorrão  e  coincidão  no  idêntico  e  reciproco  assenso,  ou  approvaqão 
do  trato ,   reconhecendo   a  ?ua  utilidade  correspectiva. 

Por  geral  uso  do  Commercio  das  grandes  Fraqas  ,  como  se  indicou  no 
Cap.  23,  o  Portador  da  Letra  não  tem  precisão  de  aprescnralla  ao  Sacado 
pessoalmente  para  pôr-lhe  o  acceite:  basta  que  para  esse  effeito  lha  envie  a 
ca'^a ,  onde  por  cortezia  se  deixará  até  o  outro  dia,  sendo  Commerciante  esta- 
belecido ;  pois  este  espaço  he  necessário  para  examinar  o  Sacado  se  teve  avi^o 
do  Saque,  e  o  estado  de  suas  contas,  para  se  del.berar  ao  acceite,  e  poder 
também  tomar  nota  em  seus  Livros  no  caso  de  se  resolver  a  is-^o.  Faz-se  po- 
rém preciso  ter-sc  cautela ,  quando  o  Portador  não  está  munido  de  segunda 
via,  e  o  Sacado  não  he  pessoa  qualificada,  ou  de  notório  crédito  mercantil; 
porque  pode  ter  (de  que  ha  exemplo)  a  vilania  de  supprimir  a  Leira,  e  ne- 
gar o  recebimento  delia  ,  contra  a  boa  fé  da  entrega ,  e  ser  depois  difticil , 
senão  impossível ,  a  prova  da  diligencia  da  appresentação.  Pelo  que  o  Porta- 
dor ,  tendo  justa  causa  de  desconfiar  do  caracter  do  Sacado,  maiormente  se 
he  única,  ou  a  usos  ,  e  dias  de  data  (  que  correm  de  momento  a  momento j 
e  fica  prejudicada,  não  se  apresentando  dentro  do  termo)  obrará  prudente- 
nien'e ,  se  fizer  apresentar  a  Letra  por  Official  de  Justiqa ,  que  porte  por  fé  o 
acto  da  apresentarão,  para,  no  caso  de  tergiversação,  extravio  ,  ou  fraude  do 
Sacado ,  tirar  incontinente  o  Protesto ,  e  ter  o  competente  regresso  contra  os 
garantes  da  Letra. 

Sendo  as  Letras  a  vista ,  ou  a  dias ,  semanas ,  ou  mezes  a  vista ,  os  ac- 
ceiíes  devem  ser  datados  do  dia,  em  que  se  apresentão;  pois  este  he  donde 
começa  correr  o  termo  do  pagamento.  Sendo  porém  Sacadas  a  hum ,  ou  mais 
usos,  ou  a  dias  de  data,  ou  pagáveis  em  dia  fixo,  ou  a  pagamentos  ou  feiras. 
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podem-sc  accciíiir  sem  scr  necessário  pòr-lhes  a  data  do  dia  do  acccire ;  poie 
SC  regula  pela  época,  cm  que  piincipia  a  correr  o  prazo  ncllas  declarado. 

Alguns  co-^tuniíto ,  e  lie  boa  prática,  declarar  por  extenso  coin  carGicté- 
Tcs  altaheticíis  a  qu.intia  do  acccitc  j  a  ím  de  e\itar  as  faisiíicajòts ,  que  se 
possuo  íazer  no  corpo  da  Letra. 


CAPITULO     XMVin. 
Dos  diversos  medos  de  acceite  das  Letras. 

HA  valias  sortes  de  acccires  :    Acceire  verbal  ;   literal;  expresso;   tácito; 
puro  ;  condicional ;  para  p^igar  a  si  mesmo ;   debaixo  de  protesto ;  e  por 
honra  da  Firma. 

Acceite  verbal  he  que  se  faz  por  palavra  :  e  literal  he  o  que  se  faz  por 
escripto.  Antig;;mente  se  costumavão  fazer  os  acceires  tanro  por  escriptos  , 
como  por  palavra  ,  c  estes  erão  muito  communs ,  principalmente  nss  grandes 
Feiras  da  EuíOpa  ,  e  subsistiao  pela  boa  fé  do  Commcrcio  :  poicm  depois, 
mostrando  a  experiência  es  inconvenientes  dos  acceites  vcrbacs  ,  que  submi- 
nistrav.io  mateiia  ,  ou  pretextos  para  duvida,  subterfúgios,  e  prejuizos  ,  so- 
brevierao  Regulamentos  cm  vários  Estados  ,  que  est^bdccérão  a  necessidade 
de  se  fazerem  os  acceites  tão  somente  por  escrip:o,  o  que  previne  controvér- 
sias ,  e  fixa  a  prova  e  termo  da  obrigação.  Asnm  he  expre.-sam,ente  acau- 
telado nas  Ordenanças  de  Hespanha ,  e  Franja  ,  e  este  he  presentemente  o  uni- 
versal uso  das  Praças. 

Acceite  expresso  he  o  que  o  Sacado  positivamente  faz,  declarando  a  sua 
vontade  de  cumprir  o  Saque  ,  e  satisfazer  a  importância  da  Letra.  Acceite 
presumido  ^  ou  tácito  he  o  que  se  induz  ,  e  por  Lei,  e  senso  mercantil  se 
presume  de  certos  factos  do  Sacado,  posto  explicitamente  não  manifeste  a  sua 
vontade  de  sujeitar-se  á  obrigação  do  pagamento  ,  como  explicaremos  no 
Cap.  29. 

Acceite  puro  ^  que  também  se  diz  acceite  simples ,  he  o  em  que  o  Saca- 
do patentêa  a  sua  vontade  de  satisfazer  a  Letra  nos  termos  da  Ordem,  e 
preciso  theor  delia  ,  sem  alguma  rcsrricção,  condição  ,  ou  m.odificação,  de 
quaniia  ,  tempo,  lugar  ,  conta  ,  ou  outi-a  circumitancia  ,  que  altere  ou  pteju- 
dique  o  interesse  do  Portador. 

Acceite  condicional  he  todo ,  o  que  não  he  puro  e  simples :  o  que  se  ve- 
rifica, quando  o  Sacado,  posto  acceite  a  Letra,  com  tu  io  ahi  logo  limita  a 
sua  responsabilidade  com  alguma  condição  ,  restrlcqâo ,  ou  modificação  scbre 
alguma  cousa  ,  ou  encargo  a  ella  relativo ,  que  ou  náo  se  ache  prevenido  no 
texto  ou  corpo  da  mesma  Letra,  ou  possa  diminuir  a  integridade  e  pontuali- 
dade do  pagam.ento ,  ou  finalmente  tolha  de  algum  modo  o  recurso  do  Porta- 
dor contra  aquelíes  ,  de  quem  deriva  o  seu  direito.  Por  exemplo,  quando  o 
Sacado  declara  que  acceita  ,  e  está  prompto  a  pagar  em  maior  prazo  ,  ou 
em  outro  lugar ,  ou  por  menor  somma ,  ou  por  encontro  do  que  lhe  ceve  o 
Passador,  ou  do  que  deo  o  valor  da  Letra,  ou  quando  se  lhe  remetterem  os 
fundos,  ou  quando  se  realizarem  os  que  párão  em  seu  poder  destinados  pnra 
cumprimento  do  Saque,  ou  com  outro  pretexto  semelhante  ,  de  que  resulte 
não  ter  o  Portador  a  certeza  do  embolso  ,  contra  a  boa  fé  e  esperança  do 
seu  trato. 

Os  Acceites  para  pagar  a  si  mesmo,  e  o  debaixo  de  protesto,  por  hon- 
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ra  d:.  Flrmn  ;  expllcar-Fc-hao  nos  Capítulos  30,  c  31  ,  por  exigirem  exposição 
ir.ais  complicada.    Aqui  por  ora  só  notaremos  o  seguinte. 

Todo  o  acccite  de  Letra  deve  ser  puro  c  simpíe.' ,  c  de  ncnliiim  modo 
condicional,  se  essa  condição  não  lie  já  prevenida  e  declarada  pelo  Pass?.dor 
no  corpo  da  Letra,  que  manifeste  a  convenção  previa  entre  elJc ,  c  o  Porta- 
dor que  a  rcccben  de  sua  mão  immediatamenre ,  ou  dcs  Endossadorej  que  a 
negociarão  :  v.  p.  <c  o  Sacado  acceita  a  Letra  com  a  dcclarjçao  de  pagar  pe- 
los effeitos  do  Passador ,  sendo  vendidos  e  cobrados ,  se  assim  se  aclia  expres- 
so no  corpo  da  Letra,  este  acceitc  he  puro,  poique  está  em  exacta  confoinu- 
dadc  com  a  ordem  do  Saque  :  e  ate  em  tal  caso  lie  superllua  essa  declaração 
do  Sacado  :  porque  a  simples  palavra  acceito ,  he  suíMciente  ,  e  já  se  refere 
aos  termos  da  Letra. 

CAPITULO    XXIX. 

Do  Acceite  virtual ,  ou  tacho. 

Ainda  que  por  via  de  regra  os  Acceitantes  das  Letras  devão  ser  expressos , 
ou  por  escripto ,  com  tudo  casos  ha  ,  em  que  por  geral  estilo  são  havi- 
dos por  obrigatórios  ,  e  do  mesmo  effeito  certos  acros  do  Sacado ,  como  se 
expressamente  declarasse  na  Letra  o  consentimento  e  admissão  da  mesma  :  taes 
actos  se  cii;mião  Acceites  uirtuaes  ,  presumidos  ^  ou  interpretativos  \  porque 
se  considerào  subentendidos  ,  ainda  que  o  Sacado  não  manifestasse  explicita- 
mente a  sua  intenção  de  cumprir  o  Saque. 

O  Acceite  presumido  se  verifica  :  i.°  pela  retenção  que  o  Sacado  faz  da 
Letra  por  mais  de  24  horas,  ou  além  do  tempo  concedido  por  estilo  da  Pra- 
ça para  se  pôr  o  Acceite:  2."  pela  prática  de  certos  actos  e  declarações  ver- 
baes  que  faz  ao  Portador,  de  que  racionavelmente  se  infere  ,  que  o  seu  animo 
he  de  admittir  e  acceitar  a  Letra. 

He  regra  estabelecida  no  Commercio ,  que  a  retenção  da  Letra  pelo  Sa- 
cado por  mais  tempo  que  o  do  costume  ca  Praça ,  em  que  he  pagável ,  induz 
tácito  acceite  ,  e  con.<titue  ao  mesmo  Sacado  na  obrigação  de  restituir  a  Le- 
tra ;  e  de  pagalla  no  vencimento,  sendo  requerida  a  entrega  opportunamente 
pelo  portador.  Esta  regra  he  fundada  em  huma  presumpção  racionavel ;  pois 
não  deve  estar  no  arbitrio  do  Sacado  reter  a  Letra  além  do  tempo  do  costu- 
me ,  e  prejudicar  ao  Portador  pela  demora.  E  isto  procede,  quer  a  dita  re- 
tenção se  derive  de  contumácia  do  Sacado,  quer  de  algum  accidcnte  ,  ou  ca- 
so fortuito  de  perda,  ou  extravio,  que  lhe  impossibilite  o  entregar  a  Letra  so 
Portador  :  porque  nenhuma  destas  circumstancias  deve  gravar  ao  Portador, 
que  fez  as  diligencias  da  apresentação ,  e  requerco  a  entrega  da  Letra  ,  passa- 
do o  espaço  do  estilo. 

Se  a  reícncão  da  Letra,  procede  ò,o  facto  do  Portador ,  por  não  requerer 
no  tempo  cio  estilo  da  Praça  que  o  Sacado  lha  devolvesse ,  já  não  milita  a 
mesma  razão ,  nem  dahi  se  deduz  direito  algum  ao  mesmo  Portador ,  que  não 
foi  diligente  em  requerer  a  entrega. 

Os  actos,  de  que  se  presume  o  Acceite,  sao  por  exemplo,  quando  o  Sa- 
cado recebe  a  Letra ,  í]ue  se  lhe  apresenta,  e  diz  ao  Portador,  que  a  Letra  he 
boa  i  ou  quando  não  nega  a  Firma  do  Passador ,  nem  duvida  pagar  a  Letra , 
e  só  diz ,  que  não  teve  aviso ,  ou  que  está  prompto  a  acceitalla ,  .logo  que  o 
receber  ,  e  depois  o  recebe  ;  quando  depois  de  a  ter  em  si  declara  ao  Porra- 
dor  que  ella  se  extraviara ,  e  que  lhe  apresente  outra  via :  ou.  finalinente  quan- 
do poz  na  Letra  »  Vista  \  e  firmou-a  com  a  data. 
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CAPITULO    XXX. 
Do  Acccitc  para  pa^ar  a  si  mesmo, 

OAcccite  para  pagar  a  si  mesmo  tem  lugar,  e  se  prat/ca ,  quando  o  Saca- 
do iic  credor  (cm  igual  somma  da  Letra)  daqiicllc  que  dco  o  valor: 
ne«rc  caso,  sendo-Ihc  apresentada  a  Letra  ,  ainda  que  ncIU  não  venha  a  clau- 
sula de  ^>  Víurarã  a  si  mesmo  ■»  pode  pôr  o  Acceire  com  dcciargqáo  seguin- 
te ^ijlcceito  pa','a  pagar  a  ynim  mesmo  yy  se  o  Portador  tirar  o  Protesto,  este 
não  lhe  dá  recurso  algum  contra  o  Passador. 

Tal  modo  de  acceite  não  se  pôde  impugnar  com  o  pretexto  de  não  ser 
puro  c  simples  :  porque,  se  o  Portador  da  Letra  he  o  próprio,  que  deo  o  va- 
lor, e  se  constituc  por  tanto  o  verdadeiro  Dono  da  mesma  ,  fica  evidente,  que  , 
sendo  devedor  do  Sacado  ,  não  tem  direito  de  rcpetirlhe  o  pagamenro  na 
concurrente  quantia,  se  o  mesmo  Sacado  quer  fazer  encontro,  compensando 
o  respectivo  crédito  e  debito  i  pois,  segundo  as  Leis,  em  divida  liquid?!  tem 
lugar  a  compensação,  a  qual  he  havida  por  solução;  sendo  regra  estabehcida 
em  Commercio ,  senso  commum,  e  prática  do  foro  que  >»  quem  compensa  , 
pr,ga  >>  como  se  dirá  no  Cap.  35'.  Ora  havendo  pagamento  da  Letra ,  he  cla- 
ro que   não  tem  lugar  o  Protesto. 

Se  o  Portador  he  Commissario ,  Procurador  ,  Caxeiro ,  Preposto  ou  Agen- 
te do  originário  Dador  do  valor  da  Letra  ,  não  entra  em  duvida ,  que  o  Saca- 
do pode  oppôr-lhe  a  mesma  compensação  e  encontro  de  divida  ,  que  poderia 
oppór  ao  próprio  Dopo  da  Lerra  ,  se  este  a  apresentasse  iramediatamente ,  não 
podendo  o  P'rocur?.dor  e  Preposto  ter  mais  direito ,  que  seu  Constituinte ,  e 
rreponentc,  cuja  pessoa  rei  rescnta. 

Sc  o  Portador  não  ht  o  que  deo  effectivamente  o  valor  da  Letra ,  nena 
Procurador  cu  Preposto  deste  ,  mas  recebeo  por  endosso  e  cessão  do  originá- 
rio Dador  do  valor,  ou  do  Cessionário  deste,  que  lha  traspassou,  ou  por  que- 
rer favorecello  fiando-lhe  o  dito  valor,  ou  por  terem  contas ,  he  certo  que  tal 
Portador  não  se  ccnstitue  Proprietário  da  Letra  senão  pela  mediação  e  ces- 
são de  quem  deo  o  valor;  e  por  tanto  não  pode  ser  de  melhor  condição, 
que  seu  aurhor  Endossante  ou  cedente  ,  de  quem  deriva  o  direito  que  o  au- 
tnoriza  á  cobrança.  E  como  o  que  verdadeiramente  deo  o  valor ,  não  p(^de 
compeilir  ao  Sacado  para  o  pagamento  da  Letra,  quando  este  he  seu  credor, 
e  lhe  oppóem  a  compens-^qâo  ou  encontro  de  divida  ,  igualmente  o  Portador 
de  ral  Letra  não  pode  constranger  ao  memo  Sacado  a  ?arisfaqão  ,  nem  por 
consequência   impedir  que  acceite  a  Letra  para  se  pagar  a  si  mesmo. 

E  ainda  no  caso  de  que  semelhante  Portador  tivesse  negoceado  tal  Letra, 
e  pago  o  valor,  sendo  o  endosso  real  e  effectivo,  com  tudo  não  pôde  irapS'- 
dir  a  compensação  ,  salvo  se  na  Letra  for  declarada  esta  circumstancia. 

CAPITULO    XXXL 

Do  Acceite  por  honra  da  Firma ,  ou  Soh-Protesto» 

PAra  se  prevenir  o  descrédito  mercantil  dos  que  sacão  e  negoccão  Letras  de 
Cambio,  e  evitarem-se  os  prejuizos,  que  se  lhe  seguem  da  falra  do  cum- 
prinienio  delias,  introduz io-se,  e  he  geralmente  estabelecido,  o  uso  dos  accei' 
tes  por  honra  àa  Firma  e  Sob-Protesto ,  para  se  metter  em  conta,  Taes  ac- 
ceites  tem  lugar,  quando  o  Sacado  náo  he,  ou  não  se  considera,  devedor  ao 
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Passador ,  ou  nÍo  approva  o  motivo  ou  conra  própria ,  em  que  esfc  se  fundou 
para  o  Siquc;  e  por  ranto  rccufa  acccitar,  e  pagar  a  Letra ,  segundo  a  ordem , 
que  lhe  foi  dada  ,  ou  por  ordem  c  conra  de  jium  terceiro  ,  j^ela  qual  se  Jhc 
avisa  ter  sido  feito  o  Saque  ,  scnfio  rem  fundos  realizados  do  Passador  ,  ou 
deste  terceiro,  e  n.io  Ilic  quer  fazer  crédito;  ou  tendo  aquellcs  fundos,  ou  que- 
rendo fazcr-ilic  credito,  com  tudo  nao  rccebeo  o  competente  aviso  c  oídem 
especificai  nestes  casos,  desejando  nao  comproinctter-se  com  seu  acccite  puro> 
mas  todavia  tendo  razoes  para  considerar  a  pessoa  do  Passador,  ou  de  qual- 
quer dos  Endoísadores  ,  para  que  nao  fique  em  dezár  o  crédito  do  mesmo , 
pode  acceitar  a  Letra  com  clausula  de  o  fazer  por  honra  da  Firma ,  e  debaixo 
de  Protesto  para  mctter  em  conta  com  aquclle,  cuja  Firma  quer  honrar.  Co- 
mo os  Negociantes  amao  a  brevidade  nos  seus  escriptos  usâo  cm  taes  acceites 
da  fórmula  y^Âccàta  S.P.,  ou  S.  P.  C  t>que  quer  dizer,  acccita  Sob-Prores- 
to  ,  ou  debaixo  de  Protesto ,  para  metter  em  conta  ;  e  já  se  entende  ser  por 
honra  da  Firma  daquelle  ,  que  se  declara  ;  e  póem-se  a  data. 

Nao  só  pode  o  Sacado  acceitar  a  Letra  Sob-Proiesto  por  honra  da  Fir- 
ma do  Passador,  senão  também  por  honra  de  cada  hum  dos  garantes  solidá- 
rios da  Letra,  se  quer  antes  seguir  a  fé  de  algum  destes,  do  que  a  do  Passa- 
dor ,  como  V.  g.  do  que  deo  a  ordem  para  o  Saque,  do  que  deo  o  valor,  dos 
Endossadores ,  ou  de  algum  delles ,  ou  da  pessoa,  por  conta  da  qual  se  avi- 
sou ter  sido  Sacada  a  Letra. 

O  Sacado  depois  de  acceirar  a  Letra  pura  e  simplesmente  ,  não  pôde 
variar  no  modo  do  acceite,  pois  per  elle  ficou  obrigado  irrevocavelmente  á  sa- 
tisfação i  e  por  tanto  não  pode  já  ser  admittido  a  acceitar  Sob-Protesto  a  mes- 
ma Letra. 

Pôde  acceitar  a  Letra  Sob-Protesto  não  só  o  Sacado  ,  senão  também  o 
próprio  Poftador,  e  ainda  hum  terceiro  por  honra  da  Firma  de  qualquer  dos 
ditos,  que  intervierão  no  ajusre  e  negoceacão  da  mesma  Letra. 

Taes  acceites  por  honra  da  Firma  se  dizem  Sob-Protesto  para  metter 
em  conta,  porque  o  Acceitante  costuma  tirar  seu  Protesio  para  maior  seguran- 
ça no  qual  declara  que  faz  o  acceite  por  honra  a  Firma  da  Pessoa ,  em  cuja 
contemplação  se  obriga  ao  pagamento  da  Letra  ,  por  mera  condescendência  , 
ou  razão  particular,  independente  da  conta,  ordem,  ou  motivos  sobre  que  o 
Passador  tinha  fundado  o  Saque;  a  fim  de  poder  ter  recurso  contra  a  pessoa  , 
que  elle  quiz  iionrar ,  resacando  sobre  ella  a  respectiva  importância ,  com  as 
despezas ,  e  interesses  do  estilo. 

A  formalidade  de  fazer  taes  Protestos  he  em  substancia  a  seguinte.  Quan- 
do o  Sacado  he  o  que  acceira  a  Letra ,  o  Notário  ou  Escrivão  respectivo  de- 
clara no  Protesto  haver  o  Sacado  respondido  que  não  pôde  acceitar  a  Letra 
pura  e  simplesmente,  por  esta  ou  aquella  razão  ;  por  exemplo,  por  não  ter 
fundos  do  Passador ,  ou  por  não  têlos  realizados  ,  ou  por  não  receber  delle 
ordem  e  aviso;  mas  que  acceira  por  honra  do  mesmo  Passador,  ou  do  que  deo 
o  valor,  ou  daquelle  que  deo  a  ordem,  ou  de  tal  ou  tal  Endossador,  como 
lhe  aprouver. 

Se  he  o  Portador  ,  que  acceita  a  Letra  Sob-Protesto ,  e  o  tira  para  sua 
segurança  ,  depois  das  clausulas  ordinárias  delle  ,  accrescenta-se  ,  que  o  dito 
acceitára  a  Letra  debaixo  de  Protesto  ,  para  pagar  por  honra  do  Passador,  ou 
de  tal ,  c  tal. 

Se  he  hum  terceiro ,  depois  de  todas  as  clausulas  do  Protesto  escreve-se' 
íj  e  compareceo  F.  o  qual  declarou ,  que ,  para  fazer  honra  a  F,  acceitava 
a  Letra  debaixo  de  Protesto» 

Tom.  IF.  d 
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Aqiicllc,  que  paga  liuinn  Letra  debaixo  de  Protesto  ,  he  reputado  em  Di- 
reito Nrf^otíorum  gestor  \  c  juiuamenie  se  considera  ter  Feito  negocio  útil  á- 
quellcs,  que  sao  obrigados  ao  cumprimento  da  n\esma  Letra:  e  por  tanto  lie- 
llie  dL'vida  integral  indemnização  ,  e  lhe  fielio  n;io  só  competindo  todos  os  re- 
cursos c  acções  contra  a  pessoa  ,  por  honra  de  quem  a  pagou  ,  mas  lambem 
contra  todoi  os  outros,  que  nclla  intervieriío,  e  se  constituirão  por  isso  garan- 
tes solidários  da  mesma,  posto  não   tivessem  dado  ordem  p:ira  o  dito  acccitc. 

O  effeito  do  acceitc  Sob-Protesto  lie  ficar  o  Acceirante  obrigado  a  pa- 
gir  a  Letra  sem  duvida,  ou  excepção  alguma  ,  como  se  acccitasse  pura  c  sim- 
p!e<:mentc ,  ainda  que  alias  para  maior  segurança  tirasse  seu  IVottsto,  a  fim 
de  denunciallo  áquclle,  por  conta  de  quem  fez  o  acceite ,  e  lhe  ficarem  sal- 
vas as  acções  em  garantia;  nem  o  Acceitante  pôde  impedillo  que  tire  tal  Pro- 
testo ;  pois  que  realmente  vem  este  também  a  ser  em  seu  beneficio ,  por  cor- 
roborar a  íicção ,  que  lhe  compete  contra  a  pessoa,  cuja  Firma  quiz  honrar, 
e  além  disto  não  pode  tolher  ao  mesmo  Portador  ,  que  use  daquclla  cautela, 
interessando  os  garantes  da  Letra  na  immediaia  participação  do  caso ,  para 
proverem  de  remédio,  remettendo  os  fundos  ao  Acceitante,  ou  dando  nova 
ordem  á  algum  terceiro,  a  fim  de  evitarem  o  Recambio,  e  tomarem  cm  tem- 
po as  precauções ,  que  entenderem  contra  o  Sacado. 

O  Portador  da  Letra  protestada  por  falta  de  pagamento  não  pôde  ser 
obrigado  a  admittir  a  satisfação  delia  por  terceira  pessoa  em  honra  do  Passa- 
dor, ou  de  algum  dos  garantes  da  Letra,  menos  que  esta  lhe  mostre  que  lhe 
fora  particularmente  recommendada  a  honra  da  mesma  Letra :  aliás  pode  fazer 
o  resaque  para  seu  reembolso. 

Se  o  Portador ,  sendo-lhe  acceita  a  Letra  Sob-Protesto ,  contenta-se  com 
tal  acceite  offerecido  pelo  próprio  Sacado  ,  ou  por  outra  pessoa  de  notória 
abonação,  não  he  obrigado  a  tirar  o  Protesto  ;  salvo  se  tem  ordem  contraria 
do  Remettente  :  porque  naquelle  caso  he-lhe  indifferente,  e  sem  consequên- 
cia ,  ser  a  Letra  acceita  simplesmente ,  ou  Sob-Protesto :  porém  se  elle  não  se 
contenta  com  semelhante  acceite ,  e  requer  diante  de  testemunhas ,  ou  por  in- 
timação de  Notário  publico,  que  lhe  acceite  a  Letra  pura  e  simplesmente ^  e 
o  Sacado  o  recusa  ,  pode  e  deve  tirar  o  Protesto  :  mas  o  que  acceita  por  tal 
modo  tem  também  direito  de  renunciar  ao  seu  acceite,  e  havello  por  nullo, 
exigindo  que  esta  circumstancia  seja  incerta  no  Protesto :  do  contrario ,  obra 
imprudentemente ,   e  arrisca-se  a  ter  prejuízo. 

O  Acceite  Sob-Protesto  feito  pelo  Portador,  ou  por  terceira  pessoa, 
tem  lugar  não  só  quando  o  Sacado  não  acceita  a  Letra  na  apresentação ,  se 
não  também  quando  a  não  paga  no  vencimento  ,  e  os  ditos  querem  honrar  a 
Firma  do  Passador,  ou  de  alguns  dos  outros  garantes  da  Letra,  offerecendo» 
se  a  pagar  immediatamente  debaixo  do  dito  Protesto. 

O  que  acceita  e  paga  qualquer  Letra  Sob-Protesto ,  tem  direito  a  huma 
recompensa ,  pelo  crédito  que  faz  aqueíle ,  por  cuja  honra  acceitou  e  pagou 
a  mesma  Letra,  ainda  que  aliás  o  não  conhecesse  ,  nem  tivesse  ordem  para 
isso.  Pelo  que  pode  resacar  sobre  elle  p?.ra  seu  reembolso ,  carregando-lhe  o 
principal ,  commissão  ,  corretagem  ,  porte  de  cartas  ,  custos  do  Protesto  : 
e  neste  caso  a  pessoa  ,  por  cuja  conta  acceitou  e  pagou  a  Letra,  fica  obri- 
gada a  cumprir  o  resaque;  e  deve  além  disto  mostrar-se  agradecido  pelo  favor. 

Quando  o  Portador  da  Letra  admitte  o  acceite  de  terceira  pessoa  Sob- 
Protesto  em  honra  do  Passador ,  não  fica  este  obrigado  a  dar  satisfação  ao 
Remettente:  porém  se  tal  acceite  he  feito  em  honra  do  Endossador  somente, 
he  obrigado  a  dar  satisfaçáo  competente ,  a?sira  ao  mesmo  Endossador,  como 
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ao  dito  Remcttcnte,  depositando  ,  ou  d;inJo  caução  ,  sendo  a  Letra  absolu- 
tamente protestada  com  respeito  ao  PassaJor,  assim,  e  de  igual  modo,  tomo 
SC  nunca  tivesse  sido  leito  o  acccite  dcb.iixo  do  Protesto. 

Sendo  a  L.etra  protestada  por  nao  acccita  ,  se  depois  de  ser  acceira  por 
alunem  Sob-Protesto,  o  Sacado,  recebendo  novos  avisos  e  ordens,  determi- 
na-se,  e  se  oífcrece,  a  acceitar  e  pagir,  o  que  o  acceitou  Sob-Protesto  pôde 
consentiilo ;  mas  não  tem  por  isso  o  direito  de  obrigar  ao  Portador  a  que  de- 
sista d^quelle  acceite  ,  e  o  livre  da  obrigação  contrahida  :  somente  pôde  exi- 
gir do  Sacado,  que  se  resolveo  ao  acceite  ,  que  liie  satisfaça  a  sua  commissão 
e  iTiiíis  encargos  do  estilo,  a  que  dco  c.iusa  :  nem  este  tem  razão  de  o  im- 
pugnar ,  visio  que  pelo  acceite  Sob-Protesto  se  evitou  o  tornar  a  Letra  pro- 
testada 

O  que  acceita  a  Letra  debaixo  do  formal  Protesto,  lie  obrigado  a  rc* 
metfelío  incontinente  á  pessoa,  por  honra,  e  conta  da  qual  fez  o  acceite  i  a 
fim  de  que  este  possa  prover  em  tempo  a  seu  crédito  ,  e  remessa  de  fundos 
para  satisfação  da  Letra  no  vencimento,  e  evitar  o  Recambio. 

Ninguém  pode  acceitar  huma  Letra  Sob-Protesto  ,  senão  depois  de  po- 
sitiva repulsa  do  Sacado  ,  ou  não  podendo  este  ser  achado,  nem  havendo  dei- 
xado a  seuã  Procuradores,  Agentes,  ou  Sócios  ordem  para  acceitar  Letras. 

Nenhuma  Pessoa  prudente  deve  acceitar  Letra  Sob-Protesto  por  honra  do 
Passador ,  ou  dos  Endossadores ,  sem  primeiro  certificar-se  das  razoes  ,  por 
que  o  Sacado  recusou  o  pagamento ;  podendo  ser  muito  boas ,  principalmente 
se  este  he  pessoa  de  notória  abonarão  e  crédito  ;  do  contrario  he  arriscado 
ao  Acceitante  empenhar  a  sua  Firma  ,  talvez  ficando  na  impossibilidade 
de  ter  regresso  efficaz  contra  o  mesmo  Passador  ,  que  já  a  esse  tempo  estives- 
se em  fallencia ,  ou  declinando  em  circumstancias.  He  necessária  também  to- 
da a  circumspecção ,  para  senão  acceitarem  ,  ou  pagarem  Sob  Protesto  Le« 
trás  lendo  havido  negligencia  do  Portador  na  apresentação;  cobranqa  c  Pro* 
testo. 

Depois  de  ter  o  Portador  remettido  o  Protesto  de  não  paga  a  Letra , 
ainda  que  o  retenha  em  seu  poder,  não  he  opportuno  offerecer  alguém  o  pa- 
gamento Sob-Protesto ,  menos  que  o  mesmo  Portador  dê  sufiicienie  segurança 
de  fazer  restituição  (  no  caso  que  o  Pas';ador  ou  Endossador  tenha  pago  o  va- 
lor da  Letra)  da  importância  do  Saque  e  mais  despezas,  ou  aliás  se  tenha 
sobre  isso  arranjado  com  o  Pvcmettente, 

O  que  paga  huma  Letra  ,  que  acceitou  Sob-Protesto ,  fica  sobrogado  de  ple- 
no titulo  e  direito  em  lugar  do  Portador,  para  todos  os  fins  e  effeitos  ;  não 
só  pela  acção  de  Negotíorum  gestio ,  senão  também  por  virtude  de  huma  ces- 
são tacita  e  presumida  pela  Lei ,  que  o  Portador  se  entende  fazer  ao  mesmo 
Acceitante  de  todos  os  recursos  que  lhes  periencerião ,  se  lhe  não  fosse  paga 
a  Letra.  Para  evitarcm-se  disputas  será  conveniente ,  que  este  tire  o  Protesto 
de  segurança  por  falta  de  pagamento,  e  requeira  ao  Portador  huma  cessão  for- 
mal :  principalmente,  zt  tendo  o  Acceitante  avisado  ao  Passador,  este  desap- 
provasse  o  Acceite  por  honra  da  sua  Firma ,  com  o  pretexto  de  não  ter  da- 
do ordem. 

Em  Inglaterra,  segundo  diz  Eeawes  na  sua  Lei^c  Mercatoria  pag.  43o, 
tratando  das  Letras  de  Cambio  §,  49  ,  e  5*7  ,  o  que  paga  huma  Letra  por 
honra  do  ultimo  Endos-rador  ,  tem  recurso  contra  todos  os  Endossadores  an- 
tecedentes até  chegar-se  ao  Passador  :  pcrém  se  pagou  tão  somente  por  honra 
do  Passador ,  não  tem  remédio  contra  algum  dos  Endossadores ,  visto  que  se 
obrigou  unicamente  em  consideração  do  mesmo  Passador ,  e  o  cjue  pagou  por 
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honra  de  al^^um  particular  Kndossador  ,  só  tem  recurío  contra  os  anteceden- 
tes Endossadorc* ,  c  o  Passador,  mas  nao  contra  os  Kndossadorcs  suhi^cquenics. 

CAPITULO     XXXIII. 

X)i7  preferencia  dos  Acceitaiites  Sob-Protesto. 

COino  a  faculdade  de  acceitar  debaixo  de  Protesto  huma  Leira  não  acceita 
pelo  Sacado  pertence  a  toda  sorte  de  pessoas ,  que  se  podem  reduzir  a 
três  ;  a  saber:  o  Sacado  ,  o  Portador,  e  qualquer  terceiro  ;  e  gravando  esta 
transac^'ão,  mais  ou  menos,  aos  obrigados  ao  cumprimento  do  Saque,  dieta  a 
boa  razão ,  que  ella  se  faça  com  o  menor  prejuizo  possível  dos  mesmos ,  sem 
que  se  altere  o  seu  credito,  nem  o  Portador  da  Letra  soffra  detrimento  na  de- 
mora. He  por  isso  estabelecida  por  estilo  do  Commercio  certa  ordem  e  gra- 
duação no  concurso  de  preferentes  cm  semelliante  acceite. 

Em  i.""  lugar,  o  que  acceita  livremente  deve  ser  preferido  áquelle  que 
só  acceita  Sob-Protesto. 

Era  2.  ^  lugar ,  no  concurso  dos  que  se  offerecem  a  acceitar  Sob-Pro- 
tcsto  deve  ser  preferido  o  que  acceita  por  conta  de  quem  foi  sacada  a  Letra ; 
e  depois  o  que  acceita  por  conta  do  Passador,  e  depois  o  que  o  faz  pela  do 
ultimo  Endossador ,  se  tiverao  para  isso  ordem  :  porque  deve  estar  no  arbitrio 
destes  o  se  fazerem  livrar  da  sua  obrigação  por  meio  de  quem  bem  quizerem. 

Em  3.°  lugar,  concorrendo  dous  a  acceitar  Sob-Protesto ,  hum  por  con- 
ta do  Passador ,  e  outro  por  conta  de  quem  deo  a  ordem  para  o  Saque ,  ou 
pela  dos  Endossadores ,  prefere  o  que  teve  ordem  do  Passador  para  acceitar 
no  caso  de  urgência ;   pois  este  he  a  parte  principal  no  Contrato. 

Em  4."  lugar,  se  o  Sacado  acceita  a  Letra  livremente,  ou  Sob-Protesto 
deve  ser  preferido  pela  esperanqa  de  pagar  livremente,  e  ainda  se  acceita  para 
metter  em  conta ;  porque ,  poupando  ao  Passador  as  despezas  do  Recambio , 
faz  o  negocio  deste  mais  utií. 

Em  5.°  lugar  5  se  o  Sacado  não  quizer  acceitar  senão  Sob-Protesto  por 
honra  do  Passador ,  e  o  Portador  se  offerece  igualmente  a  fazello ,  deve  este 
ser  preferido  a  clle,  e  a  quassquer  terceiros:  não  querendo  porém  o  Portador 
acceitar  Sob-Protesto,  concorrendo  o  Sacado  ,  e  terceiras  pessoas,  o  Sacado 
deve  ser  preferido  a  estes= 

'  Em  6.°  lugar,  o  que  acceita  Sob-Protesto  por  honra  da  Drimeira  or- 
dem )  isto  he ,  do  primeiro  Endossador  ,  he  preferido  áquelle  ,  que  se  offere- 
ce ao  mesmo  acceite  por  honra  das  segundas  ordens  ,  ou  Endossadores  poste- 
riores. 

CAPITULO  xxxm. 

Dos  yncàos  de  extinguir  a  divida  do  Cambio  ,  e  a  obrigação  da  Letra, 

SEndo  ajustado  o  Cambio,  já  se  disse  no  Cap.  4.,  que  não  se  podia  dissol- 
ver o  contrato  sem  o  consentimento  reciproco  das  partes.  Pelo  que ,  se  de- 
pois de  entregue  a  Letra  a  quem  deo  o  valor  ,  e  se  constitue  por  isso  o  Pro- 
prietário,  este  e  o  Passador  convém  no  destrato,  cessa  a  obrigação  cambial, 
sendo  tornada  a  Letra  ao  Passador. 

Igualmente  se,  depois  de  negoceada  a  Letra,  o  Portador  e  o  Endossan- 
te convém  em  desfazer  o  trato ,  extingue-se  o  eífeito   da  negoceaçao  ,   rever- 
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rendo-Sc  a  Letra  o  poder  do  mesmo  EnJosi^ante  ,  pondo-lhe  o  Portador  o  Per- 
tence ou  Endosso  na  forma  ordinária. 

Depois  de  acccita  a  Lerra ,  a  divida  do  Accciraníe  extingiic-sc  :  i."  pe- 
la solução  :  2.''  pela  compensarão  :  3.°  peia  remissão  :  4.°  pela  novação  : 
5".°   pela  prescripção. 

CAPITULO    XXXIV. 

Da  Solução  da  Letra, 

A  Solução  ,  ou  pagamento  da  Letra  deve-se  fazer  á  pessoa  que  nelía  se  de- 
clara ,  e  bem  assim  no  tempo,  modo,  e  lugar  que  ahi  se  prescreve,  guar- 
dando-se  o  estilo  da  Praça,  onde  he  pagável;  aliàs  o  Acceitante  não  fica  li- 
vre da  obrigação,  e  deve  responder  pelas  perdas  ,  dimnos,  e  interesses  legiii- 
mos  a  todos  que  tem  direito  ao  cumprimento  do  saque. 

Para  se  pôr  o  acceite  na  Letra  ,  sendo  verdadeira  ,  basta  que  seja  apre- 
sentada por  qualquer  pessoa  ;  devendo  unicamente  o  Sacado  ter  a  cautela  de  o 
não  fazer ,  senão  estando  certo  da  verdade  da  Firma  do  Passador  ,  e  tendo 
aviso  do  mesmo ,  ou  daquelle ,  á  ordem  ou  por  conta  de  quem  se  fez  o  saque. 
Mas  para  se  pagar ,  he  necessário  que  o  Portador  tenha  a  qualidade  necessá- 
ria para  exigir  o  pagamento,  a  qual  se  reduz  ao  seguinte  :  i.°  ser  o  real  co- 
brador da  Letra  ,  isto  he ,  o  Proprietário  delia  por  ter  dado  o  seu  valor  ,  ou 
havella  recebido  do  Pa^^sador  por  algum  outro  modo  legitimo  :  2."  ter  os 
poderes  do  dito  Proprietário  seja  por  Endosso  na  mesma  Letra ,  seja  por  or- 
dem extrinseca  ,  ou  Procuração  cm  forma. 

Segundo  o  estilo  das  grandes  Praqas ,  não  he  necessar'o  que  o  Portador 
se  apresente  pessoalmente  em  casa  do  Acceitante  no  vencimento  da  Letra ,  pa- 
ra exigir  o  pagamento  :  basta  que  o  faça  por  qualquer  pessoa  ,  tendo  pos  o  o 
competente  Recibo  na  mesma  Letra ,  e  o  dito  Acceitante  paga  validamente  , 
sendo  verdadeira  a  Firma  daquelie  a  quem  a  mesma  Letra  pertence.  Mas  se 
tem  alguma  suspeita,  ou  justo  motivo  para  duvidar,  pôde  ex-gir,  que,  ou 
venha  o  próprio  Portador  á  sua  casa  receber  o  dinheiro ,  e  passar-lhe  o  Reci- 
bo ,  ou  traga  o  mesmo  Recibo  passado  na  Letra ,  reconhecido  por  Tabellião. 
Era  muitas  Praças  o  Recibo  consiste  em  escrever  simplesmente  o  Portador  nas 
costas  da  Letra  o  seu  norae  inteiro,  sem  mais  declaração. 

Sendo  o  Portador  pessoa  desconhecida ,  deve  o  Acceitante  para  seu  des- 
encargo  pedir-lhe  caução ,  ou  ao  menos  que  dê  testemunhas  de  conhecimento , 
as  quaes  se  assignem  na  l.etra  ,  a  fira  de  pagar  com  segurança  ;  e  usando  des- 
ta cautela  ,  fica  livre  da  obrigação  contraliida  pelo  acceite  ;  constitui ndo-se 
taes  testemunhas  responsáveis ,  se  depois  constar  que  o  Portador  não  era  pes- 
soa legitima  para  a  cobrança. 

O  Acceitante  não  deve  pagar  a  Letra ,  que  acceitou ,  sem  lhe  ser  apre- 
sentada a  própria  ,  em  que  pôz  seu  acceite  ;  e  convêm  remilla  no  acro  ,  em  que 
a  satisfizer  ,  guardando-a  em  seu  poder  ,  e  riscando  ,  para  maior  cauréla, 
o  dito  acceite  j  a  fim  de  que  se  por  alguma  casualidade  for  perdida,  não  ap- 
pareca  depois  no  publico  sem  sinal  de  paga  ,  ou  torne  outra  vez  á  mão  do 
rortador ,  que  pertenda  repetir  o  pagamento ,  riscando  fraudulentamente  o 
seu  recibo. 

Quanto  ao  tempo  do  pagamento ,  he  de  advertir  ,  que  nem  o  Portador 
pôde  demorar  a  cobrança  além  do  taxado  na  Letra ,  incluídos  os  dias  corte^ 
zes ,  nos  que  o  tem  ,  se2;undo  o  estilo  da  Praça ,  em  qae  sao  pagáveis ;   nem 
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oAcccitanrc  pódc,  sem  risco  próprio  ,  adianíar-Ili':  o  pngamcntn.  Porque,  sup- 
posto  por  Dirciío  conimiim  se  prcsinua  que  o  prazo  para  o  png.imciuo  he 
posto  a  ÍAvor  do  devedor ,  c  que  pode  renunciar  a  csrc  bcrctlcio ,  e  por  laivo 
validamente  pagar-se-lhe  a  divida  sem  chegar  ao  dia  do  vencimento;  e  nié, 
segundo  alr',niis  Juriscon-ultos  ,  seja  pjrmittido  no  dcvcvior  compciiir  ao  Cre- 
dor a  que  r^'ceba  a  sarisfacao  antes  do  tcnr.o  esripul.Klo  ,  com  wáo  nws  Letras 
de  Cambio  lie  admittida  Jurisprudência  contraria  ,  por  excopqáo  daquella  re- 
gra geral ,  assim  o  exigindo  o  favordo  Commercio  ,  co  rigor  do  gvro  Cambial. 

i.°  Porque,  sendo  aquelle  contrato  para  utilidade  reciproca  nao  só  dos 
principacs  contrahcntes ,  mas  também  de  todos  os  Garantes  da  Letra,  lie  evi- 
dente que  quacsqucr  condições  de  tempo,  e  lugar,  sao  a  favor  de  todos  os  di- 
tos, e  não  podem  consequentemente  ser  alteradas  a  arbitrio  de  algum  dclles. 

2.°  Assim  he  necces^ario,  para  se  tolherem  occasióes  a  colloiog,  soluções 
simuladas  ,  e  quebras  de  tná  fc  ,  em  fraude  dos  lernrimos  Credores  dos  falli- 
dos  :  pois  a  experiência  mostrou ,  que  alguns  Commerciantes  ^  estando  próxi- 
mos a  quebrar  ,  se  aprossavão  a  pagar  Letras  ,  anen  do  vencimento  ,  e  os  Por- 
tadores ou  por  amizade,  ou  por  outro  motivo  de  col!i:são,  e  iiitercáse  clandes- 
tino; e  depois,  aprcsentando-se  fallidos,  ficavão  rodos  os  dias  Port-dores  cal- 
vos ,  enti^etanto  i\ue  os  Credores  da  massa  faliidi  fcavíio  deícubertos  ,  e  pre- 
judicados 5  te4Kk)  alias  no  rateio  a  parte  proporcional  das  sorrmas  iur^nípcs- 
tivamcnte  pagas. 

CAPITULO     XXXV. 

Da  Compensafão  da  Letra, 

AOrdenaqão  do  Reino  Liv.  4.  Tit.  78  ,  eríi  cor.forinidade  a  Direito ,  es* 
tabclece  a  regra  que  a  compensação  he  modo  legitimo  de  exinguir  1 
ebrigaqão  ,  e  he  havida  como  solução  eftectiva ,  quando  a  divida  he  certa,  li»- 
quida  ,  veticida  ,   e  de  quantidade  a  quantidade.    No  §.  inrcial  lê-se. 

»  Compensação ,  quer  dizer  desconto  de  huraa  divida  a  outra  ;  e  foi 
99  introduzida  com  razão,  e  equidade;  porque  mais  razão  he  não  pagar  algum 
»  o  que  deve,  se  outro  tanto  lhe  he  devido,  que  pagalio  ,  e  depois  repetil- 
y»  Io  ,  como  cousa  que  não  era  devida.  E  a  compen-ação  ha  lugar  ,  assi  na 
55  aução  real  ,  como  na  pessoal ,  com  tanto  que  se  alkgue  de  quantidade  a 
55  quantidade  ^i?er  di^er,  cousa,  que  consiste  em  conto  ,  assim  como  he  o 
»  dinheiro  ;  ou  em  pezo  ,  assi  como  cera;  ou  em  medida,  assi  como  azeite, 
j»  e  outros  senielhantes.  E  por  tanto,  se  hum  homem  he  obrigado  ,  e  devedor 
>»  a  outro  em  certa  quantidade  de  dinheiro,  cera  ,  azeite,  ou  era  outras  se*- 
»  melhântes  cousas,  o  qual  lhe  he  devedor  eiu  outro  tanto,  mais  ou  rrenos, 
>j  desconte-se  huma  divida  pela  outra  em  quanro  ambas  'concorrem,  e  em  a 
«  maioria  fique  salva  a  divida  áquclle,  a  que  mais  for  devido. 

§.  4.  99  Outro  si,  não  haverá  lugar,  quando  â  divida ,  de  que  se  fkz  com* 
M  peffsàçãô  he  i^íicerta  ,  e  a  divida  principalmente  demandada  he  liquida  ,  oer^ 
"  ta  ,  e  clafa  ,  por  confissão  da  parte,  ou  por  outra  aif^uma  pióva  a  elia  dada; 
59  porque  neste  cago  não  Se  deve  fazer  compensação  da  divida  da  quantidade 
j>  incerta,  e  ívão  liquida,  a  que  he  certa. 

§.  8.  »>  E  assi  se  fará  ,  quando  certa  espécie  fosse  devida  de  huma  parte 
»  a  outra  ,  assi  como  hum  escravo  certo,  e  nomeado,  cavallo,  ou  livro,  e  a 
5»  dita  certa  espécie  não  podesse  ser  havida  ,  pelo  que  he  devida  a  verdadeira 
»  estimaqão  delia.    E  feira  a  estimação  licitaraenfe  se  poderá  a  ella  oppôr ,  e 
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w  fa/cr  compensação  ci'outia  tanra  qunntidade  ,  ou  maior,  ou  m.iis  pequem, 
í>  em  cjiKintí»  huma  concorrer  coni  a  outra. 

Esr.i  Leí;is!;i^;-ão  he  cx-craiTicnto  applicavcl  á  dividi  camhi.i!,  Pelo  que 
se  ao  rempo  do  vencimen  o  da  Lctia  de  menor,  igual ,  ou  maior  quantia,  pi- 
d<? ,  havendo  igualdade  de  circumftancias  de  tempo,  e  lup^ir,  fazer  n  compcn- 
sjç.ío  ou  encontro  do  liquida  a  liquido  ,  pa/;ando  ou  exigindo  a  differenca  , 
á  proporção  que  o  seu  crédito  he  menor  ou  maior  ,  do  que  o  da  Letra  qae 
lhe  he  npivi^enrada  para  cobrança :  C  em  tal  côso  o  Portador  n  io  pôde  recusar 
a  compen  aqao  ;  e  se  quizer  tirar  o  Protesto,  vem  este  a  ser-liie  inútil  ,  por 
se  considerar  por  aquelle  modo  legitimamente  extincta  a  divida  na  concnrrenrc 
quantia,  liavendo-se  a  dita  compensação  por  pagamento  formal   e  etfectivo. 

Porém  se  a  Letra  ,  que  o  Acceitante  tivesse  contra  o  Portador,  se  vrn- 
ces*e  der^nis  ,  ainda  que  nliàs  fosse  de  maior  quantia,  não  pode  este  ser  obri- 
gado a  admi'tir  a  compensa(^ão  :  porque  não  se  verifica  em  ta!  caso  o  estar  a 
dividi  liquida. 

Tem  também  lugar  a  compensação ,  quando  o  Sacado  ,  rendo  credor  do 
Proprietário  da  Letra,  por  conta  entre  elles  existen:e ,  acceita  a  Letra  com  a 
clausula  para  pagar  a  si  mesmo  ;  e  entvlo  procedem  as  regras  propostas  no 
Cap.  30. 

Nos  casos  ,  em  que  tem  lugar  a  compensação  ,  o  Proprietário  da  Letra 
rão  pódc  endorsalla  v-il  damenre  a  outro  ,  ou  ao  menos  sem  risco  de  regres* 
tur  protestada  :  e  fazendo  o  endosso,  vem  a  ser  de  nenhum  effeito  ,  se  o  Sa- 
cado não  quizer  acreita  -  he  a  Letra  por  honra  da  Firma ;  pois  ,  tendo  este 
it^ido  o  dJre.to  de  lhe  o[  pôr  a  compensação  ,  acceitando  a  mesma  Letra  p^r* 
pa^ar  ã  si  n  e^n^o  ,  se  e]'e  fosse  o  immediato  Portador  ,  não  há  duvida  que 
p^de  fj/er  outu)  tanro  contra  o  Endossatario  ,  a  quem  foi  trap^ssada  a  Letra, 
Cinndo  «je  apnsentar  pnra  o  acceite,  e  psgamento :  porque,  sendo  este  raéro 
Cessionário  do  dito  Endossador  Proprietário  ,  e  não  podendo  ter  mais  direito 
que  este,  he  certo  que  não  pôde  tolher  ao  Sacado  a  compensação  legitima; 
pois  regulai  mente  por  Direito  se  podem  oppôr  contra  o  Cessionário  as  mes- 
mas excepções  juridicas  que  competem  contra  o  cedente  (i).  Na  verdade,  cO' 
íno  a  compen- açáo  he  hum  modo  natural  de  extinguir  as  dividas  ,  he  ciaro 
que  o  Proprietário  de  huma  Letra  não  procede  prudentemente ,  ou  em  boa  fé , 
quando  a  endossa  ,  sendo  devedor  de  igual  quantia  ao  Acceitante  ;  pois  eili 
tal  circumstancia  não  tem  direitos,  nem  acções  que  ceder;  e  por  tanto  não 
pôde  transportar  a  outro  a  mesma  Letra  ,  pondo-lhe  o  endosso,  que  he  ver- 
dadeira e  rigorosa   cessão  dos  direitos  radicados  no  Endossador ,  ou  cedente, 

CAPITULO    XXXVL 

Da  remissão  da  Letra. 

O  Crédito  e  divida  da  Letra  de  Cambio  extingue-se,  bem  coitiO  gs  mais 
créditos  e  obrigações ,  pela  remissão ,  isto  he  ,  perdão  ,  ou  doação  ,  qu6 
o  crédoT  faz  delia  ao  devedor.  Ora  havendo  na  mesma  Letra  e  sua  negocea* 
qão ,  muitos  créditos  ,  ainda  que  da  mesma  somma  ,  como  são  do  Passadof 
contra  quem  deo  a  ordem  do  Saque,  ou  contra  o  que  promeiteo  o  valor;  do 
que  o  deo  effectivamente  contra  o  Passador  ;  do  Portador  contra  o  Acceitan* 
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ic;  do  Acccitantc  contra  o  Passador  c  mais  garanícs  solidários  da  Letra ,  qual- 
c]ucr  destes  OéJorcs  pode  rcmittir  a  seus  devedores  o  respectivo  Crédito ,  re- 
nunciando ao  direito  resultante  da  obrigação  contraiiida  ,  seja  aiucs  ,  seja  de- 
pois do  vencimento  da  mesma  Letra. 

Se  o  Proprierario  da  Letra  a  perdoa  ao  Acceltante,  esta  remissão  pode 
ser  Feita,  ou  por  carta  missiva,  retendo  o  Proprietário  a  Letra,  ou  cnviando-a 
ao  mesmo  Acccitante,  pondo-lhe  o  Recibo  do  estilo  ,  como  se  fosse  eficctiva- 
mente  paga ,  ou  entregando-Iha  de  igual  modo.  A  remessa  ,  ou  entrega  da 
Letra  com  o  Recibo  he  o  mais  peremptório  meio  de  extinguir  a  divida  do 
Cambio. 

Sc  depois  de  remettida ,  isto  he ,  perdoada  a  divida  por  carta  ,  ou  en- 
vlando-se  ao  dev.dor  a  Letra  ,  o  Proprietário  doante  toma  outro  acordo, 
por  mudarem  as  circumstancias ,  ou  por  simples  motivo  de  arrependimento  ; 
e  antes  de  chegar  a  carta  ou  Letra  a  poder  do  mesmo  devedor,  faz  o  con- 
tra-aviso,  já  a  remissão  nao  pôde  sortir  o  destinado  cffeifo  :  pois,  em  quanto 
não  se  verifica  o  consentimento  do  devedor ,  a  remissão  da  divida  não  princi- 
pia a  adquirir  subsistência ,  por  ser  necessário  em  Direito  ,  para  firmeza  e 
irrcvocabilidade  de  taes  actos,  o  concurso  da  vontade  do  devedor  e  credor, 
sendo  pofsivel  que  aquelle  não  acceite  ,  e  renuncie  o  beneficio ,  que  este  lhe 
pertenda  fazer  (i).  O  mesmo  tem  lugar,  se  antes  do  recebimento  da  carta  ou 
Letra ,  o  Acccitante  fallece. 

Se  depois  de  enviada  e  recebida  a  carta  com  a  remissão  da  divida,  o 
Proprietário  se  arrepende,  e  endossa  a  Letra  a  alguma  pesçoa  ,  que  lhe  pa- 
gasse o  valor  da  mesma ,  negociando-a  esta  em  boa  fé ,  ignorando  aquella  cir- 
cumstancia,  sendo  apresentada  a  Letra  ao  Acceirante  para  o  pagamento,  não 
pode  este  recusallo  com  o  pretexto  da  dita  remissão  ;  pois  não  lhe  he  per- 
mittido  prejudicar  a  terceiro  ,  que  houve  a  Letra  por  modo  legitimo ,  e  só 
lhe  fica  resguardado  seu  direito  contra  o  fraudulento  e  versátil  Doador  ,  que 
se  mostra  não  ter  caracter  nem  de  Negociante ,  nem  de  homem  de  probidade. 
Porém  se  com  a  dita  carta  fosse  enviada  a  Letra  com  o  Recibo  em  que  esta- 
va posto  o  Acceite,  mas  o  Endosso  fosse  feito  em  alguma  segunda  ou  tercei- 
ra via  (como  acontece  nas  Letras  do  Norte)  já  o  Acceitante  poderia  fazer 
justa  repulsa  do  pagamento ,  e  o  Portador  só  restava  o  competente  recurso 
contra  o  Endossador  que  o  tivesse  bulrado. 

Os  effeitos  da  remissão  da  divida  da  Letra  legal  e  irrevocavelmente  fei- 
ta ,  são : 

i.°  Desobrigar  da  garantia  ao  Passador,  e  aos  mais  obrigados  ao  seu 
cumprimento ,  ainda  que  tal  remissão  se  verificasse  depois  de  estar  o  Acceitan* 
te  constituído  em  mora ,  ou  tardança  do  pagamento  ,  e  o  Proprietário  da  Le- 
tra tirasse  o  Protesto  :  pois  por  aquelle  acto  justamente  se  conjidera  haver-se 
dado  por  pago ;  e  por  tanto  não  pode  já  ter  regresso  contra  os  garantes  da 
Letra ,  que  só  respondem  na  falta  do  pagamento. 

2.  °  Authorizar  ao  Acceitante  a  lançar  em  conta  ao  Passador ,  e  repe- 
tir delle ,  com  a  commissão  e  interesse  do  estilo  ,  a  quantia  da  Letra  ,  que 
lhe  foi  remettida  ,  ou  doada  pelo  Proprietário  ,  quer  seja  a  remissão  ou  doa- 
ção gratuita,  quer  seja  remuneratória  em  attenção  a  favor,  ou  serviços  ,  que 
lhe  tivesse  feito  o  mesmo  Acceitante  :  porque,  do  contrario  ,  viria  a  ser  o 
beneficio  inútil  ao   mesmo  Acceitante  ,    e  recahir  sobre  terceiro  contra  a  evi- 
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dente  intenção  tio  Doador,  que  dclle  não  cogitou  ,  e  só  quiz  que  aproveitas» 
fc  a  quem  era  destinado  por  amizade,  ou  por  compensação  de  bons  officios, 
csir.iníios  á  pcsson  do  dito  Passador,  ou  de  qualquer  outro  por  cuja  conta  se 
fizesse  o  Saque. 

3."  Extinguir  todo  o  Direito  do  Doador  contra  o  Acceitante  ,  não  só 
quanto  aos  interesse*;,  c  executiva  urgência  da  Aci,áo  Cambial  ,  senão  tam- 
bém quanto  a  divida  em  si  mesma  ,  se  a  remissão  toi  absoluta  ,  e  verdadeira- 
mente tal.  Porém  se  pela  carta  missiva  ,  ou  por  outra  prova  juridica  ,  se 
mostrar  ,  que  a  intenção  do  Proprietário  da  Lerra  não  fora  dar-se  por  pago 
ao  Acceitante ,  mas  unicamente  conccder-lhe  huma  simples  cxoneraç  o  pesoal , 
quanto  p:ira  o  restricto  ctteito  de  não  tirar  contra  clle  o  Protesto ,  a  fim  de  o 
não  deixar  em  descrédito  ,  e  gravado  com  a  resulta  do  mesmo  Protesto  ;  em 
tal  caso ,  não  podendo  acto  algum  operar  além  da  intenção  das  partes  ,  nao 
tem  o  Proprietário  da  Letra  jamais  recurso  contra  os  garantes  delia  ;  mas  as* 
siste-lhe  direito  para  haver  do  Acceitante  o  seu  pagamento  ,  visto  que  sem- 
pre lhe  ficou  este  obrigado  pelo  Acceite.  Por  isso  dieta  a  prudência  ,  que , 
em  semelhantes  circumstancias  nunca  o  Proprietário  da  Letra  a  entregue  ao 
Acceitante  sem  resalvo  :    aliás  presume-se  ter  sido  paga  devidamente. 

CAPITULO    XXXVIL 

Da  Novtcão  da  Letra, 

N  Ovação  he  a  mudança  ou  passagem  de  huma  dívida  para  outra  ,  extin- 
guindo-se  a  primeira  obrigação.  Assim  se  v.  g.  Pedro ,  comprando  a  Pau- 
lo certos  effeitos  a  pagar  em  hum  tempo  ajustado,  o  não  satisfaz  nelle  em 
moeda  effectiva ,  porém  convenciona  com  Paulo  a  passar-lhe  hum  crédito  de 
juros  pela  importância  ,  ou  preço  da  compra ,  diz-se  haver  novação  da  divida 
em  virtude  da  mudança  da  obrigação  ,  ficando  substituída  em  lugar  da  primei- 
ra outra  diversa  natureza.  Por  esta  novação  se  considera  a  primeira  divida  pa- 
ga, e  o  credor  não  ter  contra  o  devedor  direito  algum,  quanto  ao  titulo  des- 
sa divida ,  posto  renascesse  outra  cm  seu  lugar ,  que  só  pode  ser  exigida  por 
acção  competente. 

Quando  no  caso  dito  permanece  o  mesmo  credor  e  devedor ,  charoa-se 
«ovação  setn  delegação  ;  quando  novo  devedor  he  subrogado  em  lugar  do 
primeiro  ,  se  diz  novação  com  delegação  ;  cujo  effeito  he  livrar  da  obriga- 
ção ao  primeiro  devedor  ,  e  fazer  nascer  acção  tão  somente  contra  o  segun- 
do devedor.  No  exemplo  proposto  no  antecedente  paragrafo  dá-se  novação 
sem  delegação. 

Porém,  se  naquella  espécie  o  comprador  dos  effeitos  o  fferecesse  ao  ven- 
dedor pagar-lhc  o  preço  em  mão  de  hum  terceiro ,  e  o  mesmo  vendedor  ac- 
cordasse  nisso  ,  considerando  dahi  em  diante  a  este  como  seu  único  devedor, 
haveria  novação  com  delegnção ,  e  a  divida  do  comprador  ficaria  extincta  e 
havida  por  paga,  sem  ter  jamais  o  vendedor  regresso  contra  elle,  pois  accei- 
íou  o  seu  pagamento  de  outra  pessoa  ,  cuja  fé  inteiramente  quiz  seguir. 

A  novação  tem  lugar  igualmente  nas  dividas  de  Letras  de  Cambio.  Pelo 
que  se  o  Acceitante  da  Letra  ,  antes  ou  depois  de  vencida,  se  ajusta  com  o 
Portador  a  pagar-lhe ,  passado  mais  algum  tempo  ,  ou  em  outro  lugar,  seja 
acceitando  aqueile  a  divida  em  con'a ,  ou  recebendo  crédito  de  igual  obriga- 
ção, ou  reformando  a  Letra,  ou  acceitando  alguma  do  mesmo  Acceitante  so- 
bre outro  \  nestes  casos  ,  e  outros  semelhantes ,  se  o  Portador  entrega  a  Le- 
Tom,  IK  S 
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tra  com  o  recibo  ao  Accàtantc ^  a  primeira  dívida  lie  havidj  por  paga,  c  fica 
cxtinci.i,  siib^r.tii;-!a  em  seu  lugar  outra  pela  novação  do  cínirncro-,  de  sor- 
te que  dahi  cm  dianic  o  perigo  da  cobrança  íica  por  conta  do  mt;ímo  Pwira* 
dor,  sem  regresio  algum  contra  os  garantes  da  Letra  ,  cuja  divida  se  novou 
por  algum  dos  diíos  modos. 

Por  Direito  civil  a  novação  devc-se  fazer  por  palavras  expresa?.  Mas 
em  matcria  de  Câmbios ,  segundo  o  geral  uso  do  C.ommcrcio  ,  ba.^ta  que  í)  Por- 
tador da  í.ctra  entregue  ao  Acceitante  a  mesma  com  o  Recibo  para  se  consi- 
derar a  novação  perfeita  absoluta,  e  extinguir-se  o  direito  da  persecução  Cam- 
bial relativo  áquella  Letra.  Poròm  se  o  Portador  conviesse  com  o  Acceitanie 
cm  tomar  deste  alnuma  Letra  sobre  outro  que  se  vencesse  no  mcsnio  prazo  , 
retendo  porém  cm  si  a  que  lhe  havia  apresentando  até  ver  se  ,  chegando  a- 
quellc  tempo,  se  verifica  ,  cu  não  ,  o  pagamento  de£t'outra ,  he  evidenre,  que 
cm  tal  caso  náo  haveria  absoluto  aninio  de  novar  ,  nem  por  consequência  se 
extinguiria  a  primeira  obrigação  :  e  por  tanto  náo  obtendo  esta  o  devido 
effeito,  tirando  o  Portador  seu  Protesto  ern  tempo  e  forma  ,  justamente  re- 
gressaria contra  ?qu-il'j  Acceitante;  c  rão  satisfazendo  este  no  venc;nieiifo , 
tirando  tambcm  contra  elle  igual  Protesto  ,  teria  salvos  os  seus  recursos  em 
garantia  contra  o  Passador ,  e  Endossadores. 

CAPITULO    XXXVIIL 

Da  Frescripção, 

PRescripção  em  Direito  e  Lei  do  Reino  he  hum  modo  legitimo  de  extin- 
guir as  obrigações  ou  dívidas  civis,  quando  os  devedores  são  demandados 
fora  do  tempo  prefixo  pelas  Leis :  e  assim  se  diz  a  dívida  prescripta ,  que  hc 
o  mesmo  que  dizer  extincta  ,  e  inexigivel ,  logo  que  he  passado  este  tempo, 
considerando-se  civilmente  inútil  e  cessado  o  direiío  do  credor  ,  de  maneira 
que  ajuizando  a  quem  entende  ser-lhe  obrigado  por  alguma  cousa  ou  quan- 
tia ,  pode  este  oppór,  e  lhe  deve  ser  recebida,  i  excepção  de  prescripção  , 
que  todas  as  Nações  cultas  tem  admittido  ,  tanto  nas  Acçiles  pessoaes  deri- 
vadas de  contratos  ,  como  nas  Reaes  sobre  posse  e  propriedade  de  prédios 
rústicos,  e  urbanos,  e  suas  dependências;  a  fim  de  haver  diminuição  dos  lití- 
gios ,  estabilidade  dos  doir.inios  ,  socego  das  fa.Tiihas,  e  tranquillidade  dos 
Juízos. 

Isto  posto  ,  ainda  que  por  via  de  regra  quaesquer  obrigações  derivadas 
de  contratos  não  se  prescrevão  ,  senão  depois  de  decorrido  c  espaço  de  trinta 
annos  ,  e  ninguém  possa  antes  disso  ser  constrangido  a  propor  demanda  con- 
tra seus  devedores  ,  nem  a  estes  encurtar  aquelles  o  dito  prazo  que  as  Leis 
tem  concedido  para  cada  hum  requerer  judicialmente  o  que  lhe  pe;tence, 
como  também  he  disposto  na  Ordenação  do  Reino  Liv.  5.  Tit.  ii.  §.  4*,  e 
Liv.  4.  Tit.  7<).  <,  (a  qual  além  disto,  seguin.lo  a  equidade  canónica,  requer 
a  boa  fé  para  ser  procedente  a  dita  prescripção  ) ,  com  tudo  as  principaes  Na- 
ções civilizadas  tem  estabelecido  hum  termo  muito  mais  breve  para  se  pro- 
porem as  acções  resultantes  das  dividas  Letras  de  Cambio,  a  fim  de  fazer 
florecer  oCommercio,  firmar  a  boa  fé  Alercantil  ,  e  dar  actividade  a  circula- 
ção ,  que   tão  amplamente  se  promove  por  meio  de  taes  Letras. 

O  tempo  porém  da  prescripção  da  divida  Cambial  he  maior  ou  menor, 
segundo  a  variedade  dos  Estatutos  locaes  dos  differentes  Patzes.  Entre  nós 
não  ha  legislação   positiva  a  este  respeito.    Mas  seria  conveniente  sdoptar-se 
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a  i^:i  Hc.pnnha  que  fc  vó  ikis  Celebres  Ordenanças  de  Bilbio,  as  c)iia'js  fixão 
c]iiatr  1  annos  de  prescripqíio  para  o  Propricrario  da  Letra  demandar  aos  obri- 
gidos  /;/  soUâum  no  cnmpi-imcnto  dclla,  IIc  com  tudo  de  n^tíir  ,  oue  es''as 
C)rdcnanças  st)  cortcmpli^o  o  direito  do  Portador  da  Letra  contra  os  obriga- 
dos ao  cumprimento  delia,  e  não  fazem  menção  do  direito  do  Acceitante, 
PassaJor,  e  Endossadores  :  pelo  que  parece  ,  que  contra  estes  não  corre  a 
prcscripvj^ão  dos  ditos  qiiairo  annos  ,  mas  sim  a  ordir.aria  das  mais  acções 
civis. 

CAPITULO     XXXIX. 

Do  Resaque  e  Recambio. 

OResaque  tem  lugnr  cm  três  casos  :  i.°  quando  hum  Negociante,  quô 
tem  crédito  aberto  com  outro  de  diffcrente  Praça  ,  em  cujo  poder  nao 
tem  fundos,  faz  sobre  este  hum  Saque,  tendo  antes  prevenido  e  ajustado  de 
lhe  cumprir  a  Letra,  ou  na  mesma  occasiáo  delle  dando-ihe  ordem  de  tor- 
nar a  sacjr  sobre  elle  igual  somma  para  seu  reembolso  ,  ao  (^nmbio  da  Praça , 
com  a  Commissao  c  encargos  do  estilo:  2.°  quando  o  que  acceita  e  pag.i  hu- 
ma  Leira  Sob-Protesto  por  honra  da  Firma  do  Passador,  ou  de  algum  dos  En- 
dossadores  e  garantes  delia  ,  saca  para  seu  reembolso  o  valor ,  que  pagou,  com 
o  premio  do  Cambio  corrente  ,  sobre  aquelle ,  cuja  Firma  protegeo  e  hon- 
rou :  3.''  quafido  ,  sendo  protestada  huma  Letra  por  falta  de  pagamento,  o 
Portador  toma  dinheiro  na  Praça  ,  onde  ella  era  pagável  para  se  embolsar  do 
valor ,  que  dera  pela  mesma  Letra ,  e  saca  outra  de  igual  quantia ,  ao  premio 
do  Cambio  corrente  sobre  o  Passador.  O  acto  pelo  qual  se  faz  este ,  por  as- 
sim dizer  ,  contra-saque  ,  chama-se  Resaque  ,  e  o  premio  do  Cambio ,  que 
se  accumula  na  Letra  ,  chama-se  Recambio. 

O  primeiro  caso  de  Resaque  he  frequente  no  Commercio,  quando  se 
achão  correspondências  estabelecidas.  Não  ha  duvida,  que,  usando-se  deste 
recurso  mercantil  com  sobriedade ,  he  muitas  vezes  hum  expediente  muito 
útil  para  remir  difficuldades  momentâneas  do  gyro.  Porém  se  se  pratica  com 
imprudência  ,  e  multiplicadas  operações,  vem  a  ser  de  péssima  tendência,  e 
annuncia  embaraços  graves  c  precursores  de  bancarota.  O  Sr.  Adam  Smith 
no  seu  Livro  das  Riquezas  das  Nações  Llv.  2,  Cap.  2.  explica  circumstancia- 
daraente  o  methodo  e  perigo  de  semelhante  circulação  forcada.  Os  Coramcr* 
ciantes  Inglezes  ,  maiormente ,  os  que  tem  acções ,  ou  c^édito  aberto  com  os 
Bancos  de  Inglaterra  e  Escócia  ,  pratícão  muito  este  género  de  gyro  de  Le- 
tra ,  a  que  charaao  fazer  dinheiro  por  circulação.  Náo  soífre  controvérsia, 
que  a  pessoa  que  acceita  ,  e  paga  a  Letra  nas  ditas  circumstancias  .  tem  di- 
reito de  resucar  sobre  quem  deo  a  ordem  ,  não  só  á  effecriva  importância  ^ 
que  desembolsou  ,  mas  também  o  premio  do  Cambio  corrente  ,  a  sua  com- 
missao ,  portes  de  cartas ,  corretagem  ,  etc.  Elle  não  faz  nesse  caso  mais  do 
que  e.^ichcr  a  ordem ,  c  indcmnizar-se  do  que  se  lhe  ficou  devendo. 

He  igualmente  incontestável  o  direito,  que  tem  de  resacar  para  seu  em- 
bolso o  que  pagou  a  Letra  por  honra  da  Firma  de  algum  dos  obrigados  nel- 
la.  Sem  dúvida  como  negotiorum  gestor ,  fez  hum  negocio  útil  ao  ausente , 
e  Ibe  he  credor  por  justo  titulo ,  assim  da  importância  paga  por  attender  a 
seu  crédito ,  como  do  Cambio ,  commissao ,  e  mais  encargos ,  que  vem  em 
consequência  de  huma  transacção  favornvel  ao  mesmo  ausente. 

Também  não  admitte  questão  o  direito  do  Portador  da  Letra  ,  protes' 
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tada  por  Hílta  de  pngamrr/o  ,  para  rcsacar  sobre  o  Passador  do  modo  dito. 
Porque ,  tendo  pago  o  valor  na  boa  fc  dj  quj  lhe  seria  cumprida  pelo  Saca- 
do,  náo  correspondendo  todavia  o  êxito  ao  dertino,  nuo  soííVc  a  justiça,  que 
liciue  bulrado  o  Fort.idor  ,  que  dco  o  valor  da  Letra;  nem  pode  ser  constran- 
gido a  que  f.iça  reverter  a  mesma  Letra  ao  jur^or  donde  foi  Sacada  ,  e  usar 
do  í-eu  recurso  c  acqao  em  garantia  ,  da  cuai  se  tratará  no  Cap.  41.,  aliás 
aciía  meio  de  ser  embolsado  incontinenti  na  mesma  Praça  ,  onde  se  deveria  ve- 
rificar o  pagnmento,  sacando  sobre  o  Passador,  o  qual  segundo  se  deixou  di» 
to  no  Cap.  21.  ,  ainda  no  caso  do  acceite  da  Letra  persevera,  sendo  o  garan- 
te solidário  delia,  não  ficando  livre,  senão  quando  chega  a  ter  o  seu  devido 
cffeito. 

A  respeito  do  Recambio,  isto  he,  do  preço  do  Cambio  incorporado  na 
Letra  do  Resaque,  o  célebre  Edicto  de  Commercio  da  França!  ir.  6.  tem  es- 
labclfcido  regras  ,  que  devem  ser  geralmente  adoptadas ,  por  serem  fundadas 
na  equidade  natural  ,  e  principios  geraes  de  Direito.  Vide  Appcndice  num.  L 

CAPITULO    LX. 

Do  Juízo  executivo  em  causa  de  Letras, 

PElas  Leis  e  usos  de  muitos  Estados ,  as  Letras  de  Cambio  são  tão  favo- 
ráveis ,  que  trazem  comsigo  execução  aparelhada ,  como  se  fçsscm  escri- 
ptur.is  públicas  i  que  he  o  mesmo  que  dizer  ,  os  devedores  ^  dividas  por 
transacções  e  gyro  de  Letras  costumão  ser  demandados  por  via  executiva  j  e 
cm  alguns  Paizes  podem  ser  prezos  aié  satisfazerem  a  total  importância  cora 
os  interesses  legitimes  do  Cambio  ,  e  Recambio  ,  e  mais  enc.irgos  do  estilo  do 
Commercio.  As  Ordenanças  de  França  c  Hespanha  positivamente  estabele- 
cem o  rigor  executivo  ,  como  se  vê  no  i.°  Appendicc  Art.  11.,  e  no  2.* 
Art.  4."  e  21.,  dando  ás  Letras  a  força  de  Escripiuras  publicas. 

No  nosso  Reino  sempre  foi  prática,  de  que  attesta  Gama  Liv.  4.  Cap, 
8..§«  118.,  e  Moraes  Decis.  238,  num.  2.,  proceder-se  em  divida  de  Letras 
por  via  summaria,  e  executiva.  Presentemente  he  decidido  em  geral,  que  as 
Letras  de  Cambio,  e  os  escriptos  dos  Negociantes  ,  no  que  toca  a  seu  Com- 
mercio, tem  a  força  de  Escriptura  publica  ,  como  se  vê  das  LL.  Eztravagan- 
tes  de  30  de  Agosro  de  1770  ,  e  20  de  Junho  áz  1774  ;  e  segundo  a  geral 
prática  ,  os  devedores  de  Letras  são  demandados  pela  Acção  de  Assignaqão 
de  dez  dias,  de  que  trata  a  Ord.  Liv.  3.  Tit.  i^. 

O  modo  de  proceder  he  o  seguinte.  O  Auihor,  citando  o  Réo  para  a 
dita  Acção,  offerece  logo  a  Letra  original  com  o  Protesto  de  não  paga:  Se  o 
Réo  tem  ,  que  allegar ,  vem  com  seus  embargos  dentro  daquelles  dias  perem- 
ptórios ,  que  correm  de  momento  a  momento,  ainda  nos  Domingos,  e  dias 
Santos ,  e  jamais  o  Juiz  os  pode  prorogar.  Passados  elles  ,  o  Escrivão  do  fei- 
to he  de  OFfício  obrigado  a  fazer  os  autos  conclusos  ao  Juiz ,  com  a  prova 
que  tiver  feiro  o  Rco ,  ou  sem  cila.  Se  a  matéria  dos  Embargos  não  he  at- 
tendivel ,  rejeltão-se  logo  iniimine ,  e  procede-se  a  execução  contra  o  con- 
demnado,  posto  o  Réo  appelle  ,  ou  aggrave  para  a  superior  Instancia.  Sen- 
do porém  relevante,  e  provada  perfeitamente  no  decendio  ,  o  Juiz  os  recebe 
sem  condemnar  ao  Réo,  e  manda  ao  Autlior  contrariar,  se  este  qu:zer;  e  en- 
tão corre  a  causa  os  termos  de  hum  processo  ordinário.  Porém  se  o  Réo  nSo 
provou  a  dita  matéria  cumpridamenie ,  e  o  Juiz  acha  que  ella  exige  discussão 
plenária ,  pôde   receber  os  Embargos ,  mas  condemnando   sempre  ao  mesmo 
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Róo;  e  ao  Author  Iic  livre  cxtraliir  logo  sua  sentença  ,  e  proceder  á  im;rc- 
diata  cxcciírjlo ,  josto  o  Réo  appellc  ou  aggrave  paru  superior  com[Ctt*ntc  ;  e 
ainda  que  opponlia  coni  embargos  á  ^cntcn^j-a  no  transito  da  Chance' 1  ,ria  ,  o 
Juiz  pôde  mandar  enrregir  a  Sentença  ao  mesmo  Auriíor,  segundo  he  opcima 
prática  dos  Auditórios  da  Corte  de  LJí;boa ,  a  qu.i]  sem  dúvida  muito  se  con- 
forma á  Letra  ,  c  espirito  da  Lei  ,  e  ao  rigor  Cambial. 

Pelo  Decrero  de  6  de  Abril  de  1789  ,  c,uc  se  vô  no  5.°  Append;c2 
num.  16,  estabeleceo-se  a  regra  de  senão  admitrir  em  Acqões  de  Letras  outrc^s 
embargos  mais  do  c]ue  ou  de  paga,  ou  de  falsidade  das  mesmas  Letras.  Po- 
rém depois  sobreveio  o  Alvará  de  19  de  Outubro  de  17H9  ,  que  subministrou 
outra  excepção  legitima  na  Acção  regressiva  contra  o  Passador  e  Endossado» 
rcs  ,   do  que  trataremos   no  Cap.  seguinte. 

Vi  exemples  de  se  receberem  em  Lisboa  Embargos  de  tacs  pessoas  , 
fundados  njste  Alvará,  quando  podem  provar  que  o  Portador  náo  tirara  o  Pro- 
testo no  tempo  ,  ou  não  fizera  deniincia  delle  nos  prrrzos  ahi  prefixos. 

Não  ha  díivida  que  ha  outros  casos,  em  que  os  djii  andados  por  Letras 
podem  oppôr  excepções  relevantes,  como  são  a  compensação,  novaqao ,  prés-' 
cripçào,  etc.  por  s:Tcm  medos  legítimos  de  extinguir  as  obrigações  civis  e 
Cani!>iaes ,  como  se  n  o^rrou  nos  Cap.  33.  e  seguintes  :  sendo  taes  excepções 
provadas  perfeitamente  nos  dez  dias  ,  sem  dúvida  bão  de  receber  peremptória» 
mente  ,  e  devem  relevar  ao  Réo  da  condemnação. 

CAPITULO    XLL 

Do  Recurso  em  garantia  e  Acção  regressiva  ,  e  concurso  dos  Credores 

da  divida  de  Letras» 

REcurso  em  garantia  he  o  direito,  que  tem  o  Portador  de  huma  Letra  pa- 
ra recorrer  contra  o  Passador  e  Endossadores  ,  e  mais  garantes  delia  ,  a 
fim  de  os  obrigar  a  garantilla,  fazendo-lhe  a  competente  denúncia  e  apresen- 
tação do  Protesto  de  não  acceita,  ou  satisfàzella  peremptoriamente  á  vista  do 
Protesto  de  não  paga. 

Já  fica  indicauo  no  Cap.  2t  ,  que,  segundo  os  usos  do  Commcrcio ,  ha 
dous  modos  de  garantir,  e  fazer  boa  a  Letra  ,  como  se  diz  em  phrase  mercan- 
til \  ou  dando  o  Passador  ou  Endossador  ,  a  quem  se  recorre ,  caução  a  con- 
tento do  Portador ,  pelo  valor  da  Letra  effectiva mente  recebida  ,  ou  deposi- 
tando o  mesmo  valor  em  mão  do  Commerciante  de  notória  abonação  e  cré- 
dito ,  até  saber-se  do  êxito  final  da  Letra ;  porque  pode  ella  ser  paga  no  ven- 
cimento sem  embargo  do  Protesto  de  não  acceita. 

Dá-se  também,  e  ha  direito  de  se  exigir,  aquella  caução,  ou  deposito, 
quando  sobrevem  alguma  circumstancia  grave  e  noioria  ,  que  alrére  o  crédi- 
to daquelle  que  he  obrigado  a  garantir  a  Letra.  Semelhante  caução  he  racio- 
navel ;  e  por  Direito  ella  tem  lugar  em  Juizo  todas  as  vezes  que  occorre  cau- 
sa justa ,  e  se  implora  para  isso  o  Officio  de  Magistrado. 

O  Recurso  em  garantia  se  diz  Acção  regressiva  ,  quando  o  Portador 
da  Letra  não  pode  amigável ,  e  extrajudicialmente ,  obter  segurança  ou  satis- 
fação nos  ditos  casos  ,  e  he  obrigado  a  usar  de  demanda  ,  e  compulsória 
judicial.  Chama-se  acção  regressiva  ;  porque  o  Portador  regréde  ou  revolta 
contra  os  seus  Authores ,  que  lhe  transmitiírão  a  propriedade  da  Letra  ,  rece- 
bendo delia  cm  huma  Praça ,  para  lhe  sfr  dado  igual  em  outra ,  sem  que  al.às 
sortisse  o  destinado  effeito. 
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Fsta  Aceno  regressiva  ,  bem  como  quaesqucr  outras  Acqões  derivadas 
de  obrlgíções  de  Letras,  se  intenta  entre  nó?,  segundo  se  dis^c  no  Cap.  aiite- 
coden'0,  pelo  meio  summario  da  Assignação  de  dez  dias;  e  o  Portador  pôde  usar 
d''lln  contra  todos,  c  cada  hum  d(js  garantes  da  Letra,  separada  ,  ou  siniulta- 
neanii-nte  ,  demandando  igualmente  ao  Acceitante  ,  cscoliicndo  as  pessoas,  e 
yriando  a  seu  arbítrio  no  proseguimcnto  da  execução,  sem  cona  tudo  se  ex- 
tin  'iiir  o  seu  diíeito  coii.ra  qualquer  dclles  cm  virtude  da  garantia,  c  ac^'ão 
solidaria  ,  de  Gue  se  trat(3u  no  (lap.  i8. 

He  de  notar  que  rupposto  a  ()rd.  Liv.  ^5.  Tir.  2^.  §.  ic. ,  só  conceda  a 
Assignacão  de  dez  dias  entre  as  partes  que  tratarão  immediatamente  ,  e  não 
aos  Cessionários  delles  ,  com  tudo  bem  se  vc  que  esta  L,ei  ctinnderou  unica^ 
iricnrc  as  cessões  das  obriga', õe<í  oídinarias,  e  n^o  es  endossos  de  Letr^iS ;  que 
supposfo  sej  u)  verdadeiras  cessões  de  direito  do  Pas>ador ,  ou  do  Proprietário 
íjue  deo  o  valor,  devem  com  tudo  ter  o  ct'íci:o  executivo,  que  exlr^c  a  boa  fé 
da  negociação  dos  C  ambirs. 

No  concurso  de  credores  preferentes,  os  que  nelle  entrão  por  dívida  de 
Letras  de  Cambio  ,  que  dcvcfse  o  executado  ou  fallido  ,  sao  graduados  com 
o  mesmo  privilegio  e  favor  dos  que  derr.andao  sem  titulo  de  tscripturas  pu- 
blicas, na  forma  que  se  acha  declarada  pelo  Alvará  de  15-  de  Ma*o  de  1776, 
que  se  vê  na  3. '^  Appendice  num.  12.  ,  onde  se  vêm  os  §§.  da  Legislaqao 
Capital  do  no-so  Reino  em  seir.ellianie  matéria. 

No  caso  de  fallimento  dos  garantes  das  Letras,  e  sendo  munidos  de 
compromissos,  ou  concordatos  dos  Credores,  as  Otde.ianças  de  Bllbno  dão  hu- 
rna  providercia  muito  razoada  no  Cap.  20.  Art.  43.,  que  se  vê  no  2.°  Ap- 
pendice  ,  para  onde  refcrimcs  ao  Leitor. 

Enire  nós  cessão  as  dúvidas  a  esse  respeito  ,  porque  pelo  Alvará  novís- 
simo de  14  de  Marco  de  1780,  e  Assento  da  Casa  da  Supplicação  de  15  de 
Fevereiro  de  179 1  ,  nenhum  Credor  compron)ÍFsario  pódc  ser  obrigado  a  re- 
bate de  divida  sem  embargo  de  que  o  iriaior  numero  nisso  convenlia.  Os  cu- 
riosos porém  que  desejarem  in?rruir-se  profurdamente  nesta  questão ,  huma 
das  mais  difl^iceis  da  Jurisprudência  dos  Câmbios  ,  pode  consultar  ao  Senhor 
Dupui  Cap.  16.  ,  Saviry,  Parere  48.,  e  a  thcoria  inieressante  ,  e  delicada  do 
celebre  Professor  Busch  de  Hamburgo  na  Traducção  Ingleza  ,  que  intitulou 
Addit amentos  ou  Deiineação  Theorttka  e  Prãítca  cio  Commercio.  Vol.  L 
pag.  81.  .  ' 

Jppendice  das  formulas  de  Letras  e  Protesto* 

SObre  2s  diversas  fórmulas  de  Letras  de  que  se  usão  no  Commercio,  veja-se 
^-  Mr,  de  la  Porte  pag.  421  ,  e  seguintes;  e  o  Senhor  Jeronymo  Soares  no 
fim  do  primeiro  Tomo  do  seu  Tratado  dos  Câmbios.  Bastará  por  tanto  indi- 
car as  seguintes: 


1 


D  E   D  I  n  K  r  T  o   M  E  R  C  A  N  T  I  L.  ff 

Lisboa  6  de  Julho  de  1798. 

Sao     l:20"(í)ooo  rs. 

J\  Trinta  dÍ3s  vista  pagará  V.  m.  por  esta  minha  primeira  via  dj  Letra  de 
Cambio  no  Senhor  l\  011  a  sua  ordem  ,  a  qiiamia  de  liiuij  conto  du/.cntos  mil 
réis,  valor  recebidj  em  dnííciro  de  contado  (ou  em  etícitos  )  do  Senhor  b\ 
valor  que  assentará  cm  conta  como  lhe  aviisa 

F.  Firma  inteira  do  Pasfadon 
Senhor  F. 

ausente 
Senhor  F. 


Lisbja  6  de  Julho  de  1798.  1  .ui . . 

São     1:200^000  rs* 

jnL  Quarenta  dias  precisos  pagará  V.  m.  por  esta  minha  Letra  única  ao  Se- 
nhor F,  ou  á  sua  ordem  a  quantia  de  hum  conto  c  duzentos  mil  réis  ,  valor 
receb  do  do  Senhor  F,  ^cm  dinheiro  ou  cffeitos )  que  assentará  em  conta,  se- 
gundo lhe  avisa 

F.  Firma  inteira  do  Passador, 
Senhor  F. 

ausente 
Senhor  F. 


Lisboa  6  de  Julho  de  1798, 

São    400(^000  rs. 

J\.  Quarenta  dias  vista  pagarei  por  esta  minha  primeira  via  de  Letra  segura 
á  Ordem  do  Senhor  F.  a  quantia  de  quatrocentos  ítrib  réis ,  valof  êm  dinhei- 
ro de  contado  (ou  em  effcitos )  recebido  do  mesmo  Seniior  :  e  no  seu  venci- 
mento farei  prompto  pagamento. 

F.  Firma  do  Passador.     ^ 
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Lisboa  6  de  Julho  de  1800. 


São     i!i0O(J)Oco  rS. 


XX  Qiinrcnta  dias  data  pagará  V.  m.  por  esta  minha  primeira  de  Cambio  na 
Cidade  do  Porto  a  quantia  de  lium  conro  c  duzentos  mH  réis,  valor  recebido 
do  K  (em  dinheiro  de  contado),  e  assentará  em  conta  do  Senhor  l. 

i\  Firma  do  Passador. 
Senhor  F. 


Lisboa  6  de  juiho  de  1800. 

São         <í) 

J\  Dous  usos  pagará  V.  m.  por  esta  minha  primeira  de  Cambio  á  ordem  do 
Senlior  F.  a  quantia  de  valor  do  Senhor  F.  que  a>sen:ará  em  conta. 

Senhor  F. 

a  Londres. 


Lisboa  6  de  Julho  de  i8oo. 

São         (J) 

A  Quarenta  dias  vista  pagará  V.  m.  por  esta  minha  primeira  de  Cambio,  ao 
Portador  a  quantia  de  valor  recebido  do  mesmo,  que  assentará  em  cou- 


ta como  lhe  arisa 
Senhor  F. 


F. 


PROTESTOS. 

^Aiblo  quantos  este  publico  Instrumento  de  Protesto  de  Letra  virem  que  no 
anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  m.  aos         dias 

do  mez  de  do  dito  anno  nesta  Cidade  de  me  foi  apresentada  por  F. 

a  Letra ,  cujo  theor  he  o  seguinte : 

LETRA. 
C(5pia  da  Letra 

A'  qual  Letra  me  reporto,  em  virtude  da  que  notifiquei  ao  dito  F.  pnrn  que 
a  pagasse ,  por  a  ter  acceito ,  e  estar  vencida ,  e  isto  por  carta  ,  que  Inc  escre- 
vi, e  lhe  foi  entregue  em  seu  domicilio,  da  qual  não  me  deo  resposta  alguma 
em  vista  do  que  a  sua  revelia  lhe  houve  a  dita  Letra  por  protestada  por  falta 
de  pagamento.  Do  que  dei  conta  ao  dito  F.  pelo  qual  me  foi  dito  que  elle 
protes.ava  ,  e  com  effeito  protesta  haver  do  Acceitante  da  dita  Letra ,  ou  de 
quem  mai?  direito  tiver  toda  a  importância  delia  com  custas  ,  despezas ,  per- 
das ,  dimnos ,  e  interesses ,  como  de  Mercador  a  Mercador  na  forma  costu- 
mada ,  de  que  me  pedio  este  Instrumento  ,  que  por  mim  lhe  foi  dado  em  dito 
dia ,  mez ,  e  anno  acima  declarado.  F. 
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DIREITO    MEFiCANTIL, 

TRATADO    IV. 
DAS  LETRAS  DE  CAMBIO; 

Contendo  as  Ordenanças  deCommercio  de  Franca,  e 
Hespanha ,  e  a  Legislação  do  Reino  sobre  Letras ,  As- 
signados  ,  e  Papeis  de  crédito  ,  e  matérias  connexas, 
POR    ORDEM   CHRONOLOGICA 

PELO    AUTHOR    DO    MESMO     TRATADO 

JOSÉ'    DA    SILVA    LISBOA, 
Deputado  e  Secretario  da  Meza  da  Inspecção  da  Agri- 
cultura ,  e  Commercio  da  Cidade  da  Bahia. 


APPENDICE   L 

EDICTO    DO    COMMERCIO    DE    LUIZ    XIV. 

DO   ANNO   DE    1673.       (l) 

TITULO    V. 
Das  Letras ,  e  Bilhetes  de  Cambio, 

A  R  T  I  G  O      I. 

AS  Letras  de  Cambio  conterão  summarianlen^e  o  nome  daquelles ,  aos  quaes 
deverá  ser  paga ,  a  quantia  Sacada  ,  o  tempo  do  pagamento ,  o  nome  da- 
quelle,  que  deo  o  valor ,  e  se  este  foi  recebido  em  dinheiro,  mercadorias,  ou 
outros  eífeitos. 

i. 
Todas  as  Letras  de  Cambio  serão  acceltas  por  escripto  pura ,  e  sint" 
flesmente*  Abolimos  o  uso  de  as  acceitar  verbalmente,  ou  por  estas  palavras 


(  I  )     Sobre   estas  Ordenanças  veja.se  o  Senhor  Savary   no  seu  Perfeito  Negociante.  Parcre 
67,  até  I7. 

Tom.  IV.  Y 


?0  A    P    r    H   N    D   I   C   E 

>»  Fista  Sim  atctitar ,  ou  Acccita  para  responder  em  tt'h".p$  '»  e  todos  ou- 
tros acccLCS  deh.ruto  de  condição,  os  qiiies  Serío  Iiavidos  como  negativa,  ou 
repulsa  ,    c  pode:  iío  as  Letras  ser  pioicsiadas. 

3- 
No  caso  de  protesto  da  Lcfra  de  Cambio  ,    po.lcrá  cila    f^er   papa    por 

qualquer  oi:tra  pessoa  dittcrcntc  daquclle,  solue  quem  tiver  sido  Sacada  ,  e  cm 

virtude  do  pa^janiento  ,  o  que  o  fizer  ,  ficará   subrogado  em  todos   os  direitos 

do  Porfador  da  Letra,  ainda  que  nao  haja  transporte,  subrogac;ão ,  ou  ordem. 

4- 
Os  Portadores  das  Letraí,  que  tiverem  sido  acceitas ,  ou  cujo  pagamen- 
to se  venc;a  em  dia  cerro  ,  stráo  obrigados  a  íazer  pagalias ,  ou  protestar  cm 
dez  dias  ,  depois  do  vencimento. 

5'- 
Os  US05  para  o  pagaincnto  das  Letras  serão  de  trinta  dias ,  ainda  que  os 
fiiczes  tenhaKj  mais ,  ou  menos  dias. 

6, 
Nos  dez  dias  concedidos  para  o  tempo  do  protesto  serão  compreíiendi- 
doí  &  do  ventimcmo,  e  do  ntesmu  protesto  ,  ainda  que  veríha  â  cahir  em  Do- 
mingo ,  e  Feáta*  golcsniies. 

7. 
Nada  se  innová  pcrr  este   fegulamento  ,  quando   os  acceitcs ,  pagamen- 
tos ,  e  outras  disposiçêcí  concernentes  ao  Commcrcio  da  Cidade  de  Leão. 

8. 
Òs  protestos  não  poderão  ser  feitos  senão  por  dous  Notários ,  ou  hum 
Notário,  e  duas  testemunhaSé 

9- 
No  Acto  àa  pror^sm,   as  Letras  de  Camb'0  serão  transcriptas  com  as 
ordens ,  e  as  respostas  ,  se  as  houverem ;   e  a  Cópia  de  tudo  será   entregue   á 
parte ,  sobpena  de   falsidade  ,  e  de  stí  pagarem  es  damnos ,  c  interesses. 

IO. 

O  protesto  não  poderá  ser  supprido  por  algum  outro  Acto. 

lí. 
Depois  do  protesto,  aqtielíe  que  tiver  accelto  a  Letra  poderá  ser  deman- 
dado a  requerimen;o  do  Portador  da  mesma. 

\í. 
Os  Portadores  poderão  tsmbem  com  licença   do  Juiz   pôr  em   sequestro 
os  bens  daquelies,  que  tiverem  Sacado,  òu  Endossado  Letras  ,    posto  que  te- 
nhão  sido  acceitas ,  e  até  daquclles ,  sobre  os  quaes  tiverem  sido  Sacadas ,  no 
caso  que  estes  as  tenhão  acceitado. 

13- 
'         Aquelleâ ,  qud  tiverem  Sacado ,  ou  Endossado  as  Letras ,  serão  demanda' 

ãai  em  garantiu  pelo  Portador  em  quinze  dias,   residindo  dentro  de  dez   Je- 

goas  ,  e  sendo  mais  a  distancia  ^  contando-se  a  razíío   de  hum  dia  por   cinca 

legoas   sem  distincção  dos  Districtos  ,  e  Jurisdicçôes  dos  Parlamentos;  quando^ 

para  as  pessoas,  domiciliadas  no  nosso  Reino,  e  fora  delle  ,   os  e.spacos  serão 

<ie  dous  mezes  pára  as  pessoas  domiciliadas  cn1  Inglaterra,  Flandres,  ou  Hol- 

land<i  :    de  três  mezes  para  Itália  ,  Alemanha  ,   e  o»  C?.nt6es  Suíesos  :    quatro 

mezes  para  Hespanha :  seis  para  Portugal ,  Suécia  ,  e  Dinamarca. 

fri*).,  Os  espaços  ditos  serão  contados  desde  o  dia  seguinte  do  protesto  are  o 
dia,  em  que  fjr  intentada  a  acção  em  garantia  inclusivamente,  ^em  dittinc-, 
são  dos  Domingos ,  e  dias  Santos. 


D  o    D  r  R  K I  r  o    M  E  R  C  A  N  T  I  L.  8  I 

Depois  daquellcs  espiços  os  Porradorcíi  das  Letrns  nlo  selo  ndmittidos 
i  sur?  acção  cm  garantia ,  nem  a  qualquer  outra  demanda  contra  os  Passadores 
^  Endossadores. 

i6. 

Os  Passadores ,  ou  Endossadores  das  Letras ,  sendo  demandados  cm  ga- 
rantia no  caso  de  ncusaoão  do  pagamento  ,  serão  obr  gudos  a  piovar  que  os 
Facadas  Jlics  creio  devedí^res  ,  ou  tmlião  provisão  ao  rcmpo ,  em  que  elias  de- 
yiâo  ser  protestadas  :  aliás  scrâo  obrigados  a  garantillas. 

17. 
Sc  depois  do  tempo  regulado    para   o  prores'o,  os  Paçspdore-? ,  ou  En* 
dorsadores  tiverem  recebido  o  v;dor  em  dinheiro,  ou  effeitos,  por  cí-nta  ,  com- 
pensação, ou  de  outro  modo,   elles  serão  também  obrigados  pela  garant  a. 

18. 
Se  a  Letra  lie  pagável   a  hum  Particular,  e  não  ao  Portador,  ou  á  or- 
dem ,  e  for  extraviada  ,  poder-se-ha  pedir  e  fazer-se  o  pagamento   em  virtude 
de  Inima  segunda  Letra  sem  dar  caução,  fazendo-se  menção  de  que  he  segun- 
da Lerra  ,  e  que  a  primeira  ,  ou  outras  quaesquer  precedentes  fiquem  sem  effeito. 

19. 
No  casn  de  que  a  Lerra  extraviada   seja  pagável  ao  Portador ,  ou  á  or- 
dem ,  não  se  fará  o  pagamento  sem  mandado   do  Juiz,  dando,  o  que  o  rece- 
ber, caução  de  garantir  a  sua  importância. 

20. 
As  cnuqoes  prestadas  para  a  segurança  das  Letras  de  Cambio  ,  cessarão 
Á€  plano  direito  ,  sem  que  haja  necessidade  de  algum  Juízo  .  processa  ,  ou 
notificação  ,  «e  o  que  prestou  a  cauqlo ,  não  be  damandado  judcialmcnte  no 
decurso  de  três  annos,  a  contar-se  do  dia  das  ultimas  diligencias  para  garan- 
lir-se  a  Letra. 

2t. 

As  Letras  ou  Bilhetes  de  Cambio  se  p-esumirão  pagi?  depois  de  cinco 
annos  decorridos  ,  sem  se  propor  demanda  e  acção  em  garíncia  ,  a  contar-se 
do  dia  seguinte  ao  que  se  devia  livrar  o  Protesto  ,  ou  da  ultima  requisição  de 
pagamento.  Com  tudo  os  pertcndidos  devedores  demandados  serão  obngr.dos 
a  jurar,  sendo-lhes  deferido  o  juramento,  que  elles  nada  mais  devem  da  Le- 
tra, }'ela  qual  são  ajuizados  ;  e  igualmente  o  farão  suas  Viuvas ,  Herdeiros, 
Testamenteiros,  ou  Administradores,  afrirraando  que  em  boa  fé  estão  persua- 
didos do  mesmo. 

22. 

O  conteúdo  nestes  dous  Artigos  antecedentes  terá  lugar  a  respeito  dos 
menores ,  e  ausentes. 

A  assignaturas  nas  costas  da  Letra  de  Cambio  nío  servirão  senão  de  en- 
dosso ,  e  não  de  ordem ,  se  cilas  não  tem  data ,  e  não  conrêm  o  nome  daquel- 
le  ,  que  tem  paga  o  valor  em  dinheiro  ,  mercadoria,  ou  de  outro  modo. 

As  Letras  de  Cambio,  endossadas  nas  formas  prescriptas  pelo  Artigo 
precedente,  pertencerão  aquelle  a  favor,  e  em  nome  de  quem  estiver  declara- 
da a  ordem ,  sem  que  haja  necessidade  de  transporte ,  ou  cessão  expresa. 

No  caso  de  não  ser  Endosso  feito  na  forma  determinada  ,  as  Letras  se 
reputarão  pertencer  áquelle,  que  as  tiver  endossado,  e  poderão  ser  penhoradâf 
por  seus  Credores ,  e  compensadas  por  seus  devedores. 
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26. 

Prolílbimoso  pôr  antidatas  nas  ordens ,  ou  endossos ,  sobpena  de  falsidade. 

2,7- 
Nenhum  Bilhete  será   reputado  Bilhete  de  Cambio,  se  elle  nâo  he  pas- 
sado expressamente  por  motivo  de  Letras  de  Cambio  fornecidas ,  ou  que  se  de- 
Yercm  fornecer. 

28. 
Os  Bilhetes  para  Letras  de  Cambio   fornecidas   faraó  menqão  daquelle , 
sobre  quem   tiverem   sido   sacadas,   de  quem  pagDU   o  seu  valor,  e  seu  paga- 
mento foi  feito  em  dinheiros,   mercadorias,  ou  outros  cffeitos,  pena  de  nul- 
lidade. 

29. 
Os  Bilhetes   para  Letras  de  Cambio  ,   que  se  deverem  fornecer,   faráo 
menção  do  Lugar ,  onde  ellas  serão  sacadas ,  c  se  se  tem  recebido  o  seu  valor , 
c  de  que  pessoas,  também  sobpena  de  nullidade. 

Os  Bilhetes  de  Cambio  pagáveis  a  hum  Particular  nella  nomeado,  não 
serão  reputados  pertencer  a  outro  ,  ainda  que  ahi  se  tivesse  significado  algura 
transporte  ,  se  aliás  não  trazem  a  clausula  de  serem  pagáveis  ao  Portador, 
ou  á  ordem. 

V' 

O  Portador  de  hum  Bilhete  negoceado  será  obrigado  a  fazer  as  suas  di- 
ligencias contra  o  devedor  em  dez  dias,  se  elle  lie  por  valor  recebido  em  di- 
nheiro, ou  em  Letras  de  Cambio  já  fornecidas,  ou  que  o  deverem  ser  ,  e  em 
três  mezes ,  se  o  foi  por  mercadorias,  ou  outros  effeitos;  serão  os  prazos  con» 
tados  do  dia  seguinte  ao  vencimento  ,  comprehcndido  também  este. 

32. 
Na  falta  de  pagamento  do  conteúdo  em  hum  Bilhete  de  Cambio  ,  fará 
significar  as  suas  diligencias  ao  que  tiver  as?ignado  o  Bilhete ,  ou  a  Ordem ;  e 
a  ass'gnaqáo  em  garantia  será  feita  nos  prazos  acima  prescriptos  para  as  Le- 
tras de  Cambio. 

Os  que  tiverem  posto  o  seu  abono  nas  Letras  de  Cambio ,  sobre  pro« 
mossas  de  fornecellas ,  sobre  Ordens,  ou  Acceites  ,  sobre  Bilhetes  de  Cambio, 
ou  outros  actos  de  igual  qualidade  concernentes  ao  Commercio ,  serão  cbri' 
gados  solidariamente  como  os  Passadores ,  Endossadores ,  e  Acceitantes ,  ainda 
que  disso  se  não  tenha  feito  menjão  no  abono. 


TITULO    VL 
Dos  Interesses  do  Cambio ,  e  Recambio» 

ARTIGO      I. 

PRohibimos  aos  Negociantes,  Mercadores,  e  qualquer  outra  pessoa  o  com- 
prehendcr ,  ou  ajuntar  o  interesse  com  o  principal  nas  Letras ,  ou  Bilhetes 
de  Cambio,  ou  algum  outro  acto. 

2. 
Nenhum  Negociante  ,  Mercador ,  ou  qualquer  outra   pessoa   poderá   to- 
mar interesse  de  interesse ,  debaixo  de  qualquer  pretexto  que  seja. 


DO  Direito  Mercaw TIL.  B} 

3- 
O  preço  do  Cambio  scru  regulado  segundo  o  curso  do  lug.ir,  onde  fof 

Sacada  a  Letra ,  havcndo-sc  rcápcuo  ao  lu^nir  para  onde  se  íi^cr  a  remcisa. 

Nao  se  deverá  Recambio  pelo  retorno  de  Letras,  se  senão  justificar  por 
documentos  attendiveis ,  que  se  tomou  dinheiro  no  lugar ,  no  qual  a  Letra  ti- 
ver sido  resacada;  aliás  o  Reccimbio  nHo  será  senão  para  a  Restituição  doCanl- 
bio  com  o  interesse,  dcspezas  do  Protesto,  c  da  viagem  ,  se  em  razão  disso  se 
tiver  ella  feito,  depois  de  se  prestar  jiiramertto  em  Juizo. 

Se  a  Letra  ae  Cambio,  ainda  sendo  pagável  ao  Portador,  ou  á Ordem, 
for  Protestada  ,  não  será  devido  o  Recambio  por  aquelle  que  a  tiver  sacado, 
senão  para  o  lugar  por  onde  se  tiver  feito  a  Remessa  ,  e  não  para  os  outros , 
onde  ella  tiver  sido  negociada  :  salvo  o  Recurso  do  Portador  para  se  prover 
contra  os  Endossadorcs  para  o  pagartiénto  do  Recatiibio  dos  Lugares,  onde 
ella  tiver  sido  negoceada  segundo  a  síia  ordem. 

Ó. 

O  Passador  ficará  responsável  pelo  Recambio  das  Letras  negociadas  pá- 
ra os  Lugares ,  onde  nas  mesmas  he  dado  expressamente  o  poder  de  negocia- 
las ,  e  não  para  todos  os  outros,  se  o  podeí  do  negocia-las  he  indefinido,  é 
sem  excepção  de  Praqas. 

.,   .     ■  ■  ^-      . 

O  interesse  do  principal ,  e  do  Cambio  será  devido  desde  o  dia  do  Prof» 

testo ,  ainda  que  não  tenha  sido  demandado  em  Juizo  :   o   do  Recambio  dai 
dcspezas  do  Protesto ,  e  da  Viagem ,  não  será  devido  senão  do  dia  da  demanda. 

Si 
Nenhum  etii préstimo  será  feito  coni  penhor,  será  ser  por  hum  Acto  pc» 
rante  Notário  (^  Tabellião  de  que  segundará  huma  minuta ,  que  conterá  a  soní* 
ma  emprestada  ,  a  qualidade  dos  penhores ,  c^ue  tiverem  sido  entregues ,  pena 
de  Restituição  dos  rriesmos  penhores ,  á  qual  o  que  deo  o  dinheiro  será  cons- 
trangido cOiTi  prizâo,  sem  que  possa  pertender  privilegio  sobre  os  penhores) 
salvo  o  direito  de  exercer  as  outras  suas  acçócsi 

9-       , 

Os  penhores,  que  não  poderem  ser  expreásós  na  obrigação,  serão  decla- 
rados em  huma  factura  ,  ou  inventario,  de  qiié  se  fará  menção  na  obrigação, 
e  a  factura,  ou  inventario  conterá  a  quantidade  ,  qualidade,  pezo ,  e  medida 
<áas  mercadorias  ,  ou  outros  effcitQS  dados  em  penhor  debaixo  das  penas  im- 
postas pelo  Artigo  precedente,- 
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APPENDICE    II. 

ORDENANÇAS   DO   COMMERCIO    DO     CONSULADO    DE    BILBAO 

CAPITULO    XIII. 
Das  Letras  de  Cambio ,  seus  Acceites ,  Endossos  ,  Protestos  ,  e  Termos, 

N  u  M  E  R  o     I. 

AS  Letras  de  Cambio  são  huns  Actos ,  que  comprehendem  aos  Passado- 
res ,  e  a  todos  os  Endossadores ,  e  Acceiíantes ,  se  os  houverem ,  para 
ficarem,  como  ficâo,  todos  juntos,  e  cada  Bum  In  solidum  obrigados  a  pagar 
a  sompia ,  que  nella  se  declara» 

i. 
Devem-se  formar  com  a  data  do  dia ,  em  que  se  dão  \  o  nome  do  Luga^ 
onde  se  passâo ;  a  quantia ,  e  o  termo ,  em  que  se  ha  de  pagar  \  o  nome  da 
pessoa ,  a  cujo  favor  se  sacão ;  de  quem  he  o  valor ;  como  foi  este  recebido , 
9ç  em  dinheiro ,  effeitos,  ou  para  ficar  carregado  em  conta  ;  o  nome  da  pessoa, 
contra  quem  se  sacão  \  o  seu  domicilio ,  e  a  Praça  onde  se  deve  effeituar  o 
pagamento. 

3. 
O  Endosso  da  Letra  se  deverá  formar  nas  costas,  ou  reverso  delia,  ex- 
pressando-se  o  nome  da  pessoa  a  quem  se  cede;  se  recebe  o  valor,  se  em  di- 
nheiro, mercadorias,  ou  carregado  em  conta;  a  data,  e  firma  :  inteira  do  En- 
dossador,  sem  que  daqui  em  diante  se  pèrmitta  ^  que  pessoa  alguma  dê  fit^ 
mas  em  branco  nas  costas  das  Letras\  pelos  graves  inconvenientes,  que  dis- 
so se  tem  experimentado,  e  poderão  resultar.  ......        .'^ 

'^X  As  Letras  de  Cambio,  como  se  previne  15  manda  também  pelo  Capitu- 
lo 74  das  Ordenanças ,  confirmadas  por  Sua  Magestade  no  dia  7  do  mez.  de 
Agosto  do  anno  passado  de  1664,  se  ha  de  dar  a  mesma  fé  ,  e  crédito,  què 
ás  Escripturas  authenticas  outorgadas  ante  Escrivães  públicos,  entre  os  vizi- 
nhos,  moradores  Estrangeiros,  e  mais  pessoas,  que  vierem  a  pedir  jusriqa' no 
Consulado  desta  Cidade;  e  o  mesmo  ás  Sedulas  de' Cambio  para  que  se  lhes 
dê  pura ,  e  devida  execuqão ,  com  effeiro ,  sem  proceder  Demanda ,  resposta  , 
ou  condição :  como ,  e  na  forma ,  que  se  contêm  no  dito  Capitulo ,  e  aitcndi- 
das  as  razões,  que  ahi  se  expressão. 

Por  quanto  a  experiência  mostra ,  que  o  Recebedor  ou  Portador  de  al- 
guma Letra  necessita  para  sua  negociação  de  segundas  ,  terceiras  ,  ou  mais 
vias ,  ordena-se ,  que  o  Passador  as  haja  de  dar  do  mesmo  theor  da  primeira , 
sem  mais  differença ,  que  a  devida  expressão  de  ser  essa  a  segunda  ,  terceira  , 
quarta ,  ou  a  que  de  mais  for ,  e  que  paga  huma ,  as  outras  sejão  de  nenhum 
Valor  ;  e  se  acontecer ,  que  ao  ultimo  Portador  Endossador  de  alguma  Letra , 
que  seja  Secada  fora  desta  Cidade ,  o  que  a  negociar ,  e  receber ,  peça  segun- 
da ,  terceira,   ou  mais  vias,  por  haver-se  extraviado  a  antecedente  ,  ou  por 
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h3o  haver  tido  noticia  do  seu  recebimento  ;  neste  caso,  segundo  o  costume 
universal  do  Commercio,  deverá  o  tal  ultimo  Endossador  formar  huma  seme- 
lhante Letra  por  Cópia,  com  todos  os  endossos,  que  nclla  já  havião ,  c  isto, 
por  huma ,  ou  mais  vias ,  prevenindo  antes  de  lhe  pôr  sua  firma  com  a  decla- 
ração de  ser  esta  huma  Cópia  da  anterior  Letra  negociada  ,  e  que  a  dá  as^im 
em  Cópia  por  nao  haverem  chegado  a  seii  Poder  as  segundas  ,  terceiras ,  ou 
mais  vias  originãcs :  e  por  este  motivo  se  ordena  também  ,  que  todo  o  Com* 
merciaiue  seja  obrigado  a  ter  Livro  copiador  de  Letras,  onde  se  copiem  asLe* 
trás ,  quantas  passar  pela  sua  mão.  -  -> 

.  Oi 

No  caso  de  haver  ajustado  alguém  huma  Letra  de  cjuantia  determinada  ^ 
c  depois  de  já  formada ,  e  entregue  ao  recebedor ,  for  a  este  conveniente  mu- 
dalla ,  ou  dividir  o  seu  valor  em  duas ,  ou  mais  Letras  ;  se  ordena  ,  e  man- 
da ,  que  o  Passador  haja  de  dar-lhas,  com  tanto  que  lhe  seja  entregue  a  qu« 
havia  antes  dado.  E  se  também  convier  ao  Passador  o  mudar  a  sua  Letra  ^ 
posto  que  já  entregue  (  Sacando-a  sobre  outra  pessoa  da  mesma  Praça  )  o  Re- 
cebedor estará  reciprocamente  obrigado  a  lornar-Iha ,  e  receber  a  que  de  novo 
lhe  der ,  com  tanto  que  não  varie  em  circumstancias  de  Cambio ,  ou  quaes- 
<juer  outras  substancias :  bem  entendido  ,  que  huma  e  outra  cousa  se  ha  de 
praticar  havenda  tempo  bastante  de  poder-st  dar  o -aviso  correspondente  na*- 
quelle  Correio, 

7* 
*■  Atrendendô  a  que  nesta  Villa  se  cOstumâ  fazei  entre  os  Negociantes 
vizinhos  delia  varias  Letras  de  Cambio  ,  nas  cjuaes  somente  apparecem  na 
principio  os  nomes  do  Passador ,  e  Acccitante ,  por  havellas  disposto ,  e  Sa- 
icado  o  dito  Passador  i  sua  própria  ordem  para  Èndossallas,  quando  lhe  con- 
viesse, ou  cobrailas  por  si. mesmo,  não  podendo  disto  resultar  inconveniente 
al^um  :  ordenasse  que  este  género  de  Letras  se  continue  a  fazer  na  forma  re- 
ferida ,  e  qde  renhão  a  mesma  forqa ,  e  validade,  como  as  demais,  de  que  se 
faz  menção  no  num.  2.  deste  Capitulo. 
;  8. 

Por  quanto  tem  succcdido  varias  ve^es  sacârem-se  nesta  Cidade  Letras 
«obre  Negociantes  de  Domínios  Estrangeiros,  expressando-se  nellas,  que  hajão 
de  ser  pagas  í^m  espécies  de-prata  ,.ou  ouro,  e  não  em  Bilhetes,  ou  Notas  de 
Crédito  do  Paiz ,  e  se  tem  experimentado  que,  sem  guardar-^se  esta  ordem, 
tem  sido  pagas  nos  mesmos  Bi  hetes ,  e  não  em  as  espécies  requeridas  nas  Le- 
tras ,  de  quê  se  tem  resultado^  graves  damnos  aos  Portadores  :  para  evitallos 
daqui  em  diante,  ordena-se ,  que  sempre  5  que  se  faltar  ao  pagamento  de  taes 
Letras  era  as  espécies ,  que  nellas  se  declarão  ,  ou  em  outras  moedas  corren- 
tes ,  e  se  fizerem  os  pagamentos  em  Bilhetes ,  e  em  outras  espécies ,  em  que 
sejão  prejtidicados  os  Portadores  ;  logo  que  estes  recorrerem  com  docunien- 
■tos,  que  ©justifiquem,  sejão  compellidos  09  Passadores  a  pagar  o  importe,  d^ 
perda,  que  houverem  tido  taes  Portadores,  ,     j 

Como  de  retardar-se  o  tempo  de  acceíte,  ou  dos  Protestos  das  Letras  de 
Cambio  Sacadas  neste  Cidade  sobre  varias  Praças  de  Commercio  destes  Rei-v 
nos  ,  e  Senhorios  de  Hespanha ,  Portugal  j  e  outras  partes  ,  se  poderião  origi- 
tiar  muitos  damnos  aos  Passadores,  e  Endossadores  delias  :  ordena-se,  que  os 
seus  Portadores  sejão  obrigados  a  apresentar  as  Letras  ás  pessoas ,  contra  quem 
ião  Sacadas,  (ou  em  sua  ausência  a  seus  Caixeiros ,  ou  outra  pessoa,  quecom- 
niodamente  possa  ser  achada)  durante  os  seguintes  termos,  a  saber.   .,,„....,    > 
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IO. 

Se  as  Letras  forem  dadas  para  alguma  das  partes  e  Praças  do  Commer- 
Cio  de  Navarra  ,  Castclla  Velha  c  Nova  (  cm  que  lie  comprehendido  o  Reino 
de  Toledo  ,  c  Corte  de  Madrid  )  e  contiverem  o  termo  de  sesbCiUa  dias  vista  ^ 
ou  data,  c  dalii  para  cima,  de  cjuaesqucr  termos,  a  tjuc  forem  Sacadas  ,  de- 
verão ser  apresentadas  dentro  de  quarenta  dias  da  data. 

II. 

Sendo  Sacadas  para  alguma  das  partes  das  Andaluzias ,  Aragão,  Valen- 
ça, Catalunha  ,  Murcia ,  Astúrias,  Galeria  ,  Portugal,  e  mais  partes  desta 
Pcninsula  de  Hespanha,  deverão  apresentar-sc  dentro  de  sessenta  dias  lam- 
bem da  datai 

12. 

As  qUe  forem  Sacadas  para  os  Reinos  de  França ,  Alemanha,  ítalia , 
Inglaterra  ,  Flandres  ,  Hollanda ,  e  mais  Reinos  ,  e  Provincias  estrangeiras  , 
hão  de  ser  também  apresentadas  dentro  dos  termos  assignalados  ncllas  para 
Seus  pagamentos ,  assim  em  Feiras  ,  como  fora  delias ,  sendo  Sacadas  a  uso : 
c  se  a  mais  ifermo,  dentro  de  sessenta  dias. 

13. 

As  Sacadas  á  vista  sem  outro  termo ,  para  as  Praças  destes  Reinos  ,  e 
Senhorios  de  Hespanha ,  se  deverão  apresentar  para  seu  pagamento ,  ou  prô» 
testo,  dentro  dos  termos,  que  também  se  seguem. 

14. 

Sendo  para  a  Província  da  Guipuzcoa,  Alava,  Navarra,  e  Terra  de  Rio 
já  dentro  de  quinze  dias  da  data. 

Para  as  duas  Castellas  Nova,  e  Velha  (era  que  como  vai  prevenido,  se 
comprehenderáo  as  Andaluzias)  dentro  de  trinta  dias. 

16. 

E  para  Aragão,  Valença,  Catalunha  ,  Astúrias  ,  GalHza  ,  c  Portugal, 
dentro  de  quarenta  dias  respectivamenttt  a  humas ,  e  outras  Letras  j  de  sorte 
que  passados  os  ditos  termos,  não  terá  recurso  algum  contra  o  Passador,  e 
Éndossadores  o  Portador,  que  tiver  sido  ommisso. 

E  porque  também  succede  negociarcm-se  Letras  correntes  assim  Estran* 
geiras ,  como  destes  Reinos ,  cujos  termos ,  ao  tempo  das  ditas  negociações 
estão  a  expirar ,  e  não  poderem  por  isto  observar  os  Portadores  o  que  he  dis* 
posto  nOs  números  precedentes :  ordena-se ,  que  em  taes  casos  deverão  os  Por- 
tadores de  semelhantes  Letras  precaver-se  do  risco,  que  possa  haver  j  reque- 
rendo para  esse  effeitOj  que  o  Endossador  lhes  forme  obrigação  separada 
por  via  de  resalvo  ,  ou  resguardo  ,  para  que  ,  posto  nâo  seguem  nos  ter- 
mos referidos  a  fazer  a  apresentaqão  para  o  seu  acceitc  ,  paga,  e  protesto, 
isto  lhes  não  prejudique  :  e  respectivamente ,  deverá  ser  da  obrigação  dos 
ditos  Portadores  remetter  as  Letras  sem  perder  Correio  algum. 

18. 

Quando  succeder  ,  que  venhão  a  esta  Cidade  Letras  Sacadas  em  qual- 
quer parte  de  fora  del/a  a  cargo  de  pessoas  forasteiras ,  pagáveis  nesta  Praqa , 
e  que  por  falta  de  acceiíe  fbrem  protestadas  nesse  Lugar  contra  a  pessoa ,  so- 
bre quem  forão  passadas  em  razão  de  não  se  acharem  no  seu  domicilio  para 
o  devido  pagamento  :  ordena=se ,  que ,  vencido  o  seu  termo ,  sem  esperar-se 
pelos  dias  cortezes  j  os  Portadores  de  semelhantes  Letras  sollicitem  exrnjudi- 
cialmente  entre  os  Commerciântes  desta  dita  Cidade  o  saberem  >  sô  algum  as 
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quererá  pagar  pela  pcpsoa  contra  a  qual  se  tirou  o  Prorc.-to  ,  ou  por  honra  de 
algumj  ,  ou  de  algumas  dis  firmas ,  que  contiverem  as  mesmas  Letras  •  e  nao 
acl::indo  quem  o  queira  fazer,  acudirão  os  ditos  Portadores  a  tirar  segundo 
Prutesio  de  falta  de  pagamento  perante  o  Prior,  e  Cônsules,  ou  qualquer  dcl- 
les  :  cuja  diligencia  ante  Escrivão  terá  (  quanto  a  este  segundo  Protesto  )  a 
mesma  forqa ,  que  se  fosse  feita  ás  mesmas  partes  em  pessoa. 

'9-  .  ..         .      , 

Havendo  os  ditos  Portadores  de  Letras  cumprido  com  a  diligencia   de 

tirar  os  Protestos  devidos,  e  costumados  em  tempo,  e  em  forma,  segundo  os 
termos  expressados  (seja  por  falta  de  acceite  ,  ou  de  pagamento)  ordena-se , 
que  no  caso  de  protestar-se  por  falta  de  acceite ,  estará  obrigado  o  Portador 
da  Letra  a  dar  noticia ,  com  remessa  do  Protesto  ,  á  parte  por  quem  foi  en- 
viada ,  ou  a  outro  qualquer,  que  for  comprehendido  nella  ,  d  sua  eleição  ;  re- 
tendo a  Letra  em  seu  poder,  até  que  se  haja  cumprido  o  seu  termo  :  e  se  en- 
tão a  tornar  a  protestar  por  falta  de  pagamento  ,  a  deverá  remetter  junto 
com  o  segundo  Protesto  dentro  de  outros  taes  termos  conteúdos  desde  o  dia, 
em  que  assim  for  protestada ,  regulados  respectivamente  ,  segundo  vai  expres- 
sado para  cada  Reino ,  ou  Província. 

20. 

E  porque  succede  muitas  vezes,  que  os  Passadores  e  Endossadores  de 
algumas  Letras  advertem  ao  pé  delias,  ou  em  papel  annexo ,  que  se  accuda 
em  falta  de  pagamento  ,  a  outra  pessoa  que  ahi  assignalao ,  em  cujo  cumpri- 
mento poderá  haver  ommissão  da  parte  dos  Portadores :  para  evita-la  ,  se  or- 
dena ,  e  manda  que  os  mesmos  Portadores  accudão  em  devido  tempo  ás  pes- 
soas sobre  quem  forem  sacadas;  e  não  pagando-lhas  recorrão  immediatamente 
as  pessoas  ,  que  assim  forem  assignaladas ,  praticando  esta  diligencia,  e  avi- 
sando da  repulsa  (como  o  Protesto,  se  o  houver)  ao  Passador,  ou  Endossa- 
dor ,  qtfãí  mais  lhe  convier ,  precisamente  pelo  primeiro  Correio ,  que  sahir 
desta  Cidade  para  o  Lugar  ,  ou  Praqa  onde  residirem  ;  pena  de  que  ,  do  contra- 
rio ,  ficarão  os  riscos  da  cobrança  a  cargo ,  ou  por  conta  dos  ditos  Portadores, 

21. 

O  Passador,  ou  Endossadores ,  a  quem  recorrer  o  Portador  com  as  Le» 
trás,  e  Protestos,  deverão  pagar  o  seu  importe  com  os  Câmbios,  Recambies, 
ou  interesses ,  commissao ,  e  despezas  ,  breve  e  summariamente  :  e  para  esse 
effeiros  serão  compellidos  pela  via  a  mais  executiva  sem  admittir-se-lhes  ex- 
cepção ,  que  queirão  oppôr  de  não  terem  fundos ,  ou  que  se  achão  com  o  di- 
reito de  reconvenção ,  compensação  ,  ou  outro  algum  motivo ,  ou  pretexto , 
que  queirão  dar,  por  legitimo  que  seja  :  pois  tudo  se  lhes  ha  de  reservar, 
se  o  allegarem  para  outro  Juizo  ;  visto  convir  á  boa  fé  do  Comraercio  a  ef- 
ficacia ,  e  pontualidade  com  que  se  devem  fazer  os  pagamentos  das  Letras  de 
Cambio. 

22. 

Chegado  o  caso  de  se  pagar  por  qualquer  dos  ditos  Endossadores  o  im- 
porte da  Letra  ,  ou  Letras  revertidas ,  e  protestadas  ,  se  previne  ,  e  ordena  , 
que  haja  de  ter  o  tal  pagador  o  direito  de  recurso  contra  outro,  ou  outros 
Endossadores  (se  houverem)  que  sejão  anteriores  a  elle  até  contra  o  mesmo 
Passador ,  e  qualquer  delles  in  solidum :  e  que  aquelle  contra  quem  pedir  o 
seu  embolso ,  o  haja  de  pagar  ,  e  ser  constrangido  a  isso ,  e  o  mesmo  os  de 
mais ,  até  que  o  ultimo  Endossador  fique  com  o  direito  somente  contra  o  Pas- 
sador ,  ou  Acceitante ,  se  o  houve :  e  em  huns ,  e  outros  Juízos  se  ha  de  pro- 
ceder como  vai  prevenido  suinraaria ,  e  executivamente ,  e  em  a  mesma  forma , 
Tom.  ir.  Y 
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que    a    expressada    a   favor    dcs  c^uc   houverem  sido  os  Porradorcs  dus  ditas 
Lctns. 

E  porque  nas  Praças  destes  Reinos  ,  e  das  Nações  Estrangeiras  acon- 
tece que  ,  quando  liuma  Letra  hc  protestada  por  falta  de  acceitc  ,  luimas  ve- 
zes costuma  o  Portador  reverter  cem  este  primeiro  Protesto  sem  esperar  o  ter* 
mo  do  pagamento  ;  ordena-sc  ,  que  neste  caso  ,  rctjuerendo  eile  cauqão  ao 
Passador,  ou  a  qualquer  dos  Endossadores ,  sejao  clles  obrigados  a  dar  incon- 
tinenti  ao  mesmo  Port^idor  segurança  á  sua  satisfarão,  de  que  liie  será  paga 
3  Letra  no  devido  tempo  :  c  que  no  caso  de  se  manifestar  ao  Passador  ,  ou 
ao  Endossador  somente  o  Protesto,  retendo  o  Portador  a  Letra  no  Lugar  do 
íôu  pagamento  até  vencer-se  o  seu  termo,  c  tirar  então  o  segundo  Protesto 
por  falta  de  pagamento  :  se  ordena  também  que  deverá  o  dito  Passador  ,  ou 
Endossante  ,  que  for  requerido  dar  ao  Tortador  a  mesma  segurança  ,  e  res- 
guardo do  satisfação  ,  até  que  pelo  dito  segundo  Protesto  conste  da  falta  de 
pagamento ,  e  que  então  haja  de  pngar-se  (  como  he  dt-vido  ,  e  se  pratica  ) 
com  os  Câmbios,  Recambios  ,  commissão  ,  e  mais  dcspezas  legitimas  ,  ou 
interesses  do  meio  por  cento  ao  mez  ,  segundo  o  estilo  deste  Coíiimcrco ,  á 
eleição,  e  vontade  do  Passador  da  Letra,  sem  que  pelo  Passador,  c  Endos- 
sante se  Dossa  pertender  outia  cousa  em  maneira  alguma, 

24. 

Quando  succeder  ,  que  os  Portadores  das  Letras  sacadas  nesta  Cidade  a 
pagar  nella  em  Madrid  ,  ou  outras  partes  destes  Reinos  ,  as  enviarem  para 
sua  conveniência  a  negociallas  nas  Praças  de  Comm-ercio  dos  Domínios  Es» 
trangeiros ,  e  que  cambiadas  nestas  dem  tantos  giros,  que,  como  pode  acon- 
tecer ,  não  cheguem  a  acceJtar-se  no  tempo,  que  se  expressa  nos  Números 
9  seguinte  até  o  ló  deste  Capitulo  ,  e  por  motivo  disto,  na  falta  de  accei- 
te ,  cu  de  pagamento ,  podcriao  resultar  vários  pleitos  entre  as  parles  inte- 
ressadas :  para  evita-las  ,  se  ordena ,  e  manda ,  que  daqui  em  diante  os  Rece- 
bedores ,  e  Portadores  de  semelhantes  Letras ,  que  as  negocearem  em  as  Na- 
ções Estrangeiras  ,  sejao  obrigados  a  remetter  as  primeiras ,  ao  menos  dentro 
de  dous  Correios  em  direitura  a  solicitar  o  seu  acceite  ,  e  participar  o  mes- 
mo,  ou  a  sua  falta  ao  Passador,  ou  Endossadores  (se  houverem)  desta  Cida- 
de ,  segundo  está  prevenido  em  os  Números  citados :  e  as  segundas ,  e  tercei- 
ras poderá  remetter  para  onde  quizer  para  sua  negociação ,  assignalando  nelias 
a.  casa ,  onde  se  achar  acceita  a  primeira  :  e  acontecendo  o  não  ser  acceitas , 
nem  pagas  as  taes  Letras,  o  Passador  delias  ,  ou  Endossadores  (se  os  houve- 
rem )  e  qualquer  àelles  in  solidam  ,  estarão  obrigados  a  pagar  o  seu  valor  , 
despezas  do  Protesto ,  Commissão ,  e  Câmbios ,  que  houverem  directamente  d» 
Praga  onde  devião  ser  pagas. até  a  desta  Cidade  ,  em  que  forao  passadas,  e 
endossadas ;  sem  que  seja  a  seu  cargo  satisfazer  outros  alguns  Câmbios ,  nera' 
Recambios  causados  em  outras  partes ;  pois  estes  deverão  recahir  sobre  os  En- 
dossantes ,  ou  qualquer ,  que  entre  elles  houver  usado  de  arbítrios  Estrangeiros, 

E  a  respeito  das  Letras ,  que  forem  sacadas  em  outras  partes  destes  Rei-» 
nos,  e  fora  delles,  que  vierem  a  negociar-se  a  esta  Praça ,  sendo  pagáveis  nes- 
tes Reinos  de  Hespanha ;  ordena-se  que,  no  caso  de  serem  protestadas  por 
feita  de  pagamento  ,  se  haja  de  observar  o  que  vai  prevenido  no  Numero  an-^ 
lecedenie  ,  pelo  que  toca  a  Câmbios,  ou  interesses,  despezas.,  e  mais  requisi- 
tos, que  ahi  se  expressa :  bem  entendido  porém  que,  resacando-se  o  velor  da 
Lígtra,  ou.  Leiras.,. que  assim  forem  sacadas,, ou  protestadas,  e  nao  achando- 
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se  Cambio  aberto  para  a  Hraca ,  dn  qual  veio  o  saque ,  dcver;i  o  Portador  fazer 
o  seu  rcsaque  p:la  mais  pioxin-.a  ,  ou  conveniente  Praça  ,  aucudendo  nisso  ao 
menor  prejuizo  possível  do  Passador,  ou  Endossador. 

26. 

Acontecendo,  que  algum  Commerciante ,  ou  outra  pessoa  desta  Cidadtí 
Fe  ache  com  alguma  Letra  s^ícada  nestes  Reinos  ,  ou  fóra  delles  para  solicitar 
o  acccite  sem  endosáo  ,  nem  ordem  para  cobra-la,  e  a  tiver  em  si  á  dif posi- 
ção e  espera  da  segunda,  ou  terceira,  que  hnia  de  vir  com  endosso  legitimo  ; 
e  que  ou  por  atrazo  dos  Correios,  ou  por  outra  causa  não  appafeqa  a  dita  se- 
gunda ,  ou  terceira  para  exigir  o  pagamento  da  tal  acceitada  ,  a  tempo  em 
que  esta  vença  o  seu  termo,  e  os  dias  de  cortezia  ,  deverá  o  dito  Portador  del- 
ia requerer  judicialmente  ao  Acceitantc,  que  d-posite  em  mão  leiga  ,  chaa , 
e  abonada  o  seu  iniporic  {.de  que  cj  pagará  meio  porcento  em  razão  do  depo- 
sito): e  nao  querendo  o  Acceitaritc  faze-Io ,  deverá  tirar  o  Protesto  por  falta 
de  pagamento  pontualmente  ,  e  como  se  fjsse  o  próprio  dono  da  Letra  ante' 
Escrivão,  e  em  devida  fórma  :  e  neste  caso,  em  razão  do  seu  trabalho  ,  e 
diligencia,  poderá  cobrar  outro  meio  por  cento  de  Commissão  ,  que  o  de- 
verá pagar  (  juntamente  com  ãs  despegas)  o  que  depois  acudir  á  cobranqa  da 
segunda  ,  ou  das  mais  vias  em  virrude  do  ultimo  endosso  ,  e  este  terá  o  seu 
curío  pelo  importe  da  dita  Commissão  ,  e  despezas  contra  quem  parecer  ha- 
ver sido  ommisso  na  remessa  da  segunda ,  ou  mais  vias  endossadas :  e  no  casO' 
de  que  o  tal  Portador  da  Letra  acceita  houver  sido  negligente  em  fazer  em  seu 
devido  tempo  as  diligencias  ,  que  vão  prevenidas,  e  dahi  resultar  haver-se 
frejuílicado  a  Letra  ,  ou  o  seu  dono  ,  e  ficará  responsável  ao  importe  der 
seu  valor ,  e  mais  despezas  ;  attendendo-sc  ao  premio  da  Commissão ,  que  lhe 
vai  assignado  ,  e  em  r^zão  delle  dever  executar  as  mesmas  diligencias  ,  que 
faria  o  próprio  Recebedor  da  Letra  ,  que  por  via  de  endosso  ,  ou  em  outra 
fórma  ,  fosse  o  legitimo  dono  da  mesma. 

27. 

Succedendo  extraviar-se ,  ou  perder-se  à  primeira  Letra  acceita,  eo  Por- 
tador da  segunda  ,  terceira ,  ou  das  mais  vias  endossadas  legitimamente  vieP 
requerer  o  seu  pagamento  sem  recolher  ,  nem  levar  a  dita  primeira  já  accei- 
ta ;  ordena-se  ,  que  o  Acceitante  neste  caso  deverá  pagar  o  seu  valor ,  não 
obstante  a  falta  da  que  fora  acceita,  com  tanto  que  o  Portador  da  dita  segun» 
da,  terceira  ,  ou  mais  vias,  lhe  preste  fiança  á  sua  satisfação,  obrigando-sô 
a  que  pela  dita  primeira  acceita  extraviada ,  ou  perdida  ,  caso  appareça  ,  não 
se  lhe  pedirá  segunda  vez  o  seu  valor,  mas  que  lhe  será  entregue  sem  perten- 
jão  alguma. 

28. 

O  Portadof  da  Letra ,  que  receber  para  faze-la  acceitar  ,  deverá  logo 
para  esse  effdto  apresenEa-la  na  fórma  expressa  no  Numero  26  deste  CapitUJ 
ío.  E  se  a  pespoa ,  sobre  quem  vier  sacada ,  não  quizer  pôr  o  seíi  scceite ,  de- 
verá o  Portador  dar  o  Protesto  por  falta  delle  ,  antes  que  parta  o  Correio  qua 
for  correspondente  para  a  Praça ,  donde  se  enviarão  e  remeite-Io  ao  Passador  ,• 
ou  seu  Endossante',  ficando-se  com  a  Letra  ,  até  que  seja  cumprido  o  termo 
delia  •,  e  então  sempre  esperar  pelos  dias  de  cortezia  ,  deverá  tãmbem  tirar  o^ 
segundo  Protesto  por  lálta  de  pagamento ,  e  remeíte-lo  (  pontualmente  ^eni 
perder  Correio  )■  com  a  mesma  Letra  ao  dito  Passador ,  õu  Endossador  j  petía 
de  que ,  deixando  de  fazer  em  hum ,  ou  em  outro  tempo  os  ditos  Protestos  j- 
e  suas  Remessas ,  ficarão  por  sua  conta  os  damnos ,  e  prejuízos ,  que  por  issO 
se  seguirem.   E  se ,  durante  o  prazo  da  Letra ,  for  acceita  pela  pessoa ,  contraí 
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quem  em   y.icacla  ,  ou  por  outra  ,    neste  caso  qualquer  dclles  deverd  gozardes 
Qus  cortczcs ,  que  adiaiue  se  expressarão. 

Por  quanto  o  Dono,  cu  Portador  da  I.ctra  ,  cm  virtude  do  acceire ,  que 
fez  a  pcísoa  ,  sobie  quem  se  sacou,  lem  acc;;io  para  dtmandar  em  Juizo  ao 
Acceiíantc  ,  para  c,uc  cesí-cm  as  cautelas,  c  dilações  ,  que  nisto  podem  ha- 
ver :  Ordcnj-se  que  poderá  o  ta!  Portador  da  Letra  usar  da  dita  acqiío  contra 
o  antecedente;  porém  se  quizcr  conservar,  c  reter  o  seu  direito  contra  o  Pas- 
sador, ou  Endossadorcs  ,  lia  de  fazer-lhcs  saber  perante  Escrivão  o  estado, 
em  que  se  acha  a  sua  Letra  dentro  dos  termos ,  que  ficao  assignalados  em  os 
Números  9. ,  e  seguintes  deste  Cspiíulo  respectivamente  ars  Lugares  ncllcs 
expressados  :  os  quaes  termos  deveiao  conrar-se  desde  o  dia  ,  em  que  houve- 
rem findo,  CS  que  vão  concedidos  para  o  Piotcsto.  Executando  esia  diligen- 
cia, poderá  o  P(M-tador  continuar,  se  quizer  ,  a?  diligencias  contra  o  Accei- 
tante  ,  e  terá  direito  dentro  de  quatro  annos  de  recorrer  contra  o  Passador  ,  ou  En- 
do-fadorcs ,  c  qualquer  dclles  in  solidum  ,  porém  não  de  outra  forte ,  nem 
passados  os  ditos  quatro  annos:  e  se  o  Passador,  ou  Endossadorcs,  ou  qual- 
quer dclles  quizerem  ,  que  o  quem  tem  a  Letra  não  siga  a  sua  acção,  re- 
querendo-llie  peranre  o  Escrivão,  que  receba  seu  dinheiro  com  os  interesses, 
que  d.spóe  esta  Ordenanqa ,  será  obrigado  a  recebella  sem  que  possa  perten- 
der  outra  cousa. 

30- 
O  Dono ,  ou  Portador  de  huma  Letra    poderá   cobrar  a  parte ,  ou  por- 

<;ão ,  queo  Acceiíante  pagar  debaixo  de  Protesto,  e  recorrer  pelo  resto,  e  seus 
interesses  ao  Passador  ,  e  Endossadorcs ,  011  qualquer  delles  ,  bem  entendido 
que  isto  só  tem  lugar ,  guardando-se  em  tudo  ,  e  por  tudo  o  disposto  nos  Nú- 
meros precedentes,  assim  em  manifestar  as  Letras,  como  em  protesta-las,  e 
recorrer  com  ellas  ao  Passador  nos  term.os ,  que  vão  especificados  :  e  no  caso 
de  não  poder  cobrar  senão  parte ,  e  não  o  todo  da  Letra  ,  o  Portador  só  de- 
verá dar  Recibo  separado  da  quantia  cobrada  ,  e  reter  em  si  a  Letra  original, 
notando  nella  o  recebido  juntamente  com  o  Protesto. 

31. 
Tendo  moftrado  a  experiência,  que,  havendo  alguém  tomado  huma  Le- 
tra de  Cambio  em  direitura  a  seu  favor  ,  sendo  porém  o  importe  delia  por 
conta  e  risco  de  outro  terceiro  ,  a  cujo  favor  a  endossou ;  e  sahindo  fallida 
pela  falta  do  Passador,  acontece  recorrer  o  amigo  ,  por  cuja  conta  havia  si» 
d  )  tomada,  a  cobra-la  do  mesmo  Recebedor ,  aliegando  o  abono,  que  em  vir- 
tude do  endosso  contrahio  nella;  por  isso,  e  para  evitar  este  damno  aos  taes, 
que  por  conta  de  outros  tomão  semelhantes  Le:ras ,  ordena-se  ,  que  daqui  em 
diante  nenhuma  pessoa,  que  tomar  alguma  Lerra  faça  sacar  em  seu  favor, 
nem  endosse  Letra  alguma  desta  natureza  ,  sem  que  previna  ao  Passador ,  que 
a  saque  ,  e  forme  em  direitura  a  favor  da  pessoa  por  cuja  conta  e  risco  a  to- 
mar ,  expressando  haver  recebido  o  seu  valor  do  tal  recebedor ;  excepto  quan- 
do por  convenção  ou  pacto  expresso  se  ajustar  o  Recebedor  com  o  dito  ami- 
go de  ficarem  por  sua  conta  e  risco  taes  Letras ,  sem  se  observar  o  que  aqui 
se  determina  :  exceptuando  também  as  que  forem  tomadas,  e  endossadas  pe- 
lo Commissario  ,  a  fim  de  se  embolsar  dos  adiantamentos  ,  e  supprimentos  , 
que  houvesse  feito  sobre  lãas,  e  outras  Mercadorias  ;  pois  em  tal  caso  não 
deverá  correr  o  risco  das  Letras,  que  se  adjudicarem  para  o  embolso  do  que 
lhe  for  legitimamente  devido,  porque  sempre  se  deverá  entender  ser  por  con-, 
ta  ,  e  risco  do  Dono  de  taes  Letras,  ou  Mercadorias,  qualquer,  que  for  st 
quebra  ,  ou  fallencia  das  ditas  Letras. 
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E  porque  sobre  o  modo  de  pôrcm-sc  os  acceites  das  Letras  fem  havi- 
do alf^umjs  variedades,  duvidas,  e  contendas,  e  resultado  damnos  ,  e  pre- 
iuizos  :  para  ?e  obviar  hum  e  outro  inconveniente,  ordena-sc ,  que  daqui  em 
diante  ,  o  que  acceitar  huma  Letra  sacada  a  dias  vista  ,  ponha  no  acceite  a 
data  ,  c  Jance  ao  menos  meia  firma ,  sem  que  se  admitia  rubrica. 

Nas  Letras  sacadas  a  uso,  e  dias  fixos ,  que  corrão  desde  a  data  da  mes- 
ma Letra  deverá  pôr-se  o  acceite  nesta  forma ,  Acceita ,  ou  acceito ,  pondo- 
se-lhe  a  firma  ,  como  fica  dito  no  Numero  antecedente  sem  expressão  da  data : 
e  náo  se  ha  de  poder  usar  daqui  em  diante  de  outra  forma  de  acceite ,  nega- 
ção condicional ,  nem  de  outras  circumstancias  contrarias  ao  conteúdo  da  Letra. 

34- 
Quando  a  Letra  for  sacada  a  pagar  em  outra  Praqa ,  o  acceite  deverá 

conter  o  nome  da  pessoa ,  por  quem  ha  de  ser  paga  naquella  Praça. 

As  pessoas,  a  quem  apresentarem,  c  entregarem  as  Letras  para  o  seu 
acceite ,  hao  de  ?:er  obrigadas  a  devolvellas  ao  Portador  com  o  acceite ,  ou 
sem  elle,  cleutro  de  vinte  e  quatro  horas  depois  da  apresentada  a  apresenta- 
ção, e  entrega;  para  que  tenhao  tempo  de  usar  de  seu  direito,  pena  de  que, 
se  as  retiverem  mais  lempo ,  se  entenda  ficarem  acceitas ,  e  correndo  seus  termos. 

Os  acceites  deverão  ser  postos  pelas  próprias  pessoas ,  contra  quem  se 
sacarem  as  Letras ,  ou  que  tiverem  os  seus  poderes  para  Commerciar ,  e  estes 
encarregados  de  taes  poderes  deverão  só  declarar  no  acceite ,  que  o  fazem  eni 
virtude  dos  mesmos  poderes. 

Os  que  acceitarem  em  quaesquer  das  formas  acima  referidas ,  hão  de  fi- 
car constítu  dos  ,  e  obrigados  á  pnga  do  importe  das  Letras  ,  com  os  interes- 
ses, e  Câmbios  ,  Recambies,  commissao,  custas,  e  despezas ,  que  se  causa- 
rem ,  sem  que  os  escuse  disto  o  haver  fallido  o  Passador  ,  nem  allegar  ,  que 
acceitárão  em  confiança,  sem  ter  provisão  (fundos)  para  isso,  nem  outra  al- 
guma excepção ;  e  não  lhe  ha  de  ficar  recurso  contra  os  Endossadores  ou  qual- 
quer cuira  pessoa,  salvo  contra  o  Passador,  se  o  fez  da  sua  conta,  ou  contra 
a  pe-soa  por  cuja  ordem ,  ou  conta  a  acceitou  ;  e  para  a  cobrança  de  tudo  se 
ha  de  proceder  contra  os  ditos  Acceitantes  na  forma ,  que  vai  prevenido  no 
Numero  21  deste  Capitulo. 

38. 

Também  para  evitar  contendas ,  se  ordena ,  e  manda  que  os  pagamen- 
tos das  Letras  se  hajão  por  cumpridos,  sendo  feitos  em  moedas  correntes  nes- 
tes Pveinos  ao  tempo  delles,  segundo  as  Reaes  Pragmáticas,  ainda  que  as  Le- 
tras contenhão,  e  demandem  espécie  certa  de  moeda. 

39- 
Se  por  ajuste  dos  Portadores  e  Acceitantes  pagarem  esfes  o  importe  daá 

Letras  ,  antes  de  cumprirem-se  os  seus  termos  (com  desconto  do  interesse, 
ou  sem  elle ,  como  muitas  vezes  se  pratica  neste  Commercio  ) ,  em  tal  caso 
se  declarão  por  bem  feitos  os  taes  pagamentos ,  e  nas  moedas  correntes  no 
tempo ,  c  dia ,  em  que  se  executarem  :  enicndendo-se  isto  com  os  Acceitan- 
tes Pagadores ,  que  se  mantiverem  em  seu  inteiro  crédito  até  o  cumprimento 
dos  termos  das  Letras,  e  não  com  os  que  naquelle  tempo  estivessem  próxi- 
mos a  quebrar  ,  ou  fazer  ponto  em  seus  negócios  ;  porque  com  estes,  9 
Tom.  IK  2; 
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com  os  Portadores,  que  a?  cobrarem,  se  deverá  observar  o  prevenido,  c  ordc- 
nndo  no  Nimicro  23  vio  (Capitulo  dos  fallidos;  c  que  aos  tacs  Portadores,  que 
c(jbrarcm  antes  de  icnipo  as  lacs  Letras,  c  se  lhes  obrigar  a  rcpór  o  recibo  i 
como  alli  SC  expressara  ,  deverão  entregar  em  tempo  c  forma  as  mesmas  Le- 
tras, para  tirarem  seus  Protestos  ,  c  recorrerem  com  elles  ao  Passador,  e  aos 
mais  que  lhe  convier. 

40. 

Qiiando  qunesquer  Letras  de  Cambio  forem  Protestadas  por  falta  de  ac- 
ceitc ,  (u  de  pagamento,  e  apparecercm  alguns,  que  as  qucirSo  acceitar  e  pa- 
gar por  honra  do  Passador ,  ou  dos  Endossadores  ,  será  neste  caso ,  o  que  se 
oferecer  a  pagar  por  honra  do  Passador  ,  preferido  ao?  outros  ,  que  quizc- 
rem  faze-lo  por  algum  dos  Endoí^sadorcs ;  e  não  havendo  qucni  o  faça  pelo 
Passador,  scráo  preferidos  aquellcs  ,  que  se  offereccrcm  pagar  pe!o  primeiro 
Endossador,  e  os  mais  subsequentes  por  anterioridade  de  tempo,  a  fim  de  que 
por  esta  ordem  se  evitem  os  prcjuizos,  que  possão  causar  os  multiplicados  Ke« 
câmbios  nos  recursos  cm  garantia. 

41. 

Aquclle ,  que  assim  pagar  alguma  Letra  por  honra  de  algum  dos  En- 
dossadores ,  ficara  subrogado  nos  direitos  deste:  e  por  consequência  o  terá  con- 
tra o  mesmo  ,  e  os  outros  antecedente  Endossadores  até  o  Passador  inclusive , 
e  qualquer  delles  in  solidum  \  porém  se  se  pagar  por  honra  do  Passador ,  $ó 
terá  recurso  contra  elle, 

42.  • 

Sempre ,  que  se  pagarem  Letras  acccitas  fora  desta  Cidade  a  pagar  nel- 
ía ,  os  que  as  cobrar  deverá  dar  Recibo  separado  em  duas  vias  ,  além  do  que 
se  costuma  pôr  em  as  mesmas  Letras ,  expressando-seem  ambos  ser  pagamento 
de  huma  só  quantia  devida  ,  e  idêntica  ;  afim  de  que  o  Pagador  possa  (de- 
volvendo as  Letras  ao  Acceitante ,  como  se  pratica)  ficar-se  com  o  tal  Reci- 
bo separado  para  seu  resalvo. 

43- 
E  porque  tem  succedido ,  e  em  diante  pode  succeder,   que  alguma,  ou 

algumas  Letras  se  achem  em  poder  de  seus  Portadores  com  â  desgraça  de  ha- 
ver fallido  o  Passador,  Acceitante,  e  Endossador,  cm  cujos  concursos  costuma 
haver  variedade  de  Concordatas  ,  e  pagamentos  de  taes  quebras ,  ajusrando- 
se  hum  v.  g.  em  vinte  por  cento,  outro  era  trinta  ,  ou  quarenta,  de  que  íem 
resultado  muitas  dúvidas  ,  e  contendas  sobre  a  prática  ,  que  acerca  de  seus 
recursos  deviâo  observar  os  seus  Portadores  para  cobrança  da  parte  ,  que  lhes 
pôde  tocar  no  Rateio  ,  e  para  que  em  diante  se  proceda  com  clareza,  e  jus- 
tiça •,  se  ordena ,  e  manda ,  que  os  taes  Portadores  de  semelhantes  Letras  acu- 
dão  em  virtude  delias  ,  e  seus  Protestos  a  formar  as  ?uas  pertençoes  contra 
todos  os  fallidos  interessados;  a  saber  :  Sendo  nesta  Cidade  immcdiatamente, 
e  fora  delia,  por  si  ou  por  Procurador,  dentro  de  trcs  mezes,  a  contar  do  tem- 
po, em  que  se  fez  notória  cada  huma  das  taes  quebras  respectivamente  em  a 
Praça  ,  ou  Praças  onde  habitarem  os  ditos  Portadores  ;  pena  de  perderem  o 
direito  ao  Rateio  do  que  lhes  poder  tocar  no  concurso ,  a  que  não  acudirem 
no  referido  termo  :  E  para  melhor  intelligencia  sobre  a  forma  da  cobrança  doâ 
expressados  recursos,  se  põe  por  exemplo.  Que  em  huma  Letra  de  mil  pesos, 
em  que  failirem  o  Passador,  Acceitante  ,  e  dous  Endossadores  (  que  são  os 
tomprehendidos  nella  )  e  o  Passador  se  ajustou  com  seus  Credores  ,  dando  o 
rebate  de  cincoenta  por  cento :  o  Acceitante  trinta  \  o  primeiro  Endossador 
vinte;  e  o  segundo,  c  ultimo  .  vinte  e  meio  por  cento:  nestes  pagamencos  de* 
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verá  colirnr  o  Portador  da  dita  Letra  por  esta  maneira  :  No  concurso  do  Pas- 
sardor ,  em  razão  do  rebate  dos  cincocnta  por  cento  ,  quinhentos  pesos  ,  cento 

p.  chicotnta  :  no  do  primeiro  Endossador,  pelo  correspondente  aos  vinte  por 
cciuo  de  seu  iijuste  pelos  trezentos  pesos,  setenta  :  no  do  segundo,  c  ultimo 
Endossador  ,  pelos  seus  vinte  e  cinco  por  cento  dos  duzentos  c  oitenta  pesos 
restantes ,  outros  setenta.  Pelo  que  o  dito  Portador  da  referida  Letra  por  esta 
repja  deverá  cobrar  de  todos  os  quatro  concursos ,  setecentos  e  noventa  pesos 
pelos  expressados  mil  de  imj)orte  da  mesma,  saliindo  damnificado  em  os  du- 
zentos e  dez  pesos  ,  que  faltão  para  a  totalidade  delles  :  e  a  este  respeito  se 
deverá  preceder  na  Cobrança,  e  rateio  de  quaesquer  outras  Letras  de  seme- 
lhante natureza. 

T,  •  .     ^^* 

Para  evitar  também  as  duvidas  e  controvérsias ,  que  se  costumão  exci- 
tar sobre  o  modo  de  contar  os  termos  das  Letras  de  Cambio ,  se  ordena ,  que 
todas  as  que  vierem  sacadas  a  pagar  nesta  Cidade  á  vista,  se  deverão  satisfa- 
zer na  sja  apresentação  sem  inais  lermo. 

As  que  vierem  sacadas  a  dias  fixos  com  a  expressão  sem  mais  termo  ^ 
ou  so  prefixo ,  ou  preciso  termo  ,  deverão  pagar-se  no  mesmo  dia ,  que  assi- 
gnalarem ;  porém  se  forem  a  tantos  dias  vista  ,  ou  data ,  sem  mais  termo ,  de- 
verão começar  a  correr,  e  contar-se  os  tacs  dias  desde  o  immediato  até  o  de 
suas  datas ,  ou  acceites ,  como  por  exemplo  :  se  huma  Letra  fosse  sacada  no 
dia  primeiro  do  mez  de  Outubro  a  quinze  dias  data  sem  mais  termo ,  deverá 
pagar-se ,  ou  protestar-se  ,  no  dia  dezeseis  do  mesmo  mez  ;  e  se  for  a  quinze 
dias  vista,  também  sem  mais  termo  :  por  exemplo  ,  se  acceitasse  a  tal  Letra 
no  dia  oito  de  Outubro ,  deverá  pagar-se ,  ou  protestar-se  no  dia  vinte  três  da 
próprio  mez  ,  e  assim  em  todas  as  demais  Letras  desta  natureza. 

46. 

As  Letras  sacadas  a  dous ,  ou  quatro  dias  vistas ,  ou  datas ,  sem  que  tra- 
gão  a  excepção  dita,  de  sem  mais  termo,  ou  preciso  ^  terão  somente  oito  dias 
de  conezia  contados  na  forma  prevenida  no  Numero  precedente ,  isto  he ,  des- 
de o  do  immediato  aodoacceite,  ou  data  da  mesma  Letra,  segundo  for  sacada, 

47. 
Para  mais  clareza  se  previne,  que  em  todas  as  Letras  ,  que  não  conti- 
verem a  dita  expressão  de  sem  mais  termo  ,    ainda    que   se   assignasse    nelias 
dias  para  seu  pagamento ,  terá ,  e  deverá  ter  o  Pagador  o  direito  de  gozar  dos 
dias  de  corcezia ,  que  irão  assignalados  neste  Capitulo. 

48. . 

Todas  as  que  vierem  sacadas  a  mais  termo  de  dous ,  ou  <juatro  dias , 
destes  Reines  d?  Hespanha  ,  seus  Reinos ,  índias ,  e  Colónias,  e  Reino  de  Por- 
tiigni ,  terão  também  além  dos  dias  expressados  nelias  outros  vinte  graciosos , 
ou  cortezes ,  contados  desde  o  immediato,  em  que  se  cumprirem  os  seus  ter- 
mos ,  como  por  exemplo :  se  huma  Letra  for  sacada  no  primeiro  dia  de  Agos- 
to a  quarenra  dias  data ,  se  deverá  pagar ,  ou  Protestar  no  dia  trinta  de  Se- 
tembro seguinte ,  e  todas  as  mais  desta  qualidade  ao  mesmo  respeito. 

49. 

Em  Aragão,  Valença,  e  Catalunha  he  costume  regularmente  sacarem- 
sè  as  Letras  ao  usado  :  entende-se  por  esta  palavra  usado ,  oito  dias  dé  vista  j 
ou  acceitc  ;  e  as  que  daqueiles  Reinos  ,  e  Principados  vierem  a  pagar-se  nes- 
ta Cidade,  hão  de  go/.ar  os  mesmos  vinte  dias  cortezes,  prefixos  neste  Capi- 
tulo para  as  demais  Letras- destes  Reinos  de  Hespanha. 
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As  que  Fc  s.iCcirem  no  Reino  de  Franja  a  dias,  que  se  assignalem  ,  te- 
rão de  mais  cjuatorzc  de  cortczia. 

As  que  vierem  facadas  a  uso  do  mesmo  Reino  de  França ,  se  entende» 
ião  ser  de  hum  mcz  de  termo  ,  e  este  se  contará  de  data  a  data  ,  sem  embar* 
go  que  o  mcz  rcnha  vinte  oito  ,  vinte  nove,  trinta,  ou  trinta  e  hum  dia, 
como  por  exemplo:  Huma  Letra,  que  venha  Sacada  a  uso  da  data  á:  qiiaior- 
2e  de  Fevereiro  ,  he  visto,  que  cumprirá  o  dia  quatorze  de  Marqo  seguinte- 
c  accrcsccntando-se  os  de  graça,  se  deverá  pagar  no  dia  vinte  oito  do  mesmo 
rie/. ,  no  qual  se  pagará  ,  ou  protestará  :  e  a  que  for  Sacada  a  vinte  e  sete  de 
Dezembro  ,  não  cumprirá  até  o  outro  dia  vinte  e  sete  de  Janeiro ,  e  com  os 
de  cortesia  em  dez  de  Fevereiro  seguinte. 

As  que  se  sacarem  em  Praças  do  Reino  de  Inglaterra  ,  e  seus  Domitiios 
a  uso  ,  fe  entenderá  por  termo  de  dous  mezes  contados  da  Forma  expressada , 
para  as  Letras  do  Reino  de  França  :  bem  entendido  ,  em  razão  de  lá  guar- 
darem o  estilo  antigo  no  cumpuio  dos  tempos,  deverão  contar-sc  cá  seus  ter- 
xros  com  data  de  onze  dias  mais  posteriores  ao  que  expressarem  ,  como  por 
exemplo:  Huma  Letra  Sacada  em  Londres,  ou  outra  Praça  daqudles  Domí- 
nios em  vinte  de  Dezembro  a  uso,  se  deverá  contar  como  se  fosse  Sacada  no 
cstiío  novo  ,  de  que  usamos  ,  no  dia  trinta  c  hum  do  mesmo  mez ,  e  os  dez 
mezes  do  seu  termo  se  contarão  também  ,  como  vai  expressado  ;  de  maneira  , 
c^ue  esta  Le:ra  virá  a  curaprlr-se  no  ultimo  dia  do  mez  de  Fevereiro ,  seja  de 
vmte  oito  ,  cu  vinte  nove  dias,  e  desde  o  primeiro  de  Marqo  se  contarão  os 
quatorze  de  graqa ,  ou  coriezia ,  e  a  este  respeito  do  mesmo  modo  se  contarão 
os  lermos  das  Letras  Sacadas  a  uso  e  meio ,  ou  outros  diversos. 

Sendo  Sacadas  na  Praças  de  Hollanda,  Flandres,  Hamburgo,  ou  outra 
de  Alemanha,  ou  do  Norte,  se  deverá  entender  também  d  to  uso  por  dous 
mezes ,  contados  na  m:sma  forma ,  que  vai  expressada  nos  números  anteceden- 
tes, e  terão  além  disto  a  quatorze  dias  de  graça,  ou  coriezia, 

54. 
Em  todas  as  Letras  Sacadas  neste  Reino  de  Hespanha ,  e  fora  delle  a 
dous,  ou  mais  mezes  da  data,  ou  vista  ,  estes  se  deverão  contar,  como  fica 
dito,  de  data  a  data,  tenhão  os  mezes  mais,  ou  menos  dias  :  como  por  ex- 
emplo. Se  fossem  Sacadas  quatro  Letras ,  todas  a  dous  mezes  da  data ,  sem 
mais  termo  nos  dias  vinte  oito,  vinte  nove,  trinta  ,  e  trinta  e  hum  de  Dezem- 
b'0,  estas  quatro  se  deverão  pagar  ,  ou  protestar,  se  o  anno  não  for  Bisexto 
no  dia  vinte  oito  de  Fevereiro  :  porém  se  o  fôr  ,  a  Letra  Sacada  em  vinte 
cito  de  Dezembro ,  se  deverá  cobrar  no  dia  nove  do  mesmo  mez  '■,  e  se  for  Sa- 
cada no  dia  trinta  e  hum  de  Março,  a  lium  mez  de  data  sem  mais  termo,  se 
deverá  cobrar  no  dia  trinta  de  Abril. 

Pelo  que  toca  ás  Letras  sacadas  nas  Praqas  de  Commercio  de  Génova « 
Veneza  ,  Milão,  Nápoles,  e  as  mais  da  Itália,  e  das  Ilhas  do  Mediterrâneo 
para  esta  Cidade  também  a  uso,  este  deverá  entender-se  de  três  mezes  cona- 
do^ ,  como  acima  vai  expresso,  de  data  a  data,  com  mais  os  quatorze  dias  de 
cortczia. 

$6. 

ÁS  que  se  sacarem  de  Roma ,  pagáveis  nesta  Cidade  ,  deverão  emen» 
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òcv-^-c  em  quanto  ao  seu  uso  por  trcs  mczcs,  de  data  a  data,  sem  dia  algum 

do  curiezia. 

5-7. 
Se  no  Reino  de  França  antes  mencionado,  se  sacar  alguma  Letra  a  pa- 
gar-se  ne^ta  Cidade  a  uso  e  luào  ^  ou  uso  e  ([uarto  ^  como  lá  se  pratica  ,  or- 
dena-se  ,  que  o  meio  u^o  se  entenda  por  quinze  dias,  e  o  quarto  \ov  sete  ; 
hum  e  outro  contados  desde  o  primeiro  dia  iramediato  ao  em  que  se  cum« 
prio  o  uso  ,  ou  dous  usos ,  segundo  for  sacada. 

Se  deHolIanda,  Inglaterra,  Alemanha,  e  mais  partes  do  Norte,  cm  que 
deixamos  assignalado,  seja  o  uso  de  dousmezes,  se  deveríí  entender  pelo  meio 
uso  hum  mez  de  data  a  data  ,  e  o  quarto  de  uso  quinze  dias ,  contados  como 
acima  se  previne. 

Se  de  Itália  ,  e  Ilhas  do  Mediterrâneo  vierem  também  algumas  Letras 
sacadas ,  a  uso  e  meio  ,  se  contará  hum  mez  de  data  a  data ,  e  mais  quinze 
dias  ,  e  pelo  quarto  de  uso  vinte  e  dois  dias  contados  desde  o  immediato  ao 
em  que  se  cumprir  o  uso  inteiro. 

60, 

Para  nialor  clareza  na  observância  dos  pagamentos  das  Letras ,  seus  ter- 
mos ,  usos ,  cortezias  das  que  vierem  de  quaesquer  partes  destes  Reinos ,  e 
fora  delles ,  a  cargo  dos  Commerciantes  desta  Cidade  para  acceita-las  ,  e  as- 
signalar  domicilio  em  outras  Praças  ,  se  ordena,  e  manda,  que  o  Accei^ante, 
e  Pagador  se  hajão  de  regular  sempre  conforme  ao  estilo ,  e  costume  ,  que  a 
respeito  dos  ditos  termos,  usos,  e  cortezias  se  praticar  naPraja  do  pagamento. 


CAPITULO    XVL 

Dos  Vales ,  e  Livranças  do  Comnierào ,  seus  Acceites  ,  Endossos  ,  e  Ter* 
mos  y  e  das  Cartas  de  Ordens  também  de  Commercio» 

I. 

POr  quanto  se  pratica  entre  Commerciantes,  pas?arem-se  Vales  (i)  por  di- 
nhero  emprestado  ,  mercadorias  vendidas,  ou  alcance  de  contas  correntes, 
e  na  sua  formação  tem  havido  algumas  variedades  ,  dúvidas  ,  e  contendas ,  se 
previne  ,  e  ordena ,  que  nos  taes  Vales  se  ha  de  expressar  a  quantia ,  e  o  Lu- 
gar do  pagamento ,  era  que  termo ,  e  a  quem ,  com  a  data  ,  e  firma  inteira. 

2. 
Dos  Vales  feitos  na  fórrra  referida  no  Numero  antecedente  correrão  os 
termos  no  modo  seguinte,  sendo  por  mezes  de  data  a  data,  e  assim  por  dias 
desde  o  imraediaro  ao  da  sua  data ,  como  vai  expressado  no  Capitulo  antece- 
dente de  Letras  de  Cambio  ;  e  ordena-se  ,  que  cumpridos  que  sejão  os  seus 
prazos ,  gozarão  de  mais  os  Pagadores  de  trinta  dias  graciosos ,  contados  lam- 
bem desde  o  immediato,  em  que  se  houverem  cumprido. 


(  1  )  Estes  Vales  correspondem  entre  nós  aos  créditos  ou  escritos  de  obrigaçío  ,  oue  passão 
aos  Commerciantes  ,  os  que  lhes  comprão  effeitos  ou  fazendas  fiadas  ,  principalmente  sendo  for- 
malizados como  Letra  ou  Nota  Promissória  ,  pagável  á  ordem  do  Credor. 

Tom,  IF,  Aa 


a5  Appendice 

,  3»  . 

Porque  nlr^umn?:  vc7cs  se  pratica  negociarem-sc  rambem  os  ditos  Vales, 
ordcMK:-sc  c\'.ic  os  i-cus  endossos  se  formem  com  toda  a  clarc/a  ,  e  expressão 
do  noinc  da  pessoa,  a  quem  se  cede,  e  a  razão  portjue  j  pondo-se  a  data,  e 
firma  ,  ícm  admittir-se  a  rubrica  somente. 

4; 
O  Recebedor,  ou  Portador   ultimo  de  hum  Vale  ,   deverá   diligenciar 

pontualmente  a  cobrança  do  seu  importe  ,  aprcFcnrando-o  ao  devedor  dentro 
dos  termos,  que  vão  expressados,  de  seus  prazos,  e  dias  de  graças;  c  não  fa- 
2endO'se  o  pagamento,  será  da  sua  obrigação  o  requerello  perante  Escrivão, 
protestando-ihe  os  damnos  ;  e  com  este  Instrumento  recorrerá  dentro  de  oito 
dias,  contados  desde  o  immedÍHto  ao  em  que  tirou  o  Protesto,  a  qualquer  dos 
Rcndentes ,  ou  Endossantes  ,  se  liouvcrem  ;  osquacs,  e  cada  hum  in  solidum , 
deverão  pagar-liie  o  importe  do  dito  Vale,  e  despezas  ,  com  mais  o  interesses 
da  demora  ,  segundo  o  estilo  dc?tc  Commercio  ;  pena  de  que  passados  os  di- 
tos termos ,  se  não  observar  o  rcieriuo  ,  perderá  o  Portador  o  direito  de  recur- 
so com  garantia  contra  os  Endossadores  ,  e  unicamente  o  lerá  contra  o  legi- 
timo devedor  principal  do  Vale. 

O  Portador  de  hum  Vale  poderá  receber  debaixo  do  Protesto ,  durante 
Os  termos  delle ,  ou  depois,  a  parte  ou  porção,  que  lhe  quizer  entregar  o  de- 
vedor por  conta  da  sua  importância  :  sem  que  por  isto  se  entenda  perder  o 
direito  de  recorrer  pelo  resto  os  referidos  termos  contra  os  Endossadores,  e 
qualquer  ãelles  in  solidum  ^  os  quacs ,  e  o  que  delles  fizer  pagamento,  tam- 
bém terá  Q  seu  recurso  contra  os  demais  ,  segundo  a  ordem ,  que  íica  estabe- 
lecida dos  Endossos ,  ou  Cessões  das  Letras  de  Cambio. 

6. 

Quando  os  taes  Vales  forem  pagáveis  fora  desta  Villa  deverá  entender- 
se,  e  observar-se  quanto  a  seu  termo  ,  apresentação,  entrega  ,  recurso,  e  o 
roais  necessário,  o  mesmo  que  vai  determinado  para  três  Letras  de  C:)iiibÍQ» 


APPENDICE    III. 

AO  TRATADO  DAS  LETRAS  DE  CAMBIO, 

Contendo  a  Legislação  Pátria  ,  que  se  acha  sobre  a 
matéria  nas  Ordenações  do  Reino ,  Leis ,  Alvarás , 
Decretos  ,  Assentos  ,  e  Arestos  dos  Tribunaes ,  por 
Ordem  Chronologica. 

Or^.  L/z;.  4.  r/>.  67.  §.  f.  :=:  ibid.  N.^^  i. 

DEclaramos  ser  licito  ganho  de  dinheiro ,  cu  quantidade  em  todo  o  caso 
de  Cambio  de  hum  Reino ,  ou  Lugar  para  outro :  e  bem  assim  ser  licito , 
c  verdadadeiro  o  Cambio ,  quando  logo  se  dá  maior  quantidade  em  hum  lugar 
para  lhes  darem  ,   c  pagarem  em  outro  lugar  mais  pequeno.  E  isto  he  assina 
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pcrmittido  por  Direito  ,  pchis  despczas,  que  os  McrcnJorcs  e^íanfes  ,  que  red- 
efiniu n  iD.iior  qu.intia  ,  tricm  cm  manterem  os  seus  Cair.liios  nas  Cidades , 
c  Villús ,  onde  esiao. 

§,  6.  E  dando-se  primeiro  alguma  quantidade  menor  ,  por  receber  ao 
depois  maior,  ainda  que  o  que  dí  a  menor  quantidade  receba  cm  si  todo  o 
perigo  ,  que  por  qualquer  maneira  possa  acontecer  de  iium  Reino ,  ou  Lugar 
para  outro,  nao  deixará  por  isso  esse  contrato  ser  usurário.  E  por  tanto  de* 
K'nd:mos  que  se  não  facão  taes  contratos  ;  e  quem  o  íizer  incorierá  nas  penas 
de  usurário. 

§1  7.  Mandamos,  que  as  pessoas,  que  derem  dinheiro  a  Cambio,  ou 
o  pagarem,  nHo  faqão  difícrcnqa  de  o  dar,  ou  pagar  em  diniieiro  de  contado, 
ao  dar,  ou  pagar  por  Letras,  ou  Livrança  ,  levando  mais  interesse  de  dinheiro 
de  contado  ,  do  que  a  tal  tempo  se  Cambiava  ,  e  corria  na  Praça  commum- 
mente  por  Livrança  ;  e  o  que  o  contrario  fizer ,  e  der  dinheiro  de  contado  a 
maior  preço  do  que  correr,  e  valor  na  Praga  em  Livranqa  ,  pcrc?i  o  dinheiro; 
e  a  pessoa  qiu  o  tomar,  ou  receber,  será  obrigado  de  o  fazer  saber  ás  Justi* 
ças  do  Lugar,  onde  o  tal  caso  acontecer  dentro  de  dez  dias  ;  e  não  o  fazen- 
do ,  incorrerá  cm  pena  de  perder  outro  tanto  dinheiro  ,  como  o  que  a  si  to* 
irK>u  ,  e  recebeo.  E  o  Corrector ,  que  o  tal  Cambio  fizer ,  pagará  por  cada  vez 
cem  cruzados  '■  das  quaes  penas  serão  ametadc  para  quem  os  accusar ,  e  a  ou- 
tra para  os  captivos. 

§.  8.  Por  quanto  somos  informados,  que  se  fazem  muitos  contratos 
illicitos  entre  Mercadores,  e  outras  pessoas,  os  quaes  por  encubrirem  as  usu* 
ras  vendem  mercadorias  ,  e  cousa  fiadas  a  pessoas  necessitadas  ,  que  não  são 
Mercadores,  nem  tratantes,  para  nellas  haverem  de  tratar,  e  g-.nhar  j  e  que 
os  compradores  lhas  tornao  logo  a  dar ,  e  vender ,  por  muito  menos ,  do  quç 
as  comprão  ,  por  lhes  darem  o  dito  dinheiro  para  supprimento  de  suas  neces- 
sidades ,  ou  as  vendem  a  outros  por  muito  menos  prcco  do  que  as  comprão 
por  lhes  darem  logo  o  dinheiro,  de  maneira,  que  não  somente  recebem  damno 
no  preço  em  que  as  comprão  fiadas  ,  mas  ainda  na  venda  delias ;  e  além  dis- 
so ficão  «uas  pessoas  obrigadas  a  pagar  o  primeiro  preço,  por  que  forão  vendi* 
das;  e  por  não  poderem  pagar  nos  tempos  limitados  em  seus  contratos,  íatem 
outras  novas  obrigações ,  Confessando  a  divida  com  interesses  ,  e  fazendo  dos 
di:os  interesses  dívida  principal  ,  de  modo  que  de  anno  em  anno,  e  de  feirg 
em  feira  ,  se  vão  embaraçando  nas  ditas  dívidas  )  e  interesses  delias ;  manda- 
ir.os ,  que  nenhum  Mercador  ,  nem  pessoa  outra  venda  mercadorias,  e  cousa« 
fiadas,  por  si  ou  por  outrem,  a  pessoas,  que  notoriamente  for  sabido,  qué 
nellas  não  hão  de  tratar^  nem  faça,  nem  use  dos  diros  contratos.  E  o  que  o 
contrario  fizer,  perca  por  isso  a  auçao ,  que  por  virtude  do  contrato  podia 
ter ,  para  demandar  o  preço  das  ditas  mercadorias  ao  comprador  ,  ou  a  seu 
fiador;  e  o  comprador,  eseu  fiador,  não  ficarão  obrigados  apagar  cousa  algu- 
ma por  razão  de  taes  contratos.  Ealém  disso,  o  que  der  ou  vender  as  taes  mer- 
cadorias por  cada  hum  das  ditas  maneiras,  será  degradado  por  dois  annos  para 
Africa  ,  e  pagará  cincoenta  cruzados  ,  amctade  para  os  captivos ,  e  a  outra  para 
quem  o  accusar,  E  isto  não  haverá  lugar  naquellas  mercadorias ,  que  cada  num 
Jiouver  mister  para  sua  casa;  o  que  se  verá  pela  qualidade  das  pessoas,  e  quan- 
tidade das  mercadorias ,  e  pelo  tempo ,  em  que  lhas  venderem.  E  para  prova 
dos  taes  contratos ,  e  traspassas  bastará  venderem-se  as  ditas  mercadorias,  e  cou- 
sas ás  pessoas,  que  notoriamente  nellas  não  çosiumão  tratar ,  não  sendo  as  que 
houverem  mister  para  sua  despeza.  E  sendo  caso  que  por  defraudar  éstíLeT^  òu 
a  prova,  que  por  ella  havemos  por  bastante,  se  façao  As  signa  dos ,  ou  Escri' 
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turns  dns  dívidns,  confessando  as  pissoas  que  as  fizerem,  que  rccebcrjo  a  quan- 
tia ilelhis  em  dinheiro,  scni  tratarem  dusdiías  mercadorj.is  i  sco 'labellião  não 
nllirinnr,  que  vio  contar,  c  rctclur  o  dinheiro  :í  feitura  da  E^criptura  ,  peran- 
fe  as  tesremunli.ís  delln  ,  n;  o  poderão  os  ditos  Mercadores  pelos  tacs  Assigna- 
dos  ,  c  E^-criptur.is  receber  nem  hnvcr  o  di'o  dinheiro,  sem  provarem  por  tes- 
temunhas d  ona  de  fé,  como  realmente  vimos  receber  as  duas  pessoas  o  dinhei- 
ro coniciido  ncs  duos  Assignados  ,  e  Escripturas. 


Ord.  Liv.  5:.  Tít.  66.  in  princip»  N.  2.* 

Por  quanro  alguns  Mercadores  quibrão  de  seus  tratos  ,  levantando-se 
com  mercsdorJas ,  que  iiies  foião  fi.id.is,  ou  dinlieiro  que  tomarão  a  Cambio, 
e  se  auscntáo  e  escondem  suas  fa/endas ,  de  mmeira  que  delias  se  nno  pôde 
ter  noticia  ;  e  outras  pocm  seus  créditos  em  Cabeqa  alhe  a  ,  e  para  allegarem 
perdas  fazem  Citrcgaçoes  fingidas  :  querendo  Nós  prover  ,  como  os  tacs  en- 
gan  >s  ,  e  roubos,  e  t  utros  semelhantes  se  não  fac.ão ,  ordenamos  ,  e  manda- 
mos, que  os  Mercadores  ,  e  Cantadores  ^  ou  seus  Vtitores  ^  que  se  levanta- 
rem com  mcrcadorj.s  alheias,  ou  dinheiro  que  tomarem  a  Cambio,  ausentan- 
do-sc  do  lugar,  onde  forem  n.oiadoies,  e  etcondercm  seus  Livros  de  Razão, 
levando  comsir,o  o  dinheiro  que  tiverem  ,  on  passando-o  por  Letras  a  ou- 
trás  partrs  ^  e  esconderem  a  dita  fazenda  em  parte  de  que  bc  não  saiba,  assim 
neste  Reino,  como  fora  dctle  ,  ou  por  qualquer  outro  modo  a  encobrirem, 
sejão  havidos  por  púbicos  ladrões,  roub.idores,  e  castigados  com  as  mesmas 
penas,  que  por  nossas  Ordenações,  e  D^eito  Civil  os  ladroes  públicos  se  cas- 
tigão ,  e  percão  a  nobreza  e  liberdade  que  tiverem  para  não  haverem  pena  vil. 

§.  I.  E  quando  por  faita  de  prova,  ou  por  outro  algum  respeito  jurí- 
dico ,  nos  sobreditos  se  não  poder  executar  a  pena  ordinária  ,  serão  conde- 
mnadosem  degredo  para  as  galés,  ou  outras  partes,  segundo  o  engano,  ou  ma- 
lícia ,  em  que  forem  comprehendidos  \  e  náo  poderão  mais  em  sua  vida  usar 
do  oficio  de  Mercador  paia  o  qual  os  haverros  por  inhabilitados.  E  usando 
drKe  incorrerão  nas  penas,  que  por  nossas  Ordenações  incorrem  os  que  usão 
de  íifficios  públicos ,  sem  para  isso  terem  Nossa  Licença ,  e  nas  mesmas  penas 
incorrerão  seus  Feitores,  que  rs  ditos  delxios  commetterem. 

§.2.  E  bem  a? sim  não  poderão  fazer  cessão  de  bens ,  nem  gozar  de 
qu'tíí  ou  espera,  que  os  Credores  lhe  derem,  posto  que  por  Escripturá  pu- 
b'  ca  lha  concedão ;  por  quanto  as  havemos  por  nuUas  sem  embargo  de  quaes- 
quer  clausulas,  e  condições  que  nellas  forem  postas.  E  poderão  os  credores 
fazer  execução  in:e  ramente  para  o  que  lhes  deverem  em  suas  pessoas  ,  ou  fa- 
zendas que  lhes  for  achada ,  ou  depois  por  qualquer  titulo  adquirirem,  (i) 


C I  )    Veja-se  sobre  esta  matetia  o  Rcgimsnto  uos  Corretores. 
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COLLECqÃO  I.  no  Liv.  4.  Tjt,  6y.  §.  5'. 

ALVARÁ'  de  25"  de  Agosto  de  1672.  N.  3.'' 

Em  rjue  se  d^termtjia  que  as  Letras  de  Cambio ,  que  viessem  das  Ilhas  ,  se 
pairassem  dentro  do  tempo  ,  em  que  viessem  a  pagar  \  e  que  passados  i^ 
dia  r ,  se  ndo  poder  ião  protestar ,  e  ficaria  o  risco  por  conta  das  pessoas  , 
que  deixarão  de  cobrar. 

EU  o  príncipe ,  como  Regente  e  Governador  do  Reino  de  Portugal  e 
dos  Algarvcs ,  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  de  Lei  virem ,  que  por  ter 
entendido,  e  o  haver  mostrado  a  experiência  de  alguns  annos  a  esta  parte, 
que  o  uso  de  se  dilatarem  os  pagamentos  de  Letras  de  Cambio  ,  que  vem  das 
Ilhas  a  dous  mezes  e  mais  alcm^dos  prazos,  que  trazem  ,  proccdeo  dos  ruins 
pagadores  o  irem  introduz  ndo  maliciosamente  por  seus  intentos  ,  sem  ou- 
ira  razão,  ou  fundamento  algum;  e  quererem  por  aquclla  via  com  maior  con- 
vtn:e:cia  própria  fazer  os  rebate?  dos  pagamentos,  muito  em  prejuizo  dos 
Cobradores  das  Letras  ,  e  dos  Passadores  delias ,  que  sempre  por  causa  de  tiáo 
iniqua  inrroducçno  ficariao  obrigados  á  satisfação  daquelle  damno ,  muito 
contra  o  que  se  observa  na?  Lctriís  de  Flandres;  as  quacs  ,  sendo  passadas, 
r.ove  dias  depois  de  cumpridas  ,  senão  podem  recambiar ;  antes  íicão  corren- 
do por  conta  das  pessoas ,  que  tem  a  seu  cargo  O'  cobra-las ,  na  conformida- 
de do  que  resolvi  ,  por  se  evitarem  os  inconconvenientes  do  que  no  presente 
anno  se  me  queixarão  as  Camarás  das  mesmas  Ilhas  ;  desejando  cu  remediar 
tão  prejudiciaes  consequências ,  como  se  me  representou  havia  neste  particular 
em  prejuizo  de  meus  Vassallos ,  e  do  crédito  ,  e  fé  da  mercancia  ,  a  exemplo 
do  estilo  observado  nas  Letras  que  vem  do  Norte:  Hei  por  bem  de  declarar »^ 
que  a  todas  as  Letras  de  Cambio  j  que  daqui  em  diante  vierem  das  Ilhas  j 
se  dê  inteira  satisfação  dentro  do  tempo  que  vierem  a  pagar ,  sern  que  as  par- 
tes se  possão  ajudar  da  dilação  de  tão  prejudicial  costume,  como  o  de  que  até 
agora  se  valiâo ;  e  que  passados  quinze  dias  ,  depois  de  cumpridos  os  prazos 
das  taes  Letras,  fiquem  desobrigados  os  Passadores  delias,  e  livre  de  se  poder 
tirar  contra  elles  protesto  ,  ficando  por  este  modo  o  risco  por  conta  das  pes- 
soas, que  as  deixarem  de  cobrar,  para  que  sua  ommissão  não  fique  prejudi- 
cando a  terceiro,  por  não  ser  justo,  que  por  authoridade  própria,  e  particu- 
lares interesses ,  se  dilate  o  pagamento  da  fazenda  alheia ,  e  fique  defraudado 
nos  rebates  ,  e  nas  dilações  exorbitantes  ,  quem  deo  o  seu  dinheiro,  e  accei- 
tou  por  elle  Letras  debaixo  da  confiança,  e  verdade,  que  na  mercancia  se  deve 
obrar.  E  para  que  venha  a  noticia  de  todos  ,  e  se  não  possa  ai  legar  ignorân- 
cia ,  mando  ao  meu  Chanceller  Mor  a  faça  publicar  na  Chancellaria\  e  enviar 
a  Cópia  delia  sobre  o  meu  Sello  ás  Commarcas  do  Reino  ,  para  que  todas  as 
Justiças  a  faqão  cumprir  e  guardar  inteiramente  como  nella  se  contém.  Lis-. 
boa  25  de  Agosto  de  1672. 

príncipe. 
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ALVARÁ'  de  21  de  Agosto  de  1688.  N.  4.^ 

Evi  que  se  declarou  a  fúnna  da  cobrança  das  Letras  ,   que  estamo  passa- 
das ao  tempo  do  levantamento  da  moeda, 

EU  EL.REI,  faqo  saber  aos  que  este  ineu  Alvnrá  virem,  que  n;»- Lei  que 
mandei  promulgar  cm  quatro  de  Agosto  do  presente  anno  sobre  o  levan- 
tamento da  moeda  ,  se  declara  que  todas  as  dívidas  contrahidas  ,  e  contratos 
celebrados  ames  da  publicaçiio  delia  ,  se  hão  de  entender  c  praticar  ^  como 
SC  depois  da  dita  Lei  se  contrahissem ,  e  celebrassem,  por  ser  o  íundamenro 
delia  somente  a  utilidade  publica  em  beneficio  de  meus  Reinos  e  Vassallos. 
K  fazendo-se-me  presente  por  alguns  homens  de  negocio  ,  que  na  dita  Lei 
náo  estava  provido  de  remédio  conveniente  sobre  as  Letras  de  Cambio  ,  que 
já  estaváo  passadas  fora  do  Reino  para  fc  pagarem  neste  em  razão  do  valor 
intrínseco,  que  a  moeda  linha  ao  tempo,  cm  que  as  Letras  se  sacarão,  por 
ser  desigual  ao  valor  extrínseco  ,  que  hoje  tem  a  moeda  nestes  meus  Rei- 
nos ,  pelo  levantamento  delia,  a  cujo  respeito,  se  se  houvessem  de  fazer  os 
pagamentos,  resultava  considerável  prejuizo  aos  Sacadores  das  ditas  Letras, 
vindo  a  cobrar  menos  ao  tempo  de  seus  pagamentos  ,  do  que  era  a  impor- 
tância das  mesmas  Letras  ,  peio  valor,  que  a  moeda  rinha  no  tempo,  que 
se  passarão.  E  mandando  ver ,  e  considerar  com  toda  a  aítenção  esta  marcria, 
fui  servido  resolver  com  os  do  n^eu  Conselho,  que  todas  aquellas  Letras, 
que,  ao  tempo  da  publicação  da  dita  Lti ,  se  achassem  accciías ,  e  não  cum- 
prido o  tempo  do  seu  pagamento,  ou  estando  cumprido  o  tempo,  e  não  pa- 
gas, ou  já  estivessem  acceitas ,  e  principiadas  a  pagar,  se  facão  os  pagamen- 
tos inteiramente  conforme  ao  valor  ,  que  o  dinheiro  tinha  ao  tempo  ,  que 
se  acceitárão  as  ditas  Letras.  Com  que  nesta  parte  hei  por  declarada  a  dita 
Lei  :  e  para  que  daqui  em  diante  assim  se  observe,  mando  ?.o  Douror  João 
de  Roxas  e  A.zevedo ,  do  meu  Conselho  e  Chanceller  Mor  do  Reino  ,  faqa 
publicar  na  Chancellaria  este  meu  Alvará  de  declaração  j  o  qual  terá  força  de 
Lei ,  e  se  registará  nos  Livros  da  Meza  do  Desembargo  do  Paço ,  Casa  da 
SupplicaçãOp  e  Relação  do  Porto.  E  mando  a  todos  os  Desembargadores ,  Cor- 
regedores ,  e  mais  Julgadores  destes  meus  Reinos,  o  facão  inteiramente  cum- 
prir e  guardar,  como  nellc  se  contêm.    Lisboa  21  de  Agosto  de  1688. 

REL 

-  , ..     .    ,  ALVARÁ'  de  15-  de  Junho  de  1714.  N.  5.^ 

svib 33  LÍonRT;-. ;  u  .úii-^- 

Sobrt  a  mesma  matéria  com  appHcaçao  a  iodas  as  Letras ,  que  vierem  das 
conquistas  cio  Brazil, 

2^   ?   '.:'.')  ^!'         .  Jíííí'   O  ■ 

EU  ELREI,  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  de  Lei  virem  ,  que  o  Prove- 
dor e  Deputados  da  Meza  dos  Homens  de  Negocio,  que  conferem  o  bem 
commum  do  Commercio  nesta  Cidade,  me  representarão  por  sua  petiqão  que 
no  anno  de  1672  fora  eu  servido  mandar  passar  e  publicar  a  Lei ,  que  jun- 
tavão  sobre  as  Letras  que  vinhão  das  Ilhas  para  esta  Cidade  ,  e  mais  Portos 
desces  Reinos  ,  comminando-Ihes  o  tempo  de  quinze  dias  depois  do  em  que 
vinhão  a  pagar  para  seus  donos  as  cobrarem,  ou  tirarem  seus  protestos,  pe- 
na de  que  o  não  fazendo  dentro  do  dito  tempo ,  fazerem  por  sua  conta  ,  sem 
poderem  ter  regresso  contra  os  Passadores  j  sendo  o  motivo  evitarem-se  com 
a  dita  Lei  os  muitos  pleitos ,  que  havia  ,  e  prejuizos   que  se  causavão  a  ter- 
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coiros  com  a  ommissão  das  cobranças  ,  e  não  ser  justo  ,  que  os  intcres<^es  dos 
pairicularcs  dilatassem  os  pagaineiitus  da  fazenda  aliíeia  ,  e  ficasse  defraudado 
nos  rcúaícs,  e  nas  demoras  excessivas  qui'ni  ueo  o  seu  dinheiro  dcba  xo  da 
ic  e  verdade ,  que  devia  Jiaver  na  mercancia  \  c  porque  de  nao  menos  utilida- 
de era  o  haver  Lei  Particular  sobre  as  Letras  ,  que  vinhao  das  nossas  Con- 
quistas ,  como  índia  c  Angó!a ,  lugares  de  todo  o  Brazil  ,  c  Ultramar  para 
este  Cidade  ,  c  também  do  Reino  do  Algarve  com  tempo  determinado  depois 
de  vencidas ,  pois  militava  a  mesma  razão  de  se  evitarem  damno ,  c  prejui- 
zos ,  e  era  conveniente  para  se  deliberarem  os  Homens  de  Negocio  na  pon- 
tual satisfa^\lo  ,  e  verdade  do  Commercio  cm  razão  ,  de  que  vindo  as  ditas 
Letras  de  ordinário  sobre  fazendas  das  mesmas  Conquistas  erao  de  summa 
importância  :  Pedindo-me  lhes  fizesse  mercê  mandar  declarar  por  minha  par- 
ticular e  especial  Lei  ,  que  as  Letras  que  viessem  da  dita  índia  ,  Angola  , 
Brazil ,  e  todas  as  mais  partes  do  Ultramar  não  tivessem  depois  de  vencidas 
mais  que  trinta  dias,  dentro  dos  quaes  seus  donos  poderião  fazer  seus  pro- 
testos; e  passados  eiles  não  os  fazendo,  ser  o  damno  e  risco  por  sua  conta, 
sem  terem  regresso  contra  os  Passadores-,  e  nas  Letras,  que  viessem  do  Reino 
e  do  Algarve ,  n.^«  mestria  forma  o  tempo  de  oito  dias ,  para  que  tudo  tivesse 
obsf^fvancin  nas  Frotas  futuras.  E  visto  seu  requerimento  e  informação,  que 
mandei  tomar  pelo  Doutor  Francisco  de  Almeida  de  Brito  ,  Corregedor  do 
Civei  da  Corre  ,  e  resposta  do  Procurador  de  minha  Coroa  ,  á  que  se  deo 
vista.  Hei  por  bem  fazer  mercê  aos  Supplicantes  de  estender  a  Lei  de  2$  de 
Agosto  de  1Ó72,  que  está  feita  sobre  as  Leiras  das  Ilhas,  ás  conquistas  do 
Brazil ,  e  todas  as  mais  deste  Reino ,  pelas  razoes  mencionadas  na  mesma  Lei , 
para  melhor  conservação  do  Commercio ,  de  que  muito  depende  a  Republica; 
com  a  declaração,  que  no  ultimo  dia  dos  quinze  assignados  na  dita  Lei,  se 
tirarão  os  protestos.,  não  se  fazendo  os  pagamentos.  E  para  que  venha  á  no- 
ticia de  todos ,  e  se  não  possa  allegar  ignorância ,  mando  ao  meu  Chanceller 
Mor  faça  publicar  na  Chancellaria  esta  Lei,  Sob  meu  Sello  e  seu  Signal  ,  ás 
Commarcas  do  Reino,  para  que  todas  as  Justiças  de  meus  Reinos  a  facão 
cumprir ,  e  guardar  inteiramente,  como  nella  se  contêm.  Lisboa  15  de  Junho 
de  1714. 

REL 

ALVARÁ'  de  28  de  Outubro  de  1718.  N.  6.<» 

Soère  Corretores  de  Câmbios  que  vem  na  CollecçaoL  da  Ord.  Liv.  3.  Tit,  5'^. 

EU  ELREI ,  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  virem ,  que  sendo-me  pre- 
sentes em  Consultas  do  Senado  da  Camará,  Desembargo  do  Paço  e  Con- 
selho da  Fazenda  a  controvérsia  que  se  moveo  entre  os  Corretores  do  nume- 
ro e  Homens  de  Negocio,  assim  Naruraes ,  como  Estrangeiros  sobre  os  casos, 
em  que  davião ,  ou  não  ,  intervir  os  Corretores ;  como  também  a  duvida ,  que 
se  moveo  sobre  se  haverem  de  executar  nos  zanganos  as  penas  contra  ei- 
les estabelecidas  ,  por  se  inlrometterem  a  fazer  negócios  ,  que  devião  ser  cele- 
brados por  Corretores,  sem  embargo  de  não  passarem  Certidões  do  Contra- 
ctos ,  que  ajustavão  ;  sobre  o  que  tudo  forão  huns  e  outros  ouvidos  de  seu 
direito  :  e  por  evitar  estas,  e  semelhantes  contenda?  ,  que  nesta  matéria  po- 
dem sobrevir  ao  futuro ,  conformando-me  com  os  Alvarás  dos  Senhores  Reis 
deste  Reino,  meus  predecessores.  Posturas  do  Senado  da  Camará  desta  Cida- 
de ,  e  Sentenças  já  proferidas  em  «emelhantes  duvidas,  como  também  com  a 
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parecer  de  pessoas  doutas,  que  mandei    ciivlr   sobre   este  particular:   Hei  por 
bem,  e  niaiulo ,  que   as    primeiras  compras    e  vendas    cie   (]uac?quer  fa/endas , 
que  se  ajustarem  nesta  C>idadc  ,  ou  baliirem  para  íóra  do  Reino,    e  suas  Con- 
quistas ,  sendo    celebradas   por  Mercadores  Naturacs  ,    ou  Estrangeiros  ,    para 
negocio  projtrio  ,  ou  de  (^.ommissíío  ,  serão  ajustados  com  intervenção  dos  Cor- 
retores ,  c  .*^em  ellas  serão  nuUns  ,  e  de  neniium  eífciro  ,  nem  poderão    deduzir 
cm  Juízo  as  acijôes,  que  delias  nascerem,  assim  como  está  disposto  no  Alva- 
rá passado  a  favor  do  Corretor  dos  Seguros ,   cuja  disposiçiío  se  observará  nes- 
les  casos,  e  também  com  o  Corretor  dos  Câmbios,  quanto   á  nullidadc  :    po» 
rcm   as  segundas  compras   e  vendas,    c   as  mais   que  se  seguiiem  ,   ainda  por 
negocio  ,  poderão   ser   ajustadas    por  convenc^áo  somente   das  partes  ,  sem  in- 
lervenção  dos  Corrciorcs  ,   como    também    os  mesmos  Mercadores  ,   e   pessoas 
particulares  poderão   comprar  para  seu  uso  o  de  que   necessitarem  ,  sem  inter- 
venção  do  Corretor,    E  quanto  ás  conipras   e   vendas   das  madeiras,    c  géne- 
ros, que  se  compráo  para  repartir  pelos  Olficios ,  mantimentos,  e  comestíveis, 
Seguros,  Câmbios  ,   íretamentos  de  Navios,  e  compra  e  venda    de  escravos  > 
fazendo-se  sem  Corretor,  terá  lugar  a  mesma  nullidadc;  e  no  mais  se  obser- 
vará o  que  em  cada  huma   destas  cousas   está  determinado    por  Alvarás  parti- 
culares ;   e  Posturas    do  Senado  cia  Camará  :    e  os  zíinganos  ,    que   daqui    em 
diante  se  intrometterem  a  ajustar  mgccios ,  que  conícrme  esta  minha  resolu* 
<jão  se  não  podem  celebrar  sem  intervenção  de  Corretor ,   incorrerão  nas  pe- 
nas já  estabelecidas  contra  elles ,  sem  embargo  que  não  passem  Certidões  dos 
negócios,  que  ajustarem  j   para  melhor  expedição  do  Con  raercio ,  e  evitar  o 
prejuízo,  que  se  segue  aos  Homens  de  Negocio  da  pouca  assistência,  que  os 
Corretores  fazem  na  Praça  ,  serão  estes  obrigados  a  assistir ,  ao  menos  duas  ho- 
ras de  manhã    das   nove  em  diante ;  e  o  que  faltar  ,  será  suspenso  do  Officio 
por  tempo   de   três  mezes   pela  primeira  vez  ;    e   pela  segunda   seis ,   e  pela 
terceira  hum  anno  ;  o  que  executará  o  Corregedor  da  Rua  Nova  a  rcquerim.en- 
to  de  parte  ou  de  seu  Officio.    Pelo  que  mando  ?.o  Regedor  da  Ca5a  da  Sup- 
plicaçáo,  Governador  da  Relação  do  Porto,  e  aos  Desembargadores   das  di- 
tas Relaqces,  e  mais  Justiças  ,  cumprão  e  guardtm,  e  facão  cumprir  e  guar- 
dar este  Alvará  como   nellc  se  contêm.  Lisboa  28  de  Outubro  de  17 18. 

REI. 

ALVARÁ'  de  19  de  Abril  de  1728.  N.  7.° 

Sobre  a  mesma  matéria  com  acere scent amento  das  penas. 

EU  ELREI ,  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  com  força  de  Lei  virem, 
que  por  me  representar  Luiz  Pardo  de  Castilho  ,  Corretor  dos  Câmbios, 
que  sendo  este  Officio  creado ,  para  com  a  sua  intervenção  se  ajustarem  com 
a  verdade  ,  que  convém  á  utilidade  publica  do  Commercio ,  se  intromettião 
a  negociar  as  Letras  de  Cambio  vários  zanganos  Naturaes  e  Estrangeiros  , 
«em  o  temor  da  pena  da  Postura  da  Cidade  c  Lei  extravagante ,  que  o  prohi- 
be ;  do  que  resulta  sacarem  Letras  de  grande  quantidade  os  que  estão  diminu- 
tos no  crédito ,  por  não  haver  noticia ,  das  que  tem  passado  :  e  visto  o  mais 
que  me  constou  por  informação ,  que  mandei  tomar  pelo  Corregedor  do  Civel 
da  Cidade  Manoel  Gomes  de  Oliveira ,  e  resposta  do  Procurador  da  Coroa ,  e 
o  que  sobre  tudo  me  consultou  a  Meza  do  Desembargo  do  Paqo  \  Hei  por 
bem  resolver  que  ,  ficando  em  seu  vigor  a  pena  da  Postura ,  e  o  disposto 
pela  Lei  extravagante  de  28  de  Outubro  de  1718,  para  senão  admittir  era 
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JuÍ70  ncç.lo  alaiimn  soIti*  ns  Letras  de  Omb  o  ,  c  seus  rrore«?to<; ,  «em  conjfar 
]■>(■}•  (\"iidu)  tirjda  do  Livro  do  C  OTOtor  dclles  ,  cjue  loiáo  negociatlas  com 
:i  }U<  inrtrvcn-jSo  •,  e  jdoni  dcsrus  penas  incorrerá  ,  i^iitm  pús^ar  as  i..e&  Leiras 
ou  as  acceitdr,  se>i>  a  intervençfio  do  Corretor  dos  Câmbios,  na  )  ena  f'o  pcr- 
d.irervo  do  v.ilor  das  nK-smis  Leiras  na  forma,  c  a  m  a  ap|  lita^ao  ordci  ada 
pelo  Alvará  de  2  2  de  Novembro  d-?  16R4  ,  expedido  a  íavcr  do  Corretor 
dl  s  Scs;i!r(^-  d 'sra  (jdade  ;  e  isto  e.n  cjuanto  eu  o  houver  per  b«.m,  e  nao 
ir.and.-.r  o  commrio.  leio  c]ue  mando  ao  Regedor  da  (asa  da  Si-pplití çíio, 
(icxerncidor  da  Reli^ão  do  Forto  ,  Jui/es,  e  n^ds  Justiças  cuirprío  ,  c  guar- 
d<  in  ,  e  fição  inteiínmente  cumprir  ,  e  guaidar  Cote  Alvará,  ctir.o  ntllt  se 
contem.    Libboa  19  de  Abril  de  1728. 

REL 

LEI  de  28  de  Novembro  de  1746.  N.  8.* 

Soi^re  a  mesma  matéria  com  outras  mais  declarações, 

DOM  JOÃO  por  Graça  de  Deos  Rei  de  Pcitugal  e  dos  Alg?rves,  da 
qut^m  e  d':ilém  mar  em  Africa  Senhor  de  Guine,  e  da  CcrquiMa,  >  a- 
ver^açâo  Go-rmercio  de  Ethiopia  ,  Arábia  ,  Pérsia  e  da  Irdia  etc.  Faç(  saber  ócs 
que  titi  m  Ilha  [.ei  virem  ,  que  sendo-me  presente  as  muitas  contendas  ,  que 
fe  mt^vem  entre  os  Homens  de  Negício  sobre  ficartm  tu  não  em  tcdo  o  ca- 
so obfi^nJos,  os  que  ajceitáo  Letias'  Mercantis  ao  fagari.tnto  delias,  a;rda 
çuj  /epoís  !i:es  venlia  a  mnicia  de  que  ao  tempo,  em  que  as  acccitárão,  era 
noito  ni  fallido  o  Passador,  corro  t:!mbcm  sobre  ser  ,  ou  não  necessrria 
hí  n.ejeão  de  Nhvjo,  em  que  se  corra  o  risco  do  Recambo  das  Letras  pro- 
íesícidaí  do  Bruzil  psra  o  Reino  ,  ou  deste  Reino  para  o  Biazil ,  p?ra  tffejto 
de  Sc  vencer,  e  cobrar  do?  Passadores  o  tal  Reccinbio  ;  e  que  }■(  bre  enes 
pontos  tem  havido  muií.ns  deniantias  com  fins  contrsrics  por  fâlfa  de  Lei  ct>« 
pecHca  ;  e  OLir'-o  si  ,  que  prr  não  iiaverem  Recambif  s  ,  cu  saiivíacro  de  in- 
teressei nas  Letras  protestridas  no  Reino  para  o  Reino  ,  ío  menos  10  c^so , 
em  que  alguém  pede,  e  recebe  dinheiro  em  hiina  terra  ,  passat.-do  Letra, 
pííra  se  pigar  em  outra,  s(>bre  pessoa,  que  n^o  acceita  ,  e  ta'vez  n-m  razro 
tinha  p.nra  a  acceitar  ,  succede  muitas  vezes  ,  que  para  o  Credor  rtcuper^r  o 
d  niviri),  que  deo  na  fé  da  dita  Letra  ,  padece  muiro  trí^balho,  e  dilaçces, 
per.itndo  senipre  as  utilidades  interinas  do  seu  dinheiro  ;  e  cuerendo  dar  nes- 
ta- materi  IS  a  providencia  necessária  ,  para  o  que  fui  servido  nandp-las 
vf  r ,  e  c<'n-u!rar  no  meu  Desembargo  do  Paço  ,  e  visto  o  que  se  me  conside- 
rou ,  e  informações  que  procederão  ,  sendo  ouvido  ,  o  meu  Frocurj^dor  da 
C;(>'f>a  :  Hei  por  bem  ordenar,  que  daqui  em  diante  todo  o  que  acceitar  esta 
I  erra  ieC^^mbio  ,  ou  qualquer  outra  mercantil  ,  fique  indispensavclmcnte  (  bri- 
ga.io  ao  pag^miento  delia,  ainda  no  tempo  ,  em  que  a  atceitou  ,  cu  depois 
rit'  a  acceirar  fallecesse,  ou  faltasse  de  trediro  o  Passpdor ,  a  si  e  na  n:eí-ma 
f  rm.i  ,  que  se  observa  nas  Praças  do  Norte,  e  que  nas  Lttras  protestadas  do 
B'a/ii  ,  ilhas,  ou  mais  partes  do  LIrramar  para  eeie  Reino  para  tilas,  cu 
sejáo  seguHís  ,  ou  de  risco  ,  se  leve  o  Rccanibio  costumado  nos  stus  Pertos , 
sen  necessidade  de  se  nomear  Navio,  ein  que  se  corra  o  risco  desse  avario, 
qu^?  sempre  deve  ser  certo  e  independente  de  risco  :  e  que  nas  Letras  .  que 
se  p  tssão  de  humas  1'erras  do  Reino  para  outras  por  fCi^sras,  cue  rec»  bê- 
rio  logo  todo  ou  parte  do  dinlíeiro  da  sua  im^pcrtancia  ,  stjao  estas  obiiga- 
da,>  fio  ca^  >  de  virem  ^rotestàvias  as  Letras  a  pa^ar  a  (^uem  Jhes  dco  o  di- 
'lom,  ir,  Ce 
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Tilici^o  ,  além  cio  srti  Capital,  e  f;a«;(os  do  prorcsto  ,  como  cinco  por  cento  de 
todo  o  seu  descmbolío  ,  a  pcmclhiuiça  óc  juro  ,  mas  por  Simples  Recambio 
ficando  salvo  ao  Credor  qunlquer  direito,  que  pcrrcnda  ter  p;ira  o  mais.  Pelo 
que  mando  ao  Regedor  da  Ca?.i  óa  Supplicacjão ,  Covcrinuior  da  Relação  do 
Porto,  Vice-Rci  do  Estado  do  Brazil  ,  Cíovernadores  das  (Conquistas,  Desem- 
bargadores das  minhas  Relajões  ,  c  a  todos  os  Corregedores  ,  Ouvidores,  Jui- 
'zes  ,  Justiças,  Ofhciaes  ,  e  mais  pessoas  destes  meus  Reinos  c  Senhorios, 
fumjirno  e  guirdem  esta  Lei,  como  nella  se  contém,  e  na  í(')rma  delia  jul- 
guem os  casos  occurrentes.  K  para  que  venha  á  noricia  de  todo?,  e  se  não 
possa  alleíTar  ignorância  ,  manilo  ao  meu  Chanceller  Mór  a  faça  logo  publicar 
iia  Chanceliiria  ,  c  enviar  a  C()pia  delia  Sob  Meu  Sello,  e  seu  signal  para  io- 
das as  Conquistas.    Lisboa  28  de  Novembro  de  1746. 

(N.B.)  O  seguinte  AsíícíHo  pe/a  sua  generalidade  parece  comprelien- 
der  iguahnente  as  cessões  das  dividas  de  Letras,  posto  que,  íazaido-se  o  giro 
destas  por  meios  dos  endossos,  que  são  legitimas  cessões,  sendo  feitos  em  re- 
gra, o  ligor  dnquelle  Assento  talvez  não  teve  por  objecto  taes  Letras,  mas 
somente  as  ncçóes  de  outra  natureza. 

3.°  Assento  da  Casa  daSupplicaçao  do  dia  23  de  Novembro  de  1769.-    N.  9.® 

A  Os  vinte  e  três  dias  do  mez  de  Novembro  de  mil  setecentos  e  sessenta  e 
nove  :  na  Mesa  grande  da  Casa  da  Supplicação,  e  na  presença  do  Ex- 
cellentissimo  e  Reverendíssimo  Senhor  Regedor  das  Justiças  D.  JouO,  Arce- 
bispo de  Évora,  e  do  Conselho  de  sua  Miigestade  :  se  piopoz,  se  o  Cessio- 
nário Estrangeiro  ,  ou  ourro;  qualquer  ,  que  goza  do  Privilegio  do  foro,  e 
Juiz  Privativo,  pode  n.is  djvid^s  cedidas  pelo  que  não  tem  tal  Privilegio  usar 
delle  contra  o  devedor  ?  E  por  uniformidade  de  votos ,  se  assentou  ,  que  não 
podia  usar  do  seu  Privlegio  contra  os  oevidores  dos  seus  àcyçdorQS  ,  por  qual' 
quer  modo  que  as  diiidas  lhe  fossem  cedidas  \  porque  a!ém  dos  Cessioná- 
rios não  terem  nem  conseguTcm  mais  jus  ,  que  os  dos  cedentes ,  se  cvitão  aos 
devedores  as  oppressões  de  mais  duros  contenderes  ,  e  as  continuas  fraudes 
com  que  successivamente  se  perturba  a  sociedade  civil,  tirando  aos  Cidadces, 
(  que  com  os  Privilegiados  não  convcncicnáiao  )  ,  do  Juizo  do  seu  ícro  ,  de 
que  os  seus  credores  cedentes  os  não  podião  tirar  ,  ja  acauteladas  em  p-srte 
pela  Ordenação  do  Livro  terceiro  tirulo  trinta  e  no\e,  e  pela  Lei  de  Cortes 
de  doin  de  Maio  de  seiscentos  quarenta  e  sete.  E  para  mais  não  vir  em  duvi- 
da,  nem  haver  variedade  no  jub^ar,  se  tomou  este  Assento,  que  o  dito  Se- 
nhor ,  e  referidos  Ministros  assignárao.  Arcebispo  Regedor  "  Cunha  »>  Ga- 
ma »  Guião  ,  cíc. 

6**.  Assento  da  Casa  daSupplicaçao  de  i-^  de  Nozemho  de  1769.     N.  10.® 

A  Os  vinte  e  três  dias  do  mez  de  Novembro  de  mil  setecentos  e  sessenta  c 
nove  :  na  ilVÍeza  gr.inde  dos  Aggravos,  e  presença  do  Exccelleniissimo  e 
Reverendíssimo  Senhor  D.João,  Arcebi?po  de  Évora ,  do  Conselho  de  Sua 
j\íagesiade ,  e  Regedor  das.  Justiças,  se  propoz  ,  que  tinhao  succedido  alguns 
casos  ,  nos  quaes  com  erro  ,  e  abuso  se  pertendêra  violentar  a  Ordenação  do 
Livro  terceiro  titulo  sincocnta  e  nove,  que  obrigava  a  celebrar  por  escriptu- 
ra  publica  os  contratos  sobre  dividas,  que  excedem  a  quantia  de  sessenta  mil 
réis  ,  até  o  excesso  de  se  intentar  comprehender  ncíta  Ordenação  os  contratos 
estipulados  pelos  Mercadores ,  e  Homens  de  Negócios ,   cujos  Bilhetes  de  de- 
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bio  e  crediro ,  a'shn  como  as  suas  Letras  srguras  ou  de  Cambio  por  elles 
fí^sí.'uijs  e  oídosMtdas  pelo  Direito  dus  Gentes  u>os  ,  e  cosiunts  geraes  de 
i»  iLiS  íís  Naçócs  polid^á  nem  tem  ou  pode  ter  outros  limites,  t^uc  não  sejão  a 
i!..iior  ou  muior  cstcnqão  do  credito,  que  na  commum  opinião  das  Praças 
Coiimeicu)'  tes  estabelecem  ,  e  conversão  os  Passadores  ,  e  fcndoí-sadores  dos 
S')bieditos  B.lhtfcs  e  Letras,  ncni  se  poderião  reduzir  a  Escripturas  publicas, 
stm  os  intoleráveis  empates  do  Commercio ,  que  são  incoir.pativeis  com  o  seu 
livre  e  succes^ivo  giro,  c  sem  hum  pernicioso  descrédito  dos  que  n^anjtesirtS- 
sem  ao  Publ'C0  o  estado  das  suas  casas  e  negociações  ,  pela  celebração  das  re- 
íeriJas  Escriptutas  ,  lavradas  nas  Notas  dos  l^abelliáes  ,  para  cyda  hum  de- 
pois de  cxtrahir  delias  as  Certidões,  que  lhes  parecem  requerer  cm  ódio  dos 
iViercaiores ,  e  Negociantes,  que  intentarem  arruinar. 

Se  assentou  uniformemente,  que  a  dita  Ordmaçno  do  Livro  terceiro  ti- 
tvilo  sincoenra  e  nove,  não  podia,  nem  pôde  ter  alguma  a}  plicação  aos  scbre- 
duos  Alercadores  ,  e  Homens  de  Negocio,  e  que  as  suas  obrigações,  Procu- 
rações, e  (■órmas  delias,  nao  havendo  sido  tratadas  ,  reguladas,  e  decididas 
peUis  Leis  deste  Reino,  se  devem  somente  regular  pelas  Leis  Marifimas ,  C 
Cotnmerciaes  da  Europa  llluminada  ,  pelo  direito  das  Gentes,  e  costumes  lou» 
vavel  e  geralmente  praticadas  pelas  Nações  Commerciantes  da  mesma  Euro- 
pa ,  como  ja  expressa,  e  literalmente  está  determinado  pelo  §.9.  da  provicen» 
tissima  Lei  de  18  de  Agosto  deste  presente  anno.  E  para  não  vir  mais  em 
duvida  se  tomou  este  Assento,  que  o  dito  Senhor  Regedor  ,  e  mais  Minísinf 
da  dita  Meza  assignáráo  »  Arcebispo  Regedor  íj  Cunha  >f  Seabra  »  Guião,  exc. 

§.  9.  Da  Lei  citada  neste  Assento,  N.  Ii,*i 

SEndo-me  pre-^ente  que  a  Ordenação  do  Liv.  3.  Tir,  64.  no  preambulo,- 
_  que  mandou  julgar  os  casos  ommissos  nas  Leis  pátrias,  (stilos  da  Cone ,  « 
cr-stumes  do  Keino,  pelas  Leis  que  chamou  Imperiaes  ,  não  (bstantes  a  re«- 
tr  cqão ,  e  a  limitaçáo'  finaes  do  mesmo  preambulo  ,  conteudas  nas  palavras 
5»  as  quae?  Leis  Lt/iperiaes  mandamos  somente  guardar  pela  boa  razão  em. 
que  s ao  fundadas  >j  se  tem  tomado  por  pretexto  tanto  para  que  nas  Allega- 
ções ,  e  Decisões  se  vão  pondo  em  esquecimento  as  Leis  pátrias  ,  fszendo-se 
uso  tão  somente  das  dos  Romanos;  como  para  se  argumentar,  e  julgar  pelas 
ditas  Leis  de  Direito  Civil  geral,  e  indistinctamente ,  sem  se  fnzer  differrnça 
entre  as  que  são  fundadas  naquella  boa  razão  ,  que  a  sobredita  Ordenação 
determinou  por  único  fundamento  para  as  mandar  seguir,  e  entre  as  que,  ou 
tem  vi-íivel  incompatibilidade  com  a  boa  razão  ,  ou  não  tem  razão  a'guma , 
que  possa  sustentallas  ,  ou  tem  por  únicas  razões  não  só  os  interesses  d(  s  dií- 
feren^es  partidos,  que  nas  revoluções  da  Repubica  ,  e  do  Império  Ronano 
governár:io  o  espi'"ito  dos  seus  Prudentes  e  Consultos y  segundo  as  diversas 
facções  e  seitas,  que  seguirão  y  mas  também  tiverão  por  fundamentos  cutras 
razões,  assim  de  particulares  costumes  dos  mesmos  Romanos  ,  que  nada  po- 
deir»  ter  de  commum'  com  as  NaqÕes  ,  que  presentemenie  habitão  a  Europa^ 
como  s>ipersticÕes  próprias  da  gentilidade  dos  mesmos  Romanos  ,  e  inteira* 
mente  alhei<is  daChrisiandade  dos  Séculos  ,  que  depois  delle  se  seguirão :  Man* 
do  por  huma  parte  ,  que  debaixo  das  penas  adiante  declaradas  se  não  prísa 
fazer  uso,  nas  ditas  Ailegaqões  e  Decisões,  de  Textos  ,  ou  Authoridades  de 
alguns  E«cr  prores ,  em  quanto  houver  Ordenações  do  Reino,  Leis  pátrias, 
e  usos  dos  meus  Rein<'S  ,  legitimamente  approvados  também  na  fórira  abaixo 
declarada:  e  ÍV^^>iad<^  pela  ou  era  patfé,  que  aquella  boa  raz/^o  ,  (}ue  o  scbr«* 
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dito  pre.imhiilo  clcformiiiou,  que  íos?c  na  pr:ixe  de  julgrr  subsid.iarin  ,  não  po(;« 
ha  ser  j  da  autlioridadc  cxtiin>c'ca  dcbics  ,  ou  ilnquclJcs  'iixtoi  do  ["íiaito  C.i- 
v;l  ,  oj  abstractos,  íhi    ainda   com   a  corcordancia    de  outros,  iiias  sim  e  tlio 
somente  :    ou  aquella  l^oa   razi.o ,  que  consibte  nos  })rinci|M(js  primaivos,  que 
contem  verdades  csseiiciaes,  inrtinseeas,  c  jnalier;iveis  ,  que  a  liliiiica  dos  mes- 
mos Romanos  Jiavia  estabelecido,  c  que  os  Direitos  Divino  c  Natural  forma- 
lizarão para  servirem  de  regras  moracs  c  civis  cn:rc  o  (Ilirisdanismo :  ou  aquel- 
Ja  boa  ra^ão  ^  que  se  funda  nas  outras  regras  ,    que  de  universal  eoi.sentmien- 
fo  estabeleceo  o  Direitos   das  Gentes    paia  a  dirceqáo  ,    e  governo  de  todas  as 
ls'açóes  civilizadas:  ou  aque!la  boa  razão  ^  que  se  estabelece   nas  Leis  Politi- 
cas, Económicas  ,   Mercantis,  e  Marítimas,  que  as  ii.e^mas  Nações  tem  pro- 
mulgado com  manifestas    utilidíides  do  sccego  pub.co  ,    do  estabcKcimv.nto   da 
repuraqiio  ,  e  do  augmento  dos    cabtdadts    dos  Povos,  que   com   as  disciplinas 
<iesras  sabias    e  proveitosas  I.eis  vivem  felizes    á  somb:a   dos  Thronos  ,    e  de- 
baixo dos   auspícios    dos   seus   respectivos  Monarcas  ,   e  Príncipes  Soberai  os : 
sendo  muiío  mais  racionavel  e  colierente  ,  qi  c  nestas  interessantes  mateiias  se 
Jecorra  antes  em  caso  de  necessidade  ao  subsidio  próximo  das   sobreditas  Leis 
das   Nações    Christans  e  iliumlradas,  e  polidas,   que  ctm  ellas   estão  resplan- 
decendo na  boa  ,  deputada  ,  e  sã  Jurisprudência  ,  em  muitas  outras  eruoi^òts 
4jfeis  ,  e   necessárias,   e  wà  felicidade  ,  do  que  ir  buscar;  sem  boúS  razoes ,,  ou 
sem  razão  digna  de  attender-se  ,  depois  de  mais  de  dezesete  Scculos  o  scctor- 
ro  das  Leis  de  huns  Gentios,  que,  nos  seus  principos   n  oraes  e  civis,  í(  rão 
muitas  vezes    pertuilxidos  ,   e  corrompidos   ra   sobredita   fórma ;   que  do  ,Dir 
leiro  Natural  tiveiao    apenr.s  as  poucas,  e  geri.es  noções  ,    que  manifestáo   os 
termos,  com  que  o  definjrão ; .  que  do  Diíeiío  L)iv;no  \.q  cejrro  que  não  scube- 
rão   cousa   alguma;    e  que  do  Commeruo  ,    da  Navegação  ,    da  A>ithnictica 
jPolitica  ,  e  dâ  EcòEomia  do  Fstado ,  que  hoje  fazem  tão  miportíintefe  objectos 
dos  Goveroos  Supremos  não  chegarão  a  itr  o  menor  coniicciíiiento, 
-  -T   ;.    -fiíiJíid)    ''X.  -    vcWJ 

2Í.1  •     i    'lít   P,=;b:rALVARA'.dç.  15-  de  Maio  de  1776.  N.  12.* 

Pelo  qual  os  Crédcres  das  Tetras  de  Cambio  ,  e  de  risco  sm  igualmente  at^ 
t  tendidos  paradas  preferencias  como  todos  os  outros  Credores  contemplados 
■  ,'na  Lei  de  10  de  Junho  de  1774. 

»-■-.."•  ■         ~         ■ 

U  ELREI  Faço  ssber  aos  cue  este  Alvsrá  de  Declaração,  e  ArrpIiaqÍQ 
virem:  Que  sen  do- me  piesen'e  tm  (orsulta  da  Junta  do' Grmrr.ercio  áesr, 
tes  (Reinos ,  e  seus  Dominio»;.:  Que  acliar.do-se  estabelecidas  pela  Minha  Carta 
de  J^ei  de  vinte  de  Junho  de.  mil  ítttctrtçs  saeria  e  quatro  as  mais.  claras, 
e.-posiíivas.Eegras  para  a  decsão  das  preferencias  no  Concurso, i  ouLabyrin- 
tho  dos  Credores,  desde  oPriagrafo  tiinta  e  hi:m  até  o  Paragrafo  quarenta  c 
quatro  deUa  :  E  nãt>  podendo,  d.uvidar-se  de  que  ;  havendo-se,  cm  beneficio 
da  "Navegação,,  e  do  Ccmncttio,  no  Paragiijfo  trinta  e  cinco  da  referida  Lei 
contemplado  .psrfa  , a  prefereicia  òcs  n^.ais  Ciéccrts ,  aquelles,  que  houvcssenu 
concorrido,  com  os  Materiais  ,  ou  cem  o  Dínl  eiró  para  se  refazerem  Navios, 
ou  outras  quacsqucr  Enbaiçaçces  ;  cem  igi  ai  rai:ío  dcvião  ser  contemplados 
aquejies  Crédcres,  que  dsrdo  udii  1  eiio  arisco  para  o  Ccmmeicio  da  Africa, 
§  da  Ásia,  tem  constitudo  lim  dts  rrais  iii  portsntes  ramos  do  dito  Cora* 
mercio  :  Para  por  este  principio  ;  não  só  nf.o  serem  preferidos  por  outros 
Credores,  que  rao  ft-sstm  da  resma  raiure?a;  mas  também  para  lhe?  serem 
hayldas  as^uas  jçsj.eçiiv«5  J-viias  ce  CíAíjbio^e  do  Risco,  conforme  a.prár 
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tica  g(?rnl  de  toJas  «is  Nações  Comiiicrciarttcs ,  cotúo  Escripruras  publicas;  e 
para  não  entrarem  na  Regra  dã  exclusão  das  Sentenças  de  Preceito,  determi- 
nada no  Paragrafo  (^iirciua  e  rres  da  dita  Lei  ,  aquellas  Sentenqas  obiidas 
pelos  sobreditos  Credores  Mutuantes ;  sendo  ellas  Confessonas  ,  e  Declaratórias  da 
validade  ,  e  legitimidade  das  referidas  Letras  de  Cambio,  c  de  Risco,  tjue 
constituem  aá  melhores  ,  e  as  mais  indubitáveis  provas  dos  seus  Créditos.  E 
para  obviar  as  porHosas  discussões,  e  disputas  de  iníeiligencia  da  sobredita  Lei ; 
e  ás  repugnantes  ,  e  cOntradictorias  Sentenças  ,  que  sobre  idênticos  casos  se 
podem  proferir:  Declarando,  e  Ampliando  a  sobredita  Lei :  Sou  servido  orde- 
rtar  abs  ditos  rej^pcitos  O  seguinte.  jf 

l.  Declaro,  e  Orden»^  que  oí  Credores  dé  Letras  de  Cambio,  c  de  Ris- 
co, qi;e  em  beneficio  doGommércio,  c  que  pela  identidade  da  razão  ^  ordena- 
do pe!o  Paragrafo  Qtiarenta  e  hUiii  da  mesma  Lei  ,  se  deviao  entender  exce- 
ptuados; o  nquem  expressamente  ,  assim  como  todos  os  outros  Credores,  nos 
differentes  casos,  que  se  achao  expressos  desdcí  o  Paragrafo  Trinta  e  quatro 
até  o  Paragrafo  Quarenta  :  Para  serem  gt-aduddos  em  primeiro  lugai*  no  con- 
curso dos  outros  Credores  de  diíferente  condição ,  e  iiatureza  ;  a  respeito  das 
Mercadorias,  que  forem  transportadas  pelos  Navios  em  beneficio  de  cujas  Car- 
regações,  e  Navegações  se  houverem  passado  as  Letras  de  Cambio ,  e  celebra- 
do os  Contratos  de  Risco  :  Fidando  todos  oS  outros  casos  debaixo  das  Dispo- 
sições das  iriinhas  Leis :  De  sorte  ,  que  os  sobreditos  Mutuantes  hajão  os  seus 
pagamentos  pélas  mesmas  fazendas,  ou  pelos  pro.iuctos  delias,  pertencentes 
ás  referidas  Negociações,  e  Carregações:  Com  tanto  porém,  que  as  mesmas 
Fazendas,  ou  productos  se  achem  ainda  em  separação  da  Massa  dos  outros 
Bens  dos  seus  respectivos  Devedores; 

IL  Declaro,  e  Ordeno,  que  as  Sentenças  de  Preceito  ,  que  se  houverem 
obtido,  e  obtiverem  por  cffeiío  das  referidas  Letras  de  Cambio,  ou  de  Risco 
nos  sobreditos  casos,  tenhâo  a  mesma  validade  das  outras  Sentenças  havidas 
ém  Juízo  Contencioso ;  como  proferidas  sobre  a  avdlidade  ,  e  legitimidade  das 
sobreditas  Letras:  as  quaes  ficarão  tendo  todo  o  vigor,  e  força  de  Escrituras 
publicas  com  clausula  hypothecaria ,  e  espeeialissimá  a  respeito  das  sobreditas 
Mercadorias  ,  rta  maneira  acima  declarada; 

llí;  E  por  quanto  me  tem  sido  presente  0  préjuizò  coitimurn ,  que  tem  caíí- 
sado  a  Supposição  ,  de  que  a  Disposição  do  Paragrafo  Quarenta  e  quatro  da 
sobredita  Lei  he  diversa  da  Outra  Disposição  do  Paragrafo  Trinta  e  três  delia; 
Reprovo ,  como  errónea  ,  e  contraria  a  Direito  expresso  ,  a  dita  Supposição : 
E  declaro,  que  o  sobredito  Paragrafo  Quarenta  e  quatro  se  deve  concordar 
em  tudo,  e  por  tudo  com  a  ourra  Disposição  do  referido  Paragrafo  Trinta  e 
três :  De  sorte ,  que  as  Sentenças  de  Preceito  fundadas  em  Escripturas  publi- 
cas ,  ou  Escritos  particulares  ^  rios  quaes  concorrãò  os  requisitos  ordenados  no 
sobredito  Paragrafo  Trinta  e  três,  fiquem  em  tudo,  e  por  tudo  igualadas  corri 
as  outras  Sentenças  havidas  em  Juízo  Contencioso,  para  o  effeito  de  darem  pre- 
ferencia. 

Pelo  que  :  Mando  á  meza  àú  Desembarga  do  Paço ;  Regedor  da  Casa 
da  Supplicaçao;  Meza  da  Consciência,  e  Ordens;  Conselho  da  Minha  Real 
Fazciíd.i,e  Ultramar  ;  Presidente  do  Senado  da  Camará ;  Junta  do  Deposito 
Geral ;  Governador  da  Relação ,  e  Casa  do  Porto  ;  Governadores  ,  Capitães 
GeneraeS;  junta  da  Commeíreio  destes  Reinos,  e  seus  Dominios ;  Corregedo- 
res ,  Provedores ,  Ouvidores ,  Juizes ,  Justiças  ,  assim  Civis  ,  como  Criminaes  , 
a  quem  ,  e  aos  quaes  o  conhecimento  deste  Alvará  em  quaesquer  casos  pertenr- 
cer,  que  o  cuuipráo ,    guardem',   e  facão  inteira,   e  literalmente  cumprir,  «■ 

Tom.  m       '  Dd 
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guardar,  como  ncllc  se  contóm  ,  sem  hesiraçocs ,  e  inicrprcfaçõcs ,  quealrTem 
o  que  ncllc  disponlio  ,  n;i<)  obstantes  quacsqucr  Leis,  Regimentos  ,  Alvariís, 
Disposições,  Práticas  ,  ou  Estilos,  que  em  contrario  se  icnJKio  passado,  ou 
introduzido  \  porque  todos  ,  e  iodas  derogo  ,  e  hei  por  dcrogados  ,  como  se 
dellcs  fizesse  especial  menção  cm  todas  as  suas  partes  ,  não  obstante  a  Ordc- 
jiaçâo  ,  que  o  contrario  determina  ,  a  qual  lambem  derogo  para  este  efleito 
somente  ,  ficando  alias  sempre  em  seu  vigor.  J£  ao  Doutor  António  José  da 
Fonseca  Lemos,  do  Meu  Conselho,  e  Dcsenibargad(»r  do  Paço,  que  serve  de 
Chanceller  Mór  destes  Reinos  ,  Mando  que  o  íaqa  publicar  na  Chancella- 
ria  ,  e  que  dclle  se  remeitao  Cópias  a  todos  os  'íribunaes ,  Cabeças  de  Co- 
marcas, e  Villas  destes  Reinos  :  Registando-se  onde  se  costumao  registar  se- 
melhantes Alvarás:  E  mandando-se  o  Original  para  o  Meu  Archivo  da  Tor- 
re do  Tombo.  Dado  em  Salvaterra  de  Magos  em  15  de  Maio  de  1776. 

$§.  50  e  seguítiteS  da  Lei  de  20  de  'Junho  de  1774  d  que  se  refere  o  Alva- 
rá antecedente  de  i'y  de  Maio  de  177Ó  sol^re  as  preferencias  de  Credores 
por  Letras  de  Cambio  ^  etc»  N.   13.*^ 

XXX.  Item'.  Porque  he  necessário  estabelecer  certas  regras,  e  principios 
para  a  decisão  das  preferencias  no  concurso,  ou  labyrintho  dos  Credores  i  tirai- 
las  da  obscuridade  ,  e  confusão ,  ainda  se  tratão  no  Foro ,  e  fixar  sobre  ellas 
a  Jurisprudência  :  Ampliando  a  Minha  Lei  de  vinte  c  dous  de  Dezembro  da 
1761 ,  Titulo  Terceiro ,  Paragrafo  Decimo  terceiro,  pelo  que  respeita  somen- 
te ás  execuções  dos  particulares ;  Ordeno  se  observe  o  seguinte. 

XXXL  Estabeleço ,  como  primeira  Regra  decisiva  no  concurso  das  prefe* 
rencias ,  à  prioridade  das  Hypothecas ,  ou  ellas  sejão  geraes ,  tácitas ,  ou  es- 
peciaes ,  s«)do  contrahidas  por  Escrituras  publicas  :  Em  forma ,  que  se  os. 
Credores ,  ainda  tendo  Fiadores ,  se  habilitarem  rodos  com  Hypothecas  geraes , 

£  referirão  os  que  forão  primeiro  nas  datas  das  Escrituras  delias :  Se  todas  as 
Lypothccas  forem  especiaes ,  e  em  diversos  bens ,  preferirá  cada  hum  dos  Cre- 
dores, nos  respectivos  bens ,  que  lhe  foráo  especialmente  hypothecados ,  ou 
dados  em  penhor  :  Se  as  Hypothecas  especiaes  forem  contrahidas  a  respeito 
d<»  mesmos  bens  ,  preferirá  o  Credor  ,  que  tiver  por  si  a  prioridade  da  Hy- 
potheca. 

XXXIL  No  concurso  da  Hypotheca  geral  anterior  com  a  especial  poste- 
rior ;  se  os  bens  do  Devedor  não  bastarem ,  entrando  os  posteriormente  adqui- 
ridos, para  pagamento  dos  Credores,  preferirá  o  que  foi  primeiro  na  Hypo- 
theca geral.  No  concurso  porém  da  Hypotheca  especial  anterior ,  com  a  geral 
posterior,  será  graduado  em  primeiro  lugar  nos  bens  especialmente  hypothe- 
cados o  Credor,  que  foi  primeiro  na  Hypotheca  especial  j  e  no  resto  delia  , 
havendo-o,  e  nos  mais  bens,  ainda  adquiridos  depois,  preferirão  os  da  Hy- 
potheca geral,  pela  prioridade  das  suas  datas.  Não  havendo  outros  bens,  que 
não  sejão  os  especialmente  hypothecados:  Ordeno,  que  prefira  sempre  o  Cre- 
dor de  Hypotheca  especial,  e  que  só  no  resto  delia  possão  entrar  os  das  Hy- 
pothecas geraes ,  pela  prioridade  das  suas  datas. 

XXXllI.  Item:  Por  evitar  as  duvidas,  que  se  possão  excitar  a  respeito  das 
pessoas,  que  dão  a  mesma  força  aos  seus  Escritos  particulares,  que  tem  por 
Direito  as  Escrituras  publicas  :  Ordeno  ,  que  este  privilegio  se  emenda  S(3- 
mentc  para  aprova  das  dividas  pessoaes ,  e  não  para  que  possão  por  esses  mes- 
mos Escritos  particulares  contrahir  Hypothecas ,  que  de  sua  natureza  pedem. 
pulplJGOs  liistriímentos.;,  mas  que  tenhão  somente  a  força  delias  para  o  dito  ef- 
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Kcito  ,  ..]uando  furem  k*gflIizndos  com  trcs  Testemunhas  <k  intcifn  f ^ ,  è  co- 
jiliccida  probifl;kle  ,  que  os  assigncin  com  as  mesmas  pessoas  devedoras  ^  c  le» 
conlíocidos  por  labeliiãcs  públicos,  t|uc  os  vejao  escrever. 

X)vXIV\  Exceptuo  dl  regra  gerai  ,  \]uc  acima  deixo  estabelecida  :  Em 
primeiro  lug.ir  oCrédor,  que  eoncorrôr  com  osMataiaes,  ou  Dmlieiro  para  a 
reedificjy^ao  ,  reparação,  ou  construcçao  de  Edifícios,  para  que,  a  respeito  d  ;<  8 
hemtvitorias  ,  soja  ncllas  primeiro  graduado,  que  outro  qualquer  Cjédor,  á 
quem  o  Solo,  ou  edifjcio  antigo  tenha  sido  geral,  ou  especialmente  Jiypotlie- 
cado.  ■    ■  -^ 

XXXV.  Exceptuo  em  segundo  lugar  no  mesmo  espirito  o  Credor ,  quecon- 
correo  com  os  Mntcriacs,  ou  com  o  Dinheiro  para  se  refazer  a  Náo ,  Navio, 
ou  outra  qUilquer  Eiiíbarcacáo  ;  para  que,  em  concurso,  prefira  ao  Credor 
hypotiiecario  mais  antigo,  o  qual,  tanto  neste,  como  Jio  caso  acima  exce- 
ptuado ,  deve  ceder  ao  outro  Crédóf ,  íjue  com  os  seus  MatCriaes  ,  e  Dinhei- 
ros rcstituio  ,  e  fez  salva  a  causa  da  Hypotlieca. 

XXXVI.  Exceptuo  em  terceiro  lugar  o  Credor,  que  concorreo  com  ôs  seus 
Dinheiros  para  se  romper,  e  reduzir  á  cultura  qualquer  Paul  ,  ou  terra  incul- 
ta, para  que,  a  respeito  das  bsmfeitorias ,  seja  primeiro  graduado,  que  ou- 
íro  qualquer  Credor,  por  mais  anrigo,  e  privilegiado  que  seja. 

XXXVil.  ,  Exceptuo  em  quarto  lugar  ao  Credor,  que  emprestar  o  fecu  Di- 
nheiro para  a  compra  de  qualquer  fazenda ;  para  que ,  constando  da  mcstna 
Escritura  do  empréstimo,  que  elle  íe  fez  com  esfee  destino  5  e  verificando»«e  a 
compra  posterior ,  prehra  o  Credor  ,  a  respeito  somente  das  fazendas  a  butrt) 
qualquer  Credor,  posto  que  tenha  Hypotheca  geral,  ou  especial.   .  ,    . 

XXXVIII.  Exceptuo  em  quinto  lugar  os  Senhores  dos  Prédios  Rústicos  $ 
on  Urbanos»  e  os  Senhores  directos,  quando  concon-em ,  {j*ra  haverem  do« 
séus  Rendeiros ,  Inquilinos ,  ou  Enfyteuras ,  as  Pensões  ,  Alugueres  >  ç  Forôs^ 
para  preferirem  neste  caso  pela  sua  tacita ,  e  legal  Hypoiheca  a  outros  Credo* 
res,  posto  a  tênhâo  geriíl ,  ou  especial  mais  antiga.  , 

XXXIX.  Exceptuo  em  sexto  lugar  os  Credores  dos  Fretes  ,  pata  pfeferitttn 
a  respeito  das  fazendas  ,  que  fizerão  a  carga  da  Embarcação ,  a  outro  qual* 
quer  Credor  ,  posto  que  munido  com  anterior  Hypotheca  geral ,  ou  especial. 

XL.  Exceptuo  cm  sétimo  lugar  o  Dote,  quando  consistir  cm  fazendas,  e 
se  der  estimado  ao  Marido;  para  preferir  a  respeito  delie  a  Mulher  a  outros 
quaesquer  Credores  anteriores,  ou  pOíieriores  do  mesmo  Marido,  posto  que 
sejão  geral  ,  ou  especialmente  Hypothecarios. 

XLT.  Item :  Exceptuo  todos  os  mais  tasos  ^  que  por  forqa  da  identidade 
da  razão  se  acharem  c^mprehendidos  dentro  no  espirito  dos  acima  exceptua- 
dos,  segundo  as  regras  estabelecidas,  para  assim  se  julgar  a  Minha  Lei  de  18 
de  Agosto  de  1769  no  Paragrafo  Dicimo  primeiro. 

.  XLíl.  Estabeleço  como  segunda  regra  subsidiaria  ,  depois  das  Hypoihaí 
cas ,  e  da  prioridade  das  datas  das  Dividas  ,  sendo  contráhidas  por  Escrituras 
publicas,  ou  por  Escritos  particulares  de  pessoas,  que  lhes  dão  neste  caso  á 
mesma  força  :  Em  que  outrosim  Mando  se  comprehendãõ  os  Escritos  pàf« 
ticulares  dos  Homens  de  Negocio ,  no  que  respeita  áómente  ao  seu  Commefcio» 

XLIÍI,  Excluo  porém  inteiramente  do  Concurso  das  Preferencias,  em  prr* 
meiro  lugar  as  Dividas  contráhidas  por  Escritos  simplesmente  particulares ;  e 
em  segundo  lugar  as  Sentenças  de  Preceitos  havidas  por  confissões  dos  Deve- 
dores communs,  ainda  que  os  Credores  provem  aliundè  a  verdade  das  Divi- 
das: E  ordeno,  que  em  hum,  g  outro  caso,  achando^se  os  Credores  habilita- 
dos cam  Sentenças ,  sejão  pagos  por  h«m  rateiro  regulado  pelas  quantias  dos 
Créditos. 
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XLIV.  Exceptuo  somente  o  ciso  das  Sentencias  havida?  em  Juizo Cófueíl- 
cioso  com  plena  discussão,  c  disputa  sobre  a  verdade  das  Dividas  :  não  bas- 
tando, para  dar  preferencia,  que  as  Dividas  scjíio  pedidas  por  Libello  ;  e  que 
lobre  os  Artigos  dellc  haja  producçíio  de  Testemunhas  ,  quando  Forem  con- 
fessadas pelos  Réos;  porque  só  poderão  dar  a  dita  preferencia  ás  SenKfní^as 
proferidas  em  Causas  ordinárias  controvertidas  entre  as  partes  nos  termos  esia- 
Dclccidos  pelas  minhas  Leis,  para  as  causas  da  dita  natureza. 

XLV.  E  esta  se  cumprirá  inteiramente,  como  nelia  se  contem  ,  sem  dúvi- 
da, ou  embargo  algum. 

REI. 

Marquez  de  Pombal, 

DECRETO  de  30  de  Outubro  de  1784.  N.   14.** 

Para  girarem  os  assinados  de  Alfandega ,  como  dinheiro  corrente. 

Ao  Erário  Régio  baixou  o  seguinte  Decreto. 

SEndo-me  presente  os  inconvenientes  que  se  seguem  de  íião  serem  pontual- 
mente satisfeitos,  como  o  devem  ser,  os  Escritos  das  Alfandegas  ,  e  ou- 
tra qualquer  Casa  de  Arrecadação,  onde  he  permittido  liaver  Assignantes  ,  no 
dia  determinado  pafa  o  seu  vencimento ,  pelos  mesmos  Assignantes ,  aos  quaes 
sou  servida  conceder  esperas  para  o  pagamento  dos  meus  Reaes  Direitos ;  e 
sendo  objecto  muito  importante ,  e  digno  da  minha  Real  attenção ,  ó  de  con- 
solidar a  Fé  publica  a  respeito  dos  mesmos  Escritos ,  para  que  girem  no 
Commercio ,  como  Dinheiro  corrente  ^  sem  o  menor  receio  dos  Portadores  del- 
les,  que  neste  conceito  os  devem  receber  era  pagamento  :  Sou  servida  orde- 
nar, que  do  primeiro  de  Janeiro  do  anno  próximo  futuro  de  I785'  em  diante, 
o  Portador  de  qualquer  Escrito  das  Alfandegas  terá  obrigação  de  o  apresen- 
tar, para  a  cobrança,  em  cisa  do  Assignante,  a  cujo  cargo  for  passado,  até 
o  dia  inclusive  do  seu  vencimento  ,  declarado  no  mesmo  Escrito  ;  c  não  lhe 
sendo  paga  a  sua  importância  em  dinheiro  correnre,  deverá  pedir  a  sua  satis- 
fação no  dia  que  se  seguir,  e  for  de  Despacho  do  meu  Real  Erário,  ao  The* 
soureiro  Mor  delle  ,  o  qual  lhe  pagará  logo  o  seu  valor ;  e  no  caso  que  o 
Portador  do  Escrito  o  demore  mais  tempo  em  seu  poder,  sem  fazer  essas  di- 
ligencias ,  ficará  a  seu  respeito  desobrigada  a  minha  Real  Fazenda  ;  e  o  mes- 
mo Portador  não  poderá  pertender  a  sua  satisfação  senão  tão  sóm.cnte  do  As- 
signante Devedor.  Outrosim  ordeno ,  que  se  dentro  de  três  dias  úteis ,  e  sue- 
cessivos  áquelle,  em  que  o  Escrito  houver  sido  satisfeito  no  meu  Rcnl  Erá- 
rio, o  Assignante  Devedor  não  entrar  com  o  seu  valor  em  Dinheiro  corrente 
no  mesmo  Erário ,  o  Thesoureiro  Mor  delle  avise  immcdiatameme  dessa  falta  ao 
Provedor ,  ou  Administrador  da  Meza  de  Direitos ,  a  que  competir ,  para  que 
logo  suspensa  de  Assignante  ao  Devedor  impontual  do  mesmo  Escrito;  e  igual- 
mente dará  conta  ao  referido  Thesoureiro  Mór  ao  Marquez  Presidente  dj  meu 
Real  Erário,  para  que  mande  pasâar  ordem  de  sequestro  contra  o  Devedor, 
na  conformidade  do  que  se  acha  determinado  pela  Lei  de  22  de  Dezembro  de 
I761,  a  respeito  das  Execuções  das  Dividas  Reaes,  debaixo  da  pena  ao  dito 
Thesoureiro  Mór,  se  assim  o  não  executar,  de  ser  responsável  pela  falta  da 
cobrança  do  Escrito  não  satisfeito.  O  referido  Marquez  Presidente  do  meu  Real 
Erário  o  faça  assim  executar,  mandando  aftixar  na  porta  do  mesmo  Tribunal , 
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c  nas  Alfandcgns ,  c  Sete  Casas  Editacs ,  que  contenhao  esta  minlia  Real  de- 
tcrinina^'ão  ,  assignados  pelo  Escrivão  da  sobredira  Thcsouraria  Mor.  Palácio 
de  Queluz  em  30  de  Ourubro  de  1784.  >»  Registado  a  íoJhas  184,  »>  Cum- 
pra-sc,  c  registe-sc.  Lumiar  i  i  de  Novembro  de  1784.  >>  Com  a  Rubrica  do 
Marquez  Presidente  do  Real  Erário. 

Sebastião  Francisco  Bettamio, 

ALVARÁ'  de  20  de  Outubro  de  J785.  N.  15.'' 

Sobre  a  Moeda  Estrangeira. 

EU  A  RAINHA.  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  com  força  de  Lei  vi^ 
rem:  Que  sendo-me  presente  a  jrrequente  introducçao ,  que  nestes  Reinos 
SC  tem  feito  de  Moeda  Estrangeira  ,  fazendo-se  girar  no  Commercio  como  se 
fosse  Moeda  Portugu-^za ,  e  batida  com  o  meu  Real  Cunho ;  Resultando  da 
mesma  intrcducyão.  além  do  reprehensivel  absurdo  de  correr  como  Moeda  Na- 
cional ,  o  inconveniente  de  se  lhe  dar  hum  valor ,  que  ella  não  tem  pelo  seu 
legitimo  toque,  e  intrinseca  estimação:  E  porque  convêm  muito  atalhar  hum 
dainno  tão  prejudicial  ao  Meu  Real  Serviço ,  e  ao  bem  commum  destes  Rei- 
nos com  as  providencias,  que  em  iguaes  circumstancias  fizerao  o  objecto  de 
semelhantes  Leis  :  Sou  servida  ,  que  do  dia  da  publicação  deste  Alvará  em 
diante,  nenhuma  pessoa  ,  de  qualquer  estado,  ou  condição  que  seja,  pertendi 
que  se  lhe  acceite  em  pagamento  algum  que  faqa.  Moeda  alguma  Estrangei- 
ra: E  absolutamente  prohibo,  que  delia  se  faça  acceitaçâo  em  Repartição  al- 
guma de  Arrecadação  da  Minha  Real  Fazenda  ;  e  que  pessoa  alguma  possa 
ser  obrigada  a  recebella  como  dinheiro  corrente:  Permittindo  com  tudo,  que 
possa  a  referida  Moeda  Estrangeira  ser  admittida  no  gyro  do  Commercio  co- 
mo hum  género  de  commutaqao ,  e  troco  dado ,  e  recebido  pelo  valor ,  pezo , 
e  seu  legitimo,  e  verdadeiro  toque,  sempre  a  prazimento  das  partes,  e  não  de 
outra  maneira  alguma  ,  nem  debaixo  de  qualquer  pretexto ,  por  mais  especioso 
que  elle  seja :  E  isto  dcba.xo  das  penas  da  confiscação  de  toda  a  Moeda ,  que 
se  pertender  introduzir  na  sobredita  forma  ;  e  de  mandar  proceder  contra  os 
introducfores  com  as  mais  penas  ,  que  pelas  minhas  Leis  se  achão  estabeleci- 
das contra  os  que  introduzem  ,  e  passão  Moeda  falsa  nestes  Reinos. 

Pelo  que :  Mando  á  Meza  do  Desembargo  do  Paço  ;  Regedor  da  Casa 
da  Supplicação  ,  cuquem  seu  Cargo  servir;  Governador  da  Relação  ,  e  Casa  do 
Porto  ;  Conselhos  da  Minha  Real  Fazenda  ,  e  do  Ultramar  ;  Meza  da  Cons- 
ciência,  e  Ordens;  Presidente  do  Meu  Real  Erário  ;  Junta  do  Commercio 
destes  Reinos ,  e  seus  Domínios ;  e  a  rodos  os  Magistrados ,  Justiças ,  e  mais 
pessoas,  ás  quaes  o  cumprimento  deste  Alvará  haja  de  pertencer,  que  o  cum- 
práo,  e  guardem,  e  fição  cumprir^  e  guardar,  como  nellc  se  contêm  ,  sem 
duvida  ,  ou  embargo  algum  ,  qualquer  que  elle  seja.  E  Mando  ao  Doutor  Jo- 
sé Rica  Ide  Pereira  de  C;istro ,  do  meu  Conselho  ,  e  Meu  Desembargador  do 
Paço,  Chanceller  Mór  destes  Reinos,  e  seus  Domínios,  que  o  faça  publicar 
na  Chancellaria  ,  mandando  remetter  os  Exemplares  delle ,  debaixo  do  Meu 
Sello ,  e  seu  sinal  ,  a  todas  as  Cabeças  de  Comarcas,  e  Ouvidores  das  ter- 
ras dos  Donatários  ;  e  ref;istar  em  todas  as  Repartições ,  e  lugares ,  a  que  to- 
car;  e  remetter  o  Original,  para  ser  guardado  no  Meu  Real  Archivo  daTor-- 
re.  do  lombo.  Dado  no  Palácio  de  Queluz  em  20  de  Outubro  de  1785. 

RAINHA    •  •   • 
Tom.  IK  Ee 
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DECRETO  de  6  de  Abril  de  1789.  •    N.  16.'' 

Registado  fio  Livro  20.  da  Casa  da  ò^upplicaçi^o  a  foi.  ic<^. 

SEndo-mc  presente  ,  c]uc  na  causa  de  assignaçao  de  dez  dia?  ,  que  Rondei 
Rei  (At  c  Filho  I-:ipion  ,  Nc|;ocinntes  da  Prac.a  de  Nantes,  in:e:;:nvao  no 
Juízo  da  Conservatória  Hollandcza  contra  Jor^c  Uorinant  ,  ohrig-indo-os  pe- 
jas Letras,  que  cs:e  passou  sobre  Tourtcr  c  Rancs  de  Paris  por  não  ?crem 
acceitas  e  virem  protestadas:  JiaVendo  o  Juiz  Conyerv;ulor  condeiiinado  junta- 
mente ao  Réo  por  não  provar  no  dccondio  cousa  ,  que  o  releva<:?;e  ,  cuja  con« 
demnaqão  foi  também  justainente  confirmada  na  Mcza  dos  Aggravcs,  depois 
por  meio  de  huns  sofísticos  embargos,  auxiliados  de  liuma  Attcstaçno  Cnpcio- 
sa  ,  e  inadmissível  se  revogara  o  primeiro  Acordno  e  a  dita  condeiv, nação  , 
podendo  seguir-se  deste  Attesto  prejuízo  á  boa  fé  do  Commercio  ,  que  inte- 
ressa na  prompta  c  summaria  execução  nas  Letras  Mercantis ,  que  sendo  não 
acceitas  e  protestadas  ,  devem  ser  pagas  pelo  Passador ,  ao  qual  n.io  Jie  ad- 
missível defeza  alguma  fora  dos  únicos  dous  casos  de  as  mostrar  já  satisfei- 
tas j  ou  de  as  convencer  de  falsas ,  principalmente  quando  ,  como  neste  caso 
são  passadas  a  favor  de  terceiro  :  Sou  servida  annuUar  e  cassar  o  dito  ultimo 
Acórdão  para  que  subsista,  e  se  observe  o  primeiro,  que  não  deo  provimento 
no  Aggravo  interposto  da  dita  condemnação.  E  para  que  semelhante  ponto 
não  entre  mais  em  duvida  ,  o  Conde  Regedor  da  Casa  da  Supplicaqão  faça 
nella  ler,  e  registar  esta  minha  Real  Deterrainaqão  ,  recommendando  a  mais 
exacta  observância  da  Ord.  Liv.  3.  Tit,  25".  O  mesmo  Conde  Regedor  o  te- 
nha assim  entendido,  e  o  faqa  executar,  mandando  juntar  este  aos  autos.  Pa- 
lácio de  N.  Senhora  da  Ajuda  em  6  de  Abril  de  1789.  Com  a  Rubrica  de 
Sua  Magestade. 

(N.B. )  j>  Depois  deste  Decreto  sobrevierao  os  Alvarás  de  19  de  Outubro 
»>  e  22  de  Julho  do  mesmo  anno  de  1789  ,!  c  de  10  de  Março  de  17^7 ,  §. 
jj  2.  ,  que  estabelecerão  duas  excepções  civis  ,  de  que  se  podem  valer  os  obri- 
5>  gados   e  demandados  por  divida  de  Letras.  » 


ALVARÁ'  de  19  de  Outubro  de  1789.  N.   17, 


o 


Que  estabelece  a  necessidade   dos  Protestos   e  suas  devaneias  ao  Passador , 
e  E77dossadores ,  pena  de  perder  o  Portador  a  acção  em  ç-aranna. 

EU  A  RAINHA.  Faqo  saber  aos  que  este  Alvará  com  forqa  de  Lei  vi- 
rem: Que  sendo-me  presente  pela  Real  Junta  do  Commercio,  Agricul- 
tura, Fabricas,  e  Navegação  destes  Reinos,  e  seus  Dominios,  o  Assento, 
que   nellas  se  tomou  do  iheor  seguinte: 

>>  Aos  vinte  e  cinco  de  Setembro  de  mil  setecentos  e  oitenta  e  nove ,  na 
5>  presenqa  do  lUustríisimo  e  Excellentissimo  Senhor  Visconde  xvíordomo  Mor  , 
j>  Alinistro  ,  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  ,  Inspector  Ge- 
5»  ral,  e  Presidente  da  Real  Junta  do  Commercio,  Agricultura,  Fabricas,  e 
>>  Naveg.icão  destes  Reino?  ,  e  seus  Dominios  ,  e  perante  os  Ministres  do  mes- 
s>  rao  Tribunal  abaixo  assignados,  em  consequência  de  hum  requerimento  de 
j)  Caetano  Reyna,  veio  cm  duvida  :  Se  o  Portador  de  hiima  Letra  deCambio 
j)  acceita  ,  e  protestada  em  seu  devido  tempo  })or  falta  de  pagamento  ,  depois 
»  de  guardar   em  si  pelo   espaço   de  sete  semanas  o  protesto  de  r.ão  pagar, 
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>>  tem  ncçao  de  rccliimar  do-Kisiiadur ,  cu  F.fifiossíuior  a  importância  cia  mes- 
>t  ma  i-^-Tra  ?  c  unanimemente  se  ;asscjuou .:  Que  .taiito  peio  geral  estilo,  Leisy 
>»  c  Estatutos  das  Praç^is  de  tcxiis  a&  Na(;6;'s  inais-commcicianies ,  e  illuminâo 
99  das.  como  pcln  -^^ratici  .actualincme  observada  eutrc  os  piincipacs  Homens 
j>  de  Ne/^ocio  da  Praça  desta  Cidade  :  Qjie  o  Portador  da  I.etra  de  (,'ambio 
>j  protestada  por  f.alta  de  acceite.,  oJ  de  paganicnto^,  he  obrigado  logo  ,  e 
>»  immediaiamcntc,  a  notificar  o  dito  protesto  atjuelle  ,  contra  quem  llic  com- 
j>  pete  pedir  o  seu  embolso:  E  para  que , esta  |iiat{?ria  nao  venha  mais  cm  dn- 
»  vida ,  e  se  remováo  todas  as  que  se  pu.lerem  suscitar  a  este  respeito  em  Jui- 
ff  zo;,,  e  fora  .delle  i  se  assentou, -ouiroiíim,  -qUe  a  presente  decisão  se  reduza 
j>  aos  termos  de  huma  regra  certa,-  e  invariável ,  para  Siia  Majestade  a  aú- 
>3  thori/ar  com  força,  e  vigor  dê  Lei:, -na  forma  seguinte:  Que  os  Portadores 
j>  de  Ijçtras  de.Caidbio  proiestadas  por  íaha  de  acceite,  ou  de  pagamento, 
>»,  devem  notiíicar  os  P,issadorcs ,  ou  Endossadores  delias.,  dentro  do  prefixo 
»>  termo  de  trrs  dias  .  sendo  domiciliários  na  mesma  Praça  ;  fora  delia ,  nas 
»>  mais  do  Remo  ,  pelo  primeiro  Correio  •-,  e  não  havendo  ,  contando-se  a  dis- 
jí  rancia  além  dos  três  dias,  a  ra:^ao  de  seis  kgoas  por  dia\  para  as  Pra<^as 
>j  estrangeiras  para  onde  ha  Correio. ordinário  ^  ou  Paquete , /^íf/í? /r/W/ro  qu-a 
>>  se  seyuir  depois  de  ti-ado  o  protesto  ;  e  para, os  Portos  Ultramarinos  des- 
>>  te  Reino  ,  ou  das  C(.)Ionias  ,  e  Domínios  Estrangeiros ,  pelos  primeiros 
»  três  Navios,  que  para  elles  se  expejàirem;  e  passados  os  prazos  acima  prés- 
»>  criptos ,  o  perigo  da  cobrança  fica  por  conta  dos  Portadores,  extincta  a  ac* 
5>  çao ,  que  lhes  competia  para  haverem  o  seu  embolso  dos  Passadores,  e  En- 
»  doseadores  das  mesmas  Letras:  Do  que  tudo  se  fez  este  Assento,  que  assi« 
»  gnou  o  dito  Excelientissimo  Senhor  Visconde  Mordomo  Mor  Presidente y 
M  com  os  Ministros  ,  que  forao  presentes  »  Visconde  Mordormo  M()r  P.  j> 
»  Tkeotonio  Gomes  de  Carvalho  >->  Marcello  António  Leal  Arnaut  ?>  José 
>5  Mauricio  da  Gama  e  Freita?  >»  António  Joaquim  de  Pina  Manique  »  Ana» 
3>  cleto  José  de  Macedo  Portugal  ??  Domingos  Vandelli  >>  Gerardo  Wencesláo 
>»  Braamcamp  de  Almeida  Castello-Branco  '>  João  Roque  Jorge  »  Jacome  Ra- 
ry  ton  »5  Doutor  Luiz  Mach.ado  Teixeira.  »> 

Havendo  concebido  ,  que  o  sobredito  Assento ,  por  se  extender  a  mais 
do  que  a  simples  atiestação  da  pratica ,  e  estilo  do  Commercio ,  definindo , 
ç  regulando  os  termos  ,  que  parecerão  prudentes  ,  e  justos  ,  para  a  participa- 
ção,  ou  notificação  dos  protestos,  e  nao  acceitaçâO':das  Letras  de  Cambio,  exi- 
gia por  isso  que  por  Mim  fosse  authurizado  ^  e  roborado  ^  para  ter  obsenjan- 
cia  ,  e  execução  :  Sou  Servida  Ordenar  ,  como  Ordeno  ,  que  o  dito  Assento 
se  cumpra,  e  guarde  como  nelle  se  contém,  para  que  mais  nao  venhao  em 
duvida  as  questões  nelle  decididas;  tendo-se  entendido  ,  que  o  dito  Assento 
authorizado  ,  e  roborado  por  este  Alvará  tem  toda  a  authoridade,  e  força  de 
Lei. 

Pelo  que:  Mando  á  Meza  do  Desembargo  do  Paço;  Presidente  do  Meu 
Real  Erário;  Regedor  da  Casa  da  Supplicaçao  ;  Conselhos  da  Minha  Real  Fa- 
zenda ,  e  do  Ultramar;  Real  Junta  do  Commercio,  Agricultura,  Fabricas,  e 
Navegação  destes  Reinos,  e  seus  Domínios;  Governador  da  Relação,  e  Casa 
do  Porro  ,  ou  queíii  seu  lugar  servir ;  e  a  todas  as  Pessoas  ,  a  quem  pertencer 
o  conhecimento,  e  execução  deste  Alvará  ,  que  o  cumpríio,  guardem,  e  facão 
cumprir,  e  guardar  tão  invioiavelmenre  ,  como  nelie  ?e  contem,  sem  duvida, 
ou  embargo  algum,  qualquer,  que  elle  seja  :  E  ao  Doutor  José  Ricalde  Pe- 
reira de  Castro,  do  Meu  Conselho  ,  Desembargador  do  Paço  ,  e  Clianceller 
Mó r  destes  Reinos,  Ordeno,  que  o  faça  publicar. na  Chancellaria ;    registan- 
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do-sc  cm  todos  os  lugares  aonde  se  costumão  registar  semclliintcs  Als^arns,  c 
gu:irclnmlo-sc  o  Origiiuil  deste  no  Meu  Real  Arciíivo  da  '1  oiie  do  Tombo. 
Dado  110  Palácio  de  (^icluz  em  19  de  Outubro  de  i78í;. 

RAINHA.  ' 

ALVARÁ'  de  6  de  Setembro  de  1790.  N.   18.^ 

Sobre  as  l.etras  de  Ásia, 

EU  A  RAINHA.  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  com  forca  de  Lei  virem 
que  em  Consulta  da  Minha  Real  Junta  do  Commcrcio  ,  Agricultura,  Fa- 
bricas ,  e  Navegação  destes  Reinos  ,  e  seus  Domínios  Me  foi  presente  ,  que 
não  bastando  as  muitas ,  e  opportunas  Providencias  ,  com  que  'í  enho  occorrido 
em  conimum  beneficio  dos  Homens  de  Negocio  p;ira  estabelecer  ,  e  sustentar 
aquella  segurança  ,  e  boa  fé  ,  sem  a  qual  nao  ha  Sociedade  ,  nem  Commercio 
que  possa  subsistir  ,  se  tem  com  tudo  introduzido  nas  arrematações  de  Fazen- 
das ,  e  Mercadorias,  que  em  publico  Leilão  se  fazem  na  Alfandega  da  Casa 
da  índia,  o  pernicioso  abuso  de  se  não  verificarem  os  pagamentos  nos  prazos 
estipulados  pelas  Condições,  com  que  se  expõem  á  venda,  de  que  procede, 
que  muitos  compradores  sem  cálculo  ,  nem  fundos,  e  só  fiados  no  referido 
abuso ,  teraerariamente  emprehendem  arrematações ,  que  não  podem  satisfazer , 
resultando  desta  falta  de  observância  huma  incerteza  ,  e  desordem  tal ,  que 
nem  os  vendedores ,  nem  seus  credores  podem  contar  seguros  com  o  cabedal , 
que  devera  receber  ;  o  que  por  si  só  he  bastante  para  suspender  as  vantagens 
de  huma  circulação  activa,  e  reduzir  o  Commercio  desta  Praça  á  ultima  con- 
fusão, descrédito,  e  ruina.  E  porque  este  importante  objecto  se  faz  muito  di- 
gno da  Minha  Real  consideração ,  para  de  huma  vez  atalhar  tão  pernicioso 
abuso ,  e  as  consequências ,  que  delle  resultao  ,  conformando-me  com  o  pa- 
recer da  mesma  Real  Junta  :  Sou  servida  de  declarar,  e  ordenar  ao  dito  res- 
peito o  seguinte: 

I.  Qiie  o  Provedor  da  Casa  da  índia  ,  a  cujo  cargo  Tenho  ccmmeitido  a 
Inspecção  das  Administrações  dos  Navios,  que  vem  dos  Portos  da  Ásia,  e 
que  preside  aos  públicos  Leiloes  das  Fazendas,  e  Mercíidorias ,  que  nelles  se 
transportão ,  se  acha  munido,  e  auihorizado  com  a  mesma  Jurisdicção,  que  as 
Leis  do  Reino  conferem  aos  Magistrados  ,  que  presidem  ,  e  authorizão  a  Has- 
te Publica  para  effeito  de  proceder  contra  os  Arrematantes,  que  não  satisfize- 
rem o  preço  das  arrematações,  assiin  ,  e  da  mesma  forma,  que  esrá  determi- 
do  pelo  §.  16.  da  Lei  de  20  de  Julho  de  1774;  e  como  também  para  fazer 
observar  ,  cumprir  as  Condições ,  a  que  reciprocamente  se  sujeitão  os  vende- 
dores ,  e  os  compradores. 

II.  Que  os  prazos,  que  se  concedem  em  semelhanies  Leiloes  para  o  paga- 
mento do  preço  das  Fazendas  arrematadas  ,  e  que  a  utilidade  do  Commercio 
introduzio  em  seu  maior  beneficio  ,  nem  deve  converter-se  cm  prejuízo  do  mes- 
mo Commercio,  nem  por  isso  niudão  de  natureza  as  obrigações  dos  mesmos 
Arrematantes  ,  em  cuja  mão ,  se  conserva  o  referido  preço  como  em  Depo- 
sito ,  durante  os  respectivos  prazos,  para  o  satifazerera  no  dia  do  seu  venci- 
mento ,  debaixo  das  Leis  de  Fieis  Depositários  de  Juizo  ,  como  se  acha  de- 
clarado pelo  §.  9.  do  Cap.  II.  dos  Estatutos  dos  Mercadores  de  Retalhos, 
confirmados  pelo  Alvará  de  16  de  Dezembro  de  I75'7. 

III.  Que  nesta  mesma  Regra  ,  e  Disposição  se  achao  comprehendidas  as 
Letras  Mercantis,   que  os  Arrematantes  acceitão   para  pagamento  das  impor- 
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tancins  das  nicsnias.arreinaraqdcs,  ns  quács;  serão  passadas  pelos  Administrado- 
res ,  c  concebidas  nos  termos  da  Formula  ,  que  será  com  este. 

IV.  Qii^'  ^^  Provedor  da  (]asa  da  Índia  com  os  respectivos  Administrado- 
res c]ualific.ua-o  os  iVrrcm.uanies ,  e  Acceitantcs  das  referidas  Letras,  os  quaes 
deverão  ser  Pessoas  de  conhecido  credito  ,  e  abonnçao  ;  c  no  caso  de  cntende- 
lem  que  se  deve  exigir  maior  segurança,  mandarão  rcForÇM'  a  acccitaqão  com 
mais  Inima,  ou  duas  rirmas  de  Negociantes  abonados,  ficando  iodos  coliecii- 
vamente  obrigados  como  Acceitanres. — 

V.  Qiie  os  Portadores  das  rcf-eridas  Letras  "^  na  falta  do  effectivo  paga* 
mento,  as  appresentarão  ao  Provedor  da  Casa  da  índia,  ou  a  quetn  o  seu  lu- 
gar servir  ,  para  as  mandar  cobrar  dos  Acccitantes  na  forma  que  dispôe  o  so» 
bredito  Paragrafo  i6.  da  Lei  de  20  de  Junho  de  1774  :  com  declaração  po- 
rém ,  que  os  mesmos  Portadores  só  poderão  gozar  deste  recurso,  appresentan- 
do-as  ,  e  requerendo  a  sua  cobrança  no  preciso  termo  de  24  horas  úteis  de- 
pois do  dia  de  seu  vencimento  ;  findas  as  quaes  ,  ficarão  as  ditas  Letras  redu- 
zidas á  classe  de  obrigações  particulares  para  se  pedirem  cm  Juizo  pelas  Ac- 
ções competentes. 

VI.  Que  naquellas  Negociações,  que  forem  administradas  pelos  seus  Pro- 
prietários, em  razão  de  não  terem  Credores  de  Letras ,  poderão  os  mesmos  Pro- 
prietários qualificar  os  Arrematantes  a  seu  arbitrio  ;  e  neste  caso  os  Portado- 
res das  Letras  na  falta  do  pagamento  dos  Acceitantes,  terão  recurso  contra  os 
Passadores  ,  c  com  este  se  procederá  na  forma  do  citado  Paragrafo  ló.  da 
Lei  de  20  de  Junho  de   1774. 

VIL  Que  não  hc  da  Minha  Real  Intenção ,  que  as  Disposições  deste  Al- 
vará liajão;  de  comprehçnder  o  caso  em  que  os  Arrematantes,  e  Acceitantes 
das  sobreditas  Letras  venhão  a  appresentar-se  na  Real  Junta  do  Commercio 
fallidos  de  credito;  porque  neste  caso  ficará  em  seu  vigor,  e  se  praticará,  co- 
mo até  agora,  o  qUe  se.aclia  determinado  pelo  Alvará  de  13  de  Novembro  de 
I75'ó,  e  pelas  mais. Leis,  que  a  elle  dizem  respeito. 

Pelo  que  :  Mando  á  Meza  do  Desembargo  do  Paço;  Presidente  do 
Meu  Real  Erário ;  Regedor  da  Casa  da  Supplicaqão  ;  Conselhos  da  Minha 
Real  Fazenda ,  e  do  Ukramar ;  Real  Junta  do  Commercio ,  Agricultura ,  Fa- 
bricas,  e  Navegação  destes  Reinos,  e  seus  Domínios-,  Governador  da  Relação, 
e  Casa  do  Porro ,  ou  quem  seu  lugar  servir  ;  e  a  todas  as  Justiças ,  e  mais 
Pessoas ,  a  quem  pertencer  o  conhecimento ,  e  execução  deste  Alvará ,  que  o 
cumprão,  guardem,  e  façao  cumprir,  e  guardar  tão  inviolavelmente  ,  como 
nelle  se  contêm  ,  sem  duvida  ,  ou  embargo  algum  qualquer  que  elle  seja  :  E 
valerá  como  Carta  passada  pela  Chancellaria  ,  posto  que  por  ella  não  passe  , 
e  o  seu  effeito  haja  de  durar  mais  de  hum  anno,  não  obstante  as  Ordenações 
cm  conrrario.  Dado  em  Mafra  aos  6  de  Setembro  de  1790. 

RAINHA. 
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FORMULAS   DAS   LETRAS. 


Lisboa de de São  R.  <J)    Jílilcup 

,   .  ■  dias  pagará  V.  m.  por  esta  minha   única  Letra  a  — r-ft-n-'^ — ^*-h^ 

cu    á    sua    ordem  ,    a  quantia  de pelo  valor  de  ^  '  '^!.".'"M-"f 

das    Faíicndas     vindas    dos     Porros    da    Ásia    cm    o    Navio    -i — ■■ — — — — — • 

(^jpiífio  — que  arrematou    na  A.lfandcga   da  Casa   da   índia   em.  publico 

JLeilao  de  •-. e  a  seu  tempo  fará  bom  pagamento,  como  costuma,      i 


:íit3  'j-iac  - 


Ao  Senhor 


Negòeiantè  em  Lisboa. 

q  07Ít:;    .    :     ■•      '  --'r'-..'''  ••'^  '-   - 

Assento  de  2  de  Dezembro  de  179T.  '  N;'  rp.® 

PubUcado.por  Aviso  de  22  ^í?  Fevereiro  de  1793  ,  que  nega  ás  mulheres  o 
.(_.;.  ,  beneficio  do  Senado  Consulto  Velleiano  nos  tratos  e  fiunças  àe  Conimer- 
20    ;  cio  ^m  geral ^  e  nos  de  Letras  em  particular.  >h:!j;?J  «.si--  ■    . 

!;■■■■     ■>-.".  '  .  '  ■"  ••■'■■  • 

A  Os  dous  dias  do  mez  de  Dezembro  de  mil  setecentos  noventa  e  hum, 
na  Meza  grande  da  Casa  da  Supplicação  o  Illusrrissimo  e  Excellemis- 
5Ímo  Senhor  José  de  Vasconcellos  e  Sousa ,  Conde  de  Pombeiro ,  do  Conselho 
de  Sua  Magestade,  Capitão  da  Sua  Guarda  Real,  e  Regedor  da  Justiça ,  par- 
ticipando aos  Miaistros  abaixo  assignados  ,  que  subindo  á  Real  Presença  hum 
requerimento  sobre  dever,  ou  não,  aproveitar  o  beneficio  do  Senado  Consulto 
Velleiano  á  Mulher  que  Commerceia ,  lhe  fora  remettido  pela  Secretaria  de 
Estado  dós  Negócios  do  Reino,  para  o  propor  a  Assento  ,  que  se  não  lança- 
ria com  tudo  no  livro  delles ,  sem  que  fosse  presente  á  mesma  Senhora  pela 
dita  Secretaria:  ordenou  aos  ditos  Ministros  que  examinando  a  referida  ques- 
tão, assenrassem  na  resolução  delia.  E  posto  que  a  alguns  delles  parecesse  que 
se  nsQ  devia  negar  o  dito  beneficio  á  Mulher  ,  que  Commerceia  j  pois  que, 
sendo  adoptado  das  Leis  Romanas  pela  Ord.  do  Liv.  4.  Tit.  6r. ,  com  exclu- 
são de  algumas  limitações  admirridas  naquellas  mesmas  Lei§',  ou  introduzidas' 
pielos  Commemadores  delias ;  o  Commercio ,  posto  muito  privilegiado  se  não- 
pomprehendêra  nas  excepções  da  dita  Ordenação  ,  nem  na  razão  das  mesmas^ 
excepções :  Pareceo  com  tudo ,  que  a  mulher  Commerciante  não  devia  gozar 
do  dito  benefício  j  pois  como  devendo-se  interpretar  muito  restrictamente  o- 
mesmo  beneficio  ,  como  exorbitante  aos  princípios  de  Direito  Natural ,  que 
exigem  a  mais  exacta  observância  das  Convenções  celebradas  indistinctamente 
pelas  pessoas  de  hum  e  outro  sexo ,  á  que  he  permittida  a  livre  disposição  dos 
seus  bens  \  com  maior  razão  se  deve  restringir  a  respeito  das  Mulheres  Com- 
merciantes  ,  pela  igualdade  e  boa  fé  ,  que  particularmente  deve  haver  no 
Commercio,  em  utilidade  publica  dos  Estados ,  e  ainda  particular  das  pessoas, 
que  nelles  se  empregão ,  como  bem  se  tem  entendido  nas  Nações  Coramercian- 
tes ,  que  ainda  con^ervão  o  dito  beneficio:  principalmente  quando  em  duvida 
se  deveria  recorrer  á  prática  das  ditas  Nações  ,  como  se  prevenio  na  Lei  de 
18  de  Agosto  de  1769.  Quanto  mais  que  esta  restricta  interpretação,  ou  ex- 
cepção do  dito  beneficio,  se  abona  ,  c  se  confirma  com  a  referida  Ordenação ; 
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não  fó  porc]uo  a  utilidade  do  Conmierclo  hc  inais  geral  ,  e  in*crcsfante  á  Mo- 
na rcjii  ia  ,  que  a  dos  dot.^s,  e  da  liberdade  ,  a  quaí  com  íudo  cxclue  o  dio  b;- 
ne:'.cio ,  pelas  exçepc^ks  dos  §§.  i.  c  2.  ;  senão  raiiiJ)cm  porv]ue  no  §.  4.  elle 
St"  excliie  dos  canis,  em  -...ii--^  .-  -»  1- ~ 

P 

cc 

nos  das  l^etras  de  (..jiiií^io  ^   accecicndo   os  q.,,  ..„  .....^    ..  ^.,.-^_.__  — 

traliida  pelos  Pass.idores  ,  pela  cotre.spondc:icia  ,  que  hc  necessária  aos  COm« 
mercianfes  :  Ao  que  tini^l:r.enre  acciw^ce  o  argumento  da  excepção  ,  a  outro  bs- 
nelicio  do  Senado  Consulto  Mactdoniano  se  faz  na  Ordenação  do  dão  Liv.  4. 
Tit.  50.  §.  3.  a  bc:ii  do  CôintnerGio.  jr.;>   gIi-.j 

Porém  discordando  os  mesmos  Ministros  conformes  nesra  inreirgf^rícià 
em  ser  ella  absoluta  a  respeito  da  Muliíer  que  Comiv.erceia  ,  ou  restiicta  só* 
meníe  aos  .ca<os  do  seu  Conlmercio';  prevaileceo  pela  pkiraridade  ác  votos,  que 
absolutamente  não  gozavao  do  bcnefacio.  E  para  nlo  vir  mais  que  em  duv;'da 
se  fez  este  Assento  ,  que  o  dito  SeniI»or  Regedor  as.vií^nou  corá  os  Ministros 
que  votarão í»  Cande  Regedor  »  Valle  »  Vciiio  »  Azevedo  n  Castello,  Godi^ 
aho ,  etc. 

ALVARxA'  de  16  de  Janeiro  de  1793.  ^'  ^®*^ 

Qtíe  d.i-4i  h^tràs  de  terra  a  mesma  força  que  as  de  Cambio, 

y.  ''  '\    '.  "...  ' -,  ' •   ■  •' " ■'^ 

EU  A  RAINHA.  Faço  saber  aos  ique  este  Alvará  com  forÇa  de  Lei  virem  i 
iQu?  pela  Real  Junta  dô  Gommercio ,  Agricultura  ,  Fabri<ias^  e  Navega-^ 
çao  destes  Reinos,  ç  seus  Domínios,  me  foi  presente  o  Assento  neila  tomado-; 
p  qual  lie  do  theor  seguinte :  ■  ;  -' 

»  Aos  doze  dias  do  mez  de  Novembro  de  mil  setecentos  oitenta  €  nos» 
1»  ve  na  presencia  do  Illustrissimo  e  Excellentissimo  Senhor  Visconde  Mordo-» 
í>  mo-  Mor,  Ministro,  e  Secretario  da  Fazenda,  Inspector  Ger^l ,  e  Prcsiden* 
j>  te  da  Real  Junta  do  Gommercio ,  Agricultura,  Fabricas,  e  Navegação  des* 
>5  tes  Reino? ,  e  seus  Domínios ,  e  perante  os  Ministros    do  mesmo  1  ribunal 
3>  aí>aixo  assignados  ,  em  consequência  de  hum  Requerimento  de  João  Carlos 
»  Moráo    Pinheiro,  :Advogado  do  Numero  da  Casa  da  Supplicacão  ,  veio  em 
5>  d.ivida  :   Se   a  acceitaqao  posta  em  huma  Letra  da  Terra  á  Ordem  ,  assim 
»  chimida,  por  ser  o  Acceitante  ,  e  Passador  da  mesma  Praça,  tem  a  mesma 
»  força  ,   e  obrigação,  que  a  acceitaçao  ,  po?ta   em  qualquer  Letra  de  Cam- 
jV  bio  a  favor  do  Terceiro  endossado,  e  possuidor,  que  a  presença?    E  una- 
5>  nimemer.te  se  assentou  :    Q^ie  as  sobreditas  Letras,  pagáveis  a  Ordem,    ou 
35  ao  Portador,    em   razão  de  serem   negociáveis,   e  girarem    no  Commercio  , 
»  são  as  Letras  Mercantis  ,   de    que   falia  o  Alvará   de  28  de  Novembro  de 
5í  1746,  nas  palavras:  >j  Hei  por  bem  ordenar,   que  daqui  em  diante  todo  o 
que  acceirar   Letra  de  Cambio  ,    ou  qualquer  ourra  Mercantil  ,  fique  indispen- 
savelmente   obrigado  ao  pagamento  delia  ,   ainda  que  no  tempo  em  que  a  ac- 
ceitou,  ou  depois  de  a  acceicar ,  fallecesse  ,  cu  faltasse  de  credito  o  Passador; 
assim  ,   e  na    mesma    fó.-ma  ,   que  se  observa  nas  Praças  do  Norte.  »>  E  que 
>»  nos  termos  desta  Lei  se  deve  reger,  e  decidir  a  acceitaçao  posta   nas  Letras 
99  chamadas  da  Terra,  E  para  que  esta  matéria  não  venha  mais  em  duvida ,  e 
5.)  assim  se  observe  em  Juizo  ,   e  fora  dello,   se  tomou  este  Assento,  para  su- 
»»  bir  á  Real  Presença  de  Sua  Magestade,  e  ser  authorizado  com  a  sua  Real 
V  Approvaçao.   E  outrosim  se  aíseniou ,  que  para  inais  consolidar  a  boa  fé. 
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>»  c  segurança  d;is  sobreditas  í^ctras  ,  t.lo  necessárias ,  como  Ulcis  no  giro  do 
»  (loiínncrcio  ,  seja  Sua  Mjíjcstndc  servida  de  estabe!eeer ,  como  regra  tixa  , 
>f  c  invariável  :  (^le  as  Letras  passadas,-  c  acceitas  dentro  da  mcMua  Praçja, 
»  sejão  consideradas  ,  c  reputadas  com  a  mesma  força  ,  e  vigor  ,  que  tem  ns 
>»  Letras  de  Cambio,  a^sim  para  se  retirarem  os  pote^tos  ,  por  falta  de  ac- 
>>  ceitaíjão  ,  ou  pagamento  nos  seus  devidos  tempos,  como  para  lodosos  mais 
>»  recursos,  privilégios,  e  acqoes  ,  c]ue  por  Direito  competem  aos  Portadores 
>»  das  Letras  de  Cambio  :  De  que  ludo  se  Jr.vrou  o  presente  Assento  ,  que  o 
>>  Excellentissimo  Visconde  Presidente  as5Ígnou  com  os  Ministro?  do  Tribunal 
Visconde  Mordomo  Mór  Presidente  j>  "J  heotonio  Gomes  de  Carvalho  >j  Mar- 
ccllo  António  Leal  Arnaut  >'  José  Maurício  da  Gama  e  Freitas  >>  António 
Jonquim  de  Pina  Manique  >j  Jacintho  Fernandes  Bandeira  >»  Doutor  Luiz  Ma- 
chado Teixeira  '»  João  Roque  Jorge  >>  Domingos  Vandelli  >>  Jacome  Ratton. 

E  artendendo  ao  que  no  genuíno  ,  e  verdadeiro  espirito  da  Disposição 
do  Alvará  de  lU  de  Novembro  de  1746,  se  acha  comprehendido  o  caso  do 
referido  Assento,  que  não  estando  especificamente  declarado  para  se  praticar 
como  regra  fixa  ,  e  invariável  nas  Praqas  .destes  Meus  Reinos ,  e  Domínios  , 
exigia  por  isso  que  fosse  authorizado  com  a  Minha  Real  Approvaqao  ,  para 
ter  inteira  observância  :  Hei  por  bem  roborar  ,  c  firmar  o  sobredito  Assento, 
ordenando,  como  Ordeno,  que  com  authoridade  e  forca  de  Lei  se  cumpra,  e 
guarde,  para  que  náo  venha  em  duvida  a  Qiiestão  nclle  decidida. 

Pelo  que  :  Mando  á  Meza  do  Desembargo  do  Paço  ;  Presidente  do  Meu 
Real  Erário  ;  Regedor  da  Casa  da  Supplicação;  Conselhos  da  Minha  Real 
Fazenda,  e  do  Ultramar;  Real  Junta  do  Commercio ,  Agricultura  ,  Fabricas, 
c  Navegação  destes  Reinos ,  e  seus  Domínios  :  Governador  da  Relaqao  ,  e 
Casa  do  Porto ,  ou  quem  seu  lugar  servir ;  e  a  todas  as  Pessoas ,  a  quem  per- 
tencer o  conhecimento,  e  execução  deste  Alvará,  que  o  cumprão  ,  guardem, 
c  facão  cumprir,  e  guardar  tão  ínvíolavelmente  ,  como  nelle  se  contém,  sem 
duvida,  ou  embargo  algum,  qualquer  qúe  elle  seja  :  E  ao  Doutor  José  Rical- 
de  Pereira  de  Castro ,  do  Meu  Conselho ,  Desembargador  do  Paço ,  e  Chan- 
celler  Mór  destes  Reinos  ,  Ordeno  que  o  faça  publicar  na  Chanceílaria  ,  re- 
gistando-se  em  iodos  os  lugares,  onde  se  costumão  registar  semelhantes  Alva- 
rás ,  e  guardando-se  o  Original  deste  no  Meu  Real  Archivo  da  Torre  do  Tombo. 
Dado  no  Palácio  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda  a  16  de  Janeiro  de  1793. 

príncipe. 


DECRETO  de  9  de  Julho  de  1794.  N.  2i.' 

So^re  o  giro  dos  Bilhetes  d^  Alfandega^ 
Ao  Erário  Régio  baixou  o  seguinte  Decreto. 

SEndo-rae  presente  por  parte  do  Marquez  Mordomo  Mór ,  Presidente  do 
Meu  Real  Erário,  e  do  Conselho  da  Fazenda,  o  modo  irregular,  com  que 
nas  Alfandegas  da  Cidade  de  Lisboa  se  passão  os  Bilhetes  para  os  Despa- 
chantes pagarem  os  Direitos  ,  a  que  fícso  responsáveis  ,  logo  que  finaliza  o 
tempo  de  espera  ,  que  lhes  tenho  concedido  :  E  tendo  consideração  a  que 
devem  ser  passados  com  toda  a  circumspecçao  ,  e  com  as  cautelas  possíveis ; 
não  só  para  evitar  o  dolo,  que  se  possa  praticar,  mas  também  qualquer  equi- 
vocação  ,   tanto  nas  quantias  ,    como  nas  datas   dos  referidos  Bilhetes  ,  pois 
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c|iic  ilestcs  defeitos  ,  ou  scjao  voluntários ,  c  dolosos  ,  ou  scjlío  cnsmcs ,   c  iii- 
vo'uiU.M-ios  ,  SC  se^;ue    nio  só  p'CJu:/o  á  iVlinlu  Real  Fa.cn  ia  ,    mas   tan:bcin 
jiu  na  diiiiIn'ii(j"áo  dví  credito  nos  mesmos  Bilhetes,  a  quil  Kirá  muito  con  ide- 
livel  desordem  no  Comniercio  ,  havendo  qualquer  escrúpulo  era  os  receber  em 
paí;aineiHo  :   E  attendendo  também  ao  mais  que  pelo  relê  ido  Marqu"/  Mor- 
ilo.no  Mór  Me  tbi  presente  :    Sou  servida    que    a  esíe  respeito  se  pojihao  em 
prati.a  as  providencias  seguintes.    Primeira,  Qiie  nas  Alfand''g:s,  e  Casa^  de 
Airecadaçío ,   onde   tacs  Bilhetes  se  passarem,   declarem  os  respecrivos  Escri- 
vães nas  Certidões  Mensaes    para  o  Meu  Real  Erário  nao  só  a  quantii  liqui- 
da dos  rendimentos  ,   mas  também  a  forma ,  com  que  os  Thesoureiros  devem 
lazer  enrega  de  Bilhetes.    Segunda.  Qi.ie  os  mesmos  Escrivães  formem  ,  e  as- 
signem  Relações   dos  tiitos  Bilhetes ,   depois   de  os  haverem  conferido  com  os 
Livros,  e  concertado  com  os  Despachos,  a  que  se  concede   a  espera  ,   c   que 
estas  ReLiçoes  faqao  parte  daqucllas  Certidões  ,  e  tudo  se  guarde  no  Meu  Real 
Erário  ,  para   no  caso  de  duvida   serem    a  cila  responsáveis    pela  malicia  ,   ou 
engano,  que  houver,  nao  só  os  Thesoureiros,   e  Recebedores  ,  mas  os  mes- 
mos Escrivães ,  que  não  poderão  neste  caso  ser  relevados   de  erro  de  Ofiicio 
com  o  pretexto  de  pratica,    ou  estilos,    que  alleguem   em   sua  defeza  ,  como 
contrários  ás  expressas  Leis  ,  e  Regimentos  ,   que  todas  ,  e  toJos  prohibem  a 
huns   e  outros  o  Recebimento   de  quaesquer  Direitos   sem   a  escrituração  ,    e 
presença  de  ambos.  Terceira.  Que  para  míior   cau'cla   sejão  os  sobreditos  Bi- 
lhetes marcados  no  Real  Erário  com  o  Sinete,  que  a  esse  fim  Tenho  determi- 
nado, o  qual  se   guardará  em  hum  Cofre  de   duas  chaves,  huma  das  quaes 
terá  o Thesoureiro Mór ,  c  outra  o  seu  Escrivão,  assistindo  sempre  hum  delles 
nas  occasióes,  em  que  os  ditos  Bilhetes  se  marcarem,  o  que  desde  logo  se  fa- 
rá a  todos  os  que  se  acharem  recolhidos  ao  Meu  Real  Erário,  e  aos  que  para 
o  futuro  nelle  entrarem.  Quarta.    Que  passado   aquelle   tempo  ,  que  parecer 
competente  para   serem  pagos  os  Bilhetes  ,   que  já  estiverem  distribuidos  em 
pagamentos,  e  que  por  esse   motivo  não  poderão  ser   marcados  ,   não  proce- 
da o  Thesoureiro  Mór  do  Meu  Real  Erário  a  respeito  destes  Bilhetes,  como 
Determinei  no  Meu  Real  Decreto  de  30  de  Outubro  de  1784,  mas  sim ,  quan- 
do se  lhe   apresentarem  sem  a  dita   marca  ,   os  reterá  em  seu  poder,  toman- 
do as  noqóes  ,   que   lhe  parecerem   necessárias   do  Portador,    e  de  tudo  dará 
conta  ao  Presidente  ào  Meu  Real  Erário,  que  mandará  proceder  ás  averigua- 
ções,   que   julgar  convenien*es   para  ser  conhecido,   e  punido  o  dolo   no  caso 
de  o  haver.  Qjiinta,  Que  suscitando  a  observância  do  Decreto  de  10  de  Agos- 
to de  1787  ,  pelo  qual  Fui  servida  (além  de  outras  providencias)  mandar  que 
em  todas  as  casas  de  arrecadação   houvessem  Cofres   seguros ,    em  que  diaria- 
mente se  guardassem  os  rendimentos  :    Determino  que  com  effeito   cada   hum 
dos  referidos  Cofres    tenha  duas  chaves,   pertencendo  huma  ao  Thesoureiro ^ 
ou  Recebedor  ,  e  outra  ao  Escrivão ;    e  onde  estes  forem  mais ,  pertencerá  a 
chave  ao  mais  antigo,  e  na  sua  falta,  ou  impedimento  ao  que  se  lhe  seguir, 
de  sorte  que  nunca    estas  chaves  se  unao,  e  estejão  em  huma  mesma  Pessoa, 
guardando-se   nos  ditos  Cofres  todos  os  dias  o  rendimentos  que  se  houverem 
arrecadado;  encarregando  outrosim  aos  Chefes  das  Repartições ,  que  huma  vez 
por  outra  examinem,  e  feição  contar,  quando  lhes  parecer  ,    esses  rendimen- 
tos ,  para  ver  se  correspondem  ao  que  deve  existir,    conforme  a  Escrituração 
dos  Livros ,  ficando  todos  responsáveis  á  Minha  Real  Fazenda    pela   falta   de 
observância  do  que  fica  declarado.  Sexta.  Que  havendo  nas  mesmas  casas  Fis- 
caes  qualquer  novidade   contraria  á  boa  admmistração ,  e  arrecadação  da  Real 
Fazenda ,  devrerao  logo  os  Chefes ,  e  ainda  os  metamos  Escrivães ,   dar  parte 
Tom.  IF.  Cg 
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ao  Presulente  do  Meu  Rcnl  Erário  ,  c  no  Onsclho  da  Minha  Real  Fazenda 
do  Ciiie  lhes  competir,  conforme  a  Lei  de  22  de  Dezcmbio  de  1761  ,  ficando 
assim  os  ditos  Chefes  ,  como  os  Escrivães,  responsáveis  pela  omissão  que  ti- 
verem a  este  nspeito.  O  Marquez  Mordomo  Mrir  ,  e  Presidanre  do  nuu  Real 
Erário  ,  o  tenha  assim  entendido  ;  e  perrencendo-ihe  pelo  seu  cargo  toda  a 
Inspecçiio  ,  e  Superintendência  nas  casas  Fisc^es ,  mandará  proceder  ás  averi- 
oua.oes,  que  lhe  parecerem  necessárias,  quando,  c  como  achar  que  he  con- 
veniente, mandando  também  expedir  as  ÍJ.dens  compeicntes  ás  Alfandegas, 
c  mais  casas  de  Arrecadação  ,  para  inteira  ,  e  inviolável  observância  do  que 
fca  determinado  ,  sem  embargo  de  quacsquer  f.eis ,  Regijnentos  e  Ordens  em 
contrario.  Palácio  de  Q^ieluz  em  9  de  Julho  de  17^4.  >»  (.om  a  Ru:)ríca  do 
PRÍNCIPE  Nosso  Senhor.  ?»  Registado  a  folhas  135-  verso.  j>  Cumpra-se  ,  e 
rcgiste-se ,  c  se  expcs^^áo  as  Ordens  neccssririas.  Porcalhota  T4  de  Julho  de 
1794.  »  Com  a  Rubrica  do  Marquez  Mordomo  Mór  ,  e  Presidente  do  Real 
Erário,  jj 

Joaquim  José  de  Sousa. 

ALVARÁ'  de  8  de  Janeiro  de  1795-.  N-  ^^-"^ 

Sobre  o  Dinheiro  das  libas, 

EU  A  RAINHA.  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  virem  :  Que  havendo 
occasionado  a  introducçao,  e  uso  da  Moeda  Estrangeira  de  Prata  muitos 
embaraços  no  Commercio  das  Ilhas  dos  Açores,  sem  serem  bastantes  as  sau- 
dáveis Providencias  ,  que  os  Senhores  Reis  Meus  Predecessores  expedirão  op- 
portunamente  em  ditferentes  occorrencias  ;>  muito  pelo  contrario  aconteceo , 
que  os  embarços  ,  e  males  se  augmentárao  progi^e-^si vãmente  até  chegarem  ul- 
timamente a  precipitar  os  bons  V^ssallos  daquellas  Ilhas,  e  os  Proprietários 
Commerciantes  ,  e  interessados,  que  nellas  tem  relações,  na  ultima  ruina :  pro- 
curando Homens  perversos  exhaurir  os  Povos ,  pela  introducçao  de  humas  de- 
nominadas Moedas  ,  que  o  não  são  por  consistirem  escandalosamente  em  huns 
bocados  de  Metaes  sem  pe/o,  sem  figura  certa,  sem  cunho,  e  sem  toque,  que 
por  fim  passarão  a  fabricar-se  dentro  das  mesmas  Ilhas.  E  por  quanto  o  pon- 
to extremo ,  a  que  estas  innovaçces  tem  chegado  ,  e  que  de  dia  em  dia  fazem 
temer  justamente  damnos  irreparáveis  áquelles  Povos ,  e  ao  giro  do  seu  Com- 
mercio ,  de  maneira  que  nem  pôde  esperar-se.  pela  delonga  de  Providencias 
mais  amplas,  c  mais  solidas,  que  radicalmente  cortem  o  principio,  e  origem 
delles :  Sou  Servida  desde  logo  ,  e  provisionalmente  Ordenar  o  segu'nte. 

Primeiro  :  Prohibo  que  do  dia  ,  em  que  este  Alvará  for  publicado  em 
cada  huma  das  Ilhas  dos  Açores,  possa  mais  nellas  correr  como  Moeda  Dinhei- 
ro algum  Estrangeiro  de  Ouro.  Prata,  ou  Cobre,  que  só  poderá  negocear-se 
como  Género  a  contento  das  Partes,  e  pelo  preqo,  que  a  Praça,  e  o  mesmo 
Negocio  lhe  estabelecerem. 

Segunda :  Para  haver  nas  Ilhas  Moeda  corrente ,  e  se  poder  trocar  por 
ella  o  Dinheiro,  de  que  o  presente  Alvará  prohibe  o  uso.  Tenho  dado  Pro- 
videncia ,  Mandando  cunhar  a  competente  Moeda  ,  e  Mandando  já  com  este 
Alvará  a  quantidade,  que  coube  no  tempo  cunhar-se.  Para  supprir  a  falta  do  que 
se  íica  cunhando.  Ordeno  que  se  entreguem  ás  Partes  Bilhetes  dos  valores  de 
vinte  e  quatro  mil  réis,  doze  mil  réis,  nove  mil  e  seicentos  réis,  sete  mil  e 
duzentos  réis  ,  quatro  mil  e  oitocentos  réis ,  e  todos  os  mais  ,  que  se  julgarem 
necessários  daqui  para  baixo ,  para  facilitar  a  permutação  da  Moeda ,  e  o  giro 
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fjarnral  do  Commcrcio.  Mnndo  que  esres  Bilhcres  renliao  no  Commercio  de  lo- 
ÁAs  as  lilias  ;i  mesiti.i  validade,  como  se  fosse  Dinheiro ,  e  que  como  t..J  pos- 
sao  correr  livrcinciitc  com  todo  o  crií-diro;  c  para  lho  sohJai- ,  Oídcno  que  se 
reccbao  no?  Cofres  Reacs  ,  e  por  cllcs  se  dcspend.io ,  em  quanto  pelos  mes- 
mos Cofres  se  nao  resgatão. 

Terceiro :  Toda  a  Pessoa,  que  tiver  Pcceras  snrrilhadas  ,  ou  das  corta- 
das, mas  não  falsiticadas ,  nem  cerceadas,  as  poderá  ir  trocar  pelo  Dinheiro 
de  igual  valor,  e  pelos  Bilhcies  correntes  como  Dinheiro,  que  para  tsse  eí- 
feito  passão  ás  Ilhas,  como  esrá  man  iado  no  Paragrafo  antecedente:  Bem  en- 
tendido ,  que  nao  he  da  Minha  Real  Intenção  consrr,.nger  os  Proprietários  a 
fazerem  este  escambo ,  podendo  achar  maior  conveniência  em  ne^ocearem  es- 
sas Moedas. 

Quarto  :  Mando  que  logo  do  dia  da  Publicação  áe^tc  ,  cm  cada  humi 
das  Ilhas,  se  abra  huma  Devassa  pelo  Correg.-dor ,  se  ahi  estiver,  ou  pelo 
juiz  de  Fora,  sobre  a  Fabrica  da  Moeda  falsificada,  e  diminuta  no  seu  valor, 
que  coan  tanto  escândalo  ,  e  ruina  dos  Povos  se  tem  introduzido  ,  para  que 
pela  Devassa  se  conhecáo  os  comprehendidos  em  tao  horrorosos  delictos ,  Re- 
servando-Me  a  mandallos  processar,  e  castigar  conforme  ao  que  constar  da 
mesma  Devassa  ,  que  cada  hum  dos  Juizes  deverá  rcmetcer ,  com  a  sua  infor- 
mação ,  á  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Reino. 

Quinto:  Toda  a  chamada  Moeda  ,  que  se  apresentar  falsificada,  será 
logo  confiscada  ,  e  perdida  ;  porém  toda  a  que  for  boa  no  seu  toque  ,  ainda 
que  diminuta  no  seu  verdadeiro  pezo ,  será  recebida ,  e  trocada ,  nao  como  tal 
Moeda ,  mas  como  Metal  do  roque  que  lhe  corresponder ,  fazendo-se  a  conta 
pelo  seu  valor  intrínseco,  e  entregando-se  em  Dinheiro  ,  ou  Bilhetes ,  na  forma 
dita ,  o  em  que  montar  o  valor  intrínseco  do  Metal ,  que  se  entregar. 

Sexto :  Considerando  por  huma  pane  o  grande  prejuízo ,  que  causaria 
aos  que  na  boa  fé  conservavão  aquelle  dinheiro,  que  agora  lhe  vai  ser  troca- 
do com  huma  perda  ,  que  excede  a  oitenta  por  cento  ,  e  por  outra  parte  que 
a  Coroa  nao  he  por  modo  algum  obrigada  a  ressarcir  tal  prejuízo ,  havido  so- 
bre huma  Moeda  ,  que  o  não  era  ,  e  que  Eu  não  Auihorizei ,  nem  Approvei  ;  e 
considerando  finalmente  a  Impossibilidade  de  se  saber  com  certeza  o  a  quanto 
poderá  chegar  a  perda  em  lai  chamada  Moeda ,  para  na  proporção  da  sua  im- 
portância se  poder  d  stinar  o  modo  mais  suave  de  se  ressarcir  este  prejuízo, 
a  quem  se  fizer  digno:  Hei  por  bem,  e  por  ora  Determinar  sobre  este  im- 
portante assumpto : 

Que  a  todas  as  Pessoas ,  que  entregarem  tal  Dinheiro ,  se  facão  assen- 
tos em  Livro,  com  as  declarações  necessárias  dos  seus  Nomes  ,  Moradas,  e 
Occupaçôes ,  sendo  Pessoas  conhecidas  ;  e  não  o  sendo ,  deverão  apresentar 
Testemunhas,  que  as  reconheqão  :  Declarar-se-ha  nos  ditos  assentos  o  pezo, 
que  entregarem  do  tal  Dinheiro ,  o  valor  imaginário ,  por  que  corria  ,  o  valor 
intrínseco  ,  que  lhes  foi  pago  ,  e  o  resto  ,  de  que  ficão  por  inteirar. 

Que  destes  restos  se  dêm  a  cada  hum  dos  Possuidores  de  tal  chamada 
Moda  Cautelas  para  suas  clarezas ,  que  contenhão  as  mesmas  declarações ,  que 
ficão  escritas  no  Livro, 

Qiie  estas  Cautelas  não  deverão  girar  no  Commercio,  devendo  cada  hum 
conservallas  em  seu  poder,  até  que  Eu  as  Mande  realiz,ar,  depois  de  Me  ter 
sido  pre:ente  o  computo  da  importância  de  todas ,  e  de  ter  Determinado  o  mo- 
do da  sua  realização. 

E  finalmente ,  que  esta  realização  nunca  poderá  ser  feita  a  outras  Pes» 
soas,  que  não  sejao  os  Proprietários,  que  fizerão  as  entregas  ,  ou  a  seusHer» 
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dt-iros  bnliilitaclos ,  sem  que  nesta  parte  se  achnit t ao  Penhoras  ,  oítVassagens 
a  outras  Pessoas  por  (JessÕes ,  Traspassas  ,  ou  por  outro  qualquer  modo  ^  por 
rnais  especioso  que  se  a\  c  Jiavcndo  lacs  Passar,cns,  ficarão  por  esse  mesmo 
f.icto  perdendo  a  quantia  ,  que  csperariao  receber  pela  Cautela  ,  ou  C;!Uté- 
1;  8  ,  que  se  lhes  liaviao  passado;  c  as  ditas  Cautelas  nssiiii  cedidas  serão  cas- 
sadas ,  c  averbadas  juntamente  com  os  assentos  do  Livro  ,  para  mais  não  pro- 
duzirem etíeito;  porque  a  tudo  prevalece  a  Causa  Publica,  da  desordem  ,  que 
se  vai  a  evitar,  de  que  corra  com  valor  cousa  ,  que  ainda  o  não  ttm,  e  que 
só  por  Graçi  o  poderá  ter. 

A  troca  de  hum  por  outro  Dinheiro ,  c  Ri'lietcs  deverá  ser  feita  ao  mes- 
ino  tempo  na  Ilha  Capital  cios  Aqores  >  concluindo-sc  dentro  de  hum  mez  ,  ou 
no  tempo  que  for  natural  ;  e  depois  as  mesmas  Fessor.s  encarregadas  desta 
Troca  iráo  pa^s.indo  ás  mesmas  Ilhas,  continuando  as  suas  Diligencias  ,  em 
que  se  demorarão  o  tempo  que  acharem  he  necessário,  mas  nunca  mais  de  hum 
mez  cm  cada  huma  \  e  findas  as  Diligencias  ,  se  deverão  recolher  a  dar  conta 
das  Commissões ,  que  lhe  forao  encarregadas. 

Pelo  que:  Mando  á  Meza  do  Desembargo  do  Paço;  Presidente  do  Meu 
Real  Erário;  Regedor  da  Casa  da  Supplicacão  ;  Conselhos  da  Minha  Real  Fa- 
zenda ,  e  do  Ultramar;  Meza  da  Consciência  ,  e  Ordens  ;  Real  Junia  do  Com- 
mercio ,  Agricultura,  Fabricas,  c  Navegação  destes  Reinos,  e  ?cus  Domi^ios; 
Governador  da  Relúçao,  e  Casa  do  Porto,  ou  quem  seu  lugar  servir;  Vice- 
Rei ,  Governadores,  e  Capitães  Generaes  dos  Meus  Domínios  Ultramarinr  s,  e 
das  Ilhas  dos  Açores ,  c  da  Madeira ;  e  bem  assim  a  icdos  os  Magistrados ,  e 
mais  PesFoas ,  a  quem  o  conhecimento  deste  Alvará  pertencer,  que  o  cumprao, 
guardem,  e  íaqão  cumprir,  e  guardar  com  inteira  ,  e  inviolável  observância, 
sem  embargo  dequaesqucr  Leis  ,  Regimentos  ,  Disposições  ,  Ordens  ,  ou  Estios , 
que  sejão  em  contrario.  Ao  Doutor  José  Alberto  Leitão,  do  Aleu  Conf^elho, 
Desembargador  do  Paqo  ,  e  Chanceller  Mór  destes  Reinos  ,  Ordeno  ,  que  o 
faça  publicar  na  Chancellaria ,  registando-se  em  todos  os  lugares,  onde  se  cos- 
tumão  registar  semelhantes  Alvarás ,  e  guardando-se  o  Original  no  Meu  Real 
Archivo  da  Torre  do  Tombo.  Dado  no  Palácio  de  Queluz  em  8  de  Janeiro 
de  1795'. 

PRÍNCIPE  •  •  • 

DECRETO  de  29  de  Outubro  de  1796.  N.  23.® 

Sohre  as  Apólices  do  'Juro  Real  poderem  correr  com  Endossos  como  as  Le- 
tras de  Cambio, 

HAvendo-me  sido  presente  pf  lo  meio  o  mais  demonstrativo ,  e  evidente , 
por  huma  parte  que  as  indispensáveis  despezas  do  Estado  tem  nestes  úl- 
timos precedentes  tempos  excedido  ás  importâncias  das  suas  Consignações  ,  c 
dado  o  justo  motivo  da  demora  nos  pagamentos  do  Meu  Real  Erário ,  á  qual 
se  faz  necessário  occorrer  com  prompta  ,  e  opportuna  providencia ;  e  pela  ou- 
tra parte ,  que  as  contribuições  Ecclesiasticas  ,  que  louvavelmente  Me  forão 
offerecidas  ;  a  Decima  dos  rendimentos  das  Commendas  das  Ordens  Militares 
cm  geral;  e  o  Quinto  dos  Bens  da  Coroa,  que  possuem  os  Donatários  delia, 
não  podem  produzir  hum  effeito  tão  prompto  ,  que  venqa  o  detrimento  da- 
quella  demora  ,  e  haja  de  supprir  ao  mesmo  tempo  as  muito  mais  indispen- 
sáveis :   e  Querendo  aos  ditos  respeitos  dar  a  mais  efíicaz ,  c  effectiva  provi- 
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dencia :  Sou  ServKía  aurhorizar,  como  nuiliorizo,  com  todos  os  poderes  ple- 
nas ,  necessários  ,  o  Marquez  Meu  Mor^ioino  Mór ,  c  I'rcsidente  do  Mtu 
Real  Erário,  para  que  nellc  mande  acccirar  rodo  o  dinlieiro,  que  se  oífeie* 
cer  por  ria  de  empréstimo,  até  a  quantia  de  ávz  tnilliocs  de  cruzados  ,  a 
Juro  de  cinco  por  cento  em  cada  hum  anno  ,  contado  de  de  o  dia,  cm  que 
no  mesmo  Real  Erário  entrarem  os  respectivos  cabedaes  :  D:indo-se  aos  Pro- 
prietjrios  delles  Apólices  de  cem  mil  réis  cada  huina  ,  c  desta  quantia  para 
cima,  as  quaes  sendo  extraliidas  do  Livro  da  Receita  do  'Vliesoureiro  Mór,  e 
authorizadas  com  a  Rubiíca  do  mesmo  Marquez  Presidente,  constituao  divida 
da  Minha  Real  Fazenda ,  com  hyporheca  especial  nas  sobreditas  consignações, 
e  Direitos,  debaixo  das  Condições  seguintes;  a  saber  :  Piimeirn,  (J^uc  as  re- 
feri da  f  Apólices  poderão  correr  como  Letras  de  (Cambio  com  os  seus  compe- 
tentes endossos  ,  para  os  seus  Capitães  serem  paf^os  pelos  rendimentos  iiy- 
pothecados ,  quando  houver  lugar  j  assim,  e  do  mesmo  modo  ,  que  por  elles 
hao  de  ser  satisfeitos  os  respectivos  Juros  iníallivelmentc  a  Seniestres  nos  me- 
zes  d^  Março,  e  de  Setembro  successivos  ao  vencimento  delles  ,  a  Pessoa  ,  ou 
Pessoas,  ás  quaes  pelas  mesmas  Apólices,  e  endossos  delia"?  haja  de  compe- 
tir :  Dispensando  para  todos  os  sobreditos  fins  ,  e  por  esta  vez  somente  ,  em 
todas  as  formalidades  dos  Regmentos ,  e  Ordenações  di  Fazenda  em  tudo  o 
que  respeita  ao  modo  de  se  titularem  semelhantes  dividas  ,  e  se  processarení 
os  pagamentos  delias :  Segunda  ,  Que  querendo  os  Credores  do  Meu  Real  Erá- 
rio por  dividas  contrahidas  nestes  últimos  tempos ,  ou  semelhantemente  os  Pro- 
prietários de  Folhas  de  Géneros  fornecidos  para  os  provimentos  dos  Reas  Ar- 
senaes  da  Marinha  ,  e  Exercito ,  receber  o  pagamento  das  suas  Acções  em 
Apólices,  se  lhes  pagará  por  ellas  com  vencimento  de  Juros,  como  se  effecti- 
vamente  houvessem  recebido  por  huma  parte  as  suas  respectivas  quantias  ,  e 
por  outra  parte  houvessem  feito  real  entrega  delias :  Terceira  ,  Que  além  do 
Juro  que  fica  declarado  ,  se  dará  ao  Proprietário  de  cada  Apólice,  que  entre- 
gar dinheiro  effectivo,  hum  por  cento  mais  ,  e  isto  por  tempo  de  quinze  annos; 
o  qual  hum  por  cento  poderá  guardar,  ou  vender  separadamente  da  sua  Apó- 
lice, como  bem  quizer;  bera  entendido  que  ó  dito  hum  por  cento  será  indefe- 
ctivelmente pago  no  mesmo  tempo  ,  em  que  os  Juros  se  hão  de  satisfazer: 
Quarta,  Qiie  as  Pessoas,  que  concorrerem  com  quarenta  contos  de  reis  em  di- 
nheiro, e  dahi  para  cima,  e  não  quizerem  acceitar  aquella  Annuidade,  serão 
por  Mim  attendidas  cora  gratificações  de  honra,  quaes  Eu  costumo  fazer,  a 
quem  procede  com  zelo,  e  amor  ao  Meu  Real  Serviço.  E  para  que  venha  á 
jioticia  de  todos  esta  Minha  Real  Resolução,  se  publicará  logo  por  Editaes 
impressos  em  todas  as  Cidades,  e  Villas  do  Reino.  O  mesmo  Marquez  Mor- 
domo Mór ,  e  Presidente  do  Meu  Real  Erário ,  o  tenha  assim  entendido  ,  e 
faça  executar.  Palácio  de  Qijeluz  em  29  de  Outubro  de  1796.  >>  Com  a  Ru- 
brica do  Principe  Nosso  Senhor.  >>  Registado  na  Secretaria  de  Estado  a  fo- 
lhas 42.  >j  Cumpra-?e,  registe-se,  e  imprima-se.  Lisboa  2  de  Novembro  de 
1796.  t>  Com  a  Rubrica  do  Marquez  Mordomo  Mór  Presidente.»» 

IgnacíQ  António  Ribeiro, 


Tom.  ir.  Hh 
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ALVARÁ'  Qc  IO  de  Mnrqo  de  1797.  N.  24.*' 

^.2.  3.  4  Oiíc  exigem  serem  es  criptas  as  Letras  de  Cambio  em  papel  Se  liado* 

§.  2.  T~^  Odos  os  Processos  ,  Titulos  ,  e  Requerimentos  ,  e  todos  os  Papeis, 
X  cualc]iicr  que  seja  n  sun  natureza  de(ír.i'^a,  do  Justiça,  ou  Feitos  en- 
tre Pe-^soas  particulares  ,  serão  nullos  e  de  nenhum  etíeito  perante  Mim,  ou 
cm  ]uizo  em  toda  e  qualquer  Repartição  Publica  ,  Secular  ou  Kcclcsiastica  , 
não  sendo  escriptos  cm  p.ipel  sellado;  e  Mando  ,  que  sem  excepção  alguma  to- 
das as  Autlu^idades  C.onstituidas ,  qualquer  que  seja  a  sua  Círadu.içáo  ,  o  facão 
3f;sim  registar  nas  suas  conípcier.cias  ;  e  nesta  re<^ra  geral  entrarfio  ,  pelo  que 
pertence  a  papeis  impressos  ,  as  Gazetas,  e  outras  quaisquer  noticias  dadas  ao 
Publico  ,  e  os  Titul(is  ,  que  alguém  faça  imprimir  para  annunciaqão  de  seus 
Direitos   e  Negociações. 

§.  7,.  Em  Lisboa  se  estabelecerá  a  imprença  do  Sello;  e  em  toda  a  qua- 
lidade de  papel  usado  nas  diversis  Negociantes,  e  Titulos,  serão  gravadas  as 
Armas  Rcaes  cm  tin'a  pret.i  com  o  preço  da  Taxa  em  volta  ;  e  no  papel  or- 
dinário se  imprimirá  o  Scllo  em  luim  dos  lados  menores  de  cada  meia  folha, 
para  que  se  possa  assim  com  validade ,  e  aproveitamento  escrever  brevemente 
qualquer  Negociação. 

§.  4.  O  papel  ordinário  com  Sello  se  venderá  a  dez  réis  a  folha,  o  de 
Hollanda  ,  e  de  pczo,  a  quarenta  réis,  gravpndo-se  o  SePo  nestas  duas  quali- 
dades, da  mesma  f)rma  de:erm:nada  no  Artigo  antecedente  ,  para  combinar 
com  economia  dos  Povos  e  com  a  forma  praticada  nas  Letras  de  Commer^ 
cio  ,  que  pod  m  voltar  protextadas  .  mesmo  de  Paizes  Estrangeiros ,  e  fazer 
fçrura  era  'juizo.  E  pa^-a  que  <?r  Negociantes  possão  usar  validamente  das 
Letras  de  Cambio  ^  e  outros  qu3e«quer  Paneis  Commcrciaes  ,  que  mand.ío  im- 
primir, para  maior  facilidade  e  certeza  das  suas  competentes  £scriptur?çÕes  , 
poderá  o  intendente  mmdalios  Sel'ar  em  branco  na  conformidade  do  preço  e 
Sello,  que  ordeno  a  respeito  dopípel  de  Hollanda,  Imprimindo-se  no  primei- 
ro raez  de  cada  hu  n  aun.)  L.sta  cora  especihcação  dos  Negociantes,  e  do  nu- 
ir.ero  de  Letras,  e  papeis,  que  Hzerão  Sellar  no  anno  antecedente,  a  fim  de 
se  poder  identihcar  es:e  Artigo  de  responsabilidade  do  Intendente,  praticando- 
se  os  competentes  a^^senfatnentos  de  p^azenda.  E  outrosim  Ordeno  ,  que  pjra 
maior  commodidade  do  C.ommercio  seja  o  papel  de  pezoSellado  em  branco. 

InstrucçÕes  sobre  a  Administração  do  papel  Sellado  de  12  de  Junbo  de  iyf)7^ 

OS  Conhecimentos,   Letras,  e  outros  quaesquer  papeis  impressos,  que  ro- 
da e  qualquer  pessoa  queira   fazer  Sellar ,    serão  entregues  ao  Guarda-Li- 
vros  no  Escriptorio  da  Fazenda  desta  Repartição  ,   e  o  mesmo  Guarda-Livros 
fazendo    contar  o  numero   de   folhas  ,    formará  hum  Bilhete,   que  para   maior 
certeza  ,   e  facilidade  mandará   o  Intendente   imprimir  com  a  formula    geral, 
e  nelle   escreverá  o  mesmo  Guarda-Livros   o  numero    e  qualidade   dos    papeis 
impressos  ,  o  nome  da  pessoa  a  quem  pertencerem  ,    e  a  somma  total  de  suas 
competentes  taxas  na  conformidade  da  Lei,  diminuindo  o  valor  do  papel  ,  se- 
gundo   a  Pauta    da  Alfandega  ,  e  cinco    por    cento  da    quantia  pertencente  ao 
Sello  ,  tudo  era  beneficio  das  pessoas  ,   a  quem  pertencem  os  referidos  papeis : 
o  que  se  praticará    igualmente  a  respeito  do  papel  usrdo  nos  Livros  de  Com- 
mercio ,  quando  alguma  pessoa  o  queira  mandar  Sellar  em.  resmas,  fazendo-se- 
Ihe  a  conta   das  taxas,   segundo   a  proporqão   determinada  no  Artigo  V.  do 
Alvará. 
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LISTA  das  Negociações  ,  que  pan  serem  validas  em  Juixo  devem  ser  escri- 
pMs  em  p.ípcl  SclLuio  com  a  taxa  dcicrmiiiadi  no  Alvará  para  o  papel  de 
Hollanda,  ou  estas  scjão  inanubcnptas  ,  ou  impressas  cm  loJa  c  qualquer 
qualidade  de  papel. 

1.  Letras  de  Cambio, 

2.  1  eiras  de  Terra, 

3.  Letras  de  Risco, 

4.  Conhecimentos. 

5:.  Apólices  de  Seguro,  ou  de  qualquer  outra  natureza. 

6.  AfFretamentos. 

7.  Manifestos. 

8.  Facturas. 

9.  Attestações  d;is  Fabrica<5. 

10.  Recibos ,  Obrigações  e  Contratos  de  Commercio, 

11.  Arrend?.mento.s   e  Recibo  de  Casas. 

12.  Provisões  e  Alvarás. 

13.  Letras  de  Ordem  e  Cautelas,  que  servem  para  segurar  ,  remefter  ,  e  en- 
tregar dinheiro,  ou  en:ommendas  p. -los  Correios,  Estafetas,  ou  por  outra 
qualquer  p.'ssoa.  Palácio  dj  Queluz  a  22  de  JuHio  de  1797. 

Marque::,  Mordomo  Mór, 

ALVARÁ'  de  13  de  Julho  de  1797.  N.  25".^ 

Pelo  qual  se  mandou  lavrar  huma  porção  de  Apólices  de  menores  quantida^ 
de 5  que  as  de  cincoenta  mtl  réis, 

EU  A  RAINHA.  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  virem  :  Que  Mandando 
abrir  hum  Empréstimo  de  Do/e  Milhões  deCruzados  com  as  Hypoihecas, 
c  Providencias  do  Deerjio  de  29  de  Outubro  de  1796  ,  e  Alvará  de  13  de 
JVIarço  do  presente  anno  de  1797  :  Sou  ora  servida  Declarar  ,  e  Ordenar  ein 
beneíicio  do  giro  do  Comme-cio,  que  se  Javre  huma  porção  de  Apólices  de 
menores  quantidades  que  as  de  c;ncoenta  mil  réis,  até  á  quantia  de  Três  Mi- 
lhões de  Cruzados  ,  que  devjm  incluir-se  dentro  dos  doze  do  dito  Empre> ti- 
mo ,  para  que  por  meio  destis  Apólices  de  pequenas  quantidades  se  facão  os 
pagamentos  miúdos,  como  Tenho  ordenado,  e  regulado  da  maneira  seguinte. 

Mando  que  no  Meu  Real  Erário  se  fabriquem  os  ditos  Ties  Miihóes 
de  Cruzados  em  Apólices  de  menores  quantias  que  as  de  cincoen'a  mil  réis 
cada  huma  ,  levando  de  Imprença  ,  ou  de  Chancella  as  mesmas  Rubricas ,  e 
Assignaturas  das  que  actualmente  correm,  números  ,  e  mais  cautelas,  que  pa- 
recerem necessárias  ao  Marquez  Meu  Mordomo  Mór  ,  Presidente  delle  ,  as 
quaes  Apólices  serão  consideradas,  e  comprehendidas  na  somma  do  referido 
Empresmo;  terão  as  mesmas  Hypothecas  delle,  sem  distincção  i  e  servirão  para 
pagamento  d  is  dividas  ,  que  a  minha  Real  Fazenda  tiver  contraindo  no  pre- 
sente Reinado  ,  e  para  satisfação  das  despezas  actuaes  de  qualquer  natureza 
que  sej?.o. 

Mando  outrosim  que  estas  Apólices  girem  livremente  sem  endosí^o,  ou 
cessão  ,  e  se  acceitem  en  todas  as  Estaqoes ,  e  Recebedorias  da  Minha  Real 
Fazenda ,  no  Meu  Real  Erar"o ,  e  cm  todas  as  Acções  entre  os  Particulares , 
sem  excepçlo  alguma  ,  como  se  fossem  dinheiro  de  metal ,  pelo  seu  valor  nu- 
meral, c  se^n  aitenqão  a  Juros,  e  em  araetade  do  pagamento  total  diis  mes- 
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iiins  Acqdfs ,  proccc1cn(ío-sc  conrra  òs  que  duvidarem  reccbcllas,  na  forma  que 
cst.i  dctc-minndo  contra  os  que  engcitao  Moeda  do  Rei. 

Mando  que  nas  mesmas  Apólices  te  conte  o  Juro  de  seis  por  cento,  que 
para  as  outras  se  acha  estabelecido  no  Alvará  de  13  de  Marco,  no  caso 
que  se  demorem  nas  mãos  das  partes,  e  estas  por  seus  interesses  nao  faqão  com 
cilas  pairanicnfo  naquellas  Rcpani^^oes  ^  c  as  Pessoas ,  que  com  as  mesmas  Apo- 
]i;-es  se  aurcentarem  no  Meu  Real  Erário,  passado  hum  anno  das  suas  datas, 
^e^ão  pcigas  dt^s  seus  Capitães,  ou  em  dinheiro  de  metal  ,  ou  em  outras  Apo- 
Jices  de  iftual  natureza,  sendo-lhes  mais  pago  nepse  mesmo  acto  ,  e  sempre  em 
dinheiro  de  metal  livre  de  Decima  ,  ou  de  qua-squcr  outras  Imposições  ,  os 
Juros  de  hum  anno  somente,  ainda  que  por  muito  mais  tempo  se  demorem 
jias  mãos  das  partes,  por  ser  assim  necessário  para  evitar  as  demoras  no  giro 
das  mesmas  Apólices  ,  que  facilita  a  introduc^ão  das  falsas,  e  viciadas  :  E  o 
Thesouiciro  Ivlór  do  Meu  Real  Erário  haverá  o  que  assim  satisfizer  do  Cofre 
estabelecido  no  Alvará  de  13  de  Março  do  presente  anno. 

Mando  finalmente  que  a  consigncção  de  quarenta  e  oito  contos  de  réiSj 
que  no  sobredito  Alvará  de  13  de  Mar^o  do  presente  anno  Havia  estabeleci- 
do para  o  distrate  de  todas  as  Apólices  cm  gerai,  se  augmente  com  a  somma 
de  cincoenta  e  dois  contos  de  réis,  para  ter  o  distrate  de  todas  de  cem  contos 
de  réis  annu  es. 

E  porque  este  Estabelecimento  pódc  excitar  a  depravação  ,  e  cobiça  a 
introduzir  Apólices  viciadas ,  ou  falsas  :  Ordeno  que  conrra  os  culpados  te- 
nhão  lugar  as  penas  impostas  aos  que  fabricão ,  e  introduzem  Moeda  falsa, 
para  o  que  Hei  por  muito  recommendada  a  Ordenação ,  e  Extravagantes  res- 
pectivas ,  em  cuja  execução  haverá  toda  a  exacção ,  e  vigilância. 

Pelo  que:  Mando  á  Meza  do  Desembargo  do  Paço  j  Presidente  do  Meu 
Real  Erário  ;  Regedor  da  Casa  da  Supplicaçáoj  Meza  da  [Consciência,  e 
Ordens;  Conselhos  da  Minha  Real  Fazenda  ,  e  do  Ultramar;  Real  Junta  do 
Commercio ,  Agricultura,  Fabricas,  e  Navegação  destes  Reinos,  e  seus  Do- 
minics  :  Inspector  Geral  do  Terreiro ;  Governador  da  Relação  ,  e  Casa  do 
Porto ,  ou  quem  seu  lugar  servir ;  e  a  todas  as  Pessoas  ,  a  quem  pertencer  o 
conhecimento ,  e  execução  deste  Alvará ,  que  o  cumprão  ,  guardem ,  e  facão 
cumprir,  e  guardar,  como  nelle  se  contêm,  sem  duvida,  ou  embargo  algum 
qualquer  que  elle  seja,  E  ao  Doutor  José  Alberto  Leitão,  do  Meu  Conselho , 
Desembargador  do  Paço,  eChanceller  Mor  destes  Reinos,  Ordeno  que  o  faça 
publicar  na  Chancellaria ,  registando-se  em  todos  os  lugares,  onde  se  costumáo 
registar  semelhantes  Alvarás,  e  guardando-se  o  Original  deste  no  Meu  Real 
Archivo  da  Torre  do  Tombo.  Dado  no  Palácio  de  Queluz  em  13  de  Julho 
de  1797. 

PRÍNCIPE. 

Cópia  da  Sentença  proferida  em  6  de  Maio  de  176^. 

Contra  Ré  os  falsificadores  de  httras  de  Cambio. 

A  Cordão  em  Relação ,  etc.  que  vistos  estes  autos  ,  que  na  forma  do  De- 
creto do  dito  Senhor,  e  com  parecer  do  seu  Regedor  se  fizerão  summa- 
rios  aos  Réos  Miguel  André  Hanau,  aliás  Barão  d' Hanou  ,  natural  de  Ven- 
dem ,  Ducado  de  Lerina ,  Reino  da  Rússia ,  que  diz  foi  Tenente  de  hum  Pve» 
gimento  de  Clavineiros;  D.  Luiz  de  Haulac,  aliàs  Chevalier  d' Haulac  ,  natu- 
ral do  Lugar  de  Calmet  ,  Diocczc   de  Nimes ,  Reino  de  França ,   onde  diz 
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niilitiia  no  Iiiíi;.Tr  d'.'  Vcluirririo ,  E!i:is  M.iyer.^,  nnrural  da  Cidade  de  Ulme  do 
liDpciii)  de  Alcmanlia  ,  Caixeiro  de  Filippc  Hokeli  ,  e  l^Vancisco  Aiuíjiiío  Mo- 
reira, aliàs  Franc  ,  n mirai  desra  Cidade,  e  iiella  Negociante,  prezos  na  CJa- 
lióa  da  Corie,  denúncia,  perguntas,  docunieníos  ,  e  o  mnis  dos  auios.  E  co- 
mo por  clles  SC  mostra  ,  e  os  primeiros  dois  Réos  Chevalier,  e  liarão  coníes- 
sáo ,  que,  depois  de  ^nrarem  por  diver>os  Reinos  da  Europa  ,  checarão  a 
Cadiz ,  e  havia  pouco  teippo  ,  a  esta  Corre,  onde  já  achárao  a  hum  Francez; 
v;eu  conliecid;)  ,  coiíi  o  aipposto  nome  de  João  Bcrus  ,  todos  vadios  ,  jogado- 
res ,  pobres,  e,  eiU  conáetjUencia  ,  ladroes  :  E  que  todos  três  procurarão  ao 
Réo  Mayer ,  a  quem  muito  em  segredo  propuzerão ,  e  communicáráo  liuma 
grande  fortuna,  que  tinhão  intentado  por  meio  de  huma  negociação,  que  en- 
tão lhe  declararão  qual  era  :  O  sacarem  quantas  Letras  de  Cambio  falsas,  se 
podefsem  negociar,  debaixo  dcs  nomes  das  principaes  Casas  de  Negocio  des- 
ta Coi  te ,  e  da  mais  da  Europa,  imitando  a  verdadeiras,  e  seus  endossamcn- 
tos ,  e  Bilhete?  de  Banco  das  Praças  de  Génova,  Turim,  Londres,  Nápoles, 
Roma;  porque  já  tinhão  em  seu  poder  as  assignaturas  para  toda  a  occasjao,  e 
em  Madrid  iumi  Correspondente  :  E  que  também  tinhão  a  rara  habilidade  de 
seu  Sócio  o  dito  15erus  para  imitar  todas  as  Letras  ,  no  mesmo  instante,  cm 
que  as  havia;  E  que  nenhuma  lhe  fazia  difficuldade ,  como  a  experiência  lhe 
mostrou  no  mesmo  acto  desta  conferencia  ,  em  que  elle  Mí^yer  lhe  mostrara 
juima  Letra  com  nomes  embaraçados;  do  que  ficara  admirado,  e  do  segredo, 
porque  o  fez  ás  eíOMididas  :  Que  já  tinha  também  hum  Italiano  por  Spcio , 
bem  instruído  nas  Línguas  Ingleza  ,  Franccza  ,  Hespanhola,  e  outras,  com 
conhecimentos  entre  os  destas  Nações  :  Que  assim  querião  que  e!Ic  Réo 
Mayer  entrasse  para  esta  negociação,  e  concorresse  com  a  factura,  apresenta- 
ção de  algumas  Letras  ;  porque  nao  erão  elles  os  primeiros ,  que  inrentavão 
e5^ta  empreza ,  a  qual  já  tinha  aqui  executado  o  Negociante  Tremul :  Quí  ou- 
vi-io  por  elle  Mayer  o  referido,  posto  que  duvidasse  ao  principio  dos  meios 
desta  proposta  para  se  conseguir  aquelle  fim;  com  tudo  persuadido  das  mais 
instancias,  que  os  referidos  trcs  lhes  fizerao  ,  conviera  em  se  associar,  e  con- 
correr :  Que  logo  torao  procurar  ao  Italiano,  a  quem  os  ditos  Chcvalicr,  e 
Barão  já  conhecião  de  Londres  ,  e  Hespanha,  c  a  quem  já  com  o  mesmo  se- 
grado  tinha  prevenido  com  semelhante  proposta,  dizendo-lhe  :  Que  elles  cs- 
tavão  resolutos  a  intentar  huma  empreza  ,  e  seguro  modo  de  fazerem  huma 
grande  fortuna  para  sahirera  por  huma  vez  da  grande  pobreza,  em  que  viviao, 
c  que  seus  grandes  corações   não  soffrião, 

»  Segue-se  o  relatório  do  Acórdão  sobre  as  confissões  circumstanciadas 
j>  dos  Réos. 

Do  que  tudo  plenamente  se  prova  que  os  Pvéos  se  achavão  conloiados , 
c  conjurados  não  s:ó  contra  a  Praça  desta  Corte  ,  mas  contra  todas  as  Com- 
merciantes  da  Europa ,  de  cujas  principaes  Casas  copiarão  com  imitação  m.uitas 
Letras  de  Cambio  falsas;  lavradas,  firmadas,  e  endossadas  por  elles,  para  gi- 
T<3rem  pelas  Praças  Mercantes  do  Norte,  e  Sul,  até  darem  o  ultimo  golpe, 
ou  fazerem  o  maior  roubo  nas  Feiras  de  Leypsyc ,  e  Francfoit ,  e  se  passarem 
para  a  Ásia. 

Porém  as  mesmas  diligencias  ,  que  faziao  para  rebuçar  o  segredo ,  lhes 
servirão  para  descobrir  a  care.  da  perversa,  e  detestável  fldsidade ,  da  cavillosa 
simulr.ção  ,  e  igualinente  repetida,  e  abominável  correspondência,  que  a  seme- 
Ihanç;  inPiuia  nos  quatro  infames  desconhecidos  Ladroes,  que  pertendiao  fazer 
negocio  publico  de  falsidades,  aleivozias ,  e  perfídias;  pois  que  com  mascara 
de  verdaiíe  oaocuravão  illudir  a  Fé  publica,  e Seguros  das  Gentes;  como  tu* 
Tom,  IF,  li 
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do  estes  malcvoln.9  Réos  tinlijo  prcpnnulo  ,  c  cst.ivíío  próximos  a  executar, 
a  iiJo  SC  lhes  atulhar  com  a  Rejl  l^rovidcncia  o  grande  golpe,  ;i  c]ue  se  diri- 
p,i;io:  Sendo  entre  todos  o  mais  culpado  o  pcrlido  RóoÃlaycr,  que  íoi  quiMTi 
dco  a  matéria,  e  a  forma  pa^a  esra  infime  ncgoceaçáo ,  conspirando  alt-ivosa- 
mentc  contra  a  fidelidade,  que  dclic  finzia  seu  Amo,  furtando-Ilij  as  Letras 
virdadciris  para  d-jiias  tirar  as  falsas;  a  fim  de  roubar  os  Negocia;;tes  ,  de 
quem  riniia  conhecimciuo ,  com  quem  tratava,  e  a  quem  pagava. 

E  porque  nos  reícridos  termos  se  achao  os  Réos  convencidos  ,  e  con- 
fessos nos  crimes  de  roubo,  falsidade,  e  aleivosia  ,  nao  s6  em  prcjuizo  de  hum 
parricil.ir  ;  do  publico  de  huma  Cid:ide ,  ou  de  hum  Reino;  mas  da  maior, 
c  melhor  parte  da  Eurojja  :  Achando-se  próximos  a  arruinar  nella  a  fé  publi- 
ca doCommercio,  a  não  se  descobrir  por  huma  extraordinária  diligencia  o 
seu  perverso  intento  :  Constando  além  disto,  que  os  abomináveis  Réos  CJic- 
valier ,  e  Barão  nao  tem  outra  vida,  que  nlo  seja  a  de  enganarem  ,  e  viverem 
çom  preju  zo  publico  ;  maquinando  projectos  perniciosos  para  roubarem  ;  e  que 
o  outro  Réo  Maycr  se  associou  nfamjmcnre  com  elles  para  violar  a  fé  até  do 
próprio  Amo,  a  quem  servia  ,  falsificmdo  o  seu  nome  para  arruinallo  :  No 
que  tudo  se  contêm  crimes,  que  sendo  contrários  ao  Direito  das  Gentes  ,  se 
devem  punir  com  as  penas  estabelecidas  peio  mesmo  Direitos  das  Gentes  con- 
tra os  Ladroes  públicos,  quaes  os  Réos  sao  indubitavelmente  ;  sendo  acíiados 
nos  mesmos  f<íc:os  dos  actuaes  delictos  de  associação  ,  confederaqao ,  e  cons- 
piração. 

Porém  posto  que  contra  estes  abomináveis  Réos  se  provem  bastante- 
niente  as  depravadas  maquinações,  que  ficão  ponderadas,  que,  a  terem  execu- 
ção do  seu  premeditado  intento ,  os  sujeitavão  ao  mais  rigoroso  castigo ;  cora 
tudo  como  esta  prova  resulta  principalmente  das  suas  próprias  confissões  ,  as 
quaes ,  conforme  o  Direito ,  e  a  opinião  mais  commua  dos  Doutores ,  não  po- 
dem bastar  para  por  ellas  se  impor  a  ultima  pena  ,  quando  se  não  corrobo- 
rão  com  outras  provas  extrinsecas  ,  que  faqão  também  certo  o  delicto  ;  e 
as  falsidades ,  que  elles  confessao  ter  fabricado ,  para  lhes  servirem  de  instru- 
mento para  os  detestáveis  furtos  por  elles  intentados,  não  lhes  forao  achadas, 
nem  apparecêrao  em  Juizo ,  nem  nellas  se  fez  exame  judicial  ,  que  era  neces- 
sário para  legalizar  as  dirás  coníissões  para  a  ultima  pena  ,  faltando  também 
a  indispensável  comparação  das  Letras ,  e  s'gnaes  nellas  escritos  com  os  das 
próprias  mãos  dos  Passadores  ,  e  endossantes ,  em  cujas  mãos  se  achavão  la- 
vradas;  c  ficando  em  huma  total  incerteza  se  ás  ditas  Letras  ,  e  signâes  se 
assemelhavão ,  e  arremedavão  somente  ás  próprias,  como  confessa  o  Réo  Ma- 
yer  ,  cu  estavao  imitadas  com  tanta  perPeição  ,  e  propriedade ,  que  podessem 
por  verdadeiras  ser  acceitas,  no  caso  de  serem  apresentadas  :  E  pelo  conse- 
guinte ficando  na  mesma  incerteza  se  a  falsidade  nellas  coirmettida  podia  ser 
nociva  ;  circumstancia  ,  que  indubitavelmente  deve  verificar-sc,  para  ella  ser 
puniyel :  E  como  ourrosim  as  ditas  Letras  falsas  não  chegarão  a  ser  apresen- 
tadas,  como  deverão  ser,  para  os  mesmos  Réos  se  poderem  julgar  rigorosa- 
mente em  acto  próximo  de  furtos,  que  por  meio  delia  pertcndião  lazer,  sen- 
do certo ,  que  conforme  a  Direito ,  ao  commum  dos  Doutores ,  e  á  pratica  ge- 
ral ,  e  uniforme  de  todas  as  Nações  ,  própria  ,  e  verdadeiramente  só  se  reputa 
acto  próximo  o  que  he  immediato  ,  e  não  requer  depoic  de  si  outro  algum 
intermédio;  qualidade,  que  não  concorria  no  acto,  a  que  elles  tinhao  já  che- 
gado com  a  sua  maldade  ;  por  haverem  ainda  muitos,  que  por  força  havião 
mediar  entre  clle,  e  a  effectiva  acceiraçao,  e  pagamento  das  mesmas  Letras, 
os  quaes  pedião  tanto  tempo ,  e  estavao  sugeitos  a  tantas  contingências ,   que 
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nntes  dos  Rcos  poderem  clief^nr  :i  cxcciK;ru)  cios  furtos  ,  que  tao  inf.jmcmeiuc 
idcaváo  tflzcr  ,  podião  ellcs  mesmos  arrcpcnder-se  ,  c  desistir  de  rao  perver- 
sas intentos,  e  nem  chegarem  a  apresentar  as  ditas  Letras  falsis,  ou  serem 
preocciípados  de  algum  outro  successo  ,  q,ue  lhes  fizesse  impossível  o  uso  da 
aia  execranda  Falsidade  :  K  tambcm  ponderadas  as  diflicuidades  ,  que  havia,  de 
poderem  as  ditas  Letras  j-ortir  o  pertendido  effeito,  ainda  no  caso  de  screin 
bem  imitadas  ,  pelas  grandes  cautelas  ,  que  os  Negociantes  de  todas  as  Praças 
de  Cotnmercio  costumao  ter  na  acceitaçao  delias :  O  que  igualmente  tem  lu- 
gar a  respeito  dos  Biliíetes  de  Banco,  que  os  Uéos  mo  chegarão  a  lavrar  :  As 
qu-ics  difliculdades  ponderava  o  Sócio  O.  Luiz  de  Cortada  nas  suas  Cartas  ap- 
pcnsas  ,  e  igualmente  se  coliigem  das  confissões  do  Rco  Elias  Maycr ,  em 
quanto  affirma  ter-se  dcIib.Tjdo  a  praticar  tão  perniciosa  direcção  na  ccne/a 
de  ser  quasi  impossível  conseguir-se  o  abominável  fim  de  tão  pestilencial  Í50- 
ciedade  :  Correndo  também  a  circumstancia  de  serem  todos  os  outros  Rcos 
pessoas  ic^norantes  ,  que  nada  sahião  de  Negocio,  pobres,  vagabundos,  sem 
credito  algum,  c  tão  destituídos  de  meios  para  poderem  executar  o  seu  mal- 
vado projecto,  que  nem  tinhão  o  necessário  para  se  transportarem  aos  lugares, 
em  que  clle  devia  dar-<;e  a  execução.  O  que  tudo  conduz  para  dever-se  mi- 
norar a  pena  da  sobredita  confederação,  e  falsidade,  que  elles  commettérao, 
fabricando  as  ditas  Letras  falsas  para  o  abominável  projecto  dos  muisos  furtos, 
a  que  elles  se  encaminhavão  ,  e  para  os  quaes  elles  se  havião  associado. 

Por  tanto  ,  e  o  mais  dos  autos  ,  coníiemnao  aos  Réos  Miguel  André 
Hanau,  aliás  Barão  d'Hanau  ,  D.  Luiz  de  Aulac ,'  alíàs  Chevalier  d'Aulac  ,  e 
Elias  Mayer,  somente  a  que  com  Baraço ,  e  Pregão  sejao  açoitados  pelas  ru^s 
publicas  de?ta  Cidade? ,  e  que  dando  na  Praqa  do  Rocio  três  voltas  ao  redor  da 
Forca ,  sejão  degradados  por  toda  a  vida  para  a?  Galés  j  e  também  condem- 
não  a  cada  hum  em  cincoenta  mil  réis  para  despezas  da  Relação.  E  ab-olvem 
ao  Réo  Francisco  António  Moreira  ,  aliás  Franc  ,  visto  se  não  provar  fosse 
participante  da  dita  conjuração,  e  falsidade,  como  consta  das  suas  respostas  ás 
Perguntas,  que  lhe  forão  feitas,  e  dos  mais  Réos,  que  paguem  as  custas.  Lis- 
boa  a  6  de  Maio  de  1769. 

Arcebispo  Regedor.     Oliveira.     Castro.     Gama.     Arriaga,     Velho, 
Azevedo  Coutinho.     'Leitão.     Leite  de  Campos. 


Legislação  sobre  o  giro  das  Letras  do  Reino  de  Angola  p/rgiveis  ao  Porta- 
dor nas  Mezas  da  Lispecçao  da  Bahia  ,  ou  a  favor  destas ,  contra  os 
Desp:}chãntes  dos  escravos  nas  Alfandegas  da  Cidade  de  S.  Paulo  de 
Loango ,  e  Benzuella. 

O  Conde  de  Oeyras,  Ministro  e  Secretario  de  Estado,  Inspector  Geral  do 
Real  Erário ,  e  nelle  Lugar-Tenente  de  Sua  Magestade ,  etc.  Faço  sa- 
ber á  Meza  de  Inspecção  da  Capitania  da  Bahia  que:  Por  quanto  Sua  Mages- 
tade, pelos  justíssimos  motivos,  que  derão  occasiao  á  Lei  de  5  do  corrente 
mez  de  Agosto  ,  foi  Servido  haver  por  acabado,  e  ordenar  que  para  sempre 
ficasse  exíincto  o  Contrato  dos  Direitos  dos  Escravos,  e  Marfim  do  Reino 
de  Angola  ;  mandando  que  assim  aquelles  Direitos,  como  também  o  Estaneo 
do  dito  Marfim  ,  fossem  administrados  por  conta  da  Fazenda  Real  pela  Jun- 
ta da  Administração,  e  Arrecadação  delia,  estabelecida  naquelle  Reino;  man- 
dando ourrosim  o  mesmo  Senhor ,  que  as  Mezas  de  Inspecção  dos  Portos  da 
Brazil  tivessem  a  seu  cargo  assim  as  cobranças  das  Letras,  que  os  Despachan- 
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rcs  h.u)  de  pasmar  no  c.lta  Reino  de  Angola  pelos  Direitos ,  que  nuo  poderem 
aili  p;ií',.íi  como  dinheiro  presente;  coino  tamb.m  os  pa/^;inieiitcs  das  Letras 
da  F;i'^enda  Ueal  ,  que  a  referidi  Junta  da  Administração  delia  deve  pas':ar  so» 
bre  as  di.as  Alezas  (.1'In  pec^^ão  ,  a  encon.ro  dos  mesmos  Direitos  i  como  fi- 
nalmente a  rccepr/io ,  c  a  remessa  para  Lisboa  de  todas  as  partidas  de  Marrim  , 
que  a  difa  Junta  da  Fa/.cnda  lhes  ha  de  remettcr  :  Se  faz  necessário  ,  que  a 
mesma  Me/.a  de  Inspecr^áo  da  Balua  ,  execute,  e  faça  executar,  pela  parte 
que  llie  toca  ,  o  disposto  nas  ordens  que  a  respeito  deste  importante  negocio 
se  expedem  á  dita  Junta  da  Administração  da  Fazenda  Real  de  Angola  com 
data  do  14  do  mcz  corrente:  das  quaes  Ordens  se  remettc  com  esta  hum  ex' 
tracto  assignado  })clo  Contador  Gerai  Manoel  Pereira  de  Faria  com  os  pará- 
grafos ,  em  que  se  envolve  matéria  concernente  ás  obrigações  das  Mczas  de 
Inspecção.  Igualmente  ee  remette  á  dita  Meza  hum  exemplar  das  condições, 
com  que  foi  arrematado  o  Contrato  de  Angola  em  6  de  Março  de  I75'8  ,  as 
quaes  se  ficáo  observando  em  tudo  o  em  que  são  applicavcis  a  huma  Admi- 
nistração feita  por  conta  da  Real  Fazenda  :  E  ha  Sua  Magcstade  por  muito 
recommcndado  á  «nesma  Meza  da  Inspecção  da  Bahia  ,  que  na  execução  da 
dita  Condição  e  Ordens  ,  e  nas  mais  diligencias,  que  são  obvias  cm  huma  boa 
Administração  mercantil,  se  haja  cora  todo  o  zelo  que  da  mesma  Meza  se  es- 
pera. ElBei  Nosso  Senhor  o  mandou  pelo  Conde  de  Oeyras ,  Minsiro,  e  Se- 
cretario de  Estado,  Inspector  Geral  do  Seu  Real  Erário,  e  nelle  Lugar-Te- 
nente  de  Sua  Magestade.  Lisboa  18  de  Agosto  de  1769.  Alanoel  Pereira  de 
Faria,  Contador  Geral  da  Africa  Occidental ,  Território  da  Relação  da  Bahia, 
Gram-Pará  e  Maranhão  a  fez  escrever. 

Conde  de  Oeyras, 

'Das  Ordens  que  pelo  Real  Erário  se  expedem  d  Junta  da  Administração  , 
e  Arrecadação  da  Fazenda  Real  de  Angola  com  data  de  i^  do  presente 
mez  de  Agosto  de  1769  a  respeito  da  Administração  dos  Direitos  dos 
Escravos  y  e  Marfim^  e  do  Eitanco  deste  ultimo  género  ■■,  contêm  ma- 
téria concernente  ás  da  Inspecção  dos  Portos  do  Brazil  os  Parágrafos 
seguintes, 

^.6.  A  S  avenças,  que  até  agora  costuir.avao  praticar  os  Administradores 
x\  dos  Contratos  com  os  Mestres  ,  ou  Capitães  das  Enibr.rcaqÓes  ,  pa- 
ra estes  se  obrigarem  á  satisfação  dos  Direitos  de  todos  os  escravos  que  condu- 
zião,  passando  as  Letras  ,  e  tomando  sobre  si  a  faller,cia  dos  mais  carrega- 
dores, mediante  hum  premio  de  3  ,  ou  4  por  cento  ,  segundo  se  ajustavão  ; 
não  devem  ser  adraeitidas  daqui  em  diante  \  mas  tão  somente  se  praticará  fa- 
zer cada  hum  dos  particulares  o  despacho  dos  escravos  que  carregar,  passan- 
do elle  mesmo  as  Letras  dos  Direitos  que  dever  ■,  quando  não  puder  pagalios 
com  dinheiro  presente. 

§.  7.  Para  as  Letras,  que  os  Despachantes  devem  passar  pelas  Importân- 
cias dos  Direitos  ,  quando  não  poderem  satisfazellos  de  outro  modo  vão  re- 
mettidos  á  Junta  da  Administração  da  Fazenda  ,  Formulas  impressas  ,  as  quaes 
deverão  encher  nos  claros  os  mesmos  Despachantes  com  os  números ,  datas  , 
quantias ,  e  nomes  que  necessário  forem  ,  do  mesmo  modo  em  que  para  exem- 
plo vão  cheios  alguns  exemplares  ,  os  quaes  pareceo  que  comprehendião  todos 
os  casos  j  em  que  as  ditas  Letras  se  costumão  passar.  Succedeiido  porém  oc- 
correrem  outros  casos ,  fácil  será  encherem-se  as  mesinas  Letras  com  regulari- 
dade ,  e  exactidão  que  ellas  pedirem. 
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§.  8,  Tod.is  as  ditas  Lctr.ls  devem  sor  numeradas  com  o  mcsfno  numero 
em  todas  as  três  vias ;  come^'ando-sc  cm  iiumeio  hum  nos  princ  pios  dos  ân- 
uos:  E  subindo-se  pela  ordem  numcnl  ,  atò  onde  cliegarcm  nu  uliin.o  dia  do 
incz  de  Dezembro,  ikm  entendido  que  para  Jium  dos  costumados  l\)rt.is  da 
America  ,  ha  de  haver  disrincçao  de  Livros,  e  em  cada  hum  delias  números 
separados  de  hum  por  diante;  a  fim  de  ficar  niais  expedita  e  clara  qualquer 
av«.rigua(j'ao ,  e  conferencia  que  se  fizer  necc  saria.  E  pjra  esse  fim  v.io  dis- 
tiiictamente  encadernadas  as  terceiras  vias,  que  suo  as  que  hão  de  ficar  ser- 
vindo de  Registos, 

§.  9.  Ainda  que  haja  mostrado  a  experiência  ser  muito  segura  ,  e  íiicll  a 
Navegação  de  Angola  para  os  Fortos  da  America  j  e  ainda  que  pela  prcvcn- 
çá.)  acautelada  na  Condição  15'.  de  serem  obrigados  os  Navios  a  dniem  en- 
trada a  qualquer  hora  que  chegarem  aos  Portos  do  Brazil  em  casa  dos  Admi- 
liislradoies,  (o  que  agora  deverão  fazer  perante  as  Mezas  da  Inspecção)  para 
que  se  não  possao  fraudar  os  Direitos  ,  pareça  estar  aí^sás  prevenida  a  segu- 
rança das  Letras  p:lo  producto  dos  Escravos  ,  com  tudo  como  por  cac  novo 
meihndo  ficão  a.imittidos  a  passar  Letras  pelos  direito^  dos  escravos  que  em- 
barcáo,  todos  os  Contra-mestres ,  Calafates,  e  até  os  Marinheiros  dos  Navios, 
e  oucios  passageiros  destituídos  de  bens  e  de  estahelecim,'nto  ,  os  quaes  mu  tas, 
vezes  co.tumlo  embarcar  tão  somente  dons  ou  tr.s  e.^^cravcs,  e  talvez  hum  só , 
que  facilmente  podem  morrer  na  viagem,  fugindo  os  Despachmtcs  delles ,  por, 
evadirem  os  p  gamentos  das  Leiras  que  tem  p.t«sado  :  se. faz  indispensável 
que  em  semelhantes  casos,  e  em  todos  aquelles  ,  em  que  possa  duvidar-se  dx. 
s-gurança  das  Letras ,  os  Passadores  delias  prestem  caução  perante  a  Junta  da 
Adininistraqão  da  Fazenda  ,  com  que  segurem  os  ditos  Direitos  :  Diligencia 
que  não  deve  parecer  gravame  ao  Commercio ,  sendo  como  he  praticada  em 
iodas  as  Alfandegas,  onde  se  dá  fianqa  pelos  direitos,  que  senão  pagão  logo^ 
ou  se  vão  pagar  em  lugar  differente.  j^ 

§.  10.  Ficando  assim  determinado  o  modo  de  depositarem  os  Direitos  nos 
Cofres  da  Meza  da  Inspecção  da  America  ,  resta  determinar-se  igualmente  o 
modo  de  se  valer  delles  a  Junta  da  Administração  da  Fazenda  Real,  para  sup- 
piir  a  íodas  as  suas  despezas,  e  para  remetter  ao  Real  Erário  o  rendimento 
excedente  a  ellss. 

,'-;,§♦  II.  Para  esse  fim  deve  a  Junta  da  Administração  e  Arrecadação  da  Fa- 
zenda Real  passar  Letras  sobre  os  Presidentes  e  Deputados  das  Mezas  da  Ins- 
pecção dos  Portos  da  America ,  pagáveis  aos  Portadores  delias  a  sessenta  dias 
vistas;  e  destas  para  serem  concebidas  nas  palavras  das  outras  Formulas,  que 
para  ellas  se  remettem  ,  vão  logo  encadernados  ,  tantos  Livros  quantas  são  as 
iViezas  da  Inspecção ,  sobre  quem  se  devem  passar  as  referidas  Letras  no  de- 
curso de  hum  anno. 

§.  12.  Quando  se  passar  alguma  destas  Letras,  se  encherão  uniformemen- 
te dous  transumptos  ,  que  vão  em  cada  meia  folha  :  E  cortando-se  pelo  meio 
a  folha  ,  de  sorte  que  fique  em  ambas  as  Letras  igual  parte  da  tarja  do  meio , 
que  as  divide,  será  huma  das  ditas  Letras  entregue  a  Porte,  e  ficará  no  Livro 
a  outra,  servindo  de  Registo,  para  que,  em  qualquer  caso  de  duvida  a  res- 
peito da  falsificação,  se  possa  pela  união  da  mesma  Letra  ao  lugar,  onde  foi 
extrahida  ,  certificar  a  verdade,  ou  falsidade  que  possa  intentar-se. 

§.  13.  Para  que  o  dito  Livro  de  Registo  não  fique  inteiramente  disforme, 
podem  as  ditas  Letras  ser  dadas  alternadamente  as  partes  de  huma  folha  ,  a 
da  parte  de  baixo  :  e  até  esta  alternativa  de  ficar  parte  da  tarja  da  parte  de 
cima  ,  em  humas ,  e  da  parte  de  baixo  em  outras  das  ditas  Letras  concorrerá 
mais  a  evitar  a  falsificação  delias. 

Tom,  /r.  Kk 
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§.  14.  Estas  Letras  passadas  pela  Junta  da  Administração  da  Fazenda  Real 
sobic  as  Me/as  da  Inspecção  com  autliorida  'c  Regia  :  Representando  valores 
íysicos  e  realmente  existentes  nos  Cofres  das  ditas  Mc/as  da  Inspecção,  con- 
tém exuberantemente  quantos  requisitos  de  seguraiíça  se  podem  desejar  em 
Bilhetes  de  Banco  ,  para  poderem  girar  como  moeda  corrente  no  Reiío  de 
Angola  ,  onde  ate  agora  por  hum  intolerável  abiifo  ,  e  crasissima  ignorância 
giravão  na  mesma  Hgura  as  quiméricas  Livranças  dos  Contratadores  ,  e  seus 
Propostos.  E  para  que  as  ditas  Letras  possão  fazer  o  referido  giro  em  benefi- 
cio do  Coinmercio  ,  houve  Sua  Magestade  por  bem  ordenar,  que  se  passas- 
sem pagáveis   a  quem  fosse  o  Portador  delias  ,  na  forma  que  fica  referida. 

§.  15".  Aquelle  giro  porem  de  nenhum  modo  comem  obrigarão  da  parte 
de  Sua  Magestade;  mas  somente  permissão  a  bem  do  Commercio.  Oe  manei- 
ra que  todo  o  Portador  que  quizer  logo  immediatamente  depois  de  receber 
huma  Letra  ir,  ou  mandaíia  apresentar  na  Meza  sobre  que  for  passada,  terá 
logo  no  prazo  da  mesma  Letra  o  pagamento  certo.  E  para  melhor  se  facili- 
tar o  dito  giro  das  Letras  ,  deverá  passallas  a  mesma  Junta  por  sommas  gros- 
sas ,  e  miúdas  ,  conforme  as  occurrencias  ,  c  vontade  das  pessoas  que  as  toma- 
rem. E  até  será  útil  ajustarem-se  alguns  pagamentos  com  diversas  Letras  miú- 
das ,  a  fim  de  poderem  melhor  servir  na  circulação  da  Commercio. 

§,  16.  Para  que  aquella  indispensável  pontualidade  não  possa  faltar  em 
caso  algum,  se  começa  primeiro  accumular  nos  Cofres  das  Mezas  da  Inspec- 
qió  hutn  fundo  muito  excedente  ao  necessário  ,  principiando-se  pela  remessa 
dos  cabedaes  existentes  nos  Cofres  da  Fazenda  Real  de  Angola  em  Livranças 
dos  Administradores  dos  Contratos  ,  os  quaes  na  forma  da  referida  Lei  no- 
víssima de  5"  do  corrente  mez  de  Agosto  devem  realizallas :  o  que  não  po- 
dem deixar  de  fazer  em  grande  parte  por  Letras ,  que  hão  de  passar  sobre  os 
Administradores  ou  Procuradores  do  Contrato  na  America  ,  as  quaes  Letras  a 
Junta  deve  mandar  passar  pagáveis  ás  Mezas  de  Inspecção.  E  continuando  a 
remetter-se  ás  ditas  Mezas  o  valor  dos  direitos  em  Letras  ,  como  fica  orde- 
nado,  não  poderão  deixar  de  existir  alli  os  referidos  fundos  mais  que  com- 
petentes, para  que  as  Letras  da  Junta  não  tenhão  no  seu  pagamento  a  míni- 
ma demora. 

§.  17.  Em  cada  hum  dos  Navios  ,  que  sahir  de  Angola  para  qualquer  dos 
Portos  da  America  ,  além  de  ser  obrigação  da  Junta  da  Administração  da 
Fazenda  mandar  ás  Mezas  de  Inspecção  respectivas  as  Letras  dos  Despa- 
chantes com  avisos  competentes  ,  para  que  as  ditas  Mezas  renhío  o  devido 
cuidado  na  cobrança  delias  :  Mandará  de  mais  indispensavelniente  a  dita 
Junta  huma  Relação  ás  referidas  Mezas  de  rodas  as  Letras  ,  que  sobre  ellas 
tiver  passado ,  com  a  declaração  do  valor  de  cada  huma  pelo  seu  numero.  E 
ordenará  que  as  dirás  Mezas  de  Inspecção  lhe  mandem  igualrrente  em  cada 
hum  dos  Navios  ,  que  daquelles  Portos  forem  para  Angola  ,  huma  Relação 
exacta  das  Letras  da  Fazenda  Real,  que  houverem  pago,  p.^ra  o  Governo  da 
Junta  a  respeito  de  todas,  e  com  especialidade  para  a  respeito  das  da  Fazen- 
da Real,  notar  nos  mesmos  números  do  Livro  do  Registo,  como  aquellas  Le- 
tras se  achâo  exrinctas ,  citando  nesta  nota  a  Relação,  em  que  assim  consta, 
a  fim  de  estar  scienre  a  todo  o  tempo  dos  números,  e  valores  das  que  andarem 
girando  ainda  no  Commercio. 

§.  18.  Porque  muitas  das  Letras,  passadas  pela  dita  Junta  da  Administra- 
ção da  Fazenda  Real  ,  podem  voltar  aos  Cofres  delia  cm  pagamentos  de  Di- 
reitos,  ou  de  quaesquer  outras  dividas  ,  não  deve  haver  a  menor  duvida  em 
se  acceitarem  como  moeda  :  Porém,  recolliendo-se  no  Cofre  as  ditas  Letras, 
que  assim  se  receberem  ,   formar-se-hão  Listas  delias  com  separação  das  que 
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sao  relativas  a  cada  huma  das  Inspecções ,  como  he  costume  formarem-sc  dos 
Bilhetes  das  Alfandegas  ,  c  de  novo  se  irão  distribuindo  as  mesmas  Letras 
nos  pagamentos  futuros  ,  de  sorte  que  finalmente  vão  a  ter  o  seu  ultimo  ef- 
feito  na  Mcza  da  Inspccqao  sobre  que  forão  passadas. 

§,  19.  Pelo  que  respeita  ao  Marfim  ,  não  somente  ficará  pertencendo  ao 
cuidado  da  Junta  da  Fa/enda  Real  a  arrecadação  dos  seus  Direitos  ,  como  se 
acha  acima  ordenado,  mas  também  a  Administração  do  estanco  deste  género, 
cuja  extracção  deve  promover,  e  animar  com  todas  as  providencias  possíveis, 
devendo  observar-se  com  a  maior  exactidão  a  Condição  8/,  com  que  se  arre- 
matou o  Contrato  em  6  de  Março  de  1758.  E  os  pagamentos  das  compras 
do  mesmo  género  fará  a  dita  Junra  em  Letras  sobre  as  Mezas  da  Inspecção 
muito  mais  seguramente  do  que  ate  agora  o  fazião  os  Contratadores  com  suas 
chamadas  Livranças. 

F  I  M. 
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PROLOGO. 


AScíencia  cio  Commcrcio  comprelicndc  com  muira  especlalj^nde  ri  pnrtc  âíí 
Jurisprudência,  t]uc  cxpoe  a  natureza,  c  effeiros  dos  Contractos  Mercantis. 
Ella,  considerada  na  sua  originaria  simplicidade,  hc  de  si  plana,  c  sinr^cla  ;  por 
ser  fundada  no  senso  commum ,  e  reciproco  interesse  de  todos  os  individcos ,  que 
compõe  em  quacsqiier  Nações,  e  Paizcs  a  immensa  F;inii!ia  do  G;jncro  Humano» 
O  in^tmcto  para  a  troca  ,  assim  de  trabalho  por  trabaiiio,  como  dos  respectivos 
pioduccos,  que  constituem  a  somma  das  riquezas  CTCulaiitcs,  he,  como  se  mos- 
trara na  Economia  Politica  ,  hum  dos  meios  mais  eíHca/cs  ,  que  desenvolvem  as 
faculdades  ,  e  o  e.«pirito  inventivo  do  homem  rude  ,  ou  civiiisado  ,  e  que  o  faz 
cada  vez  mais  sociável  ,  e  indefinidamente  perfectivcL  Qualquer  pessoa  ,  quando 
se  ajusta  com  outro  sobre  a  disposição  de  seus  bens  ,  ou  serviços  ,  esForai-sC) 
quanto  he  possivel  á  sua  capacidade  ,  e  circunstancias  ,  a  que  o  offerccido  seja 
equivalente  ao  recebido ,  por  convenção  livre ,  e  honesta ,  guardando  a  verdade , 
e  boa  fé. 

:. ..  Porém  no  progresso  da  sociedade,  de  huma  parte  a  malicia ,  e  ignorância-, 
e  da  outra  parte  a  variedade  ,  e  Ciimplicaçao  dos  negócios  terrestres  ,  e.  mariti» 
mos,  unida  á  rapidez  do  giro  mercantil,  tem  feito  o  conhecimento,  e  execução 
dos  Contractos  hum  objecto  intrincado  ,  di^no  de  toda  a  circumspecção  ,  e  de 
não  superficial  estudo,  e  experiência,  para  se  riâo  errar,  e  perder  nos  tratos  mais 
triviaes  da  vida  ,  e  operações  das  Fracas  de  Commercio.  Propuz-me  por  tanto  a 
esclatecer  esta  matéria,  propondo,  com  a  possivel  clareza,  e  brevidade,  as  ele- 
mentares regras  sólidas  ,  que  devem  guiar  aos  priifcipiantes  no  trafico  mercantil  ^ 
paia  não  ficarem  prejudicados  na  direcção  de  sua  industria  ,  e  emprego  do  capi- 
tal ,  e  ciedito. 

Não  se  espere  todavia  que  eu  haja  de  tratar  este  assumpto  com  a  exacção^ 
<^uc  se  acha  nos  muitos  Authores  Clássicos  ,  que  tem  aprofundado  a  Legislação 
Civil,  Canónica,  e  Pátria.  Só  oFfereci  Principias  de  Direito  Mercantil,  Cum- 
prirei o  promettido ,  quanto  permitíirem  as  minhas  limitadns  forças.  A  discrição, 
e  boa  fc  supprirá  aos  que  forem  cordatos,  e  sinceros  em  seus  negócios,  obrando 
sempre  pelos  dicíames  da  consciência ,  e  honra  ,  com  a  ordinária  sagacidade  dos 
Kvgociantes  francos  ,  e  lisos  em  seus  ajustes.  Nos  casos  extraordinários,  e  mais 
diíiiceis ,  he  preciso  recorrer  ao  conselho  dos  doutos  ,  e  cxperimentndos. 

Ainda  que  não  ha  Escripto  de  Jurisprudência  ,  que  não  tenlia  explicado, 
mais  ou  menos  profusamente,  a  natureza,  e  effeitos  dos  Contractos,  maiormcnte 
CS  Institutarios  ,  e  Commenradores  á^sPaftdectas  ^  que  compreliendem  o  Digesto  ^ 
c  Código  ,  ou  Corpo  de  Direito  Romam  ,  que  regeo  o  mais  illustre  Imper;o  dó 
antigo  Mundo  ,  e  que  civilisou  as  Nações  modernas  pela  Sabedoria  das  Decisões 
dos  Jurisconsultos,  e  Imperadores  Romanos,  dando  segurança  ás  propriedades  y 
e  cumprimento  ás  convenções  legitimas  ;  posto  as  b:ises  desta  Sciencia  sejão  as 
sentenç  !S ,  e  Leis  que  se  compilarão  naquella  vasta  Collecção  Juridica  j  com  tu- 
do ,  como  semelhante  Estado  ,  pelo  seu  caracter  guerreiro  ,  e  politica  do  re-pe- 
ctivo  Governo  ,  tendo  sempre  em  vista  a  Gloria  Militar ,  e  extensão  do  Império 
Politico ,  menos  presou  sempre  o  Commercio  ,  nem  o  conhecco  em  vários  ramos 
que  hoje  são  frequentes  nos  Faixes  cultos  j  contcntar-me-hei  àc  indicar  e?  títulos. 


c  textos  cnpltací  das  difa-;  PíínHcctas  ,  c  ciis  OrricnnçCcs  do  íioíí^o  tlclno  ;  apott- 
laiuio  os  Traxi^^tas  mais  ;icrcdiiac;os  ,  tjiie  parricuhiniicnte  tocarão  questões  práti- 
cas de  C.ommcrcio  \  espetando  sci*  tambcm  de  utilidade  âos  que  entrarem  na  Ciir- 
reira  da  IVI.igistratura  ,  c  Advocacia;  para  lhes  poupar  algum  trabalho,  achando, 
conu)  cm  luima  Synopíc  ,  a  substancia  das  doutrinas  que  cstíio  cspalliadas  ,  e  nao 
youco  contundidas  ,  nas  Obras  dos  que  ainda  hoje  ião  reconhecidos  por  Mestres 
do  Foro  Mercantil. 

Algumaè  questões  importantes  se  verão  no  presente  Tratado  indicadas  ,  que 
talvez  admirtao  contrai iedade ,  e  dúvida  racionavel  ,  c  que  conviria  serem  decidi- 
das por  Authoridsde  competente,  c  Legislação  positiva.  Eu  portanto  as  não  dou 
como  pontos  incontroversos  ;  a  sua  força  deriva-sc  meramente  das  razões  ,  com 
«jue  são  apoiadas,  c  do  credito  dos  Escripiores  a  que  me  refiro. 

Os  principnes  ,  além  dos  que  tenho  citado  nos  'iVatados  antecedentes  ,  são 
Stracha  ^  yhisahht  Marquardo  ^  Casarcgis ,  Sccacia  ,  Escripfores  antigos  :  He- 
via,  Escrip-or  Hespanhol ,  que  elucidou  habilmente  as  doutrinas  do  Commercio 
Terrestre  ,  e  Maririmo  em  sua  Obra  encorporada  á  Coilecçío  de  Leis  de  Cas- 
tella  ,  intitulada  a  Cúria  Filipica:  e  Solorzano  do  Direito  das  índias.  Os  nos- 
sos Praxistas  tocão  algumas  vezes,  ainda  que  incidentemente,  questões  de  Com- 
mercio. Sobre  tudo  he  presentemente  digno  de  especial  rccommendar^ão  o  Dic- 
cionario  Italiano  de  Jurisprudência  Mercantil  do  Senhor  Azuni  •,  pois  com  mui* 
ta  ciiTCza ,  e  cxacção  colligio  o  que  ha  de  mais  importante  no  Direito  Mercan- 
til ,  sustentando  as  suas  doutrinas  com  os  Authorcs  ^  e  Regulamentos  do  maior 
credito. 


TRATADO     V. 

DOS  CONTRACTOS    MERCANTIS. 


CAPITULO     I. 

Bos  Contractos ,  ou  Negociações  Mercantis, 

OS  piinclpaes  Contractos,  ou  Negociações  dosCoirmerciantes,  que  tão  bem 
SC  c ha  mão  jiego dações  ,  operações  ^  e  transacções  de  Praça  ,  são  o  de  com- 
pra e  venda,  ccmmissão ,  fiança,  deposito,  affretamento ,  seguro,  penhor,  em- 
préstimo, desconto,  compromisso,  composição,  cambio,  e  sociedade.  Havendo 
exposto  em  distinctos  Tratados  os  Contractos  de  Seguro,  e  Cambio  terrestre,  e 
maritimo,  com  toda  a  thccria  de  Apólices,  e  Letras,  por  parecerem  exigir  dis- 
cussíio  circunstanciada,  vista  a  delicadeza  de  sua  iratcria;  passo  a  propor  no  pre- 
sente Tratado  as  regras  geraes  dos  Contractos  Mercantis ,  e  daquelles  enumerados 
cm  particular,  que  tem  seu  curso,  e  effeito  em  ajustes,  e  tráficos  de  terra  ;  reser- 
vando para  o  1  ratsdo  da  Policia  dos  Pertos  ,  e  Alfandegas  exj^ôr  cem  mais  ex- 
acção  os  d^s  Sociedades,  A ffreta mentos,  e  CnrrcgaqÕes  de  Navios,  e  Embarca- 
ções ,  que  são  relativos  a's  expedições  marítimas. 

Quatro  cousas  são  muito  importantes  nos  Contractos  Mercantis  :  i."  a  cla- 
reza por  escripto  :  2."  a  data  :  3."  a  declaração  do  por  conta  de  quem  se  fez  o 
trato :  4.°  a  escripturacao  em  dia  no  Livro  do  Diário.  Ainda  que  a  simples  pala- 
vra de  honra  seja  a  ccusa  mais  sagrada  noCommercio,  e  o  timbre,  e  brazão  dos 
Commerciantes  ,  e  se  facão  em  Praqa  muitas  transacções  do  maior  porte  só  ajus- 
tadas de  palavra ,  que  não  se  podem  com  decência  distratar ;  todavia  convém  que 
se  reduzão  logo  a  escripto  ,  para  prevenir  dúvidas  ,  e  poder  apresentasse  titulo 
cm  Juízo  ,  sendo  necessário.  Se  he  para  compra ,  e  venda ,  o  uso  geral  he  pas- 
sar-se  o  Pcrttnce  nos  Conhecimentos  :  se  he  em  Letra  ,  ou  outro  escripto  de 
obrigação ,  lavra-se  o  Endosso  nas  costas ,  com  a  ordem  de  paga ,  expressa ,  ou 
tácita  ,  isto  he ,  somente  com  a  assignatura  em  branco. 

Entre  os  Commerciantes ,  e  ainda  os  simpks  Mercadores ,  em  matéria  de  seu 
Commercio ,  ou  entre  estes,  e  os  que  não  são  Commerciantes,  sendo  em  tratos, 
c  operações  mercantis  ,  não  he  necessária  escriptura  pública  ,  e  os  simples  escri- 
ptos  privados,  que  se  chamão  Obrigações  chirographarias ^  tem  igual  validade, 
bem  como  também  as  suas  Procurações.  Assim  se  acha  declarado  no  Assento  da 
Casa  da  Supplicação  de  23  de  Novembro  de  1769  (i)  ;  o  que  foi  confim  ado 
pela  Lei  de  30  de  Agosto  de  1770,  §.  4. ,  e  Lei  de  20  de  Junho  de  1774,  §. 
42.  ,  e  Alvará  de  30  de  Outubro  de  179;?.  Presentemente  para  serem  válidos  os 
Contractos  he  necessário  que  se  facão  cm  Papel  scílado ,  na  conformidade  do  Al- 
vará de  10  de  Março  de  1797  ,  e  22  de  Junho  do  mesmo  anno.  (2) 

A  data  he  necessária  para  prevenir  os  abusos  das  antidatas ,  que  tem  servido 
a  fraudar  credores  legítimos,  muito  anteriores  em  tempo,  e qualidade  de  dividas, 
maiormenfe  acontecendo  f;^llimentr>g. 

.    (1)     Veja-stí  este  Assento  no  meu  Tratado  IV.  transcrito  na  pag.   140.,  e  vai  colligido  com  « 
mais  Legislação  concernente  neste  Tratado  V.  Cap.  ult. 

(2)     Veja-se  o  meu  Tratado  IV.  das  Letras  de  Cambio,  pag.  171, 

Tonu  K  A 


3  Princípios- 

CAPITULO      II. 

Regras  Gcraes  dos  Contractos, 

C"*  Ontrncfos,  Tratos,  Convenqoes ,  Ajustes,  e  Pactos  ,  sao  termos  ordinaria:- 
>  mcnrc  íynonymos  i  ainda  que  ás  vezes  $c  toma  o  termo  de  pactos  pelas  con- 
diqoes  t.icitas  ,  ou  expressas  de  qualquer  Contracto,  com  que  este  se  limita  com 
clausula  de  beneficio ,  ou  encargo  a  respeito  de  alguma  dns  partes :  taes  pactos  se 
diz  que  fórmao  a  Lei  do  Contracto  ^  e  se  devem  guardar  sendo  licitos ,  c  hones- 
tos ,  e  ajustados  em  boa  fé. 

Em  geral,  todo  o  Contracto,  ou  Convenção  he  o  consenso  reciproco  de  àuas , 
9u  mais  pessoas  sobre  fazer  ,  ou  dar  alguma  cousa.  Este  consentimento  pódc 
ser  verdadeiro,  seja  explicito  ,  ou  expresso  por  palavra  ,  escripto,  e  aceno  ;  seja 
simplesmente  tácito,  presumido,  cu  subentendido,  pela  natural  rela^ião  dos  obje- 
ctos, usos  ,  c  circunstriucias  do  tracto,  lugar  ,  e  pessoas  dos  Contralicntes  ,  ou 
por  mera  íiccao  do  Legislador,  attendida  a  equidade,  e  suppcsta  a  ordinária  in- 
tenção das  partes. 

Póde-se  celebrar  Contractos ,  tanto  entre  presentes  ,  como  entre  os  ausentes ; 
immediatamente,  ou  por  Procurador  j  por  palavra,  ou  por  escripto,  c  são  váli- 
dos tendo  os  requisitos  necessários. 

Os  essenciaes  requisitos  dos  Contractos  mercantis ,  para  serem  válidos ,  consis- 
tem em  que  i?  os  Conirahenres  sejão  pessoas  natural  ,  e  civilmente  capazes  de 
contractar,  e  dispor  do  que  lhes  pertence:  2."  procedao  em  boa  fé;  3.°  haja  mu- 
tuo assenso,  ou  acceite :  4.°  não  errem  no  objecto  do  ajuste:  f^P  não  se  opponha 
csre  ao  Direito  Natural  ,  ao  das  Gentes  ,  ou  do  Paiz  :  6."  haja  titulo  real  ,  ou 
causa  legitima  que  o  cbrigue  á  prestação  :  7.°  não  haja  simulação  em  prejuizo 
do  Estado ,  e  dos  particulares ,  que  tenhão  direito  anticipado  :  8.°  nao  falte  algu- 
ma das  partes  ás  condições  do  ajuste  ;  9.°  não  haja  lesão  enormie,  e  menos  enor- 
míssima. 

Por  falta  do  i."  requisito ,  não  subsistem  os  Contractos  feitos  com  filhos  fa- 
mílias menores ,  e  não  emancipados ;  salvo  procedendo  publicamente  como  maio- 
res ,  negociando  em  Praça  com  seu  notório  pecúlio ,  ou  com  licença  ,  e  surhori- 
dade  dos  Pais  ,  ou  fora  da  casa  destes  com  distincto  estabelecimento.  Ord»  Liv, 
I.  tit.  88.  §.  28. ,  e  Liv.  4.  //>.  ^o.  §.  2.  ,  <?  3. 

Por  falta  do  2°  requisito,  são  nullos  todos  os  tractos,  a  que  a  má  fé,  frau- 
de, maíicia ,  dolo  deo  causa,  ou  nelles  interveio,  resultando  prejuizo  á  parte  sin^ 
cera  enganada ,  e  lesada. 

Por  falta  do  3."  requisito  ,  não  adquire  vigor,  ou  dissolve-se,  e  rcscinde-se 
o  Contracto  ,  em  que  huma  das  partes  não  deo  seu  pleno  assenso  ,  ou  não  con- 
sentio  nos  pactos  ,  ou  condições  do  mesmo  ,  ou  que  por  mutuo  dissenso  se  dis- 
iractcu. 

Por  falta  do  4.°  requisito,  dis?oIve-se ,  e  caduca  o  Contracto,  em  que  o  com- 
prador ,  V,  g.  comprando,  e  recebendo  em  boa  fé  huma  partida  de  pannos  finos, 
bom  vinho,  assucar  branco,  fazenda  capaz,  certa  quantidade,  e  qualidade  de  ef- 
feiros ,  se  acha  depois,  sem  ter  sobrevindo  cau^a  alguma  posterior,  com  pannos 
grosso?,  mdo  vinho,  assucar  mascavado,  mercadorias  avariadas,  diminuidas,  fal- 
sificadas ;  salvo  a  ajustarem-se  as  partes  sobre  o  rebate  ,  e  desconto  no  preço. 

Por  falta  do  ^."^  requisito,  são  nuIIos  os  Contractos ,  por  exemplo,  dos  segu- 
ros feitos  de  bens  de  contrabandos ,  ou  para  viagens  illegaes ,  segundo  as  Leis  das 
NaqÔes ,  ou  do  Paiz  em  que  se  celebra  o  ajuste. 


DE     Direi  toMercantil.  5 

Por  fnlta  âo  6°  requisito,  são  nuUos  os  Contractos,  cm  que  riao  haja  cniisa 
de  dever  ,  isto  lie,  quando  se  não  mostra  donde  procede  o  titulo,  e  motivo  jus- 
to ,  c  possivel  ,  porque  a  pnrte  se  obrigou  ,  (  e  não  o  deshonesto ,  e  jmp(  sssivel , 
visto  que  dahi  não  pede  resultar  obrigaqão  )  pois  então  suppõe-se  irá  íc  ,  e  ani- 
mo de  lesnr  a  outra  pnrte,  ou  a  terceiro;  não  se  presumindo  doação  nos  negócios 
da  vida  sem  fiicto ,  e  declinação  especifica,  c  muito  menos  ros  negócios  rrercan- 
íis  ;  c  não  sendo  justo  que  ninguém  se  locuplete  com  jactuia  alheia.  Por  Í£so  em 
todas  a?  obrigações ,  de  escripto  privado ,  ou  público ,  se  costuma  ,  e  se  deve  de- 
clarar o  principio,  donde  procede  a  divida,  se  de  empréstimo,  se  de  compra,  e 
venda  ;  se  de  salários  devidos ,  ou  de  outra  origem ,  a  que  a  Lei  natural  ,  e  ci- 
vil assista  ,  c  dê  validade. 

Pelo  7."  requisito,  caducão  osContractos  simulados,  de  que  resulta  prejuízo 
do  Soberano  ,  ou  dos  particulares.  Ainda  que  a  simulação  entre  na  classe  geral 
dos  negocies  de  má  fé,  cem  tudo  exige  distincta  classificação  j  porque  essa  má  fé 
não  se  dirige  contra  os  próprios  contrahentes  ,  mas  sim  contra  o  E<tado  ,  e  ter- 
ceiros ,  cue  não  cevem  ser  prejudicados  por  manobras  illicitas.  A  Ordenação  do 
Reino  tem  hum  titulo  exprtsso  para  condemnar  taes  Contracto?  ;  e  tal  he  a  do 
Liv.  4.  tit,  71  ;  e  para  a  sua  prova  admittc  testemunhas,  ainda  em  casos  em  que 
a  Lei  a  requer  de  escr  pturas ;  pois,  como  se  diz  na  Ord.  Liv.  3.  tit.  59.  §.  25'. 
Sempre  o  engano  se  faz  encubertamente.  Por  este  motivo  são  nullcs  os  Contra- 
ctos feitos  em  fraude  dos  credores  ,  maiormente  os  hypothecarios  ,  e  bem  assim 
os  de  hum  Ccmmerciante  fallido  ,  que,  para  cbter  compromisso,  ou  rebate  dos 
credores  ,  faz  conluio  com  alguns  cm  prejuizo  dos  outros  sinceros,  fingindo  cré- 
ditos ,  e  outros  estratagemas  dclosos.  A  Ord.  do  Reino  Liv.  3.  tit.  78.  §.  8. ,  e 
Liv.  4.  tit.  74.  §.  3.  condemna,  e  annulla  semelhantes  tramóias. 

Por  falta  do  ^."^  requisito  ,  se  rescindem  os  Contractos,  quando  alguma  das 
partes  faltou  a  qualquer  condição  do  ajuste.  O  senso  commum  basta  para  justifi- 
car essa  rescissão,  e  disfolução  ;  e  cora  razão  se  diz,  que  os  Contractos  recebem 
a  Lei  do  ajuste  dss  partes.  O  Direito  Civil  tem  a  este  respeito  estabelecido  as 
regras  Capitães  nos  litulos  do  Digesto  ,  e  Código.  De  Conditime  causa  data, 
causa  mn  sequiita.  O  fund;jmento  principal  da  rescissão  he  ,  que  ninguém  se 
deve  locuplernr  cem  jactura  alheia  ,  e  lucrar  da  própria  má  fé,  com  prejuízo  do 
outro  ,  que  aliàs  procedeo  com  verdade ,  e  lisura. 

Por  falta  do  9.°  requisito  ,  se  rescinde  o  Contracto  ,  em  que  interveio  lesão 
contra  a  natural  equidade  ,  e  conhecido  valor  da  cousa  na  geral  estimação  do  lu- 
gar, e  tempo  em  que  se  celebrou  o  mesmo  Contracto.  Porém  entre  Commercian- 
tes,  e  em  effeitos  mercantis,  a  não  ter  havido  ane,  e  engano,  he  raro,  pouco 
honroso,  e  iiiadmiísivel  allt-gar-se  lesão,  a  não  ter  havido  arte,  e  engano  da  par- 
te contraria. 

Todo  o  Contracto  em  que  ha  igualdade  ,  e  rectidão ,  isto  he ,  que  está  em 
gráo ,  ou  circunstancias  de  poder  dar  a  ambas  as  partes  igual  lucro,  ou  damno, 
correndo  ambos  a  sorte  de  perder  ,  ou  ganhar  ,  deve-se  considerar  racionavel, 
proporcionado,  e  jtasto.  L.  i.,  e  16.  Cod.  de  pa  et  is.  L.  11.  Cod.  de  transac.  Por 
tanto  elle  se  deve  guardar  ainda  simplesmente  ajustado  de  palavra.  E  nada  abona 
tanto,  e  dá  credito  a  qualquer  Negociante,  e  Praça,  que  a  lealdade,  inviolabili- 
dade, e  pontualidade,  ou  religioso  cumprimento  da  palavra,  contracto,  e  fé  da- 
da. São  os  pactos  licites  o  mais  sagrado  ,  e  universal  vinculo  da  Sociedade  Ci- 
vil. Vender  ,  e  arrfpender  he  o  aforismo  prático  em  transacções  de  COmmercio. 
Muitas  vezes  se  contracta,  compra,  e  vende  por  mera  especulação  sobre  a  alta, 
e  baixa  dos  fundos  da  Praça.  Nisto  ha  verdadeira  loteria  ,  e  corre-se  a  sorte  de 
lucrar  ,  ou  ser  prejudicado  na  differença  dos  preços ,  que  ás  vezes  lie  exorbitan- 
te,  e  de  ruina  grande. 


4  Princípios 

Havciulo  (liiv'cla  sobre  a  inttlli/^cncia ,  e  forc;a  de  liiim  Contracto  mercantil, 
dcvc-sc  intcrpiclar  a  meiuc  dos  coiuralicnlcs  segundo  o  uso,  ou  Estatuto  da  Pra- 
c,i\ ,  c  Lugnr  cm  c]uc  se  ícz  o  mesmo  contracto  ;  c  bem  assim  o  juizo  dos  Com- 
jncTcianrcs  costumados  a  praticar  essa  espécie  de  negocio  ,  ainda  que  aliás  as  pa- 
lavras do  trato,  ou  CFcripro  diversamente  signifiquem  :  pois  sempre  a  boa  fé,  c 
o  estilo  HiCicantil  Jie  que  deve  prevalecer  ,  e  reger  ,  e  não  o  estreito  significado- 
dos  termos  ,  e  menos  ainda  as  intclligencias  cavillojas,  c  contrarias  ao  verdadeiro 
espirito  do  Contracto.  L.  212.  ff.  íle  vcrl/.  síguij\  L.  34.  ff.  de  reg,  júri.  L.  i. , 
3. ,  e  4.  Cod.  p/us.  ijãl, 

A  obrigação  do  Contracto  se  radica  ,  por  via  de  regra  ,  na  própria  pessoa 
do  Contraliente  ,  ainda  que  aliás  fosse  ajustado  ,  e  estipulado  a  beneficio,  com- 
niodo ,  proveito ,  e  por  conta  de  hum  terceiro  \  de  sorte ,  que  a  este  não  compete 
a  acção  directa,  ou  útil ,  que  nasce  do  Contracto,  sem  que  preceda  a  cessão  de 
quem  pessoalmente  contraliio.  L.  49.  §.  ult.  ff.  de  adq>  vcl  amitt,  pcss.  Salvo  se 
o  Contracto  foi  estipulado  por  Procurador  ,  em  virtude  de  liurn  mandato  expres- 
so,  e  cxhibido  do  principal  a  que  o  negocio  toca,  com  declaração,  que  elle  não 
possa  adquirir  para  si  ,  ou  sobre  cousas  que  pcrtencão  ao  mesmo  principal  j  ou 
se  explicitamente  conveio  com  a  parte  de  ficar  toda  a  acqão  pertencendo  ao  real 
proprietário.  L.  49.  §.  ult.,  et  L.  ^4.  §.  2.  ff.  Cod.  L.  13.  ff.  de  íidq.  rer.  dom» 
L.  2.  Cod.  de  bis  qui  a  non  domino. 

Sendo  desconhecida  ao  tempo  do  Contracto  a  pessoa  por  cuja  ordem  ,  ou 
conta  se  fez  o  Contracto ,  sempre  se  entende  ellc  feito  em  contemplarão  da  pes- 
soa que  visivelmente  contralie  j  que  por  isso  fica  responsável  solidariamente  com 
o  seu  principal. 

A  todo  o  Contracto  doloso  se  pode  oppôr  para  a  sua  nullidade  a  excepção 
de  dolo  ,  ainda  que  o  Author  ,  que  intenta  a  acção  em  virtude  do  Ccntracto, 
não  fosse  o  que  praticou  a  fraude ,  mas  sim  aquelie  de  quem  deriva  o  seu  titulo : 
pois  sempre  obsta  a  qualquer  successor  a  fraude  da  origem.  L.  36.  ff.  de  Derb» 
4>bl.  L.  2.  §.  3. ,  et  L.  4.  ff.  de  doli  wah  except. 

Os  Contractos  feitos  nas  Praqas  por  meio  de  Corretores ,  publicamente  para 
isso  auihorisados ,  e  estabelecidos,  rem  a  mesma  força  que  sendo  passados  por  es- 
cripiura  p^iblica  j  e  ,  por  via  de  regra  ,  se  excluc  nelles  a  suspeita  de  frííude , 
maicrmente  sendo  minutados  em  seus  Livros ,  e  firmados  com  sua  as?erção  jurada. 
Veja-se  Ord.  Liv.  3.  tit.  59.  §.  19.  Liv.  i.  lit.  48.  §.  21.  Liv.  4.  tit.  2.  §.  2., 
e  tit.   17.  §.  6.  trsnscriptas  no  Cáp.  23.  adiante, 

O  Contracto  feiro  por  qualquer  dos  Sócios  em  mme  social  obriga  a  todos  os 
outros  ,  quanto  aos  negócios  da  Sociedade  ,  ainda  que  na  estipulação  se  não  fi- 
zesse menção  dos  mesmos  Sócios,  e  aliás  no  escripturado  j^cto  social  seja  convin- 
do ,  que  a  Sociedade  fosse  só  administrada  por  hum  Caixa  ;  pois  assim  o  pede  a 
toa  fé,  e  o  giro  mercantil;  ninguém  tendo  obrigação  de  examinar,  se  caca  Só- 
cio he ,  ou  não ,  o  Caixa  ,  ou  o  acreditado  para  tratar  os  negócios  da  Sociedade. 
Quem  contracta  com  aquelie  que  he  publicamente  considerado  obrar  ,  tra- 
tar, e  negociar  em  nome,  e  por  conta  de  hum  terceiro,  não  he  obrigado  a  inda- 
gar a  realidade  da  ordem  ,  ou  mandato  para  ficar  o  mandante  responsável  pelo 
facto  do  seu  Procurador,  Commissario  ,  ou  Administrador,  Prepcsto,  Agente, 
ou  Acreditado.  L.  34.  §.  3.  ff.  de  solut.  et  lib.  L.  3,  in  fine,  L.  4.  e  23.  ít, 
de  minar  :  antes  fica  o  Contracto  válido  ,  ainda  que  o  Mandatário  contrahisse 
depois  da  revogação  do  Mandato  ,  se  alias  se  não  m.osrra  ,  que  a  parte  já  sabia 
da  revogação.  L.  11.  §.2.  ff.  de  inst.  act.  L.  15-.  ff.  mapJ.ati. 

Os  Contractos   se  distractao   por  voluntário  ,   e  mutuo  dissenso  das  partes  : 
pois  não  ha  cousa  mais  natural  ,    do  que  dissolveiem-se  os  vínculos  das  obriga- 
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<;6cs  humanas  pc!o  mesmo  modo  com  que  forão  contractadas.  Ellís  sa  rcscifulcm 
jiavcndo  hsão  ,  ou  falta  de  cumprimento  <\c  alguns  pactos  ,  clausulas  ,  ou  condi- 
to es ,  acordadas  virtual,  e  tacitamente,  ou  expressas,  c  declaradas.  Êlleíí  se  an- 
jíullíio  pelo  vicio  dd  origem  ,  por  serem  contrários  a  Direito  natural ,  ou  D  reiro 
Civil ,  quando  este  tem  clausula  cassatoria ,  ou  irritante  do  ac:o  feito  contra  a  sua 
prohibição. 

Os  tundameníaes  princípios  de  justiça,  boa  fé,  e  equidade,  que  legitimão 
os  Contractos,  sao  os  seguintes  :  i."  Quem  quer  o  cons  quente,  quer  o  antece- 
dente, isto  he,  quem  quer  os  fins  ,  he  visto  querer  os  meios  ,  que  a  elle  ten- 
dem :  2."^  Ninguém  deve  locupletar-se  com  jactura ,  ou  ruina  alheia  :  3."  Quem 
Í)ercebe  o  commodo  ,  náo  deve  recusar  o  incommodo  :  4.'  Nao  pôde  perterder 
ucro  quem  nao  concorreo  para  algum  negocio  com  fundo  ,  industria  ,  ordem  , 
ou  risco:  5."  Presume-se  que  cada  qual  approva  o  que  lhe  faz  abem,  e  que  todo 
o  prudente  cm  igual  caso  desejaria ,  e  praticaria. 

CAPITULO     IIL 

Da  Compra  f  e  Venda, 

ACcmpn  ,  e  Venda  (i)  he  o  mais  un'versal  dos  Contractos  civis  j  e  mercan- 
tis. F.lle  ec  á\z  com  e.-pecialidade  ser  hum  Contracto  de  boa  fc,  e  de  Di* 
reito  das  Gentes.  Por  elle  se  adquire  alguma  propriedade ,  ou  valor  ,  mediando 
hum  preço  i^justado :  e  por  isso  se  diz  ,  que  a  sua  essência  consiste  em  três  requi-^ 
sitos,  consentimento  de  ambas  as  partes,  cousa  certa ^  e  justo  preço ^  em  dinhei* 
ro ,  oii  seus  equivalentes. 

O  objecto  da  legitima  compra,  e  venda  he  alguma  cousa  honesta,  e  que  es- 
teja em  Commercio  pela  Lei  das  Nações  ,  ou  do  Pdiz  em  que  se  trará.  Elle  se 
reduz  a  três  espécies  :  1.°  Bens  móveis,  (em  que  se  comprehcnde  toda  a  espécie 
de  mercadorias  ,  e  Embarcações )  e  os  que  se  chamão  semoventes  ,  eomo  escrc;- 
vos,  e  animaes  :  2.°  Bens  de  raiz,  como  terras,  edifícios,  c  bemfeitorias  rústi- 
cas, e  ijrb-inas :  3.''  Bens  cm  Acções,  Créditos,  e  Letras  mercaniis* 

NcbTe  Contracto  podem  entrar  todos  os  pactos,  condições,  e  cautelas,  em 
que  as  partes  expressamente  se  ajustarem  ,  com  ramo  que  scjao  licitas  ,  e  não 
prohib.dss  pelas  Leis  Civis.  Taes  paeros  ,  como  fica  dito  no  Capitulo  anteceden- 
te ,  formão  a  lei  do  Co"ãtractQ  da  compra,  c  venda  ,  e  se  devem  cumprir  pon- 
ciualmente.  Os  principaes  são  :  i."  O  pacto  áa  retre-raideKdo  (que  enlre  nós 
vLiIgdniierire  ,  e  por  corrupção  á^sXQ  termo  Latino  ,  se  diz  venda  a  reto')  pelo 
qual  o  comprador  estipula  ,  oue,  offerecendo  ao  vendedor  dentro  cm  certo  ter- 
mo ,  ou  em  qualquer  tempo  ,  o  preço  convencionado  ,  lhe  seja  a  mesma  cousa 
revendida,  e  retornada  a  seu  poder:  2.°  O  pp.cto  de  odjcr.çoo  em  dia  ^  pelo  qual 
se  acorda  o  vendedor  com  o  comprador  ,  que,  offerecendo  algum  terceiro  m.aior 
preço  dentro  de  hum  prazo  fixo,  passe  para  c?re  a  cousa  vendida  :  3.0  O  pacto 
da  Lei  commissoria ,  pelo  qual  se  ajnrtao  os  Contrabente^ ,  que,  náo  sendo  pngo 
o  preço  dentro  de  certo  tempo,  fiqise  a  venda  dissolvida  ,  e  a  coura  não  compra- 
da ;  ficando  em  tal  caso  no  arbítrio  do  vendedor  rehavcr  o  que  vendeo ,  ou  exi- 
gir o  preço :  4.°  O  pacto  da  p?xlação ,  cu  preferencia ,  pelo  qual  o  vendedor  es- 
tipula do  comprador  ,  que,  havendo  este  de  dispor,  ou  revender  a  cousa  com- 
prada ,  prefira  tanto  por  tanio  o  mcf.mo  vendedor  a  qualquer  terceiro  :  5'.*  O  pa- 
cto do  constituía  ,    pelo  quai  convêm  o  comprador  ,   que  a  cousa  vendida  fiqi^e 
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cm  |)oc!cT  do  próprio  vendedor  por  outro  titulo  ,  conío  de  arrendatário,  rendei- 
ro ,  ou  íiiugador  ddla  ,  para  liic  píigar  annualnunte  a  pensão,  renda,  ou  aluguer 
em  que  se  ajustao  ,  ficando  entregue  ao  mesmo  vendedor  a  cousa  pela  fic(;ão  dè 
direito  ,  que  se  cJiama  tradição  brevi  manu.  No  giro  do  Commercio  raras  vezes 
lem  lug;ir  estes  pactos. 

Ha  outros  pactos  tácitos,  e  subentendidos  pela  boa  fé,  natureza  do  Contra- 
cto ,  presumida  intenção  cias  partes  ,  e  regras  estabelecidas  pelas  Leis  do  Paiz, 
usos ,  e  costumes  do  lugar ,  e  Praça  ,  tanto  sobre  a  cousa  vendida  ,  como  sobre  o 
modo,  e  tempo  da  entrega,  e  pagamento.  Por  exemplo  ,  que  a  cousa  não  esteja 
deteriorada,  mas  cm  condição  prorria  a  encher  o  seu  destino,  que  ambas  as  par- 
les tivcrão  em  vis-ta  :  que  ella  pertença  i.o  vendedor  a  titulo  de  propriedade,  ou 
por  outro  titulo,  que  o  authorise  á  venda:  que  as  despegas  da  pczada ,  medida, 
entrega,  transporte,  sejáo  á  custa  do  comprador:  que  se  Jiaja  de  pagar  no  prazo 
do  estilo  ,  V.  g.  na  kira ,  erc. 

Póde-se  comprar,  e  vem-ler  por  conta  própria,  ou  por  commissão.  Esta  faz-se 
cora  a  nome.içjo  ,  ou  sem  n  declaração  da  pessoa  a  quem  pertence  o  benefício , 
ou  perigo  do  Contracto;  ou  com  espccitkaçáo  immediaia  desse  terceiro,  ou  com 
clausula  de  o  nomear  em  iempo. 

Nas  Praças,  e  no  tráfico  mercantil  vcnde-se  d  visía ,  a  credito^  por  prazo 
certo  ^  ou  dando -se  por  pago  o  vendedor,  segtii}ído  a  fé  do  comprador  ^  a  car^o 
de  desconto  ,  a  proveito. 

As  vendas  d  vista  são  as  feitas  a  preço  de  dinheiro  de  contado  ,  e  do  giro 
do  Paiz ,  ou  por  troca  de  effeiíos  equivalentes  ,  e  do  ajuste  das  partes.  As  com- 
pras d  vista  tem  o  effeito  de  obrigar  o  comprador  a  solução  ponctaal  do  pre- 
ço ,  logo  que  recebeo  a  cousa  vendida  ,  e  o  vendedor  lhe  apresenta  a  conta  lí- 
quida de  venda.  Entre  Commcrciantes  de  caracter  a  apresentação  de  huma  conta 
de  venda  de  effeitos ,  sendo  assignada  ,  nem  havendo  erro ,  ou  causa  legitima  de 
dúvida  na  mesma  conta  ,  sobre  suas  parcellas,  ou  vencimento  da  obrigação,  tem 
:;  mesma  força  como  huma  Letra  de  Cambio  ,  para  ser  paga  nos  term.os  ajusta- 
dos. 

As  compras  a  credito  se  fazem  ,  cu  prefixando-se  o  prazo  do  pagamento» 
òu  sem  designação  de  tal  prazo  ,  absolutameare  fando  o  vendedor  o  pagamento 
da  responsabilidade  do  comprador,  paia  l?íiçar  em  conta;  e  então  (como  já  í;ca 
indicado  )  se  diz  sejTuir  a  fé  do  mesmo  comprador  ,  ou  vtnder  sob  a  fé  do  pre- 
ço. Os  effeitos  juríd  cos  destas  vendas  são  differenres. 

Na  dúvida  scmipre  se  presume,  que  a  venda  fora  feita  pura ,  e  simplesmen^ 
te  ^  isto  he ,  sem  alguma  condição,  e  encargo  de  ajus'e  exterior,  e  particular  das 
partes,  e  segundo  o  comimum  estilo  do  lugar  nas  vendas  em  geral,  ou  de  certas 
mercadorias  em  particular. 

A  compra ,  e  venda  se  diz  perfeita ,  e  consummada.  Chama-se  perfeita,  hu- 
ma vez  que  os  contrahentes  convierão  cm  bca  {o.  na  cousa ,  e  preço.  Pelo  simples 
consentimento  ,  o  Contracto  adquire  firmeza ,  em  modo ,  que  já  nenhuma  das  par- 
tes se  pode  retractar  ,  wcm  dissolver  o  ajuste  sem  que  a  outra  o  consinta;  pois, 
pelo  ajuste,  e  perfeição  do  tra;o,  cnda  qual  adquirio  hum  direito  certo  ;  o  ven- 
dedor para  haver  o  preço  convencionado ,  c  o  comprador  para  a  entrega  da  cou- 
sa vendida.  Chama-se  porem  consummado  o  Contracto ,  quando  o  vendedor  rece- 
be effecrivamente  o  p'eço  ,  e  o  comprador  a  cousa  que  comprou. 

Nas  vendas  m.ercantis  das  Praças  se  fazem  humas  venden^o-sc  os  Géneros, 
ou  cativos  de  Fretes ,  e  Direitos ,  ou  livres  dos  mesmos  Fretes ,  e  Direitos. 

Nas  vendas  dos  Géneros  das  producçdes  do  Paiz  sujeitos  a  Siza  ,  e  destina- 
dos á  circulação  interior  ,  o  comprador  he  obrigado  a  pagar  a  mesma  Siza.   Pre- 
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scntrfncnte  nem  os  Nobres ,  nem  os  Fccifsia-íticos  fão  isentos  de  pngalla ,  em  vir- 
riide  do  Alvará  de  24  de  Outubro  de  Í796,  e  31  de  Jullio  de  1800. 

Pelo  Regimento  das  Sizas  (i),  deve  se  Siza  por  iiido  que  se  troca  ,  vende, 
compra,  e  escamba.  Sendo  a  venda  desfeita  a  aptazin.enio  das  partes,  sempre  je 
deve  a  Siza  i  n:as  nao ,  se  tal  venda  não  vai  por  Direito,  c  se  jnlgar  nulla  por 
Sentença.  Pelo  Decreto  de  27  de  PVvcreiro  de  10-2,  sáo  ihcntos  de  òiza  as  laas , 
que  SC  vend.rem  para  as  hi bricas  do  Reino. 

A  entrega  da  cousa  vendida  se  íaz  por  rradiqao  i'e£/  ,  Jicta  ,  de  longa  ,  e 
breve  mão. 

Tradtccão  real  he  a  que  se  executa  fazendo-se  entrar  a  cou^a  vendida  na 
poíse  eiiectiva  ,  e  corporal  do  comprador,  ou  deixando-se  ella  á  intciía  disposi- 
ção do  me>mo  ,  Hcando  dahi  cm  d:ante  por  sua  conta  e  risco  ,  ptla  demonstra- 
ção, offerta ,  e  consignajão ,  que  lhe  faz  o  vendedor. 

,TradicçãQ  fida  (q^-e  também  se  chama  tradiccão  symbolica^  he  a  que  se 
efFeitua  entrcgando-se  ao  comprador  aigum  symbolo  ,  ou  signal  decisivo  do  tias- 
passo  da  cousa  vendida  ;  como  cntregando-se-líie  os  ritalos  do  domin  o  ,  ou  as 
chaves  das  casas  ,  ou  propriedades  onde  esteja  a  mesma  cousa.  No  Con.me  00 
a  cn:rega  do  Conhecimento  com  o  Enãoiso  ,  ou  Pertence  puro  nas  costas ,  p<  sro 
pelo  Proprietário,  ou  Con  ignatario  de  Effeitos  ,  he  prova  de  venda  pura,  t  ir- 
revogável entrega  dos  mesmos  Effeitos  ,  em  modo  ,  que  o  compr>»dor  os  pode 
despachar  ,  segurar,  dispor,  e  negociar  como  pioprios  ,  ir^is passando  a  outro; 
poiído-lhe  novo  Endosso  Pertence  ^  e  ecte  aos  mais  de  igual  maneira  ,  tran?porte , 
e  firmeza  de  trato;  saivo  o  dolo,  e  fnllimenro  próximo  á  venda,  como  abaixo  -e 
declara.  Nas  Negociações  de  Letras  ,  ou  outros  Papeis  de  creditu  ,  o  Endosso  y 
ou  Pertence  tein  igu  d  effeito. 

Tradicção  de  longa  mão  he  a  que  se  faz  mostrando-se  ao  comprador  a  cou- 
sa vendida  de  longe,  livre,  e  desempedida  ,  e  não  detida  por  outro,  com  a  fa- 
culdade de  se  emp.ís;íar  delia  o  mesmo  compndor.  L.  'j<).  {'í.  de  sohit, 

Tradicçl.o  dt;  breve  mão  he  a  que  se  execura  deixando-se  ao  comprador  pos- 
suir a  cousa  por  tiriilo  de  compra  ,  quando  já  a  possuía  por  outra  causa,  ou  di- 
verso ti'ulo  ,  por  exemplo,  de  penhor,  empréstimo,  deposito,  locação,  e  admi- 
nistração. <Ç.  44.  Instit.  de  rer,  dhh. 

Seiíd'.)  a  venda  simples^  e  pura  ^  isro  he,  sem  a'j'íuma  condição,  feira  a  en- 
trega por  qUcilquer  des'.es  modos,  logo  o  peiigo,  e  dimno  da  ccusa  comprada  he 
todo  por  coiíta  do  comprador ,  como  scnlior  que  fica  seiído  da  mesma  cousa  ;  sal- 
vas as  condições  das  partes  a  esse  respeito  ,  eí-tilos  da  Praça  ,  e  deposição  dos 
Estatutos  locaes. 

Nas  vendas  condicionaes  ,  antes  que  se  verifique,  e  purifique  a  condição  ,  o 
perigo  da  dt^terioracáo  ,  c  caso  fortuito  pertence  ao  vendedor  no  ttmpo  intermé- 
dio á  entrega  corporal  :  porém  se  acontece  depois  de  purificada  a  condição  ,  já 
tal  perigo  de  deterioração  e  damno  he  a  cargo  do  comprador  ,  salvas  também , 
como  fica  dito  ,  as  condições  em  que  as  partes  a  esse  respeito  acordarem.. 

Na  compra,  e  venda  de  cousa  que  consista  em.  número  ,  pezo ,  rredida  ,  e 
prova,  sempre  se  subeniendc,  por  virtual,  e  implícita  condição,  que  antes  de  ser 
numerada ,  pezada  ,  medida  ,  e  provada  o  perigo  da  mesma  ccu5a  seja  por  conta 
do  vendedor  ,  e  também  a  despeza  daquellas  operações  de  nurnei amento,  pezada, 
medição  ,  e  prova  :  mas  feitas  estas  ,  o  perigo  fica  todo  correndo  por  conta  do 
comprador. 

Na  com^pra  ,   e  venda  não  basta  o  titulo   para  transferir  o  domin'o   ao  com- 
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prndor  :  lic  ncccssnrla  cu  a  tradi(,ao  por  qualquer  dos  modos  ditos  ,  ou  que  o 
vendedor  siga  a  fe  do  mesmo  crniprador  ,  secundo  acima  fica  indicado,  isto  hc, 
íicrc(iit:mdo  ?ua  pessoa  ,  confiando  que  )lic  pagará  o  pre^^o  ,  ou  havcndo-se  por 
pago  por  compensação  ,  ou  para  encontrar  em  conta  :  o  que  lie  muito  usual  en- 
tre Commerciantes  ,  que  tem  tido  negócios  ,  e  pericndwm  continuar  em  outras 
irani:acç6cs  de  Praça. 

Esic  Contracto  pôde  se  fazer  entre  prementes,  ou  ausentes  ,  por  palavra,  ou 
por  cscripto  ,  por  escriptura  particular,  ou  pública. 

O  vendedor  que  nao  entrega  a  cousa  vendida  no  tempo  ,  c  lug^r  convindo, 
fica  responsável  aos  interesses  do  retardamento  culpável  ,  proporcionadamente  á 
causa  vendida  ,  e  circunstancias.  Sc  este  retardamento  porém  procedeo  ,  como 
consequência  natural  ,  c  ordinana  da  natureza  da  cousa  ,  o  damno  acontecido  dc- 
ve-se  ter  como  cabO  fortuito  ,  c  não  imputável  ao  vendedor  :  e  cm  tal  caso  rem 
lugar  a  regra  que  a  cousa  perece  para  s'^u  dono  ,  e  he  a  cargo  do  comprador  se 
o  Contracto  se  consumou  estando  o  vendedor  prompto  a  entregar  ,  e  o  compra- 
dor pagou  o  preço,  ou  lhe  foi  acreditado. 

Vcndendo-se  a  mesma  cousa  a  diversas  pessoas  ,  o  que  por  u!timo  adquirio 
a  posse,  havendo  pago  em  boa  fc  o  justo  preço,  lie  o  que  adquire  a  propriedade 
da  mesma  cousa  ,  sem  embargo  da  prim.eira  venda  ,  posto  o  primeiro  comprador 
pagasse  o  preço  convencionado,  e  legitimo  ;  ouc  fca  só  tendo  acção  civil,  c  cri- 
minal contra  o  vendedor  buirão.  Tal  he  o  etfeiro  jurídico  da  entrega  ,  c  posse 
corporal. 

O  vendedor  que  reccbco,  ou  acreditou  o  preço  ,  he  obrigado  a  entregar  ao 
comprador  a  cousa  no  tempo  ,  e  lugar  ajustado  :  alias  responde  ao  comprador 
pelos  damnos ,  e  interesses,  como  fica  dito.  Na  venda  pura,  e  simples,  em  que  o 
vendedor  não  scguio  a  fé  do  comprador ,  não  he  obrigado  a  entregar  a  cousa  no 
tempo,  e  lugar  ajustado,  se  tam.bem  o  comprador  não  lhe  offercce  o  inteiro  pa- 
gamento :  não  bastando  offcrecer  parte ;  pois  o  vendedor  tem  sempre  direito  de 
rerer  a  cousa  vendida,  como  em  penhor  do  p-eço  não  pago.  L.  13.  §.  8.  fr',  de 
Act.  cmpr.  et  ijend  L.  31.  ff.  de  rcb.  cred.  L.  5-7.  in  pr.  ff.  de  aedilit.  Ediet, 
L.  22.  ff.  de  her.  veL  act.  ijend, 

E  he  tão  privilegiada  a  excepção  do  preço  não  pago,  que  até  pode  ser  sup- 
prida  pelo  Juiz  ,  e  retarda  a  execução  da  Sentença. 

Porém  se  o  vendedor  entregou  a  cousa  por  qualquer  dos  modos  )uridicos  2ci« 
ma  indicados ,  e  seguio  a  fé  do  mesmo  compr^^dor ,  já  nso  pode  deixar  de  entre- 
gar a  mesma  cousa  ,  e  só  lhe  assiste  direito  para  haver  o  preço  ajustado.    . 

As  despezas  da  entrega  ,  e  transporte  dn  cou-^a  ao  pcder  do  comprador  paO 
de  ordinário  por  conta  •,  c  a  cargo  deste ,  se  outra  cousa  não  se  convencionou. 

Ficando  a  cousa  em  poder  do  vendedor  he  este  obrigado  a  guardalla  com 
toda  a  vigilância  até  a  cffectiva  entrega  ,  não  somente  corro  se  fosse  própria  , 
mas  tamt)em  com  aqueilc  cuidado  que  se  costuma  exigir  no  Contracto  do  Ccvi- 
modato  ,  isto  he  ,  huma  diligencia  ,  e  exacçao  que  he  costumada  praticar  hun) 
attento ,  e  bom  ecónomo  Pai  de  famiilias ;  salvo  se  outra  cousa  se  convencionou. 

Havendo  porém  mora  da  parte,  e  por  culpa  do  comprador,  que  deixou  df 
requerer  a  entrega  ,  a  leceber  a  cousa  no  tempo  ,  e  lunar  ajustado  ,  pascr.do  o 
prazo  prefixo  ,  será  este  descarregado  do  ónus  da  guarda  exacta  ,  e  só  fica  res- 
j3onsaveI  pelo  dolo  ,  e  má  fé.  Isto  igwalmcntc  tem  lugar  se  não  se  convencionou 
sobre  o  tempo  da  entrega,  e  o  vendedor  fez  ao  comprador  intimação  para  r?C!:« 
b-T  n  cousa  comiprada. 

A  compra  feita  em  nome  de  hum  terceiro,  que  logo  se  declara,  cu  qu2  Í.Qdí 
para  se  declarar  depois ,  sempre  se  en:endc  feita  a  favor  do  niesmo  terceiro  j  e  a 
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este  ccnscqucntcmente  fica  dcsJc  o  principio  pertenccn  M  todo  o  dirciro  d.i  pro- 
priedade, posse,  e  ac(fão  piovcnicn  e  do  Con  r,,cto ;  pois  c«te  passa  imincJj.ira- 
iiiente  na  mesma  forma,  e  modo,  com  que  foi  estipulado  peloC^onimi  sario ,  IVo- 
cur.  dor,  e  Agente.  E  ainda  que  depois  cxprcsfamcntc  se  não  declare  o  noir.e  do 
terceiro  ,  se  entenderá  feita  a  compra  a  tavor  de  quem  entrar  a  possuir  a  merca- 
doria comprada. 

O  que  compra  para  hum  terceiro  com  o  pacto  de  o  nomear  ,  não  poderá 
depois ,  quando  se  llic  exigir ,  ou  fizer  a  declaração  do  nome  ,  accrescentar  ,  ou 
diminuir  em  parte  alguma  ainda  a  mais  leve  circunstanca  do  Contracto  ,  e  pre- 
ço ajustado  i  pois  que  aliás  entre  o  agente  ,  e  o  seu  principal  se  innovsria  este 
Contracto,  revestindo-se  da  natureza  de  outro  muito  divetso,  e  simulado;  o  que 
seria  contrario  á  verdade  ,  e  boa  fé. 

E?tando  o  comprador  em  inteiro  credito,  o  domínio,  e  propriedade  das  mer- 
cadorias compradas,  sem  arte,  e  cngino  ,  sobre  a  fé  do  preço  ,  passa  logo  ao 
mesmo  comprador  ;  cm  modo  que,  fdlindo  este,  d. pois  de  considerável  tempo, 
o  valor  das  mesmas  mercadorias  se  confunde  ,  c  entra  no  monte  mór ,  ou  massa 
fjUida  ,  sem  que  o  vendedor  possa  rcclaiuar  as  mesmas  mercadorias,  ?in.ia  aliás 
existentes  em  poder  ,  e  na  casa  do  fallido  ,  mas  deve  entrar  em  concurcO  como 
qualquer  outro  credor. 

Na  duvida  se  o  comprador  teve  ao  principio  intcnqão  de  comprar  para  si 
mesmo ,  ou  para  hum  terceiro  ,  o  Juiz  o  deve  decidir  por  seu  arbítrio  ,  segundj 
as  Circunstancias. 

A  mercadoria  comprada  com  dinheiro  de  hum  terceiro  nao  se  entenderá  per- 
tencer a  e?te  ,  se  o  comprador  não  declarou  fazer  por  conta  do  mesmo  terceiro  , 
pois,  na  dúvida  ,  se  presume  que  cada  qual  adquire,  e  negoce*a  antes  para  si,  do 
que  para  oufro.  L.  6.  in  pr.  L,  8.  Cod.  Siquis  alt.  vel  sib.  L.  6.  Cod.  de  reiv. , 
e  L.  28. ,  17. ,  Cod.  de  pign.  et  h^poth. 

Em  rigor  de  Direito  ,  comprando-sc  a  hum  Negociante  realmente  fallido, 
mas  cujo  faliimento  o  comprador  ignorava  ,  nem  t.nha  razno  de  saber  ,  não  se 
desfará  a  venda  d  requerimento  dos  credores  do  mesmo  fallido  ,  se  a  compra  foi 
feita  em  boa  fé,  sem  lesão  doju  to  preço,  eesre  tiver  sido  verdadeiramente  p^g"». 
Mas  ,  como  as  compras  ,  e  venJas  feitas  proxinamente  aos  falliinentos  de 
Commerciantes  são  suspeitas  de  dolo,  simulação,  e  conluio,  o  Alvará  de  13  de 
Kovembro  de  175o.  §.  10.  annulla  todos  os  Contractos  feitos  com  fallidos  den- 
tro de  vii-tc  dias  de  seu  failimento  ,  declarando-se  este  pela  fuga,  occultação,  ou 
cessão  de  bens,  e  apresentação  aos  credores. 

Faliindo  o  comprador  anres  do  p.igamento,  ajustado  a  dinheiro  de  contado, 
e  immediato ,  e  anies  da  efíectiva  ,  e  corporal  entrega  da  cousa  comprada  a  poder 
do  mesmo  compr-dor,  o  vendedor  prefere  aos  créjores  da  massa  [allida ;  nem  hc 
cbrigndo  a  enrrar  em  concurso,  e  rareio,  mas  reassume,  e  pode  logo  reclamar  o 
domínio  da  i  ■enrica,  cousa  que  rinha  disposto  cm  boa  fé  :  porém  se  a  cousa  pas- 
sou a  poder  do  comprador  pela  fé  do  preço  ,  o  vendedor  xvio  pode  reclamar  pre- 
ferencia, mas  só  huai  direito  ao  rateio  com  os  mais  credores,  salvo  sendo  a  ven- 
da feita  coiíi  clausula  pignoratícia  ,  ou  hypothecaria  ;  pois  enrao  dduz  para  si 
precípua  a  cousa  vendida  ,  em  todo  ,  ou  em  parte  propo'C!on3lraeníc  á  falta  do 
preço i  salvo  se  o  comprador  procedeo  com  dolo  para  fraudar  ao  vendedor,  sem 
nunca  ter  tido  intenção  de  pagar  o  que  comprou  a  credito  ,  sobre  a  fé  do  preço ; 
pois  então  presumc-se  que  o  vendedor  nunca  assentira  á  venda.  L.  3.  fí.  de  pign» 
act. 

Esta  fraude  porém  deve  ser  em  todo  o  caro  concludentemente  provada ;   não 
bastando  para  presumiila   o  simples  facto  do  íallimemo  ,  fuga  ^  ou  occultaçáoi 
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porque  podia  o  compra.íor  comprar  cm  boa  fc   na  esperança  de  suster  o  seu  cre- 
dito na  Pia^a  ,  c  poder  pJí^ar. 

CAPITULO     IV. 

Da  Cessão ,  cu  Traspasso, 

DIsfin(Tuç-se  n  (fssiio  de  direitos  da  Cessão  de  bens.  CcFsao  de  direitos,  que 
tani[)'Jin  c:n  plirascologia  mercantil,  scáx/.Nf-goci.içíiO^  Traspasso ,  eTra//s- 
poríí' y  Jie  Jium  acro,  pelo  qual  Jium  transfere  a  ouiro  o  dominio,  jus,  e  acqao , 
que  tem  sobre  alguma  cou?a  ,  ou  divida.  O  que  faz  cs?a  trcinslaçao  ,  cliama-se 
Cedeníe ;  e  a  pc^s=oa  a  quem  cJ!a  he  feira  ,  se  denomfua  Cessionário ;  o  qual  ,  eai 
viitudc  da  Ccssáo  ,  fica  immediarainenre  subrogado  ,  ou  substituído  cm  vez  ,  e 
cm  lugar  do  Ctdcntc ,  para  haver  a  cousa  ,  ou  cobrar  a  divida  colida.  A  Cessão 
de  bens  he  a  abdic  ;çao  ,  e  cn:rcga  que  o  dt-vcdor  faz  de  toào'^.  os  réus  b^ns,  e 
acções  activas  ,  e  passivas  a(js  reípectivcs  créjores  pnra  o  pagcmienro  dos  mes- 
mos, ate  as  foíças,  c  real  impor;ancia  do  que  po^suc.  Esta  CesSo  será  exposta 
no  Tratado  VII. ,  quando  se  explicarem  os  eífèitos  dos  f.dlin-.cruos.  Aqui  indica- 
remos as  regras  gcraes  da  primeira  espccie  do  Ccbsao  ,  que  vem  a  ser  liu.Tia  espé- 
cie d:  compra  ,  e  venda.  O  Direito  Ronumo  estabelcceo  as  priacipaes  regras  delia 
no  Ti'u'o  do  Digesto  de  IL^reàitate  ,  xtl  actlonc  icndita. 

Esta  Ccssau  he  frequentíssima  no  Commercio  a  respeito  dos  Géneros  da 
Circulação,  e  Letras  de  Cambio  ;  e  costuma-se  fazer  ponao-se  o  Pertence  ,  ou 
endossanrlo-se  a  ordem  do  transporte  ms  costas  do  Conhecimento  da  cr.rregaçao 
da  Lecra  de  Cambio  .  do  Escripto  de  divida  ,  e  ainda  da  conta  de  venda.  Ella 
tem  a  na'ureza,  e  effeitos  da  venda  dos  fundos,  e  acqôes  que  se  cedem,  e  rege-se 
c  nsequentemente  pelos  mesmos  princípios  ,  que  íicáo  estabelecidos  no  Capitulo 
antecedente. 

O  Cessionário  se  deve  considerar  com  os  mespios  respeitos  que  tiriha  o  Ce- 
dente j  e  por  isso  lhe  competem  todos  os  direitos  ,  acções  ,  c  hypoíhecas,  que 
competião  áquelle :  e  por  consequenc'a ,  havendo  concurso  de  preferencia  de  cre- 
dores )  elb  deve  ser  precisamente  graduado  no  mesmo  lugar,  e  anterioridade  que 
teria  o  próprio  Cedente. 

Querendo  o  Cessionário  ajuizar  ao  devedor  pela  obrigação  da  cousa  cedida , 
deve  justificar  o  credito,  anterioridade,  e  a  hjpothecn  ,  se  a  houve,  do  Cedente, 
e  não  póje  exigir  mais  do  que  o  conteúdo  nos  termos  da  Ce^-são. 

Sendo  a  Cessão  de  divida  cambial  ,  devem-?e-lhe  os  fructos  civis,  isto  he , 
os  juros,  ou  interesses  do  credi:o  cedido  ,  e  que  decorrerão  tanto  depois,  como 
a".'es  da  Cc:sao  ,  com  tanto  que  a  mesma  seja  seguida  por  causa  lucrativa  ,  ou 
onwTosa. 

Se  porém  o  credito  cedido  não  he  de  nsíu-^cza  de  se  correrem  os  juros  por 
falta  de  cstipuhiqao  expressa  ,  cu  por  outro  principio  ,  também  nenhum  dos  ditos 
interesses  ,  ou  íructos  civis  se  iraspassao  ao  Cessionário  :  pois  que  a  condição 
deste  não  pôde  ser  melhor  do  que  a  do  Cedente  ao  tempo  da  Cessão  ;  ninguém 
podendo  transferir  diverso,  ou  maior  direi'o  do  que  tinha. 

I\la  Ord.  Liv.  3.  tit.  25".  §.  10.  o  herdeiro,  e  Cessionário  não  tem  o  direi- 
to da  Acção  Executiva  da  Assignaçao  de  dez  dias  centra  o  devedor  ,  e  só  o  pó- 
4e  demand.r  por  Acção  ordinária  de  LibeDo.  Pela  outra  Ord,  Liv.  3.  nt.  39.  he 
nuHa  a  Ccstão  feita  em  pessoa  poderor^a  por  sua  qualidade  ,  c  cargo  ,  fraudulen- 
tamente destinida  a  dar  ao  devedor  mais  duro  contender.  Porém  parece  que  estas 
Leis  não  tem.  applicação  ás  sobreditas  Cessões  mercantis  ,   pois  não  forão  o  ob- 
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jtTto  do  Legislador.    As  regra?  do  Coirmcrcio  ,  c  o  público  intcre<"se  da  r:.pidcz 
da  ciicuhiqáo,   exigem  que  as  CeFs6es  entre  os  Commcrcianres ,  e  em  matérias  de 


seus  negócios,  e  inercancins ,  tenluio  para  todos  os  ctfJtos  o  mcinio  vigor.  Além 
di  to,  como  bem  obsorva  o  célebre  Autlior  do  Espirito  da  Leis  ,  a  profissilò  do 
Coiiiuifrcío  be  profissão  dos  homens  iguaes  ,  (i)  e  conset]iientenicn'c  a  ditfcrcnç? 
de  lundos  não  os  constitue  desiguaes  aos  olhos  da  Justiça  ,  oníie  e.-^ia  for  bem  ad' 
iviinistrada.  Veja-sc  na  pag.  \yj,  do  meu  Tratado  IV.  o  Assenro  da  Casa  da  Sup 
plicação  de  23  de  Novembro  de  176(7. 
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CAPITULO     V.  \ 

Da  Cov.imissão. 

E  todos  os  Contractos  mercantis  o  da  Commissão  hc  hum  dos  miis  impor- 
tantes ,  c  de  iiiais  exrenso  uso  ,  c.  de  interesse  nao  menos  dos  particulaies , 
c,ue  do  Esiado,  e  do  Umverso.  He  hum  dos  mc-ios  de  enriquecer  hum  Ncgcc. an- 
te sj  pc^Io  crediío  de  sua  perícia,  actividade  ,  e  exaccão  em  encher  as  ordens  de 
fccus  Commettentes.  Sem  outro  fundo  quchuma  notória  probidade,  e  diligencia, 
ítssim  na  compra,  e  venda  dos  effeitcs  ,  como  na  promptidão  de  suas  contas  ,  é 
avisos,  tem-se  visto  fazerem-se  fortunas  rápidas,  -e  <í?tcihe!eccreir.-se  casas  heredi- 
tárias de  Commercio  ,  de  sólida  ,  c  extensa  corrcspondcncii  cm  distantissimas  Pra- 
ças. O  Estado  ganha  em  que  se  formem  homens  de  caracter,  e  conhecimentos  de 
tão  vasta  proíiss.1o  de  Commercio  ,  e  se  enr"q'- ecao- pela  ma  probidade,' e  boa 
fortuna  ,af(r.>hindo  Comn-isbces  de  Paizes  Estrangeiros,  e  que,  sem  ccrrerem  os 
riscos  de  especulações  aliicias ,  participem  dos  Capitães,  e  lucros  dos Commcrcian- 
.te^?  de  diversos  Estados,  e  augmicntrm  assim  a  massa  da  riqueí:a  particular ,-e  pú- 
blica. As  Naçoi^s  em  ger^l  lucrao  em  poderem  por  sua  confiança  em  homens  pit)»* 
bos ,  e  inteiiigentes ,  remeftendo  seus  bundos  para  onde  haja  demanda,  avantajosa 
Mcca  ,  e  equivaicnres  retornos  ,  sem  serem  retardados  ,  ou  descorco:ido5  de  suas 
operações ,  e  aven*ura-i  aprehcndidas  em  larga  escaiá  ,  pelo  receio  de  Commissa- 
rios  negligentes ,  ignorantes  ,  e  de  má  fé. 

Sendo  o  giro  do  Commercio  de  Commis?áo  tao  importante,  e  útil ,  he  com 
tudo  ainda  muito  arriscado,  e  melindroso  ;    por  não  se  achar  assas  diffundido,  e 
arraigado   ( quanto  cumpria )   hum  systema   de   delicadeza,    inregndade  ,   e  bom 
senso  ,    entre  as  Praças  Com:nerciantes.    Ha  desgraçadamente  <ie  huma  parte  mui- 
to commum  queixume  ,   e  vehemente  suspeita  ,   de  que  os  Coiijmissarios ,   ou  são 
pouco  activos,   e  exactos,  ou  ainda  prevaricadores,   c  Icvantrdos  com  a  fazenda 
alheia  ,   usando  de  subrerfug^os   no  cumprimento  das  Ordens  ,    e  retendo    em  seu 
proveito  os  fundos  apurados,   e  usando  de  outras  malícias  ainda  mais  detestáveis, 
e  escandalosas.  De  outra  parte  os  Commettentes  difíceis,  e  gro^^seiros  ,  frcoueute- 
nicnte  suspicazes  ,  e  injustos  ,   descontentão-se  da  conducra  dos  Commissarios  os 
rnais  zelosos,  e  sinceros,   quando  as  compras,  e  vendas  com rret tidas  não  se  con* 
formão  a  seuí  desejos  arbitrários,    e  desmedidos,    e  miaiormen.te  se.    pelas  eféme- 
ras ,  e  irregulares  OícillacÕes  dos  preces  ,  acontecem  infortan^os  de  soíírerem  per- 
da nas  transacções  dos  mesmos  Commissarios ,   ainda  as  mais  bem  intencionadas ; 
e  sobre  tudo  sobrevindo  inopinado  failimento  do  comprador,  a  quem  se  vsndco  a 
credi'o  ,   ou  de  outros   com  que  se  conírahírao  obrigações    por  conta   dos  Com- 
mettentes ,  estando  aliás  em  notório  bom  estado  de  sua  reputação  iricrcantil  3  ao 
tempo  do  trato. 

CO    Liv.  5.  Cap.  8. 
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Iinport.1  pois  estabelecer  ncstn  marcria  os  principiei?  especulativos  ,  e  práti- 
cos ,  que'  devciu  dirií'ir  aos  Negociantes  C^ordarf^s  ,  para  que  fii.)iicni  a  abrigo  da 
Justiça  C-ivil  ,  e  da  0|)iniáo  piib'ica  ,  c  tsscnciacs  Leis  de  lioiira  ,  c  probitlade  , 
qu;  (  se  Jie  possível  )  deve  aiiub  mais  attentanicnte  fK)vernar  a  sua  di^-cricão  ,  e 
interesse,  do  que  os  regulamentos  positivos.  Posto  ja  no  meu  'JVatndo  dos  Segu- 
ros P.  I.  Cap.  II.,  e  no  das  Letras  de  Cambio  (^ap.  19.,  e  20.,  indicássemos 
algum  s  obscrva(,"6es  subrc  o  me  do  de  se  executarem  as  Cornmissoes  relativas  a 
estas  cspecis  de  con.racos,  agora  mais  plenamente  satisfaremos  ao  Leitor,  pro- 
pondo as  regras  Capitães  de  Direito  sobre  a  natureza  ,  c  legal  execução  de  todo 
o  gen'j'o  de  qual^jiier  negocio  commettido  ,  e  que  tem  especial  applicaqão  ás 
traníaccnes  mercantis. 

A  Commissao  rege-se  necessariamente  pelas  idenMcas  ,  c  substanciaes  regras 
do  Contracto  ,  que  em  Direiío  Civil  se  chama  Mandato  ;  pois  na  verdade  com- 
nietter  ,  ou  encarregar  algum  negocio  a  outro  he  equivalente  ,  em  muitos  eífci- 
tos,  ao  acto  de  dar  ordens,  ou  mandar  a|p;uma  cousa,  acreditaí)do  a  outro  para 
fazer  operações  por  conta  de  quem  o  authori/a  ;  c  he  o  mesmo  que  consti'uir  Pro- 
curador a  respeito  dos  objectos  commctt  dos  ,  e  ordenado^.  Oídinariamentc  as 
Cornmissoes  proj  riamente  mercantis  versão  sobre  compras,  e  vendas  de  mercado- 
rias, ou  efteitos  circu'antes,  saques  de  Letras  ,  encommenda  de  Seguros,  freta- 
jnentos,  e  em  geral  sobre  tudo  que  propriamente  se  cliamaO  tratos  ,  ou  trans- 
acções de  Commerào.  Sem  emb<írgo  do  que  também  os  Comniercian:ei ,  e  Co n- 
missarios  cosrumao  receber  muitas  ordens  incdentcs  ,  e  extrínsecas  ao  g'ro  mer- 
cantil ,  para  darem  dinheiros ,  fazer  abonos  ,  ou  executarem  outras  dependências. 
Convém  pois  ssber  em  geral  as  Leis  essenciaes  do  Mandato  ,  ou  Constituição 
àe  Procuradoria. 

Conforii  e  a  Jursprudencia  Romana  ,  o  Mandato  era  essencialmente  gratui- 
to i  e  por  isso  os  Jurisconsultos  o  definem  hum  contracto^  pelo  qual  alguém  se 
encarrega  ds  fazer ,  e  tratar  de  graça ,  e  por  conta  alheia  ,  algum  negocio  li- 
€Íto  a  rogo  ,  e  Commissao  de  quem  a  isso  o  authoriza.  (i)  Chamava-se  Man- 
dato peld  ctymologia  de  mao  dar  \  porque,  segundo  o  costume  dos  antigos  po- 
vos, se  praticava  ,  quando  hum  commettia  a  outro  algum  negocio,  o  darem-se  re- 
ciprocamente as  mãos ,  em  sinal  da  mutua  confiança ,  e  boa  fé ;  e  este  acto  vinha 
a  receber,  pelo  vinculo  da  probidade,  a  mesma  força  de  hum  mando,  preceito, 
e  ordem  ,  como  de  Pai  a  filho ,  Senhor  a  servo ,  Soberano  a  súbdito. 

Presentemente  ,  segundo  os  usos  do  Commer  .io  ,  o  Mandaro  ,  ou  Commis- 
sío  mercantil  nao  he  gratuito  ,  nem  se  presume  jamais  selio :  e  ainda  que  não  se 
estipule  o  premio  da  Commissao,  sempre  se  subentende  que  o  Commissario  tem 
dire  to  ao  mesmo  premio  ,  segundo  a  quota  do  geral  estilo  da  Praça  ,  ou  atten- 
dendo-se  á  natureza,  e  dificuldade  do  negocio  commeitido.  E  isto  em  nada  de- 
roga  a  nobreza ,  e  delicadeza  da  profissão  mercantil  ;  pois  a  acceitaçao  das  Com.- 
missões  traz  grave  responsabilidade  ,  que  justifica  proporcional  indemnização  ;  a 
qual  se  regula  pelo  dito  es'iIo  ,  que  indica  a  geral  estimação  ,  porque  se  avalia 
o  trabalho  de  tratar  negócios  alheios  no  lugar  em  que  se  adminisrrão. 

A  Commissao  mercantil  distingue-se  de  huma  Carta  de  recommendacao  va- 
ga ,  ou  de  mero  favor  ^  que  em  Direito  se  diz  htera  commendatitta ,  em  que  o 
Commettente  não  authoriza  ,  acredita  ,  ou  abona  por  sua  conta  alguma  cousa  es- 
pecifica ,  que  traga  gravame ,  ou  dispêndio  ao  Commissario.  (2) 

(1)  §   II.  e  u.t.  Insiil.  ae  Mandato.  L.   i.  L.  6.  §  i.  L.  i2,  pr.  L.  cy.  §  i.  Digest. ,  e  Liv. 
2.1.   Cod.  Man.  a+i. 

(2)  L.   li.  ÍF.  Mandat.  L.  ult.  Cod.  quid  cur»  ($. 
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■'A  Comaiisr-ão,  bem  como  o  Mandato,   lic  ou  expressa,  ou  tacita,  isto  Iic, 
presumida  ,  o  subentendida. 

Covimissão  expressa  he  a  que  ?c  faz  por  conrenrimento  declarado  por  pala- 
vras explicitas ,  c  maiiifesfas ,  quer  scjao  incramcnce  oraes ,  isto  Jie,  de  boca,  c 
que  se  clinnia  orclcvi  zocal ,  quer  por  termos  escriros ,  que  se  diz  ordon  literal ^ 
seja  em  Procuração  formal  ,  seja  por  simples  Carta  missiva  ,  Jetra  ,  ou  bilhete 
mercantil.  Como  este  contracto  he  fundado  na  mais  lisa  ,  e  pura  boa  fé  ,  enten- 
desse por  Comw.issíio  expressa  toda  aquella  ordem  em  que  se  significa  ,  e  paten- 
tt^a  a  vontade  do  Committente.  Assim  basta  dizer-se  por  voz  ,  ou  letra  ,  rogo , 
quero ,  destjo ,  tenha  a  bondade  de  fazer  isto ,  ou  aquillo ,  para  se  considerar  o 
Mandato  expresso  ,  posto  nao  tenha  clausulas  imperativas  ,  e  só  frases  de  civili- 
dade. 

Toda  a  ncs^oa  livre  ,  que  não  tem  prohibição  da  Lei  Civil  para  tratar  ne- 
gócios em  raziío  da  idade ,  estado  ,  profissão  ,  e  Officio ,  pode  mandar  ,  ou  encar- 
regar qualquer  Comir.issão  mercantil  ,  ou  de  outro  género.  A  mulher  o  pode  fa- 
zer ,  ainda  que  não  exerça  publicamente  o  Coramercio  ,  sendo  em  negocio  pró- 
prio (i)  (porque,  sendo  alheio,  o  Mandato  hs  irrito  por  Direito  Civil,  (2)  que 
lhe  prohibe  acceitar  Commissão ,  ou  Mandato)  com  tanto  que  seja  tal  ,  que  con- 
venha á  sua  pessoa,  nem  contenha  Officio  próprio  devarao.  (3)  O  escravo  pois, 
que  nao  tem  cabeça  civil,  nem  pode  estar  em  Juizo  sem  authoridade  do  Senhor, 
também  não  pode  commétter  cousa  alguma  validamente ,  e  menos  em  prejuízo  do 
me^mo  Senhor;  (4)  salvo  quando  o  escravo  se  acha  litigando  sobre  o  seu  esta- 
do; porque  então,  na  dúvida,  pode  fazer  taes  actos  de  pessoa  livre.  (5') 

Por  geral  regra  de  Direito  ,  o  que  acceitou  alguma  procuração,  ou  manda- 
to ,  pode  commctier  o  negocio  a  outro ,  delegando ,  e  subdelegando ,  ficando  to- 
davia responsável  directamente  a  seu  Gommettente. 

Em  correspondências  puramente  mercantis  o  recebedor  da  Carta  de  Ordens; 
não  podendo  ,  ou  não  querendo  encarregar-se  de  executar  a  Commissão  por  si , 
ou  por  seus  ordinários  agentes,  caixeiros,  prepostos,  e  acreditados,  (pois  que, 
expedindo  o  negocio  por  estes,  reputa-se  acceitar  a  Commissão,  e  fazer  o  nego- 
cio ,  como  se  fora  por  si  mes;Tio)  deve  immediatamente  passar  a  mesma  Carta 
com  todos  os  papeis,  conhecimentos,  e  clarezas  respectivas,  á  immediata  Ausên- 
cia designada  pelo  Commettente  no  sobescripto ,  cu  contexto  de  tal  Carta ;  e  do 
contrario,  fica  responsável  pela  omissão,  perda,  e  damno  ;  sendo  manifesta  ini- 
quidade ,  e  má  fé'  prejudicar  ao  ausente ,  que  contou  com  a  exacçao  do  Commer- 
ciante  ,  e  officio  da  humanidade  daquelie  a  quem  diriglo  a  Carta  ,  e  commetteo 
o  negocio. 

Ordinariamente  a  Commisííão  mercantil  se  faz  por  Carca  missiva  ,  e  para 
Cíidi  nt'gocio  commetcido,  e  especifico:  porém  ás  vezes  se  entregão  por  Procura- 
ção geral  todos ,  ou  certos ,  e  determinados  negócios ,  com  absoluto ,  e  livre ,  ou 
com  restricto  poder,  de  tratalios  extrajudicial,  e  judicialmente,  e  em  Commercio 
geral ,  ou  parcial. 

Quando  o  Commettente  não  taxa  ,  nem  coarcta  o  modo  da  gestão  do  nego- 
cio,  o  Correspondente,  e  Commissario  pode  obrar  livremente,  praticando  á  sua 
discrição  tudo  que  lhe  parecer  em  boa  fé  mais  opportuno  a  benefício  do  seu  cons- 

(i)     L.  10.  §  6.  ff.  Mandati.    L.    i.   §   3.    L.    32.    L.   48.  lie  ite^ot.  ^cstis.    L.  41.  de  piocurat. 

L.    j.   §   2.  ac  lUier  caus, 

(2)     L.  7.  ad.  S.  C.    Velles. 

O)      í-  2.    ÍT.   de  ré-   jur.   L.    I.     tid.   S.  C.  Velíes. 

-(4^     L.  C.  e   7.  Cod.  dà  juda.  L.    JJ.   ds  procuret.  L.    52.   de  reg.  jur, 

())_  I-"  5  í-   "•  de  procurai.  .  ' 
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tituinic  ,  com  nqucll.-i  priidcncin  ,  c  diligencia  que  eostiima  prr.ticar  ros  propíios 
ncíTocirs  :  c  po' to  seja  depois  mal  succcdido  ,  c  reíulle  de  jiia  adniiiiistraçuo ,  e 
facto  algum  i)rejui'/o  ao  mesmo  Commettcntc,  tstc  iiao  tem  re^ie^so  conira  elie 
para  iiid; muizacjão  :  quando  porém  recebe  ordens  precisas,  deve  ccnformar-sc  a 
cilas,  estreita,  c  rigorosamente  j  aliás  responde  pelas  conscqi:encias. 

Ha  poróm  casos  cm  que  não  basta  o  A/landato,  Procuração,  cu  Commissao 
geral,  mas  rcquer-se  ordem  especial  para  poder  o  Commissario  tratar  validamente 
o  negocio  do  amigo,  e  Commettcnte  ,  c<'mo  nas  catsas ,  ou  negócios  de  rebate, 
composição  ,  ccmpromisso  ,  remincia  de  direito  ,  reconhecimento  de  papeis  ,  e 
clareias,  (que  he  linma  espécie  de  c^nfi^síío)  caudas  de  fama:  salvo  se  a  Procu- 
ração ,  ou  Commi^sIiO  geral  tem  a  clausula  de  /nre  admimstração.  (i) 

Para  a  Commissão  produzir  obrigíieão  ,  e  sceões  reciprocas  entre  o  Com* 
mettente  ,  e  Commissario  prccisa-sc  de  consentin  tnto  de  ambos  os  conrralientes , 
expresso ,  ou  presumptivo.  Á  acceiíaçao  d.i  C  arta  de  Ordens ,  que  se  não  passou 
á  Jusencia  ^  ou  segundo  nomeado,  )e  ha\ida  por  consentimento,  náo  sendo  lo- 
go respondida  ,  e  contradicta  per  aviso  iirmediato  ( tcndo-se  opportunidade  ,  e 
cómmoda  occasiao  de  correio,  ou  Navio)  consianic  do  Livro  Copiador  do  Com- 
missario, e  lancando-se  nelle  cm  devido  tempo.  Sendo  isto  conícrn-.e  a  Direito  Ci- 
vil,  e  Canónico,  muito  mais  deve  ter  lugar  em  cí  rrespondencies  de  Commercio, 
pela  celeridade  de  suas  operações  ,  e  perigo  na  demora.  Também  se  presume  o 
consenso  ,  se  praticou  algum  facto  de  diligencia  concernente  ao  negocio  commet- 
tido. 

Quando  algucm  trata  ,  ou  se  encarrega  de  negocio  alheio  sem  especial  or- 
dem ,  subsiste  o  facto ,  e  produz  obrigação  reciproca  ,  se  estando  presente  a  pes- 
soa, a  que  o  negocio  toca,  o  não  impede,  e  estando  ausente,  o  ratifica  :  Rati» 
hahitio  fãcti  fraeteriti  pro  mandato  habetur,  A  Lei  do  Reino  aurhoriza  esta  re- 
gra na  Ord,  Liv.  3.  tit.  20.  §  12. 

Eyncrigon  sustenta  ,  que  a  falta  de  resposta  immcdiata  do  Commissario  ao 
seu  Commettente  ,  e  muito  mais  se  respondendo  este  ,  não  impugnou  expressa- 
mente o  negocio  commettido  ,  induz  presumpcão  de  consentimento ,  e  acceite  do 
mesmo  negocio ,  e  approvação  dos  factos  participados  pelo  correspondente. 

O  Senhor  Azu7n  adopta  a  mesma  opinião  ,  dizendo ,  que  he  máxima  rece- 
bida entre  Commercianies  ,  que  o  silencio  do  Correspondente  he  hum  acto  posi- 
tivo de  approvação. 

Tenho  visto  entre  Negociantes  disputar  a  propriedade,  c  justiqa  desta  maxi- 
ina  ,  considerando-a  pouco  opportuna  á  regularidade  das  operações  mercantis,  e 
capaz  de  dar  a  Commissarics  inexactos  ,  ou  de  má  fé  ,  pretexto  a  excederem  o 
Mandato,  e  sacrificarem  os  interesses  de  seus  Commcttentes  por  especulações  ce- 
lebrinas  ,  e  perigosa  liberdade  de  interpretarem  a  sua  vontade.  Por  este  modo, 
dizem ,  ninguém  pôde  contar  com  o  cumprimento  das  Ordens  dadas  ;  e  o  Com- 
missario doloso  pode  desculpar- se  a  todo  o  tempo  ,  negando  o  recebimento  de 
carta  de  desapprovação  ,  e  não  haver  meio  sólido  ,  e  juridico  de  o  convencer  de 
falso,  renSo  pelo  frágil,  e  disputavel  recurso  do  Copiador  do  Commettente,  on- 
de se  achasse  lavrada  a  carta  de  impugnação  do  obrado  cora  excesso  do  Commet- 
tido. Por  tanto  pertendem  ,  que  o  Commercio  jamais  deve  exceder  os  precisos 
termos ,  e  forma  do  Mandato  ,  e  que  aliás  responde  pelas  consequências  prejudi- 
ciaes ,  fazendo  por  sua  conta  os  damnos ,  podendo  todavia  o  Commeitente  apro- 
veifCír-se  do?  successcs  favoráveis  resultantes  do  excesso.  Eu  acho  esta  objecção 
de  pczo ,  menos  a  conclusão ;  pois  não  soffre  a  boa  fé  que  alguém  pertcnda  prc- 

CO    Strwio  Exeixit.  7.  thes.  34.,  e  Exercit.  52.  thes.  6. 
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veito   no  c]iie  rejeitaria  cm  successo  contrario  ,   pois  obstar-liíe-liia  a  regra  de  Di- 
reito :  NoiJ  Juste  petis  ,   coutrario  cveuíu  non  fwstulaturus. 

Na  verdade  lia  casos  cm  que  a  boa  fé  ,  c  equidade  falia  em  favor  do  Com- 
missario  ,  ainda  quando  se  affasta  das  ordeii?.  Por  exemplo,  se  recebe  ordem  para 
fazer  o  Seguro  a  cerio  premio,  e  o  nao  pode  acliar  por  elle,  c  entretanto  as  cir- 
cunstancias de  guerra  ,  inverno ,  mns  novas  de  prezas ,  longa  viagem  da  embar- 
cnq'io,  sobie  que  se  manda  fazer  o  Seguro,  fazem  prudente,  c  urgente  a  ajustar 
Q  Seguro  ainda  cora  maior  premio ,  o  Contracto  sempre  subsiste ,  c  quando  mui- 
to ,  poderia  nao  levar-í:c-lhe  em  conta  o  excesso  ,  segundo  indiquei  no  Tratado 
dos  Scí^uros  Parte  I.  Cap.    ir. 

Em  geral  ,  quando  a  operaqao  commettida  não  admittc  demora  para  se  es- 
perarem avisos,  e  ordens  positivas  do  Commettentc ,  e  o  seu  retardo  poderia  tra- 
zer a  este  prejuizo  ,  e  do  excesso  resuhante  do  Mandato  era  de  esperar  evidente 
vantagem  do  Mandante  ,  o  Commissario  poderá  obrar  ainda  excedendo  a  ordem  , 
segundo  em  taes  circunstancias  for  ccstun  e  da  Praça  ;  vista  a  regra  que  cada 
qual  se  presume  approvar  o  que  lhe  he  decisivamente  útil  ,  e  que  o  Mandatário 
pôde  fazer  melhor  a  condição  do  Mand^inte,  mas  não  deterior. 

Será  cem  -tudo  sempre  a  cargo  do  Conmis^ario ,  a  fira  de  eximir-se  da  res- 
ponsabilidade do  excesso ,  e  transgressão  da  ordem  ,  o  provar  ter  assim  executado 
para  maior  vantagem  do  Commettente  ,  justificando  que  da  ordem  executada  nos 
precisos  termos  de'Ja  não  resultaria  o  mesmo  ,  ou  maior  effcito  a  cómmodo  ,  e 
beneficio  do  Commettente. 

;  A  prudência  pede  que  o  Commissario  nisso  preceda  segundo  o  gráo  de  ami- 
zade,  confiança,  e  franqueza  de  caracter  do  Correspondente,  de  quem  recebe  as 
prdens.  Sendo-!he  pessoa  desconliccida ,  cu  de  caracter  duro ,  difHcil ,  e  questio- 
nário ,  não  se  deve  expor  a  contestações  ,  e  responsabilidades  ,  mas  cumprir  a 
Commissão  á  risca  ,  e  nos  estreitos  termos  da  ordem  recebida  ;  não  estendendo 
as  operações  de  hum  caso  a  outro ,  de  huma  pessoa  a  outra  ,  de  huma  mercado- 
ria ,  ou  embarcação  a  diversa  mercadoria ,  ou  embarcação ;  pois  que ,  em  rigor  de 
Direito,  e  ainda  para  o  bem  do  Coromercio,  he  justo  que  a  faculdade  do  Cora- 
imissario  se  contenha  nos  termos  do  Mandato  ,  devendo  assim  imputar  o  Com- 
mettente ,  nos  casos  acima ,  de  não  ter  dado  mais  amplas  ordens. 

Sobre  a  diligencia  do  Commissario  ,  e  gráos  de  culpa  ,  e  responsabilidade 
são  varias  as  opiniões  dos  Authores.  Quando  a  Commissão  he  exercida  gratuita- 
mente, querem  alguns  que  o  Commissario  não  seja  obrigado  senão  pelo  dolo,  ou 
€ulpa  lata  ^  que  se  equipara  ao  dolo;  porém  que  he  responsável  pela  culpa  leve, 
e  ainda  só  pela  levíssima  ,  se  percebe  remuneração  ;  pois  então  fica  o  Contracto 
igualmente  útil  ao  Commissario,  e  deve  por  tanto  este  ser  prompio,  e  efficaz  na 
prestação  da  obra ,  a  que  se  comprometteo  ,  segundo  as  regras  do  Contracto  da 
Condíicção. 

Porem ,  aindíi  neste  caso ,  graves  Escritores  pen^iao ,  que  não  se  deve  tratar 
com  os  Correspondentes  como  com  inimigos  ,  exigindo-íe  delles  m.ais  do  que 
usual ,  e  racionavelmente  se  pode  pertender  de  hum  homem  probo ,  e  hum  ordi- 
nário diligente  Pai  de  familias  :  i.°  porque  deve  também  cada  hum  conhecer  a 
condição  dacueíie  ,  com  quem  contracta  ,  e  a  quem  encarrega  seus  negocies,  e 
deve  por  tanto  imputar  a  si  o  ter  em.pregado  o  ministério  de  hum  homem  pouco 
activo  ,  c  desleixado  :  2."  porque  os  gráos  de  diligencia  mais ,  ou  menos  exacta 
se  deveir.  regular  segando  a  qualidade  ,  e  difficuldade  do  negocio  commettido, 
usos  do  Con-.mercio  ,  e  estilo  das  Praças,  e  dos  Commerciantes  cordatos,  e  por 
tanto  só  por  arbitrio  equitativo  do  Juiz  ,  segundo  as  circunstancias  do  caso  ,  se 
pôde  decidir  sobre  a  responsabilidade  em  taes  casos  ,  carregando  ,  ou  descarre- 
gando ao  Commissario.  . 
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S.\tl:^faz  o  Commissarlo  a  seu  dever,  se  enche  n  Commissrío ,  lofo  qiie  rève 
opportiiniJadi:  ,  nao  difícrindo  o  cumprimento,  e  execução  ddh  ptra  ttmpo  t<e- 
inoro  ,  c  iliimitado;  ali.is  lic  re.:ponsavel  ao  (.onímcircnre  por  todos  os  díimnos, 
e  inicresjes.  Sc  na  Carta  de  Ordens  he  cxprcsFO  o  dia  dan  operações  commetti- 
das ,  nlo  se  deve  este  preterir  ;  e  do  contrario  ,  fica  o  Commií^sario  constiruido 
cm  mora,  e  lesponsavel  nos  prejuizos.  Em  Direito  se  qualifica  de  doloso  o  facto» 
do  Mandatário,  ou  Procurador,  que,  podendo  ,  não  executou  o  que  era  do  in- 
teresse do  Constituinte,  e  deixou  escapar  a  opportunidade,  ou  favorável  occasiao 
de  fazer  o  negocio  uril  de  que  se  incumbio. 

O  Commissario  que  executa  a  Commissíío  por  seus  agentes  ,  caixeiros ,  pre- 
postos ,  c  acreditados,  responde  pelos  fictos  destes,  culposos,  ou  menos  diligen- 
tes, que  causárílo  prejuízo  ao  Comraetrenre. 

Coir.o  na  (^ommissão  se  elege  a  particular  fé  ,  e  industria  do  Commercio,' 
n^o  dcsignando*se  a  Ausc7!cia  nas  Cartas  de  Ordens  ,  se  o  mesmo  Commissario 
encarrega  o  negocio  a  hum  terceiro  não  qualificado  ,  responde  pelos  factos  deste. 
Mas  se  este  terceiro  he  tambcm  Commercante  de  notório  credito  ,  e  de  quem  , 
pelo  geral  bom  conceito  ,  qualquer  pessoa  prudente  confiaria  os  seus  negócios , 
cal  substituição  liberta  ao  Commissario  de  toda  a  responsabilidade  ,  e  ainda  que 
proviesse  dahi  nlgum  damno  ao  Commettente  ,  o  Commissario  não  he  obrigado 
aos  casos  íbrtuitos ,  que  acontecerão  aos  bens ,  e  dinheiro  do  Commctrcrvre. 

Não  executando  o  Commissario  o  Mandato  depois  de  haveilo  acceito  ,  lião 
pode  eximir-se  da  culpa ,  e  responsabilidade  por  falta  do  cumprimento  ,  sem  qua 
prove  Concludentemente  as  causas  ,  e  impedimento  ,  por  que  não  pôde  encher  a 
sua  Commissão.  Sobre  isto  deve-sé  distinguir  o  impedimento  positivo  ,  e  o  ne- 
gativo. ImpedimefU o  positivo  he  .o  que  consiae  em  algum  facto  ;  por  exemplo, 
se  se  tratasse  de  hum  navio  detido  em  algum  porto ;  estarem  as  estradas  infesta» 
dási íie- ladrões ;  ter  havido  invasão  de  inmiigo ,  ou  outros  semelhantes.  Estes  im- 
pedimentos deve  prqvailo  quem  os  allega.  Impedimento  negativo  he  o  que  con- 
siste na  simples  asserção  do  Commissario ,  como  v.  g. ,  de  não  ter  achado  a  com- 
prar as  mercadorias  da  sua  Commissão  ,  ou  não  tellas  podido  achar  a  preço  fa- 
vorável ,  ou  não  ter  podido  achar  Seguro  ,  e  ao  premio  determinado ,  erc.  Kqsiq 
ultimo  caso  basta  ,  para  descargo  do  Commissario,  simplesmente  allegar  tal  im- 
pedimento ;  maiormente  constando-o  de  declaração  feita  em  tempo  opportuno  nos 
£euá  Avisos  ,  e  Livros.  Esta  regra  deve  muito  mais  ter  lugar  entre  Commercian- 
tes ,  que,  nos  seus  negócios,  e  dos  outros  taes  como  estes,  não  costumao  munir- 
se  de  documentos  ,  testemunhas  ,  e  outras  cautelas  ,  procedendo  comraumir,eiite 
em  boa  fé ,  em  silencio ,  e  segredo. 

Quando  o  Commissario  não  se  considera  suffícientemente  authorizado  para 
certas  operações  commettidas,  e  requer  do  Commettente  ordens  mais  claras,  am- 
plas, e  positivas,  deve  esperar  pela  resulta  de  scms  avisos,  e  entretanto  nada  cm* 
preiíender ,  dispor  ,  e  executar,  até  que  saiba  da  vontade,  e  consentimento  expres- 
so do  mesmo  Commettente  •,  salvo  sobrevindo  hum  caso  não  pensado  :  pois  então 
poderá  interpretar  favoravelmente  a  vontade  do  Commettente ,  e  execucsr  a  Cora- 
iràssão  como  julgar  mais  prudente ,  e  conducente  aos  interesses  do  mcsrao. 

Não  taxando  o  Commettente  o  preço  da  compra  ,  e  venda  das  mercadorias, 
cu  d'curra  cousa  commettida  ,  não  deve  com  tudo  executar  a  Commissão  dando 
preços  notoriamente  cxces?ivos,  extravagantes,  e  prejudiciaes  ;:. salvo  sendo  estes 
communs  na  Praça  por  alguma  demanda ,  e  alta  extraordinária  dos  valores. 

Não  iiavendo  na  Cana  de  Ordens  commissão  em  termos  resrrictos  ,  scmnre 
se  entende  dada  esta  conforme  o  costume  dos  Commerciantes  sobre  o  negocio  em 
^ral,,  ou  sobre  o  objecto  da  Commissão  em  particular.  Nem  ss  deve  o  Mandato 
presumir  limitado,  se  essa  limitação  nuo  he  expressa. 


DE    Direito    Mercantil.  ^ 

QualquT  Commissario  que  vende  mercadorias  sob  a  fé  do  preqo  a  pespoas , 
que  csfavão  \\a  Pr.içn  cu»  credito  mercantil  ao  rempo  do  Contraco  ,  ainda  que 
di-pois  tal  (x)tiipr.idor  fullisse ,  não  hc  rcspíMisavel  ao  Com?netrentc  pela  f?ilfa  do 
p<ígatnento.  Deve  porém  ni>so  ter  a  ordinária  vigilância  ,  c  cautila  d.is  ('ommer- 
ci,m  es  ac  ivos ,  para  não  trarar  com  pcs«oas  imponctuaes,  ou  cujns  ctv  unstancins 
c>t.io  ni^nitlstando  embaraços,  e  declinação  de  fortuna,  como  náo  pagjndo  Le-, 
tias  em  dia  ,  soffrcndo  protcí^tos,  execuções,  ctc. 

Qualquer  ordem  se  con^-idera  subsistcnie ,  em  quanto  não  sobrevem  revogação 
expressa,  e  em  tempo  opportuno.  N^o  se  considera  porém  opporfuna  ,  mas  sim 
intempestiva  a  revoí^açao  ,  quando  se  recebe  não  estando  re  integra  ,  isto  lic, 
quando  o  Commissario  já  tinha  executado  ,  ou  principiado  a  executar  a  primeira 
ord^jm. 

Tatnbcm  o  Commissario  pódc  renunciar  a  Commissão  ainda  depois  de  accei- 
ta ,  com  tanio  que  o  íaqa  opportunnmente ,  estando  re  integra^  dando  os  avisos 
em  tempo  ,  e  passando  as  Ausências  detcrininadas  pelo  Commctten'e.  Do  contra- 
rio,  responde  pelos  interesses  ;  salvo  tendo  legitimas  escudas  como  enfermidade, 
ausência  por  causa  da  Republica,  e  outros  seiTicIhanies  motivos,  e  impeJiaeutos. 

Os  Commissarics  contractao  mu'tas  vezes  em  seu  nome  próprio  ,  ainda  que 
a  operação  seja  toda  por  conra  do  seu  Commetrente  ,  de  quem  rerebêrão  ordem 
de  w^.o  divulgar  os  seus  negócios.  Ne?te  caso  o  Commissario  fica  o  principal  obri- 
gado a  respeito  da  pessoa  com  que  contracrou  ;  mas  a  respeito  do  Commettente 
a  omissão  do  nome  nfío  altera  a  natureza  da  Commissão ,  seus  encargos ,  e  acções 
d  rectas  contra  o  mesir.o  Commissario,  e  em  tal  caso  o  próprio  Commettente  não 
pôde  usar  de  acção  alguma  contra  aquelie  terceiro. 

As  mercadorias  compradas  pelo  Commisíario  passão  inteiramente  ao  domí- 
nio do  Commettente  ,  que  ordenou  a  sua  compra  ,  ou  por  conta  da  pesioa  de 
quem  se  Jeo  a  ordem,  e  se  executou  a  Commissão;  vista  a  regra,  que  o  que  faz 
por  intermeio  de  outro  he  visto  íazello  por  si  próprio. 

Aquclle  que  contracta  em  nome  alheio,  e  na  mera  qualidade  de  Commissa- 
rio ,  não  he  obrigado  em  seu  próprio  nome ,  se  procedeo  em  boa  fé  ;  pois  vem 
a  ser  como  simples  feitor,  agente,  ou  ministro;  e  por  tanto  os  lucros,  cos  pre- 
juízos dos  Contractos  acima  feitos  pertencem  ao  Commettente. 

Pela  mesma  lazao  o  Commissario  em  ral  caso  ,  huma  vez  que  nomêe  a  pes- 
soa do  Commettente,  náo  pódfe  adquirir  algum  diíeito  para  si;  pois  a  indicação 
do  nome  he  considerada  com  effeito  retroactivo  á  época  do  Contracto  ,  que  por 
tanto  se  considera  coiiio  feito ,  e  estipuladío  pela  própria  pessoa  nomeada. 

CAPITULO     VI. 

Da  Commissão  de]  Credere. 

COmo  tem  acontecido,  e  frequentemente  acontece,  que,  vendendo-se  effeitos 
a  credito  por  certo  prazo,  o  comprador  seja  imponctual,  de  má  fé,  e  mui- 
tas vezes  faça  bancarrota  ,  fuja ,  e  se  levante  com  a  fazenda  alheia ,  introduzio-se 
nas  grandes  Praças  de  Commercio  o  costume  de  que ,  acceiíando  o  Commissario 
a  consignação  dos  effeitos,  só  obrigue  a  fazer  bom  ao  Remettenre,  Consignante, 
ou  Proprietário ,  o  preço  da  venda  dos  effeitos  consignados ,  qualquer  que  seja  a 
fallenc'a  do  Comprador,  se  tal  he  o  ajuste  expresso,  ou  o  estilo  da  Praça.  Neste 
caso  o  mesmo  Commissario  tem  direito  a  huma  certa  quantidade  ,  ou  tanto  por 
cento  ,  de  Commissão  ,  distincta  da  quota  da  Commissão  ordinária  ,  e  vem  a 
consrituir-se  como  hum  Fiador  do  Comprador,  e  principal  pagador  do  dito  pre- 
Tom.  V.  E 
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r,o ,   a  titulo  de  (onmixsao  dei  Credcre^   que  vem  a  ser  conio  premio  de  seguro 
<ia  íC>pon^;ibili(.i;idc  tio  rinsmo  Comprador. 

E.-t;!  príitica  rrcrciíntil  Ijc  fundada  com  razão,  c  ate  conhecida,  c  justificada    Jj 
n.i  júri.  prudência  Ronniua  ,  como  íc  vê  do  Liv.  39.  íí.  viandali  :   i.t  Jiristoni  ^     ^ 
ri  Cflso  plcuit  pune  ri?n  hac  condi tionc  (kj.oiú  y   matidaíumque  suscipi ,  ut  res, 
P'iiculo  e/us  sit  y  tifU/  dfposituni  ^  vei  manda t um  suscepit.  Liv.  7.  §.  ly.  L.  i/* 
§.  3.  ti.  de  [íirt,  L.  22.  Cod.  de  mgot. 

CAPITULO     VIL 

Da  Correspondcmia  ,  e  Consignação, 

ESra    matéria    he   cornexa  com  a  dos  Capítulos  artecedentcs  ;   c  por  tanto  o 
que  nclles  se  expôz,  hc  nqui  igua'racnte  applicavel. 

Correspondência  se  cnrcnde  pda  cmr/nua  ,  e  regular  direcção  de  Ordens 
mercanfis  a  qualquer  Cemmercii.n;e ,  ou  i'migo. 

A  Consígnacdo  não  dkfere  substancialmente  da  Conimis«no  ;  porém  usa-se 
desta  exprcs-5.0  ,  quan  ^o  se  remenem  ,  ou  consignão  a  a'gum  Comra.Tciante  elfei- 
ics  ,  ou  gtneios  mcrcanii?  pj^ra  a  venda  ,  e  dispn^riçocs  uhcr'o.'es  ,  e  bem  assim 
Navios,  e  Embarca  6c«;  para  sua  carga,  e  expedição.  Por  is30  o  Lommissario  se 
diz  tcimbein  Correspondente ,  e  Consignjtarto. 

Como  a  almn  do  Ccnmitrcio  lie  o  segredo,  e  muitas  vezes  importa  calar  o 
nome.  do  prrpri.íario  dos  tffeitos  ,  e  Navios  consignados  ,  o  Correspondente  que  1 
tbra  ,  e  irata  por  conta  do  amigo  ,  reservando-se  o  declarar  o  nome  ,  não  he  I 
obrigado  pela  sua  própria  pessoa;,  como  se  verifica  em  geral  nos  mnis  actos  mer- 
cantis, poíto  que  os  íàc^  por  CcmmipsSo,  e  conta  de  ourro  \  e  por  ranto,  na- 
quelle  caso,  não  ^áquire  também  cousa  alguma  pa-a  si  ,  logo  que  declara  a  pes- 
soa,  por  ordem,  ou  conta  de  quem  conrractou,  Eita  declaração  tem  hum  effeito 
retroactivo  á  epóca^da  estipulação  do  Contracto  ,  que  por  isso  deve-se  considerar 
como  se  Fosse  estipulado ,  e  convencionado  pçía  própria  pessoa  nomeada.  r 

O  caracter  Ide  hum  bom  ccrrespondente  consiste  1.°  na  Fua  immaculada  pro- 
bidade ,  em  mudo  que  jámais^retenha  em  si  ,0  alheio  ,  que  lhe  foi  confiado  na 
supposi(^ão  de  sua  boa  fé,  amizade,  e  horn-a  :  2,°  na  diligencia,  e  escrupulosa 
exa^cçlo  em  cumprir;  á  risca,  "e  sem  a  menor  perda  de  tempo,  as  ordens  recebi-' 
das  :  3.°  no  imm^drato  lanqíímenro ,  reajsio,  e  cOpía  no  Livro  competente,  para 
prevenir  .atra.zos-  deescripra  ,  c  fut-uras  mi  vida  s  :  4,"  na  promptidâo  ,  e  fidelidade 
dos  avisos,  assim  do  recebimento  das  Cartas  missiva?.  Conhecimentos,  Facturas, 
e  Clarezas,  que  lhe  foi  ao  romettídas,  tomo  da  expedição  dos  negócios  commet- 
tidos  ,  participando  o  estado  delles  com  as  suas  designaqoes  substanciaes  especifi- 
cas j  de  sorte  que  seu  Conranetténtè ,  e  quaesq^èr  terceiros  que  interessem,  pos- 
slo  em  tempo  opportuno  fazer  as  suas  combinações,  e  especulações  ulteriores,  e 
tomarem  as  medidas  mais  peremptórias,:  e  adequadas.  .  '  "^ 

As  im  ,  se  a  Commissão  foi -de  fazer  seguro,  deve  requerello  ,  e  ultimallo^ 
quanto  antes  ,  sem  diraora  alguma-',  (  pois  ás  vezes  os  momentos  sâo  de  grandô 
consequência  em  beneficio  ,  ou  perda  do  Commetrente.)  participando  logo  do  ef* 
íigi':o  pdo  primcTO  Navio,  Correio,  ou  Posea,'  cora  especificação  da  Companhia^ 
ou  Commercianíe ,  que  tornou  &  Seguro ,  premio,  e  data  da  Apólice.  Se  forão 
Letras  de  Cambio;  ,  remertendo  o  Protesto' de  não  acceira  ,  ou  de  não  paga  (sé 
houve  esse  successo)  logo  pelo  primeiro  Corveio' ,  ou  pelos  trcs  primeiros  Na^ 
vios  sabidos  do  porto.  Se  a  Coran-jssão  foi  de  venda  de  effeitos  ,  deve  declarai 
■^  pessoa  do  Comprador  ,  e  o  prer;o  ,   e  condias  acordadas  ,  enviando  a  conta. 
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da  vcnJa  ,  c  cobrança  ,  nos  respectivos  tcupos  ,  escripturando  immecliafnmcnts 
com  a  precisa  cspcciíiciçlo  o  dia  das  tran<;acQ5es  nos  Livnís  respectivos  da  Ca- 
sa ,  para  prcvenirem-se  depois  dúvidas  ,  e  suspeitas  de  post datas  ,  c  declarações 
capiciosas  cm  prcjuizo  dos  Commcrtentes ,  c  mais  inreres^sadcs. 

Est;is  rellcxócs  ,  posto  que  obvias  ,  e  bem  sabidas  ,  ainda  do  mais  noviqo 
Commerciante  ,  nao  sío  por  isso  meno3  dignas  do  se  lembrar  ,  e  ter  seinprc  em 
vista,  pelas  Frequentes  irregularidades  que  a  este  respeito  se  commcrtem  nas  cor- 
respondências ,  c  de  que  lia  tao  justo  ,  e  talvez  muit.x  fundado  queixume  contra 
os  Homens  de  Negocio,  que  nao  avaliao,  cpjanro  devem,  o  decoro,  e  a  nobre- 
za de  s'.ia.' profissão ,  c  que  nem  ainda  bem  entendem  os  seus  verdadeiros  interes- 
ses, os  quaes,  sendo  inseparáveis  dos  puros  sentimentos  de  Religião,  prática  de 
justiça,  e  illibado  credito  ,  constituem  o  maior,  attractivo  de  huma  correspondên- 
cia ampla  ,  e  lucrosa. 

A  respeito  das  Correspondências  mercantis  dos  Commcrciantes  do  Reino  pa- 
ra o  Brazil  ,  farei  aqui  a  advertência  ,  que  nas  vendas  das  caixas  de  aFsucar  der 
vciíi  praticar  as  diligencias  do  Edital  seguinte  da  Real  Junta  do  Commercio  : 
alias  devem  fazer  por  sua  conta  os  prejuízos  ,  que  causarem  a  seus  Commetten- 
tes,  como  tem  praticado  alguns  Conifnissdrios  omissos,  que  se  conientao  em  re- 
nictter  aos  mesmos  certas  informes  Certidões  dos  Juizes  de  Officio  de  Confetei» 
ros ,  que  examinão  as  caixas  á  saliida  da  Alfandega  ,  sem  requererem  Louvados 
para  a  Legalização  da  avaria, 

EDITAL   DA    REAL  JUNTA   DO   COMMERCIO. 

C^  TribunaLda  Real  Junta  do  Commercio,  A  t^ricultura  ,  Fabricas,  e  Navega- 
Jf  qão  destes  Reinos,  e  seus  Domínios  ,  sendo  informado  de  que  a  pezar  das 
p'0videnc"as  publicadas  no  Edital  de  vinte  e  sete  de  Junho  de  mil  setecentos  no- 
venta e  seis,  para  fixar  a.responsabnidadé, sobre  faltas,  e  avarias  achadas  em  to- 
dos os  géneros  importados  por  mar  ás  Alfandegas  do  Reino,  ainda  assim  existe 
o  pernicicso  abuso ,  tolerado  pelas  Mez.ís  de  Inspecção  ,  de  se  obrigarem  os  La- 
A-nidores  de  assucar  a  pagar  faltas  ,  e  differencas  achadas  em  Lisboa  ,  assim  na 
í]u;':nridade  ,  como  na  qualidade  do  assucar  ,  contra  as  qualificações  estabelecidas 
pelas  inesinas  MezJS ;  sem  antes  se  haver  julgado  legalmente,  que  os  Lavradores 
erão  culpados  ncFsa  differença ,  para  terem  eiirâo  a  mesma  responsabilidade,  qu^ 
sobre  a  faisincação  das  taras  l-jies  impóc  a  Lei  :  Para  estabelecer  a  Ordem  neste 
ramo  de  Commercio  ,  e  dar  methodo  nos  exames  indispensáveis  em  hum  género 
por  sua  natureza  ,  e  por  tantas  causas  alterável  ,  a  fim  de  que  os  vicios^  rwlle 
schados  sò  se  imputem  a  quem  nellcs  for  culpado  :  Ordena  ,  que  diversificando  o 
assucar  na  qualidade  ,  ou  quantidade  da  qualificação  da  respectiva  Meza  *,  e  nap 
sendo  de  acordo  os  interessados ,  a  parte  lesada  que  pertender  indemnizar-se ,  de- 
verá pedir  Louvados  ao  Tribunal ,  como  se  costuTsa  nas  avarias  dos  outros  géne- 
ros ,  declarando  qual  he  a  sua  pertenção ,  a  fim  de  se  averiguar  quanto  for  possí- 
vel ,  se  a  differença  achada  em  Lisboa  em  assucar  (  como  muitas  vezes  se  tem 
visto)  para  responder  então  o  Lavrador:  Se  de  culpa  do  remettente,  ou  do  Na- 
vio, para  responder  elle,  ou  o  proprietário  do  mesmo  Navio:  Se  de  casos  for- 
tuitos ,  para  ficar  a  cargo  do  dono  do  assucar ,  a  quem  pertence  por  direito  o  seu 
fíieihoramento ,  ou  deterioração.  Achada  a  verdade  com  audiência  das  panes ,  e 
relo  juízo  dos  Confeiteiros  nomeados,  conforme  a  gravidade  da  questão,  o  Tri- 
bunal dará  a.  competente  decisão ,  que  será  erecutada  no  Reino,  ou  nas  Colónias 
sem  outro  recurso  ,  como  foi  sempre  praticado.  Lisboa  quinze  de  Marco  de  mil 
e  oitocentos.  Francisco  Soares  de  Aratt.jo  Silva.      ,  ;.  •'  ^.. 
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CAPITULO     VIII. 

Da  Factura. 

T^  Jctuva  hc  a  Escripturnqao  mercantil  ,  cm  que  se  fjz  huina  conta  ,  memo- 
JL  ria,  rol  ,  ou  lista  da  C^arrcgaçfio  de  quncsc|ucr  Eífcitos,  (Jcneios,  c  Merca- 
dorias ,  que  ^c  consignão  a  algum  Commissario. 

Na  Fac  ura  (  por  via  de  regra  )  se  deve  fazer  menção  da  data  da  Embarca- 
ção, ou  Navio  em  que  se  faz  a  expedição  ;  o  nomo  do  Remettciue,  Consigna- 
tário >  c  Proprietário,  por  conta  de  quem  vai  a  (]aircg:íção ;  a  pessoa  a  quem  vai 
consignada  para  a  sua  venda ,  e  disposição  do  pioducto  ;  a  marca ,  e  o  número 
dos  volumes,  caixas,  pipas,  fardos,  etc. ,  e  a  espécie,  quantidade,  c  qualidade 
das  mercadorias  nclles  conte ú das ;  o  seu  pezo ,  medida  ,  e  preço.  Ao  pé  da  Fa- 
ctura se  devem  lançar  quae.squer  despezas  feitas  p  t  occasião  de  seu  carreto,  ex- 
pedição, c  transporte  a  bordo:  os  Direitos  a  que  he  sujeito;  a  Commissão  de 
remjs«3  ;  o  Seguro  ^  a  Corretagem  ^  no  lugar  ond-.'  he  csnlo  fizer- se. 

Esta  Factura  se  costuma  fazer  ou  no  fim  da  Carta  de  Aviso  ,  e  Consigna- 
t^ão  ,  se  commodamente  he  possivel  ,  ou  cm  papel  separado  ,  ou  em  folha  vo« 
laiite. 

Todo  o  Negociante  deve  ter  hum  livro  particular  de  lançamento  ,  ou  regis- 
to de  Facturas  ,  quer  feitas  por  Commissão,  quer  por  conta  própria  ,  ou  em  so- 
ciedade com.  os  seus  .correspondentes  ;  e  a  elie  se  deve  referir  oLivi^o  do  Diá- 
rio, com  a  competente  c-cripturaçao  em  dia.  A  exacta  formalidade  das  Facturas 
•acha  SC  em  Mr.  Girandeau  no  seu  Livro  intitulado  Flambsau  des  comptoirs» 
paij.  i6.  e  seguintes. 

CAPITULO  .  jIX... 

Da  Carta  de  Aviso. 

Inda  que  sejâo  realmente  avisos  todas  as  Cartas  missivas  ,  em  que  hum 
correspondente  participa  a  outro  de  alguma  expedição  ,  consignação  ,  or- 
dem ,  conta ,  e  execução  de  qualquer  cousa  mercantil ,  com  tudo  no  Commercio 
chama-se  propriamente  Aviso  a  carta  missiva  ,  que  acompanha  (e  deve  acompa- 
nhar sempre)  a  Letra  de  Cambio^  pela  qual  o  Passador  faz  sabedor  do  saque  a 
seu  correspondente  ,  que  deve  pagar  a  somma  declarada  na  mesma  Letra.  Este 
aviso  (  como  já  mdiquei  no  meu  Tratado  IV.  das  Letras  de  Cambio)  he  absolu- 
tamente indispensável  ;  e  sem  elle  o  Sacado  ,  ou  Pagador  não  tem  obrigação  de 
-acceitar  a  Letra  ,  posto  que  reconheça  a  firma ,  e  não  tenha  motivo  de  sHspeitar 
fraude  no  portador.  Por  estilo  de  Commercio  he  recebida  a  cautela  de  não  se 
pagar  Letra  de  Carab"o ,  sem  o  seu  respectivo  aviso,  a  fim  de  se  prevenirem  as 
falsidades  ,  que  tem  sobre  isso  acontecido.  Em  caso  de  nao-acceite  por  falta  de 
aviso  ,  o  portador  pode  tirar  seu  Protesto  ,  que  todo  recahe  unicamente  sobre  o 
Passador  ,  visto  ser  a  própria  causa  desse  darano  ,  por' não  cumprir  nessa  parte 
com  a  sua  obrigação. 

í'         Acceitando  porém  o  Sacado  a  Letra  yhão  pôde  depois  ,  com  o  pretexto  de 
-Falta  de  aviso  ,    deixar  de  pagalla  no  seu  vencimento  r  pois  renunciou  ao  direito 
que  tinha,  seguindo  a  fé  do  portador j  salvo  se  poder  provar  falsidade;   pois  es- 
ta excepção  releva  do  pagamento. 

A  Carta  de  Aviso  sem  ser  apresentada  cm  tempo,  efórraa ,.  a  Letra  deCam- 
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b'o ,  n  que  cila  se  reOrre,  nlo  tem  força  para  obrigar  ao  Sacado  a  pagalla  ;  não 
só  pela  regia  quo  o  insrrunicnto  ,  ou  e>cripro  referente  nao  tem  ellicacia  fem  íc 
apresentar  o  releri.lo  ;  senão  tambjin  porque  a  simples  ("iarta  de  Aviso  vem  a  fer 
mero  sinal  de  hum  trato  ajustado,  mas  não  aperfeiçoado,  e  uliiniado  com  a  tra- 
dição da  cousa  que  fazia  o  objecto  delle. 

C  A  P  I  T  U  L  O     X. 

Das  Carias  de  Credito, 

CArtã  ^  ou  Letra  de  Credito  lie  a  que  hum  Banqueiro  ,  ou  Commercianfc  di- 
rige a  seu  Correspondente  ,  ordenando-J.'ic  o  dar  ao  portador  da  mesma  Iiu- 
ina  somnia  determinada,  ou  a  que  este  pedir  no  lugar  do  seu  domicilio,  e  pas- 
sa lia  em  conta.  Esta  ultima  se  chama  entre  nós  letra  aberta  para  o  supprimcnco 
de  tudo  que  precisar ,  ou  requerer  o  apresentante. 

Os  Banqueiros ,  e  Commerciantes  prudentes  costumao  para  sua  segurança  li- 
mitar nas  Cartas  de  Credito  huma  somma  certa  ,  designando  a  pessoa  que  a  haja 
de  receber  com  alguma  descripqão  ,  e  sinal  particular  que  ten!ia  no  seu  corpo, 
para  prevenir  os  accidentes ,  e  abusos  occasionados  por  perda ,  ou  fraude  do  apre- 
sentante. 

(Chiando  a  Carta  de  Credito  tem  clausula  de  haver  o  remcttente  que  a  e^crc- 
veo  recebido  o  importe  da  somma  que  ordena  dir  ,  tem  os  mesmos  privilégios 
pjra  c(mstranger  ao  pagamento  da  somiT.'»  recebida  ,  bem  como  nas  Letras  de 
Cambio. 

C  A  P  I  T  U  L  O     XI. 

Das  Cartas  Missivas. 

ACnrta  ,  ou  letra  missiva  he  a  que  se  costuma  escrever  entre  Negociantes 
correspondentes  ,  para  se  informarem  dos  seus  recíprocos  negócios  ,  e  da- 
iem-?e  nutuamente  as  ordens  opportunas  sobre  as  suas  operações  de  Commercio. 
Estas  Letras  missivas  tem  a  forca  de  obrigar  a  quem  as  assignou  ,  a  quem  as  re- 
cebeo ,  e  ainda  a  terceiro.  E  achando-se  registadas  no  Copiador  do  Commercian- 
te ,  se  deve  considerar  terem  a  força  de  instrumento  público. 

Sendo  as  Cartas  missivas  recebidas  ,  e  acceitadas  por  hum  Commerciante , 
ellas  tem  forqa  de  induzir  confissão  de  se  haver  encarregado  do  negocio  commet- 
udo.  Nem  poderáõ  taes  cartas  accei tarem- se  em  huma  parte  ,  e  serem  rejeitadas 
tm  outra,  posto  que  talvez  o  Mandato  nellas  conteúdo  seja  em  parte  acceita,  e 
cm  parte  não. 

A  confissão  feita  em  huma  Carta  missiva  acerca  de  effeitos ,  e  qualquer  cou- 
sa recebida  de  outro  ,  ou  com  respeito  á  obrigação  de  hum  debito  ,  posto  não 
induza  a  obrigação  ,  he  todavia  bastante  para  formar  huma  prova  da  mesma, 
L.  26.  §.  2.  {'í,  depositi.  E  assim ,  recebendo  alguém  alguma  letra  de  outro ,  en- 
tende-se  confessar  o  que  nella  se  contém  ,  salvo  se  expressamente  protestou  em 
contrario.  Roccus  de  Lit.  Camb,  not,  47.  n.  131. 

Ainda  que  se  presuma  entre  o  que  escrevco  ,  e  o  que  recebeo  ,  e  acccitou  a 
Carta  missiva  hum  consentimento  reciproco  a  respeito  do  negocio  ,  que  nella  se 
trata  ,  corn  tudo  não  faz  prova  ,  se  quem  a  escreveo  failece  antes  de  ser  elia  re- 
cebida. Roccus  not,  41.  J2.  Ill),  e  116.  Rot.  Gen,  deci.  142.  «.  4. 

Requerendo«se  em  Juizo  o  exhibendo  ,  ou  a  producção  de  Cartas  missivas. 

Tom,  V.  F. 
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(nos  c.T-ns  cm  qLT  dtvç-m  ter  lugnr  )  devem  5cr  aprcsTitad;!'^  nsOriginnes,  se  ex- 
istem ciu  j.otkr  do  C.oinr.crtiaiuc  j  aliás  bastará  apresentar  as  copias  exactas. 
Roce  fé  ^  loc.  cit.  Tl.  117. 

(^:ando  consta  da  correspondência  de  dois  negociantes  ,  (jual  seja  a  in^elli- 
p;encia  de  certas  oídcns  en;re  eiies  ))assadas ,  nao  S'*  poderá  depois  r.t:ribiiir  ;is  pa- 
lavras ,  posto  c]ue  duvido.as,  de  alguma  carta  delles  Jium  significado  contrario  á 
expressa  precedente  vontade  dos  mefm^s.  Ptjis  c.ue  as  palavras  de  qualquer  carta 
se  devem  geraln.ente  entender  naquelle  sentido  que  he  vcrosimil  ,  e  pode  c.nvir 
a  quem  a  tem  escripfo,  e  no  modo  mai?  útil  ao  co> respondente ,  e  principalmen- 
te contra  aquellc  ,  que  se  quer  fundar  nella. 

Havendo  tal  amb-gui  ^ade  nas  cartas  de  correspon  icncia  mercantil  ,  qne  se 
uno  po?sáo  entcntlcr  racíonavcimetuc  pela  combimçj.o,  e  in-dligencia  das  (^.artas  ( 
e  Ordens  antcc  dentes  ,  dcve-:-e  es'ar  pela  intcrpretaclo  ,  e  juizo  dos  Commercian- 
tes  ,  como  prát'Cos  nos  eftilos  de  Commecio,  e  no  modo  de  escrever  meicantil 
sobre  as  Commissócs ,  e  Ordens  que  se  costiMnão  dirigir  mutiiamcnte. 

CAPITULO     XII. 

Da  Gestão  dos  Negócios. 

DIz-sc  em  Direito  Civil  Gestão  ãc  Negocias ^  o  carrego,  procuraioria,  e  ad- 
minisír?.jão ,  que  alguém  espor.rancamen*e ,  €  fem  Mar^ato,  toma  sobre  si 
d-e  negócios  ,  causas  ,  e  dependências  ^2  algum  au-íente  ,  e;n  beneficio  deste ,  e 
para  prevenir  algum  grave  prejuizo  do  mesmo  ,  que  ignora  o  estado  da;*  cousas 
oie  lhe  tocão.  O  oue  se  encarrega  de  taes  cousas  fora  de  Juizo  ,  se  diz  Gestor 
de  Negócios^  oa  Procurador  espmitaneo  ;  e  se  be  a  respeito  de  lirigios ,  e  actos 
judiciacs  ,  se  diz  Defensor  ;  o  quil  havendo  xz/Xio  sufticiente  ,  he  ordmanamcnte 
adm.itndo  a  allcgar  o  d  reiro  dõ  aasente  em  secursos  de  Appel'a(;ão  ,  dando  cau- 
ção de  rato^  obrigando  se  a  que  a  Parte  a  quj  pertence  ratifique  es  seus  act<-s. 

Pelos  direitos  sociaes  cada  homem  deve  ,  quanto  lhe  he  pos<;ivel  ,  bemfazer 
a  ourro.  Muitas  circunstancias  occorrem  na  vida  ,  e  no  Comraercio  ,  onde  mui  o 
importa  achar  quem  trate  de  negócios  de  hum  ausente  ,  que  ignora  a  situação, 
e  o  perigo  de  sua  pessoa  ,   bens  ,    e  crédito.    Nns  Letras  de  Cambio  he  is?o  bem 

{jarlicular  ,  e  ordinário  ;   acontecendo  acceit«rem-se ,  e  pagarem  se  meramente  por 
lonra  da  firma  dos  Passadores ,  ou  Endossadores. 

Por  isso  he  estabelecida  a  regra  geral ,  que  encarrega ndo-se  alguém  ,  de  boa 
fé,  voluntariamente,  ainda  sem  ordem,  ou  Mandato  geral,  ou  especial ■,  de  aU 
gum  negocio  útil  do  au;ente  ,  e  ignorante  ,  fica  este  obrigado  ,  ainda  que  seja 
menor ,  e  mulher,  e  ainda  os  que  não  podem  consentir,  (  como  os  mentecaptos  , 
os  mortos ,  os  que  hão  de  nascer  )  e  até  a  pessoa  em  cujo  nome;  se  errou  ;  coíh 
tanto  que  realmente  percebessem  cómmodo  da  adminisrraçáo ,  ou  gestão  do  nego- 
cio ,  sendo  esse  negocio  de  si  mesmo  taJ ,  íjue  o  próprio  dono ,  «e  fosse  presen-^ 
te  ,  teria  todo  o  m:eresse  de  o  niio  abandonar.  A  obrigaqão  áo  ausente  em  tal 
caso  deriva-se  de  hum  quasi  contracto ,  segundo  se  diz  em  Direito  Gvil ,  em  vir- 
tude de  hum  consenso ,  e  Mandato  que  a  Lei  presume ;  visto  que  em  geral  se  en. 
tende  que  toda  a  pessoa  racionav-el  approva  o  que  lhe  faz  a  bem. 

Para  se  dizer  o  negocio  «til  ,  e  consequentemente  obrigar  ao  ausente  pela 
sua  gestão  não  fríKiduIenta  ,  basta  que  0  seja  na  origem  ,  e  por  sua  natureza  ,  e 
destino  ,  ainda  que  o  successo ,  e  êxito  não  correspondesse  d  intenção  :  pois  que 
nem  sempre  o  evento  está  na  sagacidade  ,  potencia ,  e  diligencia  humana  ,  ainda 
que  o  negocio  re^a  tratado  com  o  inaier  cuidado  -ati  pelo  respectivo  proprietário. 


DE    Direito    Mercantil. 


25 


Tendo  o  ausente  mais  negócios  ,  havendo  quem  se  encarregue  de  todos  el- 
les  ,  nfio  se  deve  ingerir  o  que  só  quer  cncarregar-se  de  hum  ,  ou  de  pare  dos 
mesmos. 

O  Gcsror  de  Negócios  nao  os  deve  abandonar  ,  huma  vez  que  os  re^ebeo , 
c  alias  o  ausente  os  nío  providenciou  com  procuração  especial  a  algum  ourio  :  e 
de  connnno  ,  lie  responsável  pelos  damnos.  E  ainda  neste  cnso  ,  não  pode  ser 
compillido  a  lirgallos  de  mão,  não  estando  re  integra^  isto  he ,  tendo  já  entrado 
na  administraCjão  com  verdade,  lisura  ,  c  zelo  ,  sejido  só  a  seu  cargo  o  dar  conta 
ao  principal  a  quem  roca. 

Elle  he  também  obrigado,  por  via  de  regra,  a  huma  diligencia  exactíssima, 
sob  pena  da  dita  responsabilidade;  salvo  nos  casos  :  i."  em  que  foi  encarregado 
dcs  negócios  alheios  por  mandado  do  Juiz  :  2."  se  os  tomou  por  mera  affeiçao, 
ou  amizade  ,  v.  g.  para  obstar  á  arrematação  dos  hQ.\^s  do  ausente  :  3."  ou  para 
impedir  que  os  bens  dos  mesmos  perecessem  :  4."  ou  administrando  negócios  no- 
vo^ ,  e  insólitos,  e  com  a  cautela,  e  prudência  ordinária  de  hum  bom  Pai  de  fa- 
milias  j  pois  enrno  só  he  obrigado  á  culpa,  se  administrou  menos  recta,  e  cuida- 
dosamente, compensa ndo-sc  ainda  assim  todavia  o  lucro  com  o  damno. 

Não  resulta  ob.igação  contra  o  ausente,  quando  o  Gestor  dos  Negócios  não 
se  encarregou  de  negocio  util ,  fez  despezas  arbitrarias,  escusadas  ,  e  de  mero  pra- 
zer ,  e  procurou  antes  o  seu  lucro,  que  o  do  próprio  dono,  ou  procedeo  contra 
a  vcnrade,  e  prohibicão  do  mesmo-,  salvo  se  tal  prohibição  he  contraria  ao  inte- 
resse público  que  possa  haver  no  ciso, 

O  Ges*or  dcs  Negócios  tem  direiro  não  só  á  indemnisação  do  seu  desem- 
bolso effèctivo  ;  mas  também  entre  Commerciantes  ao  premio  da  Commissão  do 
estilo  da  Praça  ;  salvo  se  a  fez  somente  por  principio  de  p'cdade  ,  c  ammo  de 
doar  ;  o  que  todavia  não  se  presume  ,  á  excepqão  dos  negocies    de  pessoas  coa- 
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CAPITULO     XIII. 

Da  Freposição ,  e  Agencia, 

O  Commercio  terrestre  ,  e  marítimo  os  Commerciantes  são  precisados  a  ex- 
pedir seus  negócios  ,  adquirir  interesses  ,  e  contrahir  obrigações  com  pes- 
soas estranhas  ,  que  offerecem  seu  préstimo  ,  e  agencia  por  certo  salário  ,  e  a 
quem  dão  confiança  ,  e  credito  para  manejarem  o  trafico ,  e  dependências  da  ca- 
ra,  comprando,  vendendo,  cobrando,  etc.  Os  que  empregão  o  ministério  de  taes 
pessoas  ,  em  Direito  se  chamao  Prepenentes  ;  e  os  que  offerecem  suas  obras  ,  e 
<'iligtncias ,  chamão  se  Prepostos.  Destes  o  destinado  para  a  Navegaqão  se  diz  o 
ExercíUr ,  que  propriamente  he  o  Capitão ,  Mestre ,  ou  Patrão  ,  a  quem  se  en- 
carrega todo  o  cuidado  do  Navio  ,  ou  Embarcação,  para  seu  costeio,  viagem, 
€  negociação  ,  e  o  empregado  no  trafico  de  terra  se  diz  Institutor. 

Prementemente  nas  Naqões  Marítimas  distingue-se  o  Sobre-carga  do  simples 
'^avkularlo  ,  ou  isaucléro  ,  isto  he  ,  Mestre  ,  ou  Piloto  do  Navio  ;  porque 
aquelle  he  preposto  somente  á  carregação ,  isto  he ,  para  tratar  de  tudo  que  per- 
tence a  compra  ,  e  disposição  dos  effeitos  do  Commercio  destinados  á  carregação 
do  Navio ,  ou  Embarcação  das  competentes  mercadorias ,  de  propriedade ,  ou  a 
frete  :  e  nquelle  he  o  que  dirige  a  economia  interior  do  mesmo  Navio,  e Embar- 
cação ,  para  a  derrota ,  viagem  ,  e  boa  ordem  da  Equipagem.  O  Institutor  he 
todo  o  Caixeiro,  Feitor,  e  Agente  acreditado  do  Commerciante ,  e  Mercador, 
tm  grosso,  e  retalho,  que  publicamente  commerceia ,  trafica,  e  distribuo  merca- 
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dorias  cm  ca<.i ,  cu  fórn  delia,  ro  domiciliíj  do  Proprietário ,  ou  em  outro  Iup;nr, 
jLor  auiluuidiuic ,  c  cdiili  do  mcbUio  Proprictiirio  ,  cjuc  para  esse  cítcito  o  íicredi- 
t<  u.  Chama  se  Prrfojicão  o  acto  cm  que  o  Commerciantc  contracta  com  alguém, 
í)urliorÍ7nndi -o  a  tratar  em  fcu  noirc  ,  c  por  sua  conta,  c  risco,  negócios  mari- 
tinos,  c  terrc:itrcs :  c  /Igcncia  o  exercido  das  fun(^6cs  de  qualquer  acreditado  do 
Prepcntnte. 

Ret.ervnndo  pnra  o  seguinte  IVarado  da  Policia  dos  Portos  cxpôr  os  direi- 
tos, c  obrigações  da  Kxerci.oria,  isto  hc ,  dais  funqoes  ,  e  encargos  dos  Mestres 
de  Navios  ,  e  respectivos  Proprietários  ,  aqui  propci emos  somente  o  que  toca 
mais  privativamente  á  Insiitutoria ,  Feitoria,  ou  Caixaria.  Como  huma  ,  e  outra 
cspe>;ie  de  preposição  tenda  aos  mesmos  fins  da  utilidade  do  Preponcntc ,  c  sá'se 
dibtinga  em  ter  aqiidia  por  objecto  a  negociação  niaritima  ,  e  esta  a  terrestre  \  as 
jiiesmas  regras  substanciacs  ,  que  regem  em  iiuin  caso  ,  se  applicao,  na  generali- 
dade ao  outro;  e  em  ambos,  os  direitos,  e  encargos  seguem  os  princJpios ,  que 
reguláo  o  Contracto  da  Commissao  ,  coniucçáo  ,  e  procuradoria  >  ou  mandato; 
pois  toda  a  preposição  importa  cm  formai  Uiandato  de  faz-er  alguma  cousa  ,  e 
suppoc  livre  conducçao  de  obrar  da  parte  daquclie  ,  que  se  submette  a  servido 
alheio  por  algum  premio  est'pulado  ,  ou  esp  rado  segimdo  o  estilo. 

A  regra  capital  he  ,  que  todo  o  que  propõe  ,  c  deo  crcd  ro  a  algucm  para 
tratnr  seus  negocio;-; ,  responde  pelos  ídcros ,  erros ,  culpa ,  e  fraudes  do  prepos- 
to ,  c  acreditado,  no  que  toca  a  cousas  feitas  em  nome,  consideração,  e  por  con- 
ta do  mcMiio  Proponente ,  e  que  estão  dentro  da  notória  Lei  da  Preposição  ,  isto 
he ,  da  conhecida  ordem  ,  negtcio  ,  e  mercancia,  a  que  he  destinado;  pois  hc  vis- 
to íiuthorizsllo  para  esrc  effeiro  ,  em  quanto  o  mesmo  Preposto  está  publicamente 
exeixendo  o  trafico  commettido  ,  e  nlo  consta  notoriamente  de  despedimento  de 
serviço  ,  c  prohibiqão  em  contrario  do  próprio  Preponen^e.  A  razão  he  ,  porque 
o  Direito  presume ,  que  ninguém  ignora  a  condição  da  pessoa  com  quem  contra- 
cta ;  e  que  ,  antes  de  se  empenhar  a  dar  credito  a  alguém  para  administrar  ,  c 
inanejar  os  seus  interesses  ,  examina  o  respectivo  c-.ir;iccer ,  e  procedim.-nto  ,  e  o 
escolhe  persuadido  da  sua  pcricia  ,  e  integridade  ;  alias  viria  a  enganar  ao  públi- 
co ,  prejudicando  aos  que  em  boa  fé  contranissem  com  o  Preposto.  Por  tanto  , 
contrahindo  este  obrigações  em  nome  de  seu  Propon-'nte  ,  ou  fazendo  abuso  da 
coníiança  que  lhe  foi  dada  ,  o  mesmo  Preponente  he  responsável  aos  damnos  dos 
que  tratarão  com  o  seu  acredirado ,  devendo  a  si  impuíar  o  ter  usado  do  serviço , 
€  ministério  de  hum  homem  incapaz ,  ou  máo. 

Se  o  Pai  prepóz  ao  filho  ,  e  o  Senhor  ao  escravo  seu  ,  ou  alheio  por  mer- 
cíincia ,  e  negociaqão  pública ,  estão  no  mesmo  caso ,  e  sujeitos  á  mesma  respon- 
sabilidade. 

Porém  se  o  Preposto  tratou  expressamente  negocio  em  seu  próprio  nome ,  c 
não  por  conta  de  beu  Preponente  ,  Pai  ,  e  Senhor  ,  cessa  a  responsabilidade  de 
quem  o  acreditou. 

Havendo  muitos  sócios  Preponentes ,  todos  íicão  in  soliâum  obrigados  pelos 
tratos,  c  resultados  da  Prepos'çao  ,  e  Agencia. 

Ao  Preposto  he  devido  o  salário  ajustado  ,  ou  do  estilo.  Mas  o  salário  do 
Preposto  á  expedição,  e  negociação  maritima  he  mais  privilegiado,  quanto  á  pre- 
ferencia dos  credores  ,  e  formalidade  de  acção  judicial  ,  do  que  o  do  salário  dos 
Caixeiros  ,  e  Agentes  de  negociação  de  terra.  Aquelle  se  deduz  precipuamente  a 
todas  as  dividas  de  negociaí^ao  ;  e  o  Preponente ,  ou  dono  do  Navio  não  he  ou- 
vido em  Juizo  sem  depositar  a  quantia  pedida ,  e  impugr.ada. 

O  serviço  dos  Caixeiros  de  Casas  de  Commercio  ,  e  Mercadores  de  grosso 
trato,  lendo  por  objecto  meramente  a  m.ercancia,  he,  pela  natureza,  e  extensão 
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do  mesmo  objecto  ,  luini  cmprcf^o  de  maior  consideração  civil  do  que  de  Iiurti 
criado  de  servir,  que  tcni  simplesmente  a  seu  cuidado  a  ccoijoinia  inrcrior  da  ca- 
sa ,  e  n.lo  go7.i  de  confiam;:!  pública  para  trarar  em  nome  de  seu  amigo.  Por  csra 
cnii?.^  pa  cce-irc  (]uc  o  disposto  na  Lei  do  Reino  ,  Ord.  Liv.  4.  tir.  32.  sobre  as 
sold.ídas  dcs  criados,  suas  prcítaçocs  [)essoacs ,  c  prescripçao  para  n'30  poder  pe- 
dir píiga  passados  três  annos  ,  por  se  suppôr  neste  inrervallo  feita  sciíi  cxi^^ir-se 
recibo  ,  não  sno  applicav(,^is  a  Caixaria  ,  a  qual  também  lie  de  diversos  guio*  de 
Caixeiros  ,  como  os  Guardas  Livros,  eic.  ,  que  suppde  popc^rc  (malmente  maior 
extensão  de  coniinnca  ,  e  estima  p'íblica  ;  sendo  frcqucniemenic  so.ios,  c  interes- 
sados nas  negociações  da  casa  ,  de  que  aliás  recebem  salarics  ,  ou  dividendo  do 
interesse  em  que  se  ajust.lo  ,  isto  he  ,  partilha  dos  lucros  liqiiidos  cm  proporção 
ao  ijitcresse  social  coneedi.io  ,  ou  esiipulado. 

Pela  Lei  de  30  de  Agosto  de  1770,  §.  13,  se  taxao  os  salários  dos  Caixeiw 
ros  ,  e  Guardr.s-Livros  uí^s  trcs  primeiros  nnnos  :  p«??ndos  os  quacs  ficãõ  á  con- 
venção das  partes.  Veja-se  aquclle  Alvará  no  Cap.  ultimo  dc^te  Tratado. 

He  questão  ,  se  os  salários  dos  Caixeiros  tem  preferencia  como  os  das  Gen- 
tes de  Mar,  Parece  que  sim  peio  espirito  do  Alvará  seguinte  de  ló  de  Mar^o 
de  1775-. 

EU  EIRei.  Faço  saber  aos  que  c'?te  Alvará  de  Declaração  ,  e  Ampliação  vi- 
rem :  Que  sendo  compreliendid  )s  os  Vencimentos,  e  Emolumentos  pessoacs 
dí  s  Guardas'Livroí  ,  e  Caixeiros  das  Casas  de  Commercio  ,  dos  pjiotos  ,  Mes- 
tres ,  Contra -Mestres  ,  GuardiÒcs  ,  e  outros  Officiaes ,  Marinheiros,  e  mais  Pes- 
soas das  Equipagens  dos  Navics  Mercantes,  dos  Artifíces,  e  Serventes,  que  tra- 
balhão por  jornal ,  assim  nos  meus  Arsenaes  do  Exercito,  e  Marinha,  como  nas 
Obras  públicas,  e  particulares  da  Cida.le  de  Lisboa,  e  seu  Termo  j  no  Espirito, 
€  na  identidade  das  razões  :  Da  Minha  Lei  de  dez  de  Junho  de  mil  setecentos 
eincoenra  e  sete»  em  que  attendendo  á  indispensável  necessidade,  que  o  Commer- 
cio Geral  tem  do  serviço  ,  que  os  sobieditos  Pilotos  ,  e  mais  Homens  do  Mar 
dos  Navics  dos  Meus  Vassallos  lhes  prestao  quotidianamente  com  grandes  iraba- 
Jhos  corporaes  ,  e  com  grandes  riscos  de  vida  ;  isentei  os  salários ,  e  soldadas  y 
que  elles  costumão  vencer  nss  suas  viagens,  e  torna-viagens,  de  todos  os  concur- 
sos de  Credores  :  Da  outra  Lei  de  vinte  e  hum  de  Outubro  de  mil  setecentos 
sessenta  e  rres,  pela  qual  prohibi  no  Paragrafo  Treze,  que  se  fizessem  Execuções 
nas  Armas,  Arnezes  ,  e  Soldos  de  quaesqiier  Militares,  por  lhes  serem  necessa-» 
rios  indispcnsavelmente  para  se  manterem  no  serviço  público  da  Defcza  do  Reino: 
E  dn  outra  Lei  de  de/esete  de  Janeiro  de  mil  setecentos  sessenta  eseis,  pela  qual 
prohibi  da  mesma  soitc  as  penhoras  nos  Ordenados,  Próes ,  e  Precalçcs  dos  OF- 
íiciacs  de  Justiça,  c  Fazenda,  que  os  não  poderiáo  exercitar  em  utilidade  públi- 
ca ,  faltando-lljes  os  alimentos ,  que  por  clles  percebem  :  E  sendo  sempre  á:\  Mi- 
nha Real  Lnençno  ,  que  as  Causas  públicas  do  Bem  Commum  do  Commercio, 
e  Navegação,  e  da  Induítria ,  e  Applicação  dos  Meus  Vassallos  prevalecão  a  lo- 
do, e  qualquer  interesse  particular,  como  he  justo,  e  necessário  :  Ordeno  ,  qus 
daqui  cm  diante  se  nao  possao  mais  fazer  embargos  ,  penhoras ,  ou  quaesquer 
outras  E:<ecuçõts  nos  sobreditos  Vencimentos ,  e  Emolumentos  dos  Qucirdas-hi" 
vros  ,  e  Caixeiros  das  Casas  do  Commercio ;  dos  Pilotos ,  Mestre? ,  Contra-Mcs- 
ires ,  Guardiões,  e  outros  Officiaes;  Marinheiros,  e  mais  Pessoas  das  Equipagens 
dos  Navios  Mercantes ;  dos  Artífices  ,  e  Serventes  ,  que  trabalhão  por  jornal  ,  as- 
sim nos  Meus  Arsenaes  do  Exercito,  e  Alarinha  ,  como  nas  Obras  públicas  ,  c 
particulares  da  Cidade  de  Lisboa  ,  c  seu  Termo  :  Debaixo  de  todas  as  penas  es- 
tabelecidas no  Meu  sobredito  Alvará  de  dezesete  dç  Janeiro  de  mil  setecemtjS 
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fcssenta  c  seis,  sem  modlncaçíío,  ou  diffcrcnça  algnnia. 

K  csic  f.:3  cumprirá  cáo  inteiramente,  como  ncilc  se  contóin.  Pelo  que :  Man- 
do ,  ctc,  ^  Rei*  =: 

CAPITULO     XIV. 

Das  Fianças  ,  e  Abonos. 

FJauças  ,  f  Ahoiios  (i)  são  entre  nós  termos  synonymos ,  como  também  o 
síio  os  termos  lindores  ,  e  Abonadores,  Chatr.a-se  fiança  hum  contracto  , 
cue  iic  accrcsccntado  á  obrigação  principal  alheia  para  sua  maior  segurança.  Por 
via  de  regra,  cila  he  .simplesmente  accessoria,  e  subsidiaria  á  principal  \  e  o  que 
a  conrijliio  ,  nao  pode  ser  compellido  ao  pagamento  senão  om  falta  do  devedor 
principal. 

Na  Jurisprudcncia  prática  os  que  prestao  fianças  ,  obrigão-se  ou  como  sim- 
ples fiadores  ,  ou  como  principaes  devedores.  No  i."  caso  ,  a  í-ua  obriga^^áo  Iie 
sóiiientc  em  subsidio  i\,\  jjrincipaj  :  no  i^  caso  lie  solidaria  com  a  mesma  prin- 
cipal ,  isto  liC ,  o  fiador  fica  in  solidum  obrigado  á  satisfação  do  debito^  que  to- 
mou sobre  si  ;  e  se  diz  cm  Dircico  Corrco  debendi  ^  para  o  etTeito  de  poder  ser 
obrigado  igualmente  ,  primeiro  ,  ou  depois  que  o  principal  devedor  ;  ficando  a 
arbítrio  do  credor  exigir  a  sua  divida,  e  principiar  a  execução  por  qual.quer  del- 
ks  que  quizer ,  e  variar  a  arbitrio  de  hum  e  ourro  ,  excutindo  os  bens,  conjun* 
eta,  oa  separadamente,  até  o  seu  integral  embolso  do  capital,  e  Icgitimos  inte- 
ressei;. 

Pela  boa  fc  do  Commercio  ,  e  geral  vantagem  da  rapidez  do  giro  mercan- 
til ,  toda  a  espécie  de  fiança  em  tratos ,  ou  negócios  entre  Comraerciantes ,  e  so- 
bre mercadorias  ,  e  objectos  de  tráficos  da  Praça  ,  se  entende  ser  solidaria  ,  isto 
he,  de  fiador,  e  principal  pagador  ;  e  tal  he  a  presumida  intenção  dos  Conrra- 
hentcs  ,  salvo  se  expressamente  se  declarou  que  a  fiança  seria  simples.  Fora  deste 
caso  ,  os  fiadores  nos  ditos  negócios  não  podem  reclamar  o  beneficio  da  discus'^ 
são  ,  que  compete  aos  meros  fiadores  ,  e  que  passamos  a  expor.  Aqueila  Juiis- 
prudencia  sobre  tudo  tem  lugar  nos  Tribunaes  do  Commercio  ,  onde  só  se  at» 
tende  á  boa  fé  ,  e  á  verdade. 

Podem  ser  fiadores  rodos  os  que  se  podem  civilmente  obrigar.  Os  filhos  fa- 
milias,  e  as  mulheres  p-odem  ser  fiadores  ,  se  publicamente  commerceao  nas  fian- 
ças contrahidas  no  giro  do  Commercio.  Vcja-se  o  Assento  da  Casa  da  Supplica- 
ção  de  2  de  Dezembro  de  1791,  transcripto  no  meu  Tratado  IV,  das  Letras  de 
Cambio  pag.  159. 

A  fiança  recahe  validamente  em  todas  as  convenções  ,  e  obrigações  licitas, 
e  honestas,  e  niio  destituídas  deeffeito.  Assim  cessa  a  obrigação  do  fiador,  quan- 
do se  annulla  a  obrigação  principal  ;  v.  g.  por  ser  originariamente  viciosa  ,  ou 
por  ser  o  debito  falso,  cu  quando  se  extingue  ,  seja  pela  prescripção  ,  seja  pela 
solução  immediata  que  fez  da  sua  divida  o  próprio  devedor  ,  seja  pela  ci.nsigna- 
çao  do  debito  em  juizo  por  authoridade  competente  ,  seja  por  deposito  conven- 
cional ,  seja  por  offerta  da  satisfação.  Por  tanto  o  fiador  pode  oppôr  contra  a 
credor  as  mesmas  excepções  legítimas  para  se  exonerar  da  fiança  ,  e  responsabili- 
dade ,  como  O  devedor  principal  para  se  isentar  da  divida ,  e  pagamento.  Veja-se 
Ord.  Liv.  4.  tií.  Ó2.  §.  8. 

Consequentemente,  se  o  credor,  no  caso  de  offerta,  e  deposito ,  não  tratou 

(1)     Veja-se  a  Oídenaç.  L.  4.  tit.  59.  60.  e  61. 
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de  ?c  cmhol?nr,  nem  retirou  a  qiinntia  depositada  do  poder  do  depositário,  r  o 
devedor  uti!i/cu-se  da  qunntia  otTcrecida  ,  e  depositada  ,  coiiveiiciido  em  seus 
usos  ,  tornando  a  havella  do  poder  do  depositário,  a  íiaiiça  ÍÍlou  cessando  desde 
o  acto  da  intij:;ação  da  ofterta  ,  e  deposito,  e  o  credor  só  íica  tendo  aecjo  con- 
tra o  princpal  devedor  ,  c  depositário  ;  pois  a  divida  desde  aqiieila  cpoea  fica 
fendo  a  seus  riscos  ;  nao  devendo  a  sua  omissão ,  ou  generosidade  ser  prejudicial 
ao  fiad^^r. 

O  iiador  nao  pôde  ser  obrigado  a  termos  ,  e  condições  mais  duras  qiie  o 
principal  devedor  ;  e  obrir^ando-sc  por  superior  quantia  ,  só  subsiste  a  obrigarão 
aié  a  concurrencia  do  debito  principal.  Pode  porém  a  íianqa  ser  sobre  parte  dó 
debito  ,  ou  somente  por  aiçruma  das  condições  da  obrir;arao  princi})al  ,  ou  ainda 
por  curra  ,  ou  outras  condições  mais  favoráveis,  como  por  exemplo,  de  satisfa- 
zer em  mais  longo  prazo,  em  hum  lugar  mais  cómm.odo,  ou  outros  termos  mais 
suaves. 

A  qualquer  obrigação  pode  acceder  hum ,  ou  mais  fiadores.  Havendo  mais 
fiadores  simples  ,  ficão  estes  tn  soUdum  obrigados  ao  credor :  e  pagando  hum  doa 
fiadores  a  d;vida  ,  os  mais  fícao  livres  da  fiança;  e  quem  pagou,  lem  só  regresso 
contra  o  fiador  ,  e  seus  ber.s. 

Será  de  nenhum  efíeito  huma  fiança  prestada  a  tempo  que  o  debito  já  esti- 
va extincto  p-Ja  prescripqão  ,  ou  pela  consignação  da  divida  feita  pelo  devedor 
principal  ao  credor. 

A  fianqa  he  de  direito  estreito;  por  tanto  jamais  admitte  interpretação  am- 
pliativa  ,  nem  se  extende  de  hum  contracto  a  outro  de  diversa  origem ,  natureza , 
c  titulo  ,  nem  de  huma  cousa  á  outra ,  nem  de  hum  tempo  a  outro  ;  mas  só  te- 
rá o  seu  efFeito  exacta ,  e  precisamente  ao  que  he  expresso  pelas  partes. 

Consequentemente  o  fiador  que  tivesse  especialmente  affiançado  huma  divida 
procedida  de  certo  contracto  ,  ou  obrigação  ,  cessará  de  ser  obrigado  peia  mes- 
nia  ,  huma  vez  que  se  mostre  depois  procedida  de  causa  dilTerente  ;  salvo  se  se 
tivesse  cbrigaco  mais  em  contemplação  da  pessoa  ,  do  que  da  cousa  contractada ; 
o  que,  na  dúvida,  se  deve  presumir,  quando  he  facilmente  perivel  a  cousa,  que 
havia  promcttido  ser  salva. 

Sendo  a  obrigação  ào  fiador  simples  somente  acccssoria ,  e  subsidiaria  á  do 
principal  ,  traz  sempre  comsigo  a  condição  tacita  ,  virtual ,  implícita  ,  e  subenten- 
dida ,  que  tai  obrigação  não  terá  effeito  compuhorio,  senão  no  caso  que  o  deve- 
dor principal  falte  ao  seu  empenho  ,  deixando  de  pagar  em  tempo  ,  forma  ,  e 
jnodo  da  própria  obrigação:  nem  pode  ser  o  fiador  moiesrado ,  antes  que  se  mos* 
tre  pola  execução  ,  e  discussão  dos  bens  do  dito  que  elle  e?tá  in?oluvel. 

Como  porém  a  fiança  scs;ue  a  natureza  de  seu  principal,  se  o  fiador  se  obri- 
gou pura  ^  e  simplesmente  pe!a  divida,  isto  he,  sem  alguma  reftricção,  ou  mo- 
dificação a  seu  respeito  ,  sempre  se  entende,  e  presume,  ainda  que  ex^TCssarjei:- 
te  se  não  declare ,  que  também  se  obriga  pelos  interesses  legitimos ,  nos  negocies 
de  boa  fé  ,  como  na  compra  ,  e  venda ,  e  ou:ros  semelhantes. 

Pela  mesma  razão,  se  o  Oador  não  restringio  expressamente  em  seu  benencio 
o  tcn)po  aié  que  seria  obrigado  pela  fiança  ,  perm-nece  sempre  obrigado  ,  em 
quanto  o  devedor  principal  não  paga  ,  ainda  que  o  credor  lhe  prorogasse  o  prazo 
da  solução  ,  ou  não  lhe  exigisse  a  sua  divida ,  findo  o  termo  do  originário  con- 
tracto :  pois,  de  huma  parte,  nenhum  credor  pôde  ser  obrigado  a  demandar  as 
suas  dividas  ,  nem  arguido  de  o  não  fazer  dentro  do  tempo  em  que  decorre  a 
prescripção  legal  ;  nem  a  favor  da  espera  que  faz  ao  devedor  principal  ,  sendo 
hum  cíficio  de  humanidade  ,  he  justa  matéria  de  queixa  ao  fiador  ,  que  bem  sa- 
bendo da  obrigação  fidejussória   que  contrahio  ,   tinha  no  seu  arbítrio  interpsilar 
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ao  cráíor ,  pnra  exigir  <un  divida  do  principal  devedor  ,  ou  pn£;ar-Ihcí  logo  ven- 
cido o  teimo,  c  regressar  contra  este. 

Mns  SC  o  credor  ,  findo  o  termo  da  obrignçjo  principal  ,  prolongar  o  prazo 
ao  devedor  sem  parricip.-r  ao  fiador  ,  e  ali.is  por  provas  legitimas  se  mostre  que 
o  fi/era  com  animo  de  novar  o  contracto ,  c  deiohrigar  ao  liador  da  íianja  ,  c^^ta 
ficará  cessando. 

Hum  Commercir.nre,  ou  correspondente,  que  recommcndn  a  alguma  pessoa, 
para  o  ajudar  cm  seus  negócios,  sendo  a  rccommendaçrio  feita  cm  lermos  rjgos , 
e  expressões  meramente  de  amizade,  benevolência,  cortezia  ,  e  persuasão  ,  sem 
fraude ,  nem  artificio  para  o  induzir  em  erro  ,  não  se  entende  aíiiançuLo. 

Mns  poíuo  que  não  diga  expressamente  q'jj  aftianca ,  e  fica  responsável  ,  usa 
todavia  de  termos  que  cm  Commercio  ,  segundo  os  usos,  e  estilos  mercantis,  e 
circunstancias  das  pessoas  ,  e  negócios  recommendados  ,  se  entende  ter  intenqao 
de  abonar,  como  por  txcmplo ,  acredito  a  F.  ,  dou-lhe  toda  a  fé,  lanqará  tudo 
em  niinlia  conta  ,  ou  outros  scmelhaiiics ,  a  recommendajao  terá  a  for^ja  de  rigo- 
rosa fiança. 

CAPITULO     XV. 

Do  Deposito, 
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Eposiro   he  Iium  Contracto  ,   pelo  qual   alguém   he  encarregado  de  guardar 

gratuitamente  alguma  cousa  movei ,  que  se  fia  de  seu  poder ,  boa  fé ,  e  vigi» 
lancia  ,  com  encargo  de  entrcgalla  ,  todas  as  vezes  que  \\it  for  requerido  pelo  do- 
no ,  ou  por  competente  authoridade  pública. 

O  deposito  também  se  pode  verificar  na  cousa  immovel ,  ou  annexa  ao  solo, 
ou  terreno ;  pois  também  as  propriedades  de  bens  de  raiz  são  susceptíveis  de  guar- 
da ,  e  recommendação. 

O  deposito  he  voluntário,  ou  necessário  \  simples  ^  ou  miserável;  regular  ^ 
ou  irregular.  Voluntário  he  o  constituido  por  convenção  das  parles  ;  necessário 
he  o  constrangido  por  authoridade  de  superior  comperenre.  Simples  he  o  estabe- 
lecido sem  algum  fatal  acontecimento  :  miserável  he  o  que  tem  lugar  em  conse- 
quência de  successo  infeliz,  como  tumulto,  incêndio,  terremoto,  naufrágio,  in- 
vasão de  inimigo,  ou  outra  calamidade,  e  ruina  semelhante.  Regular  he  o  que 
conserva  a  sua  primitiva  natureza  :  irregular  he  quando  se  innova  ,  e  recebe  di- 
versa qualificação  jurídica  ,  e  por  tanto  vera  também  a  ter  differentcs  effeicos , 
mudando-se  em  locação ,  mutuo ,  e  empréstimo, 

O  deposito  na  sua  origem  ,  e  essência  he  gratuito.  Se  as  partes  convém  so- 
bre algum  preço,  ou  premio  da  guarda,  então  o  Contracto  passa  a  ser  hum.a  ver- 
dadeira locação  ,  ou  aluguel.  l"açs  são  os  depósitos  das  mercadorias  em  Casas, 
ou  Armazéns  particulares ,  ou  públicos. 

Se  a  cousa  depositada  he  de  natureza  funghel  ,  isto  he  ,  que  se  ccnscme 
pelo  uso ,  e  o  deponente  permitte  o  seu  uso  ao  depositário ,  facultando-lfso  expres- 
samente,  ou  tacitamente  consentindo  ,  então  o  Conrracto  he  novado ,  e  tiansfo:- 
mase  em  mutuo.  Se  era  de  natureza  não  fungível  ,  e  o  deponente  pcrmitíio  o 
uso  delia  ao  depositário  ,  o  Contracto  fica  sendo  mero  commodato  ,  ou  empres" 
timo. 

No  deposito  convencional ,  e  muito  menos  no  judicial  ,  o  depositário  jamais 
adquire  o  dominio ,  e  nem  ainda  a  posse,  e  o  ufo  da  cousa  depositada  ,  mas  so- 
mente a  sua  guarda  ,  que  a  deve  fazer  de  hum  modo  fiel  ,  e  inviolável.  E  por 
tanto ,  recusando  de  entregalla  ,   he  pelas  novas  Leis  sujeito  á  cadeia ,  e  só  delia 


DE    Direito    Mercantil.  29 

pòdc  ser  ouvido,  ainda  que  dó  fiadores,  nem  se  adniitte  compensação.  Ord.  \Av, 
I.  til.  28.  §  I. ,  lir.  61.  §  2Ó.  Liv.  2.  rir.  52.  §  7.  Liv.  3.  tit.  86.  §  3.  e  i^r. 
Liv.  4.  tir.  49.  §  uir.  in  jitie  ^  rir.  76.  §  5".  e  rir.  78.  §  i.  Vcj.1o-sc  as  Leis  de 
29  de  Junho ,  e  de  lo  de  Agosto  de  1774. 

E  he  tão  favorável  a  causa  do  deposuo ,  c  rão  odioso  o  uso,  que  delle  faz 
o  depositário  coiura  a  vontade  de  seu  dono  ,  c  bem  assim  a  neg.içíío  ,  ou  mora 
da  entriga  da  cou^^a  retida  pelo  mcsmo  depositário  ,  que  a  nossa  Lei  nao  admiite 
sobre  is.o  rcconvenqao ,  com}:cnsar;âo ,  nem  cessão  de  bens ,  c  nem  aimla  a  Mora- 
tória de  mera  grr.ça  ,  antes  dá  ao  deponente  o  poder  de  querelar  deiie  por  buirão. 

Os  mais  acreditados  Praxistas  são  de  parecer  ,  que  se  pôde  também  cm  tal 
caso  querelar  de  furro  contra. o  deposirario,  particular,  ou  público  ,  que  não  en- 
trega o  deposito  tanto. o  convencional ,  e  confidencial  ,  como  o  judicial ,  e  consti- 
tuido  por  Lei  ,  e  Authoridadc  pública.  O  abuso  da  confiança  nao  lie  menos  cri- 
ininoso  ,  e  punivei  nos  Depositários  públicos  ;  antes  taes  depositários  dolosos  se 
fazem  rruiis  dignos  de  excmpjar  severidavíe  da  Justiça. 

A  Ord.  Liv.  3.  rit.  59.  não  admitte  prova  de  deposito  além  da  quantia  de 
6o(|)  senão  por  escritura  pública.  Mas  já  no  Cap.  L  acima  se  mostrou  ,  que  en- 
tre Commerciantes  não  tem  lugar  este  rigor.  Pelo  que  os  Recebedores  de  Géneros 
de  Commercio  em  seus  Armazéns,  bem  como  os  Estalajadeiros  independente  des- 
ta formalidade  são  sujeitos  ás  Leis  dos  Depositários ,  e  pe!o  emolurrento  que  per- 
cebem ,  scndo-Ihes  o  Contracto  iguilmenre  uril  ,  são  obrigados  á  diligencia  ex- 
•ctisHma  ,  e  á  íiel  guarda  do  recebido  ,  e  commettido  á  sua  fé  ,  e  custodia.  A 
dlcs  se  applicão  as  regras  de  Direito  Civil  no  Tit.  do  Dig.  Nauí£  ,  Cnupona  ^ 
itabularii  y  ut  recepta  restituant» 

CAPITULO     XVL 

Do  Penhor  y  Empenhamento  ,  e  Hypothecá, 

O  Penhor  he  a  cousa  movei,  que  se  enfrega  ao. credor  para  seguranqa  do  pa- 
gamento. Quando  se  assignão  bens  de  raiz  para  esse  effcito  ,  se  diz  hypo» 
theca  Empenhamento  (i)  he  o  Conír.icto  pelo  qual  o  devedor  ofíerece,  ou  entre- 
ga ao  crédcr  algum  penhor  ,  para  seguranqa  do  credito  ,  com  a  condição  tacita 
de  ser  restituido  em  espécie,  isto  he ,  identicamente  a  própria  cousa  dada  em  pe- 
nlior  ,  logo  que  se  efreitue  a  satisfação,  Diffcre  do  Contracto  da  hypotbeca  em 
q  e:  i.°  o  empenhamento  se  pode  fazer  por  simples  escripto  particular,  e  ainda 
p.la  mera  tradição  do  penhor  ao  credor:  e  na  hypotheca  he  necessária  escriptu- 
ra  púbhca  :  2."  no  penhor ,  o  Contracto  não  se  aperfeiçoa ,  nem  fica  firme ,  sem 
a  entrega  da  cousa  penhorada ;  pois  que  neste  não  se  entregão  ao  credor  os  bens 
de  raiz  ,  que  se  derão  para  segurança  da  divida  ,  mas  somente  o  mesmo  credor 
adqu  re  hum  direiío  real  ,  e  especial  aos  mesmos  bens  ,  e  se  constitue  ,  e  radica 
nelles  hum  encargo  ,  o  qual  passa  para  quaesquer  possuidores  ,  em  modo  que  o 
credor  a  todo  o  tempo,  dentro  do  termo  da  prescripqao  legal ,  pode,  em  falta  de 
pagamento  ,  fazer  distrahlr  judicialmente  ,  e  arrematar  os  mesmos  bens  para  seu 
pagamento  ,  com  preferencia  a  todos  os  credores  hypothecarios  posteriores.  Em 
tudo  o  mais  aquelles  Contractos  se  assemelhão,  e  se  reguláo  pelas  mesmas  regras 
siibstanciaes  ;  visto  que  de  ambos  resulta  a  bem  do  credor  hu  n  jus  in  re  ,  e  es- 
pecial acjão  para  seguranqa  do  seu  reembolso ,  pelo  valor  da  cousa  dada  em  pe- 
nhor, e  hypotheca. 


CO     Veja-se  a  Ord.  Liv.  4.  tit.   j6.  e  j?. ,  e  tit.  j.  -•2í<AÍ;; 

'lom.  F.  H 


^ç.  .V.  I  T  ;     P  R  I  N  d  I  r  I  o  s 

No  ContrncTo  pi^noraticio  ,  e  liypotliecario  não  pasí.i  para  o  cnfdor  o'âoi 
minlo  da  cow^ti  empenhada  ,  nem  ordinariairente  a  posse  civil  com  todos  os-  seus 
eflciíos  juiidicos  ,  c  nem  ainda  o  uso  ,  se  por  pacto  expresso  nao  lhe  foi  conce- 
d"do  ;  m;is  tão  somente  a  guarda  da  mesma  cousa  :  tanto  assim  ,  que  con^tandcí 
<^ue  o  crtVior  abusa  delia  ,  pôde  o  devedor  reclamalla  ainda  depois  do  effcctivo 
p.if^amcnto.  Posto  o  pcniior  pela  sua  entrega  venlia  á  mão  ,  c  poder  do  credor, 
este  nlo  tem  sobre  cllc  scnao  huma  simples  detenção^  c  dita  guarda. 

Tudo  que  está  cm  Commercio ,  e  he  vendnvcl ,  c  alheavel ,  se  pode  dar  cm 
penhor  ,  e  hypoiheca  ,  e  ate  os  bens  alheios  consentindo' seu  dono.  O  penhor, 
ou  hvrotheca  pc3de  ser  geral  ,  ou  especial» 

O  Geral  hc  o  em  que  se  obrigão  todos  os  bens  presentes  ,  e  fliruros  ,  ha- 
vidos ,  e  por  haver*,  e  he.  vistO' compreheJiderem-se  lanbemc.s  credites,  direi- 
tos ,  e  acções.  Especial  he  o  cm  que  si-  obrigão  tao  somente  certas  cousas  ,  c 
propriedades  císpeciticas  ,  e  designadas.  No  i."  caso  ,  fazcndc-sc;  menção  unica- 
mente de  bens  móveis,  e  inimóvuis  ,  não:  se  comprehendctn  nellos  os  ditos  crédi- 
tos, direito^,  õ^  acções.  No  2."  capo  a  obrigTçao,  €•  rigoroso  eífeito  pignoraticio 
nlo  sõ  cxtende  senão  precisamenre  á  mesma  ccusa  cspecistlmente  pcnliorada  ,  ou 
hypothcC.ida%  e  seas  trutos  ,  rendmcnTos,.e  iiueresses.  Nem  ainda  no  penhor,  e 
Jívpotheca  geral  ,  se  còmprchendem  as  C(^us.s,.  que  se  não  podem  penhorar  pela 
sua  inalienabilidade  legal  cm  consequência  de  prohibiq^^o  da  Lei  ,  •  como  são  oc 
bens  dotaes  ,  que  o  marido  nao  pode  hypothecar.  Ord.  Liv.  4.  tit.  60. 

O  penhor  ,  e  hypotheca  se  divide  em.  voluntário  ,  convencional  ,  e  expres- 
so ,•  oii  necgssario,  legai,  e  tácito,  judicial  ,  ou  ex:rajudicial,  particular,  ou  pú- 
blico, siiiipies,  ou  privilegiado.  O  "voluntário  ^  e  expressty  he  o  que  se  canstuue 
por  consenso,  e  especificação  do  devedor  :  necessário  ,  e  tácito  he  o  constituído 
pela  Lei.  on  ipso  jure  ,  cotfio  n  hypothedii ,  que  o?  menores  tem  sobre  os  bens 
de  seus  Tutores,  o  Fisco  sobre  os  de  seus  devedores  :  judicial  o  que  he  decre- 
tado por  authoridade  do  Magisícado  com  conhecimento  de.  causa  summario  ,  ou 
plenário ,  em  virtude  de  mandado ,  ou  sentença  ,  pela  qual  se  procede  a  embar- 
co ,  sequestfo  ,  ou  penhora.  Penhor  particular  \\z  o  que  ?e  estabelece  por  es- 
cripto  privado  ,  ou  por  entrega  c^nfideiícial  do  devedor.  Público  he  o  que  se  faz 
j5òr  escriptura  pública.  Simples  he  o  que  nâo  ttem  senão  a  mera  applicação  da 
tbiísâ  empenhada  para  o  reembolso  do  que  he:  devido.  Privilegiado  o  que  tem 
preferência  para  o  pagamento  ainda'  aos  Credores  hypothecarios  anteriores  ,  como 
soldadas  de  itiarinheiros  no  casGO,  efrere  das  Embarcações ,  a  dinheiro  dado  pa- 
ra reparo  das  mesmas,  erc. 

O  penhor  hc  hum  Contracto  accessoriú  ao  credito  ,  e  obrigação  principal, 
bsm  como  o  da  fiança  ;  sendo  ambos  destinados  para  segurança  da  divida. 

Todo  o  Contracto  de  penhor  ,  e  hypotheca  importa  em  hum.a  alheação  ^ 
]5osto  que  revogável  ,  e  com  reversão  da  cousa  empenhada  ,  óu  hypoihecada  ao 
poder  ,  e  dominiò  pleno  do  devedor  ,  verificada  a  solução  do  debito.  Por  tanto 
só  pode  dar  penhoF  ,  cu  constituir  hypotheca  ,  quem  he  o  Senhor  da  cousa  ,  e 
tem  a  faculdade  de  dispor  livremente.  Consequentemente  os  sócios  podem  hypo» 
thecar  a  oí)usa  social  na  parte  que  lhes  compete. 

Contendo  o  credito  estipulação  de  juros  ,  e  a  cousa  empenhada  sendo  fructi- 
feíà'V  dando  fructos  naiuraes ,  ou  civis,  entende-se,  por  pacto  tácito,  que  o  cre- 
dor tem  direito  de  usar,  e  perceber  os  fructos,  gu  interesses  legítimos  da  mesma 
cousar 

Como  o  penhor  deve  ser  restituido  em  espécie ,  se ,  antes  de  ser  distrahido , 
e-attjematado  judicialmente  ^  elle  perecer  por  caso  fortuito  ,  perece  só  por  conta 
do  Senhor  delle  ,   ficando  subsistente   a  obrigarão,  da  divida  principal*    He  com 
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tudo  o  Cródor  obrigado  á  guarda  fiel  do  mcsmo  penhor  j  c  por  tanto,  se  o  p  r- 
deo,  ou  perecco  poi  culpa,  ou  dolo  do  próprio  Credor,  iic  obrigado  ao  devedor 
pelo  seu  valor,  dniiiiios ,  e  interessei 

Se  o  devedor  oflcrccco  o  toral  pagamento  da  divida  ,  e  inaiormcnte  se  o 
consignou  ein  Juizo  ,  c  da  parte  do  Credor  houve  mora  no  recebimento  do  di- 
nheiro, e  cnticga  d.)  pcnhor ,  a  divida  se  deve  julgar  soluta,  e  o  Credor  respon- 
sável á  perda  do  pt.nlior. 

Toda  a  iiypotlRca  ,  que  se  fez  da  me«:jnâ  cousa,  e  idêntico  valor,  a  duas 
diversas  pcs-^oas  ,  ^cm  consentimcnío  do  segundo  Credor  ,  hc  verdadeira  fraude, 
e  buíra.  Tela  Ord.  do  Reino  Liv.;  5'.  tit.  65-.  hà  fílnft  caso  de  qUerela  criminal ,  e 
tem  a  pena  de  buirão.  Mas  não  obsta  que  se  façfi  licita  ,  c  validamente  segunda 
jiypoiheca  sobre  a  mesma  cousa  de  valor  exceddntc  á  primeira,  dcclarando-se  isso 
na  escriptura  ;  pois  cessa  cntao  o  fundamento  da  fraude.  Porém  cm  todo  o  caso 
a  cousj  empenhada,  ou  hypothecada  passa  com'  ô  seu  encargo.  Ord.  Liv.  4.  t:r.  3. 

No  Contracto  pignornticio  se  podem  pôr  os  pactos  honestos  seguintes  :  1.** 
que  ,  não  se  resgatando  o  penhor  com  o  pagamento  da  divida  total  no  termo 
prefixo  pela  convenção  das  partes  ,  seja  elle  vendido  ao^  Credor  por  hum  preço 
justo  :  2°  que  pcrd  do  o  penhor  expire  o  direito  do  meshK) -:  3,°  que  seja  licito 
ao  CvédcT  vender  o  penhor  por  preço  ju«:to.  "-^  tf.;iiq  •>  ,01^0  ,o-.i'.-  ..;  rj  .  sd  o^ú 

São  porém  Jll  eitos,  e  reprovados  por  Dii^eito,  como  t^cpttg^ántes  á  natOreza 
áo  Contiíxto  ,  e  aos  bons  cosíume?  :  i.°  o  pacto  de  se  apoderar  o  Credor  da 
cousa  çinjenhada  pela  sua  própria  aufhoridade  :  2.°  que' não  pagando  o  devedor 
em  hum  dia  certo  ,  fique  o  penhor  cedido  ao  Credor  :  3,°  que  não  se  venda  a 
cousa  ,  que  se  deo  em  penlo*'.  > 

Os  effeitos  da  hypoiheca  são:  1°  o  direito  que  compete  áo  Credor  de  fazer 
vender  a  cousa  hypothecaJa  ,  quer  a  tenha  em  seu  poder,  quer  ficasse  em  poder 
do  devedor  :  2°  o  dreito  de  pr^fe  e  Cia  a  qualquer  outro  Credor  hypoiheCario 
posterior  ,  não  tendo  este  alguma  das  hypothecas  privilegiadjs  ,  que  acima  se 
cxen.pliflcárão  :  :^  °  o  direito  de  reivindicar  a  c6u«a  hypothecada  até  do  poder  da 
tt-rceiros  possuidores  ,  po=to  que  também  sejão  estes  Credores  hypothecarios  sim-» 
pies ,  sendo  suns  hypothecas  posteriores  em  data  de  escripiuras :  4.°  o  ficar  a  cou- 
sa hypothecada  especialmente  sujeita  ,  e  applicada  não  só  ao  pagamenro  do  debi* 
to  total  ,  mas  também  por  todas  as  consequen  ia?  que  nascem  do  mesmo  debito, 
e  que  se  podem  augmentar,  e  tem  (como  se  diz  no  Foro)  t?^ato  successivff ,  co- 
mo são  os  frucrcs  naruraes ,  e  civis,  juros,  damnos,  interesses  legítimos,  despezaf 
de  processo  ,  e  as  mais  feitas  para  a  conservação  da  cousa  hypothecada,  e  outras 
de  semelhante  natureza ,  c  destino. 

Como  o  Coniracto  do  penhor  ,  e  hypotheca  he  accessorio,  não  pôde  subsis- 
tir o  empenhamento,  se  o  Contracto  principal  náo  he  válido,  ou  deixou  de  sub- 
sistir por  algum  principio  juridico. 

No  Coip.meicio  he  frequente  sacarem-se  as  Letras  de  Cambio  sobre  os  fun- 
des transportadas  dè  hum  lugar  a  outro  ,  e  sobre  os  fretes  das  Embarcações ,  t 
obrigarem-se  t  speclalmente  os  mesmos  fundos  ,  e-  fretes  ao  pagamento  do  saque. 
Estes  fundos  ficão  então  sujeites  necessariamente  ao  pagamenro  do  saque  ,  e  o 
Portador  da  Letra  rera  sobre  elles  huma  segurança  directa ,  e  preferencia  sobre  os 
mais  Credores. 

Pc  rém ,  a'nda  que  se  saque  sobre  os  mesmos  fundos  ,  não  ficão  estes ,  e  os 
do  devedc  r  hypcthecadcs  sem  pacto  expresso:  salvo  se  ha  Estatuto  local  em  con- 
trario 5  cue  estabelecesse  es^sa  hypotheca  legal ,  e  tacita  ,  como  ha  em  alguns  Pai- 
2es ,  que  dão  tsmbem  preferencia  ás  dividas  de  Letras  de  Cambio  sobre  as  meras 
obrigayoes  chirographarias  ,  isto  he  ,  de  escrijpto  privado,  O  oue  também  he 
adoptado  na  L.g.sLção  do  nosso  Reino. 


^2  Princípios 

Acontece  isto  alpiumas  vezes  nas  grandes  Praças  nas  vendas  das  mercadorias , 
quando  o  vendedor  pao  segue  inteiramente  a  fé  do  Comprador  ,  c  expressamente 
SC  ajustou  a  que  iicabscm  os  mesmos  cffcitos  hypoihecados  para  pagamento, .4« 
prcqo.  (O 

CAPITULO.,  .XVII.  'nia 

I  ; ;•  .  ;rT-.,  Dd  Caufao  fjc  á'ai íJíUfão* 

)i'»v  ?íí    ,  -iou^ij  obnup>:  ofa  oriíii  ^r-tr/ib 

CAttÇíio  em  geral  hc  liuma  ptomessa'  de  sçgurínça  ,  dada  a  alguém  ,  para  fç 
prevenir  imminente ,  provável,  ou  possiv.^1  lesão,  damno ,  e  prejuízo,  que 
seja  de  recear  a  seus  direitos.  L.  l.  ^í,  de  Stip,  Praest.  Esta  cautela  ,  e  precau- 
ção he  em  muitos  casos  racionavcl,  prudente,  c  necessária;  c  a  pcFsoa ,  ou  Com- 
merciante ,  de  quem  se  exige ,  a  não  ppde  recusar  com  decência  ,  pena  de  perder 
o  seu  credito,  e  expór-se  n  ser  competentemente  ajuizado,  e  executado. 

A  Caução  he  juratoria  ,  pignoratícia,  fidejussória,  repromissoria.  Diz-se  Cmí-: 
fão  Juraíoria  ,  a  que  he  prestada  por  meio  do  juramento.  §  I.  Inst.  de  Satis^ 
dat,  .Diz^sc  Caução  Fignoraticiãy  a  que  se  segura  com  penhores,  ou  hypotheca, 
isto  he  ,  dinheiro,  ouro,  e  prata,  bens,  móveis ,  ou  de  raiz.  L.  21.  §.  u.  de  psc, 
const.  Dizse  Caíir,Ç:ã<h Fidejussória  ^  a  que  se  firma  por  fiança.  L.  1.  ff.  qui  sa- 
tisdare  cogantur,  Diz-se  Catiçfh  Repromissoria ^  a  que  se  consolida  com  a  repe- 
tição da  obrigação  da  mesma  cousa.  L..  6.  de  verb.  sig?iif. 
f;  í>bi0  objecto  das  Cauções  he  o  segurar  qualquer  sua  cobranqa,,  e  embolso,  ou 
o  que  lhe  pertence,  com  meios  mais  tffícazes ,  e  infalliveis  ,  sendo  licito  a  qual- 
quer duplicar,  e.-accumular.  títulos,  e  ací^Óes  para  maior  cautela  ,  c  cumprimento 
de  seus  direitos.  L.  24.  ff.  de  reg.  júri,  L.  65.  i't.  de  uerb.  ohlig,  Salgad»  labyr, 
Cred,  Part.  2.  Cap.  17.  n.°  30.  'e  31.  ,      , 

Todo  o  que  he  demandado  por  alguma  acção  civil  ,  tem  direito  de  pedir 
cauqão  ao  Author  para  pagamento  das  custas  do  proccsío  ,  tendo  este  sentença 
contra  si.  Ordinariamente  se  exige  somente  a  cauqão  fidejussória  de  fiador  idóneo. 
Pelo  Assento  da  Casa  da  Supplicaçao  de  14  de  Junho  de  1788  se  deve  esta  cau- 
ção dar  ,  ou  ficar  o  Author  responsável  ás  custas  da  cadêa.  Sendo  pobre  admit- 
le-se  a  caução  juratoria  ,  constando  ter  a  demanda  fundamento  ;  não  sendo  de 
razão  que  se  reduza  a  perigo  de  perdella  por  não  achar  fiador.  L.  137.  í^.deverb, 
cblig.  Lib»  I.  §  2.  Cod,  de  adj.  tollenda, 

He  tambcrn  conhecida  em  Direito  a  cauqão  de  satisfazer  ao  julgado  ,  e 
que  se  pode  exigir  ao  principio  da  demanda,  ou  quando  o  Réo  he  condemnado, 
e  interpõe  recurso  de  appellação  ,  ou  aggravo  á  Instancia  Superior  ,  se  não  tem 
bens  de  raiz  ,  que  equivalhão  a  condtm.nação.  Entre  nós  ,  para  se  suspender  a 
execuqão  ,  admitte-se  a  caução  Jidejussoria  ^  que  se  chama  justijicar  a  abonação, 
Requerem-se  ires  fiadores,  que  ficão  in  solidum  obrigados  como  principaes  paga- 
dores, e  se  àiz^m  fiadores  de  pé  de  Juizo.  Ord.  Liv.  3.  tit.  84.  §  14. 

As  cauções  tem  lugar  ainda  no  caso  de  hum  credito  condicionai  ,  e  ainda 
não  vencido  o  tempo  do  pagamento ,  quando  ha  racionavel  suspeita  de  fuga ,  pro- 
va de  dissipaqão  de  bens ,  e  notória  mudança  de  estado  ,  em  modo  que  natural- 
mente se  deva  recear  que,  chegando  o  dia  da  obrigaqão ,  e  purincando-se  a  con- 
dição da  divida,  o  devedor  se  mostre  insolúvel ,  isto  he,  reduzido  á  impossibili- 
dade de  effectiva,  e  integral  satisfação.  L.  41.  ff.  de  judie,  L.  38.  /;/  pr,  ff.  pro 
Sócio  L.  12.  íí,  qui  satisdare  cogant, 

i-  ■"""■—■ 

C  )     yeji#ie  sobrí  (.s:a  matéria  a  Uid.  Liv.   4.  tit.  50.    51.  e  52. 
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As  cauções  cm  contrnctos  mercantiç;  se  exigem  prinv.ipalmentc  nos  seguintes 
ca?os.  I."  Quan.io  se  vendem  a  credito  alguns  eiteitos  a  pessoa  ,  que  não  seja 
do  reconhecida  abonajao  na  Praça.  2."  (^ji.indo  o  acc^-icince  de  liuma  I.etra  a  nao 
p:íga  no  vcnc  mento  ,  e  recorre  ao  portador  para  que  lhe  renove  a  I.etra  com 
menor,  ou  igual  prazo  de  pagamento  sem  lirar  o  protesto:  nesse  caso  co?tuma-se 
<  xigir  liuma  jlrma  de  nuis  por  endosso  ,  ou  garantia  ,  ou  se  reforma  snuples- 
incnte  a  Letra  ,  seguindo  o  portador  a  fé  do  paijador  ,  e  tomando  sobre  si  as 
consequências  da  impontualidade,  ou  fallimenio  ,  licando  responsável  sendo  mero 
Commi:^sario.  Neste  segundo  caso  lia  verdadeiramente  huma  caução  repromisso' 
ria.  3.''  Quando  o  sacado  não  acctita  huma  Letra  de  Cambio  ,  e  vem  o  protes- 
to de  Hcio  acceita  ,  á  vista  do  originai,  ou  instrumento  authcntico  do  me?mo  pro- 
lobto  ,  tem  o  portador,  e  rem.-ttente  direito  de  exigir  do  passador,  e  enciossador 
c<;i)ção  fidejussória,  ou  pignoaticia ,  ou  de  deposito  de  dinheiro  da  importância  da 
Letra  ,  e  aquelles  devedores  solidários  o  não  podem  recusar  coir»  honra  j  e  do 
c>.:nrrario  podem  logo  ser  demandados  pela  via  executiva  ,  que  tem  a  acção  de 
Leiras  de  Cambio. 

CAPITULO     XVIIL 

Do  Empréstimo  a  que  se  chama  Mutuo. 

O  Empréstimo  que  se  chama  Mutuo  ,  e  que  se  dií-tingue  do  Empréstimo  que 
se  chama  Commodato  ,  (i)  he  hum  Contracto,  pelo  qual  alguém  transfere 
a  outro  para  seu  livre  uso  certa  quantidc^de  de  dinheiro ,  ou  cousas  ,  e  mercado- 
rias,  que  consistem  em  pezo,  número,  e  medida,  como  trigos,  vinhos,  e  géne- 
ros semeliiantes ,  com  a  condição,  de  que  o  que  recebeo  a  moeda,  ou  taes  effei- 
tos,  haja  de  reem.bolsar ,  ou  repor,  em  certo  tempo  ajustado  ,  igual  moeda,  e 
espécie  da  mesma  qualidade,  e  bondade.  O  que  empresta  seu  dinheiro,  ou  outras 
cousas  se  chama  Mutuante ,  e  o  que  o  recebe  se  denomina  Mutuatario. 

O  Mutuo  he  differenre  do  Commodato  ,  em  que  neste  não  passa  o  Senho- 
rio ,  nem  a  posse  da  cousa  emprestada  ,  e  só  se  permitte  a  outro  o  uso  delia , 
com  obrigação  de  a  tornar,  e  restituir  na  idêntica  espécie. 

He  frequente  couverrer-se  em  verdadeiro ^^««/■z/-?  o  Contracto,  que  rem  oufro 
nome,  e  causa,  por  exemplo:  qu<mdo  se  compra  alguma  cousa,  e  se  fez  alguma 
transacção  ,  e  amigável  composição  ,  póde-se  convir  que  não  se  pague  o  preço 
iíjustJido  ,  c  fque  em  poder  do  comprador  ,  e  devedor  a  titulo  de  empréstimo ; 
ou  que  entre  a  cr.rrcr  juros  desde  o  tempo  da  demora  do  pagamento. 

Ainda  que  o  mutuário  não  seja  obrigado  a  reembolsar  o  credor  senão  na 
mesma  espe-:ie  de  somma  recebida  ,  com  tudo  póde-se  ajustar  o  pagamento  em 
certa  outra  mercadoria  ,  ou  cm  certa  qualidade  de  moeda :  e  em  tal  caso  o  Con- 
tracto obriga  de  ambas  as  partes  para  níio  ^çx  compellido  hum  a  pagar,  e  o  ou- 
tro a  receber  cousa ,  c  moeda  diversa  da  que  se  pacteou  :  salvo  sendo  em  fraude 
das  Leis  á.Q  Paiz  :  como  por  exemplo  ,  se  se  estipular  o  receber  unicamente  em 
dinheiro  de  metal  corrente  do  cunho  do  Soberano,  e  não  o  Dinheiro  Papel.  Ob- 
servarei todavia,  que,  na  prática  ,  facilmente  se  fraudão  as  Leis  a  esse  respeito; 
simuladamente  englobando-se  ,  e  accrescentando  no  Capital  empresrado  o  descon- 
to ,  ou  rebate  ordinário  do  mesmo  Papel.  Na  Economia  Politica  se  mostrará ,  que 
o  valor  da  Moeda  está  só  em  nome  no  poder  da  Authoridade  CivjI  ,  mas  que  de 
facto  se  regula  forçosamente   pelas  idênticas  regras  de  todos  os  valores  ,   que  es- 

-    CO     Vejão-se  as  Ord.  Liv.  4.  tit.   50,  51,  5},  e  54. 
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ino  cm  circulação:  pois  qualquer  mocdj ,  ou  sinnl  rcprcscntciiivo  d(  s  preços  guar- 
ÒA  luiiiii  rcl.iylo  cssenci.i!  ,  iiuniFcnvel  ,  c  proporcional  com  os  mcsir.os  valores, 
tciklo  aha ,  ou  baixa  segundo  o  lcvant;uncnto ,  ou  queda  dos  fundos ,  que  se  acliao 
110  gyro  incrcíntil. 

Sc  no  cmpicstimo  de  dinheiro  se  ajuntou  pag.jr  o  devedor  era  cerra  espécie 
de  mercadorias,  11..0  pôde  o  credor  ser  i  br; f rido  :í  receber  diversas,  e  nem  ainda 
o  dmiíeiro  da  melhor  qualidade  j  pois  Oo  pcKtos  li^iios  dlo  l.ei  aos  ("".ontractos , 
c  SC  devem  guardar. 

No  empréstimo  se  rransfere  ao  mtitnatnrio  ro.io  o  domínio  da  cousa  empres- 
tada ,  que  por  tanto  hica  sendo  toda  por  sua  contn  .,  e  risco  ^  e  sendo  depois  de- 
teriorada ,  ou  peidida,  a  perda  he  do  mesmo  inuruíiiario ,  segundo  a  vulgar  re- 
gra, que  os  casos  íbrtuitos ,  e  d.imnos  dalii  resultantes,  são  a  cargo  do  si.u  pro- 
prietário ,  e  que  a  cousa  perece  para  seu  clovo, 

Oidiíiariamente  nos  empréstimos  se  prefixa  o  (ermo  do  pugamcnio.  Nao  sen- 
do porém  cspcciíicado  o  prazo  do  vencimciíto  da  ol>rigaçao  ,  com  ti-do  como  a 
intenção  das  parícj  he  receber  o  mutuatario  alí^um  beneficio ,  nao  se  pódc  exigir 
o  diníiciro  ,  ou  a  cousa  emprestada  iminediatmiicnte  depois  do  dia  do  emprcsti- 
ino,  e  n.m  em  tempo  inoppoituno,  nem  contra  o  estilo  da  lerra  ,  nem  em  occa- 
sião  em  que  o  devedor  náo  tenha  os  naturaes  meios  de  pagar  antes  da  notória 
cobraiiça  de  suas  rendas,  e  pagamentos  usuncs  dos  seus  negócios.  Perierce  ao  ar- 
bítrio do  Juiz  preHxar  o  termo  com  equidade,  e  segunao  as  circunstancias  do  ca- 
so. A  nossa  Lei  na  Ord.  L.  4.  tit.  50.  dá  pelo  menos  dez  dias  ,  e  o  mais  que 
ao  Juiz  parecer  justo  ,  segundo  as  pessoas,  tempo,  e  lugnr  ■■,  pois  aliás,  como 
b~m  diz  a  Lei ,  seria  vao ,  e  frustratorio  o  beneficio*  A's  vezes  taes  empréstimos 
£em  tempo  tem  a  condição  tacita,  virtual,  implicita  ,  e  sub-MUcndida ,  de  que  se 
pagará  na  feira,  na  safra,  na  novidade,  ou  coJheita  futura,  etc. 

C^mndo  he  limitado  no  mutuo  o  tempo  do  pagamento  ,  e  reembolso  ,  he 
questão  se  o  mutuarario  pôde  obrigar  20  mutuante  ao  recebimento  antes  do  tem- 
po convindo.  Oá  Jurisconsultos  distinguem  o  caso  ,  em  que  o  tempo  he  posto  em 
£ivor  do  devedor,  ou  do  credor.  Quando  hc  posto  em  favor  do  devedor,  a  fim 
de  que  elle  possa  entretanto  utilizar-se,  e  obrer  os  meios  do  pagamento,  não  lia 
dúvida  que,  se  quer  pagar  antes,  o  credor  he  obrigado  a  receber;  visto  que  cada 
hum  pôde  renunciar  ao  seu  direito  ,  e  cómmodo.  Mas  quando  he  posto  o  termo 
do  pagamento  em  favor  do  credor  ,  para  ter  iiuma  renda  do  interesse  ,  ou  juro 
do  dinheiro,  ou  da  cousa  mutuada  por  hum,  ou  mais  annos,  não  pôde  ser  com- 
pcllido  ao  recebimento  ;  assim  pela  Lei,  e  tacita  condição  do  seu  Conirac;o  ,  co- 
mo pelo  damno  que  dahi  lhe  reíuitaria  de  não  ter  feito  ao  principio  do  trato 
roais  útil  emprego  de  seu  dinheiro  ,  e  se  terem  passado  occasiões  favoráveis  ao 
ganho,  ou  já  não  occorrerem  tão  opporiuna?  para  esse  eff-eito. 

O  Alvará  de  17  de  Janeiro  de  175-5'  "^°  permitte  dar-se  dinheiro  ajuro  me- 
nos de  anno ;  e  este  tempo  parece  posto  em  favor  do  devedor. 

Toda  a  pessoa  de  qualquer  sexo  que  rem.  livre  ,  e  plena  administração  de 
seus  bers ,  e  pôde  validamente  obrigar-se  ,  também  pode  dar ,  e  tomar  dinheiro 
emprestado ,  por  si ,  ou  seu  procurador.  Aos  pupillos  menores ,  pródigos ,  e  men- 
tecaptos se  pôde  emprestar  validamente  ,  sendo  com  aurhoridade  de  seu  Tutor, 
e  Curador. 

Pelo?  abusos,  e  perigos  de  corrupção,  e  malfeitorias,  que  a  experiência  tem 
mostrado,  de  se  emprestar  dinheiro  ajuro,  ou  sem  elie  ,  aos  flhos  famílias,  que 
estão  sob  o  pátrio  poder  ,  e  nao  commerceião  com  sua  authoridade,  ou  pecúlio 
adquirido  por  armas,  letras,  ou  outra  industria  honesta  :  o  Direito  Romano  não 
dava  ao  credor  acqao  para  reembolso  do  capita!  ,   e  m^nos  do  estipulado  interes- 
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se  ,  cm  virtude  de  hum  Scnndo  Consuiro  ,  que  se  clirmia  Macedoitiaiuj  ,  se  tal 
empicsrimo  foi  feito  sem  ordem  ,  consentimento  ,  e  raiilicnçáo  do  Pai  ,  ou  sem 
utiiidadj  do  património  paterno.  Esta  urilidade  severiH.a,  e  faz  válido  o  cmprcs- 
liíiK),  qiiarAlv)  por  cxcniplo  ,  co;n  ellc  se  pagou  huma  dívida  real  do  mesmo  Pai. 
liA-rj  Jurisprudência  tem  sido  adoptada  nas  N;!ç6es  cuhaí-,  e  entre  nós,  extenden- 
do-b.'  a  dcsobrjoa  ,  e  nuliid.-dc  da  ac(;ao ,  e  falta  de  regresso  até  contra  o  fiador 
de  tn!  empicstinio.  Ord.  Liv.  4.  tit.  50.  §  2. 

Poicm  a  mesma  Ord;  no  §.  ■^.  e  4.  firma  a  excepção  da  regra  ,  obrigando 
ao  Pai  pelo  empréstimo  feito  ao  fiilio  ,  que  commcrceia  com  sua  authoridade  ,  e 
errando  ausente  por  causa  de  esHidos,  f^tierra  ,  e  serviço  piiolico ,  não  sendo  mais 
do  ;ue  o  Pai  lhe  costumava  dar  j  o  que  todavia  admitte  alguma  latitude  ,  e  in- 
it.piecaç^iO  favorável,  conforme  as  circunstancias,  e  dentro  das  faculdades  pater- 
nais. 

Esta  doutrina  não  tem  lugar  :  i.''  se  o  filho  famílias  se  portou  com  arre,  e 
eng.mo  ,  incu'c;indo-se  por  !  ai  de  familins  ,  e  o  credor  sinceramente  o  crêo  ,  e 
dcif  o  dinheiro  na  boa  fé  :  2."  se  o  mesmo  filho  fnniilias  ,  ainda  fora  Aos  casos 
diios  5  expressa,  ou  tacitamente  reconhecer,  e  pagar  a  somma  emprestada,  ten- 
do sido  verdadeira  ,  e  útil  ;  piincipalmcnte  se  o  fez  depois  de  já  ser  maior  ,  c 
emancipada.  Também  não  icm  iup;ar  nos  ma:s  Contractos  ,  e  nem  ainda  no  mu- 
tuo ,  que  nno  hc  de  dinheiro ,  salvo  sendo  simulados ,  e  feitos  em  fraude  do  dito 
Sena.1o  Consulto. 

O  Direito  daquelle  Senado  Consulto  compete  também  aos  herdeiros  ,  fiado- 
res ,  e  procuradores  do  Pai ,  e  filho  ,  para  allegar  a  cxcepcno  contra  o  que  em- 
prestou o  dinheiro  ;  e  tal  excepção  se  pode  oppòr  a  todo  o  tempo ,  ainda  depois 
da  lide  contestada,  e  na  execução  da  sentença.  Esta  excepção  porém  não  procede 
de  hum  menor  contra  outro  menor. 

CAPITULO     XIX. 

Do  Juro  j  Interesse  do  Dinheiro ,  Desconto ,  e  Usura, 


N 


Ao  he  do  meu  instituto  tratar  da  questão  do  juro  ,  como  these  Theologica , 
mas  como  simples  objecto  do  Commercio,  e  Economia  Pública.  Não  obstan- 
te os  iigorosos  Estatu'.os  contra  o  Juro  ,  e  Usura  ,  isto  he,  contra  qualquer  pre- 
mio ,  interesse  ,  e  prestação  pecuniária  ,  que  c-  estipula  pelo  emjirestimo  de  di- 
r.heiro  ,  pagmio-se  c-lguma  quota  do  capital  emprestado  alcrn  do  mesmo  capital, 
restituído  uo  tempo  convindo,  pelo  uso,  e  demora  do  reembolso,  todo  o  mundo 
íabe,  que  presente meiise  se  achao  estabelecidos  Bancos  públicos,  e  particulares, 
pi^Ka  einprc.^timo  de  dinheiro  a  certo  desconto,  pelo  rempo  cm  que  usa  deile  o  re- 
cebedor. He  notório  ,  que  até  Corporações  Religiosas  ,  e  de  Mão-Morta  ,  dão 
dinheiro  a  juro  :  que  os  Cofres  de  Misericórdia  ,  Capellas  ,  Órfãos  ,  e  outras 
Instiuiíções  pias  ,  trímb-'m  o  dão  ,  não  só  á  face  ,  e  com  tacita  permissão  dos 
Governos  ,  senão  também  com  positiva  Authoridade  dos  mesmos  nos  mais  cultos 
Estados.  As  questões  sobre  a  immoralidade ,  e  injustiça  de  taes  Contractos  achão-se 
hoje  encantoadas  nas  escolas ,  para  exercício  de  Dialéctica  ,  e  ostentação  de  enge- 
nho ;  e  nenhuma  pessoa  que  tem  prática  do  mundo  ,  e  que  olha  para  a  scena 
real  da  vida,  pode  iisonjear-se  ,  ou  pertender ,  que  os  negócios  da  Sociedade,  e 
menos  as  grandes  operações  de  Commercio  ,  se  facão  por  empréstimos  gratui- 
tos,  que  mal  se  esperão  da  Providencia,  e  dictames  da  amizade,  e  caridade  em 
certas  circunstancias,  em  que  a  Humanidade,  e  Religião  manda  soccorrer  ao  pró- 
ximo. 
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Os  rigorisuis  ne.^tc  afsumpto  não  admiitcm  parvivlavlc  de  matciia  :  ellcs  con- 
dcmn.u)  indiscriminadair.cntc  com  a  acciba  qu;iJ:iicMção  de  infâmia  ,  c  ladroeira 
iud.>  que  no  ciiipic.>tmio  de  diiiln-iro  st?  pede  pcl;i  demora  do  icmpo  ultra  sor- 
tan  ,  isto  lic  ,  algum  tanto  por  cento  do  princi|-al  ídcui  do  íccml.olso  do  fundo 
emprestado.  i}úc  incoiKÍli.ivcl  contradic(,ao  entre  cf^jcs  rigores  ,  c  o  universal  esti- 
lo das  Naçòcs  ,  desde  que  houve  capital  ptrcuniario  accuiuuiado  !  Os  ludis  .ncxora- 
vcis  nao  dao  qunrtel  algum  sobre  este  ponto,  c  appeliidão  usura  tudo  que  se  es- 
tipula pela  demora  do  tempo,  e  muito  mais  Cot.iHvlo  o  principal  seguro  eum  pe- 
nhor, liani^a  ,  e  liypotheca. 

Ouuos,  mais  chegidos  aos  usos  iiumanos ,  admittcm  o  direito  da  ]K'rcepçno 
do  juro,  a  titulo  de  lucro  cessante,  damno  emergente  ,  c  risco  de  peida,  hsta 
opinião  lie  hoje  quasi  geralmente  adoptada;  sendo  fura  de  qucsifio  que,  ainda  riO 
empréstimo  para  negccios  de  terra  ,  e  para  quacsqucr  en.piegcs  de  cr.pital  cm 
agricultura,  artes,  traHcos,  c  mais  industrias  úteis,  corrc-se  o  perigo  da  boa,  cu 
má  fortuna,  malícia,  e  imprudência  de  quem  rccebco  o  dinheiro  emprestado,  fal- 
libilidade  de  lianqa ,  do  penhor,  e  hypotheea  ,  sua  evicção,  reivindicação,  prefe- 
rencia «j  outios  Credores,  etc. ,  pela  fraqueza,  e  íragilidade  de  tcdas  as  cous'^l^: 
humanas ,  e  labyrinthos  do  foro. 

Olli-Muos  para  este  objecto  em  outro  ponto  de  vista  ,  que  melhor  se  desen- 
volveis no   Tratado  da  Economia  Politica. 

Na  Theoria  desta  sciencia  se  mostra  ,  e  a  experiência  quotidiana  o  confir- 
ma ,  que,  sem  fundoj  accumulados  ,  não  pôde  avançar  a  populat^ao ,  e  negócios 
da  sociedade  ;  e  que,  quanto  mais  estes  negócios  avanção,  e  se  mulriplicao  pela 
divisão  do  trabalho  ,  e  ramos  diveríos  de  industria  ,  tanro  ha  maior  interesse  de 
accumul-^.r  fundos ,  e  tanto  o  tempo  tem  mais  emprego ,  e  valor ,  e  a  cada  mo- 
mento corresponde  huma  fracção  de  trabalho  ,  e  ganho  ,  sendo  a  geral  industria 
btm  dirigida. 

O  valor,  e  preço  de  tcdas  as  cou?as  deriva-se,  original,  fundamental ,  e  es- 
sencialmente, do  trabalho,  e  tempo  que  se  empregou,  e  decorreo  para  se  fazer, 
e  adquirir  \  e  a  concurrencia  dos  que  querem  dispor  ,  e  possuir ,  isto  he  ,  vender , 
e  comprar,  trocar,  e  gozar,  he  a  que  imperiosamente  limita  esse  valor,  e  pre- 
ço ,  o  qu.il  se  diz  o  preço  actual  ,  ou  do  mercado  ,  que  pode  ser  maior  ,  ou 
menor  do  effectivo.  O  que  custou  pouco,  ou  grosseiro  trabalho,  e  breve  tempo, 
e  ténues  despegas  a  fazer  ,  e  adquirir  ,  e  se  offerece  ,  ou  se  acha  com  abundân- 
cia ,  h::  trocado ,  e  pago  com  pouca  cousa  •,  o  que  custou  muito ,  ou  engenhoso 
trabalho  a  se  obter  ,  he  pago  pela  mesma  razão  mais  ,  em  proporção  á  maioria 
do  respectivo  trabalho,  engenho,  tempo,  e  desembolso,  e  na  razão  con^posta  da 
sua  precisão ,  ou  demanda  ,  e  bem  assim  da  abundância  ,  e  concurrencia  do  que 
desejcO  conseguir,  e  t^m  faculdade  de  pagar  tal  cousa.  Que  direito  pois,  ou  ra- 
zão natur.d  se  pode  conceber,  que  obrigue  a  quem  adquirio  qualquer  cousa,  e  a 
accumulou  pelo  seu  trabalho,  frugalidade ,  discrição,  emprego  de  fundos,  e  pro- 
videncia do  futiaro ,  a  communique  a  outro  de  graça  ,  e  sem  esperança  de  retri- 
buição de  alguma  vantagem  maior  ,  em  compensação  da  privação  dos  possíveis 
proveitos ,  e  ainda  do  simples  cómmodo  da  posse  ,  que  os  occasiona  ,  altrahe ,  e 
facilita  ? 

O  dinheiro  he  ,  como  qualquer  outro  fundo ,  e  mercadoria  de  Comirereio , 
que  ,  na  qualidade  de  metal,  custou  certo  trabalho,  arte,  e  despezas,  is:o  he  , 
adiantamento  de  fundos  accumulados  para  se  tirar  da  mina  ,  cunhar  ,  e  vir  so 
mercado.  Além  disto,  como  he  o  principal  agente,  inrermeio,  e  instrumento  ge- 
ralmente recebido  na  circulação  económica,  e  mercantil,  he  procurado,  e  acceito 
com  a  maior  facilidade  por  todos  ,   e  por  isso  dá  cornmodidádes  innumeraveis ; 
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pois,  quem  o  possiic* ,  achn  multas  occurrencias  de  opportuniJad-'s ,  pari  ganliar, 
c]ue  n,1o  rcin  o  que  níío  cst.i  na  po^se  ddlj  ,  ninj.i  que  alijs  tenlii  outras  espé- 
cies. (}iiem  pois  o  empresta  ,  transfore  sjin  dúvida  para  quem  o  recebe  to  ia*;  es- 
sas facilidades  ,  c  lic  cntrct.iiito  privado  delias.  Porque  náo  poderá  e.ii  boa  fj  o 
mutuante  estipular  huma  caía  partilha  áoi  ganhos  possíveis  do  mutuarario  ,  cm 
iiv.ifm.-iizaç.lo  dos  que  o  mesmo  murunnte  fica  privado  por  todo  o  t.mpo  que  es- 
tá eai  desembolso.  O  icntimcnto  da  jus:iça  desta  transacção  está  tão  arraiga  o  em 
todos,  ou  na  maior  parte  dos  homens  civilizados,  que,  se  alguém  cmptesta  seu 
dinliciro  griJtuitenu^nte  ,  sempre  o  que  o  recebe  se  con^^idera  ter  adquirido  real 
cómmodo  ,  e  beneficio,  e  se  julga  obrig.^do ,  e  responsável  pelo  mcnas  a  propor- 
cional obsequio ,  e  agradecimento. 

Qiiem  tem  sfu  diniieiro  ,  ou  qualquer  outro  fundo  próprio  ,  não  precisa , 
nem  toma  o  alheio ,  senão  cm  vista  de  maiores  ganhos  ,  e  especulações  mais  cx» 
tensas.  (^  ndo  hum  tem  fundos,  e  nt1o  quer,  ou  não  sabe  emprcgillos,  não  se 
llie  permictindo  algum  interesse  no  emp; estimo  ,  he  natural  ,  e  forçoso  deix.illo 
estagnado  nos  cofres  ;  ou  aliás  se-ia  compellido  a  empregallo  ,  para  nlo  ficar  a 
Nayão,  e  sociedade  privaáa  da  incalculável  influencia  ,  que  o  seu  emprego  teria 
em  todos  os  ramos  de  indu<;tria.  Mas  e^re  ultimo  expcdi.nte  seria  intolerável, 
impolitico  ,  e  até  em  grande  p;rte  inuril  ;  pois  os  Capitalistas  fugirião  ,  quanto 
ant.s  ,  de  tal  Paiz  ,  ou  sepultarião  seus  thesouros  em  incógnitos,  e  inaecessivcis 
escondrijos ,  segundo  acontece  nos  Estados  d' Ásia. 

Ha  tantos  séculos  que  se  debate  contra  a  chamada  usura  em  todas  as  Na- 
ções antigas  ,  e  modernas  ,  nunca  nenhum  Legislador  a  pôde  vedar  com  algum 
eFfeito  permanenre  !  Donde  nascerá  essa  impotência  senão  da  natureza  ,  c  força 
das  cousas ,  que  estão  fora  da  esfera ,  e  alçada  do  poder  humano  ? 

Dizem  contra  isto,  que  os  crimes,  e  desordens  contra  a  Natureza,  e  Reli- 
gião são  quasi  da  me:-ma  data  que  a  existência  dos  homens  ,  c  da  sociedade  ;  e 
que  a  generalidade  da  devassidão  dos  costumes  não  justifica  o  quebrantamento  dos 
preceitos  da  moral.  Até  a  politica  tolera  abusos  incontestáveis  ,  para  pievenir 
maiores  males,  como  por  exemplo,  «s  más  mulheres. 

Porém  pode  se  pôr  séria inenre  no  mesmo  parallelo  as  claras  riolações  da 
justiça,  como  o  assassinato,  a  caiúmnia ,  a  perfidia  ,  a  respeito  do  interesse,  ou 
juro  módico  do  dinheiro  de  empréstimo  ,  regulado  pela  demanda  ,  e  concurren- 
cia  ,  segundo  a  commum  regra  de  todos  os  mais  fundos  ,  e  valores.  Em  os  Pai- 
zes  em  que  as  Leis  condemnao  indistinctamen:e  todo  o  interesse  ,  ou  juro  de  di- 
nlíeiro  ,  as  usuras  são  mais  mordentes ,  os  usurários  mais  desenfreados ,  e  os  tra- 
tos civis  menos  justos,  e  sinceros,  o  trafico  dos  Cidadãos  he  cheio  de  dobrezas, 
e  simulações,  e  o  Commercio  Nacional  p;iralytico,  mesquinho,  e  desacreditado. 
He  racionavel  que  se  fixe  a  quota  do  interesse  legitimo  ,  para  se  prevenirem  ;abu- 
sos,  e  se  castigarem  os  dolosos,  que  faltarem  ás  suas  convenções  honestas,  con- 
demnando-se  pelo  menos  a  indemnizarem  a  parte  com  o  juro  da  Lei.  A  dita  quo- 
ta he  também  necessária  para  se  terminarem  as  liquidações  de  interesses  ,  lucíOS, 
ou  frutos  difficeis ,  e  complicados. 

He  bem  sabido  que  em  todas  as  Praças  de  Commercio  se  pratica  o  àesccnto 
de  hetras  ^  com  gr-.nde  beneficio  da  circulação  mercantil.  Os  Ctmmerciantes  cor- 
daíos  o  fazem  a  meio  por  cento  por  mez  ,  e  he  geralmente  assim  havido  por  ra- 
cionavel. O  Alvará  adiante  transcripto  de  17  de  Janeiro  de  1757  prohibe  o  des- 
conio  de  hum  por  cento  por  m.ez  ,  e  só  permitte  dar  dinheiro  a  juro  de  C'nco 
por  cento  por  anno.  Prementemente  nas  Apólices  de  Empréstimo  de  Juro  Real  he 
C(.\'icedido  mais  hum  por  cento  a  titulo  de  anniilãade  pelo  Decreto  de  29  de  Ou- 
tubro de  1796.  Veja-se  o  Alvará  de  13  de  Marco,  e  13  de  Julho  de  1797. 
Tonu  V.  '    K 


1^8  Princípios 

Os  mnis  ncrcdiíados  Praxistas  sustcntão  c]iic  nfío  fc  devem  juroic  Ho  diiiIic'fo 
òc  cniprcítimo  ,  c  de  qualquer  oiitrn  obri/T;nr;ão  ptlj  mora  do  pai^iii  cnto  ,  scnlo 
no  Cíiso  de  terem  sido  cx pressa mcnrc*  estipulados.  At-sim  se  dtdu/,  da  Ord.  Liv. 
4.  tit.  ôy.  §  I.  que  permitte  o  interesse  legal  ,  se  fosse  por  alguém  promrt tido 
nos  ca<:os  que  especifica  nessa  Ord.  Em  ncnlium  c  i.so  s^'  admirrc  a  unira  c!a  usu- 
ra, fazendo-fc  dos  juros  vencidos  hum  novo  capital  pnra  re  percjhercm  juros  dc!- 
Ic,  Mas  tem  liignr  o  curso  dos  juros  do  primeiro  capital  por  todo  o  tempo  ató 
^Ue  aqwelle  se  pEguc. 

O  §  7.  desta  Ord.  prohibe  roda  a  espécie  de  desconto  ,  e  a^iutage  de  [.c- 
Kas  ,  Livranças  ,  e  Papeis  de  credito  \  sob  pena  de  perder  o  dinheiro  quem  o 
deo ,  e  quem  o  recebco  ,  e  de  pagar  o  Corretor  ,  que  tal  Cambio  fizer,  cem  cru- 
zados  por  cada  vez.  Este  rigor  está  cm  desuso.  Presentemente  ntc  se  cstabelecea 
pelo  Governo  hum  Banco  para  descontar  o  Dinheiro  Paprl ^  ou  Apólices  do  gy- 
ro  do  Coinmcrcio,  cujo  ágio,  desconto,  ou  rebate,  tem  sido  maior,  ou  menor 
segundo  o  curso  da  Praça,  e  circunstancias  da  Circulação,  sem  que  Lei,  ou  for- 
^a  humana  possa  obstar  aos  effeitos  irresistiveis  da  opinião  pública  ,  geral  estima- 
ção ,  e  reIac;ão  dos  valores  dos  fundos  ,  e  crediro  público.  Não  ha  dúvida  que 
nas  agiotages ,  e  descontos  de  Assignados ,  ou  Papeis  de  credito  público,  e  bem 
assim  de  Letras  mercantis  se  commettem  enormes  indignidades  ,  e  cxtorsóei  usu- 
rárias, e  nenhuma  Lei  ,  cu  equidade  as  pôde  justificar  j  só  pessoas  perduUrias , 
sem  credito  ,  e  sem  fwndos  ,  ou  próximos  a  fallimento  ,  ou  sobre  carregidos  de 
embara^j^os ,  e  negócios  forçados,  imprudentes,  e  superiores  ás  suas  forças,  podem 
submetter-se  a  descontar  Letras  a  hum  por  cento  por  mez  ,  ou  com  mais  exorbi- 
tante usura.  Isto  he  proliibido  pelo  Alvará  seguinte : 

EU  ElRei.  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  com  forca  de  Lei  virem ,  que  scn- 
do-me  presente  as  excessivas  usuras  ,  que  algumas  pessoas  costumao  levar  do 
dinheiro,  que  emprestão  a  juro,  e  a  risco  para  fora  do  Reino,  com  os  affecta- 
dos  pretextos  de  lucro  cessante  ,  damno  emergente  ,  cambio  marítimo,  e  outros 
semelhantes  ,  de  que  resulta  grave  prejuízo  ao  Commercio  interior,  e  externo  dos 
meus  fiéis  Vassallcs  ,  e  ao  Bem  conmium  dos  meus  Rci^-os  ,  que  tanto  procuro 
pi^oteger  ;  sem  que  as  repetidas  Leis  incorporadas  nas  Ordenaçée?  do  Reino  ,  e 
Extravagantes  ,  que  até  agora  se  publicarão  sobre  esta  matéria  ,  fossem  bastantes 
para  extirpar  tão  illicitas  ,  e  perniciosas  negociações  :  e  querendo  occorrer  aos 
graviísimos  damnos  ,  que  delias  resulrão  ;  com  o  parecer  de  muitos  Ministros  do 
meu  Conselho,  e  de  outras  pessoas  doutas ,  e  zelosas  do  servieo  de  Deos ,  e  meu, 
que  houve  por  bem  consultar  sobre  esta  matéria  ,  mandando-a  examinar  com  o 
mais  sério,  e  exacto  cuidado  :  Sou  servido  ordenar  ,  que  nestes  Reinos,  e  seus 
Domínios  ,  se  não  possa  dar  dinheiro  algum  a  juro  ,  ou  z  risco ,  para  a  terra  ,  ou 
para  fora  delia  ,  que  exceda  o  de  cinco  por  cento  cada  anno  ;  prohibindo  igual- 
mente o  abujo  praticado  entre  alguns  Homens  de  Negoe'o  ,  de  darem  ,  e  toma- 
rem dinheiro  de  emprcstimo  com  o  interesse  de  hum  por  cento  c^da  mez.  O  que 
tudo  proh  bo  ,  não  só  debaixo  das  penas  estabelecidas  pela  Ordenação  do  livro 
quarto  titulo  sessenta  e  sete,  contra  os  usurários  ;  mais  lambem  ,  de  que  os  Ta- 
helliães  ,  que  fizerem  Escrituras,  em  que  se  estipule  interesse  maior,  que  o  referi- 
do, de  cinco  por  cento,  incorrerão  no  perdimento  dos  seus  Oíficios ,  sendo  Pro- 
prietários*, ou  na  estimação,  e  valor  delles ,  sendo  Serventuários  \  c  serão  degra- 
dados por  seis  annos  para  o  Pxcino  de  Angola.  No  mesmo  degredo  incorrer.ío 
também  cumulativamente  as  pessoas  ,  que  derem  dinheiro  contra  o  estabelecido 
nesta  Lei  ,  ou  seja  por  Escritura  páblica  ,  ou  por  Escrito  particular  ,  ou  ainda 
por  convenção  verbal.  E  de  todos  os  sobreditos  TabcUiíles ;  e  pessoas ,  que  trans- 
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3  Irem  Mando,  que  nenhum  credor,  depois  de  denunciado,  possa  ser  escuso 
diis  referidas  peri.is  por  qualquer  da?  sobreditas  causas  ,  ou  pretextos  ,  os  quaes 
desde  logo  reprovo  para  mais  não  serem  attendidos.  E  Jmvendo  justa  causa  de 
legitima  escusa  ,  poderão  as  partes  recorrer  a  Mim  ,  como  Rei ,  e  Sciijior  ,  por 
via  de  queixa  ,  ou  recurso. 

4  Irem  Mando  ,  que  se  nao  faça  obra  alguma  em  Juizo  ,  ou  fora  dclle  por 
Escritos  particulares  de  empréstimo  de  quaesquer  quantias  que  sejao  ,  com  juro, 
ou  sem  ellc  ,  ainda  que  as  partes  os  reconhcqao,  sendo  citados,  ou  se  deixem  nos 
seus  juramentos  j  salvo  se  houverem  sido  logo  lançados  nos  livros  das  Notas,  ou 
mostrarem  Certidões  de  estarem  manifestados  nas  respectivas  Superintendências: 
dentro  de  três  dias  contados  daquelle,  em  que  se  celebrarem. 

5"  Itejii  Mando  ,  que  nesta  forma  sejão  entendidas  as  Ordenações  do  Livra 
terceiro  ,  Tiiuio  vinte  e  cinco  ,  Paragrafo  nove,  e  do  Titulo  cincoenta  e  nove  ^ 
Paragrafo  cinco,  dez,  onze,  e  quinze  ;  e  todas  as  mais  Leis  senielhantes  ;  em 
lai  torma  ,  que  a  minha  Real  Fazenda  entre  sempre  com  a  sua  inten^jão  fundada 
cm  Direito  :  Que  contra  esta  assistência  de  Direito  se  não  possa  julgar  por  pre- 
sumpc;ões,  mas  sim,  e  tão  somente  por  provas  plenissimas ,  e  liquidissimas  :  Que 
todas  as  interpretações  ,  e  inteligências  ce?sem  inreiramcnre  na  conformidade  da 
minha  Lei  de  dezoito  de  Agosto  de  mil  setecenfos  sessenta  e  nove  :  E  que  os 
Julgadores,  que  o  contrario  delia  determinarem,  íiquem  pelo  mesmo  facto  priva- 
dos dos  cargos ,  que  tiverem  a:é  minha  mercê. 

E  este  se  cumprirá  tão  inteiramente  como  nelle  se  conrém  ,  sem  dúvida,  ou 
embargo  algum.  Pe'o  que  mando  ,  etc.  Dado  no  Palácio  de  Nossa  Senhora  da 
Ajuda  em  onze  de  Maio  de  mil  setecentos  e  setenta.    ;=  Rei.  ^ 

Diívídas  propostas  na  'Junta  Geral  das  Decimas  ,   tida  no  primeiro  de  Junho 
de  1770 ,  e  Resoluções  sobre  ellas  tomadas  por  Sua  Magestade» 

L 

QUe  em  cumprimento  da  Lei ,  os  Tabelliães  das  respectivas  Freguezias  serão 
obrigsdos  a  mandar  huraa  Relação  aos  também  respectivos  Superintendentes 
de  todas  as  Escrituras  dos  dinheiros  dados  a  juro  :  E  que  depois  os  ditos 
Superintendentes  só  pucharáÕ  dois  livros  por  cada  vez,  ou  em  c.:da  dia  para  con- 
ferirem com  a  dita  Relação ;  os  quaes  livros  logo ,  e  quanto  primeiro  ,  farão  tor- 
nar ás  mãos  dos  mesmos  Tabelliães  ,  para  não  parar  o  gyro  das  Escrituras  ,  ou 
Certidões  ,  que  as  partes  pedirem. 

IL  Que  os  mesmos  Tabelliães  serão  obrigados  a  dar  sem  emolumentos  aos 
Superintendentes  as  ditns  Pvelaçóes  de  Escrituras  de  juros  ,  ou  de  escritos  de  di- 
nheiros de  empréstimos  gratuitos  ;  porém  isto  só  desde  o  tempo  do  Alvará  de 
vinte  e  seis  de  Setembro  de  mil  e  setecentos  sessenta  e  dois  ,  declarado  peio  ou- 
tro de  onze  de  Maio  próximo  passado  ;  pelos  dolos ,  e  fraudes ,  com  que  se  sup- 
primia  a  obrigação  dos  juros  nas  referidas  Escrituras  ,  e  escritos  ,  depois  do  dito 
Alvará  de  sessenta  e  dois  ,  como  diz  a  Lei  novíssima. 

in.  Que  os  manifestos  ,  que  a  dita  Lei  novíssima  manda  ,  se  podem  fazer 
dentro  em  três  mezes  ad  instar  da  Lei  de  sessenta  e  dois :  E  que  passados  eiles , 
devem  requerer  na  Superintendência  Geral. 

IV.  Que  a  Decima  só  se  ha  de  cobrar  do  devedor  ,  que  recebeo  o  dinheiro 
gratuitamen  e  j  e  isto  do  dia  da  dita  Lei  novíssima,  e  não  antes,  posto  que  an- 
tes fosse  dado. 

V.  Qije  nos  contractos  verbacs  ,   negando  o  devedor  a  divida  ,  se  ha  de  co- 
Tom,  r.  L 
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brar  a  Deciíra  do  suppo«:ío  crc^dor,  se  chegou  n  manifcsrar ,   por  se  evitarem  ve- 
xames de"  cl  vidas  supp{)«;tas. 

VI.  (^iit?  tios  dinlieiío»;  gratiiira  ,  c  verbalmente  dados,  Que  se  não  maiiifcsra- 
rem  ,  íc  não  tomem  dcniineias  ,  por  não  ler  obiigaqno  o  credor  neste  caco  de 
jiiaiiiícsuir  antes  de  pôr  acrao  em  Juizo. 

VII.  C^jc  CS  manifestos  só  se  romaráõ  de  dez  mil  róis  para  cima  ,  r.mro  nns 
dividas  ,  em  que  re  declarem  juros  ,  como  nas  gratuitas  :  E  desta  c]uant  a  para 
baixo  SC  nfío  tomnr.ío  denúncias. 

VIII.  (^le  os  m;'inifestos  das  dividis  litigiosas  se  hão  de  tomar  por  lembrin- 
ça  ,  e  com  protesto,  a^signando  o  credor,  ou  maniícstante  'l'ermo  ,  para  decla- 
rar de  ;cis  cm  seis  niezes  os  termos  ,  ou  vencimento  da  causa  ,  para  se  haver  a 
Decima  de  quem  direito  for  ;  c  isto  com  a  pena  da  Lei  de  vime  e  seis  de  Se- 
tembro de  mil  e  setecentos  sessenta  e  dois,  Declaração  quinta. 

IX.  (}u2  nas  Escrituras  antigas  ,  se  não  existirem  os  coiitiahentes  nos  lugares 
nellas  cu-idos  ,  se  inquirirá  o  Tabtílliáo  ,  e  as  Ttseiíuinhas :  E  ac  nem  assim 
houver  noticia  deJlcs ,  se  lançará  o  manifesto  por  lembrança. 

X.  Que  os  dinheiros  dados  a  juro  para  fazer  casas  ,  dandose  por  pnrcellas, 
terá  o  credor  obrigação  de  declaríir  as  quantias  ,  que  f^jr  d.uido,  e  a  Decima  se 
haverá  dos  donos  das  propriedades. 

XI.  Qiie  aos  bens  da-?  Capellas ,  c]uc  não  renderem  du/ícntos  mil  ré's ,  se  de* 
ve  lançar  Decima  sem  abitimcnto  algum  dos  encargos  ,  em  observância  da  Lei 
de  nove  de  Setembro  de  mi!  e  setecentos  sessenta  e  nove. 

XÍL  Que  os  dinheiros  adjudicados  em  actos  de  partilhas,  que  vencem  juros  , 
se  devem  manifestar  rigorosamente,  como  sempre  se  devia  ter  praticado. 

Xin.  Que  os  manifestos  já  feitos  ,  e  os  devedores  ausentes  ,  e  falecidos  se 
devem  sempre  lançar  em  receita  ,  para  com  a  diligencia  de  cada  semestre  se  ve- 
rificar a  noticia  do  ausente,  ou  do  herdeiro,  e  cobrar  se ,  havendo-o  cm  Lisboa, 
e  no  Reino,  passando-se  Precatórios:  E  quando  finalmente  o  não  haja,  lançar-se 
em  partida  de  despcza  ":  E  passados  dez  annos  ,  se  porá  verba  de  su?pensão  no 
manifesto  ,  ficando  sempre  o  direito  salvo  ao  credor ,  e  á  Fazenda  Real. 

XIV.  Que  o  d:nhc;ro  d:'do  para  sociedades  Mercantis  só  tem  obrigação  ser 
manifestado,  mas  não  a  tem  de  p^^g^r  Decima  em  beneficio  do  Commercio,  tan- 
to pelos  direitos,  que  pagão  das  fazendas  ,  que  entrão  nas  Alfandegas ,  quanto  pe- 
lo Maneio,  que  os  Negociantes  pagão  pela  Derrama,  que  se  li)es  Lmça. 

XV.  Q^^Je  os  dinheiros  ,  que  se  de^cm  para  p^^gar  letras  cora  rebates  de  ou- 
tras ,  não  tem  obriga<jão  de  se  manifestarem  ,  nem  de  p:i  pearem  Decima  j  como 
tainbetn  se  não  p;igará  de  dinheiro  dddo  para  remir  qualquer  letra  entre  os  so- 
breditos Homens  de  Negocio  ;  salvos  porém  os  casos,  nos  quaes,  por  haverem 
expirado  os  tempos  das  costumadas  esperas  Mercantis  ,  pasmarem  as  sommas  em- 
prest;>das  a  vencer  ji-ros  na  forma  ordinária  dos  Contractos  de  mutuo.  O  mesmo 
SC  entenderá  nas  letras  de  risco,  depois  de  haver  exp'rado  o  termo  da  espera. 

XVL  Q^ie  das  dividas  dos  Fallidos  ,  apresentados  na  Junta  do  Commercio, 
se  não  deve  cobrar  Decima ,  salvo  até  ao  tempo  da  fallencia  ,  porque  nesfc  caso 
já  o  Fallido  não  he  devedor,  mas  a  mesma  Junta;  e  por  e=ra  causa  fica  cessando 
o  juro  ,  e  a  Decima. 

XVIÍ.  Que  os  escritos  de  dividas  de  fazendas,  que  se  comprão  nas  loja?!  dos 
Mercadores  ,  não  tem  obrigação  de  se  manifet^rem  ,  nem  de  pagarem  Decima  , 
par  ser  contracto  de  compra,  e  ven^^.  O  me?mo  se  praticará  com  os  mais  desta 
natureza  ,  salvo  o  caso  de  vencer  juros  j  porque  neste  fica  perdendo  aquella  natu* 
reza  ,  tompndo  a  do  mtituo. 

XVIIí.     Que  03  créuores  de  obras,  que  fiz.erão  de  seus  officios ,  não  tem  obri- 
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gação  de  m.inlfLsrar,  nem  de  pagar  Decima;  nem  dellcs  se  tomará  denúncia,  sal- 
vo  no  caso  de  vencerem  juros,  pt  b  lazão  acma. 

X!X.  Qiie  ;idi;inrando  SC  meíjndas  por  conta  àds  fazendas  ,  que  v.  g.  trazem 
de  arrend.in  cnto  os  credores  ,  se  nlo  devem  ir.nnifèstar  ,  nem  tomar  denúncia, 
por  se  não  dever  Dccinii  ,  cm  razão  de  ser  solução  adiantada  de  pagamentos  de- 
vidos. 

XX.  Qje  qualquer  dos  Superintendentes  das  Frcguezias  ,  encontrando  Escri^ 
luras,  ou  escrito-^  de  dividas  de  dinheiro  a  juro,  que  não  esteja  manifcitado ,  em 
tal  ca?o  ,  nesta  Cone  ,  mandará  Certidão  ao  Desembargador  Procurador  Fi^c.l, 
para  este  denunciar  na  Superintendência  Geral  ,  não  havendo  outro  denunciante: 
\i  no  Reino  denunciará  o  que  for  Procurador  da  Fazenda  na  Junta  da  Cab  "ja  da 
Comnrca  ,  r.a  f/)rma  acina  declarada. 

XXI.  Qi^ic  os  Superintendentes  devem  fazer  os  lançamentos  das  Quintas  ,  e 
Cisacs,  que  andarem  arrendados,  com  distinção  do  rústico,  e  óo  urbano  ,  aba- 
tendo só  no  juíto  valor  do  urbano  os  dez  por  cento ,  na  forma  ,  que  lhes  foi  de- 
terminado na  ordem  da  Superintendência  Geral  de  doze  de  Junho  de  mil  e  sete- 
centos sessenta  e  nove ,  em  observância  das  Instrucçoes  ,  Providencia  quarta ,  Pa- 
ragrafo vin;e  e  sete  ,  e  vinte  e  oito  i  Lei  de  vinte  e  seis  de  Setembro  de  mil  e 
setecentos  sessenta  e  dois  ,  Declaraqão  terceira  ,  e  Regimento  ,  Titulo  segundo 
do  Paragrafo  vinre  e  três. 

XXII.  Que  pelo  que  pertence  aos  ordenados  dos  caseiros  ,  e  mais  criados, 
que  vencerem  a  secco  ,  deixando  se-lhes  duas  partes  para  o  seu  sustento  ,  se  Jlies 
lançará  Decima  a  respeito  da  terça  parte  somente. 

XXIII.  Que  os  Superintendentes  facão  declarar  todos  os  foros  das  suas  respe- 
ctivas propriedades;  e  abatendo-os  no  toral  rendimento,  lhes  tirem  a  Decima  por 
inteiro  dos  ditos  foros  ;  e  ao  Enfiteuta  o  que  lhe  fic.ir  tocando  ;  declarando  nos 
Conhecimentos,  que  lhe  derem,  o  que  pertence  ao  fo-o,  para  os  ditos  senhorios 
lhes  abonarem  ;  porque  até  aqui  só  os  Enfiteutas  injustamente  pagavão  em  pre- 
juízo seu  ,  e  da  Fazenda  Reai  em  dez  por  cento.  Junqueira  a  doze  de  Junho 
de   1770. 

O  Superintendente  Geral  das  Decimas  da  Corte ,  e  seu  Termo 

José  António  de  Oliveira  Machado» 

EU  El  Rei.  Face  saber  acs  que  este  Alvará  virem  :  Qite  Eu  tive  certa  infor- 
mação de  que  nas  Proved.^rias  ,  dos  Residuos,  das  Capellas  ,  e  nos  Juízos 
dos  Órfãos  da  Cidade  de  Liiboa  ,  e  seu  Termo,  se  introduzio  o  abuso  de  se  da- 
rem a  juro  as  quan.ias  de  dinheiro  pertencentes  ás  sobreditas  Repartições  ,  pelos 
Provedores,  Juizes,  e  Ofliciaes  delias  ao  seu  livre  arbítrio  ;  humas  vezes  consen- 
tindo os  Administradores  dos  Morgados,  Capellas,  e  Instituições  pias ,  em  fraude 
cas  ultimas  vontades  dos  Instituidores  ,  para  distrahirem  debaixo  de  affectados ,  e 
apparentes  motivos  os  fundos  dos  bens  vinculados  ;  outras  vezes  fazendo-se  aos 
sobreditos  Administradores  a  violência  de  se  effeituarem  os  cniprestimcs ,  ou  contra 
as  suas  vontades,  cu  sem  precederem  os  teus  consentimentos,  debaixo  do  repro- 
vado pretexto  de  que  aos  sobreditos  iMagistrados  ,  e  seus  Ofnciaes  pertence  por 
huma  corrupte'a  ,  a  que  chamão  costume  ,  administrarem  ,  e  fazerem  fructificar 
com  juros  os  dinheiros  por  eiles  emprestados:  Flavendo  sido  a  sobredita  corrupte- 
ía  seguida  das  nocivas  consequências  dag  muitas ,  e  muito  quantiosas  sommas ,  que 
por  ella  se  entregarão  nas  mãos  de  Administradores  fraudulentos  ,  e  de  Mutuan- 
tes dolosos,  e  faílidos.    E  querendo  obviar  acs  referidos  inconvenientes  cm  bene- 
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ficio  commum  dos  Meus  Vassallos  :  Determino  ,  que  nos  empréstimos  tlc  todos 
os  dinl)firos  pcrtcnceircs  ás  sobreditas  Provciíorias ,  c  Juízos,  sc  cb^crvc  iiiviola- 
velnicntc  em  tudo  o  que  for  applicavcl  a  Lei  por  Mm»  estabelecida  em  vinte  e 
dois  de  Junho  de  mil  setecentos  sessenta  coito  para  a  scguianc;a  dos  dinheiros 
dados  a  juro  pcKi  Mcza  da  Misericórdia  da  me-;ma  Cj'dadc  de  Lisboa.  E  Mando, 
que  todos,  e  cada  hum  d(  s  M.igistrados  das  sobreditas  Repartições,  que  manda- 
rem emprestar,  ou  por  qualquer  outro  modo  alhear  os  cabcdaes  da  sua  Inspecção , 
sem  prcccJcr  C'on.sulta  ,  e  Rcsoluqao  Miniia  ,  depois  de  haverem  precedido  ns  di- 
ligencias ordenadas  na  referida  Lei ,  não  só  fiquem  desde  logo  privados  dos  Luga- 
res ,  que  servirem  ,  e  pelo  mesmo  facto  riscados  do  Meu  Real  scrviqo  ,  mas  que 
também  se  arrecadem  pelos  seus  bens  executivamente  as  quantias  ,  que  dis'rahi- 
rem  contra  a  forma  acima  ordemda.  Nas  mesmas  penas  de  privação,  e  inhabili- 
dade  perpétua  incorrerão  os  OFticiaes ,  que  lavrarem  ,  ou  executarem  Ordens ,  que 
sejão  contrarias  a  esta  Minha  Real  D.sposição  ;  ficando  subsidiariamente  obriga- 
dos á  restituição  na  sobredita  íórma ,  onde  não  chegarem  os  bens  dos  seus  respe- 
ctivos Magistrados. 

E  este  se  cumprirá  tão  inteiramente,  come  nelle  se  contém.  Pelo  que :  Man- 
do, ctc.  Dado  em  Salvaterra  de  Magos  em  vinte  c  hum  de  Janeiro  de  mil  sete- 
centos setenta  e  dois.    —  Rei.  = 

Veja-se  também  o  Alvará  de  2C  de  Abril  de  1775*  sobre  o  dinheiro  a  juros 
da  Misericórdia. 

CAPITULO     XX. 

Da  Transacção  ,  ou  Composição, 

Í*  Sta  palavra  transacção  he  presentemente  tomada  no  Commercio  em  sentido 
y  diverso  do  Foro.  Chama-se  entre  Commerciantes  transacção  ít:  qualquer 
trato ,  e  operação  mercantil  ;  e  transacções  da  Praça  =  todas  as  negociações 
de  compra  ,  e  venda  ,  rebate  de  dividas ,  desconto,  e  endosso  de  Letras,  cessão  , 
e  tiansporte  de  Conhecimentos  de  mercadorias ,  e:c. 

Porém  transacção  no  foro  significa  qualquer  accommodamcnto  ,  a  que  vul- 
garmente chamamos  composição  amigável  ;  e  vera  a  ser  huma  convenção  entre 
duas,  ou  mais  pessojs  para  prevenir  ,  ou  terminar  conrenda ,  e  demanda  judicial 
sobre  alguma  cousa  duvidosa  ,  ou  litigiosa  ,  a  que  cada  qual  entenda  ter  direito. 
Pela  composição  se  faz  huma  novação  de  contracto  ,  ainda  que  haja  precedido 
outro  entre  as  mesmas  partes.  Ella  he  filha  da  prudência  ,  pela  qual  os  contra- 
hentes  preferem  a  certeza  ,  e  segurança  de  hum  interesse ,  reciprocamente  equita- 
tivo nas  circunstancias  do  ajuste  ,  á  fallivel  esperança  de  vencimento  em  Juízo,  c 
perigo  de  maior  perda  peJa  disputa.  Os  Jurisconsultos  Romanos  definem  a  trans- 
acção huma  convenção  ,  pela  qual ,  dando-se  ,  ou  promettend')-se  alguma  cousa  , 
se  decide  o  interesse  ,  ou  direito  duvidoso.  L.  i.  fr.  e  L.  i.  e  ult.  Cod.  de 
transact. 

Ainda  que  he  de  toda  a  pessoa  de  caracter  defender  perante  a  Justiça  os 
seus  direitos ,  e  não  abandonallos  á  astúcia  ,  e  rapacidade  de  dolo-^os  ,  e  espolia- 
dores ;  todavia  cumpre  ao  credito  pessoal,  boa  economia,  e  socego  das  famílias, 
que  os  homens  de  bem  ,  e  principalmente  os  Commercianres  ,  não  sejão  conten- 
ciosos, e  demandistas  ,  e  menos  ainda  cavilladores  ,  e  rabu'a?.  He  prtci^^o  sobre 
tudo  evitar  tratos  com  gentes  desta  estofa ;  e  quando  as  circunstancias  da  vida  ,  e 
do  Commercio  ,  implicão  a  hum  Negociante  de  honra  em  negócios  com  pe?soas 
difficeis  ,   e  fraudulenta?  ,   deve  por  bons  termos  attrahir  o  contendor  a  condições 
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frr-.ir^m  Cs!a  pro''ibiçno ,  ?c  poderá  denunciar  cm  públxo  ,  ou  rm  scgrcJo ;  n"S- 
t.i  i^lo:  te  ,  pcninte  o  De  cmbargador  Juiz  (^onscrvai.ior  Geral  da  Junta  do  (.oíih 
1I1J  w:  o  .  e  Kir^i  ilclla,  perante  v^u.ílqucr  Juiz  criminal  dos  meus  Kcin;)s,  e  Senho- 
r''>-,  com  AgL^ravo,  ou  Ap|ellaq:k),  para  os  Juizes  dt^s  Fciro«  da  Fazenda.  Aos 
ddu.iijiantes  públicos,  ou  particulares,  pertencerá  ametade  das  ptnas  eiveis;  ap- 
pl  cirdo  SC  a  ourra  nnicfde  para  as  dcspczas  da  Relação  ,  onde  as  causas  íuicm 
senten  "i:KÍ,is  em  ul'iir,a  iustancia. 

E  p.ira  (.]  ,e  esta  Lei  se  náí)  fraude  debaixo  dos  mal-ciosos  pretexros  ,  oue 
?e  cos  UiD.io  macjunar  contra  semelhantes  prohibições  :  E«tanc'Ic(jo  ,  que  pes'oa 
alguma  ,  que  emprestjr  dinheiro  a  juro,  a  risco,  ou  a  qual-]uer  outro  interess?, 
para  commercio  marítimo  ,  não  possa  emprestallo  por  menos  tempo  de  hum  an- 
no  ,  conrado  contínua  ,  e  succeísivamenre  do  dia  da  obrigação.  Delia  não  poderá 
resultar  acção  pana  o  mesmo  dinheiro  emprestado  ser  pedido  aníes  de  «e  achar 
complero  o  referido  anno  ,  nem  menos  se  poderá  fazer  pagamento  algum  ,  que 
seja  váliJo,  ainda  no  caso  de  ser  feiro  depois  de  se  haver  findado  o  anno  de  em- 
pr>.stimo  ,  senão  na  mesma  Praça  ,  onde  o  dito  empréstimo  se  houver  celebrado ; 
nem  entre  as  pessoa?;  ,  que  derem  ,  e  tomarem  dinheiro  a  juro  ,  para  se  applicar 
ao  mcFiiio  comm  Tcio  maritimo  ,  se  poderá  fazer  contracto  de  seguro  para  denTo 
do  Reino,  ou  para  fora  delle :  tudo  debaixo  das  mesmas  penas,  que  deixo  orde- 
nadas :  N:is  quaes  incorrerão  em  cada  hum  dos  sobreditos  casos  não  as  partes 
contratantes,  mas  também  cumulativamente,  m  soíidum  todos,  e  cala  hum  dos 
Procu  adore? ,  e  Commissarios  ,  que  cobrarem  ,  receberem,  endoçarem ,  ou  por 
qualquer  modo  intervierem  nas  referidas  frauJes. 

Porém  as  sob  editas  prohibiqões  não  haverão  por  ora  lugar  no  Commercio, 
que  se  faz  destes  Reinos  para  a  índia  Oriental ;  e  se  não  poderão  executar  a-  pe- 
nas estabelecidas  para  a  sua  observância ,  em  quanto  não  voltarem  para  este  Reina 
as  primeiras  Frotas,  e  Esquadras,  que  delle  partirem  para  os  Portos  do  Brazil 

E  para  que  tudo  se  cbserve  ,  e  execute  na  maneira  acima  declarada  ;  Hei 
por  bem  dcrogar  de  Meu  Motu  próprio  ,  certa  Sciencia  ,  Poder  Real  pleno  ,  e 
Supremo,  todas  as  Leis,  Disposições  de  Direito  ccmmum  ,  e  Opiniões  de  Douto- 
res em.  contrario ,  ficando  aliás  sempre  em  seu  vigor. 

Pelo  que,  mando  ao  Presidente  do  Desembargo  do  Paço,  Regedor  da  Casa 
da  Supplicaçáo  ,  Governadores  da  (!^asa  do  Porto  ,  e  das  Relações  da  Bahia  ,  e 
Pvio  de  Janeiro ,  e  a  todos  os  Desembargadores,  Corregedores,  Provedores,  Ou- 
vidores ,  Juizes ,  Justiças ,  e  Ofnciaes  destes  meus  Reinos ,  e  Senhorios ,  cumprao , 
G  guardem  ,  como  nelle  se  coiUém  ,  e<te  meu  Alvctrá  ,  que  valerá  como  Carta  pas- 
sada pela  Chancellaria  ,  ainda  que  por  ella  não  passe  ,  e  que  o  seu  effeito  haja 
de  durar  mais  de  hum  anno  ,  não  obstantes  as  Ordenações  em  contrario  :  E  este 
se  regisf.írá  em  todos  os  lugares  ,  onde  se  cosrumão  registar  semelhantes  Leis, 
mnndanJo-se  o  Orig  nal  para  a  Torre  do  Tombo.  Dado  em  Belém  aos  dezesete 
dias  do  mcz  de  Jan.iro  de  mil  setecentos  e  cincoenta  e  sete.    :=  Kei.  :=; 

Pela  Lei  de  9  de  Setembro  de  1769.  §  17  se  permitte  estabelecer  Capellas 
em  dinheiro  de  juros. 

De  todo  o  dinheiro  dado  a  juros  no  Reino ,  se  deve  pagar  Decima ,  sob  pe* 
na  dos  seguintes  Alvarás. 

U  EIRei.  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  virem  :  Que  havendo  tido  certa 
informação,  de  que  não  tem  sido  bastantes  as  providencias  até  agora  estabe» 
Iccidas  pa'a  a  regular  cobrança  do  Subsidio  das  Decimas  ,  do  qual  em  grande 
parte  dependem  •  a  conservação  das  Tropas  dos  meus  Exércitos;  e  a  manutenção  ^ 
e  augmeiito  das  Fortificações  \  ccnsisrir.do  nellas  a  necessária  dcfeza   dos   meus 
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Ríinos,  e  a  prorccçiío ,  e  paz  pi:blica  dos  meus  fiéis  vascallos  ;  por  Inver  cnrrc 
cllcs  alguns  no  esquecidos  clav  suas  obripa^-o^s  ,  c]ue  niio  advcrrindo  por  Jíuiiii 
parto  ,  ».]iic  qualquer  c<iintibui(:.1o  t.lo  jus;aincntc  pobta  ,  como  a  sobr^-clia  o  foi 
dj.sdc  o  anno  de  mil  seiscentos  cincocnta  e  quatro  ,  he  devida  ató  no  foro  di 
met>ina  conFcicucia  j  e  pela  outra  parte,  cm  que,  concorrendo  pua  esras  i.  di?pcn- 
s.i  (.'is  despczas,  nao  só  concorrem  para  o  bem  comir.uin  da  sua  Patiia  ,  mn?  atj 
para  o  scj  próprio  interesse  particular  ;  se  atreve: ão  a  fraudar  o  ivesmo  Subsi- 
dio i  e  principalmente  no  Alvará  de  vinte  c  seis  de  Setembro  do  linno  de  n.i!  se- 
tecentos íGssenta  e  dois  ,  estabelecido  sobre  os  dinjuiros  dados  a  juro  por  Esc:i- 
luras  públicas,  ou  Escritos  parr:cul:'.res;  ora  subierfugindo-se  es  devidoi  manifes- 
tos ;  ora  celebrando  E;^c;icuras  de  dmliciro  a  juro  com  tal  s^imulaqáo  ,  c  dolo  , 
que  ncllas ,  supprimindo  a  estipulação  de  juros  ,  os  convencionarão  por  contractos 
particulares,  nos  qi?.!cs  ajustao ,  que  nao  pagando  os  devedores  adiantados  os  so- 
breditos juros  clandeúinos  ,  serão  logo  executados  pelos  capiracs  dclles  ;  ora  ha- 
vendo chegado  a  tal  excesso  a  cubi^osa  cegueira  de  semelhantes  homens  coriom- 
pidos  pelos  e^ados  Con^-elhos  dos  reprova-los  Casuitas  ,  que  até  tem  chegado  a 
negarem  a  existência  dos  mesmos  juros  por  falsos  juramentos  pretextados  com  res- 
tricçóes  mcntaesi  ora  e?cusando-se  da  falta  de  manifestos  ainda  a  respeito  das  ou- 
tras Escrituras  ,  e  Escritos  ,  nos  quaes  se  cstipulilo  juros  com  pretvx:os  de  igiiO' 
rancias  ,  de  lltis  pendências  ,  de  restituições  de  menores  ,  c  curros  semelhantes ; 
ora  ajustando-se  os  denunciantes  com  os  denunciados  para  não  seguirem  as  denún- 
cias ;  ora  havcndo»?e  procurado  fazer  inúteis  as  que  se  proseguíi\io  ;  excogiran- 
do-se  para  isso  extravagantes  pretextos  ,  e  interpretações  oprostas  ao  espirito  do 
sobredito  Alvará  ,  e  ao  Decreto  de  oito  de  Outubro  do  referido  anno  de  mil  se- 
tecentos sessenta  e  dois ,  o  qual  expressamente  manda  :  Na  Providencia  Terceira , 
que  cada  hum ,  sem  dolo ,  ou  engano ,  pague  dos  inieresses  que  tiver  :  Pela  Pro- 
videncia Quarta,  que  os  Superintendentes  dem  juramento  aos  que  pagão  Maneios, 
para  declararem  a  totalidade  das  rendas  ,  ou  utilidades,  que  tem  :  E  pela  Provi- 
denca  Quinta  ,  que  se  não  possa  dar  dinheiro  a  interesse ,  sem  que  logo  seja  ma- 
nifestado aos  rctpectivos  Superintendtnics  cm  o  tempo  ,  e  com  as  pen^s  pelo 
inesmo  Alvará  estabelecidas.  E  porque  a  justiça  das,  cí;u^as ,  e  a  urgência  da  uti- 
lidade pública  ,  com  que  foi  estabelecido  o  ref  rido  Subsidio  ,  fazem  indispensá- 
vel que  eu  oecorra  aos  sobreditos  enganos  ,  dolos,  e  subterfúgios  por  modo  efri- 
caz  :  Sou  íervido  ordenar  aos  ditos  respeitos  o  seguinte  : 

1  Mando  ,  que  rodos  os  Superintendentes  das  Decimas  desta  Corte ,  e  de  to- 
dos os  meus  Reinos  facão  logo  notificar  a  todos  os  Tabeili^es  das  suas  respectivas 
jurisdicções  ,  para  que  no  termo  de  ires  dias  primeircs  seguintes  lhes  apresentem 
todos  os  livros  das  Notas  ,  em  que  estiverem  lançadas  Escrituras  de  dinheiros  a 
juro,  ou  sem  ello  ,  pena  de  perdimenio  de  Otfício  ,  sendo  Proprietário,  ou  de  seu 
valor  ,  sendo  Scrvenfuario  ,  se  encubrirem  algum  dos  ditos  livros.  E  no  cdso  ih 
não  sei"em  os  devedores  da  mesma  Fi'eguez'a ,  mas  de  outra  diversa,  os  respecti- 
vos Superintendentes  remetieráõ  as  Relações  delies  aos  outros  a  quem  pertencer , 
os  quaes  serão  obrigados  a  passar  Certidões  de  entrega  aos  remcítcntcs  ^  para  nos 
casos  de  omissão  de  huns  ,  ou  de  outros  se  dar  em  culpa  ,  e  pagarem  o  damno 
os  que  nella  se  acharem. 

2  Item  Mando  ,  que  de  todos  es  devedores  Otorgantes  se  cobre  a  Decima 
ainda  dos  dinheiros  gratuitamente  emprestados,  na  m.e^ma  forma,  e  pela  mesma 
razão  ,  porque  nos  Pa^agraf<)S  quatorze  ,  e  quinze  do  Titulo  segundo  do  dito 
Regimento  do  anno  de  mil  seiscentos  cincoenra  e  quitro  se  determinou  ,  que  se 
pagassem  Decimas  das  casas  ,  que  os  donos  delias  dão  de  graja  sos  qu:-  as  ha- 
biEão. 
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razoadas,  e  terminar  por  composiçlo  amigável  as  suas  diffcrenças,  se  não  as  po- 
der arranjar  por  nrbitros  (m  ca<os  maiores,  c  de  interesses  de  consequência  ;  ja- 
mais disputando  por  minúcias ,  e  bagatcllas  fora  de  Juizo ,  e  mu  to  menos  peran- 
te eJIe. 

Nada  lie  mais  incompativel  com  o  espirito  do  Commercio  ,  do  que  vcr-FC 
a  hum  CoPiimcrciante  mais  por  Cartório.^ ,  c  Auditórios  ,  que  no  seu  hlscritorio, 
e  na  Praça.  Devem  os  cordiucs  ter  sempre  cm  vista  o  vulgar  provérbio  ,  mais 
Vale  hunia  ruim  composição  ^  que  huma  boa  demanda.  Ainda  vencend.)-se ,  per- 
de se  iminiramcntc  mais  cm  tempo  ,  serenidade,  e  geral  conceito.  Nenhuma  pes- 
soa circunspecta  sujeira  ao  juizo  de  ou*ro  o  que  pode  decidir  de  bom  grado  ,  e 
com  equidade  por  si  próprio  em  arranjamento  privado. 

As  tr.msacqòes  se  podem  fazer  por  palavra,  ou  cscriprura  particular,  e  pu- 
blica; extrajudicial  ou  judicialmente ;  com  pena  convencional,  ou  sem  eila  ;  fir- 
mada por  simples  assertiva  de  honra  ,  ou  com  juramento  (o  que  não  está  actual- 
mente em  uso.)  Quando  a  contenda  foi  proposta  em  Juizo  ,  a  composiçfo  ami- 
gável se  costumia ,  e  convém  fazer  por  termo  nos  autos,  ou  por  escrip'ura,  que 
se  requer  ao  Juiz  a  julgue  por  sentença ,  para  ler-se  hum  titulo  mais  corroborado , 
c  authentico. 

As  comporiçoes  ,  ainda  que  exprcadas  com  expressões  gera  es ,  c  mais  ex- 
uberantes, nlo  se  extcndem  além  da  cousa  especifica,  que  as  partes  tinhão  em  vis- 
ta ,  e  nao  as  que  nno  tinhão  sido  cogitadas.  L.  5.  ,  e  L.  9.  §.  r.  e  3.  ff.  de 
transact.  L,  19.  ff.  de  reb.  Cred.  Elias  são  de  interpretação  estreita,  e  rigorosa; 
não  se  ampliando  a  outras  causas,  e  pessoas  do  que  as  que  entrarão  ,  e  figurarão 
no  trato.  Consequentemente  não  prejudicão  ao  fiador,  nem  a  terceiros  ,  que  não 
forão  chamados ,  nem  expressamente  consentirão. 

Como  as  composições  tem  por  objecto  direitos  duvidosos  ,  e  de  incerto  êxi- 
to ,  huma  vez  terminadas  em  boa  fé  ,  adquirem  a  força ,  e  authoridade  de  cousa- 
julgada  .^  L.  65-.  §.  i*  ÍL  de  condit.  indib.  L.  2. ,  e  20.  Cod,  de  transact.  ,  nem 
se  podem  contravir,  e  reclamar  a  titulo  de  lesão  enorme,  ou  damno  insigne,  L. 
I.  ff  de  transact.  L.78.  §.  ult.  ff  ad.  S.  C.  IVebelI.  L.  65-.  §.  i,  ff.  de  condit. 
in  deb.  et  L.  8.  Cod.  de  rescind.  uend.  ,  nem  a  tit  Jo  de  instrumentos  ach  dos 
de  novo  ;  salvo  se  tinhão  sido  maliciosamente  occultadcs.  L.  16.  e  19.  Cod,  de 
transact. 

A  pena  convencional  he  devida  ,  e  se  pode  requerer  em  Juizo  ,  quando  a 
composição  he  reclamada  por  alguma  das  partes  sem  justa  causa. 

Justa  causa  de  reclamação  das  composições  são  :  i.°  faltar  alguma  das  par- 
tes aos  tern.os  da  transacção  :  2.°  ter  a  elia  dado  evidentemente  causa  a  força  , 
medo,  dolo,  erro  de  conta,  ticulOs ,  e  instrumentos  falsos  :  3.°  ter  havido  lesão 
enormissima  (  pois  sempre  neste  se  presume  dolo ,  que  não  deve  patrocinar  a  nin- 
guém ,  como  contrario  á  equidade  natural. ) 

Como  a  transacção  em  Direito  he  havida  por  alienaqâo  ,  e  he  matéria  que 
prejudica  ,  não  he  válida  sendo  feita  por  Procurador  sem  ter  expressa  authorida- 
de,  ou  especial  mandato  daquelle,  que  pode  soffrer  prejuizo  em  tal  contracto,  L. 
50.  tf.  de  procurat.  ,  salvo  sendo  eíla  em  evidente  utilidade  da  parte  a  que  toca. 
L.  17.  §.  u!t.  ff.  de  jurejurando.  L.  12.  iL  de  pactis.  Pela  mesma  razão  não 
podem  fazer  transacções  em  prejuízo  do  Público  os  Syndicos  ,  e  Administradores 
das  Cidades  ,  cu  Procuradores  das  Camarás ,  nem  os  Tutores ,  e  Curadores ,  sal» 
vo  sendo  extremamente  duvidoso  o  direito  do  pupilío,  ou  menor,  e  intervindo  a 
authoridade  do  Juiz ,  sendo  sobre  bens  de  raiz. 

A  Ordenação  do  Reino  adoptou  subsrancialmente  estes  principies  de  Direito 
no  Liv.  3.°  tit.  78.  §.  I.  ,  e  tit.  81.  §.  i.  e  2.  5  e  dá  o  direito  de  appellar  da 


^C  P    R    I    hf    C    I    P    1    o    S 

scntenqa ,  que  julgou  a  traii8acc;30  á  parte  prejudicada  nclln  ,  c  ainua  aos  fiado- 
res, que  nrío  se  chamírao,  ou  nao  convier3o.  He  notaVcl  porém  a  do  Liv.  4.  tit. 
i;;.  ^.  6.  R^giiindo  (como  diz  o  Praxisia  Silva)  a  opinião  d:  Hartholo  ,  admitte 
irnpui^nar  as  transacções  entre  os  próprios  contrahentcs ,  tendo  liavido  lesão  enor- 
me. í*orém  a  Lei  de  ^i  de  Maio  de  1774  §.  2.  parece  entender  scimeiite  da  k- 
são  efionmssima ,  c  n.io  admitte  essa  impugnação  ,  sem  que  primeiro  a  parte  que 
impugjia  a  trans3C(;âo,  deposite  cm  Juizo  a  importância  recebida. 

CAPITULO     XXL 

Do  Compromisso ,  ou  Concordata  dd  credores. 

Acontecendo  o  caso  em  que  o  Commerciante  se  vê  nas  circunstancias  de  fa- 
zer Ponto  ,  isio  he  ,  parar  nos  seus  pagamentos ,  tendo  aliás  fundos  para  sa- 
tisfazer a  todí>fí  os  seus  credores  ,  posto  os  nâo  possa  imraediaín mente  embolsar, 
por  empates  de  eífi-^toè,' ,  falta  de  liquidação  da  casa,  impoiuualiJade ,  ou  iguaes 
fmbi'"aços  doí5  respectivos  devedores  ;  o  Commerciante  de  probidade  deve  sem 
perda  de  tempo  pôr  o  seu  credito  a  abngo  de  toda  a  suspeita  de  fraude  ,  partia 
cipando  a  seus  credores  do  estado  cm  que  se  acha  ,  convocando-os  a  sua  casa , 
para  llu*s  patentear  seus  fundos,  e  Livros,  tcn  lo-os  em  devida  fónna  ,  com  to- 
daí»  as  mais  clarezas  ,  e  dividas  activas,  e  passivas  da  casa  ,  e  ?upplicar-lhcs  em 
consequência  o  favor  de  a'guma  espera  ,  respiro  ,  prazo  ,  ou  espaço  de  tempo  , 
para  dentro  delle  fazer-llies  pagamento^  com  faculdade  de  continuar  no  seu  Cora- 
mercio  ordinário ,  ou  somente  para  o  effeito  de  liquidar  entretanto  os  fundos  ,  ar- 
recadando ,  e  cobrando. 

Se  o  miior  número  dos  credores  em  quantidade  de  dividas  presentes ,  ou  au- 
sentes,  concordâo  em  conceder  o  tçmpo  pedido  pelo  devedor  para  o  dito  effeito, 
não  h-ivendo  engano  ,  e  conluio  em  fiaude  dos  mais  credores  ,  o  compromisso, 
ou  concordata  lie  firme,  e  obriga  aos  mais  credores  quanto  ao  tempo  ,  mas  naç 
quanto  a  rebate  algum  de  divida ,  segundo  as  Leis  do  nosso  Reino ,  Ord.  L,  3. 
lit.  78.  §.  8.,  e  L.  4,  tit.  74.  §,  3.  e  4. ,  modificadas  pelo  Alvará  adiante  írans- 
cripto  de  14  de  Marco  de  17 80. 

Esta  espera,  respiro,  prazo,  ou  espaço,  qae  o  devedor  obtém  para  tal  con- 
cordata ,  pu  compromisso  ,  se  chama  em  Direiso  Inducias  Creditórias  ,  para  as 
distinguir  daquellas  que  se  concedem  por  Graça ,  ou  Rescripto  do  Soberano ,  que 
nos  bons  Governos  jamais  se  concedem  ,  nem  com  justiça  se  pode  concedei;  ,  se- 
não por  muito  grandes ,  e  urgentes  razões. 

Para  tacs  Inducias  Creditórias  serem  valiosas,  e firmes,  he  indispensável  a  ci- 
tação pessoal  de  todos  os  credores  legítimos,  e  nâo  basta,  e  he  inútil  a  dos  Pro- 
curadores ,  e  Correspondentes  destes';  salvo  sendo  autJiorizada  ,  ou  ratificada  ex- 
pressamente pelos  p^-oprios  credores  ,  segundo  as  regras  de  Direito  commum  ,  c 
Lei  do  Reino.  Ord.  Liv.  3.  tir.  2.  Segundo  o  Assento  de  5  de  Dezembro  de 
X770  ,  para  se  julgar  por  sentença  a  concordata  não  he  precisa  a  citação  de  todos 
os  cré  iores  ,  com  tanto  que  se  mande  continuar  pelos  que  faltáo  ,  para  esce^  se 
poderem  oppôr  ,  tendo  justo  motivo  na  conformidade  do  antigo  Afsento  de  ii 
de  Janeiro  de  16^3,  que  vem  á  Collecç.  3.  da  Ord.  Liv.  3.  tit".  78.  §.  8. 

Nos  compromissos  ,   como   em  todos  os  outros  contractos  ,   se   podem   pôr 
quaesquer  condlqões  mo  prohibidas  por  Lei  natural  ,   ou  civil  ;   e  faltando  o  de- 
vedor a  ellas  ,  o  compromisso  se  dissolve  ,  e  os  credores  podem  incontinente  an- 
nullailo. 
'     Entre  as  condições  do  compromisso  huma  he  o  poder  ,  ou  não  continuar  o 
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devedor  frnncaniente  nas  operações  do  seu  Commercio  ,  cxpondo-Pf  a  novos  ris- 
cos,  ou  de  panr  absolutamente  em  quaeiqucr  tmíicos ,  c  restringir  se  á  cobrança 
das  dividns  activn?  da  casa. 

Logo  que  o  (>)nurcrcinnre  Jie  obrigado  a  fazer  Ponto  ,  e  implon  compro- 
misso ,  não  pode  com  dvccncia  comparecer  na  Praqa  ,  e  menos  continuar  em  ne- 
gocio sctn  proceder  á  formal  concordata  ,  c  expresso  consentimento  dos  credores 
de  modu  legal.  Aliás  lie  J)avido  por  faliido  de  má  fé  ,  e  se  p(3de  proceJer  centra 
elle  por  ncçfio  civil  ,  c  criminal  ,  segundo  as  circunstanciais  mais  ,  ou  menos  ag- 
gravantcs.  Porém  segundo  o  compromisso  ,  e  se  nelle  hc  dada  ao  devedor  a  fa- 
culdade de  continuar  no  ?eu  negocio  diz  se  obter  por  isso  resurrcição  ciVil  j  e 
pôde  sem  descrédito  fazer  as  funções  de  Commerciante. 

Ordinariamente,  assignado  o  compromirso  pelos  credores  de  maior  quantia, 
se  costuma  fazer  o  mesmo  por  sentença  do  Juiz  ,  para  dar-lhe  caracter,  e  autlio- 
ridade  de  Acro  judicial ;  posto  que  verdadeiramente  a  sua  força  deriva  da  concór- 
dia dos  mesmos  credores. 

A  Capital  Lei  pátria  acima  citada  ,  do  Liv.  4.  tir.  74,  §.  5.  e  4.  authoriza 
taes  Compromissos  ,  Concordaras  ,  e  Inducias  ,  quando  os  credores  acordao  em 
conceder  ao  devedor  cinco  annns  de  espaço  para  pagar.  Vem  aqui  a  questão  ,  se 
este  prazo  de  tempo  he  exetnplifícatho  ,  ou  taxativo.  Alguns  pensão  ,  que  se 
os  credor  s  se  acoidarem  em  dar  maior  espaço  de  tempo  ,  o  compromisso  vale, 
e  obriga  aos  credores  discordantes  ,  não  tendo  havido  engano  ,  e  conluio  ;  pois 
parece  estar  dentro  da  regra  genl  da  outra  Ord.  Liv,  3.  tit.  78.  §.  8.  ,  que  ha 
por  firmes  03  acordos  dos  credores  em  beneficio  do  devedor  ,  sem  distinguir , 
nem  coarctar  o  prazo  concedido. 

Para  o  Acto  da  Concordata  ser  firme  ,  e  valioso  ,  não  he  absolutamente  ne- 
cefsario  (ainda  que  sem  dúvida  he  da  honra,  e  delicadeza  mercantil)  a  convoca- 
ção dos  credores  á  casa  do  devedor ;  com  tanto  que  este  não  recuse  mostrar  seus 
Livros  ,  e  clarezas  a  qualquer  credor;  basta  que  os  mesmos  credores  em  qualquer 
parte  a?signem  o  dito  Acto. 

Conservando-se  o  devedor  compromissario  no  mesmo  estado  ,  a  concordara 
subsiste  até  o  tempo  aprazado ,  e  não  pôde  o  devedor  ser  inquietado  pelos  credo* 
res.  Porém  ,  se  mudou  de  estado  ,  e  he  notório  ter  soffrido  novas  grandes  perdas 
em  seu  Commercio,  ou  que  dilapida  os  bens,  e  se  faz  suspeito  deíuga,  ou  falta 
a  quaesqucr  condiçot-s  da  mesma  concordata ,  não  pode  haver  diívida  ,  que  qual- 
quer dos  credores  pode  precaver-se  de  maior  damno,  fazendo  annuljar  o  compro- 
misso, e  proceder  a  embargo  Judicial  nos  bens  do  devedor,  justificando  taes  cir- 
cunstancias ,  que  são  os  requisitos  da  Lei  do  Reino  para  se  fazerem  taes  embar- 
gos. Ord.  Liv.  3.  tit.  31. 

Outra  questão  se  pode  excitar  ,  se  valerá  o  compromisso  de  que  se  trata , 
quando  a  maior  parte  dos  credores  não  taxão ,  ou  prefixão  tempo  ao  devedor  para 
o  pagamento  das  dividas,  e  todavia  o  habilitão  para  continuar  no  seu  Commercio. 

x^dvogindo  eu  em  Lisboa  huma  causa  de  hum  semelhante  compromisso  do 
Commerciante  Braz  Francisco  de  Lima,  sendo  o  mesmo  compromisso  judicialmen- 
te impugnado  por  outro  Commerciante  Manoel  da  Silva  Freire ,  alleguei  por  par- 
te do  devedor ,  que  a  Lei  do  Reino ,  posto  enunciatamenre  prescrevesse  o  espaço 
de  cinco  annos  ,  não  tinhn  com  tudo  clausula  prohibitoria  de  concessão  de  ulte- 
rior prazí^  ,  se  a  maior  parte  dos  devedores  em  quantidade  de  divida  conviessem 
em  permittillo  :  que  sendo  as  inducias  Creditórias  matéria  favorável  ,  a  Lei  ad- 
mittia  antes  ampliação  ,  que  rcstriccão  :  que  não  só  o  credor  único  ,  e  singular 
na  opposição  não  tnha  a'legado  fraude,  e  conluio  nos  outros  credores  concordan- 
tes, senão  que  não  conte^Tava  a  notória  boa  fé,  honra,  e  diligencia  do  devedor j 
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que  ,  cm  menos  de  dois  annos ,  tinha  já  feito  hum  Dividendo  voluntário  de  cin- 
cocnta  por  cento  d  massa  geral  ,  sendo  mero  capricho  do  credor  duro  ,  c  refra- 
ctário levar  a  sua  obstina^rio  ,  c  resistência  até  em  nao  querer  receber  o  seu  con- 
tingente no  mesnio  Dividendo  :  accrescia  também  a  razáo  de  equidade  a  respeito 
do  devedor  ,  cuja  divida  procedia  de  mera  fiança  feita  a  hum  devedor  do  mesmo 
credor. 

Nao  obstante  essas  alicgsçoes,  c  outrfs  circunstancias  do  processo,  que  con- 
corriíio  para  a  validade  da  controversa  concordara  ,  posto  na  Instancia  inferior  da 
Ouvedoria  do  Civel  da  Corte,  o  honrado  devedor  obiivesse  scntcnCja  n  reu  favor, 
com  tudo  na  Casa  da  Supplicação  foi  reformada  por  aggravo  r-rdinario  a  rncs- 
ma  scntenqa  ;  tendo  porém  havido  grande  divers^idade  de  pareceres  ,  c  discórdia 
de  votos  nos  Sibios  Juizes  Delibcrantes  ,  vencendo-se  por  hm,  que  os  cinco  an» 
nos  da  Lei  do  Re!no  eriío  da  forma  do  acro  do  compromisso  ,  para  se  constituir 
legal  ,  e  vigoroso  ,  c  que  por  tanto  nao  devia  ser  preterida  essa  solem.:idadc  ,  e 
especifica  designação  do  lempo. 

Posto  esra  Decisão  não  transcenda  os  limites  de  simples  Aresro  ,  ou  Caso 
julgado  no  maior  Tribunal  de  Justiça  do  Reino  ,  e  sem  positivo  Assento  da  Casa 
não  possa  ter  força  de  Lei  ;  todavia  he  muito  respeitável ,  e  digno  de  advertên- 
cia aos  que  fizerem  compromissos  :  não  se  podendo  contestar  a  dignidade ,  e  jus- 
tiça da  mesma  Decisão,  assim  pela  reverencia,  que  mostrarão  ter  á  Lei  os  Egré- 
gios Magistrados  que  a  proferirão,  como  porque  parece  de  razão,  que,  não  obs- 
tante as  circunstancias  do  caso  ,  que  eximiao  ao  devedor  compromissario  de  sus- 
peita de  fraude  ,  convinha  aos  interesses  do  Commercio  ,  e  pura  boa  fé  mercan- 
til ,  não  se  authorizar  hum  compromisso  aJiás  em  si  honesto  ,  que  podesse  por 
tal  exemplo  abrir  porta  ás  concordatas  fraudulentas  ,  em  que  o  devedor  abusasse 
da  sinceridade ,  e  generosidade  dos  credores  em  lhe  nso  fixarem  tempo  para  liqui- 
dação, e  pagamento. 

Accresce  que  he  mais  simples,  natural ,  e  sem  prejuizo  dos  devedores  de  boa 
fé,  a  taxação  do  tempo  ;  pois  esta  não  tolhe  aos  credores,  fndo  o  mesmo  lem- 
po ,  prorogar-lhe  mais  espaço  ,  sendo  convencidos  da  boa  conducta ,  e  diligencia 
do  mesmo  devedor  no  progresso  da  arrecadação  ,  e  liquidação  da  casa  compro- 
xnissaria. 

Póde-se  porém  questionar  ,  se,  em  tal  caso,  alguns  dos  credores  de  menor 
quantia  podem  impugnar  o  compromisso  prorogado.  Como  tal  caso  não  he  pro- 
vido por  Lei  pátria  ,  parece  que  se  deve  deixar  ao  arbitrio  equitativo  dos  Juizes 
julgar  ,  ou  não  por  sentença  ,  e  confirmar  ,  ou  annullar  o  meírao  coinpromis:.© , 
segundo  as  provas  da  boa,  ou  má  fé,  e  diligencia  do  devedor. 

Para  se  alcançarem  os  compromissos  coGtumão  alguns  devedores  usar  de  to- 
da a  sorte  de  empenho  ,  solicitação  ,  e  industria  :  he  frequente  aos  credores  de 
má  fé,  fazendo-se-lhe  algum  pagamento  clandestino,  parei il,  ou  total,  assigna- 
rera  o  Acto  da  concordata  para  corapellirem  por  esse  modo  aos  credores  discor- 
dantes,  ou  de  menor  quantia.  Porém,  como  a  fraude  se  faz  occultamente,  nada 
he  tão  difficil  como  o  poder-se  provar  judicialmente  engano  ,  e  conluio  de  huns 
credores  em  prejuizo  de  outros  •,  e  talvez  não  haja  exemplo  de  se  terem  annulia» 
do  os  Compromissos  por  esse  principio. 
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ASSENTOS   DA   SUPPLICAqAo. 
Assento  a  foi.  iii. 

A  Os  cinco  dias  do  tilez  de  Dezembro  de  mil  setecentos  e  setenta  :  na  Meza 
Grande  da  Cas;i  da  Sapplicaçáo  ,  e  presença  do  Senhor  José  de  Seabra  c 
Silxa,  do  Conscllio  de  Sua  Magestade,  sej  Desembargador  do  Paqo  ,  Procurador 
da  Core  a  ,  e  Chanccller  da  mes. na  Casa,  que  serve  de  Regedor  delia. 

^4  t\)i  proposio,  e  duviiado  :  se  a  Citação  ,  que  deve  também  ser  feita  ao9 
credores  de  menor  quantia,  na  forma  do  Assenro ,  que  vem  na  Coliecçâo  leiceira 
do  Livro  terceiro  das  Ordenações  ao  titulo  setenta  e  oito  ,  para  ficarem  obriga- 
dos ao  Acordo  dos  da  qu:^nria  maior  ,  deve  preceder  a  Sentença  do  Compromis- 
so, ou  b.ista  que  seja  po«:te^ior  ? 

E  se  assentou  pela  maior  parte  dos  Ministros  abaixo  asslgiiados,  que  a  dita 
Citação  ,  que  o  compiomittenrc  (desobrigado  no  preseiire  caso  de  fazer  Cessão 
de  bens  )  deve  mandar  fa/er  a  todos  os  credores  ,  não  lie  preciso  seja  feita  nos 
de  menor  quantia,  para  obrigar  a  assentir  na  concordara,  e  ejpaqo  concedido  pe- 
los de  quantia  maior,  antes  da  St-ntença  do  dito  compromisso;  mas  bastará  que 
seja  posrerior  ,  no  que  não  sie  lhes  negando  audiência  ,  nem  meios  para  se  oppô- 
rem  a  diía  Sentença  pelos  seus  prejuízos  ,  se  evita  o  embaraço,  que  lhe  pcdiao 
fazer  antes  o  que  depo  s  da  dita  concordata  da  maior  parte  ,  c  quancia  approva- 
da  pela  dita  Ordenação,  no  paragrafo  oito  ,  e  pela  do  Livro  quarto,  titulo  se- 
tenta e  quatro,  paragrafo  terceiro,  se  não  devia  consentir;  mas  antes  sentenciar  a 
d. ta  concordata,  e  compromisso  contra  os  já  citados,  e  mandar  continuar  a  cita- 
ção pelos  que  faltão  ,  como  louvavelmente  se  pratica  :  E  para  não  vir  mais  em 
dúvida  ,  se  mandou  lavrar  o  presente  Assento  ,  que  todos  com  o  m^smo  Senhor 
as.-ignárão ,  Liiboa  ,  dia,  e  era  supra. 

EU  a  P.ainha.  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  vit'em  :  C^ie  sendc-me  presen- 
te o  grande  prejuízo,  que  resulta  aos  Meus  Va?saIlos  da  observância  dos  De- 
cretos de  trinta  e  hi  m  de  Maio  de  mil  setecenros  setenta  e  seis  ,  e  de  quatro  de 
Abril  de  mil  sctecenios  setenta  e  sete,  em  que  se  determ'nou ,  que  os  credores  de 
menores  quantias  fossem  obrigados  a  assignar  os  Compiomií^sos  ,  que  fizessem  os 
seus  devedores  com  as  clausulas,  condições,  e  remissões  das  quantias,  que  justa- 
mente lhes  e^ão  devidas  ;  reduzifido-os  por  este  moch  a  cdcr.^m  do  seu  direito 
a  favor  dos  devedores  communs  com  buma  violência  ,  que  -parece  imprópria  do 
Direito  Naeural  ^  que  cada  hum  tem  para  não  ser  constrangido  a  ceder  de  parte 
da  acção  ,  que  lhe  compete  por  hum  facto  voluntário  de  terceiro  :  E  mandado 
ouvir  a  este  reipeiro  a  Meza  do  Desembargo  do  Paço  ,  e  Ministros  da  Junta  pa- 
ra a  Compilação  do  Novo  Código  ,  e  con forma ndo-me  com  o  parecer,  que  por 
votos  unilbraies  da  mesma  P^leza,  e  Ministros  me  foi  presente;  Hei  por  bem  re- 
vogar os  sobreditos  dois  Decretos,  para  nunca  mais  '■erem  vigor,  nem  observân- 
cia :  Ordenando,  e  estabelecendo,  que  da  publicação  deste  em  diante  não  dcvao 
ser  obrigados  credores  alguns  ,  de  qualquer  qualidade  que  possão  ser  ,  a  acceder 
ao  acordo  de  outros  ,  ainda  que  sejao  mais  em  número  ,  ou  de  maiores  quan- 
tias ,  para  que  involuntários  rebatão  qualquer  porção  das  suas  dividas.  E  am- 
pliando o  que  deixo  determinado  :  Hei  outro  sim  por  bem  comprehender  na  ge- 
neralidade desta  Disposição  o  caso  da  remissão  feita  ao  Herdeiro  do  devedor. 
de  que  trata  a  Ordenação  do  Livro  terceiro  ,  Titulo  setenta  e  oito  ,  Paragrafo 
oitavo,  que  revogo  naquelJa  parte  somente,  em  que  referindo  o  exemplo  dos  cré-> 
Tom.  V.  N 
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(.lures  hcrcilitr.rios,  mostra  dpprovar  a  sobredita  excepção  admiítlda  pela  Jurispru- 
dência Rííinarj. 

Pelo  que:  Mando,  etc.    í=:  Rainha.  7=:. 

EDITAL. 

O  Príncipe  Regente  Nosso  Senlior,  havendo  Mandado  suspender  interinamen- 
te os  direitos,  c  acções  de  todos  os  credores  de  Francisco  X-ivier  Fernandes 
Noguciia,  cm  quanto  a  hcrn  dcile ,  e  dos  mesmos  credores  nao  decidia  com  ple- 
no coi  JiecinienU)  de  c;  usa  Jium  seu  Requerimento  ,  que  mandara  consultar  •  mo 
qiul  .  aiem  da  confii mação  da  coi  cordata  que  apresentava  ,  pedia  também  níio 
ser  f  brigiíoo  a  pagar  muitas  LctraS  de  Ombio  ,  a  que  por  favor  dera  a  Fua  fir- 
ma ,  c.ii  quanto  nao  tivessem  sido  executados  rs  orip,in.";rios  devedores  delias ,  co- 
mo tudo  MJ  te/,  conotar  cm  quatorze  de  Abril  por  Ediraes  d.{  Real  Junta  do 
Coiíimercio,  Agricultura,  Fabricas,  e  Navegaqao  dcs:es  Reinos  ,  e  seus  Domí- 
nios :  agora  per  etíeito  da  su:i  constante  Justiça  ,  Dignanvio»se  o  mesmo  Senhor 
de  se  conformar  com  o  j-arecer  do  Tribunal  ,  tanto  a  respeito  da?;  pertcnções  de 
Nogueira  ,  ccino  da^^  dt*  muitos  outros  Negociantes  ,  que  recorrerão  tambe.n  a 
hum  meio  tao  Ciítranlio  :  Foi  servido  Resolver  em  vinte  e  três  de  Maio,  e  Alan- 
dar  do  mesmo  modo  pubiicar : 

„  Qiie  iie  da  sua  Soberana  Immutavel  Vontade,  que  todas  essas  Letras 
„  furtão  agoia  o  ^eu  devido  efiCito  ,  do  mesmo  miodo  que  o  sustiráõ 
„  sempre  cm  todos  os  casos  ,  e  etn  qualquer  jjarte  dos  seus  vastos  Do- 
„  minios  ,  sem  quejánv.is  interponha  providencia  alguma  extraordina» 
,,  ria  ,  que  alrerc  os  e^^tilos  ,  e  Leis  Camb  aes  adoptadas  por  todas  as 
„  Naqòcs  civilizadas,  que  derao  sempre  a  maior  protecção  ás  Letr?s  de 
„  Cambio ,  como  principio  o  mais  fecundo  da  riqueza ,  e  prosperidade 
„  do  Comrac.cio  universal.  „ 

E  quanto  ao  mais ,  qwc  approvando  a  concordata  ,  e  administração  ajustada 
pePi  maior  parte  dos  credores  de  iMogueira,  Qiier  que  tanto  a  respeito  de'lcj  co- 
mv)  de  todos  os  outros  pertendcntes  (cujos  requerimentos  forao  á  rua  Presença 
Augusta,  e  se  achão  na  Secretaria  do  Tr.bunal)  a  Real  Junta  faca  effectivas  to- 
das as  concordaras  ,  em  que  achar  pluralidcíde  legal  de  credores  ,  authorizando-a 
n.io  só  para  obrigur  os  credores  indevidamente  repugnantes  ,  sem  dependência  de 
l'*ig[io!>  tao-  perniciosos  ao  Commercio  ,  cOíTio  aos  m.esmos  litigantes  ;  mas  tam- 
bém para  dar  as  providencias  mais  adequadas  ao  reste  belecimento  da  ordem  nes- 
ta matéria.  Ficando  os  devedores  ,  que  não  obtiverem  concordatas  ,  á  discrição 
de  seus  credores ,  nos  termos  das  Leis  existentes. 

Para  constar,  e  se  procurarem  os  competentes  recursos,  se  affixaráó  Ediraes, 
Lisboa  3  de  Junho  de  1801. 

Francisco  Soares  de  Araújo  Silva» 
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CAPITULO     XXII. 
Das  Sociedades  MercaJttis» 

ASrcicdade  (i)  em  geral  Iic  hum  Contracto,  pelo  qual  duas,  ou  mnis  pessoas 
SC  ajusíáo  f'Or  palavra,  ou  escrito  ,  a  entrar  cm  communicaçao  de  todos  os 
seus  b  Ts  ,  ou  de  huma  parte  delles ,  ou  em  algum  particular  negocio ,  e  trafico  i 
a  fim  de  rarticipatcm  do  ganho,  ou  da  perda  ,  que  possa  resuhar  do  manejo  so- 
cial ,  em  proporção  da  quota  de  capital,  ou  industria  ,  com  que  cada  hum  haja 
contrihuido  para  a  Comp.,nhia  ,  parceria,  ou  monte  mór,  c  ccmmura,  Segundo 
£s  honestas  convenções  em  que  se  acordarem. 

A  ^oc•edJde  que  definimos ,  he  a  convencional ,  c  expressa  ,  que  ella  distin- 
gue do  simples  consorcio,  ou  qualquer  associação,  em  que  os  sócios  se  athão  li- 
gados em  communhao  de  bens  ,  sem  alguma  prévia  convenção  ,  e  que  tcdav.a 
tem  direito.í ,  e  cncargo^í  rcc.procos,  e  a  bem  commum.  Tal  iie  a  sociedade  dos 
Cohcrdc;ros,  e  a  das  corporcçÕJS  de  universidades  ,  e  Mao3-Alor:as  ;  a  das  Con- 
gregações,  Collegios ,  ou  Giemios  d  is  pes;OJS  de  divers.ís  prohsiõcs ,  e  of hcios  , 
e  a  dos  credores  era  alguma  casa  de  negocio  fallida.  Tal  he  também  em  geral  a 
dos  homens  reunidos  em  alguma  Tribu ,  ou  Naqao.  Entre  as  socLdades  conven- 
cionaes  se  conra  a  sociedade  conjugal  entre  marido  ,  c  mulher.  Náo  he  do  nosso 
objecto  tratar  destas  sociedades,  mas  sim  das  puramente  mccin-is. 

Sociedade  mercaniil  hc  propriamente  a  parceria ,  qíie  se  faz  entre  Commer- 
cia',:tcs  para  algurna  especulação  de  Comniercio  ,  ou  exercício  do  trafico  ,  erâ, 
frosso,  ou  por  miúdo.  As  sociedades  mercantis  principaes  são  as  das  Companluas 
de  Seguros  ,  ds  dos  Bancos  de  Deposito,  e  Desconto,  as  Companhias  cxJusiiras. 
»São  \v.\i\  frequentes  as  sociedadús  de  coproprietarios  de  Navios  ,  e  Embarcações. 
Pixpomos  a  esta  especialmente  no  Tratado  VI.  desta  noísa  Obra  sobre  a  Tolicia 
dos  Po  to?,  e  Alfandegas  Cap. 

A  sociedade  mercantil  pôde  ser  universal,  ou  particular. 

Socifdacle  universal  lie  aquella  ,  em  que  duas  ,  ou  mais  pessoas  se  acórdão 
em  nep^ociar  a  beneficio  commum  ,  em  modo  que  nenhum  género  de  negocio,  e 
esneculação  se  possa  fazer ,  c  emprehender  senão  por  conta  ,  e  risco  dos  Associa- 
dos. 

Sociedade  particular  he  a  em  qwc  se  limita  a  companhia  ,  e  respectivos  ga- 
nhos ,  ou  riscos  somente  a  certos  artigos ,  transacções  ,  e  tráficos.  He  frequente 
darem  os  Ccm.merciantes  a  seus  Caixeiros  certo  interesse  nos  negocies  da  sua  ca- 
sa ,  ou  em  certos  ramos  delia.  Taes  sociedades  pertencem  á  classe  das  sociedades 
particulares. 

Toda  a  pes-^oa  que  p^Ia  natureza  ,  ou  pela  Lei  Civil ,  não  tem  obstáculo  de: 
poder  validamente  contractar,  e  negociar,  pôde  também  fazer  sociedades  mercan- 
tis ,  geraes  ,  ou  particulares. 

Por  tanto  o  menor  não  pode  celebrar  sociedade  sem  consentimento  do  seu 
Tutor ,  c  Curador. 

Este  contracto ,  sendo  todo  consensual ,  e  de  boa  fé  ,  pode  ser  feito ,  e  ceie* 
brado  por  simples  palavra  ,  ou  por  papel  privado  ,  cu  por  escritura  pública.  E 
para  se  provar  a  sua  existência  em  Juízo,  basta  que  conste,  por  algum  vestigio 
de  prova  literal  ,  ou  de  rcstcraunhas  ,  que  de  facto  se  traravao  os  negócios  em 
sociedade.  A  prudência  porém  dos  Commerciantes  cordatos  dieta  prevenir  dúvidas 

CO     Ord,  Liv.  4.  tit.  44. 
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futuras  ,  rcdu7.indo-FC  a  escrito  as  convenções  da  sociedade  ,  assignado  em  ãupli- 
cata  pelos  socius  ,  para  cnda  qual  ter  o  seu  titulo;  c  se  chama  Acto  social^  que 
nao  hc  preciso  ^cr  reciuzitlo  a  Instriiineiito  público  entre  os  Negociantes  de  Ca- 
racter ,  pela  fé  de  suris  firmas  ,  que  Uics  attribuera  as  Leis  ,  e  estilos  de  Com- 
mcrcio. 

Porém  nao  lie  inútil  ,  antes  justa  providencia  ,  celebrarem  se  as  sociedades 
geraes  por  E^ciituras  públicas  ,  ou  fazer-se  logo  o  registo  do  Acro  social  prima- 
do em  Nota  Pública  ,  para  obviar  controvérsias  ,  quando  sobrevem  fallimentos, 
scq;:e>«trcs  ,  e  outros  accidcntes  ,  c  importa  demonstrar  com  clareza  cm  Juizo  a 
vercia.le,  para  se  não  implicarem  os  sócios,  que  se  iichão  em  bom  estado  ,  com 
as  desi;rac;as  de  seus  consócios. 

O  filho  famílias  que  publicamente  negocea  ,  hc  por  Direito  ,  e  estilos  de 
Commercio  ,  havido  por  maior  ;  e  consequentemente  pôde  fazer  sociedades  mer- 
cantis ,  e  obripar-se  por  cilas,  quanto  ao  pecúlio  próprio,  ou  fundo  com  que  en- 
trou ;  c' igualmente  hc  respon-avel  pelas  dividas  ,  que  contrahio  em  virtude  ,  e 
por  conta  da  sociedade,  sem  se  poder  prcv.ilecer  do  beneficio  do  Senido  Consulto 
Macedf)niano  ,  que  nfíoniá  acçSo  aos  credores  por  empiestinos  feitos  a  menores  j 
pois  que  tal  b-jneficio  não  tem  íugar  no  Commercio  no  caso  dito. 

Pôde  fazer  sociedade  mercantd  o  homem  com  a  mulher  ,  o  Patrono  com  o 
liberto,  os  irmãos  enire  si ,  ainda  es  de  differente  sexo  ,  o  Pai  com  o  filho  eman- 
cipado ,  ou  ainJa  com  q  que  tem  sob  pátr;0  poder ,  se  tem  seu  pecúlio ,  e  quasi 
castrense. 

Ha  disputa  entre  os  Doutore»;  ,  se  poderá  haver  saciedade  entre  marido  ,  e 
mulher  sobre  quaesquer  mercancias  ,  e  outros  negócios.  Por  Direito  Romano  o 
marido  pôde  fazer  todos  os  contractos  com  a  malher,  com  tanto  que  não  tenhão 
o  sabor  de  doação,  que  he  odiosa,  c  contra  os  bons  costumes. 

O  pobre  pódc  fazer  sociedade  com  o  rico  ,  pois  a  arte  ,  obra  ,  e  industria 
pôde  equivaler  ,  e  compensar  a  falta  do  capital.  Porem  como  Ije  da  essência  do 
contracto,  que  cada  sócio  contribua  com  seu  real  contingente  para  o  fundo  coni- 
mum  ,  segue-se  que  o  sccio  que  não  concorre  com  obra,  c  diligencia  alguma,  e 
aliás  não  entrou  com  o  capital  ,  nem  tem  bens  por  onde  responda  pelos  damnos 
soeiaes ,  não  tera  direiío  de  participar  dos  lucros  ,  e  se  o  seu  sócio  lhos  comniu- 
nica,  he  s(5  por  generosidade,  e  rigoroso  tirulo  de  doaqao. 

A  sociedade  deve  ser  feira  com  pessoa  certa  \  pois  que  sempre  se  entende 
que  se  escolhe  a  industria  especial  da  pessoa  ,  com  quem  outro  se  associa.  Nao 
implica  que  se  faça  a  sociedade  com  pessoa  ausente,  com  tanto  que  haja  acceita- 
qão  dos  termos  da  mesma  sociedade. 

As  regras  capitães  para  se  julgarem  os  direitos  dos  sócios  são  as  seguintes : 
I,  As  sociedades  se  contrahem  na  confiança  da  amizade ,  e  da  mais  pura ,  e  reci- 
proca boa  fé  dos  sócios;  e  por  isso  os  sócios  se  considerão  mutuamente  como  ir- 
mãos ;  e  se  algum  he  comprehendido ,  e  condemnado  em  dolo ,  he  notado  de  in- 
fâmia. II.  São  nullas  as  sociedades  leoninas  ^  em  que  hum  estipula  para  si  todo  o 
ganho  sem  entrar  nas  perdas.  III.  Não  deve  haver  sociedade  perpétua  ,  por  ser 
de  ordinário  a  mãi  das  discórdias  ;  e  por  isso  he  nuila  a  clausula  do  Acto  so- 
cial ,  em  que  se  estipula  que  nenhum  dos  sócios  possa  renunciar  á  sociedade.  IV. 
A  separação  da  sociedade  deve  ser  prefinida  no  Acío  social  ,  f^xando-se  a  época 
do  seu  anno  ;  e  para  se  evitarem  futuras  dúvidas,' e  intrusão  de  sócios  estranhos 
he  prudente  estipular  se  logo  ao  principio  ,  que  renunciando  qualquer  íocio  a  so- 
ciedade,  ou  querendo  vender  o  seu  interesse,  seja  obrigado  a  preferir  aos  demais 
consócios.  V.  Não  lia  vendo  essa  clausula ,  e  precauqão  ,  nenhum  sócio  pode  cons- 
tranger a  seu  sócio  que  IJie  veiida  o  seu  interesse  ,  e  he  livre  a  cada  qual  dispollo 
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n  quem  bem  lhe  aprouver.  VI.  Póde-sc  pôr  pena  conrcncional  no  Acto  da  socie- 
dade cíMitra  o  sócio  ,  que  se  apartar  sem  jusra  cau-^a  da  mesma  sociedade  dcirro 
do  rermo  aprazido.  VII.  Não  se  prefixando  termo  em  que  li^ja  de  tindar  a  so- 
ciedade ,  não  deve  nenhum  dos  sócios  apartar-se  delia  etn  tempo  inopportuno, 
c  fica  responsável  ás  perdas  ,  e  damnos.  VIII.  Entrando  cada  bocio  com  íumios 
i^^uacs,  ou  lium  com  o  capital ,  e  outro  só  com  a  industria  ,  que  bem  pode  valer 
tanto,  ou  mais,  os  lucros,  e  perdas  se  djvem  coiimunicar  igualmente,  se  não  se 
especificou  a  quota  da  partilha;  aliás,  far-se-ha  o  dividendo  ( se^^undo  se  diz  pre- 
sentemente em  phrascologia  mcrcanril)  proporcionalmcn  c  as  importâncias  das  en- 
tradas. IX.  Não  hc  necessária  immcdiata  entrada  de  fundo  ef/ectivo  ao  principio 
da  sociedade,  basta  que  este  se  realize,  e  o  sócio  se  obnejue  a  prestar  a  sua  par- 
te na  (í-poca  ajuntada.  X.  Os  lucro'?  não  se  enten  iem  senão  deduzido  opiincipal, 
c  as  despezas.  XI.  Entrando  hum  sócio  com  o  fundo  ,  e  o  outro  somente  com  a 
industria  ,  primeiro  deve  aquelle  deduzir  o  seu  fim  lo ,  antes  que  faça  o  dividendo 
dos  proveitos  líquidos,  se  outra  cousa  não  he  estabelecida  e  predisposta  no  Acto 
social.  XII.  O  que  por  caso  fortuito  pereceo  do  fundo  commum  ,  faz  por  conta 
de  toda  a  sociedade;  mas  se  recahir  a  perda  sobre  algum  particular  bem  dealgi.m 
dos  sccios,  perece  só  para  este.  XIII.  Na  seciedade  geral  devemse  communicar 
todos  os  lucros,  não  só  os  profecticios ,  isto  he ,  oue  nascerão,  e  provierão  do 
fundo  social,  mas  também  os  que  accrescérão,  e  se  devolverão  por  herança  ,  le- 
gado, doação  ;  porém  na  sociedade  particular  não  se  communicão  estes  lucros 
que  vem  de  fora,  e  por  titulo  diferente  da  parceria,  e  negociação  contractada. 
^IV.  Cada  sócio  deve  prestar  a  bem  da  sociedade  toda  a  diligencia  ,  que  elle 
prestaria  no  manejo  particular  da  própria  cousa ;  mas  não  deve  exigir  dos  outros 
sócios  maior  diligencia  do  que  aquella  ,  que  elle  mesmo  reconhcceo ,  e  approvou 
na  pessoa  que  escol. '  i  eo ,  quando  a  admittio  á  sociedade.  XV.  O  sócio,  e  o  fia- 
dor de  hum  sócio  em  certa  parceria  ,  e  negociação ,  não  se  constitue  por  isso  só- 
cio ,  e  responsável  aos  sócios  de  diversa  parceria  ,  e  negociação.  XVI.  Cada  só- 
cio deve  contribur  para  a  indemnização  dos  mais  sócios  a  todas  as  despezas  jus- 
tas,  e  prejuízos,  que  acontecerão  aos  bens,  e  administração  da  sociedade,  XVII. 
Porém  cada  sócio,  não  sendo  comprehendido  em  dolo,  ou  culpa,  gozará  do  pri- 
vilegio, que  em  Direito  se  chama  beneficio  da  competência  ^  para  não  ser  respcn- 
savcl  a  mais  do  que  pôde,  ou  que  excede  as  forqas  das  suas  faculdades,  e  patri- 
mónio, nem  em  modo  que  fique  reduzido  á  extrema  pobreza,  esem  decente  man- 
tença.  XVIII.  Se  os  sócios  todos  juntos  con'ractárão  em  negócios  da  sociedade, 
ficará  cada  hum  obrigado  pro  rata.  Se  hum  só  tratou  em  seu  nome  próprio  ,  fi- 
cará por  si  só  obrigado  á  pessoa  com  quem  contractou ,  e  não  tem  regresso  sobre 
os  mais  sócios,  se  não  converteo  o  lucro  do  contracto  em  utilidade  da  sociedade. 
Se  os  negócios  da  sociedade  forão  tratados  por  hum  só  caixa ,  ou  caixas  ,  isto  he , 
o  prcpcsto  ,  e  authorizado  pela  maioria  dos  sócios  ,  ficão  tcdos  solidariamente 
obrigados,  isto  he,  todos  juntos,  e  cada  hum  por  si,  para  complemento,  e  sa- 
tisfação dos  contractos  pertencentes  á  massa  ,  e  interesse  commum.  XIX.  Os  her- 
deiros de  cada  sócio  são  obrigados  á  sociedade  bem  como  participão  dos  cómm.o- 
dos  delia;  e  podem  por  tanto  ser  demandados  pelos  factos  dos  defuntos,  em  cu- 
jos direitos,  e  encargos  entrão  ;  sendo  responsáveis  a  executar  as  ordens  do  mes- 
mo ,  e  a  sansfazer  ,  e  indemni/ar  o  devido.  XX.  Se  a'gum  sócio,  ignorando  a 
n  orte  de  seu  sócio ,  tivesse  feito  negocio  a  bem  da  sociedade ,  ainda  que  o  even- 
to nno  c  rre  pondesse  o  destino  ,  obriga  aos  mais  consócios. 

As  soei vdíides  dissolvem-sc :  I.  Pelo  mutuo  acordo  ,  e  dissenso.  lí.  Pela  re- 
núncia de  alguns  de!les ,  não  sendo  dolosa,  e  intempestiva-,  pois,  havendo  dolo, 
ou  sendo  a  renúncia  ,   e  apartamento  em  tempo  inopportuno  ,  posto  que  liberte 
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ao  sócio,  ou  Focirs  de  ultírior  coirn  unicnçíío  de  peidas,  iiiTo  a  isenta  de  si  pró- 
prio ,  n.lo  devendo  apiovcirar  a  ninguém  a  própria  inalicia.  III.  l'ela  morte  de 
algiini  dos  socics  ;  pcis  clcgc-se  a  jndusdia  paiiiciilar  no  começo  da  sociedade, 
ou  cm  posterior  r.dop(,ão  de  c(  inpai.iíeiro  ;  e  por  ijso  o  Jicrdeiro  niio  hc  obrigado 
3  continuar  a  socied.sde  ,  á  excepção  da  que  lie  feita  sobre  rendas  púbiic.is  ,  pos- 
to qiic  no  Acto  social  o  contrario  se  divpozes^c,  vjsto  ser  centra  a  Índole  das  so- 
ciularies  ,  o  serem  perpcuias.  IV.  Pela  morte  civil  ,  qual  lie  o  degied'>  por  dez 
annos.  V.  Pela  ces:ão,  fallimenio,  e  proscrijK,âo  de  bens,  VI.  Pela  perda  da  cou- 
sa sobre  que  veisiíra  a  sociedade,  como  por  exemplo,  o  Navio.  Vil.  Pela  expi- 
raqáo  do  termo  aprazado  no  Acto  social  para  se  fundar  a  sociedade. 

Da  sociedade  nasce  a  Acção  pro  Sócio  recijuocamei.t;:  directa  (virsto  ser  igual 
a  condição  dos  sócios)  a  fóvor  de  cada  iiurn  delles  ,  e  sais  herdeiros  ,  contra  os 
mais  consócios,  e  respectivos  herdeiros,  para  C(.miruiiicrr;ao  dos  lucros  do  lun.lo 
commum  ,  c  indemnização  dos  prejuízos  resultantes  do  doio  ,  ou  ainda  da  culpa 
do  socjo ,  que  damnificou  a  sociedade  com  seu  facto,  e  niá  administração.  Nasce 
lambem  aos  efranhos  ,  que  coniractar.so  ,  cu  forao  prejudicados  pelos  sócios  ,  a 
gcção  derivada  do  Contracto  ,  ou  do  facto  ,  quf  causou  dam.no  contra  a  socieda- 
de,  c  herdeiros  delia  ,  na  conformidade  que  acima  fica  exposta  ;  distinguindo-se 
quando  cada  sócio  por  si  ,  ou  cono  Caixa  da  sociedade,  trata  em  noir.e  social, 
ou  em  nome  próprio  ;  tendo  os  credores  no  primeiro  caso  accao  contra  a  socieda- 
de,  e  seus  fundos,  e  no  segundo,  contra  a  pessoa,  e  bens  da  pessoa,  que  con- 
trahio  por  sua  conta. 

Como  nas  sociedades  mercantis  he  estilo  escolhcrein  os  sócios  entre  si  lium  , 
que  se  diz  o  Caixa,  a  quem  aurhorizem  para  administrar  os  bens,  e  negócios  do 
fundo  commum ,  e  que  possa  contracrar  cm  norne  socjal  ,  proporei  aqui  as  mais 
geraes  regras ,  que  se  achao  adoptadas  nas  Nações  mais  commerciantes. 

I.  O  Caixa  da  sociedade  deve  ser  huma  pessoa  certa  nomenda  ,  e  msnifesta 
ao  Público.  II.  Para  poder  proceder  como  tal ,  deve  ser  munido  de  titulo  expres- 
so ,  que  possa  a  todo  o  tempo  provar  sendo  neces  ario.  líí.  Deve-se  conformar 
qs  instrucqoes  dos  seus  consócios  no  modo  da  administração.  IV.  Nao  pôde  obri- 
gar aos  mesmos  por  dinheiro  tom;.do  o  cambio  sem  previa  faculdade  dos  dito?. 
Vi  Tratando  em  nome  social  ,  e  em  objectos  próprios  ,  ou  do  interesse  da  socie- 
dade ,  obrigar  solidariamente  a  todos  que  n':lia  enriao  ,  fazendo-o  porém  em  se.i 
nome  próprio  ,  e  em  materiss  ,  e  negócios  distmc:o3  da  sociedade  ,  ou  que  em 
nad^  se  converterão  em  sua  utilid.ide ,  fícao  os  traios ,  e  obrigações  somente  por 
sua  conta.  VI.  Tratando  naquelle  nome  qualificado  ,  e  notório  as  limitações  par- 
ticulares ,  que  tiver  dos  seus  sócios  ignoradas  po'-  terceiros  contrahentes ,  nilo  prc- 
judicão  a  estes  que  precederão  em  bca  fé,  e  s<5  fica  eile  responsável  aos  consócios 
pelo  excesso  das  ordens,  e  inptruccôes.  VIL  A  culpi  ,  ou  doio  do  Caixa  igual- 
mente não  prejudica  aos  terceiros,  que  com  d\e  trararão  naquclla  qualidade,  scn- 
•do  em  todo  o  caso  os  socos  obrigados  pelos  tratos  do  dito  ,  devendo  imputar  a 
si  o  terem  escolhido  ,  preposío  ,  e  authorizado  tal  pessoa.  VIII,  O  Caixa  pódc 
ser  removido  por  acordo  da  pluralidade  dos  sócios.  IX.  Elle  he  obrigado  a  dar 
contas  do  tempo  da  sua  administração  ,  sem  poder  ser  dispensado  desse  encargo , 
ainda  que  a  pluralidade  convenha  ,  por  ser  tal  acordo  contra  os  bons  costumes,  e 
evidentemente  suspeito  de  conluio  ,  e  fraude  em  prejuízo  da  menoridade.  X.  As 
regras  de  Direito  sobre  Procuração ,  Mandato  ,  C  nmmissão  ,  Administração  ,  e 
Cesrao  de  Negócios  são  substancialmente  applicaveis  aos  Caixas  nas  suas  respon- 
sabilidades, e  acções  activas,  e  passivas  a  respeito  dos  sócios. 
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StMT.!o-n";c  prcpcnre ,  que  Francisco  Anronio  do  Trimoiil  íiavcndi)  feito  socicdi- 
dc  com  Luii',  Nicolini,  c  outr-JS  pessoas  ausentes  e:n  diUciCiUcs  Paizcs  d.i  Eu- 
rív.xi  ,  por  Ivciirura  de  2^  de  jihril  de  175'/  debaixo  dn  ccndic,iio  expressa  ,  de 
que  logo  que  algum  dos  sócios  cxtrahissc  da  Caixa  commua  da  Sociedade  (  aletn 
(ic  lirs  ir.il  cruzados  nnsniacs  para  seus  alimentos)  quaniia  ,  que  excedesse  a  qua- 
rrccciuos  e  oircnta  mil  icjs  ,  íkaria  a  Soccdarle  peio  mesmo  facto  revo^^dda  ,  e 
exrincta  cm  qualquer  tempo  em  que  constasse  da  referida  exrrdcção  i  niío  só  ha- 
via dc:-cncamin!)ado  clandestinamente  ,  por  ter  a  Caixa  era  sua  casa  ,  a  referida 
qu;nuin  de  48C(^  róis  ;  mas  sim  a  maior  somma  de  mais  do  quarenta  contos  de 
réis  ,  que  vicrho  a  cons.ar  do  balanço  da  Caixa  com  os  livros  da  Sociedade  •  e 
isto  além  de  haver  o  mesmo  Francisco  António  do  Trimoul  contrahido  por  es- 
critos particulares,  e  letras  rambcm  clandestinas,  diversas  outras  dividas  sem  con- 
sentimento ,  ou  noticia  de  algum  dos  seus  sócios  ;  e  de  haver  sobre  tudo  maqui- 
rado  com  ilcque  Guizclli ,  e  hum  seu  Guarda-Iivros  ,  diffeientes  letras  de  Cam- 
bio fflisas,  e  fabricadas  com  artificiosa  imitiqão,  e  fingimento,  não  só  das  firmas 
dos  Passadores  ,  m;is  também  das  de  differentes  Acccitantes,  que  simulou  as  ti- 
nhao  endossado;  causando  com  estas  falsidades  prejuízos  na  Praça  de  Lisboa ,  que 
seriiío  nella  muito  mais  consideráveis,  e  de  d  fficillimo  remédio,  se  a  minha  Real 
providencia  não  houvesse  opportunamente  occorrido  ao  progresso  de  liuma  tão 
perniciosa  prática  em  commum  beneficio  de  todos  os  que  na  sobredita  Praça  ne- 
goceão  com  boa  fé  ,  debaixo  da  minha  Protecção  :  E  tendo  consideração  aos 
drimnos  ,  e  atrocidades  destes  casos  ,  e  aos  prejuizos  que  dc!'es  tem  resultado  (e 
resultarião  não  havendo  sido  obviados)  aos  bons  ,  e  verdadeiros  Negociantes, 
que  como  t^'ies  se  fazem  dignos  da  rainha  Rval  Attencão  ,  devendo  ach.<r  nella, 
sinda  os  ausentes,  a  Jusrica  que  não  requerem  ,  nem  podem  requerer  :  Sou  servi- 
do que  o  Doutor  Bento  de  Barros  Lima  ,  Desembargador  dos  Aggravos  da  Casa 
da  Supplicação ,  e  Conservador  Geral  do  Commercio  destes  Reinos ,  e  seus  Do- 
mínios,  pelo  que  toca  á  sobredita  Sociedade  resoluta  ,  e  extincta ,  e  aos  bens  del- 
ia ,  que  com  arrecadação  forão  entregues  a  Luiz  Nicollini  ,  conservando  este  na 
Adminisnação  delles  pela  parte  que  lhe  toca  ,  lhe  dê  por  Adjuntos,  pelas  outras 
partes  que  tocao  aos  Sócios  Ansen^es  ,  dois  Flomens  bons  de  Praça  de  Lisboa, 
que  sejão  peritos  ,  e  nomeados  pela  Junta  do  Commercio  ,  os  quaes  tendo  cada 
hum  sua  ciiave  da  Caixa  ,  e  igual  disposição  no  Escritório  ,  formem  aos  Interes- 
sados todo  o  bom  conceito  de  huma  completa  segurnnça  ,  e  justa  Administração 
nas  vendas  dos  effeitos  ,  que  devem  fazer  com  todo  o  zelo  de  acordo  commum  , 
na  cobrança  das  Letras,  e  dividas  activas  ;  e  no  pagamento  das  que  forem  pas- 
sivas ;  pelos  productos  das  vendas  que  fizerem  dos  merimos  effeitos  existentes  ,  e 
dividas,  e  letras  que  cobrarem  ,  suspendendo-se  no  entretanto  as  execuções,  para 
que  sem  as  delongas ,  e  despezas ,  que  trazem  comsigo  os  meios  ordinários  ,  possa 
csda  hum  haver  o  que  seu  for  por  modo  breve  ,  e  mercantil  ,  livre  da  segunda 
affixção  de  hum,  ou  muitos  pleitos  depois  de  hum  caso  tão  insólito  ,  como  re- 
ferido :  Pelo  que  pertence  aos  outros  bens  próprios,  e  particulares  dos  sobreditos 
Frnncisco  Anronio  do  Trimoul,  Roque  Guzelii ,  seu  Guarda  livros,  e  de  quaes- 
quer  outras  Pessoas  ,  que  venhao  a  ser  comprehendidas  nas  referidas  niaidades : 
Sou  servido  outro  sim  que  o  mesmo  Conservador  procedendo  a  Devaça ,  e  toman- 
do por  principio  delia  todos  os  papeis,  que  tem  havido  sobre  esta  matéria  ,  (0$ 
cuaes  deve  advocar  de  qualquer  parte  onde  estiverem)  e  procedendo  contra  os 
culpados  como  direito  for  ;  tome  conta  separada  pelos  mesmos  dois  Homens  de 
Negocio  nomeados  pela  Junta  ;  não  só  dos  referidos  bens ,  que  já  se  acharem  se- 
questrados j  mas  também  das  Mercadorias  dos  correspondentes  de  fora  ,   piiia  as 
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fazerem  entregar  a  quem  pertencerem  ,  e  da  cobranqa  das  dividas,  e  acçdes  para 
;i  pron  pta  faiíifa^fio  dos  credores  na  sobredita  íòrma  mercantil  para  maior  benefi- 
cio ,  c  coniinod idade  das  Partes  interessadas.  Os  sobreditos  Homens  de  Negocio 
nos  casos  duvidosos  recorrerão  á  sobredita  Junta  do  Comnicrcio  ,  para  que  com 
assistência  do  mesmo  Conservador  ,  c  Procurador  Fiscal  lhe  dém  as  Inscrucqoes 
necessárias,  assignando-lhcs  as  C'ommi;s6es  competentes  ao  trabalho  que  tiverem. 
Na  mesma  forma  se  dcrerminaráõ  também  veibal  ,  e  mercantilmenle  as  Causas 
pertencentes  a  este  Negocio  ,  c  suas  dependências  pelo  mesmo  Juiz  Conservador 
na  forma  do  meu  Alvará  de  13  de  Novembro  de  1756  ,  e  da  Ordenação  nelle 
incorporada  ;  a  fim  de  que  os  productos  dos  referidos  bens  sejão  mais  prompta- 
nicn:c  adjudicados  ,  e  em  todas  as  quantias  de  dividas  ,  ou  por  justo  rateio  não 
chegando  ,  sem  embargo  da  Lei  das  preferencias  ,  e  de  quaesquer  outras  Ordena- 
ções,  e  Disposif;óes  contrarias,  que  ordeno  que  cessem  neste  caso  insólito,  e  nos 
mais  semelhantes.  A  mesma  Junta  do  Con^mercio  o  tenha  assim  entendido,  cfaqa 
executar.  Salvaterra  de  Magos  14  de  Fevereiro  de  1761. 

Com  a  Rubrica  de  S,  Magestade, 

CAPITULO     XXIII. 

Da  Corretagem, 


N 


Os  tratos  da  vida  civil ,  e  maiormente  nas  operações  de  Commercio ,  multai 

vezes  intervém  hum  terceiro,  que  se  encarrega  de  procurar  vendedores,  e  com- 
pradores dos  effeitos  circulantes,  e  conciliar  os  respectivos  interesses  aos  mais  equi- 
tativos, e  convinhaveis  termos  que  ser  possa,  para  effeituar-se  a  compra,  e  venda 
a  apraziraento  das  partes.  Nas  grandes  Praças  achão-se  para  esse  effeito  estabele- 
cidas varias  pessoas  espontaneamente  ,  ou  com  Authoridade  do  Soberano  com  fé 
de  OfHcio  público,  e  se  chamão  Corretores ,  que  principal,  e  originariamente  se 
destinarão  para  facilitarem  a  extracção,  e  saca  das  Mercadorias  entre  Mercadores 
Nacionaes  nos  seus  tratos  com  Estrangeiros.  Não  ha  cousa  mais  cómraoda  para 
facilitar,  e  activar  o  giro  mercantil,  do  que  o  estabelecimento  detaes  Corretores. 

Porém  sobre  isso ,  bem  como  nas  mais  úteis  instituições  humanas ,  tem  havi- 
do enormes  abusos  ,  seja  pela  falta  de  diligencia  ,  e  lealdade  dos  mesmos  Corre- 
tores,  seja  pela  opportunidade  de  abarcarem,  e  monopolizarem  a  compra  ,  e  ven- 
da dos  Géneros  de  Commercio.  Já  o  Direito  Romano  legislou  sobre  esta  matéria 
expressamente  no  Digesto  lit.  de  Proxmetis  ,  que  era  especialmente  relativo  sos 
Corretores  de  compras ,  e  vendas  :  hoje  elles  lambem  o  são  dos  Câmbios ,  Afre- 
tamentos ,  e  Seguros ,  cujas  funções  ora  se  reúnem  em  huma  só  pessoa  ,  ora  era 
oíficios ,  e  repartições  separadas,  segundo  o  estilo  dos  Pazes,  e  Estatutos  do  res- 
pectivo Governo.  No  meu  Tratado  dos  Seguros  P.  I.  Cap.  13.  já  indiquei  a  prá- 
tica dos  Conetores  a  respeito  das  Apólices:  agora  proporei  o  que  diz  respeito  ao 
exercício  de-te  Officio  nos  mais  tráficos  da  Praqa. 

O  ofricio  do  Corretor  he  semelhante  ao  de  hum  Procurador  conslituido  ,  ou 
de  qualquer  outro  Commis?ario ,  preposto ,  c  agente  acreditado  j  com  a  diffcren- 
qa  porém  que  ,  sendo  empregado  por  pessoas  que  tem  interesses  oppostos  ,  vera 
a  constituir-se  como  hum  arbitro  escolhido  a  aprazimento  das  partes  pela  conclu- 
são do  negocio.  Por  tanto  deve  comportar-se  entre  ambos  os  contrahentes  com 
huma  perteira  ,  e  absoluta  imparcialidade  ,  igualdade  ,  e  lealdade  em  executar  a 
sua  Commissão ,  e  concluir  o  trato  com  toda  a  diligencia ,  e  expedição ,  em  mo- 
do que  não  resulte  suspeita  de  predilecção,  c  conluio,  e  conesponda  á  coniir.nça 
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que  liiim.i,   c  ouír.i  p5c  n.i  sua  boa  fé,  e  pcrjcla.  sobre  a  natureza  do  negocio,  c 
justo  preço,  segundo  o  acruaf  curso  da  Praçi. 

O  Corretor  túo  Jie  responsável  pelo  cxito  do  negocio,  em  que  inrerveio,  c 
manejou  ;  salvo  no  caso  de  dolo  ,  e  culpa.  Também  não  lie  responsável  pela  in- 
solubilidade ,  ou  lallimento  das  pessoas  ,  a  quem  ha\^ia  diligenciado  empréstimo 
de  dinheiro,  ou  outra  cousa  ,  ainda  que  aliás  tivesse  recebido  o  ralario,  ou  pre- 
mio do  estilo  da  Praça  ,  e  houvesse  fallado  a  favor  do  muiuaíario  ,  is!o  he  ,  de 
quem  precisou ,  e  rccebeo  o  dinheiro  de  empréstimo  ,  salvo  se  affiançou  ao  mes- 
mo recebedor  por  expressa  estipulação  do  mutuante,  isto  Jic,  de  quem  emprestou 
o  dinheiro. 

Ao  Corretor  he  devido  certo  premio  ,  ou  salário  ,  que  se  chama  arreta' 
gem  ,  pelo  serviço  de  sua  mediarão  ,  g  diligencia  do  negocio  ,  em  que  interveio 
por  commissao  das  partes  ;  c  a  quota  se  regula  pela  Lei  do  Paiz  ,  ou  estilo  da 
rraça;  e  em  falta  de  taxa  legal,  ou  usual,  pela  convenção,  ou  arbítrio  dojuií , 
proporcionalmente  d  qualidav'e  do  negocio,  pessoas,  e  tempo  gasto  em  u!timar-?e 
o  trato ,  tal  sjndo  a  n  itural  r^^gra  doô  salários  dos  Officioi  lion  síos  ,  e  úteis. 

Aquelie  premio,  e  Salário  he  im mediatamente  devido,  huma  vez  que  o  Cor- 
retor interveio  no  ncgo.^io  por  incumbência  das  partes,  e  fez  todas  ss  diligencias 
racionáveis ,  substa7:ciaes ,  e  accidev.taei ,  a  respeito  do  objecto  ^2.  sua  commis- 
sHo  ,  havendo  preparado  ,  e  disposto  os  ânimos  das  diíss  Sobre  o  pre(;;o ,  c  mais 
pncros  reciprocamente  fiivoraveis ,  e  estipulados,  posto  ali-is  n^o  subsistisse  o  ar- 
ranjamento  pelo  distracto  das  parres  ,  o«i  por  manifcáta  culpa ,  capriclio ,  e  moro- 
sidade de  alguma  delias ,  que  se  arrependeo ,  e  recalcitrou  dos  ajusres  começado?  ^ 
ou  porque  foriío  concluir  o  seu  negociO  sem  assistência  do  mesmo  Corretor; 
pois,  cm  taes  cases,  nao  esteve  da  pane  deste  findar  o  negocio  por  seu  inrermeio, 
fazendo  aliás,  quanto  Wit  estava  na  sua  possibilidade,  para  que  tivesse  o  destinado 
efreito  :  bem  entendido,  que,  no  caso  de  arrependimento  de  alguma  das  partes  y 
o  salário  he  somente  a  cargo  do  contrahentc,  que  se  apartou  do  convindo.  E  is- 
to muiro  mais  lugar  tem,  quando  o  vendedor  por  malícia  ,  c  mi  indu-rria  procu- 
ra com  pretextos,  e  artifícios  deixar  de  vender,  para  iião  p.'igar  a  corrcrngem. 

Quando  porém,  rlao  por  industria,  culpa,  malícia,  cu  mudança  de  vontade 
.das  partes,  mas  por  algum  successo  imprevisto,  não  seja  concluído  o  contracto  ^ 
que  se  principiou  a  arranjar  por  mediação  do  Corretor  ,  e  especial  recommenda- 
^^ão  ,  ou  mandato  das  partes  ,  não  he  devido  o  calariò  total  de  Lei  ,  estilo ,  ou 
Convenção;  mas  sómeute  huma  remuneração  proporcional  ao  trabalho  já  emprega- 
do, regulada  segundo  a  equidade,  e  circuir.stanci^.s,  A  razão  he  ,  porque  toda  a 
diligencia,  e  fadiga  admitte  proporvocG,  c  divit-âo;  e  o  Ofíício  do  Corretor  con- 
siste em  conciliar,  e  unir  os  ânimos,  c  não  para  coicíuir  efíectivamente  o  nego- 
cio, pois  isto  não  pende  da  sua  vontadcí 

Sendo  hum  negocio  irarado,  e  concluído  p.^f  niaiá  Corretores,  deve  preferri^ 
no  salário  o  que  prevenio  aos  outros  ,  intervindo  primeiro  por  Commissao  dire-' 
cta  ,  ou  por  consenso  cof:  cojjtrahenies  ,  a  quem  offercceo  seu  préstimo  ,  tendo 
sido  realmente  empregada  sua  diligencia  ,  anres  que  os  outros  concorressem  :  cy 
adiantamento  daquelia  efr'fct:-a  mediação  começada ,  he  titulo  sufixiente  para  exi- 
gir o  total  salário  ^  c  assim  a  pede  a  boa  polic  a  ,  para  se  não  turbarem  mutua- 
mente os  Corretores  no  exercício  de  seu  Offício ,  escandalizando  a  Praqa  com  emu-^ 
laçòes ,  c  porfias. 

Não  vence  porám  o  Corretor,  nerti  lhe  será  devida  corretageni ,  ou  rerfjun?- 

ração  alguma ,  quando  não  se  prepararão  ,  e  ajustarão  os  substanciaes ,  e  ecàdcft' 

tnes  do. Contracto  ,   isto  he  ,   quando  discordassem  os  contrabenteí;  no  preço  ,  e 

modo  do  pagamento ,   pois  que ,  ficando  o  negocio  imperfeito  ,  e  nr:o  effeituado  , 

Tom,  F.  ? 
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não  SC  podcili  dizer  conciliados,  c  unidos  os  ânimos,  e  consenso  das  partes. 

Os  Corictoies  ,  stndo  Ofíici;  es  públicos,  icm  por  si  a  presumpçao  de  ver* 
dadc ,  c  intcirc/n  ;  c  por  tanto  as  suas  asserc,6cs ,  e  os  lançamentos  dos  tratos  nos 
Livros  de  seu  Ofíicio  ,  estando  em  devida  forma  ,  tem  inteira  fé  cm  Jiiizo.  Nem 
íí  fraude  por  via  de  rcgr.i  se  presume  cm  pessoa  alguma  ,  e  menos  cm  quera  não 
contrata  por  interesse  próprio,  mas  como  procurador  de  outro,  salva  a  prova  Ic* 
íjai  em  contrario. 

Em  alguns  Paizcs  não  se  permitte  ser  Corretor  de  transacções  de  Commcr- 
cio ,  de  Seguro,  e  de  Bancos,  sem  ter  approvaçao  de  Tribunal  de  Commercio, 
c  Carta  de  C)H"cio ,  segundo  o  E'statu;o  local.  1  bdo  o  Corretor  público  deve  ter 
o  seu  Livro  do  Diário ,  escripturado  em  dia  ,  com  toda  a  ordem ,  e  clareza ,  com 
o  lanqamenro  ,  descripcão  ,  e  especiíica  designação  dos  negócios  por  elle  media- 
dos;  sob  pena  de  pagar  ás  partes  as  perdas,  edamnos.  Em  tal  escripturaqáo  lúo 
deve  haver  inreicaiaçáo,  Jacúna ,  ou  papel  cm  branco. 

Os  Corretores  não  devem  fazer  compras ,  ou  negocio  algum ,  directa  ,  ou  in- 
directamente ,  com  .'(S  pessoas  com  quem  tratao.  Em  diverj^os  Paizcs  ha  sobre  isso 
imposta  pena  de  cojifisco  da  cousa  comprada,  ou  negociada,  seja  em  cambio,  oii 
outro  trato  mercantil. 

A  Ordenação  do  Reino  legisla  sobre  os  Corretores  nos  seguintes  lugares. 

No  Liv.  I."  tir.  4.  §  21.  piohibe  ao  Corretor  ser  Procurtídor  no  feito  entre 
as  partes  ,  a  respeito  das  quaes  interpôz  seu  officio  ,  como  se  vc  das  palavras  : 
Item  o  que  for  dado  por  fiel  entre  as  partes  ,  que  deve  dar  testemunho  por  hu- 
mi  parte,  ou  por  outra,  assim  como  he  o  Corretor.  E  isto  em aquelle  feito,  em 
que  deve  ser  fiel ,  e  testemunha. 

No  Liv.  3.  tit.  ^y.  §  19.  Nas  compras  ,  e  vendas  das  mercadorias  que  fo- 
rem feitas  por  Corretores  entre  os  Estrangeiros,  e  Naturaes  do  Reino,  assim  das 
que  os  Estrangeiros  venderem  ,  como  das  que  comprarem  por  Corretores  ,  nem 
das  mercadorias  feiras  entre  os  Naturaes  do  Reino  ,  eendo  feitas  por  Corretor, 
para  isso  especialmente  deputado  ,  não  haverá  lugar  esta  Lei  (  de  deversm  fazer 
por  escriptura  pública  os  Contractos  ,  que  passão  de  sessenta  mil  réis)  :  porque 
em  taes  capos  se  poderão  provar  os  Contractos  pelo  Corretor  ,  que  as  mercado- 
rias fez  vender  com  duas  testemunhas  dignas  de  fé  ;  de  maneira  que  sejáo  três , 
contando  o  Corretor  por  huma  delias.  E  quando  o  Contracto  da  mercadoria  for 
confessado  pelas  partes ,  e  for  entre  elles  differenc^a  sobre  a  quantidade  do  preço , 
ou  de  outra  alguma  qualidade  ,  e  circunstancia  ,  será  crido  o  Corretor  por  jura-< 
mento  dos  Evangelhos  ,  que  lhe  será  dado  além  do  juramento  que  fez  ,  quando 
lhe  foi  dado  o  Officio. 

No  Liv.  3.  tit.  2.  §  2.  E  isto  se  não  entenderá  nas  compras  ,  e  vendas, 
que  se  fazem  por  Corretores  entre  alguns  Mercadores  ,  ou  visinhos  sobre  algu- 
mas mercadorias,  porque  em  tal  caso,  ainda  que  o  Comprador  dé  slgum  dinhei- 
ro em  sinal  ao  Vendedor,  irãõ  deixará  por  tanto  a  venda  ser  era  todo  firme,  sem 
alguma  das  partes  se  poder  m.ais  arrepender  delia  ,  sem  consentimento  da  outra 
parte ;  porque  assim  foi  sempre  usado  entre  os  Mercadores. 

Liv.  4.  tit.  17.  §  6.  E  engeitando  o  Comprador  o  escravo  ao  Vendedor , 
tornar-lho  ha  ;  e  o  Vendedor  tornará  o  preço  ,  e  a  sisa  ,  que  o  Comprador  pa- 
gou ,  e  assim  o  que  tiver  dado  ao  Corretor ,  não  sendo  maii  que  o  que  por  Di- 
reito ,  ou  Regimento  lhe  for  devido. 

Pela  Lei  Original  das  Sisas  ,  que  vem  no  Tomo  L  do  S/stema  dos  Regi- 
mentos pag.  105  ,  se  determina  no  Cap.  7.  o  seguinte. 

Todos  os  Corretores  no  primeiro  dia  ,  ou  no  segundo ,  que  algumas  merca- 
dorias fizerem,  as  vão  escrever  no  Livro  das  Sisas  ,  sob  pena  de  pagarem  a  sisa 
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dessas  cousas  cm  dobro  pela  primeira  vez  ,  f  pela  segunda  pcírcão  os  Officios  > 
c  p.iguem  da  cadca  cm  tresdobro  a  sisa  que  montar  nas  mercadorias  ,  que  fize- 
rem ,  c  n3o  escreverem.  E  se  os  diros  Corrciorta  fizerem  algumas  vendas  róra  dos 
Jugarcs  ,  onde  se  taes  mercadorias  devem  escrever ,  que  hajáo  hum  dia  por  cada 
Jiiima  legua  de  espaqo  para  irem  escrever  sob  as  ditas  penas. 

Sobre  o  mais  do  nosso  Direito,  c  Prática  de  Corretores,  vejao-se  os  Alva- 
rás, que  vem  á  CoIIecqío  I.  da  Ord.  Liv.  3.  tit.  5:9.,  c  o  respectivo  Regimento 
no  Systema  dos  Regimentos  Tom.  V.  pag.  ^^2.  e  seguintes.  Presentemente  não 
está  cm  uso  o  rigor  do  Regimento  quinto  a  nílo  se  poderem  validamente  tratar 
entre  Estrangeiros  ,  e  Naturaes  sem  Corretores ,  nem  tem  estes  o  direito  de  exigir 
salário  dos  tratos  ,  a  que  não  intervicrão  ,  como  se  acha  julgado  na  Supplicação 
pelo  Aresto  que  vem  na  pag.  ^^^,  do  dito  Tomo. 

EU  ElRei.  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  com  forqa  de  Lei  virem ,  que  sen- 
do-me  presente  ,  que  as  ordens  ,  que  se  costumão  expedir  para  se  alistarem 
Marinheiros  para  o  servido  das  minhas  Náos  ,  fícâo  muitas  vezes  sem  o  efíeito , 
que  delias  se  devia  esperar,  em  razão  de  se  esconderem,  e  ausentarem  os  homens 
do  mar  ,  para  depois  se  assoldadarcm  por  maiores  preços  para  os  Paizes  Estran- 
geiros ,  contra  a  dispo  iq3o  da  Lei  do  Reino  ,  e  com  intolerável  damno  do  meU 
Real  serviço ,  e  do  bem  commuiíi  dos  meus  fiéis  Vassallos  ,  em  matéria  tão  gra- 
ve, e  delicada,  que  faz  hum  do?  objecios  do  mais  sério  cuidado  de  todas  as  Na- 
ções civilizadas  da  Europa  :  E  liavendo  mostrado  a  experiência  ,  que  as  penas  até 
agora  estabelecida?  pela  Ordcnscão  do  Reino  ,  não  forao  bastantes  para  cohibir 
Jium  delicto  de  consequências  tão  perniciosa? ,  e  dignas  de  se  ihes  pôr  remédio  ef- 
ficaz  :  Sou  servido,  qu2  todo  o  Marinheiro,  e  homem  do  mar,  que  sem  licença 
minha  por  escrito  se  assoldadar  ao  serviço  de  qualquer  Naqão  Estrangeira  ,  fique 
pelo  mermo  facto  desnaturalizado  dos  meus  Reinos  j  e  os  bens  que  tiver,  lhe  se* 
jao  confiscados  ,  ametade  para  a  minha  Real  Coroa  ,  e  a  entra  amctnde  para  a 
pessoa  ,  que  o  denunciar  j  incorrendo  cumulativamente  na  pena  de  dez  annos  de 
galés,  sendo  achado  outra  vez  neste  Reino,  ou  era  algum  dos  seus  Domínios:  E 
que  fíã  7nenna  pena  incorrao  os  Corretorts ,  ou  pessoas ,  que  os  inquietarem  para 
sahir  do  mesmo  Reino  ,  ou  intervierem  nos  contractos  ,  que  para  esçe  effeito  it 
fizerem  ;  bastando  para  se  haver  por  provado  o  delicto ,  justificar  se ,  que  as  tses 
pessoas  forão  achadas  tratando  sobre  estes  odiosos  contractos ,  ainda  que  estes  não 
cheguem  a  completar  se ,  ou  a  ter  o  seu  eFfjito :  Com  tal  declaração ,  que  os  Ma- 
rinheiros ,  t  homens  do  mar  ,  que  ao  tempo  da  publicação  deste  se  acharem,  fora 
do  Reino,  serão  escusos  das  sobreditrs  penas,  rcco1hcndo-re  a  elle  no  termo  de 
três  mezes ,  achando-se  na  Europa  ;  de  hum  anno ,  acliando-se  na  Africa  ,  ou  Ame- 
rica ;  e  de  dois,  achando-?e  na  Ásia  ;  E  de  que  os  Marinheiros ,  que  voltarem 
aos  meus  Domínios  na  soI)redita  forma ,  serão  neiics  recebidos  sem  moléstia  algu- 
ma ,  e  escusos  de  servirem  no  Troço  ,  ou  em  qualquer  outra  Repartição  do  meii 
Real  serviço  ,  contra  suas  vontades  j  exceptuando  somente  os  casos  de  necessida- 
de, em  que  houver  geral  embargo. 

Para  que  o  referido  se  execute  inviolavelmente  ,  ordeno  ,  que  em  cada  hum 
dos  Portos  deste  Reino ,  dondí  sahem  embarcações  Estrangeiras  ,  esrcja  sempre  hu- 
ma  devaça  aberta  sem  limitação  de  tempo ,  nem  determinado  número  de  testemu- 
nhas ,  contra  os  transgressores  desta  Lei  ;  sendo  Juiz  delia  em  Lisboa  o  Juiz  de 
índia  e  Mina  j  na  Cidade  do  Poí-to ,  o  Juiz  de  Fora  do  Crime;  e  nos  outros  Por- 
tos do  Reino ,  os  Jtiizes  de  Fora  ,  onde  os  houver  ;  e  onde  os  não  houver  ,  os 
Ministros  da  \'ara  branca  mais  visinhos  :  E  que  nenhum  Navio  possa  sahir  sem 
visita,  e  certidão,  de  que  não  leva  Marinheiros,  ou  homens  do  mar,  Vassallos 
lueus.    Pelo  que,  Mando,  etc.  ;=;  Keu  ;r? 
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CAPITULO     XXIV. 
Da  lesão  dos  Cêntractos. 

DI^•í^c    liavcr   Jcfao  nos  Contractos  ,  quando  hunia  das  partes  foi  prejudicada 
cm  noravcl  excesso  no  real ,  e  commum  valor ,  e  preço  da  cousa. 

Em  geral ,  toda  a  pessoa  sui  júris  ,  isto  Jie ,  que  pela  Natureza ,  c  Leis  Ci- 
vis rem  direiío  de  conrractar  validamente,  pôde  licitamente  usar  de  sua  ind  istria  , 
diligencia  ,  e  liberdade  em  quaesquer  convenqocs  permittidas  ,  com  tanto  que  não 
use  de  fraude,  c  violência  conira  a  pessoa  com  quem  trata,  ou  contra  terceiro,  a 
quem  desiinc  prciudicar  em  seu  direito.  Assim  pcnJe  no  ajuste  do  preço  tirar  a 
possível  vantagem  estipulando-a  com  franquLza  ,  e  boa  fé.  Em  tal  caso  cada  hum 
compra,  e  veiidc,  segundo  lhe  laz  conta  em  suas  circunstancias  ,  e  cada  contra- 
hente  pôde  livremente  exercer  sua  sagacidade  ,  e  juizo  para  tirar  o  maior  partido 
em  seu  beneficio.  Q^icm  he  o  moderador,  e  arhitro  do  que  he  seu,  (  prerogativa 
annexa  ao  direito  da  propriedade  ,  no  que  n.1o  encontra  as  Leis  da  moralidade ,  c 
da  Jionra)  pode  vender,  ou  comprar,  por  mais,  ou  menos,  o  conhecido  objecto 
do  trato  ,  seg  indo  o  reciproco  assenso. 

Porem  a  boa  razão  pede  que  ninguém  abuse  do  domínio,  nem  de  qualquer 
outra  faculdade  humana,  e  social,  maiormente  em  detrimento  de  outros,  e  sobre 
rudo  n.is  transacções  do  Commercio ,  que,  por  serem  acceleradas ,  e  peremptórias, 
muitas  v^zes  se  fazem  na  confiança  da  boa  fé  do  vendedor,  suppondo-se  que  ellc 
exige  hum  preqo  racionavel  ,  e  commum.  Ordinariamente  nas  vendas  em  grande 
na  Praça  raras  vezes  se  pôde  verificar  lesao  nos  preços  ;  porque  estes  se  manifes- 
lão  com  mais  regularidade,  generalidade,  e  notoriedade  ;  de  ordinário  subindo, 
ou  descendo  os  fundos  gradualmente,  e  não  de  súbito,  nem  com  enormes  difrc* 
renqas. 

Além  disto  os  Comraerciantes  úo ^  ou  %ç.v(\r^r^  se  presumem  ,  hábeis,  atila- 
dos ,  e  perspicazes  em  seus  negócios :  he-lheà  por  tanto  inadmjssivel  allegarem  le-^ 
sao  em  tratos  mercantis  por  escusa  de  ignorância.  As  Leis  Civis  ,  e  a  Ord.  dO 
Reino  ,  o  nao  admittera  nos  Mestres  de  Ofncio  em  cousas  que  a  elle  pertencido. 
Ord.  Liv.  4.  rir.  13.  §  8.  Por  tanto  os  que  exercem  a  profissão  de  mercancia  , 
não  devem  ser  menos  prudentes  ,  e  circumspectos  em  seus  trr.to?.  L.  19.  i'i'  de 
reg.  jur»  L.  2.  Cod.  de  furí.  Quanto  mais  que  muitas  vezes  fazem  operações 
mercantis  por  mera  especulação  ,  sujeitando-se ,  como  em  loteria  ,  á  contingência 
da  perda  ,  ou  ganho ,  segundo  as  suas  combinações  ,  e  espectativa  de  futuros  suc- 
cessos.  Isto  mesmo  se  deduz  da  Ord.  Liv.  4.  tit.  67.  §  8.  adiante  transcripta. 

Mas  ,  nas  vendas  de  retalho  ao  povo  ,  ainda  que  raras  vezes  se  proponha 
causa  de  le?ão  ,  elia  com  tudo  frequentemente  acontece  nos  Paizes  pobres ,  e  im- 
morigerados,  com  terriveí  encargo  de  consciência  do  vendedor,  que  se  prevalece 
da  sinceridade,  boa  fé,  inexperjencia  ,  eu  simpleza  ,  rusticidade  ,  ou  precisão  do 
comprador;  o  qual,  de  ordinário,  dá  opreqo,  suppondo  ser  o  real,  e commum, 
e  porque  o  vendedor  com  manha,  e  fraude  o  allicía ,  seduz,  e  engana,  inculcan- 
do lhe  a  bondade  ,  e  baraieza  da  mercadoria  ,  até  dizendo  lhe  que  perde  na  ven- 
da, e  que  elle  não  a  achará  melhor,  nem  pelo  preço  em  outra  parte,  etc. 

Huma  pessoa  honesta  (refere  certo  Escritor  jovial)  entrando  em  huma  loja, 
disse  ao  2vIerc.idor  ,  que  queria  taes ,  e  raes  mercadorias,  cujo  valor  ignorava,  e 
que  lhe  apresentasse  da  melhor  qualidade  que  tivesse ,  e  se  pagasse  do  jus'0  pre- 
ço ,  pois  inteiramente  confia/a  da  sua  confciencia.  Bem  está  ,  diz  o  Merodor: 
servillo-hei  o  melhor  possível  ,  já  que  rae  falia  na  consciência  ,   pois  Jie  o  meu 
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fraco  (e  na  verdade,  diz  o  dito  Efcritor ,  nuo  era  o  fcu  forre.)  Snhio  o  sincero 
compHidor  enormemente  lesado  ,  cuidiMido  ter  feito  bom  negocio.  A  anecdota  hc 
succe-:so  trivial  em  muito-,  lugares  ;  m;is  lie  a  deshonra  do  C.ommercio. 

Nos  Paires,  ccmo  I n<^l aterra  ,  es  Commerciantcs  de  caracter  não  se  aviitão 
a  tacs  pniticas.  Nns  grandes  lojns  os  preços  racionáveis  ,  c  possíveis  ,  que  facão 
conta  ao  vendedor ,  estão  escritos ,  c  ilxos  ,  e  correspondentes  ás  qaalidndes  das 
mercadorias.  Eicusa  o  comprador  de  perder  tempo,  e  paciência  ,  e  pode  se  logo 
decidir.  Como  não  seria  lionn^do  o  mesmo  Commercio  de  retalho  ,  onde  a  boa 
fé,  e  verdade  prcsidis.-em  ás  vendas?  Quanto  mais  prompto ,  methodico ,  e  segu- 
ro seria  o  trafico ,  e  supprimento  publico  ? 

O  interesse  do  ("ommercianrc  rao  só  lie  ser  verdadeiro  ,  e  justo  ,  mas  até 
equitativo  ,  e  moderado  nos  preços  ;  por  adquirir  necessariamente  mais  extensa , 
amigável,  e  certa  freguezia ,  indemnizííndo-se  na  multidão  das  vendas,  presteza, 
e  segurança  da  extracção.  Cria-se  pia  affeição  a  quem  vende  com  lisura ,  e  a  me- 
lhores termos  :  ha  então  mais  vontade,  e  faculdade  de  pagar  ,  e  o  ganho  utili- 
dade do  comprador  vem  a  coincidir  exactamente  com  o  do  vendedor.  A  justiqa , 
e  a  boa  fé  he  a  que  concilia  os  interesses  de  todos. 

Entende  se  por  lesão  enorme  ,  quando  a  cousa  foi  vendida  por  menos  ,  ou 
comprada  por  mais  da  ametade  do  valor,  que  tinha  na  commum  ,  e  geral  estima- 
ção ao  tempo  do  Contracto.  A  prova  deste  valor,  como  lie  facto,  se  pôde  fazer 
por  testemunhas,  ou  por  avaliação  dos  peritos,  que  bem  entendão  da  qualidade, 
e  preço  da  cousa. 

Ha  também  lesão  enormíssima  na  compra ,  e  venda ;  porém  em  Direito  não 
lie  fixa  a  quota  característica  desta  lesão.  Alguns  Doutores  Praxistas  dizem  havei- 
la  ,  quando  a  cousa  foi  vendida  ,  ou  comprada  por  mais  outro  tanto  em  notável 
quantidade  ,  que  o  real  valor  na  commum,  e  geral  estimação  ao  tempo  do  con- 
tracto ;  o  que  se  deixa  ao  arbítrio  do  Juiz  segundo  as  circunstancias.  Outros  re- 
querem (^  o  preço  fosse  menos,  ou  mais  de  dois  terços  do  justo  valor. 

Na  lesão  enorme ,  a  parte  arguida  tem  a  escoiha  ou  de  pagar  o  preqo  ju^to , 
ou  de  entregar  a  cousa  com  os  frutos  desde  o  tempo  da  lide  contestada.  Na  /?- 
são  ej7onmssima  o  author  delia  he  obrigado  precisamente  a  restituir  a  couga  com 
os  fritos  ,  e  legítimos  inrcresses  ,  ÒQ^^áQ  o  tempo  da  indevida  occupação  ,  visto 
considerar- se  rer  precedido  com  dolo.  Ord.  Liv.  4.  tit.  13.  §  10. 

A  acção  judicial  para  se  compor  o  damno  da  lesão  de  preço  chama-se  em 
Direito  Acção  rescissoria.  A  lesão  he  allegavel  ainda  nas  vendas  judiJaes  feitas 
por  arrema'ação  ;  pois  a  Hasta  Publica  não  deve  ser  o  vinculo  de  iniquidades: 
dita  Ord.  §  7. 

A  Lei  do  Reino  ^dmitte  allegar  a  lesão  contra  todos  os  Contractos  ,  em 
que  se  dá  huma  cousa  por  outra,  comprehendo  até  as  transacções,  ou  amigáveis 
composiçóes  :  dita  Ord.  §  6. 

No  Tratado  dos  Seguros  mostrei  que  não  tinha  lugar  allegar-se  lesão  em 
taes  Contractos ,  pela  absoluta  incerteza  do  successo ,  não  havendo  dolo.  As  Ac- 
ções de  lesão  prescrevem-se  dentro  de  15"  annos :  dita  Ord.  §  5*. 

Os  Doutores  tem  muito  disputado  sobre  a  real  justiça  dos  preços ,  e  querem 
que  só  se  chame  preço  racicnavel  justo  o  que  he  mcdio  entre  o  innmo,  e  supre- 
mo. Porém  tssas  disdncçces  são  vagas  \  pois  os  preços  são  as  relações  das  cousas 
vendáveis  ,  comparada  a  sua  intrínseca  valia  com  a  quantidade  que  he  exposta  á 
venda  ,  demanda  concorrência ,  porfia  ,  emulação ,  especulação ,  e  circunstancias 
pessoaes  dos  compradores  ,  e  vendedores.  A  Religião,  e  a  Honra  exigem  ,  que 
ninguém  se  prevaleça  da  urgência  do  necessitado  para  impor  lhe  huma  Lei  dura , 
€x:orquindo  m.aior  oreco  do  que  he  o  ordinário  ,  maiorm.ente  tratando-se  de  arti- 
Tom,  V.  "  a 
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g(«  ncccvis.irids  :i  vida.   No3  objectos  de  luxo  nao  lie  tao  nb'urilo  que  se  molc«te 
a  v.i idade  do  con^prad  r  ^  exigi lulo-svi  mais  do  que  seria  o  v.dor  natural. 

(^lestiona-sc  ,  se  o  ConuuírciaiHe  cordaio  ,  c  qu.ilquer  pes?oa  ,  pode  com- 
prar ,  c  vender  por  mnis ,  ou  menos  do  preço  d(js  fi(:nr:r<;s  ,  que  tem  taxa  leg-.l. 
Eu  nao  resolvo  a  questão.  Sei  que  de  facto  quisi  ninp^ucm  o  pratica  ,  se  pôde 
impunemente  vichir  a  l.ei  Civil.  No  mou  Tratado  da  Tentativa  Ecororn".a  P. 
III.  mostrarei  ,  que  as  tríxas  são  hum  flagello  da  sociedade  ,  e  do  C^cmmeicio, 
c  que  destroem  os  direitos  da  propriedade,  ohstrmdo  nao  menos  ao  abundante  sup>- 
primento  do  povo,  e  ao  progresso  da  opulência  Nacional. 

Ha  Contractos  tão  lesivos,  injustos,  que  toda  a  p.^ssoa  de  probidade  i!nr'MS 
praticaria.  A  Ord.  Liv.  4.  tir.  67.  até  os  reprova  por  usurários.  l'aes  são  o  da 
espécie  seguinte  ,  que  ahi  se  lé  no  §  8. 

„  E  por  quanto  somos  informados,  que  se  flízem  muitos  contractos  ill;ci'o<i 
entre  Mercadores,  e  outras  pessoas,  os  quaes  por  encubriíera  as  usuras,  vendem 
nicrcadoiias ,  e  cou<^as  fiadas  a  pessoas  necessitadas ,  que  níio  síio  Mercadores ,  mm 
tratantes  ^  para  nelles  hauerem  de  tratar  ^  c  ganbur-^  e  que  o>  compralo  e?  Mias 
to.'"não  logo  a  dar ,  e  vender  por  muito  menos  do  que  as  comprao  •,  por  lhes  d»- 
rem  o  dito  dinheiro  para  supprimento  de  suas  necessldides  ,  ou  as  vendem  a  ou- 
tros por  muito  menos  preço  do  que  as  comprao  ,  por  lhes  darem  lego  o  diniiej- 
ro,  de  maneira  que  nao  somente  recebem  damno  no  prcco  ,  em  que  as  comprao 
fiadas  ,  mas  ainda  na  venda  delias.  E  além  disro  ficao  suas  pessoas  cbrigridaf?  a 
pigar  o  primeiro  preço,  por  que  lhe  forao  vendidas  ;  e  por  nao  poderem  fagir 
nos  tampos  limitados  em  seus  contractos,  fazem  outras  novas  obrigações,  confes- 
sando a  divida  com  interesses,  e  fazenJo  dos  ditos  interesses  divida  principal,  de 
modo  que  de  anno  em  anno  ,  e  de  feira  em  feira  ,  se  vão  cnVoarsqando  na-^^  ditas 
dividas,  e  interesses  delias:  Mandamos  que  nenhum  Mercador,  nem  pessoa  ourra 
Yenda  mercadorias,  e  cousas  fiadas,  por  'i,  ou  por  outrem,  a  pessoas,  que  nO' 
toriamente  for  sabido  que  nelJas  nao  hão  de  tratar ,  nem  faca  ,  nem  ns^  dos  diros 
contractos.  E  o  que  o  contrario  fizer  ,  perca  por  ísfo  a  acção  ,  que  por  virtu-ie 
do  contracto  podia  ter  ,  para  demandar  o  preco  das  ditas  mercadorias  no  com- 
prador,  ou  a  seu  fiador ^  e  o  comprador,  e  seu  fiador  não  íicarno  obrig-ido^  a 
pagar  cousa  alguma.  E  aléai  disto  o  que  der,  ou  vender  as  tacs  mercadorias,  se- 
rá degradado  por  dois  annos  para  Africa  ,  e  pagará  cincoentn  cruzados  para  os 
cativos  ,  e  a  outra  para  quem  o  accusar.  E  isto  não  haverá  nas  mercadorias ,  que 
cada  hum  homem  mister  para  sua  casa;  o  que  se  verá  pela  qualidade  d.is  pesso.-.s, 
e  quantidade  das  merc<rJorias ,  e  pelo  tempo  em  que  lhas  venderem.  E  para  prova 
dos  taes  contractos  ,  e  traspassos  ,  bastará  venderem-se  as  ditas  mercadorias  ,  e 
cousas  ás  pessoas,  que  notoriamente  nellas  não  costum-ão  tratar,  não  sendo  as  que 
houverem  mister  para  sua  despeza.  E  sendo  caso,  que  ,  para  defraudar  esta  \ú  ^ 
cu  a  prova  que  por  ella  houvermos  por  bastante  ,  se  facão  assignados ,  ou  escri- 
turas das  dividas,  confessando  as  pessoas,  que  as  fizerem  ,  que  receberão  as  quan- 
tias delias  cm  dinheiro ,  sem  tratarem  das  ditas  m.ercadorias  j  se  o  Tabellião  não 
afnrmar  que  vio  contar,  e  recc-ber  o  dinheiro  á  factura  da  escritura  perante  as  tes- 
temunhas delia,  não  poderão  os  ditos  Mercadores  pelos  taes  apsignados ,  e  escri- 
turas receber,  nem  haver  o  dito  dinheiro,  seín  provarem  por  testemunhas  d'gnas 
de  fé  ,  como  realmente  v/rão  receber  as  ditas  pessoas  o  dinheiro  conteúdo  nos 
ditos  assignados ,  e  escrituras. 
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CAPITULO     XXV. 
Da  SDnulacão  nos  Contractos, 

Iz-sc  haver  simulação  nos  Contractos  ,  quando  as  partes  contraíientes  fingem  , 

ou  aíVcctão  exterior,  e  apparentcmcnte ,  convir  em  huma  cousa,  mas  que  na 
realidade  nao  livciao  intenção,  ou  aliás  só  a  tivcrao  de  convir  entre  si  em  cousa 
luuiio  diversa  do  dcciarado.  Ordinariamente  nos  Contractos  simulados  as  partes 
tem  a  cautela  de  se  passarem  reciprocamente  hum  escrito  separado  ,  em  que  de- 
clariío  que  o  acto  entre  tiles  celebrado  níío  deva  ser  obrigatório  a  seu  respeito  em 
Juizo,  ou  fora  delle ,  e  esse  direito  se  chama  Resalvo, 

Todo  o  Contracto  simulado  he  ipso  jure  nullo  ;  tanto  por  falta  de  consenti- 
mento ,  como  pela  intenção  diversa ,  sinistra ,  ou  Ímproba  ,  para  mal ,  ou  drmno 
alheio;  não  devendo  íazci-se,  pelo  facto  de  hum,  iniqua ,  e  deierior  a  condição 
de  outro.  Nem  por  tal  Contracto  se  transfere  o  domínio,  e posse.  A  justiça  pede 
que  nas  convenqoes  humaniis  só  se  attenda  ao  que  realmente  se  pacteou  ^  e  con- 
veio  ,  e  não  ao  que  simu/adamcnte  se  declarou  ^  lendo-se  em  vista  a  verdade  ,  e 
não  as  meras  expressões,  e  apparencias. 

Ainda  que,  segundo  os  dictames  da  rígida  probidade,  todo  o  Contracto  si- 
mulado seja  censurável  ,  com  tudo ,  o  Direito  Civil  só  o  condemna  ,  quando  he 
feito  com  dclo  ,  e  em  real  prejuízo  de  terceiro  ,  do  Estado ,  do  Fisco  ,  ou  cm 
fraude  das  Leis.  Os  requisitos  da  malicia  ,  e  lesão  devem  copulatívamente  con- 
correr ,  para  íe  qualificar,  e  punir  o  facto,  ou  Contracto  por  simulado.  Assim 
o  prescreve  a  nossa  Ord.  Lív.  4.  tir.  71.  nas  palavras  maliciosamente  ,  e  com 
prejuízo  dos  Credores  ,  e  de  outras  pessoas  ,  e  de  nossos  Direitos ,  e  por  de» 
fraudar  nossas  Leis» 

Frequentemente  entre  Commerc'antes  se  costumão  ínnocentemente  fazer  trans- 
acções ,  ou  operações  mercantis  simuladas  por  conra  própria  ,  ou  alheia  ;  impor- 
tando muitas  vezes  haver  segredo  de  certas  especulações  a  beneficio  seu  ,  ou  dos 
amigos,  que  tem  interesse  de  se  não  declarar  a  sua  propriedade,  sem  offm^a  de 
farte  legitima,  He  vulgar  a  pratica  do  empresta  nome  ,  pc.ra  fizerem-se  com- 
pras ,  despachos ,  e  seguros  de  Mercadorias ,  e  Embarcações ,  tendo  hum  que  faz 
ostensivamente  taes  actos  o  nome  ;?// ,  isto  he ,  a  simples  apparencia  de  domínio, 
quando  aliás  outro  tem  a  real  propriedade  ,  como  sendo  o  verdadeiro  Senhor, 
e  por  cuja  conta ,  e  ordem  se  faz  o  negocio.  Não  he  isso ,  por  si  só  ,  contrario 
á  boa  fé  mercantil,  com  tanto  que  não  seja  em  prejuízo,  como  fica  dito,  de  ter- 
ceiros, e  em  fraude  das  Leis,  e  Direitos  Reaes. 

Não  se  pôde  negar  que  tal  prática  he  susceptível  de  abusos.  Se  a  Econom'a 
Política  dos  Estados  fos^e  mais  franca  ,  e  os  Regulamentos  de  Commercio  não 
fossem  tão  complicados,  e  minuciosos,  sem  dúvida  haveria  menos  occasião,  ne- 
ccssidíide ,  ou  pretexto,  daquelies  estilos,  e  estratagemas,  que  tem  alterado  assas 
a  confiança  dos  Tribunaes ,  e  do  Público  a  respeito  do  caracter  dos  Commercian- 
les ,  por  os  suppôrem  faaiiiiarizados  com  taes  dobrezas ,  e  mysterios.  Paia  credito 
do  Commercio  seria  bo.n  ,  que  reinasse  sempre  a  pureza  da  verdade  em  todos  os 
actos  m.ercantis. 

As  sinmlaçóes  são  muito  commum  nos  Contractos  dos  Seguros,  maiormcnte 
em  tempo  de  guerra  ,  com  o  único  fim  de  se  encobrir  a  propriedade  de  súbditos 
das  Potencias  belligerantes.  Não  são  viciosas,  se  se  patenrêáo  aos  Seguradores  as 
circunstancias  verídicas,  que  qualificao,  e  aggravão  os  seus  riscos  ;  alias  não  são 
estes  responsáveis  pela  perda  j  pois  então  a  Apólice  he  evidentemente  dirigida  a 
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fraudar  of?  mesmos  Scí^iiradorcs  ,  e  o  Scr;urado  ikío  íó  d^  vc  perder  o  premio  já 
csti})ulado,  corno  tambcm  satisfazer  as  perdas,  c  dam  nos  ,  quj  resultarem  ao  Ca- 
pitão do  Navio  ,  a  quem  ellc  occultou  a  natureza  da  propriedade ,  que  simulada- 
mente segurou.  A  violência  de  alguns  Estados,  que,  implicando-sc  cm  guerras, 
obstruem  o  curso  do  Commercio  das  Nações  neuira;; ,  jujLiíiea  ,  ou  excusa  aquella 
simulação  ,  com  tinto  que  esta  não  vá  além  do3  racionáveis  limites  ,  e  não  para 
encobrir  propriedades  de  inimigos  da  Naqão. 

Ha  tnnibem  muitos  exemplos  de  simulações  nos  actos  de  assignaturns  de 
compromi--ísos  ,  ou  concordatas  de  credores  ,  Hngindo-sc  dividas  fantásticas  ,  ou 
maiores  do  que  são  na  realidade  ,  e  outros  estratagemas  ,  e  conluios ,  para  Frau- 
dar os  mais  credores ,  cujos  factos  são  dignos  de  todo  o  rigor  das  Leis. 

Na  dúvida  se  prc  ume  simulação  ,  c  iDcnos  a  dolosa  j  e  por  tanto  aquelle 
que  a  allega  ,  he  obrigado  a  provalJa ,  e  a  sua  causa.  A  sinceridade ,  c  lisura  he 
o  caracter  natural  dos  homens. 

A  simulação  ,  como  de  facto  occulto  ,  e  de  difncil  prova  ,  pode  se  provar 
por  testemunhas,  e  por  conjecturas,  e  prcsumpçóes  ,  que  se  dcixao  ao  arbitrio, 
e  Religião  do  Juiz.  Presume-se  simulação  ,  logo  que  se  reconhece  ter  havido  ve- 
rosimil  causa  ,  c  evidente  interesse  d-  se  pra'icar  a  mesma  ,  o  que  depende  das 
circumstaneias  da  cousa  ,  pessoa  ,  medo  ,  tempo  ,  e  lugar.  As  compras  feitas  por 
preço  Ínfimo  com  o  pacío  cie  resgate  ,  ou  de  retrovtndendo ,  que  se  diz  vulgar- 
mente xenda  a  réto ^  são  suspeitas  de  simulação,  e  usura,  Ord,  Liv.  4.  tit.  Gy, 
§.2. 

A  Lei  do  Reuio  trata  dos  Contractos  simulados  na  Ord.  Liv.  r.  tit.  74. 
Liv.  2.  tit.  33.  §.  33.  Liv.  3-  tit.  5'9.  §.25',  e  com  especi.ilidade  no  L.  4  tit.  71., 
e  74.  A  pena  da  simulação  fraudulenta  em  quaesquer  Contractos,  he  a  peida  da 
quantia  total,  e  degredo.  A  Lei,  sendo  tão  rigorosa  ,  está  em  desuso,  pelo  ob- 
vio expcdiene,  c  rt-curso  da  parte  cm  se  denunciar  da  simulação,  perante  as  Jus- 
tiças pela  C^uvedoria  Geral  do  Crime.  A  denuncia  ,  e  confissão  própria  não  pre- 
judica ,  ainda  que  a  simulaqão  se  não  prove  j  porém  a  parte  contiaria  tem  em  tal 
caso  direito  a  demandar  sua  injuria. 

CAPITULO      XXVL 

Dos  modos  de  cessarem  as  obrigações, 

\ 

As  obrigações  dos  Contratos  se  desligão,  extinguem,  e  cessão,  desfazendo-se , 
annuilando-se ,  reiscindindo-se ,  e  dissolvendo-?e. 

Desfazem-se  peio  mutuo  dissenso,  e  distracto :  anmillã'j-se ^  se  houve  vicio, 
e  dolo  de  origem,  ou  ialta  de  causa,  titulo,  consenso,  ou  formalidade  legal,  que 
se  precise  para  a  essência  do  trato  :  rescindem-se ,  se  de  alguma  parte  houve  le- 
são no  preço,  ou  falta  de  cumprimento  de  algum  pacto,  clausula,  ou  cond  ção 
do  trato :  dissohem-se ,  se  houve  solução  pelos  modos  juridicos. 

Sendo  qualquer  Contracto  feito  em  regra  ,  de  que  resulte  obrig:íção  de  pa- 
gar,  ou  prestar  alguma  cousa  ,  ou  o  seu  valor,  elle  cessa,  immediatamenie  que 
a  parte  satisfaz  ao  que  ajustou  no  tempo,  modo,  c  lugar  convindo.  A  solução  ^ 
paga  ,  ou  satisfação  do  preço  em  dinheiro ,  ou  em  seus  equiva'entes  ,  conforme 
o  c^juste,  he  o  meio  mais  ordinário  nos  negócios  económicos,  e  mercantis,  sen- 
do legitimamente  feita  ,  isto  he,  segundo  a  natureza,  e  condições  do  trato,  e 
com  as  forníalidades  da  Lei  do  Paiz.  Então  se  tolhe  todo  o  vinculo  ,  e  funda- 
mento da  obrigação,  e  o  Credor  costuma  passar  ao  devedor  a  sua  clareza  de  des- 
obriga ,  e  que  se  chama  vulgarmente  quitaçíio. 
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Na  pratica  cie  Coininercio  ,  c  nos  tratos  entre  Commcrciantcs ,  ou  com  cl* 
Ics ,  as  411  rai;í5.s  de  qualijucr  importância  sao  válidas  cm  Juízo,  aindu  que  cx- 
ccdão  a  quaniia  limitada  pela  Lei  para  os  tratos  do  conimum  do  povo,  c  entre 
jndividuos,  c)Uí  não  tem  o  privilep,io  de  valerem  suas  escrituraijóes  em  Juizo,  co- 
mo he  prcrcgitiva  dos  Nobres ,  e  dos  Commcrciantcs ,  no  que  toca  a  seu  Com- 
mercio  ,  cu  dj  pessoas  consanguíneas  ,  e  se  aliás  nao  tratarão  por  escritura  pu- 
blica;  pois  então  srgundo  a  nossa  Lei  do  Reino,  Ord.  Liv.  3.lit.  5'9.  §.  11.  não 
SC  pede  provar  a  de.-obriga  bcniío  lambem  por  tal  escritura. 

A  solução  SC  pode  fazer  ,  ou  por  effectivo  ,  e  real  desembolso  de  dinheiro, 
e  seus  equivalentes  a  aprazimento  da?  partes,  ou  por  compensação,  oblação,  con- 
signação, c  novaqão.  A  solução  por  qualquer  destes  modos  liberta  aos  fiadoreí», 
penhores,  c  hypoihecas,  que  se  hajão  dado  cm  segurança  de  debito. 

A  soluqao  ,  ou  paga  íeita  pelo  devedor  ,  ou  por  seu  Procurador  ,  ou  ainda 
por  qualquer  terceiro,  ao  credor,  e  até  ao  credor  do  credor,  ou  a  seu  verdadei- 
ro ,  c  notório  Procurador ,  procedendo  em  boa  fé ,  estando  o  mesmo  Procurador 
munido  de  mandato  geral  ,  ou  ei^pecial  ,  não  sabendo  da  revogação  do  mesmo 
m^mdato  ,  queira  ou  não,  saiba  ou  não  o  mesmo  devedor  ,  extmgue  a  obrigação 
tntre  este,  e  seu  originário  credor  ;  bem  entendido  porém  que,  neste  ultimo  ca- 
so, se  a  solução  ,  ou  paga  foi  feita  com  con-^entimento  do  devedor  (o  que  en- 
tre nós  fc  diz  de-cbriga )  o  pagador  he  immediatamente  subrogado  de  pleno  di- 
itito  em  toda  a  acção,  e  titulo  daquelle  credor,  mas  se  foi  feita,  ainda  que  util- 
mente, sem  sciercia,  e  approvação  do  devedor,  o  pagador  não  tem  contra  elle 
regresso  senão  depois  de  formal  cessão  do  anrecedcntc  credor. 

Todo  o  devedor,  que  tem  a  livre  administração  de  seus  bens,  pdde  pagar, 
e  ser  pago  de  suas  dividas  a  seu  legitimo  credor,  que  também  seja  sut  júris ,  isto 
he  ,  cuja  pessoa  ,  e  bens  não  esrej^o  debaixo  da  tutela  ,  ou  administração  legal , 
sendo  as  dividas  reaes,  e  válidas  ,  e  nao  se  fazendo  a  solução  em  notória  fraude 
dos  credores  do  mesmo  credor ,  ou  do  Fisco ,  ou  sendo  tal  credor  fallido ,  ou  cri- 
minoso de  crin  c  capital ;  ou  nao  estando  o  próprio  devedor  inhibido  de  razer-lhe 
o  pcgamiCn:o  cm  virtude  de  intimação  judicial  por  Authoridade  competente.  Po- 
rém se  o  devedor  pagou  ao  verdadeiro  credor,  sendo  es  e  m.cnor,  não  precedendo 
authoridídc  do  seu  tutor,  se  o  mesmo  tutor  converteo  o  dinheiro  cm  sua  utilida- 
de ,  ou  do  próprio  mencr ,  a  solução  ficou  válida  ;  pois  que  o  Direito  não  soffre 
que  ningrem  se  locuplete  com  jactura  alheia;  nem  aquelle  menor,  eseu  tutor  po- 
derião  exigir  do  verdadeiro  credor  pagamento  duplicado  ,  que  he  contra  toda  ra- 
zão ,  e  boa  fc. 

O  credor  nao  pode  ser  constrangido  contra  os  tertiios  do  seu  (rato  a  receber 
em  pagamento  huma  cousa  por  outra ,  nem  cm  lugar ,  e  modo  diíFertnre  do  ajus- 
tado,  nem,  em  via  de  regra,  por  partes;  salvo,  i.*^  sendo  a  restante  parte  il-í 
liquida:  2.°  se  se  devão  sommas ,  e  prestações  distincos;  3.°  se  a  obrigação  se 
á'.\n^^  por  Direito  ,  como  na  partilha  de  credores  ,  e  sócios:  4.®  em  execução 
judicial,  não  havendo  quem  arremate  os  bens  do  devedor,  segundo  a  providen- 
cia da  Lei  Pátria  de  25*  de  Junho  de  1775"  >  P^^^  abonar  no  principal  o  liquido 
Vâlur  dado  pelos  Peritos  Ofriciaes  Públicos. 

Também  não  he  obrigado  a  receber  pagamento  de  dinheiro  ,  que  não  seja 
do  cunho  ,  e  gyro  nacional  :  a  moeda  estrangeira  só  pôde  ser  recebida  ,  como 
hum  género ,  ou  qualquer  mercadoria  pelo  seu  valor  intrínseco  ,  ou  do  mercado  , 
segundo  correr  na  Praga  ao  tempo  do  mesmo  pagamento.  Isso  he  entre  nós  de- 
clarado pelo  Alvará  de  20  de  Outubro  de  1785,  e  já  linha  sido  prescripto  na 
Díd.  Liv.  4.  tit.  22. 

Sobre  as  qualidades  da  moeda  nacional ,  em  rigor  tambern  o  credor  não  pó- 
Tom.  K  R 
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lie  ser  obrigado'  a  receber  pcn^ío  cm  certas  porções  de  ouro,  prnta  ,  c  cobre,  pre- 
fixas na  Lei.  A  Ord.  ilo  Rci:io  Liv.  4.  tjr.  zí,  cspcciíicn  essas  prí)poic,õcs;.  Mas 
]ircsenieiTicnje  rcm  caliiilo  cm  desuso  ,  pcl.i  abundância  de  dinheiro  de  ouro,  e 
prata.  Kntre  Comir.crciantcs  Iiso>,  e  r.bonados  05  grandes  p.igamenin';  se  fazem 
iií^ses  metaes  superiorc:;.  Ha  exemplos  de  capricho  ,  c  vilania  de  se  fazei  cm  só 
cm  Cobre,  o  que  dá  míinio  trabalho  na  conragem  :  penso  que  em  tal  caso  a  par- 
te» pôde. recusar  o  tal  pagamento  cm  cobre,  reclamando  o  bcneíicio  daquella  Lei. 

Qi^iando  o  Sol-)cr;iiio  tem  csrabclecido  Papeis  públicos  de  crcdiro  ,  n  qiic  dá  o 
caracter  de  Numerário  ^  ou  dinheiro  corrente,  e  obriga  no  geral  recebimento,  e 
gyro,  devc-se  guardar  o  determinado  na  Lei  a  esse  respeito  sobre  o  modo,  c  pro- 
porções do  p:\gamcnto  ,  ainda  que  haja  notório  rei)ate,  e  desconto  de  seu  valor 
nominal  ;  c  com  tal  moeda  legitimamente  se  pngão  as  obrigações  anteriores  á 
mesma  Lei. 

Nas  obrigações  contrabidas  por  Letras  de  Cambio ,  como  çao  dirigidas  a  gy- 
rar  até  fora  do  Reino  ,  e  servem  de  Moeda  commum  a  todas  as  Naí^ocs  Com- 
inercisntes  ;  se  nella  se  declara  que  se  pague  cm  dinheiro  de  metal ,  e  pelo  seu 
valor  intrínseco,  segundo  a  estimação  geral  dcs  Povos  Cultos  ,  não  se  pôde  fa- 
zer o  pagamento  com  difFeren'e  moeda,  nem  o  portador  ser  obrigado  a  rec.ber 
o  dito  Dinheiro  Pape!  ;  antes  p(>de  tirar  o  seu  Protesto  em  terr.po ,  c  forma  ,  j  a- 
ra  ter  o  competente  regresso  contra  os  Passadores ,  e  Endossadorcs :  aliás  faz  por 
sua  conta  o  prejuizo  ,  e  he  re-ponsavel  a  seus  Remcttentc?. 

Se  o  pagamento  de  obrigação  de  Letras  se  deve  verificar  entre  súbditos,  e  na 
mesma  Nação,  e  a  Lei  do  Paiz  fizer  legal  o  pagamento  do  Dinheiro  Papel,  não 
tem  lugar  o  Protesto ,  ncmRcgresM,  salvo  se  expressamente  as-^im  foi  estipulado 
tíntre  o  Passador,  e  quem  deo  o  valor  da  Letra.  Entre  Negocianfes  de  honra  a 
pratica  em  tal  caso  he  p  gar  o  Sacado  cm  dinheiro  corrente  de  m.etal  corrente  no 
Paiz,  ru  ainda  na  moeda  estrangeira  ajustada,  e  LTnçar  em  conta  ao  Passador  a 
diíterenqa  do  notório  rebate  ,  e  desconto,  ao  curso  da  "Braça  ao  tempo  do  ven- 
ÉrimentQ  da  letra.  Dc?te  modo  he  que  vejo  conciliar-se  a  boa  fé  mercantil  com 
a  rigorosa  disposição  do  Alvará  de  25"  de  Fevereiro  de  i8oi  ,  qiie  nao  parece 
compreiíender  as  Letras  de  Cambio  ,  pois  não  fiz  delias  expressa  menção.  Se  se 
praticasse  o  contrario,  o  gyro  das  Letras,  e  obrigações  de  Cambio  tão  miclin- 
drosas ,  sagradas ,  e  úteis  no  Commercio  ,  se  paralysaria  infinito  com  grande  rui- 
na ,  e  descrédito  nacional. 

Todo  o  pagamento  feito  em  execução  de  mandado  judicial ,  e  de  Magistra- 
do nororiamenrc  compeíente  he  válido. 

O  pagamento  deve-se  fazer  com  a  cousa  ,  e  fazenda  própria  ,  e  não  com  a 
alheia:  abas  não  desobriga,  e  pode  ser  reivindicada  pelo  respectivo  dono,  a  nao^ 
haver  sobre  isso  prescrípção. 

Quando  alguém  deve  a  outro  por  diversos  titulos,  ou  causas,  está  no  arbí- 
trio do  devedor  declarar  qual  seja  o  titulo,  ou  causa,  pela  qual  queira  pí'gar ,  e 
desobrigar-se :  se  o  não  declara,  fica  no  arbítrio  do  credor  abon.illa  na  causa  que 
bem  lhe  parecer  ,  sendo  todas  2s  causas  ,  e  obrigaqoes  igunes.  F\orém  havendo 
humas  causas,  e  obrigações  mais  duras  que  outras,  reclama  a  equidade  que  abo- 
rte, e  credite  a  satisfação  naquella  causa  ,  e  obrigação  que  elle  faria,  se  fosse  o 
próprio  devedor  ,  e  como  em  cousa  própria.  Serião  houve  especifica  declaração 
de  ambas  as  partes,  presume-se  ter-?e  feiro,  e  acceito  a  solução  da  divida,  liqui- 
da, e  vencida,  na  que  he  mais  onerosa,  cantiga;  e  havendo  igualdade  de  debi- 
to» e  vencimem-o,  se  entende  feita  a  paga  á  proporção  de  todas  as  sornmas  de- 
vidas. Se  da  obrigação  correm  juros,  presume-se  abonada,  e  creditado  o  recebi- 
ftyenta  primeiro  nos  jtirós  :  se  se  deve  huma  ,  e  a  mesma  quantia  ;,  e  cousa  cm 
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viffucc  dc  muitos  títulos,   ou  ausas  da  divida,  feira  a  soliiqFío ,   tollicm-sc  1(  go 
tod.is  c.ísas  causas  do  debito. 

O  c-icito  do  pagiincnro  he  cxtinr!;iiir  o  debito  no  fodo  ,  ou  proporcjonalir.eii- 
ic  á  parte  farisfcita,  c  libertar  cunscqucmcmcntc:  do  memo  modo  qualquer  íiàii- 
^3  ,  cauc'iO ,  liypotlicca ,  c penhor,  visto  serem  estas  obrigajoes  accefsorias  d  prin- 
cipal. 

C  orno  to.^o  o  pagamento  suppõc  necessariamente  iiuma  divida  ,  c  obrig.-íqiío 
rcpl,  c  viiivia  ,  reguc-i^c  que,  p.agando-sc  por  erro  ,  e  engano,  cuidando  qiicm 
pagou  que  exibtia  Ijgitima  c.^.usa  de  dcbiro  a  respeito  do  credor,  tem  direito  de 
reclamar  o  mesmo  p:igamento  ,  e  ser  reembolsado  :  salvo  pagando  o  que  devia 
por  obrigaqao  natural ,  a  que  aliás  não  podia  ser  compcllido  por  acção  civi!  :  co- 
mo ,  por  exemplo  ,  i-e  hum  menor  ( não  sendo  publico  Negociante)  no  tempo 
da  sua  menoridade  pagasse  hiima  quanria ,  que  havia  recebido  de  empréstimo  sem 
authoridade  do  tutor  ,  po:to  que  não  poderia  ser  obrir:;ado  judicialmente  ao  pa- 
gamento, pe!o  privilegio  do  Senado  Consulto  Maccdoniano ,  (nfio  assistindo  a  Lei 
ao  credor  em  tal  caso,  se  o  menor  dissipou  ascn-ma  emprestada  a  hum  íím  ,  que 
ll:c  não  era  útil)  todavia  não  poderia  depois  exigir  do  verdadeiro,  c  não  Iraudu- 
Icmo  credor  a  mesma  somma  ja  paga-j  pois,  pelo  pagamento,  he  visto  reconhe- 
cer a  própria  obrigação  natural. 

r^uando  hum  terceiro  paga  qualquer  divida,  ainda  qnc  se  cxtingua  a  obriga- 
ção a  respeito  do  originário  credor,  subsiste  a  respeito  do  pagador  delia;  que 
vem  assim  a  constituir  se  o  no\o.  e  real  credor  do  mesmo  devedor,  como  ces- 
sionário, e  comprador  de  todo  o  direito,  e  acção  que  tinha  o  seu. 

Sc  o  credor  recebe  em  pagamento  certos  bvns  ,  e  fundos  de  raiz  em  lugar  dé 
dinheiro,  ou  da  cousa  em  que  se  havia  ajustado ,  este  pagamento  tem  a  nature- 
za de  compra  ,  e  venda ;  e  o  devedor  fica  sendo  semp''e  o  fiador  da  evicção ,  is- 
to he ,  he  obrigado  a  pôr  a  .paz ,  e  a  salvo  ao  seu  credor  sobre  a  certeza  de  pro- 
priedade que  liie  dá  em  p.iga:  e  no  caso  de  sobrevir,  e  se  julgar  a  reivindlcdçãa 
éè  taes  bens,  e  fundos  como  pertencentes  a  terceiro,  o  pagamento  fica  sem  effei- 
to,  subsistindo  a  obrigação  insoluta ,  salvo  se  se  deo  por  pc^go  por  convenção  ex- 
pressa. 

Se  qualquer  terceiro  pode  validamente  pagar  huma  divida  real  ,  muito  maia 
o  pode  quem  tem  interesse  que  se  exti^igua  a  mesma  divida.  Por  tanto  os  deve- 
dores solidamente  obrigados  podem  pagar  huns  pelos  outros ,  e  logo  a  obrigação 
extingue-se  quanto  ao  devedor  a  respeito  do  credor ,  que  foi  embolsado  j  mas  ^er*- 
itianece  quanto  aó  que  p::gou  por  aquell:  devedor. 

CAPITULO    xxvn. 

Da  Quitação,  e  Desobriga,  '> 

HE  de  costume <   e  geral  prudência,   requerer,©  pagador  de  huma  divida  hu- 
ma clareza    per  escrito    do  credor  ,  para   se  mostrar  desobrigado  onde  ,   e 
quando  for  conveniente.  Em  clareza  se  diz  Oiíitação^  ou  Desobriga, 

Ouitacão  he  huma  sedula  ,  ou  esirito  particular  ,  ou  publico  ,  em  que  ó 
credor  declara,  e  confessa  estar  pago  de  sua  divida,  por  mão  ,  ou  ordem  do  pró- 
prio devedor.  Desobriga  he,  quando  na  quitação  se  declara  ficar  o  credor  pago 
da  divida  a  respeito  do  originário  devedor,  pagando  hum  terceiro,  ou  seguindo 
o  credor  a  fé  deste  ,  dando-se  por  pago  daqnelie  outro  devcdc-.  Na  Quitação 
absoluíaex.;ingus-se  inteiramente  a  divida :  r[^  Desobriga  ló  se  extingue  a  relaf 
ção  dvi  obrigaqão  entre  o  credor,   e  o  originário  devedor,   permanecendo  a  ante- 
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calcine  obiíf;aqao,  que  fo])re  si  torni  o  novo  devedor,  substituído  cm  lurar  ào 
antecedente,"  oj  consiiciiindo-sc  credor  do  mc:^n>() ,  se  dfectivjmjnte  pagou  a  di- 
vida ,  c  obteve  cessão  ,  e  transporte  da  acção  em  seu  beneficio. 

A  (^íitacao  prova  sempre  o  pagamento  da  somm:i  devida  ;  c  sendo  conce- 
bida em  termos  gemes,  sem  alguma  reserva,  ou  limitação  ,  compreiíende  qini- 
c]iicr  ('ebiio  ,  ainda  o  ignorado  ,  c  que  tenha  causa  de  tempo  anterior  á  mesma 
quitação.  Sendo  porém  teita  por  causa  especial  ,  e  expressamente  declarada  ,  en- 
tcnder-sc-ha  rcstricta  aos  limites  da  mesma  causa,  e  nfio  referente,  c  comprchen- 
siva  dos  débitos  procedidos  de  outros  créditos  estranhos  á  tal  causa  ,  amda  que 
aliàs  seja  concebida  com  expressões  geraes.  Por  exemplo ,  sendo  huma  divida  pro* 
vcniente  de  deposito,  não  se  entenderá  comprchendida  em  huma  quitação  g:ral 
entre  as  próprias  partes  ,  em  que  se  declara  ser  procedida  de  especifica  causa  de 
sociedade ,  ou  de  outro  motivo ,  titulo ,  ou  negocio. 

Náo  ha  huma  cousa  mais  ind-gna  a  quem  passou  huma  quitaqão  o  contra- 
dizella  ,  e  rcclamalla  ,  sem  muito  justo  ,  e  evidente  fundamento  ;  pois  hc  visto 
resistir  á  própria  confissão  ,  e  testemunho  j  o  que  jamais  faz  pessoa  séria,  e  de 
honra.  Pelo  que  o  reclamante  de  huma  quitnção,  que  a  impugna  por  errónea  ,  de- 
ve provar  a  falsidade  da  causa  da  divida  ,  e  tudo  o  que  procede  do  suppostu  er- 
róneo •,  alias  não  será  attendido. 

O  pagamento  não  se  suppóe  sem  prova  legitima.  Esta  ,  por  via  de  regra  , 
deve  ser  a  quitação,  pois  he  da  pratica  ordinária  de  todo  o  devedor.  Mas  tam- 
bém se  pode  provar  por  testemunhos  fidedignos ,  e  ainda  por  prcsumpções  rele- 
vantes ;  pois  ás  vezes  se  fazem  pagamentos  scbre  palavra  de  iionra ,  e  na  boa  fé , 
inaiormente  em  quantias  módicas. 

Sendo  porém  a  quantia  considerável  ,  he  inverosímil  o  pagamento,  se  o  de- 
vedor não  exigir  a  quitaqão  opportuna ,  e  muito  mais  entre  negociantes  ,  que  não 
se  presumem  desacautelados,  e  negligentes  em  exigir,  e  dar  quitaqão  no  que  pa- 
gão, ou  recebem  para  embolso  de  divida. 

Tenho  visto  entre  Commerciantes  facilidades  de  dar  ,  e  pagar  sem  a  caute- 
la de  clareza  de  dívida,  e  de  solução.  Ha  pessoas  que  affectão  nisso  huma  falsa 
delicadeza  ,  generosidade ,  e  confiança ,  que  depois  motivão  duvidas  desagradáveis 
em  ajuste  de  contas.  Se  o  devedor  não  passou  obrigaqão  da  divida  contrahida 
peia  boa  fé  das  partes,  tenho  visto  depois  ter  o  credor  mehndre,  e  repugnância 
em  não  dar  quitação.  Não  ha  regra  mais  sensata,  justa,  e  leal  ,  do  que  a  do 
nosso  antigo  provérbio :  quem  não  quer  clareza ,  nao  quer  verdade. 

Como  os  Livros  dos  Conimerciantes  ,  estando  em  regra,  tem  fé  era.Juizo. 
á  muitos  respeitos  ,  huma  divida  lançada  em  conta  nos  mesmos  Livros  ,  urge 
modéstia  do  devedor  sincero  para  não  poder  com  decência  contradizella.  Além 
disto  a  contracção  de  huma  divida  he  facto  ,  que  se  pode  provar  com  testemunhas ; 
c  pela  presumida  boa  fé  mercantil  não  se  pode  recusar  tal  prova  em  muitas  oc- 
currencias.  Tem  pois  o  devedor  em  todo  o  caso  direito  de  exigir  quitação,  c  o 
credor  Coramerciante ,  ou  não ,  que  a  não  passa ,  dá  mostras  de  moroso ,  ou  do- 
loso. 

As  quitações  que  tem  clausula  de  pagamento  de  resto  de  divida ,  provão  o 
pagamento  da  sorama  total  do  debito ;  salvo  se  he  de  resto  referente  a  conta ,  ou 
Saldo ,  Lista ,  Factura  ,  de  hum  debito  antigo  j  pois  sempre  em  taes  casos  ha  lu- 
gar á  demonstração  do  erro. 

O  credor  moroso,  ou  fraudulento  pôde  ser  constrangido  a  dar  quitaqão,  pro« 
vando-se  o  pagamento  eíFectivo  de  modo  concludente,  quando  se  trata  de  quita- 
ções de  débitos  particulares.   Mas  se  houverão  contas,  encontros,  e  pagamentos 
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de  dividas  distinctas,   nao  pôde   o  cródor  scr  obrigado  a  dar  luuna  quitação  ge-^ 
ral ,  pela  fraude,  e  Icsao  que  nisso  poderia  haver. 

Não  tem  cfíl-ito  algum  a  quitação  passada  a  hum  Administrador  sem  ter  pri- 
meiro dado  conta  da  administração  ,  ainda  que  tal  quiiaçíío  contenha  clau<;ula  de 
renuncia  de  conta  ,  c  de  exame  delia  ,  ou  ainda  pena  imposta  á  impugnarão  da 
mesma  quitaqáo. 

CAPITULO       XXVIII. 

Tios  Homens  de  Negocio  ^  e  seus  Privilégios, 

OS  Romanos ,  cuja  Jurisprudência  faz  a  base  principal  da  Legislarão  dos  Po- 
vos civilizados  da  Europa,  nao  prezou  devidamente  a  Profissão  Mercantil. 
O  seu  espirito  militar,  de  conquista,  e  dominação,  e  o  ódio  aos  Carthag  nezes 
Sírus  riv.  es ,  que  tanto  se  avantajarão  em  riqueza ,  c  poder  pelo  Commercio ,  e 
Estabclccimenrcs  de  Marinha  ,  occasionárão  o  abandono ,  e  vilipendio  daquella 
profissão  ,  que  aliás  tanto  infíue  na  communicacão ,  e  felicidade  do  Género  Huma- 
no. De  que  serve  a  fettildade  das  terras,  e  a  preciosidade  das  suas  producçóe* , 
onde  não  ha  pessoas  hábeis,  que  se  informem  dos  lugares  onde  ellas  abundno ,  e 
as  facão  transportar  para  onde  ellas  faltão  ,  em  mutuo  soccorro  ,  e  proveito  do 
producior ,  conductor ,  e  consumidor  ?  Como  prosperarão  as  artes ,  e  manufacturas 
não  sendo  as  obras  do  braqo ,  e  engenho  humano  levadas  aos  opportun^s  merca- 
dos ? 

Presentemente  nos  mais  Illustres  Estados  reccnhecem-se  as  avanragens  do 
Commercio,  e  se  tem  honrado  a  classe  dos  Commercianies.  A  maior  estima  pro- 
porcionalmente se  dá  aos  que  erapregão  grandes  fundos  em  tráficos  ,  e  manufa- 
cturas, pendo  em  rápido  movimento,  e  extensão  a  Industria  Nacional,  salarian- 
do ,  e  mantendo  a  muitas  pessoas,  e  assim  indirecta,  mas  efficazmente ,  promo- 
vendo a  agricultura  .  original  fonte  das  riquezas  sociaes.  A  profissão  destes  não 
se  pode  considerar  illiberal,  e  menos  ainda  me-chanica  ;  pois  suppõe  vastos  conhe- 
cimentos de  Geografia  ,  e  Legislação ,  para  bem  saberem-se  os  lugares  das  pro- 
ducí^õcs ,  e  géneros  de  Commercio ,  rudes ,  e  manufacturados ,  e  bem  assim  os  do 
seu  consuino  ,  e  dos  Regulamentos  ,  e  usos  das  Nações  Commerciantes  sobre  a 
respectiva  importação,  e  exportação. 

Os  que  fazem  o  Commercio  de  Especulação ,  Bancos ,  e  Seguros ,  precisão 
de  grande  penetração,  sagacidade,  e  iníelligencia  theoretica ,  e  pratica,  para  bem 
calcularem  as  circumstancias  avantajosas  aos  negócios  que  projectão.  Assim  o  es- 
pirito dos  grandes  Negociantes  he  sempre  afiado ,  e  exercido  em  immensa  varie- 
dade de  combinaçóes.  Elles  antevem  a  abundância,  e  a  carestia,  a  paz,  e  a  guer- 
ra,  as  causas  do  crediro,  e  descreaito  publico;  e  em  consequência  disso  dirigem 
as  suas  operações.  Qii^n tas  vezes  se  tem  visto  elevarcm-se  casas  de  Commercio 
em  pessoas,  que  principiarão  de  cifra,  só  pela  sua  probidade,  pericia,  e  credi- 
to ,  a  manejarem  milhões  ,  e  adquirirem  a  fortuna  própria  exaltando  a  opulência 
publica  ?  Pcdem-se  negar  a  Cidadãos  tão  úteis  a  atteníjão ,  e  honra ,  que  se  de- 
vem aos  talentos,  e  habilidades,  que  aproveitão  ao  Estado,  e  ao  Universo?  Ao 
Génio  Mercantil  he  que  se  deve  a  Marinha  Militar ,  que  protege  a  Marinha  Com- 
nierciante. 

Oá  nossos  Soberanos  principiarão  a  honrar  o  Commercio ,  e  Navegação  pri- 
meiro que  os  mais  Soberanos  da  Europa ;  e  póde-se  dizer  ,  sem  recear  reproche 
da  aiíectação ,  e  lisonja ,  que  forão  os  Portuguezes  os  Mestres  das  mais  Nações 
no  grande  trafico  maritirao,  depois  da  descuberta  do  Astrolábio,  e  passagem  do 
Tom,  F.  S 
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Cabo   da  Boa  P-!spcrança  ,  qiic  sao  os  brazdcs  Lusitanos ,  que  não  admittem  diV 
puta.  t 

Peln  Ordcnaçíío  do  Reino  Liv.  f.  lir.  130.  se  dco  aos  Mercadores  de  Ca- 
bcd;il  de  mais  de  cem  réis,  e  aos  Pilotos  de  Navio  lie  (íavca  ,  o  privilegio  de 
serem  isentos  de  pena  vil.  A  nobreza  nunca  foi  entre  nós  incompatjvel  com  o 
exercício  doCommercio;  pois  detcrmina-se  no  Liv.  5-.  tit.  66.,  que  os  fallidos 
de  ma  fé  ficassem  privados  da  nobreza ,  como  se  deduz  das  palavras  :  percão  a 
nobreza^  e  liberdades  ^>ui  tiverem.  A  mesma  Ordcnac;ao  no  Liv.  4.  tir.  33.  os 
enumera  na  ordem  das  pessoas  de  quilid.idc,  c  immcdiatamente  depois  di  classe 
dos  Fidalgos  Escudeiros,  como  se  vé  das  palavras:  >»  Sendo  os  ditos  seus  Amos 
>»  pessoas  de  qualidade  ,  como  Escudeiros  ,  ou  dalii  para  cima  ,  ou  marcadores 
acreditados.  Aos  Commerciantes  despachantes  na  Alfandega,  ou  Mestres  de  Náo 
de  Castello  d' avante,  ou  de  Navio  de  80  toneis,  a  Ord.  L.  i.  tit.  9".  §.  2.,  man- 
da contar  as  custas  pessoaes  ,  como  aos  Cavallelros.  Pelo  Assento  da  Casa  da  Sup- 
plicaqao  de  23  de  Novembro  de  1769  se  deo  aos  Escritos  privados,  e  ás  Procu- 
rações dos  Commerciantes  ,  a  força  de  Escrituras  Publicas  nos  negócios  de  seu 
Commercio  ;  privilegio  que  pertence  aos  Grandes  do  Reino  ,  Fidalgos,  c  mais 
pcsíoas  de  qualidade  nobilitadas  pela  Lei,  vista  a  Ord.  Liv.  3.  lit.  25.  §.9.  c  tit. 

Os  nossos  principaes  Authores  Praxistas ,  citados  por  Moraes  no  seu  Tratado 
das  Execuções  Liv,  4.  Cap.  8.  n.  54.,  concordáo ,  em  que  os  Commerciantes  de 
grosso  trato  ,  que  vivem  em  inteiro  credito,  á  Lei  da  nobreza  j  isto  he,  sem 
sordidez  ,  e  indignidades  ,  e  que  não  são  Mercadores  de  loja  de  retalho  medin- 
do a  vara ,  e  covado ,  constituem-se  pelo  menos  do  estado  médio  ,  para  não  se 
julgarem  plebêos,  e  raechanicos  ;  e  que  por  tanto  gozão  do  privilegio  dos  no»i 
bres ,  quanto  ao  eíFeito  de  lhe  não  poderem  os  filhos  naturaes  succeder  em  con- 
corrência dos  filhos  legítimos,  segundo  a  Ord.  Liv.  4.  lit.  92.  §.  i.j  e  assim  se 
tem  julgado  na  Casa  da  Supplicação. 

Até  os  antigos  Officiaes  dos  Navios  da  Índia ,  que  erão  matriculados  no  Li- 
vro dos  Armazéns  ,  costumavão  ser  honrados  pelos  Senhores  Reis  destes  Reinos 
com  Hábitos  das  Ordens  Militares.  E  posto  que  o  citado  Moraes  diga  que  essas 
honras  erão  só  dadas  aos  que  navegavao  em  Nãos,  e  Embarcações  Régias,  com 
tudo  reconhece  que  o  Capitão  de  Navio  Mercante,  vivendo  á  Lei  da  nobreza, 
e  com  credito  em  sua  profissão ,  goza  do  dito  estado  anedio. 

O  Senlior  Rei  D.  José  de  Gloriosa  Memoria  ,  que  fez  época  na  Leglslaqâo 
Pátria  sobre  o  Commercio  ,  isentou  os  Commerciantes  do  imposro  do  Manejo  pe- 
lo Alvará  de  30  de  Outubro  de  1762.  El!e  declarou  nobre  a  profissão  do  mesmo 
Commercio  na  Lei  de  30  de  Agosto  de  1770,  e  distingue  com  muitas  expces- 
soes  de  honra  aos  Commerciantes  intelligenres ,  de  boa  fé ,  credito ,  e  fundos  ne- 
cessários para  hum  trafico  extenso  ,  dando  lhes  o  privilegio  de  valerem  as  suas 
Escrituras  em  'Juizo ,  com  tanro  que  sejão  matriculados  na  Junta  do  Commer- 
cio. Esta  Lei  não  obrigou  a  matricula  os  Commercinates  do  Brazil.  Mas  d~pois 
pelo  Alvará  de  15"  de  Julho  de  1775".  §•  22.  ,  não  se  admitte  a  serem  eleitos 
para  Deputados  das  Mezas  da  Inspecção  aos  que  não  forem  matriculados.  A  Lei 
de  20  de  Junho  de  1774  §  tornou  a  declarar  expressamente ,  e  confirmou  o  qae 
já  havia  sido  decidido  no  Assento  acima  citado ,  que  os  escritos  dos  Commerciaa- 
tes  tenhão  a  força  de  Escrituras  publicas  nas  matérias  de  seus  negócios. 

Tambcm  gozão  do  privilegio  de  pagarem  os  Direitos  das  Fazendas ,  que  des- 
pachão  na  Alfandega  a  quartéis,  e  bilhetes  da  mesma  Alfandega,  dando  fiança: 
e  sendo  fallidos  de  boa  fé ,  e  apresentados  na  conformidade  das  nossas  Leis  a  esse 
respeito ,  que  se  transcrevem  na  Part.  VIL  Cap.  17. ,  tem  a  Graça  de  dez  por 
cento  do  seu  Capital. 
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P;ira  os  Commerciantes  se  poderem  denominar  Homens  de  Negociou  ,  e  co- 
ftio  racs  gozarem  dos  Privilégios  sobreditos  ,  hc  necessário  que  cstcjão  estabeleci- 
do? cm  alguma  Praça  com  domicilio  certo  ,  e  correspondências  regulares  ,  e  não 
os  que  SC  chamíío  Tratantes  ,  IVaíicantes,  Regaioes ,  Taverneiros ,  e  Commisia- 
rios  volantes  ;  sendo  estes  últimos  expressamcnie  proliibidos  no  Brazil ,  na  con- 
formidade dos   Alvarás  adiante  transcripios. 

Sobre  quanto  dcvão  valer  cm  Juizo  as  escriturações  dos  Homens  de  Nego- 
cio ,  e  cm  que  casos  se  possa  obrigar  a  trazer  os  seus  l^ivros  a  Juizo,  diremos 
no  Cap.  IX.  do  Tom.  Vil. 


A 


Os  vinte  c  três  do  mez  de  Novembro  de  mil  setecentos  sessenta  e  nove:  na 
Meza  Grande  dos  Aggravos  ,  c  presença  do  Excellentissimo,  e  Rcvercn- 
dÍFsimo  SenhcT  D.  João ,  Arcebispo  de  Évora ,  do  Conselho  de  Sua  Magestade , 
e  Regedor  das  Justiças: 

47  Se  prepôz  ,  que  tinhão  succedido  alguns  casos  ,  nos  quaes  com  erro  ,  e 
abuso,  se  perrendêra  violentar  a  Ordenaqão  do  livro  terceiro,  titulo  cincoenta  e 
nove,  que  obrigava  a  celebrar  por  Escritura  publica  os  contractos  sobre  dividas, 
que  excedem  a  quantia  de  sessenta  mil  réis,  até  o  excesso  de  se  intentar  compre- 
hender  nesta  Ordenação  os  contractos  estipulados  pelos  Mercadores ,  e  Homens  de 
NtT;ocio,  cujo?  Bilhetes  de  Debito,  e  Credito,  assim  como  as  suas  Letras  segu- 
ras ,  ou  de  Cambio  porelles  passadas  ,  e  Endossadas  pelo  Direito  da«  Gentes,  usos, 
c  costumes  gcfacs  de  todas  as  Na^óes  polidas ,  nem  tem  ,  ou  podem  ter  outros  limi- 
tes,  que  não  sejão  a  maior,  ou  menor  extensão  do  Crédito,  que  na  commua  opi- 
nião das  Praças Commerçiantes  estabelecem,  e conversão  os  Passadores,  elndossa- 
dores  dos  sobreditos  Bilhetes,  c  Letras,  nem  se  poderião  reduzir  a  Escrituras  pu- 
blicas,  sem  os  intoleráveis  empates  do  Commercio,  que  são  incompatíveis  com 
o  seu  livre  ,  e  successivo  giro  ,  e  sem  hum  pernicioso  descrédito  dos  quaes  ma- 
nifestassem ao  publico  o  esiado  das  suas  casas,  e  Negociações  ,  pela  celebração 
das  referidas  Escrituras ,  lavradas  nas  Notas  dos  Tabelliaes ,  para  cada  hum  de- 
pois extrahir  delias  as  Certidões ,  que  lhe  parecerem  requerer  em  ódio  dos  Mer- 
cadores,  e  Negociantes,  que  intentarem  arruinar? 

Se  assentou  uniformen  ente  que  a  dita  Ordenação  do  livro  terceiro  ,  titulo 
cincoenta  e  nove  ,  não  podia  ,  nem  pode  ter  alguma  applicação  aos  sobreditos 
Mercadores ,  e  Homens  de  Negocio ,  e  que  as  suas  obrigações ,  Procurações , 
e  formas  delias ,  não  havendo  sido  tratadas  ,  reguladas  ,  e  decididas  pelas  Leis 
deste  Reino  ,  se  devem  somente  regular  pelas  Leis  Marítimas  ,  e  Commerciaes 
da  Europa  lUuminada  pelo  Direito  das  Gentes  ,  e  costumes  louváveis,  e  geral- 
mente praticadas  pelas  Nações  Cammerciantes  da  mesma  Europa  ,  como  já  ex- 
pressa ,''e  literalmente  está  determinado  pelo  §  9.  da  Providentissima  Lei  de  18 
de  Agosto  deste  presente  anno.  E  para  não  vir  roais  em  duvida  ,  se  tomou  o  pre- 
sente Assento  §  42.  da  Lei  de  20  de  Junho  de  1774.  Estabeleço  como  segunda 
regra  subsidiaria  ,  depois  das  Hypothecas  ,  a  da  prioridade  das  datas  das  divi- 
das ,  sendo  contrahilas  por  Escrituras  publicas  ,  ou  por  Escritos  particulares  de 
pessoas  ,  que  lhes  dão  neste  caso  a  mesma  força  :  Em  que  outro  sim  Mando  se 
comprehendão  os  Escritos  particulares  dos  Homens  de  Negocio,  no  que  respeita 
somente  ao  seu  Commercio, 

EU  a  Rainha  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  com  força  de  Lei  virem:  Que 
1  Mandando  examinar  no  Meu  Conselho  Ultramarino  as  repetidas  Representa- 
ções da  Junta  da  Real  Fazenda  da  Capitania  de  Minas  Geraes  ,  do  Estado  do 
Brazil,   e  do  Juiz  Executor  delia,   que  subirão  á  Minha  Real  Presença  por  mão 
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do  Marquez  de  Ponte  de  Lima,  Meu  Mordomo  Múr  ,  c  Meu  Luí»nr  Tenente 
no  Real  Krario,  sobre  os  inconvenientes,  que  se  tem  seguido  em  todo  aquclle 
continente,  de  se  haver  reprovado,  c  condemnado  por  sentenças,  assim  dís  pri- 
meirns  in^tancijs,  como  dns  maiores  Alçadas,  o  costume  alli  introdurido  de  va- 
Itrem  como  Escripriiras  publicas  os  Escripros  ,  c  As:r;gnados  particulares;  e  de 
se  provarem  por  Testemunhas  quciesquer  contractos  sen»  distinqao  de  Pessoa  ,  e 
de  quantias  ;  fundando-sc  as  ditas  Sentenças  em  ser  aquellc  costume  contrario  á 
Ordenaíjão  do  Livro  Terceiro,  Titulo  cincoenta  e  nove,  c  se  haverem  proscripto 
pela  Lei  de  dezoito  de  Agosto  de  mil  setecentos  scs-^enta  c  nove  os  costumes  in- 
troduzidos contra  as  Leis  destes  Reinos:  Sendo  alias  dilticil  occorrer  aos  inconve- 
nientes por  meio  das  dispensas  da  referida  Ordenação  ;  ainda  que  a  expedição 
dcJIas  se  facultasse  ás  Mezas  creadas  a  beneficio  dos  Povos  daquelle  Estado,  at- 
lenta  a  distancia  das  mesmas  Relações  ,  e  a  frequência  dos  (  ontracos  de  gran* 
des  importâncias  :  O  que  cedia  em  prcjuizo  gravíssimo  dos  ditos  Povos  em  ge- 
ral-, e  em  particular  do  Commercio  ^  e  consequentemente  da  Kcal  Fazenda,  por 
con.  istirem  pela  maior  parte  os  Patrimónios  dos  Devedores  delia  ,  em  acçces ,  sem 
mais  prova  que  a  de  semelhantes  Escriptos,  e  Assi^nadcs,  ou  Testemunhas ;  Me 
foi  piesente  em  consulta  do  dito  Tribunal,  que  as  referidas  Representações  erão 
dignas  da  Minha  Real  Providencia  \  pois  ainda  que  as  d  tas  Sentenças ,  e  a  Or- 
denação do  Livro  Terceiro  ,  Titulo  cincoenta  e  nove  não  tivessem  lugar  contra 
a  Minha  Real  Fazenda ,  como  exuberantemente  se  prevenira  no  Paragrafo  dezoito 
da  mesma  Ordenação ,  que  tanto  não  soffre  a  restricta  intelligencia ,  que  incom- 
petentemente lhe  tem  dado  alguns  Doutores  ,  que  antes  he  coraprehensivo  ainda 
dos  Contractos  particulares,  que  de  algum  modo  forem  respectivos  á  mesma  Real 
Fazenda ,  segundo  a  diiferença  que  se  fez  no  Paragrafo  sexto  da  Ordenação  do 
Lívio  segundo,  Titulo  cincoenta  e  dois;  era  com  tudo  giavissimo,  e  muito  at- 
tendivel  o  prejuízo ,  que  aos  Pórcs  daqucPe  Estado  se  irogára  com  as  ditss  Sen- 
tenças;  pois  que  o  costume  por  ellas  condemnado,  e  reprovado  não  tinha  a  re- 
sistência da  Lei  que  se  lhe  imputara ;  mas  antes  era  muito  conforme  a  ella ,  não 
só  por  ser  aquefte  Estado  pela  maior  parte  hum  Paiz  de  Commercio  ,  e  se 
comprehcnder  por  tanro  na  intelligencia  intensiva  ,  que  ao  Paragrafo  treze  da 
-mesma  Ordenação  se  fixou  pelo  Assento  tomado  na  Meza  Grande  da  Casa  da 
Supplicação  aos  vinte  e  três  de  Novembro  de  mil  setecentos  sessenta  e  nove,  a 
bem  do  costume  introduzido  nas  Praças  Commerciantes  ,  authorizando-se  a  dita 
intelligencia  com  a  n.csma  Lei  de  dezoito  de  Agosto  de  mil  setecentos  sessenta 
e  nove,  em  que  contradictoriamente  se  fundarão  aquellas  Sentenças;  senão  tam- 
bém ,  e  principalmente  por  ser  aquelle  Estado  hum  Paiz  de  Conquista  sein  Ta- 
beriâes,  mais  que  nas  Cidades,  Villas ,  e  alguns  grandes  Anaiaes  ;  e  se  dever 
consequentemente  regular  pela  implícita  Disposição  do  Paragrafo  segundo  da  mes- 
ma Ordenação  :  E  sendo  muito  grave,  e  attcnd.vel  o  prejuízo  ,  que  resulta  da 
indistíncta  ,  c  absoluta  reprovação  do  dito  costiime  ,  se  qualifica  mais  o  mesmo 
prejuízo  ,  não  só  pelos  motives  allegados  nas  ditas  Representações  ,  senão  tam- 
bém pela  circumstancia  de  se  haver  restringido  á  quantia  de  cem  mil  réis  a  fa- 
culdade das  dispensas,  que  se  podem  expedir  pelas  Mezas,  creadas  nas  P\elaçóes 
daquelle  Estado ;  quando  nestes  Reinos  se  havia  ji  ampliado  a  mesma  faculdade 
aré  á  quantia  de  duzentos  mil  réis  pelo  Paragrafo  setenta  e  seis  do  Regimen- 
to dado  á  Meza  do  Desembargo  do  Paço  aos  vinte  e  sete  de  Julho  de  mil  seis- 
centos oitenta  e  dois;  parecendo  que  a  d:ta  faculdade  deveria  ser  mais  ampla  pa- 
ra o  Estado  do  Brazil ,  segundo  a  diiferença  ,  que  se  tem  observado  entre  este, 
e  aquelle  continente  ,  quanto  aos  Salários,  e  Alçadas;  além  de  se  haver  entendido 
na  dita  jMeza  do  Desembargo  do  Paço  ,   que  pelo  Alvará  de  vinte  e  quatro  de. 
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Julho  de  mil   sttecenros   e  treze   se  franqueara'  illimitadamcntc  a   mesma    facul-f 
dade.  ^  '  '  ■   • 

E  conformando-mc   com  o  Parecer   da  dita  Coilsulta  :    Sou  Scrvidrj  siifclfar , 
e  confirmar  o  reilrido  costume  coirro  Ijf iririlamente  inrroduzido  n.iqucllc  Ksado, 
5cm  em.bargo  das  SentcnílHS  que  o  rcprováriio  ,    e  condcmnár.'0  i    par.i  que  nelle' 
se  continue  ,   e  se  obfcrvc  exacrnmcrite  Fcm  duvid.l  ,    ou  conie^f-çno  alguma  ,  nãO' 
só  aunnto  ás  CJonvenijfles  respecrivas  un  Commccio  .  cm  conformidade  do  retcri- 
do  Assento  de  vinte   e  ires  de  Novenbro   de  mil  setectnros  sessenta    e  nove;    se-' 
não  ainda  cm  quacsquer  outras,    s-em  distinção  de  Pes-soas ,    e  de  quantias;    á   ex-* 
cepçiio  FÓmcnte  d.is  que  forem  celebradas  nas  Cidavlcs  ,  Vilhs,  ou  Anaines,   em 
que  houver  'l\Tbellião  ;   ou  das  celebradas  pelos  moradores  visinhos   das  ditas  Ci- 
davlcs,   Villas,    ou  Arraiacs  ,    em  distancia  tal,    que  lhes  seja  cómnodo  ir  a  ci- 
las ,    e  voltarem    para  suas  casas    no   meí-mo  dia  ,   se  a  importância   dns  mesmas 
Convenções  exceder   á  de  dois  mil  cruzado?    em  bens   de  raiz  ,   ou  á  de  t;es  mil 
cruzados  cm  móveis:    conHrmada  ,   declarada,   e  ampliada  as^^im    a  Ordcnacno  do 
Livro  Terceiío,  Titulo  clncoenta  e  nove  no  principo,    e  no  Paragrafo  segundo.. 

O  mesmo  bc  observará  por  parte  da  Pveal  Fazenda  a  respeito  das  Acções, 
que  competirem  aos  Devedores  delia  cofttra  Terceiros  ;  não  procedendo  a  obri- 
gaq.ío  destes  de  Rendas,  e  Contractos  da  mesma  Real  Fazemia  :  F  a  lespeiio  das 
que  procederem  mediata,  ou  immediatamente  das  dita-s  Rendas ,  e  Gonrracros  se 
deverão  observar  sem  d-Jvida ,  ou  limitação  alguma  o  Paragrafai  dezoito  da  dita 
Ordenação  do  Livro  Terceiío,  Tiruío  cmcoenia  e  nove,  e  o  Paragrafo  sexto  da 
do  Livro  5egundo,  Titu'o  cincoenta  e  dois. 

A  benehcio  porém  do  Socego  Publico:  Sou  Servida  Ordenar,  que  sub^ist^ío 
as  Sentenças  ,  que  se  houverem  proferido  contra  o  referido  co-tuine  ,  a^sim  nas 
maiores  Alçadas,  como  nas  primeiras  instancias,  de  que  se  não  houver  Appetla* 
do,  ao  tempo  em  que  este  Meu  Alvará  for  publicado  nas  Cabeças  das  respectivas 
Comarcas. 

Pelo  que:  Mando,  &c.  =:    Prhuipe,    i=í  ' 

EU  ElRei  Faqo  saber  aos  que  este  Alvará  com  força  de  Lei  virem ,  que  sen- 
do informado  de  que  de  alguns  annos  a  esta  parte  se  tem  introduzido  o  abuso 
de  se  intiom>etterem  noCommercio,  que  se  faz  deste  Reino  para  o  Estado  doBra- 
zi!  ,  diíferenres  pessoas  ignorantes  do  m.esmo  Commercio ,  e  desiituidvis  dos  meios 
necessários  para  o  cultivarem,  asqiiaes  não  tendo,  nem  intelligencia  para  traficar, 
nem  cabedal,  ou  credito,  que  perder,  se  cncarregáo  de  grossas  partidas  de  fazen- 
das ,  que  tomão  sobre  credito  sem  regra,  nem  medida,  para  com  ellas  passarem 
pessoa!men;e  ao  dito  Estado  ,  de  sorte  ,  c^uq  quando  nelle  chegão  a  conhecer, 
que  lhe  não  podem  dar  consumo  por  preços  competentes  aos  que  lhe  cu^^tárao, 
internando-se  pelos  Sertões,  gravados  com  grandes  Fommas  de  fazendas  alheias, 
não  só  arruinão  a  fé  publica  ,  mas  também  os  interesses  particulares  dos  Nego- 
ciantes, que  delles  confião  as  Mercadorias  com  que  fogem,  causando-lhes  mui- 
to consideráveis  perdas ,  de  que  se  scguem  querelas ,  e  perturbações  no  Commer- 
cio daquellc  Continente  :  E  procurando  em  beneficio  do  mesir.o  Commercio  ob- 
viar nelle  hum  abuso  de  tão  perniciosas  consequências :  Estabeleço ,  que  em  ne- 
nhuma das  Frotas  ,  oue  partirem  depois  do  fim  deste  presente  anno  em  diante 
para  o  Estado  Ho  Erazil  ,  pojsão  passar  a  elle  Commissarios  volantes ,  quaes  são 
os  que,  comprando  fazendas  ,  as  vão  vender  pessoalmente  para  voltarem  com  o 
seu  procedido  ,  «?  isto  debaixo  da  pena  de  irremissível  confiscação  das  mesmas 
fazendas,  que  será  applicada  amerade  para  a  minha  Real  Camera ,  e  a  outra  atre- 
rade  para  quem  denunciar  a  transgressão  dc!^ta  minha  Lei ;  incorrendo  na  mesma 
Toiíi.  V,  T 


74  Princípios 

pt'na  Cumulativnnieme  os  Mestres,  Officlaes ,  c  Marinheiros  (^os  Navios  Mercan- 
tes, cjue  per  si,  ou  por  outrem  fizerem  o  referido  Cmuiirtcío  ,  ou  que  síibcndo 
quxfíit  o  fuZ,  o  não  denunciarem  no  icrmo  de  dez  di:is  continuos,  succe^sivos,  c 
cornados  daquellrrs  em  que  chegarem  aos  portos  da  sua  destinafjão  as  sobreditas 
Frotas,  ou  Navios,  que  partirem  destacado?.  No  caso,  nfío  esperado,  em  que 
com  transgresí;ru)  dcbta  ,  e  das  minhas  í.eis  ,  e  Ordens  prccedeims  succcda  cra- 
barcírem-se  as  dirás  fazendas  nos  Navios  de  Guerra  :  Sou  servido  ,  que  os  Ofli- 
ciaes  delles  ,  que  lizerem  ,  ou  conseniirem  esta  espécie  de  Contrabando  ,  alem  da 
Confiscaif-ao  acin)a  referida,  cm  que  incorrerão,  sendo  as  fazendas  jítoprias,  e  de 
curro  tanto  quanto  cilas  valerem  ,  sendo  alheias  ,  fiquem  pelo  mcamo  facto  pri- 
vados dos  seus  póiítos ,  e  inhabcis  para  mais  não  occuparem  outro  algum  no  meu 
Real  scr^^iço.  E  sendo  Marinheiros  dos  mesmos  Navios  de  Guerra  ,  serão  con- 
dcmnadoj  a  trabalharem  por  hum  anno  nas  obras  publicas  da  Cidade  pela  pri- 
i-hcini  VC2 ,  e  reincidindo,  se  dobrará  ,  e  triplicava  a  pena  á  proporção  dos  la- 
psÒLv ,  cm  Guc  reincidirem,  E  para  que  ,  ainda  que  alguns  dos  sobreditos  venhâo 
de  fora  do  Reino,  ou  da  Corte,  não  possão  nunca  allegar  ignorância:  Mando, 
que  este  seja  em  todos  os  annos  affixado  pelo  Provedor  dos  Armazéns  nos  tem- 
pos ,  e  lugares ,  em  que  se  puzerem  os  Edicacs  para  a  sabida  das  Frotas  :  orde- 
nando ,  que  na  chegada  delias  ao  Brazil ,  os  Ministros,  que  presidirem  nas  Me- 
23s  de  Inspecção ,  visitem  as  Náos  de  Guerra  com  os  seus  OfHciacs ,  afsim  como 
chegarem  ,  e  quando  estiverem  prompras  para  sahirera  :  E  que  achando  nellas 
mercadorias  de  qualquer  qualidade,  que  sejão ,  as  autuem,  confisquem,  e  faqão 
beneficiar  para  se  applicarcm  na  sobredita  forma ,  procedendo  a  devassa  de  doze 
testemunhas  sem  deierminado  tempo  contra  os  culpados  ;  e  remetrendo  os  Autos 
delias  á  minha  Real  presença  pela  parte  ,  que  Eu  for  servido  ordcnar-Ihes.  No 
caso  f  também  não  esperado  ,  em  que  os  referidos  Ministros  Inspectores  achem 
qualquer  oppo':ição  ,  que  lhes  encontre  executarem  as  visitas ,  e  diligencias  acima 
ordfiadas ,  autuando  as  pessoas ,  que  se  lhes  oppozerem ,  me  darão  conta  com  os 
Autos,  que  forma  em  na  maneira  acima  declarada.  As  denuncias  dos  referidos  ca- 
sos serão  tomadas  em  segredo  ,  com  tanto  que  se  verifiquem  depois  pela  corpo- 
ral apprehensão  ;  nesta  Corte  perante  o  Juiz  de  índia  c  Mina ;  e  no  Estado  do 
Prra^il  perante  os  sobreditos  Ministros  Inspectores  dos  respectivos  Portos  ,  os  quaes 
todos  farão  enttegar  logo  aos  Denunciantes  as  meações  ,  quo  lhes  tocarem  ,  sem 
maior  dilação,  ou  nas  mesmas  Mercadorias  confiscadas,  ou  em  dinheiro,  que  dei- 
las  provenha  por  arrematação,  consentindo  as  partes  interef-sadas. 
Pelo  que  mando,  ôíc.  =;    ReL    ;=: 

EU  ElRei  Faço  saber  aos  que  e^te  Alvará  de  declaração  virem  ,  que  attrn- 
dendo  ao  favor,  de  que  se  fazem  dignos  os  Ofíiciaes  ,  Mestres,  Marinheiros, 
e  mais  Homens  do  mar,  que  navcgão  para  os  meus  Domínios  Ultramarinos,  con- 
tribuindo com  o  sea  louvável  traballio  para  o  Bem-Commum,  que  aos  meus  Vas- 
sallos  resulta  de  se  frequentar  a  Navegação  dos  Meus  Reinos :  E  procurando  be- 
r-efíciar  os  que  nella  se  emprcgão  até  onde  a  possibilidcide  o  pode  permitiir,  sem 
grave  preiuizo  do  Commercio :  Hei  por  bem  declarar,  que  não  obitante  a  gene- 
ralidade da  disposição  do  Alvará  de  seis  de  Dezembro  de  mil  setecentos  e  cin- 
coenta  e  cinco ,  cm  que  prohibi  ,  que  passassem  ao  Brazil  (]ommJLsarios  volan- 
tes ,  que  carregão  hizendas  para  voltarem  com  o  procedido  delias ,  possão  os  '•o- 
breditos  Otíiciaes ,  Mestres,  Marinheiros,  e  mais  Homens  do  mar,  carregar  por 
sua  conta,  e  risco  para  os  mesmos  Doniinios ,  e  transportar  delles  a  estes  B.einos » 
os  géneros  miirdos  ,  que  constão  da  Relação,  que  será  com  este  ,  arsignaJa  pe- 
lo Secretario  de  Estado  Sebastião  José  de  Carvalho  c  Mello  ^  sem  que  &<■:  liie  po- 
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nlui  duvidn ,   ou  embargo  algum  ,   c  ncando   a  mesma  prohibiçâo  sempre  cm  to-* 
da  a  sua  forca,   ainda    a  respeito  dos  mesmos  Ofnciaes  ,   Mcsfres ,    Míirinlieiros , 
e  mais  Homens  do  mar,  pelo  que  pertence  a  todos  os  mais  genexos,  c  meicado» 
rias  ,  que  exprcssamenre  lhes  não  .são  por  csic  perraittidas. 
Pelo  que  ,  mando ,  ^c.  :r;    Rei,    ~ 

Relação  dos  Géneros  ,  que  S,  Magestade  pelo  Ah  ar  d  de  declara  ç  no  de  oníx 
de  Dezembro  de  mil  setecentos  e  cimoenta  c  seis ,  permitte  ,  que  os  Of- 
ficiaes ,  Mestres ,  Marinheiros ,  e  mais  Homens  do  mar ,  que  navegão  pa- 
ra os  Dorninios  Ultramarinos  ,  possão  carregar  para  elks  ,  e  delles  ,  por 
sua  conta  ,  e  risco,  declarando  o  outro  Alvará  de  seis  de  Dezembro  de 
mil  setecentos  e  cincoenta  e  cinco. 

Deste  Reino  para  o  Braz/Í, 

PResuntos. 
Paios. 
Cliouriqos. 

Queijos  do  Alem-Téjo ,  e  de  Monre-mor,  e  não  outros. 
Ceiras  de  Passas ,  de  Figos ,  e  de  Amêndoas  do  Algarve. 
Louça  de  barro  fabricada  neste  Reino,  e  nenhuma  outra. 
Sardinhas. 
Castanhas  piladas. 
Ameixas  passadas. 
Azeitonas. 
Cebolas. 
Alhos. 
Alecrim. 
Louro. 
Bassouras  de  palma  do  Algarve. 

Do  Brázil  para  este  Reinifé 

FArlnha  de  mandioca.  ^ 

MelaçOé 
Cocos. 

BoiÔes ,  e  Barris  de  doce,  .í 

Louqa  fabricada  naquelle  Estado, 
Papagaios ,  e  as  mais  Aves ,   não  só  vivas ,  mas  cheias  de  algodão ,  <  aâ  pêftnâS 

delias  para  flores  ,  e  bordaduras. 
Bugios. 

Saguins,  e  toda  a  casta  de  Animaes,  que  se  costumão  transportar. 
Abanos  de  penna ,  e  de  folha  de  arvores. 
Cuias ,  e  Taboleiros  da  mesma  espécie. 
Belém,  a  ii  de  Dezembro  de  175' 6. 

Sebastião  José  de  Carvalho  e  Melhi 

EU  ElRei   Faço  saber  aos  que  este  meu  Alvará    com  forqa  de  Lei  virem , 
que  sendo-me  presente  ,  em  Consulta  da  Junta  do  Commercio  destes  Reinos, 
e  seus  Dorninios ,  a  grande  desordem,  ecort^^iderayel  prejuízo,  que  sentem  os  meus 
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Vassallos,   moradores  na  Cidade  de  Lisboa,   cm  se  concederem   de  poucj  tempo 
Á  csia  parte  licenças  a  Esirjugciros  vjgabuiulos,    c  desconhecidos,  p.i'-a  venderem 
pcinsi  ruas  ,   c  eni  lojns  ,   ioda  a  sorte  de  coiDcstivcis  pelo  miúdo,    toiiio  laiiibem 
vinhos,  aguas-ardentfs  ,  c  outras  inuitns  bebidas i    ampliando-í;:  de  tnl  iroJo  esta 
liberdade,  que  vendem  pe!as  ruas  Alfcloas  ,  Obrcas,  Jsrselirn  ,    Mchíço ,  e  Azei- 
tonas,  clicgui  1 )  uliimamcjiic  a  intronieiter-se   por  íiunias   novas  Fabi iças  ?.:é   no 
tt»inisterio  deiíssarem  castanhas,  e  outras  semelhantes  vcnda3  de  gcneros  ácA?i  qua- 
lidade ,    que  são   proliibidas    pelas  Leis    deste  Kcino  ,   c  pObíur;:s   do  Senado   da 
Cuiiíera  ,   ;ité   aos  mesmos  Homens   Nacion.ies  .   como  ciícJusivamenie  desriiiadas 
para  o  exercício  honesto  ,  e  precisa  sustentação  de  muiras  mulheres  pobres,    naiu- 
raes  destes  Keinos  ,    que  se  ;ijiidavao  a  viver,  e  com  eíTcito  vivilo  destes  peque- 
nos tráficos,   Sem  que  homens  a'guiis   se  atrevessem  a  pciturballas  neilca :  E  sen- 
do também  informado  ,  de  que  aos  me. mos  Estrangeiros   vagabundos  ,   e  desco- 
nhecidos  se  diáo  outras  licenqai   para  poderem  vender  em  lojas   volantes  ,  Q^iin» 
qiiilharias  ,    e  al<:umas  fazendas  não  só  contra  a  disposição   da  Pragmática  de  vin- 
te e  quatro  de  Maio   de  mil  setecentos   e  qaarenta  e  nove,   que  no  Capitulo  de- 
cimo oitavo  prohibe,    por  termos  cxt;re  sos  ,   aí;sim    ars  Naturaes ,    como  aos  Es- 
trangeiros, o  venderem  pela?  ruas,  e  casas,   fazenda  alguma,    ou  ainda  Quinqui- 
Ihciria ,  e  contrn  ss  Postut;as  do  Penado  da  Camcra ,   que  prohbem  o  conceder  li- 
cença   a  Estrangeiros    para  semelhantes  vendas  ;    mas  também  porque   liuma  g- an- 
de   parte  dos  ditos    Estrangeiros  ,   a  que  se  concedem   as  referidas   licenças  ,   se 
co^npdeai  de  De  errores ,  e  Criminosos  fugidos,   que  nao  merecem  a  minha  Real 
Protecção  ,   para  gozarem  dos  favores    com  que  costumo  animar  os  bons,   e  lou- 
váveis Commerciantes  Estrangeiros  ,    que  assistem  nestes  meus  Reinos,  mas  antes 
tem  mostrado  a  experiência,   que  são  teceptadores  de  furtos,   e  vivera  de  contra- 
bandos,  e  descaminhos   dos  meus  Reaes  Direitos  ,   com  o  que  tajnbemse  fazem 
aborrecidos  ,  c  pezados   aos  bons  Negociantes  em  g^-osso  ,  até  das  suas  mesmas 
Nações ,  perturbando,-lhes    a  igualdade  necessária  para  o  giro  do  verdadeiro  Com- 
inercio :   Sou  servido  ordenar ,   que  o  Senado  da  Camcra  desta  Cidade  ,  e  Came- 
ras   de  todas   as  outras  Cidades  ,   e  Villas  destes  meus  Reinos  ,   se  absienhão   de 
con  edcr  licenças  a  Estrangeiros   para  venderem  comestíveis  ,   vinhos  ,  ou  outras 
quaesquer  bebidas ,   pelas  ruijs ,   ou  em  lojus ,    ou  em  tcn.ias ,    estáveis ,  ou  volan- 
tes ,   ou  em  outra  qualquer  armação  ,    havendo   por  nu:io ,   e  de  nenhum  eíFeiío  , 
todas  as  que  se  houverem  dado  de  pretérito  ,   ou  vierem  a  dar  de  futuro  a  seme- 
lhantes pcicons :  Declarando  as  tendas  volantes  comprehendidas  na  minha  Real  de- 
lermin^çdo   do  Capitulo  dezoito  da  referida  Pragmática,    E  para  melhcr   cumpri- 
mento  de  iodas   estas   minhas  Reaes    Dctermiinaçoes  :   Sou  servido   outro  sim   de- 
clarar cumulativa  com  a  do  Senado  da  Caraera ,   a  jurisdicçlo   da  Junta  do  Com- 
niercio  destes  Reinos  ,   e  seus  Oominios   para   os  ditos  erfeitos  ,   proceder  contra 
os  l'ran-gresso;es  deste  ,   na  conformidade   do  Capitulo  deze:e:e  do^  seus  Estatu- 
tos,   pelos  quaes  também  lhe  he  encarregado  o  cumprimento  dn  referida  Pragmá- 
tica i    e  para  remettor  as^  culpas   em  huns ,   e  outros  casos  ao  Desembargador  Juiz 
Con>ervador  da  mesma  Junta  ,   para  serem  julgados   na  forma  do  Cipituio  dezoi- 
to da  mesma  Lei  ,    impondo-sc   as  penas  ,    nelle  determinaJas  ,   a  qualquer  dos 
Transgressores,    pela  p;ova  da  contravenção,   ainda  que  se  não  ache  o  corpo  do 
delicto ,   assim  como  foi  já  estabelecido,   e  determinado  no  Capitulo  vigésimo  da 
referida  Pragmática.  . 

Pelo  que:  Mando,  &c.    t=  Rei.  :::^ 
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EU  EIRei  Fayo  saber  aos  que  este  Alvará  com  forqn  de  Lei  virem  ,  que  scn- 
âv.  jnFormado  de  que,  applicando  a  Junra  do  Commercio  destes  Reinos  ,  e 
seus  Domínios,  todas  as  possíveis  dilip-cncias  para  evitar  as  Transgrcsrõcs  do  Al- 
vará de  seis  de  Dezembro  de  niil  setecentos  cincocnta  e  cinco  ,  cm  que  fui  servi- 
do proliíbir  aos  Commissarios  Volantes  a  continuação  do  seu  desordenado  com- 
mercio para  o  Bra/il  ,  tão  prejudicial  ao  B?m-comn)um  ;  tem  mosrrado  a  expe- 
riência ,  que  fraudão  a  referida  prohibíçSo  ,  por  mais  que  se  procurem  cohibir, 
j;i  regando  a  alguns  dos  ditos  Commissarios  as  Attcstações  ordenadas  no  Capitu- 
lo dezcsftc  ,  Paragrafo  terceiro  dos  seus  Estatutos  ;  jn  fazcndo-os  denunciar  no 
Juizo  da  Conservatória  aqueJlcs  Negociantes,  que  passarão  aoBrazil  sem  Jicenqa  , 
cu  conscguindo-a  com  falsas,  e  apparenles  causas,  voltarão  na  mesma  FVota:  Por- 
que conliecendo  huns ,  e  outros,  que  não  incorrem  em  outra  alguma  pena  mais, 
que  a  d.i  ccnhscação  da  fazenda;  c  que  esta  só  se  manda  impor,  quando  as  de- 
nuncias se  veriliquem  peia  appreliens!:o  corporal  ;  procurao  evadir  esta  facilmen- 
te ,  ou  carregando  as  mesmas  fazendas  em  diversos  nomes,  ou  não  vindo  as  suas 
remessas  em  fífeitos ,  mas  em  dinheiro,  e  ouro.  E  porque  usando  os  ditos  Com- 
missarios Volantes  de  huns,  e  outros  Subterfúgios,  continulo  no  seu  irregular, 
e  prohibido  Commercio,  sendo  de  diffícil  averiguação  este  contrabando  por  meio 
de  Devassa ,  pela  flílta  de  noticia  da  maior  parte  dos  Delinquentes ,  para  se  fa- 
zer a  denuncia,  que  só  tetii  lugar  de  certas,  e  determinadas  pes'?oas :  Procuran- 
do obviar  abuses  de  tão  prejudiciaes  consequências  ao  Commercio.  Sou  servido 
ordenar,  que  nas  JVlezas  da  Inspecção  dos  Portos  do  Brazil  se  estabeleça  a  mes- 
ma formalidade  das  Attestações,  que  se  passao  pela  Junta  do  Commercio  des- 
tes Reinos,  e  seus  Doaiinios,  sem  as  quaes  se  não  lavrarão  Passaportes  para  es- 
te Reino,  rem.etfendo*se  das  mesmas  Mezas  para  a  dita  Junta  a  relação  das  At- 
testações,  que  se  houverem  passado.  Pelo  que  toca  ás  averiguações  em  Lisboa, 
o  Conservador  Cerai  do  Commercio  terá  huma  Devassa  aberta  desde  a  entrada 
aíe  á  sahida  de  qualquer  das  Frotas ,  perguntando  também  as  pessoas ,  que  lhe 
parecer,  ainda  sem  denuncia,  procedendo  contra  os  Commissarios  Volantes,  e 
contra  todos  os  Negociantes  ,  que  não  estiverem  incluídos  na  relação  rcfcnda ; 
prendendo-os,  e  sendo  conservados  na  prizao  até  que  sejão  passados  seis  mezes, 
e  hajão  satisfeito  a condemnação  de  oitocentos  mil  réis,  em  que  devem  ser  con- 
dem nados  :  Para  cujos  eífeitos  Hei  por  revogada  a  Determinação  do  sobredito 
Alvará  de  seis  de  Dezembro  de  mil  setecentos  cincoenta  e  cinco;  assim  quanto 
á  necessidade  de  haver  corporal  apprehensão  ,  como  pelo  que  toca  á  pena  de 
conHscação  de  todas  as  fazendas ,  porque  nesta  podem  ser  gravemente  prejudica- 
dos os  Credores  do  Delinquente.  Semelhantemente  se  praticará  nos  Portos  do 
Brazil  ,  procedendo  es  Juizes  competentes  á  mesma  Devassa  ,  e  penas,  appli- 
cando-se  estas  ein  qualquer  parte  na  forma  determinada  pelo  sobredito  Alvará 
de  seis  de  Dezembro  de  mil  setecentos  cincocnta  e  cinco. 
Pelo  que:  Mando,  &c.  =;    Rei.    ;:= 

EU  EIRei  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  virem  :  Que  havendo-se-Ihe  ofFere- 
cido  a  Junta  do  Commercio  destes  Reinos,  e  seusDominios  ,  para  se  empre- 
gar na  execução  do  Alvará  de  vinte  e  seis  de  Setembro  próximo  passado,  cobran- 
do, e  fazendo  prcmpto  por  semestres  o  Subsidio  Militar  da  Decima  pelos  meios 
de  huma  quota  cena  de  vinte  e  quatro  contos  de  réis  annuos;  de  hnma  Derrama 
particularmente  feita  pela  mesma  Junta  entre  os  Negociantes  da  Praça  de  Lisboa, 
«íituri  es  ,  e  naturalizados  ,  em  quanto  for  necessário  para  se  prefazer  a  referida 
quota  annual  durantes  as  despezas  da  presente  guerra  ;  se  Eu  houvesse  por  bem 
mandar  receber  a  sobredita  quota  em  lugar  da  Decima  dos  lucres  do  Coromer- 
To»i.  r.  V 
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cio,  vulgarmente  c^nnu^lla  Mamio  ^  e  da  Decima  dos  dinheiros  tomados  a  juro-, 
c  intcrcsíc  pelos  Negociantes  da  Praça  de  Lisboa  ,  conteúdos  nas  Rclaqõcs  ,  auc 
scríio  com  c?c  ,  afsigiirul.is  pelo  (onde  de  Oeiras,  Ministro,  c  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  do  Ueino,  para  se  corr.miin içarem  nos  Superintendentes  nesta 
parte,  para  mais  facilmente  cun-pr;rem  cem  as  outras  obrigações  da  sua  InsjHX- 
çao  •,  e  exonerando  tambcm  ao  mesmo  tempo  os  Couimtrcjantes  do  incómmodo, 
que  lhes  daria  o  ministério  de  Lançadores,  e  das  opiniões,  a  que  os  sujeitaria  a 
Qivcísidadc  dcs  pareceres,  a  que  costumso  expór-se  os  que  exercitao  semelhantes 
empregos  i  quando  a  reputação,  e  boa  fé  de  bum  verdadeiro  Negociante,  deve  ser 
ilUbcida  ,  e  isenta  de  opiniões  na  commua  estimação  das  gentes:  Ém  attençao  a  tu- 
do o  referido  ;  Liei  por  beni  aeceitar  o  zelojo  oHerecin-ento  da  mesma  Junta  ,  c 
encarregaUa  da  execução  do  sobredito  Alvará  de  vinte  c  st  is  de  Setembro  próximo 
precedente,  na  Sí^bredJta  fóima  :  para  os  cHeitos  de  se  receberem  por  semestres  no 
Meu  Real  Krario  os  vinte  c  quatro  contos  de  réis  da  quota  annual  ,  que  fica  de- 
clarada ,  em  lugar  da  Decima  do  Maneio ,  c  dos  juros  das  dividas  passivas  dos 
Commcrciantes  ,  cujos  nomes  vao  descriptos  nas  ditas  Relações;  para  o  de  com- 
meitcr  á  n.esma  Junta  a  auíhorid.^.de  nectssnria  ao  fini  de  fazer  de  acordo  com  os 
ditos  Negociantes  a  Derrama  particular  ,  que  deve  constituir  a  referida  quota  ;  e 
para  o  outro  ciíeito  de  dcíobrignr  es  mismos  Negociantes  do  encargo  do?  Lanc;a- 
iiicncos  ,  que  ficiío  cessando;  e  aos  Mmisiros  vSuperintendentes  dc^s  Bairros  da  elei- 
ção de  Lan'^'adores  do  corpo  do  Coiniiicrcio  :  Com  tanto ,  que  sempre  descrevao 
os  seus  noiíics  ,  e  lialitjçoes  ,  ncs  livios  dos  Arruamentos,  com  a  declaração  da 
qualidade,  que  os  exime  da  Decim.a  do  Maneio  ,  e  das  dividas  passivas;  pois  que 
alias  Hcfio  sempre  sujeitos  ,  em  quanto  Cidadãos ,  á  Decima  dos  bens  de  raiz ,  que 
possuírem,  c  dos  juros  das  dividas  activas,  a  que  forem  credores  a  Pessoas,  que 
náo  scjáo  comprcliendidas  nas  ditas  Relações. 

E  este  se  cumprirá  tão  inteiramente ,  como  nelle  se  contém ,   sem  duvida ,  cu 
embaigo  algum.  Pelo  que  mando ,  &c.  =:    Rei,    í=: 

OM  JOSÉ'  por  graça  de  Deos  ,  Rei  de  Portugal ,  e  dos  Algarves,  daquém , 
e  dalém  mar  ,  era  Africa  Senhor  de  Guiné,  e  da  Conquista,  Navegação, 
Commercio  daEthiopia,  Arábia,  Pérsia,  e  da  índia ,  &c.  A  todos  os  meus  Fiéis 
Vassallos  destes  Pvcinos  ,  e  seus  Domínios  he  notório  ,  que  desde  os  princípios 
do  meu  Governo  foi  hum  dos  miCiis  maiores  ,  c  mais  assíduos  cuidados  animar, 
e  proteger  o  Commercio :  Mostrando  a  estimação ,  que  faço  dos  bons ,  e  louvá- 
veis Negociantes:  Facilitando-lhes  os  meios  de  Eizerem  florecer,  e  dilatar  o  seu 
Commercio  :  E  desterrando  delle  a  má  f é ,  e  o  contrabando  ,  com.o  pestes  mor- 
taes  do  mesmo  Commercio ,  não  só  pelo  meu  Decreto  de  tritira  de  Setembro  de 
mil  setecentos  cincoenta  e  cinco  ,  em  que  aboii  as  fraudes,  e  vicios  ,  que  tinha 
introduzido  a  intitulada  Aíeza  dos  Homcís  de  Negocio ,  que  conferem  o  bem  com- 
mmn  do  Commercio  -^  pela  rainha  Lei  de  seis  de  Dezembro  do  mesmo  anno ,  em 
que  prohibi  os  Commisjarios  volantes,  que  se  encarregarão  de  fazendas  alheias, 
para  coni  o  dinheiro  delias  fugirem,  e  se  internarem  nos  Sertões,  depois  de  as 
venderem  nos  portos  do  Brazii ;  pela  outra  Lei  de  treze  de  Novembro  de  mil  se- 
tecentos cincoenta  e  seis  ,  em  que  mandei  castigar  os  que  por  dolo  se  levantas- 
sem com  cabedaes  allieios;  mas  também  por  outras  oppnrtunas  providencias,  que 
lenho  dado  ao  mesmo  fim  com  geral  beneficio ,  excitando  os  que  se  applicavao  a 
esta  uiil  profissão  para  se  instruírem  nelia ;  assim  pelo  referido  Decreto  de  trinta 
de  Setembro  de  mil  setecentos  cincoenta  e  cinco  ,  e  pelos  Capítulos  dezeseis  ,  e 
deze-cte,  Paragrafo  vinte  ,  e  vinre  hum  dos  Estatutos  da  Junta  do  Cotr.mercio; 
e  peio  Capitulo  segundo.  Paragrafo  sétimo  dos  Estatutos  dos  Mercadores;   como 
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pelos  outros  Estatutos  da  Aula  do  Coiniucrcio ,  estab  lecida  pt^Io  AlvarJ  de  d  z- 
enove  de  Maio  de  mil  setecentos  ciiicocnta  c  nove.  He  igudn;enre  a  todus  ma- 
nifesto, que  LS  trcs  tucccssivoí=  Cursos  da  sobr-edita  Aula  tem  niOFtra(.k)  o  muito 
que  tructiHcarão  as  referidas  providencias  ,  já  vo  grande  nun.tro  de  Auliir;s  dos 
dois  primeiros  Cursos  ,  que  tem  sido  empregado?  com  aproveitamento  em  diíKe- 
rcnie?  Repartições  do  meu  Real  serviço  ,  já  nos  muitos  sugeitos  hábeis ,  que  do 
ultimo  Cur.so  acabiáo  de  sahir  qualificados  pelos  públicos  cx;'mes,  em  que  se  íize- 
rão  djgnos  de  ^er  empregados  pela  sua  instrucçao  em  commum  beneficio.  E  fen- 
do Lu  uirimamcr.rc  considerado  que  não  he  permittido ,  nem  ncs  Aí  mas,  que  al- 
guém prssa  ser  Otiicial  de  Guerra,  sem  preceder  exan.c,  e  npprovaqao  da  sua  pe- 
ricia  M;li:ar  ;  nem  nas  Letras,  que  alguém  possa  ser  Julgador,  ou  Advrgado, 
sem  Carras  da  Universidade,  e  approvaçõcs  ou  da  Meza  do  Desembargo  do  Paço , 
ou  da  Casa  da  Supplicação,  nem  ainda  nas  Artes  Fabris  ,  que  alguém  pcssa  nel- 
Jas  ou  abrir  loja  corro  Mestre,  ou  trabalhar  como  Artiíice  ,  sem  Cartas  de  exa- 
ndnação  di  s  ^eus  respectivos  grémios :  E  que  por  ser  o  Comnercio  muito  mais 
digno  da  attcnçao ,  c  do  cuidado  do  Governo  Supremo,  do  que  os  pleitos  judi- 
ciaes,  e  as  Fabricas  Civis  ,  c  Mecânicas  •,  fora  já  disposto  pelo  Capifulo  trinta 
do  Regimento  do  (Consulado  da  Casa  da  Índia,  e  Misia ,  estabelecido  no  século 
feliz  do  Senhor  Rei  D.  Maneei,  e  depois  clelle  excitado,  e  prom.ulgado  no  anno 
de  mil  e  quinhentos  noventa  e  quatro;  que  todos  os  Mercadores,  para  gozarem 
das  iibeidades,  e  privilégios,  que  como  tacs  lhes  ccmpetiao ,  fossem  assentados, 
e  matriculados  em  hum  Livro  grande,  formado  para  os  ditos  assentos,  e  matri- 
cula; fora  tal  a  desordem  ,  que  as  injurias  cios  calamitosos  tempos,  que  depois  de- 
ciTrérao,  causarão  ao  dito  respeito,  que  (contra  toda  a  força  da  Razão  Natu- 
ral ,  c  das  Leis,  e  louváveis  costumes  destes  Reinos)  se  vio  nellcs  de  muitos  an- 
ros  a  esta  pai  te  o  absurdo  de  se  atrever  qnalquer  individuo  ignorante,  e  abjecto 
a  denominar-se  a  si  Homem  de  Negocio,  não  só  &cni  ter  aprendido  os  princípios 
da  probidade  ,  da  boa  íè ,  e  do  calculo  Mercantil,  mas  muitas  vezes  até  sem  sa- 
ber nem  ler,  nem  escrever;  irrogando  assim  ignominia,  e  prejuízo  a  tão  provei- 
tosa ,  necessária  ,  e  nobre  profissão.  Por  estes ,  e  outros  muitos  respeitos :  Hei  por 
bem  ,  e  me  praz  ordenar  o  seguinte. 

1  Mando  ,  que  desde  o  dia  da  publicação  desta  Carta  de  Lei  até  o  ultimo 
de  Dezembro  deste  presente  anno  sejão  matriculados  na  Junta  do  Comm.ercio  to- 
dos os  Coífimerciantes  Nacionacs ,  que  formão  o  Corpo  da  Praça  desta  Capitai, 
fazendo  a  es^e  fim  requerimentos  á  mesma  Junta,  que  logo  os  admiitirá ,  e  fará 
descrever  no  Livro  destinado  para  esta  matricula. 

2  Item  :  Mando,  que  ssim  se  fique  observando  daqui  em  diante  na  me-^ma 
forma  ,  que  se  praríca  nas  Praças  bem  reguladas  da  Europa :  Com  a  declaração 
porciv.  ,  de  que  aqiiclles ,  que  do  anno  próximo  futuro  em  diante  se  pertenderem 
matricular,  não  serão  admirtidos  á  matricula,  faltando  lhes  os  requisitos  da  pro- 
bidade ,  da  boa  fama  ,  e  da  verdade,  e  boa  fé;  porque  tendo  os  perrendentes 
quí>esquer  vicios  notórios  ,  pelos  quacs  se  facão  indecentes  ,  ou  onerosos  á  útil 
Corpoiscão  Commerciante :  Ordeno,  que  de  nenhuma  maneira  sejão  admittidos 
á  Matricula-  As  partes ,  que  se  acharem  gravadas  com  as  repulsas ,  poderão  com 
tudo  recorrer  á  Minha  Real  Pessoa ,  para  que  ouvindo  a  mesma  Junta,  haja  de  de- 
írir-lhes  como  achar  que  he  mais  justo. 

5  Item :  Mando  ,  que  só  os  Matriculados  por  Homens  de  Negocio  na  so- 
bredita forma  possão  usar  desta  denominarão  nos  seus  requerimentos,  e  gozar  de 
todas  as  gr;  ças ,  privilégios,  e  isenções  ,  que  tenho  concedido  até  ao  presente, 
c  conceder  de  futuro  a  favor  dos  Commerciantes,  ficando  delias  ,  e  delles  priva- 
dos te  dos  os  que  não  forem  escritos  na  sobredita  Matricula, 
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4  Item :  Mani^o ,  que  dentro  do  sobredito  termo  scjíío  marriculados  na  mes- 
ma Jiiiitn  do  Comnicrcio  cm  Livros  scpnrados  todos  os  Guarda-livros  ,  rodos  os 
Cílixciros  ,  e  tcdos  os  Praticantes  actuaes  das  mesmas  Casas  de  Negocio  Portu- 
guezas,  e  das  Corporações,  e  Sccicdades  publicas,  ou  particulares  dos  meus  Vas- 
salios.  E  isto  debaixo  da  pena  ,  de  que  não  o  fazendo  assim  ,  não  poderão  ser 
comprcliendiflos  no  Corpo  geral  do  Commercio  j  nem  fkarão  babeis  para  obter 
empregos  públicos  ^  nem  as  suas  escriturações ,  contas ,  ou  laudos  poderão  valer 
cm  Jeizo,  011  fora  delle  para  algum  eífeito  ,  antes  ficará  nullo  todo  o  referido, 
como  SC  escrito  não  fosse. 

5"  Jffm  :  Mando ,  que  desde  o  dia  da  publicação  desta  Lei  em  diante  fique 
inteiramente  proiíibido  admitrircm-se  nos  Escritórios  das  Cansas  de  Negocio  dos 
meus  Vassallos ,  ou  por  Assignantes  das  Alfandegas  dos  meus  Reinos ,  c  Oomi- 
nios,  Guarda-livros,  Caixeiros,  Praticantes,  ou  outras  aJgumas  Pe><soas ,  que  re- 
nhão  incuivibcncia  respectiva  ao  Commercio  ,  que  não  liajáo  sido  matriculados  :  O 
que  SC  estendeiá  ate  aos  próprios  filhos  dos  mesmos  Ccirmcrciartcs  ,  que  não 
liouverem  cursado,  e  completado  os  seus  es:udos  na  Aula  do  Commercio,  e  nclla 
obtido  Canas  de  approvação. 

6  Iter?i  :  Mando  ,  que  semelhantemente  fique  prohibido  desde  a  publicação 
desta  em  diante  fa?erem-se  Escrituras  de  sociedades  mercantis  entre  os  sobreditos 
meus  Vaís-Hos  por  pessoas  ,  que  não  apresentarem  .  para  serem  insertas  nas  Es- 
crituras,  Certidões  da  referida  Matricula,  sobpena  de  nullidade  dos  contractos,  c 
de  suspensão  dos  Tabelliaes,  que  as  lavrarem,  até  minha  mercê. 

7  item  :  Mando  ,  que  os  interessados  em  todos  os  Navios  iriercantes ,  que 
navegarem  para  os  Portos  da  Ásia,  sejao  obriçrados  a  receber  por  Caixas,  So- 
brecargas, e  Escriturários  dois  dos  ditos  Praticantes,  que  tiverem  feito  os  Estu- 
dos da  Aula  do  Commercio  com  Carta  de  approvarlo  eroedida  pela  Junta  na 
forma  costumada. 

8  Item:  Mando,  que  o  mesmo  se  observe  nos  Escrivães  das  Náos  da  minha 
Real  Armada  ;  e  que  nos  Navios  mercanres  preíirao  £-en-;pre  os  referidos  Aulistas 
em.  termos  liabeis  no  concurso  dos  outros  pertendenres, 

9  Item:  Mando,  que  para  os  mesmoo  ,  e  para  os  diversos  empregos  das  Com- 
panhias Geraes ,  e  suas  Feitorias;  para  as  Administrações,  e  Sociedades  de  gran- 
de porte;  para  Medidores,  e  Locadores  de  Navios,  e  volumes,  se  não  possao 
prover  outras  pessoas,  que  não  sejão  os  referidos  Aulistss  approvados. 

10  Item:  Para  mais  proteger,  e  animar  a  Aula  do  Commercio  ,  e  a  applica» 
ção ,  com  que  os  Praricantes  delia  se  devem  cada  dia  fazer  mais  aptos  ,  e  capa* 
zes  de  servirem  ao  publico  ,  removendo  a  ignorância  ,  e  a  ociosidade,  que  são 
as  raizes  dos  vicios :  Mando,  que  nas  Contadorias  da  M  nha  Real  Fazenda  não 
possão  entrar  de  novo  para  Offíciaes  outras  algumas  Pessoas  ,  que  não  sejão  os 
referidos  Aulistas  approvados.  O  mesmo  se  observará  nos  Provimentos  dos  Escri- 
vães da  Decima  desta  Cidade,  e  seu  Termo,  pelo  que  pertence  aos  lugares,  que 
succcder  vagarem  de  futuro. 

11  Ite77t:  Ordeno,  que  o  mesmo  se  observe  nas  serventias  de  todos  os  Offi- 
cios  da  Administração,  e  Arrecadação  da  minha  Real  Fazenda. 

11  liem:  Porque  seria  contrario  á  razão  ;  porhuma  parte,  que  depois  de  se  ver 
tão  fivo!ecida  a  louvável  applicaqão  dosque  frcquentão  a  Aula  do  Commercio,  hou- 
vessem estes  de  fazer  monopólio  do  seu  préstimo,  pertendendo  excessivos  preços 
pelos  seus  ordenados  com  prejuízo,  e  gravame  das  Casas  de  Commercio;  e  pela 
oiura  parte  ,  que  se  invileccsse  a  sua  remuneração  pc!a  coj*^corrcncia  do  grande 
numero  dos  mesmos  Aulistas,  que  pcrtendcssc-m  ao  mesmo  tempo  as  suas  accom- 
modações  :    Mando,  que  lhes  fiquem  estabelecidos,  come  preços  invariáveis;  pe- 
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lo  primeiro  nnno  de  Caixeiros,  setenta  e  dois  mil  rcisi  pelo  scí^iindo  anno,  no- 
venta e  seis  mil  reis;  e  peio  terceiro,  cento  e  vinte  mil  réis;  Sendo  aiem  diviO 
providos  de  cisu ,  cama  ,  e  meza  pelos  Negociantes,  que  servirem,  coaio  entre 
clies  he  costume  /^eral. 

13  l/cm'.  Aljndo,  cjiie  no  meio,  ou  fim  de  cada  luim  dos  referidos  trcs  ân- 
uos, snhindo  os  sobreditos  Aulistas  das  casas  que  scrvium  ,  e  passando  a  outrns, 
Sfjão  nestas  contados  conforme  a  anti«;uidade  do  tempo  ,  que  houverem  servido 
antcccdcritcmente  :  E  que  no  fim  dos  referidos  três  annos  fiquem  intciramen'e  li- 
vres para  ajusiarem  a  avenqa  das  partes  interessadas  os  diversos  ordenados  ,  que 
llies  competirem  ,  como  Cunrd.i-livros ,  e  Caixeiros,  ou  mais,  ou  menos  hábeis; 
ou  a  coiívencioiuirem  entre  si  as  sociedades,  que  bem  lhes  parecerem  para  nígo- 
ciarem. 

Í4  Itnn:  Porque  nas  outras  Praças  do  Commercio  destes  Reinos,  e  s'*us  Do- 
mínios ha  tambcm  alguns  louváveis,  e  bons  Commerciantes  ,  aos  quríes  não  seria 
jiiSto  prejudicar  pela  d.spoL-ição  desta  Lei:  Mando,  que  conservando-se  por  aao- 
ra  sem  innovaçno  ,  possáo  com  tudo  mandar  se  matricular  na  n^esma  Junra  todos 
os  que  quizeren-  :  íi  que  esta  lhes  receba  as  suas  Mairiculns  nos  termos  hí'bc;s; 
e  que  por  conscqucncia  delias  fiquem  igualmente  gozando  dos  mesmos  benefieics 
concedidos  aos  r>iairicu lados  na  Praça  de  Li^-boa. 

15"  Item:  Porque  pôde  succeder  virem-se  estabelecer  nesta  Commerciantes  das 
sobreditas  Pragas,  aos  quaes  falte  a  circuristancia  da  referida  Matricida  :  Mando, 
que  conliecendo  ajunta  do  Commercio  da  sua  legalidade,  e  merecimentos,  me 
consulte  os  requerimentos ,  que  fizerem ,  para  Eu  bies  deferir  como  for  justo. 

16  Item  :  Porque  na  execução  pratica  desta  Lei  se  podarão  mover  algumas 
duvidas  pela  occurrencia  dos  muitos  acasos ,  a  que  sempre  estão  sujeitos  os  novos 
estabelecimentos:  Mando,  que  a  mesma  Junta  os  decida  summariamente  pela  ver- 
dade sabida;  exceptuando  porém  aquelles,  que  achar  dignos  de  subirem  á  M  nha 
Real  Presença  ,  os  quaes  me  con -ultará ,  para  Eu  os  resolver  como  for  ser^do. 
Também  exceptuo  os  casos  determinados  nos  Estatutos  da  mesma  Junca  pelo  Ca- 
pitulo segundo  ,  Paragrafo  qu  mo, 

17  Item  :  Para  que  a  Junta  possa  sempre  ter  a  necessária  ínformítçao  da  de- 
vida observância  desta  Lei ,  e  vigiar  exactamente  sobre  a  sua  execução ,  não  só  fi- 
cará livie  aiJs  Aulistas  recorrerem  á  mesma  Junta  nos  casos  de  duvida  ,  ou  de 
contravenção,  mas  também  será  sempre  o  seu  Fiscal  o  Lente,  que  he ,  e  ao  dian- 
te for  da  Aula  do  Commerc'o  ;  pira  representar  es  abusos  ,  que  pelo  lapso  do 
Tempo  pcssão  introduzir.í-e  ,  a  fim  de  se  reformarem  ,  propondo-me  03  meios, 
cue  cada  dia  se  forem  desciibrindo  ,  para  evitar  as  relaxações,  e  premiar  a  appli- 
cação ,  e  o  iiierecimento  ,.  visto  que  de  medo  ordinário  são  raras  as  pessoas,  que 
centra  o  seu  iníeiesse  pi^irticular  procurao  zelar  a  causa  pubhca. 

i8  Niio  he  com  tudo  da  minha  Real  intenção  innovar  por  ora  cousa  alguma 
a  respeito  do  trafico  miúdo  dos  tratantes,  que  entre  si  o  fazem,  sem  alguma  au- 
íhcridade  publica. 

Pelo  que :  Mnndo ,  &c.  =;    Rei.    ir 

EU  ElRci  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  de  Declaração,  e  Ampliação  vi- 
rem: Qiie  era  Consulta  da  Junta  do  Commercio  destes  Reinos,  e  seus  Domí- 
nios me  forão  prcscsires :  Por  huma  parte  as  desigualdades  inevitáveis  na  Derrama  , 
que  na  forma  do  Alvará  de  trinta  de  Outubro  de  mil  setecentos  sessenta  e  dois  se 
faz  pelas  casas  dos  Meus  Vassallos  Negociantes  da  Praça  de  Lisboa ,  para  o  v^^gã-^ 
mcnro  do  Subsidio  Militar  da  Decima ,  enabelecido  para  a  Conservação ,  e  Deis- 
Zí\  do  Reino  ;  em  r;'záo  das  utilidades,  que  do  mesmo  Commercio  percebem  ;  nao 
7om.  r,  '      X 
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só  muiroí  TrAiicantcs  do  Reino,  cjiic  cm  cabrça  alheia  negoceao  occulta ,  e  â\s' 
íarçadamciitc,  sem  que  ^c  possa  averiguar  qu.Hitos  ,  c  qunts  fcjão  os  lúcios.,  com 
que  >e  utiliziío  ;  mns  tanihcm  curros  N(.poci.in'cs  da  America,  que  igiialiiuuic  se 
jiprovcitíío  do  nicsnio  prtificio  ,  pedindo  carregações  por  Cominiíslío  i  cem  o  que 
vuni  a  carregar  fobrc  os  Collcccadcs  rodo  o  pe^o  da  referida  Decima  na  glande 
parre  dellc,  que  compete  aos  que  pelos  referidos  meios  cla-idescinos  se  icm  pro- 
curado eximir  sem  jusios  fui  da  mentos  :  E  pela  outra  parte  os  notórios  iiiconvc' 
niciit.s,  que*  rcsultáo  ao  credito  uicrLaniil  dcs  nie^rnos  Collcctados  das  avciígua- 
çõcs ,  c  exames  dos  seus  respectivos  Negocius  ,  e  dos  lucros  ,  qu?  dcllcs  ll:c  rc- 
sultao,  para  os  quotizarem,  li  querendo  obviar  ?.os  sobre  i:os  dois  inconvenien- 
tes, e  rcdiizir  a  referida  Contribuição  aos  termos  da  ju  ta  equidade,  e  livrar  a 
Arrecad.:çao  delia  do  tudo  o  que  pode  fizer  prejuízo  ao  Credito  Mercantil  dos 
Meus  fobredÍ!os  Vassa!los :  Sou  servido  Ordenar  aos  ditos  rcí^peitos  o  scgujntc. 

I.  No  ultimo  de  Dezembro  próximo  funiro  do  premente  an^  o  cm  diante  ficará 
exrip.ca  ,  e  abolid-i  a  referida  Quota,  e  Derrama  até  aqui  piaíicadi  pela  Junta  do 
Commercio  com  íís  desigualdades,  e  queixas,  que  fazem  o  objecto  desta  Provi- 
dencia ;  Subrog-mdo-se  em  lugar  delia  o  pagam.cnio  de  meio  }or  cento  sobre  to- 
daí  as  fazendas  ,  e  géneros ,  que  se  costum;o  despachar  na  iMeza  do  Consulado 
da  sah^da  ,  e  que  nclla  pagão  os  Direitos  estabelecidos.  Nao  se  comprehenderão 
porénn  2s  outras  fa/cndas ,  c  géneros  ,  que  pela  refjrida  Mcza  se  co?tumíio  des- 
;  aJiar  livremente  cm  ob-ervai.cia  dos  Regimentos  ,  Alvarrís  ,  c  Decretos,  que  os 
alíiviárão  dcs  referidos  Direitos  :  Ficando  por  esta  causa  isentos  rodos  os  Com- 
iricrciznrcs ,  que  erc^o  Collecíados  na  Junra  do  Commercio,  de  mais  pag  rem  De- 
cima, debaixo  das  Declaraçôcá;  Ampliações,  e  Limitações  abaixo  declaradas. 

II.  Porque  a  referida  Collccta  foi  estabelecida  a  respeito  dos  Commercianres 
de  grosso  trato  ,  na  conformidade  do  sobredito  Alvará  de  trinta  de  Ou:ubro  de 
mil  setecentos  sccsenra  e  dois  ;  e  nelle  se  lem  introduzido  indevidamente  muitos 
sugeitos ,  que  por  diversos  titulos  se  náo  deviao  comprehender :  Sou  servido  de- 
clarar, que  do  primeiro  de  Janeiro  próximo  futuro  em  diante  se  hajlo  de  julgar 
isentos  da  referida  Derrama  ,  e  de  contribuirem  pela  Decima  nas  suas  respecti- 
vas Frí"guezías  :  Primeiramente  todos  os  Commercianres  degrosío  trato  matricu» 
lados  ,  que  despacharem  na  Mezâ  do  Consulado  ,  ou  que  tiverem  pelo  menos 
cinco  Acções  nas  trcs  Companhias  de  Commercio  por  Mim  estabelecidas  ,  os 
quacf;  peh  mesma  causa  de  ficarem  pagando  na  respectiva  Meza  do  Consulado, 
e  pelo  lucro  das  suas  Acções  ,  ficarão  também  por  isso  isentos  da  obrigaçno  de 
manifestarem  os  seus  credores  ,  c  os  dinheiros,  que  elles  Ihfs  fiarão  ,  n^  forma 
até  aqui  geralmente  praticada  em  obscrv.;ncia  do  mesmo  Alvará  :  Co:n  tarro,  que 
para  taes  se  reputarem  ,  sejao  legirimados  com  AttcstacÕes  assinadas  pela  Junta 
do  Commercio  ,  em  que  os  qualifique  para  o  referido  eíFeito.  Em  segundo  lugar 
todos  CS  ConM-aiadores  das  Rendas  Keaes  ,  que  se  arrematao  ,  e  sao  m^-radores 
nesta  Corte  ,  peio  que  icca  ao  l.jcro  das  referidas  Rendas  ,  ficando  igu3!;r!ente 
isentos  da  manifestação  dos  seus  débitos  na  sobredita  forma. 

III.  Todos  os  outros  Negociantes,  nos  quaes  não  concorrem  as  me.mias  idên- 
ticas circum.-tancias i  e  que  na  Meza  do  Consulado  não  fizerem  despacho;  attcn- 
diveis ,  como  são  por  exemplo ;  Mercadores  de  Madeiras  ,  de  Vinhos  ,  de  Mar- 
caria :  Arrematantes  de  P.envias  particulares,  e  outros  semelhantes:  posto  que  in- 
ciuidos  na  Mòtricuia  Geral  dos  Commerciantes  pela  Disposição  do  Alvará  de 
trinta  q-  Agoiro  de  mil  setecentos  e  setena,  ficarão  obrigados  a  pagir  a  Deci- 
nii  do  Mau-io  do  seu  Commercio  por  lançamento  nas  s.as  respeciivas  Fregue- 
sias. 

iV,     Para  que  neste  segundo  caso  se  possa  proceder  com  toda  a  possível  igual» 
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dade  ;  rcmetfcrá  a  Juntn  do  Commercio  no  mcz  de  Janeiro  de  cnda  anno  huina 
KtLiçiío  ao  Superintendente  Cíer.íl  das  Decimas  desta  Cone  ,  e  seu  'J  crn-.o  ,  na 
qual  distlncta,  c  scpariulamente  lhe  docldrc  de  entre  todos  os  Negociantes  miitri- 
culados,  fiuaes  sao  os  Piiviltgindos  ,  e  isentos  de  p3gar  ,  pelos  Baiiros,  e  quaes 
os  que  dcveiií  Linçar-se  :  l"ara  o  que  se  legitimarão  os  Privilegiados  era  tempo 
competente,  dt  baixo  da  pena,  de  que  nãõ  o  fazendo  até  o  raez  de  Dezembro, 
ficarão  por  aquelle  anno  incursos  no  pagamento  da  Decima. 

V.  Porque  os  Gu.irda-Livros  ,  Caixeiros  ,  e  Praticantes  do  Commercio  não 
contribuem  pchi  forma  acima  estabelecida  com  cou^a  alguma  pela  Decima  dos 
seus  lucros,  ficr.rd  por  este  motivo  cessando  a  forma  ,  por  que  até  agora  eríio 
isentos  na  conformidade  da  Resolução  da  Consulta  de  cinco  de  Marco  de  mil 
feteccntos  setenta  e  hum.  E  Ordeno,  que  sejão  lançados  pelas  Freguczias  no  que 
justamente  lhes   competir,  segundo  os  Ordenados  que  tiverem. 

VI.  Porque  na  Junta  do  Commercio  com  todos  os  Officios ,  que  lhe  são  sub- 
ordinados; e  ainda  nns  ourras  Estações  delia  dependentes  se  não  dedu/io  até  ago- 
ra em  rnuira  parte  delles  a  Decima  dos  Ordenados  ,  que  percebem  da  Minha 
Real  Fazenda,  por  se  considerarem  contemplados  na  Der-ama:  Sou  servido  Or- 
denar: Que  pela  mesma  Junta  se  faça  a  arrecadação  da  Decima  de  todos  os  Or- 
denados, que  por  qualquer  titulo  se  pagarem  dos  seus  respectivos  Cofres  ás  Pes- 
soas,  que  forem  occupadas  nc?ra  Corte,  e  seu  Termo:  E  que  o  mesmo  se  pra- 
tique nas  outras  rctarticõcs  ac  ma  indicad.''s:  Para  que  entregando  se  ra  sobredi- 
ta Junta,  pcssa  esta  fazer  de  todos  huma  Partida  ,  que  com  as  distinções  neces- 
sárias será  remctrida  com  o  referido  dinheiro  ao  Meu  Real  Erário  no  fim  de  ca- 
da num  anno ,  ixompanhada  com  Guias  do  Secretario ,  porque  conste  da  precisa 
clareza. 

VII.  Cessando  por  esta  causa  o  lançamento  das  Decimas  pelas  Freguezias  a 
todos  aquellcs  ,  que  em  razão  dos  diios  Ordenados  a  deixão  paga  na  refTÍda 
forma;  se  lhes  darão  pelos  respectivos  Chefes  sufHcientes  clarezas,  para  por  eJias 
serem  desobrigados  pcrc^nre  os  Superintendenres  particulares  no  acto  dos  Lança- 
mentos pelos  Bairros  de  lhes  lançarem  cousa  alguma ,  pelo  que  toca  aos  sobredi- 
tos Ordenados  some  me. 

VIU.  Não  sendo  também  por  outra  parte  conforme  á  boa  razão,  e  igualda- 
de, que  os  Accionistas  das  três  Companhias  do  Grão  Pará,  e  Maranhão;  Per- 
nambuco ,  e  Paraiba  ;  e  áã  Agricultura  das  Vinhas  do  Alto  Douro ;  deixem  de 
contribuir  para  hum  íim  tão  util,  e  necessário  ,  como  o  do  Subsidio  Militar  da 
Decima  dos  seus  lucros  applicado  á  defeza  do  Reino  na  forma  ,  que  geralmenee 
se  determinei  pelo  Regimento  de  nove  de  Maio  de  mil  seiscentos  cmcoenta  e 
quatro,  e  Alvará  de  vinte  e  seis  de  Setembro  de  mil  setecentos  sessenta  e  dois; 
para  todos  os  pagarem  pelos  interesses,  que  rivcssem;  e  que  percebendo  os  os  re- 
feridos Accionistas  pelo  meio  de  hum  tão  sólido  Commercio  ,  que  primeiro  que 
C)uatsqu?r  outros  de  futuros  contingentes  devem  ser  contemplados  na  mencionada 
iDcrra;.:a  ,  de  que  até  agora  forão  isentes  os  lucros  das  sobreditas  Acqôes  pelo 
disposto  nas  Instituições  das  duas  primeiras  das  ditas  Companhias  ,  desde  que 
relias  entrassem  com  o  Capital  de  dois  contos  de  réis,  e  dahi  pa-a  cima;  e  is- 
to em.  quanto  ao  qiiarro  e  me'o  por  cento  chamado  o  Maneio,  que  nesse  tempo 
se  pagava  ;  de  cuio  indulto  illegitimamente  se  tem.  aproveitado  rodos  os  Acc.o- 
nistas  em  commurn  ,  sem  respeito  á  menor  importância  dos  ditos  dois  contos 
de  réis  ,  ou  cinco  Acções  ;  além  de  lhes  haver  sido  outorgado  era  teropo  ante- 
rior ás  maniie^ras  iirgeíicias ,  que  fizerão  o  objecto  do  sobredito  Alvará  de  vinte 
c  seis  de  Setembro  de  mil  setecentos  sessenta  e  dois  ,  e  que  desde  a  data  deiie 
Ãzerão  láo  indispcníavelmeníc  necessário  o  grarde,   e  dispendioso  augmento ,   em 
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que  se  acha  o  Meu  Real  Exercito,  c  a  conservação  dcllc:  Entenc^en<1o  em  ler- 
mos Iiabcis  os  Capítulos  quarenta  e  hum  ,  e  quarenta  c  seis  da  Instiiuiqáo  das 
duas  Piimeiras  Cx)nipanhias  confirmadas  yidos  Alvarás  de  quatro  de  Junho  de  n  il 
setecentos  cincoe.ta  e  cinco,  c  treze  de  A^^^osto  de  inil  setecentos  cincocnia  c  no- 
ve: Alando,  que  desde  o  primeiro  de  Janeiro  do  anno  próximo  luturo  cm  dianíe 
se  deduza  a  Decima  dos  lúcios  das  Acções  de  tcdas  as  d. tas  ires  Companhias  lo- 
go no  Acto  do  Pagamento  dellcs  pela  totalidr.de  das  Kcpariií;6cs ,  que  ;.e  fize- 
rem, sem  excepção  de  pessoa  alguma,  de  qualquer  Cítado ,  qualidade,  e  ccnJiyão 
que  seja  i  ainda  que  os  IntcreFfados  em  taes  lucfos  deixem  de  ier  moradores  nesta 
Corte,  e  seu  Termo  :  Ficando  as  Juntas  das  mesmas  Comp:ínhia?  ob  i[;adas  a  fa- 
zer este  desconto,  que  vemoiterao  inrcgrahnente  ao  iMcu  Erário  Eegio  no  fim  de 
cada  hum  rnno  com  Guiaò  dcjs  teus  Secretários,  íionnalizadas  com  as  dcciaraçots , 
que  necessárias  forem. 

IX.  Porque  a  respeito  da  Companlila  Geral  da  Agricultura  í\ks  Vinhas  do 
Alto  Douro  ,  por  se  uao  haver  feiío  no  estabJccimento  delia  a  rcíerida  declara- 
ção das  outras  duas  Companhias,  he  de  esperar  que  os  Supei intendentes  das  De- 
cimas da  Cida  k*  do  Porio  no  acto  do  Lanqamento  peles  Bairros  hajão  de  con- 
templar aos  Acc  onisras  no:»  lucros,  que  percebem  pelas  suas  Rcj^artições  annuacs : 
Ordeno  pO'-  huma  parte  ,  que  desde  a  publicação  dcste  Alvará  cai  diante  fique 
cessando  o  dito  Lançamsinto  peles  Bairros  na  parte,  que  respeitar  aos  lucíOs  an- 
nuaes  das  Repaiiicoes,  que  se  fizerem  aos  ditos  Accionistas:  E  Ordeno  pc!a  ou- 
tra parte  ,  que  doj  ref-ridos  lucros  se  deduzão  annualmente  as  Decimas  j  e  que 
pela  Junta  da  sobredita  Companhia  se  arrecadam  ,  e  íe  rcinetrao  com  Guias  ao 
Meu  Real  Erário  na  forma  acima  declarada  a  respeito  das  outras  Compaiihias. 

X.  E  para  que  a  Arrecadação  da  Contribuição  transferida  para  a  Meza  do 
Consulado  da  sahida  seja  sempre  feita  cora  methodo ,  separação  ,  e  legalidade: 
Hei  por  bem  crear  hum  Escrivão  para  a  refer'da  Meza  do  Consulado.  O  qual 
Jançará  em  distincto  ,  e  separado  Livro  os  productos  da  sobredita  Contribuição 
pelo  resumo  de  cada  Bilhete,  que  no  Livro  dos  outros  Dcspaci-.os  for  lançado  por 
extenso  :  Vencendo  trezentos  mil  réis  de  ordenado  annual  j  lançados ,  e  pagos  na 
Folha  do  Meu  Real  Erário:  Tendo  Carta  de  .r^pprovacáo  da  Aula  do  Commer- 
cio ;  depois  de  haver  servido  primeiro  ou  no  iMeu  Real  Erário  ,  ou  na  Contadoria 
da  Junta  do  Commercio :  E  observando  a  formalidade  da  Escrituração ,  que  se 
lhe  der  pela  Contadoria  Geral  da  Corte  ,  e  Provincia  da  Extrcmadura.  Somente 
exercitará  em  quanto  Eu  for  servido ,  que  a  dita  Contribuição  se  conserve  separa- 
da de  todo  o  m?.is  rendimento  do  mesmo  Consulado  ,  cujo  Thesoureiro  o  será 
sempre  dcEie  accre.^cimo. 

E  este  SC  cumprirá  tão  inteiramente,  como  nelíe  se  contém,  sem  duvida,  ou 
embargo  algum.  Pelo  que :  Mando ,  &c. 

T^  U  a  Rainha  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  virem  :  Que  tendo  ccnsideraçao 
A.'^  ao  que  Me  foi  presente  em  Consulta  da  Real  Junta  do  Commercio,  Agri- 
cultura ,  Fabricas ,  c  Navegação  destes  Reinos ,  e  seus  Dominios ,  sobre  a  protec- 
ção,  e  favor,  de  que  se  fazem  dignos  os  Of^iciaes ,  Mestres,  Marinijeiros ,  c  mais 
Homens  do  Mar  ,  que  navegão  dos  Portos  destes  Reinos  para  os  Meus  Domí- 
nios Ultra-narinos  ;  visito  não  serem  correspondentes  ao  seu  útil,  e  louvável  tra- 
balho, nem  os  salários  que  vencem  nas  viagens;  nem  os  lucros,  que  lhes  resul- 
íão  dos  géneros  miúdos  ,  que  lhes  forao  permittidos  pelo  Alvará  de  onze  de 
Dezembro  á'j  ii"!il  seiecentcs  ciccoentn  c  seis:  Sou  servida  de  ampliar,  e  declarar 
o  mesmo  Alvará  ,  Ordenando,  que  os  sobreditos  Ofíiciaes ,  Mestres,  Marinlíei- 
102  j    e  mais  Homens  do  Mar,  cumulativíiircnce  com  os  Homens  de  Kegocio, 
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possao  carregar  por  sua  conta,  c  risco  para  os  Portos  Ultrama  inos,  e  dellcs  pa- 
ra estes  Rdnos  ,  além  dos  géneros  aiiudos ,  que  já  Jhes  cstavão  concedidos,  to- 
dos os  mais  goneros ,  que  constíío  da  Rclaç-ao ,  que  será  com  esie  a^signada  pe- 
lo Visconde  de  Villanova  da  Cerveira  ,  meu  Ministro  ,  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Reino  ,  Inspector  Geral  ,  e  Presidente  da  mesma  Real  Junta  , 
sem  que  se  lhes  ponha  duvida ,  ou  embargo  algum  ;  ficando  sempre  em  sua  for- 
ça,  e  observância  a  prohibiçao  de  outros  géneros,  e  mercadorias,  que  nao  scjao 
as  que  expressamente  lhes  sáo  por  este  permittidas ,  e  declaradas. 
Pelo  que :  Mando ,  &c.  ^    Rainha.    p= 

Relação  Geral  dos  Qeneros  pennit tidos  pelo  Alvará  de  ii  de  Dezembro  de 
17^6  aos  Ofjiciaes  ,  Mestres  ,  Marinheiros  ,  e  mais  homens  do  mar ,  rjue 
navegão  para  os  Domtnios  Ultramarinos  j  e  dos  que  novamente  se  lhes  per- 
mittem  pelo  Alvará  de  6  de  Novembro  do  presente  anno  ,  para  os  poderem 
carregar  por  sua  conta ,  e  risco  cumulativamente  com,  os  homens  de  Negocio  , 
na  forma  que  nelle  se  declara. 


Deste  Reimo   Para   o  Brazil. 


Permit  tidos  pelo    Alvar  d    de  11 
Dezembro  de  ijjó. 


de    Fermit  tidos  peh  Ah  ar  d  de  6   de  N(h 
uembro  de  1788. 


Presuntos. 

Paios. 

Chouriços. 

Sar.lnhas. 

Castanhas  pilalif?. 

Ameixas  passadas. 

Azeitonas. 

Ce  bolas. 

Alhos. 

Alecrim. 

Louro. 

Vaqouras  de  palma  do  Algarve. 


Queijo  de  toda  a  qualidade. 

Manreiga. 

Bolacha. 

Bibcouto. 

Azeite. 

Vinagre. 

Aletria. 

Macarrão. 

Cevadinha. 

Nozes. 

Peixe  secco  ,  e  de  conserva  das  Pesca- 
rias do  Reino. 

Todas  as  Manufacturas  de  Seda  ,  Ou- 
ro,  e  Prata,  fabricadas  na  Real  Fa- 
brica das  Sedas ;  e  todos  os  Tecidos 
da  Fabrica  de  Alcobaja. 


Do  Brazil  para   este  Reino. 


Farinha  de  Mandioca. 
Melaço. 
Cocos. 

Boioes ,  e  barris  de  doce. 
Tom.  V, 


Louça  fabricada  naquelle  Estado. 
Papagaios ,  e  mais  aves ,  e  as  pennas  dei- 
las. 
Bugios. 
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Saguins  ,  c  toda   a   casta  de  animacs,  Cochonilha. 

que  SC  costumao  transportar.  Ipecacuanha, 

Abanos  de  pcnnas  ,  c  cie  folhas  de  ar-  Arroz. 

vorcs.  Agua-ardcntc. 

Cuias,   e  Tabolciros  da  mesma  cspccie.  Caras  de  açúcar. 

Gomma.  Coquilho. 

Anil.  Grude. 

Palácio  de  Queluz  em  6  de  Novembro  de  1788, 

Visconde  de  Vi  lia  nova  da  Cerveira» 


F    I    M. 
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princípios 

D  E 

DIREITO  MERCANTIL, 

E 

LEIS  DE  MARINHA 

PARA     USO 
DA   MOCIDADE   PORTUGUEZA  ,   DESTINADA   AO   COMMERCIO: 

TRATADO     VI. 
DA  POLICIA  DOS  POKTOS,  E  ALFANDEGAS. 

DE    ORDEM 

SUA  ALTEZA  REAL, 

o  príncipe  regente  nosso  senhor, 

POR 

JOSÉ'    DA   SILVA   LISBOA  , 

DEPUTADO,   E   SECRETARIO   DA    MEZA    DE    INSPECqXo    DA   AGRICULTURA  ^ 
E   COMMERCIO    DA    CIDADE    DA    BAHIA. 


TOM    VI. 


LISBOA: 

NA   IMPRESSÃO   REGIA. 

l8l  2. 

Com  Licença, 


OVJ  D   O  A 


Quod  jnuíjus  adferre  nlaius  me/tus  ve  reipublícae  possumus ,  quam  si 

ílocemus   et  erudimus  juz-entutem, 

T  ,  r  Cie. 

» ■ 

«■•-■■ 


,  AíillTaU0JL-<lOA    .- 


r  R  o  L  o  G  o. 


,/\  Natural  grandeza  ,  c  superioridade  dos  Estado*?  ,  que  tem  f;ici!idad6s 
tcrriroriacs  para  o  C^oinnuTcio  ,  e  Navog:ic1o,  consiiiuindo  os  respectivos  So- 
beranos na  Ordem  das  l\)tencias  Marítimas  ,  c  dando-llies  consequenieuicntè 
decisiva  influencia,  e  preponderância  dos  Negócios  Políticos,  quando  procu- 
rao  ,  com  proporcionaei  meios  ,  extender  ,  e  firm.ír  sobre  ba>:es  sólidas  as 
suas  Forças  Navaes ,  c  com  el!a  o  credito  publico,  c  o  respeito  dos  outroà 
Estados ,  amplificando  ,  com  bem  regulada  policia  de  seus  portos  ,  a  prospe* 
ridade,  e  harmonia  reciproca  das  Naçdrs  ,  que  go^áo  ,  ou  participão  das 
avantagens  que  dalii  resultiío  á  Agricultura  ,  e  industria  do  Paiz  ,  he  de  6i 
tão  evidente,  que  seria  absurdo  contravcrtello ,  e  até  indecente  demonstrallo, 
O  famoso  Acto  da  Navegação  da  Grão-Bietanha  (que  exporemos  em  lugíJr 
próprio)  e  os  prodígios  da  Marinha  de  tão  eminente  Naf,ãò  ,  provão  o  quan- 
to pode  a  sabedoria  do  Govcrlio  ,  quando  hèm  calculado  o  génio  do  Povo  ,  t 
exaltando  a  energ  a  Nacional ,  tem  a  creadora  arte  de  fecundar  as  terras,  domi- 
nar os  m<ires,  e  concentrar  como  em  hum  só  Empório  as  riquezas  do  Universo. 
Não  ha  quem  ignore  ,  que  a  Navegação  he  hum  dos  exercícios  os  mais 
importantes  á  Sociedade,  e  o  soccorro  mais  podero:o  para  as  árduas,  e  vastas 
emprezas  do  Commercio.  Por  àquella  sublime  Arte  as  extremidades  do  Uni- 
verso chegão  de  hum  cerro  rnodo  a  tocar-se,  facilitando  os  meios,  com  que 
as  Nações  as  mais  affastadas  se  coramuniquem  as  suas  produqóes ,  ?eus  gorros, 
e  sua  industria  ;  e  os  mares  immensos ,  que  parecião  feitos  jrara  as  separar 
eternamente ,  tem  vindo  a  ser  a  estrada  amplíssima  ,  e  invcdavel  para  o  téú 
Commercio,  e  união. 

Os  riscos  do  transporte  ,  as  distancias  muitas  vezes  prodig'Osas ,  expon- 
do tan*as  riquezas  aos  bazares ,  e  accidentes  do  mar ;  as  despezr-s  deste  trans- 
porte,  formando  necessariamente  huma  porção  considerável  do  valor  das  n:er- 
cadorias  ,  fazem  que  a  segurança  ,  e  a  economia  da  Navegação ,  devão  ser 
consideradas  como  hum  aos  objectos  os  mais  interessantes  da  Administração. 

A  boa  Policia  ,  e  conservação  cos  l*ortos ,  Bahias ,  e  Surgidouros ;  o  es- 
tabelecimento de  huma  Marinha  puramente  militar  para  proteger  a  Marinha 
mercante  ;  todos  os  Regulamentos ,  ou  Estatutos  particulares ,  que  pedem  con- 
tribuir ao  adiantamento,  e  á  commodidade  da  Navcgrção  ;  a  facilidade,  em 
fim,  da  construcção ,  e  do  equipamento  dos  Navios,  são  providencias  tão  es- 
senciaes  á  prosperidade  do  Commercio ,  e  ainda  á  segurança  do  Estado  ,  que 
hum  Governo  iliuminado  não  pôde  deixar  de  dar  a  maior  attenrao  possível 
a  esta  parte  tão  notável  do  Ministério  ,  e  Serviço  publico. 

Sendo  a  Navegação  o  apoio  do  Commercio  exterior,  sem  o  aual  as  ri- 
quezas do  mais  fértil  território  não  poderião  chegar  jamais  áquelle'  valor  ne- 
cessário para  animar,  e  extender  a  sua  rcproducção  ,  não  ha  individuo  na  So- 
ciedade, que  lhe  não  deva  o  reconhecimento  dos  benefícios,  e  inestimáveis 
avantagens  ,  que  ella  procura  ao  Género  humano  ;  não  só  peia  perniutacão 
do  respectivo  supérfluo,  ou  excedente  do  uso,  e  consummo  dos  productos^dá 
sua  cultura  ,  e  industria,  senão  também  pela  geral  philantropia  ,  que  propa- 
ga por  todo  o  globo,  amplihcando  as  relações  de  humanidade,  e  promovendo 
mdehnidamcnte  os  progressos  da  civiliyacão,  pela  facilidade  do  reciproco  ac- 
C-:sso  ,  benevolência  dos  Povos  ainda  os  m:iis  bárbaros  ;  destruindo  estas  ani- 
mosidades, e  ódios  Nacionaes,  que  a  ignorância  ,  ou  falsa  politica,  tem   ca- 
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iamitosamcntc  introduzido  sob-prctcxto  de  diversidade  de  Rcligilío,  usos,  cos- 
tumes ,  c  invnvA  de  <»o\'crno. 

D;)c]ui  nasee  a  necessidade  de  estabelecer  catia  lV'tado  GMiimercian'c ,  e 
Maritiuio  ,  Leis  favoráveis  áquellc  fim,  scgiiraiuio  ,  coin  sn^radf^s  penhores 
da  lé  puhlica  ,  os  diíeitos  de  todos  os  Mareantes,  eAí^cr.tcs  da  Navegnqão, 
c  os  seus  lao  nierecickis  salários  ,  e  bem  assim  os  dos  que  concorrem  para  elia 
com  os  próprios  cabcdacs ,  a  íini  de  que  obienhfio  o  Irucio  de  tuas  especula- 
ções ureis  ,  e  arriscadas. 

liste  precioso  ramo  da  industria,  occupando  o  tr.ibnllio  de  lium  g'ande 
numero  de  Cidadãos  ,  c  consumindo  liuma  quantidade  incalculável  dem.ucrias, 
c  producqõcs  primeiras,  seja  para  constiucqao,  c  esquipam^nco  de  Navios  , 
seja  para  suas  expedições,  e  longas  viagens,  occasiona  tanto  tmprcgo  util  de 
homens  ,  e  tal  accrescimo  de  mercadorias  de  toda  a  espécie  ,  que  fornece  im- 
menso  fundo  de  capitães  circulantes,  o  qual  bem  fc  pode  coliocar  na  classe 
das  riquezas  as  mais  productivas  de  qualquer  Nação.  Porém  todo  este  movi- 
mento,  tendente  á  felicidade  do  Género  luimano,  ou  se  reduz  a  iuima  lerhar- 
gica  economia,  ou  declina  em  direcção  retrograda  ,  e  de  accellerada  runa, 
senão  ha  regularidade  no  expediente  de  terra  ,  nem  disciplina,  esubordinaçãono 
mar  ,  nem  firmeza  ,  e  rectidão  nos  Despachos  ,  e  decisões  dos  l^ihunaes  ,  e 
Magistrados  estabelecidos  ,  para  vigiar  em  Repart  çio  tão  melindrosa.  Pelo 
que  he  fácil  de  ver-se  a  importância  desta  Parte  da  Jurisprudência  Mercantil , 
e  Marítima,  que  tem  por  objecto  a  Policia  dos  Portos  e  Alfandegas. 

Entende  por  Policia  dos  Portos  e  /Ifandegas  o  Regulamento  Econó- 
mico,  e  judicial  da  Marinha,  e  Casas  de  Arrecadação,  para  a  boa  ordem  da 
Navegação  ,  e  Commercio.  Este  Regulamento  comprehende  :  i.^  o  que  se 
denomina  a  hei  do  Mar  ^  ou  o  Systema  de  Legislação,  e  Jurisprudência  Ma- 
ritima  ,  geralmente  adoptada  ,  nos  pontos  substanciaes  ,  entre  as  Naqões  illu- 
minadas  ,  e  distinctas  por  sua  Força  Naval,  c  riqueza  do  Estado,  pela  qual 
se  fixa  as  regras  essenciaes  da  economia  Náutica  ,  e  bem  as?im  as  obrigações , 
direitos  ,  e  privilégios  das  Gentes  do  Mar,  e  de  iodos  os  interessados  na 
sorte  das  viagens,  e  transportes  marítimos,  e  mais  tratos,  e  transacções  mer- 
cantis, que  lhe  sao  relativos,  ou  á  que  ella  dá  occasiao :  2.*^  es  Estatutos  lo- 
caes  sobre  a  entrada,  e  sabida  dos  Portos,  tanto  dos  Navios,  como  das  pes- 
soas, e  mercadorias,  de  que  se  deva  responsabilidade  ao  publico,  ou  aos  par- 
ticulares ,  por  delíctos  ,  contratos ,  cu  alguns  direitos  ;  que  importa  satisfaze- 
rem-se ,  a  fim  de  se  prevenir  a  impunidade,  perhdia  ,  expatriaçao,  contraban- 
dos j  e  naufrágio:  3.®  os  Tribunaes  de  Marinha,  Alfandega  ,  e  Commercio , 
para  a  regularidade  do  Expediente  mercantil  ,  e  exacta  Administração  da  Jus- 
tiça ,  sem  a  qual  he  impossível  prosperar  a  Nação,  e  menos  ter  credito  emre 
os  Esrrangeiros  para  as  grandes  operações  ,  de  que  depende  a  publica  opu- 
lência. 

Como  entre  todos  os  Regulamentos  de  Marinha  das  Nações  da  Euro- 
pa ,  segundo  o  unanime  juízo  dos  doutos  ,  nenhum  ha  mais  conciso  ,  syste- 
matico  ,  e  completo,  que  as  Ordenanças  da  Marinha  de  Luiz  XIV.  Rei  da 
França;  e  sem  embargo  das  actuaes  perturbações  deste  Paiz  (que  Deos  termi- 
ne para  bem  do  Género  humano)  são  com  tudo  ccnstantemcrte  eiradas  com 
respeito  entre  os  sábios,  ainda  os  das  Nações  rivaes,  sendo  em  muitos  Tiibu- 
naes  havidas  como  texto  capital  em  negócios,  e  causas  n:ercan!Ís,  e  maríti- 
mas, eu  também  as  tomei  por  principal  guia  na  presente  matéria;  e  enrcn- 
di ,  que  fazia  serviço  ao  publico  em  traduzillss  ,  e  offerccellas  por  Appendice 
a  este  Tratado;   para  que   os  nossos  Leitores  as  tcnháo  sempre  em  vista ,  e 
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com  ellíjs  combinem  ns  observações  que  proponho  ,  indicando  o  que  encon- 
irci  de  m;ii!'  importante,  e  instiuctivo,  assim  iia  exposiqiío  que  fazem  da.jucl- 
Jas  Oídenanqas,  o  Senhor  Valim  ,  insigne  Commeniador  das  mesmas,  como 
nas  obras  reípeiraveis  dos  Senhores  Poihier,  e  Emerigon. 

Os  que  se  quiserem  instruir  com  mais  abundância  ,  e  profundidade ,  acha- 
rão de  que  satisfazer  a  sua  curiosidade  nestes  ,  e  nos  Escriptores  mais  anti- 
gos,  que  tratarão,  ainda  que  menos  methodicamenfe  ,  as  questões  do  D^eito 
Mercantil,  e  Náutico,  como  são  Lcccenio ,  Stipmanno  ,  'larga  ,  Ferre:o  , 
Cleirac  ,  Kuricke,  Rocco  ,  Stracha  ,  Pcckio  ,  Yjnnio  ,  Casarcgis  ,  Ansaldo.  Re- 
comm^ndo  porém  aos  que  se  quizerem  avantajar  nestes  conhecimentos ,  que 
jeião  as  estimáveis  Ordenanças  de  Hespanha  do  Consulado  de  Bilbno  ,  e  as  da 
Imperatriz  da  Rússia  Catharina  II.  i  o  Directório  Naval  de  Inglaterra,  que 
vem  na  Collecção  do  Alaster  Sòip ,  e  o  Senhor  Eeawes ,  na  sua  obra  ,  que 
intitulou  I.ex  Alercatoria  rediviva.  Póde-se  também  consultar  com  proveito 
a  antigri  Collecção  dos  Estatutos,  Leis,  e  u?os  Maritimcs  ,  que  se  acha  no 
bem  conhecido  livro  doConsolato  dei Mdre  ^  de  que  ora  temos  a  excellente  tra- 
ducção  Hespanhol  do  ob^curo  Original  Italiano  :  advertindo-se  porem  ,  que 
muitas  das  suas  decisões  se  achao  hoje  alteradas  nos  Regulamentos  modernos 
das  principaes  Naqôes, 

Dividi  o  presente  Tratado  em  quatro  Partes  :  A  primeira  contém  as 
principaes  regras  de  Direito  Marítimo,  em  tudo  o  que  toca  a  Navios,  e  Em- 
bart^açòes  ,  seus  Proprietários ,  Carregadores  ,  Interessados  ,  e  Genres  do  Mar  : 
A  segunda  he  a  traducção  das  Ordenanças  de  Marinha  de  Franqa  de  Luiz 
XVI.  :  A  terceira  comprehende  a  Legislação  Pátria  ,  correspondente  ás  rr.ate- 
ras  dos  Capítulos  da  dita  Parte  primeira:  A  quarta  consiste  na  Collecção  dos 
Regimentos  ,  e  Leis  relativas  com  especialidade  á  Policia  dos  nossos  Portos, 
e  Alfandegas. 
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TRATADO     VI. 
DA  POLICIA  DOS  PORTOS,  E  ALFANDEGAS. 


CAPITULO     I. 

Dos  Narios ,  e  Embarcações. 

NEnhu.ma  Nação  Marítima  pôde  faier  florecer  o  teu  Commercio  sem  gran- 
de numero  de  vasos  de  todos  os  portes  ,  ou  lotações  ,  assim  para  a  Na- 
tegação  de  rios,  e  laf^os ,  como  de  cabotagem,  e  longo  curso.  Importa  pois 
saber-sc  com  exacçno  a  natureza  legal  deste  género  de  propriedade  ,  os  modos 
de  sua  adqu"sição ,  e  distracção ,  c  bem  assim  os  Direitos ,  e  encargos  que  lhe 
são  annéxos  (i). 

A  T.egislacão  sobre  Navios  he  antiquíssima  em  todos  os  Povos  que  ti- 
verão  poder  Naval.  Os  RhodioS  forao  nesta  parte  bs  mais  diíTincto?.  Os  Ro- 
manos, ainda  que  não  protegesí^em  devdamente  o  Commercio,  não  deixarão 
còrii'  tudo  de  seguir  ,  e  compilar  no  corpo  da  sua  jurisprudência  civil  muitas 
disposições  daqudlés  Insulares,  que  tanto  se  avantajarão  na  arte  de  Navegar, 
€  aré  as  honrarão  coni  o  titulo  de  Lúi  do  Mar  ;  e  estabelecerão  além  di$ro 
outras  regras  ,  que  forão  adoptadas  nas  Nações  modernas  pela  sua  universal 
litiíidade,  e  que  constituem  presentemente  o  principal  fundo  do  Direiro  Ma- 
fifimo,  como  se  vê  no  Digesto  tif.  de  Exercitoria  actione  »»  Adhegem  Rho- 
diám  de  jactu  j>  de  fiuminibus  >»  Naut£  atí][ue  caupones  -,6  no  Codijzo  tit. 
de  Nãxibus  non  excusandts  ^  »>  de  Naviculariis  ^  de  Naufragiis  ^  e  cm  mui- 
tos diFferentes  lugares  .  onde  incidentemente  se  trata  de  Embarcações ,  e  seUs 
apparelhos  ,  riscos  ,  e  inais  cfFeitos  do  transporte  marítimo. 

Por  Direto  Romano  a  pahvra  Navio  em  geral  s-irjnificava  toda  a  e>pecie 
de  Vaso,  ou  Embarcação  própria  para  se  navegar  em  rio,  lago,  ou  mar; 
e  debaiiíò  desta  denominaqão  se  comprehendião  também  as  pequenas  barcas , 
com.o  as  que  entre  nós  se  chamão  bateis  ,  barcos,  lanchas,  botes,  chalupas, 
escaleres, ' etc.  ,  como  se  vê  da  L.  i.  §.  6.  íF.  de  exercit.  act.  L.  i.  §.  14.  ff. 
de  fluminib.  >>  Navim  accipere  debemus  sive  marinam  ,  sive  fiuviatilem , 
sivê  in  aliquo  stagno  naviget  a  Navigii  appellationê  et  iam  rates  cotitinen- 
tur. 

Presentemente  se  chnma  Navio,  ou  Galera  a  Embarcação  de  ires  mas- 
tros:  e  se  eile  he  de  guerra,  se  diz  Ndo.  Todos  os  mais  Víieos  ,  ou  Embar- 
cações ,  que  não  tem  três  mastros ,  capazes  de  navegação  de  mar  alto  recebem 
differentes  nomes  segundo  os  usos  dos  Paizes,  e  se  dizem  Curvetas- j -Brigues , 
Brigantin? ,  Hyates ,  Policas,  Tarranas ,  Sumácas  ,  eíc.  Por  isso  hivendo  du- 
vida ?obre  esta  matéria  em  algum  Contrato  mercantil,  como  Seguros,  Affre- 
tamentos  ,  Grossa-aventura ,  etc.  ^  deyem-se  entender  as  palavras  do  contrato, 
segundo  a  inrerpetração  commum ,  e  vulgar,  que  se  lhes  dá  no  lugar  do  do- 


(1)     Vid.  Valim   Com.  as  Ord.  I\l.  F.  Liv.  2.  tit.  10.  ;  Emerigon  Cap.  4.  Sèct,  7.  Casar;g.  Dístc 
1.  n.  49.   Straclia  dcMavib.  Roccus  de  Navib.  et  naulo. 
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micllio  dos  contrahcntcs.  Vide  Potliicr  Trat.  das  Obrigações  n.  91.,  c  seguin- 
tes. 

Tambcm  peio  dito  Direito  Romano  se  consideravno  como  instrumentos, 
armamentos,  e  membros,  ou  (como  se  diz  lioje  entre  nós)  aprestos  ^  e  cppa- 
relhos  de  Navio,  o  leme,  os  mastros,  vergas  ,  enxárcias,  velas  \  com  ludo 
nao  erão  havidos  como  partes  integrantes  do  mesmo  Navio  \  de  sorte  Cjuc 
aquellcs  ,  a  c]iicm  pertencião  ,  as  podiao  rcivcndicar.  Omnia  qu£  conjuncta 
jjazj  sufjt ,  rrluti  guhernacula  ^  maJum  ^  antenie  ^  velum  y  quasi  membra  na- 
•vis  sunt  »?  armamenta  na-vts  suigula  crunt  "olnàicancla.  L,  44.  íF.  de  evict. 
L.   242.  ft'.  de  verb.  sign.   L.  3.§.  i.íF.  de  reivind. 

Os  Jurisconsultos  Romanos  forão  discordes  na  questão  ,  se  a  clialupa  , 
lancha,  ou  bote  do  Navio,  necessária  para  o  embarque,  e  desembarque  das 
mercadorias,  e  Equipagem  ,  faz  parte  integrante  dcllc,  de  sorte  que,  sendo 
vendido  com  seus  apparelhos  ,  se  entenda  comprehendida  também  na  venda  a 
mesma  chalupa?  O  Jurisconsulto  Labeao  era  de  parecer,  que  sim  :  si  navem 
cum  instrumento  emisti ,  pratari  tibi  ckhet  schapha  navis.  Porém  o  Juris- 
consulto Paulo  seguia  o  contrario ,  pela  razão  de  que  tal  chalupa  he  huma  era- 
barcaqio  distincta  do  Navio,  e  só  diffcrentc  na  capacidade,  ou  lotaqão.  Sca- 
pha  navis  von  est  instrumentum  navis  \  etenim  meàiocritate  ,  non  gcnere  , 
ab  ea  differt ,  como  se  vê  na  decisão  da  L.  29.  íF.  instruct.  le^at.  e  L.  44.  íF. 
,de  evict.  L..  3.  §.  i.  ff.  de  reiv.  L.  29.  ff.  Ad  Leg.  Aquil»;  ,;,,,  „,,!i^   'wjíif... 

O  Senhor  Emerigon Gap.  4.  Sec.  7.  diz,  que,  §cgundo  os  usos  actuaes, 
considera-se  a  chalupa,  lancha,  ou  bote  do  Navio,  com  hum  de  seus  appare- 
•Jhos :  consequentemente  já  se  entende  comprehendida  no  corpo  da  sua  venda, 
como  absolutamente  necessária  para  a  sua  navegação ,  se  aliás  no  extracto,  rol, 
-OU  inventario  da  venda  voluntária  ,  ou  judicial  ,  cila  não  se  acha  expressamen- 
te excluida.  Por  tanto  nos  Seguros,  AFfretamentos ,  e  outros  contratos  mari- 
timos,  basta  dizer-se,  que  se  faz  o  Seguro ,  se  a f freta  ,  ou  toma  dinheiro  sobre 
o  corpo  do  Navio  ,  para  subentenderem  incluídos  á  chalupa,  e  mais  apparelhos 
ordinários  do  mesmo  Navio ,  sem  os  quaes  não  pôde  este  encher  o  meu  desti- 
no, e  fazer  as  funções  da  carga,  e  descarga. 

O  Navio  ,  e  qualquer  Embarcação ,  he  capaz  de  huma  divisão  methafy- 
sica  ,  e  legal,  e  pode  consequentemente  pertencer  a  m.uitos  Interessados:  mas 
não  pôde  admittir  partilhas  fysicas ,  sem  se  destruir  ;  e  por  tanto  he  indivi- 
sível de  facto;  e  o  Co-proprietarios  são  obrigados  a  mancer-se  á  sociedade, 
para  que  o.  Navio  navegue  a  proveito  commum ,  segundo  os  termos,  que  se 
exporão  no  Cap.  8. 

O  Navio  também  tem  a  identidade  legal ;  porque  sempre  se  considera  o 
mesmo,  ainda  que  aliás  todos  os  materiaes ,  de  que  ao  principio  fosse  cons- 
truído, se  tivessem  successivamente  mudado  por  contínuos  reparos,  e  cósteios, 
c  outros  subrogados  no  mesmo  lugar.  Do  Navio  se  verifica  o  que  se  diz  a 
respeito  dos  mais  corpos  fysicos  ,  ou  moraes  ,  como  v.  g.  o  Efdificio  ,  Cida- 
de,  Nação,  rebanho,  etc. ;  pois  que,  pelo  effeíto  da  subrogacão,  sempre  taes 
ecusas  se  consideráo  as  mesmas  ,  posto ,  pela  successão  dos  tempos ,  todos  os 
respectivos  membros,  e  partes  componentes  se  íenhao  mudado.  L.  76.  ff.  de 
judie.  L.  24.  §.  4.  ff.  de  Legar.  L.  10.  §.  7.  ff.  quib.  mod,  ususfr. 

As  Ordenanças  de  Mar.  de  Fr.  Liv.  2.  Tit.  10.  estabelecem  a  respeito 
dos  Navios  as  seguintes  regras :  i.^  que  todos  os  Navios  ,  e  quaesquer  hmbar- 
eaçoes  de  mar,  sáo  bem  moveis,  e  não  sujeitas  ao  retracto  lineal,  nem  a  al- 
guns direitos  senhoreaes :  2."  que  sem  embargo  disso  permanecem  obrigados 
pelas  dividas  do  vendedor,  até  que  hajão  feito  huma  viagem  ao  mar,  debaixo 
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do  nome ,  e  n  riscrs  do  novo  Proprietário  ,  sendo  adquirido'^  por  compra ,  e 
vendi,  conveiicional ,  ou  p:irticular,  e  nfio  quando  torcm  vt'nd.dt)s  cm  Fraqa 
publicamente  por  aiithoridade  da  Justiça  :  ^.^  que  em  consequência  a  venda 
de  hum  Navjo  ,  ou  qtalquer  Embarcnção  ,  cstóndo  cm  viagem  ,  ou  feita  por 
escfipto  privado,  e  ainda  publico,  não  p()de  prejudicar  aos  Oédores  do  Ven- 
dedor :  4."  qne  devem  ser  aiqufado  ,  c  medidos  a  ra^ão  de  dez  cúbicos  por 
tonellíída.  Faremos  breve  explicação  d;íqueilas  Ordenanças  em  Capítulos  dis« 
tinctos,  para  m.tior  commodidaJe ,  c  segundo  a  ordem  das  materids. 

CAPITULO    II. 

Das  Arqueações  dos  Navios ,  ou  Embarcações, 

ARqueaqlo  he  a  medição  do  Navio,  ou  Embarcaçio  feita  por  authorida- 
de  do  Intendente  de  Marinha,  ou  d\)utro  Magistrado  competente,  se- 
gundo a  Policia  do  porto,  em  que  for  construído  o  mesmo  Navio,  ou  Em- 
barcação. 

Elia  he  necessária  para  se  conhecer  o  seu  porte,  ou  lotação,  a  fim  de 
que  nao  possa  ser  sobrecarregado  ,  além  do  que  soffre  a  sua  capacidade  ;  e  os 
Affretadores  nos  contratos  de  seus  AfrVetamentos ,  possão  calcular  prudencial- 
mvn(e  a  quantidade  ,  e  valor  do  frete  e>-'perado  ,  e  regularem  consequentemen- 
te os  seus  ajuntes;  e  ourrosim  para  saber-?e  ,  o  quanto  deva  pagar  c;.da  Na- 
vio, ou  Embarcação  dos  direitos  de  sua  ancoragem,  e  outros  estabelecidos  no 
porto. 

As  Ord.  M.  F.  Liv.  2.  Tir.  lo.  Arr.  4.  e  5'.  dcteritiina ,  que  os  Navios 
e  Embarcações  sejão  arqueados  incontinente  depois  da  sua  construcçao ,  pelos 
officiaes  juramentados  do  Otficio  de  Carpinteiro  ,  medindo-se  o  porão  ,  ou 
Jug^r  da  carga  ,  a  razão  de  42  pés  cúbicos  por  tonel lada  ,  registando-se  a  Ar- 
queação na  Secretaria  do  Almirantado.  A  do  Liv.  i.  Tit.  10.  Art.  3.  requer, 
que  no  Passaporte,  Licença  ,  ou  Alvará  de  navegar,  se  faça  menção  da  Arquea- 
ção ;  e  no  Liv.  3.  Tit.  i.  Art.  3.  4.  e  5".  de;erinina-se ,  que  elia  seja  declara- 
da na  Carta  partida  ^  ou  Acto  de  Affretamento ,  para  o  effeito  de  constituir 
ao  Mestre  responsável  dos  prcjuizos  ,  e  interesses ,  se  na  declaração  que  fez  do 
porte  ou  lotaqáo  do  seu  Navio,  que  affretou  ,  faltou  á  verdade  exacta,  exce- 
dendo a  quarentena.  As  do  Liv.  i.  Tit.  10.  Arr.  5.,  e  Tit.  14.  Art.  2.  e  5'. 
também  requerem  a  declaraçio  do  porte,  ou  lotação  dos  Navios  no  Conula- 
do  ,  ou  declaraqoes  dos  Capitães  á  chegada  de  qualquer  porto  ,  e  no  embargo, 
e  penhora  dos  mesmos.  V^eja-se  a  do  Liv.  i.  Tit.  4.  Att.  10.,  e  Liv.  4.  lit. 
3.  Alt.  II. 

CAPITULO    IIL 

Da  espécie  de  bens  a  qus  pertence  qualquer  género  de  Navio ,  ou 

Embarcação. 

Primeiro  Artigo  das  Ordenanças  Liv.  2.  Tit.  TO.  dá  aos  Navios,  e  Em- 
barcações a  qualidade  de  bens  moveis,  Elle  he  evidentemente  fundado 
em  boa  razão;  pois  não  se  pode  considerar,  com.o  bem  de  raiz,  o  que  não  es- 
tá annexo  ,  e  arraigado  ao  solo,  ou  terreno,  antes  se  move  sobre  hum  dos 
mais  moveis  elementos  da  natureza  ,  se:rdo  continuamente  exposto  á  total ,  e 
íacil  destruição,  pelos  innumeraveis  riscos  de  mar,  e  navegação.  L.  yí.  ff.  de 
Tom.  VL  C 
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vcrb.  sii^.nir.  Tal  c»rn  já  antes  das  ditas  Ordenanças  n  opinião  comn^um  dos- 
Aiulícros  ,  c]uc  tiiuarao  de  Uircito  Maniimo  ,  cdiiio  sc  po.lc  ver  cm  Loccmio 
Liv.  :;.  Cap.  6.  n.  4,  St yjmianno  Part.  4.  Op.  i.  n.  :;.  Síracha  de  Navihus 
u-lt.  pw  n.  3,i  c  nos  nos&os  Praxistas  Falasco  de  J^npJiytcuse  quaest.  12.  n.  9. 
Moraes  de  execui.    í  om.  9.  Liv.  6.  ('ap.  i.  n.  32.  iiitr. 

Ainda  que  pelas  Ord.  I,iv.  2.  Tit.  8.  Art.  i.  as  pessoas  nobres  possao 
construir,  e  comprar  Navios,  e  navcgallcs  por  sua  coiii.i ,  sem  dcrogar  a  no- 
breza ,  com  tudo  ,  a  benefiOio  do  Coiiimcrcio  ,  e  Navcg.i^ao  ,  para  tenáo  im- 
pedir a  fácil  circulação  de  taes  propriedades,  declaradas  bens  moveis,  se  esta- 
belcceo  a  regra  ,  de  que  nao  são  sujeitas  ao  dir«iro'  de  retracto  lineal ^  náo 
podendo  em  co:isequencla  jamais  fa/er  parre  de  ivlorgados ,  ou  bens  vincula- 
dos. Chama-se  direita  do  retracto  o  direito,  que  tem  o  vtndedor  de  qualquer 
cousa,  ou  outra  pessoa,  para  tornar  a  liavella  a  si  ,  tendo  sido  vendida,  ou 
aJheiada  Í4idevidamenrc  ,  ou  com  algum  encargo,  que  tolha- o  traspasso  irre- 
v-ocavel  da-  mesma-  cousa  ,  dando  a  faculdade  de  desfazer  o  tracto  ,  e  rciven- 
dicalla  do  poder  daqiielle  ,  a  quem  se  passou  sem  valido  ,  ou  com,'  o  di:o. 
encargo. 

Os  Authores  distinguem'  quatro  sortes  de  direito  de  retracto;  a  saber: 
consensual,  lineal,  feudal,  e  senpual  (r).  O  comensurai  he  o  que  se  firma,  ou-» 
adquire  por  consenso  ,  ou  convenção-  das  partes  ;  como  quando  o  Vendedor, 
se  ajusta  com  o  Comprador  ,  que  não  pagando  este  o-  preço  a  certo  tempo  , 
ou  offerecendo-lhe  o  Vendedor  o  mesmo  preço-  receb  do  ,  o  Comprador  haja; 
de  entregar- lhe  a  cousa  vendida  ,  etc.  O  lineal  he  o  que  tem  o  successor  do- 
Morgado  de  linhagem,  para  reivendicar  os  b^ns  vinculados,  que  lhes  deverau 
pertencer  em  razão  de  familia,  vocação,  e  Imha  do  Instituidor.  O  feudal ^  e 
s-eristtal  ^  he  o  que  se  deriva  do  direito  do  feudo  ^  ou  cemo  ,  que  também  he 
inalterável ,  e  transmissível  fona  do  património  do'  Proprietário  ,  ou  legitimo 
successor  do  Feudo ,  ou  Censo. 

He  de  notar ,  que ,  supposto  o  Navio  tenha  a  natureza  de  bem  movei  „ 
destinado  20  transporte  das  mercadorias ,  com  tudo  não  he  reputado  mercad»*^ 
ria  y  para  o  effeiío  de  pagar  algum  direito,  que  não  seja  devido  se  não  nesía 
gualidade. 

CAPITULO    IV. 

Dos  Fropfiet^arias  de  Navios ,  ou  Embarcações. 

rX^Odas  as  pessoas,  a  que  não  obsta  prohibiçao  da  Lei  para  exercer  oCom- 
JL  mercio  em  razão  de  seu  estado,  ou  emprego,  podem  ser  Proprietários  de 
Navios  ,  construindo-os ,  comprando-os ,  ou  havendo-os  por  outro  titulo  legi- 
timo. Pelas  Ord.  Mar.  Ff.  Liv.  2,  Tit.  8.  Art.  i.  se  permitte  ainda  aos  nobres 
serem  Proprietários  ,  ou  Affretadores  de  Navios  ,  e  exercerem  o  Commercio 
Marítimo .  que  vem  em  consequência  ;  como  he  comprar  mercadorias  para  for- 
mar a  carregação ,  vender  os  retornos  por  si ,  e  seus  Commissarios ;  sem  que 
por  isso  se  repute  fazerem  acto  ,  que  derogue  á  nobreza  ,  com  tanto  que  não 
vendão  por  miúdo.  Mas  logo  que  se  dão  a  este  Commercio  ,  são  vistos  re- 
nunciar aos  privilégios  da  sua  ordem ,  e  ficão  sujeitos  a  todas  as  Leis  relati- 
vas ao  trafico  mercantil. 

Po^r  Direito  Romano  não  era  permittido  aos  Senadores,  e  Governadores 
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de  IV^vincia  ter  Kavjíis ,  como  se  v-c  da  L.  ^.  &\  de  vncnt.  et  cycus.  muncr. , 
c  L.  49.  H.  de  jure  íisci.  A  r.izão  iie  bem  justa  ,  e  simples,  como  observa  Loc- 
cciiio  no  t-cu  "JVatni^o  do  Direito  Maritinio  I.iv,  i.Cap.  2.  .»  não  sá  para  scníí© 
apai tarem  dos  cuiu.idos  da  admiuiíTraçiío  publica  ,  que  Ilies  devem  absorver 
rodo  o  tempo  ,  se  não  lambem  para  não  monopolizarem  oCommercio  óoVmz  , 
em  que  exercem  aurlioridiule ,  praticando,  como  he  natural,  abusos  de  poder, 
e  vexames  aos  Coirmerciantes  ,  e  ao  Povo  ,  peJa  cubi^j-a  do  ganiio  ,  que  sen- 
do unida  á  força  civii  ,  dá  apportunidadcs  ,  e  produz  tentações,  a  que  he 
difiicil ,  se  não  impossível ,  resistir. 

Pela  Ord.  do  Reino  Liv.  4-  Tit.  ló.  ,  sendo  prohibido  aos  Ecciesiasti- 
cos ,  e  Fidalgos  acro  de  mercadejar,  sem  se  distinguir,  se  em  Commercio  ter- 
lestre,  ou  inarilijmo ,  parece  i  o  contestável  o  não  poderem  também  adquirir 
Navios.  Quanto  aos  Eccicsiasticos ,  não  pode  padecer  duvida,  por  lhes  ser  por 
Direito  Canónico  vedada  toda  a  mercancia. 

Sobre  os  Proprietários  de  Navios  ,  ou  EmbaRcaçoes  se  deve  considerar  o 
seguime:  i.^  os  modos  legítimos  de  adq.utrir  esta  espécie  de  propriedade,  sua 
prova ,  e  firmeza  de  adquisiqao  :  2.^  a  responsabilidade  aos  Carregadores  ,  e 
interessados  na  viagem  :  3.°  seus  direicos^  e  encar,gos  relativamente  aos  Mca- 
tres ,  Sócios,  e  Credores  ;  4.^  a  obrigado  das  soldadas  :  5.^  a  cobrança  dos 
í-eres. 

Ainda  que  a  presente  matéria  exija  particular  discussão  cm  distinctos  Cfl- 
^ttylos,  que  passamos  a  propor,  será  conveniente,  que  o  J^ertor  tenha  era  vis- 
ta os  seguintes  lugsres  das  Ordenanças ,  aonde  expressa  ,  ou  incidentemente  se 
trata  das  obrigações ,  c  direitos  dos  Proprietários  de  Navios  em  diversas  cir- 
cumstancias ,  e  relações  de  Commercio. 
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CAPITULO     V. 

Dos  modos  legítimos  ck  adquirir  IS  avio  ^  ou  Embarcaçcío  ^  e  proi:a 

da  propriedade. 

VAlim  no  Commentario  ás  Ord.  Mar.  Fr.  Liv.  2.  Tit.  8.  Art.  2. ,  e  Tit.  10. 
Art.  2.03.,  estabelece  a  regra,  que,  para  se  poder  alguém  dizer,  e  ser 
havido  por  Propricrario  de  Navio  sem  contradicção  ,  lie  necessário  ,  que  apre- 
sente o  titulo  justificativo  da  propriedade  ;  e  este  se  considera:  i.°  o  Acto  da 
declaraqno  no  Almirantado,  (ou  Tribunal  competente,  segundo  a  policia  do 
porto)  pelo  qual  manifestou  ter  posto,  por  sua  conta  o  Navio  para  a  cons- 
trucção  no  estaleiro;  2.^  a  Escriptura  (privada  ou  publica)  de  compra  do 
Navio  ao  verdadeiro,  e  publico  Proprietário,  se,  depois  da  dita  declarajao  da 
propriedade,  o  Navio  fez  huma  viagem  ao  mar,  em  nome ^  e  risco  do  decla^ 
rante:  3.°  o  Acto  de  Arrematação,  ou  Adjudicação  cm  Praça  por  execução 
de  Sentença. 

Podem-se  accrescentar  a  e«:fes  os  outros  legitimos  tirulos  de  adquirir  co- 
ino  cessão,  dote,  heranqa ,  doação,  constando  por  in«;trumento  autlien.ico,  ou 
publico,  e  ainda  por  Escriptura  privada  ,  como  admittem  as  Ordenanças  Mar. 
Liv.  2.  Tit.  10.  Art.  3. ,  e  as  Leis  Pátrias,  que  dao  ás  cscripturaqoes  dos  Ne- 
gociantes força  de  Escripturas  publicas,  como  se  vê  da  L.  de  30  de  Agosto 
de  1770,  e  de  20  de  Junho  de  1774.  §.42.  \  com  tanto  que  seja  sem  fraude 
dos  Credores,  e  nos  termos  do  Art.  2.  das  ditas  Ordenanças,  como  vai  expli- 
cado no  Cap.  7.  e  8.  Pelo  que  se  pode  haver  por  jurídica  prova  de  proprie- 
dade, interesse,  ou  sociedade  em  Navio,  ou  Embarcação  a  que  resulta  de  er- 
criptas  de  qualquer  género.  Cartas  de  Ordens,  ou  missivas  ;  maiormente  nas 
Praças  ,  onde  não  houverem  Regulamentos  privativos  a  este  respeito  :  pois  a 
Justiqa  em  taes  casos  deve  decidir  pela  verdade  sabida  de  qualquer  modo  ,  as- 
sim o  exigindo  a  boa  fé  do  foro  de  Mercadores. 

Na  França,  e  em  outras  Nações  he  estabelecido,  que  todo  O  que  com- 
pra hum  Navio  em  algum  porto,  he  logo  obrigado  a  fazer  a  declaração  da 
propriedade  no  Almirantado,  ou  Consulado  do  domicilio  ,  com  a  nomeação 
das  pessoas  que  tem  nelle  parte,  registando  ahi  o  Acto  de  propriedade,  e  so- 
ciedade do  mcsino  Navio ,  isto  he  ,  o  titulo  de  sua  adquisição.  Bem  se  vé  o 
quanto  esta  policia  he  excellente  ,  para  prevenir  as  compras  simuladas  ,  maior- 
mente em  favor  de  estrangeiros,  e  até  de  inimigos,  como  fraudulentamente 
acontece  era  tempo  de  guerra,  e  para  subministrar  a  todo  o  tempo  prova  cla- 
ra a  respeito  do  verdadeiro  Proprietário,  ou  Interessados  do  Navio,  e  evita- 
rem-se  muitas  demandas,  que  a  este  respeito  se  originao  em  questões  de  segu- 
ros,  sociedades ,  liquidações  de  contas,  execuções  de  sentença ,  concurso  de 
credores,  etc.  Vejão-se  ss  Ordenanças  Liv.  i.  Tit.  2,  Art.  i.  Tit.  4.  Art.  7.  e 
10.  Liv.  2.  Tit.  10.  Art.  ultimo. 
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CAPITULO    VI. 

Vo  que  hc  necessário  *Mn'a  a  firmeza   da  veuda  ,  cessão ,    cu  qualquer  outro 
gcuero  de  adquisição  de  ]S'avio  ,  ou  Embarcação, 

SEgundo  as  Ordenanças  Liv.  2.  Tir.  10.  Arr.  2.  e  3.  nenhuina  venda  ,  ces- 
são, e  allieaçao  de  Navio,  ou  Embarcação,  a  não  ser  por  le^al  Arremata- 
(;<1o  ,  ou  Adjudicação  cm  Praça  ,  adquire  subsistência  ,  inenos  que  o  mesmo 
Navio,  ou  b.mbarcacao  tiça  huma  vingem  ao  mar  ,  em  nome,  e  a  risco  da- 
quclle,  que  adquirio  por  titulo  ligitimo  tal  propriedade,  fazendo  este  decla- 
ração dessa  mesma  propriedade  no  Almirnnrado ,  ou  Tribunal  competente, 
segundo  as  Leis  da  Policia  do  Porto  j  porem  concluída  tal  viagem  sem  oppo- 
siqáo  judicial  de  Oédores  ,  e  adquisição  se  constitue  firme,  e  irrevogável  ao 
novo  Proprietário  ;  de  sorte  que  ,  sobrevindo  depois  quaesquer  Credores  ,  por 
mais  privilegiados  que  sejao,  a  reclamação  destes  vem  a  ser  extemporânea,  e 
inartendivel ,  e  tem  d;rci'o  o  novo  Pioprictario  de  repcliilos  com  a  excepção 
de  prescripção,  sem  poder  em  tempo  algum  ser  inquietado  a  Q^^t  respeito  pa- 
ra pag.mnento  de  dividas  de  seu  antcpossuidor. 

Sendo  a  oppos;cno  dos  Credores  Feita  em  tempo,  podem  estes  rescindir 
a  venda,  o  annullar  o  traspasso  pela  que  em  Direito  se  chama  Acção  Keioca- 
toria  ,  a  qi:ai  compete  a  todo  o  Credor,  em  cuja  fraude,  ou  prejuizo  seu  de- 
vedor alheou  os  bens-  Em  tal  caso  o  que  adquirio  o  Navio,  tem  a  escolha, 
ou  de  pagar  as  dividas  do  seu  Author,  isto  he ,  daquelles,  de  quem  houve  o 
mesmo  Navio ,  ou  fazer  o  abandono  deste  aos  Credores  ,  que  concorrera  na 
instancia  ,  para  o  fazerem  arrematar ,  ou  adjudicar  em  Praça ,  e  serem  embol- 
sados pelo  respectivo  preço  ,  havendo  antecedentemente  legalizado  os  seus  cré- 
ditos 5  e  obtido  as  suas  sentenqas  condemnaiorias  para  entrarem  no  concurso.  : 

Estcis  decisões  são  justas ,  pois  exactamente  concilião  o  direito  dos  Cre- 
dores dos  Proprietários  de  Navios  ,  com  o  bem  do  Commercio ,  e  Navega- 
ção :  pois 

De  huma  parte  o  Es'ado  interessa  na  liberdade,  e  firmeza  das  transac- 
ções mercantis,  e  circulação  assim  dos  géneros  de  Commercio,  como  de  Na- 
vios, sendo  feita  em  boa  fé:  e  são  óbvios  os  inconvenientes,  que  resultarião, 
se  a  propriedade  desta  espécie  de  bens  estivesse  por  muito  tempo  instável ,  e 
dependente  dos  Credores  do  originário  Senhorio ,  aliás  negligentes  em  cobrar 
suas  dividas. 

De  outra  parte  também  seria  contra  o  interesse  da  Navegação,  e  Com- 
mercio folhcr-se  a  facilidade  do  crédito  ,  que  de  ordinário,  se  láz  em  todíS 
as  Praças  aos  que  tem  Navios  ,  em  consideração  da  segurança  ,  que  os  Credo- 
res presumem  ter  no  casco  dellcs ,  como  o  seu  tácito,  e  natural  penhor,  ain- 
da que  al'às  nos  seus  tratos  não  estipulassem  expressamente  clausula  pignora- 
tícia ,  ou  hypothecaria.  Do  contrario ,  dar-sc-hia  ansa  a  muitas  fraudes ,  e  abu- 
so de  crédito. 

Pelo  que  dieta  a  boa  razão,  que,  supposto  os  Navios  sejão  bens  mo- 
veis, e  por  tanto  incapazes  de  rigorosa  hypotheca  (principalmente  pelas  nos- 
sas Leis  j  em  que  a  constituição  delia  exige  bens  de  raiz  ,  e  Escritura  publi- 
ca, Lei  de  20  de  Junho  de  1774  §•  23.)  com  tudo  não  se  possão  considerar 
na  classe,  ou  qualidade  de  meros  effeitos  negociáveis  ,  como  he  huma  Letra 
de  Cambio ,  huma  Factura  ,  ou  conhecimento  de  carregação ,  hum.a  Apólice 
de  Seguro  ,  ou  outro  semelhante  papel  de  crédito,  que  admilte  cessão  ,  ou 
i:om.  VL  D 
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transporte  válido  ,  e  irrevocável ,  sendo  feito  em  boa  fé  ,  c  por  formal  endos- 
so ,  hiZ'.-iu'o-se  o  giro  por  simples  tradição  de  máo  a  máo ,  setii  alguma  outra 
íormalidadc  vi.sivel. 

v\ .  A  natureza  particular  do  Navio,  que  hc  sempre  propriedade  de  grande 
valor,  o  consiitue  olíjecto  púbico,  st)bre  tjue  os  Credores  do  Proprietário  na- 
turalmente coiuáo  mais,  consideraiido-se  com  superior  se^uranf;a  para  seu  em- 
bolso, do  que  com  outra  qualquer  espécie  de  bens  moveis;  e  he  natural  ,  que 
o  tenhao  em  vista  na  occ^isiáo  dos  seus  tratos.  Pede  pois  a  boa  fé  do  Commcr- 
cio  ,  que  nem  lhes  íiquc  inútil  esta  esperança  tao  bem  fundada,  nem  as  que 
houverem  por  titulo  legitimo  qualquer  Navio  ,  possão  adquirir  o  domínio  deU 
le  de  maneira  ctHcaz  ,-e  irrevocável,  sem  algum  sinal  de  tradição  sensivel , 
ou  svmbolo  equivalente,  que  tolha  toda  a  Fuspeita  de  fraude  no  traspasso,  e 
os  Credores  do  antecedente  Senhorio  ,  hajlo  a  possibilidade  de  iiavcr  por  elle 
o  seu  pagamento  ,  requerendo-o  em  tempo  competente. 

Este  sinal,  e  tempo  he  o  que  as  citadas  Oídenanças  a<;signão  de  huma 
maneira  bem  natural  ,  e  simples,  e  vem  a  ser ,  o  fazer  o  Navio  humn  uiagem 
ao  mar  ^  cm  nome  ^  ca  riscos  do  novo  possuidor.  Como  na  expedição  de  qual- 
quer Navio,  não  se  pode  occultar  o  por  conta,  e  risco  de  quem  cUe  haja  de 
navegar,  sendo  este  obrigado  a  fazer  a  declaração  da  propriedade  no  Almiran* 
tado  ,  ou  Tribunal  competente,  onde  deve  aprompar  os  seus  despachos  ;  os 
Credores  do  antecedente  Proprietário  podem  ,  se  quizerem  ,  usar  da  sobredita 
acqao  contra  o  declarante,  que  faz  a  expedição,  antes  que  saia  o  Navio,  ou 
durante  a  sua  viagem.  Se  o  deixao  de  fazer  qualquer  damno  ,  que  d  s.o  lh:s 
resulte,  só  o  podem  imputar  á  sua  incúria,  e  não  lhes  he  dado  mais  regresso 
contra  tal  Navio;  pois  o  Direito  soccorre  aos  vigilantes,  e  não  aos  negligentes. 

Se  a  venda,  ou  cessão  do  Navio  he  fci  a ,  achando-se  este  em  viagem, 
militão  as  idênticas,  e  ainda  maiores  razoes,  para  que  não  adquira  firmeza,  e 
irrvocabilidade  ,  senão  depois  que  o  mesmo  Navio ,  tornando  ao  porto  da  sa- 
hida  ,  haja  feito,  sem  opposiqao  de  Credores,  huma  inteira  viagem  era  nome, 
e  a  riscos  do  novo  possuidor.  Pois  de  ordinário  os  Navios  são  expedidos 
com  grande  encargo  de  muitas  dividas  privilegiadas,  como  a  de  costeio,  pro- 
vimento de  velame  ,  maqame ,  provisões  de  guerra ,  e  boca  ,  e  d'outras  cousas 
necessárias  para  o  seu  esquipamento :  e  isto  além  das  mais ,  com  que  se  ache 
gravado  o  antecedente  Proprietário ,  a  quem  se  fez  crédito  em  outros  negó- 
cios ,  contando-se  com  a  sua  reponsabilidade  pela  posse  do  Navio.  Naquelle 
caso  tendo  sido  feita^  a  expedição  do  Navio  em  nome  do  vendedor,  ella  se 
considera  fraudulenta,  como  feita  contra  a  fé  publica,  e  prejuízo  de  Credores,. 
maiormente  dos  privilegiados,  que  ficarão  tranquillos  pela  notoriedade  da  dita 
expedição,  sem  suspeitarem  claudestinos  traspassos  de  huma  propriedade ,  com 
a  qual  contavao  para  segurança  das  suas  dividas. 

Para  justificar  a  acção  dos  Credores  he  indifferente ,  se  o  Comprador, 
ou  Cessionário  do  Navio  pagou,  ou  não,  o  preço  do  mesmo:  pois  em  todo 
o  caso  tem  direito  de  o  obrigar,  ou  a  pagar-lhes  as  fuas  dividas,  ou  a  aban- 
donar-lhes  o  Navio,  para  o  fazerem  arrematar  em  Praça  ,  e  embolsarem-se  até 
á  concurrencia  do  seu  producto. 

Estas  disposições  são  applicaveis ,  por  identidade  de  razão,  á  venda  de 
quaesquer  Embarcações ,  grandes  ,  ou  pequenas ,  de  mar  alto ,  afsim  feitas  no 
todo,  como  só  em.  alguma  parte,  não  havendo  a  este  respeito  motivo  de  dif- 
ferença  ;  pois  as  citadas  Ordenanças  não  fazem  nisso  distinção  ,  antes  se  ex- 
plicão  peia  generalidade  da  expressão  »  todos  os  vasos. 

Às  Ordenanças  não  declarao  o  que  se  deva  entender  por  viagem  ao  mar. 


D  b;    D  1  R  K  I  T  U    M  E  R  C  A  N  T  I  L.  1^ 

se  de  longo  curso,  cíiboragcm  ,  de  Iiida  ,  e  volta,  ou  só  de  iiida.  Valím  no 
CommciUvirio  ao  citado  Artigo  2.  dá  inttTprct;i(,6es  arbitrarias.  Seria  conve- 
niente haver  sobre  i>so  definição  precisa.  Vista  a  onímissao  do  ariigo  parece 
racionnvel ,  que  se  deva  entender  de  liiima  viagem  de  hida  ,  e  volta  das  (ordi- 
nárias c]ue  o  Navio,  ou  Kmbarcaçáo  costuma  fazer:  pois  convêm  dar->e  hum 
intervallo  de  tempo  considerável  para  os  Credores  demandarem  o  seu  dijeito 
sem  nota  de  negligencia. 

Aquelle  Sabio  Commenradnr  ensina  ,  que,  se  os  Credores,  ainda  nao 
privilegiados,  requerem  o  svu  pagamento  nos  casos  ditos,  antes  de  acabada  a 
viagem  ,  e  ciiegão  a  demandar  para  ifso  judicialmete  ao  novo  Troprieiario  do 
Navio,  em  cujo  nome,  e  riscos  se  fizesse  a  expedição,-  e  este  preíere  pagar- 
Jhes  antes  as  dividas  ,  do  que  fazer-Ilics  o  abandono  do  Navio  ;  se  ,  depois  de 
ficarem  embolsados,  comparecem  outros  Credores  ,  posto  que  privilegiados, 
depois  de  finda  a  viagem,  não  podem  já  inquietar  ao  dito  novo  Senhorio,  nem 
tão  pouco  aos  Credores,  que  se  antecipa-^ão  a  cobrar  ,  o  que  se  lhes  devia  j 
pois  o  Direito,  como  já  se  disse,  não  soccorre  aos  negligentes. 

Porém  se  o  mesmo  novo  Senhorio  acha  mais  conveniente  fazer  o  aban- 
dono do  Navio,  e  este  he  penhorado  pelos  Credores,  se  os  privilegiados  in- 
tervém com  sua  Sentença  ,  e  Protesto  de  preferencia  ,  antes  da  arrematação  ,  e 
distribuiciío  do  preço  do  mesmo  Navio,  devem  ser  pagos  com  preferencia,  se- 
gundo a  natureza  ,  e  privilegio  de  seus  créditos. 

A  clausia  do  di;o  Art.  2  Saho  sendo  vendidos  por  Decreto,  isto  he, 
arrematados  os  Navios  por  authoridade  da  Justiça,  he  huma  excepção  jusrissi- 
ma:  pois  a  venda,  ou  arreuiatação  ,  e adjudicação  em  hasta  publica ,  sendo  fei- 
ta sem  alguma  arre,  engano  ,  ou  lesão  enormíssima,  que  induza  nullidade  , 
purga  todas  as  dividas  ,  e  encargos  da  cousa  arrematada  ^  e  constitue  hum  ti- 
tulo válido  de  transferir  dominio  irrevogável  ao  arrematante  ,  ou  adjudicatá- 
rio;  e  quilquer  que  seja  o  Direito  dos  Credores  do  executado,  privilegiados, 
ou  nao ,  elles  só  poJem ,  depois  de  ultimado  o  processo  da  licitação ,  h.iver  o 
seu  embolso  pelo  preq  >  do  que  se  arrematou  em  Praça  ,  ficando  a  cousa  salva 
a  quem  a  comprou  em  publico  por  mandado ,  e  authoridade  da  Justiça  ,  como 
he  expresso  na  Lei  do  Reino  Ord.  Liv.  :^.  Tit.  91.  in  pr.,  e  Liv.  4.  Tit.  6. 
§.  2.,  e  I  ir.  13.  §v7. ,  e  logo  se  dirá  mais  circumstancladamente  no  Cap.  13. 

He  necessário  advertir  .  que  a  exposta  doutrina  só  procede  a  respeito 
dos  Credores  do  vendedor  do  Navio,  e  de  neríhum  modo  comprehende  o  di- 
reito dos  Co-Proprietarios  ,  ou  Sócios  no  mesmo  Navio :  de  sorte  que ,  se  o 
vendedor  da  totalidade  do  Navio  tiver  Interessados  na  idêntica  propriedade, 
o  que  adquirir  de  novo  por  venda  de  algum  dos  Sócios  ,  nao  a  prescreverá 
contra  o  Direito  Senhorial  dos  outros  Sócios ,  posto  o  Navio  faça  huma  viagem 
cm  seu  nome  ,  e  riscos.  A  razão  he  porque  ,  segundo  o  Direito  commum  ,  qual- 
quer cousa  he  sempre  de  seu  dono  em  qualquer  lugar,  e  tempo  que  se  ache: 
ninguém  pode  perder,  o  que  he  seu,  em  facto  próprio  ,  nem  tão  pouco  ser 
gravado  por  tratos  alheios,  em  que  não  interveio,  nem  consentio :  também  he 
certo  ,  que  a  propriedade  de  outro  só  se  prescreve  ,  quando  he  havida  em  boa 
fé  ,  por  titulo  legitimo  daquelle  ,  que  sesuppunha,  he  havia  razão  para  se 
presumir,  ser  o  verdadeiro,  e  publico  Senhor  ,  decorrendo  o  tempo  legitimo 
de  prescripão  estabelecido  pelas  Leis  para  socego  das  famílias ,  e  estabilidade 
dos  dominios,  que  vem  a  ser  o  espaço  de  |?o  annos,  como  he  também  admit- 
tido  em  geral  para  todas  as  dividas  pela  Ord.  Liv.  4  Tit.  79.  Pelo  que  na 
caso  dito  o  novo  comprador  do  Navio  só  pôde  validamente  adquirir  a  parte 
da  propriedade,,  que  era  do  vendedor,  e  não  a  dos  Con-Socios. 
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Valim  no  Comnicntario  ao  citado  Arr.  2.  Jic  de  parecer,  que  osCo-Pro- 
prictarios  de  hum  N;>vio  não  devem  ser  adinitiidos  a  reclamar  as  suas  partes  , 
SC,  tiiido  íido  vciulida  a  totalidade  por  lium  dos  (]on-Socios,  ellcs  não  se 
oppozerão,  e  consenlírão  ao  Navio  fa/.cr  huma  viagem  completa  de  longo 
curso. 

CAPITULO     Vlí. 

Da  Sociedade  de  Navio  ^  ou  Embarcação. 

r^  Ociedade  em  Commercio  ,  que  entre  nós  tam.hcm  <e  cliama  Companhia ,  e 
O  Parceria  y  he  iium  contrato,  que  se  faz  entre  duas,  ou  mais  pesoas,  pe- 
lo qual  ellas  se  ligao  ,  para  tratarem  por  conta  commuiu  cm  algum  género  de 
trafico,  ou  industria  ,  a  íim  de  repartirem  os  lucros  ,  ou  perdas,  segundo 
certas  condições  racionáveis  entre  si  ajustadas.  Vid.  Ordenação  do  Reino  Liv. 
4.  l'it.  44.  ^  ^ 

A  Sociedade  pode  ter  por  objecto  tudo  ,  que  lie  susceptível  de  fructo  na- 
tural, e  eivei ,  e  pode  entrar  na  circulação  da  riqujza  do  Esrado.  Assim  pode- 
se  fazer  sociedade  para  a  cultura  de  terras,  para  o  estabelocmiento  de  fabri- 
cas, para  pescarias,  para  obras  partxulares ,  ou  publicas,  para  conslrucçdo  de 
Navios,  ou  Embarcaqao  de  qualquer  lote,  para  qualquer  emprego  de  fundos 
em  algum  projecto  de  Co  nmercio  terrestre,  ou  mariíimo,  que  haja  de  ser 
exercido  em  grosso,   ou  retalho. 

A  Sociedade  pode  ser  geral ,  ou  particular ;  a  geral  he  a  que  se  faz  de 
todos  os  bens  dos  Sócios  ;  a  particular  he  a  que  se  faz  era  certa  espécie  de 
bens ,  ou  negocio. 

A  Sociedade  entre  Commerciantes  he  de  três  sortes  :  Sociedade  colle- 
cliva  ;  Sociedade  em  comm:^.ndita  i  e  Sociedade   anonyma,  olí  momentânea. 

Sociedade  coUectiva  he  a  que  se  faz  entre  dous ,  ou  mais  Negociantes , 
trabalhando  todos  iguaimente  nos  negócios  da  Sociedade,  para  o  bem  com- 
mum  do  Corpo  socicd  ,  sobre  os  projectos  ,  a  que  he  destinada  ,  debaixo  dos 
seus  nomes  collectivos,  que  ordinariamenre  são  os  appellidos,  como  quando  se 
dii ,  a  Sociedade  ,  ou  Caia  de  Commercio  de  F.  e  F.  ,  ou  de  F.  e  Comp. 

A  Sociedade  em  commandita  he  a  que  se  faz  enrre  duas  pessoas ,  das 
quaes  huma  entra  na  Sociedade  ,  unicamente  com  os  seus  fundos,  e  a  outra 
somente  com  a  sua  industria  ,  c  agencia  ;  de  sorte  ,  que  aquelle ,  que  osten- 
siva ,  e  notoriamente  forneceo  o  capital  para  a  Sociedade,  nao  faz  algum  fun- 
qão ,  ou  acto  de  Sócio  i  e  o  outro,  cujo  único  nome  apparece  em  todos  os 
negócios  ,  e  transacções  Sociaes  ,  he  o  encarregado  de  todas  as  dependências, 
e  operações  da  Casa  Social ,  nos  objec'os  de  negociaqao  ,  sobre  que  versa  ,  e 
se  constituio  a  Sociedade  ;  conFCrvando  todavia  o  Sócio  ,  que  entrou  cora  o 
dinheiro ,  ou  fundos ,  huma  preponderância  notável  em  todos  os  negócios ,  que 
a  outro  comprehende.  A  Sociedade  em  commandita  differe  das  outras  Socieda- 
des,  era  que  nestas  todos  os  Sicios  são  solidariamente  obrigados  pelos  tratos 
sociaes  de  cada  Interessado  ;  e  o  Sócio  commandiíario  nao  o  pôde  senão  até  á 
concurrencia  da  somraa  ,  que  mctteo  na  Sociedade. 

Esta  sorte  de  Sociedade  he  útil  ao  Estado ,  e  ao  publico  :  pois  por  ella 
muitas  pessoas,  que  aliás,  por  sua  profissão,  ou  por  não  quererem  ter  a  mo- 
léstia de  dirigir  por  si  só  í>peraqões  de  Commercio,  tem  a  avantagem  de  lu- 
crarem peia  industria  de  outros,  e  de  fazer  entrar  seus  fundos  em  circulsqao , 
que  aliás  permanecerião  infrueiiferos  sem   aquelle  expediente  :    e  os  que  não 
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tem  FunJos  próprios  ,    tem    os  meios  de  darem  util  emprego    a  seus   talentos 
ittcrcdiuis,  e  pcssojl  actividade. 

As  Sociedades  anonymas  sao  as  que  nao  tem  nome  conhecido  ,  mas  que 
existem  realmente  cm  sep/cdo ,  c  mutua  confidencia  dcs  Sócios,  seja  yx)r  con- 
veni^-no  verbal,  seja  por  escriros  privatios,  ou  clarez;is ,  que  entre  si  pabscm  re- 
ciprocamente para  scrvir-llics  de  titulo.  Em  tacs  Sociedades  os  Sócios  ,  poíto 
negoceiem,  c  \.x2ih2\hçm  íipparentevinUe  em  separado,  c  a  beneficio  particular, 
com  tudo  dão-sc  contas  de  suas  opcraqo.is  a  hum  tempo  ajustado.  Ciiamão-se 
lambem  a  taes  Sociedades  momentâneas  ;  porque  de  ordinário  são  de  curta 
duraqão  ,  e  muitas  vezes  nao  tem  outra  mais,  que  a  da  operação,  ou  especu- 
lação, que  a  motivou.  Taes  Sociedades  são  sempre  suspeitas  de  se  dirigirem 
os  contrabandos  ,  e  objectos  reprovados ,  c  defraudo  dos  Credores. 

Em  todos  os  Acto?  de  Sociedade,  tanto  collectivas,  como  em  comman- 
ditn  ,  dcve-se  declarar  o  capital ,  com  que  entra  cada  Soc:o  a  partes  iguaes  , 
ou  desiguaes ;  a  partilha  dos  lucros,  e  prcjuizos ;  a  prohibição  a  cada  hum  dos 
Sócios  de  negociar  fora  delia  por  sua  conta  particular  ,  segundo  os  objectos  , 
ou  natureza ,  e  CÁtensão  da  Sociedade ;  a  continuação ,  ou  hm  da  mesma  ,  por 
fallecimento  de  algum  dos  Sócios  ;  e  ein  hm  todas  as  convenções,  e  pactos 
particulares,  em  que  hajão  acordado;  tudo  com  a  maior  espeotícaqão ,  e  cla- 
reza para  evitar  futuras  duvidas  ,  e  processos ,  que  sempre  acabão  pela  ruina 
dos  mesmos  Sócios. 

Postas  estas  observações  geraes  ,  c  remettendo  ao  Leitor  para  o  meu 
Tratado  dos  Contratos  Mercantis,  onde  mais  circumsranciadamente  se  estabe- 
lecem as  regras  do  Contrato  da  Sociedade  ,  e  Companhia  ,  limiiareinos  por 
ora  a  presente  discu?são  sobre  o  que  ha  de  particular  na  Sociedade  de  Navios. 

Nas  Sociedades  de  Navios,  ou  Embarcações,  cada  Sócio  tem  a  sua  par- 
te pyo  indiviso  no  casco  ,  e  seus  apparelhos  ;  de  sorte  ,  que  não  he  fysica-^ 
mente  assignavel  a  qualquer  delles  hum  lugar  determinado ,  que  exclusivamen- 
te lhe  pertença  :  e  por  tanto  qualquer  frete  que  lucre  o  Navio  ,  deve  ser  a 
proveito   commum  ,  proporcionalmente   ao  interesse    dos  Co-Proprietarios. 

Na  Sociedade  de  Navios  ,  e  Embarcações ,  pode  entrar  qualquer  pessoa  , 
a  que  não  obste  prohibição  da  Lei  para  commerciar  directa ,  ou  indirecta- 
inenre.  Os  Capitães  de  Navios  podem  também  ser  Sócios  nos  mesmos  ,  que 
commandão  ,  ficando  porém  sujeitos  a  ser  despedidos  do  commandu  pelos  Co-^ 
Proprietários,  nos  termos,  que  se  exporão  no  Cap.  9. 

Cada  Sócio  pode  ceder  parte  do  seu  interesse  a  qualquer  outra  pessoa  , 
sem  sciencia  ,  e  consentimento  dos  mais  Sócios  ;  porém  semelhante  transacção 
íica  de  coma  ab-olutamenre  particular  entre  o  Sócio  cedente  ,  e  seu  Cessioná- 
rio;  de  sorte  que  este  nenhum  direito  tem  a  demandar  directamente  os  lucros 
da  Sociedade  ao  Caixa  delia  ;  nem  tão  pouco  pode  ser  compellido  pelos  mais 
Sócios  a  concorrer  para  os  encargos  ,  e  perdas  da  mesma  ;  pois  o  Sócio  ce- 
dente he  o  que  unicamente  entra  activa ,  e  passivamente  nos  commodos  ,  ou 
incommodos  da  geral  associação,  e  só  particularmente  responde  pela  parte  ce- 
dida áquelle  ,  cuja  fé  seguio  ,  e  quiz  dar  partilha  de  seu  interesse  na  Socie- 
dade, 

Não  tendo  havido  Acto  de  Sociedade  expresso  por  Escriptura  publica , 
ou  escrito  privado,  na  duvida  entende-se  ,  pelas  regras  geraes  da  Sociedade, 
que  cada  hum  dos  Associados  entra  em  partes  iguaes. 

Não  constando  expressamente  da  especifica  convenção  Social ,  os  lucros , 
ou  perdas  da  Sociedade,  se  devem  repartir  proporcionalmente  aos  fundos,  com 
que  se  mostra  ter  cada  hum  entrado  para  a  Caixa. 
Tom,  VL  E 
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N.lo  repugna  a  Dire'ro,  que  luim  dos  Sócios  do  Narío ,  ou  Enibirca. 
çno  entre  só  com  a  sun  iiiJiii^tria  piir<»  a  construcç:1o  do  me^mo  Navio  ,  ou  lim* 
barcnq.lo  ,  e  bem  assim  para  a  sua  expedição,  c  d.recç.lo  d  is  viag<.'n^  sici  ;es ; 
porque  pôde  ,  nas  circuiustaiicias  ,  tal  industria  valer  mais  ,  que  o  c.  pit.il  do 
ouiro  Sócio. 

A  prova  da  Sociedade  de  Navios ,  e  Embarcações  fc  faz  do  mesmo  mo- 
do ,  que  a  da  propriedade  resjiectiva,  como  vai  declarado  no  Cap.  5-. 

A  prudência  dieta  ,  que  jnmiis  se  deixe  de  reduzir  a  escripto  o  Ac'o 
da  Socicd.KÍe  ,  para  constar  com  individuacjo  dos  termos  delia,  e  a  ev  tarcm- 
se  frequentes  duvidas,  que  depois  se  excitão  sobre  a  exí^istencia  ,  c  quilidade 
do  interesse  social  ,  tempo  de  sua  durayao  ,  etc.  :  a  falta  desta  c.uitclj  d.ficul- 
ta  por  extremo,  senão  impoFsibilita  ,  a  prova,  c  liquidaçílo  das  Sociedades  int- 
ramentc  confidenciaes ,  e  verbacs. 

Valim  no  Commentario  ao  LIv.  2.  Tit.  do  Capitão  Art.  16.  png  404, 
aponta  a  este  respeito  os  excellcntcs  Regulamentos  da  Franca  ,  rtlaiivainciue  i 
nivegaqão  para  as  Colónias,  pelos  quacs  o  Armador  do  Navio,  ou  quem  faz 
a  expedijão  ,  nc  obrig.ido  a  declarar  perante  o  Almirnntado,  se  lhes  pcr;ence 
a  propriedade  do  Navio  em  tcdo  ,  ou  em  parte,  ou  quem  seja  o  seu  legitimo 
Senhorio;  e  no  caso  de  ter  nelle  só  parte,  que  especifique  os  nomes  dos  mais 
Sócios,  ou  Co-PropreÍMrios  ,  e  suas  respectivas  porções.  A  isto  heque  se  cha- 
ma a  declaração  da  propriedade  doKazio.  Muitas  pessoas,  por  falta  de  a  ter 
feito  com  sinceridade,  se  tem  achado  mal,  e  sem  recurso,  qunn.^o  tratíío  de 
cobrar  seguros ,  maiormente  feitos  em  tempo  de  guerra  ,  por  nao  poderem 
apresentar  clara  prova  ,  de  que  o  Navio  segurado  lhe  pertença. 

Feita  huma  vez  em  regra  a  declaração  da  Propriedade,  c  Socied?dej 
Jfica  ella  valendo  tanto  para  a  primeira  viagem  ,  como  para  as  suhse:juentes  , 
cm  quanro  não  sobrevem  alguma  mudança  de  Co-Proprietarios ;  pois  enião  he 
indispençavel  nova  declaração  relarivamen-e  ás  mudanças:  a'iàs  o  Navio  se  re- 
puta pertencer  aos  mesmos  Interessados  antecedentemente  declararíos. 

He  questão,  se  hum  Soc'o  em  Navio  ,  ou  Embarcação  pôde  vender  a 
sua  parte  a  quem  bem  lhe  parecer,  sem  sciencia  ,  e  consentim.ento  de  seus 
Consócios  ?  Vulgarmente  entende-se ,  que  lhe  he  livre  fazello,  e  na  pratica  se 
observa  frequentemente  esta  incivilidade.  Mas  o  senso  commum  dieta  ,  que 
depois  da  associação  voluntária  ,  hum  dos  Sócios  não  possa  introduzir  Interes- 
sado estranho  contra  a  vontade  de  seus  companheiros,  que,  em  admittirem  á 
Sociedade,  approvárão  a  sua  determinada  pessoa,  e  iião  podem  com  boa  razão 
ser  confrangidos  a  soffrer  talvez  hum  Sócio  difíicil ,  de  que  não  cogitarão  na 
época  do  contrato. 

Esta  matéria  não  se  acha  decid"da  nas  Ordenanças  de  Marinha  de  Fran- 
ça !  Porém  as  antigas  Ordenanças  da  Hansa  Teutonica  dão  preferencia  aos 
Sócios  para  comprarem  ,  pelo  seu  justo  valor,  segundo  a  estimação  de  Peritos, 
a  parte  de  hum  dos  Sócios,  que,  por  malignidade  ,  e  má  fé  ,  vende  a  sua 
porção  a  hum  estranho,  por  hum  preço  simulado,  e  além  do  verdadeiro  va- 
lor ,  rendo  na  realidade  sido  o  ajuste  por  muito  menos  do  que  apparentemen- 
te  se  inculca. 

O  Sr.  Valim  no  Commentario  ás  Ordenanças  M.  F.  Liv.  2.  Tit.  8. 
Art.  4.  citando  aquella  disposição  da  Hansa  Teutonica  ,  diz  ,  que  ella  lhe  pa- 
rece tão  justa  ,  que  entende  dever  servir  de  regra  para  o  effeito  de  dar  o  di- 
reito de  preferencia  aos  Co-Proprietarios  de  Navio,  ou  Embarcação  para  toda 
a  venda  dos  Consócios  ainda  fora  do  caso  de  suspeita  de  fraude  do  vendedor , 
a  fim  de  se  evitar  o  desagrado  de  se  ter  forçadamente  hum  Sócio  estranho ,  c 
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de  mno  humor.  File  nffirma  ter-se  as^íim  jiilgndo  nos  Tribunncs,  c  ser  o  cos- 
tume dci  Normandia. 

Ainda  que  deste  direito  de  preferencia  ,  poder-se-hia  recear,  que  oCo- 
Propricrario  resolvido  a  vender  o  seu  iiitcrc^^se  por  motivo  Ifgtimo,  não  nchas- 
se  coinpr.idor  ,  que  llic  pagasse  a  sua  pane  por  justo  prcr,o  ,  na  incerteza  de 
ficar  íirme  a  compra,  e  que  por  tanto  seria  deixado  á  mercê  ,  e  discrição  de 
seus  Co-Inteiessados  ,  não  tendo  direito  de  requerer  a  licitarão  em  Praça  das 
respectivas  porções,  segundo  o  Arg.  6.  das  sobreditas  Ordenanças  :  com  tudo , 
como  observa  o  dito  Sábio  Cominentador  ,  este  inconveniente  cessaria  ,  esta- 
belecida a  regra  :  i."  que  o  Soe  o  ,  que  pertender  vender  a  sua  parte  ,  pri- 
meiro a  offereqa  a  seus  Con-Socios,  se  a  querem  pelo  ju':to  preço,  segundo  a 
avaliação  de  Pcri;os,  destinados  a  laes  actos;  e  que  preíírão  estes  a  qualquer 
Comprador  estranlio  ,  qiierendo  pagar  o  preço  da  estimação  oFficial  :  não  o 
querendo  porem,  seja  livre  ao  Sócio  vender  a  sua  pirte  a  quem  bem  entender: 
2.^  que  preterindo  cst-f  a  oFFerta  ,  e  fazendo  a  venda  a  entranho  ,  tenliâo  os 
Cofi-Socios  direito  de  retirar  do  Comprador  a  parte  vendida  ;  ficando  todavia 
este  com  o  direito  de  recursar  o  reembolso  do  preço  que  houver  pago,  reque» 
rendo  a  estimaçíio  por  Peritos  :  e  caso  os  Sócios  não  queirão  tomar  a  dita 
parte  nos  termos  desta,  perm.ineqa  a  venda  irrevocavelmente  feira. 

Sobre  o  tempo ,  que  deva  durar  a  Sociedade  de  Navios ,  quando  no  Acto 
da  associ.ição  os  Co-Proprierarics  não  prevenirão  com  esp''essa  clausula ,  tão  es- 
sencial circumstancia  ,  as  Ordenanças  de  Marinha  de  França  dão  hu  '  a  provi- 
dencia rigorosa  ;  pois  Fazem  em  tal  caso  a  Sociedade  indefinida,  isto  he,  sem 
termo,  em  que  deva  acabar,  em  quanro  existir  o  fundo,  ou  casco  do  mesmo 
Navio  em  estado  de  navegar,  como  se  deduz  do  Liv,  2.  Tit.  8.  Art.  6.,  que 
se  exporá  no  Cap.  8.  As  desavenças  tão  frequentes  en  re  Sócios  fazem  muito 
incomnyxio  á  rigida  observância  de  semelhante  regra ,  que  he  singular ,  e  não 
só  contraria  ás  regras  de  Direito  commum  ,  que  não  admifte  sociedade  perpe- 
tua contra  a  vontade  do  Sócio,  senão  também  ao  bem  do  Commercio  ;  o  qual 
ass'm  como  exige  taes  associações  para  flicilidade  do  trafico  maritinio,  tam- 
bém soFfre  consideravelmente  das  discórdias ,  que  resulfão  dos  Co-Intcressados 
nos  Navios ,  quando  se  não  ajusiao  nos  projectos  das  viagens ,  e  operações  de- 
pendentes ,  ficando  ás  vezes  por  capricho  as  Embarcações  inertes  no  porto,  e 
expostas  á  sua  total  ruina  ,  só  pela  confrovcria  sobre  a  escolha  de  Mestre. 

Por  isso  em  algus  Paizes  he  taxado  o  tempo  da  duração  de  taes  Socie- 
dades ,  quando  aliás  não  he  privado  pelos  Sócios  no  Acto  Social.  Loccennio 
de  Jure  marinmo  Liv.  3,  Cap.  6.  n.  4,  diz  ,  que  em  vários  Paizes  do  Norte 
náo  he  permitiido  vender  hum  Navio,  senão  depois  de  hum  certo  tempo;  como 
em  Dinamarca  ,  e  Hamburgo,  depois  de  dez  annos  ;  em  Lubec,  depois  de 
sete  ;  em  Stralsund  ,  depois  de  seis ;  em  Dantzic  ,  depois  de  três ,  etc.  Seria 
conveniente ,  que  a  Lei  de  cada  Estado  fíx.isse  a  regra  nesta  matéria ,  para  er- 
cluir  as  duvidas,  e  prejuízos,  que  a  continuação  de  Sociedades  de  Navios,  e 
Embarcações  com  Sócios  tnal  afFectos  costuma  produzir, 

A  respeito  do  Capitão,  tendo,  ou  não,  parte  no  Navio,  que  se  vé  obri- 
gado a  não  poder  seguir  viagem,  quando  o  mesmo  Navio  he  penhorado,  e 
arrematado.  Veja-se  o  que  nota  Valim  sobre  as  Ordenanças  Liv.  I.  '1  it.  14. 
Art.  13. ,  que  determina  a  indemnização  do  mesmo  Capitão. 


ao  P  R  r  c  I  r  I  o  s 

C  A  P  I  'J^  U  L  O     VIII. 

Das  recrprocos  clivcitos  âos  Sócios  de  hum  Navio ,  ou  Umharcação. 

ANavcgaçlo  de  longo  curí^o  ,  obriga  n  fnzcr  dcspczas  fao  consideráveis^ 
assim  na  compra  do  casco,  e  seu  apparcllio,  como  lambem  muitjs  ve- 
zc?  na  estiva  para  a  carga  ,  que  lia  poucos  Negociantes  em  Cf-tado  de  formar 
por  si  só  empregos  capazes  de  a  sustentar  :  aii.da  que  houvessem  muiios  de 
f;1o  grandes  fundos  ,  que  os  podessem  empregar  no  csquipamento  de  Navios, 
a  prudência  exigia  antes  repartir  os  seus  riscos  sobre  vários  ,  do  que  entregar 
talvez  toda,  ou  grande  parte  da  sua  fortuna  a  l)um  só,  expomio-o  aos  innu- 
meraveis  perigos  a  que  lie  sujeito  o  Commcrcio  mariíimo.  Daqui  nasce  não 
só  a  conveniência,  mas  até  a  necessidade  de  construir,  esquip.ir,  e  carregar 
Navios  em  commum.  Daqui  também  por  consequência  nrsce  a  necessid.ide  de 
se  estabelecer  huma  regra  para  utilidade  commum  dos  Sócios,  Interessados,  e 
Co-Proprietarics  de  Navios  i  a  fim  de  que  o  capricho,  ou  espirito  de  conrra- 
dicqão  de  alguns,  nao  faça  malograr  projectos  mercantis  úteis  á  Sociedade,  ou 
por  taes  considerados  pela  maior  parte  dos  Sócios ,  ou  pelo  maior  Interessado 
relativamente  aos  outros. 

As  Ord.  Mar.  Fr.  Liv.  2.  Tit.  8.  fixão  nesta  matéria  as  seguintes  regras. 
Art.  5.*^  jj  íLm  tudo  ^  que  he  concernente  ao  interesse  commum  dos  Pr 0- 
«  /jr/V/(7;7í?j- ,  segui  r-se- ha  o  parecer  de  maior  numero;  e  será  reputado  o  maior 
»  numero  o  dos  Interessados  ,  que  tiverem  a  maior  parte  no  Navio. 

Art.  6.^  J5  Ninguém  poderá  constranger  o  seu  Sócio  a  proceder  á  Arre- 
ia matacão  do  Navio  commum  j  salvo  ,  quando  se  dividirem  igualmente  os  pa- 
>i  receres  sobre  a  empreza  de  alguma  viagem. 

A  primeira  disposição  he  fundada  na  regra  de  Direito  Civil  ,  que  se  vê 
na  Lei  19.  íf.  Admunicipalem ,  e  Lei  ult.  Cod.  qui  bonis  ceder e  possint.  Es- 
ta regra  he  evidentemente  conforme  á  boa  razão:  pois,  do  contrario,  não  ha- 
veria termo  ás  disputas  dos  Co-Proprietarios  de  qualquer  Embarcação,  sobre  o 
partido ,  que  se  pertendesse  tomar  a  bem  da  Sociedade.  Sendo  os  Interessados 
Sócios  em  igual  parte,  justo  he  que  o  negocio  controvertido  se  decida  á  plu- 
ralidade de  votos  j  e  se  ha  alguns ,  ou  ainda  hum  só ,  cujo  interesse  exceda  ao 
de  todos  os  outros,  he  natural  de  presumir,  que,  sendo  o  seu  damno  maior  , 
havendo  desacerto  nas  resoluções  da  Sociedade ,  o  seu  voto  tenha  sempre  pre- 
ponderância ,  e  decisiva  preferencia  ao  dos  outros  ;  não  sendo  crível,  qúe  al- 
guém lance  fora,  ou  queira  de  boaiTJente  ,  e  por  mero  capricho,  perder  o  que 
he  seu,  E  ainda  que  podem  haver  Co-Proprietario ,  que  tenha  a  maior  parte 
no  Navio),  que  insistão  em  resoluções  absurdas,  e  de  que  com  probabilidade 
se  deva  recear  má  consequência  á  Sociedade ;  com  tudo ,  como  a  ordinária  pru- 
dência dos  homens  os  faça  tanto  mais  cautelosos  ,  e  circumspectos  ,  quanto  he 
maior  o  seu  interesse;  o  perigo  de  erro  ,  ou  desvario  do  maior  numero,  ou 
mais  forte  Interessado  em  alguma  occasião ,  muito  rara  não  deve  tolher  o  ge- 
ral beneficio  da  Navegação  ,  que  resulta  da  generalidade  ,  e  firmeza  da  sobre- 
dita regra;  a  qual  igualmente  procede  nos  Compromissos,  ou  Inducias  Credi- 
toriaes ,  quando  se  trata  do  interesse  commum  dos  Credores  a  respeito  do  seu 
devedor;  cuja  regra  se  acha  também,  a  este  respeito  adoptada  na  Ord.  do  Rei- 
no Liv.  3.  Tit.  78.  §.  8. ,  e  Liv.  4.  Tit.  74.  §.  3. 

Em  virtude  da  exposta  regra  o  numero  dos  Sócios ,  que  tiverem  a  maior 
parte  no  Navio,  ou  o  mais  forte  Interessado  relativamente  aos  outros  no  mes- 
mo, tem  o  direito  de  regular  a  empreza ,  e  o  destino  da  viagem  ,  navegaado-o 
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por  sua  conta,  ou  afficrando-o  ;  escolher,  ou  despedir  o  Capirao  ,  e  Equipa- 
gem; tíxar  as  suas  soldadas  ,  íazcr  a  (^aita  de  Ordens,  ou  de  instrucçôcs  con-^ 
venientes  á  viagem  do  destino  ;  segurar  o  casco  ,  e  seus  apparelhos ;  obri- 
gar aos  outros  Interessados  a  íòrneccr  o  seu  contigente  para  o  concerto,  cos- 
teio ,  armamento  ,  e  o  mais  nece.ssario  para  a  exptdif^ão  ;  e  no  caso  de  o  re- 
cusarem,  tomar  dinheiros  a  ris^o  por  conta  dos  mesmos,  depois  de  os  notifi- 
car para  isso  judicialmente. 

He  de  notar,  que  Valim  no  Commentario  ás  ditas  Ordenanças  Art.  5-.^ 
diz  ,  que  para  ser  o  maior  numero  dos  Sócios,  ou  o  mais  forte  Interesí^ado  , 
authorizado  a  tomar  em  tal  caso  dinheiros  a  risco,  he  necessário  que  obtenha 
para  esse  effeito  sentença  do  Juiz  contra  o  Sócio,  ou  Sócios,  que  recusarem 
contribuir  com  a  sua  quota  parte.  Mas  penso  ,  que  bastara  a  simples  notifica-' 
çao  judicial ,  e  que  preste  caução  o  Notificante  ,  sem  ser  necessário  espcrar-sé 
pela  decisão  definitiva  do  Juiz ,  no  caso  de  que  a  parte  se  opponha  ,  e  reduza 
o  facto  a  proces«;o  ordinário ;  pois  ,  do  contrario ,  poderia  difficultar-se  o  exi* 
to  do  negocio  ,  pelas  delongas  costumadas  do  foro ;  e  entretanto  nao  só  dam- 
n;fícar-se  o  Navio  parado  no  porto ,  mas  também  passar  a  monção  de  parti- 
da ,  cu  perder-se  a  viagem  projectada  ,  e  com  ella  a  opportuna  occosião  de 
ganho  ,  pe'a  maliciosa  opposição  do  Con-Socio ,  que  por  este  modo  indire- 
cta.i^ente  fraudaria  a  Lei,  e  dita  regra,  a  qual  he  de  utilidade  publica,  e  berrt 
da  navegação;  visto  que  o  Estado  interessa,  em  que  as  Embarcações  girem, 
e  não  esrcjão  paradas  nos  portos  sem  necessidade.  Os  Navios  são  feitos  para 
nav.^garem  ,  como  se  diz  na  L.  12.  §.  r*  ff.  de  usufruct.  »  Navis  ad  hoc  pa- 
ratur ,  ut  nauiget  »  e  por  isso  o  partido  do  maior  numero  dos  Sócios ,  que 
tem  o  maior  interesse  no  Navio ,  ou  do  mais  forte  Interessado  nelle ,  deve  pre- 
valecer, e  ser  assistido  pela- Justiqa  por  todo  o  género  de  meios  próprios  á  sua 
expedição. 

Ne?ta  matéria  oGcorrem  três  questões* 

i.^  Se  o  maior  numero  dos  Sócios  do  maior  interesse,  ou  o  mais  forte 
In^erressado  relativamente  a  todos  os  outros ,  pertender  fazer  huraa  viagem  dtí 
especulação  temerária ,  e  absurda  nas  circumstancias  do  tempo ,  e  lugar  para 
onde  desrinão  o  Navio,  como  v.  g.  em  hum  tempo  notoriamente  tempestuo- 
so ,  e  contra  mon;ao,  ou  para  hum  porto  bloqueado,  empestado,  ou  infes- 
tado de  Corsários  ,  onde  seja  quasi  cerra  a  perde  ,  poderá  o  menor  nuiuero 
com  justiça  impugnar ,  e  embargar  a  partida  < 

2.^  Se  o  dito  maior  numero,  e  mais  forte  Interessado  ,  não  quizer  fazer 
navegar  o  Navio,  poderá  o  menor  numero  obrigar,  a  que  este  seja  expedido 
para  alguma  viagem  ,  que  julgar  opportuna  ? 

3.^  poderá  o  maior  numero ,  ou  o  mais  forte  Interessado  ,  obrigar  ao  de 
menor  interesse ,  não  só  a  concorrer  com  as  despezas  do  armamento ,  e  expe- 
dição do  Navio,  senão  também  com  a  parte  da  carga  respectiva  ao  mesmo 
interesse;  e  no  ea-so  de  recusação  ser-lhe-ha  licito  carregar  as  porções,  que  lhe 
tocão,  e  fazer  navegar  o  Navio  ã  falso  frete  ^  isto  he,  sem  a  carga  corres- 
pondente á  porção  dos  recusantes ,  ficando  a  parte  vasia  por  conta  destes ,  sem 
que  tenhão  direito  de  perceber  o  frete  proporcional  á  carregação  introduzida, 
ou  procurada  pelos  outros  ? 

Quanto  á  primeira  questão  parece  indisputável ,  que  deve  prevalecer  a 
regra  acima  proposta  ;  estando  sempre  a  presumpção  da  Lei  a  favor  dos  Inte- 
ressados, ou  do  Interessado,  na  maior  parte  do  Navio,  de  que  não  pertendem 
sacrificar  os  seus  interesses  á  vãos  caprichos,  segundo  a  regra  de  Direito,  que 
i^Nemo  censetur  uelle  jactare  smmu  »  Porém  em  toda  a  circumsiancia  he 
Tom.  VL  F 
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excluído  o  ca^o  dl  {"r.uhlc  ,  oii  de  huin;j  temcriJavic  ,  c  cxtr.ivaí^ancia  notória; 
segundo  a  opiniito  coininuin  d.i  iVav,"u  ,  bc.w  cntciulido  ,  que  iie^tns  citcijrn- 
SKiiiciíis  os  Interessados  na  menor  paite  ,  sem  iiue  possáo  impedjr  a  viagem, 
t(rm  com  tudo  dirciío  do  protcsfar  pelo  seu  prciui/.o,  para  serem  indemniza- 
doF  em  caso  de  se  perder  o  Navio  ,  ou  se  inaloj^r.ir  a  vi  gcm  ,  c  a  e>^|-cculaqao 
projectada  ;  pois  a  cautela  do  pro;esto  ,  sen.io  em  geral  útil  para  remover  ,  c 
salvar  damno  fururo  ,  funda-sc  rns  regras  de  Direito  (livil ,  que  se  vêm  nas 
Leis  do  Digesto  Tit.  de  damno  inftcto  ,  e  he  concedido  pe!a  Ord.  do  Kcino 
no  acima  cit.ido  Liv.  ^.  J'it.  78.  §.  8.  ,  cTir.  74.  §.  1^, ,  sendo  ,  por  semcliian- 
ja  de  razão,  applicavel  á  espécie  ])roposta  ,  vista  a  generalidade  dos  termos,  ibi, 

j>  Porém  ,  se  a  mais  pequena  parte  dos  Credores  dis-tordantcs  sentisse 
1»  que  a  concórdia  da  maior  parte  era  fundada  ein  evidente  engano  ,  ou  maii- 
>>  cia  por  algum  ganho  seu,  ou  damno  da  parte  mais  pequena,  esta  mais  pe- 
3»  quena  parte  poderá  protestar  peio  acordo  íe.to  pela  maior  parte,  declarnn- 
jj  do  na  protestação  o  engano,  e  calumnia  evidente,  em  que  se  fundou  a  ma* 
j»  ior  parte  a,  fa/er  a  concórdia.  E  se  depois  da  príucstaÇfO  íis^im  interposta^ 
>j  foi  innovada  alguma  cousa,  ou  attentada  ,  será  tudo  pelo  Juiz  restitui  ■io  ,  e 
»  tornando  ao  primeiro  estado;  e  assim  cm  qualqtttr  outro  ácto  semelhante  ^ 
5>  que  pertença  ^  ou  haja  de  ser  feito  por  muitos  .,  porque,  ainda  cue  o  acor- 
>j  do  cia  maior  pane  haja  de  ser  tírme ,  e  validoso ,  e  pre^alect-r  íobie  o  accr- 
»  do  da  ouua  parte  mais  pequena  ,  todavia  se  a  mais  pequena  sentir  que  a 
»  maior  he  fundada  em  algum  engano  ,  ou  calumnia  evidente,  pôde  ap- 
»  pellar  do  acordo  assim  feito  pela  maior  parre.  >> 

Isto  he  também  conforme  á  decisão  de  Direito  que  se  vê  na  Lei  36.  §» 
I.  íF.  de  reivendicatione  ^  onde  se  qualifica  de  culpa,  e  se  constitue  em  respon- 
sabilidade para  indemnização  do  prejudicado,  o  que  expedio  para  alguma  via- 
gem o  Navio  em  máo  tempo  no  caso  de  naufagar  »>  Culpa  teus  tst  .  .  ,  , 
qui  navem  a  se  petitam  adverso  tempore  navigatum  misit ,  si  ea  naufrágio 
■perempta  est.  Vide  L.  13.  §.2.  ff.  locat  Instit.  §.  7.8.  de  Leg.  Aquil.  L.  6. 
Cod,  de  Oíf.  redor.  prov.  L.  3.  Cod.  de  naufrag.  L.  ult.  Cod.  de  navicul. 

Quanto  á  segunda  questão  os  Auihores  de  Direito  Marítimo  não  sao 
unanimes.  Alguns  sustentão,  que,  no  caso  de  discórdia  dos  S^^cios  ,  devem  pre- 
valecer ainda  os  votos  do  menor  numero  aos  dos  Interessados  na  maior  parte , 
quando  o  menor  he  de  parecer  que  o  Navio  navegue  ,  e  o  maior  numero  que 
não;  pois  o  voto  de  navegar  he  mais  de  utilidade  publica  ,  e  conforme  ao  na- 
tural destino  do  Navio;  e  que  por  tanto  neste  caso  não  he  o  menor  numero 
obrigado  a  receber  ,  e  seguir  a  Lei  do  maior,  ou  do  mais  forte  Interessado, 
e  que  antes  se  pôde  fazer  authorizar  pela  Justiça  para  dispor  a  navegação  do 
mesmo  Navio,  salvo  não  tendo  boa  Equipagem.  Apoião  esta  opinião  com  a 
Lei  12.  §.  I.  ff.  de  usufructu  et  quem  admodum  a  Navis  usufructu  legato , 
naijigandum  mittendum  puto  ,  licet  naufragii  periculum  immineat :  navis 
enim  ad  hoc  paratur  ut  naviget  ucaL.  16.  íF.  de  reivend.  §.  i.  n  Cu/pa  non 
intelligitur  ,  si  navem  petitayn  tempore  navegationis  transmare  misit ,  nisi 
minuj  idoneis  hominibus  eayn  commiiit. 

Esta  opinião  não  sofrre  duvida ,  se  o  Navio  ,  ou  Embarcação  tem  dous 
Sócios  em  partes  iguaes  ;  ou  ainda  que  tenhâo  mais  ,  quando  ha  empate  de 
votos  dos  igualmente  interessados.  Em  tal  caso  procede  com  justiça  o  Artigo 
59.  da  antiga  Ordenança  da  Hansa  Teutonica  ,  e  a  opinião  dos  principaes  Es- 
criptores  desta  matéria,  que  dão  preferencia  ao  voto  do  Interessado  que  inten- 
ta fazer  navegar  o  Navio  ;  sendo  em  geral  mais  útil  que  as  Embarcações  na- 
veguem j  do  que  fiquem  ociosas  nos  portes.   Porém ,  se  o  que  impugna  a  via- 
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l^erTi ,  lie  o  mais  forte  Interessado  .  ou  o  himiuto  dos  Intercs>a!los  na  maior  par- 
te do  Navio,  o  caso  níío  dci.xa  de  ter  dilíicu Idade. 

Valim  ,  commciitanJo  a  Ordcinn^M  ,  de  que  se  trata,  lie  de  parecer ,  que 
SC  deve  sc-guir  o  rií^or ,  e  generalidade  da  diia  í.ei :  pois  a  presumncjo  semiiro 
está  a  favor  daquelle,  ou  daquelles  que  tem  o  in.iior  intercse  no  Navio;  de* 
vendo-se  cicr,  que  lie  por  bojs ,  e  justas  cousider.  ções  que  tem  roínido  a  re* 
Fulução  de  dcixjr  o  Navio  tio  porro  ,  a  é  q-.ic  o  tempo  t-cja  iiiais  favorável  á 
navegaqão  ;  como  bem  pode  acon  eccr  v.  g.  no  rigor  do  inverno  ,  monçôieá 
contrarias,  tempo  de  gueira  ,  c  notória  infestação  dos  mares,  em  que  o  peri- 
go lie  imminente,  e  os  seguros  nao  valem  o  esperado  proveito  da  viagem.  A 
questão  he  ,  se  fazer  navegar  o  Navio  lie  negocio  do  inrercsFe  cniinium  dos 
Co-Pioprierarios  ?  Scndo-o  ,  como  na  realidade  o  lie ,  o  parecer  dos,  ou-  do 
mais  Interessado  ,  hc  o  que  se  deve  seguir  nos  tern-ios  da  Ordenança. 

O  mesmo  Valim  accresccnta  ,  que,  ainda  no  caso  de  se  costumar  affre- 
tir  o  Navio,  se  os  Co-Interessados ,  ou  o  Co-Intevessado  na  maior  parte  rcpi- 
gnassem  affretallo  ,  não  podiao  os  Sócios  na  iricnor  parte  consrrangeilos  no 
affretamento ;  devendo-se  presumir,  que  aqueiles  icriao  boas  raz6i.s  paraseop- 
pôr  a  isso;  tanto  mais  que  o  affretamenro  cxpoc  o  Navio  ainda  a  maiores  pe- 
rigos ,  sendo  a  Equipagem  escolliida  pelo  Affrctador.  O  que  por  mais  forte 
razáo  teria  lugar,  qu^mdo  se  tratasse  de  hum  armamen  o  em  corso,  ou  de  via- 
gem de  navegaí^ão  cie  longo  curso,  para  Paizes  remoios ,  mares,  c  portos  peri- 
gosos; poií! ,  diz  aquclle  judicioso  Fscriptor  ,  seria  de  muito  perniciosa  conse- 
quência autlv.)ri<iar  iguae>í  emprezas  da  parte  do  menor  numero;  nSo  sr^mcnre 
por  causa  das  perturbações,  e  desordens,  que  seguir-se-h ião  as  .Sociedades  de 
Navias ,  senão  lambim  ,  porque  dar-se-hia  occasião  aos  desacerfos  de  aigu;n 
Sócio  temerário,  que  apenas  tivesse  hum  módico  interesse  no  Niivio  ,  e  que 
por  tanto  se  embaraçaria  poucc  de  expor  os  Co-Interessados  aos  riscos  de  per- 
das,  que  a  prudência  manda  evitar.  Pelo  que  concíue  dizendo,  que  em  ne» 
nhuma  circum^^tancia  ,  s^e  deve  dar  attenq^lo  aos  projectos  do  menor  nunero, 
nem  ainda  á  offerta  que  fizessem  de  garantir  o  maior  numero  ,  ou  o  mais  for- 
te Interessado  dos  inconvenientes,  e  prejuizos,  que  podessem  resultar  da  via* 
gem. 

Quanto  á  terceira  questão,  o  mesmo  Author  decide,  que  os  Interessa- 
dos, ou  o  Interessado  na  maior  parte,  não  pôde  constranger  aos  Sócios  da 
menor  a  carregar  o  Navio  com  carga  própria  ,  ou  alteia  ,  para  a  expedição 
projectada;  eque  sem  embargo  disso,  tem  estes  o  direito  de  perceberem,  pro- 
porcionalmente ás  suas  porções,  o  frete  da  carga,  que  os  mais  fortes  Interes- 
sados meiterem  de  sua    conta  ,  ou  diligenciarem  de  quaesquer  Carregadores. 

A  primeira  parte  desta  decisão  he  inconrestavei  :  por  quanto  o  Artigo 
da  Ordenança  ,  que  manda  seguir  o  parecer  ,  ou  acordo  dos  mais  fortes  Inte- 
ressados, 110  que  he  concernente  ao  interesse  commum  da  Sociedade  do  Navio  ^ 
icm  somente  por  objecto  d  recto  a  sua  navegação,  e  não  á  sua  crregação ; 
pois  esta  nada  tem  de  essencial ,  e  necessariamente  connexo  com  a  mesma  na- 
vegação ,  nem  com  a  natureza  de  lú  Sociedade,  a  qual  pode  subsistir,  sem 
que  os  Sócios  enrrem  jamais  com  carga  alguma  própria  ,  e  com  tido  facão 
constantemente  expedir  o  Navio  a  frete  cem  carga  alheia.  Pelo  que  toda  a 
obrigaç^.o  dos  Interessados  na  menor  parte  se  limita  a  concorrerem  com  o  seu 
contingente  para  os  reparos,  costeio,  e  esquipamento  do  N^vio  ,  afim  de  poljo 
em  estado  de  navegar;  e  este  he  o  único  empenho,  que  contrjhe  por  Direito 
cada  associado  em  Navio  ,  ou  Em.barcacão  ,  se  outra  cousa  não  he  expre-sa 
no  Acto  Social  ,  ou  tacitamente  se  subentende  pelo  uso  da  Praqa,  e  circuii^- 
stancias  particulares  ao  licgocio ,  e  expedição. 
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A  segunda   parte  da  dccisno   parece   á  primeira    vista    menos   cvidcnie: 
com  tudo  ;)  sua  ju^tiç.»  n;ío  pôde  entrar  em  duvida   racionavel.    Por  quanto 

i.'-^  O  frete  hc  sempre,  e  ncccssarii mente  devido  ao  Navio,  seja  a  carga 
de  conta,  de  quem  quer  que  for.  Se  ella  pcrtcce  aos  Co-Proprietanos,  clles 
não  figurão  em  tal  caso  senão  como  ('arrcj^adores ,  e  tem  consequentcnre  os  di- 
reitos respectivos,  para  serem  indemnizados  das  avarias  ptlo  caco,  e  trete ;  c 
nesta  qualidade,  sáo  devedores  do  mesmo  frete  á  Sociedade  em  commum  ,  sem 
haver  differcnqa  entre  ser  o  Carregador  estranho  ,  ou  Interessado  no  Navio. 

2.^*  Segundo  a  regra  de  Direito  ,  o  que  participa  dos  encargos,  riscos, 
despezas ,  e  incommodos  ,  deve  lambem  participar  dos  commodos  ,  e  provei- 
los.  E  como  o  menor,  ou  menores  Interessados,  contribuindo  para  as  despe- 
zas do  arniamcnto ,  correin  os  riscos  da  navegarão  da  sua  parte ,  devem  ne- 
necessariamente  entrar  em  partilha  da  totalidade  do  frete  das  mercadorias  exis* 
tentes  a  bordo. 

3.^  Sendo  o  Navio  huma  propriedade  absolutamente  indivisível,  n3o  lie 
assignavel  precisamente  lugar  algum  delle,  que  se  possa  com  verdade  dizer, 
que  pertença  a  este  ,  e  não  áquelle  Interessado  :  tal  sociedade  ,  bem  como  a 
da  casa  herdada  em  commum,  sendo  indivisa,  tem  a  natureza  de  hypotheca  , 
que  está  toda  110  todo,  e  toda  em  qualquer  parte. 

4.**  He  evidentemente  iniquo  ,  que  o  menor  Interessado ,  em  cima  de  ser 
constrangido  a  contribuir  ao  armamento  de  huraa  viagem  ,  que  talvez  pense 
indiscreta,  e  mal  concertada  ,  seja  lambem  compeli  ido  a  concorrer  para  a  car- 
regação ,  de  que  tenha  mais  receio  de  perda ,  que  esperança  de  lucro ,  e  que 
por  não  querer,  ou  pornão  poder  carregar  no  correspondente  á  sua  parte ,  não 
possa  com  tudo  lucrar  o  frete  proporcional  ,  do  que  for  carregado,  ficando- 
Ihe  era  pura  perda  todas  as  despezas  do  costeio ,  e  expediqao  do  Navio ,  e  até 
supportando  sem  alguma  indemnidade  o  damnificamento  ,  que  este  soffre  ne- 
cesiariamente  na  viagem  da  ida  ,  e  volta ,  ainda  sendo  feliz. 

5".^  Se  o  maior  numero  dos  Sócios  ,  ou  o  mais  forte  Interessado  ,  tem  tão 
boa  opinião  da  sua  empreza  ,  que  não  só  faz  navegar  o  Navio ,  senão  que  in- 
troduz,  ou  procura  carregar  correspondente  ás  porções,  que  nelle  tem,  he-lhe 
livre  carregar  também  na  parte  do  menor  Interís>ado,  e  lucrar  com  isto  o 
frete  respeciivo  ao  seu  maior  interesse,  pagando  porém  a  parte,  que  diz  respei- 
to a  seu  Con-Socio ;  mas  não  ha  Lei ,  nem  razão ,  que  o  authorize  a  obrigar 
a  seu  Co-InterCísado  a  metter  carga  no  Navio  ,  para  o  que  talvez  não  tenha 
possibilidades,  e  nem  ainda  correspondência  alguma  no  lugar  do  destino,  e 
justamente  não  queira  entregar-se  á  descrição  de  hum  Sócio,  ou  Sócios,  que 
reputa  inconsiderados. 

Tanto  mais  ,  que  o  mais  forte  Interessado  ,  por  isso  mesmo,  que  lhe 
pertence  a  maior  parte  do  Navio,  deve  naturalmente  achar  mais  facilidades,  e 
créditos  mercantil  ,  para  fazer  completa  a  carregação ,  se  ella  he  possivel  no 
lugar  :  e  como  emprehende  a  viagem  na  idéa  ,  que  lhe  será  avantajosa  ,  he 
claro  ,  que  só  por  espirito  de  malicia ,  e  singularidade ,  pôde  recusar  tomar  a 
frete  a  porção  de  seu  Associado. 

Dir-se-ha  ,  que  talvez  as  suas  faculdades  não  lhe  permittão  carregar  elle 
só  o  Navio.  Mas  também  o  menor  Interessado  pôde  achar-se  na  mesma  im- 
portância de  carregar  pela  sua  porção.  E,  como  o  que  tem  a  principal  parte, 
c  toda  a  dirtcqão  da  viagem  ,  está  em  melhores  circumstancias  para  negociar 
com  alguém  ,  tomar  interesse  na  carregação ,  e  fazer  navegar  o  Navio  á  car- 
ga inteira  ;  se  o  não  quer ,  he  affecraçao  maligna  ;  e  se  não  scha  pessoa  ,  que 
com  elle  se  associe,   para  aquelle  effeito,   vem  logo  ao  esperiio  a  natural  sus- 
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peita  ,  de  que  clle  lie  hum  homem  difticil ,  com  que  ninguém  quer  ter  contas  j 
e  por  tanto  a  resistência  do  Sócio  constituc-sc  Icgiiinia. 

IVlo  que  se  deve  ter  cm  regra,  que  o  mais  forte  Interessado  ,  njo  pôde 
obrigar  a  seu  Sócio  a  carregar  pela  parte  do  seu  in:cre3se  ,  nem  dispcnjar-se 
de  trazer  a  collaç'iO  o  frete  das  mercadorias ,  que  mctteo  a  bordo  ,  pa/a  ser 
repartido  entre  elle ,  e  o  seu  Co-Propriotario  ,  segundo  o  interesse  de  cada  hum 
no  Navio  ;  salvo  a  elle  o  carregar  o  mesmo  Navio  por  cncheio  ,  no  caso  de 
recusar  o  seu  associado  a  contribuição  para  a  carregação,  sem  que  este  depois 
seja  admitiido  a  metter  a  carga  de  sua  conta  ,  caso  mude  de  parecer. 

ludo  o  que  se  tem  dito  pr^-cede  unicamente  no  caso,  de  que  os  Sócios 
no  Acto  Social  náo  tivessem  ajustado  alguma  cousa  de  particular  sobre  a  di- 
recção das  viagens  ,  carregação,  e  destino  do  Navio,  ctc.  :  porque  o  que  for 
tratado,  deve  ser  cumprido  sem  embargo  da  regra  da  citada  Ordenança  ;  asrini 
o  exigindo  a  boa  fc  das  convenções  humanas  :  bem  entendido  que  as  clausu- 
las ,  ou  pacto  sociaes  sejão  lícitos  ,  c  não  se  opponhão  ás  Leis  essenciaes  do 
Contracio  da  Sociedade  j  po's  fica  em  tal  caso  cessando  a  providencia  da  Lei  ^ 
quando  os  Sócios  tem  provido  ás  duvidas ,  e  interesses  futuros.  As  condições 
da  Sociedade  huma  vez  reguladas  ,  nao  podem  ser  derogadas  cm  parte  algu- 
mi  senão  por  consentimento  de  todas  i  visto ,  que  ninguém  contrahe  obriga- 
ções, e  menos  em  negocio  de  tanto  melindre,  e  consequência,  como  he  o  de 
Navios  ,  senio  sobre  a  fé  ,  inviolabilidade ,  e  execução  do  convencionado  no 
Acto  da  Associação.  Pelo  que  se  se  ajustar  que  ate  o  menor  numero  em  quan- 
tidade de  interesse  seja  o  que  dê  a  Lei  em  tudo  ,  o  que  respeita  ao  interesse 
commum  da  Sociedade  ,  tal  sendo  o  conceito  da  industria ,  e  perícia ,  que  me* 
reça  aos  Con-Socios  ,  isso  mesmo  se  deve  guardar. 

C^ianto  a  segunda  regra  da  Ordenança  acima  transcripta ,  a  qual  prohi- 
be  ,  que  hum  Socio  possa  fazer  licitar  ,  e  arrematar  o  Navio  socisl  contra  a 
vontede  do  outro  Socio ,  sa/vo  no  caso  de  serem  os  pareceres  igualmente  divi- 
didas sobre  a  empreza  de  ali^itma  viagem^  ainda  que  pareça  hum  pouco  du- 
ra ,  e  contraria  á  disposição  de  Direito  ,  que  nao  admittc  sociedades  perpe- 
tuas ,  nem  obriga  a  ninguém  a  permanecer  em  Sociedade  com  outro  cons- 
trangida mente  ,  com  tudo  ,  como  bem  observa  o  Sr.  Valim  ,  commentando 
aquella  Ordenança,  o  bem  do  Commercio  exigia,  que  se  derrogasse  nesta  par- 
te ao  Direito  Commutn  ;  pois  elle  requer,  que  se  facilitem  as  Sociedades  nos 
Navios;  não  só  porque,  ainda  aos  que  tem  grandes  fundos,  nao  he  prudente 
aventurar  muita  somma  em  hum  só  Navio,  mas  divi.iir  os  seus  riscos  por  vá- 
rios ,  a  fim  de  que  o  bom  êxito  de  huns  repare  os  máos  successos  de  outros  ; 
senão  também  porque,  importando  ao  Estado  multiplicar  as  expedições  mari- 
timas  ,  e  fazer  fiorecer  a  navegação  ,  cumpre  consequentemente  promover  os 
meios  adequados  a  esse  fim  :  e  por  tanto  he  conveniente ,  que  os  que  tem  me- 
nos faculdades  ,  ou  pouca  intelligencia  no  negocio  de  mar,  para  emprehen- 
derem  por  si  só  a  consrr-jcçao ,  e  direcção  do  Navio,  o  possão  fazer  por  via 
de  Socied:2des  dos  mais  opulentos,  ou  experimentados:  ora  o  Legislador,  que 
teve  em  vista  todas  estas  considerações ,  náo  conseguiria  o  seu  objecto ,  se  fos- 
se permettido  a  cada  Associado  requerer,  e  obrigar  o  Con-Socio  á  licitação, 
ou  arrematação  do  Navio  commum ,  quando  bem  lhe  aprouvesse. 

Os  inconvenientes  seriáo  sem  numero,  e  de  péssimas  consequências  ,  se 
cada  Socio  tivesse  semelhante  faculdade,  ou  direito:  pois  que  hum  Socio  tal- 
vez estimulado  de  não  se  ter  seguido  o  seu  parecer  em  negocio  da  Socieda- 
de, ou  por  outro  motivo  caprichoso  ,  e  fraudulento  ,  poderia  requerer  a  lici- 
tação tão  fora  de  tempo,  e  de  todo  o  propósito  ,  que  tornaria  abortiva  â  en> 
Tom,  VL  G 
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preza  a  maii;  bem  combinada,  c  esperançosa.  Outro,  pr.'valecendo-se  da  sua 
opuliiicia  de  Cv.niprar  as  partes  tios  mais  C.'on-Socios  ,  sem  que  estes  estives- 
sem em  eircumstaiicias  de  pagar  a  sua  ,  poderia  ,  com  a  mira  <ie  lum»  atlr^tn- 
menio  avam.ijof^o,  ou  de  outro  qualquer  projecto,  e  c  pccuiaçao  seerera  ,  que 
llie  pnrece9?e  de  ganho  seguro,  :!proveirar-pe  da  occasiao  para  excluir  nos  ^ais 
associados,  requerendo  a  licitação  em  Praça  p-ira  IIks  dar  ;i  Lei,  e  obrigallos 
por  esre  modo  indirecto  a  cedcr-lhc  as  suas  porções.  l)c  qualquer  modo,  ou 
motivo  que  íeja,  lie  evidente,  que,  se  se  tolerasse  tril  liberdade,  íicaria  o  Só- 
cio de  menos  cabedal  entrcpue  d  mercê  do  Inreressa.io  mais  rico  ^  e  as  Socie- 
dades de  Navios,  ião  uíeis  ao  Commercio  marituiio,  íenâo  expoitas  a  íc  dis- 
solveiem  a  cada  momento,  quando  mais  seguro  se  pensasie  o  menor  Interessa- 
do ,  repousando  alu^s  na  boa  fé  do  contrato. 

Daqui  se  vê,  quão  absurda,  e  intolleravel  lie  a  perrenruO  de  qualquer 
Sócio  em  Navio  fazer  notificar  judicialmente  a  outro,  paia  que  pagiíe ,  ou 
largue  (  seijundo  entre  nós  lie  frawe  vulgar)  ,  isto  lie  ,  para  que  lhe  pague  a 
sua  parte  ,  ou  receba  a  que  lhe  toca  ,  cessando  as^im  a  [artéria,  Dis!o  n^ío 
faitão  exem.plos  no  foro,  tendo  havido  julgadis  injuridicos  centra  n  regra  aci- 
ma proposta  ,  por  falta  de  positiva  Lei  do  Reino  a  este  respeito  ;  pertendendo 
alguns  j'-íizes ,  que  se  vem  em  Direito  Civil,  e  na  Orden^qn)  Liv.  4,  Tir.  44., 
quòndo  alin>  na  presente  matéria  faz-se  necessária  a  excepcijo  legitima  propos- 
ta na  citada  Ordenança  Mar.  Liv.  2.  Tit.  8.  Arr.  $. ,  tão  essencial  ao  bem  do 
CcmmiCrcio ,  como  íica  norado. 

Aquclia  notificação  hc  improcedente,  e  a  todos  os  respeites  ilíegal  ,  e 
até  lie  insustentável  peJa  analogia  das  Leis  pátrias  :  pois  ,  l.^  ninguém  por 
Direito  pode  ser  obrigado  a  adquirir;  e  menos  ao  impossível  de  pagar  o  pre- 
ço de  huma  parte,  que  cm  alguma  circumsrancias  ,  seria  a  mais  importante  de 
hum  Navio,  cu  Em.barcaçao  ,  sem  que  talvez  tenha  para  isso  faculdades,  ou 
ache  inconveniente  fazer  essa  adquisicão  :  2.*^  ninguém  tao  pouco  pode  ser 
obrigado  a  vender,  o  que  he  seu  (  Ord.  Liv.  4.  Tit.  il.),  e  menos  a  soffrer 
licitaqces ,  ou  remataçao  nos  bens  próprios  á  requerimento  de  outro,  sem  aliás 
nada  dever-lhe  ;  pois  esta  só  tem  lugar,  ou  por  convenção  d^s  partes,  cu  por 
execução  formal  de  justiça ,  que  proceda  de  divida  criminal ,  ou  civil  julgadi 
por  sentença:  3."  no  caso  de  que  huma  Sociedade  ,  seja  forçada  como  a  dos  her- 
deiros ,  seja  voluntária  como  a  de  qualquer  outra  Comp:;nhia  ,  em  que  possue /tí» 
wdrjiso  alguma  cousa  commum  ,  que  não  admitte  commoda  divisão ,  a  Lei 
do  Reino  so  permitte  a  venda  delia  de  huns  Sócios  a  ouuos  a  apraziraento 
reciproco;  e  iiao  vindo  á  concórdia,  só  podem  arrendaiia  a  proveito  de  todos. 
Ord.  Liv.  4.  Tit.  96.  §.  5-. 

j?  Tendo  os  Herdeiros,  ou  Companheiros  alguma  cousa,  que  nao  pos- 
■>5  são  entre  si  partir  sem  damno,  assim  como  escravo  ,  b^sta  ,  Uicinho,  la- 
55  gar ,  ou  outra  cousa  semelhante ,  não  a  devem  partir ,  mas  devem-na  vender 
»  a  ceda  hum  delles  ,  ou  a  outro  algum  ,  qu?.l  mais  quizercm  ,  cu  por  seu 
ay  aprazimento  trocarão  com  outras  cousas,  se  as  ahi  houver.  E  se  senão  do- 
y>  derem,  por  esta  maneira  haver  ,  arrendalla-hão ,  e  partirão  a  renda  entre 
>>  si.  )> 

A  vista  desta  Ordenaqno  entendo,  o^ue  ^  em  caso  de  discórdia  dos  Sócios 
de  Navio,  ou  Embarcarão,  a  não  ser  sobre  o  projecto  da  viagem,  em  cue 
tem  lugar  provocar-se  a  licitação  por  acordo  do  maior  numero  ,  nSo  pódc  o 
■incnor  numero  ser  obrigado  a  venda  ,  cu  arrematação  da  sua  parte  ,  estando 
-aliàs  prompto  a  concorrer  com  o  seu  conticrente,  para  o  costeio,  e expedição-; 
-assistindo-liie  em  consequência  direito  de  requerer  ,   que  seja  posto  o  mesmo 
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Navio,  ou  Embarcação  a  frete,  c  tomar   dinheiros  a  risco,  ou  a  juro  na  Pra- 
(ja  ,  para  o  ía/er  navegar  por  conra  ,  e  a  caryp  dos  Sócios  rccusantes. 

Nao  podendo  porem  achar-se  Aftretador,  ou  Carregador,  riem  vindo 
por  mouo  algum  á  concórdia  os  Sócios  (para  o  que  seria  conveniente  íhzer-se 
toda  a  diligencia  para  esse  effcito  cm  Juizo  arbitral  ,  ou  perante Meza  deCom- 
mcrcio  )  sendo  do  interesse  da  navegnçrio  ,  que  yor  laes  disputas  intermináveis 
nío  íiquem  parados,  arruinando-se  no  porto  os  Navios,  ou  Embarcações,  pa- 
rece que  nestas  circumstancias  he  de  absoluta  necessidade  ,  que  o  iiiCnor  nu- 
mero dos  Sócios  seja  obrigado  a  sofírer  arrematação  ,  e  constrangido  a  rece- 
ber o  embolso  da  sua  parte,  estimada  por  Peritos.  Veja-sc  o  Cap.  i6.  ,  no 
que  vai  notado  ao  Art.  i6.  e  17.  das  Ordcnanqas  Tit.  do  Capitão. 

CAPITULO     IX. 

Dos  D/ rei  tos  dos  Proprietários  do  Navio  a  respeito  do  Mestre. 

OS  Direitos   do  Proprietário  do  Navio  a  respcto  do  Capitão,  ou  Mestre 
consistem : 

I."  Nao  poder  este  no  lugar  do  domicilio  do  mesmo  Proprietário  ,  ou 
de  seu  CoTcspondente ,  a  quem  está  consignado;  fazer  cousa  alguma  de  con- 
sequência sem  ser  de  acordo,  ou  por  consentimento  do  dito  Proprietário,  co- 
mo sao  os  casos  de  ajuste  de  soldadas,  affietamento ,  concerto  ,  ou  obras  quaesr 
quer  do  Navio,  comp'-a  de  aparelhos,  munições,  e  carga;  dinheiro  a  credito, 
cu  a  risco  para  o  costeio ,  e  expedição  •,  resgasre  ,  estando  o  Proprietário  no 
porto,  onde  rbi  levado  o  Navio,  ou  em  visinhança,  c  opportunidade  de  ser 
consultado;  despedida  de  Equipagem,  e  ainda  de  qualquer  Ofíicial ,  e  Mari- 
íihciro. 

2,^  Tomar-Ihe  contas,  e  demandallo  pelos  prejuízos  occasionados  por 
sua  falta  ,  ou  fraude,  e  em  geral  por  qualquer  género  de  barataria  pessoal,  oa 
da  Equipagem. 

3.^  Despedido  do  Navio  ,  antes,  ou  depois  da  viagem,  com  justa  ,  ou 
Tem  justa  causa,  te:iha,  ou  nao  elle  ,  parte  no  mesmo  Navio  ;  com  o  encargo 
todavia  de  embolsallo  ,  se  o  Capitão  quiser,  da  sua  parte,  avaliando-se  esta  á 
estimação  de  Peritos  ,  e  de  lhe  pagar  as  perdas ,  e  damnos  ,  sendo  a  despedi- 
da sem  causa.  ■        -  . 

O  direito  do  Proprietário  do  Navio  para  ^despedir  o  Mestre ,  quando  o 
julga  a  propósito,  he  expre?so  nas  Ord.  Liv.  2.  Tit.  8.  Art,  4. 

>)  Poderão  todos  os  Proprietários  de  Navios  despedir  o  Mestre,  satisfa- 
»  zendo-lhe,  se  elle  o  requer  ,  a  parte  que  tiver  na  Embarcação  ,  segundo  a 
jj  avaliação  dos  Peritos.  ?> 

Este  Artigo  he  geral ,  c  não  distingue  ,  se  ha ,  ou  não ,  causa  legitima 
para  a  despedida.  Por  is2o  se  deve  ter  em  regra  ,  que  a  simples  rr.udança  de 
vontade  do  Proprietário,  ou  do  maior  numero  dos  Interessados  no  Navio,  nos 
termos  áo  Art.  5-.  deste  Tit.  ,  ba-^ta  para  o  authorizar  a  despedir  o  Mestre. 
Esta  disposição  he  justa;  pois  concilia  os  recíprocos  direitos  do  Píoprietario, 
e  do  MesTe. 

De  huma  parte  dá  ao  Proprietário  o  direito  de  despedir  o  Mestre ,  quan- 
do lhe  apraz,  sem  embargo  de  ter  este  também  interesse  soclr.l  no  Navio j 
visto  ser  a  qualidade  de  Mestre  distincta  ,  e  separável  da  de  Co-Proprietario , 
e  ser  commum  direito  dos  Preponentes ,  e  Constituinte?  retirar,  quando  lhes 
cgavêra,  de  seus  Prepostos  a  coníianja  ^que  antes  nelies  tinhão  )  revogando  a 
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coniiulssão ,  ou  procuração  de  seus  Constiruitios  ,  Commissario? ,  ou  Procura- 
dorc'-.  Aliindisio ,  n  razão  de  ser  o  Mestre  Co-Iiucmcss.uIo  no  Navio  não  deve 
5cr  de  obçinculo  ú  sua  despedida:  pois,  do  contrario,  clle  daria  a  Lei  ao  Pro- 
prietário,  ou  Con-Socios,  o  que  o  poria  em  e.^tado  de  lhes  f.izcr  muito  mal, 
5em  terem  estes  o  meio  de  o  prevenirem  em  tcnip'j.  De  mais  :  podem  liavcr 
ca.-.o.-. ,  cm  <]ue  os  Proprioiarios  tenliao  o  maior  interesse,  e  bons  m:)tivos  de  se 
desembaraçarem  de  Jium  Capitão  Interessado  ,  ou  não,  no  Navio,  sem  que 
aliàs  possão  com  prudência,  c  sem  ri^co  allcgar  em  Juizo  as  razo.-s  ,  que  jus- 
tificão  a  sua  despedida. 

De  outra  parte  lambem  he  justo,  que,  não  querendo  o  Srcio  ,  ou  Con- 
Socios  confiar  do  Mestre  a  direcção  do  Navio,  este  não  seja  obrigado  a  dar  a 
sua  confiança  no  novo  Mestre  ,  nem  consequenrcmente  a  permanecer  com  os 
ditos  em 'sociedade  ,  se  assim  o  quÍ7cr;  sem  com  tudo  poderem  aquelles  ex- 
cluillo  da  mesma,  nem  forçallo  a  lhes  ceder,  e  abandonar  a  sua  parte,  que- 
rendo continuar  na  parceria. 

Por  mnto,  exigindo  o  Mestre  o  embolso  da  mer.ma  pirtc ,  pode  obrigar 
a  isso  os  Con-Socios ,  fazendo-a  avaliar  por  Feriros  no  seu  estado  actual  ,  fican- 
do inteiramente  no  seu  arbitrio  ,  ou  sahir  por  este  modo  da  Companhia,  ou 
íicar  no  Navio  Interessado  como  dantes.  A  primeira  faculdade  he-lhe  dada  pe- 
las palavras  do  citado  Art.  4.  se  o  requer-^  e  a  segunda  pelo  Art.  6.  do  mes- 
mo Titulo,  que  lhe  permitte  recusar  a  iicitaçao  do  Navio,  não  estando-se  no 
taio  àe  contrariedade  de  pareceres  sobre  a  empreza  de  alguma  'viagcni. 

V^alim  he  de  opinião,  que,  se  o  Mestre  interessado  no  Navio  for  despe- 
dido pelo  maior  numero  dos  Sócios ,  á  pluralidade  de  votos ,  e  este  requerer 
o  embolso  da  sua  parte  ,  os  que  forão  de  voto  da  despedida ,  não  podem 
obrigar  ao  Con-Socio,  ou  Con-Socios  de  parecer  contrario,  a  contribuir  pro- 
porcionalmente ,  e  preencher  o  que  pertence  ao  Mestre  ;  pois  ninguém  yj de  ser 
obrigado  a  adquirir^  não  rendo  feito  cousa,  que  o  constitua  em  forçosas  cir- 
cumstancias  de  ser  a  isso  obrigado  por  algum  evidente  publico  interesse :  assas 
prejudicados  fícao  taes  Sócios  em  soffrer  a  remoção  de  hum  Mestre ,  que  en- 
tendiâo  dever  ser  conservado. 

Poderão  todavia ,  posto  não  tenhão  concorrido  para  a  despedida  ,  entrar 
nos  commodos  da  adquisição  da  parte  do  Mestre ,  offerecendo-se  contribuir  ao 
seu  embolso,  se  este  o  requer  ;  sendo  assim  necessário  para  evitar  a  indus- 
tria, e  colloio  do  maior  numero  dos  Interessados  em  despedirem  o  Mestre, 
quando  previssem  ,  que  elle  requereria  o  embolso  da  sua  parte  ,  afim  de  a  ad- 
quirirem pnrj  si  somente,  com  exclusão  de  algum  dos  Sócios,  que  não  con- 
viesse na  despedida. 

Em  todo  o  caso  em  que  ò  Mestre  he  despedido  sem  justa  causa ,  ou  sem 
causa  tal ,  que  em  Juizo  se  declare  relevante  para  a  derpcdida  ,  elle  deve  ser 
pago  da  sua  soldada ,  tenha ,  ou  não ,  parte  no  Navio  ,  além  dos  interesses , 
perdas,  e  damnos  pela  despedida  intempestiva,  ou  oprichosa.  Assim  he  de 
razão ,  e  o  sustenta  o  dito  Sr.  Valim  comment.  as  citadss  Ordenanças  Liv.  2. 
Tit.  o.  Art.  4.  in  fine,  por  analogia  do  Liv.  3.  Tit.  4.  Art.  lo. ,  em  que  se  de- 
termina o  pagamento  das  soldadas  aos  Marinheiros  no  mesmo  caso  de  despe- 
dida antes  da  viagem  sem  causa  justa;  e  Art.  21,  do  mesmo  Titulo,  que,  no 
que  toca  ás  soldadas ,  e  outros  privilégios  dos  Marinheiros ,  manda  applicar  o 
beneficio  da  Lei  lambem  aos  Officiaes  do  Navio  ,  ou  Embarcação. 

Por  Direito  o  que  alugou  a  sua  pessoa  ,  e  obras  para  algum  serviço,  ven- 
ce o  total  salário  do  ajuste  ,  senão  esteve  da  sua  parte  deixar  de  cumprir  o 
trato  j  maiormente  se  JFoi  impedido  por  quem  ajustou  o  mesmo  serviço.  L.  38. 
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ff.   locat. ,  c  L.  i^r.  tf.  de  reg.  jur.   A  Lei  do  Reino  Ord.  L.  4.  llt.  34.  va< 
cohercntc   a  csrn  disposição  como  se  vê.  rr 

>»  O  Iiomoin  .  (]uc  deitar  fóra  de  casa  o  mancebo  ,  que  ton-.ou  por  sol- 
í»  dada  ,  antes  de  acr.bjr  o  tempo  por  que  o  tomou  ,  pagar-lhe-ha  toda  a  sol- 
»3  dad.i  ,  pois  o  deitou  Fóra  ,  e  não  quer  que  o  sirva.  »> 

Não  lia  duvida  ,  que  o  Capitão  ,  ou  Mestre  do  Navio  ,  e  Emb.ircaqão 
recebe  algum  dezár ,  c  ainda  descrédito  em  seu  Ofíicio  ,  sendo  despedido  de- 
pois de  ajustado,  e  se  constitucem  difhculdade  de  achar  emprego  á  sua  indus- 
tria ,  e  proíissão;  c  por  tanto  não  deve  estar  no  arbítrio  dos  Proprietários,  ou 
Armadores  despedillo  em  qualquer  tempo  ,  sem  lhe  assignar  causa  suffi- 
cientc  :  e  até  sendo  esfa  futil  ,  diffamatoria  ,  e  não  provada  judicialmente 
tem  o  meímo  Capitão  direito  de  ptdir  a  sua  injúria.  A  qualidade,  e  relevân- 
cia da  causa  da  despedida  he  deixada  ao  arbitrio,  e  religião  do  Juiz,  como 
também  se  indica  era  geral  para  todas  as  pessoas ,  que  tem  a  outras  em  seu 
serviço.  Ordenação  do  Reino  Liv.  4.  Tit.  35-.  §.  i, 

Veja-se  sobre  esta  matéria  o  que  nota  Valim  ao  L.  3.  Tir.  4.  Arr.  10. 
e  Liv.  I.  Tit.  14.  Art.  13.  Elle  adverte  no  fim  do  Commentarlo  do  Liv.  2.  Tir! 
8.  Art.  4  ,  que,  para  se  evitar  o  inconveniente  dos  Proprietários  de  Navios 
e  Embarcações ,  quanto   a     lesponfcbilidade   nas  despedidas    dos   Capitães,  ou 
Mestres ,    contra  os  quacs  aliás  tenhão  muito  boas  razoes  de  queixa  para  reti- 
rarem delks  a  sua  confiança,  e  o  commando  ,   antes   de  principiada  a  visaem 
que  todavia  não  seja  prudente  propôllas  em  Juizo,   ou  lhes  falte   prova  com- 
pleta das   causas   da  despedida  ,   seria  conveniente   adoptar-se  a  disposição  do 
Arr.  if.  das  Ordenanças  da  Hansa  Teutonica  ,  que  prohibía  ajustar  oCapitão, 
sem  que  este  apresentasse  seu  Certificado ,  Attestaçao ,  e  Passe  dos  antecedentes 
Proprietários,  c  Commerciantes,  a  quem  houvesse  servido  sem  nota. 

CAPITULO    X. 

Da  responsabilidade  dos  Proprietários  aos  Carregadores ,  e  Interessados' 

na  viagem. 
A  Respeito  da  responsabilidade  dos  Proprietários  aos  Carregadores ,  e  conse- 
jr\  quentemente  aos  Interessados  no  bom  êxito  da  viagem,  e  carregação  do 
Navio,  como  são  os  Affretadores ,  e  Seguradores  ;  os  que  derão  dinheiros  a 
risco  sobre  o  casco  ,  e  carga  ;  os  Credores  que  concorrerão  para  a  sua  cons- 
trucção,  costeio,  reparos,  aprovisionamento,  e  expedição  i  etc.  ,  as  Ordenanças 
estabelecem  no  Liv.  2.  Tit.  8.  as  seguintes  regras : 

Art.  2.  «  Os  Proprietários  dos  Navios  serão  responsáveis  pelos  factos  do 
j)  Mestre:  mas  ficarão  descarregados  dessa  responsabilidade,  abandonando  o 
j>  seu  Navio ,  e  frete, 

Arr.  3.  íí  Não  serão  todavia  os  Proprietários  dos  Navios  esquipados  em 
j>  guerra  responsáveis  dos  delictos ,  e  depredações  commettidas  no  mar  pelas 
>j  gentes  de  guerra  ,  que  estiverem  a  bordo  de  suas  Embarcações  ,  ou  pelas 
j>  Equipagens,  senão  até  a  concurrencia  da  somma ,  pela  qual  tiverem  dado 
>j  caução ,  salvo  a  serem  participantes  ,  ou  cúmplices  dos  mesmos  delictos ,  e 
»  depredações.  » 

Este  Artigo  acha-se  derogado  por  Ordenanças  posteriores ,  que  ,  a  bem 
da  navegação,  restabelecerão  a  generalidade  da  regra  de  Direito  fixa  no  Arti- 
go 2.  Vide  Valim  Com.  ao  Liv.  3.  Tit.  14.  Arr.  2. 

Esta  regra  ,  quanto  ao  principio  geral  da  responsabilidade   de   todos  os 
Preponentes  pelos  fácios  de  seus  Prepostos,  isto  he ,  das  pessoas  que  se  autho- 
7om.  VL  H 
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rlzão  p.'ira  ti;:rai  cm  publico  em  nome  de  quem  para  )??o  llic?  dá  crcdiro,  l;e 
firmaJa  cm  Direito  cominum  ro  texto  (\i})iial  iiebta  mnttiia,  cue  .^^c  vé  na  L. 
I.  §.  5.  li",  (ic  twcrci/otía  úCíívne\  onde  se  dicide  ,  qwe  o  dono  c-c  Navio ,  ou 
En)baicacíío  he  obrigado  a  responder  pelos  factos  doAle^rrc,  a  quem  tlegco, 
e  propóz  para  toíio  o  expediente  da  Navegação  :  se  a^sini  não  ((ísc,  os  que 
com  clles  ti  atassem,  scrião  enganados  ,  o  que  não  soílrc  a  boa  fj  do  Com- 
niercio  (i). 

Eiiicrdem-se  \x\x  factos  elo  Mestre  não  só  as  convenções  expressas,  ou 
taciras  ,  que  faz  com  os  (Carregadores  ao  rcctbinr.nto  das  nicrciídi.rias ,  c  bem 
assim  os  empenhos  que  contrajiio  com  acuelics,  que  concoritrão  com  dinhei- 
ros para  os  seus  repr.ros ,  aprovi^ionanento  ,  c  rrajs  de!-pczas  necessárias  á  cx- 
pedi^iío  do  Nóvio  ,  senão  também  icdas  as  n^alíeitrrias,  faltas,  e  excessrs  do 
mesmo  Mesire,  e  da  íua  Equipagem  ,  que  (m  gcial  se  dizem  baratarias  ^  de 
que  lesultasse  damno  aos  Carregadores,  c  Interessados  na  viagem.  Drqui  vem 
que,  se  o  ('apitao  tomou  didiciro  a  credito,  durante  a  viagem,  para  as  neces- 
sidade? do  Navio,  nos  termos  das  Ordcnarçns  Liv.  2.  Tit.  i.  Art.  19.,  fosse 
ellc,  ou  nlo  ,  applJcado  ao  destino,  ainda  que  o  Navio  depois  se  pcrdisse,  o 
Proprietário  he  obrigado  ao  pagamento  da  st^irma  emprest  da  tm  boa  fé  para 
aquelle  lim.  O  mesmo  se  deve  verificar  a  respeito  de  outras  dividas  contrahi- 
das  pelo  Mestie  á  bem  do  Novio:  nem  o  Aimador  pode  dispersar-se  de  pa- 
gailas  ,  chegue  este,  ou  nao ,,  a  bom  porto.  Iguahrenie  hc  rejpín.^^avcl  em  io- 
dos os  casos  de  avaiia,  e  baratarias  das  Gentes  domar,  como  n.ais  amplamen- 
te fica  dito  no  Tratado  das  Avarias  Cap.  19. 

He  porém  de  notar,  que  as  citadas  Crdenancss  admittiiro  hurra  exce- 
pção racionavcl  contra  a  generalidade,  e  rigor  daqueJIa  regra  de  Direito  com- 
mum  ,  limitando  a  garantia  do  Dono,  ou  Arn  ador  do  Navio  sim;.  Jcsmente  até 
o  valor  do  mermo,  e  seu  frete-,  de  sorte  que,  fazendo  o  abnndcr.o  de  hum,  e 
outro,  fica  descarregado  de  ioda  a  rèsponsí.bijidadc ;  o  que  he  semi  duvida 
fundado  em  boa  razão  ;  pois,  de  outro  nrcdo,  os  Proprietários  ccrrer:ão  o 
ri;co  de  serem  arruinados  pela  má  fé,  ou  íeneiidídes  dos  Capilés,  cu  Mes- 
tres dcs  Navios  ,  e  Enibarccôts  \  o  que  não  podrria  deixar  de  ser  fatal  á  na- 
vegação :  assas  he ,  que  fiquem,  expostos  á  perda  do  Navio,  e  'íxqiq  ^  para  que 
o  seu  interesse  os  em.penhe  a  fazer  pmdente  escol  lia  de  tacs  pessoas. 

Coir.o  a  responsabilidade  dos  dono?  dosNavies  se  re-rrini:e  ao  valer  do 
casco,  e  frete,  segue  se  que,  tendo  mercadorias  de  sua  conta  a  burdo,  estas 
são  isentas,  como  qualquer  des.  outios  seus  bens. 

Sc  o  Navio  pertence  a  muitos,  foeks  são  responsáveis  solidariarriCnte , 
como  se  fosse  dj  hum  só  dono.  Assim  o  exigem  não  são  as  re(;rr.s  da  socieda- 
de sobre  cousa  individua,  senão  também  o  bem  do  Commercio,  e  navegação. 

He  de  advertir,  que  esta  responsabilidade,  quanto  ás  dividas  do  Alestrtf, 
contrahidas  a  benefício  do  Navio,  só  se  deve  entender  daquelJas,  que  elle  pode 
conrrahir  por  si  só  ,  ou  estando  em  viagem  ;  mas  não  das  que  cem  prohibição 
de  fazello  sem  consentimento  do  Proprietário ,  estando  preserue ,  cu  o  seu  Cor- 
respondente,  Consignatorio  do  m.esmo  Navio,  que  o  representa;  como  he  ,  o 
ajuste  da  Equ  pagem  ,  reparo  do  Navio,  compra  de  aparelhos  ,  e  munições, 
dinheiro  tomado  á  crediro  ,  ou  á  risco  sobre  o  corpo  do  Navio  ,  affretamjento, 
e  resgate  ,  etc. ,  segundo  se  previne  nas  Ordenanças  Liv.  2.  Tit.  i.  Art.  5*.  e  17. , 
Liv.  3.  Tit.  I.  An.  2. ,  e  Liv.  4.  Tit.  i.  Art.  8. 

(  1  )     Taes  são   os  termos  da  citada  Lei  de  Direito  Civil  ))  omnia  facta  mngisíri  debet  prae- 
ttarc  is  tjui  euni  praeposutl  ;  alioíjuin  contrahentes  cecipcrentiv;  )) 
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O  Cnrregndor,  c  qualquer  outro  Credor  do  Navio  por  co!Ur:ifo  feiro 
C(Mn  o  Misrrc  tem  a  cícolJia  de  dcmambr ,  ou  a  este,  ou  ao  Propiiciario  do 
mesmo  Navio,  ou  n  lium  ,  e  outro  simultancamcnre.  Alf^un»;  Auti;ores  são  de 
paiecer ,  t]uc  ,  serdo  ajuizado  o  Mestre,  o  Cróiior  ikIo  póflc  vsriar  para  inquie- 
lar  ao  Fropiictaiio  ,  e  vice  vtrsa.  Porém  o  Sr.  Valim  observa  ,  que  seme- 
lhante opin^o  não  se  funda  seníío  sobre  vãns  subtilezas  do  Direito  Romano ; 
e  aFtiniia  ,  que  nao  íió  o  Credor  tem  a  sobredita  escolha  ,  se  não  que  ,  dcjiois 
de  ter  citado,  e  feito  condomnar  somente  ao  Mestre  ,  pódc  rcqutrer  que  a  sen- 
tença contra  elle  alcançada  se  declate  executória  contra  o  Proprietário  ,  isto 
he ,  seja  executada  contra  este. 

He  porem  de  notar:  i.^  que  a  sentença  proferida  contra  o  Mestre  nao 
pode  ser  executada  contra  o  Proprietário ,  se ,  estando  presente  ,  ou  o  seu  Cor- 
respondente Consignatário  do  Navio,  que  o  representa,  nao  foi  citado;  nno 
só  por  ser  principio  elementar  de  justiça  ,  que  nirguem  deve  ser  condemnado 
sem  ser  ouvido,  senão  tsn.  bem  porque,  do  contrario,  os  Donos  ,  e  Armadores 
de  Navios,  íicatião  expostos  a.  vexações  por  coUoio  ,  e  conníveixia  entie  os 
Mestres,  e  os  Cjédc^res  do  mesmo:  2.^  que  tal  sentença  rao  pode  ser  directa- 
mente executada  contra  o  Mestre,  ainda  que  citado,  e  ouvido;  porque  as  di- 
vidas resultantes  dos  empenhos  feitos  por  elle,  a  bem  ,  e  eni  razão  do  Navio  ; 
são  contrahidas  em  nome  qualificado,  isto  he,  tão  semente  em  ouplidade  de 
Procurador,  e  Prcposto  do  Dono,  cu  Armadores  do  mesmo  Kavio;  e  por 
tanto  não  fica  obrigado  pessoalmente,  senão  em  deus  casos:  i.^  para  encher, 
e  assipnar  os  Conhecimentos  da  carga  ,  que  recebto  :  2."  para  responder  de 
suas  fciltas ,  ou  delictos.  Todas  as  outras  sentenças  centra  elle  obtidas  só  ad- 
mittem  execução  nos  bens  do  Proprietário  2té  a  ccncur^^encia  do  que  a  este 
pertencer,  e  estiver  em  mão  do  mesmo  Mestre  :  nem  elle  Jie  demandado  fora 
dos  ditos  dous  cases  ,  senão  por  hum  costume  estabelecido,  para  reconhecer  a 
verdade  da  divida,  como  o  immediato  contrahente,  e  a  fim  de  prevenir  a  ex- 
cepção do  Proprietário,  o  qual ,  se  íèsse  ommiitida  a  citação  do  Mestre,  não 
deixaria  de  requerer,  que  clh  fosse  demandado  em  Juizo  ,  para  reconhecer, 
ou  contestar  a  legitimidade  do  pedido 

CAPITULO    XI. 

Do  frete  do  Navio ,  ou  Embarcação. 

O  Aluguer  do  Navio  chama-se  ^fí<f  no  Oceano  ,  e  nolis  no  Mediterrâ- 
neo. A  palavra  frete  he  de  etymologia  Latina,  e  íe  deriva  de  fretum  ^ 
Qte  quer  di/er  mar,  ou  freto  ,  que  significa  transportar  por  mar.  Quando  he 
alugado  todo  o  Navio,  cu  hum  terço,  ou  tjuarto  delle ,  conforme  a  sua  lota- 
ção ,  celebra-se  hum  contrato  marítimo ,  que  se  chama  Âffretayne-ríto.  Quando 
porém  se  introduz  ,  ou  se  recebe  nos  Navios  qualquer  mercadoria  para  ser 
transportada  a  algum  lugar  destinado  ,  celebra-se  hum  contrato  tácito  de  alu- 
guer parcicil  do  Navio  entre  o  Carregador,  e  o  Mestre  (cujo  proveito  ,  ou 
damno  vem.  depois  a  recahir  sobre  o  Fropr'etario)  pelo  qual  este  se  obriga  a 
levar  a  mercadoria  bem  acondicionada  ,  até  ser  descarregada  no  lugar  compe- 
tente do  porro  do  destino  ,  mediando  certo  preço  de  ajuste  ,  que  se  dá  ,  ou 
promette  ao  Capitão.  A  este  preço  chamão  vulgarnenic  frete.  Qu-^ndo  se 
transportão  Passsgeiíos  em  Navios,  ou  Embarcações  de  alto  mar,  o  frete  delles 
se  costuma  chímsr  passagem-^  porém  segue  substancialmente  as  mesmap  re- 
gras de  todo  o  frete  maritimo,  não  fazendo,  quanto  para  esse  effeito  ,  diffe- 
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rcnçn  ser  a  cnrgi  de  pessoas,  ou  de  nicrcadori:iF.  ()uanclo  porem  a  pass.iqcm 
]ic  cm  pecjiicnas  Kmb.ncaqocs  ,  a  paga  do  transporte  conserva  o  seu  vcidadeiro 
nome  ilc  rivre.    Vid.  Ord.  Liv.  2.    iir.  3.  Art.  2. 

Pelo  que  ?e  pode  cm  geral  definir  o  íreíe  o  salário  ,  ou  preço  ,  que  se 
■p^^n  ^  (jU  pioíiirtte  ao  Capitão^  ou  Mestre  do  Navio  ^  iai  limharcaçào  ^  com 
a  coi:di(\.o  ,  quc'  tratuportard  devidamente  a  mircadoria  ^  ou  os  passape/ros 
ao  lupar  ajustado  expressa^  ou  tacifanunte ^  sevundo  o  ordinário  ^  e  puhlico 
destino  da  viagem.  (  onío  esre  tran^-porte  maririmo  Jie  o  jim  ,  e  causa  motiva 
do  contrato  ,  pela  qual  se  recebe  a  bordo  a  mercadoria  ,  ou  o  passageiro  ,  se- 
gUv'-sc  ,  que  se  cllc  não  se  verificou  da  mane  ra  ajuntada  ,  seja  por  caso  fortui- 
to (çnlvo  ccttas.  modificr-qoes  ,  e  cxccpçois,  que  logo  se  indicarão)  seja  por 
falta  do  Capitíio  ,  o  Tete  não  he  vencido,  nem  divido. 

Oídiíipriameiíte  o  frete  não  lic  pago  senão  no  hgar  da  descarga  ;  mas 
também  se  pode  pagar  adianindo,  scgu.do  o  ajuste  do  Cloniieciiiiemo ,  ou  na 
Carta-partida  ,  ou  Acto  de  Afíreramento.  Ord.  Mar.  Fr.  Liv.  7^.  'lit.  3.  Art.  r. 
O  aluguer  dcs  Navios ,  chamado  frete  ,  cu  nolis  ,  será  regulado  pela  Lar  ta- 
par ti  da  ,  ou  pelo  Conhecimento. 

A  obrigação  do  Carregador  ,  ou  do  Afíretador  de  pagar  o  frete  conven- 
cionado no  tempo,  e  quantidade  do  ajtisie  (senão  ha  Lei  em  contrario,  que  o 
taxe)  he  derivada  da  naturera  dos  contratos,  que  se  devem  guardar  com  to- 
dos os  pactos  nelles  conteúdos,  com  tanio  que  sejão  lícitos  ,  c  honestos  ,  e 
conforme  á  Direito ,  segundo  a  geral  regra  da  Ord.  do  Reino  Liv.  4.  Tit.  4. 

A  respeito  da  divida  do  frete  dcvem-se  considerar  as  seguintes  circura- 
stancias  :  i.®  se  o  Carregador,  ou  Affretador  descarrega  as  suas  mercadorias, 
antes  da  partida  do  Navio  por  facto  próprio  ,  e  puramente  volunrario,  sem 
culpa,  ou  facto  do  Mestre:  2^  se  o  faz  nestes  mesmos  termos  durante  a  via- 
gem: 3.^  se  o  Navio  he  retirado,  ou  embargado  na  sua  derrota  ^  ou  no  lu- 
gar da  descarga  por  facto  do  Carregador ,  cu  Affretador :  4/*  se  o  foi  por  fa- 
cto do  Mestre:  5.^  se  aconteceo  por  Ordem  Soberana;  6.°  se  o  Navio  esta- 
va incapaz  de  nsvegar  ao  tempo  ,  em  que  se  fez  á  vc!a  :  j/"  se  houve  alija- 
mento das  mercadorias  :  o.'  se  se  venderão  algumas  por  necessidades  urgentes 
da  vingem  ,  para  o  sustento  da  gente  ,  e  reparo  do  Navio  :  9."  se  sobreveio 
prohib:ção  de  Commercio  com  o  Paiz  ,  para  o  qual  o  Navio  íc  destinava  ,  e 
ihe  por  isso  obrigado  a  voltar  com  a  sua  carga  :  10."  se  o  Navio  foi  aprcza- 
do  ,  naufragou  ,  ou  varou,  com  perdas  i:Kei'-as  dos  effeios  :  ir."  se  i  ouve 
rergate  ,  e  salvaqao  das  mercadorias  :  1 2."  a  compensação  do  frete  coiri  as 
avarias:  13.^  o  abindono  da  carga,  ca^co ,  e  frete  :  14.^  a  quem  pertença 
cobrar  o  frete:    t^.^  quando  ce«sa  a  obrigação  de  pagallo. 

Segunrlo  a  célebre  denominada  Lei  dõ  Mar ,  ou  Regulamento  Náutico 
das  antigas  Leis  Rht^lias  Art.  20.  ,  se  o  Carregador,  antes  da  partida  do  Na- 
vio, qutria  retirar  as  suas  mercadorias,  podia  fazellas  descarregar  á  sua  custa , 
pagando  o  frete  inteiro.  Asrim  parece  ju•^to  :  pois  não  d^ive  estar  no  arbitrio 
do  Carregador,  dissolver  o  contra'o  sem  consentimento  do  ?víestre ,  ou  Dono 
do  Navio,  esrando  estes  promptos  da  sua  parte  á  convenção.  Isto  he  também 
conforme  á  boa  razão,  e  Direito  Civil,  segundo  a  regra  da  Lei  38.  ff.  locari  ; 
a  qual  dá  o  inteiro  salário  do  ajuste,  ao  que  alugou  as  suas  obras,  isto  he  , 
se  obrigou  a  prestar  algum  ministério,  ou  serviço,  se  estando  prorapto  a  exe- 
cutallo  ,  não  csreve  da  sua  parte  o  deixar  de  fazeilo ,  mas  iim  por  obstáculo, 
ou  mudança  de  vontade  da  parte  contraria. 

As  Ordenanças  M    P\  não  dispõem  nesta   parte  cousa  alguma  relativa- 
mente ao  Carregador  simples  j    mas  a  respeito  do  Carregador  d  colheita ,  ou 
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//  quintal y  ou  toncllada ,  cstabclccco  a  regra  seguinte  no  citado  Liv.  ^.'lif.  3, 
Arr.  ó.  > 

»  Se  o  Navio  lic  carregado  á  colheita,  ou  ao  quintal  ,  ou  a  íonellada , 
í>  o  Carregador,  que  quizcr  retirar  as  suas  mercadorias  antes  da  partida  do 
»  Navio ,  poder  d  faztr  descarrega  lias  d  sua  custa  ,  pagando  amctade  do 
yy  frete.  >» 

Ainda  que  este  Artigo  pareça  antinomico  ,  e  incohcrente  ao  Artigo  3., 
que  manda  ao  AtFrctador  pagar  o  frete  inteiro,  quando  não  executou  a  con- 
venção do  Afíretamento  ,  carregando  a  quantidade  promettida;  com  tudo  ,  Va- 
lim  justifica  a  outra  decisão,  pela  razão  de  que,  podendo  o  Mestre  achar  ou- 
tra carga  ,  c  vencer  o  Frete  inteiro  delia  ,  dieta  a  equidade  ,  que  não  exija  aa 
antecedente  Carregador,  mai*  do  que  ametade  do  frete  da  carregação  retirada  ; 
tendo  nisso  suflicieiue  indemnização  do  retardamento,  c  o  Carregador  assas  de- 
trimento em  tal  paga  ,  e  nas  despesas  da  descarga  á  sua  custa. 

Posto  o  citado  Artigo  6.  só  considerasse  o  Navio  carregado  á  colheita, 
etc. ,  todavia  subsiste  a  mesma  razáo  da  disposição,  para  ser  applicavel  á  toda 
a  espécie  de  carregação,  quando  o  Cai^regador ,  por  simples  mudança  de  von- 
tade, retira  as  mercadorias  de  bordo  antes  da  viagem  sendo  praticável  este 
expediente. 

He  porém  de  notar  que  tal  operação  depende  do  arbítrio  do  Capitão: 
pois  es:ando  elle  prompto  a  transportar  as  mercadorias  carregadas ,  segundo  o 
ajuste,  e  sendo-ihc  talvez  muito  detrimentoso ,  e  igualmente  á  Praça,  permit- 
tir  a  retirada  de  bordo,  e  em  muitas  circumsrancias  seja  isso  de  grande  diffi- 
culdade ,  e  demora;  o  Carregador  não  pôde  constraxTgello  a  sofft-er  tal  incon- 
veniente, c  a  perda  do  direito  adquirida  á  totalidade- do  frete,  e  execução  do 
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t  Isto  porém  se  entende  rio  caso' de  que- a -pertenção  da  r^tifâda-Bas  mer- 
cadorias não  tenha  sido  motivada  por  facto,  e  culpa  do  Capitão,  ou  Proprietá- 
rio do  Navio:  como  por  exemplo,  se  deixou  de  partir  no  tempo  ajustado,  ou 
se  rCiolvesse  a  sahir  sem  Comboi ,  ou  fora  de  conserva^  e  frota  ^  como  era  ex- 
pressa ,  ou  tacitamente  convencionado  ,  segundo  a  incelligencia ,  expectativa  ,  e 
boa  fé  da  Praça  ;  ou  se  faltou  por  ou!ro  principio  ao  cumprimento  do  trato ; 
ou  finaimente  se  o  Navio  soffreo  Avaria  ,  e  se  constituio  notoriamente  innave- 
gavel ,  por  se  manifestar  algum  vicio  próprio  de  sua  má  construcqão ,  ou  ca- 
ducidade ,  ou  por  outro  accidente  que  sobreviesse  de  igual  consequência. 

O  Artigo  7.  auíhoriza  o  Capitão  ,  ou  Mestre  a  descarregar  para  terra  as 
mercadorias  achadas  no  seu  Navio,  ou  embarcação,  que  lhe  não  tiverem  sido 
declaradas ;  não  podendo  ser  compellido  a  assignar  conhecimento  delias ,  ou 
aliás  exigir  pelas  mesmas  o  maior  frete  pago  por  mercadorias  de  igual  quali- 
dade, com  tanto  que  não  sobrecarregue  o  Navio;  pois  fica  responsável  aos 
damnos ,  e  interesses.  Porém  não  advertindo  antes  de  se  fazer  á  vela  na  clan- 
de5tina  entrada  de  taes  mercadorias ,  o  Sr.  Valim  he  de  parecer ,  que  suppos- 
10  ,  sendo  alijadas  ao  mar ,  nos  casos  em  que  tem  lugar  este  expediente  ,  não 
se  deva  delias  indemnidade  ao  dono  ,  nem  este  possa  entrar  no  beneficio  da' 
contribuição  ,  segundo  he  prevenido  no  Liv,  4.  Tit.  3.  Art.  12.,  com  tudo, 
fazendo  o  Navio  alguma  arribada  legitima,  não  pode  o  Mestre  lazer  retirar, 
e  descarregar  para  terra  taes  mercadorias ;  salvo  a  estar  o  Navio  realmente  so- 
brecarregado ,  devendo  para  isso  proceder  conselho  dos  principaes  da  Equipa- 
gem ,  e  dar  disso  parte  ao  Magistrado   competente  do  Lugar. 

O  Artigo  8.  obriga  ao  Carregador  a  pagar  o  frete  inreiro  ,  se  de  seu  pró- 
prio arbítrio ,  e  sem  facto  do  Mestre  retira  as  suas  mercadorias ,  durante  a  via- 
Tom,  VI  I 
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g.Mii  :  a  rnzão  he ;  porque  <lo  contrario,  o  Mestre  licaria  cm  pcrâa  do  frete, 
quealiàs  tori.i  liircito  de  vencer  no  tora!  ,  nao  llie  sendo  oppoitiino  adiar  então 
effeitos  c)uc  substitua  aos  retirados  :  e  assim  como  o  Me.-tre  ,  segundo  o  Ar- 
tigo II.  deste  Titulo,  perde  o  frete  inteiro,  e  lie  responsável  aos  ptcjuizos, 
c  interesses,  se  dá  motivo  á  falta,  ou  impossibilidade  de  erecuc;ão  do  con- 
trato com  os  C]arregidores ,  e  Affrctadores  ,  pela  nusma  ríi/ao  jie-lhc  naqucUe 
caso  devido  todo  o  frete  do  ajuste. 

O  Artigo  9.  determina  ,  que  se  o  Navio  he  embarpjado  durante  a  deno- 
ta ,  ou  no  lugar  da  sua  descarga,  pelo  facto  do  (Carregador,  ou  Aifrctador; 
ou  se  tendo  sido  affretado  de  liida  ,  e  volta  ,  he  obrigado  a  fazer  a  tornavia. 
gem  ,  o  Mestre  tem  direito  de  exigir  o  frete  inteiro  com  o  interesse  do  retar- 
damento. Isto  he  fundado  na  essência,  c  reciprocidade  dos  contratos  bilate- 
raes  ,  e  onerosos,  e  correspectiva  igualdade  da  condiçílo  dos  Contrahentcs ,  que 
sao  mutuamente  obrigados  a  cumprir  as  clausulas  ,  e  condições  ilc  teus  ajus» 
tes,  e,  na  falta,  serem  sujeitos  a  idênticos  encargos  ;  pois  sendo  o  Capitão 
multado  ,  segundo  o  citado  Art.  10.  e  12.  com  a  perda  do  frete  inteiro,  e 
responsável  aos  damnos  ,  e  interesses  do  Carregador  ,  e  Aífretador  ,  no  caso 
de  faltar  por  culpa  sua  ao  empenho  contrahido  para  o  transporte  dos  efíeitos 
ao  lugar  do  destino,  justo  he,  que  se  o  Carregador,  ou  Aífretador  dá  por 
seu  facto  occasião  a  prejuízo  do  Navio,  por  causa  de  embargo,  falta  de  car- 
ga., ou  qualquer  outro  motivo  porque  deixasse  de  cumprir  es  termos  do  af- 
fretamento ,  seja  compellido  a  pagar  o  frete  inteiro ,  e  os  interesses ,  que  vem 
etn  consequência  do  retardamento. 

.rrr-:  O  embsrgo ,  de  que  trata  o  Artigo,  se  entende  tanto  o  feito  por  autho- 
ridade  superior,  como  por  Credores.  Se  as  mercadorias  se  dixárão  de  carregar, 
por  serem  prohibidas ,  ou  apprehendidas ,  procede  a  mesma  disposição. 

Observa  porém  judiciosamente  o  Sr.  Valim  ,  que  sendo  o  espirito  da 
Lei  dar  justa  inderanidade  ao  Mestre,  segue-se,  que  se  elle  achou  effeiros  pa- 
ra completar  a  sua  carregação,  não  tendo  sentido  detrimento  no  total ,  só  terá 
direito  de  pertender  a  parte,  que  faltar,  descontando  o  frete  estipulado  das  mer- 
cadorias, que  achou  ,  e  os  damnos,  e  interesses  do  retardamento,  e  inexecu- 
ção do  affretamento ,  por  estimação  de  Peritos ,  e  as  custas  do  processo ,  se  o 
negocio  for  trazido  a  Justiça. 

He  também  de  notar,  que  no  caso  de  affretamento  de  hida  ,  e  volta,  he 
devido  ao  Mestre  o  frete  inteiro ,  ainda  que  as  mercadorias  se  não  vendessem 
no  lugar  do  destino,  ou  a  carga  delias  fosse  prohibida ,  com  tanto  que  o  Mes- 
tre ignorasse  esta  circumstancia  ;  pois  o  vencimento  do  frete  he  independente 
do  bom,  ou  máo  êxito  da  expeculação  do  Affretador ,  ou  Carregador  ;  nem 
o  Mestre  ganha  ,  ou  perde  com  o  levantamento ,  ou  queda  do  mercado. 

Se  o  retardamento  do  Navio  he  tão  somente  por  ser  obrigado  a  fazer 
quarentena,  não  tem  lugar  requerer  o  Mestre  damnos,  ou  interesses. 

O  Artigo  II.  dispõe,  que,  se  o  retardamento  no  curso  da  viagem  procede 
da  necessidade  de  reparar  o  navio ,  o  Carregador  he  obrigado  a  esperar  ,  que 
finde  o  concerto,  podendo  se  fazer  com  bievidade;  ou  pagar  o  frete  inteiro, 
se  quizer  retirar  as  suas  mercadorias.  Isto  se  entende,  quando  aquella  neces- 
sidade sobreveio  de  mera  fatalidade  ,  e  força  maior  de  tcmporaes  ,  varação , 
encalhe  ,  e  outros  accidentes  marítimos  de  igual  effeito ,  e  não  se  derivou  de 
facto  ,  e  culpa  do  Mestre,  ou  de  innavegabilidade  do  Navio  ;  porque  na- 
quelle  caso  a  avaria  he  particular  do  Navio,  e  carga,  que  recahe  unicamen- 
te sobre  os  respectivos  donos  j  e  nem  o  Mestre,  nem  o  Carregador,  ou  Af- 
fretador   se  deve   garantia   alguma   reciprocamente,  não  sendo  em  tal  conjun- 
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crura  inipuravcl  á  ningucm  o  ?ini?rro  ,  porém  se  preccdco  ciilna  do  Mc.qrc, 
cessa  o  direito  de  perceber  o  frete,  e  fica  cm  responsíhil  idade  aos  prejudicados. 
Nas  circumstancias  diras  ,  o  (Carregador,  qiicicndo  retirar  as  suas  mer- 
cadorias ,  não  se  pode  prevalecer  do  privilegio  do  Artigo  6.,  de  pagar  só 
amctade  do  frete,  c^ue  só  tem  lugar  antes  da  partida,  e  não  depois  de  come- 
çada a  viagem,  em  que,  segundo  o  Artigo  8.  ,  devc-je  o  frete  inteiro,  se  se 
quizer  usar  de  tal  expediente,  a  nao  ser  a  isso  obrigado  por  facio  do  Mestre. 
Segundo  o  direito  maritimo  ,  serido  necessário  de"^carrcgar  o  Kavio  para 
o  seu  prompto  concerto  ,  a  despeza  da  descarga  ,  e  recarga  dos  cffeitos  são 
avarias  por  conta  scimcnte  do  dono  dos  mesmos  ;  por  serem  consequências  do 
accidente,  que  obrigou  ao  concerto  ,  c  não  devem  ser  gravados  o  Mestre  ,  c 
Proprietário  do  Navio,  que  sentem  ainda  maior  prejuízo  das  despezas  do  con- 
certo ,  que  recahem  unicamente  sobre  elies  ,  bem  como  a  sustentaçio  ,  e  solda- 
das da  Equipagem. 

A  segunda  parte  do  Artigo  ii.  parece  que  obriga  ao  Capitão,  no  caso 
de  não  poder  ser  reparado  o  Navio,  affretar  incontinente  outro;  e  não  o  po- 
dendo achar,  só  lhe  concede  o  direito  de  exigir  o  frete  á  proporção  somente 
da  vingem  avançada^  corao  igualmente  se  dispõe  nos  Art.  19.  21.,  e22.  no 
caso  da  preza,  de  varação  ,  e  naufrágio,  e  consequentemente  no  de  innave- 
gabilfdade,  que  se  lhe  iquipara ,  quando  o  Navio  fae  condemnado  por  incapaz 
de  seguir  viagem. 

Observa  o  Sr.  Valim ,  primeiro ,  que  se  o  Navio  não  poder  ser  concer- 
tado, e  reparado  em  maneira  de  poder  continuar  a  sua  viagem  com  seguranç? , 
<íeve  o  Mestre  requerer  disso  vesioria  de  Officiaes  competentes:  segundo,  que 
•p()de,  mas  não  he  obrigado ,  affretar  outro  Navio  para  conduzir  as  mercado- 
rias a  seu  destino ;  enrendendo-se  nesta  parte  as  Ordenanças  com  o  tempera- 
mento de  equidade  das  Leis  Rhodias  Art.  42.,  e  antigas  Ordenanças ,  dos  ter- 
mos hábeis  de  i.°  querer  o  Mestre  ganhar  o  seu  inteiro  frete,  não  havendo 
obstáculo  da  parte  dos  Carregadores ;  2.^  ser  o  outro  Navio  affretado  de  igual , 
ou  melhor  condição,  e  os  termos  do  affretamento  não  mais  gravosos  ao  Pro- 
prietário do  primeiro  Navio. 

Esta  interpretação  dá  ás  ditas  Ordenanças  hum  sentido  razoado  :  e  tal 
he  a  intelligencia,  que  se  lhe  dá  na  pratica;  e  de  outra  maneira  seria  impra- 
ticável o  rigor  da  Letra  :  pois  seria  o  Mestre  sujeito  as  difticuldades  excita- 
das pelos  Carregadores ,  (  que  tem  direito  de  irrepugnarem  á  subrogação  de 
outro  Navio,  ou  de  dous  de  menor  lote)  e  ao  prejuizo  de  ser  talvez  obriga- 
do a  pagar  m.aior  frete  do  que  o  que  hia  a  vencer.  Sem  duvida  os  Carrega- 
dores não  podião  ser  forcados  a  consentir  em  tal,  e  menos  que  as  suas  mer- 
cadorias fossem  baldeadas,  e  transportadas  ao  lugar  do  destino  em  barcos,  oa 
chalupas ,  correndo  perigos  não  cogitados.  Os  Proprietários  poderião  desap- 
provar  raes  expedientes  ,  como  tomados  com  excesso  dos  poderes  concedidos 
ao  Capitíio. 

Nestas  circumstancias ,  para  se  prevenirem  as  questões,  se  o  Navio  acha- 
do ,  e  affretpdo  para  o  transporte  era  ,  ou  não  acceitavel ,  a  prática  tem  ad- 
mittido  pagar-se  o  frete  ao  Mestre  j^rí?  rata  ittneris  ^  ã  proporção  da  víagent 
avançada.  Se  porém,  o  Mestre  escolhe  antes  ganhar  o  frete  inteiro,  affretan- 
do  outro  Navio  para  o  transporte,  sem  consentimento  dos  Carregadores  ,  qual- 
quer excesso  do  nosso  frete  deve  ficar  por  sua  conta  ;  e  se  he  com  o  beneplá- 
cito dos  mesmos  ,  a  estes  pertence  tal  encargo,  como  avaria  particular,  e  con- 
sequência da  fatalidade  ,  que  deo  occasião  á  impossibilidade  de  continuar  o 
primeiro  Navio ,  e  concluir  a  sua  viagem. 


«5  Princípios 

O  Artilho  12.  não  u)  exonera  ao  (^arrrgndor  da  sarisFa(;íío  do  frete,  se- 
não taubcin  sujeita  o  Mestre,  c  consequciitenuntc  o  Proprietário  do  Nav:o  á 
respons.ibilida  ie  di)S  damnos  ,  e  inieresses  do  mesmo  (Carregador,  provan  lo 
c*te,  que  o  Navio  ,  antes  de  se  fazer  á  véJa  ,  estava  incapaz  de  navegar.  He 
clara  a  justiqa  ile^ta  determinaçno  i  bem  como  a  do  Liv.  4,  '1  if.  i.  Art.  29., 
que  isenta  os  Seguradores  de  responderem  em  tal  caso  pehí  sinisiro.  Sobre 
esta  matéria,  veja-se  o  meu  Tratado  dos  Seguros  Cap.  34.  Part.  i.,  e  o  das 
avarias  Cap.  18. 

O  Arr.  13.  manda  pagar  o  frete  das  mercadorias  alijadas,  para  salvarão 
commutn  ,  com  o  encargo  de  entrar  o  Mestre  crn  contribuiç^io  ,  para  se  inde- 
mnizar o  valor  das  mesmas  mercadorias.  He  porém  de  advertir,  Cjuc  eíte  Arti- 
go se  deve  entender  combinado  com  o  do  Liv.  3.  Tjr,  R.  do  alijamento  Art.  7.  , 
em  que  se  manda  em  tal  caso  entrar  em  contribuição  somente  ametade  do  fre- 
te ,  e  do  casco  do  Navio.  O  que  se  justihca  pelas  razoes  indicadas  no  'Ira- 
tadj  das  Avarias  Cap.  7. 

O  Sr.  Valim  he  também  de  parecer,  por  argumento  analógico  tirado  dos 
Artigos  19.  ,  e  11.  deste  Titulo,  que  o  Mestre  no  caso  de  alijamento  não 
pode  pertender  senão  o  frete  pro  rata  itineris  ^  isto  he,  o  vencido  até  o  lu- 
gar do  alijamento,  e  que  só  lhe  he  devido  o  frete  inteiro  ,  conduzindo  os  cf- 
feitos  resgatados  ,  ou  naufragados   ao  lugar  do  destino. 

O  Artigo  14.  dá  ao  Mestre  o  direito  de  exigir  o  frete  das  mercado- 
rias ,  que  foi  obrigado  a- vender  para  vitualhas,  concerto  ,  e  ouTas  necessida- 
des urgentes  da  viagem ,  com  o  encargo  de  as  pagar  ao  dono  pe^o  preço ,  por 
que  for  vendido  o  resto  no  lugar  da  sua  descarga.  Deve-?e  noií.r  ,  que  a  obri- 
gaqão  de  pagar  este  preço  subsistente ,  ainda  no  caso  de  que  o  Navio  viesse  a 
perecer  depois  :  pois,  como  pela  venda  das  ditas  mercadorias,  naquellas  cir- 
cumstancias  o  Navio  recebco  hum  soccorro  effectivo ,  e  se  constituo  em  esta- 
do de  continuar  a  vantagem ,  etudo  pereceria,  se  senão  tivesse  recorrido  logo 
a  esse  expediente,  hc  evidente,  que  o  Mestre  contrahio  immed latamente  hu- 
ina  divida  muito  real  do  dito  preço ,  e  á  ella  íicou  obrigado  ,  independente- 
mente da  sorte  posterior  da  Embarcação ;  vindo  a  ser  tal  caso  precisamente  o 
mesmo,  se  houvesse  tomado  dinheiros  á  risco,  e  com  elles  co.r.prado  o  neces- 
sário ,  para  remir  as  ditas  necessidades  ,  e  sacasse  Letra  de  Cambio  sobre  o 
Proprietário  do  Navio,  que  não  podia  recusar  cumprir  o  saque,  como  se  dirá 
no  Cap.  16. 

O  Artigo  15'.  obriga  somente  a  pagar  ametade  do  frete,  sobrevindo  in- 
terdicto  ,  ou  prohibição  de  Commercio  com  o  Paiz  ,  para  o  que  o  Navio  he 
destinado ,  estando  já  em  viagem ,  e  sendo  obrigado  a  tornar  com  a  carga  in- 
teira,  ainda  que  fosse  affretado  de  hida,  e  volta.  Esta  disposição  he  coheren- 
te  ao  Liv.  3.  Tit.  i.  Art.  7.-,  e  concilia  com  justiça  os  interesses  do  Affreta- 
dor,  ou  Carregador,  e  do  Proprietário  do  Navio.  Manda  pagar  ametade  do 
frete ;  pois  tendo  já  o  Navio  começado  a  viagem  ,  e  corrido  os  riscos  do  mar , 
tanto  da  hida  ,  como  da  volta  ,  he  racionavel  que  receba  correspondente  in- 
deranidade  :  como  porém  o  caso  he  absolutamente  fortuito,  c  de  força  maior, 
sem  intervenção  alguma  de  facto  do  Affretador,  e  Carregador,  não  seria  de 
razão  ,  que  se  pagasse  o  frete  por  inteiro ,  quando  ainda  íbsse  aifretado  o  Na- 
vio a  viagem  redonda. 

O  Artigo  i(j.  dispõem,  que  no  caso  de  embargo  de  Navio  por  Poten- 
cia  Soberana,  no  curso  da  viagem,  o  Mestre  não  vence  frete  pelo  tempo  do 
seu  embargo  ,  se  he  affretado  por  mez ,  nem  augmento  de  frete,  se  he  affre- 
tado de  viagem  \  devendo-se  contar  por  avarias  grossas  o  susten:o ,  e  soldadas 
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dos  Marinliciíos ,  para  scrcir»  rateadas  por  contribuiqiío  entre  os  Proprietários 
do  Navio,  e  os  Carrc^';;KÍc)rcs.  Esic  Artigo  lic  coliercnte  ao  do  Liv.  3.  1  ir. 
I.  Arr.  8.,  que  obriga  ao  Mestre  esperar  pelo  levantamento  do  enibirgo  ,  c 
abertura  do  porto  onde  o  K;ivio  se  acha  embargado,  sem  direito  de  exigir 
damnos  ,  e  interesses,  tanto  da  sua  parte,  como  da  do  Carregador  ,  e  AHie- 
lador. 

Vallm ,  depois  de  observar,  que  estas  disposições  parecem  incompatíveis 
com  as  regras  ordinárias  de  Direito,  mostra  ,  que  sendo  a  equidade  a  alma 
das  Leis  marítimas,  as  citadas  Ordenanças  adoptarão  no  proposto  ca?o  o  tem- 
peramento o  mais  natural,  c  judicioso ,  conciliando  os  interesse  dos  Proprietá- 
rios do  Navio  com  o  dos  Carregadores;  não  dando  áquelles  algum  vencimen- 
to ,  ou  accrescimo  de  frete  no  tempo  do  embargo  ,  e  indemnizando-os  devida- 
mente,  obrigando  aos  Carregadores  a  entrarem  também  em  contribuição,  co- 
mo cm  avaria  grossa,  das  despezas  supv.T!ores  do  sustento,  e  soldadas  da  equi- 
pagem; visto  que  huns ,  e  outros  correrão  igual  aventura  maririma  ,  e  se  cx- 
pozérâo ,  sem  culpa  sua,  ao  extraordinário  accidente  do  embargo,  que  hc  ca- 
so facal  ,  e  de  força  maior,  e  aquellas  despezas  são  realmente  para  conser'va- 
qão,  e  beneficio  commum  das  mercadorias,  c  do  Navio. 

No  caso  de  embargo  dito  antes  da  sabida  do  Navio  ,  as  gentes  do  mar 
não  lem  cousa  alguma  a  pertender  das  suas  soldadas.  Veja-se  o  Lir.  ^.  Tir.  i, 
Arr.  8.  lit.  4.  Art.  5.,  e  Tit.  7.  Art.  7.  Mas  ellas  lhes  são  devidas,  duran- 
te o  tempo  do  mesmo  embargo;  pois  que  em  tal  caso  o  seu  serviço  he  igual- 
mente necessário  para  a  conservação ,  tanto  das  mercadorias  ,  com.o  do  Na- 
vio. 

Artigo  17.  Se  o  Consignatário,  a  quem  vão  dirigidas  as  mercadorias, 
sendo  nomeado  no  Conhecimento  individualmente  »  ou  com  a  clausula  de  Por- 
tador do  mesmo  Conhecimento  recusar  receber  as  mercadorias  nelle  declaradas,- 
seja  ,  ou  não  fundada  a  recusa  ,  como  o  Mestre  não  deve  soffrer  demora  no 
pagamento  do  seu  frete ,  nem  embaraços  na  entrega  ,  tem  direito  de  requerer 
pela  Justiça  ,  que  seja  authorizado  a  fazer  vender  as  mesmas  até  á  concurren- 
cia  do  seu  frete,  e  depositar  o  resto  em  algum  armazém  ,  notificando  judicial- 
mente ao  recusante,  para  retirar  de  bordo,  e  receber  as  mercadorias  imme- 
diatamente,  pagando-Ihe  o  frete,  ou  ver  vender  huma  parte  das  mesmas,  pa- 
ra pagamento  do  dito  frete  ,  e  custa  da  notificação  ,  e  depositar  o  resto  no 
armazém  referido;  que  seja  de  Negociante  abonado,  e  ahi  ficar  por  conta,  e 
risco  de  quem  pertencer. 

Porém  se  o  Consignatário  recusa  o  recebimento  em  razão  de  estarem  os 
effcitos  avariados,  o  Mestre  deve  logo  fazer  o  seu  protesto  de  perdas,  e  da- 
mnos áo  retardamento ;  mas  não  pode  obrigar ,  que  sejão  recebidos ,  sem  que 
se  £.ça  vestoria  do  seu  estado  por  Peritos;  e  havendo  contestação  judicial,  de» 
ve-se  mandar  pagar  o  frete  provisoriamente  debaixo  de  fiança. 

Artigo  18.  Não  se  deve  frete  algum  pelas  mercadorias  perdidas  por  nau- 
frágio ,  e  varacão  com  rompimento  do  Navio ,  e  total  damníficação  dos  effei- 
tos ;  nem  acontecendo  preza,  ou  pilhagem  feita  por  inimigo.  Neste  caso  o 
Carregador  não  só  he  desobrigado  de  pagar  o  frete ,  senão  também  tem  direi- 
to de  requerer,  que  se  lhes  restitua  o'frete,  que  p:igasse  adiantado,  a  não  ha- 
ver convenção  contraria  ,  como  he  expresso  na  citada  Ord.  Tal  he  a  dispo- 
sição de  Direito  commum  ,  que  se  vê  na  L.  15'.  ff.  locati.  As  Ord.  M.  F. 
assim  dispõem  no  citado  Liv.  Art.  18. 

>»  Não  SC  deve  frete  algum  das  mercadorias  perdidas  por  naufrdgio  ,  ou 
»  varação  ,  pilhadas  por  piratas ,  ou  tomadas  pelos  inimigos  ,   será  obrigado 
Tom.  ri,  K 
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>>  O  Mestre  neste  caso  a  restituir  o  que  se  llie  tiver  adiantado  ,  salvo  havendo 
>»  íouvinção  contraria.  »> 

A  claui-ula  li.i  dita  ()rdcnan(,M  >»  saho  havendo  couienção  contraria  >» 
tem  dado  íuiidameiíto  a  Mr.  Puthier  no  seu  Tratado  dos  C^oniratos  maiitiii:os 
n.  óç".  Toiíi.  2.  y)ag.  393  para  sustentar  ,  que  pólc  o  Mestre,  ou  Dono  do 
Navio  v.ilidainenie  convencionar  ,  que  o  frete  será  devido  a  todo  o  evento  , 
isro  he ,  qualquer  que  seja  o  ^^ucce^so ,  e  êxito  da  via^en» ;  Jiaja  ou  nao  ,  p°r- 
da  do  Navio,  e  efíeitos  por  naufrágio,  rara^-ão  ,  preza,  piliiagcm.  Seinelhnn- 
te  convenção  só  se  cui-tuma  ajustar  cm  teiupo  de  guerra  declarada,  ou  proxi^ 
ma.  He  de  notar,  que  o  Sr.  Valijn  conniientando  a  citada  Ordcnanqa  nãa 
aclia  justa  huma  tal  convenção  ,  por  causa  das  prevaricaqó-:'?  ,  ou  baratarias  , 
que  a  certeza  «.lo  ganiio  do  frete  pódc  occasionir  da  p^ne  do  Mestre  ;  e  os 
principacs  Escritores  do  Direito  maritiiiio  nfio  tem  reconhecido  a  legitimidade 
desta  estipulação. 

He  também  de  advertir,  que  sendo  as  msrcaiorias  salvas  do  naufrágio, 
ou  varaçáo,  deve-se  o  frete  delias  por  inteiro,  se  o  MtíJtrc  as  condiii  ao  lu- 
gar do  seu  destino  no  seu  Navio ,  ou  em  algum  outro  pro  rata  itineris  ^  jsto 
he ,  á  proporção  tão  somente  da  viagem  avançada  ate  o  tempo,  c  lugar  da- 
quelles  sinistros  accidentes.  São  decisões  expressas  da  cira.ia  Ord.  Liv.  ?. 'í'ir.  3. 

Artigo  2i.<<0  Mestre  será  também  p-igo  do  frete  das  mercadorias  sal- 
J5  vas  do  naufrágio ,  conduzin.^o-as  ao  luga   do  destino.  ?» 

Artigo  22.  <<  Se  clie  não  pode  achar  Navio  para  conduzir  as  mercado- 
»  rias  salvas  ,  será  pago  do  frete  á  proporção  somente  da  viagem  avançada. » 

Com  tudo,  se  os  effeitos  não  fossem  absolutamente  perdidos,  ou  dafi.ni- 
ficados  de  modo  que  ficassem  incapazes  de  algum  u?o  ,  mas  somente  avaria- 
dos,  em  maneira  porém  que  não  podessem  ser  reembarcados ,  sem  se  lhes  dar 
antes  algum  beneficio,  que  os  constitua  em  estado  propno  ao  embari|ue  ,  o 
Mestre  ,  ou  deve  esperar  ,  que  elles  se  ponhão  neste  estado ,  ou  conien:ar-se 
com  o  frete  á  proporção  do  adiantamento  da  viagem. 

O  Artigo  22.  determina,  que  não  podendo  o  Mestre  achar  Navio  para 
conduzir  as  mercadorias ,  seja  pago  do  frete  á  proporção  somente  da  viagem 
adiantada.  Sobre  isto  nada  ha  que  observar,  por  se  achar  esta  matéria  expla- 
nada no  Artigo  11.  acima. 

O  Artigo  23.  determina,  que  o  Mestre  não  possa  reter  a  mercadoria  no 
seu  Navio,  por  falta  do  pagamento  do  frete;  porém  que  ?e  poderia  oppór  ao 
seu  transporte  ao  tempo  da  descarga  ,  ou  fazeíla  embargar  ainda  nos  barcos 
àdi  mesma  descarga.  A  razão  da  primeira  parte  deste  artigo  he  ,  porque  seria 
absurdo,  que  o  Mestre  se  fizesse  pagar  do  seu  frete  antes  de  ter  exhibido,  e 
entregue  as  mercadorias  bem  acondicionadas,  no  modo  que  as  recebeo  ,  e  cons- 
ta do  Conhecimento  \  pois,  do  contrario,  poderia  acontecer,  que,  depois  de 
embalsado  do  frete,  não  entregasse  as  mercadorias,  ou  as  déssc  avariadas  por 
culpa  sua  ;  o  que  não  deve  sofrrer  o  Carregador ;  o  qual  por  tanto  interessa  não 
pagar  o  frete,  antes  de  as  ter  debaixo  dos  olhos,  e  poder,  achando-as  damni- 
ficadas ,  recebelias  com  o  protesto  de  ser  indemnizado  da  avaria ,  á  que  désie 
causa  o  Mestre,  e  sua  equipagem. 

Valim  observa,  que,  na  prática,  o  Mestre  não  tem  nem  ainda  o  direi- 
to de  embargo ,  e  retenção  das  mercadorias  nos  barcos ,  com  o  pretexto  do  seu 
frete,  ehc  obrigado  a  levallas  ao  lugar  da  descarga:  nem  ha  uto  demandar  tal 
frete,  senão  depois  de  haver  entregue  inteiramente  os  effeitos.  Eíte  uso  he  mui- 
to justo,  segundo  o  parecer  daquellc,  e  outro»;  Escritores  ;  a  fíín  de  que  o  Proprie- 
tário ,  ou  Coniignatano  das  mercadorias  possão  observar  o  mao  estado ,  em  que  se 
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reccbv'm  ,  e  requerer  a  s'.i:i  iiuícniniznrrio  contra  o  ?yiestre  no*?  cnsos  ,  cm  que 
file  hc  responsável  ,  e  n'.U)  ficar  depuis  excluitio  pela  excer^^y^áo  datla  ao  Mcs're 
n:;s  Ordenanças  L.iv.  i.  iii.  12.  Art.  5".  contra  o  Canegndor  que  recebe  a 
mercadoria  sem  protesto  ,  e  fica  por  e^sa  faha  inhibido  de  demandar  o  Mes- 
r;e  por  avaria. 

O  Artigo  24.  estabelece  o  direito  de  preferencia  de  Mestre  pelo  seu  fre- 
te sobre  as  mcrcadcruis  da  sua  Carregação  ,  em  quanto  esiivercm  no  N.'v;o, 
sobre  os  barcos,  ou  sobre  o  cães  do  desembarque,  e  ainda  is  dias  depois  da 
entrega,  com  tanto  que  não  tenliao  passado  nas  m3os  de  tciceiío. 

Este  Artigo  he  coherente  ao  do  I>iv.  3.  Tit.  i.  Art.  11.  O  privilegio 
do  frete  prefere  ainda  ao  do  vendedor  das  mercadorias  á  prazo,  ou  sem  elle, 
e  ao  direito  que  tem  o  respectivo  Proprietário  de  procurar  a  sua  cóu«a  roubada 
onde  quer  que  a  ache.  Por  isso  ninguein  pódc  reclairar  as  mercadorias  J-njej- 
las  ao  frete,  senão  com  o  encargo  de  o  pagar  j  á  exemplo  do  Proprietário  da 
casa  ,  cujo  privilegio  pelos  seus  alugueres  sobre  os  moveis  do  que  tem  occupa- 
do  a  casa  não  soffre  alguma  exepçao ,  preferencia  ,  ou  concurrencia.  Veja-se  a 
nossa  Lei  do  Reino  Ord.  Liv.  4.  Tir.  23.  §.  3. 

Valim  excita  a  questão  ,  se  o  privilegio  de  que  trata  este  Artigo  24. , 
procede  igunlmonte  no  caso  do  Artigo  6.  acima  ,  que  permitte  ao  Carrega- 
dor retirar  as  mercadorias  carregadas  antes  da  partida  do  Navio,  pagando 
simplesmente  araetade  do  frete  ,  ou  no  do  Artigo  8. ,  que  obriga  a  pagar 
o  frete  inteiro  pelas  mercadorias  retiradas  do  Navio  no  curso  da  viagem  ;  e  se 
em  consequência,  em  hum  ,  e outro  caso,  o  vendedor  da  mercadoria  ,  ou  aquel- 
k  a  quem  tem  sido  roubada  pelo  Carregador  ,  não  poderá  reclamai  la  sem  pa- 
gar o  frete,  ou  na  metade,  ou  por  inteiro  ,  salvo  o  seu  recurso  contra  o  Car- 
regador fraudulento  !  Elle  decide  com  o  Author  das  notas  sobre  o  Arúgo  29, 
dos  Juízos  de  Oleron  ,  que  o  reclamador  não  será  obrigado  de  medo  algum  á 
indemnizarão  do  Mestre  pela  retirada  das  mercadorias ;  pois  este  não  tem  nâ 
realidade  antes  de  concluir  a  viagem  do  destino  ,  vencido  o  frete;. e  se  elle 
nos  casos  dos  ditos  Artigos  6.,  e  8.  ,  tem  direito  ametade  do  frete,  ou  ao 
ijireiro  delle,  he  tão  somente  como  simples  indemnização  pelo  detrimento  ,  que 
soffre  em  não  se  cumprir  de  todo  o  contrato  do  Carregador,  estando  alirs  el- 
le prompro  a  eaclier  da  sua  parte  o  empenho  contrahido  de  o  levar  ao  porto 
da  descarga  ;  e  por  tanto  elle  só  pode  pei  tendfr  tal  indemnização  contra  aqueU 
le ,  que  a  deve  pessoalmente  ,  sem  poder  extendello  sobre  a  mercadoria ,  senão 
em  quanto  ella  pertence  ao  seu  devedor. 

Pelo  que  ,  se  o  vendedor  da  mercadoria  carregada  a  reclamar  logo  com 
toda  a  diligencia  ,  e  retira-a  no  curso  da  viagem  ,  não  deverá  pagar  o  frete  se 
não  a  razão  do  adiantamento  da  viagem  pro  rata  itineris\  salvo  o  seu  recurso 
contra  o  seu  devedor,  que  lhe  não  pagou  no  tempo  para  se  fazer  reembolsar 
do  que  tiver  pago  ao  Mestre  daquelle  frete,  quanto  ao  mais,  que  falta  para" 
se  preencher  a  totalidade  do  mesmo  frete,  nos  termos  do  Artigo  8.,  o  Mes- 
tre tem  sua  acção  pessoal  contra  o  Carregador. 

Porém  em  hum  ,  e  outro  caso  o  reclamador  supportará  sempre  as  des- 
pezas  da  carga  das  suas  mercadorias  ,  e  do  retardamento,  que  esta  operação' 
occasionar ;  salvo  igualmente  o  seu  recurso  contra  o  seu  devedor. 

He  de  notar,  que,  supposto  as  Ordenanças  concedão  hum  anno  ao  Mes- 
tre para  demandar  (Liv.  i.  Tit.  12.  Art.  2.)  o  pagamento  do  seu  frete,  com 
tudo,  n^.o  lhes  dá  o  privilegio  sobre  as  idênticas  mercaaorias  transportadas, 
senío  nos  termos  do  Artigo  24.  acima,  se  pede  o  seu  frete  dentro  de  if  dias 
da  entrega^  ou  antes  que  passem  a  poder  de  terceiro  ,  ou  se  teve  a  c.:uLéla  de 
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fazer  logo  o  seu  embargo  nos  barcos,  e  nos  armnzcns  de  arrecadação  das  mes- 
mas; o  que  acontece  sem  ser  estranhado  ao  Mestre,  quando  icm  justo  funda- 
mento para  duvidar  da  boa  fé,  e  responsabilidade  do  õirrcgador. 

He  igualmente  de  observar,  que  o  privilegio  do  frete  se  exerce  humas 
vezes  distributivamente,  c  outras  ve/es  collectivamcntc  sobre  as  mercadorias, 
que  lhe  siío  sujeitas.  ILni^ná^-st  distributivamente  ^  quando  aquelk-  prívilc- 
gio  lie  limitado  aos  cfíeitos  conteúdos  em  cada  conhecimento,  sem  extensão 
de  hum  conhecimento  a  outro  ,  ainda  que  os  eífcitos  especificados  em  todos  es- 
tes conlrjcimjntos  devao  ser  entregues  á  mesma  pessoa. 

Assim  havendo  dous  ccnhecimenios  separados  ,  lium  v.  g.  de  caixas  de 
assucar,  outro  de  rolos  de  tabaco  ,  c  as  caixas  de  assucar  tcnlião  s'do  vendi- 
das pelo  Consignatário  delias,  sem  ter  pago  o  frete  ;  níio  somente  o  Mestre 
não  poderá  inquietar  para  o  pagamento  do  írcte  ao  Comprador  dos  rolos ,  mas 
nem  ainda  poderá  demandallo  por  privilegio  sobre  ns  caixas  ditss ,  com  o 
pretexto  de  terem  vindo  consignadas  á  mesma  pessoa  ;  pois  sendo  os  conheci- 
mentos differentes,  hum,  não  tem  nada  de  commum  ,  e  necessariamente  con- 
nexo  com  o  outro. 

Mas  restando  por  vender  alguma  porção  de  caixas  de  assucar ,  e  de  ro- 
los ditos,  o  privilegio  do  frete  pode  ser  exercido  ãístrihutiuamníte  sobre  esse 
resto;  o  qual  vem  a  dever  solidariamente  o  mesmo  frete,  bem  como  o  devia 
a  totalidade  das  mesmas  mercadorias. 

Semelhantemente  se  exerce  o  dito  privilegio  no  sentido  collectivo.  v.  g. 
Se  hum  só  ,  e  o  mesmo  Conhecimento  contêm  caixas  de  assucar ,  e  rolos  de 
tabaco ,  ainda  que  aliás  o  frete  se  regule  differcntemente ,  com  tudo  não  hc 
clle  mais  do  que  hum  só  Conhecimento .,  e  consequentemente  todos  os  etfeitos 
nelle  conteúdos  são  solidariamente  affectados  ,  ou  hypothecados  ao  pagan^en- 
lo  do  frete  :  de  tal  sorte,  que  a  venda  de  huraa  parte  de  todos  os  tffeitos 
V.  g.  dos  rolos  por  inteiro  ,  não  fará  perder  o  frete  destes  rolos ,  e  não  im- 
pedirá ,  que  não  seja  pago  privilegiadamente  sobre  as  caixas  de  assucar  como 
o  frete  particular  devido  por  ellas ,  et  vice  versa. 

O  Artigo  25'.  isenta  ao  Mestre  de  tomar  pelo  seu  frete  as  mercadorias 
diminuídas  de  preço  ,  ou  avariadas  por  vicio  próprio ,  cu  caso  fortuito.  Os 
princípios  de  Direito ,  e  a  equidade  concorrem  para  apoiar  a  decisão  ,  que  o 
frete  não  he  menos  devido  por  inteiro,  ainda  que  as  mercadorias  no  porto  do 
destino  se  achem  decahidas  de  preqo  pelas  revoluções  do  Commercio ;  pois  o 
Mestre  não  ganha ,  ou  perde  cora  o  levantamento ,  ou  queda  do  mercado ,  que 
não  tem  cousa  alguma  em  commum  entre  elle ,  e  seu  Navio ;  nem  tão  pouco 
quando  a  deteriorarão  procede  do  vicio  próprio  da  carregsçíto ,  ou  de  caso 
fortuito  ;  pois  a  cousa  perece  sempre  para  seu  dono.  Nisto  ha  huma  justiça 
tão  evidente,  que  em  taes  casos  o  damno  não  he  mais  ,  do  que  huma  avaria 
simples,  por  conta,  e  a  cargo  somente  do  respectivo  Proprietário,  segundo  o 
Liv.  3.  Tit.  7.  Art.  5".,  e  nerrt  os  que  derão  dinheiro  a  risco,  nem  os  Segu- 
radores respondem  por  elle  Liv.  3.  Tit.  5.  Art.  12. ,  e  Tit,  0.  Art.  29. 

Diz  Valim ,  que  só  no  caso  de  sobrevir  huma  paz  repentina,  e  súbita 
baixa  dos  pregos  dos  effeitos  a  cincocnta  por  cento  (  tendo  acontecido  até  a 
não  valerem  o  frete  ajustado),  seria  justo  demandar-se  proporcional  abatimen- 
to do  mesmo  frete  ,   estando  aliás  as  mercadorias  em  estado  de  venda. 

Mas  será  no  caso  deste  Artigo  licito  ao  Carregador  fazer  o  abandono 
das  mercadorias  ao  Mestre  pelo  frete?  Valim  ,  e  Casaregis  susrenra  ,  que  sim, 
fundando  no  Artigo  26.,  e  no  18.  acima  deste  Titulo,  onde  se  decide  não  se 
dever  frete  de  mercadorias  perdidas  por  naufrágio.    E  como  as  que  se  arruina- 
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rão  ,  seja  por  golpes  âc  mar,  c  casos  fortuitos,  seja  pc!o  sen  vicio  próprio, 
c  pcrivel,  ou  corruprivcl  natureza  nas  cousas  soliJas,  ou  pclt)  r-vinicnto  ,  e 
inscn  ivcl  evacuação  das  cousas  liquidas  ,  ctmo  quindo  se  achão  quasi  esva- 
siadas  as  pipas  devinlio,  azeite,  etc. ,  o  damno  he  di'  naturc/.a  igual;  parece, 
que  deve  ter  lugar  o  abandono  ,  e  o  nao  possa  recusar  o  Mes're,  visto  que 
em  virtude  da  sua  convenção  tacita,  a  mercadoria  Jie  o  único  peniior  do  ficte; 
e  por  tanto  fazendo-ihe  o  Carregador  o  abandono  da  mesma,  não  deve  ter  o 
Mestre  outra  cousa  mijis  a  pcrtender  ,  sendo  evidentemente  iniquo ,  que  p'.qa 
frete  d*^  mercadorias  ,  de  que  o  Carregador  nao  pódc  tirar  proveito  algum. 

Não  querendo  porém  o  Carregador  fazer  o  abandono  das  mercadorias, 
e  offcrccendo  pngar  ao  Mestre  o  frete  pela  estimação  das  mesmas  ,  e  não  em 
dinlieiro  ,  não  pode  este  ser  constrangido  a  isso,  mas  recusando  o  Carregador 
a  satisf  iÇiio  devida ,  pode  fazer  vender  as  mercadorias  até  a  concurrencia ,  do 
que  lhe  he  devido  cio  frete,  nos  termos  do  Artigo  17.  acima. 

O  Artigo  26.  já  indicado  na  exposição  antecedente,  admltte  o  abandono 
do  Carregador,  quando,  sendo  n  carregação  de  cou?as  liquidas  ,  ou  de  natu- 
reza própria  a  difluirem,  e  reverem  ,  evacuarem-se ,  e  desFazerem-se  nas  v^^si- 
Jhas ,  cíKctivaineiite  se  achao  estas  vasias  ,  ou  quasi  vasias.  Isto  porém  se  de- 
ve entender,  quando  semelhante  damno  procedeo  de  causa  estranha  ao  Mes- 
tre, e  Equipagem;  pois,  do  contrario,  elie  he  responsável  ao  Proprietário  da 
carregação. 

()  Sr.  Valim  diz ,  que ,  por  identidsde  de  razão  tem  lugar  o  mesmo 
abandv^no  a  respeito  de  caixas,  ou  barricas  de  assucar ,  que  posto  não  sejao 
propriamente  de  cousa  liquida,  todavia  podem  melar,  dissolvendo-se  tal  mer- 
cadoria ,  sobre  tudo  em  caso  de  naufrágio  ,  em  razão  de  sua  natureza  sali- 
na ,  e  d-:Iiquescenre. 

Ainda  que  os  Seguradores  não  respondão  por  taes  damnos  ,  de  que  tra- 
ta o  Artigo,  se  o  Carregador  nao  fez  a  declaração  na  Apólice  da  natureza  de 
tses  eífeití^s ,  como  he  disposto  no  Artigo  13.  Tit.  dos  Seguros  ,  com  tudo  o 
Mestre  não  se  pode  eximir,  nem  do  abandono,  nem  da  responsabilidade  no 
caso  dito,  porque  nao  podem  pretextar  ignorância  ,  do  que  he  carregado  a 
seu  bordo. 

O  Artigo  27.  prohibe  aos  que  intervicrão  no  affretamento  dos  Navios , 
o  reaffretarem  os  mesmos  a  mais  alto  preço  ,  do  que  o  declarado  no  primeiro 
contrato.  Quanto  aos  primeiros  Affretadores  a  decieão  he  justa ,  para  preve- 
nir os  monopólios  de  pessoas  espertas  ,  que  se  apoderassem  de  todos  os  Na- 
vios postos  a  frete  ,  para  depois  exigirem  dos  Carregadores  fretes  excessivos. 
Quanto  aos  Corretores  ,  hc-lhes  prohibido  não  só  o  reaffretar  os  Na- 
vios, para  cujo  affretamento  se  interposérao,  senão  também  para  nem  ainda 
os  affretar  por  sua  conta  ;  pois  he-lhes  vedada  toda  a  negociação  ,  como  he 
disposto  no  Tit.  dos  Seguros  Art.  68.,  e  Liv.  i.  Tit.  7.  Art.  13. 

O  Artigo  28.  he  explicativo  do  antecedente  ,  permittindo  ao  affretador 
carregar  mais  mercadorias  a  bordo  para  acabar  a  sua  carga ,  ou  como  entre 
nós  se  diz  ,  abarrotallo.  IÇsta  disposição  he  tirada  da  L.  6.  Cod,  de  locato 
et  con dueto. 

O  mais,  que  pertence  ao  frete,  e  affretamento  de  Navios,  se  pôde  ver 
nas  Ordenanças  Liv.  3.  Tit.  i.  das  Cartas-partidas  ,  e  amplamente  se  verá 
no  meu  Tratado  dos  Contratos. 

Pela  Lei  de  20  de  Junho  de  1774.  §.  39.  se  estabelece  o  privilegio  dos 
Credores  de  frete  para  preferirem  a  qualquer  outro,  a  respeito  dos  effeitos  car- 
regados na  Embarcação. 
Tom.  VL  L 
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^i  Princípios 

C  A   P  I  T  U  L  O     XIÍ. 

Dos  Conhecimentos ,  e  Apólices  de  Carga. 

S  Odennnras  de  Mar.  Fr.  Liv.  3.  Tir.  2.  fixão  as  regras  relativas  aos 
Coil.tcivuutns  ^  ou  Apólices  de  Carga  de  Navios,  ou  Einbarcjyiío.  En- 
tendc-sc  foi  Conhecimento  certa  tspccie  de  Scdiilas  (ordinariamente  com  fór- 
mulas impressas)  a^signadas  em  três  vias  pelo  Capitão  ,  ou  Mestre  do  Navio, 
ou  Kmbaicaqfio,  em  que  reconhece  ,  e  declara  haver  nelle  recebido  mercado- 
rias pnra  as  transportar,  por  certo  frete,  ao  porto  do  destino  ,  por  coiua  de. . . , 
e  a  entregar  a  quem  o  Carregador,  ou  remettente  especifica.  Chama-se  Canhe» 
cimento  ,  porque  he  hum  reconhecimento  da  existência  das  mercadorias  a  bor- 
do ,  e  consequcntcmcníe  da  ol»rigaçao  contrahida  pelo  Mestre  a  respeito  dos 
Carregadores,  e  fcus  Ccnimissaiios  para  o  seu  cffectivo  ii-ansporte,  e  entregua 
á  pe^soa ,  a  quem  vao  consignadas. 

O  Conhecimento  he  reldtivamente  aos  Carregadores  o  mesmo  ,  que  a 
Carta-pariida  ^  ou  Apólice  de  Affretamenio,  he  a  respeito  dos  Affretadores  : 
porém  distinguem-se  delia  ,  e  tem  ainda  maior  efíeito.  Porque  o  Conhecimento 
constitue  a  prova  completa  da  verdade  da  Carregarão  ,  e  recebimento  das  mer- 
cadoiias  a  bordo:  a  Carta-partida  porém  nao  he  mais,  da  parle  do  Proprie- 
tário, ou  do  Mestre  do  Navio,  que  hum  reconhecimento  da  promessa,  com 
que  se  empenhárfioos  Affi-etadorcs  a  carregar  no  Navio  ,  ou  Embarcação  affre- 
tr.da  certa  quantidade  de  mercadorias  ,  e  que  satisfarão  ao  que  prometterao  ; 
e  da  pane  destes,  que  o  Mestre,  que  lhes  tem  promettido  praça  no  seu  Na- 
vio, encherá  igualmente  a  gua  promessa.  Ora  esta  precaução  vera  a  ser  inú- 
til, quando  são  assignados  os  Conhecimetos :  pois  mostrao  ,  que  a  obrigação 
contrahida  de  liuma ,  e  outra  parte  na  Carta-partida  tem  sido  executada. 

Posto  haja  Carta-partida  ^  ou  escrito  de  afíretamento  ,  sempre  se  deve 
lavrar ,  e  assignar  Conhecimento  das  mercadorias  a  bordo  \  porque  de  se  pro- 
niettcr  carregar,  ou  receber  certa  quantidade  de  eífeitos  em  hum  Navio,  ou 
Embarcação ,  não  se  segue  ,  que  se  tenha  enchido  a  obrigação  contratada. 

Os  Conhecimentos  devem  conter  o  nome  do  Mestre  do  Navio ,  ou  Em- 
barcação ,  a  qualidade ,  quantidade  ,  e  marca  das  mercadorias  \  o  nome  do 
Carregador  \  aquelle ,  a  quem  são  consignadas  pelo  remettente  ;  os  lugares  da 
partida  ,  e  descarga  ;  o  preço  do  frete ;  e  a  data  ;  tudo  firmado  com  a  assi- 
gnatura  do  Mestre.  Sendo  os  Conhecimentos  lavrados  com  esta  exacção ,  se 
dizem  feitos  em  boa  forma  ,  ou  em  regra  ,  e  constituem  a  prova  especifica  da 
Carregação.  Porém  se  for  oramirtida  alguma  destas  declarações,  subsiste  com 
tudo  a  obrigação  do  Mestre ,  e  he  salvo  o  direito  do  Carregador ;  com  tanto 
que  possa  mostrar  a  verdade  da  Carregação  por  algum  género  de  prova  sup- 
pletoria. 

O  Conhecimento  pode ,  e  costuma  ser  cheio ,  isto  he ,  levar  aquelias 
declarações  escritas  por  qualquer  pessoa  j  pois  a  assignatura  do  Mestre  he  a 
que  decide  da  verdade  do  recebimento,  e  da  sua  obrigação  do  transporte,  c 
entrega  ;  e  por  isso  não  deve  ser  posta  senão  com  cautela ,  depois  de  conferi- 
das as  ditas  declarações  com  o  livro  da  carga  de  bordo,  ou  com  os  bilhetes, 
e  recibo?  do  Contramestre. 

De  ordinário  a  declaração  do  frete  he  posta  pelo  mesmo  Mestre,  ou  o 
Proprietário. 

Deve-sc  no  Conhecimento  annunciar  a  qualidade  genérica ,  exterior ,  t 
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app^reníe  dor  effeifos  Carregados :  como  v.  g.  pipns  de  vinho,  caixns  ^o  as- 
sacar, fardi^s  ,  ou  bahiis  de  íazcnda.  Dcvc-sc  rair.bcni  annunciar  a  quamidadc 
do?  voluines,  e  outros  effeiros  fáceis  a  distinguiicm-se ,  e  reconhcccrcm-se  a 
golpe  de  olho:  mas  a  respeito  das  cousas,  que  se  medem,  como  v.  g.  grãos, 
o  Capitão  nãt)  pode,  nem  deve  artcsrar  a  quantidade,  se  não  assistio  á  ii  edi- 
ção: cm  tal  caso  convém  ter  a  cautela  de  declarar  no  Conhecimento  a  clausu- 
la »  que  diz  ser  >>  ou  »»  sem  apprcjar. 

Esta  clausula  significa ,  que  o  Carrcg:idor  tP7n  dito  ,  que  as  mercadorias 
erao  de  tal  qualidade,  e  quantidade  ,  sem  que  o  Capitão  a  tenha  vcrificadoé 
Por  meio  desta  clausula  o  (.apitão  não  he  garante  da  qualidnde  interior,  pe- 
zo ,  ou  medida,  da  carregação  ■,  isto  he ,  não  responde  pela  falta  dessa  quali- 
dade, pezo  ou  medida  ,  e  so  he  obrigado  a  entreonr  o  volume  precisamente 
no  estado,  em  que  o  rccebeo  a  olho,  sem  que  os  Carregadores  possão  ser  ad- 
mitridos  a  disputa  sobre  a  quantidade  do  conteúdo  ,  não  se  achando  sinal  al- 
gum de  arrombamento  da  vasilha  ,  caixa,  ou  fardo  assim  recebido;  com  tan- 
to que  entregue  o  mesmo  numero  de  volumes  em  bom  acondicionamento ,  com 
a  identic.i  marca  doC'onhecimento. 

He  porem  de  notar,  que  debaixo  do  pretexto  da  clausula  que  diz  ser  j 
o  Capitão  não  pôde  impedir,  que  se  prove  a  fraude  ,  de  que  o  Carregador  o 
argoir  ,  se ,  durante  a  derrota  ,  o  Capitão  abre ,  sem  necessidade  provada  ,  bai- 
las,  caixas,  fardos,  ou  vasilhas,  que  recebesse  com  aquella  clausula:  e  cons- 
tituindo-se  tal  conducta  muito  suspeita,  fica  responsável  da  quantidade,  quali- 
dade, e  pezo  mencionado,  e  especificado  no  Conhecimento  ,  sendo  obrigado  a 
tudo  pe/o  jura'mt'7iío  do  Carregador  ,  a  que  para  esse  effeito  será  admittido; 
sendo  em  tal  caso  applicavel  a  Ord.  do  Reino  Liv.  3.  Tir.  5:2.  §.  ultimo. 

O  effeiro  do  Conhecimento  he  obrigar  ao  Capitão,  que  o  assignou  ,  e 
ao  Proprietário  do  Navio,  como  responsável  pelos  factos  de  seu  Preposto ,  a 
entregar  as  mercadorias  da  mesma  qualidade,  e  estado,  em  que  as  recebeo ,  se- 
gimdo  as  declarações  do  Conhecimento ;  sob-pena  de  repor  a  sua  importância, 
com  os  prejuízos,  e  interesses  ;  salvas  porém  as  avarias,  que  tiverem  soffrido 
na  viagem  por  vicio  próprio,  força  maior,  ou  fortuna  de  mar,  e  sem  sua  fal- 
ta, com  tanto  que  o  Capitão  á  chegada  do  porto  tenha  logo  em  24  horas  tira- 
do o  seu  Protesto  de  avaria.  Vide  infra  Cap.  ^o. 

Cuinpre  advertir,  que  ainda  em  hum  Conhecimento  sem  aquella  clausu- 
la ,  que  diz  ser  ^  oCapitã^.  não  he  obrigado  a  entregar  senão  a  qualidade  ge- 
nérica ,  exterior  ,  e  apparente  das  mercadorias  recebidas ,  de  que  assignou  Co- 
nhecimento :  nem  eete  faz  ptova  senão  desta  qualidade  ;  pois  nem  se  costu- 
ma ,  nem  o  expediente  do  Commercio  dá  lugar  a  se  mostrar  ao  Capitão ,  ao 
acto  do  recebimento  dos  effeilos  a  bordo,  a  qualidade  especifica  ,  interior,  e 
não  apparente  dos  effeitos  ,  que  se  carregão  em  caixas,  fardos,  bahiís,  ou 
vasilhas  de  qualquer  género. 

Pelo  que  :  a  respeito  da  qualidade  conteúda  ,  e  encuberta  nos  volumes 
recebidos  a  bordo,  como  v.  g. ,  se  o  vinho  he  desta,  ou  daquella  qualidade, 
se  os  fardos,  ou  bahús  tem  tal  ,  ou  tal  fazenda,  etc.  O  Capitão  não  he  res- 
ponsável pela  qualidade  assim  dessignada  no  Conhecimento  ,  se  tal  não  for 
achada  ao  recebimento  ;  menos  que  se  prove,  que  as  barricas  forao  abertas, 
as  caixas  arrombadas ,  os  fardos  descozidos  a  bordo  ,  ou  apparecendo  outro 
sinal  de  prevaricação,  ou  barataria  da  parte  do  Mestre,  ou  da  Equipagem ;  ou 
al;às  se  o  Carregador  se  offereceo  ,  e  o  Capitão  consentio  verificar  em  sua  pre- 
sença a  dita  qualidade  interior  das  mercadorias;  salvo  os  accidcntes  mariíi- 
mos  sem  culpa  deste. 
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O  Cr.pitrio  niío  lie  obripailo  a  asíignar  pur.i  ,  c  simplcs-mentc  o  Conlie- 
clmcnto  sem  n  liita  clnuiula  ,  qiic  diz  ser  t  salvo  coiiscruiiulo  assistir  á  medida 
das  cousas  ,  que  são  desta  n.iturcza  ,  c  o  Caricgador  se  oííerecer  a  verificar  á 
sua  cusra  o  pe/o ,   qualidade,  ou  medida  em  jiiescnça  do  mesmo  Capitão. 

O  ('ajiitão  encarregado  de  fazer  compra  da  Carregcíçáo  ,  iiao  deve  inse- 
rir no  Conhecimento  ,  que  ellc  mesmo  enciíe,  c  assigna  ,  a  clausula,  que  diz 
ser\  e  menos  prcvalccer-se  delia  contra  o  seu  Comettente ,  ou  Proprietário  dos 
eíieitos  carrcg.dos  ,  quando  ainda  provasse  ter  sido  enganado  pelos  vendedo- 
res na  quantidade  ,  qualidade,  pczo ,  e  medida:  mas  deve  responder  pelas 
faltas  que  se  acharem,  se  o  que  for  entregue  não  corresponder  ás  declaraqócs 
do  Conhecimento:  Pois  em  qualidade  de  Commissario  deve  dar  rigorosa  con- 
ta da  sua  Commissao,  sendo  por  Direito,  como  Mandatário  obrigado  á  dili- 
gencia exactíssima  no  negocio  comraettido.  Se  a  falta  porém  fos^e  insignifi- 
cante,  (o  que  depende  do  arbiirio  do  Juiz  )  devc-se  prescindir  delia:  porque 
o  Mandato  ,  ou  Commissao  he  contrato  de  boa  fé  ,  cm  que  tem  lugar  a  equi- 
dade :  A  maneira  de  medir ,  c  pezar  admitte  ordinariamente  quebras  ,  c  des- 
contos :  O  pouco  reputa-se  por  nada  ;  nem  se  deve  tratar  ao  Capitão  Com- 
missario com  a  dureza  de  hum  inimigo  jj  nec  amare  ,  nec  tamquam  inter 
itifestos,  »> 

Ainda  que  a  clausula  que  diz  ser  diminue  muito  a  fé  do  Conhecimen- 
to,  em  que  vai  inserta,  com  tudo,  sem  embargo  desta  modificação,  ella  tem 
força  contra  os  Seguradores  das  Carregações  respectivas.  Mas  estes  são  fun- 
dados a  requerer  a  exhibiçao  das  facturas,  livros  da  carga,  e  outros  papeis, 
e  documentos,  capazes  de  verificar  a  exacta  qualidade,  e  quantidade  dos  effei- 
tos  carregados ,  e  segurados ,  para  se  conhecer  o  seu  verdadeiro  preqo ;  a  fim 
de  evitarem  o  prejuízo  de  pagarem  seguros  fraudulentos ,  feitos  além  da  real 
estimação  da  cousa ,  como  lie  acautelado  nas  Ordenanqas  Liv.  3.  Tit.  3.  Ar- 
tigo 64, 

O  Ccnlieclmenio  deve  ser  passado  em  três  vias  originaes  do  mesmo 
theor ,  declarando-se  em  cada  hum  ser  a  primeira ,  segunda  ,  ou  terceira  via. 
Podem-se  passar  mais  -,  com  saha  de  ser  a  quarta ,  ou  a  quinta ,  maiormente 
em  caso  de  extravio  das  já  passadas.  Em  tempo  de  guerra ,  em  que  he  maior 
o  perigo  da  perda  dos  Navios,  tem  lugar  requererem-se  mais  de  três  vias ,  pa- 
ra se  repetirem  os  avisos.  A  razão  he  obvia  de  se  dar  ao  menos  duplicata  do 
Conhecimento:  pois  huma  via  he  o  titulo  do  Carregador  para  convencer  ao 
Mestre  de  lhe  ter  confiado  os  effeitos ,  que  alli  se  enuncião;  as  outras  são  pa- 
ra se  remeíterem  ao  Consignatário ,  á  quem  vai  a  entregar  a  Carregação ,  para 
que  a  possa  reclamar  á  chegada  do  Navio.  Pelo  que  o  Mestre  pôde  ser  obriga- 
do a  assignar  as  ditas  vias  ,  e  no  numero,  que  for  o  estilo  da  Praça. 

,  .  Logo  que  o  Carregador  tem  feito  pôr  a  bordo  a  sua  carregação,  tem 
direito  de  obrigar  ao  Capitão  a  assignar  os  Conhecimentos  do  estilo ,  sem  ter 
precisão  de  esperar  ,  que  o  Navio  seja  inteiramente  carregado ;  porque  he  do 
seu  interesse  ficar  logo  munido  com  a  prova  da  Carregação ;  para  dirigir,  pa- 
recendo-lhe,  immediatamente  avisos  a  seus  Correspondentes  ,  ou  Proprietários 
dos  effeitos ,  que  lhes  coinmettêrão  a  compra ,  e  remessa ;  seja  para  ter  titulo 
de  sacar  Letra  sobre  sua  importância  ,  ou  para  ordenar  seguros ;  ou  para  outra 
operação  mercantil. 

Se  o  Capitão  recusa  assignar  o  Conhecimenso  depois  de  receber  os  effei- 
tos ,  a  sua  recusaqão  he  em  rodo  o  caso  injusta :  e  por  tanto  o  Carregador  po- 
de obrigallo ,  notificando-o  judicialmente  para  o  assignar ,  ou  ver-se  condemnar 
no  principal ,  custas ,  perdas ,  e  damnos ,  e  valer  por  sua  assignatura  a  senten- 
ça ,  que  se  der.  Este  processo  deve  ser  summarissimo. 
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Tciiilo  havido  pcda  ,  011  extravio  dos  Conhccinxníos  ,  dcvcm-sc  passir 
coin  salva  ns  vias  precisas,  como  acima  íica  dito.  Aliás  tem  lugar  a  mesma 
ro  titica  cão. 

I.>cpoi?  de  abarroTado  o  Navio  ,  os  Carregadores  icm  obrigação  de  apre- 
scntnr  ao  Capiíiio  os  Coniiccimcntos  tm  rtgra  ,  isto  lic  ,  com  as  declarações 
precisas,  sem  que  por  sua  hilta  occasionem  retardamento  de  partida:  altas  fi- 
cão  re-ponsaveis  aos  Proprietários  pelos  dan.ros  ,  e  interesse^"  resultante?  da 
demora.  Enrre  nc;s  hc  estilo  levai cm-se  os  Conhecimentos  a  casa  do  Pioprie- 
tario ,  ou  Consignatário  do  Navio,  que  faz  publicamenie  a  expedição.  Se  o 
Capitão  se  faz  a  vela,  Fcm  que  os  Carregadores  lhe  tcnhão  apresentado  cm 
tempo  CS  Ccnhccinentos  para  a  asf^ignatiira  ,  devem  estes  imputar  sómen'e  á 
iua  ne;Tligcnc:a  o  prejuízo  ,  que  dcihi  possa  re^^ultar. 

Se  o  Conhecimento  he  de  carregação  própria ,  ou  do  inrerefse  do  Capi- 
tão,  cu  dos  seus  parei  te? ,  deve  ser  este  assignado  pelo  Escrivão,  e  Piloto, 
e  justihcnr  a  compra  dcs  eífeitos  caircgados  no  caso  de  disput?  dos  Segurado- 
res,  scHundo  a  Ordenarca  Liv,  4.  Tir.  2.  dos  Seguros  Art.  62 

No  caso  de  diversidade  ,  e  incoherencia  de  ccnhecimtíUos ,  as  Ordenan- 
ças 110  Arr.  6.  h.  t.  dcfcrminão,  que  faça  fé  o  que  estivtr  nas  mãos  do  Mes- 
tre. Se  fiver  sido  cheio  por  Letra  do  rresmo  Carregador ,  cu  de  stu  Agente 
acreditado,  serA  seguido  o  que  estiver  em  poder  doCarregadjr  se  ertivcr  cheio 
por  mio  do  Mestre.  Hsta  providencia  razoada  suppõe  o  caíO  po?sivel  de  se 
apresentarem  ,  para  o  Capitão  assignar,  as  vias  de  estilo  ,  e  este  pôr  a  sua  as- 
signatura  a  pressa  sem  a  conferir  com  o  livro  da  carga ,  cu  talvez  depois  ter 
o  Carregador  feito  em  algumas  da?  vias  a!reraçi5o  fraudulenta.  Como  entre  nós 
Jíâo  ha  costume  de  ficar  em  poder  do  Capitão  huma  das  vias  dos  Conhecimen- 
tos,  como  he  disposto  nâs  eiradas  Ordenanças  Arr.  3.  O  livro  da  Ccrga  do 
Navio  deve  naqueile  caso  ter  toda  a  fe,  a  não  haver  evidente  prova  em  con- 
trario. 

He  de  notar,  que  o  Conhecimento  faz  fé  niío  só  entre  o  Capitão,  e  o 
Carregador,  senão  também  contra  os  Seguradores,  e  outras  pessoas  interessa- 
das na  Carregação  ;  salvo  as  provas  da  fraude,  e  colloio.  Elie  equ  vale  a  hum 
innrumeiito  publico,  legal,  e  authentico  ,  visto  ser  assignado  pelo  Capitão, 
que  para  esse,  e  outros  ef^eltos  maririmos  ,  he  considerado  como  OfHcidi  pu- 
blico, ou  pelo  s:u  Escrivão  que  o  representa. 

As  Ordenanças  dão  aos  Conhecimentos  em  forma  o  caracer,  e  qualida- 
de de  documentos  justificativos,  e  irrecusáveis,  como  ?e  vê  no  Liv.  2.  Tit.  i. 
Art.  9.  Liv:  3.  Tir.  o.  Art.  8. ,  e  Tit.  10.  Art.  i.  Valim  diz,  que  o  Conheci- 
mento he  a  verdadeira,  e  eppecifica  prova  da  Carregação,  e  que  nada  se  ad- 
roitte  contra  o  seu  theor,  ainda  que  alias  a  Factura  discorde.  Pode  porém  o 
Segurador  atacar  as  dcciavçÕes  do  Cordiecimento  se  tiver  provas  de  fraude  do 
Capiião,  ou  do  Carregador.  Liv.  3.  Tit.  2.  Arr.  61.  O  Segurador  porém  não 
póele  ;  pois  sobre  a  sua  proposta  ,  como  de  facto  próprio  ,  e  de  documenro 
em  seu  poder,  hc  que  o  Segurador  assigna  a  ApoJice.  Vide  o  meu  Tratado  dcs 
Seguros  Part,  3.  Cap.  II. 

O  Capitão  depois  de  assignar  Conhecimentos  de  Carregação  consignada 
para  determinado  lugar ,  e  a  certa  pessoa  ,  pôde  assignar  segundos  Conheci- 
mentos para  destino,  e consignação  differente,  supprimindo  os  primeiros,  cem 
tanto  que  se  achem  as  cousas  em  estado  inteiro,  isto  he ,  em  circumstancias , 
em  que  a  mudança  não  seja  em  prejuízo  de  terceiro. 

As  mercadorias  devem  ser  entregues  ao  Consignatário  designado  no  Co- 
nhecimento ,  sem  que  se  lhe  possa  mover  a  questão  de  propriedade ,  isto  he , 
Tom.  VI.  M 
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fciii  que  o  Capitão  pos?n  oppòr-se  de  seu  aibitrio  á  entrega,  com  ofiinlimcn- 
lo  tlj  t]uc  cllas)  n.io  pertencem  a  cjutin  vem  icmctiiilas.  Deve  por  tciíito  en^c- 
fj^llas  d  vista  do  mesmo  Lonhecimento  ;  e  fica  desobri/^ado  com  o  recibo  do 
CxiiiMí-iuitario  a  respeito  de  quaesqucr  pessoas,  que  ciucndao  tci  direito  á  Car- 
regação. 

0  Conhecimento  pôde  ter  também  a  clausula  de  se  entregar  a  carrega- 
rão ao  portador  do  memo  Conlucimcnto.  E^tes  Conhecimentos  são  perigosos  , 
cl'es  são  assim  lavrados  para  se  encobrir  a  pessoa  do  Projirietario.  O  Capitão 
fica  ixonerado,   entregando  rs  cffeitos  a  quem  lhe  apresenta  o  Conhecimento. 

1  aii^b.MT»  SC  costuma  declarar  no  Conhecimento  o  por  conta  de  qutm  se 
remetic  a  ciiregacáo,  ou  pela  clausula  geneiica  \)(ir  conta  de  quem  ptrttvccr ^ 
que  podendo  ser  innocente  ,  e  por  simples  segredo  da  negociação  ,  he  muitas 
ve/es  icimua^ia  ,  nua  se  g T..rem  cabcdaes  em  nome  de  testa  de  ferro  ,  ou 
cabeça  alheia  em  fraude  dos  Credores,  e  das  Leis,  que  prohibem  negociações 
de  certas  pes-^oas,  c  ató  para  se  occultnr  propriedade  inimiga.  Mas  estas  clau- 
su'a<  n  io  toih  'm  o  direito  do  Consignatário  a  quem  se  manda  fazer  a  entre- 
ga ;  e  só  este  por  consequ','ncia  tem  a  faculdade,  e  titulo  para  exigir  a  mesma 
«ntrcga  ,  ou  de-pachar  carrcgaqíío  na  Alfandega. 

Se  os  Conhecimentos  slo  discordas  nas  Con?'gnaçdes ,  sendo  estas  feiras 
á  dlf  e.enres  pessoas,  deve  a  Carregação  ser  entregue  ao  Consignatário,  que 
riiosrrar  Conhecimento ,  ou  aviso  anterior  em  d.ita ,  ou  que  produzir  provas  da 
propriedade. 

Por  constante  uso  doCommercio,  fundado  sobre  a  necessidade  de  se  fa- 
vorecer a  rapidez  da  circulação,  o  Conhecimento  he  hum  papei  negociável  , 
bcTí  como  a  Letra  de  Cambio,  com  legirimos  endossos  do  verdadeiro  pro- 
pri'-ta'io  ,  remettente,  ou  Consignatário,  ou  por  aco  separad  ;  feito  perante 
*J  abe  lião,  ou  por  escripro  privado;  ficando  desde  logo  a  Carregação  desde  o 
intst.inre  do  transporte,  por  conta,  e  a  risco  do  Cessionário;  com  tanto  que 
a  cessão  não  seja  feita  por  raéra  tradií^ao  simulada,  e  dentro  de  30  dias  da 
quebra  do  vendedor  cedente  ,  ou  endossante. 

He  porem  muito  de  advertir,  que  semelhantes  cessões,  ou  endossos  de 
Conhecimentos  só  dão  ao  cessionário  huma  acção  directa  para  a  entrega  da 
caregaçno;  ma*;  não  importão  huma  tradição  real  ,  e  efkctiva  ,  nem  p.cjudi- 
ca  ao  priviLgio  do  vendedor  primitivo,  não  pago  do  preço,  nem  ao  privile- 
gio do  que  deo  dinheiro  a  risco  sobre  a  c.irrcg^ção,  que  lhe  fica  hypothccada 
p-ira  '.ej  eiriboNo,  nem  aos  direitos  da  massa  dos  Credores,  fallindo  o  ccden- 
re  dentro  dos  trinta  dias  da  cessão  ;  porque  se  presumem  feitos  de  malícia. 
Do  contrario  os  fallidos  de  má  fé  terião  meio  fácil  de  illudir  as  suas  obriga- 
ções.   \^id.  Ord.  Liv.  3.  Tit.  91.  §.  2. ,  e  Lei  de  13  de  Novembro  de  175Ó. 

CAPITULO    XIIL 

Dos  Embargos ,  e  'Penhoras  de  Navios ,  ou  Embarcações, 

Mbargo  em  bens  moveis,  que  também  se  chama  sequestro^  ou  arrestro, 
di-tingue-se  da  penhora,  em  que  o  embargo,  ou  sequestro  he  feiro  antes 
desenenca  condemnatorja  ,  e  ainda  antes  de  conhecimento  de  causa  ,  tão  somen- 
te para  segurança  de  divida ,  quando  acontece  mudar  o  devedor  de  estado, 
fi^.Uirdo  de  crédito,  ou  sendo  suspeito  de  fuga.  A  penhora  he  a  aprehensão 
judioal  do?  bens  do  devedor  ajuizado,  e  cuidemnsdo  por  sentença. 

Os  Kmbargos  são  por  Direito  odiosos ;  porque  o  devcdcr  he  obrigado  a 
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.sOÍVrcr  hum  vexame  de  ou  dar  fianqa  sobre  o  cjuc  he  demandado ,  ou  ser  decp- 
pcs-ado  de  s-us  bens,  antes  de  .^er  ouvido  com  sua  dcíba  ordinária.    A  Oídê- 
nacão  do  Remo  Liv.  3.  Tit.  31.  estabelece  as  regras,  que  se  devem  sepuir  cm 
semelliantc    maicria  ;  e  segundo  elJa  ,   c  a  pmiica   de  julgar  dos  Jui/es  (^orda- 
tos,  já   mais  se  auimtrem  os  Iimb;.igos  ,   sen.ío  no  caso  de  vchemenre  suspeita 
de  ausência,  ou  tuga  ,  ou  de  notona  mudança  de  estado,  e  quebra  do  devedor. 
Os  Navios,  como  bens  moveis,  sao  suscepiiyeis  de  Embargos  :    pcreiíí 
a  particular    natureza  nestes  bens,  tm  cujo  ctnbiante  giro  interessa,  não  só  o 
bem  publi.o,  fjue  resulta  da  navegação,  mas  t.  mbcm  os  dos  ca»regacores ,  e 
outios  Iiucrr^sados  na  expedição  aos  mesmos  Navios  ,  faz   necessária  a  maior 
circumspecção  ddS  juizes  cn.  deKrir  á  leqiierimentos  de  Partes  a  este  respeito. 
Mas  ,   ainda    ordenados   nos   len.  os   da   Lei  ,  e  posto  se  sigão  penhoras  le' 
gitimas  cm  consequência  de  sentenças  definitivas,  nunca  podem  impedir  a  sa- 
bida  de  Navios,  cu  Embarca, 6cs  promptaí  a  fa/erem  viagem  pela  regra  y^  ad 
summam  rem  [ul/ltCíim  núiium  txtrcitium  ptriÍ7iet. 

As   Ord.  Mar.  Pr.  Liv.  i.  'i  it.  14.  dão  a  providencia  seguinte: 
Arr.    18.  <'  Os  interessidrs  no  Navio  ,   cuja  pa:tc   for  embargada,  ou 
«  penhorr.da,  quando  estiver  prcíres  a   razer-se   á  vela,  poderão  fazello  nave- 
>»  gar,  dando  caução  até  á  concurrtncia  da  esiimaqão ,   que  se  fizer  da  parte 
5>  embargada  ,  ou  penhorada.  >> 

Art.  19.  í4  Federão  também  os  Interessados  fazer  segurar  a  parte  em- 
»  bargada ,  c  tomar  dmheiros  a  nao  pelo  cusio  do  seguro,  de  que  serão  em* 
»  bolsados  com  preferencia  pelrs  lucros  do  reíorno.  »> 

Estas  (ifdenanqas  tem  sido  adoptadas  pelos  AlV"'3ra's  de  15-  de  Abri!  dç 
ly^?  ,  e  de  24  de  Maio  de  1865  ,  dt;eim!n..ncio  o  benefício  da  navegação  , 
que  senão  em}eç"io  as  v.agens  de  Navios,  por  quaesquer  emba'gos,  logo  que 
tiverem  20  tonelladas  de  carga  a  bo^do;  dund  os  Credores  o  regresso  do  Se- 
guro, cem  as  mais  providencias,  que  a!  i  s-  vêm. 

Chiando  tem  lugar  por  Direito  o  embargo,  ou  penhora  do  N;  vjo ,  ou 
Embarcação,  aquellas  Ordenanças  prescrevem  no  citado  T!tu'o  excel'enres  for- 
malidades, que  se  achão  em  substancia  adoptadas  na  Legislação  pátria,  geraU 
mente  para  o  processo  executivo,  em  quaesquer  bens,  e  espécie  de  dividas 
como  se  vô  na  Oidenagão  Liv.  3,  Tit.  88.,  e  Lei  de  20  de  Junho  de  1774. 
§•  30.,  e  seguintes.  A  primeiía  formalidade  he  a  do  inventario,  auro,  ou  pro- 
cesso verbal  do  embargo,  ou  penhora  do  mesmo  Navio,  ou  Embarcação,  fei- 
ta em  virtude  de  A^Iandado  ,  ou  senttnqa  condemnatoria  do  Juiz  por  huma 
somma  liquida  ,  e  exigiví^l ,  cora  as  dcclarac^ões  recommendadas  no  Art.  2. 

í<  O  Oflicial  de  ju.^tiqa,  depois  de  notificar  ao  executado  o  mand,.do  de 
>5  paga,  procedera  á  aprchensão  do  Navio,  e  declarará  em  seu  processo  ver- 
5í  bal  o  nome  do  Mestre,  e  a  da  Embarcação,  e  seu  porte,  c  igualmente  o 
3í  lugar  on.:]e  estiver  ancorado,  e  fará  inventario  dos  aprestos ,  utensis ,  armas, 
»>  e  munições,  e  ahi  lhe  porá  hum  guarda,  pessoa  de  abonaçao.  » 

Este  Inventario ,  e  deposito  he  indispensável ,  não  só  para  prevenir  ac- 
cidentes  de  fogo,  e  extravios  dos  aprestos  ,  e  apparelhos  do  Navio,  senão 
também  porque  algumas  vezes  eiles  valem  mais  ,  que  o  mesmo  Navio,  sobre 
tudo  quando  este  he  velho;  ian;o  mais  que  á  vista  do  Inventario,  he  que  se 
regulão  os  que  se  aprcscntão  ,  para  dar  o  seu  lanço  na  arremataqao. 

O  guarda  abonado,  que  se  deve  pôr  no  Navio  penhorado,  não  precisa 
que  tenha  fsculdrde.-  sufficientes  para  responder  pelo  valor  do  Navio ;  porque 
isto  seria  impraricavel  ;  ba-ta  qie  seja  pessoa  de  probidade,  de  quera  se  pos- 
sa racionaveimcnie  confiar  semelhante  deposito. 
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V.-ilim  oliservn  ;  c]ue  no  clito  Invcntnrio  se  deve  cxprc*«snmcntv."  compre- 
licnilcr  :\  hinclia  ,  chaliijvi  ,  ou  b  uc  do  Navio  i  porque-  (diz  ellc)  \úo  hr/nn 
paftc  do-?  ;iprc>tos.  c  dL-pcndencia  do  Navio,  scruiido  a  1..  iih.  IK  de  iiistr. 
Iccato,  cm  que  se  decide,  c]ue  a  chalupn  do  Navio  niío  se  reputa  instiunu-ii- 
to,  ou  parte  iirej^ianle  do  mesmo  Navio,  e  que  por  tanto  o  arremalaiite  ,  ou 
AdivídivTvor-o  dcllc  n.io  pôde  pcrtendclla  ,  se  expressaiuentc  não  foi  declarada 
no  uKssio  Inventario,  ou  acto  ilc  vemia. 

Porém  ainda  que,  para  tolherem  se  duvidas,  seja  conveniente  fazcr-se  a 
referida  declaração,  com  tudo  parece  que,  se  for  orrmiiiida  ,  se  deve  enten- 
der ,  que  as  dirás  pequenas  Embarcações,  tacitamente  se  comprchcn  lem  nas 
dependência?  do  Navio,  como  sendo  necessárias  para  o  expedien'e  da  carga  , 
e  descarga  ,  e  outras  opcraqoes  necessárias  á  segurança  ,  c  salvação  do  Navio 
cm  caso  de  naufrágio,  varaqão .  ou  baldeação  de  effei  os  em  portos,  enseadas, 
baixios.    Veja-se  o  que  fica  dito  a  este  rcspàto  no  Cap.  i. 

O  diro  Commentador  ensina  ,  que  se  o  Exequente  nao    fizer   a?  diligen- 
cias necc^arios  para  ultimar  a  execução,  os  interessados  no  Navio    ten)  direi- 
to de  obrigallo  a  i^-so  ;  e  não  querendo   este    proseguir   nos  termos   da  mcMiia 
execução,  podem  elhs  requerer  a  visita  ,    e   avaliação   da  pai  te   do  Navio  pe- 
nhorado, e  depois  faztr-llie  os  concrtos  ,  c  tudo  o  mais  nec.ssario  para  póDo 
em  estado   de   navegar  á  despczas  commun?  ,   cora  o  encargo  de  deduzir  pre- 
cipuamente  defsa  pnrte  penhorada   o  que  lhe  deve  pcrrcnccr   das  nie.mas  des- 
pezss.   E  neste  caso  tanto  o  Executado  ,  como  o  Exequen'e  ,   e  os  mnis  Cré- 
dí-re?  não  po  lerão  dcffender-se  ,  senão  abandonando   a  d^a  parte   penhorada, 
se<T  'ndo  a  imp  rtancia  da  sua  avaliação.    He  evidente  a  necessida  le  de  se  pro- 
vir dt.sre  modo  ao»  Interessados  nos  Navios  ^  pois  aliás  estes  se  arruinarião  no 
por^o ,  e  perderião  os  lucros  de  suas  viagens   com  as  demoras  dos  Ex^quentes 
de-cuidados ,   ou  coiloiados  com  o  Co-Piopnetario  á  cuem  se  faz  a  execução. 
Mas  ese  processo   não   seria    permittido    aos   outros    interessados  i   se  as  suas 
porções  reunidas  nao  excedessem  ao  do  Executado,  segundo  os  termos  das  Or- 
denanças Liv.  2.  Tir.  8.  §.  5". ;  e  eniao  só  poderão  promover  a  execução  pa- 
ra se  pôr  fim    a  distracção   da  parte  penhorada  i.em  perda  de  tempo  ,  pena  de 
responder  o  Exequente  pelos  prejuízos,  custas,   e  iivcresses. 

O  mesmo  Commentador  nota  ao  Arci^;/)  7. ,  e  8.  que,  para  se  eviraretn 
CS  inconvcn  enics  ,  qu-i  resultarião  da  penhora  dos  Navios  ,  se  senão  seguis- 
sem lot^o  os  termos  do  processo  executivo  ,  para  se  chegar  ao  fim.  da  eua  ar- 
rematação, e  adjudicação,  e  poderem  os  ditos  navegar  sem  embaraço  ,  se  de- 
ve lofo  depois  do  terceiro  pregão  arremaiar  ao  que  por  ultimo  mais  der,  sem 
embargo  de  que  se  appeile ,  com  tanto  que  se  dê  caução ;  pois  de  outro  modo 
seria  illudido  o  objecto  da  Lei. 

Segundo  o  Artigo  10.  os  Arrematantes  do  Navio  são  obrigados  a  pagar 
o  preço  do  ulrimo  lanço  por  que  foi  arrematado  ,  cmsignando-o  em  Juizo  den- 
tro de  24  horas ,  sob-pena  de  prizão  ,  e  de  se  proceder  a  nova  arrematação. 
Pela  nossa  Lei  de  20  de  Junho  de  1774  §.  16.  O  Lançador  de  qusesquer  bens 
cm  Praça  ,  dando  pessoa  que  o  abone  ,  tem  três  dias  de  respiro  para  consicrnar 
em  Juízo  o  preço  da  arrernatação  •,  e  não  satisfazendo  ,  o  Juiz  Presidente  do 
Leilão  deve  mandar  piendello ,  e  não  o  soltar  sem  a  cffectiva  entrega  do  pre- 
ço da  cousa  arrematada. 

Não  havendo  Lançador,  que  chegue  ao  preço  da  avaliarão  do  Na  vjo  no 
tolo,  ou  parte  penhorada,  pode  ser  odjudicado  ao  Credor  Exequente  para  seu 
pag.mcn'o;  e  esta  adjudicação  tem  igual  firmeza  que  a  arrematação  por  Lan- 
(judor  estranho.   Pela  citada  Lei  de  20  de  Junho  §.  9.,  20.,  e2i,  penso,  cus 


í)  E     D  I  R  E  iro     M  K  R  C  A  N  T  I  L.  4y 

em  fal  caso  o  Exequente  deve  ter  o  Ivjneíicio   do  abatimento  da  qunrta  parte 
da  avaIijy^;1o,  que  se  manda  dardes  bens,  que  com  o  uso  se  detcrioiao. 

Sendo  concluída  a  arrematayrio ,  ou  adjudicação  o  Arrematante  que  pa- 
gou o  preij-o ,  adquire  de  pleno  direito  a  propriedade  do  Navio,  purgad.is  ,  c 
cxtinctas  todas  as  dividas  privilegiadas,  ou  livpothecarias  ,  sem  que  possa  cm 
tempo  algum  ser  inquietado  por  Cjcdor  algum  ^  e  nem  ainda  pelos  Co-Pro- 
prictarios  ,  nao  ee  tendo  opposro  antes  da  arrematação  do  Navio,  inieiramei.te 
penhorado  como  próprio  do  Executado  na  sua  totalidade  ,  e  costumando  scr 
costeiado,  e  navegado  somente  por  conta  do  mesmo,  segundo  fica  dito  no  Ca- 
pitulo 9. 

CAPITULO     XIV. 

Do  Concurso  de  O'cdores ,  e  Sócios  em  arrematação  de  Navio , 

ou  Embarcação. 

A  Matéria  deste  Capitulo  he  connexa   com  o  do  antecedente  ,    e   para  sef 
bem  entendida,  dcve-sc  ter  em   vista  as  Ordenanç;is  Liv.  i.  Tit.  14.,  e 
a  nossa  Lei  do  Reino  de  20  de  Junlio  de  1774.  §.  30.,  seguintes. 

Qualquer  Navio ,  ou  Embarcação  pôde  ser  arrematado  em  Praça  ,  ou 
porque  i.^  os  Credores  dos  Proprietários,  ou  de  algum  dos  Co-Inreressados , 
promove  execução  vjva  contra  todo  o  Navio,  ou  contra  aparte  do  respectivo 
Sócio  devedor  :  2.^  ou  porque  Jie  ordenada  a  arrematação  do  oíficio  ,  e  ati- 
thoridade  de  Justiça  á  bem  de  herdeiros  j  ou  credores  ausentes  ,  ou  por  outro 
motivo  racionavel  :  3.^  ou  porque  a  requer  o  Capitão  no  curso  da  viagem  em 
ausência  do  Proprietário,  ou  de  seu  Correspondente  Consignatário  do  Navio, 
quando  assim  se  faz  necessário  ,  como  por  exemplo,  arribai^do  o  Navio  por 
necessidade  a  algum  porto ,  e  he  condemnado  por  innavegavel  ;  sendo  então 
do  interesse  dos  Donos  que  se  venda  publicamente  em  Praça  ,  para  se  apro- 
veitar o  seu  lestanre  valor  do  casco  ,  e  apparelhos  :  4.^  ou  porque  algum 
dos  Sócios  requer  a  licitação  forçada  para  se  dissolver  a  Sociedade  nos  termos 
das  Ordenanças  Liv.  2.  Tit.  8.  Art.  5.  ,  quando  entre  si  discordão  sobre  o 
projecto  de  alguma  viagem  :  5".^  ou  porque  o  Proprietário  ,  ou  Co-proprieta- 
rios  do  Navio  de  commum  acordo  sé  resolvem  a  fazer  venda  em  Praqa  át 
todo  o  Navio  ,  ou  da  parte  do  Sócio  que  nisso  consente  ,  a  fím  de  obterem 
mais  alto  preço  pela  concurrencia  dos  licitantes,  e  se  dar  a  publicidade  ,  e  au- 
thenticidade  necessária  á  taes  actos,  para  que  os  que  pertenderem  ter  direito, 
intervenhão  em   tempo  a  requerer  o  que  lhes  for  a  bem. 

Quando  se  procede  a  arrematação  de  Navios,  ou  em  consequência  de 
sentença  condemnatória ,  penhora  filhada  >  e  execução  apparelhada  por  divida 
contra  o  Proprietário  ,  ou  de  algum  dos  Co-Proprietarios ,  ella  não  pode  ser 
impedida  pelos  Sócios ,  que  nada  devão  ao  Credor  Exequtnte  ,  na  parte  que 
toca  ao  Con-Soc^o  Executado  ;  he-ihcs  porém  livre  intervir  no  processo  dà 
Jícitacão  ,  ou  para  defenderem  a  sua  parte  não  sujeita  a  execção  ;  e  querendo 
dar  seu  lanço  ,  constiruirem-se  adjudicatórios  da  parte  do  mesmo  Con-Socio  ; 
ou  sendo  Credores  do  mestno ,  interpòrem-se  em  tempo  nesta  qualidnde  no 
concuiTO  com  os  outros,  para  preferirem,  ou  entrarem  cm  rateio  conforme  a 
qualidide  dos  respectivos  créditos,  estando  legitimados  competentemente  com 
sUas  Sentenças. 

He  necessária  a  intervenção  em  tempo  assim  dos  Con-Socios ,  para  não 
perderem  as  suas  partes,  e  se  oppôrera  a  que  não   seião  arrematadas  promis^ 
Jom.  VI,  N 


yo  PRiNf:rpif)S 

cua  ,  c  indisfinctamentc  com  a  do  Sócio ,  ou  Sócios  exccufa.<08  ;  como  a  do$ 
Ocdorcs ,  para  que  niio  pcrcao  n  occasiiio  da  sua  prek'rcncin  ,  c  prompto  em- 
bolso peio  producto   í\a  arrematação  do  Navio,  ou  da  parte  arremaiada. 

As  citadas  Ordenanças  Art.  14.  requerera,  que  a  opposiçao  dos  que  en- 
tenderem ter  direito  no  Navio,  ou  ao  producto  da  sua  arrcmaiaçilo ,  deve  ser 
feita  dentro  (.\c  três  dias  da  arrematação  ,  ou  adjudicação  do  mesmo  Navio. 
Não  comparecendo  dentro  deste  espaço ,  os  Oppoentes  vSocios^  ou  Oédores , 
o  arrematante  ,  c  adjudicatário  não  pode  ser  mais  inquietado  por  elles  ;  antes 
adquiro  irrevogavelmente  o  Navio,  ou  a  parte  delle  ,  que  arrematou  ,  ou  ?e 
lhe  adjudicou  para  seu  pagamento  j  nem  os  Credores  que  se  anteciparão  no 
concurso,  e  cliegcárao  a  receber  o  preço  da  arrematação  que  lhes  foi  distribuí- 
do ,  podem  ser  constrangidos  a  repor  o  que  receberão  para  sor  indemnizado  o 
Con-Socio  ,  cuja  parte  se  inglobou  ,  c  entrou  na  arrematação ,  ou  adjudicação , 
c  menos  ainda  para  que  obtenha  o  Credor  privilegiado,  o  que  aliàs  lhe  per- 
tenceria, por  dcducção  precipua  ,  pela  preferencia  desuadiv.da,  se  tivesse 
comparecido ,  e  deduzido  a  sua  opposiçao  cm  tempo. 

O  Sr.  Valim  no  seu  Commentario  ao  sobredito  Artigo  14.  sustenta  a 
injustiça  desta  doutrina  ;  e  diz,  que  ella  procede  sem  se  disrmguir  os  ausentes 
dos  presentes  ,  os  menores  dos  maiores  ,  as  mulheres  sob-poder  do  marido ,  e 
as  que  tem  livre  uso  dos  seus  direitos;  estabelecendo  a  regra,  que  a  arre- 
matação ,  e  ultimação  do  processo  executivo  sobre  Navios  purga  todas  as  di- 
vidas ,  e  encargos  a  elie  inherentes ,  posto  que  de  dividas  privilegiadas ,  e  de 
interesse  social. 

O  recurso,  continua  aquelle  A.,  que  resta  aos  Sócios,  é  Credores,  no 
caso  de  terem  sido  negligentes  em  intervirem  em  tempo  com  a  sua  opposiçao, 
he,  quanto  os  Sócios  poderem  fazer  valer  o  seu  privilegio,  e  qualidade  social 
para  receberem  o  dinheiro  restante  (depois  de  embolsados  o  Exequente,  c 
Credores  que  acudirão  na  instancia)  com  preferencia,  e  exclusiva  dos  outros 
Credores,  que  intervierão  como  elle  extemporaneamente  a  reclamar  os  seus  di- 
reitos: e  quanto  a  estes  Credores,  o  de  fazer  apprehensão  no  resto,  se  hou- 
ver para  seu  pagamento,  com  preferencia  ,  ou  rateio  ,  segundo  a  natureza 
•dos  créditos. 

Deve-se  notar,  que  o  rigor  da  regra  dita  só  tem  lugar:  i.°  quando  se 
ultimar  a  arrematação,  e  adjudicação  em  consequência  de  Juizo  contencioso, 
e  formal  execução  de  divida  real :  2.^  quando  se  derivou  de  processo  somma- 
rio  decretado  por  authoridade  competente  de  Justiça  ,  em  razão  de  urgente  cau- 
sa de  interesse  publico,  que  fizesse  necessária  arrecadação  judicial :  3.**  quan- 
do foi  feita  a  requerimento  do  Mestre  do  Navio  no  caso  acima  indicado ,  em 
que  se  presume  a  vontade  dos  legítimos  Proprietários  do  Navio ,  como  sen- 
do em  seu  evidente  proveito,  e  a  bem  da  navegação.  Em  rodas  estas  circura- 
stancías ,  a  arrematação,  e  adjudicação  purifica,  e  extingue,  como  fica  nota» 
do,  todas  as  dividas,  encargos,  e  direitos  annexos  ao  Navio;  e  o  x^rremaran- 
te ,  ou  Adjudicatário  entra  em  plena  ,  e  absoluta  propriedade  do  que  se  lhe 
entregou  sobre  a  fé  da  Hasta  publica,  per  mandado  ,  e  aurhoridade  da  Justi- 
ça, havendo-se  procedido  na  forma  da  Lei,  sem  arte,  e  engano,  ou  nullida- 
de.  Taes  actos  se  constituem  sagrados,  e  invioláveis  peia  Ordenação  do  Rei- 
no Liv.  4.  Tit.  6.  §.  2. ,  e  Tit.  13.  §.  7. 

As  regras  sobre  o  concurso  de  Credores  aos  Proprietários  de  Navios  são 
fixas  nas  Ordenanças  Liv.  i.7'it. 

Art.  16.  «  As  soldadas  dos  Marinheiros  empregado  na  ultima  viagem 
»  lerão  pagas  com  preferencia  a  lodos  os  Credores  j  depois  delles  os  oppoen- 
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>)  tes  por  dinheiros  emprestados  para  a>  necessidades  do  Navio  durante  a  via? 
»  gem  ;  depois  os  que  houverem  einpresíado  para  o  concerto  ,  vitualliaa  ,  e 
y>  esquipainento  antes  da  partida,  em  quarto  lugar  os  C^ommcrciantes  Carrega- 
>?  dores  ,  tudo  por  concurso  entre  os  C^rédorcs  privilegiados  no  mesmo  gráoi 
»  E  quanto  aos  Crédo;es  (.liirograDhaiios,  c  outros  não  privilegiados,  elles 
>5  ser-ío  pagos  segundo  as  Leis  ,  c  costumes  dos  lugares  ,  onde  se  fizer  a  adju- 
>»  dicacao.  a 

Art.  17.  <<  Se  o  Navio  vendido  nao  tiver  ainda  feito  viagem,  o  vende- 
>>  dor,  os  carpinteiros,  CcilaKares,  e  outros  obreiros  empregados  na  cont^truc- 
>»  cão,  c  juntamente  os  Credores,  que  concoriêrao  com  madeiras,  maqames, 
»  e  outras  cousas  fornecidas  para  o  Navio,  serão  pagos  com  preferencia  a  to- 
í9  dos  os  Credores,  e  por  concurso  entre  ellcs.  »» 

Valim  observa  ,  que  no  Artigo  6.  não  se  acha  huma  enumeração  exacta 
das  graduações  dos  Créditos ,  e  ordem  de  preferencia  ,  mas  só  a  regra  que  se 
deve  guardar  entre  os  Oédores  privilegiados  ,  que  ahi  se  espccificao  :  não  se 
devendo  por  consequência  entender,  que  não  hajão  também  outros  Oédores 
privilegiados  ,  nem  que  elles  devão  absolutamente  entrar  com  os  primeiros  na 
precedência  do  pagamento  :  pois  segundo  a  intclligcncia  pratica  daquelle  Ar- 
tigo,  as  gentes  de  mar  (cm  que  se  comprehende  não  só  os  marinheiros,  mas 
íambem  os  Officiaes  do  Navio  )  entrão  os  primeiros  no  concurso ,  e  são  gra- 
duados cora  preferencia  aos  outros  Credores  declarados  por  sua  Ordem  no 
mesmo  Artigo,  somente  do  liquido  que  fica  deduzidas  precipuamente  as  despe- 
zas  seguintes  :  i."  as  despezas  da  Justiça  ,  ou  custas  de  processo  feitas  em 
consequência  de  execução  ,  ou  arrecadação  judicial  :  2.^  os  salários  dos  guar- 
das do  Navio  tanto  antes  como  depois  do  embargo,  ou  penhoi*a  ':  5.*'  o  alu- 
guel do  armazém  em  que  tiverein  sido  depositados  os  appresíos ,  e  apparelhos 
do  mesmo  :  4.*^  a  importância  do  concerto ,  e  benefício  feito  ao  velame  ,  e 
iTiaçame  ;  pois  o  seu  custo  augmenta-lhes  o  preço  da  arrematação,  ou  adju* 
dição  :  5."  03  direitos  da  ancoragem  ,  e  amarração  do  Navio. 

Depois  de  abatidas  do  preço  da  arrematação  estas  despezas,  a  ordem  d'^ 
preferencia  dos  Credores  he  exactamente  estabelecida  no  dito  Artigo.  Vem  em 
primeiro  lugar  as  Gentes  de  Mar  pelas  suas  soldadas  ,  que  são  privilegiadissi- 
nias  em  todas  as  Nações  i  pois  expõem  as  suas  vidas  a  tantos  perigos  ,  que 
não  tem  proporção  com  a  natureza  do  seu  trabalho.  Vem  em  segundo  lug^r 
os  Credores  por  dinheiro  de  risco  dados  no  curso  da  viagem  para  necessidades 
do  Navio ;  á  cuja  ciasse ,  por  identidade  de  razão ,  pertencem  os  donos  das 
ir.ercadorias  vendidas  peia  mesma  causa  ,  quer  hajão  consentido  ,  quer  não, 
He  evidente  a  justiça  da  preferencia  destes  Credores  aos  outros ,  que  vão  pos- 
teriormenie  graduados  no  referido  Artigo  ;  pois  sem  o  seu  soccorro  o  Navio 
não  teria  acabado  a  sua  viagem,  e  até  pereceria  toda  a  Equipagem,  e  Carre- 
gaçlio.  Não  deve  porém  esra  divida  preceder  á  das  soldadas ;  não  só  porque 
estas  são  base  de  toda  a  navegação ,  senão  também  porque  as  Gentes  de  Mar 
contribuem  com  o  seu  trabalho  mais  eficazmente  ao  retorno  do  Navio  que 
todos  os  Credores  ,  que  einprestárão  dinheiro  ,  e  fornecerão  o  necessário 
para  a  viagem  ;  e  além  disto  Uwlo  tem  senão  o  Navio  e  frete-  por  hypothec» 
do  pagamento  das  suas  soldadas,  segundo  o  Liv.  3.  Tit.  4.  Art.  19.  sobre  o 
privilegio  das  soldadas.  Veja-se  o  Alvará  de  10  de  Junho  de  175:7. 

Vem  era  terceiro  lugar  os  que  emprestarão  dinheiro  a  risco  ,  ou  a  juro 
para  concerto  ,  costeio,  vitualhas,  e  csquipamento  do  Navio  antes  da  sua  par- 
tida,  comprehendcndo-se  consequentemente  os  Carpinteiros,  Calafates,  e  ou- 
tros obreiros ,  que  trabalharão  no  concerío  do  mesmo  3   os   que  concorrerão 
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com  madeiras  ,  fcrrjr.cm  ,  maqamc ,  c  vcl.imc  ,  c  o  mais  nccc<;pirjo  pnra  « 
cxuLvliqâo  do  dito,  a^mo  provisões  de  guerra  c  bocca  ,  e  aiiicia  os  rr.veriici- 
ros  ,  c  pessoas  ,  que  d"o  casa  de  pnsto  ,  que  prestassem  comcdorias  ítos  Mari- 
nheiros, c  outras  gentes  da  Equipagem  por  ordem  do  Mestre,  de  acordo  coin 
o  Pioprict.irio ,  ou  Armador  nos  termos  do  Liv.   r.  lif.   12.  Arr.  9. 

l)jvc-se  entre  este^  Ocdores  coninr  também  ao  vendedor  do  Navio  nno 
pago  do  preç^o  ;  por  augmento  deduzido  do  Art.  17.  acima  trnnscripto.  He 
evidente  que  todos  estes  Credores  enumerados  no  Artigo  16.  merecem  a  pre- 
ferencia no  concurso  de  outros  :  porque  dclle  se  verihca  a  regra  capital  das 
preferencias  cm  Direito,  isto  \\q.  ^  porque  fiz^er  ao  saha  a  causa  da  hypotbeca. 

Os  Seguradores  devem  ser  comprehendidos  na  Classe  d.iquclles  privile- 
giados para  cobrança  do  premio  dos  Seguros ,  e  igualmcnre  os  Oédores  de  di- 
nheiro de  risco  ;  nao  só  quanto  ao  premio  do  mesmo,  como  observa  Vaiim, 
c  se  deduz  das  Ordenanças  Liv.  3.   Tir.  5'.   Art.  7. 

Sobre  esia  matéria  vcjn-se  a  Lei  de  20  de  Junho  de  1774-  §.  ^o.  .  e  se- 
guintes ,  e  Alvará  de  15"  de  Maio  de  1776.  que  gradua  aos  Cré.iores  á''  Le- 
tras de  Cambio,  a  que  são  equiparadas  ás  que  se  chamao  de  terra  pelo  Al/a- 
rá  de  ló  de  Janeiro  de  1793* 

CAPITULO    XV. 

Das  Gentes  de  Mar ,  Equipagem ,  ou  Tripolaçao  dos  Navios  ,  e 

Embarcações. 

EM  geral  se  dizem  Gentes  de  Mar  ou  Mate  antes  todas  as  pessoas  erri- 
pregadas  immediatamente  na  navegaqao ,  qualquer  que  seja  o  seu  posto 
ou  gráo  no  exercício  da  Marinha  do  Estado ,  ou  Mercmte.  Entende-se  por 
Equipagem,  ou  Tripolaçao  do  Navio  o  Corpo  de  Officiaes ,  e  Marinheiros 
da  Companhia  de  qualquer  Navio  ,  ou  Embarcaçjo,  Chamão-«e  Officiaes  da 
popa,  o  Capitão,  Capelláo,  Escrivão,  Piloto,  Cirurgião;  e  Officiaes  de  proa  , 
o  Contra-Mestre  ,  Carpinteiros,  e  Calafates.  Os  que  são  destinados  ao  servi- 
ço subalterno  do  Navio  para  a  carga,  descarga  ,  e  manobra,  enrrão  na  ge- 
neralidade da  denominação  de  marujos  ^  que  ainda  se  subdividem  em  gurumé- 
tes ,  moços,  e  marinheiros  ;  aquelles  são  os  noviços  na  carreira  maritima  ;  e 
estes  os  que  ,  tendo  já  feito  varias  viagens ,  se  presume  haverem  adquirido  suf- 
liciente  experiência  da  manobra,  e  capazes  do  governo  do  leme,  e  das  fun- 
ções de  gageiros ,  etc. 

Sendo  o  direito  objecto  deste  Tratado  expor  as  obrigações,  direitos,  e 
privilégios  das  Gentes  de  Mar  occupadas  no  Commercio  marítimo  ,  restrige- 
remos  a  presente  discussão  tão  somente  ao  que  diz  respeito  á  Marinha  Mer- 
cante. Como  porém  esta  he  intimamente  ligada  á  do  Estado  ,  e  lhe  deve  em 
grande  parte  á  sua  protecção  e  segurança  ,  fa/endo-se  por  tanto  interessante 
saber-se  a  organizajâo  e  disciplina  da  Armada  Real  ,  achar-se-hão  as  regras 
fundamentaes  do  seu  governo  nos  Regimentos  de  7  de  Dezemb'0  de  179Ó  ;  9 
de  Março  de  1797  ;  Alvará  de  28  de  Agosto  de  1797,  Instrucçoes  do  Al- 
mirantado  ,   etc. 

Deve-se  notar,  que,  no  que  toca  ás  soldadas,  benefícios,  e  privilégios 
das  Gentes  de  Mar ,  são  igualados  tanto  o  Capitão ,  e  mais  Officiaes ,  como 
quaesquer  pessoas  do  serviço  do  Navio,  cu  Embarcação  ,  e  se  lhe  applicao 
as  mesmas  disposições  debaixo  da  generalidade  do  nome  de  Marinheiros,  co- 
mo he  expresso  nas  Ordenanças  de  Marinha  de  Fr.  Liv.  3.  Tit.  4.  Art.  21. 
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it  Todo  o  que  hc  ordenado  no  presente  titulo  concernente  ris  íoldadas, 
51  cur.iiivo,  e  resgate  de  M..irinhciro> ,  terá  lugar  a  respeito  dos  Ofíiciacs  ,  c 
>»  outras  gentes  da  Equip;igem.  >> 

Convcin  todavia  observar,  que  esta  regra  se  iimlta  a  respeito  do  Capi- 
tiío  nos  Artigos  ,  em  que  lie  precisamente  posto  em  opposigão  com  as  gentes 
da  sja  Eqmp.igem.  As  decisões  porém  entre  ellc,  e  os  Marinheiros  servem  da 
icg-a  entre  clle,  e  o  Proprietário  do  Navio,  segundo  adverte  Valim  no  Com» 
mcntano  ao  Liv.  3.  Tit.  3.  Art.  2.  3.  10. 

CAPITULO    XVI. 

Do  Capitão  ,  Mestre  ,  e  Patrão  do  Navio ,  ou  Embarcação, 

NA  Jurisprudência  Romana  se  denominava  Magister  Navis  ,  isto  he,  Mes- 
tre de  N:ivio,  a  pessoa  a  quem  o  Proprietário  escolhia,  authorjzava  ,  e pro- 
punha para  o  Commercio  do  mar,  e  expedição  do  porto,  confiando-lhe  o  cui- 
dado de  tudo  o  pertencente  ao  mesmo  Navio,  como  ajuste  de  Marinheiros, 
compra  de  apparelhos  e  mercadorias,  carga,  e  venda  de  effeitos ,  e  tudo  o 
mais  concernente  á  direcção  económica  para  a  felicidade  e  proveito  da  viagem. 
Distingui.i-se  o  Mestre  do  Naviculario:  porque  esre  era  o  destinado  a  condu- 
zir o  Navio  na  derrota,  e  curso  marítimo,  e  levallo  a  bom  porto,  o  qual  pre- 
seníem?n;e  se  diz  o  Piloto.  A's  vezes  porém  reuniao-se  estes  dous  Officios  em 
huma  só  pesson. 

Entre  nós  presentemente  se  distinguem  as  três  funções  de  Mestre ,  So^ 
hre  carga  y  e  Piloro  ^  ainda  que  podem  combinar-se  ,  e  simultaneamente  achar- 
se  no  mesm.")  sujeito  ,  conforme  a  extensão  da  Ordem  ,  ou  commissão  do 
Dono  do  Navio.  O  Mestre  he  propriamente  o  encarragado  do  costeio  ,  car- 
ga ,  aprovisionamento  ,  expedição ,  economia  ,  e  descarga  do  Navio  no  lugar 
do  destino ,  onde  finda  a  viagem  do  ajuste ,  não  podendo  ingerir-se  em  com- 
pra ,  e  disposição  de  effeitos  de  Commercio.  Sobre  carga  he  aquelle  que  he 
verdadeiratrente  posto  sobre  a  carga,  sendo-lhe  commettida  pelo  Proprietário , 
ou  Armador  do  jSíavio  a  negociação,  que  faz  o  objecto  da  viagem;  eque  tem 
em  consequência  o  direito  de  cobrar  os  fretes  ,  c  fazer  todas  as  operações^ 
e  de?pczas  convenientes;  o  que  não  pôde  fazer  o  Capitão  simples  na  presen- 
ça do  dito  Proprietário  ou  Armador  ,  ou  do  Correspondente ,  e  Consignatá- 
rio destes  a  quem  representa. 

Os  Authores ,  que  trarão  dos  usos ,  e  costumes  do  Mar ,  uniformemente 
reconhecem  ,  que  o  titulo  de  Mestre  de  Navio  he  hum  titulo  de  honra  ;  e 
quer  seja  o  Navio  armado  em  guerra,  seja  puramente  mercante,  dá  a  quem  o 
Commsnda  hum  gráo ,  e  posto  de  dignidade  ,  respeitado  em  todas  as  Na- 
ções Civilizadas ,  c  lhes  atiribue  os  privilégios  militares.  Na  verdade  este  pos- 
to requer  experiência  ,  e  conhecimentos  theoricos  da  illustre ,  e  complicada 
Arte  da  Navegação;  e  suppoe  huma  pessoa  dotada  de  talento,  e  superiori- 
dade para  commandnr ,  e  se  fazer  obedecer.  Se  he  atacado  por  inimigos ,  ou 
piratas,  tem  necessidade  de  toda  a  intrepidez  de  hum  Soldado.  Se  hc  comba- 
tido de  tempestade,  ou  se  reduz  á  perigo  de  naufrágio,  precisa  ter  coragem 
extraordinária  ,  c  presença  de  espirito  para  dissipar  os  terrores  ,  prevenir  as 
calamidades,  e  prover  com  acerto  á  segurança,  e  salvação  geral.  Elle  final- 
mente he  hum  objecto  de  grande  confiança  do  Proprietário  ,  Carregadores, 
Seguradores,  e  todos  os  Interessados  na  sorte  de  qualquer  viagem. 

Pela  Lei  de  Reino  Ord.  Liv.  5.  Tit.  139.  in  princip.  os  Mestres ;,  e  Pi* 
Tom.  VL  O  i- 
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lotos  de  Navio  de  g:ivca  ,  ainda  Mercantes,  se  considerlio  f()ra  da  classe  dos 
pcaos  ,  c  são  escusos  de  haver  pena  vi! ,  bem  como  as  pessoas  de  nobreza  he- 
reditária ,  ou  de  proíissiio  ,  que  a  Lei  ahi  enumera. 

Pela  outra  Ord.  do  mesmo  Liv.  5.  Tir.  j^ó.  §.  i.  he  dndo  ao  Mestre,  e 
Piloto  autlioridadc  para  castigar  os  Marinheiros  servidores  do  Navio  ,  cm 
quanto  estiverem  sob  seu  coramando  i  e  ainda  ferindo-os  casualmente  ,  nao 
sendo  com  arma ,   são  isentos  de  pena. 

Na  verdade,  segundo  observa  o  Sr.  Emerigon  Cap.  7.  Sect.  5".  §.  i. ,  o 
Mestre  he  hum  Magistrado  á  seu  bordo  durante  a  viagem  •  e  a  Bandeira  que 
elle  arvora,  lhe  contere  todos  03  poderes,  que  as  circumsiancias  íazem  neces- 
sárias para  a  boa  ordem  das  cou«as  ,  c  pessoas  que  vao  no  Navio  :  e  por  isso,  em 
caso  de  delicto ,  pode  fazer-Ihes  o  processo  na  forma  das  Ordenanças  L,iv.  2. 
Tit.  I.  Art.  23. 

Estas  Ordenanças  não  fazem  differença  entre  Capitão  ,  Meslre  ^  e  Pa- 
trão \  antes,  á  vista  da  epigraphe  geral  deste  titulo,  he  claro  que  Mestre,  e 
Capitão  de  Navio  são  synonymos.  He  certo  porém  ,  que  ,  segundo  o  uso  actual , 
não  se  dá  o  nome  de  Capitão  de  Navio  senão  aos  que ,  ou  commandão  Em- 
barcações de  três  mastros ,  ou  aliás  as  que  tazem  viagens  de  longo  curso ,  ou 
de  grande  cabotagem. 

Qiianto  porém  aos  das  Embarcações  de  menor  porte  ,  e  de  pequena  ca- 
botagem,  e  aos  dos  barcos  do  porto,  e  Costa,  ellcs  se  denominão  Mestres y 
çu  Patrões. 

Entre  nós  con?erva-se  o  titulo  lega!  de  Mestres  aos  Propostos  ao  com- 
inando de  quaesquer  Navios,  ou  Embarcações  de  Gávea  destinados  a  viagens 
de  longo  curso  ;  e  o  nome  de  Vatroes ,  só  se  lhes  applica  nas  Apólices  de  Se- 
guros e  Artigos  da  Regulação  da  Casa  delles,  que  forão  moldadas  sobre  aa 
do  Commercio  de  Itália ,  onde  era  vulgar  esse  titulo.  Os  Inglezes ,  quê  sabem 
honrar  a  Navegação ,  e  conhecem  a  importância  do  Commercio ,  não  desde- 
nhão  em  dar  o  nome  de  Capitão  ao  todos  os  Commandantes  de  quaesquer  Em- 
barcações ,  que  fazem  viagem  de  longo  curso.  O  titulo  de  Capitão  he  arbitrá- 
rio ;  mas  lhes  compete  pela  etymologia  do  termo ,  que  se  deriva  da  paíavra 
Latina  Caput  ;  não  admitiindo  duvida  ser  o  que  Commanda  taes  Embarca- 
ções o  cabeça  da  Equipagem  ;  nem  he  inferior  em  honra  o  titulo  de  Mestre , 
que  se  acha  nas  nossas  Leis ,  quer  se  derive  a  sua  etymologia  do  termo  Lati- 
no Magister  j  quer  do  Francez  Maitre  ,  que  significa  Senhor,  Presentemente 
entre  nós  chama-se  com  especialidade  o  Mestre  áquelle  official  encarregado 
da  escripturação  do  Navio.  Vid.  Cap.  19.  Isto  posto  passemos  a  mostrar  os 
direitos  ,  obrigações ,  e  encargos  dos  Capitães ,  assim  pela  geral  Lei  do  Mar 
dos  principaes  Estados ,  como  pelas  particulares  do  nosso  Reino.  Para  o  que 
ter-se-ha  em  vista  a  Parte  II.  do  presente  Tratado  ,  em  que  se  vêm  as  Ord. 
Mar.  Fr.  ,  e  nellas  a  do  Liv.  2.  Tit.  i.  do  Capitão  com  a  citação  dos  luga- 
res parallellos.    Faremos  breve  exposição  dos  principaes. 

Artigo     i.  2.  3. ,  e  4. 

Por  estes  primeiros  quatro  Artigos  se  estabelece  a  regra  ,  que  ninguém 
pode  ser  admettido  ao  Commando  de  Navio  sem  passar  por  exame  no  Almi- 
rantado  ,  haver  navegado  cinco  annos  ,  ou  ter  andado  de  Piloto  dous ;  e  he 
prohibido  aos  Proprietários  admittir  Capitão  em  seus  Navios ,  sem  que  mos- 
trem a  sua  Carta  de  Mestre,  passada  pelo  dito  Tribunal  ,  ou  seus  Commis- 
sarios.  Entre  nós  ainda  não  ha  e?se  rigor :  porém  seria  conveniente  que  fosse 
adoptado. 


deDireitoMercamtil.  jTjf 

A   R   T  I   (1  o      5', 

Este  Artigo  concede  ao  Capitão  a  prcrogativa  de  fazer  a  equipagem  ,  Isto  he , 
de  escolher,  e  ajustar  o  Piloto  ^  Contra-Mestrc ,  Marinheiros  ,  e  mais  pessoas  de 
Tripolaqío  ou  Companha  ,  onde  não  estiver  presente  o  Proprietário ,  Correspon- 
dente e  Consignatário  do  mesmo  Navio,  que  rcprcscnra  a  pcseoa  do  Proprietá- 
rio;  aliàs  o  deve  fazer  de  concerco  com  elles  no  lugar  da  sua  residência.  Como 
a  direcção ,  c  conservação  do  Navio ,  e  carregação  são  confiadas  ao  Mestre  ou 
Capitães  ,  c  elle  deve  responder  pelos  factos  das  pessoas  da  sua  Tripolação  , 
justamente  tem  o  direito  de  fazer  a  sua  Equipagem  j  tanto  mais  que  ninguém 
se  pode  considerar  mais  capaz  que  elle  para  julgar  da  capacidade  daquelies 
que  adraitte;  pois  a  experiência  na  navegaqáo  lhe  dá  os  meios  de  conhecer  o 
caracter,  e  qu-ílidadc  dos  homens  de  mar. 

Porém  hc  também  racionavcl ,  que  ,  havendo  de  fazella  no  lugar  da  re- 
sidência do  Proprietário ,  seja  este  consultado ,  e  se  aliste  a  gente  de  concer- 
to com  o  mesma,  como  em  negocio  de  tanto  seu  interesse,  e  perigo;  pois 
ninguém  mais  do  que  o  Proprietário  do  Navio  he  interessado  na  viagem  pro- 
jectnda ,  e  tem  de  responder  immediatamente  pelos  damnos  occasionados  pela 
falta  ,  ou  birataria  da  Equipagem.  Mas  nem  por  isso  pode  o  Capitão  ser 
obrigado  a  receber  contra  sua  vontade  pessoas  escolhidas  á  arbirrio  somente 
do  Proprietário ;  e  he  prudente  a  este  faze-lo ,  porque  depois  não  se  lhe  deve 
dar  regresso  contra  o  dito  Capitão  em  razão  do?  prejuízos  occasionados  por 
negligencia  ,  falta ,  ou  malicia  destes  ,  que  o  mesmo  Capitão  não  approvou ,  e 
recebeo  com  repugnância. 

He  porém  de  notar,  que,  segundo  Valim,  depois  de  feita  a  Equipagem 
pelo  Mestre,  pertence  ao  Dono,  ou  Armador  do  Navio  no  lugar  da  sua  resi- 
dência fixar  o  quanto  se  deva  pagar  das  soldadas ;  e  feito  o  ajuste ,  não  pode 
o  Capitão  despedir  a  pessoa  alguma  da  Tripolação  sem  o  consentimento  do5 
ditos ;  salvo  estando  ausentes ,  ou  havendo  racionavel  causa. 

Se  a  expedição  ou  armamento  do  Navio  se  faz  fora  do  lugar  da  residên- 
cia dos  Donos ,  he  então  absoluto  o  poder  do  Mestre  ,  quanto  a  escolha  ,  e 
ajuste  da  Equipagem  no  caso  de  ter  sido  authorizado  por  elles  a  fazer  a  ex- 
pedição, e  armamento  segundo  a  sua  prudência.  Mas  se,  como  he  ordiná- 
rio ,  os  Proprietários  fazem  a  dita  expedição ,  e  armamento  pelo  ministério  dos 
seu?  Commissarios ,  Correspondentes,  ou  Consignatários  do  Navio,  com  estes 
he  que  o  Capitão  deve  concertar  assim  o  ajuste  ,  como  a  despedida  da  Tripo- 
lação ;  visto  que  aquelles  são  os  representantes  dos  Proprietários ,  como  re- 
vestidos de  seus  plenos  poderes. 

Artigo     8. 

Este  Artigo  obriga  ao  Capitão  examinar ,  antes  de  se  fazer  á  vela ,  se 
o  Navio  tem  o  Listro  competente  ;  se  a  carga  está  devidamente  arrumada  ,  é 
bem  acondicionada  ;  se  está  fornecido  de  ancoras,  aprestos  ,  e  apparelhos, 
aguadas  ,  vitualhas ,  e  de  todas  as  outras  cousas  necessárias  para  a  viagem  do 
destino.  Pelo  que,  antes  que  tome  conta  do  Navio,  he  obrigado  a  visita-lo, 
para  vir  no  conhecimento ,  se  elle  se  acha  em  bom  estado  ;  fazer-Ihe  os  con- 
certos,  querena,  e  calafeto  preciso,  e  que  tudo  se  disponha  com  exacção  pa- 
ra a  partida  ;  aliàs  se  depois  acontecerem  avarias  por  ter  aberto  agua  o  Na- 
vio, em  razão  de  seu  vicio  intrínseco  ,  e  incapacidade  de  encher  as  funções 
do  destino,  e  for  condemnado  por  innavegavel  ,  ficará  responsável  pelos  da- 
mnos, e  interesses  dos  Carregadores  ,  sem  poder  exigir  frete,  como  he  dis^ 
posto  nas  Ord.  Liv.  3.  Tit.  3.  do  Frete  Art.  12. 
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P;ira  evitar  nestn  parte  toda  a  futura  responsabilidade  ,  depois  de  ter 
feito  os  concertos  ,  c  costcios  ordinários ,  deve  o  Capitfio  requerer  vestoria  do 
Navio  pelos  Oítíciaes  competentes  i  c  sendo  por  estes  declarado  o  mesmo  Na- 
vio cm  boa  condição,  ainda  que  depois  se  possa  mostrar,  que  a  avaria  ou  si- 
nistro proceda  do  máo  estado  do  mesmo,  antecedente  á  viagem,  por  vicio  ji 
então  prcexibicntc ,  tem  satisfeito  ao  que  se  podia  racionavelmente  exigir  do 
seu  OfH<.io,  e  diligencia;  e  fica  relevado  de  toda  a  imputação  :  bem  entendi- 
do porém  ,  que  esta  cautela  não  livra  ao  Proprietário  da  obrigação  de  com- 
por o  piejiiizo  aos  carregadores;  pois,  alem  de  que  taes  vcsronas  írequente- 
nience  se  fazem  por  simples  formalidade,  c  com  pouca  exacqão ,  lie  também 
certo  j  que  nellas  se  coFtumão  observar,  c  examinar  somente  as  partes  exte- 
riores ou  vlsiveis  do  Navio  ;  o  que  hc  insufficicnte  para  conhecerem-se  os 
vicios  occultos  de  podridão ,  ou  rotura  nas  partes  es^enciacs. 

Entre  as  obrigações  do  Capitão  em  tudo  que  toca  ao  csquipamento  ,  e 
expedição  do  Navio  se  conta  :  i.^  a  de  levar  boa  ,  e  sufhciente  Equipagem  : 
2.**  não  ter  o  Navio  empachado  com  maçames,  carga,  ou  outros  embaraços 
no  convez ,  ou  sobre  a  coberta  :  ^.^^  não  levar  a  carga  de  que  assignasse  co- 
nhecimento mal  acondicionada,  posto  que  esteja  em  lugar  próprio,  ou  em  má 
arrumação  por  se  ajuntarem  cousas  sólidas  com  liquidas ,  e  sujeitas  a  corrom- 
per-sc  pela  contiguidade,  ou  visinhança  das  que  podem  contrahir  ou  commu- 
nicar  humidade  ou  infecção :  4.°  levar  os  gatos  neccessarics  para  extermina- 
rem os  ratos  :   aliás  responde  pelos  dam  nos. 

A  R  T  I  G  o    9. 

Eètc  Artigo  he  de  summa  importância ,  e  firma  a  base  da  confiança  dos 
Carregadores,  munidos  do  seu  conhecimento  em  forma.  Ahi  se  determina , 
que  o  Mestre  será  responsável  á  entrega  de  todas  as  mercadorias  carregadas  na 
sua  Embarcação ,  e  de  que  deve  dar  conta  delias  sobre  o  pé  dos  conhecimen- 
tos, isto  he  ,  segundo  o  especifico  iheor,  ou  declaração  delle,  ou  (  por  ou- 
tro modo )  deve  entregalas  precisamente  como  ahi  são  enunciadas  ,  sem  res- 
tricção  alguma  ,  segundo  mais  circumstanciadamente  se  disse  no  Cap.  12.: 
aliás  he  obrigado  a  pagar  as  avarias. 

A  justiça  desta  regra  he  incontestável :  pois  as  mercadorias  confiadas  ao 
Capitão  ,  e  carregadas  a  bordo ,  ficão  a  seu  cargo ,  em  verdadeiro  deposito ,  e 
o  sujeitão  consequentemente  ás  Leis  de  hum  rigoroso  depositário.  Por  tanto 
em  Direito  e  Lei  do  Reino  Ord.  Liv.  4.  Tit.  49  §.  i. ,  e  Tit.  'jd.  §.  5".  ja- 
mais as  pode  deixar  de  entregar  ao  respectivo  Proprietário ,  ou  Consignatário , 
que  apresenta  conhecimento  em  forma  das  mesmas  ;  pois  este  he  o  recibo ,  e 
clareza  do  mesmo  deposito;  c  deve  ser  a  idêntica  carregação  em  numero,  vo- 
lume, e  marca,  ahi  especificada  ,  e  não  o  equivalente;  salvo  nos  casos  de  ser 
tomada ,  ou  disposta  para  as  necessidades  da  viagem  na  conformidade  dos  Ar- 
tigos 19.,  20.  deste  Titulo. 

Pelo  que  se  as  entregou  com  damnificamento  em  quantidade ,  ou  quali- 
dade ,  he  obrigado  a  pagar  a  avaria ,  se  ella  procedeo  de  falta  ou  maiicia  pró- 
pria ,  ou  das  suas  gentes ,  e  não  de  vicio  próprio ,  e  casos  puramente  fortui- 
tos :  pois  só  estes  o  podem  excusar,  pnovando-os  cumpridamenie ,  segundo  as 
Leis  Maririmas, 

Ora  diz-se  caso  puramente  fortuito  aquelle,  que  procedeo  directa  unica- 
mente das  causas  intrínsecas  ,  e  irresistíveis  dos  elementos ,  ou  de  força  maior 
de  inimigos ,  que  se  não  podesse  precaver  com  a  prudência  humana  no  curso 
da  navegação. 
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Porem  SC  proccdeo  culpa  a  cí-pc  mesmo  caso  forluito  ,  já  o  acc:dcn'è, 
e  n  varia  llic  lie  imputável  ,  c  sijbsstc  a  mesma  responsabilidade  de  compor  o 
prejuízo  aos  tjuc  o  soíFrêrão.  He  porém  de  notar  que  neste  caso  o  ónus  da 
prova,  de  que  o  mfortunio  proceda  da  falra  do  Mestre,  e  Equipagem  ,  lie  só 
a  carga  da  parte  que  o  allcga  :  porque ,  na  duvida  ,  a  presumi/qfio  está  a  fa« 
vor  do  (Capitão  ,  se  clle  ,  clicgando  ao  porro  ,  fcz>  o  seu  consulado  devida- 
mente ,  justificando ,  e  tirando  o  seu  proesto  de  avaria,  havendo  tido  a  cau- 
tela de  formalizar  o  'JYrmo  de  Mar  nos  casos  cm  que  clle  se  requer  ,  como 
sé"  dirá  tio  Cap.  26.  e  ^o. 

Se  o  Capitão  recebendo  mercadorias  de  algucir»  ,  as  carrega  sem  neces- 
sidade em  Navio  inferior  ao  seu  ,  sem  participação  do  Carregador ,  he  sem  con- 
trovérsia que  elle  deve  responder  pelos  sinistros  :  porque  faltou  á  fidelidade  da 
convenção,  na  qual  o  Carregador  teve  por  objecto  a  escolha  de  hum  Navio, 
e  Capitão  determinado;  salvo  se  o  Navio  deste  também  se  perdesse:  porque 
não  tem  neste  caso  o  Carregidor  razão  de  queixar-se  do  damno  soffrido  ;  pois 
viria  a  soffrer  igual  prejuízo ,  se  o  Capirão  carregasse  as  mercadorias  no  Na- 
vio designado. 

He  porém  questão  ,  se  o  Capitão  pode  carregar  as  mercadorias  em  ou- 
tro Nâvio  igual  ,  ou  melhor  do  que  o  seu ,  para  o  qual  erão  destinadas ,  não 
havendo  para  isso  necessidade,  ou  consentimento  do  Dono.  Deve-se  distinguir, 
se  perecerão  tanto  o  Navio  designado  ,  com  o  Navio  subrogndo ,  ou  se  só 
este.  No  primeiro  caso ,  cessa  a  responsabilidade  do  Capitão  pela  razão  dirá. 
Mas  no  segundo  caso ,  ella  subsiste ,  quer  o  mesmo  se  passasse  para  este ,  ou- 
tro Navio ,  quer  não  :  porque  ,  pelo  facto  de  receber  as  mercadoria  em  boa 
fé  de  queserião  carregadas  no  seu  Navio  escolhido  pelo  Carregador,  fica  obri- 
gado a  conduzi  ias  nelle  a  seu  destino  ;  e  não  pode  ser  do  seu  arbirrio  ,  ou 
capricho,  alterar  o  contrato,  ou  faltar  a  elle,  com  abuso  da  confiança  publi- 
ca ,  e  contra  a  intenqão  do  Carregador  ;  tanto  mais  que  a  mudança  de  Navio 
não  he  indifferente,  antes  muito  essencial  ao  bom  êxito  da  viagem  projectada. 

No  caso  porém  de  necessidade,  como  v.  g*  se  o  Navio  naufragou  ,  ou^ 
arribando  por  justa  causa  a  algum  porto,  foi  condemnado  por  innavegavel , 
em  razão  de  fer  sido  destrossado  pelos  golpes  de  mar ,  tempestade ,  bombar- 
deamento ,  ou  outro  semelhante  infortúnio ,  não  ha  duvida  que  pode  ,  e  deve 
carregar  as  mercadorias  em  outro  Navio,  segundo  a  providencia  das  Ord.  do 
Mar.  Liv.  3.  Tit.  3.  do  Frete  Art.  11. 

A  B  T  1  G  o     10,  e  II. 

Devem-se  combinar  estes  Artigos  com  os  do  Liv.  2.  Tit.  3.,  e  LIv.  3. 
Tit.  4.  Art,  I.,  notando-se  o  que  vai  exposto  no  Cap.  11. 

Artigo     12. 

Este  Artigo  prohibe  aos  Mestres,  e  Patrões  carregarem  mercadorias  so« 
hre  o  tombadilho,  ou  convéz  do  Navio,  sem  o  consentimento  dos  Carrega- 
dores, pena  de  responderem  pelos  damnos.  O  Artigo  13.  do  Liv.  3.  Tit.  8. 
não  c  -nce::'e  o  beneficio  da  con-tribuic;ão  para  a  indemnidade ,  e  taes  mercado- 
rias -,  porém,  sujeita-as  ao  encargo  da  mesma  contribuição  na  avaria  grossa.  He 
clara  a  jjstiça  desta  determinação,  quanto  aos  Navios,  e  viagem  delongo 
curso,  e  de  grande  cabotagem.  He  sem  duvida,  que  semelhante  modo  de  car- 
regar o  Navio  sujeita  as  mercadorias  a  maiores  riscos  de  serem  levadas  ao  mar 
'tom,  VI.  P 
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com  qualquer  vento,  ou  rcsalto  das  ondas  ;  cl!e  cmpaclia  o  mesmo  Navio,  e 
impede  a  manobra  ,  tiia-llic  o  bom  governo  ,  faz  muitas  ve/cs  pcrder-llie  o 
equilíbrio  ,  cxpondo-o  a  adornar-se  ,  ou  sojobrar-se  com  qualquer  impeto  d'j 
mar  ,  c  ventanias.  Com  tudo  lie  de  notar  ,  que  nas  Embarcações  ilc  pequena 
cabotagem  não  se  pratica  tanto  rigor. 

Artigo     14. 

Este  Artigo  que  isenta  de  prender  por  dividas  meramente  civis  aos  Ca- 
j>itãcs  do  Navio  estando  a  bordo,  e  promptos  a  desaferrarem,  c  seguirem  via- 
gem ,  não  tem  entre  nós  uso;  porque  pela  Lei  de  20  de  Junho  de  1774.  §.  19. 
ninguém  pode  ser  prezo  por  divida  civil.  Nas  Naçdcs  porém  ordj  li?  admit-* 
lido  esse  rigor ,  as  Gentes  de  mar  tem  este  privilegio  pe!o  favor  da  Navega» 
ção ,  e  interesse  que  tantas  pessoas  tem  ordinariamente,  cm  que  a  viagem  de 
jfium  Navio  lesto  a  partir  se  não  retarde  por  hum  interesse  piiramcnrc  civil , 
c  particular.  Este  privilegio  até  vem  do  Direito  Commum  ;  segundo  vê-se  da 
L.  3.  Cod.  de  Naviculariis  ,  e  L.  un.  Cod.  de  jwndinis.  Valim  he  de  opi- 
nião que  aquelle  privilegio  se  extende  ao  Capitão  que  se  acha  no  Cáes,  e  está 
a  ponto  de  se  embarcar  com  a  sua  gente  p;ira  bordo  a  fim  de  se  fazer  i  vela. 

Já  se  vô  que  o  dito  privilegio  não  procede  no  caso  de  culpa  formada, 
ou  de  divida  que  delle  procedesse  :  e  por  isso  tanto  o  Capitão  ,  como  qual- 
quer da  sua  Equipagem  pôde  ser  prezo  por  mandado  do  Juiz  competente; 
porque  o  interesse  da  Navegação  deve  ceder  ao  superior  interesse,  que  a  Re- 
publica tem  no  castigo  dos  delicros,  e  que  as  gentes  de  mar  nao  tenhão  ral 
meio  de  impunidade ,  que  ser-lhcs-hia  fácil  para  illudirem  a  Justiqa ,  se  os  Na- 
irios  prestes  a  partir  lhe  servissem  de  couto. 

O  Artigo  justamente  exceptua  as  dividas  contrahidas  para  a  viagem  ,  por 
serem  estas  privilegiadas ,  e  de  immediato  pagamento  provisório ,  como  são 
as  feitas  para  a  marelotagem  da  Tripolação ,  ou  para  compra  de  effeitos ,  ou 
de  qualquer  outra  cousa  da  carga  ,  apparelhos,  aprovisionamento,  e  expedição 
dos  Navios,  e  Embarcações,  ijue  se  devem,  ou  se  prometteo  satisfazer  logo 
de  contado,  e  á  que  os  respectivos  Capitães,  e Proprietários  íicão  responsáveis. 
Vejão-se  as  Ordenanças  Liv.  i.  Tit.  12.  Art.  9. 

Com  tudo  ainda  nesse  caso  observa  o  Sr.  Valim ,  que  o  pagamento  de 
tal  divida  não  deve  servir  de  pretexto  para  se  retardar  a  expedição  do  Na- 
vio ,  ou  Embarcação  nas  viagens  de  longo  curso;  porque  o  Proprietário,  ou 
Armador  fica  obrigado  a  responder  pelo  Capitão ,  e  deve  ser  conderanado  pro- 
visoriamente com  direito  salvo  de  poder  contestar  o  pediJo  na  tornaviagem 
do  Navio  entre  seu  Capitão  ,  e  elle  para  se  decidir  qual  dos  dous  he  obriga- 
do,  segundo  a  verdade,  e  qualidade  da  divida,  excesso,  ou  negligencia  do 
mesmo  Capitão  em  fazer  despezas  supérfluas ,  ou  exaggeradas. 

Adverte  porém  o  mesmo  VaJim  ,  que  o  Credor,  munido  de  sua  Senten- 
ça em  estado  de  execução  apparelhada  ,  pôde  penhorar  as  mercadorias  do  Ca- 
pitão ,  Officiaes ,  e  mais  gentes  de  mar  (  e  com  muito  maior  razão  de  qual- 
tjuer  outra  pessoa,  cu  passageiro)  não  sendo  todavia  as  suas  macas,  e  armas, 
que  lhe  são  de  absoluta  necessidade  para  a  viagem. 

Porém  como  o  Credor  não  deve  ser  de  melhor  condição  do  que  seu  de- 
vedor,  se  elle  quizer  fazer  desembarcar  os  bens  embargados  ,  ou  apprehendi- 
dos,  e  isso  seja  possivel ,  he  obrigado  a  pagar  a  metade  do  frete  nos  termos  das 
Oíd.  Tit.  do  frete  Art.  6. 

Estas  operações  com  tudo  se  devem  fazer  sem  retardamento  da  viagem; 
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do  contrario  entendo  que  deve  ter  liignr ,  pof  semelliança  de  razíío ,  o  djí» 
posto  nas  Ordcnanqas  L.iv.  i.  Tit.  14.  Art.  i8. ,  e  19.,  c  Alvarás  de  15"  de 
Abril  de  1757  ,  c  24  de  Mliío  de  17Ó5. 

A  R  r  I  G  o     15". 

O  Mestre  he  obijgp.do  antes  de  ic  fazer  á  vela  consultar  ,  e  seguir  a 
parecer  do?  Oftíciaes  ,  e  principaes  da  Equip-Ji^em.  He  justo,  e  nece.^sario  que 
assim  o  f-iça  cm  todas  as  deliberações  de  importância  ,  como  por  exemplo  no 
caso  de  alijamento  ,  arribada ,  tomada  de  dinheiros  a  risco  para  reparos  do 
Navio  no  curso  da  viagem  ,  venda  de  mercadorias  da  sua  carregação  cm  caso 
de  necessidade  ,  e  outros  expedientes  desta  natureza.  Se  o  Capitão  se  faz  á 
vela  era  tempo  notoriamente  tempestuoso ,  ou  procede  a  outra  resolução  peri- 
gosa ,  e  de  consequência  contra  o  parecer  commum  dos  ditos ,  responde  pelos 
successos.    Veja-se  o  meu  Tratado  3.*^  das  Avarias  Ca.  8. 

Artigo     16. 

Este  Artigo  obriga  ao  Capitão  dar  no  Almirantado  ,  antes  di  partida, 
huma  Lista  da  sua  Equipagem ,  e  passageiros  com  os  nomes  de  suas  pessoas  , 
e  domicilios ,  e  declarar  na  torna  viagem  os  que  tiver  reconduzido.  Epta  po- 
licia he  adoptada  entre  nós ,  posto  com  menos  exaccão  ,  fazendo-se  poiém  es- 
te expediente  pda  Real  Junta  do  Commereio. 

A    R   T   I  G   o.      17. 

Ainda  que  pelo  Artigo  8.  deste  Titulo  pertença  aos  Capitães  vigiar,  e 
tratar  do  costeio,  e  reparos  dos  Navios  ,  e  do  mais  necessário  para'  sua  expe- 
dição, com  tudo,  se  os  proprietários  se  achão  presentes  não  lhe  he  Ijcito  fa- 
zer o  concerto,  comprar  maqames ,  ou  outras  cousas  necessárias,  nem  tomar 
dinheiros  a  risco  sobre  o  corpo  do  Navio  sem  consentimento  dos  ditos ,  pena 
de  pagarem  em  seu  nome.  Esta  providencia  he  conforir-e  a  regra ,  que  o  Ca- 
pitão não  pode  obrar  cousa  alguma  de  importante  no  lugar  da  residência  doj 
Proprietários,  ou  dos  Correspondentes  destes,  Consignatários  do  Navio,  se- 
n?.o  de  concerto  com  os  mesmos.  Assim  he  preciso  para  prevenir  os  abusos 
da  confiança  dos  Capitães  ,  que  não  tendo  mais  que  o  nome  procuratorio ,  tem 
muitas  vezes  pouca  economia  na  administração  do  alheio. 

He  poiém  de  observar ,  que ,  sendo  muitas  vezes  os  Proprietários  dos 
Navios  m.orosos,  ou  pouco  acreditados  na  Praça  para  haverem  dinheiro,  se  os 
Capitães  fizerem  em  boa  fé  as  despezas  do  costeio,  e  expedição  do  Navio, 
pede  a  justiça  que  pos'o  não  houvesse  precedido  consentimento  dos  ditos  Pró-- 
prietarios,  ou  ainda  sendo  feitas  contra  a  vontade  dos  mesmos,  que  não  qui- 
zess^-m  concorrer  com  as  despezas  precisas  ,  ou  com  a  respectiva  parte  ,  sendo 
o  Capitão  Co-Proprierario  ;  devem  coin  tudo  ser  abonadas  a  este  pelo  seu 
iesitimo  preço ;  não  só  pela  regra  que  são  exigiveis  todas  as  despezas ,  e  bem* 
fenorias  nccessari.-ís  ,  e  úteis  ao  Senhor  de  qualquer  propriedade  ,  não  devendo 
r.inguem  locupk'rar-se  com  jactura  alheia  ;  senão  também  porque  interessa  a 
Republica  o  exercicio  activo  da  navegaç5o ,  e  que  os  Navios  não  estejão  pa- 
rados 5  ou  se  arruinem  por  falta  dos  devidos  concertos  em  tempo  opportuno. 

Isto  procede  a  respeito  do  dinheiro  tomado  pelo  Capitão  simple^^meme 
â  credito,  cu  a  juros  da  Lei ,  e  interesse  ordinário  da  Piaça.  Mas,  diz  Valim-, 
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que  scncío  de  dinlicirt)  a  risco  ,  cujo  premio  hc  nece^sari.imentc  mais  nlto  , 
não  SC  pode  duvidar  que  o  Armador  iiao  ícdIli  o  direito  ác  lho  deixar  por 
sua  conta,  pagando-llie  unicamente,  c  reembolsa ndo-o  do  que  tosse  jusro  ,  c 
necessário  cm  ra/.:ío  das  dcspczas  feitas  convcniemcmente  por  occasiao  do  Na- 
vio. 

O  mesmo  teria  lugar,  ainda  que  o  Capitão  ,  ou  Mestre  tivesse  liuma 
porção  no  Navio;  pois  não  Jlie  hc  ,  ainda  nesse  caso  ,  pcrmittido  tomir  di- 
nheiros a  risco  senão  até  a  concurrencia  da  sua  porqão ,  segundo  o  Artigo  8. 
do  Titulo  dos  Contratos  de  grossa  aventura,  salvo  o  caso  do  Artigo  f;. ,  e  do 
que  se  segue  do  presente  Titulo. 

Artigo     i8. 

Sendo  o  Navio  affretado  pelos  Proprietários,  e  o  Capiífío ,  ou  pelo  Ca- 
pitão por  consentimento  dos  mesmos  ( undnimemcntc  ,  ou  pela  mnior  parte 
delles ,  ou  pelo  mais  forte  interessado  nos  termos  do  l.iv.  2.  Tir.  8.  Art.  5.) 
o  AíYretador  tem  acção  contra  elles  todos  para  os  obrigar  a  executar  2  Carta- 
partida  ,  ou  Acto  do  affretamento :  e  em  tal  caso  ,  os  Proprietários  podem- 
se  constranger  respectivamente  para  fornecerem  o  seu  contigente  ,  a  fim  de  se 
pôr  o  Navio  em  estado  de  fazer  a  viagem  para  que  foi  affretado  ,  e  o  Capi- 
tão ,  ou  Mestre  pode  noiificallos  para  esse  effeito ,  e  fazellos  condemnar  pela 
Justiça,  seja,  ou  não,  interessado  no  Navio.  E  repugnando,  ou  demorando- 
se  elles  em  concorrerem  com  as  suas  partes  ,  tem  direito  de  tomar  dinheiro  a 
risco  por  conta  dos  mesmos  ,  ou  daquelle  que  deixar  de  contribuir  com  o  seu 
contingente,  como  era  já  ordenado  pelo  Art.  11.  ,  c  59.  da  Ordenança  da 
Hansa  Teutonica. 

O  Artigo  presente  he  ainda  mais  rigoroso  :  porque  prescreve  o  termo 
peremptório  de  24  horas  aos  Proprietários  para  entrarem  com  a  sua  parte  das 
despezas  do  costeio  ,  depois  de  notificação  por  escrito  do  Capitão.  Deve  po- 
rém esta  notificaqão  ser  judicial.  Vejão-sc  as  Ordenanças  Liv.  3.  Tit.  5.  Are. 
9. ,  c  o  que  nota  Valim. 

O  mesmo  deve  ser  quando  os  Proprietários  não  tem  o  domicilio ,  no  lu- 
gar do  armamento  ,  mas  ahi  existem  os  seus  Correspondentes ,  e  Consign  ita- 
rios  do  Navio-,  pois  contra  estes,  como  representantes  dos  ditos,  competem 
iguaes  diligencias,  e  acções  do  Capitão, 

A    R    T   I   G    o       19. 

Neste  Artigo  se  determina  em  conformidade  a  todos  os  Regulamentos 
Maritimos  das  mais  NaqÕes ,  que  o  Capitão,  no  curso  da  viagem,  possa  to- 
mar dinheiro  de  empréstimo,  ou  a  risco  sobre  o  corpo,  e  quilha  do  Navio, 
para  os  concertos  ,  vitualhas ,  c  outras  necessidades  da  Embarcação  ,  e  até 
hypoihecar  ,  e  dar  empenhos  para  aquelle  eíTeito  os  apprestos  ,  e  appareíhos 
dulla  ;  e  não  achando-o ,  vender  as  mercadorias  de  sua  Carregação ,  com  a 
condição,  e  encargo  de  pagar  a  sua  importância  aos  respectivos  Proprietários, 
segundo  o  preqo  porque  o  resto  das  mesmas  for  vendido  no  lugar  áo  desti- 
no; nada  porém  disto  obrando,  senão  com  o  parecer  doContre-Mestrc,  e  do 
Piloto. 

He  de  notar  que  nesta  ultima  parte  o  Artigo  he  diminuto,  sendo  mais 
exactas  as  Ordenanças  antigas  de  Oleron,  e  Wisbuy  Artigo  13.,  que  reque- 
rem no  caso  o  parecer  também  dos  principaes  Marinheiros:  o  que  sem  duvida 
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he  ju^rirsiiiio ,  c  da  prudência  de  hum  Capitão  cordato;  pois  ainda  queoCoii- 
tra-iMestrc ,  c  Piloto  cstcjno  mais  em  circumstancias  de  julgar  das  precisock 
do  Navio,  e  da  nccessidadt;  de  se  tomar  pjrn  acudir  á  eilas  dinheiro  de  em- 
prcstimo,  ou  vender  as  mercadorias  da  Carregação,  todavia  não  se  deve  pres- 
cindir da  consulta  ao?  outros  OíHcines ,  c  algumas  das  pessoas  mais  aitcndiveis 
da  Companhia  :  c  o  Capitão,  (]ue  a  ommittisse  ,  seria  rcprehcnsivel  ,  c  até 
suspeito  ,  e  responsável  aos  Proprierarios. 

O  uso  tem  admittido  fazer-se  cm  tal  caso  (bem  como  em  todas  as  oc- 
casioes  importantes  ,  cm  que  he  necessário  tomar  alguma  resolução  de  accor- 
do  commi:m  no  curso  da  viiigem)  hum  Termo  de  Mar  ,  ou  processo  verbal, 
cm  que  se  assignem  todos  os  que  votarão. 

Esta  formalidade  porcin  nno  he  senão  huma  cautóla  necessária  para  se- 
gurança do  Capitão  ,  e  para  se  desculpar  com  o  Proprietário  ,  ou  Armador  dõ 
Navio  :  mas  não  accrcscenta  direito  algtim  ao  que  emprestou  o  seu  dinheiro 
em  boa  fé  ao  mesmo  Capitão  para  as  necessidades  do  Navio  :  pois  este,  hu- 
ma vez  que  mostre  ter  contratado  com  o  mesmo  Capitão  para  aquelle  effeito , 
tem  toda  acção  contra  o  Proprietário,  ou  Armador  do  Navio,  para  seu  reem- 
bolso do  principal  com  o  legitimo  interesse  do  dinheiro,  e  cambio  maritimo, 
quer  o  Navio  chegue  a  bom  porto ,  quer  não ;  e  havendo  sacado  ,  como  he 
costume  ,  sobre  as  ditas  Letras  da  importância  realmente  recebida  ,  tem 
os  mesmos  obrigação  de  acceitalía  ,  e  pagalla  no  vencimento  ,  sem  que 
o  que  deo  o  dinheiro  tenha  o  encargo  de  provar  que  a  somma,  por  cUe  dada 
para  o  dito  fim,  fora  verdadeiramente  convertida  pat-a  o  seu  destino,  e  pro- 
veito do  Navio ;  o  que  he  de  razão ,  e  funda-se  na  L.  9.  fF.  dg  exercitoria  act, 

O  sábio  Locccnio,  na  sua  Obra  do  Direito  Maritimo  Liv.  3.  Cap.  8* 
^.  7.,  he  de  opinião,  que  o  que  dá  o  dinheiro,  he  obrigado  a  provar  a  ne- 
cessidade do  empréstimo ,  segundo  as  exigências  do  Navio.  Fundcs-se  na  L.  7, 
ff.  de  exercitaria  actione  ^  a  qual  ainda  de  mais  requer,  que  a  sonirai ,  que  o 
Capitão  toma  ,  seja  exactamente  applicada  a  seu  destino,  e  n:o  exceda  ás 
precisões  do  Navio  ,  e  aliás  o  mesmo  Capitão  não  tenha  achado  no  lugar  as 
cousas,  de  que  o  mesmo  Navio  carece.  Do  mesmo  parecer  são  outros  respei- 
táveis Escriptores  de  Direito  Marítimo,  que  entendem  ser  necessário  seme- 
lhante rigor  ,  para  não  expor  aos  Proprietários  dos  Navios  a  serem  victimas 
das  fraudes,  e  prevaricações  dos  Capitães. 

Porém  o  judicioso  Sr.  Valira  diz  ,  que,  segundo  os  actuaes  usos  do 
Commercio  j  he  rejeitada  esta  severidade ;  pois  seria  contraria  aos  interesses 
da  navegação,  dificultando  o  crédito,  e  promptidão  dos  empréstimos  aos  Ca- 
pitães de  Navios  em  circumstancias  de  necessário  reparo ,  e  costeio  para  o 
proseguimento  de  sua  viagem.  Para  poder ,  o  que  emprestou  o  seu  dinheiro  ^ 
ser  authorizado  a  requerer,  e  demandar  ao  Proprietário  do  Navio  o  devido  re- 
embolso, basta  ter  feico  o  mesmo  empréstimo  em  boa  fé,  e  não  haja  prova, 
ou  prcsumpçáo  vehemente  de  CoUoi  entre  elie  ,  e  o  Capitão.  Em  tal  caso 
elle  tem ,  para  segurança  do  seu  pagamento ,  hum  privilegio  de  hypotheca  es- 
pecial sobre  o  Navio  ,  sendo  graduado ,  quanto  á  preferencia  do  debito  ,  im- 
mediata mente ,  depois  do  das  Soldadas  dos  Marinheiros,  como  he  disposto  no 
Liv.  I.  Tit.  14.  Art.  16. 

Segundo  as  Ordenanças  de  Wisbuy ,  este  privilegio  subsiste  por  hum 
anno  ,  ainda  que  aliás  o  Navio  passe  a  terceiro  em  boa  fé.  Porém  observa  ,  qud 
isto  só  se  deve  entender  da  venda  extrajudicial,  e  não  da  feita  judicialmente 
sem  opposição ,  em  tempo  da  parte  de  quem  deo  o  dinheiro  i  pois  esta  purga 
todas  as  dividas  anteriores,  como  se  disse  no  Cap,  12. 
T:om.  VL  CL 
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O  mnis  sobre  esta  matéria  diremos  com  maior  extcnsno  no  Tratado  dos 
Contratos  M;irilimos. 

Mc  muito  de  notar  a  clausula  ultima  deste  Artigo  19,,  que,  ainda  no 
caso  do  próprio  C^ipitTío  achar  meios  para  conccrio  do  Navio,  c  consequente, 
mentj  ainda  que  seja  condemnado  por  innavegavel  ,  nao  pode  vendelio  sem 
especial  procuração  dos  Proprietários.  Esta  prohibiç.10  he  para  prevenir  frau- 
dulentas vendas  dos  Capitães,  que  algumas  ve/es  tem  ícao  coiidemnar  por  in- 
navegaveis  os  Navios ,  sem  que  estes  o  mercção. 

Artigo     20, 

Este  Artigo  lie  Iiuma  consequência  natural  do  antecedente ,  e  impõe  pena 
ao  Capitão  de  ser  declarado  indgno  do  seu  exercício  ,  e  banmdo  do  porto 
do  seu  domicilio  ,  provando-se  haver  tomado  sem  necessidade  dinhe'ro  sobre 
o  Corpo ,  e  apparelhos  do  Nario ,  ou  lançando  cm  conta  ao  Proprietário  ava- 
rias, ou  despezas  falsas  ou  cxaggeradas  ]  além  de  ficar  responsável  a  pagar 
em  5eu  nome  ,  e  por  seus  bens  a  quantia ,  que  tomou  sem  necessidade  ,  e 
não  lhe  serem  abonadas  taes  avarias  ,  e  despezas.  He  evidente,  que  o  Capi- 
tão, obrando  daquelle  modo  ,  commetteo  enorme  abuso  da  confiança  do  Pro- 
prietário ,  ou  Armador.  Segundo  a  doutrina  dos  Escriptores  de  Jurisprudência 
Maritima  ,  conforme  ao  Direiío  Hanseatico  ,  Tit.  6,  Art.  3.  ,  o  Capitão  po- 
de naquelle  caso  ser  condemnado  não  só  com  pena  corporal ,  senão  até  com 
a  da  morte  segundo  a  qualidade  do  facto ,  e  circumstancias  ,  pois  semelhante 
infi^^elidade  he  contra  a  ordem  publica ,  e  interesse  da  navegação  ,  e  equivale 
no  fim ,  e  eHeito  a  verdadeiro  furto. 

Para  se  prevenirem  pois  os  damnos  dos  Proprietários ,  ou  Armadores  dos 
Navios,  he  indispensável,  que  o  Capitão  legalize  a  sua  conta  com  recibos 
das  pessoas  que  derão  o  dinheiro  ,  ou  fornecerão  o  necessário  para  as  preci- 
sões da  viagem,  e  formalize  a  mesma  conta  com  especifica  designação  do 
nome  ,  e  habitação  daquelles  a  quem  comprou  as  cousas  necessárias  :  salvo 
quando  se  trata  de  objectos  mediocres ,  ou  pouco  importantes,  em  que  deve 
valer  a  fé  do  Capitão.  Esta  providencia  he  recommendada  pelas  Ordenanças 
da  Hansa  Tcuíonica, 

Nesta  matéria  he  de  notar,  que,  entre  as  despezas  desnecessárias,  e  que 
os  Proprietários  não  tem  obrigação  de  levar  em  conta  ,  são  as  que  os  Capitães 
muitas  vezes  fazem  de  jantares  ,  comezanas,  descargas  de  artilheria,  etc.  por 
mera  pompa ,  e  affectaqão  de  bizarria ,  que  não  deve  ser  á  custa  alheia  ,  e 
sem  positiva  ordem,  ou  consentimento  dos  mesmos  Proprietários ;  pois  a  par* 
cimonia  he  muito  essencial   aos  interesses  da  Navegaqão ,  e  Commercio. 

Artigo    21. 

Este  Artigo  obriga  ao  Mestre ,  fretado  para  alguma  viagem  ,  a  concluil- 
la ,  segiindo  os  termos  do  ajuste,  sobpena  de  pagar  aos  Proprietários,  eCom- 
merciantes  affretadores ,  e  carregadores  os  interesses  ,  perdas ,  e  damnos  ,  e 
até  de  se  proceder  contra  elle  extraordinariamente  em  processo  criaunal ,  e  ser 
punido  com  pena  exemplar,  segundo  as  circumstancias.  Assim  o  exige  a  boa 
fé  das  convenções  humanas,  e  a  regularidade  do  expediente  maritlmo,  que 
não  deve  ser  sujeito  ao  capricho ,  inconstância  ,  ou  malícia  dos  Capitães  dos 
Navios. 

Naquelle  caso  só  poderião  ser  escusados ,  sobrevindo  prohibiçâo  de  Cora- 
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mcrcio  com  o  Paiz,  parn  o  qunl  o  Navio  era  destinado  ,  nos  termos  das  Or- 
denanr,;ís  Liv.  ^.  Tií.  i.  das  C^aitax-paríiílas  ^  Art.  7.  Sc  a  víjgem  lie  sim- 
plcsmcnrc  suspensa  ,  ou  o  Navio  iie  cmbarp;ado  por  ordem  ,  e  Puí.ncia  Sobe- 
rana ,  o  Capitão  he  obrigado  a  cs/crar  pelo  levantamento  do  embargo  ,  se- 
gundo o  dito  Liv.  c  Tit.  Art.  8.  Porém  se  o  embargf)  procedco  de  íjcto, 
e  culpa  do  próprio  Capitão,  fica  responsável  aos  interessados  pelos  damnos , 
e  interesses  ,  segundo  as  Ordenanças  Liv.  -3,.  1  it.  3.  Art.  10. 

Sob^c  o  mais  concernente  a  esta  matéria  veja-se  o  Tratado  V.  da  iiiinha 
Obra  do  Cambio  Maritimo,  ou  Contrato  de  diniiciro  a  risco. 

Artigo     22.  e  23. 

Estes  Artigos  conterem  ao  Mestre  o  poder  de  castigar  aos  Marinheiros 
com  as  pon.is  maiores  de  os  mettcr  no  poráõ ,  a  ferros,  ctc.  precedendo  con- 
selho do  Piloro  ,  cContra-Mestre  ,  quando  elles  se  amotinao,  embriagao ,  deso- 
bedecem, e  maltratao  os  seus  camaradas,  ou  commettem  outras  semelhantes 
falias  ,  ou  delictos  no  curso  da  viagem  \  e  sen.lo  o  crime  capital  ,  formar- 
Ihes  logo  o  processo,  junto  com  o  Contra-Mestre ,  e  outro  Ofíicial.  Já  acima 
dissemos  ,  que  por  Direito  de  todas  as  Nações  o  Capitão  he  hum  Magistrado 
a  seu  bordo  ,  e  tem  os  pf^ivilegios  de  hum  Chefe  militar  para  conter  as  suas 
gentes  em  disciplina  ,  subordinação ,  e  obediência  ,  pelas  funestas  consequên- 
cias que  resultarião  da  anarchia  maritima  ,  se  não  tivesse  a  authoridade  de 
acudir  peremptoriamente  contra  qualquer  tumulto,  e  desordem  da  Coirpanha. 
.Vejão-se  nesta  parte  as  disposições  excellenies  das  Ordenanças,  Liv.  2.  Uit.7. 
Art.  3.  <).  6.  7.  8.  9. ,  e  Liv.  3.  Tit.  4.  Art.  10. 

Valim  observa  ,  que  a  authoridade  do  Capitão  ,  no  caso  dito,  não  sd 
tem  lugar  no  curso  da  viagem  ,  senão  lambem  estando  o  Navio  no  porto ,  em 
quanto  a  Equipagem  está  debaixo  do  seu  Commando. 

He  porém  de  notar  :  i."  que  o  poder  do  Capitão  de  punir  os  Marinhei- 
ros não  se  estende  aos  Officiaes  maiores ,  tendo  só  direito  de  os  fazer  pren- 
der em  seus  camarotes  ,  e  no  caso  de  infringirem  a  sua  ordem ,  póllos  a  fer- 
ros,  e  entregallos  depois  á  Justiça,  e  pessoas  competentes  da  Admmistraqlo 
de  Marinha  :  2.°  que  nos  crimes  maiores  não  só  he  obrigado  a  formalizar 
logo  o  seu  processo  no  mar  ,  mas  também  denunciar  do  caso  ,  a  quem  perten- 
ce, logo  que  cheg.Trem  ao  primeiro  porto,  ou  estando  nellc  immediatamente, 
4)ara  se  evitar  a  impunidade  dos  delictos  ,  commettidos  no  mar  ,  e  se  pre- 
venir a  connivencia  ,  ou  falsa  compaixão  do  Capitão  em  favor  dos  culpados: 
3.*^  que  tanto  os  Officiaes,  como  os  Marinheiros,  injusta,  e  insolentemente 
maltrarados  pelo  Capitão,  tem  direito  de  os  accusar ,  e  pedir  sua  injuria  , 
damnos ,  e  interesses  que  couberem  no  caso. 

A    R    T   I    G   o      24. 

Este  Artigo  prohibe  aos  Capitães ,  ou  Mestres  dos  Navios  ,  e  Embar- 
cações entrarem  sem  necessidade  em  algum  porto  estrangeiro,  pena  de  ser  cas- 
íiguio  exemplarmente.  Esta  necessidade  vem  a  ser  tormenta  ,  ou  perigo  de 
naufrágio,  caqa  de  inimigo,  e  risco  de  ser  aprezado  o  Navio:  e  ainda  nestas 
circumstancias  forçadas ,  o  Artigo  obriga  a  se  fazer  á  vela ,  logo  que  cessar  o 
motivo  da  arribada.  Como  hum  dos  principaes  deveres  do  Capitão ,  ou  Mes- 
tre, he  de  fazerem  a  sua  viagem  em  direitura  ao  porto  do  destino,  pela  mais 
natural,  e  segura  derrota,  toda  a  arribada  a  qualquer  porto,  a  não  ser  neces- 
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sitada  por  nccidentc  mnritimo,  para  bem,  c  salvação  commum  ,  vem  a  ser 
iDcra  banitaria  ,  c  o  constituc  responsável  aos  Interessados  no  c;isco,  e  carga. 
Se  a  arribada  he  a  porto  estrangeiro  ,  ainda  estando  na  dirccrjão  da  viagem  , 
íica  o  ('apitão  sii-^peiío  de  niáo  desígnio,  e  (^)nnnercio  Fraudulento. 

No  caso  de  arribada  necessária  ,  e  legitima  ,  não  deve  o  Capitão  jamais 
preterir  o  Conselho  dos  principaes  da  Equipagem,  c  o  'i  ermo  de  Mar  ,  ou 
processo  verbal  das  circumstancias  que  fizcrao  indispensável  esse  expediente; 
c  o  íará  assignar  pelas  suas  gentes,  c  passageiros  notáveis  a  bordo. 

O  Capitão,  que  faz  arribada  arbitraria,  e  delia  resulta  perecer,  ou  des- 
cncaminhar-se  cousa,  que  pertença  ao  Soberano,  fica  incurso  cm  pena  ultima. 
K  tal  já  foi  a  decisão  do  Direito  Romano  ,  que  se  vé  na  L.  7.  Cod.  de  na- 
vuulariis, 

A  respeito  das  arribadas  ,  desviação  ,  ou  mudança  de  derrota  ,  c  cm 
geral  do  que  se  chamão  baratarias  do  Capitão.  Vej:i-se  o  meu  Tratado  das 
Avarias,  Cap.  11.,  e  12.;  eo  dos  Seguros,  Cap.  11.  P.  2. 

Artigo     25. 

Esía  disposiqáo  he  coherente  ,  e  parallella  á  das  Ordenanças ,  Tit.  do 
Piloto  Art.  4.  Ahi  se  determina  a  todos  os  Mestres,  e  Capitães,  que  fazem 
viagem  de  longo  curso,  fazerem  ao  meio  dia,  c  quando  julgarem  necessário, 
a  observação  do  Sol,  junto  com  o  Piloto,  e  Contra-Mestre,  e  outros  Officiaes 
experientes ,  e  com  elles  consultar  sobre  as  ulturas ,  derrotas ,  e  estimativas  da 
Navegação.  Da  exacta  observância  deste  Artigo  depende  essencialmente  a  sor- 
te da  viagem.  A  teima  ,  e  orgulhosa  presumpqão  de  alguns  Capitães  em  hirem 
contra  o  parecer  do  Piloto ,  e  mais  Officiaes  subalternos  ,  tem  sido  causa  da 
perda  de  muitos  Navios. 

Artigo    26. 

Este  Artigo  prohibe  aos  Capitães,  ou  Mestres  de  Navios,  ou  Embar- 
cação ,  durante  a  viagem  ,  por  qualquer  perigo  que  seja ,  sem  o  conselho ,  e 
parecer  dos  principaes  Officiaes  ,  e  Marinheiros  ,  e  sendo  forçados  a  fazello 
de  commum  acordo,  devem  pôr  toda  a  deligencia ,  e esforço  para  salvar  com- 
sjgo  o  dinheiro,  e  o  que  puderem  das  mercadorias  as  mais  preciosas  da  car- 
regação ,  pena  de  responderem  por  ellas  em  seu  nome  aos  Interessados  ,  e  se- 
rem castigados  corporalmente ,  segundo  as  circumstancias. 

Esta  disposição  he  fundada  no  principio  de  que  o  Capitão,  ou  Mestre 
deve ,  em  sua  qualidade  de  Chefe  da  Embarcação ,  dar  o  exemplo  da  maior 
fidelidade ,  e  valor  ,  para  a  conservação  do  deposito  confiado  á  sua  guarda , 
pericia  ,  e  coragem  náutica.  Se  o  justo  temor  de  imminente  perigo  de  nau- 
frágio,  ou  preza  o  força  á  extremidade  de  abandonar  o  Navio,  elle  deve  ser 
o  ultimo  que  delle  saia  para  conservar  a  sua  reputação  ,  e  trazer  comsigo  não 
só  o  dinheiro,  e  o  precioso  que  puder  extrahir,  segtindo  as  circumstancias  do 
aperto,  e  iraminencia  do  risco,  mas  também  os  seus  Despachos,  Conhecimen- 
tos, e  Livros  da  Carga,  e  mais  papeis  ,  e  clarezas  pertencentes  ao  Navio,  e 
sua  expedição. 

Se  ao  contrario  clle  he  o  primeiro  a  dar  exemplo  de  fraqueza ,  e  em 
lugar  de  combater  o  medo  pânico  da  Companha ,  eile  o  accrescenta  com  exag- 
geraçoes  de  cobardia  ,  e  provoca  o  desço rçoam.ento  ,  e  deserção  da  mesm.a  , 
não  he  sufficiente  ser  condemnado   nas  perdas  e  damnos ,  quando  aliás  tivesse 
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OS  mcíòs  de  indcmni/nr  nos  prejudicados  (o  que  Iic  raríssimo)  ;  mas  o  inte^ 
resse  publico  exige,  tjuc,  sendo  provadas  cumpridamcnte  as  circumsrancias  do 
caso,  c  SC  C(MivciK;a  n  sua  vilania  ,  deva  ser  condcmnado  cm  pena  corporal,  e 
de  infaiiiia  ;  e  se  o  nbandiMio  foi  feiro  de  malicia  caracterizada  ,  ate  incorre 
em  pena  Capital,  como  se  deduz  do  Arr.  36. 

Artigo     27. 

No  ca-so  de  abandono  do  Navio  por  neceísidade  justificada  ,  os  effeitos 
tirados  do  Navio  paia  ?crem  salvos,  se  forem  perdidos  por  caso  fortuito,  o 
Capirão  ,  ou  Mestre  não  hc  responsável ,  e  a  perda  recalie  sobre  o  respectivo 
Proprietário  ,  e  lem  se  dever  contribuição ,  ou  indcmnidade ,  segundo  a  regra  , 
a  causa  perece  para  o  seu  Senhor  ^  coino  dissemos  circumstanciadamcnte  no- 
Tratado  das  Avarias,  Cap.  4. 

Artigo     iS. 

Este  Artigo  d:sp(ie ,  que  os  Mestres,  c  Patrões  que  navegão  a  proveito 
commijm  ,  seja  com  os  Proprietários  dos  Navio?  ,  ou  Embarcações ,  seja  com 
outras  pessoas  da  Equipagem  .  não  possao  fazer  negocio  em  separado  por  con- 
ta particular,  pena  de  con^-sco  das  mercadorias  a  favor  dos  outros  Interessa- 
dos. Esta  disposição  he  racionarei ,  ro's  he  fundada  sobre  as  Leis  da  Socie- 
dade ,  que  náo  permitre  a  hum  dos  Sócios  fazer  cousa  alguma  com  os  bens, 
fundos  da  Sociedade  em  prejuízo  dos  seus  Co-Interessadrs.  Bem  entendido  po- 
rém ,  que  isto  só  tem  lugar  tão  somente  quanto  á  viagem  do  Navio  em  So- 
ciedade j  e  não  se  estende  consequentemente  a  qualquer  outro  trafico,  e  Com- 
mercio  de  terra,  ou  de  mar  cm  differente  lugar,  cuEmbarcaqão,  por  sua  con- 
ta, e  fundo  próprio,  ou  com  diversos  Interessados. 

O  Sr.  Valim  adverte,  que  a  disposição  do  Artigo  milita  não  somente 
a  respeito  do  negocio  ,  que  o  Mestre  quizesse  fazer  á  parte  sobre  o  mesmo 
Navio,  tanto  da  mesma  c-pecie  de  mercadorias,  como  de  outra,  senão  tam- 
bém ainda  do  que  pertendesse  fazer  sobre  outras  Embarcações  no  mesmo  lu- 
gar do  destino  do  Navio  em  que  ha  a  Sociedade,  antes  e  depois  da  chegada  de 
tal  Navio ,  e  até  que  seja  vendida  toda  a  sua  Carregação.  A  razão  he ;  por- 
que, do  contrario,  causaria  prejuízo  lí  Sociedade  por  dous  princípios  ,  tanto 
por  dar  occasião  a  se  diminuir  o  preço  das  mercadorias  sociaes  ,  augmentan- 
do-lhe  a  quantidade  no  mercado  público,  como  por  ter,  segundo  he  natural, 
ir.aior  cuidado,  e  diligencia  na  venda  dos  effeitos  de  conta  própria  que  nos  de 
interesse  commum.  E  a  mesma  ordinária,  e  bem  provável  predilecção  he  de 
presun^.ir,  que  tenha  no  emprego  da  producto  da  Carregação  para  os  effeitos 
do  retorno. 

Artigo     29, 

Este  Art'go  he  huma  dependência  do  antecedente  ,  e  prohlbe  ao  Ca- 
pitão ;nreiessudo  na  viagem  a  proveito  coraraum ,  seja  ou  não  Co-Proprieta- 
rio  do  Navio  ,  a  tomar  dinheiro  emprestado ,  ou  a  risco ,  era  maior  somma 
que  a  necessária  para  o  esquipamento  do  mesmo  ,  c  fazer  os  fundos  da  nego- 
ciação social  ,  sobpena  de  perder  o  gráo  de  Mestre ,  e  a  parte  do  lucro  que 
lhe  poderia  locar. 

He  ev;dente,  que,  do  contrario  os  Sócios  fícariao  prejudicados  ;  e  por 
tanto  não  podem  ser  obrigados  a  levar-!hes  em  conta,   se  não  o  que  realmen- 
rom,  VL  R 
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te  SC  mostrar  convertido  a  beneficio  da  Sociedade.  Aquclla  dispo.^içâo  tamb-m 
lic  cohcrcntc  ao  i]uc  fica  acima  exporto  no  Aitigo  20. 

A  r.  T  I  G  o     50. 

Fstc  Artigo  obriga,  debaixo  di*  if>u:il  pena,  nos  Capitães  a  darem,  an- 
tes da  p.irciíla  ,  aos  rroprictnrios  da  iMnbarcação  hunia  conta  as  ignada  ,  c  Ic- 
^i;alizada  com  os  recibos,  e  clare/as  jusiificativas  ,  cnnrcndo  a  quantidade , 
qualiiiadc  ,  c  preço  das  mercadorias  de  sua  carregarão  ,  c  as  sommas  ()ue 
toiíiárão  de  empréstimo  para  o  costeio,  c  carga  ,  com  os  nomes,  e  domicí- 
lios dos  que  deríío  o  dinheiro ;  para  os  Proprietários  poderem  verificar  a  real 
necessidade  ,  c  applicaqao  devida  dos  empréstimos  ,  e  os  abonarem  ao  mesmo 
Capitão  como  de  negocio  útil.  Isto  se  entende  quando  o  (^apirão,  estando  no 
domicilio  dos  Proprietários  teve  delles  ordem  ,  ou  consentimento  exp.CíO 
para  fazer  as  dcspc/as  necessárias  para  a  expedição  ,  e  carga  do  Navio.  Po- 
rém se  os  mesmos  l^roprietarios  (izerem  por  si  a  carregarão,  elles  são  os  que 
devem  formjb-zar  a  Factura  gerai,  e  exigir  o  respectivo Conliecimento.  Vejão- 
sc  as  Ordenanças  Titulo  dito  aosArt.  i.  e  10.,  eLiv.  3.  Tit.  i.Art.  1.4.  c  6. 

Artigo     31. 

Faltando  os  mantimentos  na  viagem  ,  o  Capitão  pôde  constranger  aos 
que  tiverem  viveres  em  particular  que  os  tragão  para  cosumo  commum  ,  com 
o  encargo  porém  de  indemnizar  aos  respectivos  Proprietários  pelo  seu  preço 
racionavel.  Esta  disposição  he  justa,  e  da  antiga  Lei  do  Mar  ^  como  se  vê  da 
L.  2.  §.  2.  in  iln.  íf.  áe  Leg.  Rhod.  O  Artigo  não  define  qual  deva  ser  o  dito 
preço ,  se  o  do  lugar  da  carga ,  ou  o  do  destino  do  Navio.  A  razão  pede  que 
se  pague  pelo  valor  corrente  no  lugar  da  descarga.  A  salvação  commum  de 
huma  parte ,  e  o  dinheiro  da  Propriedade  da  outra  exigem  ,  que  o  Proprietário 
não  seja  defraudado ,  tendo  feito  hum  beneficio  de  geral  avantagem  aos  Nave- 
gantes. 

Artigo    32. 

Este  Artigo  prohibe  aos  Capitães,  ou  Alestres  revenderem  as  vitualhas , 
isto  he  ,  as  comedorias ,  e  quaesquer  provisões  de  boca  destinadas  para  i;  via- 
gem ,  ou  desencaminhallas  ,  ou  encobrillas  a  seu  proveito  ,  sobpena  de  casti- 
go corporal.  He  evidente  a  justiça  desta  decisão  :  pois  de  orditiario  não  ss 
embarcão  mantimentos ,  e  viveres  para  alguma  viagem  senão  proporcionalmen- 
te ao  num.ero  das  gentes,  da  companha  ,  ou  passageiras  ,  e  d  ordinária  lon- 
gitude da  mesma  viagem.  A  avareza ,  e  mesquinharia  muito  commum  nos 
Proprietários  ,  Armadores  ,  Capitães  de  Navio  tem  muiras  vezes  exposto  os 
navegantes  a  perecer  de  fome  ,  ou  a  ter  huma  passagem  miserável  ,  e  serem 
constrangidos  a  arribadas  perigosas ,  dispendiosas ,  e  de  tristes  consequências. 
Se  o  Capitão  pois  revende  as  vitualhas  já  carregadas  para  a  viagem  do  desti- 
no, ainda  que  sob  pretexto  de  bom  preço  a  favor  dos  Doncs  do  Navio,  hs 
claro  que  esta  conducta  sempre  equivoca,  e  suspeita,  pódc  reduzir  a  Tripula- 
ção a  lerriveis  extremidades  no  mar. 

Se  o  Capitão  extravia  ,  ou  occulta  os  mantimentos  ,  he  claro  commelter 
furto,  e  se  cobre  de  infâmia. 

O  que  SC  á\z  das  provisões  de  boca  tem  lugar  por  identidade  de  razão 
nas  munições   de  guerra  ,   que  o  Capitão  revende  ,  consome  ,   ou   di:-:sipa  em 


ni:    D  I  R  K  I  T  o    M  E  R  C  A  N  T  1  L.  éf 

purn  perda,  ou  por  cxnnvn^aiicia  de  descargas  de  mar,  sendo  aliás  este  abu- 
so conna  o  destino  de  lacs  cousas,  tao  necessárias  assim  em  rcmpo  de  gueira, 
como  ainda  ác  paz,  p.ira  «c  defender  o  Kavio  contra  os  Corsários,  c  piratas. 
Vcja-sc  o  Art.   20. ,  e  34.  > 

Artigo     33. 

Hstc  Artigo  propõe  Iiuma  rncionavel  excepqao  á  regra  antecedente  ,  per- 
mittindo  ao  Capitão  ,  com  a  deliberação,  e  acordo  dos  Officiaes  a  bordo, 
vender  mantimentos  aos  Navios  que  encontrarem  no  mar,  com  urgente  necessi- 
dade de  viveres,  com  tanto  que  lhe  fique  quantidade  suFficiente  para  a  viagem 
do  destino  ,  c  com  o  encargo  de  indemnizar  aos  Proprietários  dos  mesmos.  O 
bem  àa  humanidade  exige,  que  os  Navegantes  se  prestem  mutuo  soccorro  no 
mar  alto,  sempre  que  o  possão  fazer,  sem  Faltarem  todavia  á  caridade,  que 
deve  principiar  por  si  próprio;  devendo  a  sua  conservação  preferir  á  dos  ou- 
tros, em  iguaes  circumstanc'as.  Por  tanto  fazendo  algum  Navio  sinal  de  aper- 
to ,  ou  de  grave  incommodidade  ,    he  neccs.uirio  acudir-?e-lhe  com  presteza. 

Aqucile  auxilio  lie  devido  até  aos  inimigos.  Com  tudo ,  para  se  preve- 
nirem as  manchas,  e  sorprezas  dos  Corsários,  e  piratas,  he  indispensável  ter- 
fie ,  maiormente  em  tempo  de  guerra  ,  grande  cautela  ,  e  circumspecção  ,  quan- 
do hum  Navio  se  avisinhar  a  outro  ,  que  desse  sinal  de  estar  em  perigo,  ou 
aFflicção;  a  fm  de  que  no  caso  de  perfídia,  ou  estratagema  bellico,  se  não 
caya  no  laco ,  e  se  possa  resistir  ,  ou  escapar  á  preza. 

A    R    T   I   G   O      34. 

Este  Artigo  he  huma  consequência  do  Artigo  32  acima  ;  rbr'ga  aô 
Opitão  a  entregar  com  fidelidade  ao  Proprietário  do  Navio  o  resto  das  vi- 
tualhas, e  muniqóes  de  torna-viagem. 

Artigo     35'. 

Este  Artigo  manda  punir  ao  Capitão  com  pena  corporal ,  quando  elle 
faz  huma  derrota  falsa,  commette  algum  furto,  ou  consente  que  clle  se  com- 
metta  a  bordo,  por  si,  ou  pelo  ministério  de  suas  gentes  ,  ou  quando  por 
deliberada  fraude,  dá  occasiâo ,  ou  motivo  de  sobrevir  algum  damnificamcnto, 
no  confisco  das  mercadorias  ,  ou  do  Navio. 

Chama-se  Jy?/jí2  derrota  aquella  ,  pela  qual  o  Navio  he  desvairado  do 
lugar  do  destino  ,  ou  se  allonga  consideravelmente  a  viagem ,  por  mera  malí- 
cia ,  ou  affectaqão  do  Capitão.  Esta  falsa  derrota  lhe  he  imputável  nos  suc« 
cessos  sinistros  que  dahi  resultem;  e  he  hum  dos  exemplos  de  barataria,  e 
prevaricação  era  seu  oFficio.  Se  a  mudança  de  derrota ,  e  desvio  raaritimo  pro- 
cedeo  de  justo  receio  de  encontro  de  inimigo  ,  e  para  evitar  o  provável  perigo 
de  preza,  havendo  primeiro  o  Capitão  conselho,  e  acordo  dos  principacs  da 
Equipagem  ,  não  só  se  lhe  não  pôde  dar  em  culpa  ,  que  antes  se  constitue 
hum  expediente  necessário  ,  e  de  louvável  prudência.  Vejão-se  as  Ordenanças 
no  Titulo  dos  Seguros  ,  Art.  26. ,  e  o  que  sobre  esra  matéria  fica  dito  no 
meu  Tratado  dos  Seguros ,  Cap.  da  Barataria  ,  e  Deviação ,  e  no  Tratado 
das  Avarias  ,  Cap.  11. 

Quanto  aos  furtos ,  descaminhos ,  e  extravios  das  mercadorias  a  bordo , 
constando  da  sua  carga   por  Gonhe;imenio    em   forma  ,    ou   por  Bilhete  do 
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(lontra-Mcfítte,  ou  de  outrn  pcBson  niitIiorizad;i  a  receber  carga  a  boido  ,  não 
1)3  dúvida  que  o  Mestre  deva  responder  aos  Proprietários  pela  f;ilra  das  mes- 
mas, e  ainda  punido  corporalmente,  havendo  prova  de  fraude  própria,  como 
culpado,  ou  complice  da  malleitoria  ,  e  se  fa/  digno  de  toda  a  severidade, 
}ior  ter  faltado  i  fidelidade,  c  abuso  da  confiança  do  Doi  o  do  Navio,  e  dos 
Carregadores,  violando  o  deposito  que  se  lhe  po/.  entre  as  mios,  Sjndo  po- 
rem o  furto  ,  ou  damnilicamenro  coinmetrido  pelas  suas  gentes,  ellc  csrá  de- 
baixo da  níesma  responsabilidade  ,  por  ter  usado  do  ministério  de  wios  ho. 
mens ,  pois  a  clie  pertence  fazer  a  Equipagem.  Sobre  funo  em  Navio,  veja- 
SC  a  Ord.  do  Reino,  Liv.  3.    J'ir.  52.  §.  ulr. 

O  Sr.  Valim  nora  ,  que  neste  caso  ,  não  se  podendo  saber  quem  com- 
mctrcsse  o  furto,  a  policia  que  se  observa  para  indemnizar  do  fuio  ao  Pro- 
prietário da  cousa  furtada  ,  J}e  fazer  recahir  indistincramcnic  o  v.ilor  delia  so- 
bre toda  a  Equipagem,  incluido  o  Capitão,  e  Officiacs ,  rateando-se  propor- 
cionalmente sobre  as  suas  soldadas.  Este  temperamento,  diz  aquellc  Author, 
hc  o  mais  judicioso,  que  se  possa  tomar  em  tacs  circumstancjas  ,  ainda  que 
alias  não  haja  razão  alguma  de  suspeitar,  que  o  mesmo  Capitão,  e  Ofíiciaes 
houvessem  sido  cúmplices,  ou  consentidores  do  furto,  c  extravio;  pois  a  boa 
ordem  ,  e  disciplina  maririma  assim  o  exige,  para  os  fazer  mais  attentos  pe- 
lo seu  interesse  pessoal  a  impedir  taes  delictos ,  fiscalizando  a  conducta  dos 
Marinheiros. 

A  respeito  da  alteração ,  e  damnificamento  das  mercadorias  de  que  tra- 
ta o  Artigo,  se  hc  feira  com  fraude  (o  que  he  muito  difíícil  de  provar)  como 
por  exemplo ,  se  elle  arromba  alguma  caixa  ,  ou  descoze  fardo  para  tirar  del- 
le  parle  das  mercadorias,  ou  para  substituir-lhe  outras  de  inferior  qualidade; 
se  faz  esvaziar  alguma  pipa  de  vinho,  ou  de  outro  licor,  etc. ,  não  ha  diivi- 
da ,  que ,  além  de  ser  obrigado  a  indemnizar  ao  Proprietário  ,  fica  sujeito  á 
•querela  criminal  de  furto.  Porém  se  aconteceo  o  damno  por  imperícia ,  ne- 
gligencia ,  e  desordem  na  arrumação  da  caaga  por  a  não  ter  posto  em  lugar 
próprio,  e  bem  acondicionado,  nem  evitou  como  devia  a  rai.-tura  de  cousas 
sólidas  cora  as  liquidas ,  etc.  he  somente  responsável  aos  prejuízos  ,  e  interes- 
ses dos  donos,  por  acção  puramenre  civil  de  avaria. 

O  mesmo  tem  lugar  em  caso  de  coníiico  de  mercadorias ,  ou  de  outra 
pena  occasionada  por  falta  dos  despachos  convenientes  da  sahida  ,  ou  entrada 
do  porto.  E  ainda  que  o  Capitão  allegasse  escusa  de  esquecimento,  e  incúria, 
poderia  somente  ser  relevado  de  pena  criminal ,  a  não  haver  prova  directa  de 
fraude-,  mas  nunca  podia  ser  dispensado  de  indemnizar  a  parte  prejudicada, 
pois  sempre  se  convence  ter  faltado  ao  seu  dever  ,  qual  se  lhe  indica  nas  Or- 
denanças deste  Titulo ,  Art.  9. ,  sendo  não  menos  certo  ,  que  na  sua  qualida- 
de de  depositário  da  confiança  pública  dos  donos  do  casco  ,  e  carga  ,  e  seu 
Mandatário  para  tudo  que  toca  ao  bom  êxito  da  viagem,  deve  ter  em  seu  Of- 
iicio  os  mesmos  cuidados ,  e  precauções  de  hum  diligente  pai  de  famílias. 

A   R    T   I  <3   o      36. 

O  Capitão  de  Navk)  mercante,  conrencido  de  ter  entregue  aos  inimi- 
gos, ou  feito  perecer  maliciosamente  o  seu  Navio,  tem  pena  de  morte. 

Quanto  á  entrega  ao  inimigo  ,  o  artigo  procede,  se  se  convencer  téllo 
feito  deliberadamente,  isto  he  ,  de  propósito,  e  caso  pensado,  he  evidente  , 
que  em  tal  caso  se  commette  villania  ,  e  traição.  Porém  ainda  em  falta  de  pro- 
va satisfatória  de  semelhante   intenção  malvada ,  fica  sujeito  o  Capitão  á  pena 
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arbitraria  ,  c  corporal ,  segundo  as  circurasranclas ,  se  se  provar  ter  conduzido 
sem  alguma  necvssidadc  o  Navio  a  Jium  porro  inimigo,  ou  na  visinhanqa  de 
Cosras,  e  por  paiagciís  nororiamciKc  infesradas  por  C'orsarios  ,  sem  que  aliás 
tivesse  força  paia  resistir-llic  ,  ou  ccMiibarólos  ,  ou  se  podendo  cv:rar  o  coai- 
bare,  reconhecendo  aliàs  a  sua  inícrioridadc  ,  se  arriscou  temerário  a  medir-se 
com  o  inimigo,  e  foi  api;ezado  ;  ou  se  tendo  pouco  m:jis  ou  menos  forças 
iguaes ,  e  sendo-lhe  impraticável  escapar  á  caça,  e  peleja,  se  deixa  tomar  sem 
resistência  ,  c  muito  m^iis  se  a  Equipagem  estava  resolvida  á  defeza  do  Na- 
vio. Ainda  que  os  Capitães  dos  Navios  mercantes  não  sej^iO  obrigados  a  com- 
bater, e  menos  ate  a  extremidade,  sendo  atacados  pf)r  inimigos,  (como  he  de 
rigoroso  dever  dos  Capitães  de  Embarcações  de  Marmlia  Real  )  todavia  ,  se 
elle  tem  forças  proporcionaes  á  prudente  rcsistcncia  ,  se  lhe  deixa  tomar  sem 
dar,  por  assim  dizer  hum  só  tiro,  tal  cobaidia  lie  detestável,  e  suspeita  de 
traiqão. 

Se  o  Capitão,  ou  Mestre  do  Navio,  ou  Embarcação,  indo  debaixo  de 
Comboi ,  dado  pelo  Soberano,  ou  seus  Vice-Gerentes ,  se  aparta  dclle  sem 
causa  legitima,  e  força  maior  ;  e  tal  navio,  ou  Embarcação  cahe  em  poder 
dos  inimigos,  por  isso  somente  nâo  se  presume  ter-lhes  feito  entrega  do  mes- 
mo Navio  ,  ou  iiMTibarcação  :  mas  pela  sua  imprudência  ,  e  falta  de  subordi- 
naçiiío  ,  fica  sujeito  ás  penas  dos  que  se  sepárão  dos  Combois ,  dados  pAo 
Governo.  Vej^-se  o  meu  Tratado  das  Avarias  ,  Cap.  12.  ,  e  n  dos  Seguros, 
Cap.  ir.  P.  2.,  c  o  que  Vabm  observa  sobre  as  Ordenanças ,  Art.  5".  dos  Ma- 
rinheiros. 

Não  só  tem  o  Capitão  obrigscão  de  acompanhar  o  Comboi ,  sfgundo  o 
Regimento  recebido  do  Commandante  delle ,  e  obedecer  aos  seus  s^naes,  se- 
não também  quando  nao  indo  rigorosamente  debaixo  de  escolta  de  Não  de 
guerra  ,  e  Embarcõçao  de  Força,  destinada  pelo  Governo  para  esse  cffeito, 
sahio  com  tudo  em  cofíserva ,  ou  frota,  isto  he ,  em  companhia  de  outros 
Navios  mercantes  por  convenção  pública,  expressa  ,  ou  tacita  da  Praça,  com 
os  Proprietários  ,  e  Capitães  dt  s  Navios,  ou  por  ordem  do  Superior  Com- 
petente, para  navegarem  incorporados  ,  e  se  prestarem  dtfeza,  e  protecção 
reciproca,  durante  a  viagem  do  destino.  Assim  o  exige  a  fé  pública;  pois  se 
entende  que  a  carregação,  ç  expedição  do  Navio  se  fizera  na  consideração 
da  mesma  conserva  ,  e  presumida   fidelidade  dos  Capitães. 

Hum  dos  direitos  do  Capitão,  ou  iMestre  ,  he  cobrar  o  frete  do  Navio; 
mas  elle  o  não  exerce?  senão  em  nome  qualificado,  isto  he ,  como  Procurador 
nato  ,  e  representante  do  mesmo  Proprietário  ,  tendo  nesta  qual.dade  estipula- 
do ,  e  ajustado  o  frete,  seja  no  Affretamcnto  ,  seja  nos  Conhecimentos. 

Este  direito  he  tão  privativo  do  Capitão  j,  ainda  para  demandar  em  Juí- 
zo aos  Carregadores  ,  que  o  pode  liviemente  fazer,  posto  que  o  Proprietário 
seja  presente  :  nem  as  Ordenan(^as  nesta  parte  fazem  distincção  alguma  de 
estar,  ou  não  o  Proprietário  ausente. 

Segundo  os  antigos  usos,  e  costumes  da  Navegação ,  como  attesta  o  Au- 
thor  do  Guindou  de  la  Mar  ,  o  mesmo  Proprietário  não  tinha  o  d  reito  de 
cobrar  o  frete  ;  e  pertencia  unicamente  ao  Mestre  exigillo  extrajudicial ,  óu 
judicialmente.  Isto  era  fundado  em  que  o  Mestre  era  a  pessoa  pública  ,  que 
tratava  com  os  Carregr,.iores  ,  e  se  obrigava  directamente  nos  Conhecimentos, 
ignornndo  muitas  vezes  estes,  nem  se  embaraçando  de  saber,  quem  fosse  o 
dono  do  Navio.  Em  consequência  desta  antiga  prática,  ainda  entre  nós  cos- 
tuma o  Capitão  passar  huma  Procuração  ao  Proprietário  do  Navio,  para  ests 
ser  airthorizado  a  cobrar  os  fretes. 

Tom.  VL  S 


70 


P    R    I    N    C    I    P    1   O   fc 


Hc  poróm  de  notar  ,  c]uc  supposto  scr  rippr  de  Direito  o  Proprietário 
do  Navio,  notonanicnre  tal,  it-nlia  todo  o  direito  de  cobrar  os  fretes,  ainda 
independente  d<r  Procuraçio  do  Clapitão  ,  todavia  se  o  Carrcgadíir  pagar  o  fre- 
le  ao  mesmo  (Capitão  ,  não  lia  dúvida  que  fica  dcsobriyatio ,  e  que  hc  visto 
papar  a  pessoa  hábil  para  síMiielIuinte  arrecadação,  }:ois  com  clie  direciamcn- 
rc  tratou  :  c  se  o  Capitão  não  íizcr  fiel  entrega  ao  Proprietário  do  Navio  dos 
fretes  cobrados  ,  nao  poderá  o  mesmo  Proprietário  repetir  outra  do  C^arrega- 
dor ,  csseií  fretes  já  pagos. ^ 

Para  maior  insiruccão  do  que  dispõem  as  Ordenanças  em  outros  luga- 
res parallelos  de  maior  consideração  sobre  o  Officio  ,  c  direitos  do  Capitão  , 
os  Leitores  podem  consultar  os  que  vão  apontados  na  Synopbc  seguinte,  pe- 
la ordem  dos  cinco  livros  das  ditas. 
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CAPITULO     XVII. 
Do  Cape /lio  do  Navio, 

HE  de  hum  dever  sagrado,  e  indispensável  ,  despertar  incessantemente 
os  sentimentos  de  Religião  nas  Genres  de  mar,  que  de  ordinaiio,  peia 
gros-aria  de  suas  maneiras  na  classe  inferior,  e  habito  de  perigos  maririmos , 
ínenos  attendcm  aos  contínuos  riscos  de  vida ,  a  que  se  achao  expostos.  Para 
este  effeiío  se  tom  introduzido  entre  as  NaqÕes ,  que  seguem  os  dictames  do 
Catlioliciímo ,  levarem  os  Navios  entre  os  Ofíiciaes  de  popa  hum  Capeilao 
Presbytero  ,  que  exerça  no  mar  as  augusias  funções  do  Sacerdócio  ,  para  todo 
o  soccorro,  e  actos  de  Christandade ,  nas  viagens  de  longo  curso,  e  de  gran- 
de cabotagem.  As  Ordenanças  de  Marinha  de  França ,  Liv.  2.  Tit.  2.  esta- 
belecem as  regras  capitães  nesta  matéria :  e  para  eilas  referimos  ao  Leitor. 

CAPITULO    XVIIL 

Do  Piloto, 

Piloto,  que  os  Romanos  cbamavão  Naviculario  ,  he  o  Offícial  do  Navio, 
ou  Embarcação  ,  destinado  a  dirigir  a  derrota  até  ao  porto  do  destino. 
Entre  nós  distinguem-se  duas  sortes  de  Piloros  :  o  Piloto  de  alto  mar ,  ou  de 
viagens  de  longo  curso,  e  de  grande  caboragej  e  o  Piloto  de  pequena  cabo- 
ta gi ,  que  são  meros  práticos  das  Costas,  e  barras,  tendo  todavia  o  conheci- 
mento ,  e  uso  das  manolxas  convenientes  para  a  boa  direcção  do  Navio ,  e  se- 
gurança da  navegação. 

A  importância  do  emprego  de  Filoto ,  faz  necessária  a  providencia  das 
Ordenanças  ,  Liv.  2.  Tir.  14.  Art.  2,  e  3.  as  quaes  requerem  ,  que  os  Pilotos 
passem  por  exame,  e  npprovaçao  de  Professor  de  Náutica,  e  de  Pilotos  anti- 
gos, para  poderem  ser  adm.itndos  a  exercer  a  Pilotagem  ,  sendo  obrigados  a 
mostrar  terem  feito  varias  viagens  de  mar  alço  ,  fazendo  derrotas  próprias  ,  e 
apresentarem  o  diário  das  mesmas  derrot:>s.  O  interesse  do  Commercio  ,  e  na- 
vegação exige,  que  os  proprietários  de  Navios  não  tenhão  a  liberdade  de  po- 
rem Pilotos  a  seu  arbítrio  ,  destituídos  de  titulo  ,  e  approvação  de  pessoas 
competentes  ,  segundo  as  Leis  do  Paiz  ;  pois  da  imperícia  de  tses  pessoas  po- 
dem resultar  damnos  irreparáveis  ás  vidas,  e  propriedades,  expostas  aos  ri^-» 
eos  do  mar. 

O  Art.  7,,  da?  citadas  Orá.  declara  a  principal  ,  e  privativa  função,  ou 
emprego  do  Piloto  ,  o  qual  consiste  em  eammandar  a  derrota ;  mas  não  por 
si  só ,   e  como  independente  do  Capitão ,  sim   de  acordo   éom  es'te  ',    porque 
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sempre  lhe  hc  subordinado  ;  c  o  mesmo  Ciipitão ,  como  o  ClicFc  do  Nnvio , 
tem  direito  de  cxjniinjr,  c  corrigir  as  suaa  opcraqdcs  iiaturacii,  iiispectando- 
flic  a  coiidiicia  ,  e  oppomio-se  a  algum  desvario. 

N.io  r^.in  porém  o  Capitão  direito  de  reformar  por  sua  autlioridade  a 
derrota  do  Piloto,  ne:Ti  ordtnar-lhe  liuma  manobra,  ou  direcção  confraria  á 
que  este  houver  indicado,  e  menos  forçallo  a  i^so.  No  caso  de  discordar  do 
jiiizo  ,  e  determinação  do  Piloto  ,  deve  participar-lJic  civihiienie  as  suas  obser- 
vações,  e  objecções;  e  não  convindo  este,  hc  necessário  que  recorra  ao  pare- 
cer dos  principiies  da  Equipagem  ,  e  seja  este  o  segundo,  como  o  prescrevem 
as  ditas  Ordenanças,  Arr.  8.  Do  contrario  fica  responsável  pelo  successo ,  e 
até  poderá  ser  accussado ,  e  castigado  extraordinariamente,  segundo  as  circum- 
siancias  ,  conforme  o  gráo  de  malícia,  obstinação,  ou  imprudência,  em  que 
for  comprehendido. 

O  mesmo  Piloto  pôde,  e  deve  oppôr-se  a's  manobras  do  Capitão,  quan- 
do entende  que  slo  de  perigosas  consequências,  requerendo  que  se  consulte  o 
parecer  dos  principacs  da  Equipagem  :  aliás  presumir-se-lia  icr  procedido  de 
colloio  com  o  mesmo,  e  será  culpado,  e  igualmente  responsável  por  faltar  a 
hum  dever  tão  importante  do  seu  ministério. 

Segundo  o  mesmo  Artigo ,  o  Piloto  deve  estar  munido  de  cartas  de  ma- 
rear, roteiros,  astrolábios,  e  de  todos  os  livros  ,  e  instrumentos  necessários  á 
sua  arte. 

O  Piloto  deve  em  consequência  do  seu  cargo  vigiar,  que  não  haja,  ou 
se  introduza  L-rro  na  habitacula  ,  para  prevenir ,  que  a  agulha  de  marear  sof- 
fra  variações  que  motivem  erro  na  derrota. 

O  Artigo  4.  he  coherenie  ao  que  as  Ordenanças  dispõem  também  a  res- 
peito do  Capitão  no  Liv.  i.  Tit.  i.  Art.  2).  determinando,  que  o  Piloto  nas 
viagens  de  longo  curso  forme  o  seu  Diário  da  derrota ,  com  as  observações 
próprias  da  sua  Arte  sobre  as  mudanças,  e  successos  ordinários,  e  extraor- 
dinários dl  navegação. 

O  Artigo  5".  obriga  ao  Piloto  a  depor  na  tornaviagem  huma  cópia  do 
dito  Diário  no  Almirantado,  para  se  fazerem  as  correcções  necessárias  pelo 
Professor  de  Hydrografia  ,  segundo  o  Liv.  i.  1  ir.  8.  Art.  5".  e  6.  Mas,  se- 
gundo Valim,  ja  não  está  em  uso  esta  pratica  ,  por  ser  de  muito  embaraço,  e 
inolestia  aos  Pilotos.  Entre  nós  se  costumão  apresentar  os  Diários  dos  Pilotos 
no  acto  de  seu  exame  no  Almirantado  de  Lisboa,  pois  da  sua  exacçao  depen- 
de o  bom,  ou  máo  conceito,  que  se  deve  formar  destes  Ofíiciaes. 

O  Artigo  6.  impóe  ao  Piloto  a  obrigação  de  receber  por  conta  em  fal- 
ta do  Escrivão,  quando  lho  requerer  o  Capitão,  as  mercadorias  carregadas  a 
bordo,  lançando-as  no  Livro  da  Carga  ,  e  de  fazer  o  inventario  dos  bens,  e  ef- 
feitos  dos  que  morrerem  nos  Navios  ,  fazendo-o  assignar  pelo  Mestre  ,  e  por 
dous  dos  principaes  da  Equipagem. 

No  Liv.  3.  Tit.  II.  dos  Testamentos  ,  i\rr.  4.  se  exige  tão  somente,  que 
o  inventario  seja  feito  na  presença  dos  parenies  du  failecido  ,  se  os  houverem 
a  bordo,  ou  aliás  que  seja  assignado  somente  por  duas  testemunhas,  quando 
he   feito  pelo  Escrivão. 

O  Artigo  7.  manda  castigar  o  Piloto  com  pena  pecuniária  ,  e  privação 
perpetua  do  officio ,  e  além  da  satisfação  das  perdas ,  e  damnos  às  partes  pre- 
ji.dicadas ,  se  deixou  perecer  o  Navio  por  ignorância,  ou  negligencia  ;  e  com 
pena  de  morte  se  foi  por  malícia.-  Valim  observa,  que  a  suppcsição  da  igno- 
rância não  tem  lugar  nos  Pilotos,  que  devem  ser  aprovados  por  Exame,  e  só 
sim  de  negligencia,  presumpção,  temeridade  ,   ou  extrema  imprudência,  não 
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n3o  tomando  cm  tempo  .15  precauções  devidas  ,  ou  affecíando  falsa  seguran- 
ças nos  lugares,  c  tempos  de  perigo.  Mas  de  facto,  não  ha  na  navegação,  ao 
menos  dos  Vasos  menores  ,  Pilotos  ignorantes  ,  ou  cujo  exame  tenha  sido  muito 
indulgente ,  e  possfu)  cm  conseqyencia  ter  occasionado  por  sua  impericia  a  per- 
da da  Embarcação.  i  if)'>n 

Como  o  Piloro  não  p('ide  obrnr  indi^pendcnre  do  Capitão,  e  a  este  per- 
tence a  inspecção  de  sua  conducta  ,  ainda  que,  no  que  toca  a  derrota  ,  que  Jie 
privativa  do  ntcsmo  Piloto  ,  será  muito  raro  que  a  perda  de  hum  Navio,  pro- 
cedida de  negligencia  ,  lemefidnde,  ou  malícia  ,  não  recaia  também  sobre  o 
Capitão,  e  o  não  constitua  incurso  nas  mesmas  penas.  Vcja-^e  o  Artigo  36.  do 
Liv,.  1.  Tit.  10.  Para  se  excusnr  o  Capitão,  c  fazer  carga  tão  somente  ao  Pi- 
loto he  necessário  que  se  mo  tre,  que  este  o  deixara  de  advertir  do  perigo  em 
tempo  ,  ou  que  não  fizera  executar  a  manobra  entre  elles  concertada  ,  particu- 
larmente se  praticou  o  desacerto ,  estando  o  Capitão  no  quarto  de  dormir. 

Na  prática  ,  a  disposição  do  dito  Artigo,  pouca,  e  nenhuma  observan* 
cia  tem;  porque  de  ordinário  os  donos  ,  ou  Armadores  dos  Navios  por  hu- 
ma  falsa  compaixão,  cu  pela  difficuldade  da  prova,  ou  pela  moléstia  ,  e  pe- 
rigo dos  proce.;so?  judiciaes,  dcixão  de  accusar  aos  ditos  Ofhciaes  de  temera» 
rios,  ignorantes,  ou  prevaricadores.  Também  a  clausula  dos  Seguros  que  se 
usão  em  muitas  Apólices  (de  fora  do  Reino)  em  que  os  Seguradores  tomão 
também  sobre  si  a  b  irataria  do  Mestre ,  e  Equipagem  ,  ou  ,  com.o  se  diz  nas 
ros^2s  Apólices ,  Re^e/dias  ^0  Patrão  ,  concorre  para  aquella  affectada  indulgên- 
cia, e  generosidade  mil  entendida;  porque  vem-lhes  a  ser  quasi  indifferente 
a  perda  ,  indemnizando-se  á  custa  dos  Seguradores  ;  e  estes  vem  a  ser  victi- 
mas  da  imprudência  .  e  muitas  vezes  da  má  fé  de  taes  homens ,  sem  que  aliàs 
lenhão  os  meios  de  produzirem  satisfactorias  da  falta  ,  ou  fraude  dos  refe- 
ridos Ofnciaes  ,  que  até  podem,  de  colloio  com  os  Proprietários  dos  Navios, 
fazelícs  naufragar  ,  e  encalhar  ,  tendo  sido  previamente  seguros  por  esti- 
mação immensamente  superior  ao  seu  verdadeiro  valor,  do  que  não  são  raros 
CS  exemplos.  Veja-se  o  meu  Tratado  dos  Seguros Cap.  44.  da  Barataria,  Par- 
te I. 

O  Piloto  j  sendo  accusado  no  caso  dito,  não  poderá  ser  escuso,  e  rele- 
vado da  pena,  allegando  ter  obedecido  ao  Capitão  ;  porque  pelo  Art.  8.  Jie 
authorizado  ,  no  que  respeita  á  derrota ,  a  fazer  prevalecer  o  seu  juizo  ao  do 
próprio  Capiíão;  e  no  caso  de  impugnação  deète ,  aos  principaes  da  Equipa- 
gem he  que  pertence  decidir  a  dúvida  ,  devendo-se  em  tal  caso  seguir  o  que 
por  elles  for  acordado* 

O  dito  Artigo  8.  dá  a  cxcellente  providencia  rios  termos  seguintes: 
3»  Prohibimos  aos  Mestres  dos  Navios  forçar  es  Hilotos  a  passagem  pof  luga- 
??  res  perigosos,  e  fazerem  derrotas  conrra  a  sua  vontade  ;  e  no  caso  de  coii- 
>»  trariedade  de  pareceres  ,  elles  se  regularão  pelo  acordo  dos  principaes  da- 
55  Equipagem.  J5 

Deste  Artigo  se  deduz  de  huma  parte  ,  que  o  Piloto  não  he  o  senhoí 
absoluro  da  derrota  para  a  regular  de  seu  mero  arbitrio  independente  do  Ca- 
pitão;  e  de  outra  parre  ,  que  o  Capitão,  ainda  que  superior  ,  e  inspector  da- 
conducra  do  Piloto,  não  tem  o  direito  de  obrigallo  a  mudar  a  mesma  derro- 
ta contra  o  que  o  mesmo  Piloto  entender  ser  conveniente.  Pelo  que,  se  o  Pi- 
loro se  persuade,  que  a  manobra  ordenada  pelo  Capitão  tende  a  funestas  con-" 
fequencias ,  tem  direito,  c  obrigação  de  oppor-se  a  elía  ,  e  requerer  o  con* 
5cl!io  dos  principaes  da  Equipagem  para  seu  descargo  ,  no  caso  que  a 
Caoitão  insista  na  sua  opinião  :  do  cOiítrario,  resultando  perda  do  Navio,- 
Tom.  VI.  T 
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OU  <»randc  dcfnstrc  ,  se  presumirá  ter  procedido  do  collolo  com  éllc ,  ou  áo 
menos  sciá  culpado  do  tal:ar  ao  principal  ,  privativo  dever  di-  seu  cnij^rego. 

Sc  nestas  circiimstancias  ,  sem  embargo  do  acordo  dos  princip;ies  da 
Equipagem,  o  Capitão  se  obstina  contumaz,  c  temerário  no  seu  parecer,  e 
força  a  obediência  da  Companha  para  a  manobra  que  ordena  ,  incumbe  aos 
ditos  intim.ircin-lhc  rcspcitoramenie  o  seu  piotesio,  e  lavrar  sobre  isso  termo 
de  mar  ,  c  o  Capitão  fica  responsável  pelos  successos  ;  c  até  poderá  ser  pro- 
cessado ,  e  punido   extraordinariamente ,  segundo  a  exigência  do  caso. 

Ainda  que  por  Direito  Marítimo  o  Piloto  seja  o  segundo  Official  do 
Navio  ,  com  tudo  como  cllc  não  tem  outra  funqão  senão  a  de  commandar  a 
derrota  ,  c  substituir  as  vcies  do  Escrivão  no  que  acima  fica  dito  ,  s-gue-se  , 
que  no  caso  de  ausência  ,  ou  morte  do  Capitão,  não  lhe  pertence  o  C!oir.man- 
do  do  mesmo  Navio,  c  menos  ainda  a  direcção  da  Carregação,  segundo  ob- 
serva Clairac  ao  Artigo  i.  dos  Juízos  de  Olerom ,  N.  8.  Kurickc  ad  JusHatt' 
seaticnm ,  Tit.  3.  Arr   2. 

Pelo  que,  se  o  Proprietário,  ou  Armador  do  Navio  estabelccco  segun- 
do Capitão,  ou  Capitão-Tcnenie ,  ou  sobrecarga,  estes  represenião  ao  Capi- 
tão por  sua  ausência  ,  ou  morte  ,  com  exclusiva  do  Piloto.  E  não  havendo 
çstcs  OFficiaes  intermediários  entre  o  Capitão  ,  e  o  Piloto ,  ao  Contra-Mcstre 
he  que  pertence  oCommando  do  Navio,  como  vai  disposto  no  Liv.  i.Tit.  f. 
Art.  5:.  ;  salvo  se  o  Proprietário  ,  ou  Armador  sobrogou  o  Piloto,  em  lugar 
do  Capitão  ,  por  ordem  previa,  designando-o  como  o  segundo  ,  sobre  o  Navio. 

A  razoO  da  exclusiva  do  Piloto  fora  deste  ultimo  c:iso  he  ,  porque, 
sem  embargo  da  sua  perícia  na  respectiva  Arte ,  pode  todavia  não  ter  as  quan- 
tidades requeridas  para  merecer  a  confiança  do  Armador ,  quanto  ao  Comman- 
do  do  Navio ,  e  direcção  da  Carregação  ,  que  faz  o  prmcipal  objecto  da  na- 
vegação dos  Navios  mercantes. 

Não  tendo  o  Armador  estabelecido  os  ditos  Offíciaes  intermediários  en- 
tre o  Piloto,  eo  Capitão;  se  tanto  este,  como  o  Contra-Mestre  se  ausentar, 
ou  fallecer ,  o  Piloto  entra  em  todos  os  direitos  do  Capitão  ,  até  ser  provido 
este  posto  pelo  Proprietário ,  ou  Correspondente. 

A  respeito  dos  Pilotos  das  Barras  ,  veja-se  o  seu  Regimento  nas  Orde- 
nanças, Liv.  4.  Tit.  3. 

CAPITULO    XIX. 

Do  Escrivão  do  Navio, 

AS  Ordenanças ,  Liv.  2.  Tit.  3.  declarando  as  funções  deste  Officio.  Or- 
dinariamente nos  Navios  de  considerável  porte,  costuma  haver  huma 
pessoa,  que  tem  a  seu  cargo  a  escrituração  dos  assentos,  dos  apparelhos ,  e 
muniqocs  do  Navio,  carga,  e  descarga,  e  a  Factura  geral  das  mercadorias, 
levadas  a  bordo;  e  o  fazer  as  Matriculas  ,  e  Listas  da  Hquipagem  ,  e  passa- 
geiros, às  minutas,  e  registos  dos  Processos  verbaes  ,  os  testamentos  dos  na- 
vegantes ,  e  termos  de  mar ,  que  as  circumstancias  da  navegação  fazem  neces- 
sários ;  e  em  geral  tudo  o  que  toca  a  despeza  ,  e  successo  da  viagem.  Entre 
nós  se  chama  a  este  Ofncial  não  só  Escrivrio  ,  mas  também  o  Mestre  do  Na- 
vio \  pois  na  verdade  eile  vem  a  exercer  pai  te  das  íunçôcs ,  que  pertenceria  ao 
verdadeiro  Mestre ,  ou  Capitão ,  se  elle  não  fosse  para  isso  especialmente  des- 
tinado. Veja-se  os  Art.  20.  das  Ordenanças,  Tit.  do  Capitão,  e  Art.  6.  Ti- 
tulo do  Piloto. 
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Os  registos  do  Escrivíío  a  bordo  do  Navio,  no  que  respeita  a  seu  cf- 
ficio,  tem  a  mesma  fé  que  a  dos  Tcibelliães  ,  e  Notários  públicos  de  terra, 
ríio  por  si  S(') ,  sendo  conrestadns  ,  mas  estando  munidos  por  certificados  dos 
princip.ies  da  Equip;igem  ,  ou  por  hum  processo  verbal ,  feito  com  a  formali- 
dade legitima ,  corroborado  com  declaraç^ões  do  Consulado  do  Capitão  ,  c  de- 
poimentos da  Equipagem,  segundo  os  termos  das  Ordenanças,  Liv.  i.  Tir. 
IO.  Art.  7.  e  8.    Vcja-se  a  Ord.  do  Reino  ,  Liv.  3.  Tit.  i^^.  §.  2. 

As  solcmnidadcs  do  testamento  que  o  Escrivão ,  ou  Mestre  do  Navio 
deve  fazer  aos  que  estiverem  a  falecer  no  mar  no  curso  da  viagem  ,  e  bem 
assim  o  inventario  dos  bens  do  falecido ,  acháo-sc  nas  Ordenanças  ,  Liv.  5. 
Tir.  ir. 

Ainda  que  o  Escrivão,  ou  Mestre  possao  assignar  os  Conhecimentos, 
com  tudo  o  Capitão  he  o  que  fica  directamente  responsável  ao  donos  das  mer- 
cadorias sob  a  garantia  dos  Proprietários  do  Navio.  As  Ordenanças  a  este  Tit. 
previnem  no  Arr.  6.  que 

O  Escrivão  não  possa  assinar  validamente  Conhecimentos  em  seu  favor, 
ou  por  seus  parentes  ,  e  que  não  facão  fé  do  carregado  a  não  serem  rubrica- 
dos por  hum  dos  principies  Proprietários  do  Navio.  Por  falta  desta  rubrica 
os  donos  das  mercadorias  não  tem  acção  contra  os  Proprietários  do  Navio ,  em 
quanto  não  fizerem  prova  por  testemunhas  não  suspeitas ,  ou  por  outros  do- 
cumentos suppletorios ,  da  realidade  da  carregação.  O  mesmo  procede  no  caso 
cte  alijamento,  e  naufrágio  ,  para  que  nada  se  possa  requerer  de  benéfico  da 
contribuição,  ou  do  salvado,  não  havendo  Conhecimento  jurídico,  e  sem  sus- 
peita, e  faltarem  outras  provas  satisfatórias  da  existência  ,  e  qualidade  doe 
effeitos  alijados ,  ou  naufragados. 

CAPITULO    XX- 

Do  Cirurgião» 

-jyr  As  viagens  de  longo  curso ,  que  são  as  declaradas  no  Liv.  3.  Tit.  6^  Árt. 
iN  5-9. ,  he  facii  de  sentir-se  a  necessidade  que  ha  de  hum  Cirurgião,  Por  isso 
as  Ordenanças  Liv.  2.  Tit.  6.  deierminão,  que  todo  a  Embarcaqão  que  fizes- 
se tacs  viagens ,  devesse  levar  ao  menos  hum  Cirurgião.  Nas  de  pequena  ca- 
botagem ,  e  de  Emb:írcaç6es  de  pouco  porte ,  cessa  essa  necessidade  ,  assim 
pela  brevidade  da  navegação  ,  como  pela  facilidade  que  ha  de  se  pôrera  os 
doentes  em  terra,  sobrevindo  algum  perigo. 

As  viagens  de  grande  cabotagem  distinguem-se  das  de  pequena  cabota- 
gem. Estas  são  as  que  se  fazem  em  pequenas  Embarcações,  que  navegão  de 
cabos  a  cabos,  ao  longo  das  costas,  sem  perder  vista  de  terra:  aquellas  são 
quasi  médias  entre  a  pequena  cabotagem,  e  as  de  longo  curso,  em  que  a  Em- 
barcaqão he  já  de  considerável  porte  ,  levando  20  homens  de  Equipagem  ,  e 
dahi  para  cima.  Nas  que  levão  este  numero  de  pessoas  de  Equipagem  já  se 
requer  Cirurgião  ,  segundo  o  Regulamento  da  França  ,  que  indica  Vaíim.  En- 
tcnde-se  por  viagens  de  grande  cabotagem  a  que  comprehende  as  que  se  fa- 
zem de  França  a  Inglaterra,  Hollanda,  Hamburgo,  e  outros  lugares  á  quem 
do  estreito  de  Sonda;  e  do  mesmo  modo  para  Hespanha ,  Portugal,  e  outros 
lugares  á  quem  do  estreito  de  Gibraltar. 

O  Regimento  do  Cirurgião  ,  que  se  vê  nos  seguintes  Artigos  da  dita 
Ordenança ,  he  fundado  em  tão  evidente  justiça  y  que  nada  ha  que  accrcscen- 
íar  nesta  exposição. 
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Obscrvnremos  unlcnmcntc  sohrc  o  Artigo  8.  que  alguns  tem  excitado 
n  quo^t.u» ,  SC  o  Cirurgião  póác  pedir  ao  passageiro  salário  pela  cura  que  Ihè 
fez  por  docnijM  natural  no  Navio,  (^onío  o  Artigo  lic  rcstricto  unic^nienrc  aos 
Al.Triniiciros ,  e  SoldaJos  enfermos,  ou  feridos  no  scrviqo  do  Navio,  justa- 
mente proliibindo  ao  CJrurgiao  Icvar-lhcs  cou^a  alguma  pfla  cura  ,  e  a  quali- 
dade de  passageiro  he  absolutamente  distincra  da  dos  homens  de  mar,  não  ha 
ra/ao  por  que  nfio  possa  exigir  delle  recompensa  do  seu  curativo,  o  qual  lhes 
iiao  lic  devido  gratuitamente  ;  salvo  se  íor  introduzido  a  bordo  p<.'lo  Cjover- 
no ,  seja  por  recommendaçao  de  sua  pessoa  ^  seja  como  degradado.  Porém  na- 
quellc  caso  só  pode  pedir  o  que  lhe  pertence  da  paga  de  seu  trabalho,  e  pro- 
fissão; mas  não  o  valor  dos  medicamentos,  que  são  da  botica  do  Navio.  En- 
trando todavia,  que  se  o  passageiro  fosse  ferido,  ou  molestado  em  combate, 
c  manobra  para  defc/a  ,  e  serviço  do  Navio,  estaria  em  iguaes  circumstaiicias, 
que  a  gente  da  I£quipagem,  para  ser  tratado  pelo  Cirurgião,  sem  ler  por  es- 
te direito  de  requerer  por  isso  alguma  paga. 

CAPITULO    XXI. 

Ds  Contra-Mestrè, 

EStc  termo  Contra-Mestre  designa  o  Officlal  do  mar  ,  qtie  participa  das 
funções  do  Mestre  ;  e  na  falta  delle  faz  as  vezes.  Segundo  os  Escrito- 
res de  Direito  Marítimo  \  o  Contra-Mestre  antigamente  commandava  desde  o 
mastro  de  proa  até  o  da  mezena  inclusivamente ,  com  subordinação  todavia  ao 
Mestre  ,   Capitão,  ou  Patrão  do  Navio,  ou  Embarcação. 

Presentemente  ao  Contra-Mestre  pertence  o  direito  de  tomar  o  comman* 
do  do  Navio  com  exclusiva  do  Piloto  ,  ou  com  preferencia  a  elle ,  não  só  no 
caso  de  enfermidade,  ou  ausência  do  Mestre,  como  he  estabelecido  pelas  Or- 
denanças ,  Liv.  2.  1  it.  5:.  Arr.  5". ,  senão  também  em  caso  de  falecimento  do 
mesmo,  segundo  nota  o  Sr.  Valim. 

He  porém  de  observar  ,  como  adverte  o  mesmo  Commentador ,  que  a 
dita  subrogação  do  Contra-Mestre  no  commando  do  Navio ,  só  tem  lugar  no 
caso  de  n^o  ter  o  Proprietário,  ou  x'\rmador  providenciado  a  esta  circumstan- 
cia  ,  estabelecendo  stgundo  Capitão  ,  ou  outro  Official  intermediário  entre 
o  Piloto,  e  o  Capitão  ,  ou  algum  Sobrecarga,  ou  Commissario,  encarregado 
da  economia  do  Navio. 

As  obrigações  do  Contra-Mestre  se  reduzem  ao  exame  do  interior,  c 
exterior  do  Navio,  seus  aprestos  ,  e  apparelhos  ,  e  bem  assim  a  axacqão  das 
manobras,  e  suas  dependências  para  a  boa  ordem,  e  seguranqa  da  navegação, 
e  feliz  êxito  da  viagem.  O  detalhe  destas  operações  se  acha  nas  citadas  Or- 
denanças, e  Titulo  respectivo,  que  o  Leitor  consultará. 

CAPITULO    XXU. 

Dos  Carpinteiros ,  e  Calafates, 

GS  accidentes  de  mar  ,  e  a  necessidade  continua  ,  que  tem  os  Navios  ,  de 
Calafate,  reparos,  e  concerto  de  seus  mastros  ,  apparelhos,  e  partes  in- 
teriores ,  e  exteriores ,  exige  que  nelles  naveguem  ,  como  Officiaes  eífectivos  , 
Carpinteiros  ,  e  Calafates ,  para  acudirem  ás  necessidades  urgentes  da  viagem  , 
e  ordinário  costeio  em  terra  ,  a  fim  de  se  evitar  que  a  Embarcação  faça  agua , 
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seja  rccebcnJo-a  do  mar,  seja  que  tlln  se  insinue  pelo  assoalho  superior,  jor 
não  esteirem  bem  c.ilatctadas  as  raboas.  A  negligencia  ,  e  incúria  do  Capitão 
nesra  parte  o  faz  responsável  pelas  avarias ,  que  dalii  se  originarem ,  e  siiiis- 
iros  m.iritimos.  O  que  pertence  aos  misteres  daquellcs  Offic:os  lie  declarado 
nas  Ordenanças  Liv.  2.   Tit.  19. ,  a  que  nada  lie  necessário  accrescentar. 

CAPITULO     XXIII. 

Dos  Marinheiros ,  e  suas  obrigaçCes, 

AS  Ordenanças  Liv.  2.  Tir.  7.,  e  Liv.  3.  Tir.  4.  crtabelccem  as  regras 
Capitães ,  suas  obrigações,  soldadas,  e  privilégios  dos  Marinheiros.  En« 
tende-se  por  Marinheiro  qualquer  homem  de  mar,  que  serve  debaixo  do  com-^ 
mando  do  Capitão,  ou  Alestre  do  Navio,  ou  Embarcação,  e  dos  mais  Offi- 
ciaes  da  líquipagem ;  ecomprehende  o  termo  cm  geral  aos  que  se  chamao  mo- 
ços, ou  grumetes  ;  porém  em  particular  se  diz  Marinheiro,  com  distincqão  a 
estes,  o  lioraem  de  mar,  que  icm  adquirido  sufficienre  experiência  de  mano- 
bra naval ,  e  governo  do  leme ,  como  dissemos  no  Capitulo  XV. 

As  citadas  Ordenanças  estabelecem  as  seguintes  principaes  obrigações  do 
Marinheiro  depois  de  assoLladado ,  e  alistado. 

I.  Apresentar-se  nos  dias,  e  lugares  assignados  para  carregar  os  viveres, 
esquipar  o  Navio,  e  fazer  vela. 

II.  Não  deixar  o  Navio  antes  da  viagem  ,  e  muito  menos  depois  de  car- 
regado em  todo,  cu  a-nda  só  em  parte,  sem  licença  por  escrito  do  Mestre 
até  se  acabar  a  mesma  viagem  do  ajuste,  e  o  Navio  ficar  na  amarraqão  com- 
petente, e  do  estilo  do  porto,  e  inteiramente  descarregado,  pena  de  ser  agar- 
rado em  qualquer  parte  onde  for  achado ,  e  ser  constrangido  a  vir  para  bor- 
do debaixo  de  prizão ,  e  servir  outro  tanto  tempo  além  do  que  se  tinha  obri- 
gado sem  vencer  soldada ,  nem  ter  recompensa  alguma  ,  e  de  castigo  corporal 
em  caso  de  reincidência  ;  e  deixando  o  Navio  depois  da  viagem  comeqada , 
ser  punido  corporalmente  ;  salvo  no  caso  de  que ,  depois  da  chegada  do  Na- 
vio ao  porto  do  destino ,  o  Mestre  ,  Patrão ,  em  lugar  de  fazer  a  sua  torna- 
viagem  para  o  porto  donde  partira ,  se  resolva  affretar ,  ou  carregar  para  ou- 
tra parte ;  pois  então  pode  deixallo  se  quizer  ,  e  não  tiver  sido  outra  cousa 
ajustída  no  seu  alistamento. 

II í.  Não  tirar  do  Navio  mantimento  ,  ou  bebida  alguma  sem  licença  do 
Mesrre,  ou  Dispenseiro,  pena  de  perder  hum  msz  de  suas  soldadas, e de  maior 
castigo ,  segundo  as  circumstancias. 

IV.  Não  furar  pipas,  arrombar  volumes  ,  excitar  sedição  para  romper 
viagem,  ferir  o  Mestre  com  armas  na  mão,  ou  fazer  outra  malfeitoria  de  pe- 
rigo do  Navio ,  sobpena  de  morte. 

V.  Não  dormir ,  estando  de  quarto ,  pena  de  quinze  dias  de  ferros. 

VI.  Não  abandonar  o  Mestre,  e  a  defeza  do  Navio  na  occasião  de  com- 
bate ,  ou  perigo ,  pena  de  castigo  corporal. 

VII.  Não  se  alistar  para  armamento  ,  e  esquipamento  de  Navio  Estran- 
geiro ,  sem  licença  do  Soberano ,  sobpena  de  castigo  exemplar. 

Quanto  á  primeira  obrigaqão.  Todo  o  Marinheiro,  grumete,  ou  moço; 
depois  de  ser  alistado  para  algum  Navio,  ou  Embarcação  pelo  respectivo  Ca- 
pitão ,  ou  Mestre ,  he  obrigado  a  fazer  o  serviqo  do  mesmo  Navio ,  ou  Em- 
barcação, que  consiste  não  sómenre  a  estarem,  a  seu  bordo,  para  ahi  trabalha- 
rem no  seu  esquipamento,  nos  dias,  e  lugares  assignados,  como  também  para 
Tom.  VL  Y 
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carregar   «is  moica:lorijs  ,    tanto  do  Proprietário ,   como  cie  quaesquer  outros 
Carrcgn  dores. 

Antigamente  os  Marinheiros  não  crão  obrigados  a  carregar,  ou  fck''^ca;-- 
regar  as  mcrc.ulori;)S  sem  alguma  remuneração  particular  ,  p;iga  {clos  Carre- 
gadores. Porém  presentemente  quasi  por  geral  uso  a  cbrigrcfAo  de  carregar». 
c  descarregar  as  mercadorias  hc  huma  consequência  neccsj^aria  do  serviço,  qu ; 
clles  dc\'e:n  p;e.^tar  ao  Navio  ,  nao  sendo  os  Carregadores  obrigados  mais  do 
que  a  fazer  Jevar  as  carregações  d  sua  custa  até  o  cies,  se  o  Navio  Citá  aiii 
amarrado  ,  ou  até  a  bordo  ,  se  ellc  está  ancorado  no  porto. 

(.^anto  á  segunda  obiigação  Ainda  que  pt^r  via  de  regra  ,  todo  o  lo- 
incm  de  rair,  qualquer  que  seja  o  seu  gráo  na  Equipagem,  seja  obrigado  a 
eiecutar  as  condições  do  seu  ajuste  ,  com  tudo  isto  se  entende,  não  havendo 
justo  motivo  para  deixar  de  cumprillo  ;  pois  podem  haver  casos  cm  que  te- 
nha excusa  legitima,  e  vem  a  ser:  i.*'  Se  compra  hum  Navio:  2.^  Se  adqui- 
re Carta  de  Me?trc  :  3."  Se  a  viagem  lie  inteiramente  mudada,  e  o  maior 
numero  da  Equipagem  larga  o  Navio.  Estas  excepções  são  estabelecidas  pe- 
las Ordenanças  nc  Visbuy  ,  Hansa  Teoionica  ,  e  Consulado  do  mar. 

A  razão  das  excepções  he,  porque  se  o  Marinheiro,  ou  qualquer  OFfi- 
cial  da  Equipagem  adquire  hum  Navio,  o  bem  do  Commercio  exige,  que  elle 
seja  dispensado  do  seu  antecedente  ajuste  para  poder  esquipar,  e  expedr  o 
mesmo  Navio.  Se  passa  a  ser  Mestre,  o  decoro  deste  posto  he  incompatível 
cora  o  serviço  de  simples  Marinheiro ,  e  deve  consequenteracn:e  ser  relevado 
d.1  obrigação  do  seu  alistamento.  Se  a  viagem  he  inteiramente  mudada  ,  e  a 
maior  parte  da  Equipagem  não  consente  em  que  o  Navio  seja  expedido  para 
outro  destino ,  o  Marinheiro  he  desobrigado  do  seu  empenho ,  que  sendo  con- 
trahido  para  huma  viagem  expecifica ,  não  deve  estar  no  arbítrio  do  Mestre , 
ou  do  Proprietário  alterar  os  termos  da  convenção,  e  constranger  a  Equipagem 
a  seguir  huma  viagem,  para  a  qual  se  não  matriculou,  ou  alistou.  Porém  se 
a  maior  parte  consente  na  mudança ,  a  menor  parte  he  obrigada  a  submetter-se 
ao  parecer  do  maior  numero,  pena  de  serem  punidos  como  araotinadores ,  os 
que  recusarem  conformar-se  a  elle ,  o  que  lambem  hc  evidentemente  fundado 
cm  boa  razão,  e  geral  interesse  marítimo. 

A  simples  mudança  do  Mestre ,  ou  de  Navio  não  he  suffíclenre  para 
qualquer  da  Equipagem  largar  o  mesmo  Navio ,  e  deixar  de  seguir ,  e  obedecer 
ao  Capitão  subrogado  ;  pois  devc-se  presumir  ,  que  este  he  igualmente  idó- 
neo ,  visto  o  seu  titulo  piiblico ,  e  igualmente  que  está  em  bom  estado  de  na- 
vegação o  Navio  substituído.  Porém  se  a  mudaça  for  ao  mesmo  tempo  de 
Navio  ,  e  de  Capitão;  sendo  esta  alteração  tão  substancial,  poderá  a  Equi- 
pagem ser  dispensada  do  ajuste,  ou  obrigada  a  sigillo  ,  segundo  as  circum- 
stancias  a  arbítrio  do  Juiz ,  porque  pôde  nisso  haver  capricho  dos  Marinhei- 
ros, que  se  não  deverá  tolerar,  segundo  a  exigência  dos  casos. 

Feito  o  ajuste  da  soldada ,  o  Marinheiro  não  pode  sahir  do  Navio  sem 
licença  do  Proprietário  ,  ou  do  Mestre  em  ausência  deste.  As  Ordenanças  re- 
querem,  que  a  licença  seja  por  escrito,  para  segurança  do  mesmo  Marinhei- 
ro, é  certeza  da  prova,  afim  de  que,  depois  de  se  lhe  dar  a  sua  licença,  não 
se  pertenda,  por  falta  de  prova  de  testemunhas  da  sua  parte,  obrígallo  de- 
pois a  servir  gratuitamente ,  segundo  a  pena  estabelecida ,  negando  o  Proprie- 
tário, ou  Mestre  haver-lhe  dado  a  dita  licença. 

Porém  se  o  Marinheiro  tiver  licenqa  verbal  para  sahir  do  Navio ,  e  de- 
pois se  lhe  quizer  fazer  violência  para  obrigallo  a  tornar  para  o  mesmo ,  e 
impor-se-lhe  a  pena,  ainde  que  q  Mestre  se  offereja  »  afíirmar  por  juramenta 
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não  ter  elido  a  liccnqa  ,  o  mesmo  marinheiro  deve  ser  recebido  a  dar  provas 
do  contríirio  por  tcstcmiinlias. 

Como  muitas  vezes  os  Marinheiros  á  chegada  de  hum  Navio  dcrcmbar- 
cão  para  terra,  c  dcix3o  de  tornar,  tendo  aliás  obrigação  de  vir  ajudar  os  ou- 
tros a  descarregar,  c  desnrmar  o  mesmo  Navio,  o  melhor  expedicnrc  para  os 
corrigir  hc  tomar  jornaleiros  em  seu  lugar  por  sua  conta  ,  c  o  que  se  pagar  a 
estes  desconrar-se  áqueilcs  na  soldada  vencida.  Valim  observa  ,  que  esta  policia 
deporto  he  justa ;  pois  sem  hum  tal  freio  os  Marinheiros  dcpampararião  succes- 
sivamente  o  Navio  ,  expondo-o  a  perigo  de  varaçao ,  e  niufragio,  ou  a  graves 
avarias ,  ou  aliàs  os  que  restassem  carregarião  com  todo  o  pezo  do  scrviqo  em 
sua  pura  perda,  pois  que  as  soldadas  cessão  de  correr  com  achegada  ,  e  amar- 
ração do  Navio. 

Nestas  circumstancias  se  o  Proprietário ,  ou  o  M  :?tre  do  Navio  por  pre- 
dilecção, ou  por  outro  motivo,  deixasse  a  alguns  Marinheiros  ficar  em  terra, 
a  não  ser  por  moléstia,  ou  causa  legitima,  sem  por  jormlciros  em  seu  lugar, 
não  tendo  estes  obrrigacão  de  fazer  todo  o  serviço  sem  ajuda  dos  mais  da 
Companha  ,  tem  direito  de  requerer,  que,  ou  os  ditos,  que  ficarão  em  terra, 
tornem  para  bordo  a  encher  o  seu  dever  ,  ou  que  pela  descarga  do  Navio  se 
lhes  paguem  proporcionalmente  os  jornaes  correspondentes  ao  numero  dos  que 
deixarão  de  vir  para  bordo. 

O  Marinheiro  que  deixa  o  Navio  sem  licenqa  ,  com mette  verdadeira  deser- 
ção, a  qual  he  mais,  ou  menos  punida  ,  segundo  o  gráo  de  gravidade,  e  perigo  a 
que  se  expõe  o  serviço ,  e  o  Navio.  Por  isso  as  Ordenanças  castigão  com  maior 
aspereza  o  abandono ,  ou  deserção  depois  da  viagem  começada ,  se  dahi  se  oc- 
casionárão  avarias ,  ou  perda  considerável  ao  Navio ,  e  cora  mais  forte  razão 
seguindo-se  varação,  ou  naufrágio. 

CAPITULO    XXIV. 

Das  Soldadas  das  Gentes  do  mar. 

Soldadas  são  o  Salário ,  que  se  paga  ás  Gentes  do  mar ,  para  conduzirem  oi 
Navio,  ou  Embarcação  ao  porto  do  destino,  segundo  o  seu  particular  ajus- 
te ,  ou  conforme  o  uso  do  lugar  da  expedição ,  subordinado  ás  regras  de  Di- 
reito Maritimo ,  e  Leis  particulares  da  Policia  Náutica  de  cada  Paiz. 

As  Ordenanças  Liv.  3.  Tit.  4,  ,  que  se  devem  combinar  com  as  do  Liv. 
1.  Tit.  7. ,  que  trata  em  geral  das  Gentes  de  mar ,  fixão  as  regras  fundamen- 
taes  nesta  matéria.  Faremos  succinta  exposição  dos  principaes  Artigos,  que 
podem  ser  de  uso  geral. 

A  R  T  I  G  o     I. 

Este  Artigo  determina  ,  que  os  Capitães  ,  ou  Mestres  na  matricula ,  e 
ajuste  da  Equipagem ,  reduzão  a  escrito  as  convenções ,  ou  ajustes  feitos  com 
CS  Ofíiciaes ,  e  Marinheiros ,  quer  se  alistem  a  mez ,  ou  a  viagem  parcial  y  ou 
redonda  de  ida,  e  volta,  ou  proveito,  a  frete,  ou  a  corso  ,  segundo  os  esti- 
los do  lugar,  ou  interesse  dos  Contrahenres :  do  contrario  decide,  que  as  gen- 
tes da  Tripolação  serão  sobre  as  soldadas  criadas  em  Juizo  pelo  seu  juramento. 

Deve-se  porém  aqui  notar,  que  posto  pertença  ao  Capitão  fazer  a  sua 
Equipagem,  segundo  as  Ordenanças  Liv.  2. Tit.  l.  Art.  5*.  todavia  isto  se  en- 
tende, que  o  devem  fazer  de  concerto  com  os  Proprietários  ,  e  não  indepen- 
dente delles,  como  fica  dito  no  Cap.  16, 
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O  Artigo  disti:i|^iie  quatro  serres  de  ajustes :  cm  todos  clles  quaique- 
pessoa  d.i  rA|uipag'iu  iiáo  pódc  largar  o  Navio  antes  de  acabar  a  viagem  do 
destino,  ou  da  convcii^j-ao ,  ou  do  uso  do  lugar,  como  lie  disposto  no  Liv.  2. 
'lit.  7.  Art.  ç.  ,  e  hc  regra  constante  de  julgar  em  tal  matéria. 

O  ajuste  da  Equipagem  a  proveito  ,  ou  á  parte  do  lucro,  tem  lugar  nas 
armações  [xira  curso,  ou  para  pesca.  Então  he  muito  conrenicnic,  e  necessá- 
rio ,  que  se  reduza  a  convenção  por  escrito  ,  para  constar  dos  termos  da 
futura  partilha  das  prezas ,  os  avanqos  feitos  á  Equipagem  ,  e  Soldados  da 
cuarniçáo  do  Corsário,  que  lhe  sao  em  todo  o  caso  adquiridas  ,  e  ainda  que 
o  corto  seja  infructifcro  :  não  havendo  porém  convenção  por  escrito  ,  perten- 
cem á  Equipagem  os  dous  tcrqos  das  prezas ,  segundo  o  Liv.  4.  Tit.  9.  Art. 

O  ajuste  a  frete  he  usado  na  navegação  de  cabotagem  ,  e  por  elle  a 
Equipagem  vem  a  participar  do  beneficio  do  frete,  que  o  Navio,  ou  Embar- 
cação ganha.  Nesta  ,  e  na  antecedente  sorte  de  ajuste  ha  huma  espécie  de  so- 
ciedade,  que  as  gentes  da  Equipagem  contratão  com  o  Proprietário,  ou  Mes- 
tre do  Navio.  Também  em  alguns  lugares  se  concede  á  Equipagem  praças 
certas ,  a  que  chamao  Faculdades  ,  ou  Agasalhados  ,  para  poderem  carregar  por 
sua  conta  ,  c  proveito  alguma  porqão  de  mercadorias.  Presentemente  esta  li- 
cença náo  excede  a  capacidade  das  macas  dos  Marinheiros ,  camarotes ,  e  ar- 
cas dos  Officlaes. 

Não  havendo  convenção  por  escrito  ,  o  ajuste  da  Equipagem  em  todos 
os  casos  deve  ser  regulado  pelo  uso  estabelecido  no  porto  da  expedição.  E 
por  tanto  ainda  que  as  ditas  Ordenanças  na  falta  de  convenção  por  escrito 
mandem  pagar  as  soldadas  pelo  juramento  das  Gentes  de  mar,  todavia,  como 
nota  Valim  ,  isto  só  se  entende,  quando  o  ajuste  alegado  não  he  contrario  ao 
liso  ;  porque  sendo-o ,  nem  por  testemunhas  se  deve  admittir  a  prova ,  e  me- 
nos o  juramento  das  ditas  Gentes,  mas  antes  ao  contrario  convêm  estar  pelo 
que  se  deferir  ao  Capitão,  e  Proprietário. 

Quando  não  se  disputa  da  convenção  ,  mas  o  Marinheiro  contesta  ter 
recebido  o  pagamento  da  sua  soldada  ,  o  Mestre  deve  ser  crido  pelo  seu  ju- 
ramento ,  não  havendo  aliás ,  segundo  a  policia  do  porto ,  prohibição  de  pagar 
soldadas  á  Equipagem,  a  não  ser  á  vista  de  Official  público,  o  que  sem  du- 
vida  he  excellente  pratica  de  alguns  Paizes. 

Artigo    2. 

Este  Artigo  prohibe  a  todas  as  pessoas  da  Equipagem  carregarem  mer- 
cadorias por  sua  conta ,  com  pretexto  de  Agasalhado  ,  ou  por  motivo ,  sem 
pagar  o  frete,  salvo  se  disso  se  faz  menção  no  seu  ajuste.  Sobre  isto  observa 
o  Commentador  Valim  o  abuso,  que  resulta  de  se  concederem  as  chamadas 
Faculdades j  ou  Agasalhado  aos  Officiaes  do  Navio,  por  darem  occasião  ss 
Pacotílhas ,  ou  carregações  que  recebem  a  interesse ,  ou  sociedade  ,  para  re- 
partirem os  lucros  entre  si ,  e  o  Proprietário  respectivo,  depois  de  deduzido  o 
principal.  Não  só  com  aquelle  pretexto  se  costuma  fraudar  no  frete  ao  dono 
do  Navio,  carregando  por  sua  conta  mais  do  perraettido,  senão  que  também 
subministra  opportunidades  para  prevaricações ,  maiormente  do  Capitão  en- 
carregado da  venda  dos  effeitos  do  mesmo  dono ;  porque  sendo  a  sua  pacoti- 
lha de  igual  qualidade  ,  não  só  tratão  de  vender  primeiro,  e  a  melhor  merca- 
do a  sua  fazenda,  senão  que,  sendo  avariada  ,  ás  vezes  a  substitusm  fraudu» 
lentamente  ás  do  mesmo  dono  do  Navio. 


I 
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Artigo     ^5.  4.  5*.  7. 

Estes  Artlpof?  ach.1o-se  explicados  no  TraraJo  dos  Seguros  ,  Part.  i. 
Cap.  42.,  c  no  das  Avarias,  Cnp.  14.  Para  cllcs  referimos  ao  Leitor.  Vcjao- 
se  tambcm  ns  Ordenanças,  Liv.  1.  Lir.i.  Art.  36.  Liv.  3.  Tit.  i.  Art.  7.,  e 
Liv.  4.  Tit.  7.  Art.  16. 

Artigo     6, 

Este  Arrigo  determina  ,  que,  no  ca?o  de  se  prolongar  a  viagem  ,  as  sol- 
d.idas  dos  Marinheiros  ajustados  á  viagem  serão  augmentadas  á  proporção  ;  e 
se  a  de«carga  se  fi/er  z'oluntariame;2te  cm  lugar  mais  perto  que  o  do  destino 
ào  Navio,  designado  no  Acto  do  affretamcnto  ,  nao  se  lhes  fará  desconto  al- 
gum dns  mcámas  soidaJas;  mas  ,  sendo  ajustado  ao  mez  ,  serão  em  hum  ,  e 
outro  caso  pagos  pelo  tempo  que  tiverem  servido.  A  razão  da  differença  he 
clara,  c  justa.  Nos  ajustes  a  mez  ,  o  Marinheiro  pago  pelo  tempo  que  tem  ser- 
vido, não  tem  de  que  se  queixe,  pouco  importando  que  se  prolongue,  ou  se 
abrevie  a  viagem  :  tanto  mais  que  fica-llics  livre  ,  e  podem  facilmente  achar 
cccupação  cm  outra  parte.  Porem  nos  ajustes  á  viagem,  o  Proprietário,  que 
por  seu  facto  encurta  a  mesma  viagem  ,  não  deve  menos  pagar  a  soldada  to- 
tal;  pois  na  realidade  tal  viagem  ,  pelo  que  toca  ao  Marinheiro,  he  finda: 
mis,  se  ella  he  prolongada,  deve-se-Ihe  hum  augmcnto  proporcional  de  sol- 
dada; pois  nao  deve  fazer  peior  ,  e  mais  onerosa  a  condição  do  Marinheiro, 
sendo-lhe  todavia  livre  fazella  melhor ,  abreviando-lhe  a  viagem, 

O  Artigo  diz  voluntariamente  :  para  se  entender  a  abreviação  da  via- 
gem ,  e  descarga  do  Navio ,  como  sendo  unicamente  de  facto  do  R^-oprietario 
do  Navio,  ou  do  Mestre,  distinguindo-se  consequentemente  nos  effei  tos  ,  quan- 
do ella  he  procedida  de  arribada  forçada ,  e  descarga  do  Navio  por  impossi- 
bilidade de  seguir  o  seu  destino.  Neste  caso  ultimo  he  justo,  que  a  soldada 
do  Marinheiro  se  diminua  á  proporção  de  que  lhe  restava  por  vencer  da  via- 
gem destinada  ,  e  do  ajuste  pro  rata  itineris  non  confecti. 

Porém  sendo  a  arribada  por  facto  arbitrário  do  Mestre,  não  só  não  de- 
ve pagar  aos  Marinheiros  por  inteiro  ,  mas  lambem  será  obrigado  a  indem- 
nizar ao  Proprietário  do  Navio  dos  prejuízos  de  tal  arribada  desnecessária.  Ve« 
ja-se  o  Tratado  das  Avarias  Cap.  12. 

Artigo     8. 

Este  Artigo  fixa  a  regra  ,  que  no  caso  de  preza ,  fractura  ,  e  naufrágio 
com  perda  inteira  do  Navio  ,  e  mercadorias  ,  os  Marinheiros  não  possao  per- 
tender  soldada  alguma  ,  nao  sendo  com  tudo  obrigados  a  restituir  o  que  se 
lhe  tiver  adiantado.  A  condição  do  Mestre,  e  das  gentes  da  Equipagem  de 
qualquer  Embarcação  he  tal,  que  a  sorte,  vencimento,  e  única  segurança  das 
suas  soldadas  depende  necessariamente  da  conservação  da  mesma  Embarcação, 
e  do  frete  das  mercadorias,  de  que  he  carregada,  sendo  levada  a  salvamento 
ao  porto  do  destino  ,  ou  da  descarga. 

A  justiça  ,  a  policia  ,  e  o  imeresse  da  Navegação  exige  a  inviolabilida- 
de daquella  regra.  Como  em  geral  o  interesse  do  bem  immediato  he  o  que  di- 
rige os  homens  em  todas  as  suas  operações ,  e  as  Gentes  de  mar  ,  maiormente 
da  classe  inferior,  difHcilmente  obrão  por  motivos  que  não  sejão  mercenários, 
he  evidente,  que  se  elics  ccssarcní  de  ter  hum  interesse,  e  fortuna  da  viagem 
para  que  forão  ajustados ,  e  vencessem  as  suas  soldadas ,  qualquer  que  fosse  o 
Tom.  VL  ...   :     X 
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succcs^o  ,  c  cxiri  <].1  nusiua  ,  abandonarlão  o  Navio  ,  ou  Embarcação  logo 
que  fossem  amcavíulos  do  menor  pLrigo  ,  e  nno  tratarião  mais  do  que  d'.*  sr.I- 
var  as  suas  vidas,  sem  se  cmbaratj^arem  com  as  outras  sun?  obrigações  de  i:\i- 
'/ercm  ioda  a  possível  d.ligtncia  de  salvar  tamb-m  o  casco,  e  car/j^a  ,  seja  de» 
tcndcndo-se  valorosamente  conlia  atnque  de  inimi^',os  ,  seja  dc5ve)ando-se  por 
evitarem  o  nauFra^^io ,  e  var.iyao  com  fractura  das  partes  esseuciaes  ,  seja  tòr- 
cejando  para  porem  o  Navio  ,  ou  blmbarcaçãt)  a  nado  ,  aliviando-o  da  carga  , 
e  coiiduzindo-o  a  bom  porto  com  as  mercadorias. 

Nas  viagens  ligndas  de  ida  ,  e  volta  não  se  deve  dividir  liuma  da  outra  , 
por  fazerem  iiuma  única  viagem  redonda  :  e  por  tanto,  ainda  que  o  Navio 
chegasse  a  salvamento  na  meia  viagem  de  ida  ,  naufragasse  porém  no  retor- 
no ,  os  Marinheiros  níío  teriao  direitos  á  ameiade  das  soldadas,  pelo  mesmo 
principio  acima  dito. 

(Chegando  porém  o  Navio  a  snlvamenio  ,  finda  a  viagem  ajustada,  quan- 
do o  casco ,  c  o  frete  não  bastasse  para  pagamento  das  soldadas ,  a  não  se 
achar  o  Armador  faliido,  pode  fazer  o  abandono  do  mesmo  Navio  ,  c  frete 
n  beneficio  da  Equipagem  ;  porque  sempre  deve  pagar  as  soldadas  vencidas 
de  quaesquer  outros  seus  bens,  e  com  preferencia  aos  mais  Credores ,  por  se- 
rem as  soldadas  privilegiadíssimas  cm  toda  a  hypothese,  e  evento. 

O  Artigo  accrcscenta ,  que  ,  no  caso  de  terem  os  Marinheiro?  recebido 
alguns  adiantamentos  por  conta  das  soldadas ,  não  são  obrigados  a  restituir.  A 
razão  hc  ,  porque  de  ordinário  esses  avanços  são  gastos  ,  e  consummados  an- 
tes da  partida,  e  he  quasi  impossível. 

Artigo    9. 

Este  Artigo  determina,  que,  se  alguma  parte  do  Navio  he  salva  ,  os  Ma- 
rinheiros ajustados  á  viagem ,  ou  a  mez ,  serão  pagos  das  suas  soldadas  venci- 
das, pelos  restos,  que  fossem  salvos  do  naufrágio;  e  sendo  salvas  tão  somen- 
te mercadorias,  serão  pagos  das  mesmas  soldadas  pelo  Mestre,  ainda  os  ajus- 
tados a  frere ,  á  proporção  do  frete  que  elle  receber  ;  e  de  qualquer  maneira 
que  fosse  o  seu  ajuste  ,  serão  além  disso  pagos  dos  jornaes  vencidos  nos  dias 
que  crabalhassera  a  salvar  os  restos  do  Navio,    e  effeitos  naufragados. 

Valim  observa,  que  posto  o  frere  tenha  sido  por  convenção  pago  adian- 
tado pelos  Carregadores,  e  declarado  adquirido  ,  ou  não,  aos  Proprietários, 
ou  Armadores  do  Navio,  ou  Eiiibarcação  (como  he  permittido  pelas  Orde- 
nanças Liv.  3.  Tir.  3.  Arr.  18.)  todavia  tem  iugar  o  privilegio  das  soldadas 
declarado  neste  Artigo  ,  sem  que  huma  tal  convenção  possa  prtjudicar  equelle 
direito  da  Equipagem  de  haver  o  seu  pagamento  pelo  reíto  do  salvado,  sen- 
do ajustado  á  viagem  ,  ou  a  mez ;  a  saber  ,  os  ajustados  a  mez  ,  contando-se 
do  vencimento  até  o  dia  da  viagem ,  e  os  ajustados  á  viagem  ,  pi-o  rata  iti" 
7teris  ,  isto  he,  á  proporção  da  viagem  avançada,  segundo  a  espécie,  e  ter- 
mos do  Art.  4.  das  Ordenanças  Liv.  3.  Tit.  4. 

A  respeito  porém  dos  ajustados  á  parte  do  frere,  elles  nada  tem  que 
pertender  dos  ditos  restos  ,  sendo,  pela  natureza  da  sua  convenção,  limitado 
o  respectivo  direito  unicamente  ao  frete  das  mercadorias  salvas;  e  por  tanto  a 
partilha  do  frete  será  feita  entre  elles  ,  e  o  Mestre  na  conformidade  dos  ter- 
mos do  seu  ajuste,  ou,  na  falta  de  declaração  especifica,  segundo  o  uso  do 
lugar. 

Os  njestados  a  proveito  não  tem  direito  algum  nem  aos  restos  do  Na- 
vio, nem  ao  frete  do  salvado;  somente  podem  exigir  a  partilha  do  lucro  das 
mercadorias  salvas ,  se  algum  o  houver. 
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Dc  qunlqucr  iKiluicza  porJ-m  que  sc0  o  njustc  do^.  AUiinheiros,  Ijc  iuíj* 
to  que  ?ej1o  p;igos  dos  jornacs  vmcidos  nos  dias  empregados  cm  salvar  os  Ves- 
tes do  Navio,  c  cHVircs  naufug.ulos,  pois  que  esre  traballio  scrig  pago  a 
quaesquer  outras  pes^^oas  que  coiicoricm  p.ira  a  Snlv^ação,  e  as-><ís  lie  njo  ven- 
cerem elles  por  inteiro  á  soldad;»  tio  ajus:e  em  nizão  da  calamidade  do  naU' 
fragio. 

Nota  porém  Valim  ,  que,  aiiula  mesmo  ncr.re  caso,  çstes  iornncs  se  de- 
vem tirar  do  producro  tot:d  liqmdo  dos  res;o$  do  Navio  ,  e  eífeitos  naufra- 
gados :  de  sorte  que  o?  Marmhciros .  que  trabnlliáriío  na  salvavjiao  ,  hajno  dç 
ser  p.Tgos  dos  mesmos  jornacs  por  aquclle  liquido,  porém  de  concurrencia  com 
todas  as  mais  pessoas,  qut-  coopenirão  para  o  m-.-smo  ministério,  deduzidas 
em  primeiro  lugar  ns  dc^pezas  d,i  Justiça  feirns  a  esse  rcsueito  ;  bem  entendi- 
do, que  naqiiJlc  pro.luctn  tot;)l  deve  çnrrnr  rambcm  o  frete  das  mercadorias 
salvas  ,  devendo  este  igualmente  supportar  a  sua  porção  das  despezas  da  sal- 
vação,  soldo  a  lior.-;  do  v;>!or  réstíjnte  d^s  mercadorias  ;  de  maneira,  que,  a 
respeito  dos  Marinlieiros  ajustados  a  frete,  nlo  haverá  distribuição  do  mesmo 
frete,  senão  do  resío  que  íicar  depois  de  proporcional  dcducqáo,  ou  abatimen- 
to das  despezas. 

CAPITULO    XXV, 

Dos  Testametitos  Maritiuios, 

PEla  Jurisprudência  Romana  já  ej-n  provido  na  L.  única  §.  l,  ff,  de  bori, 
poss.  ex  testamento  militis  ,  que  as  Gentes  do  mar  gozassem  do  privile- 
gio militar ,  para  o  effeito  de  poden  m  tçf íar  no  curso  da  navegação  ,  sem  fa-» 
zerem  o  seu  testamento  cem  as  formiiljdades  requeridas  para  as  mais  classes  dç 
Cidadãos,  lai  tem  sido  constantemente  a  este  respeito  a  Lei  do  mar  j  sendo 
evidente  dureza  negar  aos  Navegantes  a  faculdade  de  fazer  no  mar  o  seu  tes» 
tamenio  com  o  pretexto  de  que  o  podião  ter  feito  em  terra.  Por  isso  as  Or- 
denanças, Liv,  3.  Tit.  II,  Art.  I.  expressamente  declarao  serem  válidos  taes 
testamentos  para  todos  os  fins,  e  effeicos ,  sendo  feitos  da  mão  do  Testador, 
ou  recebidos  pelo  Escrivão  do  Navio  em  presenqa  dc  três  testemunhas,  que 
assinem  o  mesmo  testamento;  e  que,  não  podendo  ,  ou  não  sabendo  o  Tes^ 
lador  assignar,  faqa  o  Escrivão  menção  des?a  causa. 

Este  privilegio  tem  lugar,  não  só  nas  viagens  dc  longo  curso  declara- 
das no  Liv.  3.  Tit.  6.  Art.  <;<). ,  e  nas  de  grande  cabotagem,  mas  aié  nas  de' 
pequena  cabotagem  ,  que  se  fazem  de  porto  a  porto  a  considerável  distancia  de- 
terra.  Elle  também  pertence  não  só  aos  Ofriciae*; ,  e  Marinheiros  ,  senão  tam- 
bém aos  passageiros  do  Navio,  ou  Embarcação.  Mas  a  validade  de  taes  tes- 
tamentos só  procede,  se  o  Tentador  f^lleceo  no  mar,  e  o  Navio  não  arribou 
a  algum  porto  da  Nação ,  onde  houveese  Tabelhãí) ,  ou  Ofncial  público  de 
Notas,  que  tivesse  a  faculdade  de  fazer  taes  actos.  Por  tanto  se  o  Testador 
chega  a  desembarcar  em  terra  ,  o  seu  testamento  feito  no  msr  se  consiitue 
logo  nullo ,  e  caduco  ,  sem  ser  nectssario  examinar  se  elle  teve,  ou  não,  tem- 
po de  o  confirmar,  ou  fazer  outro  com  as  soiemnidades  estabelecidas  na  Lei. 
Considera-se  porém  ser  morto  o  Testador  em  viagem  ,  posto  que  falleça  a 
bordo ,  sendo  já  o  Navio  entrado  no  porto ,  se  elle  não  chegou  a  pôr  pé  em 
terra. 

Nos  Navios,  em  que  não  houverem  Escrivães,  ao  Capitão  pertence  fa- 
zer os  testamentos  dos  Mareantes  :   e  se  este  fallecv^r,  o  primeiro  Ofíicial  do 
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Navio,  isto  he  ,  o  Piloto  fard  as  vezes  do  Escrivão,  como  determiniío  as  Or- 
íJcnanqn?  Liv.   2.  'l'ir.  4.   Ait.  6. 

As  tr».s  tCí.tcmunl»as ,  rcqucridns  para  assio;nafura  do  testamento  ,  devem 
ser  varões  de  idade  maior  de  14  annos,  e  nao  legataric.  Não  se  atli.indo  três 
testemunhas  desta  qualidade,  que  saibão  assignar ,  bastará  que  o  Escrivão  as- 
signc  por  elles,  íay.endo  menqno  desta  circumstancia. 

As  Ordenanç.is  ao  Titulo  de  Testamentos  Artigo  2.  só  dão  o  privile- 
gio as  (jcnies  de  mar  de  testar  em  viagem  quanto  aos  bens  existentes  a  bor- 
do, c  suas  soldadas  vencidas  ,  de  que  tenhão  a  livre  di<;pos',qão.  As  outras  dis- 
posições, que  se  vem  naquellc  Titulo  ,  são  fundadas  era  clara  justiy'i,  e  não 
exigem  maior  discussão. 

CAPITULO     XXVI. 

Dos  Termos  de  Mar. 

TErmo  de  Mar  lie  huma  espécie  de  Attcstação ,  ou  Instrumento  Náutico 
dos  acordos  do  Capitão  com  as  pessoas  principaes  de  hum  Navio,  ou  Em- 
barcarão, e  passageiros  notáveis,  sobre  resoluções  de  expedientes  extraordiná- 
rios ,  tomados  para  bem  ,  e  salvação  commum  ,  por  força  de  accidentcs  marí- 
timos. Estes  1  ermos  devem  ser  lavrados  pelo  Escrivão  do  Navio ,  ou  por 
quem  fizer  as  suas  vezes,  e  se  devem  assignar  a  cUes  os  que  entrarão  no  Con- 
selho, e  forão  do  acordo. 

Os  principaes  casos  sobre  que  recahem  os  ditos  acordos  ,  c  Termos  de 
Mar,  são  os  de  alijamento  ,  cortes  de  mastros  ,  e  operaqões  connexas ,  arri- 
bada ,  mudança  de  derrota  ,  separação  de  comboi ,  resgate  ,  varação  ,  encalhe , 
e  abandono  de  Navio ,  tomada  de  mantimentos  no  mar ,  perrencenies  á  carre- 
gação,  para  as  urgências  da  viagem,  venda  dos  mesmos  mantimentos  a  Na- 
vio, ou  Embarcação  estranha  em  necessidade  i  fir.almente  todos  os  casos  de 
importância,  em  que  seja  necessário  apresentar  em  terra,  onde  competir,  hum 
monumento  authentico  ,  verídico,  e  justificativo  das  cousas,  que  obrigarão  ao 
Capitão  a  resolver-se  ao  expediente  tomado ,  e  se  eximir  da  responsabilidade 
não  menos  a  Justiça  ,  e  Administração  pública,  que  aos  Proprietários,  e  In- 
teressados no  Casco ,   c  carga. 

Estes  Termos  de  Mar  servem  provlsoriamen^te  a  descargo  do  Capitão, 
assim  o  exigindo  a  fé  do  seu  posto,  e  a  necessidade  de  se  estar  pelo  unico  gé- 
nero de  prova  ,  que  a  natureza  do  caso  admitte  i  pois  dos  factos  acontecidos 
no  mar  não  existem  muitas  vezes  outras  tesreií-iunhas ,  que  o  Ceo  ,  e  os  elemen- 
tos ;  e  he  por  tanto  forçoso  esrar-se  pelos  depoimentos  das  Gentes  da  Tripo- 
laqão ,  que  de  ordinário  assignão  sem  opposição,  e  por  obsequio  meramente 
reverenciai,  os  Termos  dos  acordos  de  seus  Officiaes,  ou  talvez  são  interessa- 
dos em  dar  côr ,  e  encobrir  os  próprios  erros,  cu  malfeitorias.  São  por  isso 
chamadas  testemunhas  necessárias,  que  o  Direito  uhi  veritãs  alio  modo  erui 
non  potest ,  como  se  diz  na  Lei  7.  ff.  de  testibus. 

Nestas  circumstancias  incumbe  o  ónus  da  prova  em  contrario  a  quem 
disputar  a  verdade  dos  termos  de  Mar;  e  as  partes,  que  se  sentirem  prejudi- 
cadas, os  podem  impugnar,  convencendo  a  falsidade  do  nelles  allegado ,  se  ti- 
verem para  isso  meios  legítimos  de  prova  satisfactoria.  Veja-se  o  que  nota  Va- 
lim  ás  Ordenanças,  Liv.  i.  Tit.  10.  Art.  7.  8. 

Entre  outros  lugares,  onde  se  rccommendão'os  Termos  de  Mar,  he  par- 
ticularmente notável  o  caso  do  alijam.ento ,  que  se  vê  no  Liv.  3.  Tit.  8.  Art.  4, 
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CAPITULO    XXVIL 
Dos  Passaportes ,  e  Consulados. 

OP.Tssaporte  de  Navio  lie  hum  Alvará  ,  ou  liccnçi  de  navcgnr ,  concedido 
iío  Proprietaiio ,  e  Capitão  do  mesmo  Navio  cm  nome  do  Soberano  pe- 
jo Ministro  da  Repartiv^ão  da  Marinha  ,  no  qual  vai  declarado  o  porto  da 
sabida  ,  destino ,  e  torna-viagcm  ,  com  as  clausulas  de  não  se  pôr  embaraço  á 
sua  viagem  ,  sendo  encontrado  em  quaesquer  Márcs  ,  ou  Portos  pelos  Cabos  , 
e  Ofriciaes  de  Náos ,  e  Embarcações  de  guerra  do  Reino  ;  recommcndandose 
ás  Potencias  Alliadas,  Amigas,  e  Neutras,  que  lhe  não  embarguem  as  suas 
derrotas,  antes  lhe  dém  toda  a  ajuda,  e  favor  de  que  necessitar. 

Este  Passaporte  he  hum  muito  importante  serviço  público,  e  faz  huma 
parte  tao  essencial  dos  Despachos ,  e  expedição  regular  dos  Navios  ,  que  sa- 
hindo  o  Capitão  sem  elle,  he  suspeito  de  contrabando,  e  fraudulentos  desí- 
gnios ,  e  fica  incurso  em  pena  de  confisco  no  próprio  Paiz  ,  e  pôde  ser  toma- 
do como  boa  preza  ,  e  ainda  ser  tratado  como  pirata  ,  segundo  as  circum?tan- 
cias ,  como  de  Navio  que  navega  sem  commissao  ,  ou  protecção  de  Potencia 
Soberana. 

Também  são  necessários  os  Pa^^saportes  do  Ministro  da  Marinha  ,  ou 
dos  que  tem  delle  commissão  para  todos  os  passageiros  i  havendo-se  mostrado 
corrente  sem  c-ime  ,  ou  legiimo  impedimento  ,  que  empeça  o  transpor  tar-se 
de  hum  lug.ir  para  outro.  Por  isso  os  Capitães  jamais  devem  receber  taes  pes- 
soas sem  lhes  apresentarem  Passaportes  em  forma  :  alias  ficão  responsáveis  á 
Jusriça  sendo  suspeitas  de  colloio ,  e  comprehendidos  em  infracção  das  Leis  da 
Policia  do  porto. 

A  respeito  dos  Consulados  he  de  notar  ,  que  esta  palavra  tem  sido 
adoptada  da  Itália ,  onde  primeiro  começou  a  florecer  na  Europa  a  navegação. 
Ella  significa  a  relação,  e  conta  da  viagem,  que  o  Capitão  he  obrigado  a  dar 
em  processo  verbal  perante  o  Almirantado,  ou  competente  Official  de  Mari- 
nha, no  porto  a  que  toca,  seja  de  arribada ,  ou  escala,  seja  do  destino,  apre- 
sentando o  seu  Passaporte.  Diz-se  pois  fazer  oCapitao  o  seu  Consulado ,  quan- 
do chegando  a  algum  porro  apresenta  o  seu  Passaporte ,  e  Despachos  ao  Ma- 
gistrado competente,  segundo  a  Lei,  ou  costume  do  Paiz,  declarando  o  lugar 
e  tempo  da  sua  partida  ;  a  lotação,  e  carga  do  seu  Navio  ;  a  derrota  ,  e  dias 
de  viagem  que  teve;  as  desordens  ,  accidentes ,  e  encontros  que  houverâo  ,  e 
todas  as  outras  circumstancias  mais  notáveis  da  viagem.  Tal  he  a  di -posição 
das  Ordenanças  Liv.  i.  Tit.  lO,  Art.  5'.  Estes  Consulados ,  ou  declarações  ver- 
baesdos  successos  miritimos  são  de  extrema  importância  a  todos  os  Interessados 
na  sorte  das  viagens  ,  e  dão  hum  meio  legitimo  de  se  corroborar  a  prova  ,  e 
authenticidade  das  Termos  de  Mar,  que  as  urgências  da  navegação  muitas  ve- 
zes exigem.  Elles  servem  também  de  fundamento  á  verdade  dos  protestos  de 
avarias  ,  que  os  Capitães  não  devera  omittir.  Vejão-se  sobre  esta  matéria  as 
Ordenanças,  Liv.  i.Tis,  12.  Art.  8.  Liv.  3.  Tir.  8.  Art.  $.  Tit.  9.  Art.  21. 
até  26.  rit.  10.  Art.  21.  Liv.  4.  Tit,  i.  Art.  4.  Tit.  4.  Art.  i,  Tir.  9.  Ar- 
tigo 21. 
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CAPITULO     XXVIII. 

Das  Acções ,  e  VrcscripçÕes  em  causas  de  diridas  relativamente  a  Navios , 
e  l'Anharcaçoes ,  seus  Juizes  ,  e  i^rivtlcgios. 

O  Bem  do  Commercio,  c  Navegação  exir;e,  que  as  cau  as ,  e  processos  re- 
lativos aos  negócios  maritimos,  e  dividas  connahidas  para  a  expedição 
dos  Navios,  e  Embarcnçocs  se  dccidão  breve  c  summarianu  nte.  As  Orde- 
nan^^as  tem  provido  nesta  pai  te  no  l.iv.  I.  Tit.  ii.  12.  13.  e  14. 

No  Tit.  II.  Art.  I.  pcrmitte-se  fazer  citaqão  ao  Mestre,  e  Marinliei- 
ros  no  Navio,  estando  de  partida  no  cu^so  da  viaííjcm  ,  ou  de  retomo,  em 
quanto  estão  a  bordo,  e  se  r.ao  acha  dc^armadf)  o  mesmo  Navio,  sem  ser  ne- 
cessário citíllos  em  seu  domicilio,  sendo  por  ilivid^s,  ou  empenhos  contrahi- 
dos  por  occasiao  do  Navio  ,  c  da  viagem  ;  e  nos  negócios  que  interessão  a 
pessoas  eí^tiangeiras  ,  as  quaes  nao  convém  serem  giaviídas  na  cobrança  do 
que  se  Ihts  deve,  pelas  ordirarias  d  Jongas  ,  e  formalidr.des  do  foro.  (3s  ne- 
gócios ,  e  dividas,  de  que  se  trata  ,  se  e  pccificao  no  Artigo  2.,  a  saber;  tu- 
do o  concernente  aos  aprestos,  e  apparclhos  ,  vituallias,  Equipagem  ,  e  crs- 
teios  do  Navio,  ou  Embarcação,  prompios  a  se  fazer  á  vela,  O  favor  de  se- 
melhantes dividas ,  e  empenhos  tão  necessário?  á  facilidade  da  expedição  dos 
Navios,  e  Einbarcaqoes ,  e  bem  assim  ao  Credito  dos  seus  Proprietários,  e  á 
tranquilidade  dos  Credores  que  lhes  fornecem  os  me  os  de  accellerar  com  ra- 
pidez as  especulações  marítimas,  requer  je  pnceda  á  conJcmnaçao  provisória, 
e  executiva  das  quantias  requeridas,  por  caudas  daquella  narureza  com  direito; 
sa!vo  a  contestação  em  Juizo  plenário ,  tendo  os  que  se  ccnsiderarem  prejudi- 
cados,  mareria ,  e  prova  relevante.  Sobre  as  prcscripc,6es ,  as  Ordenanças  es- 
tabelecem as  Regras  seguintes. 

i.^  Que  o  Capitão  não  pode  jamais  prescrever  o  Navio  contra  os  Pro- 
prietários, que  o  estabelecerão  nelle  ,  pois  não  he  mais  que  hum  simples  de- 
positário, e  Procurador,  que  possue  o  Navio  não  em  nome  próprio,  mas  de 
qu  m  o  authorizou  paia  o  commando.  Provavelmente  os  abuses  ,  e  barata- 
rias de  alguns  Capitães  ,  que  se  levantarão  com  Navios  ,  motivarão  aquella 
determinação.  No  mesmo  espirito,  e  para  evitar  iguaes  prevaricações,  e  per- 
fídias, he  disposto  nas  Crd,  Liv.  2.  1  it.  i.  Art.  19.  que  o  Capitão  não  pos- 
sa vender  Navio  sem  expressa  ordem  do  Proprietário  :  o  que  todavia  tem  a 
natural  limitação,  quando  vai  ambado  por  necessidade  a  algum  porto,  onde 
não  haja  correspondente  consignatário  do  mesmo  Navio  ;  e  sendo  este  con- 
demnado  por  innavegavel ,  c(  rra  evidente  perigo  de  se  arruinar  de  todo,  em 
quanto   se  recebem  ordens  do  Proprietário. 

As  Ordenanças  no  Liv.  1.  'lit.  12.  Art.  2.  estabelecem  o  direito  da  pres- 
cripção  a  favor  dos  Carregadores,  quanto  i  paga  do  frete,  e  a  favor  do  dono 
do  Navio  ,  quanto  á  satisfação  das  soldadas  ,  e  ajustes  dos  Oííiciaes  do  Na- 
vio, e  Gentes  da  Equipagem  ,  toihendo  o  direito  de  demandar  frete,  e  sol- 
dadas hum  anno  depois  de  finda  a  viagem. 

Esta  disposição  relativamente  ao  frete  não  encontra  a  outra  do  Liv.  g. 
Tit.  ^.  Art.  24.,  que  só  trata  da  preferencia  do  Mestre  para  cobrar  o  seu  fre- 
te pelas  mercadorias  da  carregação,  ainda  até  15*  dias  da  sua  entrega  ,  em 
quanto  não  tiverem  passado  á  mão  de  terceiro  :  mas  não  lhe  tira  o  direito  de 
demandar  o  mesmo  frete  do  Proprietário ,  ou  Consignatário  da  Carregação  den- 
tro do  anuo  ,  e  haver  o  seu  embolso  por  outros  bens  do  mesmo. 
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A  respeito  das  soldadas  do  Capitão  Iic  de  advertir  ,  como  fica  notado 
no  Cnp.  16.,  que  posto  seja  obiigido  ,  sohpcna  da  dita  prcscripção  ,  a  de- 
mandar as  suas  soldadas  dentro  do  anno  ,  com  tudo  ,  mio  perde  o  seu  direito  , 
se  o  dono  do  Navio  lhe  pede  contas  ,  e  entretanto  decorre  acjuelle  espaço  de 
tempo.  Assim  lie  prevenido  pelas  ditas  Orden.inças ,  Art.  lo.  em  ta!  caso  no 
ajuste  de  contas  o  Capit;io  pódc  rcconvir  ao  dono  do  Navio,  e  requerer  a 
compensação  na  concurrente  quantia  do  seu  alcance  até  onde  clicgarem  as 
suas  soldadas,  oppondo-sc  em  tal  caso  por  via  de  excepção,  se  for  judicial- 
mente demandado  ,  segundo  a  regra  de  Direito  :  quae  temporária  sunt  ad 
agendum   stnit  perpetua  ad  excipicndum. 

As  Ordenanças  Liv.  i.  1  it.  2.  dão  ao  Almirantado  o  conhecimento  de 
todas  as  cousas  ,  ou  negócios  concernentes  ao  Commercio  do  mar.  No  nos^o 
Reino  aciía-se  disrribuida  a  competência  nesta  parte.  Quanto  aos  fretes,  sol- 
dadas ,  e  outras  matérias  de  policia  do  porto  ,  e  dos  Navios ,  e  b?m  assim  de 
avarias  ,  contratos ,  e  malefícios  feitos  na  navegação ,  são  estabelecidos  Juizes 
pri  rali  vos,  que  se  denorainso  j^^/z  de  Índia  e  Mina  ^  e  Ouvidor:  d' Alfandega  ^ 
segundo  o  seu  Regimento,  que  se  vê  na  Ordenação  Liv.  i.  Tit.  51.  ,  e  52. 

O  privilegio  das  causas  de  fretes  ,  e  soldadas  consiste  principalmente  : 
Primeiro  ,  em  nao  ser  admittido  o  Réo  a  contestar  a  Acçrio  depois  de  jurar 
o  Author  a  quantia  pedida  ,  sem  piimeiro  fazer  em  Juízo  o  deposito  da  mes- 
ira  :  Segundo  ,  em  serem  taes  dividas  graduadas  com  preferencia  ,  em  con- 
curso de  Credores,  nos  termos  expostos  no  Cap.  14. 

As  causas  de  Seguro  pertencem  privativamente  á  Real  Junta  do  Com- 
mercio ,  em  virtude  do  Assento  da  Casa  da  Supplicação  de  7  de  Fevereiro 
de  1795. 

Sobre  outras  matérias  da  navegação,  e  sua  competência,  vejão-se  as  Leis 
relativas  ao  nosso  Almirantado  de  Lisboa  ,  e  o  Alvará  da  jurisdicção  dos  In- 
tendentes da  Marinha  de  12  de  Agosto  de  1797. 

CAPITULO    XXIX. 

Do  Abandono, 

O  Direito  do  abindono  he  praticado  no  Commercio ,  e  Navegação  por  qua- 
tro sortes  de  pessoas  ,  a  fins  differentes  ,  e  a  beneficio  de  diversos  :  Pri- 
meiro ,  pelos  Segurados  aos  Seguradores:  Segundo,  pelo  Mestre,  ou  Proprie- 
tário do  Navio  aos  Carregadores :  Terceiro ,  pelos  Carregadores  ao  Mestre  ,  ou 
Proprietário  do  Navio:  Quarto,  pelo  Proprietário  do  Navio  a  seus  Credores, 
ou  aos  Credores  do  seu  Sócio. 

O  abandono  dos  Segurados  ao  Seguradores  tem  lugar  ,  quando  a  pro- 
priedade,  que  foi  segura  por  Apólice  valida,  he  sinistrada  em  maneira,  que 
ou  não  vale  a  pena  da  salvaqíjo  ,  e  recobraraento  ,  ou  tem  di-minuido  de  me- 
nos de  ametade  do  seu  valor.  Deste  fizemos  ampla  exposição  no  Tratado  dos 
Seguros  Part.  3.  Cap.  7.    Vejão-se  as  Ord.  Liv.  3.  Tit.  6.  Art.  42.  e  seguintes. 

O  abandono  do  Mestre ,  ou  dono  do  Navio  aos  Carregadores  verifica-sc 
no  caso  de  trazer  o  Navio  tao  grande  avaria,  que,  sendo  instado  dos  Carre- 
gadores para  a  indemnização  competente,  e  achando-se  impossibilitado  de  o 
fazer  somente  pelas  forças  do  frete ,  he  forçado  a  fazer-ihes  total  abandono 
do  mesmo  Navio  ,  e  seu  frete  ;  e  em  tal  caso  fícão  descarregados  de  toda  a 
responsabilidade.    Veja-se  Valim  ás  Ord.  Liv.  2.  Tit.  8.  Art.  2. 

O  abandono  tomado  por  deserção  dó  Navio  pelo  Capitão ,  e  Equipagem 
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só  lic  pcrmittido  em  ultima  extremidade  de  evidente  perigo  de  naufrágio  ,  ou 
prc/.a.   Oídenunças  I.iv.   2.    1  it.   i.  Art.  26. 

O  abandono  dos  (^aircgadorcs  ao  Mestre  ,  ou  dono  do  Navio  hc  pcrmit- 
tido,  quando  as  mercadorias  transportadas  se  deteriorarão  em  tal  maneira  por 
vicio  próprio,  caso  lortuito  ,  ou  súbita  queda  do  nv.rcado  no  lugar  do  desti- 
no, e  descarga  (sem  ter  nisso  influido  facto  algum  tio  Mestre,  e  da  Fqi:ipa- 
gem  )  que  nem  valem  o  frete.  Em  tal  caso  os  (Carregadores,  sendo  instados 
para  paga  do  mesmo  frete,  podem  fazer  o  dito  abandono  ao  Mestre,  ou 
dono  do  Navio  ,  das  mercadorias  assim  damniíicadas  ,  e  elk":  não  o  podem 
recusar,  e  íicão  os  mesmos  Carregadores  desonerados  da  solução  á  que  aliás 
serjão  obrigados.  Orden.  Liv.  :^.  Ti  t.  55.  Art.  26.  Veja-se  supra  (  ap.   ir. 

O  nbandono  do  Proprietário  do  Navio  tem  lugar  ,  quando  elle  vende  a 
algucm  todo  o  Navio  ,  ou  o  seu  interesse  da  parre  que  nelle  tem,  estando 
aliás  obiigado  a  dividas  privilegiadas,  ou  nfio ,  e  antes  que  o  mesmo  Navio 
faca  liuma  viagem  ao  mar  em  nome  ,  e  a  riscos  do  Comprador  ,  o  qual  haja 
feito  a  sua  declaração  de  propriedade  no  Almiranf.do  ,  ou  Tribunal  competen- 
te, segundo  a  Policia  do  Porro  :  neste  caso  ,  se  antes  de  finda  .1  dita  viagem  , 
intervém  os  Credores  do  dito  Proprietário,  ou  Sócio ,  e  demandâo  o  seu  paga- 
mento, tem  direito  de  requerer  assim  ao  Comprador  ,  como  ao  Sócio  que  lhes 
pague,  ou  que  lhes  abandone  o  tal  Navio,  para  serem  pagos  pelo  respectivo 
preço,  sendo  arrematado,  ou  adjudicado  em  Praqa  pública  em  consequência 
de  embargo,  e  penhora  effectiva.  Veja-se  Vali^n  ás  Ord.  Liv.  2.  Tit.  i.  Art. 
a6.  Tit,  7.  Art.  9.  Tit.  8.  Art.  2. ,  e  Tit.  ia.  Art.  2.,  e  Livi  3.  Tit.  do  fre- 
te Art.   26.  Veja-se  supra  Cap.  6.  11.  ,  e  13. 

Sobre  o  abandono  de  Navio  feito  pelo  Aprezador,  por  lhe  ser  a  cargo, 
ou  por  temor  de  forqa  maior  que  fizesse  a  repreza.  Veja-se  Valim  no  Com-^ 
ment.  ao  Liv.  3.  Tit.  9.  An.  9. 

CAPITULO    XXX. 

Tios  Protestos, 

PRotesto  he  huma  cautela  Intimada  por  notificação  judicial ,  ou  por  decla- 
ração em  alguiii  incírumento ,  ou  acto  público,  proposta  pOr  alguma  pes- 
soa contra  outra ,  para  o  effeito  de  conservar  o  seu  direito ,  ou  repellir  algum 
damno. 

Os  Protestos  são  muito  frequentes  no  foro  ,  e  em  matérias  de  Commer- 
cio.  Nas  Letras  de  Cambio  em  particular  são  não  só  recommendados  ,  mas 
também  ordenados  por  Direito  Mercantil  ;  e  nada  pode  supprir  a  sua  falta  , 
quando  taes  Letras  não  são  acceitas ,  ou  pagas  segundo  o  theor  da  ordem  que 
nella  se  expressa,  como  largamente  vai  explicado  no  meu  Tratado  das  Letras 
de  Cambio ,  Cap.  19. 

A  Ordenação  Liv.  3.  Tit.  78.  §.  5". ,  e  seguintes  insinua  em  vários  Ia- 
gíires  o  uso  dos  protestos  para  conservação  do  direito  de  cada  hum,  e  preven- 
ção de  algum  mal ,  que  se  recea  de  outro ,  como  no  caso  de  colloio  dos  Só- 
cios ,  ou  Credores  de  maior  quantia  para  prejudicarem  aos  de  menor.  Ord.  Liv. 
4.  Tit  74.  §.  3.  A  do  mesmo  Liv.  Tit.  17.  §.  7.  Este  expediente ,  tem  lugar  como 
necessário  nas  compras  de  escravos  de  Guiné  ,  se  depois  de  os  entregar  ao  Ar- 
mador apparecerem  com  enfermidades  occultas ,  e  o  Comprador  os  quer  por 
isso  engeitar.  Tem  também  lugar  o  pretesto  no  pedido  dos  Libellos  a  respei- 
to das  quantias  demandadas,  e  modo  de  petitório.  Ord.  Liv.  3.  Tit.  36.  §.  2. 
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Igualmente  no  caso  d;i  cxcepqao  noji  numeratae  pecuniae  ,  quando  se  faz  .il- 
guma  escritura,  tazeiído-se  menção  de  recebimento  eííecrivo  de  dinheiro,  que 
aliás  não  se  verificou.  Finalmente  a  do  dito  Liv.  3.  Tit.  91.  ,  e  Liv.  4.  Tit. 
6.  Ç,  3.  que  requer  os  Protestos  dos  Credores  ,  que  intervém  em  concurso, 
perlcndendo  preferir  ,   ou  entrar  em  rateio  dos  bens  do  commum  devedor, 

O  Sr.  Iranca,  Jurisconsulto  Hcspanlioi ,  no  seu  Tratado  dos  Protestos, 
divide  no  Capitulo^  ou  CnH.\ideraç\o  III.  ^  os  Protestos  cm  quatro  classes  j.. a 
saber:    Protesto  declaratório,  inliibitorio ,  monitorio,  certificatorio.  ^m, 

O  Protesto  declaratório  tem  lugar ,  quando  se  faz  necessária  a  declara- 
ção do  animo  de  alguém  ,  que  tem  direito  v.  g.  a  alguma  herança  ,  aliás  one- 
rada de  dividas ,  para  que  testifique  em  Juizo  se  quer ,  ou  não  acceitar  a  mes- 
ma puramente,  ou  lepudialla,  ou* só  acceirãlla  a  beneficio  de  inventario.  Tal 
he  o  caso  da  Lei  20.  §.   i.  ff",  de  adqnir,  haered. 

O  Protesto  inhibitorio  ,  ou  prohibitorio  he  praticado  ,  quando  se  denun- 
cia ,  e  prohibe  algum  Credor  n  alguém  que  não  pague  a  seu  devedor,  por  al- 
guma razão  que  para  isso  haja  j  e  que  se  o  fizer  ,  haja  de  responder  pela  per- 
da c  damno.  Tal  he  a  espécie  da  Lei  uir.  Cod,  de  ncgot,  gest»  L.  si  maior 
Co  d.  de  rescind.  'vendit, 

O  Protesto  monitorio  ,  ou  incitatorio  procede  ,  quando  o  Credor  noti- 
fica ao  seu  devedor  que  preste ,  ou  faça  alguma  cousa  a  que  realmente  seja 
obrigado;  como  por  exemplo,  que  venha  remir  o  seu  penhor,  e  que  do  con- 
trario o  fará  arrematar.  Exemplos  deste  Protesto  vera-se  na  Lei  3.  §.  i.  Cod, 
de  jure  dominii  impetrando.  Lei  si  ex  lega  ti  causa  ff.  de  verb.  oblig.  L.  et 
ideo  jf.  de  evici. 

O  Protesto  certificatorio  he  o  que  faz  o  Credor  que  tem  direito  contra 
seu  devedor ,  ou  fiadores  da  obrigação ,  para  ficarem  entendidos  de  não  haver 
o  devedor  principal  enchido  a  obrigação  contrahida  ,  ou  affiançada  ,  como  he 
no  caso  das  Letras  de  Câmbios  ,  em  que  he  necessário  tirar,  e  denunciar  o 
protesto  de  não  acceitar,  ou  de  não  pagar  ao  Remettente,  Pa?sador,  ou  En- 
dossadores.  Este  também  se  verifica,  quando  o  devedor  consigna  o  preqo  em 
Juízo,  quando  o  Credor  não  o  demanda  em  tempo,  ou  se  excita  controvérsia, 
a  quem  elie  seja  realmente  devido.  E^m  tal  caso  o  que  faz  essa  consignaqlo, 
manifesta  não  ter  estado  em  mora  do  pagamento ,  e  fica  desobrigado ;  e  o  ris- 
co da  cousa  fica  correndo  por  conta  de  quem  direito  for.  Achão-se  exemplos 
deste  Protesto  na  Lei  si  fundtim  Cod.  de  reivejid.  L,  2.  íF.  de  náutico  fanore» 
L.  detestatio  íF.  de  verb.  signif.  Ord.  do  Reino  Liv.  4.  Tit.  6.  in  princ. 

Isto  posto,  proporemos  o  que  as  Ordenanças  de  Marinha  particularmen- 
te dispõem  sobre  os  protestos  que  tocão  á  navegação.  Os  lugares  principaes 
são  os  seguintes  do  Liv.  i.  Tit.  12.  Art.  5-.  e  6.  que  versão  sobre  os  Protes- 
tos de  avaria  ,  que  devem  ser  feitos  denrro  em  24  horas  pelo  Mestre  á  che- 
gada do  porto. 

>>  O  Carregador  não  será  admittido  a  formar  demanda  alguma  contra  o 
»  Mestre,  nem  contra  os  seus  Seguradores  ,  para  indemnização  de  prejuízos 
j>  acontecidos  á  sua  mercadoria  ,  depois  de  a  ter  recebido  sem  protestos :  nem 
j>  o  Mestre  a  intentar  acção  por  avarias  contra  o  Carregador  ,  depois  de  ha- 
j>  ver  recebido  o  seu  frete ,  sem  ter  protest:ido  da  sua  parre    »> 

»j  Os  protestos  não  terão  algum  effcito,  se  dentro  de  hum  mez  não  fo- 
»  rcm  seguidos  de  huma  demanda  perante  as  Justiças.  »> 

Igualmente  se  determinao   os  Protestos  no  caso  do  abandono  dos  Segu- 
rados aos  Seguradores,  como  se  vê  do  Livro  2,  Titulo  6.  Art.  42,  e  43. 
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Em  geral  nao  se  deve  omittir  o  Protesto  em  todas  as  occasiôes  em  que 
o  Carregador  ,  Aftretador ,  o  Mestre  ,  o  Proprietário  ,  Sócio  ,  ou  quaesquer 
outras  pessoas  interessadas  no  Commcrcio  Marítimo ,  como  os  Seguradores , 
Commissarios  ,  Sobre-carga  ,  e  Ofliciaes  da  1  ripolaç^ao  tem  fundado  receio 
de  prcjuizo  ,  que  possa  sobrevir  ao  Navio ,  e  sua  carga  ,  para  haver  perdas  , 
c  damnos  contra  quem  direito  for  :  bem  entendido ,  que  o  Protesto  não  dá  , 
nem  tira  direito  a  alguém  ;  só  conserva  o  daquelle  ,  que  o  ta,i  competente- 
mente. -- 


FIM. 
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D  E 

DIREITO  MEPvCANTIL, 

E 

LEIS    DE   MARINHA 

PARA      USO 

DA  MOCIDADE  PORTUGUEZA,  DESTINADA  AO  COiMMERCIO: 


TRATADO    VI. 
DA  POLICIA  DOS  PORTOS,  E  ALFANDEGAS. 

CONTENDO  AS  ORDENANÇAS 
DE    MARINHA  DE   FRANQA. 

POR 

JOSÉ'  DA  SILVA  LISBOA , 

DEPUTADO,  E  SECRETARIO  DA  MEZA  DE  INSPECÇÃO  DA  AGRICULTURA, 
E  COMMERCIO  DA  CIDADE  DA  BAHIA. 


rOAf.  FL    PARTE  IL 


LISBOA: 

NA  IMPRESSÃO    REGIA,' 

I    8    I    2. 

Com  Licença, 


^nr^ 


f  ^r    :?  T  nr  T 


;)  ■; 


Quod  múnus  adferre  maius  nieliusve  reipuhUcaf  possumus ,  quam  si  doce- 
mus  et  erudimus  jwventutem. 

Cie* 


P  R  o  L  o  c;  o. 

.l\  S  Ordenanças  de  Marinha  de  França  ,  promulgadas  no  Reinado  de  Luiz 
XIV.  Rei  de  Franqa  ,  sendo  de  tão  geral  estimação  em  toda  a  Europa,  não 
carecem  de  ser  recommendadas  por  desnecessários  elogios.  Por  tanto,  para  sa- 
tisfazer a  curiosidade  dos  Leitores,  farei  breve  enumeração  dos  Regulamentos 
Marítimos,  de  cuja  selecção  judiciosa  cilas  forão  compiladas. 

As  primeiras  Leis  da  Navegação,  que  nos  constao  por  documentos  au- 
theníicos  ,  forão  as  celebres  Leis  Rhodias.  Os  SábJoá  versados  na  aniiguidade 
as  datão  desde  o  tempo,  em  que  Josaphat  reinava  na  Judéa  ,  que  vem  a  ser 
6o  annos  depois  de  Salomão.  He  incontestável  que  ao  Governo  da  Ilha  de 
Rhodes  se  devem  os  subsranciaes  fundamentos  da  Jurisprudência  Náutica.  Os 
Romanos  forão  os  primeiros,  que  as  compilarão  no  Corpo  da  sua  Legislação, 
e  hum  dos  seus  Imperadores  o  célebre  António  deo  aus  Regulamentos  daqucl- 
le  Povo  o  titulo  de  Lei  do  Mar  (i). 

Depois  das  Leis  Rliodias  ,  e  Romanas,  a  mais  antiga  Collecção  de  Leis, 
usos ,  c  Policia  sobre  o  Commercio  marítimo ,  lie  a  famosa  compilação ,  que  se 
vé  no  Livro  intituL^do  II  Consolato  dei  maré  ,  que  teve  por  séculos  grande  au- 
thoridade  na  Itália  ,  e  servia  para  regular  particularmente  o  Commercio  do  Le- 
vante. Eruditos  aftirmão,  que  fora  feita  depois  do  meado  do  século  onze, 
e  approvada  em  Roma  no  anno  de  1075". 

Depois  daquella  compilação  appareceo  outra  ,  que  he  conhecida  debai- 
xo do  nome  de  juízos  deOleron^  que  o  Sábio  Seldeno  diz,  que  fora  publica- 
da na  Ilha  de  Oleron  ,  por  Ricardo  primeiro  na  sua  volta  da  terra  Santa ,  ao 
tempo  da  expedição  das  cruzadas.  A  primeira  edição  conhecida  he  do  anno 
de  1266.  Monumentos  respeitáveis  fazem  vêr ,  que  aquelia  compilação  he  de 
origem  Franceza. 

Seguirão-se  pouco  depois  outros  Estatutos  marítimos ,  que  se  denominão 
as  Ordenanças  de  Wisbuy  ,  que  se  achâo  nas  Obras  de  Cleirac ,  cuja  antigui- 
dade, segundo  Seldeno,  não  sobe  além  do  anno  de  1288. 

Destas  compilações  se  colligírão  as  chamadas  Ordenanças  da  Hansa  Teu- 
tonica ,  publicadas  pela  primeira  vez  em  Lubeck  em  1591.  Eilas  forão  o^  Re- 
gulamentos Náuticos  das  Cidades  marítimas  do  Norte,  famosas  pela  formidá- 
vel Liga  ,  bem  conhecida  com  o  nome  de  Liga  Hanseatica. 

Destas  CoUecçÕcs  se  compilarão  as  Ordenanças  de  Marinha  de  França , 
com  muito  discernimento  ,  e  systema.  E  posto  ahi  se  não  achem  exhauridas 
Iodas  as  questões  de  Commercio  marítimo,  todavia  não  tem  apparecido  até 
agora  outra  que  a  vença  em  exacção  ,  e  justiça  nos  pontos  Capitães. 

Como  pela  Lei  de  18  de  Agosto  de  1769  se  manda  seguir,  maiormen» 
te  em  matérias  mercantis ,  nos  casos  ommissos  da  Legislação  Pátria ,  a  Juris- 
prudência das  Nações  visinhas,  e  o  que  em  geral  he  adoptado  nos  Governos 
regulares  da  Europa;  havendo  pouca  variedade  nos  Regulamentos  Marítimos 
dos  Estados  mais  consideráveis  ,  entendo  ,  que  a  Traducção ,  que  ora  propo- 
nho ,  dará  aos  principiantes  no  Commercio  instrucçao  considerável  do  que  ha 
de  mais  interessante  na  doutrina  jurídica  sobre  a  navegação. 


(1)  L.  9.  fi.  de  Leg.  Rhod.  de  jact.  Veja-se  a  Collecção  destas  Leis  em  Pechkio  Commenta- 
dor  das  I.eis  Rhodias  com  as  notas  de  Vinnio  ao  mesmo:  e  também  em  Stiuwio  Syntagma 
Júris  adTit.  2.  Liv.  í4.  Digest.  nas  notas  de  MuUer, 
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ORDENANÇAS  DA  MARINHA  DE  FRANCA 

DO   REINADO   DE   LUiZ   XIV. 

DO    ANNO    DE    I781. 


LIVRO    I. 

Dos  Ofiiciaes  do  Almirantádo ,  e  sua  Jurisdicqáo. 
TITULO   L 
Do  Almirante, 
Artigo    I* 

EM  tudo  que  roca  á  Navegaqâo ,  e  conhecimento  dos  negócios ,  e  causas 
iiiaritimas ,  será  administrada  a  justiça  em  nome  do  Almirantádo  em  todos 
os  Tribunaes  do  Almirantádo. 

Pertencerá  ao  Almirante  a  nomeação  dos  Officiaes  de  Lugares-Tenentes , 
Conselheiros  ,  nossos  Advogados  ,  e  Provedores ,  Escrivães  ,  Porteiros ,  e  Al- 
caides ,  nos  Tribunaes  geraes ,  e  particulares  do  Almirantádo  ;  náo  podendo 
com  tudo  estes  exercer  seus  Empregos  senão  depois  de  obterem  Provisões  nossas. 

III. 

Pertencer-lhe-ha  também  dar  as  Licenças ,  Passaportes ,  Commissôes ,  e 
Salvos-conductos  aos  Capitães,  e  Mestres  dos  Navios  esquipados  em  guerra, 
c  mercantes. 

IV. 

Poderá  estabelecer-sc  o  numero  necessário  de  Interpretes ,  e  de  Mestres 
de  cáes  nos  portos  ;  c  onde  não  houver  lugar  de  estabelecer  Mestres  de  cáes  , 
dará  commissão,  se  for  preciso,  ás  pessoas  capazes  para  inspectarera  a  carga, 
e  descarga  dos  lastros  dos  Navios ,  e  Embarcações ,  e  conservação  dos  faróes , 
espias ,  e  balizas. 

Visitará  por  si ,  ou  por  Commissão  ás  pessoas  que  quizer ,  os  portos , 
costas ,  e  enseadas  do  nosso  Reino, 

VL 
Commandará  a  principal  das  nossas  Esquadras  Navaes ,  segundo  as  Or- 
dens que  a  este  respeito  lhe  dermos. 

VIL 
O  Navio ,  que  o  Almirante  montar ,  terá  a  Bandeira  quadrada  branca  no 
mastro  grande,  e  os  quatro  faróes. 

VIU. 
Quando  elíe  estiver  junto  a  Nossa  Pessoa ,  ser-Ihe-hão  communicadas  as 
Ordens  que  dirigimos  ás  Nossas  Esquadras. 

IX. 
Pertencerá  ao  Almirante  a  dizima  de  todas  as  prezas  feitas  em  mar  alto. 
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ou  sobre  ns  costas,   debaixo  de  commissão,  c  Bandeira  de  França  ,   e  igunl- 
nicnie  a  dizima  dos  resgates. 

X. 

Perfcncer-llie-lião  também  todas  as  multas  julgadas  nas  Mezas,  ou  Tri- 
bunacs  part'cul:ircs  do  Almirantado,  c  amctadc  das  que  íorem  pronunciadas  nas 
Taboas  de  Mármore. 

XI. 

Gozard  dos  direitos  de  ancoragem  ,  espias  ,  e  balizns ,  e  do  terço  dos 
efftiros  tirados  do  íuiido  do  mar  ,  ou  arremessados  pelas  ondas  á  terra,  nos 
casos  prescriptos  na  presente  Ordenança. 

Xií. 

Poderá  estabelecer  em  cada  Meza  do  Almirantado  hum  Procurador,  ou 
Recebedor,  para  a  passagem  das  Licenças  ,  percepção  dos  seus  direitos. 

XIII. 

Prolilbimos  a  todos  os  Governadores  de  nossas  Provindas  ,  Tenentes-Ge- 
rcae? ,  Governadores  particulares  das  Pracis ,  e  outros  Officiaes  de  Guerra, 
dar  algumas  Licenças,  Passaportes,  c  Salvos-conductos  para  navegar;  e  a  to- 
dos os  Nobres,  e  Senhores  o  se  denominarem  ,  e  qualificarem  Almirantes  nas 
suas  terras,  e  exgirem ,  debaixo  deste  pretexto,  algum  direito,  ou  errp-ehen- 
rierem  qua^uer  cousa  ■coíitra  a  plenitude  dos  direitos ,  e  rcg;,llias  do  ca:go  de 
Almiraí«e;-'í'"-"-"nj:j:i  oij  'jííicn  lui  --.ii-.iir^  u 

XTV. 

Declaramos,  além  disto,  que  havemos  reservado  a  Nós  a  escolha,  e  o 
ProvimefltD  dos  Vice-Almirantes ,  Tenentes-Generaes ,  e  Chefes  de  JÊsquadras; 
Ca  pi-tá  es ,'  Tenenrcs,  Alferes,  e  Pilotos  das  nossas  Náos ,  Fragatas,  e  Brulotes; 
Capitães,  e  Ofticiaes  dos  Portos,  e  Guardas  Costas,  Intendentes,  Commissa- 
rios ,  Mordomos  geraes ,  ou  Parti<!ulares  ,  Provedores  de  Armazéns,  e  geral- 
mente rodos  os  ou;ros  Offíciaes  Militares  ,  e  de  Fazenda  ,  de  qualquer  empre- 
go ,  e  exercício  na  Marinha  ;  e  juntamente  tudo  que  pode  ser  concernente  ás 
çc>ncírucvões  ■,  e  concertos  dos  Nossos  Vasos  de  guerra  ,  compra  de  todas  as 
sorrcs  de  mercadorias,  para  os  Armazéns  ,  e  Armamentos  de  Mar,  Conta- 
doria, e  Balanço  de  todas  as  despezas  feitas  pelos  Ihesoureiros  da  Matinha. 

LIV.  1.      TIT.   n. 

Da  Competência  dos  JuJz-es  do  Almir untado. 

Artigo    I. 

OS  Juizes  do  Almirantado  conhecerão,  privativa,  e  exclusivamente  a  qual- 
quer outro  Juizo  ,  e  entre  todas  as  pessoas,  de  qualquer  qualidade  que 
sejâo  .  ainda  as  privilegiadas ,  tanto  Franceze.- ,  como  Estrangeiros ,  quer  se- 
jão  Autores,  quer  Réos  ,  de  tudo  que  respeita  á  construcção  ,  aprestos,  e  ap- 
parelhos,  aprovisionamento,  e  esquipamento,  vendas,  esdjudicações  de  Navios. 

II. 

Declaramos   serem  da  sua  competência    todas  as  Acqões,  que  precedem 

de  Cartas  partidas  ^  Affret amentos  ,  Conhecimentos  ^   ou  Apólices  de  Carga  ^ 

Frete  ,  Ajuste  de  Tripoíação  ,  e  de  Vitualhas  ,    que  lhe  forem  fornecidas  para 

seu  sustento  por  ordem  do  Mestre  (i)  ,  durante  o  esquipamento   dos  Navios; 
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e  junfnmcntc  ilaç  A-pclicex  de  Sfiruro ,  obrigações  de  grô.rra  Avnittíra ,  ou  a 
retorno  de  friagem  ^  e  geralintiuc  rodos  os  Contrates  cofjcerfjrntcs  ao  Commcr- 
cio  do  Mar  ^  nao  obstante  iodas  as  subiiiissões,  e  privilégios  contrários  a  esta 
detCMiiIi^ação  (i). 

III. 
Crnhecer.ío  fambem  d>is  preras  feitas  romnr,  naufrágios ,  eVaração^ 
alijamentos  ,   contribuição  ,  e  A'carias  \   c   dos  d.ininos  acontecidos  aos   Na- 
vios ,  e  ás  Mercadorias  da  sua  carrcp,ac;ão ;  e  juntamente  dos  inventários ,  e  en- 
trega dos  Ltfeitos  deixados  nos  Navios,  pertencentes  aos  que  morrem  no  mar, 

IV. 
Conhecerão  igualmente  dos  direitos  de  licenqa ,  terço,  dizima,  balizas, 
3ncora?:;cm  ,  e  outros  pertencentes  ao  Almirante  ;  c  juntamente  daquelles  que 
fotetTi  levados  ,  ou  pretendidos  pelos  Senhores  ,  ou  outros  particulares  vizinhos 
do  nar  ,  sobre  as  pe-xarias ,  ou  peixes ,  e  sobre  as  Mercadorias ,  ou  Navios , 
que  sahirem  dos  portos,  ou  entrarem  nelies. 

V. 
Pc:rencer-lhe?-ha  o  conhecimento  da  pescaria  que  se  faz  no  mar  ,  tanques 
salgados,  e  en-bocaduras  dos  rios;    como  também  o  dos  viveiros  ,    e  pfsqUvi- 
ros  ;   das  qualidades  das  rcd.'s,  e  linhas  de  pescar  ,  e  das  vendas,  c  compras 
de  peixe  nos  barcos  ,  ou  sobre  as  costas  ,   portos ,  e  bahias. 

VI. 
Conhecerão  igualmente  assim  dos  damnos  causados  pelas  Emba^-caçoes 
no  mar  ás  pescarias  sedentárias,  ainia  nos  rios  navegáveis,  como  também  da- 
quelles, que  as  mesmas  Embarcações  delias  receberem;  e  juntamente  dos  ca- 
minhos destinados  para  se  halarem  os  Navios  vindos  do  mar ,  náo  havendo 
regulamento ,  titulo ,  ou  posse  em  contrario. 

VII. 
Conhecerão  também  dos   damnos   feitos   aos  Cá  es ,   Diques ,  Entulhos, 
F^tacadas ,  e  outras  obras  feitas  contra  a  violência  das  ondas ;   e  terão   cuida- 
do,  em  que  os  portos,  e  surgidores  sejão  conservados   na  sua  profundidade, 
e  limpeza. 

VIII. 
Farão  a  extracção  dos  affogados ,  e  mandarão  lavrar  processo  verbal  do 
esfsdo  dos  cadáveres  achados  no  mar ,  sobre  as  costas ,  ou  nos  portos ,  e  até 
da  submersão  das  Gentes  do  mar  ,   vindo  a  conduzir  as  suas  Embarcações  pe- 
los rios  navegáveis  (2). 

IX. 
Assistirão  ás  mostras  ,  e  revistas  dos  habitantes  das  Paroquias  sujeitas  a 
encargo  da  ronda  de  mar;  e  conhecerão  de  todas  as  contendas  que  nascerem 
por  occasião  da  mesma  ronda ,  como  também  dos  delictos  que  forem  com- 
mettidos  por  aquelles  que  fizeiera  a  guarda  das  costas  ,  em  quanto  estiverem 
debaixo  das  armas. 

X. 
Conhecerão  igualmente  das  piratarias,  pilhagens,  e  deserções  das  Equi- 
pagens ,  e  igualmente  de  todos  os  crimes,  e  delictos  commeitidos  sobre  o  mar, 
seus  portos,  enseadas,   e  rios. 

XI. 
Receberão  os  Mestres  dos  Officios  de  Carpinteiros  de  Navios  ,   Calafa- 
tes ,  Cordoeiros ,  Veleiros ,  c  outros  obreiros  que  trabalhão  na  construcção  dos 

CO    Liv.  I.  Tit.  ij.        (2)  Liv.  4.  Tit.  9. 
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Navios  do  mar,  c  seus  aprestos,  c  apparellios   nos  lugares  onde  houver  Mcí- 
tninça  ,  c  conhecerão  das  prevaricações  por  clics  comnicttidas  na  sua  arte. 

XII. 

Os  perdoes  concedidos  aos  peãos  por  crimes  ,  cujo  conhecimento  perten- 
ce aos  Officiacs  do  Almirantado  ,  serão  rcmcttidos,  c  julgados  nos  Tribunaes 
do  mesmo  ,  com  recurso  tão  somente  aos  nossos  Parlamentos. 

XIII. 

Os  Officiacs  das  Mczas  geraes  do  Almirantado  de  Taboas  de  Mármore 
conhecerão  em  primeira  Instancia  das  matérias  C!!ivís,  como  criminaes  conteú- 
das  na  presente  Ordenança  ,  quando  não  houverem  Mezas  particulares  no  lu- 
gar do  seu  estabelecimento,  e  por  appellaqao  ;  salvo  quando  tenha  cabimento 
pena  corporal  j  pois  nesse  caso  será  executada  a  nossa  Ordenanqa  de  1670. 

XIV. 

Poderão  avocar  dos  Juizes  inferiores  as  causas,  que  excederem  o  valor 
de  três  mil  libras,  quando  subirem  por  aggravo  de  algum  incidente,  ou  inter* 
locutório  dado  em  primeira  instancia. 

XV. 

Prohibimos  a  todos  os  nossos  Juizes ,  de  qualquer  natureza  ,  e  qualidade 
que  sejão ,  tomar  algum  conhecimento  dos  casos  enumerados  nesta  Ordenança , 
suas  circumstancias,  e  dependências;  e  aos  nossos  Tribunaes  de  Parlamentos, 
o  conhecerem  delias  em  primeira  Instancia  ;  e  igualmente  a  todos  os  Com- 
merciantes ,  Gentes  de  mar ,  e  outros  o  litigarem  perante  elles  em  taes  matc- 
lias,  pena  de  multa  arbitraria. 

LIV.   I.      TIT.   III. 

Dos  Presidentes ,  Conselheiros ,  Advogados ,  e  Procuradores  Régios  das 

Mezas  do  Almirantado» 

Artigo     I. 

OS  Presidentes,  Lugarcs-Tenentes  do  Almirante,  Conselheiros,  e  nossos 
Advogados  ,  e  Procuradores  dos  Conselhos  geraes  ,  e  particulares  do  Al- 
niirantado  ,  não  poderão  ser  recebidos  nelies  ,  sem  que  sejão  graduados,  c  ha- 
jão  frequentado  os  Auditórios  de  Justiça  pelo  tempo  prescripio  pelas  nossas 
Ordenanças,  e  tenhão  a  idade,  a  saber,  os  Presidentes  dos  Conselhos  geraes, 
de  vinte  sete  annos ,  e  es  dos  outros  Conselhos  ,  ou  Mezas  particulares,  e  os 
Advogados ,  e  Procuradores,  de  vinte  c  cinco. 

II. 
Os  Presidentes ,  Lugares-Tehentes  geraes ,  e  particulares  ,  os  Conselhei- 
ros,  e  os  nossos  Advogados  ,  e  Procuradores  dos  t  onselhos  de  Almirantado, 
de  que  ha  appellação  somente  para  os  nossos  Parlamentos,  serão  recebidos  nos 
nossos  Tribunaes  de  Parlnmento  ,  e  os  Presidentes  Lugarcs-Tenentes,  e  os  nos- 
sos Advogados ,  e  Procuradores  dos  Conselho?  particulares  serão  recebidos  nos 
das  Ta  boas  de  Mármore. 

III. 
As  causas  dos  Presidentes  ,  Conselheiros ,  e  nossos  Advogados ,  e  Pro- 
curadores nas  Taboas  de  Mármore  serão  julgadas  por  privilegio  nos  Parlamen- 
tos,  dentro  de  cuja  jurisdiccao  se  acharem  estabelecidos;  e  os  dos  Concelhos, 
ou  Mezas  particulares  perante  os  nossos  Balios,  e  Corregedores;  e  poderão, 
como  os  outros  Juizes  Reaes  ,  dar  a  execução   ás  Sentenças   de  nossos  Pariá- 
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nietirn«: ,  c  tcd;is  as  conimissdes  da  Chancellaria  concernentes   aos  negócios  de 
sua  aniipetencia. 

IV. 

Os  Picsidontes  particulares  presidirão  ás  Audiências,  e  faraó  todos  os 
mais  Actos  requeridos ,  e  necessários  em  caso  de  ausência  ,  enh.-riiudade  ,  ou 
lecusaçáo  dos  Presidentes  Gcraes ,  ou  Frincipacs  ,  os  quaes  nlo  poderão  dar 
Coinmissao  aos  Advogados  para  fazerem  as  funções  de  seus  cargos  em  prejui- 
vo  dos  Lugarcs-Tenemes  Particulares  ,  ou  Conselheiros. 

V. 

Os  nossos  Procuradores  nos  Conselhos  do  Almirantado  serão  obrigados 
a  tirar  incessantemente  Devassa  ,  e  proceder  á  accusaçáo  dos  delictos  de  sua 
competência  ,  e  dar  parte  do  caso  aos  seus  Procurjdofíís  Gí-ries  ,  pena  de  sus- 
pensão de  seus  cargos  pela  primeira  vez ,  e  de  privação  em  caso  de  reincidência. 

Interporão  offício  fiscal  em  rodos  os  negócios  em  que  Nós,  o  Almiran- 
te, os  Menores,  ou  Ausentes,  tiverem  interesse;  e  serão,  em  caso  de  neces- 
sidade, chamados  como  Graduados  a  sentenciar  outros  negócios,  com  prefe- 
rencia aos  Advogados,  e  Práticos  dos  lugares. 

VII. 

Serão  obrigados  a  apromptar  cada  mez  as  listas  dis  Appellr.çoes ,  qU3 
lhes  tiverem  sido  notificadas  das  Sentenqas,  em  que  Nós,  o  Almirante,  e  o 
Público ,  tiverem  interesse ;  cuja  lista  elles  enviarão  ao  Nosso  Procurador  dos 
Conselhos,  e  Tribunaes ,  para  onde  pertencer  o  Recurso  com  huma  memoria, 
ou  lembrete  de  instrucção. 

VIIÍ. 

Terão  quatro  registos  ,  dos  quaes  o  prmeiro  conterá  os  seus  offícios 
fiscaès ,  tanto  proprietários  como  definitivos ;  o  segundo  ,  o  extracto  de  todas  as 
varaçóes,  fracturas,  naufrágios,  e  geralmente  de  todas  as  cousas  sem  dono 
achadas  no  mar,  ou  sobre  as  costas,  e  praias;  e  juntamente  as  vendas,  adju- 
dicações, levantamentos  de  embargos,  e  despezas  feitas  por  occasião  dos  nau- 
frágios ;  o  terceiro  ,  o  rol  das  multas  julgadas  em  consequência  da  sua  fisca- 
lização;  o  registo  dos  titulos,  que  lhes  forem  communicados,  concernentes 
aos  direitos  de  ancoragem,  pesca,  plantas  marinhas  anojadas  as  costas  (i), 
outros  semelhantes;  as  opposiçoes ,  ou  embargos  de  terceiro  formados  peran- 
te elles,  e  as  assignações ,  ou  notificações  aos  estrangeiros;  e  o  quarto  conterá 
as  denuncias  ,  que  elles  fizerem  assignar  aos  Denunciantes  ,  se  souberem  assi- 
gnar,  ou  aliás  a  seus  Procuradores. 

IX. 

Prohibimos  a  todos  os  Officiaes  do  Almirantado  o  exigirem  dos  Pesca- 
dores, Gentes  do  mar,  e  Commcrciances ,  peixe,  ou  outras  mercadorias  ,  e  até 
o  recebellas  debaixo  de  pretexto  de  pagamento  de  seus  direitos ;  pena  de  sus- 
pensão,  e  de  quinhentas  libras  de  mulra. 

X. 

Prohibimos  igualmente  o  tomarem  directa,  ou  indirectamente  ,  por  si, 
ou  interposta  pessoa,  parte  alguma  ,  ou  interesse  nos  direitos  de  bóias,  bali- 
zas ,  ancoragens ,  e  outros ,  cujo  conhecimento  lhes  pertença  j  pena  de  priva- 
qão  de  seus  cargos ,  e  de  mil  libras  de  multa. 


CO     Vide  L.  4.   Tít.  y.   IO.,  cTit.   ij.   Art,  j. 
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LIV.    I.       TIT.    IV. 

Do  Secretario. 

Artigo    I. 

OS  Secretario*;  dos  Conscllios  geraes  ,  e  particulares  do  Almirantado  terão 
a  id;Hle  de  vinte  cinco  annos,  c  serão  recebidos  depois  de  haver-sc  iníor- 
maqíio  de  sua  rida,  costumes,  e  Religião. 

II. 
Antes  dos  Secretários  poderem   ter  exercido   algum   da  Secretaria,  pro- 
cederá o  Presidente,  em  presença  dos  nossos  Procuradores  ou  Advogados,  ao 
inventario ,   ou  recenseamento   de  todos  os  Registos ,  Minutas  ,  c  Papeis ,  que 
se  acharem  no  Arquivo. 

IIÍ. 
As  Minutas  dos  Processos  verbaes  ,  Inventários,  Devassas,  Summarios , 
Recenseamentos,  Declarações,  e  outros  semelhantes  Acros,  serão  escritos  pe- 
los Secretários,  ou  seus  ()fficiaes  que  tiverem  prestado  juramento  perante  a 
Justiça  ;  e  não  poderão  os  Secretários  desapossareni-se  delles  senão  por  Man- 
dado do  Juiz ,  pena  de  multa  arbitraria ,  e  dos  damnos ,  e  interesses  das  par- 
tes, e  até  de  suspensão. 

IV. 
Serão  obrigados  a  escrever   ao  pé  das  Certidões  que  passarem,  os  salá- 
rios ,  e  emolumentos  dos  Officios ,  e  direito  da  Secretaria  \  pena  de  restituição 
do  dobro,  e  de  cincoenta  libras  de  multa. 

Ordenamos  ao  Secretario  o  ter  sete  Registos ,  numerados ,  e  rubricados 
cm  cada  folha  pelo  Juiz,  e  o  escrever  nelle  todos  os  Actos  seguidamente,  sem 
deixar  ahi  espaço  algum  em  branco;  pena  de  quinhentas  libras  de  multa,  e  de 
castigo  exemplar,  segundo  as  circumstancias. 

VI. 
O  primeiro  servirá  para  as  causas  da  Audiência  ;  e  o  segundo   para  as 
Sentenças  proferidas  em  processo  por  escrito. 

VII. 
O  terceiro   servirá  para  o  registo  das  L.eis ,  Declarações ,  Ordens ,  Sen- 
tenças ,  Provisões  ,   ComniissÕes  ,  Posses    de  Officiaes ,  Recebimentos  de  Mes" 
três ,  e  Pilotos  ,  e  dos  titulos  daquelles  que  pertendem  alguns  direitos  sobre  Na- 
vios ,  Mercadorias ,  e  pescarias. 

VIII. 
O  quarto  conterá  as  Licenças;  e  o  quinto  os  Consulados  dos  Capitães, 
c  Mestres  de  Navios  ,  e  juntamente  as  Declarações  das  prezas ,    naufrágios ,  e 
arrojados  de  mar  ,  e  de  todos  os  outros  actos  feitos  em  consequência. 

IX. 
O  sexto  servirá  pnra  o  deposito  de  todos  os  Processos,  que  forem  apre- 
sentados, e  de  tudo  que  for  consignado  na  Secretaria. 

X. 
O  sétimo  conterá    o  Real  dos  Mestres,   e  Marinheiros,  Pescadores,  e 
Gentes  de  mar  residentes  no  disrr  cro  do  Coii>--elho  ,    com  o  numero  ,  !otaç:1o  , 
e  fabrica  dos  Navios,    pertencentes   aos   particulares   domiciliários  dentro  dos 
territórios  da  sua  Alçada  (i). 

(i)     Vide  Liv     2.   Tit.    lo,  Air.   4. 
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XI. 

Pmlvbimos  ao  Sccrcrnrio  corrinuinic^r  as  Carías-parrida?  ,  Conhecimcn- 
ros  ,  (lartas  òc  nviso,  c  outros  Papeis  ncliados  iuís  Navios  apre/ados,  ou  nau- 
íragadi)s' ,  c  rambem  os  Processos  verbacs  ,  Summarios  ,  interrogaiorios  ,  c  ou- 
tros processos,  e  instrucçõcs  secretas  concerncnres  ás  prezas,  e  naufrágios; 
salvo  por  Mandado  do  Juiz  ;  pena  de  Trezentas  libras  de  niuJta  ,  e  de  pagar 
as  partes  os  daninos  ,  e  interesses  ,  e  até  de  se  proceder  cxiraordinariamenre 
contra  elle. 

XII. 

Serão  obrigados  a  enviar  no  principio  do  cada  anno  ri  Secretaria  das  Ju- 
risdições, ou  Tribunaes  das  Appellaçdes  do  respectivo  Conselho,  o  extracto 
de  seus  registos  criminaes ,  e  participailos  aos  nossos  Procuradores. 

Xlli. 

O  Secretario  será  rambem  obrigado  a  ter  no  lugar  o  mais  ostensivo  ,  e 
visível  da  Secretaria  hum  Mappa  ,  no  qual  serão  escritos  os  direitos  de  cada  pa- 
pei de  Officio ,  que  expede. 

XVÍ. 

Os  Secretários  que  cessarem  do  ex'.TcicIo  de  seu  Emprego,  e  igualmen- 
te suas  viuvas  ,  e  herdeiros ,  serão  obrigados  para  o  futuro  remetter  á  Secre- 
taria os  seus  registos  ,  e  minutas  com  os  outros  papeis  ,  de  que  tiverem  sido 
encarregados ;  para  o  que  serão  compellidos  por  todos  os  meios ,  e  até  com 
prizão. 

LIV.   I.     TIT.   V. 

Dos  Guardas  das  Audiências  ,   Visitadores ,  e  outros  Officiaes  do 

Almirantado,  . 

Artigo     I. 

OS  Guardas,  Visitadores,  e  os  Officiaes  do  Almirantado  não  poderão  ser 
recebidos,  sem  que  tenhao  vinte  cinco  annos  de  idade  ,  c  sido  examina- 
dos sobre  os  artigos  das  Ordenanças  concernentes  ás  funções  de  seus  cargos, 
havendo-se  previamente  informação  de  sua  vida,  costumes,  e  Religião;  e  se- 
rão obrigados  a  dar  caução  de  trezentas  libras ,  que  será  recebida  com  o  nos- 
so Procurador  perante  o  Presidente  do  Conselho. 

II. 
Os  Visitadores  farão  incessantemente  visitas  dos  Navios  ao  temoo  da  sua 
chegada ,  e  partida  ;  e  entregarão  seus  Processos    verbaes    aos  Mestres  ;    pena 
de  todas  as  despezas ,  damnos,  e  interesses  procedentes  da  demora. 

III. 
Observarão ,  fazendo  a  sua  visita  ,   de   que   mercadorias   os  Navios   sio 
carregados ;  qual  he  a  sua  equipagem  ,  que  passageiros  trazem  ,   e    farão    men- 
ção nos  seus  processos  verbaes  do  dia  da  chegada ,   c  partida  ,  e  do  que  lhes 
tiver  sido  pago  pelo  seu  salário. 

IV. 
Terão  hum  Livro  de  registo ,  numerado ,  e  rubricado   em  cada   pagina 
pelo  Presidente  da  Meza  ,  no  qual  se  fará  menção  summaria  do  conteúdo  nos 
Processos  verbaes ,  cu  visita ,  e  se  fará  o  encerramento  delle  pelo  Juiz  no  fim 
de  cada  anno. 
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V. 

C)ppór-?e-Iino  nc.  tiíiiisporrc  (ias  Mercadorias  rouba  d  a 'í  ,  ou  de  Contra- 
bando i  tarão  sequestro  ncllas  ,  c  darão  pa:tc  ao  Juizj  p-na  de  irczciiras  libras 
de  multa ,  e  de  castigo  exemplar. 

VI. 

Impedirão  aos  Mestres  fa'zeicm-?e  á  ví^la  sem  licença  do  Almirante  ,  b<:ín, 
e  devidamente  rej^israda  ,  e  descarregarem  algumas  Mercadorias  antes  de  terem 
feito  o  seu  (Consulado  (i). 

VII. 

Os  Mestres,  Capitães  ,  e  Patrões  serão  obrigados  a  soffrcr  a  visita  de 
seus  Navios,  pena  de  multa  arbitraria. 

LIV.   I.       TIT.    VI. 

Do  Recebedor  do  Almirante.        / 
Artigo    I. 

O  Recebedor  do  Almirante  será  obrigado  a  fazer  registar  a  sua  commissão 
na  Secretaria   do  Conselho  do  Almirantado  ,   onde   for    estabelecida  ,  e 
prestar  nella   juramento. 

II. 
Será  também  obrigado  a  ter  hum  Registo,  numerado,  e  rubricado  pela 
Juiz ,  no  qual  clle  registará  as  licenças. 

III. 
O  Recebedor  será  chamado  por  intimação  do  nosso  Procurador  a  fazer 
inventario  dos  effeifos  salvos  dos  naufrágios,  ou  tomados  sobre  os  nossos  ini- 
migos ,  sera  que  ellcs  possão  pretender  algum  direito  pela  sua  assistência. 

IV. 
Ser-lhe-hão  communicados   os  requerimentos  para  levantamento  de  em- 
bargo dos  efteitos  salvos  dos  naufrágios,   ou  provenientes  de  prezas,  e  de  to- 
dos os  outros  ,   nos  quaes  o  Almirante  tiver  interesse. 

V. 
Ordenamos  ao  Recebedor  do  Almirante  ter  o  seu  Cartório  aberro,  e  es- 
tar nelle  diariamente  para  passar  as  Licenças ,  e  Passaportes,  desde  ás  oito  ho- 
ras da  manha  até  ás  onze  ;  e  desde  as  duas  horas  depois  do  meio  dia  até  ás 
cinco  ,  escrever  ao  pé  de  cada  Licença  que  passar  ,  o  que  houver  recebido  ; 
pena  de  cincoenta  libras  de  multa,  a  proveito  do  Hospital  do  lugar  do  seu 
estabelecimento. 

LIV.    L       TIT.    VIL 

Dos  Interpretes  ,  e  Correi ores-CondiíCtores  dos  Mestres  de  Navios, 

Artigo    I. 

OS  Interpretes  nao  poderão  fazer  função  de  suas  commissoes ,  sem  que 
tenhío  sido  registadas  nas  Mezas  do  Almirantado  de  seu  disrricto ,  e  se 
haja  experimentado  a  sua  capacidade  ,  e  prestado  juramento  perante  o  Presi- 
dente da  Meza. 

(1)    I.iv.  I.  Tit.   lo. 
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II. 

Intcrprcrariío  nas  Mezas  do  Almirantado,  com  privilegio  privativo,  e 
exclusivo  a  quaesquer  curros ,  as  DeclaracCjcs ,  Cartas-parridas  ,  Conliecimen* 
tos,  Contratos,  e  todos  os  actos,  cuja  traducção  for  necessária. 

"III. 

Servirão  também  de  iingua  aos  Estrangeiros,  tanto  Mestres  de  Navios, 
como  Negociantes,  Equipagens  das  Emb:irca^òes ,  e  outras  pessoas  de  mar. 

IV. 

As  traducçoes  nao  farão  fé ,  senío  quando  as  partes  houverem  convido 
na  escolha  dos  Interpretes ,  ou  sendo  elles  nomeados  pelos  Juizes. 

V. 

Os  Inrerpretes  convencionados  pelas  partes,  ou  nomeados  pelos  Juizes, 
se  encarregirao  na  Se;'rctaria  da  Meza  dos  papcns  ,  cuja  traducçao  íòi  orde- 
nada ,  depois  de  haverem  sido  rubricados  pelo  Juiz ,  e  serão  obrigados  a  entre- 
gallos  com  as  traducqôes  no  tempo  que  lhe  for  prescripto  ,  sem  que  elles  pos- 
são  exigir,  ou  receber  maiores  salários,  que  os  que  lhes  forem  taxados. 
1  VI. 

Poderão  também  servir  de  Corretores  aos  Commerciantes  Estrangeiros 
nos  negocio?  do  seu  Commercio. 

VII. 

Ninguém  poderá  fazer  função  de  Corretor-conductor  dos  Mestres  dè 
Navios ,  sem  que  tenhao  sido  matriculados  na  Secretaria  do  Almirantado ,  com 
Attestaqão  de  quatro  Commerciantes  notáveis  do  lugar  que  derem  abono  da 
sua  capacidade,  e  probidade. 

VIII. 

Os  Interpretes,  Corretores  terão  hum  Registo  numerado  ,  e  rubricado 
em  todas  as  folhas  pelo  Commissario  Presidente  do  Almirantado,  no  qual  el- 
les escreverão  os  nomes  dos  Mestres ,  e  dos  Navios  para  que  forem  emprega- 
dos ,  o  dia  da  sua  chegada ,  o  porto  e  carregação  dos  Navios ,  com  hum  Map- 
pa  dos  direitos,  e  Avarias  (i) ,  que  tiverem  sido  pagos,  e  salários,  que  tive- 
rem sido  recebidos ,  penas  de  suspensão ;  e  será  tudo  lavrado  sobre  o  Kegisto , 
e  assignado  pelos  Mestres. 

IX. 

Prohibimos  aos  Interpretes ,  e  Corretores  o  lançarem  nos  seus  Mappas 
outros  ou  maiores  direitos  que  os  que  tiverem  effectivamente  pago,  e  fazereín 
pagar ,  ou  consentir  que  lhes  paguem  os  Mestres  ,  que  elles  conduzirem ,  outra 
cousa  mais  que  os  direitos  legitimamente  devidos  ,  ainda  com  o  pretexto  de 
gratificação  i   pena  de  restituição ,  e  de  multa  arbitraria. 

X. 

Serão  obrigados  a  apresentar  por  parte  dos  Mestres  dos  Navios  ,  que 
os  empregarem,  as  declarações  necessárias  nas  Secretarias  ,  e  Mezas  estabele- 
cidas para  as  receber  \  pena  de  responderem  em  seu  nome  pelas  condem  na- 
ções ,  que  recahirem  sobre  os  mesmos  Mestres  por  falta  de  cumprimento  do 
seu  dever.  XL 

Prohibimos  também  ,  sobpena  de  trinta  libras  de  multa  ,  aos  Correto- 
res ,  e  Interpretes ,  o  se  adiantarem  a  ir  aos  Navios  ,  seja  nas  Enseadas ,  seja 
nos  Canaes,  e  rios  navegáveis,  para  attrahirem  a  si  os  Mestres,  e  Capitães, 
ou  Negociantes  dos  mesmos  Navios  ,  sendo  livre  a  estes  escolher  os  que  bem 
lhes  parecer. 


(i)     Liv,   j.  Tit,  7. 
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XII. 
Terão  residência   nos   lugares  de  seu  estabclcciíTicnlo,  pena  de  privacno 
de  Oílicio.  XIII. 

Os  Intcrp-eres,  e  Corretores  nno  poderão  fazer  negocio  algum  por  sua 
conta,  nem  aiiuia  comprar  algunia  cousa  dos  Mes'res  ,  que  elles  servirem  j  pe- 
JU  de  confisco  i\ds  Mercadorias  ,  c  de  multa  arbitraria. 

XIV. 
Os  Mestres  ,  c  Ncf^ociantcs  ,    que  quizcrcm  tratar   seu   negocio    por  si 
íiiesmo,  não  seriío  obrigados  a  scrvircni-sc  de  Interpretes,  nem  de  C'orrctores. 

XV. 
Prohibimos  aos  Corretores  ,  e  Interpretes  o  porem  preço  ás  Mercadorias  , 
e  Effeitos ,  que  chegão  ao  porto  de  sua  residência  ,  pena  de  castigo  exemplar. 

LIV.    I.      TIT.  VIII. 

Do  Professor  de  IJydrograpbia» 

Artigo!. 

Ueremos  que  nas  Villas  marítimas,  as  mais  consideráveis  de  no?so  Rei- 
no ,  hajão  Professores  de  Hydrographia  para  ensinarem  publicamente  a 
navegação.  ^ 

Os  Professores  de  Hydrographia  saberão  desenhar ,  e  ensinarão  a  seus 
Estudantes  o  desenho,  para  os  fazer  capazes  de  tirarein  Mappas  dos  Portos, 
Costas,  montanhas,  arvoredos  ,  torres,  e  outras  cousas,  que  sirvão  de  mar- 
cas aos  portos  ,  e  enseadas  ,  e  fazerem  as  Cartas  Geográficas  das  terras,  quç 
descobrirem.  III. 

Terão  quatro  dias  ao  menos  em  cada  semana  as  suas  Aulas  abertas ,  nos 
quaes  elles  terão  Cartas,  Roteiros,  Globos,  Esphcras,  Bússolas,  Ballestilhas  , 
Astrolábios,  e  os  outros  Instrumentos,  e  Livros  necessários  á  sua  arte. 

IV. 

Os  Directores  dos  Hospitaes  das  Cidades,  onde  houver  Aula  de  Hydro- 
graphia, serão  obrigados  a  mandar  estudar  annualmente  deus,  ou  três  filhos 
expostos ,  que  ahi  se  acharem  ,  e  fornecer-lhes  os  livros,  e  instrumentos  neces- 
sários para  aprenderem  a  navegação. 

V. 

Os  Professores  de  Hydrographia  examinarão  com  cuidado  os  Diários  da 
Navegação  depositados  na  Secretaria  do  Almirantado  do  lugar  do  seu  estabe- 
lecimento ,  e  os  corregirão  em  presença  dos  Pilotos ,  que  tiverem  errado  na 
sua  derrota.  VI. 

Não  poderão  reter  para  aquelle  effeito  mais  de  hum  mez  os  Diários  que 
lhes  forem  communicados  pelo  Secretario ,  a  quem  ordenamos  que  o  faqa  sem 
despeza ,  pena  de  suspensão. 

VII. 

Declaramos  os  Professores  de  Hydrographia  em  actual  exercício  isentos 
de  rondas,  e  guardas,  tutelas,  curatelas,  e  de  todos  os  mais  cargos  públicos. 

VIII. 

Prohibimos-lhes  o  ausentarem-se  do  lugar  do  seu  estabelecimento  sem 
licença  do  Almirante,  ou  dos  Intendentes  da  Policia  do  porro,  quando  a  paga 
dos  Professores  estiver  a  seu  cargo  ,  pena  de  privação  de  seus  ordenados. 


deDi^rito  Mercantil.  t^ 

LIV.   I.      TIT.    IX. 
Dos  Constdes, 

Artigo    I. 
-m  T  Tnguem  se  pnJcrií  intitular  Cônsul  da  N.icao  Fninccza  nos  Paizes   Estran- 
.1 1  geiros  ,  «eai  ter  Com.nissão  nossa  ,  a  qual  niío  será  conccvlida  scnuo  áquel- 
Jes  que  tiverem  a  idade  de  trinca  annos. 

II. 

Vagando  o  liigir  de  Cônsul ,  o  mnis  antigo  dos  Deputados  da  Naçáo, 
que  se  achar  em  serviço,  Fará  a  função  de  Cônsul  até  que  por  Nós  seja  pro- 
vido. III. 

O  que  tiver  alcançado  Provjsiío  Nossa  de  Consu!  nas  Cidades,  e  Pra- 
ças de  Commercio  dos  È-itados  do  Grão  Senhor ,  chamados  as  Escalas  do  Le- 
'vante ^  e  outros  lugares  do  Mediterrâneo,  o  fará  publicar  em  Junta  dos  Ne- 
gociantes do  lugar  do  seu  estabelecimento  ,  e  registar  na  Chancellaria  do  Con- 
sulado ,  e  bem  assim  nas  Secretarias  tanto  do  Almirantado  ,  como  da  Camará 
de  Commercio  de  Marselha  ;  e  prestará  o  juramento  segundo  a  declaração, 
e  Carta  de  Guia  do  seu  Provimento. 

Ordenamos  aos  Cônsules  que  notifiquem  para  as  Juncas ,  que  convoca- 
rem para  os  negócios  geraes  do  (Commercio ,  e  da  Nação ,  a  todos  os  Nego- 
ciantes Capitães,  e  Mestres  lie  Navios,  que  estiverem  sobre  os  lugares,  os 
quaes  serão  obrigados  a  assistir,  e  comparecer  ncllas ;  pena  de  multa  arbitra- 
ria ,  applicavel  ao  resgate  dos  Captivos. 

V. 

Não  serão  admittidos  ás  Jimtas  os  Artistas,  ou  Officiaes  mecânicos  es-» 
tabelecidos  nas  Escalas ,  nem  os  Marinheiros, 

VI. 

As  resoluções  da  Nacao  em  Junra  serão  assignadas  por  aquelles,  que 
nella  houverem  assistido ,  e  executadas  conforme  as  ordens  do  Cônsul. 

VII. 

Os  Deputados  da  Nação  serão  obrigados ,  acabado  o  tempo  da  sua  Com- 
missão,  a  dar  conta  ao  Cônsul  do  manejo,  que  tiverem  tido  dos  dinheiros,  e 
negócios  communs ,  em  preseiíça  dos  Deputados  novamente  eleitos ,  e  dos  mais 
amigos  Negociantes. 

VIII, 
O  Cônsul  env*ará  de  três  em  trcs  mezes  ao  Presidente  do  Almirantado, 
e  aos  Deputados  do  Commercio  de  Marselha  ,  cópias  das  deliberações  toma- 
das na  Junra  ,  e  das  contas  dadas  pelos  Deputados  da  Nação ,  para  serem  com- 
nuinicndas  aos  Intendentes  da  Polica  do  porto  ,  e  deliberados  por  elles  ,  e  pe- 
los Deputados  do  Commercio ,  sendo  necessária  nova  discussão. 

IX. 

Os  Cônsules  terão  hum  Extracto  fiel  do?  negócios  importantes  de  seu 
Consulado ,  e  o  enviarão  todos  os  annos  ao  Secretario  de  Estado  da  Reparti- 
ção da  Marinha.  X. 

Prohibimos  aos  Cônsules  tomar  de  empréstimo  em  nome  da  Nação  quaes- 
quer  sommas  de  dinheiros  dos  Turcos,  Mouros,  índios,  ou  outros  Povos  de- 
baixo de  qualquer  pretexto  que  ser  possa,  e  ainda  lançar  finta  sobre  pessoas 
da  mesma  Nação ,  salvo  em  consequência  de  Deliberações ,  e  acordo  commum , 
o  qual  conterá  as  causas,  e  a  neccosidade  desse  expediente,  pena  de  pagar  em 
seu  nome. 
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XI. 

Prohihimofi-Ilics  alem  disto  clchaixo  de  pena  de  concu^sionarlos  públicos  , 
levar  maiores  direitos,  que  os  que  ilic  sao  permittidos ,  ou  exigir  algum  dei- 
les  dos  Mestres,  Patrões  de  Navios,  que  ancorarem  nos  Porros,  ou  Sur^gidou- 
ros  de  seu  estabelecimento ,  sem  alias  alii  carregarem  ,  ou  descarregarem  quaes- 
quer  mercadorias. 

XII. 

Quanto  á  Jurlsdicçao  tanto  cm  matcrla  Civil  ,  como  Criminal  ,  os  Con» 
sules  ,  se  coniormarao  ao  uso ,  c  as  capitulações  feitas  com  os  Soberanos  dos 
lugares  do  seu  estabelecimento. 

XIII. 

As  Sentenças  dos  Cônsules  serão  executadas  provi?oriamcntc  em  matéria 
Civil  ,  dando  ás  partes  fiança  i  e  definitivamente  sem  appellaçao,  em  matéria 
Criminal  i  quando  não  houver  pena  corporal ;  com  tanto  que  sejao  dadas  com 
os  Deputados ,  e  quatro  Nobres  da  Naqão. 

XIV. 

E  onde  couber  ,  e  tiver  lugar  pena  corporal ,  ellcs  formalizarão  o  pro- 
cesso ,  e  o  enviarão  com  o  accusado  ao  primeiro  Navio  dos  nossos  vassallos , 
que  tiverem  de  fazer  seu  retorno  para  o  nosso  Reino  ,  a  fim  de  ser  julgado 
pelos  Ofhciaes  do  Almirantado  do  primeiro  porto,  onde  o  Navio  fizer  a  sua 
descarga.  XV. 

Poderão  também  os  Cônsules ,  depois  da  inslrucçao  do  Processo ,  e  com 
o  parecer  dos  Deputados  da  Naqão ,  fazer  sahir  dos  lugares  do  seu  estabeleci- 
mento os  Francezes  de  vida  ,  e  conducta  escandalosa  ;  ordenamos  a  todos  os 
Capitães  ,  e  Mestres  que  os  embarquem  ,  recebendo  para  isso  as  Ordens  do 
Cônsul ,  pena  de  quinhentas  libras  de  multa ,  applicavel  ao  resgate  de  Capti- 
vos.  XVI. 

Os  Cônsules  poderão  delegar  a  sua  jurisdicção  ,  tanto  para  o  exercido 
da  Chancellaria ,  como  para  execuqão  de  suas  Sentenças ,  e  dos  outros  actos 
de  Justiça ,  a  pessoas  que  julgarem  capazes  ;  as  quaes  farão  prestar  o  juía- 
mento ,  de  que  ficarão  civilmente  responsáveis. 

XVII. 

Os  direitos  dos  actos ,  e  despachos  do  expediente  da  Chancellaria  ,  se- 
rão por  elles  regulados  ,  com  o  parecer  dos  Deputados  da  Nação  Franceza,  e 
dos  Negociantes  os  mais  antigos  ;  será  a  Pauta  ,  ou  Tarifa  dclíes  posra  no  lu- 
gar mais  ostensivo ,  e  visível  da  Chancellaria  ;  e  cada  Cônsul  enviará  hum  ex- 
tracto immediatamenre  ao  Presidente  do  Almirantado  ,  e  aos  Depurados  do 
Coinmercio  de  Marselha. 

XVIII. 

As  Appellaqões  das  Sentenças  dos  Cônsules  estabelecidos  tanto  nas  Es- 
calas do  Levante ,  como  nas  costas  d'Africa ,  e  da  Barbaria  ,  subirão  ao  Par- 
lamento de  Aixj  e  todos  os  outros  ao  Parlamento  mais  visinho  do  Consulado, 
onde  se  tiverem  dado  as  Sentenqas. 

XIX. 

No  caso  de  contestação  entremos  Cônsules,  e  os  Negociantes,  tanto  nas 
Escalas  do  Levante ,  como  nas  Costas  da  Barbaria  ,  para  os  seus  negócios  par- 
ticulares, as  partes  se  proverão  na  Meza  do  Amirantado  de  Marselha. 

XX. 

O  Cônsul  será  obrigado  a  fazer  o  Inventario  dos  bens  ,  'e  effeitos  da- 
quellcs ,  que  morrem  sem  herdeiros  nos  lugares  do  seu  estabelecimento ,  e  jun- 
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tamentc  dos  cffeltos  salvos  dos  naufrágios  (i) ;  e  fará  delle  carga  ao  Chancel- 
Icr  ao  pé  do  Inventario  ,  em  presenr,;i  de  dous  Negociantes  noíaveis,  que  o 
assignarfio.  XXI. 

Se  todavia  o  defunto  houver  constiruido  iuiin  Procurador  para  recolher 
seus  effeitos ,  ou  apreseniar-?c  alguui  Coinmissaiio  ,  portador  de  conhecimento 
das  mercadorias  salvas  ,  scr-lhes-hão  entregues  os  mesmos  e/feitos, 

XXÍl. 

Serd  obrigado  o  Cônsul  a  enviar  incessantemente  cópias  do  Inventario 
dos  bens  do  falecido ,  e  dos  effeitos  salvos  do  naufrágio ,  aos  Officiaes  do  Al- 
mirantado,  e  aos  Deputados  do  Commercio  de  Marseliia  ,  aos  quaes  ordena- 
mos que  dem  parte  disso  aos  interessados. 

XXIII. 

Os  Actos  expedidos  em  Palzes  Estrangeiros,  onde  houverem  Cônsules, 
não  fardo  fé  alguma  em  Franca  ,  senão  forem  por  elles  legalizados. 

XXIV. 

Os  testamentos  recebidos  pelo  Chancelícr  na  extensão  do  Consulado  em 
presenqa  do  Cônsul,  e  de  duas  testemunhas  ,  e  por  ellas  assignados,  serão  re- 
putados solemnes  ,  e  authenticos. 

XXV. 

As  Apólices  de  Seguros,  as  obrigações  de  grossa  aventura  ou  a  retov' 
ro  de  vifígem ,  isto  he  ,  de  dinheiro  a  risco ,  e  rodos  os  outros  contratos  ma- 
rítimos poderão  ser  passados  na  ChancelLaria  do  Consulado  em  presença  de 
duas  testemunhas,  que  os  assignarao. 

XXVI. 

O  Chanceller  terá  hum  regisio,  numerado  ,  e  rubricado  cm  cada  folha 
pelo  Cônsul  ,  e  pelo  mais  antigo  dos  Deputados  da  Nação  ,  sobre  o  qual  es- 
creverá todas  as  deliberações ,  e  actos  do  Consulado  :  registará  todas  as  Apó- 
lices de  Seguros ;  as  obrigações  ,  e  contratos  que  receber ;  os  Conhecimentos 
ou  Apólices  de  Carregação,  que  forem  depositados  nas  suas  mãos  pelos  Ma- 
rinheiros, e  passageiros  ;  os  exrractos  das  concas  dos  Deputados  da  Nação,  e 
os  testamentos,  e  inventários  dos  bens  deixados  pelos  defuntos,  ou  salvos  dos 
naufrágios  i  e  geralmente  os  actos,  e  processos  que  fizer  em  qualidade  de  Chan- 
celler. XXVII. 

Os  Mestres  ,  que  vierem  a  portos ,  onde  residirem  Cônsules  da  Nação 
Franceza  ,  serão  obrigados  á  sua  chegada  apresentar-lhes  as  suas  licenças ,  fa- 
zerem o  seu  Consulado,  ou  declaração  de  suas  viagens  ;  e  quando  partirem, 
requererão  delles  certidão  do  tempo  da  sua  chegada  e  partida,  e  igualmente 
do  estado ,  e  qualidade  da  sua  carga. 

LIV.   I.      TIT.   X. 

Dos  Passaportes ,  e  Consulados  (2). 

A  R  T 1  G  o    I. 
•mj  Enhum  Navio  sahirá  do?  portos  do  nosso  Reino  para  ir  ao  mar  sem  Pas- 
1%  saporte ,  ou  Alvará   de  liccnca  do  Almirante ,  registado   na  Secretaria  do 
Almirantado  do  lugar  da  sua  partida  ,  pena  de  confisco. 

(O     Liv.  1.  Tit.  j.  Ari.  g.  Tit.  4.~Art.  Z. 

(2)  Liv.  1.  Tit.  4.  Art.  8.  Usei  do  termo  Consulado  por  ser  bem  conhecido  no  Commercio, 
particularmente  do  Mediterrâneo,  donde  derivou  o  costume  maritimo  ,  que  esta  Ordenança  err« 
gio  em  Lei.  Tit.  12.   Art.  7. 
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II. 

Ndo  scnio  com  tudo  os  Mestres  obrigados  a  requerer  alguina  Licença 
piir.i  tornarem  ao  porto  da  sua  residência  ,  ic  clle  hc  sito  dentro  da  jurisdic- 
çúo  do  Almirantado,  onde  tiverem  feito  a  sua  descarga. 

III. 

O  Passaporte,  ou  Alvará  de  Jicenr.a  conterá  o  nome  do  Ivícstrc ,  Navio, 
Porto  ,    c  sua  carga  ,  o  lugar  da  panida,  e  do  seu  destino. 

IV. 

Todos  os  Mestres,  c  Capitães  de  Navios  serão  obrigados  a  fazer  o  seu 
Consulado  ^  isto  he  ,  o  relatório,  declaração,  ou  processo  verbil  da  viagem 
perante  o  Almirantado  do  lugar,  24  iioras  depois  da  sua  chegada  ao  porto, 
pena  de  multa  arbitraria. 

V. 

O  Mestre  fazendo  o  seu  Consulado ,  apresentará  o  seu  Passaporte ,  ou  Li- 
cença de  navegar,  c  declarará  o  lugar,  e  o  tempo  da  sua  partida  i  o  porte, 
c  a  carregrçao  do  seu  Navio  j  a  derrota,  que  tiver  feito,  os  perigos  ,  que  tiver 
corrido  i  as  desordens  acontecidas  na  Embarcação,  e  todas  as  circumstancias 
consideráveis   da  sua  viagem  (i). 

VL 

Se  no  curso  da  viagem  for  obrigado  arribar  a  algum  porto,  declarará 
ao  Almirantado  do  lugar  a  causa  da  sua  arribada,  e  lhes  apresentará  a  sua  li- 
cença sem  ser  obrigado  a  icmar  outra  para  seguir  a  viagem  (2). 

VII. 

A  verificação  do  Consulado  poderá  ser  feita  pelo  depoimento  das  gen- 
tes da 'Equipagem :  sem  preiuizo  das  outras  provas. 

VIIL 

Os  Officiaes  do  Almirantado  não  poderão  constranger  os  Mestres  a  ve* 
rificar  o  seu  Consulado  :  mas  os  Consulados  não  verificados  não  forão  fé  para 
descargo  dós  Mestres.  IX. 

Defendemos  aos  Mestres  descarregarem  alguma  mercadoria  depois  da  sua 
chegada  ,  antes  de  terem  feito  o  seu  Consulado  ;  salvo  em  caso  de  perigo 
inunente ;  pena  de  castigo  corporal  contra  os  Mestres ,  e  de  confisco  das  Mer- 
cadorias contra  os  Commerciantes ,  que  tiverem  feito  fazer  a  descarga. 

X. 

As  Secretarias  do  Almirantado  serão  abertas  em  todo  o  tempo  desde  as 
oito  horas  até  ás  onze  da  manha  ,  e  desde  as  duas  horas  da  tarde  até  ás  seis 
psra  o  registo  dos  Passaportes  ,  ou  Licenças  de  navegar,  e  recebimento  dos 
Consulados. 

LIV.   L     TÍT.   XI. 

Das  Citações  ,  e  Dilações, 

Artigo     I. 

.  ,.^ ..... 

Todas  as  Citações  intimadas  aos  Mestres,  e  Marinheiros  nos  Navios  du- 
rante a  viagem  serão  valiadas ,  como  se  fossem  feitas  no  seu  domicilio  (3). 

(i)     Liv.   j.   Tit.  8.  Att.  $.:  Liv,   j.  Tit.  10.  Art.   21.  :  Liv.  4-  Tit.  i.   Art.  4.  e  Tit.  4. 
Art.  1.  Tit.  7.  Árt.  21. 

(2)     Liv.    J.  Tit.  9.  Art.  21.  até  26,  (j)  Liv.  2.  Tit.  i.  Art.  14. 
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lí. 

Nos  negócios,  cm  que  houverem  partes  estrangeiras,  ou  forasteiras ,  e 
nos  que  são  conccrneiKcs  aos  npresios,  conicdorias  ,  ÉquipiigL-ns  ,  c  concertos 
de  Navios,  provipíos  a  faztreni-sc  d  v.la^  e  outras  matérias  provisórias,  ns 
Assignaçõcs,  Norihcações  ,  cu  Mandados  de  comparecer,  serão  dados  de  dia 
a  dia,  e  de  hora  a  liora,  sem  que  linja  necsssid.íde  de  commissao  de  Juiz,  e 
proceder-se-lia  á  revelia  do  citado,  c  será  a  coniuinacia  julgada   incontinenti. 

III. 

Os  Juizes  do  Almirantado  cm  primeira  Instancia  terão  trcs  sessões  na 
semana  para  os  negócios  ordinários  ;  e  para  as  causas  provÍ£orias,  e  as  das 
pessoas  forasrciras,  ou  estrangeiras  de  dia  em  dia,  e  de  iiora  em  hora:  e  po- 
derão as  partes  litigar  em  pessoa  sem  ser  obrigadas  a  servirem-sc  do  ministério 
de  Advogados ,  cu  Procuradores. 

LIV.   I.      TIT.   XII. 

Das  Prescripçoes ,  e  Excepções. 

A   K   T  I  G  o     I. 

O  O  Mestres  ,  e  Patrões  nao  poderão  por  tempo  alírum  ,  qualquer  que  seja  , 
prescrever  o  Navio  contra  os  Proprietários  ,  que  os  tiverem  construído  (i). 

11. 
Náo  poderão  também  fazer  alguma  demanda  pelo  seu  frete,  nem  osOf- 
fíciaes ,  e  Marinlieiros  ,   e  outras  gentes  da  Equipagem  pelos   seus  ajustes  ,  e 
soldadas  hum  anno  depois  de  findar  a  viagem. 

ia. 

As  pessoas,  que  tiverem  fornecido  madeifa ,  e  outras-  cousas  necessárias 
á  construccão  ,  esquipamento •,  ^iprovisionamento  do  Navio;  os  Carpinteiros, 
Calafates,  e  outros  obreiros  empregados  no  fabrico,  e  concerto  delie ,  não 
j>oderão  fazer  alguma  demanda  pelo  preço  de  sua  Mercadoria ,  nem  pelos  seus 
trabalhos  ,  e  saiariôs  depois  de  hum  anno,  contando-se  a  respeito  dos  Carre- 
gadores desde  o  dia  da  entrega  de  suas  Mercadorias ,  e  quanto  aos  obreiros , 
desde  o  dia  em  que  as  suasí  obras  tiverem  sido  recebidas  {i). 
-  IV. 

Não  serão  também  recebidas  acc^oes  algumas  contra  os  Mestres  ,  Pa- 
trões ,  ou  Capitães  para  entrega  de  Mercadorias  carregadas  no  seu  Navio  hum 
anno   depois   da  viagem  completa, 

V. 

O  Carregador  não  será  adraitrido  a  formar  demanda  alguma  contra  o 
Mestre,  nem  contra  os  ?eus  Seguradores  ,  para  indemnização  de  prejuízos 
acontecidos  á  sua  Mercadoria  ,  depois  de  a  ter  recebido  sem  protesto  \  nem 
o  Mestre  a  intentar  accão  pot  avarias  contra  o  Carregador  ,  depois  de  ha- 
ver recebido  o  seu  í':<íiç.  sem' "ter  protestado  da  sua  parte  (3). 

VI. 

Os  protestos  não  terão  algum  eFfeito ,  se-  dentro  de  hum  mez  não  forem 
seguidos  de  huma  demanda  perante  as  Justiqas. 

VIL 

O  Mestre  nao  será  também  admittido  em  Juízo ,   depois  da  entrega  das 

1^^-^— ^ . .  , ^ 

<■*)     Liv.    I,  Tit.    j4.   Art.  \\,          (2)  Liv.  i.  Tit.  14.  Art.  16.  17. 
O)     ^i^'-  5-  eTiC.  5$.   Art.  6.  .■   .íiT   .í   .viJ 
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Mcrcndorins  ,   e  nllcf^ar  outros   casos  fortuitos   diversos   daqucllcs  ,  de  que  í^z 
nicnqáo  no  seu  Coiiíjulado. 

VIII. 
Toda  a  demanda  por  motivo  de  abordagem  será  forniida  vinte  c  qliatro 
horas  depois  do  dainno  recebido,    se  o  accidcnte  acontece  em  hum  porto,  sur- 
gidouro, ou  outro  lugar,  onde  o  Mestre  possa  propor  a  su.i  acqiio  em  Juizo. 

Ia. 
Os  taberfieiros    nao    terão   acqrio   alguma  para  as  comedorias    fornecidas 
aos  Marinlieiros ,  nao  o  tendo  sido  por  Ordem  do  Mestre  i  e  neste  caso  ellcs 
farão  deiiunda  dentro  do  anno  ,  e  dia  ,  passado  o  qual  nao  serão  recebidos  (i). 

X. 
As  prescripçdes    mencionadas   nao   terão   lugar  quando    houver    seduU , 
obrigação ,  njuste  de  conta  ,  ou  notificação  judiciai. 

LIV.   I.       TIT.   XIII. 

Dos  ^ui^os ,  ou  Sentenças  de  Almirantaão ,  e  sua  Execução, 

Artigo   I. 

TOdas  as  Sentenças  dos  Tribunaes  particulares  do  Almirantado  ,  que  não 
excederem  a  somma  de  quarenta  libras,  e  as  dos  Tribunaes  geraes ,  eTa- 
boas  de  Mármore,  que  não  excederem  cento  e  cineoenta  libras,  serão  executa- 
das definitivamente  ,  e  sem  appellação  (2). 

II. 
Os  Juízos,  ou  sentenças  definitivas  concernentes    aos  direitos  de  Licen- 
ças, e  outras  regalias  pertencentes  ao  Almirante,  serão  executadas   provisoria- 
mente ,  prestando  o  Recebedor  caução  juratoria. 

III. 
Serão  também  as  Sentenças  sobre  restituição  de  cousas   extraviadas ,   ou 
pilhadas  nos  naufrágios,  executadas  não  obstante  ,  e  sem  prejuízo  da  appcUa- 
qão  dando-se  caução.  IV. 

As  Sentenças  de  que  a  parte  na  appellaçao  interposta  não  mostrar  pro- 
vimento em  seis  semanas  ,  serão  também  executadas  não  obstante  a  appella- 
çao ,  dando  a  part€  vencedora  cauqâo. 

V. 
As  Sentenq^s  dadas  em  matéria  de  vendas ,  e  compras  de  Navios  ,  fre- 
te, ou  affretamento  ,  ajustes  ou  soldadas   de  Marinheiros,  Seguros,  Letras  de 
risco  ,   ou   outros  contratos    concernentes  ao  Commercio ,  e  a  pesca  em  mar 
alto,  serão  execradas  até  com  prizão  corporal  do  condemnado. 

VL 
Perraittímos  além  disto  as  partes  obrigarem-se  a  pena  de  prizão  ent  to- 
dos os  contractos  marítimos ,  e  aos  Tabelliaes  inserirem  essa  clausula  nas  Es- 
cripturas,  que  lavrarem  ao  mesmo  respeito,  e  aos  Officiaes  de  Justiça  prender 
em  virtude  desta  submissão  convencional ,  sem  que  haja  necessidade  de  senten- 
ça. VIL 

Será  além  disto  a  nossa  Ordenança  de  1667,  executada  ,  segundo  a  sua 
forma,  e  theor. 


(O     Liv.   I.  Tit.  2.  Are.  2.         (2)  Liv.  i.  Tit.  2. 
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LIV.   I.      TIT.   XIV. 

Vo  Embargo  ,  Penhora   e  J^enda  Jiulicia/  dos  Navios  ,  e  da 
Distribuição  do  preço  (i). 

Artigo   I. 

TOdos  os  Navios,    e  outras  Embarcações   poderão  ser  embargados,  e  pe- 
nhorados por  auilioridadc  da  Justiça  \    e  serão  iodos  os  privilégios,  e  hy- 
potluc.is  purgsdas  pelo  Decreto ,  que  se  fará  na  íórma  seguinte. 

II. 
O  Offícial  de  Justiqa,  depois  de  ter  intirrado  o  Mandado  de  paga,  pro- 
cederá a  penhora  do  Navio  i  declarando  por  seu  processo  verbal  o  nome  do 
Mestre  ,  ou  da  Embarcação  ,  e  seu  porte  ou  lotaqão ,  e  juntamente  o  lugar 
onde  estiver  ancorado;  e  fará  inventario  dos  aprestos  utensís,  armas,  e  muni- 
ções, e  ahi  estabelecerá  hum  guarda,  pessoa  de  credito,  e  responsabilidade. 

111. 
O  processo  verbal  será  intimado  ao  Executado  no  seu  domicilio ,  se  elle 
está  denrro  do  districto ,  cora  assignação ,  ou  notificação  para  vêr  proceder  á 
venda;  e  se  elle  não  tiver  domicilio  denrro  do  destricto  ,  a  intimação  ^  e  as- 
signação será  feita  ao  Mestre ,  e  se  o  Executado  he  estrangeiro ,  e  residente 
fora  do  Reino ,  será  tudo  notificado  ao  nosso  Procurador  ,  que  será  obrigado 
a  fazer  incessantemente  a  participação  ao  nosso  Procurador  Geral, 

IV. 
Os  pregões,  e  proclamas  serão  feitos  depois,  por  três  Domingos  succes- 
sivos  ,  ao  sahir  da  Missa  Paroquial  do  lugar  onde  o  Navio  estiver  ancorado ; 
e  serão  afHxados  Editaes  no  dia  seguinte  a  cada  pregão  no  mastro  grande  da 
parte  do  Cáes  na  principal  porta  da  Igreja,  e  do  Auditório  do  Almiraniado, 
e  outros  lufares  costumados. 

V. 
As  proclamas ,   e  Editaes  declararão  também  o  nome  do  Navio  embar- 
gado ,  e  seu  porte  ,  e  o  lugar ,  onde  elle  estiver  ancorado ;  e  indicarão  os  dias 
de  Audiência ,  nos  quaes  se  procederá  aos  lanços  cm  leilão. 

VI. 
Depois  do  primeiro  pregão ,  proceder-se-ha  o  licitação ,   e  recebimento 
dos  primeiros  lanços   no  dia  designado  pelo  Edital ,  e  o  Juiz  continuará  a  re- 
cebeMos  depois  de  cada  pregão   de  oito  a  oito  dias,  em  hum  dia  certo,  e  as- 
signalado.  VIL 

Depois  do  terceiro  pregão,  o  Juiz  fará  a  adjudicação  ao  lanqador,  que 
por  ultimo  offerecer  maior  lanço,  sem  outra  formalidade, 

VIII. 
Poderá  o  Juiz  conceder  huma ,  ou  duas  dilações,  que  serão  pubhcadas, 
e  affixadas  como  as  precedentes. 

IX. 
A  adjudicação  das  barcas,  chalupas,  e  outras  Embarcações  do  perro, 
que  sejão  de  dez  lanelladas,  e  dahi  para  baixo,  será  feita  em  Audiência  depois 
de  três  pregoes,  ou  publicações  somente,  sobre  o  cáes,  em  três  diversos  dias 
de  trabalho  successivos ;  cora  tanto  que  decorrão  oito  dias  não  feriados  entre 
a  penhora  ,  e  a  venda.  

(O     Liv.  2.  Tit.  8.  e  IO. 

Tom.  VI,  P,  11,  F 
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X. 

Os  arrcmntnntcs  ou  adjiKlicfttíirios  ,  a  quem  íc  niljucljcir  o  N.-.vlo  culim^ 
barcnçno  (i),  «erão  obrig.idos,  em  24  licrns  da  su3  ijd;iidicação  ,  a  p.irar  o 
respectivo  preço  ;  aliàs  será  consiiviado  nas  míos  de  a!r;un-.a  pessoa  ch.M  ,  e 
abonada,  011  na  Secretaria  do  Alniinintado  sem  custas  ;  c,  passado  aque!!c 
tempo  ,  ser^io  constrangidos  ao  pagamento  com  pi  i/ao;  c  o  Navio,  ou  Em- 
barcação scra  lie  novo  posto  a  lanço  em  hrcta  publica  ,  depois  da  Miísa  P;.ro- 
quial  ,  c  adjudicado  trcs  dias  depois  á  quem  nuiis  der. 

XI. 

As  opposiçdcs  ,  ou  embargos  de  terceiro  feitos  por  nfgrnn ,  qiir  tenha 
^arte  no  Navio  ^  a  fim  de  ser  vendido,  ou  disiiahido,  se  ("oim;>rá()  110  í  iibu- 
nal  do  AlmiranMdo  antes  da  adjudicação  ■,  depois  da  qual  se  converterno  em 
©pposiçíio  para  dinheiros,  isto  liC ,  para  havcr-se  o  correspondente  preço  da 
dita  parte.  XII. 

Os  oppoentes  a  fim  de  distrahir  o  Navio  ou  Embarcação,  scrao  obriga- 
dos a  propor,  e  provar  os  seus  artigos  de  opposiçiío  dentro  âc  rrcsdiasdo  of- 
ferecimento  dellcs  em  Juizo,  e  depois  será  a  causa  levada  á  Audiência  cm  liimi 
simples  acto.  XIII. 

A  Mestrança,  ou  qualidade  de  Mestre  de  Navio,  não  poderá  ser  ent- 
bargada  ,  nem  vendida,  nem  em  razão  delia  será  recebida  alguma  opposi^,uo 
para  distracção,  e  descargo;  e  poderão  os  Adjudicatários  dispor  delia;  salvo 
ao  Mestre  o  direito  de  se  prover  para  sua  indemnização  ,  se  alguma  lhe  tor 
devida  ,  contra  a  pessoa  que  o  tiver  proposto  ,  ou  encarregado  o  commando 
do  Navio  (2).  XIV. 

As  opposiçõcs  para  dinheiros  não  poderão  ser  recebidas  três  dias  depois 
da  adjudicação.  XV. 

Os  Credores  oppoentes  serão  obrigados  três  dias  depois  da  notificação 
que  lhe  for  feita,  a  dar  as  causas  da  opposição ,  e  produzir  os  titules  dos  seus 
créditos  no  Almirantado  ,  para  responderem  ahi  três  dias  depois,  e  prjoceder- 
sc  consecutivamente  á  distribuição  do  preço. 

XVI.' 

As  soldadas  dos  Marinheiros  empregados  na  ultima  viagem  serão  pagas 
com  preferencia  a  todos  os  credores  ;  depois  delles  ,  os  oppcenres  por  di- 
nheiros emprestados  para  as  necessidades  do  Navio,  diiran:e  a  viagem;  depois 
Os  que  houverem  emprestado  para  o  concerto  ,  vitualhas  ,  e  esquipairenro  an- 
tes da  partida  ;  em  quarto  lugar  os  Commerciantes  carregadores,  tudo  por 
concurso  entre  os  credores  privilegiados  no  mesmo  grio.  E  quanto  aos  credo- 
res chirographarios  ,  e  outros  não  priviiegi:..dos  ,  elles  serão  pagos  segundo 
as  Leis,  e  costumes  dos  lugares,  onde  se  fizer  a  adjudicação  (3). 

XVII. 

Se  o  Navio  vendido  não  tiver  ainda  feito  viagem,  o  vendedor,  osCar- 
pm^eiros  ,  Calafates,  e  outros  obreiros  empregados  na  construcção,  e  Junta- 
mente os  Credores,  que  concorrerão  com  madeiras,  macames  ,  e  outras  cou- 
sas fornecidas  para  o  Navio  ,  serão  pagos  com  prefeiencia  a  todos  es  ctedo- 
res,   e  por  concurso  entre  elles. 

XVIII. 

Os  interessados  no  Navio  y  cuja  parte  for  embargada,  ou  penhorada, 
quando  estiver  prestes  a  fazer-se  á  vela,  poderão  fazello  navegar  ,   dando  cau- 


(l)     Liv.   I.  Tit.    8.  e    10.  (2)  Liv.    i.   Tit.  12.  Art.  i. 

(_3)     Liv.  I.  Tit.   12.   Art.   3.  —  Liv.  5.  Tií,  5.  Art.  7.   17.18. 
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ç^o  at(5  á  conciirrencia  dn  cstiinaçíío  que  se  fíi-cr  da  parte  embargada  ,  ou  pe- 
nhorada. XIX. 

Poilcrao  tambcni  os  interessados  fazer  segurar  a  parte  cnibarpada ,  e  to- 
mar dinhfiros  a  risco  pelo  custo  do  seguro,  de  que  serão  tn. bolsados  com  pie- 
fctcncia  pelos  lucros  do  retorno. 


LIVRO     II. 
Das  Gentes,  ou  Embarcações  de  mar, 
T  I  T.     I. 

Do  Capitão  y  Mestre  j  ou  Patrão  (i). 

A  B  T  I  G  o    I. 

j  IngL-em  pir?derá  ser  recebido  por  Capitão ,  Mestre ,  ou  Patrão  do  Navio 
sem  ter  navegado  cinco  anros ,  e  sido  examinado  publicamente  scbre  a  ma- 
téria da  navegc^çáo,  e  approvado  por  dous  antigos  Mestres  em  presença  dos 
Ofnciaes  do  Alniirantado ,  e  do  Pioíessor  de  Hydrographia  ,  se  o  houver  no 
lugar.  II. 

Prohibimos  a  todas  as  pessoas  marítimas  tomar  o  coramando  de  qual- 
quer Embarcação  em  qualidade  de  Mestres  j  e  a  todos  os  Proprietários  admit- 
tillos  cm  seus  Vasos ,  sem  que  tenhao  approvaçao  do  artigo  antecedente ,  pena 
de  trezentas  libras  de  multa  contra  cada  hum  dos  contravenientes. 

III. 

Os  que  se  acharem  no  exercício  de  Mestres  antes  da  publicajão  das  pre- 
sentes 5  não  serão  obrigados  a  passar  por  algum  exame. 

IV. 

O  que  tiver  sido  recebido  por  Piloro ,  e  houver  navegado  nesta  quali- 
dade por  dous  annos  ,  poderá  ser  esrabelecido  Mestre  sem  passar  por  algum 
exame,  nem  tomar  alguma  csria  no  Tribunal  do  Almirantado. 

V. 

Pertencerá  ao  Mestre  fazer  a  Equipagem  do  Navio,  escolher,  e  ajustar 
o  Piloro  ,  Contra-]\íesire  ,  Marinheiros  ,  e  mais  Companha  i  o  que  será  com 
fiiuo  de  concerto  com  os  Propiecarios  quando  estiver  no  lugar  do  domicilio 
doo  mcsmcjs  (2).  VI, 

Nos  lugares,  onde  houverem  pobres  recolhidos  em  hospitaes ,  e  casas  de 
caridade,  os  Mestres  ,  quando  fizerem  a  sua  equipagem  ,  serão  obrigados  a 
roínar  ahi  os  rapazes  de  que  precisarem,  para  servirem  de  moços  nos  seus  Na- 
tíos. 

(1)  Liv.  I.  Tit.  2.  Art,  2.  ,  e  T)t.  4.  Art.  7.  g.  10.  ,  Tit.  5.  Art.  2.  3.  6.  7.  ,  Tit.  7.  Art.  8.  y. 
10.  11,  ij.  14. ,  Tit,  9.  Art.  )  5.  ,  e  27.  Tit.  10.  Art.  2.  e  seguintes  ,  Tit.  11.  Art.  i.  2.  Tit.  12. 
Art.  I.  e  seguinte^:  ,  Tit.  1  j.  Art.  5.  ,  Tit.  14.  Art.  2.  ?.  i  3.  :  Liv.  a.  Tit.  l.  Art.  í.  e  seguintes , 
Tit.  2.  Art.  2.  ,  Tit.  4.  Art.  i.  6.  S.  Tit.  5.  Art.  3.  5.  Tit.  6.  Art.  6.  7.  9.  Tit.  7.  Art.  2.  e  se«;uin- 
fe§.  Tit.  8.  Art.  2.  4.  5.  :  Liv.  3.  Tit.  1.  Art.  i.  2.  j.  8.  9.  aô.  ii.  Tit.  2.  Art.  i.  1  :  2,  j.  4.  6. 
1k.  3.  Ait.  2.  e  segiiUites.  Tit.  4.  Art.  i.  7.9.  10.  18.  21.  Tit.  5.  Art.  4.  Ç.  6.  7.  Tit.  6.  Art.  2. 
4.  15.  jj.  62.  T.  7.  Art.  4.  9.  II,  Tit,  8.  Art.  2.  3.  5.  6.  ?■  8.  9.  Tit.  9.  Art.  5.  6.  12.  1  j.  14.  16.  17. 
21.  23.  £4.  Tit.  II.  Art.  4.  5.  6.  7.  ,  e  Liv.  4.  Tit.  i.  Art.  2.  4.  5.  6.  7.  9.  18.  Tit.  2.  Art.  7.  Tit. 
3.  Art.  6.  7.  10.  II.  13. 14.  17.  Tit.  4.  Art.  1.  j.  4.  6.  7.  8.  Tit.  8,  Árt.  z.  j.  e  Tit.  9.  Art.  6.  e4)U 

(2)  Vide  infra  Art.  17.  Liv.  3.  Tit.  1.  Art.  2.  Tit.  4.  Art.  7.  e  íjs^ 
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VII. 

O  Mcsfre ,  que  seciu/.ir  ,  e  dcscncaminliar  pr.r.i  si  a  qualquer  Marinlu-i- 
ro  ]á  assoldadado  por  outro  Mestre,  será  coiídciDiiado  cm  cem  libras  de  mul- 
ta applicavcl  amctadc  ao  Almirante,  c  ametadc  ao  primeiro  Mesíre,  o  ijual , 
se  quizcr,  poderá  receber  o  dito  Marinheiro  para  o  sciviço  de  seu  Navio. 

VllI. 

Examinará  anrcs  de  fa/er-se  á  veia  ,  se  o  Navio  tem  o  competente  las- 
tro,  c  carga  i  se  está  fornecido  de  ancoras,  aprestos,  npparclhos  ,  e  todas  as 
inais  cousas  necessárias  para  a  viagem. 

IX. 

Ficará  responsável  por  todas  as  Mercadorias  carregadas  no  seu  Navio, 
ou  Embarcação ,  sendo  obrigado  a  dar  conta  delias ,  segundo  o  ilicor  do  Co- 
nhecimento. 

X. 

Deverá  ter  hum  Registo ,  ou  Diário  numerado ,  e  rubricado  cm  cada 
folha  ,  por  hum  dos  principaes  interessados  no  Navio  (i)  ,  no  qual  escreverá 
o  dia  em  que  foi  est;;bclccido  Mestre;  o  nome  dos  Oíficiaes  ,  e  Marinheiros 
da  Tripolação ;  o  preço,  e  condições  de  seus  ajustes;  os  pagamentos  que  se 
lhes  hajão  de  fazer  ;  sua  receita  ,  e  dcspeza  concernentes  ao  Navio  ;  e  geral- 
mente tudo  o  que  respeita  a  matéria  da  sua  carga ,  ou  outra  alguma  cousa  de 
seu  ofíicio ,  de   que  haja  de  dar  conta  ,  ou  propor  demanda. 

XI. 

Se  todavia  houver  ro  Navio  hum  Escrivão  encarregado,  por  consenti- 
mento do  Mestre  ,  de  fazer  o  assentamento,  ou  escripturjição  de  todo  o  con- 
teúdo no  artigo  precedente ,  o  Mestre  será  dispensado  desse  encargo. 

XII. 

Prohohlbimos  aos  Mestres  ,  e  Patrões  o  carregar  algumas  Mercadorias 
sobre  o  convéz  ou  coberta  de  seus  Navios,  sem  ordem  ,  ou  consentimento  de 
seus  Carregadores  \  pena  de  responderem  era  seu  nome  por  todo  o  prejuizo, 
que  dahi  possa  acontecer. 

XIII. 

Os  Mestres  serão  obrigados,  debaixo  de  pena  arbitraria  ,  a  acharcm-se 
em  pessoa  no  seu  Navio,  quando  sahirem  de  algum  porto,  enseada  ,  ou  rio. 

XIV. 

Prohibimos  prender  por  dividas  eiveis  os  Mesrres,  Patrões  ,  Pilotos,  e 
Marinheiros  ,  estando  a  bordo  para  se  fazerem  d  vela  ,  salvo  por  dividas 
que  houverem  contrahido  para  viagem  (2). 

XV. 

O  Mestre  antes  de  se  fazer  á  véla  consultará  o  parecer  do  Piloto ,  Con- 
tra-Mestre  ,  e  outros  principaes  da  Equipagem. 

XVI. 

Será  obrigado  ,  antes  de  se  pôr  ao  mar,  dar  na  Meza  do  Almirantado 
do  lugar  da  sua  par;ida,  os  nomes,  sobrenomes,  e  domicilio  das  gentes  da  sua 
Equipagem,  dos  passageiros,  e  dos  ajustados  para  as  Ilhas,  e  declarar  na  sua 
torna-viagem  aquelles  que  tiver  reconduzido,  e  os  lugares  onde  deixou  os  ou- 
tros. XVII. 

Não  poderá,  no  lugar  do  domicilio  dos  proprietários ,  fazer  trabalhar 
no  concerto  do  Navio ,  comprar  velas ,  cordames ,  ou  ouinjs  cousas  para  o  mes- 


CO     Liv.  2.  Tit.  8.         (2)  Liv.   1.  Tit.   11.  Art.   i. 
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mo,  ou  tomar  para  esrc  cffciro  dinliciro  a  risco  sobre  o  corpo  dclle  ,    a   iiao 
ser  com  seu  conscniimento,  pena  de  p;)f;ar  tudo  pela  própria  pessoa  (i). 

XVlll. 

Se  todavia  o  Navio  tiver  sido  afírcrado  por  consentimento  dos  Proprie- 
tários, e  alguns  delL-s  recusarem  contribuir  com  as  despezas  necessárias  para 
si^guir  viagem  j  o  Mestre  poderá  neste  caso  lonicir  dinheiro  a  risco  por  conta, 
e  sobre  a  parte  dos  recusantes  ,  24  horas  depois  de  lhes  haver  feito  notificação 
por  escrito  para  fornecerem  a  porção  que  lhes  tocar. 

XIX. 

Poderá  tam.bem ,  durante  o  curso  de  sua  viagem',  tomar  dinheiros  sobre 
o  corpo,  e  quillia  do  Navio,  para  seu  concerto,  vuualha  ,  e  outras  necessida- 
des do  mesmo,  e  até  dar  em  penhor  os  aprestos,  ou  vender  as  Mercadorias 
da  sua  carregação  ;  debaixo  da  condição  de  pagnr  o  preço  delias  pelo  mesmo 
valor  por  que  se  venderem  as  que  restarem  ,  tudo  com  o  parecer  do  Contra» 
Mestre  ^  e  Piloto .,  que  attestarão  no  seu  Diário  a  necessidade  do  empréstimo, 
e  da  venda  ;  e  a  qualidade  do  emprego  ;  sem  que  em  nenhum  caso  elle  possa 
'vender  o  Navio  ,  senão  em  virtude  de  procuração  especial  dos  Proprieta» 
rios  (2).  XX. 

O  Mestre,  que  tiver  tomado  sem  necessidade  dinheiro  sobre  o  corpo, 
vitualha  ,  ou  e.squipamcnto  de  Navio,  vendido  Mercadorias ,  empenhado  os  ap- 
prestos  ,  ou  lançado  em  seu  Diário  Avarias.,  e  despezas  fingidas .,  será  obri- 
gado a  pagallas  em  seu  nome,  e  declarado  indigno  do  gráo  de  Mestre,  e  ba- 
nido do  seu  domicilio  ordinário. 

XXI. 

Os  Mestres  ajustados  para  fazerem  huma  viagem  serão  obrigados  a  con» 
cluilla  ,  pena  de  ficarem  responsáveis  pelos  damnos ,  e  interesses  aos  Proprietá- 
rios,  e  carregadores ,  e  até  de  se  proceder  contra  elles  extraordinariamente, 
segundo  as  circumstancias. 

XXII. 

Poderão ,  com  o  parecer  do  Piloto ,  e  Contra-Mcstre ,  fazer  dar  os  cas- 
tigos maiores,  como  prender  no  porão,  meitcr  a  ferros,  e  punir  com  outras 
penas  semelhantes  os  Marinheiros  amotinados,  bêbados,  e  desobedientes,  e  os 
que  maltratarem  os  seus  camaradas,  ou  commetterem  outras  semelhantes  faltas , 
e  delictos  no  curso  da  sua  viagem  (3). 

XXIÍI. 

E  a  respeito  daquellesque  forem  convencidos  de  mortes,  assassínios,  blas- 
fémias ,  ou  outros  crimes  capiraes,  commertidos  no  mar,  o  Mestre,  Contra- 
Mestre,  e  Quartel  Mestre  serão  obrig.idos  ,  pena  de  cem  libras  de  multa, 
cada  hum  in  solidum  ,  a  devassar  contra  elles,  prendellos,  e  fazer  as  diligen- 
cias urgentes ,  e  necessárias  para  se  formalizar  o  seu  processo ,  e  remeteKo  cora 
os  culp.idos  aos  Officiaes  do  Almirantado  do  lugar  da  carga,  ou  descarga  do 
Navia  no  no?so  Reino.  XXIV. 

Prohibimos  aos  Mestres  ,  sobpena  de  castigo  exemplar,  o  entrar  sem  ne- 
cessidade era  algum  porto  estrangeiro  ;  e  no  caso  de  serem  alii  levados  por 
força  de  tempestade,  ou  perseguidos  de  caça  de  Piratas,  serão  obrigados  a 
sahir  delle ,  e  fazer-se  á  vélla  no  primeiro  tempo  opportuno  (4). 


(1)  Liv.   2.  Tic.   8.    Liv.    j.   Tic.  j.   Art.    i  I.  e  Tit.    5.    Art.   7.   S.   9. 

(2)  Liv.    2.  Tit.   8. 

(O     Liv.  2.  Tit.  7.  e  8. ,  e  Tit.  10.         (4)  Liv.   1.  Tit.   10.  Art.  6. 
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XXV. 
Ordenamos  a  todo?  os  Mestres ,  e  Capitães,  que  íiicrciii  viagem  de  lon. 
go  curso  (i),  que  ajuntem  cada  dia  a  hora  c  meia  ,  e  todas  as  vezes  que  for 
noccFsario ,  os  Pil(5t(^s,  ('oníra-Mvslrc  ,  e  os  outros  que  julgarem  experimenta- 
dos na  matéria  da  navega^fio  ,  para  conferir  com  elics  s(»l)ic  as  alturas  toma- 
das, derrotas  feitas,  e  por  lazer,  c  sobre  a  sua  estimativa  a  cSoC  respeito. 

XX  VI. 
Proliibimos-lhcs  abandonar  o  seu  Navio  durante  a  viagem  ,  por  qual- 
quer perigo  que  seja  ,  stm  o  parecer  dos  principaex  Officiaes  ,  r  Marinheiros  , 
e  neste  caso  serão  obrigados  a  salvar  comsigo  o  dinheiro ,  e  o  que  puderem 
irazer  das  Mercadorias  as  mais  preciosas  da  sua  carregação  ;  pena  de  rcspon' 
derem  por  cilas  em  seu  nome  aos  proprietários,  e  de  castigo  corporal. 

XXVII. 
Se  os  effeitos  assim  tirados  do  Navio  se  perderem  por  algum  caso  for- 
tuito, o  Mestre  será  desencarregado  de  toda  a  obrigarão. 

XXVIII. 
Os  Mestres ,  c  Patrões ,  que  navegão  a  proveito  commum  ,  não  poderão 
fazer  algum   negocio   separado  por  conta    particular,  pena  de  confisco  de  suas 
]V[ercadorias     a  proveito  dos  interessados  (2). 

XXIX. 
Prohibimos-lhes  (no  caso  do  Artigo  antecedente)    tomar  dinheiros  em- 
prestados para  sua  viagem  em  mais  somma ,  que  a  necessária  para  o  fundo  da 
sua  carregação ;  pena  de  privação  da  qualidade  de  Mestre ,  <?  da  parte ,  que 
lhe  poderia  tocar  nos  lucros  (3). 

XXX. 
Serão  também  obrigados  debaixo  de  igual  pena  a  dar  antes  da  sua  partida 
íios  proprietários  do  Navio  huraa  conta  assignada  por  eJies ,  contendo  o  esta- 
do,   e  o  preço  das  Mercadorias  da  sua  carregação ,   as  sommas  que  tomarão 
de  empréstimo,  e  os  nomes,  e  domicilio  dos  que  emprestarão  o  dinheiro. 

XXXI. 
FaltandO'  as  vitualhas  do  Navio  no  curso  da  viagem  ,  o  Mestre  poderá 
constranger  aquelles,  que  tiverem  viveres  em  particular,  a  pólios  em  commum, 
coiin  o  encargo  porém  de  lhes  pagar  o  seu  preço. 

XXXII. 
Prohlbimos  a  todos  os  Mestres    revender  as  vitualhas   de  fcu  Navio,  e 
desencaminhar,  ou  encobrir  quaesquer  munições,  pena  de  castigo  corporal. 

XXXIII.   ' 
Poderão  com  tudo  ,  com  o  parecer  ,  e  deliberação  dos  Oíficiaes  a  bordo  y 
vendellas  aos  Navios,  que  acharem  em  alto  mar  em  necessidade  urgente  de  vi- 
veres ;    cora    tanto  que  lhes  reste  sufficiente  mamimento   para    a  sua  viagem, 
com  obrigação  todavia  de  darem  a  respectiva  conta  aos  Proprietários  (4). 

XXXIV. 
No  retorno  das  viagens ,  o  resto  das  vitualhas  ,   e  munições  scrd  entre- 
gue pelo  Mestre  aos  Proprietários. 

XXXV. 
S^e  o  Mestre  fizer  derrota  falsa,  commetter  furto,  ou  consentir   que  elle 
se  faqa  a  seu  bordo ,  ou  der  frauduientemenre  lug^r  á  alteração,  ou  coníiícodas 
Mercadorias,  oti  do  Navio,  será  punido  corporalmente. 


CO     Liv.    j.   Tit.  6.  Art.  59.         (2)  Liv.  2.  Tit.    S.  Art.  zo. 
(j)     Vide  supra  Art.  ip.   20.  (4)  Liv.    j.    Tit.   j.    Ari.    14. 
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XXXVI. 

o  M<?stre  que  for  convencido  de  haver  currcgiic  aos  inimigos,  ou  ma- 
liciosamente feiro  encaliiar,  ou  perecer  o  seu  Navio,  será  punido  coin  o  ulti- 
mo supplicio. 

LIV.    II.       TIT.    II. 

Do  C/jpellão. 

Artigo   I. 

NOs  Navios ,  que  fizerem  viagem   de  longo  curso  ,  haverá  hum  Padre  ap« 
provado  pelo  seu  Bispo  Diocesano  ,  ou  de  seu  Superior  ( se  elle  he  Religio- 
so )  pari  servir  de  Capelllo. 

O  Capellão  será  estabelecido  pelo  Mestre,  por  consentimento  dos  Pro- 
prietários Catholicos ,  sem  que  os  da  pertendida  Religião  reformada  possao  ter 
voto  na  escolha  do  Capellão. 

III. 

Elle  celebrará  a  Missa,  ao  menos  nos  Domingos,  Dias  Santos  ;  admi- 
nistrará os  Sacramentos  aos  do  Navio,  e  fará  todos  os  dias  de  manhã  ,  e  á  tar- 
ide  oração  publica ,  a  que  cada  hum  será  obrigado  assistir ,  senão  tiver  impe- 
dimento legítimo.  IV. 

Prohibimos,  pena  de  morte,  a  todos  os  Proprietários  de  Navios,  Carre- 
gadores, passageiros,  Marinheiros,  e  outras  pessoas  de  qualquer  Religião  que 
seja  ,  que  se  acharem  nos  Navios  ,  o  perturbarem  de  algum  modo  o  exercício 
da  Religião  Catholica;  e  ordenamos-lhes ,  que  tratem  com  honra,  e  reveren- 
cia ao  Capellão  j  pena  de  castigo  exemplar. 

LIV.   II.      TIT.   III. 

Do  Escrivão, 

Artigo    T. 

O  Escrivão  será  obrigado  a  ter  hum  Registo,  ou  Diário,  numerado,  e  ru- 
bricado em  cada   pagina    pelo  Presidente  do  Almirantado,  ou  por  dous 
dos  principaes  Proprietários  do  Navio. 

II. 

Escreverá  no  dito  seu  Diário  os  aprestos  ,  e  apparelhos ,  armas,  muni- 
ções, e  vitualhas  do  Navio,  as  Mercadorias,  que  forem  carregadas,  e  descar- 
regadas ,  nome  dos  passageiros  ;  frete  por  clles  devido;  as  listas  das  gentes 
da  equipagem  com  os  seus  ajustes  de  soldadas-^  os  nomes daquelles  ,  que  mor- 
rerem na  viagem  ;  o  dia  do  seu  óbito  ,  e  se  he  possível  ,  a  qualidade  da  sua 
moléstia  ,  e  género  de  morre  ;  as  compras  ,  que  forem  feitas  para  o  Navio, 
depois  da  sua  partida  \  e  geralmente  tudo  que  for  concernente  á  despeza  da 
viagem.  IIÍ. 

Escreverá  igualmente  todas  as  deliberações  que  forem  tomadas  no  Na- 
vio, e  o  nome  daquelles,  que  tiverem  ^•'otado,  aos  quaes  fará  assignar,  se  pu- 
derem ,  aliás  fará  menção  do  impedimento  (i). 


(i)     Liv.  ^.  Tit.   8.  Art.  4. 
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IV. 
Terá  toda  a  vi^',ilancia  na  distribuiqao,  c  conservnçao  dos  viveres;  c  es- 
creverá Fobrc  o  seu   Diário  o  que    se  iiouver   comprado  durante   a  viagem  ,   c 
entregue  no  dispcnsciro,  ao  qual  fará  dar  conta  de  oito  em  oito  dias. 

V. 
Conccdcmos-Ilic  o  ptider  de  receber  os  testamentos  daqnclles,  que  mor- 
rerem no  Navio,  durante  a  yiagem  ;  íazer  inventario  dos  bens  por   eiles   dei- 
xados no  Navio ,  e  servir  de  Escrivão  do  Judicial  nos  processos  criminaes. 

VI. 
O  Registo  do  Escrivão  terá    fé   perante   as  Jusliqas  :     defendemos-Ihc 
debaixo  de  pena  de  morte  o  escrever  neile  cousa  contraria  á  verdade. 

VII. 
Os  conhecimentos  que  o  Escrivão  asslgnar  de  Carregação  ,  pertencente 
a  seus  parentes ,  serão  rubricados  cm  Paiz  estrangeiro  pelo  Cônsul  ,  e  em  Fran- 
ca por  hum  dos  principaes  Proprietários  do  Navio ,  pena  de  nullidade. 

VIII. 
O  Escrivão  não  poderá  deixar  o  Navio    antes  de  acabar  a  viagem  cm- 
prehendida  j  pena  de  perda  das  suas  soldadas,  e  multa  arbitraria. 

IX. 
Vinte  e  quatro  Jioras ,  depois  de  acabar  a  viagem ,  será  obrigado  a  depor 
«a  Meza  do  Almirantado  as  minutas   dos  inventários,  e  testamentos  feitos  nas 
viagens ,  será  a  isso  compellido  até  com  prizão. 

LIV.   II.     TIT.   IV. 

Do  Piloto, 

Artigo   I. 

Ninguém  será  recebido  Piloto  ,  nem  poderá  fazer  as  funções  respectivas , 
sem  que  tenha  feito  muitas  viagens  em  o  mar  alto,  e  sido  exammado  so- 
bre a  matéria  da  navegaqao,  e  achado  capaz,  e  experimentado  pelo  Professor 
de  Hydrografia ,  dous  antigos  Pilotos ,  e  dous  Mestres  de  Navios ,  em  presen- 
ça dos  Officiaes  do  Almirantado. 

II. 

Aquelle  que  pertender  ser  admittido  por  Piloto  ,  será  obrigado,  para 
provar  as  suas  viagens  em  mar  alto,   apresentar  os  Diários  de  suas  derrotas. 

III. 

O  Piloto  dirigirá  a  derrota,  estando  provido  de  Cartas  Geográficas,  ro- 
teiros, balestilhas,  astrolábios,  e  de  todos  oslivros,  e  instrumentos  necessários 
á  sua  arte.  IV. 

Nas  viagens  de  longo  curso  (i)  haverão  dous  cadernos  diários  :  sobre 
o  primeiro,  escreverá  as  mudanças  das  derrotas,  e  ventos  j  os  dias  e  horas 
das  mudanças ;  os  lugares  ,  que  na  sua  estimativa  considerar  ter  avançado  ; 
as  reducçoes  em  latitude,  e  longitude;  as  variações  da  agulha,  e  juntamente 
as  terras,  que  tiver  sondado  ,  e  reconhecido;  e  sobre  o  outro  assentará  ,  de 
vinte  em  vinte  e  quatro  horas  exactas,  as  derrotas  ,  longitude,  e  latitude  redu- 
zidas ;  as  latitudes  observadas  ,  com  tudo  o  mais  que  tiver  descubcrio  de  no- 
tável no  curso  da  sua  navegação. 


(i)     Liv.    3,  Tit.  6.   Art.    J9.  :  Liv.  4.  Tit.   j. 
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V. 

Ordenamos-llies  além  disto,  que  deponha  na  torna- viiigem  delongo  cur- 
1:0  ,  hum.i  cópia  de  seu  Diano  na  Secretaria  do  Alniirantado  ,  e  tiic  certidão 
do  Secrefario  ,  de  como  assim  o  Fez  ^  pena  de  cincocnta  libras  de  multai  e 
esta  certidão  será  dada  sem  despeza. 

VI. 

Em  falta  de  Escrivão  ,  o  Piloto  será  obrigndo  ,  quando  lhe  for  requeri- 
do pelo  Mestre  ,  a  receber  por  conra  as  Mercadorias  a  bordo  ,  e  íazer  o  in- 
venta-10  dos  bens,  e  effeitos  daquclles  ,  que  falecerem  nos  Navios,  o  qual  fa- 
rá assignar  pelo  Mestre,  e  por  dous  dos  principaes  da  equipagem. 

VII. 

O  Piloto  que  por  ignorância  ,  ou  negligencia  tiver  feito  naufragar  huma 
Embarcação  ,  será  condemnado  em  cem  libras  de  multa  ,  e  privado  para  sem- 
pre do  exercício  da  Pilotagem  ;  e  será  de  mais  responsável  ás  perdas,  e  interesses 
das  partes  j  e  se  o  fizer  por  malicia ,  será  punido  de  morte. 

VIII. 

Prohibimos  aos  Mestres  de  Navios  forqar  os  Pilotos  a  passarem  por  lu* 
gares  perigosos  ,  e  fazerem  derrotas  contra  a  sua  vontade ;  e  no  caso  de  con- 
trariedade de  pareceres,  elles  se  regularão  pelos  da  equipagem. 

LIV.    II.     TIT.   V. 

Do  Contra-Mestre ,  ou  Patrão» 

Artigo   I.  : 

O  Contra-Mestre,  ou  Patrão  terá  o  cuidado  de  apparelhar  o  Navio,  e  antes 
de  se  fazer  á  vela  ,   verá  se  elle  está   sufficieniemente  guarnecido  de  cor- 
doalha ,  nioutóes ,  vélas,  e  de  todos  os  mais  aprestos  necessários  para  viagem. 

II. 
Na  occasiáo  da  partida  ,   assistirá  ao  levaniar-se  a  ancora ;    e  durante  a 
viagem,  visitará  cada  dia  todas  as  manobras  altas,  e  baixas;  e  se  nellas  adver- 
tir algum  defeito,  dará  ao  Mestre  parte  do  que  achar  necessário  de  se  prover. 

IIÍ. 
Executará  ,  e   fará  executar  no  Navio  tanto  de  dia,   como  de  noite,  as 
ordens  do  Mestre.  IV. 

Chegando  ao  porto ,  fará  preparar  os  cabos ,  e  ancoras ,  amarrar  o  Na- 
vio ,  enrolar  o  velame ,  abaixar  as  vergas. 

V. 
Em  caso  de  enfermidade,  ou  ausência  do  Mestre,  o  Contra-Mestre  com 
mandará  em  seu  lugar. 

LIV.    II.     TIT.    VI. 

Do  Cirurgião, 

Artigo    I. 

EM  cada  Navio ,  ainda  nas  Embarcações  de  pescaria   de  viagens  de  longo 
curso  (i),  haverá  hum  ,  ou  dous  Cirurgiões,   havendo-se  respeito  á  qua- 
lidade das  viagens,  e  ao  numero  das  pessoas. 

(1)     Liv.    }.  Tit.   6.  Art.    59. 
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11. 

Ningucm  scr.í  admitticlo  a  servir  em  t]ualidade  de  Cirnrgi:1o  nos  Navios, 
sem  que  ienli:i  sido  «.-xaminado,  c  approvado  por  dous  Mestres  Cirurgiões, 
que  passarem  AtiCi^taqão  de  ^ua  capacidade. 

III. 

Os  Propricrarlos  dos  Xavios  serão  obrigados  a  fornecer  o  cofre ,  ou 
botica  do  Cirurgião,  apparclhado  das  drogas,  unguentos,  medicamentos,  e 
outras  cousas  necessárias  para  o  curativo  dos  enfermos,  durante  a  viagem,  e  o 
Cirurgião  os  instrumentos  da  sua  profissão  (i). 

JV. 

A  botica  será  visitada  pelo  mais  antigo  Mestre-Cirurgiao  do  lugar  ,  c 
pelo  mais  antigo  Boticário,  que  sejão  difícrentes  daquelles  que  houverem  for- 
necido as  drogas.  V. 

Os  Cirurgiões  serão  obrigados  a  requerer  que  se  faqa  a  visita  de  suas 
boticas  ,  três  dias  ao  menos  antes  da  partida  do  Navio  ;  e  os  Mestres-Cirur- 
giocs  ,  e  Boticários  a  procederem  a  ella  vinte  c  quatro  horas  depois  de  serem 
requeridos ,  pena  de  trinta  libras  de  multa  ,  de  responderem  pelo  interesse  do 
retardamento  da  viagem.  VI. 

Prohibimos  aos  Mestres,  pena  de  cincoenta  libras  de  multa,  receberem 
algum  Cirurgião  p:^ra  servir  no  seu  Navio,  sem  ter  copia  em  boa  íórma  das 
AttestaqÕes  da  sua  capacidade,  e  do  estado  da  sua  botica. 

VII. 

Ordenamos  aos  Cirurgiões  dos  Navios ,  no  caso  de  descobrirem  alguma 
doença  contagiosa,  que  dem  logo  parte  delia  ao  Mestre,  a  fim  de  se  prover, 
segundo  a  exigência  do  caso. 
-  VIII. 

Prohibimos-lhes  o  exigir  ,  ou  receber  cousa  alguma  dos  Marinheiros,  e 
Soldados  enfermos ,  ou  feridos  no  serviqo  do  Navio ,  pena  de  restituiqão  ,  e 
multa  arbitraria.  IX. 

Nãoppdcrá  o  Cirurgião  deixar  o  Navio,  para  o  qual  se  tiver  ajustado; 
sem  acabar-$e  a  viagem  emprehendida  ;  pena  de  perda  de  sua  soldada ,  cem 
libras  de  multa ,  e  de  igual  somma  de  interesse  para  o  Mestre. 

..  LIV.   II.      TIT.    VIL 

Dos  Marinheiros  (2). 

Artigo    I, 

OS  Marinheiros  serão  obrigados  a  ajuntarem-se   nos  dias  ,  e  lugares  assi- 
gnados ,  para  carregarem  os  viveres,  esquiparem  o  Navio,  e  fazerem  vela. 

II. 
O  Marinheiro  ajustado  para  huma  viagem  ,  não  poderá  deixalla  sem  li' 
cença  por  escrito  do  Mestre,  até  que  cila  se  acabe,  e  o  Navio  seja  ancorado 
ao  cá  es  ,   e  inteiramente  descarregado  (3). 

III. 
Se  o  Marinheiro  deixar  o  Mestre  sem  licença   por   escrito  antes  de  co- 
meqar  a  viagem ,  poderá   ser  agarrado ,  e  prezo  em  qualquer  lugar  em  que  se 


_Xi)  .  Liv.    5.  TiL  4.  Art.  II.  12.  e  Tit.  7.  Art.  6. 
ÇtT)     Liv.  Tit.    1.  Art.   22.         (3)  Liv.  j.   Tit.  4. 


1)  E    D  I  B  E  I  T  o    M  i:  R  C  A  N  T  I  L.  3  í 

nchar  ,  c  constrJingldo  com  pena  corpor.il  a  repor  o  que  tlvçr  recebido,  c  servir 
outro  tanto  tempo  ,  quinto  «c  havia  ohrigido  ,  sem  soldada,  nem  recompen- 
sa (i);  e  SC  clle  o  deixar  depois  de  começada  a  viagem  ,  será  punido  corpo- 
ralmente. IV. 

Se  todavia  depois  ^h  cliegada  ,  e  descarga  do  Navio  no  porto  do  seu 
destino,  o  Mestre,  ou  Patrão,  em  lugar  de  lazei  seu  retorno,  o  affretar  ,  ou 
carregar  pjra  ir  a  outra  parte,  o  Marinheiro  poderá  dcixallo,  se  bem  IJie  pa- 
recer ,  e  outra  cousa  não  tiver  sido  convencionada  no  seu  ajuste. 

V. 

Depois  de  carregado  o  Navio  ,  os  Marinheiros  não  poderão  saliir  de 
bordo  sem  iicenqa  do  Mestre,  pena  de  cetn  soldos  de  multa,  c  até  de  castiga 
corporal  cm  caso  de  reincidência. 

VI. 

Prohibimos  a  todos  os  Marinheiros,  e  Gentes  de  mar  tomarem  pão,  ou 
outras  vitualhas  ,  ou  tirarem  alguma  bebida  sem  permissão  do  Mestre,  ou  Des- 
penseiro, proposto  para  distribuição  dos  viveres  ;  sobpena  de  perda  de  hum 
niez  de  suas  soldadas,  e  de  ainda  maior  castigo,  segundo  as  circumstancias. 

VIL 

O  Marinheiro,  ou  outras  pessoas,  que  tiverem  feito  destruir  as  agua- 
das, damnificado  o?  m.intimcntos,  feito  fazer  agua  o  Navio ,  excitado  sedição 
para  rompi;r  a  viagem  ;  ou  offendido  corporalmente  o  Mestre  com  armas  na 
mão ,  será  punido  de  morte  (2). 

VíIT. 

O  Marinheiro ,  que  dormir  estando  de  guarda  fazendo  o  quarto  ,  será 
posto  a  ferros  quinze  dia<?  ;  e  qualquer  da  equipagem  ,  que  o  achar  dormindo 
sem  dar  disso  parte  ao  Mestre,  será  condemnado  á  multa  de  cem  soldos  (3). 

IX. 

O  Marinheiro  que  abandonar  o  Mestre ,  e  a  dcfeza  do  Navio  no  com- 
bate ,  será  castigado  corporalmente. 

X. 

Prohibimos  a  todas  as  pessoas  o  fazer  levas  nos  territórios  do  nosso  Rei- 
no de  Marinheiros  para  os  armamentos  ,  e  esquipamentos  estrangeiros  ,  e  a 
nossos  vassallos  o  alistarem-se  nellas  sem  nossa  licença ,  pena  de  castigo  exem- 
plar. 

LIV.    IT.      TIT.  VIU. 

Dos  Proprietários. 

Artigo     I. 

Poderão  os  nossos  Va?^aIlos ,  de  qualquer  qualidade,  e  condição  que  sejão, 
fazer,  ou  comprar  Navios,  esquipaiios  para  si,  affretallos  a  outros,  e  fa- 
zer o  Commercio  de  mar  por  si ,  ou  por  interpostas  pessoas ;  sem  que  em  ra- 
zão disto  as  pessoas  nobres  se  considerem  fazer  acto ,  que  derogue  á  nobreza ; 
com  tanto  porém  que  elles  não  vendão  a  retalho  (4). 

(1)  Vide  Ordenação  do  Reino  ,  Liv.   4.   Tit.  29.  e   jo. 

(2)  Liv.  2.  Tit.  I.   Art.  22.  e  2J.  Liv.  ^.  Tit.  6.  Art.  ij. 
O)     Liv.  2.   Tit.  I.  Art.  22. 

(4)  Liv.  1.  Tit.  10.  Art.  9.  Tit.  12.  Art.  1.  2.  Tit.  ij.  Art.  5.  Tit.  14.  Art.  i.  e  seguin- 
tes: Liv.  2.  Tit.  i.  Art.  a.  $.  10.  17.  18.  19.  26.  28,  até  j6.  Tit.  2.  Art.  2.  4.  Tit.  j.  Art.  1. 
Tit.  8.  Art.  I.  e  se2[uintes.  Tit.  10.  Art.  1.  e  seguintes:  Liv.  5.  Tit.  i.  Art.  1.2.  Tit.  2.  e  j. 
Tit  4.  Art.  j.  10.  lis.  17.  i  8.  Tit.  5.  Art.  8.  9.  e  12.  Tit.  6.  Art.  j.  i  J.  19.  Tit.  7.  Art,  j. :  Liv. 
4-  Tit.  I.  Art.  9.  1 1.  12.  e  Tit.  9.  Art.  l.  7.  31. 
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II. 

Os  Proprietários  dos  Navios  scrao  rcspon«;avcis  pelos  fnctos  do  Mestre, 
mas  ficarão  dcgcarrcgados  de  toda  a  responsabilidade,  abandonando  o  Navio  ^ 
e  o  frete  (i).  III. 

Nao  serão  todavia  os  Proprietários  dos  Navios  esquipados  cm  gucrríi 
responsáveis  pelos  deiictos  ,  e  depredações  comniettidas  no  mar  por  gentes  de 
guerra  ,  estando  a  bordo  de  seus  Navios ,  ou  pelas  equipagens  ,  scnao  até  á 
concurrencia  da  somma ,  pela  qual  elles  tiverem  dado  cauqão  ,  não  sendo  par- 
ticipantes j  ou  complices  das  malfeitorias. 

IV. 

Poderão  todos  os  Proprietários  de  Navios  despedir  o  Mestre  embolsan- 
do-o  da  parte  que  tiver  no  Navio,  se  assim  o  requerer,  fazendo-se  a  avalia- 
ção por  Peritos.  V. 

Em  tudo  que  he  concernente  ao  interesse  commum  dos  Proprietários  , 
seguir-se-ha  o  parecer  de  maior  numero  dos  interessados  ,  que  tiverem  a 
maior  parte  no  Navio. 

VI. 

Ninguém  poderá  constranger  a  seu  Sócio  a  proceder  a  Arrematação  do 
Navio  commum  ;  salvo  quando  se  dividirem  igualmente  os  pareceres  sobre  a 
empreza  de  alguma  viagem  (2). 

LIV.   II.      TIT.    IX. 

Dos  Carpinteiros» 

Artigo   I. 

OS  Mestres  ,   ou  Officiaes   de  Carpinteiro  ,  Calafates,  e  Furador  de  Na- 
vios ,  poderão  ser  exercidos  por  huma  só  pessoa ,  não  obstante   todos  os 
Regulamentos,  ou  Estatutos  contrários. 

II. 
Em  cada  porto ,  os  que  exercerem  os  misteres ,  ou  offício  de  Carpintei- 
ros, ou  Calafates,  se  ajuntarão  annualmente   para  elegerem  dous  Mestres,  ou 
Juizes  de  Officio.  III. 

Estes  Mestres  ,  ou  Juizes  de  Officio ,  farão  todos  os  dias  visita  das 
obras,  e  darão  parte  á  Justiça  dos  abusos,  e  defeitos  nas  consirucçóes,  con- 
certos ,  e  calafetamentos  dos  Navios. 

IV. 
Os  que  tiverem  dous  ,   ou  muitos  aprendizes  nos  lugares,  onde  houver 
Hospital  de  expostos  ,   serão  obrigados  a  tomar  delle  hum ,  ao  qual  os  Dire- 
ctores fornecerão  a  ferramenta ,  sustento  ,  e  vestidos  necessários. 

V. 
O  aprendiz ,  tirado  do  Hospital ,  será  obrigado  depois  de  dous  annos  de 
ensino ,  a  servir   a  seu  Mestre   por  hum  anno ,  em  qualidade  de  companheiro , 
sem  outro  salário  mais,  que  o  sustento. 

VI. 
Os  aprendizes  não  serão  obrigados  a  prestar  juramento  algum  a  Justiqa 


(i)     Liv.   3.  Tit.  1,  Art,  I.  2.   Tit.  4.  Art,  \.  7.  9.  10.  e  seguintes.  Tit.  5.  Art.  8.  9.  12.  Tif 
6.  Art.  IJ.19.  (2)  Liv.   2,  Tit.    i.  Art.  28, 
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parn  entrarem  a  aprender,  nem  pagar  o  menor  direito  ,  ou  dar  algum  festim: 
prohibimos  o  exigir  dclles  para  isbo  cousa  alguma,  pena  do  multa  arbitraria, 
e  de  restituição  do  quádruplo. 

VII. 
Os  que    qui/ercm    fazer   concertar  algum  Navio  ,    poderão   servir-se  de 
obreiros  de  fora  do  lugar  do  concerto  ,    e   fazer ,  se  quizerem  ,  visitar  a  obra 
pelos  Juizes ,  ou  Mestres  do  ofhcio  do  lugar. 

LIV.    II.     TIT.    X. 

Dos  Navios ,  e  outras  Embarcações  de  mar. 

Artigo     I.  (i) 

Todos  os  Navios ,  e  outras  Embarcações  de  mar  serão  reputados  bens  mo- 
veis ,  e  não  serão  sujeitos  ao  direito  de  retracto ,  ou  a  alguns  direitos  se- 
nhoriaes.  II. 

Serão  com  tudo  todos  os  Navios  liypotliecados  ás  dividas  do  vendedor , 
até  que  elles  tenhno  feito  huma  viagem  ao  mar ,  debaixo  do  nome  ,  e  a  ris- 
co do  novo  Pioprietario. 

III. 
A  venda  de  hum  Navio,  estando  em  viagem,    ou  feito  debaixo  de  as-* 
signatura   particular ,  não  poderá  prejudicar  aos  Credores  do  vendedor. 

IV. 
Todos  os  Navios   serão  arqueados ,  ou  medidos  in  continenti  depois  da 
sua  construcção   pelos  Mestres  ,  ou  Juizes  de  officio  de  Carpinteiro ,  os  quaes 
darão  sua  Attestaqao  do  porte,   ou  lotação   do  Navio  na  Meza  do  Almiran- 
tado.  V. 

Para  se  conhecer  o  porte,  e  a  capacidade  de  hum  Navio,  e  regular  da 
carga  ,  será  medido  á  razão  de  quarenta  pés  cúbicos  por  tonelada  de  mar. 

VI. 
Serão  obrigados  todos  os  OFficiaes  do  Almirantado  ,  pena  de  suspensão 
de  seus  cargos ,  a  fazer  todos  os  annos  no  mez  de  Dezembro  hum  Mappa  de 
todos  os  Navios  ,  pertencentes  aos  Proprietários  da  sua  jurisdicção  ,  o  qual 
conterá  a  sua  lotação ,  idade ,  qualidade  ,  e  fabrica  ,  com  o  nome  dos  Pro- 
prietários ,  e  enviallos  ao  Secretario  de  Estado  da  Repartição  da  Marinha  (2_). 


Cl)     Liv.  1.  Tit.  14.  Liv.  2.  Tit.  8.  e  9.  Art.  7.  Liv.  3.  Tit.  i.  3.  3. 
(2)     Liv.    I.  Tit.  4.  Art.  10. 
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LIVRO     III. 

Dos  Contratos  Marítimos. 

T  I  T.     I. 

Das  C ar tas-par tidas  ,  ou  Jffret amentos. 

Artigo    I. 

•^1"^  Oda  a  convenção  para   aluguer  de  Navio  ,   chamada  Carta-partida ,  ou 
JL   Âjjret amento  será  reduzida  a  escrito,  e  passado  entre  os  Negociantes,  e 
o  Mestre ,  ou  os  Proprietários  do  Navio. 

II. 
O  Mestre  será  obrigado   a  seguir  o  parecer   dos   Proprietários  do  Na- 
vio, quando  clle  o  der  a  frete  no  lugar  do  seu  domicilio. 

III. 
A  Carta-partida  ^  ou  Acto  do  A  f freta  mento  conterá  o  nome,  e  o  por- 
te ,  ou  lotação  do  Navio  j  o  nome  do  Mestre,  e  o  do  Affretador;  o  lugar  , 
e  o  tempo  da  carga  ,  e  descarga  \  e  precjo  do  frete ,  e  aluguer  com  os  interes- 
ses dos  retardamentos ,  e  demoras  nos  porcos ;  e  será  licito  ás  partes  accrescen- 
Wr  nella  quaesquer  outras  condi(^6es  em  que  se  convencionarem. 

IV. 
O  tempo  da  carga  ,  e  descarga  das  Mercadorias,  se  não  for  fixo  pela 
Carta-partida ,  será  regulado  segundo  o  u.o  dos  lugares  ,  onde  ella  se  fizer. 

Se  o  Navio  for  affretado  ao  mez ,  e  o  tempo  do  frete  não  for  também' 
regulado  peia  Carta-partida ,  elle  não  correrá  senão  do  dia  em  que  o  Navio  se» 
fizer  á  vela.  VI. 

A  pessoa ,  que  depois  da  notificação  por  escrito  para  satisfazer  ao  con- 
trato ,  recusar  ,  ou  se  constituir  em  demora  de  o  executar ,  será  responsável 
pelos  damnos,  e  interesses. 

VII. 

Se  todavia,  antes  da  partida  do  Navio,  sobrevier  Intcrdicro  de  Com- 
mercio ,  em  razão  de  guerra  ,  represálias,  ou  por  outro  motivo  com  o  Paiz ,  ao 
qual  elle  era  destinado  ,  o  Affretamento  ficará  dissolvido  ,  sem  haver  direito 
de  se  exigirem  damnos,  e  interesses  de  huma  e  outra  parte  ;  e  o  carregador 
pagará  as  despezas  da  carga ,  e  descarga  de  suas  Mercadorias  j  mas  se  for  com 
outro   Paiz ,  subsistirá  em  seu  inteiro  vigor. 

VIlí. 

Se  os  portos  forem  somente  fechados  ,  ou  os  Navios  embargados  por 
algum  iQm^o  ^  por  força  tnaior  ^  a  Carta-partida  subsistirá  rambcm  inteiramen- 
te ;  e  o  Mestre,  e  o  Carregador  serão  reciprocamente  obrigados  a  esperar 
pela  abertura  dos  porros  ,  e  liberdade  dos  Navios ,  sem  damnos ,  ou  interesses 
dg^huma,  e  outra  parte. 

IX. 

Poderá  com  tudo  o  Carregador  ,  durante  o  tempo  ,  em  que  estiverem 
fechados  os  portos  j  ou  subsistir  o  embargo ,  fazer  descarregar  as  Mercadorias  , 
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com  n  conJiçj^ão  dj  tornar  a  carregar ,   c  indcmnii^ar   ao  Mestre  das   despezas 
respectivas.  X. 

O  Mestre  será  obrigado  a  rer  no  seu  Navio,  durante  a  viagem  ,  a  Car- 
ta-partida ,  c  os  outros  papeis  jusiiticarivos  de  sua  carregação. 

XI. 

O  Navio,  seus  aprestos  ,  e  apparelhos,  e  o  frete  das  Mercadorias  carre- 
gadas, serão  respectivamente  hypotlíLcadas  ao  cumprimento  das  convenções  da 
Carta-partida. 

LIV.    Iir.       TIT.    II. 

Dos  Conhecimentos  ,  ou  Apólices  da  Ctirga» 

Artigo    I. 

OS  Conhecimentos,  Apólices  de  Carga,  ou  reconhecimentos  de  Mercado- 
rias carregadas  no  Navio  ,  serão  assignados  pelo  Mestre  ,  ou  pelo  Escri- 
vão respectivo.  II. 

Os  Conhecimentos  conterão  a  qualidade,  quantidade,  e  marcas  das  Mer- 
cadorias, o  nome  do  Carregador,  e  da  pessoa,  a  quem  ellas  hão  de  ser  con- 
signadas, os  lugares  dj  partida  ,  e  descarga,  o  nome  do  Mestre,  e  o  do  Na- 
vio com  o  preço  do  frete. 

III, 
Cada  Conhecimento  será  assignado  em  três  vias ,   huma  ficará  em  podef 
do  Carregador  ;    a  outra    será    enviada   ao  Consignatário  da  carregação;  e  a 
terceira  será  deposta  nas  mãos  do  Mestre ,  ou  do  Escrivão. 

IV. 
Vinte  e  quatro   horas  depois  que  o  Navio  tiver  carregado,  os  Carrega- 
dores serão  obrigados  a  apresentar  ao  Mestre  os  Conhecimentos   para   os  as- 
signar  ,  e  fornecerem  os  papeis  das  licenças ,   e  despachos  necessários  das  suas 
Mercadorias  ;  pena  de  lhe  pagarem  o  interesse  do  retardamento. 

V. 
Os  Feitores ,  Comraissarios ,  c  outras  pessoas ,  que  receberem  as  Merca* 
dorias  mencionadas  nos  Conhecimentos,  ou  Cartas-partidas ,  serão  obrigados  a 
dar  recibo  delias  aos  Mestres  que  o  exigirem  ,  pena  de  pagarem  todas  as  des- 
pezas ,  damnos ,   e  interesses  ,  e  até  as  do  retardamento. 

VI. 
No  caso  de  diversidade  entre  os  Conhecimentos  de  huma  mesma  Mer- 
cadoria ,  o  que  estiver  nas  mSos  do  Mestre  ,  fará  fe  ,  se  elle  he  cheio  pela 
mão  do  Carregador ,  ou  de  seu  Commissario  ,  ou  Caixeiro  acreditado ;  e  o 
que  estiver  em  poder  do  Carregador ,  será  seguido ,  se  for  cheio  pela  mão  do 
Mestre. 

LIV.   III.      TíT.   III. 

Do  Frete, 

A   R  T  I  G  o     I. 

Aluguer  dos  Navios ,  chamado  Frete  ,  será  regulado  pela  Carta-partida  ^ 
ou  pelo  Conhecimento  ,  quer  as  Embarcações  tenhao  sido  alugadas  ,  cu 
fretadas  por  inteiro,  ou  por  parte,  a  viagem,  ou  a  mez ,  com  designação,  ou- 
sem designação  do  seu  porte  ,  oa  lotação  ,  a  tonellada  ,  ao  quintal  ,  ou  á  co- 
lheita, e  de  qualquer  outra  maneira,  que  ser  possa. 
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II. 

Se  o  Navio  lic  fretado  por  inteiro,  e  o  Affrctador  não  llic  dá  toda  a 
sua  c.irga  ,  o  Mestre  não  poderá  sein  o  seu  consentimento  tomar  OLuras  Mer- 
cadorias para  acaballa  ,   nem  receber  cm  seu  proveito  outro  treie. 

III. 

O  Commerciante  AfíVctndor,  que  não  tiver  carregado  a  quantidade  de 
Mercadorias  declaradas  na  C!arta-pariida  ,  não  deixará  de  pagar  o  frete  ajus- 
tado ,  como  se  tivesse  completado  a  carga-  e  se  elle  carregar  mais  do  ajuste, 
pagará  o  frete  do  excedente. 

IV. 

O  Mestre  ,  que  tiver  declarado  o  seu  Navio  de  maior  lotaqao  do  que 
na  realidade  lie  ,  ficará  responsável  aos  damnos ,  e  interesses  do  Commercian- 
te que  tiver  enganado.  V. 

Não  se  re[)utará  haver  erro  na  declaração  da  lotação  do  Navio,  se  el- 
le não  exceder  á  quarentena. 

VI. 

Se  o  Navio  hc  carregado  a  colheita ,  ou  ao  quintal ,  ou  a  tonellada  ,  ò 
Carregador,  que  quizer  retirar  as  suas  Mercadorias  antes  da  partida  do  Na- 
vio, poderá   fazer  descarregallas  á  sua  custa,  pagando  ametade   do  frete  (i). 

VIL 

O  Mestre  poderá  também  descarregar  para  terra  as  Mercadorias  acha- 
das no  seu  Navio ,  que  não  lhe  tiverem  sido  declaradas ,  ou  exigir  o  frete  dei- 
las  pelo  mais  alto  preqo  ,  que  for  pago  por  Mercadorias  de  igual  qualidade. 

VIII. 

O  Carregador ,  que  retira  as  suas  Mercadorias ,  durante  a  viagem  ,  não 
deixará  de  pagar  o  frete  inteiro ,  com  tanto  que  as  não  retire  em  razão  de 
facto  do  Mestre. 

IX. 

Se  o  Navio  he  embargado  na  sua  derrota ,  ou  no  lugar  da  sua  descarga 
pelo  facto  do  Negociante  Affretador ,  ou  se  o  Navio ,  tendo  sido  affreiado  de 
hida ,  e  volta ,  he  constrangido  a  fazer  o  seu  retorno  por  Lei  ,  serão  devidas 
ao  Mestre  o  interesse  do  retardamento ,  e  o  frete  inteiro. 

X. 

O  Mestre  será  também  obrigado  aos  damnos,  e  interesses  do  Affreta- 
dor ,  segundo  o  arbitramento  de  Peritos  ,  se  per  seu  facto  o  Navio  for  em- 
bargado ,  ou  retardado  no  lugar  da  sua  descarga ,  ou  no  curso  da  sua  derrota, 

XL 

Se  o  Mestre  he  constrangido  a  fazer  concertar  o  seu  Navio ,  durante  a 
viagem  ,  o  Carregador  será  obrigado  a  esperar  pelo  íim  do  concerto ,  ou  pa- 
gar o  frete  por  inteiro  ;  e  no  caso  de  não  poder  o  Navio  ser  concertado  ,  o 
Mestre  será  obrigado  incessantemente  a  affretar  outro ,  para  o  transporte  das 
Mercadorias  ao  lugar  do  destino  i  e  se  o  não  poder  achar  ,  será  pago  do  seu 
frete  d  proporção  do  adiantamento  da  viagem  (2). 

XIL 

Se  todavia  o  dito  Commerciante  provar,  que  a  tempo  em  que  o  Navio 
se  fez  á  véla,  elle  já  estava  incapaz  de  navegar,  o  Mestre  perderá  o  seu  frete, 
e  responderá  pelos  damnos  ,  e  interesses  do  mesmo  Commerciante. 


(i)     Liv.  5.  Tit.  4.  Art.  6.     (2)  Vide  infra  Art.  22. 
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XIII. 

o  Mestre  «cri  pnp,o  do  frete  diis  Mercadorias ,  que  tiverem  sido  alijadas 
ao  mar  pela  salv.i^'ão  commum ,  com  encargo  poréin  de  entrarem  á  coiuribui- 
çáo.  XIV. 

O  Frete  será  igualmente  devido  pt-las  Mercadorias  que  o  Mestre  tivef 
sido  obrigado  a  vcndcr-para  vitualhas,  concerto,  c  outras  necessidades  urgen- 
tes, sendo  obrigado  a  indemnizar  os  Proprietários,  pagando  o  seu  valor  pelo 
preço  ,  por  que  for  vendido  o  resto  das  mesmas  no  lugar  da  descarga  (i). 

XV. 

No  caso  de  sobrevir  interdicto  de  Commercio  com  o  Paiz  para  o  qual 
o  Navio  he  destinado  ,  sendo  e^tc  obrigado  a  rornar  a  vir  com  a  sua  carrega- 
ção ,  não  será  devido  ao  Mestre  senão  o  frete  de  hida  ,  ainda  que  o  Navio 
íosse  affretado  de  hida ,  e  voica. 

XVI. 

Se  o  Navio  for  embargado  por  ordem  de  Potencia  Soberana  no  curso 
da  viagem  ,  não  será  devido  o  frete  pelo  tempo  do  seu  embargo  ,  se  elle  he 
aftVetado  por  mez ,  nem  augmenfo  de  frete,  se  ht  affretado  por  viagem  ;  rnas 
o  sustento,  e  soldadas  dos  Marinheiros  ,  durante  o  tempo  da  deter»ção  ,  ou 
embargo,  serão  reputadas  Avarias  (2). 

XVII. 

No  caso  de  que  a  pessoa  nomeada  no  conhecimento ,  ou  o  portador  del- 
]e  recuse  rec^b:r  as  Mercadorias,  o  Mestre  poderá  com  aurhoridade  da  Ju>ti- 
ça  fazellas  vender,  para  pagamento  do  frete,  e  depositar  o  resto  em  algum  Ar- 
mazém. XVIII. 

Não  se  deve  frete  algum  das  Mercadorias  perdidas  por  naufrágio,  ou  va- 
racão  ,  pilhadas    por  piratas ,   ou  tomadas    pelos    inimigos  ;   será  obrigado  o 
Mestre  neste  caso  a  restituir  o  que  se  lhe  tiver  adiantado,  salvo  havendo  cori' 
venção  contraria.  XIX. 

Se  o  Navio ,  e  as  Mercadorias  são  resgatadas ,  o  Mestre  será  pago  do 
seu  frete  até  o  lugar  da  preza ,  e  ainda  do  seu  inteiro  frete ,  se  elle  o  condu- 
rir  ao  lugar  do  seu  de<tino ,  contribuindo  ao  seu  resgate, 

XX. 

A  contribuição  para  o  re<;gate  se  fará  segundo  o  preqo  corrente  das  Mer- 
cadorias nn\lugar  da  sua  descarga-,  fazendo-se  deducqao  das  despezas ;  e  sobre 
o  total  do  Navio,  e  do  frete,  fazendo-se  abatimento  das  vitualhas  consummi- 
das ,  e  dos  adiantamentos  feitos  aos  Marinheiros,  os  quaes  contribuirão  tam- 
bém a  descarga  do  frete ,  a  proporção  do  que  se  lhes  estiver  devendo  de  suas 
soldadas.  XXI. 

O  Mestre  será  também  pago  do  frete  das  Mercadorias  salvas  do  naufrá- 
gio, conduzindo-as   ao  lugar  do  destino. 

XXII. 

Se  elle  não  poder  achar  Navio  para  conduzir  as  Mercadorias  salvas, 
será  pago  do  frete  a  proporção  semente  da  viagem  avançada  (3). 

XXIII. 

O  Mestre  não  poderá  reter  a  Mercadoria  no  seu  Navio  por  falta  de 
pagamento  de  seu  frete  ;  mas  elle  poderá  no  tempo  da  descarga  oppôr-se  ao 
transporte  delia  nos  barcos  ,  ou  botes,  e  até  fazellas  embargar  nos  mesmos. 


O)     Liv.  2.  Tit.  1.  Art.   55.         (^2)  Liv.  3.  Tit.  7. 
Ó)     Vide  supra  Att.    n. 
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XXIV. 
O  Mestre  será  prclcrido  pelo  scii  frete  sobre  as  Mercadorias  ôc  fua  car- 
ícgnçlo ,  em  quaiiio  tilas  csiiverciu  no  Navio ,   sobre  os  barcos  de  transpí-^rte 
paia  a  terra,  ou  sobre  o  cáes  ,    e   ainda    até  quin/e    dias   depois  da  entrega, 
ÇQin  tanto  que  não  tcnliao  pa5Sndo  ás  inács  de  terceiro, 

XXV- 
Náo  poderão   os  Carregadores  obrigar  o  Mestre  a  tomar  pelo  «eu  frete 
as  Mcicadorias  diminuídas  de  preço  ,   deterioradas ,  ou  daronificadas  pelo  sen 
vicio  próprio  ,  ou  por  caso  fortuito. 

XXVI. 
Se  todas  ^s  Mercadorias  postas  em  pipas,  como  vinho,  azeite,  mel,  t 
/DUtr^is  cousaç  liquidas,  tem  de  tal  modo  esvahido  ,  que  as  pipas  se  achem  va- 
sias ,  ou  quasi  vasias,  os  Carregadores  as  poderão  abandonar  pelo  frete. 

XXVII. 
Probibimos  a  todos  os  Corretores  ,    e  pessoas  semelhantes   rcaffrctar  os 
Naviog  a  maior  preço ,  que  o  ajustado  pelo   primeiro  affrctamento ,    pena  de 
cem  libras  de  mults ,  e  de  roais  grave  castigo ,  segundo  as  circumstancias. 

XXVIU. 
Poderá  com  tudo  o  Affretador  tomar  por  sua  conta  ,  e  proveito  o  frc» 
te  de  algumas  Mercadorias,  para  acabar  a  carga  do  Navio,  que  tiver  affrera- 
ido  por  inteiro. 

LIV,   III.       TIT.   IV. 

^^,.  Do  Ajuste  e  Soldadas  das  Gentes  de  Mar» 

A  F  T I G  o   I. 

AS  convenções  dos  Mestres  com  a  Gente  da  sua  equipagem  serão  reduzi- 
das a  escrito,  e  conterão  todas  as  condições  das  mesmas  ,  quer  se  ajus- 
tem por  mez  ,  ou  por  viagem ,  quer  a  proveito  ,  ou  a  frete  :  aliás  os  mari-» 
nheiros,  e   mais  pessoas  da  Tripclacão  serão  cridos  pelo  seu  juramento  (i). 

As  Gentes  do  mar  não  poderão  carregar  Mercadorias  algumas  por   sua 
conta   debaixo  de  pretexto  de  agazalhado ,  ou  outro  titulo ,  sem  pagar  o  fre- 
tgj,  se  delias  ^,ço§o  fez  menqão  no  seu  ajuste. 
E>r:'  ,  .   ,^  í-íu!  ni. 

Se  a  viagem  he  rompida  por  facto  dos  Proprietários ,  Mestres ,  ou  Car- 
regadores ,  antes  da  partida  do  Navio,  as  pessas  da  Tripolaqão ,  ajustadas  a 
viagem,  serão  pagos  pelos  dias  por  elles  empregados  a  esquipar  o  Navio,  e 
de  hum  quarto  de  suas  soldadas  j  e  os  ajustados  a  mez  serão  pagos  á  propor- 
ção ,  havendo-se  respeito  á  duração  ordinária  da  viagem  ;  mas  se  o  rompi- 
mento acontecer  depois  de  começada  a  viagem  ,  os  Marinheiros  ajustados  á 
viagem,  serão  pagos  de  suas  soldadas  por  inteiro;  e  os  ajustados  por  mez, 
serão  pagos  das  soldadas  devidas  pelo  tempo  que  tiverem  servido,  e  por  aquel- 
jc  que  lhes  for  necessário  para  fazerem  o  seu  retorno  para  o  lugar  do  Navio  j 
huns,  e  outros  serão  além  disto  pagos  de  seu  sustento  até  o  mesmo  lug:ir. 

IV. 

Em  caso  de  Interdicto  de  Commercio  com  o  lugar   do  destino  do  Na- 


(0     Liv.  3.  Tit.  7.  Liv.  j.  Tit.  6.  Art.  íí- 
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vio  ante?  de  comcç.ida  a  viagom ,  mo  scríío  devidas  soldadas  alofiimas  ás  Gentes 
de  mar  ajustada  a  viagem,  ou  a  me/.,  e  ellos  serão  Síimente  p.ígos  dos  dias  por 
clles  empregados  a  c-quipar  o  Navio;  e  se  lie  durante  a  viagem,  elles  serão 
pagos  a  proporquo  do  tempo  que  tiverem  servido  (i). 

Se  o  Navio  lie  embarg;;do  por  ordem  Soberana  antes  de  comrcar  a 
riagcnt ,  não  serão  devidas  a  'Jripolaqão  senão  os  jornaes  dos  dias  emprega- 
dos a  esquipar  o  Navio  i  mas  se  o  he  no  curso  da  viagom  ,  a  soldada  das  Gen- 
tes ajustadas  ao  mez  correrá  S()  pela  amctade  ,  durante  o  tempo  do  embargo; 
c  a  dos  ajuíitados  á  viagem ,  será  paga  segundo  os  termos  do  seu  ajuste  (i). 

VI.  ^ 

No  caso  de  se  prolongar  a  viagem ,  as  soldadas  das  Gentes  ajustadas  á 
viagem  serão  augmentadas  á  proporção  j  e  se  a  descarga  íòr  feita  voluntaria- 
mente cm  hum  lugar  mais  perto  do  que  o  destinado  no  affretamento  ,  não  se 
lhes  fará  diminu  ção  alguma  \  mas  se  são  alugada'?  a  mcz  ,  elles  serão  em  hum, 
e  outro  caso  pagos  pelo  tempo  ,  que  tiverem  servido  (2), 

VII. 

Qi^ianto  aos  Marinheiros ,  e  mais  Gentes  da  equipagem  justos  a  provei- 
to,  ou  a  frete ,  elles  não  poderão  pertcndcr  paga  de  dias  de  trabalho  ,  jor- 
naes ,  nem  indemnização,  no  caso  de  ser  a  viagem  rompida,  retardada,  ou 
prolongada  por  força  maior  ,  seja  antes,  ou  depois  da  partida  do  Navio; 
mas  se  o  rompimento,  retardamento,  ou  prolongaçao  acontecer  pelo  facto  dos 
Commerciantes  Carregadores,  terão  parte  nos  damnos,  e  interesses  ,  que  julga- 
rem contra  .o  Jvlestre  ;  o  qual ,  bem  como  os  Proprietários  ,  são  responsáveis 
pela  da  Tripolação ,  se  o  impedimento  acontecer  por  facto  seu  (4).  ^ 

VIII. 

No  caso  de  preza  ,  varação,  ou  naufrágio  com  perda  inteira  do  Navio, 
e  das  Mercadorias  ,  a  Tripolação  não  poderá  pertender  soldadas  algumas ,  c 
não  serão  com  tudo  obrigados  a  restituir  o  que  se  lhes  tiver  adiantado. 

IX. 

Salvando-se  alguma  parte  do  Navio,  a  Tripolação  ajustada  a  viagem, 
ou  a  mez ,  será  paga  de  suas  soldadas ,  vencidas  pelo  preço  de  que  for  reco- 
brada;  e  não  se  salvando  senão  as  Mercadorias,  o  Mestre  pag<irá  igualmente 
as  ditas  soldadas,  á  prnporçlo  do  fiete  que  receber,  ainda  quando  a  mesma 
Tripolaqão  fosse  ajustada  a  frete;  e  de  qualquer  maneira,  porque  tenha  sido 
ajustada ,  será  alem  disto  paga  dos  jornaes  dos  dias  em  que  for  empregada  a 
salvar  o  resto  do  Navio  ,  e  etfeitos   naufragados. 

X.  _^ 

Se  o  Mestre  despedir  algum  da  sua  Tripolação  sem  causa  justa  ,  anii 
tes  de  começar  a  viagem  ,  pagar-lhe-ha  hum  terço  de  sua  soldada;  e  o  total  > 
se  o  fizer  durante  a  viagem  ,  com  as  despeza  do  seu  retorno ,  sem  com  tudo 
o  poder  lançar  em  conra  ao  Proprietário  da  Embarcação. 

XI. 

O  Marinheiro  ,  que  for  ferido  no  serviço  do  Navio  ,  ou  que  adoecer 
durante  a  viagem ,  será  pago  de  suas  soldadas  ,  e  curado  á  custa  do  mesmo 
Navio  ;  e  se  receber  a?  teridas ,  combatendo  contra  os  inimigos ,  ou  piratas , 
será  curado  á  custa  do  Navio ,  e  da  carregação. 


(i)     Liv.  j.  Tic.  j.  Art.  15.         (2)  Liv.  j.  Tit.  j.  Art.  16. 

O)     Liv.  j.  Tit.  j.  Art.  6.  8.       (4)  Liv.  2.  Tit.  i.  Att.  9.  12.  26.  Jj.  36. 
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XII. 

Mas  SC  hc  ferido  cm  icrra  ,  iiavcndo  desembarcado  sem  licença,  nia 
será  curado  á  custa  do  Navio  ,  nem  das  Mercadorias  •  c  poderá  ser  despedi- 
do ,  sem  poder  pertender  mais  que  as  suas  soldadas  do  tempo  que  houver  ser- 
vido. XIII. 

Os  herdeiros  do  Marinheiro  ajustado  por  mez  ,  que  íallecer  durante  a 
YJapcm     serão  pagos  das  soldadas  ató  o  dia  do  seu  íallccmiento. 

XÍV. 

Ametade  das  soldidas  do  Marinheiro  ajustado  por  viagem  será  devido, 
se  elle  morrer  na  hida  ,  c  o  total  se  for  na  volta ;  e  se  navegasse  a  frete ,  ou  a 
proveito,  os  herdeiros  adquirirão  a  sua  parte  inteira,  com  tanto  que  se  tenha 
começado  a  viagem. 

XV. 

As  soldadas  do  Marinheiro  morto  ,  defendendo  o  Navio ,  serão  pagai 
por  inteiro,  como  se  elle  tivesse  servido  toda  a  viagem,  com  tanto  que  oNa- 
uío  chegue  a  bom  porto.  XVI. 

Os  Marinheiros  aprezados  nos  Navios ,  e  feitos  escravos ,  não  poderão 
pertender  cousa  alguma  contra  os  Mestres ,  Proprietários ,  ou  Carregadores  pa- 
ra o  pagamento  do  seu  resgate. 

XVII. 

Porém  se  algum  delles  he  aprezado,  sendo  enviado  ao  mar,  ou  á  terra 
para  o  serviço  do  Navio ,  o  seu  resgate  será  pago  á  custa  do  Navio  \  e  se  for 
para  o  do  dito  Navio ,  e  carregação ,  será  pago  á  custa  de  todos  os  dous ,  com 
tanto  que  cheguem  a  bom  porto  \  bem  entendido  porém  ,  que  o  será  até  á 
concurrencia  de  trezentas  libras ,  sem  prejuízo  das  suas  soldadas. 

XVIII. 

A  repartição  das  sommas  destinadas  ao  resgate  dos  Marinheiros  se  fará 
á  diligencia  do  Mestre,  in  continenti  depois  da  chegada  do  Navio  j  e  os  di- 
nheiros serão  depositados  nas  mãos  do  principal  interessado  ,  que  será  obri- 
gado a  empregallos  incessantemente  no  resgate,  pena  do  quádruplo  a  bem  dos 
Marinheiros?  XIX. 

O  Navio ,  e  o  frete  permanecerão  especialmente  hypotccados  ao  paga- 
mento das  soldadas  da  Tripolacão. 

XX.  ^ 

As  soldadas  dos  Marinheiros  não  contribuirão  a  Avarias  algumas,  salvo- 
para  o  resgate  do  Navio  (i). 

XXI. 

O  que  he  ordenado  pelo  presente  titulo ,  no  que  toca  ás  soldadas  cura- 
tivos ,  e  resgate  dos  Marinheiros  terá  lugar  a  respeito  dos  Ofíiciaes ,  e  outras 
gentes  da  Equipagem  (2). 
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LIV.   Iir.       TIT.   V. 

Dvs  Contratos  de  dinheiro  a  risco ,  ditos  de  grossa  aventura , 
ou  a  retorno  de  viagem. 

Artigo   I. 

OS  Contratos  de  dinheiro  a  risco ,  ditos  de  grossa  aventura ,  e  retorno  da 
viagem,  podt^rão  ser  feitos  por  escriptura  publica  em  Nota  de Tabelliáes , 
ou  por  escrito  particular. 

II. 

O  dinheiro  a  risco  poderá  ser  dado  sobre  o  corpo,  e  quilha  do  Navio, 
seus  aprestos  ,  e  aparelhos  ,  armamento ,  e  vitualhas ,  conjuntamente  ,  ou  se- 
paradamente, e  sobre  toda,  ou  parte  da  carga,  por  huma  viagem  inteira,  òu 
por  hum  tempo  limitado. 

III. 

Prohibimos  tomar  dinheiro  a  risco  sobre  o  corpo,  e  quilha  do  Navio, 
ou  sobre  Mercadorias  da  sua  carga ,  além  do  seu  real  valor ,  pena  de  ser  cons- 
trangido, no  caso  de  fraude,  ao  pagamento  das  sommas  inteiras,  não  obstante 
a  presa ,  ou  perda  do  Navio. 

IV. 

Prohibimos  também  debaixo  de  igual  pena  o  tomar  dinheiros  sobre  o 
frete  a  vencer  do  Navio  ,  e  sobre  o  proveito  esperado  das  Mercadorias ,  e 
ainda  sobre  as  soldadas  dos  Marinheiros,  a  não  ser  em  presença,  e  por  conr 
sentimento  do  Mestre ,  e  abaixo  da  araetade  da  soldada. 

V. 

Prohibimos  além  disto  a  todas  as  pessoas  o  darem  dinheiro  a  risco  aos 
Marinheiros  sobre  as  suas  soldadas ,  e  viagens ,  não  sendo  em  presença ,  e  por 
consentimento  do  Mestre,  pena  de  coníico  do  dinheiro,  e  de  cincoenta  libras 
de  multa.  VI. 

Os  Mestres  ficarão  responsáveis  em  seu  nome  do  total  das  sommas  to- 
madas por  seu  consentimento  pelos  Marinheiros  ,  se  excederem  ametade  de  suas 
soldadas  ,  isto  ,  não  obstante  a  perda  ,  ou  presa  do  Navio. 

VI. 

O  Navio ,  seus  aprestos ,  e  apparelhos ,  e  vitualhas ,  e  ainda  o  frete  se- 
rão hypothecados  privil^ígiadamente  peio  principal  ,  e  interesses  do  dinheiro 
dado  sobre  o  corpo  ,  e  quilha  do  Navio  para  as  necessidades  da  viagem  ;  e 
a  carregação  o  será  também  para  pagamento  dos  dinheiros  tomados  a  fim  de 
fazella.  VIII. 

Os  que  derem  dinheiro  a  risco  ao  Mestre  no  lugar  do  domicilio  dos 
Proprietários  sem  o  seu  consentimento  ,  não  terão  hypotheca ,  nem  privilegio 
mais  do  que  sobre  a  porção,  que  o  Mestre  puder  ter  no  Navio,  e  no  frete, 
ainda  que  os  contratos  tivessem  sido  feitos  por  causa  do  concerto ,  e  vitualhas 
do  Navio.  IX. 

Serão  todavia  hypothecadas  aos  dinheiros  tomados  pelos  Mestres  para 
concerto,  e  vitualhas,  as  partes  ,  c  porqões  dos  Proprietários  ,  que  tiverem  re- 
cusado fornecer  o  seu  contingente  para  pôr  a  sua  Embarcação  em  estado  de 
navegar.  X. 

Os  dinheiros  deixados  para  renovação,  ou  continuação,  entrarão  emcoix». 
curso  com  os  dinheiros  effectivamente  fornecidos  para  a  mesma  viagem. 
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XI. 

Todo?  os  contratos  de  dinheiros  a  risco  ficnrlío  niillns  pela  perda  intei- 
ra dos  cíieiros,  sobre  os  quacs  se  tiver  dado  o  mcánio  diiihcjro  ,  com  tanto 
que  isso  acontcqa  por  caso  iortiiiio  no  toiupo ,  e  lugar  dos  riscos. 

XII. 

Não  Fcrá  reputado  caso  fortuito  tudo  o  que  acontece  por  vicio  próprio 
do  Navio,  ou  pelo  facto  dos  Proprietários,  ou  Carrcgadoies ,  se  ouira  cousa 
ilao  he  declarada  na  convenção. 

XIII. 

Se  o  tempo  dos  riscos  não  he  regulado  pelo  contrato,  elle  correrá  a  res- 
peito do  Navio,  seus  aprestos,  apparclhos  ,  e  vitiinlh.is  ,  desde  o  dia  que  se 
tiver  feito  á  vela  até  ser  ancorado  no  porto  de  seu  dcitino  ,  e  amarrado  ao 
cáes  y  e  quanto  ás  Mercadorias  ,  logo  que  cilas  tiverem  sido  carregadas  no 
Navio ,  ou  nos  botes  destinados  a  levallas  a  bordo ,  até  serem  postas  cm  terra 
no  lugar  da  descarga. 

XIV. 

O  Carregador,  que  não  tiver  tomado  dinheiro  a  risco  sobre  as  Mcrcado- 
riíis,  não  será  livre  pela  perda  inteira  do  Navio  ,  e  sua  carga  ,  senão  justificar, 
oue  alu  linha  por  sua  conta,  cffeitos  até  á  concurrencia  de  igual  somma. 

XV. 

Se  todavia  aquelle ,  que  tomar  dinheiros  a  risco  justificar  não  ter  podi- 
do carregar  effeifos  no  valor  lios  ditos  dinheiros ,  o  contrato ,  em  caso  de  per- 
da do  Navio  ,  será  diminuído  á  proporção  dos  effeitos  carregados ,  e  não 
subsistirá  senão  pelo  excedente,  do  qual  pagará  o  cambio  ,  segundo  o  curso 
da  Praça ,  em  que  se  tiver  celebrado  o  contrato  ,  até  o  actuai  pagamento  do 
principal  ;  e  se  o  Navio  chegar  a  bom  porto,  não  será  também  devido  senão 
esse  cambio ,  e  não  o  proveito  luaritimo  do  que  exceder  o  valor  dos  effeitos 
carregados.  XVI. 

Os  que  derem  dinheiros  a  risco ,  contribuirão  por  conta ,  e  a  descarga 
dos  que  o  tomarão  ,  ás  Avarias  grossas,  como  resgates,  composições,  aliia- 
mentos ,  prejuízo'  de  mastros,  e  cabos  cortados  para  salvação  commum  do  Na- 
vio, e  Mercadorias,  e  não  ás  Avarias  simples,  ou  damnos  particulares,  que 
lhes  pudessem  acontecer,  salvo  havendo  convenção  contraria  (i). 

XVII. 

Serão  todavia  em  caso  de  naufrágio  os  contratos  de  dinheiro  a  risco  re« 
duzidos  ao  valor  dos  effeitos  salvos. 

XVIII. 

Havendo  contrato  de  dinheiro  a  risco  ,  e  de  seguro ,  sobre  huma ,  e  a 
mesma  carregação,  o  que  deo  o  dinheiro  será  preferido  aos  Seguradores  sobre 
os  effeitos  salvos  do  naufrágio,  tao  somente  quanto  ao  seu  principal. 

LIV.   III.      TXT.  VI. 

Dos  Seguros. 

Artigo   I. 

PErmittiraos  a  todos  os  nossos  Vassalos,  e  ainda  aos  Estrangeiros  segurar, 
na  extensão  de  nosso  Reino ,  os  Navios ,  Mercadorias  ,   e  outros  effeitos 
que  forem  transportados  por  mar  ,    ou  rios  navegáveis  ;  e  aos  Seguradores  , 
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estipularem   o  seu  prcqo  ,  ou  premio  ,  pelo  qual  Jiajão  de  tomar  o  perigo  fo- 
brc  si.  II. 

O  Contrato  ,  chamado  Jlpolice  de  Seguro  ,  será  lavrado  por  escrito ,  e 
poJer-so-lia  fazer  debaixo  de  assignatura  particular, 

III. 

A  Apólice  conterá  o  nome  ,  e  domicilio  daquclle  que  se  fez  segurar; 
sua  qu.ilida.1e  de  Proprietário ,  ou  doCommissario  ;  os  cffeito<? ,  sobre  os  quaes 
SC  lizer  o  seguro-,  o  nome  d)  Navio,  c  do  Mestre i  o  do  lugar  ontie  as  Mer- 
cadorias tiverem  sido ,  ou  deverão  ser  carregadas ;  o  porto  donde  o  Navio  ha- 
ja de  partir,  ou  tiver  partido  ;  os  portos  onde  deverá  carregar,  ou  dcscarre- 
g.ir,  e  tOvios  aquelles  onde  haverá  de  entrar  i  o  tempo  em  que  começarão,  t 
findarão  os  riscos  ;  as  sommas  que  se  pertende  segurar  ;  o  premio  ,  ou  custo 
do  seguro;  a  submissão  das  partes  aos  Árbitros  em  caso  de  contestação  j  e  oe- 
rahnente    todas  as  outras  condições  ^  em  que  se  acordarem^ 

IV. 

Poderão  todavia  as  Carregações ,  que  forem  feitas  para  a  Europa  na  Es- 
cala do  Levante,  Costas  d'Africa  ,  e  outras  partes  do  mundo,  ser  seguradas 
sobre  qualquer  Navio,  em  que  ellas  possao  estar,  sem  designação  do  Mestre, 
ou  do  Navio  ;  com  tanto  que  aquelle  a  quem  houverem  de  ser  consignadas, 
seja  nomeado  na  Apólice. 

V. 

Se  a  Apólice  não  regular  o  tempo  dos  riscos,  elles  começarão,  e  se  fin- 
darão no  tempo  regulado  pelos  contratos  de  grossa  aventura,  pelo  Artigo  tre- 
ze do  Titulo  precedente. 

VI. 

O  Premio ,  ou  Custo  do  Seguro  será  pago  inteiramente  ao  tempo  da  as- 
signatura  da  Apólice  ;  mas  se  o  Seguro  he  feito  sobre  Mercadorias  de  hida , 
e  volta,  e  a  Embarcação,  liavendo  partido  para  o  lugar  de  seu  destino  ,  não 
íizer  a  torna-viagem  ,  o  Segurador  será  obrigado  a  repor  o  terço  do  premio, 
se  não  ha  estipulação  contraria, 

VIL 

Os  Seguros  poderão  ser  feitos  sobre  o  corpo,  e  quilha  da  Embarcação, 
razia  ,  ou  carregada ;  antes ,  ou  depois  da  viagem  ;  sobre  as  vitualhas  ,  e  so- 
bre as  Mercadorias  ,  conjuncta ,  ou  separadamente;  carregadas  em  Navio  ar- 
mado ,  só  ,  ou  acompanhado  ;  para  hida  ,  ou  para  volta ,  para  huma  viagem 
inteira ,  ou  por  hum  tempo  limitado.  ' 

VIII. 

Se  o  Seguro  he  feito  sobre  o  corpo  ,  e  quilha  da  Embarcação ,  seus 
aprestos,  e  apparelhos  ,  armamento,  e  vitualhas  ,  ou  sobre  huma  parte,  far- 
se-ha  a  estimação  delia,  isto  he,  a  declaração  do  seu  valor  na  Apólice;  sal- 
vo ao  Segurador ,  no  caso  de  fraude ,  o  direito  de  proceder  á  nova  estimação. 

IX. 

Todos  os  navegantes  passageiros  ,  e  outras  pessoas  poderão  fazer  segu- 
rar a  liberdade  de  suas  pessoas  ;  e  neste  caso  conterão  as  Apólices  o  nome, 
Paiz  ,  habitação,  idade,  e  qualidade  daquelle  que  se  fez  segurar;  o  nome  do 
Navio,  e  do  porto,  donde  deve  partir,  e  o  de  seu  ultimo  destino  ;  a  somma 
que  será  paga  no  caso  de  presa  ,  tanto  para  o  resgate,  como  para  a  despeza 
do  retorno ,  a  quem  se  fornecerem  os  dinheiros  ,  e  debaixo  de  que  pena  coií" 
vencional.  X. 

Prohibimos  fazer  algum  seguro  sobre  a  vida  das  pessoas- 
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XI. 

Pockriío  com  tudo  aqucllcs  que  resgatarem  captivos  fazer  sef^urar  sobre 
as  pessoas  que  liraiem  da  escravidão,  o  prcqo  do  resgate,  que  os  Seguradores 
serão  obrig.idos  a  pngar  ,  se  o  resgatado ,  fazendo  o  .seu  retorno  ,  íbr  de  novo 
apresado,  mono  ,  ou  affogado ,  ou  se  elle  pereceo  por  outra  via,  que  seja  a 
de  morte  natural  XII. 

As  niuliicres  poderão  validamente  obrigar-se ,  c  alhear  seus  bens  dotaes, 
para  tirar  stus  maridos  da  escravidão. 

XIIÍ. 
Aquelle  que,  recusando  a  mulher  casada  ,  houver  emprestado,  corr)  au- 
thoridade  da  Justiça,  dinlielro  para  se  resgatar  o  mando,  será  preferido  á  mes- 
ma mulher  sobre  os  bens  deste,  salvo  o  seu  direito  pura  repetiqão  do  dote. 

XIV. 
Poderão  também  os  menores  ,  com  o  parecer  de  seus  parentes,  contrahir 
semelhantes  obrigações  para  tirar  a  seu  pai  da  escravidão,  sem  que  possão  so- 
bre isso  implorar  rebtituiqão. 

XV. 
Os  Proprietários  de  Navios  ,  ou  os  Mestres  não  poderão  fazer  segurar  o 
frete  a  vencer  de  suas  Embarcações  ;  nem  os  Carregadores  o  proveito  esperado 
de  suas  Mercadorias ,  nem  as  Gentes  de  mar  as  suas  soldadas. 

XVI. 
Prohihimos  aquelles   que  tomarem  dinheiro  a  risco  fazellos  segurar,  pe- 
na de  nullidade  de  seguro  ,  e  de  castigo  exemplar. 

XVII. 
Proibimos  também,  debaixo  de  igual  pena  de  nullidade,  aos  que  derem 
dinheiro  a  risco  o  fazer   segurar  o  proveito  ,  ou  premio  das  sommas  ,  que  ti- 
verem dado.  XVIII. 

Os  Serurados  correrão  sempre  o  risco  da  decima  parte  dos  effeitos ,  que 
tiverem  carregado,  se  não  ha  expressa  declaração  na  Apólice  ,  de  que  elles 
pertendem  fazer  segurar  o  total  dos  mesmos  eífeitos. 

XIX. 
E  se  os  Segurados  estão  no  Navio,  ou  sejão  os  Proprietários  delle,  não 
deixarão  de  correr  o  risco  da  dita  decima  parte  ,   ainda   que  hajão  declarado 
fazer  segurar  a  total. 

XX. 
Será  licito  aos  Seguradores  fazer   resegurar   por  outros  os  effeitos ,  cujo 
seguro  tenhão  tomado   sobre  si ,  e  aos  Segurados  fazerem   segurar  o  custo  do 
seguro,   e  a  solubilidade  dos  Seguradores  ,   isto   he  ,  a  sua  possibilidade,  ou 
faculdade  de  pagar  o  seguro  tomado. 

XXI. 
Os  Prémios  dos  reseguros  poderão  ser  menores,  ou  maiores,  que  os  dos 
seguros.  XXII. 

Prohibiraos  fazer  segurar ,  ou  resegurar  effeitos  acima  de  seu  valor , 
por  huma ,  ou  mais  Apólices,  pena  de  nullidade  do  seguro,  e  de  confisco  das 
Mercadorias.  XXIil. 

Se  todavia  se  achar  huma  Apólice  feita  sem  fraude,  que  exceder  o  va- 
lor dos  effeitos  carregados,  ella  subsistirá  até  á  concurrencia  da  sua  estimação; 
€  no  caso  de  perda ,  os  Seguradores  serão  obrigados  ,  cada  hum  á  proporção 
das  sommas  por  elles  seguradas ,  como  também  a  restituir  o  premio  do  resto  p. 
á  reserva  de  mçiõ  por  eentOi 
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XXIV. 

Se  lioiivercm  mais  Apólices,  r:imbem  feiras  sem  fraude,  e  a  primeira 
mont.ir  ao  valor  dos  (.tFc.tos  carregados,  ella  subsistirá  somente;  e  os  outros 
Seguradores  sahirão  do  seguro ,  e  retornarão  o  premio ,  ã  reserva  de  meio  por 
ccuto.  XXV. 

No  caso  de  que  a  primeira  Apólice  não  chegue  ao  valor  dos  eFfcitos 
carr<^gados ,  os  Seguradores  da  segunda  responderão  pelo  excesso ;  e  se  ha  ef- 
feiros  carregados  de  valor,  que  preencha  o  conteúdo  nos  seguros,  íio  caso  de 
perda  de  huma  parte ,  será  paga  pelos  Seguradores  ahi  nomeadus  ,  á  propor- 
ção de  marco  a  libra  de  seu  interesse. 

XXVI. 

S  Tao  a  risco  doí  Seguradores  todas  as  perdas,  e  damnos,  que  aconte- 
cerem no  mar  por  tempestade ,  naufrágios  ,  varaçoes  ,  abordagens  ,  mudjnça 
de  derrota,  de  viagem,  ou  de  Navio,  alijamento  ,  fogo,  presas  ,  pirataria, 
embargo  de  Princi^e,  declaração  de  guerra,  represália,  e  geralmente  todas  as 
outras  fortunas  de  mar. 

XXVII. 

Se  todavia  a  mudança  de  derroca  ,  de  viagem  ,  ou  de  Navio  acontece 
por  ordem  do  ^"egurado ,  sem  consentimento  dos  Segu^-adores  serão  estes  des- 
carregados dos  riscos;  o  que  terá  igualmente  lugar  em  rodas  as  ourras  perdas, 
e  prejuizos  que  acon^ecere^n  pelo  facto,  ou  falta  dos  Segurados,  sem  que  os 
Seguradores  sejaj  obrigados  a  restituir  o  premio ,  se  já  tivessem  coraeyado  ã 
correr  os  riscos. 

XXVIII. 

Nâo  serão  também  os  Seguradores  ob-igados  a  supportar  as  perdas ,  e 
damnos  acontecidos  aos  Navios,  e  Mercadorias,  por  falta  dos  Mestres,  e Ma- 
rinheiros,  se  pela  Apólice  não  se  encarregarão  da  barataria  do  Patrão. 

XXIX. 

Os  descabimento»  ,  deminuiçóes  ,  e  perdas ,  que  acontecení  pelo  vicio 
próprio  da  cousa,  não  cahirão  sobre  os  Seguradores. 

XXX. 

Não  serão  também  obrigados  á  satisfação  das  despezas  dos  Pilotos  da 
Barra,  reboques,  e  direitos  de  Licença,  Visita,  Con?uIado  ,  ancoragem,  nem 
de  quaesquer  outros   impostos  sobre  os  Navios,   e  Mercadorias. 

XXXI. 

Declarar-se-hão  na  Apólice  especificamente  as  Mercadorias  sujeitas  a 
coulage  (revimento,  ou  escoamento),  isro  he,  a  desfazerem-se,  ou  esvairem- 
se  :  aliás  os  seguradores  não  responderão  pelos  danlnos  que  lhes  puderem 
acontecer  por  tempestade ,  salvo  se  o  seguro  he  feito  sobre  retorno  de  Paizes 
Estrangeiros.  XXXII, 

Se  o  seguro  he  feito  devidamente  sobre  muitos  Navios  designados  na 
Apólice,  e  a  carga  inteira  for  posta  sobre  hum  só,  o  Segurador  não  correrá 
o  risco  senão  da  somma  ,  que  elle  tiver  segurado  sobre  a  Embarcação,  que 
tiver  recebido  a  carregação,  ainda  quando  todos  os  Navios  designados  viessem 
a  perecer ,  e  retornará  o  premio  do  excedente ,  á  reserva  de  meio  por  cento, 

XXXIII. 

Qiiando  os  Mestres,  e  Patrões  tiverem  a  liberdade  de  tocar  a  differen- 
tes  |X)rtos  ,  ou  escalas  ,  os  Seguradores  não  correrão  o  risco  dos  effeitos , 
que  estiverem  em  terra,  ainda  que  destinados  para  a  carregaqao  que  tiverem 
segurado,  e  esteja  no  porto  o  Navio  ,  que  os  haja  de  tomar,  salvo  havendo 
convenção  expressa  na  Apólice, 
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XXXIV. 
.  ,;.      Se  o  seguro  hc  imo  por  luuii  tompo  limitado   srm  designação  da  via- 
gem ,.  o  vScgiirador   será   livre  depois  da  expiraqao  do  tempo ,  e  podará  o  Sc- 
ftuifavio  f.iz.er  segurar  de  novo  o  risco. 

XXXV. 

Mas  se  a  viagem  he  designada  na  Apólice ,  o  Segurador  correrá  os  ris- 
cos d^  vi.i<^em  inteira  \  com  a  condií^-íío  todavia,  que  ,  se  a  sua  duraciío  cr.ce^ 
der  o  tempo  limitado,  o  premio  será  auc^mentado  ;í  pro}K)r(^'ão ,  sem  que  o  Se- 
gurador seja  obrigado  a  retornar  parte  alffuraa  delie ,  se  a  viagem  durara  me- 
nos. XaXVI. 

Os  Seguradores  serão  dcsencarregados  dos  riscos ,  c  não  deixarão  com 
tudo- de  ganhar  o  premio,  se  o  Segurado  sem  o  seu  consentimento  enviar  o 
Navio  a  iium  lugar  mais  remoto,  que  o  designado  na  Apolics,  ainda  que  aliás 
esteja  na  mcsm.*  derrota;  mas  o  seguro  lerá  o  seu  inteiro  effeito,  se  a  viagem 
^  sdmente  abbreviada. 

XXXVII. 

Se  a  viagem  he  inteiramente  rompida  antes  da  partida  do  Navio  ,  <?/"«• 
da  por  facto  dos  Segurados ,  o  seguro  ficará  igualmente  nuUo ,  e  o  Segurador 
retornará  o  premio ,  d  reserva  de  meio  por  cento. 

XXXVIII, 

Declaramos  nullos  os  seguros  feitos  depois  da  perda,  ou  da  chegada  das 
çou<5as  seguradas  ,  se  o  Segurado  sa-bia,  ou  podia  saber,  a  perda  ,  ou  o  Segu- 
rador a  chegada  das  mesmas   antes  di  assignatura  da  Apólice. 

XXXIX. 

Presumir-se-ka  ter  o  Segurado  sabido  da  perda  ,  e  o  Segurador  da  che- 
gada das  cousas  seguradas  ,  jse  se  mostrar ,  que  do  lugar  da  perda  ,  ou  donde 
aportou  o  Navio,  podia  ser  levada  a  noticia  antes^  da  assignatura  da  Apólice 
ao  lugar,  onde  ella  foi  passada,  contando-se  legoa  e  meia  por  hora,  sem  pre- 
kiizo  das  oiKfas  provas ,  que  puderem  ser  produzidas. 

XL. 

Se  todavia  o  seguro  he  feito  sobre  boas,  ou  más  novas,  elle  subsistirá, 
se  nao  se  verificar,  por  outra  prova  differente  da  de  legoa  e  meia  por  hora, 
que  o  Segurado  sabia  da  perda ,  ou  o  Segurador  da  chegada  do  Navio  antes 
da  assignatura  da  Apólice. 

XLT. 

No  caso  de  p-^ova  conrra  o  Segurado  ,  será  obrigado  a  restituir  ao  Segura- 
dor o  que  tiver  recebido,  e  pagar-lhe  premio  dobrado  ;  e  se  he  feira  contra 
o  Segurador,  será  igualmente  condemnado  á  restituição  do  premio,  e  a  pagar 
O  dobro  delle  ao  Segurado. 

LXII. 

Quando  o  Segurado  tiver  tido  aviso  da  perda  do  Navio,  ou  das  Merca- 
dorias seguradas,  de  embargo  de  Príncipe ,  e  de  outros  accidentes,  estando  aos 
riscos  dos  Seguradores ,  será  obrigado  a  fazer  participar  in  continenri  a  noticia 
a  eiles ,  ou  ao  que  tiver  assignado  o  seguro  pelos  mesmos,  com  o  pretexto  de 
fazor  o  seu  abandono  em  tempo ,  e  lugar. 

XLIII. 

Poderá  com  tudo  o  Segurado,  em  lugar  do  protesto,  fazer  ao  mesmo 
tempo  seu  abandono,  com  intimaqão  aos  Seguradores  de  pegarem  as  sommas 
seguradas  no  tempo  declarado  na  Apólice. 

XLIV. 

Se  o  tempo  do  pagamento  não  he  regulado  pela  Apólice ,  o  Segurador 
Será  obrigado  a  pagar  o  seguro  três  mezes  depois  da  intimação  do  protesto. 
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XLV. 
No  caso  de  naufrágio  ,  qu  varaçao  o  Sfgurado   podcr.í  trabalhar  no  re- 
cobramcnto  dos  cík'itOi,  iiauíragados ,  sem  prcjuj/o  do  abandono,  cjuc  ellc  po- 
derá fazer  em  tempo ,  e  lugar ,  e  cio  embolso  de  suas  despe/as ,  a  respeito  dos 
quacs  será  crido  pelo  seu  juramento  até  á  concurrencia  do  valor  dos  effeitos. 

XI,  VI. 
Não  poderá  o  abandono  ser  feiro  senão  em  caso  de  presa ,  naufrágio , 
quebramcniQ,  e  varaqao  de  Navio,  embargo  de  Prinçipe  ,  ou  perda  inteira 
dos  effeitos  segurados  ;  e  todos  os  outros  damnns  7ião  serãa  reputado ^  senão 
Ai'aria  ^  que  será  repartida  entre  os  Seguradores,  e  os  segurados  á  proporção 
de  seus  interesses. 

XLVII. 
Não  se  poderá  fazer  o  abandono  de  hurra  parte ,  ç  retqr  a  outra ,  nem 
alguma  demanda  de  Avaria,  se  ella  nio  excede  hum  por  cento. 

vn::  XLViu. 

Os  abandonos,  e  todas  as  d'.?mandas  em  execução  de  Apólice  serão  fei- 
tas aos  Seguradores  em  seis  semanas  depois  de  ter  chegado  a  noticia  das  per- 
das ás  costas  da  mesma  Província ,  onde  o  seguro  tiver  sido  feito  ;  e  quanto 
ás  que  acontecerem  em  outra  Provi ncia  de  nosso  Reino  ,  em  três  raezes  i  nas 
costis  de  Hl.jllanda  ,  Flandres,  ou  Inglaterra  em  quatro  mezes  ,  nas  de  Hespa- 
ohá,  Itália,  Portugal,  Baibaria,  Moscovia ,  Noruega,  em  hum  anno  ;  e  nas 
» Costas  da  America  ,  Brazil  ,  Guiné,  e  outros  Paizes  mais  afíastados  ,  em  dous 
annos  :  c  passados  estes  tempos ,  os  Segurados  não  serão  mais  admittidcs  á 
sua  dem.inda.  XLIX. 

No  caso  de  embargo  de  Príncipe  ,  não  se  poderá  fazer  o  abandono  se- 
não depois  de  seis  mezes ,  se  os  effeitos  são  embargados  na  Europa ,  cu  Bar- 
baria i  e  depois  dç  hum  anão  se  he  em  Paiz  mais  remoto;  tudo  a  contar  dó 
dia  da  participação  do  embargo  aos  Seguradores  ;  e  não  correrá  neste  caso  o 
tempo  da  prescripção  prefixa  peio  Artigo  precedente  contra  os  Seguradores, 
seniáo  dos  dias,  que  elles  poderem  intentar  a  sua  acção. 

L. 

Se  todavia  as  Mercadorias  embargadas  forem  de  sua  natureza  periveis, 
poder-se-ha  fazer  o  abandono  depois  de  seis  semanas  ,  se  ellas  são  embarga- 
das na  Europa  ,  ou  em  Barbaria;  e  depois  de  três  mezes,  sendo  em  Paiz  mais 
remoto,  a  contar  do  dia  da  significação  do  embargo  aos  Seguradores. 

U. 

Os  Seguradores  serão  obrigados  ,  durante  os  espaços  prefixos  nos  dous 
precedentes  Artigos ,  a  fazer  as  diligencias  para  alcançarem  o  levantamento  do 
embírgo  dos  effeitos  embargados  ;  e  poderão  os  seguradores  fazellas  igual- 
mente de  sua  pane ,  se  bem  lhes  parecer. 

LU. 

Se  o  Navio  for  embargado  em  virtude  de  nossas  ordens  em  alguns  dos 
portos  do  nosso  Reino ,  antes  de  começada  a  viagem  os  Segurados  não  pode- 
rão por  causa  do  embargo  fazer  o  abandono  de  seus  effeitos  aos  Seguradores. 

LIII. 

O  Segurado  será  obrigado  ,  quando  fizer  o  seu  abandono,  a  declarar  todo* 
os  seguros,  que  tiver  feito,  ou  mandado  fazer,  e  o  dinheiro  que  tiver  toma» 
do  a  risco  sobre  os  effeitos  segurados ,  pena  de  ser  privado  do  effeito  dos  se- 
guros. LÍV. 

Se  o  Segurado  tiver  occultado  os  seguros  ,  ou  contratos  de  risco ,  e  as 
quantias  unidas  á  dos  que  tiver  feito  declaração  ,  excederem  p  valor  dos  effei- 


Ag  Princípios 

tos  scpiirnclos  ,   será  privado    do   cffeito  dos  seguros,   c  obrigado  ás  sommas 
que  tiver  tomado  a  risco  ,  não  obstante  a  presa  ,  ou  perda  do  Navio. 

LV. 
E  se  cilc  demandar  o  pagn mento  das  sommas  ,  que  tez  segurar  além  do 
valor  dos  cfTeitos  ,  será  além  disto  punido  exemplarmente. 

LVI. 
Os  Seguradores  sobre  a  carga  não    poderão  ser  constrangidos  ao  paga- 
mento das  sommas  por  eiles  seguradas ,  senão  até  á  concurrencia  do  valor  dos 
effeitos ,  de  que  o  Segurado  justificar  a  carregarão  ,  e  a  perda. 

LVII. 
Os  actos  justificativos  da  carregação ,  e  da  perda  dos  effeitos  segurados 
scrao  significados ,    ou  participados   aos  Seguradores   in   continenri    depois   do 
abandono,  e  antes  que  possão  ser  demandados  pelo  pagamento   das  cousas  se- 
guradas. LVllI. 

Se  o  Segurado  n^o  receber  noticia  alguma  de  seu  Navio,  elle  poderá 
depois  de  expiado  o  anno  (  a  contar  do  dia  da  partida  ,  quanto  ás  viagens  or- 
dinárias) ,  e  passado^;  dous  annos  (  quanto  ás  de  longo  curso)  fazer  o  seu 
abandono  aos  Seguradores ,  e  demandar-lhes  o  pagamento ,  sem  que  haja  ne- 
cessidade de  justificação  da  perda. 

LIX. 
As  viagens  de  Franqa  á  Rússia  ,   Groelandia ,  Canadá,  aos  Bancos,  e 
Ilhas  da  Terra  Nova,  e  outras  costas,  e  Ilhas  d' America,  ao  Cabo  Verde,  cos- 
tas de  Guiné  ,   e  todas  as  outras  que  se  fizerem  além  do  Trópico ,  serão  re- 
putadas viagens  de  longo  curso. 

LX. 
Depois  de  notificado  o  abandono,  os  effeitos  segurados  pertencerão  ao 
Segurador ,  que  não  poderá  debaixo  de  pretexto   de  que  o  Navio  poderá  vol- 
tar, eximir-se  de  pagar  as  sommas  seguradas. 

LXI. 
O  Segurador  será  admittido  a  fazer  prova  contraria  ás  justificações  do 
Segurado ;  mas  scra  embargo  disso  ,   será  provisoriamente  condemnado  ao  pa- 
gamento das  sommas  de  que   tomou  o  Seguro,   e  o  Segurado  as  poderá    le- 
vantar, prestando  cauqâo. 

LXII. 
O  Mestre  ,  que  tiver  feito  segurar  Mercadorias ,  carregadas  no  seu  Na- 
vio por  sua  conta  ,  será  obrigado  em  caso   de  perda   a  justificar   a  compra  ,  e 
presentar  conhecimento  da  carregação,  assignado  pelo  Escrivão,  ou  Piloto. 

LXIÍI. 
Todos  os  Marinheiros ,  e  quaesquer  outras  pessoas ,  que  trouxerem  dos 
Paizes  estrangeiros  Mercadorias ,  que  tiverem  feito  segurar  em  França ,  serão 
obrigados  a  deixar  hum  conhecimento  entre  as  mãos  do  Cônsul  ,  ou  do  seu 
Chanceller,  se  ha  Consulado  no  lugar  da  carregação,  ou  aliás  nas  mãos  de  ai» 
gum  Commerciante  notável  da  Nação  Franceza. 

LXIV. 
O  valor  das  Mercadorias  será  justificado  por  Livros,  ou  Facturas  do 
Carregador  :  aliás  se  fará  a  sua  avaliação  pelo  preço  corrente  no  tempo ,  e 
lugar  da  carregação  comprehendendo-se  nella  todos  os  direitos ,  e  despezas 
feitas  até  bordo  j  bem  entendido  ,  que  isto  procede  se  não  tiverem  já  sido 
avaliadas  a  bordo  na  Apólice  por  estimação  convencional. 

LXV. 
Se  o  seguro  he  feito  sobre  o  retorno  de  hum  Paiz ,  em  que  o  Commer- 
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tio  SC  faz  senão  por  troco,  a  av.iliaçlo  das  Mercadorias  dadas  a  encontro  se 
far.^.  segundo  o  valor  dnqucllas  ,  que  fotem  traspassadas  por  permutação,  in- 
cluindo-se  as  despczas  feitas  para  o  transporte. 

LXVI. 

No  caso  de  presa  ,  os  Segurados  poderão  resgatar  seus  cffcitos  ,  sem  es- 
perar por  ordem  dos  Seguradores,  se  clles  lhes  não  puderem  dar  aviso;  com 
a  condicíio  porém  de  os  advertir  depois,  por  escrito,  da  composição  que  tiver 
sido  feiía.  LXVII. 

Os  Seguradores  poderão  tomar  a  composição  com  os  Piratas  ,  ou  resgate 
n  seu  proveito,  á  proporção  do  seu  interesse;  e  neste  caso  serão  obrigados  a 
fazer  a  sua  declaração  immediatamentc  ,  e  conrribuirem  logo  ao  pagamento 
do  resgate,  e  correrem  os  riscos  do  retorno  :  aliás  devem  pagar  as  sommas 
por  ellcs  seguradas  ,  sem  que  possão  pertender  cousa  alguma  dos  effeilos  res- 
gatados. LXVIII. 

Probibimos  a  todos  os  Escrivães  de  Apólice  ,  Deputados  da  Casa  de 
Seguros,  Notários,  Corretores,  fazerem  assignar  Apólice  em  que  haja  algum 
espaço  em  branco,  pena  de  pagarem  todos  os  damnos ,  e  interesses  ;  e  bem 
assim  de  fazerem  algumas  das  mesmas  Apólices  ,  em  que  sejão  directa  ,  ou 
indirectamente  interessados,  por  si,  ou  por  interpostas  pessoas,  ou  acceitarem 
cessão  dos  Segurados ,  pena  de  quinhentas  libras  de  multa  pela  primeira  vez , 
e  de  perda  de  oflicios  no  caiO  de  reincidência  ,  sem  que  as  penas  possão  ser 
modificadas.  LXIX. 

Ordenamos  aos  ditos,  debaixo  das  mesmas  penas,  o  terem  hum  Regis- 
to, rubricado  pelo  Presidente  do  Almirantado,  e  de  registarem  nelle  todas  as 
Apólices,  que  lavrarem. 

LXX.^ 

Quando  a  Apólice  contiver  submissão  a  Arbitramento ,  e  huma  das  par- 
tes requerer ,  que  seja  remettida  perante  Árbitros ,  antes  de  alguma  contesta- 
ção na  causa ,  a  outra  parte  será  obrigada  a  convir  nisso ,  alias  o  Juiz  nomea- 
rá hum  Arbitro  por  parte  daquelle  que  recusar  o  mesmo  Arbitramento. 

LXXT. 

Oito  dias  depois  da  nomeação  dos  Árbitros ,  as  partes  produzirão  em 
suas  mãos  os  documentos  justificativos  de  suas  pertenqões  ;  e  no  oitavo  dia 
seguinte  será  dada  a  sentença  ,  ou  contradicioria  ,  havendo  contestação  da 
parte,  ou  á  revelia,  se  esta  não  comparecer,  segundo  as  provas  que  acharem. 

LXXÍI. 

As  Decisões  ,  ou  Laudos  dos  Árbitros  serão  simplesmente  julgadas  por 
sentença  na  Meza  do  Almirantado  do  destricto ,  onde  forem  dadas  :  prohibi- 
mos  o  tomar  debaixo  deste  pretexto  conhecimento  algum  do  fundo  da  ques- 
tão, pena  de  nullidade,  e  de  responsabilidade  a  todas  as  despezas  ,  damnos, 
€  interesses  das   partes. 

LXXVIII. 

A  Appellaqão  das  Decisões  arbitraes ,  e  da  sentença  que  as  julgar  por 
conformes ,  pertencerá  aos  Tribunaes  do  Parlamento  ,  e  não  poderá  ahi  ser 
recebida ,  senão  depois  de  paga  a  pena  declarada  na  clausula  da  Apólice  da 
submissão  aos  Árbitros. 

LXXIV. 

As  Decisões  arbitraes  poderão  ser  executadas  não  obstante  aappellaçao, 
prestando  a  parte  vencedora  cauqão  perante  os  Juizes ,  que  as  tiverem  jul-» 
gado  por  sentença  ,  havendo -as  por  conformes. 
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LIV.   III.       TIT.    VII. 

Das  Avarias  (i). 

Artigo    I. 

^T^  Oda  a  despeza    extraordinária,  que  se  fÍ7cr  com  os  Navios  ,    ou  Mcrci- 
JL  dorias  ,  conjuncta  ,  ou  separadamente,  e  rodo  o  damno  que  lhes  acontecer 
desde  a  sua  carga ,   e   partida  até  o  seu  retorno ,  e  descarga  ,  serão  reputadas 
jívarias.  II. 

As  dcspczas  extraordinárias  só  com  o  Navio  ,  ou  unicamente  com  as 
Mercadorias,  e  o  damno  que  lhes  acontecer  em  particular,  são  Avarias  sim- 
ples, e  particulares;  e  as  despezas  extraordinárias  ,  que  se  fizerem  ,  e  o  da- 
mno soffrido  para  o  bem  ,  e  salvação  commum  das  Mercadorias ,  ou  do  Navio  , 
são  Avarias  grossas ,  e  communs. 

III. 

As  Avarias  serão  supportadas ,  e  pagas  pela  cousa  que  tiver  soffrido  o 
damno  ,  ou  causado  a  dcspeza  ;  e  as  grossas ,  ou  communs  cahirao  tanto  so- 
bre o  Navio,  como  as  Mercadorias ,  e  serão  reguladas  sobre  o  total ,  soldo  a 
libra.  IV. 

A  perda  dos  cabos ,  ancoras ,  velas  ,  mastros ,  e  maqame  ,  causada  por 
tempestade,  ou  outra  fortuna  do  mar,  e  o  damno  acontecido  ás  Mercadorias 
por  falta  de  Mestre ,  ou  da  Equipagem ,  ou  por  não  ter  bem  fechado  as  es- 
cotilhas ,  amarrado  o  Navio ,  fornecido  de  bons  apparelhos  para  guindas ,  e 
cordas  necessárias  ás  manobras  ,  ou  por  qualquer  outro  motivo ,  são  Avarias 
simples  ,  que  recahirão  sobre  o  Mestre ,  o  Navio ,  e  o  Frete. 

V. 

Os  damnos  acontecidos  pelo  vicio  próprio  do  Navio ,  ou  Mercadorias , 
e  bem  assim  por  tempestade ,  presa ,  naufrágio ,  ou  varação  ,  e  bem  assim  as 
despezas  feitas  para  o  salvar ,  e  finalmente  a  paga  dos  direitos ,  e  impostos , 
ou  do  costume  do  porto  são  igualmente  Avarias  simples  por  conta  dos  Proprie- 
tários. VI. 

As  cousas  dadas  por  composição  aos  Piratas  para  o  resgate  do  Navio , 
e  das  Mercadorias;  as  alijadas  ao  mar;  os  cubos ,  ou  mastros  rotos,  ou  cor- 
tados; as  ancoras,  e  outros  effeitos  abandonados  para  a  salvação  commum,  o 
damno  feito  ás  Mercadorias  existentes  no  Navio  por  occasino  do  alijamento; 
a  cura  ,  e  sustentação  das  Gentes  de  mar ,  feridas  na  defeza  do  Navio  ,  e  as 
despezas  da  descarga  para  entrar  em  hum  porto ,  ou  rio ,  ou  para  pôr  a  nado 
o  Navio ,  que  varasse  em  terra  ,  são  Avarias  grossas  ,  e  communs. 

VII. 

A  sustentação  ,  e  soldadas  dos  Marinheiros  de  hum  Navio  embargado 
em  viagem  por  ordem  do  Soberano,  serão  tam.bem  reputadas  Avarias  grossas, 
se  o  Navio  he  fretado  por  mez ,  e  se  he  fretado  a  viagem  ,  serão  supportadas 
ião  somente  pelo  Navio  como  Avarias  simples. 

Vlil. 

As  despezas  feitas  com  os  Pilotos  da  Barra  ,  embarcações  de  reboque , 
e  chalupas  necessárias  para  entrar  nos  porto?,  ou  rios,  ou  sahir  delles ,  são 
Avarias  miúdas  ,  que  serão  pagas  hum  terço  pelo  Navio,  e  os  dous  outros 
terços  pelas  Mercadorias. 

(i)     Liv.  j.  Tit.    j.  Art.  16.  Tit.  4.  Art.  23.    Tit.  6.   Are.  4Ó.  47. 


bEDlREIToMERCAWTlL.  ^^ 

IX. 

Os  direitos  de  licença,  visita,  toncladns ,  balisas,  e  ancoragem,  c  mais 
despachos  da  expcdiqão  do  Navio  ,  ou  Embarcaçiío  níío  serão  reputadas  Ava- 
rias ,  mas  serão  pngas  pelos  Mestres. 

X. 

No  caso  de  abordagem  de  Navio ,  o  damno  será  pago  igualmente  pelos 
Navios  ,  que  a  tiverem  Feito ,  c  soffrido »  seja  em  viagem  ,  seja  em  bahia  ,  ou 
no  porto.  XI. 

Se  todavia  a  abordagem  tiver  sido  feita  por  falta  de  hum  dos  Mestres, 
o  damno  será  reparado  por  aquclle  que  o  tiver  causado. 

LIV.   III.      TIT.   VIII. 

Do  Alijamento  ,  e  Contribuição. 

Artigo    I. 

SE  por  tempestade  ,  ou  por  caça  de  inimigos ,  òu  de  piratas  ,  o  Mestre  se 
considerar  obrigado  a  lançar  ao  mar  parte  da  sua  carga  ,  ou  a  cortar,  e 
forcar  os  seus  mastros  ,  ou  abandonar  as  suas  ancoras,  elle  tomará  sobre  esta 
matéria  o  parecer  dos  Carregadores,  que  estiverem  a  bordo,  e  dos  princlpaes 
da  Equipagem.  II. 

Havendo  diversidade  de  pareceres ,  seguir-se-ha  o  do  Mestre ,  e  da  Equi- 
pagem, III. 

Os  utensís  do  Navio  ,  c  as  outras  cousas  as  menos  necessárias ,  as  maif 
pezadas ,  e  de  menor  preço  ,  se  alijarão  em  primeiro  lugar ;  e  depois  as  Mer- 
cadorias da  primeira  ponte  ,  ou  coberta  ^  dirigindo-se  porém  tudo  á  escolha 
do  Capitão ,  e  de  conselho  com  a  Equipagem. 

IV. 

O  Escrivão  do  Navio ,  ou  aquelle  que  íker  as  suas  vezes ,  escreverá  no 
seu  Diário,  logo  que  lhe  for  possivel  a  deliberação,  e  a  fará  assignar  áquel- 
les  que  tiverem  dado  o  seu  voto ;  aliàs  fará  menqáo  da  razão ,  pela  qual  elles 
a  não  tiverem  assignado;  tomará  em  lembrança,  quanto  lhe  for  possivel,  as 
cousas  alijadas,  ou  damnificadas. 

V. 

No  primeiro  porto  em  que  tocar  o  Navio ,  o  Mestre  declarará  perante 
o  Juiz  do  Almirantado,  se  ahi  houver,  e  na  falta,  perante  o  Juiz  Ordinário, 
a  causa ,  pela  qual  houver  feito  o  alijamento  ,  cortado ,  ou  forçado  seus  mas- 
tros ,  ou  abandonado  as  ancoras;  e  se  aportou  em  Paiz  estrangeiro,  elle  fará 
a  sua  declaração  perante  o  Cônsul  da  Nação  Franceza  (i). 

VI. 

O  estado ,  ou  exposição  das  perdas  ,  e  damnos  será  feito  á  diligencia 
do  Mestre  no  lugar  da  descarga  do  Navio;  e  as  Mercadorias  alijadas,  e  sal- 
vas serão  avaliadas  secundo  o  preço  corrente  no  mesmo  lugar  (2). 

VII. 

A  repartição  para  o  pagamento  das  perdas,  è  damnos  será  feita  sobre 
os  effeitos  salvos ,  e  alijados  ,  e  sobre  a  ametade  do  Navio ,  e  do  frete ,  ao 
marco  a  libra  do  seu  valor. 


(i)     Liv.   I.  Tit.  10.   Art.  4.  e  seguintes,     (a)  Liv.  1.  Tit.  12.  Art,  j. 
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VIU. 
Para  se  julg.ir  de  qualitlaele  dos  cffcitos  alijados  ao  mar,  serão  apreicii- 
tados  OK  Conhecimentos,  e  ainda  as  Facturas  se  as  houverem. 

IX. 
Sc  n  qualidade  de  quacsquer  Mercadorias  tiver  sido  disfarçada  pelos  Co- 
nhecimentos ,  c  SC  acharem  ser  de  maior  valor  do  que  parecião  pela  declara- 
ção do  Carregador  ,  cilas  contribuirão,  no  caso  de  serem  salvas  ,  pela  cstimar- 
çao  do  seu  verdadeiro  valor,  c  se  íorcm  perdidas,  nao  serão  pa^'as  tenão  pe- 
lo theor  do  Conhecimento. 

X. 
Sc  ao  contrario    as  Mercadorias    se   aclião   de    huma    qualidade    menos 
preciosa,  e  tiverem  sido  salvas,  ellas  contribuirão  pelo  theor  da  declaração  do 
Carregador ;  c  se  forem  alijadas ,  ou  damnificadas ,  náo  serão  pagas  senão  pe- 
lo seu  real  valor.  XI. 

As  munições  de  guerra  ,  ou  de  boca  ,  c  as  soldadas  ,  e  macas  dos  Ma- 
rinheiros,  náo  contribuirão  i  com  tudo,  se  algumas  destas  cousas  torem  alija- 
das ,  serão  pugas  por  contribuição  sobre  todos  os  outros  effèiios. 

XII. 
Os  effeiíos  ,  de  que  não  houverem  Conhecimentos ,  não  serão  pagos ,  se 
forem  alijados j  e  se  forem  salvos,  não  deixarão  de  entrar  em  contribuição. 

XIII. 
Não  se  poderá  também  exigir    contribuição   pelo  pagamento  dos  effei- 
íos ,  que    estiverem  sobre  o  convéz ,    se  forem  alijados  ,   ou  damnificados  pelo 
alijamento  ;  salvo  ao  Proprietário  o  seu  recurso  contra  o  Mestre ,  e  contribui- 
rão todavia  ao  rateio,  se  forem  salvos. 

XIV. 
Não  terá  lugar  contríbtiiqão  alguma  em  razão  de  damno  acontecido  ao 
Navio ,  se  elle  não  foi  feito  expressamente  para  facilitar  o  alijamento. 

XV._ 
Se  o  alijamento  não  salvar  o  Navio ,  não  haverá  lugar  a  alguma  con- 
tribuição; e  as  Mercadorias,  que  puderem  ser   salvas  do  naufrágio   não   serão 
obrigadas   ao  pagamento  ,   nem  á  indemnização  daquellas ,   que  tiverem  sido 
alijadas ,  ou  damnificadas. 

XVI- 
Mas  se  o  Navio,  tendo  sido  salvo  pelo  alijamento,  e  continuando  a  sua 
derrota  vier  a  perder-se  ,  os  effeiros  salvos  do  Naufrágio  contribuirão  a  alija- 
mento ,   segundo  o  seu   real  valor   no  estado  em  que  se  acharem ,  fazcndo-se 
abatimento  das  despezas  da  Salvação. 

XVII. 
Os  effeitos  alijados  em   nenhum   caso   contribuirão   ao  pagamento  dos 
damnos   acontecidos    depois    do   alijamento   ás  Mercadorias   salvas  ,   nem  as 
Mercadorias  ao  pagamento   do  Navio  perdido,  ou  despedaçado. 

XVIII. 
Porém  se  o  Navio  tiver  sido  oberto   por  deliberação  dos    principaes  da 
Equipagem  ,  e  dos  Carregadores   a  bordo  ,   se  ahi  os  houverem  ,  a  hm  de  se 
tirarem  delle  as  Mercadorias  ,  ellas  contribuirão  neste  caso  a  repartiqão  feita 
ao  Navio  para  se  extrahirem  as  mesmas. 

XIX. 
Em  caso  de  perda  das  Mercadorias  postas  nos  barcos  para  aliviar  o  Na- 
vio, entrando  em  algum  porto,  ou  rio  ^  a  repartição  se  fará   sobre  o  Navio, 
e  sua  carregação  inteira. 
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XX. 

Mas  se  o  Nnvio  perecer  com  o  resto  da  sua  carga  ,  não  se  fará  repar- 
tição alr,uma  sobre  as  McrcaJoiias  postas  nas  barcas,  ainda  que  estas  cliegucm 
a  bom  porto.  XXI. 

Se  algum  dos  que  devem  coniribuir  para  a  Avaria  recusar  satisfazer  as 
suas  partes,  o  Mestre  poderá,  para  segurança  da  contribuição,  reter,  e  ainda 
fazer  vender ,  por  authoridade  da  Justiça  ,  as  Mercadorias  salvas  ,  ate  á  con- 
currcncia  da  porcao  relativa. 

XXII. 

Sc  os  efrcitos  alijados  são  recobrados  pelos  Proprietários  depois  da  re- 
partição ,  el!es  serão  obrigados  a  manifestar  ao  Mestre  ,  e  aos  outros  interes- 
sados o  que  liouvcrcm  recebido  na  contribuição  ,  fazendo-se  abatimento  assim 
do  damno,  que  llics  tiver  sido  causado  pelo  alijamento,  como  das  despezas 
do  recobramcnto. 

LIV.    III.       TIT.    IX. 

Das  Presas, 

Artigo   I. 

Ninguém    poderá   armar  Navio   em   guerra  sem  Commissão   do  Alrairan*' 
tado. 

lí. 
O  que  tiver  alcançado  Commissão  para  esquipar  hum  Navio  era  guer-í 
ra  ,  será  obrigado  a  fazer  registalla  na  Secretaria  do  Almirajitado  do  Lugar,' 
onde  fizer  o  seu  armamento ,  e  dar  caução  pela  somroa  de  quinze  mil  libras , 
que  será  recebida  pelo  Lugar-Tenente  do  Almirante  ,  em  presença  do  nosso 
Procurador.  III. 

Prohibiraos  a  todos  os  nossos  Vassallos  tomar  Commissoes  de  alguns 
Reis,  Príncipes,  ou  Estados  estrangeiros  para  armar  Navios  em  guerra,  e 
fazer  no  mar  Corso  debaixo  da  sua  Bandeira  j  salvo  com  permissão  nossa , 
pena  de  serem  tratados  como  Piratas. 

IV. 
Serão  de  boa  presa  todos  os  Navios  pertencentes  a  nossos  inimigos,  ou 
Commandados   por  Piratas  ,   e  Ladroes,   ou  outras  gentes,  que  fazem  corre- 
rias no  mar  sem  Commissão  de  algum  Príncipe ,  ou  Estado  Soberano. 

V. 
Todo  o  Navio  que   se   achar   combatendo  debaixo   de  outra  Bandeira , 
que  não  seja  a  do  Estado  de  que  tem  Commissão,   ou  tendo  Commissão  de 
dous  differentes  Príncipes,  ou  Estados,  será  também  de  boa  presa  i   e  se  elle 
he  armado  em  guerra  ,   os  Capitães ,  e  Officiaes  serão  punidos  como  Piratas. 

Serão  também  de  boa  presa  os  Navios  com  as  suas  Carregações ,  em 
que  não  se  acharem  Carras-partidas  ,  Conhechnenros ,  e  Facturas.  Prohibiraos 
a  todos  os  Capitães ,  Ofticiaes ,  e  Equipagens  dos  Navios  apresadores  o  sub- 
traillos  ,   pena  de  castigo  corporal. 

VIL 
Todos  os  Navios,  que  se  acharem  carregados   de  effeitos   pertencentes 
aos  nossos  inimigos,  e  as  Mercadorias  dos  nossos  Vassallos ,  ou  Alliados,  que 
se  acharem  em  hum  Navio  inimigo ,  serão  igualmente  de  boa  presa. 
Tom.  VL  F.  II,  O 


^éÇ  Princípios 

VIU. 

Sc  jlgum  Navio  de  nossos  Vassallos  hc  retomado  dos  nossos  inimigos, 
depois  de  estar  vinte  c  quatro  horas  em  suas  mãos,  será  de  boa  presa  j  po» 
icin  SC  a  represa  ,  ou  rcHMíuidia  hc  feita  antes  de  se  passarem  as  ditas  24  bo- 
fas ,  será  restituído  ao  Proprietário,  com  tudo  que  estava  dentro  ,  á  reserva 
do  terqo,   que  será  dado  ao  Navio  que  tiver  feito  represa,  cu  rctomadia. 

IX. 

Se  o  Navio ,  sem  ser  retomado  ,  lie  abandonado  pelos  inimigos  ,  ou  se  por 
tempestade,  ou  outro  caso  fortuito,  eilc  torna  a  vir  a  poder  de  nossos  Vas- 
sallos, antes  de  ser  conduiiido  a  algum  porto  inimigo,  elle  será  resiituido  ao 
Proprietário,  que  o  reclamar  dentro  do  anno  ,  c  dia  ,  ainda  que  teni;a  estado 
por  mais  de   24    horas  entre  as  mãos  dos  inimigos. 

Os  Navios,  e  effeitos  do?  nossos  Vassallos,  ou  Alliados,  retomados  so-, 
bre  Piratas  ,  e  reclamados  dentro  de  anno  e  dia  ,  contado  desde  o  cm  que  se 
fez  a  declaração  do  caso  no  Almirantado,  serão  entregues  aos  Proprietários, 
pagando  o  terço  do  valor  do  Navio ,  e  das  Mercadorias  pelas  despezas  da  re- 
lomadia.  XI. 

As  armas  ,  pólvora  ,  balas ,  e  outras  muniçues  de  guerra ,  e  até  os  ca- 
vallos  ,  e  equipagens  ,  que  forem  transportadas  para  o  serviço  dos  nossos 
inimigos,  serão  confiscados  em  qualquer  Navio,  em  que  forem  achados,  e  a 
qualquer  pessoa  a  quem  pertenqao ,  seja  de  nossos  Vassallos ,  seja  dos  Alliados. 

yvil. 

Todo  o  Navio  que  recusar  amainar  as  velas  ,  depois  de  se  lhe  fazer  pa- 
ia iíso  signal  pelos  nossos  Navios ,  ou  pelos  dos  nossos  Vassallos  armados  em 
guerra,  poderá  ser  constrangido  a  fazcllo  por  artilheria,  ou  de  outro  modo  j 
€  no  caso  de  resistência ,  e  combate ,  elle  será  de  boa  presa. 

XIII. 

Prohibimos  a  todos  os  Capitães  de  Navios  armados  em  guerra  deter  os 
dos  nossos  Vassallos  ,  Amigos ,  ou  Alliados  ,  que  não  tiverem  amainado  a^: 
velas;  e  presentado  a  sua  Carta-partida ,  ou  Apólice  de  Carga  ,  tomar-lhe, 
ou  permiitir  que  se  lhes  tome,  alguma  cousa  ,  debaixo  da  pena  de  morte. 

XIV. 

Nenhuns  Navios  tombados  por  Capitães,  que  tiverem  Commissao  estran- 
geira ,  poderão  permanecer  mais  de  24  horas  nos  nossos  pertos,  c  bahias, 
salvo  sendo  ahi  detidos  por  tempestade  ,  ou  se  a  presa  for  feita  sobre  nossos 
inimigos,  XV. 

Se  nas  presas  trazidas  a  nossos  portos  pelos  Navios  de  guerra  armados 
debaixo  de  Commissao  estrangeira ,  achao-se  Mercadorias  pertencentes  a  nossos 
Vassallos,  ou  Alliados  ,  as  dos  nossos  Vassallos  lhe  serão  restituídas,  e  as 
outras  não  poderão  ser  postas  em  armazéns,  nem  compradas  por  alguma  ou- 
tra pessoa ,  debaixo  de  qualquer  pretexto  que  seja. 

XVI. 

Logo  que  os  Capitães  dos  Navios  armados  em  guerra  apresarem  quaes- 
quer  Navios ,  apoderar-se-hão  dos  Passaportes  ,  e  Licenças  ,  Cartas  de  mar , 
Cartas-partidas,  Conhecimentos,  e  todos  os  outros  papeis  concernentes  á  car- 
ga, e  destino  do  Navio;  e  juntamente  as  chaves  dos  cofres,  armários,  e  ca- 
nieras  •,  e  farão  fechar  as  escotilhas ,  e  os  outros  lugares ,  era  que  houverem 
Mercadorias.  XVIÍ. 

Ordenamos  aos  Capitães,  que  tiverem  feito  alguma  presa,  que  a  con- 
duzão,  ou  enviem  com  os  prisioneiros  ao  porto,  onde  elles  tiverem  armado, 
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pena  de  perderem  o  seu  direito ,  e  de  serem  punidos  arbitrariamente  ,  salvo 
gendo  forçados  por  tcir.pc-stadc,  ou  por  inimigos,  e  arribar  em  algum  outro 
porto  •  em  cujo  ciso  serão  obrigados  a  dar  incji.aaiitcmente  avi^o  aos  interes- 
sados no  armamento. 

XVIII. 

Proliibimos,  sobpena  de  morte  ,  a  todos  os  Cliefcs  ,  Soldados,  c  Ma- 
rinheiros ,  o  mctterem  a  pique  os  Navios  tomados  ,  ou  desembarcar  os  pri- 
sioneiros em  Ilhas  ,  ou  Costas  afastadas ,  para  encobrirem  a  presa. 

XIX. 

E  quando  os  apresadorcs  nao  podendo  encarregar-se  da  condução  dos 
Navios  tomados,  nem  da  Equipagem  sómenre  saquearem  as  Mercadorias,  e 
relaxarem  os  mesmos  Navios  por  composiqao  ,  serão  obrigados  a  se  apodera- 
rem dos  papeis  ,  e  trazer  em  reféns  ao  menos  dous  dos  principaes  Officiaes  do 
Navio  tomado  ,  pena  de  serem  privados  do  que  lhes  poderião  pertencer  na 
presa,  e  até  de  castigo  corporal,  segundo  as  circumstancias. 

XX. 

Prohibimos  fazer  abertura  alguma  de  cofres,  fardos,  saccos,  pipas, 
barricas,  toneis,  e  armários;  e  igualmente  transportar,  ou  vender  Mercado» 
rias  algumas  da  presa ,  e  a  todas  as  pessoas  o  comprallas ,  ou  occultallas  an- 
tes de  ter  sido  julgado  boa  a  presa,  ou  sem  que  o  seja  mandado  por  Justiça, 
pena  de  restituiqao  do  quadiuplo,  e  de  castigo  corporal. 

XXI. 

Logo  q-.ie  a  presa  for  trazida  a  algumas  Bahias,  ou  Portos  do  nosso 
Reino,  o  Capitão,  que  a  tiver  feito  ,  se  elle  ahi  estiver  em  pessoa,  aliás  o 
Official  que  estiver  encarregado  da  mesma,  será  obrigado  a  fazer  o  seu  CoH'> 
sulado  perante  es  Oíficiaes  do  Almirantado ,  e  lhes  apresentar,  e  entregar  os 
papeis,  e  prisioneiros,  declarando  o  dia  ,  e  hora,  em  que  o  Navio  foi  apre- 
sado; em  que  lugar ,  ou  altura  ;  se  o  Capitão  recusou  amainar  as  velas,  ou  fá^ 
zer  ver  a  sua  Commissão  ,  ou  Passaporte  ;  se  elle  attacou  ,  ou  se  defendeo; 
que  Bandeira  trazia ,  e  as  outras  circumstancias  da  presa ,  e  da  sua  viagem. 

XXII. 

Depois  de  recebida  a  declaração  ,  os  Officiaes  do  Almirantado,  se  trans- 
portarão incessantemente  sobre  o  Navio  apresado,  quer  elle  tenha  ancorado 
em  b.ihia ,  quer  haja  entrado  no  porto  ,  e  lavrarão  hum  processo  verbal  da 
quantidade  das  Mercadorias  ,  e  do  estado  em  que  acharão  as  camarás ,  armá- 
rios ,  escutilhas  ,  e  o  fundo  do  porão  do  Navio,  que  farão  depois  fechar, 
e  sellar  com  o  Sello  do  Almirantado ;  e  ahi  estabelecerão  guardas  para  vigia- 
rem a  conservação  do  sellado ,  e  para  impedirem  o  extravio  dos  effeiíos. 

xxiii: 

O  processo  verbal  dos  Officiaes  do  Almirantado  será  feiro  em  presen- 
ça do  Capitão,  ou  do  Mestre  do  Navio  apresado  ;  e  se  elle  he  ausente,  em 
presença  dos  dous  principaes  Orficiaes  ,  ou  Marinheiros  de  sua  Equipagem  , 
juntamente  com  o  Capitão,  ou  outro  Official  do  Navio  apresador ,  e  até  doy 
Reclamadores  y  se  ahi  comparecerem. 

XXIV. 

Os  Officiaes  do  Almirantado ,  ouvirão  sobre  o  facto  da  presa  ao  Mes- 
tre, ou  Comm.andante  do  Navio  apresado,  e  os  principaes  da  sua  Equipagem , 
e  ainda  a  alguns  Ofnciaes  ,  e  Marinheiros  do  Navio  apresador,  se  for  neces- 
sário. XXV. 

Se  o  Navio  he  trazido  sem  prisioneiros ,  Carras-partidas ,  e  Conheci- 
mentos ,  os  Officiaes ,  Soldados ,  e  Equipagem  daquelle ,  que  o  tiver  apresa- 
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do,  Fcrjo  inquiridos  scpnradanicntc  sobrf  as  circumstancins  da  presa;  c  ave* 
riguar-iic-lia  ,  porque  o  Navio  Ibi  conduzido  sem  prisioneiros;  c  scriío  os  Na- 
vioíí ,  c  as  Mercadorias  visitadas  por  Peritos ,  a  fim  de  se  reconhecer ,  sendo 
pOFsivcI  ,  sobre  quem  luija  sido  icira  a  presa. 

XXVI. 
Se  por  depoimento  da  Equipagem  ,  c  pela  visita  do  Navio,  e  das  T^/ler- 
cadorias  ,  se  não  peide  vir  no  conhecimento  fobre  quem  haja  sido  feito  a  pre- 
sa,  será  tudo  inventariado,  avaliado,  e  posto  deb-iixo  de  boa,  e  segnra  guar- 
da, para  ser  restituido  a  quem  pertencer,  sejulo  reclamado  de7itro  de  anno  ^ 
€  dia  ,  aliás  será  repartido  ,  como  achado  no  mar ,  igualmente  entre  Nós  ,  o 
Almirante ,  e  os  Armadores. 

XXVIÍ. 
Se  he  necessário,  antes  de  se  julgar  a  presa,  tirar  Mercadorias  do  Na- 
vio para  impedir  que  pcreqao ,  far-se-ha  invenrario  em  presenqa  do  nosso  Pro- 
curador,  e  das  parles  interessadas,  ao  qual  assignarão ,  se  puderem  assignar, 
para  depois  serem  postas  debaixo  da  guarda  de  huma  pessoa  cliãa ,  e  abona- 
da ,  ou  em  armazéns  fechados  a  três  chaves  differentes ,  das  quaes  huma  será 
entregue  aos  Armadores  ;  a  outra  ao  Recebedor  do  Almirante  j  e  a  terceira 
aos  Reclamadores ,  se  se  apresentar  algum  ao  nosso  Procurador. 

XXVÍII. 
As  Mercadorias ,  que  não  puderem  ser  conservadas ,  serão  vendidas  a 
requerimento  das  partes  interessadas,  e  adjudicadas  a  quem  der  o  maior  lan- 
ço, era  presenqa  do  nosso  Procurador,  á  sabida  da  Audiência,  depois  de  três 
leiloes  para  arrematação,  feitos  de  três  em  três  dias,  fazendo-se  previamente 
os  pregões ,  e  Editaes  postos  na  maneira  costumada. 

XXIX. 
o  preço  da  venda  será  posto  nas  mãos  de  huma  pessoa  chã  ,  e  abona- 
da ,  para  ser  entregue  depois  de  se  julgar  a  presa  a  quem  pertencer. 

XXX. 
Ordenamos  aos  Officiaes  do  Almirantado,  que  procedão  incessantemen- 
te á  execução  das  Sentenças  ,  e  Juizos,  que  intervierem  sobre  o  negocio  de 
presas ,  e  mandem  fazer  in  continenti  ,  e  sem  demora  a  entrega  dos  Navios , 
Mercadorias ,  e  Effeitos ,  de  se  determinar  o  levantamento  de  embargo  ,  pena 
de  suspensão ,  e  de  quinhentas  libras  de  multa  ,  e  de  todas  as  custas  ,  prejui- 
2ó's,  e  interesses.  XXXL 

Será  descontada  ,  e  tirada  antes  da  partilha  a  somma  ,  a  que  se  achar 
que  montão  as  despezas  da  descarga  ,  e  guarda  do  Navio  ,  e  das  Mercado- 
rias ,  segundo  a  conta ,  que  será  formalizada  pelo  Lugar-Tenente  do  Almiran- 
tado 5  em  presença  do  nosso  Procurador ,  e  dos  interessados. 

XXXII. 
Depois  de  feitos   os  ditos  descontos  ,   deduzir-se-ha  a  dizima  da  presa , 
que  será  entregue  ao  Almirante ;  e  as  despezas  da  Justiça  serão  tiradas  do  res- 
to ,   que  depois   se   repartirá  com  os  interessados ,  conforme  as  condições  de 
sua  sociedade.  XXXIII. 

Não  havendo  contrato  algum  de  Sociedade  ,  pertencerão  os  dous  terqos 
áquelles  que  tiverem  fornecido  o  Navio  com  as  muniqões  de  guerra  ,  e  de 
boca,  e  a  outra  aos  Officiaes,  Marinheiros,  e  Soldados. 

XXXIV. 
Prohibimos  aos  Officiaes    do  Almirantado   o  fazerem-se  adjudicatários , 
directa  ,  ou  indirectamente ,  dos  Navios  ,  Mercadorias  ,  ou  de  outros  effeitos 
provenientes  de  presas  ^  sobpena  de  confisco ,  e  de  quinhentas  libras  de  multa  , 
ê  suspensão  de  stus  cargos. 


T 
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LIV.   III.       TIT.   X. 

Das  Cartas  de  Mar ,  ou  Commissão  de  Corso ,  e  das  Represálias. 

Artigo  I. 
^  Odos  os  nossos  V.issallos  ,  cujos  Navios  ,  ou  curros  cffciíos  liajlo  sido 
Ju  api-jsndos,  ou  cnibargidos ,  aiucs  da  declaração  de  guerra,  pelos  Vassal- 
ios  de  outros  Estados  ,  serão  ohrigailos  ,  antes  de  recorrerem  a  in;petrar  as 
J^os^as  C;!icas  de  Represálias  ,  fazer  justiíicaçao  summaria  sobre  a  detenção, 
ou  embargo  de  seus  Effeitos  perante  o  mais  próximo  Juiz  do  Almirantado  do 
Lu.';ar  do  seu  desembarque  ;  e  proceder  a  avaliação  dos  mesmos  por  con:'pe- 
rentcs  C)Fhci;vJs  públicos,  aos  quaes  para  es^e  effeito  entregarão  as  Cartas-j)ar- 
rid,is ,  (Conhecimentos,  e  ouiios  documentos  juitiiicativos  do  estado,  e  quali- 
dade do  Navio ,  e  de  sua  Carregação. 

II. 
Feito  o  Summario  ,  e  o  processo  verbal  justificativo  do  valor  dos  effeU 
tos  apresados,  ou  embargai^os  ,  poderão  os  nossos  Vassalloi;  lecorrer  a  Nós 
♦para  obtercin  n  )^<^as  Cartas  de  Represálias,  que  não  lhe  serão  com  tudo  con- 
cedidas senão  depois  de  ter  teito  fazer  pelos  nossos  Embaixadores  as  instan- 
cias necessárias  na  íórma,  e  tempo  estipulado  nos  Tratados  feitos  com  os  Ea- 
tados,  e  Príncipes,  cujos  Vassallos  tiverem  feito  as  depredações. 

III. 
As  Cartas  de  Repres.il ias  farão  menção  do  valor  dos  effeitos   embarga- 
dos ,  ou  depredados ;  terão  a  clausula  de  permissão  de  embargos ,  e  reter  tam- 
bém os  effeitos  dos  Vassallos  do  Estado  ,   que  tiver  recusado  fazer  restituir  as 
cousas  detidas  i  e  regularão  o  tempo  pelo  qual  devâo  valer  taes  Cartas. 

IV. 
Os  Impetrantes  das  Cartas  de  Represálias  serão  obrigados  a  fazellas  re- 
gistar na  Secretaria  do  Almirantado  do  Lu(j:ar  ,  onde  fizerem  o  seu  armamen- 
to,  e  dar  caução  até  á  concurrencia  da    .morade  do  valor   dos    effeitos   depre- 
dados perante  os  Ofriciaes  do  mesmo  Tribunal. 

V. 
As  presas   feitas  em  mar  em  virrude  de    nossis  Cartas   de  Represálias, 
serão  trazidas  ,   processadas  ,    e  julgadas  da  mesma  forma,    e  maneira  que  as 
que  tiverem  sido  feitas  sobre  nossos  inimigos. 

VI. 
Declarando-se  boa  a  presa,  proceder-se-ha  a  venda  delia  perante  o  JuÍ25 
do  Almirantado ,  e  seri  o  seu  preço  entregue  aos  impetrantes  ,  sobre ,  e  tanto 
menos,  ou  até  a  concurrencia  da  somma,  pela  qual  tiverem  sido  concedidas  as 
Cartas  de  mar ,  e  o  excedente  será  depositado  na  Secretaria  do  Tribunal  para 
ser  restituído  a  quem  pertencer. 

Vir. 

O^  Impetrantes  serão  obrigados  ao  acto  do  recebimento  de  seus  dinhei- 
ros ,  passar  recibo  nas  costas  das  Cartas  de  Represálias ,  das  sommas  que  re- 
ceberem ,  e  darem  dos  mesmos  boa ,  e  valida  quitação ,  ou  descarga ,  a  qual 
será  depositada  no  Cartório  do  Almirantado  para  se  juntar  ao  processo. 

VIII. 
Não  se  achando  verdadeiras  as   premissas   da  representação  ,  pela  qual 
se  obtiverâo  as  ditas  Carfas ,  os  Impetrantes   serão  condemnados  nos  damnos , 
e  interesses  dos  Proprietários  dos  effeitos  apresados,   e  na  restituição  do  qua- 
drunlo  das  sommas  que  tiverem  recebido. 
Tom,  FL    P.  11.  P 
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LIV.  III.      TIT.    XI. 

Dos  Testamentos ,  e  da  successao  cla<}iielles  que  morrem  uo  mar. 

Artigo    I. 

OS  Testamentos  feitos  no  mar  por  aquclles  que  morrerem  nas  viagens, 
seríío  reputados  válidos,  se  forem  cscriptos,  e  assignados  pela  mão  do 
Testador,  ou  recebidos  pelo  bscrivão  do  Navio  em  prescnqa  de  trcs  teste- 
munhas, que  se  assignarão  com  o  Festador ;  e  se  o  Testador  não  puder,  cu 
não  souber  assignar,  far-se-ha  menção  da  causa,  pela  qual  não  tiver  assignado. 

Ninguém  poderá,  por  testamento  recebido  pelo  Escrivão,  dispor  senão 
dos  effeitos  que  tiver  no  Navio,  e  das  soldadas  que  lhe  forem  devidas?. 

III. 

Não  poderão  as  mesmas  disposições  valer  em  proveito  dos  Officiaes  do 
Navio,  se  elles  não  forem  perantes  do  Testador, 

IV. 

In  continenri  depois  do  falecimento  daquelles  que  morrerem  no  mar , 
o  Escrivão  fará  o  inventario  dos  effeitos  por  elles  deixados  no  Navio  em  pre- 
sença do<;  parentes ,  se  ahj  os  houver ,  ou  aliàs  de  duas  testemunhas  ,  que  se 
assignarão ,  tudo  d  diligencia  do  Mestre, 

V. 

O  Mestre  ficará  encarregado  dos  effeitos  do  defunto  ,  e  será  obrigado 
lia  torna-viagem  a  entregallos  com  o  inventario  nas  mãos  dos  herdeiros  Lega- 
tários ,  ou  de  outros  a  quem  pertencer. 

VI.  ^ 

Se  os  effeitos  deixados  por  aquellcs ,  que  não  tiverem  testado ,  são  car- 
reg,:idos  para  Paizcs  estrangeiros,  o  Mestre  poderá  negociallos ,  e  trazer  o  seu 
producto  na  volta  ;  em  cujo  caso ,  além  do  seu  frete ,  será  lambem  pago  de 
sua  Commissão.  VU. 

Poderá  rambem  vender  as  macas  ,  e  moveis  dos  Marinheiros ,  e  Passa- 
geiros ,  fazendo-os  trazer  para  esse  effeiro  a  leilão  ao  pé  do  mostro,  e  entre- 
gallos, a  quem  der  o  maior  lanço;  do  que  o  Escrivão  lavrará  hum  rol,  e  o 
Mestre  fará  a  conta. 

VIIL 

Prohibímos,  sobpena  de  castigo  exemplar,  a  todos  os  Officiaes  de  guer- 
ra, e  de  Justiça  ,  estabelecidob  na?  Ilhas,  e  Paizes  de  nossa  obediência  ,  o  apo- 
derarem-se  dos  effeitos  dos  Marinheiros,  e  Passageiros  mortos  nos  Navios,  e 
impedirem  a  disposição,  e  transporte  dos  m.esmos,  debaixo  de  qualquer  pre- 
texto ,  que  seja.  IX. 

As  macas  dos  Marinheiros ,  e  Passageiros  mortos  sem  herdeiros  ,  e  sem 
terem  testado,  serão  applicados  a  suffragios  para  sua  alma  ;  e  dos  outros  seus 
effeitos  que  estiveren;  no  Navio  ,  será  entregue  hum  terqo  ao  Recebedor  de 
nosso  Dominio ,  hum  teiço  ao  Almirante ,  e  o  outro  ao  Hospital  do  Lugar , 
para  onde  o  Navio  fizer  a  sua  volta ,  sendo  as  dividas  do  defunto  previamen- 
te pagas  do  monte  mor. 

À. 

A  partilha  ordenada  no  antecedente  Artigo  tíío  poderá  ser  feita  senão 
depois  de  anno  e  dia ,  contado  do  retorno  do  Navio  \  sendo  entretanto  os  ef- 
feitos depositados  nas  mãos  de  huma  pessoa  chã  ,  e  abonada. 


deDireitoMercantíl.  J9 

XI. 

Se  os  eBcitos  deixados  níío  puderem  ser  conservados  anno  e  dia  sem  di- 
miiuiiqJo  consider;)vel  ,  serão  vendidos  por  autlioridade  dos  Officiaes  do  Al- 
ti.iriinrado  ,  e  o  preço  depositado  do  modo  dito. 


LIVRO    IV. 

Da  Policia  dos  Portos,  Costas,  Bahias,  e  Ribeiras  do  mar. 

T  I  T.     I. 

Dos  Tortos ,  e  Bahias, 

Artigo  I. 

C^t  S  Porros,  e  Bahins  perno  conservados  na  sua  profundidade,  e  limpeza r 
■^  prohibimos  o  lançar  nelles  immundicias  algumas  ,  pena  de  dez  libras  dç 
nuiha ,  que  pagarão  os  amos  por  seus  criados  ,  e  os  pais  ,  e  mais  por  seus 
filiios.  II. 

Haverão  sempre  Marinheiros  a  bordo  dos  Navios  ancorados  no  porto, 
para  facilitarem  a  passagem  dos  Vasos ,  que  entrarem  ,  e  sahirem  ,  largar  as 
amarras  ,  e  fazer  todas  as  manobras  necessárias ,  pena  de  cincoenta  libras  de 
multa  eontra  os  Mestres ,  e  Patrões. 

III. 
Nao  poderão  os  Marinheiros  amarrar  seus  Navios  senão  nas  argolas,  e 
columnas  destinadas  para  esse  effeito ,  pena  de  multa  arbitraria. 

IV. 
Os  Navios,  cujos  Mestres  tiverem  primeiro  feito  o  seu  Consulado,  se- 
rão tatnbera  os  primeiros  que  serão  arranjados  ao  cáes  ,  donde  serão  obrigados 
a  retirarem-sc   in  continenri  depois  da  sua  descarga. 

V. 
Os  Mestres,  e  Patrões  dos  Navios,  que   se  quizerem  suster  sobre  suas 
ancoras  nos  Portos  serão  obrigado*;  ,   a  atar-íhes    huma  bóia ,   espia  ,  ou  sinal 
para   inarcallas  ,   pena  de  cincoenta   libras  de  multa ,  e  de  repararem  todo  o 
damno  que  disso  acontecer» 

VI. 
Os  que  tiverem    pólvora    nos   seus  Navios  ,   serão  obrigados ,  pena  de 
cir.coenta  libras  de  multa  ,    Fazella   trazer  para  terra ,    in  conrinenti   depois   da 
sua  cliegada ,  sem  que  possao  carregalla  de  novo  no  seu  Navio ,  senão  depois 
qiíc   tiver  partido  do  porto. 

VII. 
Os  Commercianres ,  Feitores ,  e  Commissarios  não  poderão  deixar  so- 
bre os  cies  as  suas  Mercadorias  mais  de  ires  dias;  e  passado  este  termo,  se- 
rão tiradas  para  fora ,  á  diligencia  do  Mestre  do  cáes ,  onde  ellcs  forem  esta- 
belecidos,  ou  aliás  dos  nossos  Procuradores  nos  Tribunaes  do  Almiraniado,  e 
á  custa  dos  Proprietários  ,  os  quaes  ^serão  além  disso  condemnados  em  multa 
arbitrai  ia. 
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VIII. 

riavcr.-i  cm  catla  Porto ,  c  B:iliia  lii^nres  dcstinndos  ,  t.into  para  se  tra- 
balhar nos  concertos,  c  calaíctos  óo  Navio,  como  para  se  alc.itroar  o  niaça- 
nic  i  para  cífciío  do  c]uc  se  ia  ião  os  fogos  ncccsrarios  ,  a  cem  pés  ao  iiicnoa 
de  distancia  de  loJas  as  outras  Embarcações,  c  a  vinte  pés  dos  cães,  pena  de 
cincocnia  libras   de  multa  ,  c  ainda  de  maior  no  caso  de  reincidência. 

IX. 

Os  Mestres  ,  c  Proprietários  dos  Navios  ,  que  estiverem  cm  portos  on- 
de haja  fluxo  ,  e  refluxo  das  marés  serão  obrigados ,  debaixo  das  mesmas  pe- 
nas ,  a  ter  sempre  duas  tinas  de  agua  sobre  o  convéz  de  seu  Navio  ,  em  quan- 
to se  esauentarem  os  gasalhados  interiores  ;  e  nos  portos  donde  o  mar  não  se 
retira,  estarem  munidos  de  baldes  próprios  a  tirar  agua. 

X. 

Haverá  igualmente  lugares  destinados  para  as  Embarcações  a  carga,  c 
outros  para  aquelles  que  estiverem  descarregados,  como  também  para  enca- 
lhar, e  desFazer  as  Embarcaqóes  velhas,  e  estaleiros  para  construcqão  de  no- 
vos. XI. 

Os  Proprietários  das  Embarcações  velhas,  fora  do  estado  de  navegar, 
serão  obrigados  a  encalha];a,s ,  e  depois  de  desfa/ellas  ,  tirarem  incessantemente 
o  restolho  que  ficar,  pena  de  confico ,  e  de  cincoenia  libras  de  multa,  appli- 
cavel  á  reparação  dos  cães ,  diques ,  e  muralhas. 

XII. 

Serão  obrigados  debaixo  de  igual  pena ,  os  que  fizerem  fossos  nos  por- 
tos para  trabalharem  no  cjncerto  de  seus  navios,  a  enlupillos  vinte  e  quatro 
horas  depois  de  os  lan  ^aem  ao  mar. 

XIII. 

Ordenamos  aos  pedreiros ,  e  outros  empregados  nos  reparos  das  mura- 
lhas y  diques  ,  e  cáes  do?  canjes  ,  enseadas ,  e  poços  do  do  ancoradouro  dos 
Navios,  que  tirem  para  tora  os  entulhos',  e  deixem  limpo  in  continenti  o  lu- 
gar depois  de  acabadas  as  obras,  pena  de  multa  arbitraria  ,  e  de  se  prover  na 
limpeza  á  sua  custa. 

XIV. 

Prohibimos  a  todas  as  pe<:soas  trazer  ,  e  accender  de  noite  fogo  no  Na- 
vio,  estando  nos  poços,  e  bahias  ,  e  não  ser  em  caso  de  necessidade  urgente, 
e  em  presença ,  e  com  permissão  do  Mestre  do  cáes. 
'  XV. 

Ordenamos  mui  expressamente  aos  estalajadeiros ,  taverneiro? ,  vendedo- 
res de  tabaco ,  cidra  ,  cerveja  ,  e  agua-ardcnte  ,  que  tiverem  esjtalagens ,  e  ta- 
vernas no  cáes,  o  feciíallas  antes  de  noite;  e  prohibimos-lhes  receber,  e  dei- 
xar sahir  aquém  quer  que  seja  antes  de  nascer  o  dia,  pena  de  cincoenta  libras  de 
multa  pela  primeira  vez,  e  de  ser  exter  ninado  do  lugar  no  caso  de  reincidên- 
cia. XVI. 

O  que  tiver  furtado  maçanes ,  ferramentas,  ou  ustensís  dos  Navios  que 
estiverem  nos  portos ,  será  marcado  com  hum  ferro  quente ,  trazendo  a  figura 
de  huma  ancora,  e  banido  para  sempre  do  lugar,  em  que  tiver  commettido 
o  delicto;  e  se  acontecer  a  perda  da  Embarcação,  ou  morte  de  homem  por 
ter  cortado ,  ou  fartado  os  cabos  ,  será  punido  com  o  ííhimo  supplicio, 

XV, I. 

Prohibimos  a  toda?  as  pessoas  comprar  de  marujos,  e  barqueiros,  ma- 
'çames,  ferramentas,  e  outros  ustensís  do  Navio,  pena  de  ca^igo  corporal. 
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XVÍII. 

Proliibimos  também  debaixo  de  iguacs  penas  a  todas  as  pessoas  fazer , 
t)U  vciuicr  estopriS  de  maçames  velhos  de  Navios,  a  não  ser  por  ordem  dos 
Aicstre.^  ,  ou  Piopriciarios  dos  mesmos  j  os  «juacs  também  só  poderão  vender 
as  ijiie  íou-iu  de  suas  Embarcações. 

XIX. 

P:oliibimo!s ,  sfíbpena  dos  que  extorquem  salários  indevidos,  levar  al- 
gutH  tiirsjitos  de  cosrume  ,  cáes ,  bailias,  carga  ,  c  descarga  de  lastro,  e  de 
ancorage,  que  não  estivarem  especificados  em  liuma  Taboada  approvada  pe- 
ios  Oíiiciaes  do  Almirantado,  e  aFfixado  no  Lugar  o  mais  apparente  do  Porto. 

XX. 

As  estacas,  ou  columnas  ,  argolas,  e  anneis  destinados  para  a  amarra- 
ção dos  Navios  ,  e  os  cáes  construidos  para  a  carga  ,  e  descarga  das  Merca- 
dorias ,  se  conservarão  á  custa  das  rendas  das  Cidades  ;  e  os  Intendentes  da 
Policia  do  Porto  serão  obrigidos  a  fazer  a  fiscalização  necessária  i  pena  de  res- 
ponderem em  seu  nome. 

XXT. 

Serão  com  tudo  obrigados  ás  reparações,  e  conservaqão  dos  cáes,  ar- 
golas ,  anneis  ,  os  que  p>erceberem  o?  direitos  do  costume  ,  ou  do  cáes  ,  nos 
porcos,  e  bahias ,  pena  de  privação  de  seus  direitos,  que  serão  applicados  ao 
restabelecimento  das  ruinas,  que  ahi  se  acharem.. 

XXíI.  ^ 

Ordenamos  aos  Intendentes  da  Policia  dos  portos,  Syndicos ,  Jurados, 
Guardas-Móres  ,  e  Cônsules  das  Viilas ,  cujas  valias ,  ou  canos  públicos  se 
dcscarregão  nos  portos  ,  e  bahias ,  fazelias  incessantemente  guarnecer  de  gre- 
lhas de  ferro;  e  aos  Officiaes  do  Almirantado  prover,  fiscalizar  nesta  parte  o 
necessário ,  pena  de  responderem  em  seus  nomes. 

XXIIl. 

Não  he  todavia  da  nossa  intenção  pela  presente  Ordenança  fazer  pre- 
juízos aos  Regulamentos  particulares  feitos  para  a  Policia  de  alguns  portos, 
que  5e  acharem  devidamente  authorizados ,  nem  aos  respectivos  Jurados  ,  In- 
tendentes do  porto ,  e  outros  Juizes ,  a  quem  o  conhecimento  disso  pertencer  , 
para  cujo  effeito  serão  remet tidos  á  Secretaria  de  Estado  da  Repartição  da 
Marinha  os  documentos  justificativos  da  sua  competência,  seis  mezes  depois 
da  publicação  desta  Ordenança. 

LIV.   IV.     TIT,   II. 

Do  Mestre  do  Cáes. 

A  R  T  I G  o     I. 

O  Mestre  do  cáes  prestará  juramento  nas  mãos  do  Presidente  do  Almiran- 
tado do  Lugar,  e  fará  registar  a  suaCommissão  na  Secretaria  respectiva. 

IL 
Terá  cuidado  de  fazer  arranjar,  e  amarrar  os  Navios  no  porto,  vigiará 
em  tudo  que  he  concernente  á  Policia  dos  cáes,   portos,  e  bahias;  e  fará  em 
razão  disto  proceder  a  todas  as  notificações  necessárias. 

III. 
Será  obrigado,,  cm  falta  do  Capitão  do  porto,   quando   ahi  houverem 
Embírcacôís  de  guerra  ,  lazer  as  rondas  necessárias   á  roda  do  poço ,  ou  lu- 
gar do  3ncor.idouro ,   e  alcjar-se  todas  as  noites  a   bordo  da  Almirante. 
Tom.  VI.    P.  IL  Q^ 
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IV. 

Impedirá  ,  que  se  fnqa  de  dia  ,  ou  de  noire  fo^o  nos  Navios ,  barcos ,  e 
bateis,  e  outras  Embarcaqocs  mercantes  ,  quando  ahi  cst;vcrcm  Vaíos  nos>sos. 

V. 

Designarei  os  Lugares  próprios  para  qucrcnar  as  Embarcaqdeí; ,  alcatronr 
os  maqanics,  e  trabalhar  nos  reparos,  c  calafetes  ,  e  para  carregar,  ou  des- 
carrcg;<r  o  Lastro  doá  Navios  j  terá  cuidado  de  pôr  ,  e  conservar  os  laroes  , 
baJi?as ,  bóias,  e  espias  nas  paragens  necessárias,  segundo  o  uso,  e  disposição 
dos  Lugares.  VL 

Ordenamos-lhe ,  que  visite  huma  vez  cada  mez  ,  e  todas  as  vezes  que 
tiver  liavido  tempestade  ,  as  pas^agms  ordinárias  dos  Navios,  para  reconhe- 
cer, SC  os  fundos  tem  mudado,  e  dar  disso  parte  ao  Almirantado,  pena  de 
cincoenta  libras  de  multa  pela  primeira  vez  ,  e  de  suspenção  no  caso  de  rein- 
cidência. VIL 

Poderá  cortar,  em  caso  de  necessidade,  as  amarras  ,  que  os  Mestres, 
ou  outras  pessoas  que  estiverem  nos  Navios ,  recusarem  largar  depois  das  in- 
timações verbaes ,  que  lhes  houver  feito ,  c  reiterado. 

LIV.    IV.     TIT.   IIL 

Dos  Pilotos ,  e  Barqueiros  da  Barra» 

A  R  T  I  G  o     L 

NOs  Lugares ,  onde  for  necessário  estabelecer  Pilotos ,  e  Barqueiros  da  Bar- 
ra,  para  conduzirenfi  os  Navios  á  entrada,  e  sshida  dos  portes  e  rios  na- 
vegáveis, será  o  numero  delles  regulado  pelos  Officiaes  do  Almirantado,  cem 
o  parecer  dos  Intendentes  do  porto,  e  dos  paisanos  mais  notáveis. 

IL 
Ninguém  poderá  fazer  as  funções  de  Piloto  da  barra ,  sem  que  tenha  a 
idade  de  vinte  e  cinco  annos ,  e  seja  para  esse  etíeito  admirtido  pelos  Officiaes 
do  Almirantado ,  depois  de  ter  sido  examinado  em  sua  presença,  e  na  de  dous 
Intendentes  d-o  porto  ,  ou  principaes  paisanos  ,  por  dous  antigos  Pilotes  da 
barra,  e  outros  dous  amigos  Mestres  de  Navios. 

O  Piloto  da  barra  será  examinado  sobre  o  conhecimento ,  e  experiência  , 
que  elle  deve  ter  das  manobras,  e  fabrica  dos  Navios,  e  juntamente  das  refa- 
ças, e  marés,  bancos,  correntes,  escolhes,  e  outros  obstáculos,  que  podem 
fazer  difficil  a  entrada ,  e  sahida  dos  rios ,  portos ,  e  bahias  do  Lugar ,  em  que 
estão  estabelecidos. 

IV. 

Os  Pilotos,  e^  Barqueiros  da  barra  íerão  obrigadcs  a  ter  sempre  suas 
Chalupas  giuaniecidas  de  ancoras,  e  enviras ,  e  estarem  prestes  a  acudir  em 
soccorro  dos  Navios,  á  primeira  ordem,  e  sinal,  pena  de  dez  libras  de  mul- 
tíí ,    e  d«  maior  pena  ,  segundo  o  exigirem  as  circumstancias. 

:    .  V. 

Prohibimos ,  debaixo  de  castigo  corporal  a  todos  os  Marinheiros,  que 
não  estiverem  approvados  por  Pilotos  da  bana  ,    o  apresentarem-se  para  con- 
duzir os  Navios  á  entrada",  e  sahida  dos  portos,  e  rios. 
.:-,  on  VI. 

Pod=erâ<í  -todavia  os  Mestres  dos  Navios  ,  em  falta  de  Piloto  da  barra, 
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servirem-sc  dos  pescadores  ,   ou  pr  íticos  do  lugar   para   os  dirigirem  com  se- 
gurança á  entrada ,  e  saliida  dos  portos. 

VII. 

Se  algum  Piloto  da  barra  se  apre^-e^tar  ao  Mestre  do  Navio  ,  tendo  já 
a  seu  bordo  hum  pcículor ,  ou  prático»  antes  de  se  terem  passado  03  Jugaici» 
jierií^osos,  será  recebido  i  c  o  salário  do  pcscador  se  descontará  do  que  ven- 
ceria o  dito  Piloto. 

VIII. 

O  Piloto  da  barra  'que  emprehender  ,  estando  bêbado  ,  dirigir  hum  Na- 
vio,  seri  condcmnado  em  cem  libras  de  niulta,  e  suspenso  por  hum  mez  da 
Pilotagem.  IX. 

Ordenamos  aos  Pilotos  da  bahia  o  dirigirem  os  Navios  que  primeiro  se 
apresentarem  ;  Prohihimos  líics  o  preferirem  os  mais  afastados  aos  mais  pró- 
ximos, pena  de  cincoenta  libras  de  multa. 

X. 

Prohibimos-lhes  o  hirem  mais  longe  das  bahias  atracar  as  Embarcações 
que  quizerem  entrar  nos  partos,. ^e  surgidouros  ,  ou  subirem  para  os  Navios 
contra  vontade  dos  Aícstrts  ;  e  i^;ui!n"fnte  o  deixarem  aquelles  em  que  ic- 
nháo  entrado,  sntes  de  serem  ancorados  ,  e  amarrados  no  porto;  e  os  que 
saliirem,  antes  de  chegarem  a  mar  alto,  pena  de  pçrda  de  seus  salários,  e  de 
trinta  libras  de  multa. 

Xí. 

O  Mestre  do  Navio  será  obrigado ,  jogo  que  o  Piloto  da  barra  estiver 
a  bordo  do  Navio,  dec!arar-!he  quanta  agua  demanda  a  sua  Embarcaqno ,  pe- 
na de  vinte  e  cinco  libras  dç  multa,  a  proveito  do  dito  Piloto,  ^m  razão  de 
cada  pé  que  occultar. 

XII. 

Far-se-ha  em  cada  porto  pelo  Presidente  do  Almirantado  áç  Lugar,  a 
diligencia  do  nosso  Procurador  ,  e  com  o  parecer  dos  Intendentes  do  porto , 
ou  de  dous  paisanos  notáveis ,  hum  Regimento  do  salário  dos  Pilotos  da  bar-» 
ra  ,  que  será  escrito  sobre  huma  Taboada  posta  na  Secretaria,  e  aífixada  ao 
cács,  XIII. 

Nao  poderão  os  Pilotos  da  barra  ,  e  Marinheiros  exigir  maiores  som- 
mas,  que  as  taxadas  no  Regimento  ,  sobpena  de  castigo  corporal ;  salvo  em 
reríTpo  de  tormenta,  e  de  perigo  evidente,  em  cujo  caso  se  fará  huma  taxa 
particular  por  arbirrio  dos  Ofhciaes  do  Almirantado,  com  o  parecer  de  dous 
Negocisp.tes ,  havendo-se  artenção  ao  trabalho  que  livereai  feito,  e  ao  perigo 
que  tiverem  corrido. 

XIV. 

Declaramos  nullas  toda?  as  promessas  feitas  aos  Pilotos  da  barra,  e  ou- 
tros Marinheiros  no  perigo  de  naufrágio. 

XV. 

Ordenamos  aos  Pilotos  da  barra  ,  que  visitem  diariamente  as  enseadas 
dos  lugares ,  onde  estiverem  estabelecidos  ,  e  extrahão  as  ancoras ,  que  ahi  ti- 
verem sido  deixadas,  e  de  que  acharem  façao  vinte  e  quatro  horas  depois  a 
sua  declaração  na  Secrerr.ria  do  Almirantado, 

XVI- 

Se  reconhecerem  algimias  mudanças  nos  fundos,  e  passagens  ordinárias 
dos  Navios ,  e  que  gs  bóias ,  e  balizas  não  estejão  bem  postas  ,  serão  obriga- 
dos, pena  de  dez  libras  de  multa  j  a  dar  disso  parte  aos  Offíciaes  do  Almi- 
rantado, e  ao  Mestre  do  c.ics. 
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XVII. 

Será  livre  ao<;  Mestres,  e  Capitães  dos  Navios  Francezes ,  e  estrangei- 
ros tomar  o  Piloto  da  barra  ,  que  bem  lhes  parecer  ,  para  cirr.irem  nos  por- 
tos,  c  bahias,  sem  que  para  saliircm  dellcs  possão  ser  constrangidos  a  scrvi- 
rcm-se  daquelies  que  os  tiverem  feito  entrar. 

XVIU. 

Os  Pilotos  da  barra,  que  por  ignorância  tiverem  feito  encalhar  huma 
Embarcação  serão  condemnados  a  aijOutes ,  c  privados  para  sempre  da  Pilota- 
gem i  e  a  respieto  daquelle ,  que  tiver  maliciosamente"  lançado  hum  Navio  so- 
bre hum  banco ,  ou  rochedo  ,  ou  costa  ,  será  punido  de  morte  ,  e  seu  corpo 
amarrado  a  hum  mastro  levantado,  perto  do  lugar  do  naufrágio  (i). 

LIV.   IV.      TIT.   IV. 

Da  carga ,  e  descarga  do  Lastro» 

Artigo    I. 

TOdos  os  Capitães ,  ou  Mestres  de  Navios,  vindos  do  mar,  serão  obriga- 
dos ,  fazendo  o  seu  consulado  perante  os  Oíficiaes  do  Almirantado  ,  de- 
clarar a  quantidade  do  Lastro  que  tiverem  a  seu  bordo,  pena  de  vinte  libras 
de  multa.  II. 

Os  Syndicos  ,  e  Intendentes  do  porto  serão  obrigados  a  assignar ,  e 
até  subministrar ,  sendo  preciso,  os  lugares,  ou  paragens  neces&arias ,  e  suf- 
ficientes  para  receber  o  Lastro ,  de  sorte  que  elle  não  possa  ser  conduzido  por 
mar.  III. 

Depois  da  descarga  do  Lastro  dos  Navios ,  os  Mestres  dos  barcos ,  ou 
lanchas  ,  que  tiverem  sido  a  isso  empregados  ,  serão  obrigados  ,  peiía  de 
três  libras  de  multa,  a  fazer  declaração  aosOfficiaes  do  Almirantado  da  quan- 
tidade de  toneladas  que  tiverem  sido  tiradas  do  mesmo  Lastro. 

IV. 
Todos  os  barcos  de  carga  ,  e  descarga  de  Lastro  terão  huma  vela  atra- 
cada ás  bord;:s  tanto  do  Navio,  como  dos  mesmos  barcos,   pena  de  cincoen.a 
libras  de  multa  solidaria  contra  os  Mestres  do  Navios ,  e  dos  barcos. 

V. 
Todos  os  Marinheiros  poderão  ser  empregados  na  carga ,  e  descarga  do 
Lastro  dos  Navios ,  com  as  gentes  da  Equipagem. 

VI. 
Prohibimos  a  todos  os  Capitães,  e  Mestres  de  Navios  lançar  o  seu  Las- 
tro nos  portos,  cannaes  ,  tanques,  e  enseadas,  pena  de  quinhentas  libras  de 
mulra  pela  primeira  vez,  e  de  apprehensno  ,  e  confisco  de  suas  Embarca^\1es 
no  caso  de  reincidência;  e  aos  descarregadores  do  Lastro  o  lançallos  em  outro 
lugar,  que  não  seja  nos  destinados  a  esse  effeito,  pena  de  castigo  corporal. 

VII. 
Prohibimos  também  debaixo  de  iguaes  penas  aos  Capitães ,  e  Mestre?  dos 
Navios  o  descarregarem  o  seu  Lastro  ,   e  aos  Mestres  ,  e  Patrões  dos  barcos, 
ou  lanchas  o  trabalharem  nesse  ministério  de  noite. 

VIIL 
Ordenamos  ao  Mestre  do  cáes ,  que  vigie  em  que  a  carga  ,    e  descarga 
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do  Lastro  do?  Navios  se  faça  conforme  a  esta  Or^lenança  ,  pena  de  ficar  res- 
ponsável em  seu  nome  pelos  abusos,  que  nisto  houverem  ,  e  de  ser  sujeito  a 
multa  arbitraria. 

LIV.    IV.      TIT.    V. 

Dos  Capitães  Guardas-Costas, 

Artigo   I, 

OS  Capitães  Guardas-Costas ,  seus  Tenentes  e  Alferes  prestarão  juramento 
na  presença  do  Almirante,  ou  de  seus  Lugares-Tenentes  nos  Conselhos 
do  Almirantado  do  Lugar  onde  forem  estabelecidos,  e  nellcs  serão  registadas 
as  suas  Patentes. 

n. 

Cada  Capitania  será  composta  de  certo  numero  de  Paroquias ,  cujos  ha- 
bitantes forem  sujeitos  á  ronda  do  mar. 

IIL 

Os  Capitães  Guardas-Costas  farão  a  mostra,  e  revista  dos  habitantes  das 
Paroquias,  sujeitos  á  ronda  do  mar  na  extensão  das  suas  Capitanias,  no  pri- 
meiro dia  do  mez  de  Maio  de  cada  anno  ,  em  prestnça  dos  Officiaes  do  Al- 
mirantado ,  que  guardarão  o  respectivo  alistamento  na  sua  Secretaria. 

IV. 

Haverá  na  extensão  de  cada  Capitania  hum  Escrivão  da  ronda  do  mar, 
que  será  nomeado  pelo  Almirante,  ou  seus  Lugares-Tenentes ,  tanto  para  no- 
lificar  aos  habitantes  sujeitos  á  ronda  ,  para  se  acharem  nas  revistas,  e  monta- 
rem a  guarda,  como  para  apontar  em  seu  registo  os  que  faltarem. 

V. 

Prohibimos  a  todos  os  Capitães  Guardas-Costas  tomarem  conhecimento 
algum  das  fracturas  ,  naufrágios  ,  e  encalhes  das  Embarcações  ,  arrojados  do 
mar ,  plantas  marinhas  arrojadas  ás  praias  ,  e  apoderarem-se  dos  efíeitos  pro- 
venientes dos  mesmos  accidentes  ,  pena  de  suspensão  de  seus  Cargos ,  e  de 
restituição  do  quadruple  pela  primeira  vez,  e  de  castigo  exemplar  no  caso  de 
reincidência.  VL 

Os  Capitães  Guardas-Costas,  seus  Tenentes  e  Alferes,  gozarão  da  isen- 
ção dos  encargos  feudaes. 

LIV.   IV.      TIT.   VL 

Da  Ron.ía  do  Mar. 

Artigo    I. 

OS  habitantes  das  Paroquias  sujeitas  á  Ronda  do  mar  serão  obrigados  a 
raerterem  guardas  nas  Costas,  quando  lhes  for  ordenado,  pena  de  trinta 
soldos  de  multa  contra  o  que  faltar  pela  primeira  vez ,  e  de  multa  arbitraria 
em  caso  de  reincidência. 

IL 
Não  serão  todavia   comprehendidos  os  habitantes  das  Paroquias  que  de- 
vem fazer  a  ronda  nas  Cidades ,  Castellos ,  e  Praças  fortes  ,    situadas  sobre  o 
mar,  os  quaes  serão  obrigados  a  fazella  nesses  lugares,  e  não  nas  Costas. 
Tom.  VL  P.  IL  R 
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Itl. 

o  Lugir-Tcncnre  do  Almirnntulo  do  dístricro  julgará  ae  mulrds  con- 
forme a  pane  nfficial  ,  que  der  o  líscrivao  da  roniJa  ,  o  qi.al  Fará  m  rcciitadas 
mesmas,  e  o  fcu  pr  diicro  scri  applicado,  á  diligencia  do  uosso  Procurador , 
ás  repar.i^ócs  dos  Corpos  de  guarda.  -'l    • 

O  Fscrivão  da  ronda  será  obrjnado  ,  pena  de  íuspensao ,  a  apresentar 
de  seis  em  seis  mezes  na  Secretaria  do  Almiraniado  hum  rol  das  multas  pa- 
gas, e  das  que  estiverem  por  pagar. 

V. 

Far-ie-ha  o  signal  para  a  ronda  de  dia  com  fumo ,  e  de  noite  com  fogo. 

VI. 

Cada  hum  dos  habitantes  das  Paroquias  ,  sujeitas  á  ronda  do  mar,  será 
obrigado  a  ter  a  todo  o  tempo  nas  suas  ca<as  huna  e>pin^ardd  ,  ou  arcíibuz, 
huma  espada  ,  múa  libra  de  pólvora  ,  e  duas  libras  de  balias ,  pena  de  cem 
soldos  de  multa. 

vin. 

Prohibimos  a  todos  os  Ofíiciaes  de  Justiça  penhorar  por  dividas,  ainda 
sendo  Reaes  ,  as  armas,  munições  acima  ditas,  pcsia  de  cincocnta  libras  de 
multa  ,  na  qual  ,  e^n  caso  de  conTavcnqão  ,  serão  ccndcmnados  \  ti(  s  Cffciaçs 
do  Almirmtado ,  ainda  que  te;ii)áo  sido  leras  as  penho-^as  em  virude  de  Man- 
dado<: ,  ou  Smteny^as  de  Jui^ies,  ficando  estes  inhibidos  de  tomarem  conheci- 
mento dc^sa  maieria. 

LIV.  IV.    TIT.   VIL 

Da  Ribeira  do  Mar, 

A  R  T  I  G  o     I. 

ENtende-«e   por  borda  e  Ribeira  do  mar,  tudo  que  elle  cobre,   e  desco- 
bre na  Lua  nova  e  cheia,  e  a.e  onde  as  mares  grsndes  de  Março,  se  po- 
dem estender  sobre  as  Costas ,  ou  praias. 

II. 
Prohibimos  a  todas  as  pessoas  o  fazer  edifícios  «rbre  as  ribeiras  do  mar, 
ou   ahi   planta'-eni  estacadas,   ou  fazerem  quaesquer  ob  as  que  pcssão   trazer 
prejui/o  á  navegação,    pena  de  demolirão  das  obras,  contisco  dos  matenaes, 
e  multa  arbitraria. 

LIV.   IV.    TIT.     VIII. 

Das  Enseadas. 

Artigo    L 

QUeremos  que  as  Enseadas  sejão  livres  a  todos  os  Navios  de  nossos  Vas- 
sallos,  e  Alliados  na  extensão  de  nossos  Dominios:    prohibimos  a  todas 
as  pessoas  de  qui.L]uer  qualidade  que  sejão  fàzer-lhes  alguma  perturba- 
ção, ou  obstáculo,  pena  de  castigo  corporsl. 

Ordenamos  aos  Mestres,  c  Capitães  dos  Navios,  que  forem  forçados 
por  temnesíride  a  c  )rtar  os  seus  mastros  ,  e  abandonar  algumas  ancoras  ,  que 
lhes  atem  boias ,  ou  espias ,   pena  de  perda  das  mesmas ,   que  ficarão  perten- 


DF.   Di^bitoMeucantil.  6f 

cendo  aos  que  as  cxtrahirem  ,  e  serão   além   disso   condemnados    cm    multa 
aibitraria.  III. 

Os  Mestres  dos  Navios  que  vierem  tomar  alguma  enseada  ,  ancorarão 
a  distancia  tal  hum  dos  outros  ,  que  as  ancoras  e  cabos  não  nossão  misturar- 
se ,  e  trazer  prejuízo,  pena  de  responderem  pelos  damnos ,  e  serem  punidos 
com  multa  arbitraria. 

IV. 

Quando  houverem  mu'ras  Embarcações  na  mesma  enseada  ,  o  que  se 
achar  mais  avançado  na  agua,  será  obrigado  a  ter  de  noite  o  farol  acceso, 
para  advertir   aos  Navios,  que  vierem  do  mar. 

V. 

Quando  hum  N^vio  estando  em  enseada  fizer-sô  á  véla  de  noite ,  o 
Me«tre  será  obrigado  na  véspera  a  pôr-se  em  franquia  em  lugar  próprio  para 
sahir  sem  fazer  abordagem  ,  ou  outro  prejuizo  a  algum  dos  que  estiverem  na 
mesma  enseada,  pena  de  pagar  todas  as  despczas,  damnos,  e  interesses,  e  de 
multa  arbitraria. 

LIV.   IV.     TIT.  IX.  •'  -'«^q  '^ 

Dos  Naufrágios ,  fracturas  ,  e  encalhes  àos  Nàví4i-  (í).^  ^ 

Artigo    I, 

DEcIaramos  serem  e  ficarem  debaixo  da  noáSâ  protecção,  c  saíra  guafd'1, 
os  Navios ,  e  suas  equif>agens  ,  que  forem  por  tempestade  arremes  ados 
sobre  as  Costas  do  nosso  Reino,  ou  que  por  outro  motivo  tiverem  nelle  vara- 
do   c  encalhado  ,  e  geralmente  tudo  o  que  houver  escapado  do  naufrágio. 

II. 
Ordenamos  a  nossos  Vassallos ,  que  facão  todo  o  dever  para  darem  s^c- 
corro  aos  que  vireai  em  perigo  de  naufrágio.  Mandamos  que  todos  aquelJes 
que  tiverem  attentado  á  sua  vida  e  bens,  sejão  punidos  de  morte,  sem  qiie 
se  possa  já  mais  conccder-se-lhes^  gf^^Çíi  >  a  qual  desde  já  declaramos  por  nul- 
la,  e  de  nenhum  efrcito ,  e  piohibimos  a  todos  os  Juizes  de  lhes  dar  cumpri- 
mento. III. 

Os  Senhores ,  e  habitantes  das  Paroquias  vidinhas  do  mar ,  in  contineri* 
ti  depois  dos  naufrágios,  e  varaçôes  acontecidas  áo  longo  de  seuá  territórios, 
scão  obrigados  a  dar  logo  parte  do  facto  í:0s  Ofriciaes  do  Almirantado  dó 
Lugar  das  Paroquias  a  que  pertencerem;  e  para  esse  effeito  darão  commissao, 
no  principio  do  anno  ,  a  humi  ou  mais  pessoas  para  terem  a  seu  cargo  vigia- 
rem, e  prov-rem  nestas  matei  ias  ,  pena  de  ficarem  responsáveis  pela  pilha- 
gem, que  possa  haver  das  cousas  naufragadas. 

IV. 

Serão  além  disto  obrigado',  em  quanto  esperâo  a  chegada  dosOffíciaes, 

a  trabalharem  incessantemente  para   salvar  os  efleitos   provenientes   dos   nau* 

fragios ,  e  var;íç6es ,  e  impedirem   que  sejlo   pilhados  ,   sobpena  de  respondie*- 

rem  em  seus  nomes ,  e  de  todas  as  perdas  e  damnos ,  de  que  não  poderão  sef 


(r)  Liv.  I.  Tit.  2.  Art.  8.  e  Tit.  4.  Art.  u.  e  Tit.  6.  Art.  j.  4.  eTif.  9.  Art.  aõ.  21.  ai.  e 
Tit.  ij.  Art.  j.  :  Liv.  2.  Tit.  1.  Art.  26.  e Tit.  4.  Art.  7. ;  Liv.  j.  Tit. 4.  Art.  8^.9;  Tit;  >.  Art 
17.  18. :  Liv.  4.  Tu.  j.  Art.  1  j.  14.  e  Tit.  5.  Art.  j. 
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absolviíloí ,  scnao  aprtscnt.indo  os  culpados,  ou  iiidicanJo-os  ,  e   produzindo 
as  tcsicinuiiiias  do  caso  perante  a  Jusfica. 

V. 

Prohibimos  ao-^  particulares  empregados  ha  salvação,  e  a  quaesqucr  ou- 
tras pessoas  ,  o  levarem  para  suas  casas  ,  ou  pnra  alguma  ouira  parte  (  scnáo 
para  os  lugares  destin3do9  para  esse  effeifo)  sobre  òs  montes,  rochas,  ou 
praias,  ou  occuharem  alguma  por^fio  dos  bens,  ou  Mercadorias  dos  Navios 
varados  ,  ou  naufragados  \  como  também  o  arron^bar  os  cofres ,  ou  caixas , 
abrirem  os  fardos,  cortarem  a  cordoalha,  ou  mastreação  dos  mesmos  INavios, 
pena   de  restituição  do  quádruplo. 

VI. 

In  continenti  depois  do  aviso  do  naufrágio,  os  Oífíciaes  do  Aimiranta- 
do  se  transportarão  ao  lugar  em  que  oconteceo ,  e  farão  trabalhar  incessante- 
mente por  salvar  os  effeitos  ,  e  salvarão  as  Cartas-partidas  ,  e  os  outros  pa- 
peis ,  e  documentos  do  Navio  encalhado  ;  receberão  as  declaraççõe?  dos  Mes- 
tres,  Pilotos,  e  outras  pessoas  dá  equipagem,  e  lavrarão  hum  processo  ver- 
bal do  estado  do  Navio,  farão  inventario  das  m.crcadcrjas  salvas,  e  as  farão 
transportar,  e  pôr  em  armazém ,  e  lugar  de  segurança  ^  iníormaião  das  pilha- 
gens, e  farão  o  processo  aos  culpados,  sobpena  de  suspensão  de  seus  cargos, 
e  de  responderem  em  seus  nomes  por  todas  as  perdas ,  e  damnos  aos  interes- 
sados. 

VII. 

Os  carreiros ,  carreteiros  ,  e  Marinheiros  serão  obrigados  a  se  transpor- 
tarem com  seus  cavallos,  carros,  e-barcos  ao  lugar  do  naufrágio,  immediata- 
mente  que  lhes  for  notiHcado  da,  parte  dos  Offjciaes  do  Almiranlado  ,  ou  dos 
interessados  no  naufrágio ;  sobpena  de  vinte  c  cinco  libras  de  multa  contra 
cada  iiura  dos  recusantes. 

VIII. 

Os  trabalhadores  serão  empregados  por  marés,  ou  dias ;  e  se  fará  iiuma 
féria  delles  ,  para  serem  chamados  ao  principio  e  fim  de  cada  dia ,  sem  que 
algum  outro  possa  depois  da  chegada  dos  Offciaes  intrcn  erter-se  no  iraba- 
llio,  senão  os  que  forem  por  ciles  esc(  lindos,  sobpena  de  aqoutes, 

.i-:':-  ^  IX 

Os  Officiaes  farão  também  hum  rol  dos  cairos,  que  se  houverem  trszi- 
(ío  para  transportarem  os  cfteitos  salvos  ao?  arn  azens ;  e  dar-sc-ha  ao  canei- 
ro,  partindo  do  lugar  do  naufrágio,  hum  bilhete  da  carga,  o  qual  elje  porá 
nas  mãos  de  hum  Guarda. 

X. 

O  Guarda  lavrará  huma  conta  de  tudo  que  for  trazido  por  cada  carreiro. 

XI. 

Depois  de  feito  o  transporte  para  o  armazém  das  Mercadorias  salvas, 
os  O^ficiaes  procederão  ao  reconhecimento,  e  verificação  delias,  ccir.ferindo-as 
assim  com  os  invenrarios  feitos  no  lugar  do  encalhe,  ou  naufrágio,  como  so- 
bre os  bilhetes  fornecidos  aos  carreiros ,  e  com  a  conta  formiída  pelo  guarda  ; 
depois  fará  huma  taxa  racionavel  aos  obreiros  pelos  seus  salários ,  segundo 
as  qualidades  de  seus  trabalhos. 

XII. 

Os  processos  verbaes  do  conhecimento  dos  effeitos  Falvos,  serão  feitos 
em  presença  do  Mestre,  se  o  houver,  ou  do  principal  da  equipagem,  fendo 
assignados  por  elle,  e  o  Guarda,  o  qual  ficará  com  os  mesmos  a  seu  cargo. 
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XIII. 
Se  não  se  apresentarem  reclanindorcs   em  hum  mez  depois  de  salvos  os 
effeitos ,    os  Officiaes  procederão   á    venda  de    algumas   Mercadorias  as  mais 
pcrivcis ,   e  os  dinheiros   dahi    provenientes   scião    empreitados   ao    prigamento 
dos  salários  dos  obreiros  ,  de  que  se  fará  hum  processo  verbal. 

XIV. 
Sc  as  Mercadorias   depostas    no   armazém  ?e  acharem   deterioradas  ,    o 
Guarda   será  obrigado  depois  da  visita ,  e  por  permissão  dos  Officiaes  a  tra- 
balhar em  beneficiar  por  via  de  pessoas  entendidas  nesse  género  de  negocio, 
para  se  porem  no  melhor  estado  possível  de  venda. 

XV. 
No  caso  de  ser  tal  o  seu  damniíicamcnto,  que  não  pOFsa  ser  reparado  , 
nem  guardadas  as  Mercadorias  sem  considerável  perda  ,  os  Officiaes  do  Almi- 
ranrado  serão  obrigados  a  fazeílas  vender,  e  pôr  os  dinheiros  era  mão  segura, 
ficando  responsáveis  á  sua  entrega. 

XVI. 
Proibimos  aos  Officiaes  do  Almirantado  o  arrematarem  directa  ,  ou  in- 
directamente as  Mercadorias  do  naufrágio,  sobpena  de  restituição  do  quádru- 
plo ,  e  de  privação  dos  seus  cargos. 

XVII. 
Se  ao  tempo  do  naufrágio  os  Proprietários,  ou  Comriíissarios,  a  quem 
as  Mercadorias  são  consignadas  pelos  conhecimentos  ,  ou  os  que  as  tiverem 
carregado ,  apresentarem  para  arrecadarem  por  suas  próprias  as  mesmas  ,  orde- 
namos aos  Officiaes  do  Almirantado  ,  que  se  retirem  da  diligencia  ,  e  lhes 
deixem  a  inteira  liberdade  de  proverem  a  salvaqão ,  como  bem  entenderem. 

XVIII. 
Queremos  todavia ,  que  os  Juizes  do  Almirantado  se  informem  da  cau- 
sa do  naufrágio,  ou  encaihe ;  da  Nação  ,  do  Mestre,  e  dos  Marinheiros;  da 
qualidade  dos  Navios  ,  e  Mercadorias  ;  e  a  quem  ellas  pertencem  ;  e  no  caso 
de  ter  sido  o  encalhe  voluntário,  e  os  Navios  de  inimigos  ,  ou  piratas,  ou  as 
Mercadorias  de  contrabando  ,  elles  se  assegurarão  dos  homens  ,  Vasos  ,  e 
Mercadorias.  XIX. 

Ordenamos  a  todos  que  tiverem  tirado  do  fundo  do  mar  ,  ou  achado 
sobre  9s  ondas  effeitos  procedentes  de  alijamento,  fractura,  ou  naufrágio,  que 
os  ponháo  em  segurança  ;  vin[e  e  quatio  horas  depois,  ao  mais  tardar,  faqão 
a  declaração  do  seu  achado  sos  Officiaes  do  Almirantado  do  lugar,  ao  qual 
houverem  abordado  ,  pena  de  serem  punidos  como  receptadores ,  e  occulta- 
dores  do  a!hèio. 

XX. 
Ordenamos  também  debaixo  das  mesmas  penas  aos  que  tiverem  achado 
sobre  as  costas  ,  e   ribeiras  do  mar   alguns  effeitos   encalhados  ,  ou  arrojados 
pelas  ondas,  o  fazerem  semelhante  declaraqao  em  igual  tempo,  quer  os  effei- 
tos sejão  do  fundo  do  mar,  quer  prccedãode  fracturas,  naufrágio,  e  encalhes. 

XXI. 
Oâ  effeitos  procedentes   dos   naufrágios,  e  encalhes,   achados   no  mar, 
ou  sobre  as  costas  ,  serão  incessantemente  proclamados  nos  púlpitos  das  Paro- 
quias do  Porto  ,  e  da  Cidade  marítima   a  mais  visinha   á  diligencia  do  nosso 
Procurador  na  Mesa  do  Almirantado. 

XXIL 
Os  Bilhetes  das  proclamas  conterão   a  qualidade    dos  effeitos,    lugar, 
e  o  tempo  em   que  tiverem   sido   achados  ;  e  os  Curas  serão  obrigados  a 
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fazer    a  piiblicnqao   dclles  ,    peia   de    se   llu-,    fazer   nprehentao    no   seu  tem- 
poral. XXlII, 

As  Cartas-pirtidas,  Conliccimcnios  ,  c  outros  c.>crifos  em  língua  estran- 
geira, ai-liados  cnirc  os  eítcitos  ,  si-rão  tJiuhtftn  ,  :i  dligcncia  dos  nossos  i^ro- 
tU'"adores,  a  n.municados  aos  Con<'Ulc's  das  Nai^Óvs  ,  c  aos  Interpretes,  aos 
c]uaes  ordenamos  ,  que  dcin  avisos  ás  pessoas  interessadas,  e  aos  Magistrados 
dos  lucares  alii  desií^nados. 

XXIV^. 

Os  Navios,  e  Embarcações  cntalMadas,  e  ns  Mercadorias ,  e  outros  et- 
feiros  provenientes  das  fracturas  ,  e  naufrágios  achados  no  mar  ,  (^u  scb-^e  as 
praias  ,  poderão  ser  reclamados  dentro  de  anuo  e  dia  da  publicação  quj  dellcs 
se  tiver  feito,  e  serão  entregues  aos  Proprietários,  ou  a  seus  Commissarios , 
pagando  as  despezas  feitas  para  as  salvar.  n  m'- 

XXV. 

Os  Proprietários  serão  obrigados  a  justificar  seu  direito  pfjos  Conheci* 
mentos,  Apólices  da  carregação,  facturas,  c  outros  semelhantes  documentosi 
e  os  Commissarios  além  disto  a  sua  qualidade ,  que  os  liabilita  a  arrecadação 
com  poderes  sufficientes. 

XXVI. 

Sc  os  Navios  e  Embarcações,  e  os  cffeiros  naufragados,  ou  aclados 
sobre  a  piaia,  não  forem  reclamados  dentro  do  anno  e  dia,  elks  serão  repar- 
tidos igualmente  entre  Nós  ,  ou  os  Senhores  a  quem  houverrros  cedido  o  Jios- 
so  d;reiío  ,  e  o  Almirante,  cobrando-se  precipuamci.te  pelo  total  as  despezas 
da  salva.ão  ,  e  Justiça. 

XXVll. 

Se  todavia  os  effeitos  naufragad-is  tlve-em  sido  achados  em  mar  largo, 
ou  tirados  do  seu  fundo,  entregar-se-ha  incessantemente  a  terceira  parte  del- 
les ,  e  sem  despezas  em  espécie,  ou  em  dinhcnos,  aos  qte  os  tiverem  salva- 
do ,  e  os  dous  terços  serão  depositados,  para  serem  entregues  aos  i^roprieta- 
rios ,  se  03  reclamarein  no  ttmpo  acima  dito:  depi>is  do  qual  serão  igualmen- 
te repartidos  tnne  Nós,  e  o  Almirante,  dcdazindo-se  prinieiramente  sobre  os 
dous  terços  as  despegas  da  Justiça. 

XXVIII. 

As  ancoras  tiradas  do  funiodo  mar,  que  não  forem  reclamadas  cm  dous 
mezes ,  dtpois  da  de^Lraqão  que  se  rizer  do  seu  achado,  pertencerão  intei- 
ramente aos  -que   as  tiverem  pescado. 

XXIX. 

As  cousas  do  producto  do  mar ,  como  âmbar ,  coral  ,  peixes  de  touci- 
nhos, e  outr^ís  semelhantes  que  não  tiverem  pertencido  á  pessoa,  ficarão  in- 
teiramente para  aquelles  que  os  tiverem  tirado  do  fundo  do  mar  ,  cu  pescado 
sobre  as  ondas  i  e  se  as  houverem  achado  sobre  as  costas ,  elíes  não  terão  se- 
não a  terça ,  e  os  outros  dous  terços  serão  repartidos  entre  Nós ,  ou  aos  que 
tivermos  dado  o  nosso  direito  de  Almirante. 

XXX. 

Prohibimos  a  rodos  os  Senhores  particulares  ,  e  Ofticiaes  de  Guerra  ,  e 
de  Justiça  o  tomarem  algum  conhecimento  das  fracturas,  e  naufragics  ,  e  arro- 
garem-se  algum  direito,  por  causa  das  suas  terras,  oííicios  ,  cu  ccmmissôes, 
e  de  turb:ir-m  os  Ofhclaes  do  Alinirantado  na  inspecção  desta  iT^ateria  ,  sobpe- 
na  de  privação  dos  seus  Feudos ,  officios ,  e  tmpregos ,  ea  ledos  os  soldados,  e 
cavalheiros  a  correr  aos  naufrágios,  sobpena  de  morte. 
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XXXI. 

Seno  porém  os  Governadores  cias  Praças  ,  e  Commandanrcs  das  Guar- 
aiçoes  dai  Vill.is  ,  e  higates  marítimos,  obrigados  a  dar  auxilio  militar  aos 
(^Fiiciíes  iic>  Almiraiirado  ,  e  aos  intere^sados  nos  naufrarjos  ,  quando  forera 
por  cllcs  requeridos,  c  enviar-lhes  para  esse  eííeito  Othciaes ,  e  soldados,  de 
cuja  condiKta  responderão. 

XXXII. 

Ordenamos  aos  que  acharem  sobre  as  costas,  e  praias  corpos  affogados, 
que  os  poniiáo  em  lugar,  donde  o  mar  os  não  possa  levar,  e  dem  in  conti- 
nenii  disso  parte  aos  Ofhciaes  do  Alrairantado,  aos  quaej  elles  farão  a  rela- 
qão  das  cousa-:  achadas  com  os  cadáveres  :  prohibimos-Ilies  despojallos,  ou 
sepultallos  na  aréa  ,  sobpena  de  castigo   corporal. 

XXXIII. 
Logo  que   for   recebido  aviso   deste  caso ,   os  Officiaes   do  Almirantado 
SC  transportarão   aos  lugares   em  que  forem  arrojados  os  cadáveres  para  lavra- 
rem o  processo  verbal  do  seu  estado ,  e  das  cousas  achadas  com  o  corpo. 

XXXIV. 

Os  Curas  seriío  obrigados  a  enterrar  os  cadáveres  no  cemitério  da  sua 
Paroquia,  se  reconhecerem  que  são  de  pessoas  da  Religião  Catholica ,  Apos- 
tólica, e  Romana  i  e  a  isto  seráo  compellidos  conri  aprehensao  do  seu  tempo- 
ral. XXXV. 

Os  vestidos  achados  sobre  os  cadáveres,  serão  entregues  aos  que  oslivo- 
rem  tirado  das  praias  ,  e  conduzido  ao  cemitério. 

XXXVI. 

Achando-se  com  o  cadáver  dinheiro  ,  anneis  ,  ou  outra  cousa  de  preço, 
tudo  será  depositado  na  Secretaria  do  Almirantado  ,  para  ser  entregue  áquel- 
les  a  quem  pertencer,  se  for  r^^clamado  em  anno  e  dia  :  aliás  será  repartido 
igualmente  enrre  Nós,  o  Almirante,  e  quem  o  tiver  achado,  deduzindo-se 
precipuamente  ás  despezas  da  Justiça  ,  e  do  enterro. 

XXXVII. 

Não  se  intenta  por  esta  ordenança  prejudicar  ao  direito  de  se  apropriar 
o  Senhor  do  lugar  dos  arrojados  do  mar,  satisfazendo  elle  aos  encargos  ditos. 

XXXVIIl. 

Prohibimos-lhcs  porém  fazer  transportar  as  cousas  naufragadas  a  suas 
casas,  antes  de  chegarem  os  Officiaes  do  Almirantado,  e  terem  sido  por  elles 
examinadas,  e  inventariadas  as  mesmas;  sobpena  de  responderem  por  ioda  a 
carregação ,  e  decahirem  do  direito  de  haverem  os  arrojados  de  mar. 

XXXIX. 

Os  Officiaes  do  Almirantado  estabelecidos  sobre  as  Costas  da  Norman- 
dia,  depois  de  fazerem  o  inventario  das  cousas  salvadas,  as  encarregarão  aos 
Senhores  dos  Feudos ,  ou  em  sua  ausência  a  pessoas  abonadas  ;  sobpena  de 
responderem  em  seus  nomes, 

XL. 

O  salário  dos  obreiros  empregados  a  salvar,  e  rranportar  os  efFeitos 
naufragados  no  território  de  algum  Senhor  de  Feudo,  será  taxado  ,  e  pago 
da  maneira  prescripta  pelos  Artigos  ii  ,  e  12  do  presente  Titulo  j  sem  que 
os  Officiaes  do  Almirantado  possao  taxar  alguma  cousa  aos  Senhores  pelo  di- 
reito da  salvação,  vacaqóes ,  ou  jornaes  que  pertendão  ,  por  terem  sido  em- 
pregados na  guarda  dos  arrojados  do  mar.  Prohibimos  aos  Senhores  exigir 
cousa  alguma  com  este  pretexto ,  sobpena  de  multa ,  e  de  privação  do  seu  dl-» 
reito. 
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XLÍ. 

Nao  poderão  os  ditos  Senhores  com  prcteícro  âo  seu  direito  dos  arroja- 
dos impedir  os  Mestres  dos  Navios,  que  se  sirviío  de  sim  equipagem  para  al- 
liviar  as  suas  Embarcaqdcs  encalhadas,  e  polias  a  nado,  nem  forcallos  a  ser- 
virem-sc   de  seus  criados,  e  Vassalios  debaixo  de  igual  pena  dita. 

XLII. 

Nao  poderão  igualmente  osSenliores  que  hnbiiao  nas  margens  de  algum 
rio;  com  o  pretexto  do  mesmo  direito  pertcnder  alguma  parte  nos  effeitos 
achados  sobre  as  ondas,  ou  pescados  em  mar  alto,  c  trazidos  ás  praias  de  seu 
território,  nem  sobre  os  peixes  gordos,  e  outros  que  ahi  forem  conduzidos, 
e  pescados  pela  industria  dos  pescadores. 

XLIII. 

Os  Senhores  dos  Feudos  serão  obrigados,  seis  mezes  depois  da  publica- 
ção das  presentes  ,  Fazerem  demarcar  entre  si ,  da  parte  do  mar  as  testadas  das 
suas  terras,  que  vem  ler  ao  mar,  sobpena   de  pagar  os  damnos,   e  interesses 
a  quem  pertencer. 
^         ^  XLIV. 

Serão  punidos  de  morte  todos  os  Senhores  de  Feudos  visinhos  ao  mar, 
e  todos  os  outros,  que  tiverem  forçado  os  Pilotos  de  barra  a  fazerem  varar 
os  Navios  nas  Costas  adjacentes  ás  suas  terras  ,  para  se  aproveitarem  delles , 
e  sua  carga  ,  com  o  pretexto  de  seu  direito  dos  arrojados ,  ou  de  outro  qual- 
quer que  ser  possa. 

XLV. 

Os  que  accenderem  á  noite  fogos  enganadores  sobre  as  Costas  do  mar, 
e  em  lugares  perigosos ,  para  attrahir ,  e  fazer  perecer  os  navics  ,  serão  tam- 
bém punidos  de  morte,  e  os  seus  corpos  amarrados  a  hum  mastro,  onde  tive- 
rem feito  os  fogos. 
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TRATADO      VIL 

DOS  TRIBUNAES,  E  CAUSAS  DO  COMMERGIO. 

CAPITULO      I. 

Dos  Trihunaes  de  Commercio  j  e  Marinha, 

REstabelcccndo-sc  as  Letras  na  Europa ,  e  reconhecendo  as  grandes  Nações 
Marítimas  a  importância  doCommercio  para  a  Grandeza  dos  tstados ,  e  Fe- 
licidade dos  Povos,  e  do Gcncro  Humano ,  os  mais  illuminados  Governos  erigirão 
Tiibunacs  de  Commcrcio  Terrestre  ,  e  Marítimo ,  não  só  para  promoverem  o  bem 
da  Industria  ,  ,c  Trafico  do  respectivo  Paiz ,  em  todas  as  relações  com  a  economia 
interior  da  Nação,  sua  Agricultura,  Manufacturas,  e  Navegação,  inas  também 
para  julgarem  das  causas  mercantis  entre  Commerciantes ,  e  por  contractos  deriva- 
dos de  operações  de  seu  Commcrcio.  Era  algumas  Naqdcs  se  chamão  Cotisulados. 
Depôs  se  erigirão  outios  Tribunaes  com  o  titulo  de  jíhnlrajitados ,  para  prove- 
rem ,  e  conhecerem  sobre  os  Negócios  da  Marinha ,  e  decidirem  das  prezas  de  guer- 
ra ,  e  questões  dependentes. 

Prescindindo  da  exposição  histórica  sobre  a  origem,  e  progresso  destes  Esta- 
belecimentos,  e  JurisdiccÕes ,  não  entrando  presentemente  em  questão  a  sua  utili- 
dade ,  e  tendo  os  mais  famigerados  Soberanos  adoptado  essa  policia  ,  como  op- 
portuna  á  expedição  das  causas  mercantis,  e  marítimas,  que  exigem  amais  pura  boa 
í"é,  equidade,  e  prompddão  nos  despachos,  não  se  embaraçando  os  Commercian- 
tes, e  menos  aos  Navegantes,  com  litígios,  discussões  ,  e  formalidades  longas,  e 
tediosas  ,  que  se  vem  nos  Auditórios  das  Justiças  Ordinárias ,  e  convindo  ao  Esta- 
do liavcr  Magistrados  versados  no  particular  ramo  da  Jurisprudência  de  Commer- 
cio ,  e  nas  regra?  práticas  sobre  os  usos  approvados  pelo  consenso  universal  dos  Po- 
vos cultos  j  indicarei  aqui  as  causas  principaes,  que  se  costumâo  tratar  em  seme- 
lhantes Tribunaes ,  e  o  modo  de  se  proceder. 

A  extensão  da  Auíhoridade,  e  Jurisprudência  dos  ditos  Tribunaes  he  maior, 
cu  menor  segundo  os  Estatutos  iocaes.  Os  negócios  ,  e  causas  mais  geralmente 
pertencentes  aos  Tribunaes  doCommercio  são  as  controvérsias  sobre  dividas,  e  dú- 
vidas de  Letras  de  Cambio,  e  de  Risco,  e  suas  dependências  de  Endossos,  Abo- 
iiacões ,  Seguros  ,  Fretes  ,  Affretamentos  ,  Corretagem  ,  compras  ,  e  vendas  demer- 
cacorias  da  Praça:  Salários  dos  Commerciantes,  seus  Feitores ,  Caixeiros,  e  Agen- 
tes:  soldadas  de  Gentes  de  Mar:  Sociedades  de  Commerciantes  de  Navios,  Em- 
.barcações,  e  outras  negociações  de  Banco  e  Trafico:  Avarias,  Naufrágios,  Tra- 
tes, e  Testamentos  flitcs  em  Viagem,  Contrabandos,  e  delictos  contra  a  boa  Po- 
licia dos  Pertos,  e  Alfandegas. 

Os  Tribunaes  de  Commcrcio  conhecem  das  causas ,  e  Contractos  mercantis 
entre  os  Negociantes ,  quer  sejão  Nacionaes ,  quer  Estrangeiros  ,  ?e  estes  não  tem 
Privilegio  de  foro  de  algum  Juiz  privativo  de  sua  Nação,  que  entre  nós  se  chamão 
Conservadores ,  os  quaes  conhecem  em  primeira  Instancia,  com  recurso  ao  Supre- 
mo Tribunal  da  Jusiiça  do  Lugar. 

.     Entre  nós  ainda  não  ha  propriamente  hum  Tribunal  para  conhecer  das  cau?as 

.ce  Ccnimercio.  Pela  Ord.  do  Reino  Liv.  L  tit.  5'!.,  e  52.  he  concedido  ao  Juiz 

de  índia  c  íáina ,  e  Ouvidor  d*Alfandega  ,  o  conhecer  civil  ,  e  criminalmeme  de 

objectos  reiarivcs  á  Policia  dos  Portos,  e  Alfandegas,    e  bem  assim  sobre  fretes, 

avarias,  i^oldadas, " custos ,  e  reparos  de  Embarcações,  entregas  de  encommendas, 

Tom,  VIL  A 
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c  inoicndorlas  ,  c  tratos,  c  malefícios  ncOntcddos  na  Navegado ,   como  já  deixei 
indicado  no  'l'ratado  VI. 

Depois  que  se  cstai>cIccôrao  Juizes  Conservadores  particularcj  em  privilegio 
das  Níiqõeí  Ingleya,  c  Franccza  ,  para  conlicccrOm  de  í-uís  causas  civis,  c  ciiuú- 
naes  ,  ainda  com  prcícTcncia  ao  privilegio  dos  Mocdciros ,  e  do  Tabaco,  como  se 
vc  pelos  Alvarás ,  Decretos  >  c  Ásscnros ,  t]Uc  vom  incorporados  á  Collccçáo  I. , 
II.,  e  III.  da  citada  Ord.  Liv.  i.  rir.  52.,  lambem  as  mais  Naqdcs  tem  impetra- 
do semelhantes  privilégios.  Os  Juizes  da  C^oroa ,  c  Fazenda  não  podem  ser  Con- 
servadores de  Estrangcir(  s  pelo  D(  creto  ,  que  vem  á  Collccqáo  do  lÂv.  I.  tit.  9. 
n.   I.  Vcjão-se  a?  RcniissÕes  do  Aiithor  das  Nota>;  ao  Repertório  verb.  Alcmaeí. 

No  nosso  Reino  a  Nação  Ing'eza  tem  o  privilegio  de  ter  iium  Juiz  Conser- 
vador ,  de  que  não  ?e  p()dc  interpor  apnellaqao  ,  mas  ;-ó  aggravo  ordinário  para  a 
Casa  da  Spp'icaqao,  cm  viitudv:  do  Alv;r:í  de  ;^  i  de  Maico  de  179^,. 

O  privilegio  do  fo'o  dos  Cocnmtórc  antes  lr-glc7,es  rcm  sido  ampliado  ,  e  ex- 
plicado pelo  Assento  da  Casa  da  Supplicaçao  de  15-  de  Fevereiro  de  179I  ,  quan- 
to as  índucias,  e  iVorstori^íS  de  mera  Graqí  ,  preícrcncia  de  divida  em  concurso 
de  credores,  e  caus  s  de  torça  neva. 

Quanto  ásourras  causas  merc.mti<;  dos  Commerciíntcs ,  são  competentes  Juizes 
em  I.  Instandia  os  Cuvid(.res  (>eiacs  do  Civcl ,  ou  o  Juiz  dos  Moedeiros ,  quan- 
do o  Audior ,  cu  o  l\éo  tem  este  privilegio. 

Sendo  cedi, las  as  dividas  pelos  quó  tCíii  privilegio  de  foro  aos  que  o  nao  rem  , 
-aque'ie  priviiegio  não  aprove  ta  a  estes,  pe'o  As?ento  da  Casa  da  Supplicaçao  de 
25  de  Novembro  de  1769.  Veja-se  on^eu  Trarado  das  Letras  de  Cambio  pag.  139. 

A  Junia  do  Commercio,  creada  pelo  Decreto  de  30  de  Sctcmíbro  de  \j'y'j  , 
cujos  Evtatutos  se  conHrmáráo  pelo  Alvará  de  16  de  Dezembro  de  I75"5  ,  eleva- 
da a  Tribunal  Supiemo  pela  outra  Lei  de  c  de  Junho  de  1708  ,  tem  por  princi- 
pal instituto  o  prover  a  recta  economia  do  Comrrercio  ,  e  Industria  Nacional,  [•'o- 
rém  depois  deo-se-lhe  a  privativa,  e  exclusiva  jurisoicçao  de  conhecer  dos  Falli- 
n  entos ;  e  presentemente,  com  Avisos  daSecferaria  d' Estado  j  consulta,  e  decide 
sobre  as  causas  mais  importantes  de  Conímeítio*  Os  aggravos ,  e  appellações  dos 
referidos  Juizes  da  primeira  Instancia  em  é&úsas  itiercantis  ,  e  entre  Coramerciantes , 
não  vão  para  esta  Junta,  mà<?  "sim  para  o  Supremo  Tribunal  da  Justiça  do  territó- 
rio respectivo,  á  excepção  das  causas  de  Seguros,  cujas  appellações  das  Sentenças 
arbittaes  ,  omologadas  peio  Provedor  dâ  Ccisa  ,  pertencem  á  dita  Real  Junta  do 
Commercio,  pelo  Assento  de  7  de  Fevereiro  de  1793. 

Nas  Cidades  maritimas  do  Brazil  se  estabelecerão  as  Mezas  das  Inspecções 
cm  virtude  da  Lei  do  i.  °  de  Abrjl  de  175-1  ,  para  promoverem  a  Agricultura, 
€  Commercio  da  respectiva  Capitania.  O  seu  primeiro  instituto  foi  o  quárificarem 
os  géneros  do  Paiz ,  para  tefem  a  taxa ,  que  a  mesitia  Lei  considerou  então  neces- 
sária, e  castigarem  ás  fldsificações  nas  marcas,  taras  j  e  qualidades.  O  ministério 
das  qualificações  subfiste ;  mas  a  taxa  Cítá  em  desuso ,  e  acha-se  virtualmente  abo- 
lida pelas  Leis  novíssimas,  que  mandão  págâr  Os  Dizimos ,  eDireito-í  pelo  actual 
valor  que  os  géneros  tem  no  mêfcà.io  ao  tempo  do  seii  despacho.  Presentemente 
taes  Mezas  só  conhecem  de  causas  Mercantis»  nos  processos  das  Administrações, 
tjue  dá  em  virtude  do  -Alvará  de  17  de  Junho  de  1776,  para  liquidação  das  con- 
tas dos  Credores  ,  e  Sócios  dos  falecidos  sem  testamento  \  e  das  controvérsias  que 
Sè  excitão  pfocedidaá  das  Negociaçõeá  d'Africa  ,  cujo  Regulamento  lhe  pertence 
pela  Ordem  Regia.  Naquellns  Administrações  se  procede  na  conformidade  do  De- 
creto de  14  de  Fevereiro  de  176 1.  (i) 


(^1}     Ye;»-se  este   Decreto  no  meu  Tratado  IV.  Cap.    33, 


D  E    D  I  R  F  I  T  o     M  E  R  C  A  N  T  I  L.  ij 

Por  íim  creou««c  por  Decreto  de  25*  óc  Abril  de  1795*  liuaiCon«5rl!io  cio  AI- 
mirnntinio  ,  que  foi  clcvrdo  a  TrilHin;!!  Kcgio  pelo  Alv.irn  de  2  ;  de  Junlio  tle 
179c  >  para  prover  aos  Negócios  da  Marinha,  c  conlicccr  das  PiCi?as  cm  icnipo 
de  Guerra. 

Assento  de  6  de  Marco  de  1782. 

A  Os  seis  dias  do  mez  de  Marqo  de  mil  setecentos  oitenta  e  dois:  pelo  Emi- 
jLJ  nmtissiiro  Senhor  D.  Jo.lo,  Cardeal  da  Cuniia  ,  do  Conscllio  ,  c  Ministro  de 
Estído  ,  Incjuitidor  Geral ,  e  Regedor  das  Justiças. 

loi  Se  picpòz  em  Mcza  Grande  da  Casa  da  Supplicaçrío  o  Aviso  de  S  a 
3Vlagestade,  em  que  íbi  servida  ordenar  ,  que  se  tomasse  assento  sobro  a  repre- 
sentarão do  Con.-ul  Geral  de  Inglaterra  ,  em  que  pertcnde  a  decisão  da  quesião , 
que  se  tem  ccntrovcirido  cm  alguns  Juízos  sobre  o  conhecimento  das  causas  de 
íorqa  nova  ,  em  que  for  parte  algum  Inglez  ,  pertence  ao  Conservador  da  Na(,ão 
Bri'.r.nica  ,  ou  aos  Juizes  Ordinários?  E  ponderadas  as  razoes,  que  a  respeito  des- 
ta quci,[ao  ?c  podem  deduzir: 

/isscntcu-se  por  todos  os  votos,  excepto  hum  ,  que  o  Conservador  da  Nação 
Brití.nica  deve  ccnheccr  das  causas  de  força  nova ,  em  que  algum  Ingiez  for  Áu- 
ilior,  ou  t<co  :  Porque  sendo  o  seu  Privilegio  gerai  para  todas  as  causas,  ainda 
que  privilegiadas,  ou  pela  razão  das  pessoas,  ou  das  mesmas  causas,  como  se  de- 
clara no  Alvará  de  dczcseis  de  Setembio  de  mil  seiscentos  sessenta  e cinco  não  se 
podem  exceptuar  desta  generalidade  as  cau^is  de  fcrça  ,  sem  ctfensa  do  diro  Pri- 
vilegio, especialmente  quando  no  mesmo  Alvará  se  exceptuão  as  Caujas  Fiscaes  : 
cu]a  excepção  vem  a  confirmar  mais  a  generalidade  do  dito  Privilegio ;  e  ainda  que 
a  Òidenaçâo  do  livro  terceiro,  titulo  quarenra  e  oito  mande  proceder  nestas  cau- 
sas de  plano,  e  tão  siimmariam-cnte ,  que  pareça  não  admittir  a  disputa  de  exce- 
pção declinatoria ;  he  porque  a  Lei  sempre  suppôe  intentada  a  cau^a  perante  Juiz 
competente:  e  a  paridade,  que  se  pertende  fazer  com  outros  Privilegiados  ,  que 
jiào  gozão  do  Privilegio  do  foro  nas  causas  de  força  nova  ,  não  conclue  ,  que  o 
mesmo  se  deva  praticar  com  os  Inglezes ;  porque  a  respeito  dos  outros  houve  a  ex- 
pressa excepção  das  dirás  cr.usas ,  e  a  não  houve  a  respeito  destes :  E  p^ra  não  vir 
mais  em  dúvida  j  se  tcir.ou  este  Assento,  que  o  duo  Senhor  Regedor  assignou  com 
todcs  os  Micisiros ,  que  nelle  votarão. 

Aharã  de  -3^1  de  Março  de  1790. 

EU  a  Rainha  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  com  força^  de  Lei  virem  :  Que 
sendo- me  representados,  por  parte  dos  Vassallos  de  Sua  Magcstade  Britânica  , 
-os  orejuizos,  e  inconvenientes,  que  experimentavão  nos  Pvecursos  da-s  Sentenças  pro- 
itridas  peio  seu  Juiz  Conservador,  expedindo-se  por  via  de  Appeliação,  ao  mes» 
mo  tempo  que  dos  Juizes  Conservadores  -de  outras  Nações  ,  e  ainda  de  outros  Ma- 
gistrados menos  graduados  que  o  dito  seu  Juiz  Conservador  ,  se  interpunhão  por 
via  de  Aggravo  Ordinário,  pnra  a  Casa  da  Supplicação :  Attendendo  ao  que  as- 
sim Me  íoL  representado  ,  e  por  fazer  Graça .  e  Mercê  aos  Vassallos  de  Sua  Ma- 
geftade  Britânica  :  Hei  por  bem,  e  Mando  que  das  Sentenças  proferidas  pelos  Jui- 
zes Conservadores  da  Nação  Britânica  não  haja  daqui  em  diante  Recurso ,  senão 
por  Aggravo  Ordinário ,  e  não  por  via  de  Appeliação ,  como  até  agora  se  pra- 
ticou. 

Peio  aue:  Mando,  6cc.  =:  Rainha»  =! 
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Assento  (la  Casa  da  Supplicaçao  de  15-  de  Fevereiro  de  ijc^X, 

A  Os  15'  tlc  Fevereiro  de  1791  o  lllustrissimo ,  e  ExceJlcntissimo  Senhor  Con- 
de de  Pombeiro ,  Regedor  da  Justiça,  convocantlo  á  Meza  (írande  da  Casa 
da  Supplica^rio  os  Desembargadores  dos  Aggravos  abaixo  asssignados  ,  lhes  parti- 
cipou ,  que  sendo  presente  a  sua  Magestade  ,  c]ue  Deos  guarde,  a  variedade,  com 
C]ue  se  liaviao  decidido  algumas  questões  occunentcs  sobre  a  intclligcncia  dos  Pri- 
vilégios concedidos  á  Nai^ão  Britânica,  e  ás  mais,  a  que  elles  se  tem  communi» 
cado ,  principalmente  a  respeito  da  —  Observância  das  biducias  concedidas  aos 
devedores  Portugticzes  ,  :r;  Preferencia  do  Privilegio  do  Foro  em  concurso  com 
alguns  Privilegiados  Nacionaes  ^  c  da  Comprehensão  das  Causas  de  Força  No- 
•va ,  e  de  quaesquer  outras  possessórias  y  e  summarias  no  dito  Privilegio  do  ]'o- 
ro\  a  mesma  Senhora  procurando  conservar,  quanto  possivei  lie,  a  Autiioridade, 
c  Respeito  ao  Primeiro  Tribunal  da  Justiça  ,  e  aos  Magistrados ,  que  nelle  jul- 
giío :  Fora  servida  Ordenar ,  que  nesta  Meza  se  fixassem  por  Assento  as  Regras , 
que  se  devem  observar  invariavelmente  na  decifão  das  referidas  questões.  E  deli- 
berando os  ditos  Ministros  com  toda  a  circumspecçao  sobre  os  bem  conhecidos 
Princípios  da  Jurisprudência  Pública,  e  Particular  deste  Reino  ,  combinados  com 
Os  Artigos  dos  Tratados  celebrados  com  as  uiías  Naçúes ,  se  assentou  de  commum 
acordo : 

Quanto  ás  Inducias : 

QUc  os  Commerciantes  Estrangeiros  ,  posto  que  não  fossem  obrigados  ,  na 
conformidade  dos  seus  respectivos  Tratados,  á  observância  das  Inducias,  e 
Moratórias  concedidas  por  mera  graça  ,  ainda  que  sempre  com  justa  causa , 
aos  devedores  qualificados  nos  termos  da  Ord.  Liv.  3.  Tit.  37. ,  devião  com  tu- 
do observar  exactamente  as  que  se  concedião ,  segundo  o  Direito,  por  acordo  da 
maior  parte  dos  Credores  nos  lermos  da  Ord.  Liv.  4.  Tit.  74.  §.  3.  ,  que  não 
foi  comprehendida  no  Alvará  de  14  de  Março  de  1780,  pois  nelle  somente  se  le- 
gislou sobre  as  remissões,  ou  rebates;  sendo  esta  a  Jurisprudência  de  todas  as  Na- 
ções, que  nos  Tratados  se  não  revogou. 

Quanto  d  Preferencia  do  Privilegio  ào  Fere  em  concurrencia  com  outros ;   -' 

QUe  o  Privilegio  do  Foro ,  concedido  á  Nação  Britânica  pelo  Foral ,  a  que 
se  refere  a  Ord.  Liv.  i.  Tit.  5-2.  §.  9. ,  e  que  se  alterou  arespeiío  do  Juiz, 
competência  dos  Recursos,  e  Termo  das  demandas  pelo  Art.  7.  do  Tratado 
de  i65'4,  e  depois  se  comtnunicou  ás  outras  Nações  Alliadas,  precede  geral,  ein- 
distinctamente  a  todos  os  Privilégios  Nacionaes ,  posto  que  incorporados  nas  On- 
denaçoes ,  e  concedidos  por  quaesquer  titulos  em  contemplação  das'PeÊSoas ,  ou  das 
Causas,  como  se  declarou  pelos  Alvarás  de  16  de  Setembro  d^í  1665-  ,  e  7  de 
Abril  de  168)  ,  e  pelos  Decretos  de  12  de  Novembro  de  1698,  e  5'  de  Feve- 
reiro de  1699:  Confirmando  esta  geral,  e  ifidistincta  Preferencia  a  única  excepção, 
que  a  ella^  se  faz  das  causas  Fiscaes  nos  ditos  Alvarás  :  bem  entendido ,  que  esta 
mesina  única  excepção  se  não  entenderá  a  favor  das  Acções  particulares  ,  e  pes- 
soaes  dos  Particulares,  a  que  aliás  competirem  os  Privilégios  Fiscaes  ,  como  já 
se  declarou  a  respeito  dos  Privilegiados  do  Tabaco  pelo  Assento  de  8  de  Abril 
ds  1634. 
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Ou/7tiío  finalmente  d  comprehcnsão  das  causas  de  Força  Nova : 

QUe  havcndo-sc  concedido  o  mesmo  Privilegio  do  Foro  para  tod.ís  as  causas 
jndistinctamentc  ,  níio  liavin  razão  alguma  para  que  nos  casos  da  competcii- 
cia  do  referido  Privilegio  ficassem  excluidos  delle  as  causas  de  Forqa  Nova  , 
e  quacrqucr  outras  summarias,  como  já  se  linha  declarado  p^lo  Assento  de  6  de 
Marqo  de  1782. 

È  porque  estas  Regras  não  são,  nem  podiao  ser  novamente  estabelecidas  por 
este  Assento,  mas  iniciramcntc  se  deduzem  dos  Autlieniicos  Monumentos,  que  fi- 
cão  referidos,  e  a  que  se  deve  a  mais  exacta  observância  j  he  consequente,  que  a 
requerimento  das  partes  se  rcduzao  á  conformidade  di^s  ditas  Regras  tidos  os  Des- 
pachos ,  e  Sentenças ,  que  contra  cilas  se  acharem  proferidas  em  causas  pendentes. 
E  para  que  as  mesmas  Rígras  se  observem  invariavelmente  para  o  futuro, 
mandou  o  dito  Senhor  Conde  Regedor  formar  este  Assento  ,  c  o  assignou  cora 
os  Ministros,  que  nelle  votarão.  ::::  Conde  Regedor ,  6íc, 

Assento  de  23  de  Março  de  1786. 

A  Os  vinte  e  três  de  Março  de  mil  e  setecentos  oitenta  e  seis  na  presença  do 
Senhor  Barrholomeu  José  Nunes  Cardoso  Ginddcs  de  Andrade ,  do  Conselho 
de  Sua  Magestade,  Desembargador  do  Paço,  Chanceller  da  Casa  da  Supplicac^ao , 
que  serve  de  Regedor  das  Justiças. 

135-  Veio  em  dúvida,  se  estabelecendo  a  Ordenaqao  do  Livro  primeiro,  titu- 
lo quarenta  e  nove ,  paragrafo  terceiro ,  que  hum  dos  Corregedores  do  Civel  da 
Cidade  de  Lisboa  conhecerá  dos  Feitos,  e  causas  dos  Mercadores  Alemães,  e  de 
todos  os  outros  Privilegiados  estantes  na  mesma  Cidade ,  esta  disposição  se  deve 
entender  do  Corregedor,  que  occupa  a  primeira  Vara,  ou  daquelle ,  que  primeiro 
entre  elles  tomou  posse  do  lugar ,  ou  se  as  ditas  causas  devem  ser  igualmente  dis- 
íribuidas  por  todos  os  quatro  Corregedores  sem  preferencia,  c  Jurisdicqao  a  hum 
privativa  com  exclusão  dos  mais? 

13Ó  Se  assentou  por  quasi  huma  uniformidade  de  votos,  que  sendo  os  Privi- 
légios dos  Alemães  hum  dos  nriis  antigos,  que  tem  o  Reino;  pois  tiverao  prin- 
cipio com  sua  fundação  ,  conferidos  peio  Senhor  D.  Aífonso  Henriques  pelo  au- 
xilio ,  que  esta ,  e  outras  Nações  do  Norte  prestarão  no  cerco  de  Lisboa  ;  cujos 
Privilégios  lhe  forão  sempre  guardados  por  tcdos  os  Senhores  Reis  seus  Successo- 
res :  E  sendo  hum  delles  ter  beu  Juiz  Privativo  nas  causas ,  que  respeitavão  ao  seu 
Commercio ,  e  mercancia,  como  pela  compilação  Filippina  das  Ordenações  feita 
em  ternpo  que  se  achavão  estabelecidos  dois  Corregedores  do  Civel  da  Cidade , 
foi  conferido  o  poder  de  julgar  as  causas  de  semelhante  qualidade  a  hum  deiles 
no  paragrafo  terceiro  do  titulo  quarenta  e  nove  Livro  primeiro  sem  se  especificari 
se  he  o  da  primeira,  ou  da  segunda  Vara:  bem  se  infere,  que  Jurisdicçâo  ficou 
conforme  a  Direito  cumulativamente  a  ambos ,  em  quanto  Sua  Magestade  o  não 
declarava,  por  sua  Real  Resolução,  passando-se  carta  de  Juiz  Conservador  a  hum 
delles ,  corno  com  eíFeito  consta  <:e  passou  nos  antigos  tempos. 

137  E  sem  embargo,  que  ou  por  se  não  pedir  a  dita  Conservatória,  ou  por 
qualquer  outra  razão  se  observasse  o  estilo  de  conliecer  o  Corregedor  da  primei- 
ra Vara  das  causas  de  semelhantes  Privilegiados  \  com  o  estilo  com  tudo  depois  se 
iríverteo ,  e  o  ultimo  estado  foi  de  conhecerem  cumulativamente  todos  os  quatro 
Corregedores,  que  existem  depois  da  neva  creação  feita  pelo  Senhor  Rei  D.João 
V.  no  Decreto  de  dezenove  de  Dezembro  de  mil  sesecentos  quarenta  e  três :  de- 
\ião  as  ditas  causas  ser  distribuídas  por  todos,  para  se  observar  huma  perfeita  igual- 

lom.  VIL  B 
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d-ide  entre  cllcs;  não  só  porque  assim  a  recommcnda  a  Lei  geial  da  divtribuiçíío , 
c  a  Extravagante  de  vinte  e  trcs  de  Abril  de  mil  sctcccnics  e  vinte  e  três  poste- 
rior á  dita  Ordenação  debaixo  da  pena  de  nullidade  dos  pr(  cessos ;  m:  s  porqur  no 
Alvará  de  oito  de  Maio  de  mil  setecentos  c  quarenta  e  cinco  se  mandou  distribuir 
as  causas  por  lodos  os  Escrivães  do  Civel  da  Cidade,  ainda  as  que  ptrtcncião  ds 
Conservatórias. 

138  E  militando  a  respeito  dos  Corrf^gcdores  a  mcrma  identidade  de  nizíío, 
que  tende  a  obviar  o  prcjuizo  da  desiguald.idc  entre  os  Escrivíies ,  llie  deve  ser  ap- 
plicavel  em  tudo  a  sua  disposição ,  para  que  todos  os  Corregedores  por  liuma  re- 
gular distribuição  hajio  de  conhecer  das  cau.as  dos  ditos  Privilegiados  ,  exceptuan- 
do só  os  que  forem  Vassallos  do  Imperador,  e  habitantes  das  Cidades  Haneeati- 
cas ;  porque  estes  tem  seu  Jui'/  Conservador  separado  cm  virtude  dos  Tratados  de 
Paz,  e  Alliança  na  conformidade  das  Leis  ,  e  Alvarás  ,  que  Ilios  corccdérão ,  de 
que  faz  mcnçlo  o  Aviso  de  quatro  de  Fevereiro  de  mil  setecentos  setenta  e  oito, 
dirigido  a  esta  Relação. 

139  Bem  entendido:  que  a  sobredita  distribuição  se  observará  em  quanto  por 
eleição  superior  n^o  for  resignado  o  Corregedor  ,  que  deve  conhecer  das  causas 
dos  ditos  Privilegiados,  ou  de  outro  modo  Sua  Magestade  não  prover  a  dita  Con- 
servatória. E  para  que  não  venha  mais  em  dúvida ,  fc  tomou  este  Assento ,  que 
assignou  o  dito  Senhor  Chanceller  com  os  Ministros,  dos  AggravGs  ,  que  forão 
preàcntes  ;=í  Como  Regedor,  Giraldes  7=í  &c. 

Segundo  Assento  de  2^  de  Março  do  mesmo  amio, 

A  Os  vinte  e  três  de  Março  de  mil  setecentos  e  oitenta  e  seis  na  presença  do 
Senhor  Bartholomeu  José  Nunes  Cardoso  Giraldes  de  Andrade,  do  Conselho 
de  Sua  Magestade,  Desembargador  do  Paço,  Chanceller  da  Casa  da  Supplicação, 
que  serve  de  Regedor  das  Justiças. 

129  Veio  em  dúvida,  se  a  disposição  da  Lei  na  Ordenação  livro  primeiro, 
titulo  cincoenta  e  dois  ,  paragrafo  doze  ,  que  ordena  não  sejão  ouvidos  os  Réos 
perante  o  Ouvidor  da  Alfandega  sem  deposito  das  quantias  juradas  pelos  Autho- 
res  nos  pleitos  sobre  fretes ,  tem  lugar  na  questão  de  ser  ajuizado  por  elles  hum 
Hespanhol ,  o  qual  offerecendo  a  excepção  declinaioria  ,  para  ser  remeítida  a  cau- 
sa ao  Juízo  privilegiado  do  seu  foro ,  foi  mandado  que  depositasse  os  fretes  an« 
tes  de  ser  ouvido  sobre  a  declinatoria  ? 

130  E  se  decidio  pelo  maior  número  de  votos  ,  que  este  procedimento ,  não 
podia  ter  lugar  antes  de  julgada  a  excepção  da  incompeíencJa  ;  tanto  porque  ella 
faz  suspender  o  deposito  ,  e  ligar  as  mãos  do  Juiz  para  nada  determinar  em  quan- 
to está  incerto  da  sua  Jurisdicção,  e  se  não  julga  competente  :  como  porque  isto 
mesmo  se  deduz  da  dita  Ordenação  livo  primeiro,  titulo  cinccenta  e  dois  inprin- 
èípio  ^  e  paragrafo  terceiro  =5  /^/.  í=5  Porque  então  poderão  declinar  o  dito  Juizo 
à  seu  tempo  í=!  e  do  paragrafo  doze  nas  palavras,  zn  Em  quanto  ao  deposiio 
do  dinheiro  o  Juiz  o  cumprirá  assim  ,  sem  nisso  entender  a  Relação ,  nem  outras 
algumas  Justiças ;  por  quanto  ao  dito  Ouvidor  damos  todo  o  poder,  e  alçada  pa- 
rai isso  nos  Feitos,  que  ao  dito  Juizo  pertencem.  :r; 

■  131  Pelo  que  se  manifesta,  que  antes  de  se  verificar  ,  que  os  Feitos  pertcn* 
cem  ao  Juizo  da  Ouvidoria  da  Alfandega ,  não  tem  o  Ouvidor  todo  aqueíle  po- 
der, e  alçada  para  o  deposito,  e  como  para  se  firmar  ajurisdicção ,  orneio  com- 
petente he  a  declinatoria  :  Segue-se  ,  que  antes  desta  decidida  ,  julgada  se  não  po- 
de conhecer  dos  fretes  ,  nem  mandar  fazer  o  deposito  delles ,  sem  que  cbste  aíòr- 
í^a,  e  generalidade,  com  que  se  exprime  o  dito  paragrafo  doze  especialmente  nas 
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palavrns  r:  E  sendo  o  dinheiro  depositado,  ouvirá  as  partes  z::.  ;  porque  se  de- 
vem entender  do  merecimento  da  acção,  c  dcfcza ,  c  não  da  dcclinatoria  ,  como 
bem  se  concluo  do  contexto  docjuc  vai  dispondo  tanto  icerca  da  condcmnaç.lo  do 
Rco ;  como  do  juramento  do  Auihor,  e  pena,  que  se  lhe  ha  de  impor,  se  se  pro- 
var que  jurou  falso. 

132  E  sendo  esta  a  verdadeira  intclligencin  da  sobredita  Ordennqão  no  dito  pa- 
ragrafo doze,  contíininda  pela  praxe,  e  estilo  de  julgar  ,  c  decisão  dos  Arestos  que 
be  o  melhor  interprete  das  T^is ,  e  seguida  universalmente  dos  Doutores  do  Rei- 
no ,  deve  servir  de  regular  os  casos  occorreníes  no  foro  ,  e  applicar-se  geralmente 
a  todos  os  Privilegiados ,  que  vierem  com  semclhanres  dcclinatoriaç   ao  dito  Juizo, 

132  \L  com  maior  razão  deve  comprcliender  os  Hcspanhoes  ,  aos  quaes  por 
Tratados  da  Paz,  e  pelo  Alvará  de  vinte  e  dois  de  Novembro  de  mil  seÍFcentos 
c  oitenta  e  oito  foi  concedido  Juiz  Conservador  com  Jurisdicção  privativa  ,  e  im- 
prorognvel  para  todas  a?  suas  causas;  pois  ficando  este  subrogado  no  lugar  de  Ou- 
vidor na  Alfandega  ,  goza  como  ral  da  mesma  Jurisdicção  ,  e  qualidades,  para  man- 
dar fazer  o  deposito;  e  por  isso  em  quanto  pende  o  ponto  de  Jurisdicção  perante 
o  dito  Ouvidor,  e  se  não  decide  a  qne  Juizo  verdadeiramente  pertence  a  causa, 
se  deve  suspender  nelle  pela  interposição  da  declinaroria,  todas  as  vezes  que  com 
cila  logo  se  juntar  Privilegio,  que  o  justifique.  E  para  «ao  vir  mais  em  diivida , 
se  ícz  este  assento,  que  assignou  o  dito  Senhor  Chanceller  com  os  Desembarga- 
dores dos  Aggravos  =;   Como  Regedor  Giraldes.  :=:    &c. 


Reinos. 


Protesto  do  Procurador  da  Coroa, 

e  protesto  u?ar  dos  meios  compcteni 
deste  Assento ,  opposto  á  liberdade ,  e  franqueza  do  Commercio  destes 


134    \^  Ui  presente,  e  protesto  u?ar  dos  meios  competentes  contra  a  Resolução» 
X^  des      " 


Cem  a  Rubrica  do  Procurador  da  Coroa» 

CAPITULOU. 

Dos  Cônsules, 

EM  algumas  Nações  os  Tribunaes  ,  ou  Camarás  de  Commercio  destinadas  t 
?  conhecer  das  causas  Mercantis  j  e  Marítimas  se  chamão  Consulados.  Este  ap-, 
pellido  derivou-se  do  titulo  á^  Cônsules  ^  que  se  tem  dado  a  certos  Magistrados 
estrangeiros ,  estabelecidos  em  Praças  de  differente  Estado  por  Privilegio  concedi- 
do pelo  Soberano  do  paiz  aonde  vão  residir,  para  conhecerem  privativamente  das 
causas  entre  os  Commerciantes  Nacionaes  ,  que  ahi  vão  negociar ,  protegerem  suas 
pesroas ,  direitos,  e  privilégios,  e  bem  assim  favorecerem,  e  promoverem  o  Com- 
mercio da  rcspscriva  Nação  ,  prevenindo,  e  removendo  as  vexações  que  possão  so- 
brevir, A  introducçao  dos  Cônsules  foi  brigínariamcnre  feita  nos  principaes  portos 
do  Levante ,  e  Barbaria  por  Tratados  da  França  ,  e  de  Inglaterra ,  feitos  com  o 
Grão  Senhor ,  e  Potencias  Barbarescas. 

Este  ritulo  pomposo  de  Cônsules  ,  que  foi  de  tão  grande  representação  na 
Republica  Romana  ,  he  presentemente  restricto  áquellas  funções  relativas  ao  Com- 
mercio :  e  a  pessoa  revestida  da  Commissão  de  Cônsul,  posto  que  tenha  hum  ob- 
jecto muito  attendivel ,  e  respeitável ,  não  tem  ,  nas  Graduações  Diplomáticas ,  o 
caracter ,  nem  a  immunidade  ,  e  franquezas  de  hum  Embaixador  ,  ou  Ministro 
acreditado  a  tratar  perante  Potencia  Estrangeira  sobre  Negócios  Politicos.  Segun- 
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do  as  Convenções  das  Potencias ,  que  cnviao ,  ou  recebem  os  Ccn?u!es ,  asim  a  ju« 

risdict^íio,  c  privilégios  destes  sao  mais,  ou  menos  aniplcs. 

A  insrituiçio,  e  comm»ssao  dos  (Cônsules,  c  Vice-C^onsules  Iic  iriiira  cppor- 
tuna  para  exrcnder  as  rclaqões  mercantes  das  Naqões  ,  e  adquirircm-çe  ccnliici- 
mcnros  c.o;  recursos,  e  avantagcn^  locacs  dos  diversos  pai/es  ,  f.icilirar.do  Fcirorias 
Mercantis  ,  c  h.stabc!ccimentos  de  Casas  commissarias  de  Commeoantes  Nacio- 
nacs ,  c]ue  renlião  immediato  interesse  de  darem  boa  conta  das  Consignaiçocs ,  que 
SC  lhes  tizcrcm ,  e  cm  consequência  crescerem  em  credito,  c  fortuna,  com  tcdos 
os  resultados  políticos,  e  económicos,  que  a  final  revertem,  c  se  refundem  em  be- 
neficio geral  do  Estado  donde  são  oriundos. 

Em  rigor  de  Direito,  os  Cônsules ,  sendo  Juizes  para  conhecer  de  cau^^as  Mer* 
cantis ,  e  Marítimas  dos  súbditos  de  sua  Naqão  ,  que  vem  ao  paiz  onde  residem 
os  mesmos  Cônsules,  náo  se  devem  ingerir  directa  ,  ou  indirectamente  cm  espe- 
culações de  Commcrcio ,  e  Navegação ,  c  muito  menos  do  mesmo  paiz ,  a  fim  de 
administrarem  justiça  imparcal.  Porém  tem  grasnado  o  abuso  era  contrario  até  em 
Inglaterra ,  não  obstante  os  Estatutos  Nacionaes  ,  segundo  observa  ,  e  com  justa 
razão  se  indigna  o  Senhor  Beawes  na  sua  Lex  Mcrcatoria  Rcclitjiva  pag.  zt?^. 
Kada  pois  tanto  importa  aos  interesses  do  Estado  do  que  dar  aos  Cônsules  hum 
salário  competente  para  lhes  tolher  os  pretextos  de  procurarem  a  sua  decente  man- 
ttnça  por  meios  illegaes. 

Antigamente  em  Inglaterra  os  Cônsules  erao  eleitos,  e  estabelecidos  pelo  Cor- 
po dos  Commerciantes  Nacionaes :  porém  depois  se  fez  isso  privativo  a' nomeação 
do  Soberano,  segundo  na  verdade  he  mais  decente,  e  politico.  Hoje  cm  todas  as 
Nações  he  isto  justa  prerogativa  do  Governo  ,  que  expede  para  isso  Decreto,  e 
Carta  patente  era  forma. 

Os  deveres  do  Cônsul  sao  I  conhecer  as  Leis  Commerciaes  .  e  a  Tarifa  da 
importação,  e  exportação  do  seu  paiz,  c  do  lugar  para  onde  he  enviado;  a  fim 
de  prevenir  os  Contrabandos ,  e  não  involver  os  seus  compatriotas ,  e  menos  a  sua 
Nação,  em  difficu  Idades ,  e  desintclligencias  com  os  Súbditos,  e  Governos  estra- 
nhos ,  que  tem  interesse  de  conservar  em  boa  harmonia. 

II.  Ser  o  Protector  dos  Commerciantes ,  e  Navegantes  de  sua  Nação  nos  por- 
tos em  que  residem  ,  para  não  soífrer,  ou  para  prevenir  insultos,  damnos,  e  pre- 
juízos ,  que  se  lhes  façao ,  ou  se  intentem  fazer  ,  apresentando  sobre  isso  Memo- 
ria ,  e  Requerimento  Official  ás  Pessoas  Públicas  ,  e  Juizes  competentes  ao  caso 
aurhorizados  pelo  Governo  do  paiz  ,  e  lugar ;  e ,  não  obtendo  desaggravo  ,  re- 
correr immediatamente  ao  Embaixador,  ou  Ministro  de  sua  Corte,  residente  no 
districto  do  seu  Consulado ,  para  obter  emenda  ,  e  reparação  satisfatória ,  usando 
todavia  de  bom  senso,  discernimento,  serenidade,  e  circumspecçao. 

III.  Interpor  seus  bons  offícios  como  arbitro  entre  as  difíerencas  ,  e  questões 
de  interesses  entre  os  Commerciantes ^  e  Negociantes  Nacionaes,  para  os  compor 
amigavelmente ;  e ,  não  os  podendo  trazer  á  concórdia ,  decidir  os  pleitos  com 
jut«tiça  ,  e  equidade. 

IV.  Conhecer  os  crimes  ,  fraudes  ,  e  baratarias  marítimas  ,  não  por  simples 
queixas,  e  informações,  mas  com  exame  attento,  na  conformidade  das  Leis,  par 
ra  a  exacta  guarda  da  Disciplina  Maritima  ,  e  credito  do  Comraercio. 

V.  Prover  á  arrecadação  necessária  nos  casos  de  naufrágio,  e  avarias,  e  pro- 
irover  os  reparos  das  Embarcações  ,  e  suas  promptas  expedições. 

VI.  Expedir  os  passaportes  convenientes  ,  e  punir  aos  que  o  não  trouxerem 
dos  portos  da  Nação. 

VII.  Examinar  o  progresso  do  Commercio  Nacional,   e  dos  outros   paizes. 
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para  o  advertir  á  sua  Corte  pelo  Secretario  dos  Negócios  Estrangeiros  ,  a  fim  das 
providincias  iilrcrior>:s  a   bem  do  Estado. 

VIII.  Vigiar  que  os  Nacionacs  domiciliários  no  lugar  ,  ou  vindos  a  ellc  ,  não 
insultem  aos  naiuracs  do  paiz ,  e  menos  injuriem,  ou  luibem  o  respectivo  Gover- 
no,  e  Religião,  nao  apoiando  tramas,  e  proselismos  ,  que  compromcttão  o  mu- 
tuo socego ,  e  decoro  de  lium  ,  e  outro  Estado. 

IX.  Corresponder  ofíicialmente  com  o  Embaixador  ,  ou  Ministro  Publico  da 
sua  Naç;io  cm  todos  os  negócios  importantes;  e,  em  todas  as  circunstancias,  vi- 
vendo em  intclligencia  amigável  com  o  mesmo,  para  de  commum  acordo  consi- 
derarem o  que  for  útil  aos  interesses  do  respectivo  Soberano ,  e  paiz. 

Ainda  que  o  caracter  diplomático  do  Cônsul  nao  emparelhe  com  o  de  Em- 
baixador, e  Ministro  munido  de  Credenciaes  Politicas  ,  com  tudo  a  elle  são  an- 
nexos  muitos  privilégios  segundo  a  estipulação  dos  Tratados.  Os  principaes  ,  mais 
communs  ,  e  geraes ,  são  :  I.  ter  livre  entrada  de  seus  móveis  ,  trastes ,  c  baga- 
gem ,  quando  vem  tomar  posse  do  Emprego  :  II.  ter  isenção  de  direitos  de  lico- 
res ,  e  outros  artigos  de  consummo  para  sua  pessoa  ,  e  familia  :  HL  ter  assento  a 
par  dos  Magistrados  do  paiz,  quando  he  obrigado  a  apparecer  em  suas  Assem- 
bléas  a  defender  os  direitos  dos  Súbditos  de  sua  Nação:  IV.  N'ão  ser  citado  ju- 
dicialmente para  taes  actos ,  e  só  avisar-se-Ihe  por  Offício  de  honra  da  parte  dos 
Magistrados  locaes.  V.  Poder  ,  e  dever-se-lhe  dar  Guarda  Militar  para  defeza  de 
sua  Authoridade  sobre  os  Súbditos  de  seu  próprio  paiz  :  VI.  Nao  ser  obrigado 
a  sofFrcr  que  se  alojem  ,  e  aboletem  Soldados  em  sua  casa ,  &c. 

Já  no  Tratado  VI.  Cap.  27.  tratei  dos  Consulados  em  outro  sentido  ,  em 
quanto  signifícao  os  actos  de  declararão  verbal ,  que  tem  aos  Capitães  ,  e  Mes* 
três  dos  Navios  ,  e  Embarcações  de  declararem  dentro  de  24  horas  da  chegada  a 
qualquer  porto  do  destino,  escala,  ou  arribada,  as  avarias,  esucccssos  principaes 
da  sua  viagem.  Por  isso  nada  aqui  accrescento. 

He  verdadeiramente  digno  de  lamentar,  que  entre  nós  não  setenhao  fiequen- 
tndo  tão  úteis  Estabelecimentos,  e  que,  contentando-nos  de  hum  C(  mraercio  pas- 
sivo, deixemos  aos  Estrangeiros  desfrutar  sem  rivalidade  as  avantagens  do  C  ora- 
mercio  Nacional.  Se  nas  Praças  ,  com  as  quaes  temos  hum  Comrr.ercio  constan- 
te, e  grande,  houvessem  Cônsules  Portuguezes  ,  não  seriamos  as  infaustas  ,  e 
continuas  vicrimas  das  bancarrotas  de  Ccmmissarics  Estrangeiros  domiciliários  no 
lleino,  ou  residentes  fora  delle,  que  tanto  paralysao  a  actividade  do  Coramercio 
Nacional ,  e  forção  a  dar  huma  confiança  perigosa  a  aventureiros ,  e  pessoas  que 
nenhum  receio  tem  do  rigor  das  nossas  Leis  contra  as  fraudes  commettidas  ro 
Commercio ,  e  não  podem  ter  o  estimulo  do  patriotismo  ,  e  honra  politica  para 
se  interessarem  devidamente  na  prosperidade  do  nosso  paiz. 

Ahard  de  4  de  ^tilho  de  1646  sobre  os  Cônsules  Estrangeiros ,  para  prevenir 

a  emigração  dos  Kacionaes  ^  que  sahem  para  fora  do  Rei 710  sem  Pa  (s apor- 

te;  o  qual  vem  áLolkcçãol.  da  Ord.  do  Reino  //V.  5.///.  107.  A^.  °  6. 

EU  ELREI  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  virem ,  que ,  por  evitar  o  grave 
prejuizo ,  que  a  meu  serviço ,  e  á  conservação  do  Reino  p-  deria  resultar  da 
fugida  ,  que  dellc  faz'áo  alguns  Naturaes  cm  Navios  Estrangeiros  ;  Houve  por 
bem  de  encarregar  aos  Cônsules  das  Nações  tenhão  particular  cuidado  de  o  pre- 
venir ,  obrigando  ao?  Mestres  dos  Navios  a  dar  segurança  a  não  levarem  nelles 
pessoa  alguma  para  qualquer  dos  Portos  Maritim^os  do  mesmo  Reino  sem  ex- 
pressa Ordem  Minha.  Pelo  que  ,  Mando  a  todas  minhas  Justiças  ,  Officiaes  ,  e 
Pessoas  dos  ditos  meus  Reinos,  e  Senhorios,  em  particular  aos  dos  Lugares,  e 
Tom.  VIL  C 
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Píirtos  de  Mar  dclle,  que  dcm  toda  a  ajuda,  c  íavor  ,  que  for  necessário  aos  di- 
tos Cônsules  ,  para  que  na  conformidade  acima  referida  poí-sao  executar  o  que  por 
esta  minha  execuçf.o  ordeno,  6cc.  Lisboa  4  de  Julho  de  1649.  ru    Rei.  r: 

IVla  citada  Orden.;(^no  ,  e  Alvarás,  que  vem  á  sua  Collecção,  os  que  sahem 
para  fora  do  Reino  sem  r:;ssarorte,  tem  pena  de  desnaturalizamento ,  e  confisco. 
O  que  a'nda  mais  se  ampliou  peio  Alvará  de  9  de  Janeiro  de  1792. 

Aharã  de  16  de  Setembro  de  ijj^  sobre  deveres  ^   e  emolumentos  dos  Cônsules 

Portuguczes» 


1 


7  U  ElBci  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  de  DccUração  virem:  Que  haven- 
do favorecido  o  Commcrcio  Geral  do  Tabaco  com  a  equidade  dos  Direitos 
mencionadas  no  Alvará  de  trinta  de  Abril  deste  presente  anno  ,  se  tem  movido 
algumas  duvidas  sobre  as  circumstancias  ,  que  são  necessárias  para  a  validade  das 
Certidões  de  desc.rgas  mencionadas  no  dito  Alvará.  E  obviando  ás  referidas  du- 
vidas :  Sou  servido  declarar  o  sobredito  Alvará  na  maneira  seguinte: 

1  Naquelles  Portos  dos  Dominios  Estrangeiros  ,  onde  kouver  Cônsules  da  Na- 
ção Portugueza  nrmeados  por  Mim,  ou  por  Minha  Ordem,  serão  estes  os  que 
deverão  passnr  ,  eauthorizar,  não  só  as  referidas  Certidões ,  mas  ainda  outras  quaes- 
quer,  que  necessárias  forem  para  scmclhr.ntes  fins;  e  todos  os  mais  Instrumentos, 
e  Papeis  justificativos,  na  mesma  forma,  que  nestes  Reinos  o  praticão  os  Cônsu- 
les das  outras  Nsqóes  Estrangeiras. 

2  Naqoclles  Portos  porém  ,  onde  não  houver  os  referidos  Cônsules  ,  achan- 
do-se  nelles  Embaixador,  ou  Ministro  desta  Minha  Coroa  ,  poderão  estes  desti- 
nar as  Pessoas ,  que  bem  lhes  parecer ,  que  com  credito  publico  roborem  com  a 
legalidade  necessária  os  referidos  Docuitíentos;  participando  á  Secretaria  de  Esta- 
do dos  Negócios  Estrangeiros ,  e  da  Guerra  a  referida  Nomeaqão ,  para  se  expe- 
direm as  Ordens  ás  Estações  a  que  tocar»  a  fim  de  nelias  terem  crediiO  as  dirás 
legalizações. 

3  Nos  outros  Portos  de  Potencias  ,  em  que  se  não  acharem  Ministros  desta 
Coroa;  e  que  com  tudo  por  elles  se  frequenta  a  Navegação,  e  o  Commercio  de 
Portugal ,  commetterá  a  Junta  do  Commercio  destes  Reinoss,  e  seus  Dominios  es- 
ta Incumbência  ás  Pessoas ,  que  lhes  parecerem  mais  idóneas. 

4  1  odos  os  referidos  Cônsules ,  e  mais  Propostos  poderão  levar  o  justo  esti- 
pendio das  Certidões  ,  e  Autos  Justificativos,  q*  e  expedirem,  ccnforme  os  usos, 
e  costumes  dos  respectivos  Portos,  sem  que  com  tudo  os  possão  exceder:  E  Man- 
do ,  que  em  todas  as  partes,  onde  competir,  se  não  esteja  por  outros  alguns  Do- 
cumentos, que  não  sejão  produzidos  na  forma  acima  declarada  ;  e  que  a  estes  se 
dé  inteira  fé,  e  credito  para  as  desobrigas  das  Fianças,  assim  no  Erário  Régio, 
como  nas  Alfandegas  destes  Reinos,  e  mais  Repartições  a  que  tocar. 

E  este  se  cum.prirá  tão  inteiramente  ,  como  ntlle  se  contém  ,  sem  dúvida, 
cn  bargo  ,  inteiligencia  ,  interpretação,  oti  modificação  alguma  ,  qualquer  que  el!a 
seja  :  Pelo  que:  Mando,  &c.  Dado  no  Palácio  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda,  em 
deitcseis  de  Setembro  de  mil  setecentos  setenta  e  quatro.  =;   Rei.  =; 

Aharã  de  16  de  Março  de  1789  sobre  esta  matéria» 

EU  a  Rsinha  Faço  saber  :  Que  havendo-se  estipulado  no  Artigo  Quarto  do 
Tratado  de  Amizade,  Navegação,  e  Commercio  ultimamente  concluído  enrre 
esta  Corte ,  e  a  de  Peteisburgo  ,  que  os  Cônsules  ,  e  Vice-Con:  ules  de  ambas  as 
Ilações  nunca  poderião  ser  escolhidos  entre  Pessoas  ,  que  nascessem  Vassallos  de 
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qualquer  d.is  c^uas  Potencias,  cm  cujos  Estado*;  houvessem  de  residir,  sem  liuma 
cx.j>rc?sn  L.iccnca  ,  para  poderem  ser  .•'creditndos  como  taes  nos  seus  respectivos 
Dominós:  Sou  servida  de  dar  por  cassad.is ,  e  abolidas  rodas  ;is  nc^nieaçres  de  Vi» 
cc-O^nsuIcs ,  e  seus  Feitores,  passadas  a  Súbditos  ,  e  Vassallos  A^eus  pelo  Côn- 
sul Gerai  di  Nação  Rusiana  nestes  Reinos  j  e  que  se  tenhão  por  de  nenhi  m  ef- 
teito  as  Canas,  ou  Patentes  ,  que  cm  consequência  dellns  se  llies  hcuverem  ex- 
pcd'do  ;  nno  sendo  da  Minha  Real  Intençíio  permittir  semellian'cs  exercícios  a  al- 
gum dos  Meus  Vassallos  ,  sem  luima  expressa  licença  ,  solicitada  pela  Secretaria 
de  t  stndo  dos  Negócios  Estrangeiros ,  e  da  Guerra. 

Fdo  que:    Mando,  d<c.    Dado  nesta  Cidade  de  Lisboa  ao»;  de/cscis  dias   do 
mez  de  Maiço  de  mil  setecentos  oitenta  e  nove  annos.  :=;    Rainha.  =3 

CAPITULO       lU. 

Do  modo  de  proceder  nas  causas ,  e  Foro  dos  Qommerci antes. 


N 


As  Causas,    e  no  Foro  de  Commerciantes  deve-se  proceder  summariamente , 

de  plano,  c  pela  verdade  sabida,  por  simples  requerimento,  sem  ser  necessá- 
rio Libeilo  em  forma,  offerecendo-se  logo  o  credito,  ou  conta  a-^signada  da  Par- 
te que  se  demanda,  ou  os  documentos  que  legal  zâo,  e  justificão  a  acção.  Se  se 
trata  de  soldadas ,  fretis ,  e  segures  ,  o  Réo  não  he  admit  ido  a  ccntesiar  sem  de- 
positar a  quantia  d.. mandada  ,  cono  diremos  ro  Cap.  XII.  Se  he  por  Letras, 
Escrituras,  e  Credití  s  exigíveis,  procedese  pela  AssignaçSo  de  dez  dias,  para  a 
Parte  dentro  delles  allegar ,  e  provar  cousa  que  o  releve  ,  e  desobrigue  da  satis- 
fação requerida ,  segundo  as  forn  alidade?  da  Ord.  Liv.  3.  lit.  if. 

Esta  Ordenação  no  §.  ulimo  parece  não  admittir  tal  processo  summario  nas 
Sessões  dos  Credites:  porque  só  quer  o  processo  executivo  entre  as  pioprias  P.t»» 
tes  contrahentes ,  e  nao  em  nenhumas  outras  pessoas  ,  posto  que  sejão  seus  htr- 
deiros.  Parece  que  tendo  esta  Oídenaqao  unicamente  em  vista  as  Sessões  de  quaes- 
quer  particulares ,  e  não  a  dos  Commerciantfs  ,  que  tanto  se  frequent-o  no  Com- 
mercio  ncs  Pertences  de  ccnhecimcnirs  de  Mercadorias  ,  e  nas  ISegcciações  ,  e 
Endossos  de  Letras,  Apólices,  Crtditos,  e  Assignadrs  Mercantis  ^  parece  que 
também  nestes,  e  entre  tacs  pesroas  deve  ter  lugar  aquelle  meio  summario  :  aliás 
sei  ia  necessário  deduzir  o  Commerciante  em  Juizo  a  sua  acção  pela  via  de  Libei- 
lo,  que  he  cheia  de  morosidades  ,  contrarias  ao  espirito  do  Commercio.  Porém 
scbre  isso  sreia  necessário  h^ver  Declaração  Authentica. 

No  Alvará  de  16  de  Dezembro  de  1771  se  estabelece  a  regra  que  os  Ne- 
gócios, e  Causas  Mercantes  dependem  muito  menos  das  regras  jundicas  ,  e  opi- 
niões dos  Jurisconsultos ,  do  que  dos  usos,  estilos,  e  boa  fé  do  Coirmercio.  Esta 
pois ,  e  a  equidade,  he  a  que  se  deve  ter  sempre  em  vista.  Mas  não  se  deve  pre- 
terir a  ordem  substcncial  ò.o  proccsio  deterrrinada  na  Lei,  n?s  Acções  Ordiná- 
rias ,  ou  Summarias  ;  e  menos  se  devem  dispensar  as  provas  legitimas.  Convém 
que  o  Juiz  laça  interrogatórios  ás  Partes  ,  para  decidir  de  plano  segundo  as  de- 
clarações sinceras  de  huma ,  e  outra.  Em  questões  de  contas  he  boa  prática  man- 
dar revellas  por  calculadores  peritos,  e  decidir  per  arbitres  os  pontos  controver- 
tidos ,  e  complicados. 

Sobre  esta  matéria  se  dirá  ma*s  circumstanciadamente  no  Cap.  XIV.  ,  e  se 
deve  lêr  o  que  ensina  Straccha  de  Mercatura  no  Tratado  Quomodo  in  causis 
Mercaterum  procedendum  sit. 
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CAPITULO      IV. 

Das  Acções  derivadas  de  Contractos  Mercantis, 

CHiuna-fc  Acção  o  tiiulo  legitimo  de  alguma  demanda,  ou  o  meio  de  conse- 
guir cm  Jui/o  o  direito  resultante  a  qualquer  de  alguma  obrigação,  que  ou- 
tro coniralLO  de  d&r  ^  ku  fazer  alguma  cuusa.  Deixando  aos  Jurisconsultos ,  c  aos 
que  aprohmdao  as  questões  do  Foro  ,  a  genérica  divisão  das  Acções  em  reaes ^ 
fessoaes  ^  c  mixtas  ^  civis,  e  criminacs ^  de  boa  fé ^  de  direito  estreito  ,  arbi' 
trarias  ^  perpetuas  ^  ítmporaes  ^  i^c.  ;  aqui  restringiremos  a  discussílo  ás  causas 
mercantis,  indicando  as  principaes  que  se  rrovcm  entre  Commcrciantes ,  ou  ou- 
iras  pcfsoas ,  que  com  elles  tratarão  em  seus  negócios  pertencentes  á  mercancia. 

Nos  Tratados  antecedentes  cxpuz  as  Acções  ííe  Seguro  ,  Letras  de  Cambio  , 
e  Risco,  Soldadas,  e  Fretes:  agora  indicarei  as  mais  frequentes,  que  se  derivão 
de  Contractos  de  Commercio.  Destas  as  principaes  são  de  Compra  ,  e  Venda , 
de  Credito  ,  de  Contas ,  de  Mandato ,  Gestão  de  Negócios ,  Preposição ,  ou  Cai- 
xaria. Podem-se  também  enumerar  as  Acções  de  Mutuo  ,  c  Comraodato  \  a  Pi- 
gnoraticia  ,  Hypothecaria  ,  Cessionária  ,  Edilicia  ,  Depositaria  ,  Sequestraria ,  Ins- 
tjtutoria  ,  Tribuforia,  Exerciíoria  ,  Soci.,1 ,  Fidejussória,  Rccissoria  ,  Revocato- 
ria ,  Reivindicatória,  Condicticia ,  de  indébito,  de  dolo,  de  stellionato ,  ou  buíra. 

Sendo  bilateral  o  Contracto  da  Compra,  e Venda,  e  consequentemente  obri- 
gando a  hum,  e  outro  contrahente  á  reciproca  prestação  do  que  se  coinprometrê- 
rão ,  nasce  ao  Vendedor  a  Acção  directa  ex  xejidito ,  para  haver  do  Comprador 
o  preço  justo  no  tempo ,  e  lugar  convencionado  ;  e  ao  Comprador  a  Acção  con- 
traria ,  ex  empto ,  pcra  haver  do  Vendedor  a  cousa  comprada.  Em  quanto  qual- 
quer dcs  Contrahentes  não  satisfez  ao  ajustado ,  não  está  livre  de  persecução ,  e 
compulscria  judicial.  Havendo  de  alguma  das  partes  mora  ,  sáo  devidos  os  fru- 
cros ,  e  interesses  legitimos  da  cousa  ,  e  preço. 

A  Acção  de  Credito ,  que  também  se  diz  Constitutcria  ,  rege-se  pelas  re- 
gras jurídicas  De  Peciinia  constituta  \  e  tem  lugar  em  toda  obrigação  de  Escri- 
tura pública  ,  ou  particular  ,  procedida  de  qualquer  legitima  transacção  Mercan- 
til,  qualquer  que  fosse  a  causa  originaria  do  debito,  por  exemplo  ,  de  Compra, 
€  Venda ,  Empréstimo ,  &c. ,  reduzida  a  mera  obrigação  chirêgrapharia ,  para  se 
pagar  em  dinheiro. 

A  Acção  de  Contas  nasce  de  diversos  Contractos  ,  e  caudas  de  debito  entre  o 
Credor,  e  o  Devedor,  entre  Sócios,  entre  Mandante,  e  Mandatário,  Tutores, 
Curadores  ,  Administradores  ,  e  as  pessoas  a  que  toca.  Se  o  Credor  demanda  a 
alguém  por  Acção  de  Contas,  produzindo  estas  em  Juizo  com  acceiraçao,  liqui- 
dação ,  reconhecimento,  e  assignatura  da  parte  con^raiia  demandada,  póde-se  pro- 
ceder por  Assignação  de  dez  dias  pelo  saldo  liqu"do  das  Contas  em  favor  do  Au- 
thor.  Fora  destas  circumstancias  só  por  causa  ordinária  de  libello  ,  e  liquidação 
por  Árbitros,  se  pede  demandar,  e  decidir. 

A  Acção  do  Mandato  he  directa,  ou  centraria.  A  directa  compete  aoCom- 
inettcnte ,  Constituinte,  Mandante,  e  Proponente  ,  contra  o  Commissario  ,  Procu- 
rador, Mandatário,  e  Caixeiro,  que  não  executou  a  Ccmmissão  ,  Procuração, 
Mandato,  e  Ordem,  depois  de  o  haver  acceito,  ou  excedco  os  limites  prefixos, 
a  fim  de  dar  contas  ,  e  compor  os  daminos  ,  fructos  ,  e  interesses.  A  centraria 
compete  do  mesmo  modo  ao  Coirmissario  ,  Procurador,  Mandatário,  e  Caixeiro, 
contra  o  Comrcettente  ,  Constituinte,  Mandante,  e  Prepo'rente ,  para  ser  indemni- 
zado do  que  desembolsou  em  boa  fé  per  conta  daCrdem,  Procuração,  e Mandato, 
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A  Ac^fao  da  Qcstcío  dos  Nfgocios  hc  rambcm  directa  ,  ou  contraria.  A  di- 
ftcta  hc  n  que  fe  ciá  ao  senhor  da  cousa,  seus  herdeiros  ,  c  a  todos  (^s  infcies- 
sndos  ,  contra  o  (ícstor  dos  Negocio:,  que  esponrnncamciKc  ?c  cncarn^i^ou  ,  ou  f^i 
encarregado  por  legitima  authoridade,  de  dependências,  c  adininistr.jyio  de  br;is 
alheios,  para  dar  conras ,  restituir  o  remanecente  da  sua  adtuinistraqio  ,  e  respon- 
der pc!o3  {)reiui'Zos  proveniciircs  de  sua  culpa  ,  ou  dolo.  A  contraria  )ie  n  que 
compete  ao  Gestor  dos  Negócios,  e  de  Administraçío  legal  ,  para  ser  indcnini- 
zado  do  que  dçjpendoo  cm  boa  té,  contra  o  principal,  e  interessados ,  eseus  licr- 
dciro?  a  c\\.\t  o  negocio  toca. 

A  Acção  da  Preposição,  e  Caixaria,  he  a  que  compete  ao  Preponente  con- 
tra seus  Pre{)OstCG ,  c  Acreditados  em  negócios  domésticos,  terrestres  ,  c  Alariíi- 
mos ,  para  exigir  contas  dos  ditos;  e  a  estes  para  satisfarão  de  ecus  salários,  ejus- 
fas  despeza?. 

A  Acvj^ão  do  Mutuo  he  a  que  se  propõe  para  reembolso  de  dinheiro  empres- 
tado,  ou  outras  mcrcadori.is ,  para  serem  rc?tituidas  em  género.  A  Acção  doC?;«- 
nwdúto  \it  para  se  restituir  em  espécie  a  cousa,  cora  os  legitimes  fructos,  e  in- 
teressees  da  mora. 

A  Acção  Pignoratícia  he  igualmente  directa  ,  e  contraria.  A  directa  he  a 
que  se  dá  ao  devedor,  quer  fosíe  elle,  ou  não,,  o  próprio  dono  do  pení.or ,  que 
pagou  planamente  a  divida  (ou  a  o^crecco ,  c  consignou  cm  Juízo  ,  por  falta  do 
recebimento  do  Credor)  contra  o  mesmo  Credor,  para  Jhe  restituir  a  cousa  dada 
em  penhor,  e  resarcir-lhe  os  intere^^cs,  c  damnos  provenientes  da  mora,  culpa, 
ou  dolo,  na  falta  da  restituição,  ou  perda  do  mesmo  penhor.  A  contraria  dá-se 
ao  Credor  centra  o  devedor  para  cbter  o  seu  pagamento,  e  indemnidade ,  espe- 
cialmente pelos  bens  especificamente  dados  em  penhor.  \\K:\,:\' 

A  Acção  Ihpoihccaria  ,  ou  quasi  serziana  he  de  scmelhaute  natureza  ;  e 
di  se  contra  qualquer  terceiro  possuidor,  que  retém  a  cousa .qiie  foi  obrigada  ao 
penhor,  para  a  restituir,  cu  pagar  a  divida  com  tOjos  os  Icgitinios  interesses. 

A  Acção  Cessionária  he  a  que  compete  a  qualquer',  que  negociou  ,  com- 
prou ,  herdou,  ou  adquirio  por  titulo  iegitim.o  aigum  d  reito  ,  e  acçSo  residtante 
de  contracto,  e  causa  de  debito  valido,  contra  o  devedor  originário,  ou  contra 
ó  expromissor  ^  que  toaiou  sobre  si  a  obrigação  alheia  por  couscntirnenro  co  Cre- 
dor, que  traspassou  20  Cessionário  iodo  o  seu  direito,  acção,  e  pertenção,  des- 
obrigando ao  mesmo  originário  devedor  antes  da  Cessão.  ..j 

A  A.cção  Ldilicia  lie  de  dous  géneros  \  a  saber  :  RedhibitQria  ,  e  Estjmató_^. 
ria.  Huma ,  e  outra  são  dirigidas  para  se  enjeitar  a  cousa  comprada,  permutada, 
ou  dada  em  pagamento,  e  que  tinha  algum  vicio  occuito,  e  não  m.anitestado  pe-r. 
Io  Vendedor,  seja  que  o  ignorasse  ,  seja  que  maliciosamente  o  dissimulas.^e.  A 
Acção  Redhíbitoria  compete  ao  Comprador ,  e  a  quaesquer  interessados ,  contra 
o  Vendedor,  para  receber  este  a  cou;a  viciosa,  que  se  comprou  na  boa  fé  ,  sem 
sciencia  do  vicio,  e  restituir  o  seu  preço  com  todos  os  interesses  legitimios,  e  in- 
demnização das  despegas  ,  siza ,  c direitos  estabelecidos,  com  os  encargos  daCom- 
inissão,  e  Corretagem.  A  Acção  Estimatoria  ,  que  também  se  diz  quanto  mi- 
Tioris  ,  he  a  que  compete  ao  dito  contra  o  Vendedor,  para  descontar  do  preço 
a  menor  valia  da  cousa  vendida  com  vicio.  A  Ord.  4.  tit.  17.  generaliza  ,  e  fixa 
as  regras  a  ejse  respeito,  especificando  os  casos  de  compra  de  animses  ,  livros, 
pomares,  hort.is,  escravos,  que  tem  doenças  interiores,  invisiveis,  e  vicios  deani- 
iro,  ou  cujas' habilidades  forão  enormemente  exaggeradas  pelo  Vendedor  ,  para 
enganar  ao  Comprador,  e  induzillo  á  compra. 

Tendo  o  escravo  o  vicio  de  fugitivo ,  ainda  que  fuja  depois  de  vindo  a  poder 
do  Compr.idor,  tem  lugar  a  dita  acção  para  o  enjeite  ,  provando  o  Comprador 
Tom.  VLL  '  D 
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que  c{!(c  vicio  j.í  existia  antes  da  venda  j  c  pode  fcqucrcr  o  rccmboI?o  do  prcqo 
t]ue  dco ,  dando  íiaiiça  a  biiscallo  ,  c  f.i:ícndo  porá  jsso  todn  a  diligencia  para  o 
entregar  ao  Vendedor.  A  citada  Oíd.  no  principio,  c  §.  7  Jimita  o  leinpo  da  ac- 
ráo,  quanto  aos  escravos  da  terra,  a  6  mezcs ,  c  os  de  Cíuiné  ,  a  hum  mcz ,  scn^ 
do  prtscnic  o  Vcrdocíor ,  ou  depois  que  (orn:ír  a  terra  outro  tanto  leinpo,  protes- 
tando antes,  c  mostrando  o  escravo  aos  peritos  para  consiar  a  cxistcncia  da  enísr- 
midadc  antes  da  venda.  :)f:iiií!fiiír :  ;.  iín;)J 

A  Acç;ío  Depositaria  também  he  directa,  c  contraria.  A  directa  lie  a  qa« 
compete  a  quem  ícz  o  c^cpcrito  contra  o  dcposifario ,  c  seus  herdcirr^s,  para  en- 
tregar a  cousa  dcpo.  itadn  em  espécie,  cem  todos  os  seus  fructos  ,  cin:cfesses  legí- 
timos. A  cofJtraria  hc  a  que  compete  ao  depositário  contra  o  deponente  para  ob- 
ter a  indemnização  da^  despczas  da  guarda  do  deposito.  Esta  Acção  em  substan» 
cia  tambetn  compete  aos  que  cntregárrio  mercadorias  em  al/^um  Armazém,  ou  aa 
carregarão  cm  alguma  Embarcajjão.  Em  Direito  Civil  se  diz  especialmente  acr^ão 
in  factiim. 

A  Acção  Sequestraria  lic  da  mesma  natureza  que  a. depositaria  ;  apenaf:  d  f - 
ferindo  de  ser  neste  o  deposito  estab^^Iecido  por  Auchoridnde  publica  nos  seques- 
tros ,  e  penhoras  judiciacs.  O  Depositário,  sendo  rcqi;crido  por  Mandato  do  Juiz  , 
dtvt'  trazer  á  Praça ,  ou  entregar  o  deposito  som  demora  ,  nem  póue  ser  ouvido 
senáo  da  cadêa. 

i,,jL'A  Acção  Institutaria  he  a  que  compete  a  qualquer,  que  tratou  com  a  pes- 
soa publicamente  preposta  ,  c  authorizada  por  qjiem  o  prepôz  para  alguma  nego- 
ciac^ão,  e  mercancia  terrestre  emPraqa,  casa,  loja,  ou  taverna.  ElJa  também  com- 
pete ao  Preponente  contra  os  que  contrahír?.o  com  o  seu  prcposto.  -.c 

A  Acção  Tributaria  he  da  mesma  natureza  que  n  antecedente,  e  compete 
nos  que  tratarão  com  o  escravo ,  ou  filho  audiorizado  a  negociar  em  cjualcjuer  tra- 
fico pelo  Senhor ,  e  Pai ,  ou  que  commerciavao  com  sciencia ,  e  consentiaicnío ,  e 
Jicença  destes.      • 

A  Acção  Exercitaria  he  a  que  compete  a  qua^uer ,  que  fez  contracto  com 
o  Mestre  do  Navio,  ou  Embarcação  a  ben.efício  do  mesmo  Navio  ,  e  Emba: ca- 
ção,  contra  o  respectivo  Proprietário,  para  satisfação  do  mesm.o  contracto. 

A  Acção  Social  he  a  que  compac  aos  Sócios  para  as  contas  reciprocas  da 
Sociedade,  g  dividendo  dos  respectivos  lucros  líquidos,  na  conformidade  das  jus- 
tas condições  do  Acto  Social.  Se  a  questão  he  entre  os  Sócios,  e  o  Caixa  da  So- 
ciedade ,  a  acção  he  propriamente  de  Mandato ,  ou  Preposição. 

A  Acção  Fidejussória  he  a  que  coiiipete  ao  Credor  contra  o  que  abonou  a 
divida,  simplesmente,  ou  como  principal  pagador.  Esta  acqão  se  diz  em  Direito 
acção  ex  stipulatw.  ella  igu:ilmeníe  compete  ao  fiador  contra  o  seu  fiado,  como 
cessionário  do  Credor  principal ,  cuja  acção  se  diz  eni  Direito  ex  jure  cesso. 

A  Acção  Rescissoria  he  a  que  compete  ao  Comprador ,  e  Vendedor  para  se 
rescindir  a  v^ndã,  ou  compôr-se  o  preço  justo,  no  C3so  de  lesão,  ou  do  retracto 
convencional,  isto  hc,  quando  houve  na  compra,  e  venda  o  pacto  de  resgate  y 
que  se  chama  zmda  a  réto  ^  ou  Ac  preferir  o  Vendedor  ,  querendo  o  Comprador 
revender.  Também  se  chama  em  Direito  Civil  a  acção  rescissoria ,  a  que  compe- 
te ao  ausente  por  causa  da  Képubiica  para  rescindir  a  prescripção  decorrida  na  sua 
ausência. 

A  Acção  -Revocatoria ,  que  também  se  ch.nma  em  Direito  Civil  Acção  ííí  fa- 
Ctum  Pauíianã  ,  he  a  que  compete  acs  Credores  para  desfazerem  a  venda ,  doa- 
qão,  e  alheacão  feira  em  fraude,  e  prejuízo  de  seus  créditos  anteriores  ,  ou  pri- 
vilegiados. 

A  Acção  RavhdivatorM  he  -a  que  compete  ao  Senhor  da  cousa  para  reivin- 
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i^ic.ir  a  sua  cous.i ,  seja  do  poilcr  de  tcrcoiro ,  oikíc  Uú  p:\v$r  $am  fftc4o  próprio 
do  nii^siiio  Senhor  tran  l.uivo  da  poísc,  oii  domínio;  si'ja  do  povler  Ug  Compra* 
dor,  a  qua  foi  vendida  sem  o  ser  sob  a  fo  do  preço,  e  quo  não  pagou  no  tcinpo 
ajustado.  Esta  Acc;ao  nasce  do  direito  da  propriedade  ,  e  se  assancllia  i  Acção  da 
cvicqao,  de  que  se  trat«irá  no  Capitulo  seguinte. 

A  Ac^ao  CeiiíUiticia  compete  ao  que  prestou  ,  ou  traspassou  alG;uma  cousa 
a  ourro  na  Cipcrança,  e  ajuste  de  piesta^^âo ,  ou  cous^  iionesfa ,  e  equivalente,  que 
aliás  se  não  verificou  da  piirte  deste.  Chama-se  em  Uireito  a  esta.  Acção  Condi-, 
ctio  cúusa  dctã  causa  non  sequuta, 

A  Acção  do  iudcbito  compete  áquelle,  que  cm  boa  fé  pagou  o  que  realmen- 
te não  dcvJa  ,  ou  mais  do  que  devia.  Em  ajuste  de  conus  mercantes,  pôde  isso 
frequentemente  acontecer. 

A  Acção  de  dolo  lie  em  todo  o  caso  concedida,  quando  em  qualquer  contra- 
cto alguma  das  partes  procedeo  com  má  fé ,  e  engano ,  para  tirar  huma  avantagein 
illicira  ,  e  contraria  á  intenqao  da  parte  sincera,  qu°  foi  enganada,  e  prejudicada. 
Esta  accao  tem  mais  commummente  lugar  na  coiipra  ,  e  venda,  quando  o  Ven- 
dedor vende  mercadorias  diversas,  inieriores,  ou  falsificadas. 

A  Acção  de  Stellionato  he  semellianre  á  antecedente ,  e  compete  contra  todo 
o  que  connnettco  cem  astúcia,  e  contra  os  bons  costumes,  alguma  impostura,  e 
buíra  prejudicial  a  outro.  Porém  mais  espec  almente  se  dizem  Sttllionatcs  os  se- 
guintes casos ,  por  exemplo :  se  algjem  p'ag3  com  fazenda  alheia ,  que  furtou  ,  ou 
tinlia  em  penhor,  ou  deposito;  se  dá  em  penhor  oiro  ,  ou  prata  falsa  :  se  intro- 
duzio  mercadorias  diversas  dás  vendidas,  ou  as.corrompeo  ,  e  avariou;  se  pedio 
pagamento  duas  vezes,  ou  fez  buíra  vendendo  o  que  já  tinha  vendido  ,  ou  obri- 
gado a  outro.  El^ta  acção  pôde  ser  intentada  civilmente  contra  o  Vendedor  para 
indemnização  do  preqo  ,  que  maliciossmente  recebeo ,  ou  ainda  criminalmente,  pa- 
ra pena  do  mesmo  Vendedor,  que  na  Ord.  do  Reino  he  chamado  buirão,  e  ilii- 
çador ,  e  que  fez  desse  crime  caso  de  querela.  Liv.  4.  tit.  74  §.  7.  tit.  ^d  §.  5* , 
e  liv.  5-  lit.  65-,  A  pena  de  tal  delicto  pôde  ser  até  de  morte  inclusive  ,  segundo 
as  circumstanciãs. 

CAPITULO      V. 

Do  'Direito  da  Evicção ,  ou  Auc torta. 

CHama-se  Evicção  a  recuperação  com  Authoridade  do  Juiz  da  cousa  própria , 
que  alguém  havia  adquirido  por  alienação  feita  por  quem  não  tiniia  poder, 
ou  titulo  legitimo  de  traspassar  a  outro,  e  transferir-lhe  o  domínio,  ou  posto  o 
tivesse,  cem  tudo  não  a  possuía,  e  dominava  como  livre  ,  por  estar  por  seu  fa- 
cto, ou  pela  lei ,  obrigada,  ou  hypothecada  a  hum  terceiro,  ou  ter  encargo  do 
vinculo ,  pensão ,  &c.  Chama-se  direito ,  ou  acção  da  Evicção  ,  ou  Auctoria  o 
jus  que  tem  o  Comprador  de  boa  fé  para  regressar  contra  o  Vendedor,  ou  traS" 
passador  de  alguma  cousa  alheia  obrigada,  ou  sobre  que  se  move  disputa  da  pro- 
priedade, posse,  ou  liberdade,  para  que  a  venha  defender,  e  segurar-lhe ,  ou  pa- 
gar-llie  o  valor  recebido,  com  os  prejuízos,  e  interesses.- 

No  contracto  da  compra ,  e  venda  se  estipula  ,  expressa  ,  ou  tacitamente  se 
subentende,  que  o  Vendedor  se  obriga  a  prestar  a  Evicção  ao  Comprador,  isto 
he ,  que,  no  caso  de  scbrevir  questão  de  domínio,  legitimidade  do  traspasso,  ou 
outra  duvida,  e  que  se  iu'gue,  ou  se  mostre  ser  a  cousa  vendida  pertencente  a  ou- 
tro,  ou  obrigada  com  algum  encargo,  dominio,  dote,  hypotheca ,  ou  qualquer  le- 
gitimo titulo,  o  Vendedor  seja  compeilido  a  compor,  e  restituir  aQ  Comprador  o 
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prcco  indcvidampute  rccciido,  rii  a  sua  cstim.nqao  vcrdadcirn  ro  tcirpo  da  evic- 
VÚo  ,  C(;m  os  dnmnos  qur  dnJii  tcnhíio  resultado  ao  nc  mo  (oiiipradv  r.  Kas  ven- 
das de  raií  por  CsCiitura  jublica  seniprc  se  insere  a  clauiula  fie  pór  o  Vendedor 
Cf)  Couifyador  a  paz  ^  e  a  salvo  ^  $egiirnndo-llie  a  cou!?a  vchdida  ,  ou  sun  e?ríaia- 
jj\io  lotai,  ou  p:ircial ,  no  caso  de  llic  ecr  lirndú,  c  evicta  cm  todo,  ou  cm  parte» 
Todo  6  que  vende,  da  tm  pagamento,  ou  com  titulo  de  coniracto  oneroso, 
transfere  a  outro  o  domínio  da  sua  cousa  cnl  convenção  píiiticuiar,  posto  com  en- 
iregi  delia,  conPÍgnac;r.o  ,  ou- oíferta  ,  fique  livre  da  primeira  obripjíçno ,  c  ac(j'ão 
nascida  de  taes  contrr.c^cr,  n^o  fica  todavia  isento  do  outro  encango,  que,  peia 
iiaureza^de  ^emcllvantcs  contractos,  Iheiíícumbc  de  manter  Jlvrc;  a  cousa  contracta* 
da;  pois,  do  contrario,  se  locupletaria  com  jactura  aUvèia  ,  recebendo  o  preqo 
sem  dr:r  ,  c  segurai  o  equivalcnrc.  Km  tars  casos  ,  se  o  possuidor  ))or  algum  mo- 
rivo  Ifgal  he  privado  dct.sa  cousa,  o  Comprador  de  boa  fé,  equc  ignorava  serem 
aliíeios ,  ou  gravados  com  eucargo,  os  bens  vendidos,  tem  o  chamado  direito,  c 
íicção  da  cvicçíio  ^  para  exigir  o  seu  reembolso  ,  e  rcparaçiío  dos  damnos ,  que 
soifre  com  a  privação  do  cue  recea  n»  boa  fé  de  ser  do  prof no  Vendedor,  livre, 
c  desembargado.  Nem  se  considera  qualquer  propriedade  entre  os  bens  de  alguém, 
estando  sujeita  á  fVÍ(,y?o.  Liv.  i  90.  ff",  de  raa,  jus.  ..v^j\v^  .• 

P«ra  o  (.'omprador  poder  recuperar  a  cousa ,  que  se  Ibe  disputa  ,  e  se  ner- 
tende  reivindicar  por  terceiro  em  Ju  20  ,  deve  interpellar  ao  Vendedor  ,  isto  he , 
dcrunciar-lhc  ,  ou  intimar-liie  a  dem.anda  ,  logo  oue  lhe  for  movida;  pena  de  não 
poder  ter  regresso  con:ra  o  mesmo  Vendedor  para  a  reparação  dos  damnos :  pois 
pôde  este  ter  vendido  em  boa  fé  ,-  e  ignorando  o  litigio  níio  acudir  em  tempo  a 
defender  a  demanda  ,  c  ser  isso  causa  de  perder  o  direito  que  talvez  tivesse. 

Esta  regra  po:  Jm  tem  a  justa  excepção  no  caso  em  oue  evidentemente  se 
mostrasse  o  direito  do  terceiro ,  e  que  o  Vendedor  nenhum  direito  rinha  á  cousa , 
que  vendco ,  e  consequentemente  nenhuma'  razão'  para  impugnar  a  evicção. 

As  regras  do  Foro  a  cs.e  respeito  se  vem  na  Ord.  Liv.  3.  tit.  45".  que  sub- 
stancialmente  adoptou  as  decisões  do  Direixo  Civil  dos  Romanos  no  Tit.  do  Di- 
gesto de  Evictionibus,  A  Ord.  I.iv.  5.  tir.  60,  §.  6.  nao  admite  chamar  á  Au- 
cLOi  ia  j  ou  Evicção  o  que  comprou  a  cousa  furtada ,  ou  que  verosimilmente  o  era. 

CAPITULO      VI. 


N 


Das  Excepções» 

O  Foro  chama-se  Excepção  a  allegação  de  facto,  ou  de  direlro.  que  se  op- 
póe  á  Acção  de  qu^m  demanda  a  outro  em  Juizo ,  seja  para  destruir  absolu- 
tamente a  forqa  da  mesma  Acção,  seja  para  difFeriiia  para  lugar,  tempo,  pessoa, 
e  Juiz  competente.  Quando  tende  áquelle  primeiro  eífeito  ,  se  diz  Excepção  pe- 
remptória \  e  tai  se  considera  a  allegação  de  paga,  compensação,  prescripçáo, 
falsidade  ,  indébito,  dinheiro  não  contado,  cu  outra  semelhante,  que  conclua  não 
ter  o  Author  direito  algum  á  cousa  demandada ,  pela  nuilidade  do  trato  ,  ou  pe- 
la inexisiGucia  da  divida,  e  obrigação.  Quando  se  dirige  ao  segundo  eíFeito,  diz-se 
Exctpçúo  dilatória  ;  e  tal  he ,  quando  sealiega  illegitimidade  da  pessoa,  não  vçnr 
cimento  da  obrigação,  incompetência  do  Juiz,  ou  Tribunal,  &e.  No  nosso  Foro 
nas  causas  summarias  a  contestação,  ou  excepção  se  denomina  Embargos. 

Nas  Letrr.s  de  Cambio  não  he  no  nosso  Foro  admissível  Excepção  ,  ou  Em- 
bargos senão  úq  paga  ^  gm  falsidade  ^  para  o  eífeiío  de  im.pedir  a  condemr.ação, 
€  execução:  quelquer  outra  m.ateria  de  impcgnação ,  ainda  a  ser  relevanie ,  deve-se 
receber  em  papd  separado,  condemnando-íiC  sempre  aoRéc  sem  appdlação ,  nem 
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aggravo.  Assim  aclia-sc  dclernilnudo  pela  pcncralidadc  da  Ord.  [-iv.  3  tir.  25  ,  e 
especul mento  pelo  Decrcro  do  6  de  Abril  de  1789  ,  que  iraiiscrevi  no  meu  Tra- 
tado IV.  das  Letras  de  Cambio  pag.  15-2.  Não  ha  cousa  mais  justa  que,  sendo 
verdadeiro  iuim  titulo  de  obrigarão  tao  sagrada,  e  que  tem  giro  pelo  mundo  iii- 
leiro ,  o  não  solFrer  dilaqáo  no  pagamento.  .> 

Em  geral,  nas  acções  summarias  dos  Créditos  ,  e  Contas  Mercantis,  liqui- 
das, c  assigiiadas  pela  pane  legitima,  nao  são  admiísiveij  excepções,  ou  embar- 
gos de  matéria  implicada  ,  e  diFhcil  de  se  deslindar ,  e  provar  ,  e  que  em  Direito 
se  diz  altiorts  indív^inis  ^  e  só  em  separado  se  deve  receber,  sem  obi^tar  á  coii- 
demnação ,  e  cxecu(;áo. 

A  excepqáo  de  compensação  he  admissível,  sendo  de  debito  certo  ,  puro,  e 
vencido:  pois  eniáo  tem  torça  de  real  pagamento  de  dividjs  de  igual  naiure/a  , 
e  não  privilegiadas,  ou  de  idêntico  privilegio  encontrando-se  ,  e  compensaiido-se 
o  liquido  com  o  liquido  ,  o  especifico  com  o  especifico  ,  na  conformidade  de  Di- 
reito,  e  da  Ord.  Liv,  4.  tit.  78  ;  sendo  mais  conforme  á  ra/ão,  e  á  equidade 
nao  pagar  o  Devedor  do  que  demandar  depois  como  Credor  a  somma  já  desem- 
bolsada, " 

Havendo  cu  já  indicado  algumas  doutrinas  sobre  a  compensação  no  Tratado 
IV.  Cap.  X]^X^^  n  respeito  dos  que  tem  lugar  nas  Letras  de  Cambio,  agora  fa- 
remos outras  reHcxocs  apj'licaveÍ5  a  quaesquer  dividas  de  diver&o  titulo,  e  causa. 

Em  cansequencia  daquell?  principio  exposto  ,  nao  tem  lugar  a  compensação 
contra  divida  de  alimentos,  e  depotáto  ,  que  sáo  muito  privilegiadas.  Ord.  Liv. 
4.  tií.  78  §.  1  e  3  ,  e  Liv.  3.  tit.  33. 

A  excep<^ão  de  dinheiro  não  contado  ,  de  que  trata  a  Ordenação  do  Reino 
Liv.  IV.  lit.  ^i  póde-sc  oppòr  nas  acções  por  Letras  de  Cambio,  quando  trazem 
clausula  de  iialor ,  ou  somma  cambiada ,  e  entendida ,  pois  então  se  dá  a  conhe- 
cer, que  não  houvera  real  de  desembolso,  e  pagamento,  mas  simples  promessa  , 
c  esperança  de  futura  numeração.  Sendo  proposta  a  Acqao  pelo  originário  con- 
irahentc  ,  o  Author  deve  ser  repellido  pelo  Juiz  por  pedir  com  dolo  o  indébito. 
Aquclla  excepqão  porém  não  tem  lugar,  a  respeito  dos  Ramos  Públicos,  em  que 
se  exciuc  a  presumpqão  de  fraude  ,  salvo  provando  cumpridamcntc  que.m  a  allega , 
que  realmente  não  se  numerara  o  dinheiro ;  pois  em  Commercio  sempre  a  verda- 
de do  facto  deve  prevalecer  a  qualquer  presumpcão ,  c  diiposiqáo  legal ,  pela  boa 
fé  que  se  deve  attribuir  ás  transacqôes  mercantis. 

CAPITULO      VIL 

Dos  Arbitramentos* 

SE  os  homens  não  fossem  afastados  da  razão,  e  tão  propensos  a  contender,  e 
litigar,  nenh'am  meio  seria  mais  opportuno  para  se  d<.cidiiera  as  controvér- 
sias, maiormente  entre  Commerciantes ,  do  que  o  remédio ,  e  o  ministeno  dcAçr 
bitro.s,ou  Louvados  ,  escolhidos  a  aprazimento  das  piirtes.  Estes  julgando  coin 
equidade,  e  forcejando  por  trazer  á  concórdia  os  que  muitas  vezes  forão  sócios, 
amigos,  e  pessoas  de  toda  honra,  e  verdade,  prevtnirião  implacáveis  animosida- 
des, e  rancorosos  ódios,  que  se  originão  dos  pleitos  judiciacá,  e  que  occasionão 
escândalos  nos  Tribnnaes ,  e  empates  no  Commercio.  O  Dire'to  Civil  no  Tit.  de 
receptis  Arbitris  firmou  os  princípios  legitimes  dos  Arbitramentos ,  e  a  Ord.  Liv, 
3.  tit.  ló,  e  17  03  adoptou.  ,  ,       . 

Por  estas  Leij  se  authorizão  as  Sentenqas  dadas  por  Árbitros  em  matérias  de 
Direito,. e  de  facto ,, quando  as  partes,  acórdão,  e  .Sii.coaiprcmettein  espontâneas 
Tom,  VIL  E 
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"mente  «in  scvrr  jUizO?.  m  yiersuasiio  de  pcricin ,  c  níobidntíc ,'  <;ire  lhes  r<fconlic-* 
Císn.  ^racs  ncordos  se  ci?rini.1u  por  isso  Laudos  ^  ou  Compronúsívs.  ívhnras  vczcí^- 
t>  Juiz  mAiula  Qvjc  :js  par.cs  noniccin  Árbitros,  quarido  si*  t.Mía  de  vnloíts  ,  prc- 
Ttòs ,  corír;.s  ,  e  ourras  consas^  cjiic  consistem  tvi  ftito  ^  c  depcnucm  de  niat. na* 
fie  prática  ,  c  uses  da  lera,  0:1  negoci(j ,  sobre  que  versa  a  quc:tr!0.  No  l.^  c:;so 
chamáo-s-'    Aibitro;:.  e  ikj  2."^    Arbitradori.s  ,  ou  ílstimadores. 

Nos  C^omproniissos  de  espontâneo  acoido  das  p..rtes  podem  este-  hjuva-cm- 
*fe,  ou  ooinpromertcreni}:.'  a  mutuo  aprr.zimentò  cm  lium  só  Arbitro,  011  cm  doi,'S  , 
três  ,  oii  ma-is ,  com  dccJaraqão ,  ou  sem  cila  ,  de  í^ue  cada  hum  destes  possa,  ser 
Juiz  //;  soíiíUnn. 

Noi  Contratos  de  Seguros  lie  estipulado  símprc  cxprcrsamcntc,  tjiic  as  par- 
tes ,  cm  caso  de  dúvida  ,  se  sujeitarão  ao  juizo  de  Árbitros:  c  podem  $cr  nomca-^ 
dos  até  qu.ítroj  segundo  os  Artigos  da  Rcj^ulriÇão  da  Ciasa  dos  Seguros  de  Lisboa» 

As  Capitács  vegras  sobre  Compromissoií  .  qiie  também  se  di/:em  ^Juizes  de 
kom  ^carão ^  sao  as  seguintes  :  i.*^  Sc)  podem  ser  Árbitros  os  que  ii3o  tem  chi- 
tacul(>  natural  j  c  leral  para  exercerem  ofíicio  civil  ^  c  emprego  publico:  2.^  De- 
vem ser  eleiros  peL?s  partes  a  que  toca  o  negocio,  não  s(3  no  Compromisso  volun* 
lario,  mas  tambcm  no  decreradò  pelo  Juiz:  3.°  Não  se  pôde  obiií.',ar  a  nin;.íuem 
íázer  as  íiuiçoes  de  Arbitro;  4.^  í-íu  iia  vez  acceito  o  ComproniisLO  extrajudicial,' 
ou  jiídici^l  ,  não  lie  licito  aos  Árbitros  recusarem  dar  o  seu  iaudo  ,  e  podem  liCr 
tòmpcl lidos  a  i^^so  por  Auríiorid^de  publica  com  multa  ,  c  outros  reincdioá  coa- 
ctivos^ á  nao  a]legari*mcaúsa  relevante  de  excusa :  5:.*^  Nos  Compromiss<.s  volun^ 
tarios  não  hc  necessário  juramento ;  hc  porém  indispcnsjvci  nosjudiciaes  :  6.^  Nes» 
tes  tem  lugar  Oppòr-se  suopeiqao,  vinda  de  novo ,  e  ignorada  da  parte:  7*°  Nos 
Compromissos  voluntários  pide-se  pôr  pena  convencional  contra  a  parte ,  que  não 
assentir  ao  Arbitramento,  ou  appeliar  delle,  c  he  a  mesma  pena  exigivel ,  e  ven-* 
cida  só  pelo  íacto  da  appellacão ,  ainda  que  a  parte  repugnante  tenha  melhorarnen» 
to  perante  os  Superiores:  S.;®  Nunca  porém  se  pode  tolher  o  recurso  detsl  appel*» 
ki<,^ão:  9.°  Havendo  discórdia  dos  Árbitros  deve-se  nomear  ^.°  Arbitro,  que  des- 
empate, e  sempre  ao  mais  aprazimento  das  partes  que  ser  possa  i  e  não  sequeren^ 
do  acordar  estes  na  escolha,  o  Juiz  o  deve  fazer  pela  sua  revelia  ,  e  contumácia: 
ID.  °  O  éleiío  para  desempate  deve  concordar  com  algum  dos  que  derao  o  seu 
Ííhkío  í  que  liie  parecer  rhais  justo,  e  racionavel,  ou  menos  iníquo,  e  desarrazoa- 
do ,  não  passando-se  a  quarto  Arbitro,  pois  se  faria  hum  processo  in .injinitum ; 
II.  °  Os  Arbitos  devem  julgar  por  arbítrio  de  bom  varão,  isto  he,  com  a  equi- 
dade, sem  todavia  se  ap.^ívtar  das  "Leis  do  paiz,  regras;do  Direito,  e  boa  razão  j 
prescindindo  dcAres:o?,  ou  casos  julgados,  que  talvez  sejão  injustos,  arbitrários, 
e  não  accomraodados  as  circuiíístáncias  especificas  tía  questão. 

Termina-ce  o  Compromisso  :  i.°  pelo  falecim.entc  de  alguma  das  partes: 
i.  °  expirando  o  prazo  prefixo  para  e^le:  3.°  com  mutuo  dissénrimento  i  4,  °  'poí 
novo  Compporf)i8so :  5.°  por  composição  da  contenda:  6.°  por  perda  da  cau.>;a,' 
sobre  que  ousava  a  disputa:  7.°  pela  publicação  da  Sentença. 

CAPITULO      VIII. 

Dà  Omologação  em  Causas  de  Compromisso ,  e  arbitraes, 

CHàmà-Èii  Orno/ogaçãíi  a  approvaçãq ,  ionfirmação ,  ou  sancção  jitdieial  de  A- 
gum  acto  5  ou  acordo  convencional  ,  que  faz  o  juiz  ,  irlterpondo  o  seu  nobrç 
Ofíísio,  e  declarando  por  conforme ,  c  legal  omes^no  acto,  e  acordo.  Esta  Omo- 
logação ije  íiecèEsaria  nos  arbitramentos  4os  Louvados,  nos  Compromissos  de  Créí^ 
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dolc? ,  e  nas  composições  de  quaesqucr  partes  ,  para  terem  autliciiticiílade  ,  e  a 
forc;a  de  Senrcnqa  ,  e  Causa  julgada  ,  para  o  ciFciro  de  se  poder  pór  cm  cxecuçino 
judici.ll  ,  e  ticarcm  os  bens  daquclle  ,  a  quem  loca  ,  iiypotl:e(-a(lo:>  para  o  devido 
pagnir.cruo  do  comproiiiettido,  e  ajustado,  ou  da  pena  convencional,  nío  obstan- 
te a  appcliaquo  da  parte,  t]uc  se  entende  gravada.  Esta  Omologayao  lie  o  c]ue 
entre  nós  f-e  ú\zx\yí  jt{i\í^ar  por  Sentença  u  Compromisso,  acordo,  c  transacção. 

Sem  tal  Oaiolo:^;içáo  a  parte,  a  quem  compete  obencíicio,  ou  pena  doC^om- 
proni*.  o,  e  arbitranicnto  ,  não  pc^c  contrnnger  a  outra  ;i  fatisíação  do  cue  foi 
conde«:niada ,  nem  ilie  compete  o  direito  da  hypoilieca  ,  que  profiuz  nos  bens  de 
raiz  do  devedor  qualquer  Setuenfa  definitiva.  Ord.  Liv.  3.  tir.  84  §.  14. 

A  Omologacão  se  produz  a  via  executiva  ,  mas  não  impe-He  a  appellacâo , 
f  or  n^ieio  ^a  qual  se  pódc  revogar  o  Compromisso  ,  c  arbitramento  ,  quando  oi 
Juizes  Suptiiores  ,  que  niai:dárão  fazer  o  arbitramento  julgarem  ,  que  o  Compro- 
misso, e  acordo  fora  feito  com  manifesta  iniquidade,  e  de  conluio,  para  prejudi* 
ear ,  e  fraudar  o  direito  da  parte  que  se  queixa. 

C  A  P  I  T  U  L  O      IX. 

Dos  Livros  Mercantis  ^  e  seu  crédito  cm  Jrtiza, 

A  Legislação  mercantil  das  principaes  NaçÔes  Ccmmerciantcs  modernas  ,  e  o 
jf%  estilo  das  Praças  mais  acreditadas,  tem  prescrioto  o  numero,  forma,  e  or- 
dem dos  Livros  dos  Commcrciantcs ,  para  o  eíFcito  da  regularidade,  e  crédito  de 
sua  escriptiiraçao ;  a  fim  de  que,  em  qualquer  occasião ,  e  occurrencia ,  e  tcdos 
que  são  interessados,  ou  implicados  nos  seus  negócios,  possao  saber  facil ,  clara, 
e  distincramente ;  e,  por  assim  dizer,  em  continente  ,  e  a  hum  golpe  de  vista  ,  O 
estado  do  respectivo  debito,  e  crédito,  ordens,  e  execuções.  O  Publico  interessa 
flessa  exacçío ;  pois  confia  com  franqueza  grandes  cabedaes  ás  Casas  de  Commer* 
cio ;  e  esra  exacG>1o  estabelece  a  boa  consciência ,  e  apurado  ponto  de  honra  entre 
Commerciantes ,  prevenindo,  e  impedindo  as  fraudes  dos  m:^l  intencion  dos,  e  evi- 
tando o  descrédito  dos  bem  conceituados  ,  quando  acontece  exhibirem-se  os  laes 
LivrOá  em  Juizo.  (  *) 

Todo  o  Commerciante  ,  que  não  tem  os  Livros  necessários ;  e  ,  como  se  cos- 
tuma dizer  ,  a  sua  escrituração  essencial  em  dia  ,  n^o  pôde  ter  o  verdadeiro  ,  e  ge- 
ftuino  caracter  de  Homem  de  Negocio.  Os  principnts  ?-âo:  i.°  O  tíorrador  em 
C]ue  se  tomilo  as  memorias,  lembranças,  e  cópias  das  vendas,  compras,  e  transac- 
ções mercaiids  :  2.^  O  Diário  em  que  repce  emlitr^po  cís^s  ir.iniircs,  mcmoiias, 
ê  lembranç-is ,  com  a  especificação  conveniente,  dccla-nda-se  as  Lcfras  deCam- 
feio,  e  Dividas  activas,  e  passivas :  3*  "^  O  Livro,  de  Facruras  :  4.'^  O  Livro  Co- 
piador de  Cartas:  5".°  O  Livro  de  Contas  em  partidas  simples  ,  cu  cobradas: 
6.  °  O  Livro  d.'  Contas  Correntes:  7.^  O  de  Líuòs  de  CaiDÒio,  de  Risco,  de 
ÂfJòlIces  de  Seguio. 

OLivroDiariò  he  o  principal,  e  ornais  ncces^^rio  ;  dellc  depende  a  ordem  j 
èonnexão ,  e  exacçao  de  todos  os  oucro; ,  e  he  a  b^e,  e  fundamcnío  dos  negócios 
^équrjqucr  Casa  de-Commcrcio.  Deve  ser  escrito  em  tiitror  secuido,  pela  ordem 
dos  tempos,  <crri  borradura,  entrelinha,  branco,  coí;;6  ,  -.■  "CC.-e.sce.-:tair,cn;oá  á  mar- 
geni.  E.m  algumas  Praqas  requer-se  que  os  Livros  dos  Commerciantes ,  para  terem 
lé  em  JuizO,  sejão  êm  papel  selladó ,  oii  rubrica-los  pelo  primeiro  Magistrado  de 
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ConvjiíCcio ,  onde  se  a;.M:io  estabelecidas  jurisdicçócs  Consulnrcs.  Os  Estatutos  !o« 
cacs  s.lo  os  que  ilcciíiciu  dcjisas  solemnid.idcs. 

Oin:erc-.se  dos  C.oninierciantcs  de  boa  Ic  exige  qiic  a  ccripiuraqno  de  seus  Li- 
vros,  i!n'oímeiitL"  do  Diário ,  c  Contas,  ioja  feira  na  devida  f-"órma.  Do  contraria, 
íuo  só  r.ao  pódc  ter  o  beneficio  da  Lei ,  inas  lambem  erncaso  de  iallimenro ,  vem 
a  atif;<I;ir  contra  si  sus}:cita  de  má  fc ,  c  arrisca-sc  a  alguma  sorprcza  judicial,  e 
i)  solFrer  prejuízo,  prig.indo  o  que  realmeiue  náo  deve.  i*ois  havendo  nlgum  n.go- 
cianie  ímprobo  com  quem  tenha  tido  concas  ,  transigidos  a  dinheiro  coriCirj  ,  e 
€Jm  tes:caiijnhns ,  se  es:e  o  demanda  por  alguma  somm.i  ,  tcndo-a  prcviamuiUc  pos- 
to com  ía's:.lade,  ccscripturauo  em  seus  Livros,  consMiuindo-se  rv.lies  Credor,  e. 
_reC^uerendo  que  Lcjão  os  Livros  do  yuppooto  Devctlcr  irazidus  a  Juizo  ,  deciar.m- 
do  qu'-rer  csíiir  pelo  (]ue  dclles  confiar,  sob  pena  de  que,  n')o  o  fazcitdo  ,  se  es- 
teja pela  cimia  de  seus  Livros  que  aprcseniar;  ptde  a  boa  fé,  c  prática  do  Juizo 
do5>  Mercadores,  que  aquelle  que  cxhibe  em  Jurzo  os  seus  Livros  em  devidii  for- 
ma ,  í^ja,  por  via  de  regra,  mais  crido  do  que  o  que  recusa  fazello;  pois  a  rc- 
pugnanca  dá  prí.sum;.çao  de  mahcia  ,  e  arriíca-sc  aser  condcn:.ia.lo.  Ainda  qiiau- 
do  o  Juiz  i''áo  ccndcirjnc  pela  simples  escripturação  dos  Livros  do  Auihor  ,  sem- 
pre liça  o  crédito  do  Rco  em  desar  ,  suspi^ira ,  c  menoscabo. 

Por  Direito  Civil  a  simples  escripturaçrio  em  hum  Livro  ,  ou  pape!  priva  'o 
$ó  faz  prova  contra  quem  escreve,  mas  não  contra  terceiro^  He  ts.a  a  capital  de- 
cisão da  L.  7  Cod.  de  Probatidr.ib.  Exemplo  peryãciosum  est  ,  ut  ú  scriptura 
credúiíir  ,  qii£  un usq^uis que  a dvctatione  própria  sibi  ãebitor em  constituiu  Km 
ger^il ,  lodíi  a  escripta  ,  e  conta  assignada  faz  prova  contra  o  escreven.e,  e  assi- 
^nante. 

Porém  em  favor  do  Commercio  se  tem  introduzido  nas  Nações  Commercian- 
les  o  privilegio  de  dar-se  aos  Livros  mercantis  escripturjdos  em  devida  forma , 
grande  crédito ,  pela  supposta  presumpçao  da  boa  fé  ,  lisura  ,  e  exacção  de  seus 
tratos.  Este  crédito ,  e  fé  judicial  não  he  todavia  ,  nem  deve  ser  indefinida ,  e  se 
costuma  rtsrringir  pela  Legislaqao  positiva  do  paiz,  e  usos,  e costumes  das  Praças. 

Ordinariamente  os  Livros  mercantis ,  estando  em  devida  forma  ,  fazem  somen- 
te, semiplena  prova  contra  o  Devedor ,  e  sendo  feita  a  demanda  até  hum  tempo 
fixo  peia  Lei ,  ou  Estatuto  local.  Passando  esse  prazo ,  incumbe  ao  Commerciaii- 
te,  que  se  diz  Credor,  o  justificar,  e  provar  o  seu  crédito  em  outra  maneira  le- 
gal. 

Onde  ha  tses  Estatutos  ,  o  privilegio  dito  só  procede  a  respeito  dos  Livros 
mercantis  eseripLurados  ví<ò  lugar ,  e  território  do  Soberano  ,  que  fez  os  mesmos 
Ebtaiuto?.  Poiém  deve  em  tal  caso  tal  privilegio  extender-se ,  e  tazer  prova  amda 
nos  Tribunaes  estrangeiros,  se  perante  elles  he  demandado  o  Devedor.  E  se  por 
taes  Estatutos  he  concedido  ao  Negociante  o  direito  da  hypothec?»  a  respeito  da 
partida  da  divida  escripturada ,  tem  lugar  o  decidir-se  ,  c  executar-se  do  mesmp 
Miiodo  nas  Nações  estranhas,  onde  são  domiciliários  os  Devedcres.  •, 

Em  todo  o  caso  apparecendo  em  Juizo  os  Livros  mercantis  com  raspaduras, 
entrelinhas,  cotas,  e  brancos,  maiormente  sendo  em  lugares  substanciacs,  q',:e  fs- 
çáo  suspcirar  racionavelmente  interpolação  ,  e  alteração  (  como ,  por  exemplo ,  nas 
quantias,  datas,  meieadorias,  preqos ,  &c. )  não  tem  força  algiiira  para  o  effeitp 
da  prova.  Assim  o  exige  a  lealdade,  e  crédito  do  Commercio.  ; 

E  quando  se  reconheça  evidentemente  tal  alterarão  em  prejuízo  de  terceio, 
então  se  manifesta  haver  .falsidade  no  Livro  do  Commercio  j  e,  segundo  for  a  falf 
sidade ,  e  circumsiancias  do  caso,  assim  deve  ser  castigado  com  mais,  ou  menos 
sereridsdc. 

Sendo  requerida  a  exhibição,  ou  apresentaçãp.dp  Livros  mercantis  ,   o  epqfi- 
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ptur.ido  nellcs  faz  prova  a  favor  do  Devedor,  e  de  terceiros,  contra  o  Commcr- 
chntQ  a  quem  pertencem  os  mesmos  Livros  ,  ainda  que  aliás  scjáo  escriptos  por 
letra  nlheia. 

Os  Livros  cscripturados  pelo  Caixa  de  Iiuma  Sociedade ,  e  Negoc  io  ,  a  cuja 
assignatura  se  costuma  dar  plena  fé  para  o  effcilo  de  obrigar  aos  outros  Sociaes 
nns  transacções  de  conta  da  Sociedade,  tem  força  de  provar  contra  os  mesmos  Só- 
cios em  matérias  das  transacções  Sociaes,  como  prcponcntes  ,  e  approvadorcs  de 
sua  pessoa. 

CAPITULO      X. 
Do  Exhibenão  dos  Livras  Mercantis. 

EM  rigor  de  Direito  nenhum  Auihor  pode  obrigar  ao  Réo  demandado,  que 
cxhiba  em  Juízo  seus  Livros,  Escripturas  ,  Clarezas,  e  Instrumentos,  para 
com  elles  provar  a  acção  que  propôz ,  ou  pertende  propor:  porque,  por  via  de  re- 
gra ,  cada  hum  deve  fundar,  e  provar  a  sua  acção  nos  titulos  ,  e  documentos  pró- 
prios, e  não  nos  alheios  \  e  parece  intolerável  que  a  parte  demandada  forneça  as 
armas  contra  si. 

Porém  podem  haver  causas  justas  ,  e  bem  ponderadas  no  arbitrio  do  Juiz, 
porque  deva  esta  soccorrer  ao  Author  obrigando  ao  Réo  a  exhibir  emjuizo  o  ti- 
tulo, em  que  o  mesmo  Author  pertende  estabelecer  a  sua  demanda:  não  parecen- 
do conforme  á  Justiça ,  e  menos  á  equidade ,  que  hum  Cidadão  deixe  de  conseguir 
o  direito  ,  que  tem  pela  contumácia  de  outro,  que,  por  capricho,  ou  dolo,  re- 
pugna apresentar  o  titulo  daquelle  direito,  para,  á  vista  delíe,  aparte  ceder,  ou 
contender. 

Os  Commerciantes  não  podem  ser  isentos  desta  regra ,  quando  se  mostra  ra- 
-cionavel  motivo  para  serem  compellidos  á  exhibiçao  de  seus  Livros,  e  quaesquer 
papeis,  e  clarezas  dos  mesmos.  Verdade  he  que,  sendo  o  segredo  a  alma  doCnm« 
mercio,  he-lhes  mais  perigoso,  e  damnoso  exhibirem  os  seus  Livros,  e  titulos, 
pelas  consequências  de  se  propalarem  os  seus  negócios ,  que  frequentemente  se  fa- 
zem a  crédito,  e  transacções  confidenciaes  contendo  o  segredo  de  medidas,  e  pro- 
jectos deCcmmercio,  que  lhes  são  úteis,  innocentes,  esem  alguma  fraude,  e pre- 
juízo. 

Attendo-se  a  isto  a  exhibiçao  dos  Livros  Mercantis,  e  mais  escripturações 
de  Commercio  deve  ser  decretada  pelo  Juiz  com  toda  a  circunspecção  ,  e  unica- 
mente na  parte  que  pôde  pertencer  a  quem  requer  a  mesma  exhibiçao ,  e  quanto 
á  matéria  directa  do  pleito,  fazcndo-os  primeiro  vir  ásua  presença,  para  reconhe- 
cer a  necessidade  ,  e  equidade  da  exhibiçao ;  e  esta  só  pode  considerar-se  havella , 
quando  não  se  mostre  requerida  a  exhibiçao  por  dolo ,  e  para  se  fazer  vexame  ao 
Commerciante. 

Para  ter  lugar  esta  exhibiçao  he  necessário  que  se  prove  :  i.°  que  existe  o 
Livro,  ou  Documento  requerido:  2.®  que  a  pessoa  que  a  requer,  tenha  legitimo 
interesse  á  mesma  exhibiçao  :  3.  °  que  não  possa  absolutamente  provar  a  sua  ac~ 
cão  por  outro  modo. 

Tendo  hum  Commerciante  administrado  algum  negocio  em  certo  lugar,  on- 
de tinha  os  Livros  respectivos  a  tal  negocio,  e  administração,  sendo  demandado 
em  outro  lugar ,  ainda  do  seu  domiicilio ,  não  tendo  ahi  esses  Livros ,  não  poderá 
ser  obrigado  á  exhibiçao  delles,  salvo  se  aparte  que  a  requer,  se  obrigar  a  fazel- 
Ja  á  sua  custa  ,  e  risco. 

Não  só  não  pode  o  Commerciante  nos  casos  ditos  recusar  a  exhibiçao  de  seus 
Tom,  VIL  F 
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erit  mercator ^  Cr  aliam  mn  aacítt  scripiurâm  ,   ler.eiur  ojjírre  iimum  com- 

torum.  uulgo  Livro  do  Razão,  ann  habeat  'vim  public/t'  scripíurd',  Vháb.  2. 

arcst.  81.  óurd.  C.oiís.  ^Co,  n.^    75:.  CarI(Z'al  de  Jud.  lih.  2.  disp.^.  n,  °  19. 

Sobre   a  fé  que  poes^o  ter    cm  JuIí-o  os  Livro?  ,   c  Escrjptuincõcs  lic-  Com- 


Livro!? ,  n-ns  fanibcm  o  i^lo  pcxkni  os  seus  herdeiros,  á  instancia  de  quem  qua' 
que  tciih;i  a  isto  Ifgitiiv.o  inlcnsRe  ,  com  tanto  que  tcnl)ão  om  seu  pod<r  taes  Li- 
vros, ncin  os  deixassem  de  possuir  por  dolo.  E  fendo  mais  os  herdeiros  possui- 
dores conjuncramcnre  d(ís  mesmos  Livros,  todos  podem  ser  ajuizados  pafa  esse  eP- 
feito  ;  e  se  hum  só  os  pf-ssuir,  cítc  também  somente  pôde  ser  con.pcliído  a  cxhi- 
billos  em  JiiÍ70. 

O  noíso  Praxirta  SiJva  ,  comm.cniando  a  Crd  Liv.  ^5  íir.  10  §.  ii,  {-iisten- 
ta  com  oufros  a  necessidade  de  exliibir  o  Conimercianle  os  seus  Livros  dé  Contai, 
chamados  TJxros  dcBar.ao,  liavcndo  outra  EbCriptura  paia  prova.  Si  vero  actor 
fuerit  menator  ^  C^  aliam  mn  addit  scripturãm  ,  íer.etur  ojjírre  libyum  com- 
puto 

ÍSobre  a  te  que  poí 
mcrciantcs,  proporei  a  doutrina  do  meu  Mestie  o  Senhor  Fasccal  José  de  Mello, 
de  illusire  memoria  ,  no  seu  Livro  L  do  Direito  Publico  Cap.  VJIL  §.  ;^o.  Elle 
em  conformidade  dos  /. uthores  mais  acreditados  sobre  qucfrflcs  micrcr.ntis  ensina, 
<iue  taes  Livros,  c  Escripturaç6es  só  fazem  prova  scmipkna  a  fcu  favor.  E  ainda 
assim  este  privilegio  he  exorbhantissimo  do  Direito  Civil  dos  R(  manos,  e  da  ge- 
ral Jurisprudência  das  Naçdcs,  e  do  nosco  Reino;  e  só  lie  fundado  no  conceito 
da  boa  fé  Merccntil ,  e  porque  no  Ccmmercio  se  tem  introduzido  m.uitas  opera- 
ções de  graiide  franqueza  ,  c  confiança  ,  contrahindo-se  débitos,  e  continuando-se 
contas,  sem  que  se  txijío  Titules,  e  clnvczas  para  prova. 

Para  se  considerar  feita  aquella  prcva  semiplena ,  he  necessário  que  concorrão 
simultaneamente  as  circumstancj£s  seguintes:  i.*^  que  o  Ccmmcrciante  seja  de  no- 
tória abenação  ,  c  inteiro  credito  :  2.  °  c^ue  o  Livro ,  dcnde  se  extrabío  a  conta , 
cue  faz  a  matéria  da  acção ,  e  prova  judicial ,  não  tenha  suspeita  de  falsidade ,  es- 
tando sem  nota,  entielinha  ,  borradura ,  interpolsçSo ,  e  com  escripturaqão  segui- 
díi ,  e  regular:  3.*^  se  tem  data  de  cada  partida,  sem  abbreviatura,  esignaes  in- 
sólitos ,  ou  desconhecidos  :  4.  °  se  he  coherentc  ao  Diário  :  5.  ^  se  03  negócios 
dcscriptos  Êc  fazem  vcrcsin^eis  pelas  circumstancias :  6.°  se  o  mesmo  CommiCrcian- 
t€  era  acostumado  a  fiar  sem  exigir  crédito,  e  clareza:  7.^  se  era  matriculado  na 
iReal  Junta  do  Ccmmercio,  ainda  sendo  Mercador  de  retalho,  ra  conformidade 
da  Lei  de  16  de  Dezembro  de  1757  §.  i  ,  2  ,  3  ,  e  seguintes,  c  de  70  de  Agos- 
to de  1770  :  8.  °  se  o  Livro  tiver  sido  rubricado  por  algum  Deputado  do  Com- 
mercio,  segundo  o  Alvaiá  de  13  de  Novembro  de  1756.  §.  14. 

Faltando  quaesquer  destas  circumstancias,  diz  o  dito  Professor  de  Direito  Pá- 
trio,  que  se  deve  julgar  pelo  Direito  Ccmm.um  ,  e  regra  geral ..  que  os  Livros  dos 
Ccmmerciantes ,  e  Contas  por  elles  produzidas  (salvo  os  dos  Públicos  Banqueiros) 
só  provão  contra  quem  os  produz,  e  não  a  favor,  se  a  parte  impugna  a  conta,  e 
divida.  Mas  se  esta  he  a  que  produz  a  conta,  e  não  a  contradiz,  nem  contra  el- 
ia  protestou }  se  presume  reconhecer  sua  verdade,  e  approvalla. 

Como  porém,  em  Causas  Mercantis  unica ,  e  principalmente  se  procura ,  e  se 
deve  decidir  pela  verdade  sabida,  e  regras  da  equidade,  prescindindc-se  dos  rigo- 
res, e  escrupuloGidades  do  Foro,  parece  não  haver  duvida  de  se  julgarem  os  dé- 
bitos provenientes  de  Contas  de  Livros  Mercantis  por  verdadeiros ,  e  obrigatórios, 
quando  assim  se  mestra  por  argum.entcs  evidentes  ,  em  modo  que  toda  a  pessoa 
racionavel  não  po«sa  ,  sem  tortura  de  entendimento ,  deixar  de  reconhecer  a  sua 
força.  Isto  metmo  se  deduz  das  regras  de  Direito  Civil ,  que  se  vem  no  Livro  V., 
«  \^L  Cod.  de  Frobat,  r.o  que  igualmente  concorda  o  citado  Escriptoi". 
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CAPITULO      XI. 
D/ts  Sentenças  cm  Juizo  Cmtradktorio. 

NA6  pcdendo  osCommcicinnrcs  arrá'njar  suas  Contas  amigavelmente,  ncra  acor- 
darem em  terminallas  por  nrbinos ,    lie  forqoso  rcconer-se   ás  Ju^tijas  ,   para 
haver  carb  hum  o  que  lie  seu,  propondo  Aeqão  em  Juizo  competente. 

A  Ord.  Liv.  ^  tjt.  63  manda  aos  JuJgadòres  julgar  pela  verdade  sabida  dos 
autos ,  não  obstante  o  erro  da  Acção  proposta  ,  e  as  que  se  ch.nmão  nuliidades 
niUis ^  c  som  fomento  de  justiça;  com  tanro  que  hajâo  os  requisitos  essenciacs  das 
demandas ,  defe/as  dos  Réos ,  c  provas  legitimas :  e  que ,  a  se  achar  provada  em 
todo,  ou  cm  patte  a  intenção,  e  direito  doAuthor,  posto  se  reconheça  a  inepti^ 
d.no  do  Jibcllo,  não  se  constranja  a  vir  com  outro  em  distincto  processo,  mas  se 
faça  deduzir  o  que  substancialmente  pertence  á  maniíestaçao  de  seu  direito  ,  e  que 
por  elle  se  julgue,  e  dc-se-lhe  o  que  lhe  pertence. 

Esta  saudável  legislação ,  que  infelizmente  não  se  vc  observada  no  Foro  por 
argúcia  de  sophistas  ,  rábulas  ,  e  leguleios  ,  para  t^e  renovarem  letigios  ,  e  augmen- 
tar  custas  5  deve  ter  toda  a  applicaçao,  e  cumprimento  nas  Causas  Mercantis,  e 
Foro  dos  Mercadores  ,  para  o  eíFeito  de  se  julgar  ex  lono  (^^  aquo  com  a  possí- 
vel brevidade,  e  simplicidade,  sabida  a  verdade  pebs  provas  legitimas,  edecidin- 
do-se  segundo  os  dictamcs  da  equidade. 

Esta  equidade  porém  não  deve  ser  arbitraria  ,  e  cerebrina  ,  como  dizem  os 
Jurisconsultos,  mas  segundo  o  prescripto  da  Lei  Pátria,  onde  a  houver  expressa 
ao  caso ;  e  ,  em  falta  delia  ,  se  deve  recorrer  em  subsidio  ás  Leis  das  Nações  mais 
illuminadas  da  Europa  ,  na  conformidade  da  Lei  de  i8  de  Agosto  de  1769  ,  ou  ás 
decisões  de  Direito  Civil  no  que  se  conformão  á  boa  razão.  A  equidade ,  c  arbí- 
trio de  bom  varão  só  pôde  ter  lugar  onde  as  Leis  escriptas  são  silentes ,  ou  am- 
bíguas no  caso  do  processo.  Então  o  Juiz  deve  decidir  com  certa  humanidade ,  c 
benignidade,  que  pareça  mais  conforme  á  honestidade  natural.  Quando  porém  a 
Lei  Civil  está  em  força,  e  he  insusceptível  de  duvida  em  sua  letra  e  espirito, 
não  he  permittido  violalla  directa  ,  cu  indirectamente,  torcendo-a,  e  cavillando-a  , 
Gom  o  pretexto  de  parecer  dura :  não  devendo  o  Juiz  considerar-se  mais  pruden- 
te ,  e  clemente  do  que  o  Legislador ;  e  por  isso  he  estabelecida  a  regra  ,  que  a 
conscíevicia  do  homem  não  de've  'vencer  a  consciência  da  Lei. 

Quando  se  diz  que  nas  causas  deCommerciO  se  deve  principalmente  olhar  pa- 
ra a  verdade  dos  factos ,  e  a  equidade ,  só  se  deve  entender  de  não  se  restringir 
o  Juiz  ás  escrupulcí-idsdes ,  ápices,  subtilezas,  solem  n  idades  ,  e  rigores  de  Direito, 
e  processos  forenses ,  mas  sim  para  decidir  com  o  favor  compatível  com  a  justiça 
da  parte ,  e  boa  fé  do  Corrmercio ,  attendendo  ao  complexo  das  circumstancias 
do  negocio,  e  pleito  ,  e  ao  dictame  prático  dos  maiores  Jurisconsultos,  e  Corda-* 
Tos  Magistrados  rz;  sumrãum  jus ,  summa  injuria.  Quando  casos  de  equidade 
estão  decididos  por  Leis  ,  Arestos ,  ou  honestos  usos  Mercantis ,  convêm  procedet 
de  semelhante  a  semelhante    O^d.  Liv.  3  tit.  25*  §.  5*. 

He  do  Officio  do  Juiz  julgar  o  pedido  pelo  Author  com  todos  os  fructos , 
e  legitimos  interesses  accrescidos  depois  da  contestação  ,  ainda  que  estes  não  lhe 
sejão  pedidos,  e  mandallos  liquidar.  Ord.  Liv.  3.  tit.  dd  %.  l ,  e  2. 

Tendo  o  Author  feito  meia  prova  de  testemunha  não  suspeita  ,  ou  com  as 
contas  de  seus  Livros  Mercanns  ,  estando  em  devida  forma  ,  como  se  expôz  no 
Cap.  X. ,  deve-se-lhe  dar  o  juramento  suppletorio,  para  se  lhe  julgar  a  acção;  não 
sendo  em  casos  em  que  a  Lei  requeira  necessariamente  a  prova  prescripta ,  comO 
nas  Letras  de  Cambio  protestadas,  &c. 
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Aclmndo  o  Juiz  cm  dolo  ao  Author  ,  ou  ao  Réo  ,  deve  ser  inexorável  em 
punillo  com  ;is  custas  em  dobro,  c  iresdobro  ,  conforme  cis  circuinstaiicins  r^ggra- 
vantes.  Ord.  Liv.  3  tit.  67.  Todo  o  rigor ,  e  severidade  lie  pouca  cm  extermi- 
nar do  (^ommcrcio  a  malicia.  fraude,  c  má  fé  nos  Contratos ,  e  dcfczas  judiciacs. 

Prdindo  o  Autlior  duas  vezes  a  mesma  divida,  deve  ser  condomnado  nó  do- 
bro da  quantia  demandada:  se  demandou  mais  do  que  lhe  lie  devido,  ou  por  obri- 
o:[c,:\o  enganosamente  teita  ,  deve  ser  conderanado  no  primeiro  caso  nas  cusias  em 
rresdobro ,  c  no  segundo  caso  absolvido  até  da  parte  que  o  Réo  verdadeiramente 
devia  :  c  se  demandei:  antes  do  tempo  do  vencimento  da  obrigação  ,  dcve-se  con-, 
cordar  ao  Réo  outro  tanto  tempo,  quanto  faltava.  Ord.  Liv.  3  lit.  34,  35-,  036-^ 

Decnhindo  o  Author,  ou  o  Réo  por  condemnacao  do  Juiz,  devem  ser  con.- 
dcmnados  na  dizima;  aquelle,  das  custas  da  causa;  ccstc,  da  importância  deman- 
dada. Nao  basta  para  ser  relevado  da  multa  da  dizima  (  que  hc  imposta  aos  liti- 
gantes dolosos)  que  confesse  a  divida  pedida  com  alguma  coarctada.,  ou  condi- 
ção. Pois  para  ser  isento  desta  pena  do  que  faz  má  demanda ,  he  necessário  que 
vença ,  ou  que  a  sua  confissão  seja  pura ,  e  absoluta  ,  visto  o  Alvará  de  24  de 
Março  de  1792. 

Ah  ar  d  de  24  de  Março  de  T792  para  serem  obrigados  ã  Dizima  os  Rcos , 
que  ndo  fizerem  confissões  puras  das  dividas  ,  em  que  forem 

condemnados. 

E'  U  A  RAINHA  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  virem  :  Qiie  Iiavendo-se  in- 
♦  troduzido  o  abuso  de  se  declararem  de  preceito  as  Sentenças  condemnatorias^ 
depois  que  passão  pela  Chancellaria  ,  ou  na  mesma  ,  ou  na  ulterior  Instancia, 
muitas  vezes  sem  causa  ,  ou  fundamento  justo  ,  resultando  prejuízo  á  Minha  Real 
Fazenda,  e  tomando  os  Réos  cccssiao  de  fazerem  más  demandas,  e  as  protela- 
rem na  esperança  de  que  a  qualquer  tempo  evitarão  a  Dizima  pelas  fraudulentas, 
cautelosas,  e  condicionadas  Confissões ,  com  que  se  previnem,  quando  somente  as 
Confissões  puras,  e feiras  em  tempo  legitimo  lhes  devem  ser,  para  este  effeito ,  at- 
lendidas :  Sou  servida  ordenar,  que  todas  as  vezes  que  es  Devedores  de  Dizimas 
pertenderem  ser  absolutos ,  pelas  ditas  declarações  de  preceito  posteriores  ás  Sen- 
tenças ,  que  os  condemnárão  direitamente ,  achando  o  Procurador  da  Minha  Real 
Fazenda ,  que  as  m.esmas  declarações  contêm  abuso  ,  e  não  são  fundadas  em  causa 
notoriamente  justa  ,  fazendo  avocar  os  Autos ,  os  leve  de  seu  Officio  á  Meza  dos 
Aggravos ,  aonde  na  presença  do  Regedor,  ou  de  quem  seu  Cargo  servir,  se  to- 
me logo  Assento  de  cinco  Juizes  ;  e  o  que  pela  maioridade  dos  Votos  for  decidi- 
do ,  se  assente  no  feito  da  execução  da  Dizima ,  e  isso  se  execute.  O  que  se  enten- 
derá não  só  daqui  em  diante ,  mas  também  a  respeito  de  todas  as  causas  penden- 
tes, e  cujas  decisões  não  hajao  ainda  passado  em  julgado. 

E  este  se  cumprirá  como  nclle  se  contem ,  não  obstantes  quaesquer  Leis ,  ou 
Disposições ,  Assentos ,  ou  Estilos  de  julgar  em  contrario. 

Pelo  que :  Mando ,  &c.  Dado  no  Palácio  de  Lisboa  em  vinte  e  quatro  de 
Março  de  mil  setecentos  e  noventa  e  dous.  :=:    Frincipe,  Tn 

CAPITULO      XIL 

Da  Execução  aparelhada» 

Rigorosamente  só  se  verifica,  e  se  pôde  dizer  que  alguém  tem  Execução  apa^ 
relhada ,  quando  está  munido  de  huraa  Sentença  proferida  em  Juizo  contra- 
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dictorio ,  onde  sedlfcutírão  os  direitos  das  partes,  e  se  condcmnou  a  que  foi  ven- 
cida a  certa  saiib^f.içiio,  ou  pena,  c  ainda  qiintido  o  Rco  C();iílswii  o  pedido  pelo 
yXuthor,  c  foi  em  consequência  condemnado  pela  própria  confi.-bao  (a  qual  he 
luwida  ,  quanto  as  mesmas  parres  como  prova  liquida,  o  condemnaição  de  m  mes- 
ma) expedindo-se  para  o  effectivo  pagair.ento  o  que  no  nosso  Foro  se  chama  Man- 
cado d-:  Preceito. 

Porém  também  seco'ituma  dizer,  ainda  qne  cm  sentido  mais  lato,  liavcr  Exc- 
cucf.c  r,f)arelhada .  cuando  a  divida  demandada  tem  o  privilegio  de  não  seadmif- 
tir  comesiacão  do  lléo ,  sem  que  deposite  em  Jui/o  a  mijortancia  damcsna  divi- 
da. No  nosso  Reino  só  tem  esse  privilegio  as  dividas ,  e  acções  de  sold;idas ,  fre- 
tes,  seguros,  transacções  impugnadas  por  Icsao  enormíssima  ,  scjao  ,  ou  não  os  De- 
vedores nacionaes ,  cu  estriíngciros ,  ccmo  he  dcterminad.o  na  ()rd.  Liv.  i.*^  tit, 
50  ,  e  51.  Lei  de  ^o  de  Maio  de  1774,  e  Assento  da  Casa  da  Suj-plicacão  de 
•23  de  Marqo  de  1786.  c  já  quanto  aosscguros,  havia  sido  d'fterminado  pelo  ou- 
iro  Assento  de  14  de  Abril  de  1695'  ,  que  se  refere  a  amigas  Leis  ,  eque  transcre- 
vi no  meu  Tratado  dos  Seguros  no  fim  do  Appendice. 

Fora  desses  casos,  a  nos^a  pratica  ,  ainda  nas  Letras  de  Cambio  ,  c  quacsquer 
créditos  Mercantis  ,  po?to  que  liquidos  ,  só  tem  a  via  executiva  pelo  processo 
summario  de  Âssignação  cie  dez  dias  ^  que  a  Ord.  Liv.  3  tit.  25*  estibeleceo  para 
s.'  terminarem  com  brcvid:íde  as  demandas  fundadas  cm  Escripturas  publicas,  ou  em 
escriptos  particulares,  que  tem  a  forca  das  mesmas  Escriptura*;,  como  sáo  os  dos 
Homens  de  Negocio  nas  matérias  da  sua  mercancia,  ccmo  já  se  notou  noCap.  I. 
Para  ter  lug!r  a  via  executiva  ,  ainda  nas  obrigaqóes  procedidas  dos  referidos 
débitos  Mercantis  ,  he  necessário  que  c;las  sejao  puras,  vencidas,  e  liquidas,  isto 
he  ,  sem  contestação  de  sua  natureza.  Os  saldos  de  contas  se  considerao  quantias 
Iquidas  ,  e  confissõe,  do  Devedor,  para  o  effeito  de  se  poder  por  eile  proceder  á 
via  executiva  ,  ainda  quando  depois  o  que  deo  a  conta  ,  per  tenda  mostrar  que  o 
caldo  contêm  erro  em  seu  prejuizo ,  deve-se  continuar  na  execução  ,  e  examina- 
r^m-se  em  separado  as  duvidas  allegadas. 

Como  em  negócios  Mercantis  muitas  vezes  hc  difíicil  a  liquidação  de  contas 
antigas ,  e  todavia  convenha  tcrminarcra-se  os  pleitos  •,  e  sobre  tudo  as  causas  de 
Commercio  no  inodo  possivei ,  são  em  Direito ,  e  na  prática  do  Foro ,  estabele- 
cidas as  seguintes  regras. 

Em  matéria  de  liquidação  basta  qualquer  prova  ,  ainda  leve ,  presumptiva , 
e  conjectural ,  segundo  o  equitativo  arbitrio  ,  e  prudência  do  Juiz ,  para  que  os 
Direitos  controvertidos  se  poísão  considerar  certos,  e  difinirem.-se  decisivamen  e. 

Nunca  por  huma  divida,  e  conta  illiquida  tem  lugar  a  execução,  e  se  pode 
cm  todo  o  caso  oppôr  a  excepção  de  illiquidaçdo  ^  que  he  muito  privilegiada  pa- 
ra suspender  a  penhora ,  e  arrematação  de  bens. 

Sendo  as  contas  intrincadas ,  a  liqudacao  se  deve  mandar  fazer  por  árbitros 
peritos  em  Ccmmercio,  e  contas,  para  calcularem  o  debito,  e  credito,  e  poder-se 
fazer  a  compensação  do  dado  com  o  recebido. 

Posto  seja  odioso,  e  contra  o  Direito  natural ,  que  os  processos  judiciaes  prin- 
cipiem por  execução,  sem  que  a  parte  seja  ouvida  com  sua  justiqa  ,  todavia  ás  ve- 
zes he  racionaver  prevenir  as  quebras  fraudulentas  dos  Devedores  ,  fazendo-lhes 
antes  de  tudo  sequestro,  ou  obrigando-os  a  satisd^rr  em  Juizo  ,  para  segurança 
da  divida ,  e  do  julgado.  A  Lei  do  Reino ,  pelo  respeito  que  tem  á  liberdade  dos 
Cidadãos,  e  aos  Direitos  Sagrados  da  propriedade  só  admjtte  este  procedimento, 
justificando-se  prévia,  e  summariamente  ainda  sem  citação  da  parte,  que  o  Deve- 
dor mudara  de  estado  perdendo  de  credito ,  desbaratando  bens ,  e  sendo  suspeito 
de  fuga  ,  e  não  lendo  bens  de  raiz,  que  equivalhão  as  dividas  porque  scpertcnds 
Tonu  FIL  G 
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demaiulnllo.  Não  corcoí pv^ndo  copulativamcntc  estas  circiimstnnclas  ,  e  rcquÍFÍro?; 
lc<;;ics  ,  niío  rcrn  luiMr  o  sequestro:  aliás  a  parte  tcni  dirclio  a  jcdir  sua  injuria, 
pi.'ida3,  c  d.iiiiiioi:.  Oiti.  Liv.  3  tir.  31. 

Lei  de  30  de  Maio  de  1774  sohre  a  clausula  depositaria. 

DOM  J(^SE'  por  ^raça  de  Dcos  Uci  de  Portugal,  c  dos  Algarves,  d'aqiicm  , 
c  d'alcm  mar,  cm  Africa  Senhor  de  Guiné,  c  da  Conquis:a  ,  Navegação, 
Commcrcio  da  Ethlopia  ,  Arábia,  Pcrf-ia  ,  e  da  índia ,  &c.  Faço  saber  aos  que  es- 
ta C^iirta  de  lx\  virem:  Qiic  sendo  me  pro- ntcs  ,  em  Consulta  da  Meza  do  Des- 
embargo do  Paço,  os  abusos,  que  se  tem  feito  no  Foro  das  CLuiFulas  da  n'"/fí' 
çdo  da  Audiência  Jem  deposito :  E  da  outra  da  Citação  do  Distribuidor  dos  ta- 
hclliãcs  :  'íendo  servido  somente  o  excesso  da  primeira  de  nj^tentar  convenções 
dolosas,  e  de  iirpedir  ás  partes  illudidas  ,  e  engan^ídas  os  recursi-^s  ás  Minhas  Jus- 
tiças;  nno  podendo  usar  delleó',  destituídas  de  meios  para  depósitos  cxorbitanres  j 
e  ficando  at^^im  sujcli.-^s  sem  remédio  aos  perniciosos  eíFeitos  da  iniquidade,  e  da 
cubica  :  E  sendo  a  segunda  contraria  a  lofíos  os  Direitos ,  e  por  i^so  diametral- 
mente opposra  ao  espirico  das  duas  Ordenações  Livro  *ercciio  ,  '1  itulo  £esscí)ta  e 
três,  Parr grafo  quinto,  e  Livro  quarto,  Tiiuío  sessenta  e  ccus  ,  que  dceiarão 
nullas  asSenrenc^cis  ,  e  execuções  ,  que  seapparclhao  contra  panes  nãocitaias,  nem 
ouvidas:  Tinha  subido  o  abuso  de  ambas  as  ditas CIsuulas  ar»  ponto  de  se  acha- 
rem relaxadas  ao  arbítrio  dos  Tabelliaes,  para  livrement!?  as  escreverem  nos  ins- 
trumentos, que  lançao  nas  suas  Notas  ,  como  se  fossem  palavras  triviaes,  e  de  pou- 
co raomenio,  sem  que  tenháo  sido  bastantes  a  cohibir-lhes  esta  ilíimitada  liberda- 
de as  declarações,  que  contra  ella  fazem  os  Praxistas  do  Reino :  Instando,  csup- 
plicando-mc  com  elles  a  dita  Meza  ,  que  Eu  fosse  servido  ,  em  publico  Beneficia 
dos  Meus  Vassallos,  reduzir  o  Uío  da  primeira  das  ditas  Clausulas  aos  seus  preci» 
SOS,  e  verdadeiros  limites,  e  abolir,  e  proscrever  inteiramente  o  uso  da  segunda. 
E  tendo  consideração  a  todo  o  referido ,  e  conformando-me  com  o  Parecer  da  di- 
ta Consulta :  Sou  servido  Ordenar  aos  ditos  respeitos  o  seguinte. 

Ordeno  :  Qiie  a  primeira  das  sobreditas  Clausulas  se  nao  torne  mais  a  pra- 
ticar em  outros  alguns  casos,  que  não  sejão :  Primeiro,  o  das  Ordenações  Livro 
primeiro,  Titulo  cinccenta  e  hum,  Paragrafo  terceiro,  e  Livro  primeiro,  Titula 
cincoenta  e  dous.  Paragrafo  doze;  e  geralmente  em  todas  as  Causas  sobre  fretes: 
Segundo  :  Nas  Apol  ces  dos  Seguros  ,  na  conformidade  do  Assento  da  Relação 
do  anno  de  m;!  seiscentos  noventa  e  cinco:  Terceiro:  O  das  transacções,  em  que 
os  transigentes  pertenderem  impugnallas,  e  proseguir  o  Negocio  principal  em  to- 
do, ou  em  parie,  quando  nellas  se  acharem  lesos  cnormissimaraente ;  com  tanto 
que  neste  tcjceiro  caso  hajão  de  refundir,  antes  de  serem  ouvidos,  o  que  por  eí- 
feliodas  transgressões  impugnadas  houverem  recebido. 

Item  :  Ordeno:  Que  a  segunda  das  referidas  Clausulas  fique  da  publicação 
desta  em  diante  prohibida  ,  para  mais  se  não  escrever  em  algum  Contracto  ^  ou 
seja  celebrado  por  instrumentos  pnblicos,  ou  por  escritos  particulares  entre  as  pes- 
soas, que  os  podem  fazer:  Debaixo  das  penas  de  nuUidade  dos  Contractos,  e  de 
su-pcnsáo  até  Minha  Mercê,  dos  Tabelliâes ,  e  Escrivães,  que  fora  do?  casos  aci^ 
ma  especificado.^ ,  ou  escreverem  a  primeira  ,  ou  derem  qualquer  uso  á  segunda  j  e 
dos  Juizes,  que  por  ellas  julgarem. 

E  esta  se  cumprirá  tão  inteiramente,  como  nella  se  contêm,  sem  dúvida,  ou 
embargo  algum. 

Pelo  que:  Mando,  &c.  Lisboa  30  de  Maio  de  1774.  7^   Rd.   í= 
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Em  concurso  cíe  Credores  contra  o  commum  Devedor  cxecufncíò  (ícVem  ro- 
dos ser  pagos  em  ratoio  ,  sendo  os  créditos  simples,  c  de  i^^ii.íl  i)aii]tC7A.  Porém 
CS  crédiíos  privilcf^iados ,  e  liypoihccarios ,  devem  ser  gradir^dos  ,  e  preferidos  se- 
lando as  Leis  de  cjda  Pniz.  A  Lei  de  20  de  Junho  de  1774  §.  30,  e  íei^iiintes 
fixcu  entre  nós  a  Jurisprudência  a  esse  respeito,  com  as  declaraqõeõ  (íuc  depois  se 
fizeriío  no?  Alvarás  pos:er  ores  de  15'  de  Álaio  de  1776,  e  24  de  Jullio  de  1793  » 
que  der.lo  preferencia  ás  Scildadas  das  (íentcs  de  mar,  ainda  ao?  Oédores  do  Na- 
vio de  hypotlieca  tacita  ,  ou  expressa  ,  legal  ,  ou  convencirn.d  ,  c  que  cxicndérao 
o  privilegio  das  EfCripturas  publicas  ás  Letras  de  Cambio,  e  risco. 

He  po-^ém  digno  de  observar-se ,  que  neFta  Lcgi^laqao  sótr.ente  se  considerna 
os  Credores  rigorosarrenre  taes ,  e  nno  quando  no  concurso  de  preferenciai  entrãa 
os  que  tem  direito  aos  bens  executados  por  titulo  de  dominio  ,  ou  involveiído-se 
!)  causa  de  dominio;  e  por  lanto  taes  casos  parece  que  se  devem  julgar  por  Di- 
rei o  Commum,  tendo  essa  classe  de  Preferentes  toda  a  acção  para  haverem  as  suaS 
propriedades,  ou  o  seu  pre^o  ,  precipuamente,  e  sem  alguma  communicaqão,  e 
rateio  aos  mais  Credores. 

O  Proprietário  dos  bens  executados ,  pelo  seu  titulo  de  dominio  ,  precede  a 
todos  os  outros  rifulos  de  credito;  porque  a  elle  assisre  o  direito  da  reivindicação, 
para  haver  o  cuc  he  seu  de  qualquer  possuidor,  segundo  o  vulgar  provérbio  que 
a  roíua  clmina  por  seu  dojw  :  e  por  tanto  deve  preferir  a  qualquer  Credor, 
que  tenha  somente  sua  acqao  pessoal  ,  ou  hypothecaria. 

O  Credor  por  titulo  de  deposito:  porque  sendo  o  legitimo  senhor,  está  no 
iresmo  caso;  pois  aqucIJe  deposito  rião  lhe  pode  $er  negado,  ou  detido  ainda  por 
reconvenção ,  e  compensarão. 

O  Credor  a  titulo  de  arrendamento,  penhor,  eempreçtimo  sendo  este  de  me- 
ro commodato ,  e  não  de  verdadeiro  mutuo :  pois ,  cm  taes  casos ,  o  mesmo  Cré*» 
dor  não  transfere,  nem  perde  o  dominio. 

Igualmente,  e  pela  mesma  razão,  deduz  precipuamente  a  sua  cousa  o  Vcn-. 
dedor,  que  não  vendeo  sobre  a  fé  do  pTQ(p ,  e  se  reservou  o  dominio  até  inteira 
satisfação  do  mesmo  preço. 

Yeja-se  sobre  esta  matéria  oqtie  já  expuz  no  m?D  Tratado  VL  noCap.  XíV. , 
em  que  tra'ei  das  Preferencias  em  execuções  sobre  Navios.  Aqui  bastará  aceres-» 
tentar  a  seguinte  Legislação  pátria  ,  só  nctandc-se ,  que  posto  sejão  muito  exu- 
berantes os  Privi'egios  do  Fisco,  e  da  Real  Fazenda  em  matéria  de  Preferencia ^ 
e  ctincurso  de  Credores ,  tcdavia  por  Direito  nos  Governos  regulares ,  onde  se  en- 
tinoíe  que  o  Soberano  legitimo  sempre  tem  era  Mente,  elntenqao  a  pura',,  e  im- 
parcial justiça ,  n!io  tem  prelação  alguma  senão  nos  casos  expressos  rta  Lei ,  ê  nos 
mais  deve  ser  considerado  como  simples  particular ,  em  modo  que  os  Credores 
anteriores  em  liypotheca ,  expressa,  ou  tacita,  devem  preferir-lhe,  (ratando-se  de 
debiros  {\sc.iq^  posteriores.  L.  37.  íF.  de  jure  fisci*  L.  Un.  Ccd,  de  pmns  fiscalib* 
Veja  se  Azuni  Verb.  Fisco. 

Sobre  as  Execuções  da  Fazenda  Real  ,  e  seils  Privilégios,  veja-se  o  Senhor 
Pascoal  José  de  Mello  no  Livro  r.°  do  Direito  Publico  Tir.  4.°  ,  que  enume- 
ra 2S  seguintes  principaes.  Os  seus  bens  niío  se  podem  hypothecar,  e  receber  obri- 
gação alguma.  Ord.  Liv.  4  tit.  55*.  Pa^sao  perpetuamente  com  o  seu  encargo  a 
qualquer  possuidor.  Ord.  Liv.  2  tit.  5*2.  §.  5"  ,  e  Liv.  4  tit.  3  in  pr.  Contra  el- 
Jes  náo  corre  prescripção.  Ord.  Liv.  2  tit.  27.  §.3,6  tit.  :?8.  ín  fin,  príncipe 
tir.  34.  §.  10,  tit.  45".  §.  ^ó.  Os  seus  Devedores  não  são  ouvidos ,  senão  prezos, 
cu  sequestrados.  Ord.  Liv.  2  tit.  5-3  in  pr.  ^  e  Liv.  40  tit.  76.  §.  4.  São  obri- 
gàdcs  ///  solidíim  ,  e  cada  hum  pode  ser  executado.  Liv.  2  tir.  C2.  §.5".  As  suas 
causas  só  no  Juizo  da  Coroa,  e  Fazenda  se  ppdem.  tratar.  Ord,  Liv.  i  rir.  I7»§» 
5  y  e  Liv.  2  lit.  I.  §.  i^. 
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EU  ELFvFT  Fdf;o  saber   aos  qiic  este  meu   Alvará   com  força  fie  Tyí]  virem, 
que,  scndo-:nc  presente    cm  C."onsu!r;i  da  Juma  do  Conimcrcio  d.stcs  Kcino'^ 
c  scus  Doiiiinos,  que  .nlr,ainas  vezes  succcdc  ln/.ercm-;e  pcnlioras  em  Navios  i'or- 
ru^uezcs ,    que  tem  recebido  roda  ,   ou  mriior  parte  da  sua  car^n  ,    impedindcj  por 
estes  proccd  meníos  rs  viafícns  com  inroljravjl  damno  do«  Cancgadíjres,   a  quem, 
tendo  CS  Navios  da  conserva  de  alguivia  á.-\^  Frotas,   se  difficulta  o  transporte  pa- 
ra oi:;ro,  pela   brevidade  do  icmpo,   que  deve  mediar  aié   á  partida  do  Com!  oi  ; 
ou  SC  íívj.  impossivel  a  passagem,   per  esrarem  todos  os  mais  e.írr*  gados ;.  c  sendo 
\iagens  livres,   se  llies  causa,  ao  mtnos ,    o  prejuízo   das  bildeaçõcs ,   e  demoras, 
<iie  que  se  segue   n  grande  ,   ou  total  ru"na   dos  géneros  :    E  querendo  favorecer  o 
C.ommercio  dos  mei:>   Dominios  ,   e  animar   a  Navega. 3o   em  commum  beneficio 
dos  meus  Vassallos  :  Sou  servido,  que  conservada  aos  Acrédores  a  liberdade  de  rc- 
Cjuerer  ,  e  fp.zcr  pcniiorar  os  Navio,'? ,  se  suspenda  todo  o  cíFeito  da  execução ,  em- 
bargo, ou  outro  qualquer  impedimento,   buma  ve>:  que  os  Navios  estiverem  den. 
tro  do  mez  próximo  ao  dia  do  Edital,  ou  partida  d-i  respectiva  Frota  j  ou,  quan- 
do forem  soI;re  Navios  soltos,  logo  que  tivcr':^m  a  bordo  vinte  toneladas  de  qua!- 
í^ucr  género,  ou  fazenda  j    c  que,  ficando  salva  aos  Acr(!dores  toda  a  preferencia, 
cdire.to  adquirido  peios  actos  judiciaes  ,  cuja  execução  sesuspen<1e  ,  possão  os  Pro- 
prietários dos  mesmos  Navios,   ou  os  seus  Procuradoria,    fazcllos  n-vegar  de  ida 
para  os  portos  dos  meus  Dominirs,  e  de  voha  para  os  portos  do  Reino,   quando 
os  referidos  Acrcdores  forem  nellc  assistentes  ,  ou  dos  portos  dos  meus  Dominios 
para  este  Reino,  sómsnrc  quando  os  Acrédores  tiverem  seu  domicilio  nas  Conquis- 
tas,  e  de  ida,  e  volta  para  qualquer  porro  cos  Reinos  Estrangeiros,  e  delles  para 
os  da  mmi.a  Coroa,  proccd^ndo-se  então,  em  rodos  os  referidos  casos,   á  eífecti- 
va  execução,  como  se  fora  concluído  an  es  das  sobreditas  viagrns :  Para  o  que  sou 
ourro  sim  servido  annullar  todos ,  e  qu.iesquer  outros  actos  Judiciaes ,  q:!e  possaa 
servir  de  embargo  ã  execução,  sendo  feitos   no  tempo  da  suspensão  referida  r   E 
para  que  o  Navio  se  i-iija  de  navegar  ao  porto,   em  que  foi  penhorado,   no  pri- 
ineiro  caso  ,  ou  a  aígum  dos  portos  do  Reino,  no  segundo,   e  terceiro  caso,  e  os 
Acrédores  tenhão  certeza,   nesta  parte,   do  cffeito  das  suas  execuções,  devem  as- 
sigiiar  tcrm.o  ,  assim  ns  Capitães,  como  os  Mestres,  e  Piiotos  do?  mesmos  Navio?, 
/ie  mo  lhes  àes-ciarem  as  xiage-ns ,  obrigando  su:s  pessoas  ,  e  bens  para  este  in- 
tento. O  perigo  assim  das  'viagens  ,  como  qualquer  0'utro  ^  será  for  conta  do  Pro* 
p'ictario^  e  a  coinmodo  deste  o  producto  dos  fretes ,  fazendo -se  com  tudo  ent;c- 
ga  delles  ao  Acrédor  exequente  ,  ou  a  quem  direi:o  for,  depois  depagds  asdeype- 
zas  n  cessarias,  assim  com  o  mesmo  Navio,   e  sua  equipr.g:m,   como  com  a  co- 
brança dos  fretes,  a  qual  cobrança,   aonde  não  estiver  presente  o  Acrédor,   será 
pelos  Mestres  dos  Navios,   ou  seus  Procuradores .   e  no  referido  termo  se  obri- 
garão á  entrega:  Bem  entendido,  que  esta  minha  Real  determinação  comprehen- 
de  somente  os  Navios ,  que  forem  verdadeiramente  próprios  dos  Vassallcs   da  mi- 
nha Coroa ,  e  que  a  sua  execução  deve  comprehender  todos  os  Navios,  nos  sobre- 
ditos termos,  que   se  acharem  á  carga   em  qualquer  dos  portos  dos  meus  Domí- 
nios, ainda  que  as  penhoras,  embargo,  ou  outros  quae?qucr  impedimentos,  fossem 
rcquc  idos,   e  feiíos  antes  da  publicac^ao  deste  meu  Alvará  ,  porque  todos  hei  por 
bem,  que  sejão  comprehendidos  na  minha  Real  determinação  em  publica  utilidade 
do  mesmo  Commercio. 

Pelo  que  mando,  6:c.    Dado  em  Belém,  a  quinze  de  Abril  de  mil  setecentos 
çincoenta  e  sete.  =;    Kei.  z3 

U.ELREI   Faço  saber  aos  que  este  Alvará  virem,   que,  Fendo-me  presente 
<jue  se  tem  movido  algumas  (juestoes  sobre  a  ínielligencia  do  Meu  Alvará 
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de  quinze  de  Abril  de  mil  setecentoà  cincocnta  c  sete,  cm  que  determinei  a  be- 
neficio do  C^oinaicrcio ,  c  dos  Acrcdorcs  dos  Proprictaiios  dos  Navios  ,  que  se  achas- 
sem próximos  a  partir,  que  a  navegação  delJc-;  não  podesse  ser  impedida  por  cau- 
sa de  penliora  nos  termos  referidos  no  dito  Alvará  ,  qucstionando-s'j  sobre  a  inrel- 
ligciicia  dellc  ,  se  entre  as  despczas  necessárias  ,  que  minida  deduzir  prccipuas  o 
mesmo  Alvará  a  beneficio  daquclles,  que  as  houverem  íeito,  se  iomprch.nde  tam- 
bém a  dos  Seguros :  Sou  servido  declarar  que  esta  despeza  dos  Seguros  deve  lam- 
bem sahir  prccipua  a  favor  dos  que  a  fizerem,  ou  houvcrom  feito,  depois  da  pu- 
blicação do  sobredito  Alvará*  Evitando-se  assim  a  desigualdade  de  que  os  Segu- 
radores, fazendo  hum  negocio  tão  necessário  ,  e  usual  na  prática  doCommcrcio, 
e  tão  utii  aos  Acrédoies  pignoratícios,  que  sem  elle  se  arriscarião  a  perder  toda  a 
importância  dos  Navios  no  caso  de  naufrágio,  e  nos  mai^^  precavidos  pelas  Apó- 
lices ;  sentissem  sem  o  menor  interesse  todo  o  prejuízo  do  prcqo ,  que  pagassem 
para  segurarem  o  cabedal  alheio;  e  que  os  ditos  Acrédoies  interessados  na  conser- 
vação tios  mesmos  Navios  percebessem  todo  o  commodo  da  segurança  delles  com 
a  jacrura  alheia. 

E  esic  se  cumprirá  tão  inteiramente,  como  nelle  se  contém.  Pelo  que  mando, 
&c.  Dado  no  Palácio  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda  aos  vinte  e  quatro  de  Maio 
de  mil  setecentos  sessenta  e  cinco.  =:    Rei,    í= 

EU  ELREI  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  de  declaração  virem  ,  que  poí 
quanto  no  Cap  tu!o  vinte  e  dous  do  outro  Alvará  de  treze  de  Novembro  do 
anno  prox  mo  passado,  ordenei,  que  no  concurso  dos  Credores  aos  bens  dos  Mer- 
cadores fallidos  entrem  sem  distincção  os  que  o  forem  a  salários  ,  e  soldadas  :  E 
aitcndcndo  á  indispensável  necessidade ,  que  o  Coramercio  tem  do  trabalho  dos 
Marinheiros,  e  mais  homens  do  mar,  e  á  fadiga  corporal,  e  ri^co  de  vida,  com 
que  o  prestão :  Sou  servido  declarar ,  que  não  foi  da  minha  Real  intenção  com- 
prehender  no  concurso ,  de  que  se  trata  no  sobredito  Capitulo  ,  as  Equipagens 
dos  Navios  Mercantes,  que  forem  próprios  dos  meus  Vassallos ,  as  quaes  ordeno, 
que  sejâo  preferidas  para  o  pagamento  das  suas  soldadas,  assim  as  que  vencerem, 
como  as  que  tiverem  vencido  até  o  tempo  desta  rainha  Real  Determinação  j  e  que 
lhes  sejão  em  todo  o  caso  pigas  precipuamente  do  monte  maior  dos  bens,  de  cu- 
ja arrecadação  se  trata ,  sem  quebra ,  duvida ,  ou  embargo  algum  ,  qualquer  que 
cllc  seja. 

Pelo  que  mando,  &c.  Dado  em  Belém  aos  dez  dias  do  mez  de  Junho  de  mil 
setecentos  e  cincoenta  e  sete. 

ÂvíSõ  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Reino, 

1"^  Endo  entendido ,  que ,  em  concurso  de  Credores ,  que  rertendão  pagamento , 
.  c  preferencia  ,  pode  questionar-se  ,  se  a  Real  Fabrica  da  Seda  tem  Privilegio 
Fiscal  para  preferir  em  concurso  aos  bens  de  hum  Devedor  ,  a  quem  confiou  a 
crédito  Fazendas  de  seus  Teares :  Sou  servida  declarar ,  que  a  dita  Real  Fabrica 
deve  ter  a  preferencia  devida  a  qualquer  Credor,  segundo  a  antiguidade,  e  quali- 
dade da  divida;  sem  que  se  possa  entender,  que  a  Real  Fabrica  he  Fisco,  ou  que 
tem  Privilegio  Fiscal  paia  preferir  com  o  fundamento  desta  Consideração.  A  Real 
Junta  do  Commercio ,  Fabricas,  &c.  o  tenha  assim  entendido,  e  o  faça  executar. 
Palácio  de  N.  Senhora  da  Ajuda  12  de  Junho  de  1794. 

Com  a  Rubrica  do  Priíuipe  N.  Senhor, 
Veja-se  o  Alvará  sobre  a  preferencia  dos  Credores  dos  Vendedores  fallidos 
do  Terreiro  do  Trigo  de  9  de  Maio  de  1798. 
Tom.  VIL  H 
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CAPITULO      XIII. 
Dos  Admhiístr adores  ,  seus  deveres ,  e  obrigação  de  dar  conta. 

OS  Administradores  ,  ou  silo  constituidos  pdas  pnrtcs  ,  ou  dctcrminadcs  pela 
Lei,  c  Aiuhoridade  publica,  para  regerem  ,  cadministmrcm  os  bens  dos  outros. 

Os /;r/;«r/>(3X  sao  os  Procuradores  ,  Mordomos,  ( 'onímissarios  ,  Lconomos, 
Caixcircs  ,  e  quacsqucr  Agentes ,  a  que  se  dá  crédito,  e  que  alguém  estabelece  por 
sua  Procuração,  Authoridade,  e  ordem:  os  Tc?tamtntciros  constituidos  cm  'Jcsta- 
memos  :  Oá  Caixas  das  Sociedades  :  os  que  espontaneamente  se  encarregão  dos  ne- 
gócios do  ausente  por  presumido  mandato,  e  racionavel  esperança  de  ratificação, 
que  cm  Direito  se  chamfio  Negotiorum  gestores.  Os  segundos  são  os  'i  cstamen- 
iciros  Dativos,  isto  he ,  os  dados  tubsidiariamentc  por  Jur/cs  competentes,  quan- 
do nao  ha  Testamento,  ou  quando  fica  este  niillo,  Qdcstiíuto  ^  isto  he,  «em  Her- 
deiro ,  ou  Testamenteiro  acceitante  da  herança  jacente  :  es  Tutores,  Curadores, 
Síndicos,  &c.  Ceando  acontecfi  algum  falhmtnto  em  Casa  de  Commercio  ha  es- 
tilo de  se  pôrcm  os  bens  em  administração  de  algum  dos  Credores  da  massa  geral. 

Toda  a  administração  voluntária  ,  ou  prcscripia  por  Lei  impõe  ao  Administra- 
dor a  obrigação:  de  primeiro  administrar,  ou  dirigir  os  bens ,  negocies,  e  depen- 
dências da  pessoa,  e  Casa  administrada  com  toda  a  diligencia,  e  fidelidade,  a  fim 
de  que  pela  sua  negligencia,  ou  improbidade  o  proprieiaro,  e  todos  os  interessa- 
dos na  boa  administração,  e  arrecadação  não  venhão  a  sentir  damno ;  dar  huma 
conta  exacta ,  e  veridica  da  sua  administração.  L.  30.  §•  3.  j}\  kg,  JquiL  L.  2. 
ff.  de  negotiis  ge?ttis»  L.  i.  /"«  pr.  §.  ^  jj',  de  tut  (ly"  ration.  distrahendis.  Ccn- 
sequentemenre  he  obrigado  a  exhibir,  rcmetter,  e  entregar  ao  seu  principal,  ou 
sendo  requeiido  por  Authoridade  publica  ,  todos  os  Livros  escripros  ,  e  clarezas 
pertencentes  ao  negocio  adminisirado ,  pois  só  assim  se  podem  examinar,  e  coníè- 
rir  as  partidas  lançadas  em  conta.  E  sem  essa  exhibiçao,  remessa,  e  entrega  nc- 
niiuraa  conta  se  pode  ter  por  perfei"a ,  e  vahosa ,  nem  a  administração  por  disso- 
luta, e  desobrigada.  §.  i  Inst.  de  obligat.  quíe  ex  contrúcl-  h,  2.  e  45.^^  de 
fjegot.  gest.  L.  I.  in  pr.  ff.  de  redd.  rat.  L.  18.  Cod.  de  negot.  gest.  L.  oi.  f/\ 
de  co72dit  Ò"  dera.  L.  44.  §.  5^  j] .  de  edendo. 

A  administração  não  he  titulo  sufíiciente  para  transferir  o  dominio  ,  o  qual 
permanece  sempre  radicado  naquelle  ,  em  cujo  nome ,  ou  per  conta  de  quem  u 
inesma  se  exerce;  de  sorte  que  o  Administrador  não  impojta  outra  cousa,  nem 
equivale  mais  do  que  hum  simples  Procurador,  e  Ecónomo,  proposto  por  Autho- 
ridade particular,  ou  publica,  para  bem  dirigir,  e  administrar  bens,  e  negccios 
alheios.  L.  23  cb"  ^<^^'  tit.  ff.  de  rei  vindiact. 

O  Administrador  fica  sempre  obrigado  nos  actos,  con;ractcs ,  e operações  fei- 
tos a  bem,  e  por  conta  do  seu  administrado,  ainda  que  só  o  faça  pelos  agentes, 
a  quem  authoriza ,  e  dá  crédito.  L.  HS.ff.  de  solut  i^  deliberai. 

Como  todas  as  scçoes  se  prescrevem  por  trinta  annos,  também  a  acção  de 
dar  contas  por  via  de  regra  se  prescreve  decorrendo  este  longo  espaço,  L.  3.  Coà, 
de  prcescrij}.  ;c.  vel  ann.  Mas  provando-se  má  fé ,  maiormcntc  em  administração 
Mercantil ,  não  aproveita  a  excepção  de  pre?cripçáo ,  e  menos  cm  Tribunaes  de 
Caír.mercio,  em  que  se  tem,  e  deve  ter  a  tr.aior  attenção  á  boa  fé,  e  equidade. 
A  má  fé  se  prova  podendo-se  mostrsr  que  o  Adminis:radcr  cobrara  consideráveis 
sommas  de  dinheiro  dos  Devedores  da  adminisíraçao  sem  as  creditar  em  ccnta  da 
casa ,  ou  que  commettêra  outros  abusos  manifestos  na  mesma  administração. 

O  Administrador,  que  devia  a  hum  verdadeiro  Credor,  e  que  não  pagou  se- 
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nao  per  Sentença  judicial,  nao  tcin  dirciro  de  exigir  asdespcz^R  do  processo-,  pois 
devia  pagar  logo  cm  boa  Fé,  reconhecida  a  verdade  da  divida  por  prova  legitima. 
L.  IO.  jV.  de  achn,  &  per.  tut,  Ò"  curat.  L.  70.  ff.  ilc  legat    2. 

'1  o.Io  o  negocio,  que  o  Administrador  ordenou  com  prudência,  e  boa  fé  a 
bem  de  seu  constituinte,  principal,  e  administrr.do ,  será  viílido  .  ainda  que  oevrn- 
to ,  ou  êxito  por  accid^.nte  ,  c  contra  a  sua  intenção,  fosse  infeliz,  não  sortindo 
o  destinado  effeito.  Siiffàt  uúUtcr  gcstum  ^  licet  íiiversus  sit  exitus.  L.  12.  in 
fiU,  L.  i^.íj,  íle  negot,  gestis.  L.  17.  /";/  pT.  ff.  in  rem.  vers.  L  20.  ff.  mandati, 
A  diligencia,  €  piii^encia  ,  que  convém  rer  o  Administrador ,  deve  ser  a  mes- 
ma ,  que  incumbe  a  cMaiqucr  IVocurador ,  que  se  comporta  como  bom  Pai  de  fa- 
mílias. Porém  sobre  isto  lainbem  se  deve  proceder  em  bon  fé,  e  nao  por  cavilla- 
ção.  Ordinariamente  os  homens  sao  injustos  a  respeito  dos  que  adminiitrão  seus 
negócios ,  requerendo  delles  huma  diligencia  muito  extremada  ,  e  de  que  muitas 
vezes  os  nic.mos  ccnsiiruintrs  não  sao  capazes  nos  seus  negócios.  Já  no  Tratado 
V.  no  íim  do  Cap.  V.  da  Commissáo  indicámos  esta  matéria  ,  e  o  que  alli  ficou 
dito  ,  he  também  aqui  applicavel.  A  não  ser  a  negligencia  supina  ,  e  de  evidente 
má  fé,  ou  que  induza  culpa  lata  ^  que  se  equipara  ao  dolo  (o  que  só  pelas  cir- 
cumstancias  do  caso  se  pôde  conhecer  ,  e  decidir  a  arbitrio  equitativo  do  Juiz) 
deve  cada  qual  nas  administrações  particulares  inspector  a  si  a  imprudência  de  au- 
thorÍ7ar,  e  dar  crédito  a  Administradores  menos  circunspectos,  pois  os  escolheo, 
e  propôz. 

O  Administrador ,  ainda  que  não  munido  de  mandato,  ordem,  ou  procuração 
bastante ,  pôde  estipular  a  bem  de  seu  principal  algum  contracto  ,  com  ranto  que 
seja  manifestamente  útil ,  e  lucrativo.  O  que  maiormente  procede  nas  administra- 
ções legaes ,  e  era  que  o  Administrador  tem  a  administração  livre.  L.  63.^.  de 
precur.  L.  10.  Cod.  Quod  cum  eo. 

A  acção  para  conra  de  administração  compete  não  só  contra  o  Administra- 
dor, mas  também  contra  seu  herdeiro.  L.  3.  §.  7.  ff-  de  negot.  gest.  Cod.  eod. 

Em  quanto  não  estão  definitivamente  saldadas,  e  liquidadas  as  contas  entre  o 
Administrador,  e  seu  principal,  eCasa  r.dministrada ,  podem-?e  emendar,  e  refor- 
mar as  contas  por  erro ,  c  omissão ,  excluida  a  presumpção  de  fraude ;  visto  que 
sempre  em  administrações,  como  acima  se  indicou,  se  deve  attender  ao  animo, 
e  intenção,  e  não  ao  êxito,  e  facto.  L.  3.  §.  2.  ff.  de  jure, 

Qyalquer  declaração  feita  pelo  principal  em  favor  da  boa  fé,  e  contas  do  Ad- 
ministrador prova  que  estas  forão  entre  ambos  liquidadas,  e  saldadas. 

O  Administrador  não  deve  converter  para  seus  usos  os  fundos  da  adminis- 
tração:  alias  he  responsável  ás  perdas,  e  damnos.  Mas  não  se  pôde  exigir  pena, 
nem  sobre  isso  excitar  duvidas ,  depois  de  serem  dadas  ,  e  abonadas  as  contas  da 
mesira  administração.  L.  Si,  ff.  de  Cond.  e  dem. 

Sendo  o  Administrador  Credor  de  seu  principal ,  pôde  compensar  o  liquido 
do  respectivo  i'ebito ,  e  crédito;  pois  a  compensação  de  liquido  a  liquido  he  le- 
gitimo modo  de  solução.   Ord.  Liv.  4.  tit.  78. 

O  Administrador  he  obrigado  com  a  possível  diligencia  fazer  as  cobranças 
necessárias  a  bem  da  administração  em  tempo ,  e  forma  mercantil ,  em  modo  que 
por  sua  culpa ,  negligencia ,  e  mora ,  o  seu  principal  não  venha  a  soffrer  prejuízo 
por  fallimento  do  Devedor  da  Adminisiração :  alJàs  he  responsável  pelos  próprios 
bens  aos  damnos,  e  interesses.  L.  2  ,  í-  SI-  ff-  ^^  ^^dm.  í^  per  tutor»  L.i.Cod. 
arb.  tut.  L.  Z5-ff'  ^^  ''^^'  ^^^^'  L.  11.  Cod.  de  ann.  Ò^  trw.  Salvo  o  não  ter 
podido  exigir  por  justo  impedimento  ,  ou  outr? s  causas  justificadas  ,  que  será  obri- 
gado a  expor;  em  cujo  cnso,  sendo  a  escusa  relevante  se  deve  presumir  diligente, 
e  não  resnonsa-vtl. 
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Ainda  que  em  geral  por  Dire  to  o  dolo  não  se  presuma,  todavia  prcsiimir- 
SC-ha  ctitc  no  Adminisirador,  niostr.inlo-sc ,  ou  que,nao  registara  cm  Livro  com-' 
pc  eme  as  mercadorias,  c  partidas  perl.ncentes  a  administrarão,  ou  que  a)  pare- 
cera alguma  diminuição,  ou  damno  do  fundo  Fem  ?c  assignnr ,  e  provar  a  causa; 
ou  tjue  tizera  a  administi.içao  sem  ter  algum  Livro. 

O  que  bc  tem  dito  a  respeito  de  quaesquer  Administradores  ,  procede  igual- 
iTicntc  a  respeito  dos  'Jestamcnteiros ,  quer  Testamentários  ,  quer  dathos  ^  nao 
podendo,  por  via  de  regra,  ser  desobrigados  de  dar  coii'^as ,  ainda  que  o  Testador 
as6Ím  o  ter-ha  determinado.  L.  5:.  §.  7.  de  adm.  tut.  L.  32.  j^.  de  pactis,  L.  15:. 
j)\  ad  Lcg.  Fíílcid.  Salvo  \\2íS  heranças  fiduciárias ,  em  que  níio  ha  Herdeiro  for- 
çado, nem  Credores,  e  o  Testador  confia  da  probidade  do  Testamenteiro  o  cum- 
primento de  suas  disposições  secretas.  Também  pode  o  Testamenteiro  ser  dispen- 
sado df  conta  regular ,  e  circumstanciada  ,  se  o  Testador  neste  ultimo  caso  deter- 
minou cm  Juízo  se  estivesse  pelo  juramento  do  lestamcn;eiro ,  e  se  haja  a  conta 
por  tomada ,  prestando  elle  o  mesmo  juramento. 

He  regra  geral  que  as  contas  se  devem  dar  no  próprio  lugnr  da  Administra- 
ção do  Negocio  sem  attenqão  ao  domicilio  do  Admin;strad(;r ,  e  somente  no  foro 
em  que  estão  siios,  ou  existem  os  bens  adminisirados  ;  enclle  hc  que  deve  scr  ajui- 
zado o  Administrador,  ou  seus  Herdeiros,  pois  que  assim  lie  que  se  pódc  facil- 
mente indar^ar  o  modo  praticado  na  administração,  L.  19.  §.  l.  ff,  de  judiciis, 
L.  I  ,  ^  ult,  Cod.  e  ubi  de  ratiocin.  ag.  oporttt. 

Depois  de  dar  o  Administrador  suas  contas  ,  cestas  havidas  por  boas  em  Juí- 
zo, ou  por  ajuste  das  partes,  não  hc  admissivel  reclamação,  e  renovação  delias, 
senão  no  caso  em  que  se  demonstre  depois,  elogo  concludentemente  ter  nellas  ha- 
vido erro  substancial,  dolo,  ou  lesão  •,  pois  estes  motivos  just;ficão  a  revisão,  e 
emenda ,  ainda  que  o  Administrador  já  esteja  munido  de  quitação  geral ,  e  amplís- 
sima. L.  8.  ff.  de  adm.  rer.  ad  civit.  put.  L.  134.  §.  7.  de  rfg,  júris.  L.  i,Lcd, 
de  error ,  e  calcuU  ,  ^  L.  2.  Cod  de  apoch.  pub. 

Porém  se  antes  de  se  dar  a  conta,  os  Livros  de  algum  negocio,  principalmen- 
te de  Commercianres ,  estíveriio  em  casa  do  Contador  para  serem  exsminados,  e 
eni  lugar  com  medo ,  e  tempo  sufíiciente  para  se  extrahir,  e  formalizar  a  mesma 
conta,  sendo  esta  saldada,  e  assignada  pela  parte  a  que  toca,  e  hajão  escriptos , 
e  clarezas  donde  se  convença,  que  a  mesma  parte  ncquicsccra  ao  saldo,  cu  o  ra- 
tificara com  a  declaração  de  pagallo ;  se  depois  disto  decorrer  considerável  espaço 
de  tempo,  insurgindo-se  extemporaneamente  com  allcgação  de  erros,  e  contra  es- 
tes se  opponha  alguma  inverosimílhanca  ,  não  deve  ter  lugar  a  revisão.  Aliás  nun- 
ca haveria  termo  a  contas ,  maiormenre  de  negócios  grandes  ,  e  complicados. 

Para  a  validade  de  huma  conta,  e  para  ser  o  Adininistrador,  que  tem  obri- 
gação de  dalla  ,  exonerado  do  encargo  de  revelia  ,  emendslla ,  e  renovalla,  não  hc 
absolutamente  necessário ,  que  seja  dad?.  a  vista  de  Livros ,  e  menos  por  exhibição 
delles  judicialmente,  se  aliás  por  clarezas  exteriores  se  p(3de  ella  ajustar  j  maior- 
mente  entre  Commerciantes  ,  os  quaes  costuinão  assim  reciprocamente  dar,  remet- 
ter,  acceitar,  ajustar,  e  approvar  contas  em  boa  íé ,  acquiescendo  a  ellas  com  a 
simples  apresentaçlo  dos  correspectivos  balanços,  (^omo  tudo  entre  elles  se  deve 
praticar  ex  bono  &  íSqiio ,  não  se  deve  ter  cm  vista  senão  a  lealdade ,  e  verda- 
de ,  e  por  tanto  ainda  depois  de  actos  form.ncs  ,  e  reiterados  de  approvação  das 
contas ,  e  seus  saldos ,  tem  lugar  a  revisão ,  e  reforma ,  c  procede  a  regra  da  lisu- 
ra Mercantil  =:    havendo  engano  desfaz-se, 

EU  ELREI  Faço  saber  aos  que  este  meu  Alvará  de  Declaração,  e  Ampliaqão 
virem,    que  sendo-me  presente  em  Consulta  da  Junta   do  Commercio  destes 
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Reinos,  c  seus  Domínios,  o  considerável  detrimento,  c  grande  prejuízo ,.  que  sen- 
tem os  !i)eus  Vassaílos  moradores  no  Estado  doBrazil,  por  causa  da  arrecadação^ 
que  pelo  Juízo  dos  Defuntos,  c  Ausentes,  se  íaz  dos  bens  dos  Sócios  fallecidos, 
c  dos  Devedores  de  quaesquer  Negociantes;  precisando,  assim  as  ditas  Socieda- 
des, como  os  Acrcdores  delias,  a  mandarem  justificar  ,  e  requerer  neete  Reino  os 
seus  cmbolsos  ,  com  empate  dos  seus  pagainentos ,  e  total  destruirão  dos  bens  da 
Sociedade  ,  ou  do  património  dos  Devedores  faJlccidos  :  Do  que  resulta  pciver- 
icr-sc  em  grande  parte  a  ordem,  e  continuação  do  Commercio,  e  prcjudicar-se  oi 
cabcviacs  com  as  excessivas  demoras,  c  despezas,  quando  se  pódc  ajustar  a  boa  ar- 
recadação de  semelhantes  bens  com  melhor  commodidade  dos  Sócios,  e  dos  Acré- 
dorcs ;  evilando-se  as^im  o  conhecido  prejuízo  commum  ,  e  a  «ccasiao  de  se  4ir 
minuirem  as  Sociedades  com  o  receio  daquellas  frequentes  desordens  :  E  ouvindo 
a  este  respeito  alguns  Ministros  do  meu  Conselho ,  e  outras  Pessoas  de  conhecida 
experiência,  com  cujo  parecer  me  tepho  conformado:  Sou  servido,  que  do  dia  da 
publicação  deste  Alvará  em  diante  se  ob«:ervem  A  respeito  dos  casos  nelle  decla- 
rados as  Providencias  seguintes. 

1  Fallecendo    sem  TestarrentOvalgum  Negociante  interessado  em  Sociedades  ^ 
nas  quaes  não  houvesse  sido  Caixa ,  ou  Administrador ,    o  Juizo  dos  Defuntos ,  e 
Ausentes  não  entrará   na  arrecadação  dos  bens  ,   e  herança  deste  Sócio  faliecido, 
existentes   em  poder   dos  outros  Sócios  Caixas  superviventes  ;    e  isto  ,  ou  se  ache 
disposto  nas  Escrituras  de  Sociedade,  que   os  Sócios  continuem  na  mesma  Socie- 
dade depois  da  morte  de  algum  delles;   ou  a  Sociedade  se  haja  por  extincta  pela 
falra  do  Sócio  faliecido  j   mas  antes  o  mesmo  Sócio  Caixa  continuará  na  adminis- 
tração,    para  effcito  de  que  possa  pagar  aos  Acrédores  da  Sociedade,   e  concluir 
os  Negócios  pendentes.    Semelhantemente  sendo  Caixa  da  Sociedade  o  Sócio  fal- 
iecido ,   não  entrará  na  arrecadação   o  referido  Juizo  ;   mas  pela  maior  parte  dos 
votos  dos  Sócios,  e  dos  Acrédores  á  Sociedade  em  communv',   cu  em  particular 
iio.  Sócio  faliecido,   se  nomeará  con> o  Testamenteiro  Dativo  outro  Administrador 
entre  os  mesmos  Sócios  ,   haver^do-o  capaz  ,  e  digno  desta  confiança  ;   e  na.  falta 
delles,    hum  dos  Acrédores  á  Sociedade  ;   para  que  tomando  entrega  de  todos  os 
bens,  €  acções ,  os  haja  de  administrar,  pagando  aos  Acrédores.  E  não  sendo  inr 
teressados  em  Sociedades  os  falJccidos;  mas  tendo  Acrédores  Negociantes,   e  em 
quantias  taes ,  que  hajão  de  merecer  esta  Minha  Real  Attenção,  o  referido  Juizo 
dos  Defuntos ,  e  Ausentes ,  não  entrará  na  administração  dos  bens  dos  mesmos  fal- 
lecidcs ;    e  em  seu  lugar  se  procederá  á  nomeação  de  hum  dos  Acrédores  na  for- 
ma- acima  declarada  ,  para  que  administre  os  bens  do  defunto^  e  satisfaça  ai  divi- 
das ,  que  legitimamente  constarem,  b  m^i  'ji7p  nv^o  .bi^uj 

2  A  nomeação  dos  Administradores  se  fai-á  na  presença  das  Mezas  áe  Tfis- 
.pecção  onde  as  houver ,  e  na  falta  delias  será  assistida  pelos  Pjoyedores  do  refe- 
rido Juizo  dos  Defuntos,  e  Ausentes,  com  o  voto  decisivo  do  primeiro  Inspector , 
c  de  cada  hum  dos  ditos  Piovedorcs  no  caso  de  empate.  E  para  as  referidas  ad- 
ministrações em  qualquer  dos  casos,  a  que  tenho  dado  providencia  neste  rreu  Al- 
vará ,  concedo  o  tempo  de  dous  annos ,  contados  desde  o  dia ,  em  que  o  nomea- 
do entrar  na  Administração;  e  durante  este  termo,  não  estarão  os  Administrado- 
res sujeitos  ao  Juizo  dos  Defuntos,  e  A.usentes ,  mas  sim  ás  referidas  Mezas  de 
Inspecção,  ás  quses  Ordeno,  e  Hei  por  muito  recommendado ,  que  tenhâo  toda 
a  vigilância  sobre  a  administração  destes  nomeados ;  como  também ,  que  lhes  aj- 
sistão  com  todas  as  providencias,  que  lhes  parecerem  necessárias  para  a  conclusão 
desta  dependência.  Findo  porém  o  tempo  de  dous  annos,  poderá  o  Juizo  dos  De- 
funtos ,  e  Ausentes  entrar  na  administração  dos  bens,  e  herança  dos  Sócios  fslie- 
cidos,  e  dos  Devedores  a  Negociantes  j;  tomando  contas  ao  Administrador  nomea- 
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do  da  sua  administração^  mas  fcm  dcspcza  de  espórtulas.  E  por  quanto  Sou  infor- 
imido  de  íilguns  escandíilosos  procedimentos,  com  que  o  Juízo  dos  Defuntos,  e 
Ausentes  de  diversas  Cromareis  do  Ccriao  do  Brazil  ,  c  Minas,  se  intrometic  na 
arrccnda(,ao  dos  bens ,  que  lhe  nao  compete ,  conforme  a  disposição  do  Paragrafo 
dezoito  do  Capitulo  dezcsete  dos  Estatutos  da  Junta  do  Commercio :  Sou  servido 
ordenar,  que  as  referidas  Mezns  de  Inspecção  lenlião  o  mais  vigilante  cuidado  na 
sua  observância,  c  na  do  que  icnlio  detei minado  neste  meu  Alvará  :  Dando  conta 
no  fim  de  cada  hum  anno  á  mesma  Junta  do  Commercio  destes  Reinos  ,  c  seus 
Dominios  ,  assim  dos  acontecimentos,  que  sobrevierem  ,  como  de  qualquer  contra- 
venqão,  que  se  intente  fazer  á  inteira  observância  deste  Alvará;  para  que  sendo- 
me  presente  pela  n-.esma  Junta ,  possa  dar  a  tudo  as  providencias  necessárias ,  se- 
gundo a  exigência  dos  ca50s  occurrentes. 

E  este  se  cumprirá  tão  inteiramente  como  nelle  se  contêm.  Pelo  que  mando , 
&c.  Dado  no  Palácio  de  N.  Senhora  da  Ajuda ,  aos  dezescte  de  Junho  de  mil  se- 
tecentos fesscnta  e  seis.  ^    Rei,  :=i 

CAPITULO      XIV. 

Daí  Conteis  y  e  Balançai. 

HE  frequente  em  JmVo ,  e  ainda  fofa  deJle  ,  em  arranjamentos  particulares, 
enviarem-se,  ou  l»presentarem-se  contas  de  debito,  cu  de  crédito,  ou  de  hu- 
ma .  e  outra  cousa  simultaneamente,  istja  para  se  fazer  conferencia,  e  ajuste  das 
mesmas  contas  enflre  os  interessados  era  qualidade  de  Devedor ,  ou  Credor ,  Fia- 
<lor,  Sc  cio  ,  Commissario,  Administradoi-^-&c.i  seja  para  seobrigar  ao  pagamen- 
to ^o  liquido  a  quem  se  mostra  conistitoido 'em  responsabilidade.  Estas  contas  são 
mais  communs  entre  Negociantes ,  e  os  que  com  elles  rratão. 
'-«-  Oama-se  era  geral  Con/ a  qíialqucr  descripção  ,  calculo,  ou  extracto  <3c  De 
fOè i  e  ha  de  haver  ^  em  que  se  lança©  as  partidiàs  das  dividas  activas,  ou  passi- 
vas de  qualquer  pessOa ;  e  bem  -asara  a  entrada  ,  t  sahida  de  dinheiro ,  ou  efíeitos 
vendidos ,  comprados  ,  adquiridos ,  ou  recebidos  pòr  algum  modo ,  ou  titulo» 

Toda  a  conta,  ou  calculo  se  deve  formar  com  a  descripção  <listincta,  e  es- 
pecifica ,  e  não  confusa,  e  geral  das  partidas,  artigos,  oU  parccllas ,  expressas  na 
mesma  conta  :   aliás  he  de  nenhum  valor  ,  e  «fficacia  em  ajuste  extrajudicial,  e 


--Toda  -a  conta  offerecida,  e  apresenrãda  extrajudicialmente  por  alguma  parte  á 
outra,  com  que  tem  tido  relações  de  empenhos,  e  interesses,  seja  solitariamente, 
íeja  reciprocamente,  em  quanto  não  está  assignada  ,  não  tem  força  de  reconheci- 
inento  de  obrigação  j  €  só  designa  a  intenqão  de  amigável  ajuste,  para  ser  confe- 
rida com  os  Livros,  e  clarezas  que  a  legalizem;  e,  havendo  duvida  em  parcellas, 
ou  ainda  no  total  ,  se  discutir  em  boa  fé  á  face  dos  Livros ,  liiulos ,  e  papeis 
correspectivos ,  e  quaesquer  outros  possíveis  documentos  de  prova.  Sendo  porém 
assignada ,  tem ,  por  via  de  regra  ,  o  vigor  de  confissão ,  e  reconhecimeoto  dâ 
verdade,  e  debito  do  conteúdo  na  mesma  conta.  E  se  ella  he  assignada  porCom- 
merciante ,  tem  ixecução  aparelhada ,  devendo  valer  em  Juizo  como  Escriptura 
publica. 

Toda  a  conta  assignada  prova  sempre  em  prejuízo  de  quem  a  assignou  ,  e 
ivmetteo  á  parte;  pois  se  presume  que  elle  a  havia  examinado,  e  deliberadamen- 
H«  calculado  em  tcdas  as  suas  partidas.  Era  quanto  não  he  remettida  á  parte ,  pos- 
-to  que  e«teja  assignada  ,  não  rem  aquelle  eíFeito  por  se  considerar,  antes  dairans- 
-inissão,  e  effectiva  entrega  i  parte  ,  <<5mo  simples  memoria  de  quem  formalizou 
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a  conta  ,  estando  por  consequência  ainda  era  tempo  de  ulterior  exame,  e  reforma 
da  mesma. 

Dada  huma  conta  geral ,  sendo  paga  alguma  somma  de  parcella ,  ou  artigo, 
íjue  ncila  se  conrêm  ,  não  se  pode  de  tal  pagamento  deduzir  cjue  o  Pagador  ap- 
provará  toda  a  conra ,  composta  aliás  de  mais  parcellas  ,  e  artigos ,  que  precede- 
rão de  causa  ,  principio,  cu  titulo  differcnte:  pois  cada  parcella,  ou  artigo,  ain* 
da  que  se  descreva  na  merma  conta  geral ,  constitue  hum  crédito  distincio  ,  e  se- 
parado, e  retém  sempre  a  sua  própria,  e  diversa  natureza,  e  qualidade. 

Esta  regra  procede  ainda  que  a  somma  ,  ou  parcella  ,  que  foi  approvada  pe- 
la mesma  conta ,  se  ache  ahi  lançada  com  alguma  dependência  das  outras  som- 
mas  ,  pela  relação  que  cila  tem  á  qualidade  dos  negócios  precedentes ;  visto  que 
tal  referencia  ,  e  correlação  não  importa  em  huma  dependência  substancial ,  mas 
somente  accidental  ,  que  não  he  sufficienie  para  induzir  a  complicação,  e  confu- 
são de  hum  crédito  com  o  outro. 

Ainda  que  a  pessoa  ,  a  quem  se  dá  huma  conta  de  Deve ,  e  ha  de  haver ,  a 
acceite  ,  e  retenha  ,  todavia  não  se  induz ,  pelo  simples  acro  da  acceitação  ,  e  re- 
tenção ,  que  ellc  approve  tudo  o  nella  conteúdo ;  mas  unicamenee  prova  que  tem 
em  desígnio  fazer  o  exame ,  e  conferencia  da  mesma  conta  ,  combinando  as  par- 
cellas ahi  descriptas  com  os  seus  Livros,  e  clarezas ;  não  fazendo  aliás  acto  al^ 
gura  ,  posteriormente  ao  recebimento  de  tal  conta ,  donde  em  boa  fé  se  possa  mar 
nifestamcnte  deduzir  a  tacita  approvação  delia. 

Mas  se  o  Devedor  recebeo ,  reteve ,  e  rciretteo  a  conta  ao  Credor  sem  algu- 
ma reclamação  ,  se  considera  tal  conta  como  approvada  pelo  mesmo  Devedor. 

Os  pagamentos  feitos  por  hum  Devedor  com  a  clausula  por  conta ,  sempre 
se  entende  conter  a  condição  tacita  de  futuro  exame ,  e  liquidação  da  mesma  conr 
ta  ,  que  haja  entre  elíe ,  e  o  Credor ;  e  por  tanto  não  induz  o  absoluto  reconheci- 
mento do  debito,  ou  da  somma  expressa  na  mesma  conta;  maiormenie  tratar.do-se 
de  hum  Sócio,  que  provavelmente  saiba  da  quantidade,  e  qualidade  do  próprio 
debito. 

Dada  huma  conta  assignada  ,  sendo  accelta  pela  parte ,  examinada ,  e  recipro* 
camenre  subscripta  ,  e  saldada  contrapondo-se  o  correspectivo  debito  ,  e  crédito 
das  partidas  nella  conteudas  ,  este  acto  induz  pura  confissão  da  divida ;  e  pôde 
por  tanto  logo  essa  conta,  como  acima  fica  dito,  ser  posta  em  exectção  judicial-, 
raaiormente  entre  Commcrciantes :  e  em  tal  caso  pode  o  Devedor  ser  obrigado  ao 
integral  pagamento,  ainda  que  venha  com  dúvida  sobre  algumas  parcellas  não  es- 
pecificamente saldadas  ,  ou  allegue  erro  de  conta,  que  não  possa  provar  em  con- 
tinente ,  requerendo  algum  jusro ,  e  necessário  encontro :  pois  deve  ser  condemna- 
do  á  eífectiva  satisfação  executória ,  só  com  direito  salvo  para  deduzir  a  duvida , 
e  provar  o  erro  cm  distincta  acção ,  e  Juizo  j  e  o  Credor  entretanto  pode  receber 
o  seu  pagamento  dando  Caução. 

Não  tem  porém  lugar  aquelle  rigor ,  quando ,  depois  do  saldo  da  conta  ,  se 
reconhece  entre  as  partes  estar  erróneo  ;  pois  emao  não  tem  tal  conta  execução 
aparelhada,  antes  deve-se  reformar,  entrando  nella ,  eabonando-se  a  parcella  omis- 
sa ,  se  aliás  não  houve  transacção  sobre  o  erro  que  se  reconhece. 

Em  geral  do  saldo  de  huma  conta  approvada  o  Devedor  he  responsável  ao 
legal  interesse ,  ou  juro  da  Lei ,  pela  mora  do  pagamento.  Mas  antes  de  ser  re- 
conhecido ,  e  havido  por  bom ,  se  a  conta  he  incerta ,  e  intrincada ,  não  se  pôde 
considerar  ao  Devedor  constituído  em  tal  mora ,  nem  por  consequência  responsá- 
vel áquelle  interesse,  senão  depois  da  liquidação,  e  approvação  da  mesma. 

Quando  se  liquidão  contas  em  Juizo,  as  partidas,  ou  parcellas  delia,  que  náo 
se  poâerem  provar,  e  legalizar  competentemente  com  clarezas,  ordens,  recibos.» 
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escriptos ,  ou  outrns  provas  legitimas,  c  irrecusáveis,  dcvcm-sc  justificar  com  ju- 
ramento tia  parte,  fc  são  módicos,  ou  a  arbítrio  do  Juiz.  se  são  c(  iisidcrúveis  i? 
mandando-ns  levar  fin  conta. 

Acontece  miiit.is  vezes  em  contas  de  Casas  deCommcrcio  de  negócios  gran»- 
des ,  antigos,  e  complicados  n.1o  se  quererem  as  partes  ajustar  por  arranjamcntos 
particulares,  ou  o  nao  poderem  commodamenlc  fazer.  Kntíío  he  costume  ivcorrc- 
rcm  á  formalização  de  contas  extrajudicial  por  alguma  pessoa  Iiabil  em  exiraliir, 
c  fa2cr  exacto  calculo  de  taes  contas,  ou  determinar-se  o  mesmo  calculo  por  Au- 
ilioridade  do  Juiz. 

(fiando  as  partes  elegem  Calculsdores,  ou  Contadores,  ou  o  Juiz  os  nomea* 
cm  caso  de  contestação,  devem  estes  ser  havidos  como  Arbiti-os  j  e  por  lanro  são 
obrigados  a  fazer  o  calculo  cm  devida  forma,  e  tempo,  enchendo  com  a  maior 
cscrupulosidade ,  e  boa  fé  o  commettido  ministério  que  acceitárao ,  ou  se  liics  in- 
cumbio  por  Authoridadc  legitima;  procedendo  com  a  maior  exacçHo ,  e  diligen- 
cia possivcl ,  ficando  responsáveis  não  só  á  fraude,  cue  praticarem  no  mesmo  cal- 
culo, mas  até  ao  prejuizo  resultante  da  grande  negligencia,  com  que  se  compor- 
tarem, e  c]ue  ?e  chama  em  Direito  culpa  lata  ^  a  qual  se  equipara  ao  dolo.  L. 
213.  §.  2.  L.  223,  e  226.  jj'.  de  lerb.  signif,  L.  29.  in  pr.  §.  mandati.  h.ult. 
^  toU  lit,  jj\  si  mensor  jai.  7nod.  L.  26.  §.  ult.  j]\  dtpositi,  h.Zi,  jj',  deCond. 
i^  demonstr. 

Por  geral  costume  do  Commercio  fundado  em  Direito  Commum ,  deve-re  dar 
jnteira  fé  ao  calculo  formado  em  Juizo ,  maiormente  depois  de  se  julgar  por  Sen- 
tença do  Juiz  que  o  ha  por  bom. 

Qualquer  lirigante  ,  que  se  entenda  gravado  pelo  calculo  judicial  ,  yú<ò  tem 
direito  de  interpor  appellação  dos  Calculadores ,  ou  do  Juiz  ,  que  approvou  a  con- 
ta ;  pois  basta  requerer  revisão ',  e  reforma  para  obter  reparação  do  damno.  L.  1, 
^.  l.  jj.  qtiíS  sine  appellat,  visto  que  tcda  a  conta  calculada,  ainda  que  approva- 
da ,  e  seguida  de  alguma  transacção  entre  as  partes,  se  pode  rever  de  novo,  e 
reformar-se ,  huma  vez  que  se  reconheça  haver-se  commettido  sobre  ella  algum  er- 
ro; L.  zm.  Cod,  de  errore  calcuU.  L.  2.  Cod.  de  re  judie. 

Em  geral  todo  o  calculo,  ou  conta  admitte  revisão,  e  reforma  em  boa  fé  a 
titulo  de  erro  de  conta  ,  para  o  effeito  de  se  reconhecer  ,  e  se  abonar  a  pnrcella 
do  Debito,  c  Credito  diminuta,  ou  exaggerada,  que  se  omittic  ,  ou  erroneamen- 
te se  lançou  na  descripçao  total  :  nem  o  erro  prescreve  senão  depois  de  30  ân- 
uos ,  bem  como  as  acções  para  dar  contas ,  especialmente  a  favor  dos  herdeiros , 
que  estão  na  boa  fé.  L.  8.  ^i  de  adm.  rei  ad  civ.  pert» 

C  A  P  I  T  U  L  O      XV. 

Do  ValUmento, 

FAllimento  he  expressão  contraria  ao  crédito^  e  ahonação  mercantil \  e  sup- 
pôe  falta  de  fundos  ,  mudança  de  estado ,  isto  he ,  alteração  na  fortuna ,  e 
reputação  do  Commerciante ,  constituindo-o  no  descrédito  ,  e  impossibilidade  de 
satisfazer  as  suas  obrigações.  Distingucm-se  no  Commercio  quatro  sortes  de  falli- 
mento  ,  hum  parcial,  e  outro  total:  e  se  dizem  Impontualidade :  Pcnto :  QtiC' 
bra:  Bãncarrcta,  Os  ccmprehendidos  em  qualquer  sorte  desses  fallimentos  per- 
dem immediatamente  seu  crédito. 

Impontualidade  he  a  espécie  de  fallimenlo,  que  consiste  era  faltar  alguém  á 
sua  palavra  ,  e  fé  dada  ro  termo  prefixo,  e  quslquer  transacção  mercantil,  lodo 
-o  Commerciante  j  que  não  paga  em  dia ,  isto  lie  ,  no  prazo   do  vencimento  da 
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obrigaqão  contraliida  ,  ou  que  sem  justa  causa  não  cumpre  qualquer  ajuste  dcli- 
bcrndo,  c  àc  boa  fé,  hc  havido  por  impo;nu.'d  ,  e  íalio  de  honra,  dclicndci.n  ,  c 
priínor  i  c  soííre  logo  por  isso  dczar  na  sua  reputação  mercantil  i  de  sorte  que  as 
pessoas  de  caracter  devem  necessr.riamciite  evitar  o  comprometterem-se  com  elle 
cm  transacçç-ões  de  importância;  dicrando  a  prudência  ,  que  ninguém  trate  ,  e  se 
implique,  cm  interesses  consideráveis,  com  homem  ,  que  nao  cumpre  o  que  pro- 
iiKtte  ,  quando  alias,  quem  com  elle  transigio^  também  contou  em  suas  operações , 
e  empenhos  com  a  e^^peiada  pontualidade  ,  e  firmeza  de  trato.  Qiiando  o  C.om- 
nicrciante ,  que  assim  procede,  he  notoriainente  havido  por  pessoa  de  cabcdaes, 
pôde  talvez  o  seu  nome  ,  e  crédito  não  solfrer  absoluto  descrédito  mercantil  no 
juizo  do  vulgo ;  mas  se  não  tem  fama  de  solidez  ,  e  abonação ,  não  lhe  he  possí- 
vel commcrciar  com  lionra ;  pois  manifesta  que  não  tem  fundos,  nem  amigos,  a 
quem  recorra  em  suas  urgências,  ou  que  não  tem  probidade,  nem  sente,  e  apre- 
cca  a  nobreza  de  sua  profissão;  ou  que  os  seus  negócios  seachão  em  gi andes  em- 
baraços, c  sobrccarrégos ,  procedentes  da  imprudência  de  se  aventurar  em  especu- 
lações superiores  a  seus  capitães  ,  e  crédiro. 

A  opinião  pública  tem  estabelecido  notável  diftcrcnça  entre  o  cumprimento  de 
quacsquer  obrigações  mercantis,  e  das  que  resuhão  das  Letras  de  Cambio.  Nestas 
-requer-se  hum  ritior  ind:spensavcl,  em  modo  que,  se  o  Accc  tante  ,  ou  o  Passador  , 
e  qualquer  Endoísador,  cm  refrresso  em  jr^rantia  não  paga  pon'ualmentc  a  im- 
portância da  Leira,  repurão-se  por  falljdos  no  conceito  geral  da  Praça.  Naquellas 
porem  he  tolerável  alguma  latitude,  e  espaqo  ao  Devedor  em  satisfazer  o  seu  de- 
ver, m?.iormet,te  se  as  sommas  vencidas  são  grandes,  e  o  Devedor  satisfez  parte, 
e  obtém  espera,  ou  faz  algum  outro  equitativo  arranjamento  mercantil.  Assim  ,  se 
alguém  vendco  huma  part  da  de  efFeitcs  a  prazo,  ou  prazos,  e,  vencidos  os  rer- 
ir.os  ,  mande  a  ca^a  com  recibo  ao  Comprador,  posto  este  não  possa  com  decên- 
cia recusp.r  a  satisfação  immediata  ,  todavia,  se  anão  executa  logo,  nem  integral- 
mente, não  se  considera  por  isso  fallido.  Com  tudo  o  brio,  e  brazão  da  honra 
mercaniil  exige,  que  se  previna  o  dia  do  vencimento,  requerendo-sc  amigavelmen- 
ic  alguma  espera. 

Iroíito  he  a  parada  total  de  pagamento,  que  faz  o  Commerciante  a  quem  so- 
brevierão  accidentes ,  que  o  constituíiao  na  necessidade  de  ser  impontual,  e  está 
consequentemente  nas  circumstancias  de  pedir  a  seus  Credores  algum  respiro,  ou 
espaço  de  tempo,  fazendo  com  elles  compromisso,  ou  concordata,  ou  alcançan- 
do-o  por  Graça ,  ou  Rescripto  do  Soberano. 

Distingue-se  o  Ponto  da  Quebra,  em  que,  7J9  Ponto ^  o  Devedor  mostra  ter 
fundos  para  pagar  a  todos  os  seus  Credores ,  e  que  só  o  não  pode  fazer  nos  ter- 
mos dos  vencimentos  de  suas  obrigações  ,  por  desencontro  de  suas  combinações 
mercantis ,  infaustos  successos ,  ou  falta  de  pagamentos  dos  Devedores  respectivos. 
A  Ouebra  porém  he  o  infortúnio,  a  que  se  acha  o  Commerciante  reduzido  por 
desgraças  de  seu  Commercio  de  não  poder  pagar  a  seus  Devedores  em  todo  ,  ou 
em  parte. 

No  caso  de  Ponto ,  o  recurso  do  Commerciante  de  boa  fé  he  o  convocar  a 
seus  Credores,  e  apresentar-lhes  com  toda  a  fianqueza,  c  exacçao  os  Livros,  e 
clarczas  de  sua  casa ,  que  justifiquem  os  motivos  de  sua  situação  ,  e  da  supplica 
para  o' compromisso.  No  caso  de  Quebra^  a  não  poder  extrajudicialmente  alcan- 
çar favor  de  rebate  de  diviJa,  e  nova  protecção,  abono,  e  concordata  de  espera, 
por  tanto  tempo  quanto  racionavelmente  com  sua  industria  possa  melhorar  de  for- 
tuna,  e  restabelecer  o  seu  crédiro,  e  fundos  (do  que  tem  havido  exemplos)  não 
tem  outro  regresso  senão  apresentar-se  perante  a  Justiça  pelos  Tribunaes ,  ou  Ma- 
Tom.  riL  K 
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e/ist  ratios ,  c]vc  foicm  competentes,  fcgundo  a  Lei  ,  cu  usos  do  Paiz,  para  rece- 
ber, c  examinar  os  iKgccios  dcs  Commcrci;:ntts  fallidos. 

I£in  t|u;ilc]uer  dov  casos  de  Ponto  ^  ou  Ouebra  ^  aicanr;ando  o  Devedor  com- 
ÇíroiDisso,  ou  concordata  de  seus  ( [redores  com  pernussàu  de  continuar  no  ilom- 
vurcio  y  se  conidera  reliahilitado  para  negociar,  c  exercer  a  profissfio  de  Homem 
de  Negocio,  empcnliaiido-se  nas  especulações  que  ju!ga  a  propoí-iio  de  ?cus  inte- 
resses, e  a  bem  da  tíiassa  geral.  A  conces5ão  de  ta}  graça  dos  Credores  se  diz 
resurreição  cÍTÍl\  pois  reintegra  20  Devedor  nos  direitos  deC-ommercianíc .  e  isto 
jia  parte  mais  vital  de  sua  profissriO  ,  para  poder  comparecer  em  l^r.iça  ,  e  fazer  as 
transacções  que  entender,  sem  diminiiiqao  de  6eu  cieoito,  cm  que  principalmente 
consiste  a  vida,  e  essência  de  xA  excicicio,  ou  emprego  da  Sociedade  nos  Paizes 
civilizados. 

Não  alcançando  porém  o  Devcdcr  tal  graça  de  Feus  Oédorcs  ,  elle  nao  deve 
ingerir-se  a  fazer  negocio  algum  novo,  e  só  rrarar  de  l;quidar  os  seus  fundos,  ar- 
recadando, e  cobrando  o  que  Jlie  pertencer,  c  ilie  fi;r  devido,  segundo  as  condi- 
ções acordadas  no  comprrmi  so  ,  de  que  se  não  deve  apartar  hum  ápice  \  e ,  do 
contra  lio,  fica  comprehendido  em  má  fé,  incorrendo  em  deshonra  mercantil,  e 
c\w  rc.  pon.-abilidade  ,  e  perigo  legal;  sendo  então  licito  a  qualquer  dos  Credores 
prejudicados  diSí-olver  por  isso  o  me^mo  compromis.o ,  e  proceder  contra  o  Deve- 
dor, que  faltou  ao  ajustado.  Na  verdade  hc  de  toda  a  justiça  ,  que  o  fallido,  r.in* 
da  da  mais  pura  boa  fé,  nao  involva  a  seus  Credores  em  noves  riscos,  e  infortu* 
iiios,  continuando  em  commerciar  nao  se  \\v^  tendo  isso  permittido  na  concordata. 

Odiando  o  Ponto,  ou  Quebra  he  de  boa  fé  sem  alguma  intervenção  de  mali- 
cia  ,  e  só  por  iníeiicdadc,  ou  quando  m.uito,  im.predencia  ,  e  temeridade,  que  se 
mostre  ter  tido  o  Devedor  em  seus  negocies  ,  tal  fallimento  não  iie  sujeito  a  im- 
putação,  c  pena,  e  se  diz  ser  o  Comraerciante  ,  que  soffre  lal  infortenio,  hum 
fallido  de  boa  fé,  Quando  porém  procedera  de  deliberado  animo  de  fraudar  aos 
Credores,  não  te  m.ostiando  as  causas  legitimas  de  semelhante  acontecimento,  se- 
ja poique  reJmente  não  exis.ão ,  seja  porque  o  Devedor  recuse  mostrar  aos  Cré- 
d(  res  seus  Livros,  e  claiezas,  ou  es  não  moítre  em  devida  forma  ,  ouscja  conven- 
cido de  ter  feito  conluio  com  alguns  dos  Credores  em  prejuizo  dos  outros  de  maior 
quantia  j  em  todos  esses  casos  se  diz  ser  este  fallimento  huma  iowViúBariCarrota  ^ 
e  o  Con)mercianie  compreliCndido  nei;e  se  diz  fallido  demáíe,  e  kvavtado  com 
faz:,enda  alheia ,  maiormente  se  foge ,  ou  se  ccculta. 


c 


CAPITULO      XVI. 

Das  Inducias  \  e  Moratórias. 

Hamão-se  Inducias ,  c  Moratórias  os  espaços  de  tempo  concedido  aos  De- 
vedores para  não  pagarem  as  suns  dividas  ,  nem  serem  dentro  do  prazo  vexa- 
dos com  execuções  judiciaes.  Dizem-se  Compro7nissos  ,  ou . Indicias  Creditórias 
as  que  tão  concedidas  pela  maior  parte  dos  Credores  em  número,  e  quantidade 
de  divida,  de  que  se  tratou  no  Tratado  V.  Cap.  XXI.  desta  Obra.  Dizem  se  pro- 
priamente Moratórias ,  quando  tacs  inducias ,  e  Prazos  se  concedem  por  immc- 
diara  Graqa  do  Soberano.  O  Domínio  eminente  ,  que  he  inseparável  da  Sobera- 
nia sobre  os  bens  de  toda  a  Communidade ,  quando  a  necessidade ,  e  o  bom  es- 
lado  o  exige,  também  authoriza  aos  Prinopes  ,  ainda  os  m.ais  justos,  a  soccorrer 
-pOí  justos  motives  aos  seus  súbditos  Devedores  contra  a  dureza  ,  e  iniquidade  de 
seus  Credores,  que  os  periendem  vexar,  e  arruinar.  (*) 

(*}     Veja-:>e  a   nossa  Ord.   Liv.   3.  tit,   37  ,  e    jS  a  respeito  de  taci  Moratórias- 
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O  effcifo  destas  Moratórias  hc  su^^pcndcr  oprogrofso  ác  todas  as  causas,  mo- 
vidas, c  por  mover,  cm  beneficio  âo  Devedor  que  obteve  o  Indulto,  cm  quanto 
dura  o  espaço  impetrado.  Alguns  Escriptores  são  de  parecer  que  mes  Moratórias 
náo  suspendem  as  execuções  das  Sentenças  proferidas  antes  do  Indulto,  se  naGra- 
çq  não  hc  expressa  a  clausula  ;;jb  obstante  quaesqutr  Sctiteuças  passadas  em 
julgado, 

CAPITULO      XVII. 

Da  Cessão  dos  Bens» 

SE  hum  Comnerciantc,  por  infortúnios,  ou  imprudência  de  seu  Com  tr  creio , 
se  constiiuio  fallido,  e  insolúvel,  em  inodo  que  ósseas  bens  não  cheguem  pa- 
ra o  paramento  de  seus  Credores  ,  tem  trcs  recursos  para  restabelecer  seu  crédi- 
to, estado,  e  fortuna:  i.°  obter  Compromisso  dos  Credores:  2.°  alcançar  Mo- 
ratória de  Graça  Soberana:  3.^  fazer  cessão  de  bens.  Havendo  na  Parte  V.  des-» 
ta  Obra  expc  sto  os  etfcitos  do  Compromisso,  ou  Concordata  dos  Credores  j  e  no 
Capitulo  antecedente  do  presente  Tratado  os  eífeitos  da  Moratória  ^  apontarei  as 
principaes  regras,  p^las  quacs  se  julga  da  leg'rimidade  da  cessão  de  bens,  e  apre- 
çcníaC;':o  do  faliido  ,  accrescentando  o  que  ha  de  po-itivo  na  Leg:s'ayão  Pátria. 

Sobre  esta  matéria  os  Estatutos  locaes  de  cada  Nação  tem  disposto  de  modo 
mais,  ou  m.enos  rigorrso  ,  para  evitar  as  quebras,  e  fallimenros  fraudulento?.  Na 
vei.dade  he  esLe  hum  dos  m.ais  dignos  objectos  de  severa  Legislaç^^o.  A  boa  fé  do 
Comnercio  ,  e  a  confiança  que  se  costuma  ,  e  he  necessário  dar  aos  Commercian- 
tcs  cm  v.-.stas  quiinãGadcs  no  manejo  dos  fundos  circuliínre« ,  que  se  lhes  fião,  cu 
ccnsigníío  ,  exige  o  niiior  vigor  ccnrra  os  que  abusão  de  tão  sagrados  vinculos 
da  Sociedade  para  se  enriquecerem  á  ciista ,  prejuízo,  e  ,  ás  vezes  ,  irreparável 
dair.no  de  mujtrs  Credores  ,  que  pczerão  em  suas  mãos  grandes  cabedaes  ,  ou  se 
achão  implicado;  nos  negócios  do  Devedcr  fallido.  Pela  impunida  freguezia  de 
dolosos  faiiimenios,  e  peia  frouxa,  ou  irregular  adminisiracão  da  justiça,  passa 
ein  proverbo  nos  Paizes  desacreditados,  que  os  fallidos  só  fazem  fortunas  solidas 
depois  de  três  quebras. 

Kc  regra  geral,  que  o  Negociante  fallido  ,  ou  próximo  a  fallimento,  não 
pode  fazer  algum  acto  deobrigação  onerosa,  alienação,  penhor,  hypotheca ,  ces- 
são, confissão  de  divida,  e  qualquer  outro  contracto,  ou  distracto,  e  menos  do- 
te, cioacão ,  ou  pagamento  antecipado  de  debito  convencional  ,  e  não  vencido, 
€m  prejuízo  de  stus  Credores ;  sob  pena  de  nuUidade  ,  e  de  se  presumirem  taes 
actos  simulados,  e  fraudulentos  necessariamente  feitos  em  prejuízo  dos  legítimos 
Credores.  E  da  parle  da  pessoa  que  com  elle  contracta,  se  presume  ser  participan- 
te ca  fraude ,  se  sabia  ,  ou  pedia  ,  e  devia  saber  ,  o  seu  máo  estado.  Sendo  porém 
feito  ao  fallido  algum  pagamento  em  boa  fé  de  divida  verdadeira,  sem  realmente 
saber  do  fallimento  eftcctivo  ,  ou  imirjinencia  ,  e  proximidade  do  mesmo  fallimento. 
A  existência  ,  e  sciencia  do  fallimento  absoluto,  ou  pelo  menos  de  mudança 
de  estado,  e  perda  de  crédito  manifesta  se  :  i.°  pelo  Acto  extrajudicial  de  con- 
vocação dos  Credores  para  lhes  patentear  o  Devedor  a  declinação  de  su?s  circum- 
stancias,  e  o  Activo,  e  Passivo  da  Casa,  a  fim  de  implor.r  Compromisso  ,  ou 
fazer-lhes  ce?são  de  bens  :  2.*^  Pelos  Editaes  da  apresenração  do  Devedor  peran- 
te o  Trj|;iiiial  do  Ccmirercio :  ^.  °  Pela  publicação  nas  Gazetas:  4.°  Pela  fuga 
CO  Devedor,  maiormínte  para  fora  do  Reino  ,  cu  ainda  simples  occultaçao  por 
pouco  tem.ro,  para  não  pagar  ncs  dias  do  vencimento:  5.°  Pela  notoriedade  dos 
protesios  de  Letras,  sequestros,  penhoras,  e execuções  contra  elle:  6.*^  Pelas  ven- 
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lias ,  CCFSOC5 ,  doaçdcs  ,  liypothccns ,  alienações,  c  coinpo?Ii,'o(s ,  simuladas,  ou 
\crtLicleiras  ,  ou  em  íiniiilc  dos  Oáiorcs.  7."  Pela  voz,  e  Kima  tle  reter  depósi- 
tos, e  não  dar  contns  das  consignac;6es  commcttidas  :  8.°  Pela  proscripçrio  legal 
de  sua  pessoa,  c  bens:  9.°  PcJa  pri/ão,  querela,  e  por  dolos,  e  buíras  manifes- 
tas :  10. °  Pela  niud.i!)(,a  de  domicilio,  c  Prar,a  sem  participaqíío  dos  Credores, 
c  sem  deixar  seu  C.iixeiro  ,  c  Agentes  acreditados  para  pagar  Letras  pendentes, 
ajustar  conras ,  e  satisfazer  dividas. 

Para  prevenir  futuras  duvidis,  e  pretextos  de  fraudes,  os  Estatutos  de  cada 
Paiz  lem  Hxado  Jium  prazo,  mais,  ou  menos  longo,  do  cliamndo  tempo  próximo 
CO  fdllíment9  ^  a  fim  de  se  invalidarem  os  actos  feitos  dentro  desse  pcriodo.  No 
nosso  Reino  hc  fixo  para  esse  eífeito  o  termo  de  20  dias  pelo  Alvará  adiante  trans- 
cripto  de  13  de  Novembro  de  1756.  §.   19. 

Declarado  o  fallimcnto  do  Commcrciante,  e  níío  por  meras  provas  prcsum- 
piivas  ,  mas  por  sequestro,  c  cessão  de  bens,  ou  apresentação  judicial,  elle  perde 
logo  rodas  as  suas  acções  scbre  o  próprio  patrinonio  ,  passando  todos  os  seus 
créditos ,  c  direitos  activos  ,  c  passivos  para  seus  Credores ,  nfio  podendo  mais  ad- 
ministrar a  Casa  fallida  ;  antes  os  deve  manifestar,  e  inventariar  a  bem  de  seus 
Credores,  e  sob  authoridadc  do  Magistrado  competente  ,  com  todos  os  litulos, 
Livros  ,  c  clarezas  relativas.  O  estilo  he  nouiear-se  hum  ,  ou  ir.ais  Administrado- 
res á  massa  fallida,  para  a  cobrança  das  dividas,  liquidação,  e  dividendo  em  ra- 
teio. Se  o  fallido  lic  de  boa  fé,  consigna-se  lhe  certa  quota  de  bens,  e  créditos 
para  alimentos. 

Alguns  Authores  sao  de  parecer  que  o  fallido  pode  renunciar  a  herança  ^  e 
legado,  que  se  Uie  devolva,  e  deixe,  para  que  esta  renuncia  aproveite  aos  ilihos, 
c  não  entre  na  massa  da  Casa  fallida  a  beneficio  dos  Credores.  A  razão  que  dão 
he,  que  tal  renuncia  não  he  ahenaçao  ,  ou  doação,  que  se  possa  revogar  pelos 
Credores  ;  mas  somente  huma  adquisiçao  nova ,  ou  mera  faculdade  ,  e  potencia 
de  adquirir,  que  não  ha  obrigação  de  se  traspassar  para  os  mesmos  Credores ,  que 
unicamente  tem  direito  aos  bens  existentes  no  património  actual  «do  Devedor  fal- 
lido. Mas  outros  Escriprorcs  seguem  a  opinião  contraria  .  no  císo  de  que  a  hc- 
ranqa  seja  devolvida  depois  do  concurso  judicial  dos  Credores;  pois,  não  tendo 
o  fallido  jus  a  esse  tempo  á  administração  civil  de  seus  bens  ,  tnas  sim  o  Juiz, 
Credores,  e  o  Curador,  e  Administrador  d?do  á  Casa  fallida,  ss  deve  o  fallido 
considerar  sem  a  faculdade  de  renunciar  a  herança  ,  nem  cedcila  aos  próprios  fi- 
lhos em  prejuízo  dos  Credores. 

A  Ord.  do  Reino  Liv.  4  tir.  74  he  muito  restricta  a  respeito  da  cessão  de 
bens ,  remédio  alias  introduzido  em  Direito  Romano  a  favor  dos  Devedores  mise- 
ráveis. A  mesma  Lei,  attendendo  a  se  ter  feito  abuso  desse  beneficio  jurídico, 
fazendo  os  Devedores  malícias ,  e  enganos  em  prejuízo  dos  Credores ,  que  se  lhes 
não  podião  provar ,  determinou ,  que  a  cessão  de  qualquer  Devedor  seja  de  ne- 
nhum eífeito,  e  invalida,  salvo  nos  casos,  i.°  que  no  tempo  em  que  o  Devedor 
contractou  ,  tivesse  tanta  fazenda  sua  ,  que  os  Credores  forsem  seguros  do  seu  pa- 
g:imento ,  ou  enao  logo  declarasse  veridicam.eiite  o  estado  de  su;^i  fazenda,  e  ca- 
sa, e  as  obrigações  a  que  os  seus  bens  estavão  sujeitos  :  2.°  que  sem  culpa  do 
mesmo  Devedor  sobreviesse  a  perda  ,  e  fallimcnto,  que  o  constituísse  na  impossi- 
bilicade  de  pagar.  Nestas  circumstancias  lhes  concede  fazer  cessão ,  e  dá  ao  Juiz 
o  arbiirio  de  regular  a  quantidade  dos  bens  existentes,  que  lhe  deva  ser  deixada 
para  seus  alimentos,  com  tanto  que  fielmente  declare  tudo  que  possue,  e  as  divi- 
das activas  ,  e  que  se  proceda  a  Inventario  assignado  pelo  Devedor  ,  precedendo 
citação  de  todos  os  Credores:  e,  do  contrario,  não  \h^  aproveita  a  Cessão. 

He   de  notar   que  esta  Legislação  não  :eve  por  objecto  as  cessões  feitas  por 
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Corrmerciantcs  que  muitas  vezes  principiao  o  seu  Commcrcio  com  fiinvlosalhcos, 
e  mero  crédiro  de  sua  probidade,  c  intelligencia.  IVIo  que  a  mareria  das  ces'-õcs  , 
e  íailimentoá  dos  Homens  de  Negocio  se  devem  regular  pelas  Leis  adiante  trans- 
criptas ,  que  tem  por  base  a  Ord.  Liv.  5-  tir.  66. 

O  Tribunal  privativo  para  conliccer  dos  fhllidos  ,  Iic  a  Real  Junta  do  Com- 
mcrcio  pelo  Assento  da  Casa  da  Supplicaqao  de  29  de  Marcho  de  1770',  c  as  Sen- 
tenças Interlocutórias  se  devem  despachar  pelo  Juiz  Relator  sempre  com  Adjun- 
tos na  conformidade  de  outro  Assento  de   18  de  Jullio  de  1778, 

Eis-ahi  a  nossa  actual  Leg:sla(jão  sobre  a  maieria.  A  Ord.  Liv.  :;  tit.  (?i  ja 
havia  prevido  na  maneira  seguinte  sobre  as  preferencias  em  bens  de  fali  ido, 

(fiando  algum  quebrar,  queremos,  que  do  dia,  que  quebrar  den'ro  de  lium 
inez  inteiro,  não  aproveite  diligencia  alguma  ,  que  qualquer  Credor  fizer  assim 
acerca  de  haver  Sentença  ,  como  de  fazer  primeiro  penhora,  e  execução  no  dito 
niez,  para  por  isso  poder  preceder  a  outros  ;  somente  se  haverá  respeito  parada 
precedência  ,  segundo  for  a  qualidade  da  obrigaqão.  E  pasbado  o  dito  mez  então 
haverá  lugar  a  disposição  desta  Lei. 

EU  B.LREI  Faço  saber  aos  que  este  AUp.tS.  com  força  de  Lei  vVem  ,  que 
considerando,  que  as  grandes  ruínas  de  cab.daes,  c  crjditos  ,  que  a  calami- 
dade do  memorável  dia  primeiro  de  Novembro  do  anno  próximo  passado  trouxe 
ao  Commercio  dos  meus  Vassallos;  e  que  o  cuidado  de  consol.dar  os  mesmos 
créditos ,  e  cabcdses ,  cm  beneficio  dos  Homens  de  Negocio  ,  que  commercêão 
nestes  Reinos,  constituiao  dous  objectos  dos  mus  instantes,  e  urgentes,  entie  os 
inuitos,  que  depois  daquellc  funesto  dia  excitarão  o  meu  Régio,  e  Paternal  dese* 
jo  de  alliviar ,  e  restabelecer  os  Povos  ,  que  Deos  me  confiou  ,  de  sorte  que  me- 
liiante  a  Divina  assÍ€  encia  ,  os  possa  restituir  ao  estaco  de  viverem  á  sombra  do 
Throno  em  paz ,  e  abundância  ;  contribuindo  todos  reciprocamente  para  o  Bem 
commum ,  que  rcí^uha  de  cessarem  no  Commercio  as  fraudes,  e  de  se  animarem  , 
e  sustentarem  os  que  nelle  se  cmpregão  com  boa  fé,  em  geral  beneficio  :  Deier- 
niinci  ouvir  sobre  esta  matéria  os  Ministros  do  meu  Concelho  ,  e  outras  pessoas 
dout.s  ,  experimentadas ,  e  zelosas  do  serviço  de  Decs  ,  e  meu  ,  de  cujos  votos  me 

Êarecco,  que  mais  podia  confiar  em  hum  Negocio  de  tão  ponderosa  importância, 
>  conformando-me  com  o  uniforme  parecer,  em  que  todos  os  sobreditos  assenta- 
rão ,  tendo  por  certo,  que  este  seria  o  rreio  mais  próprio,  e  cfficaz  para  os  ree* 
ridos  fins-  de  consilidar  o  crédito  publico  das  Praças  deste  Reino,  e  seus  Domí- 
nios, e  de  remover  do  Commercio  delias  as  dilações,  e  os  enganos,  que,  sendo 
em  todo  o  tempo  incompativeis  com  o  trato  Mercantil  ,  se  fazem  absolutamente 
intoleráveis  em  huma  cot^junctura  tão  critica:  Sou  servido  excitar  a  disposição  da 
Ordenação  do  Livro  quinto.  Titulo  sessenta  e  seis  abaixo  copiada,  para  que  da- 
qui em  diante  se  oK^erve  literal,  exacta,  e  inviolavelmente ;  e  declarar,  ampliar, 
e  limitar  o  conteúdo  nella ,  na  maneira  seguinte. 

Título  LX7^.  da  Ordenação  do  Livro  V.  em  que  trata : 
Dos  Mercadores ,  que  quebrão  ,  e  dos  que  se  levantão 
com  fazenda  alheia. 

"T)  ^^  quanto  alguns  Mercadores  quebrão  de  seus  tratos  ,  leyan^-ando-se  com 
5>X  mercadorias,  que  lhe  forão  nadas,  ou  dinheiro,  que  tomarão  a  Cambio,  e 
5>se  auscnrão,  e  escondem  suas  fazendas,  de  maneira  que  delias  se  não  pôde  ter 
55  noticia;  e  outros  põe  seus  créditos  em  cabeça  alheia  ;  e  para  ai  legarem  perdas,  fa- 
5>7em  carrenacões  fingidas:  querendo  Nós  prover,  como  os  taes  enganos,  e  rou- 
Tom.  FIL   "  L 
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5»bof?,  e  ontros  semclliífitcs  scnno  facão;  ordenamos,  c  mnndsrros,  que  os  Mcr- 
>>c.idores,  c  Cambijdorcs ,  ou  seus  Feitores,  que  se  Je^ntitarcm  com  mcrcatiorias 
» alheias,  ou  dinheiro,  que  tomarem  a  Cambio  ausentando-se  do  lugar,  onde  fo- 
»>  rein  moradores,  c  esconderem  seus  Livros  de  Razão,  lev.mdo  comsigo  odinhci- 
>»ro,  que  tiverem,  ou  passando-o  por  Letras  a  outras  partes,  c  esconderem  a  di- 
55  la  fa/ejida  em  parte  de  que  se  não  saiba,  assim  neste  Reino,  como  fora  delle, 
5J0U  por  qualquer  outro  modo  a  encobrirem  i  scjão  havidos  por  públicos  ladroes, 
>' roubadores  ,  e  castigados  com  as  mesmas  penas,  que  por  nossas  Ordenações,  e 
>»  Direito  Civil ,  os  ladrões  públicos  se  castigao ,  c  percão  a  Nobreza ,  c  íibcrda- 
>»des,  que  tiverem  para  não  haverem  pena  vil. 

L  >»  E  quando  por  falta  de  prova,  ou  por  outro  algum  respeito  Jurídico  ,  nos 
"Sobreditos  se  não  puder  executar  a  pena  ordinária,  serão  condcmnados  em  de- 
jjgredo  para  galés,  e  ouir;s  partes,  segundo  o  engano,  ou  malicia  ,  em  que  fo- 
»  rein  comprchcndidosi  e  não  poderão  mais  em  sua  vida  usar  o  officio  de  Mcr- 
jjcador,  para  o  qual  os  havemos  por  inhabilitados.  E  usando  delle  ,  incorrerão 
»>  nas  penas  ,  que  por  nossas  Ordenações  incorrem  os  que  usão  de  Officios  publi- 
5JC0S,  sem  para  isso  terem  nosaa  licença.  E  nas  mesmas  penas  incorrerão  seus  Fei- 
9>  íores  ,  que  os  ditos  delictos  commettcrera. 

IL  >»  É  bem  assim  não  poderão  fazer  cessão  de  bens  ,  nem  gozar  de  quita  ^ 
9» ou  espera,  que  os  Credores  lhes  derem  ,  posto  que  por  Efcripiura  publica  lha 
>»  concedão :  por  quanto  as  havemos  por  nulias ;  sem  embargo  dcquaesquet  clau- 
jjsulas,  e  condições  que  nellas  forem  postas.  E  poderão  os  Credores  fazer  execu- 
>j  qão  inteiramente  por  o  que  lhes  deverem  em  suas  pessoas,  e  fazenda,  que  lhes 
»for  achada,  ou  depois  por  qualquer  titulo  adquirirem. 

III.  » Item :  Vindo  á  noticia  dos  Officiaes  de  Justiça  ,  que  alguns  bens  dos 
>j ditos  levantados  estão  cm  algumas  Igrejas,  Mosteiros,  Lugares  pios,  Fortale- 
»zas,  Navios,  ou  em  casas  de  pessoas  poderosas,  de  qualquer  qualidade,  e  condi* 
j>  cão  que  sejão  ,  as  tirarão  delias  ,  sem  lhes  ser  posto  dúvida ,  ou  embargo  ai» 
jjgum.  E  farão  delias  inventario,  e  as  depositarão  para  pagamento  dos  Credores. 

IV.  »E  as  pessoas,  que  em  seu  poder  tiverem  dividas  ,  conhecimentos,  es» 
5>cripturas,  ou  outra  qualquer  fazenda  ,  que  pertença  aos  ditos  levantados,  lha  não 
» entregarão,  posto  que  em  deposito,  ou  guarda  a  tenhão  recebido,  nem  lhes  pa- 
»  garão  dividas :  mas  sabendo  por  qualquer  via  ,  que  algum  Mercador  se  levan- 
»tou,  o  manifestarão  dentro  era  quinze  dias  aos  Ofíiciaes  de  Justiça ,  a  que  oco- 
»  nhecimento  do  caso  pertencer.  E  provando-se  que  lhe  entregarão  alguma  cousa  , 
>jcu  pagarão  divida  depois  de  serem  levantados,  ou  quebrados,  a  pagarão  outra 
jjvez.  E  os  encobridores  perderão  outra  tanta  fazenda  para  os  Credores,  quanta 
Jífoi  a  que  encobrirão. 

V.  j>E  mandamos  ,  que  pessoa  alguma  de  qualquer  condição  que  seja  ,  não 
» receba ,  nem  recolha  em  suas  casas ,  Fortalezas ,  Náos ,  pessoa  alguma  ,  que  se 
«levantar,  ou  quebrar  de  seu  crédito,  nem  fazenda  sua  :  antes  os  entreguem  ás 
» Justiças,  quando  para  isso  forem  requeridos.  E  não  os  entregando,  serão  obri- 
5j  gados  a  pagar  de  suas  fazendas  aos  Credores  tudo,  o  que  o  dito  levantado  lhes 
5) dever :  e  haverão  as  mais  penas  crimes,  que  por  nossas  Ordenações  são  postas 
»  aos  que  recolherem  furtos,  e  malfeitores. 

VI.  jiE  os  que  derem  concelho  ,  ajuda  ,  e  favor  para  os  ditos  Mercadores 
>í quebrarem  ,  ou  lhes  ajudarem  a  encobrir  ,  ou  salvar  suas  pessoas  ,  e  fazenda, 
ii  pagarão  as  dividas ,  que  elles  deverem  aos  Credores :  e  serão  castigados  ,  como 
>» participantes  no  mesmo  levantamento  ,  conforme  a  culpa  ,  que  contra  elles  se 
»  pi  ovar. 

VII.  »E  as  peisoas  ,  que  por  sua  culpa  perderem  sua  fazenda  jogando  ,  ou 
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>»gíftanclo  dcmasiad.imcnre ,  incorrerão  n.is  sobreditas  penas:  ricepto  que  não  se- 
>»ião  liavidos  ]  or  públicos  l.idrõrs  ,  nem  serão  condciiinados  cm  pena  de  morte 
>»  naiuial  ,  mas  cm  penas  de  degredo  ,  s(gundo  a  qualidade  da  culpa  ,  em  que  ío- 
>»  rcm  compreliendidos  ,  e  quantidade  das  dividas,  com  que  quebrarem,  c  se  le- 
jj  vantarem. 

VIU,  >)  E  os  que  cahircm  em  pobreza  sem  culpa  sua,  por  receberem  grandes 
»  perdas  no  mar,  ou  na  terra,  em  seus  ir;)tos,  e  commcrcios  lícitos,  não  cons- 
jjtando  de  algum  dolo,  ou  malicia  ,  não  incorrerão  em  pena  alguma  crime.  E 
>»  neste  caso  serão  os  Autos  rcmetiidos  ao  Prior ,  e  Cônsules  do  Con  ulado,  q  e  os 
j>  procurarão  concertar,  e  compor  com  seus  Credores ,  conforme  a  feu  Regimento. 

IX.  »  E  mandamos  aos  Julgadores  ,  a  que  o  conhecimento  períencer  ,  que 
>Manio  que  á  sua  ncticia  vier  que  algum  Mercador  se  levantou,  vão  logo  á  sua 
»jcasa  ,  e  facão  Auto,  e  Inventario  do  que  nella  acharem;  e  lhe  tomem  o  Livro 
5>dc  razão,  e  se  informem  de  seus  Ciédores  da  quantia  do  dinheiro,  ou  fazenda  , 
»com  que  se  levantou,  e  do  tempo  ,  em  que  lhe  foi  dada  ;  e  tirem  devassa  de 
5>  modo ,  que  se  saiba  a  verdade,  e  a  caus'a ,  que  teve  para  quebrar:  e  procurem 
í»  de  prenderes  culpados,  e  proccdão  contra  elles  como  for  justiça.  E  seiido  au- 
» sentes ,  procederão  por  Éditos ,  na  forma  de  nossas  Ordenações. 

X.  «íQualquer  pessoa,  posto  que  Mercador  não  seja,  nem  seu  Feitor,  que 
»se  levan'ar  com  dinheiro,  ou  divida,  ou  qualquer  fazenda  alheia  ,  ou  se  pu- 
>»zer  ,  onde  a  parte  não  possa  delle  haver  direito  ,  (se  a  divida  com  que  se 
•♦levantar  for  de  cem  cruzados,  e  dahi  para  cima)  morra  morte  natural.  E  sen- 
tido de  cem  cruzados  para  baixo  não  descendo  decincoenta  cruzados,  seja  degra- 
Jídado  por  oi:o  annos  para  o  Brazil.  E  sendo  de  cincf  enta  cruzados  para  baixo  , 
» será  degradado  por  o  tempo,  e  para  onde  aos  Julgadores  bem  patecer.  Asquaes 
99  penas  assim  da  morte  ,  como  as  outras ,  haverão  logo,  posto  que  pelas  tacs  di- 
f>  vidas ,  com  que  se  levantarão ,  pudessem  fazer  cessão. 

XI.  A  qual  Ordenação  estabeleço,  que  da  publicação  deste  em  diante  faça  a 
» regra  certa,  e  fixa  ,  para  se  julgarem  todas  as  causas  dos  Mercadores,  que  que- 
brarem, ou  se  levantarem  com  fazendas  alheias:  praticando«se  o  conteúdo  nella  em 
ludo ,  o  que  por  este  não  for  alterado ,  com  as  declarações ,  ampliações ,  e  limita- 
ções ,  que  abaixo  ordeno. 

XII.  Tendo  mostrado  a  experiência  os  grandes  prejuízos,  que  se  seguem  ao 
Commercío,  e  ás  pessoas,  que  nelle  se  empregão,  de  se  não  terem  observado  as 
prohibições ,  que  se  esfabeleccrão  no  preambulo  da  mesma  Lei ;  de  esconderem  os 
!Homens  de  Negocio  suas  fazendas  de  maneira  ,  que  delias  se  não  possa  ter  noti- 
cia j  de  pôrera  os  seus  créditos  em  cabeça  alheia,  e  de  fazerem  carregações  fingi- 
das :  E  procurando  restabelecer  em  beneficio  do  mesmo  Commercío  toda  a  boa 
fé ,  que  nelle  se  faz  indispensável ;  Estabeleço ,  que  toda  a  pessoa ,  que  occultar 
a  sua  fazenda  em  pare,  que  delU  se  não  saiba  ;  que  pelo  mesmo  modo  furtivo 
puzer  credito  em  cabeça  alheia;  de  sorte,  que  sendo  na  realidade  seu  ,  procure 
simular,  que  pertence  a  terceiro;  ou  que  fizer  carregação  fingida,  de  modo,  que 
sendo  também  na  realidade  sua ,  despache ,  ou  avie  em  nome  de  terceiro ,  ou  que 
fa^^a  empregos  em  nome  de  terceiras  pessoas ,  ainda  que  conjunctas :  Além  das  pe- 
nais corpcraes ,  estabelecidas  pela  sobredita  Lei ,  incorra  na  da  confiscação  da  fa- 
zenda, que  occultar;  do  crédito,  que  puzcr  em  cabeça  alheia;  e  da  carregação, 
que  fizer,  ou  aviar  em  nome  de  terceira  pessoa,  ou  da  cousa,  que  se  achar  com- 
prada com  o  seu  cabedal  em  nome  alheio,  ametade  para  o  Denunciante  ,  e  outra 
ametsde  a  favor  dos  Cativos.  Nas  mesmas  penas  incorrao  cumulativamente  as  pes- 
soas,  que  intervierem  nas  sobreditas  fraudes,  ou  em  qualquer  delias,  prestando  o 
seu  ntme  para  ellas  se  fazerem.  O  que  se  estenderá  âos  Àssignantes  das  Aliande- 
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^as ,  pnrn  que  ncllns  nlío  possa  algucm  assir;nar  dcspnclios  de  fazendas  ,  que  não 
scjão  próprias  ,  ou  pelo  nu-nos  da  sua  comniissao.  ií  para  que  as  mesmas  haudcs 
cessem  por  iiuma  vez:  Ordeno,  que  as  denuncias  delias  po$:-ão  icr  tomadas  cm 
segredo,  com  tanto  que  se  justifiquem  pela  corporal  apprehensao  nas  cousas  mó- 
veis: (}vLC  nas  immovcis  se  justifiquem  por  legitimas  provas:  K  que  nos  Autos  del- 
ias SC  proceda  summariamcnte  na  forma  abaixo  declarada. 

XIII.  Porque  os  Priores,  e  Cônsules,  de  que  se  tratou  no  Paragrafo  oitavo 
dn  reierida  Lei ,  se  aciííio  actualmente  extinctos  :  Sou  servido  substituir  no  lugar 
dellcs  (em  quanto  Eu  não  dispuzer  o  contrario)  com  jurisdicc;ão  privativa,  c  ex- 
clusiva de  todas,  equacsquer  outras  jurisdicçoes  ,  o  Provedor  ,  e  Deputados  da  Jun- 
ta ,  que  solicita  o  licm-commum  do  Commcrcio ;  creando  para  cila  de  novo  hum 
Juiz  Conservador,  e  hum  Fiscal  ,  que  serão  sempre  ao  menos  Desembargadores 
da  Ca<^a  da  Supplicaqao  com  exercício  nella  ,  ou  cm  qualquer  dos  Tribunaes  da 
minha  Corte:  Para  que  o  primeiro  dos  rcíeridos  Ministros  sirva  de  Relator,  e  o 
SLgundo  de  Promotor ,  conforme  a  natureza  dos  Negócios  occorrentes  ni  maneira 
abaixo  decK^rada. 

XIV.  Logo  que  qualquer  Homem  de  Negocio  faltar  de  crédito  ,  se  apresen- 
tará na  referida  junta  perante  o  Provedor,  e  Deputados  cieila,  ou  no  mesmo  dia, 
em  que  a  quebra  succcder,  ou  ao  mais  tardar,  no  próximo  seguinte  :  Jurando  a 
verdadeira  causa  da  fallcncia  ,  cm  que  se  achar,  pelas  perdas,  ou  empates  totaes , 
ou  parciacs  ,  que  houver  padecido:  Entregando  com  as  chaves  do  seu  Escritório, 
e  dos  Livros,  e  papeis  que  nelle  se  acharem,  as  dosArmnzens  das  Fazendas,  que 
estiverem  ainda  em  ser  :  E  declarando  debaixo  do  mesmo  Juramento  todos  os 
bens ,  com  que  se  achar,  assim  móveis,  e  de  raiz,  como  Acções,  sem  occultar 
coLisa  alguma  delJes :  E  para  os  sobreditos  serem  admittidos  a  fazer  o  referido  Ju- 
ramento ,  serão  precisamente  obrigados  a  exhibir  pelo  menos  hum  Livro  com  o  ti- 
tulo de  Diano,  escrito  pela  ordem  Chronologica  dos  tempos,  e  das  datas,  sem 
inversão  delias,  e  sem  interrupqão,  claro,  ou  verba  alguma  posta  nas  suas  mar- 
gens-, no  qual  se  achem  lançados  todos  os  assentos  de  todas  as  mercadorias,  cfa- 
zciidas,  que  os  mesmos  fallidos  de  crédito  houverem  comprado,  e  vendido;  e  de 
todas  as  despezas  ,  que  houverem  feito  com  a  sua  pessoa,  e  casa  :  Sendo  o  dito 
Livro  numerado ,  rubricado ,  e  encerrado  por  distribuição  por  hum  dos  Deputa- 
dos da  Junta,  que  solicira  oBem-commum  do  Coiíimercio  :  de  tal  sorte,  qucaqucl- 
Ics  Mercadores  quebrados,  que  ou  não  seapresen:arem  na  sobredita  farma  ,  ou  nao 
exhibirem  pelo  menos  o  referido  Livro ;  ficarão  incursos  nas  penas  desta  Lei ,  ha- 
vendose  desde  logo  por  fraudulenta  a  quebra,  que  fizerem;  amenos  que  não  pro- 
vem logo  em  continente,  que  rendo  o  referido  Livro,  pcreceo  por  incêndio,  ou 
outro  sem.elhante  caso  fortuito,  que  notoriamente  exclua  toda  a  presump^ão  dare- 
feiida  frâude. 

XV.  Successivaraente  nomeará  a  sobredita  Junta  por  huma  parte  dous  de  entre 
os  seus  Depurados ,  que  bem  lhe  parecer  ,  para  que  com  o  Procurador  delia  ,  e 
com  o  Escrivão  do  Juízo  da  Conservatória  do  Comnicrcio,  passem  ás  casas  do 
fallido ,  e  nella  reduzao  a  hum  exacto  Inventario  todos  os  bens  ,  que  acharem 
existentes  das  sobreditas  três  espécies;  acabando  o  dito  Invenr?' io  no  preciso  ter- 
mo de  dez  dias  contínuos,  e  successivos;  e  apresentando-o ,  logo  que  se  achar  fn- 
do,  na  referida  Junta  com  os  Livros  de  contas,  e  mais  papeis  a  ellas  pertencen- 
tes, que  puderem  servir  de  clareza,  e  instrucçao,  para  se  concLiir  íissim  o  ver- 
dadeiro estado  da  casa,  e  cabedal  do  mesmo  fallido,  como  as  causas  dafallencia, 
cm  que  estiver  ao  tempo,  em  que  se  declarar:  Pela  outra  parte  nomeará  I  um  Ho- 
jnem  de  Negocio  da  Praça  de  Lisboa,  que  seja  abonado,  e  de  sã  consciência,  ao 
qual  se  entregarão  por  Deposito  iodes  os  bens  do  mesmo  Invciiiario  debaixo  do 


D  E     D  r  R  lí  IT  o     M  E  R  C  A  N  T  I  L.  4^ 

Termo  de  fiel  Deposito  de  Juizo ,  c  dn  obrlgnçlo  de  n.io  dispor  dn  sobrcdiro  De- 
posito cousa  alguma,  senão  pelos  Mandado^,  que  lhe  forem  cxpui  dos  pela  mes- 
ma Junta  para  este  effeiío  :  E  pela  outra  parte  tATÁ  publicar  na  primeira  Gazeta  , 
que  SC  estampar,  depois  da  quebra  (com  o  nome  exjMesíO  do  Mcrc.dor,  ou  Ho- 
mem de  Negocio ,  que  se  houver  apresentado  na  rclerida  forma)  que  elle  he  falli- 
do  de  credito  ^  para  que  todas  as  pessoas  ,  que  tiverem  que  requerer  sobre  os 
bens  do  sequestro,  que  se  lhe  houver  feiro,  ou  sobre  as  causas  daqueb-a  ,  possíío 
recorrer  ú  sobredita  Junta,  propondo  nclla  as  Acções ,  que  tiverem,  ou  as  denun- 
cias ,  que  quizercm  dar  na  forma  abaixo  declarada. 

XVI.  Em  quanto  se  proceder  ao  referido  Inventario,  receberá  a  mesma  Junta 
todos  os  requerimentos,  que  se  lhe  fizerem,  e  as  denuncias,  que  lhe  forem  dadas 
sobre  a  quebra,  de  que  se  tratar,  c  sobre  as  causas,  que  a  manifestarem,  cujuS' 
ta  ,  ou  dolosa  :  Para  quando  lhe  for  apresentado  o  mesmo  Inventario,  e  papeis  a 
cUe  concernentes,  se  ache  preparada  para  proceder  nos  merecimentos  da  causa  até 
á  sua  decisão  ,  que  será  expedida ,  e  determinada  no  preciso  termo  dos  primeiros 
trinta  dias ,  que  contínua ,  e  successivamente  se  seguirem  ao  em  que  for  apresen- 
tado o  referido  Inventario;  procedendo-se  verbalmente,  e  de  plano  em  forma  Mer- 
cantil ,  sem  outra  ordem  Jndicial,  que  não  seja  a  dos  termos  substanciaes  ,  que 
por  Direito  natural ,  e  das  gentes  ,  e  pelo  estilo  das  Praças  mais  bem  reguladas  da 
Europa,  se  costuma  observar  em  semelhantes  cau?as,  e  sem  mais  allegaqões ,  que 
as  dos  simples  factos,  que  puderem  relevar,  ou  condemnar  ofallido,  e  as  dos  es- 
tilos, e  regras  do  Commercio,  prática,  e  inconcussamente  recebidas,  e  observa- 
das entre  os  Negociantes  nas  referidas  Praqas, 

XVII.  Ao  tempo,  em  que  a  mesma  Junta  entender,  que  os  sobreditos  proces- 
sos verbaes  se  achao  instruídos  na  referida  forma  ,  convocará  por  aviso  do  Secre- 
tario,  ou  o  seu  Juiz  Conservador,  sendo  a  causa  tratada  entre  Vassallos  meus,  de 
qualquer  qualidade,  e  condição  que  sejão  ,  e  posto  que  tenhão  Privilégios  incor- 
porados em  Direito,  ou  o  Juiz  Conservador  da  respectiva  Nação,  a  quem  tocar, 
tratando-se  de  pessoas  Estrangeiras,  daquellas,  que  gozao  d.ste  Privilegio,  e  de 
ca^o ,  no  qual  elle  costuma  praticar-se :  Para  que  com  a  assistência,  c  direcção  de 
qualquer  dós  sobreditos  Juizes ,  Letrados,  a  quem  pertencer,  vendo-se  o  negocio 
na  referida  Junta,  ou  em  huma ,  ou  nas  mais  conferencias,  que  forem  necessárias 
para  se  comprehenderem  cabalmente  as  causas  das  quebras ,  de  que  se  tratar ,  se 
julguem  estas  a  final,  segundo  os  seus  merecimentos.  E  o  que  se  vencer  pela  plu- 
ralidade dos  votos ,  se  escreverá  pelo  mesmo  Secretario  por  determinação  definiti- 
va, na  qual  assignarão  não  sóVogaes  vencedores,  mas  também  os  que  forem  ven- 
cidos ,  para  que  assim  se  conserve  melhor  segredo  da  Justiça ,  com  elle  a  liberda- 
de dos  votos  em  matéria  de  tanta  irnportancia. 

XVIII.  No  caso  de  se  julgar  pela  dita  determinação  ,  que  a  quebra  foi  frau- 
dulenta ,  e  dolosa ,  se  remetterá  logo  o  processo  verbal  delia  ao  Juiz  Conservador 
do  Commercio  :  O  qual  pronunciando,  c  prendendo  os  culpados:  Tomando  por 
principio  de  devassa  o  mesmo  processo  verbal :  Perguntando  sem  limitaqao  de  nu- 
mero as  mais  testemunhas ,  que  julgar  necessárias  :  Fazendo  todas  as  outras  dili- 
gencias ,  que  lhe  parecerem  méis  para  melhor  averiguaqão  da  verdade ,  e  forma- 
lização das  culpas,  de  que  se  tratar:  Expondo  tudo  o  referido  com  preferencia  a 
quaesquer  outros  negócios  nos  primeiros  trinta  dias ,  que  se  seguirem  ao  em  que 
Jhe  for  relaxado  o  processo :  E  dando  vista  delle  ao  Fiscal  do  Commercio  para 
allegar  o  que  lhe  parecer  conveniente  por  parte  da  Justiça,  ainda  nos  casos  de  ha- 
ver sccusadores :  Levará  os  Autos  á Relação ,  (onde  Hei  por  bem,  que  sempre  se 
conserve  lugar  para  este  eíFeito)  e  neila  com  Adjuntos,  que  o  Regedor  da  Casa 

Tom.  FiL  M 


A^G  Princípios 

lia  Supplicnfjito  lhe  ncmcjr ,  os  Fentenciará  sunimariamcnte  na  mesma  fórma,  qus 
SC  praticou  atcgora  nos  outros  casos  de  summari(>. 

XIX.  Porem  vencrncio-se ,  c]uc  a  qucbrii  foi  ícira  de  boa  f ó ,  e  que  o  Nego- 
cJanie  ,  que  por  ella  tlillir,  se  aclia  nos  termos  do  favor  coniemplado  no  Paragra- 
fo oitavo  da  mesma  Ordenação  acima  trasladada:  Ordeno,  i]uj  neste  caso,  nao 
obstante  a  outra  Oídcnação  do  Livro  terceiro,  titulo  noventa  e  hum,  e  as  mais 
disposições  do  Direito  ,  c]ue  estabelecerão  as  preferencias  pela  prioridade  das  pe« 
iihoras  ,  oii  das  hypothecas  \  e  nao  obstantes  quaesquer  consoes,  que  os  mesmos 
lallidos  hajiío  teito  no  espaço  de  vinte  dias  antes  da  quebra,  em  que  forem  acha- 
dos ,  se  observe  daqui  em  dian>e  o  seguinte. 

XX.  "^J  odos  os  bens  móveis  pertencentes  aos  Mercadores  quebrados  na  referi- 
da fórma,  seiao  vendidos  deiuio  de  trinta  dias  contínuos,  e  successivos ,  em  pu- 
blico leilão,  que  será  feito  dentro  nas  mesmas  casas  ,  on^lc  a  quebra  succeder : 
Publicando-sc  na  Gazeta  da  Corte  o  dia  ,  cm  que  os  taes  Wiloes  hão  de  princi* 
piar:  K  procedendo-se  nclles  em  todas  as  tardes,  que  não  forem  de  dias  feriados 
em  honra  de  Dcos ,  ou  dos  seus  Santos,  com  a  assistência  de  dous  Depurados  da 
referida  Junta,  do  Deposit.irio  da  qucíbra  ,  e  do  Escrivão  dos  Autos.  O  que  tudo 
SC  observará  na5  mccadorias ,  que  forem  achadas  em  >  t  ,  pasto  que  fossem  ven- 
didas com  o  pacto  de  ficarem  servind:)  de  esneciíl  hy^oLhcca.  Para  a  venda  dos 
bens  de  raiz  se  fará  a  mesma  puhlica:.1o  na  refe-i  ia  Gazeta  ;  e  se  expediria  Car- 
tas de  diligencia  pelo  respectivo  Jui2  Conservador  ,  quj  h  >uver  assistido  á  deier- 
minaçao,  para  serem  vendidos  em  pr.iça  no  preciso  termo  de  sessenta  dias  con'i- 
ruos  j  successivos,  e  conrados  daquelle,  em  que  a  mcjma  determinação  for  publi- 
cada. As  acções,  ou  dividas  aciivas,  sendo  procedidas  de  Letras  d;  Cambio  ,  ou 
seguras;  de  dinheiro  de  empréstimo  de  iMercador  a  Mercador;  de  fretes,  segu- 
ros ,  ou  mercadorias  ,  tomadas  sobre  créditos ;  serão  arrecadadas  executivamente  na 
mesma  fórma,  que  se  cobráo  as  dividas  do  Fisco  :  Cujo  privilegio  Mando,  que 
neste  caso  se  observe  inteiramente  a  favor  dos  sobreditos  Mercadores,  que  faitáo 
de  créd.to  por  infelicidade,  n1o  só  pela  commiseraçao  ,  de  que  se  faz  digna  per  si 
a  inculpável  pobreza  de  semelhantes  Homens  ;  mas  também  havendo  respeito  ao 
benelicio  commum,  que  dahi  resultará  aoCommercio  geral  das  praças  deste  Reino, 

XXL  Todo  o  d'nhciiO,  que  forem  produzindo  as  vendas  ,  e  arrecadações  ,  que 
se  fizerem  na  sobredita  fórma ,  se  irá  remettendo  no?  Sahbados  de  cada  semana  ao 
Deposito  geral  da  Corte  ,  e  Cidade ,  até  que  inteiramente  ce  achem  reduzidos  a 
dinheiro  liqu"do  os  bens  de  cada  hum  dos  sequestrados.  Logo  que  assim  succe* 
der ,  serão  obrigados  os  dous  Depurados ,  que  houverem  sido  encarregados  do  se- 
questro, a  darem  conta  na  referida  Junta,  para  que  nella  com  assistência  do  res- 
pectivo Juiz  Conservador,  se  proceda  também  de  plano  ,  e  sem  outra  figura  de 
Juízo,  que  não  seja  a  que  fica  estabelecida  nos  Parágrafos  treze,  quatorze,  quin- 
ze, dezeseis,  dezesete  desta  Lei  á  determinação,  partilha,  e  entrega  do  sobredi- 
to dmheifo  ,  na  maneira  abaixo  declarada. 

XX íL  Sendo  os  escritos  procedidos  de  assignaturas  das  Alfandegas  dlnhiiro 
liquido,  que  na  conformidade  do  que  se  pratica  nas  outras  Alfandegas  bem  regu- 
ladas da  Europa ,  deveria  ser  pago  pelos  Mercadores  ao  tempo ,  em.  que  es  mes- 
mos escritos  sao  passados  ;  e  que  por  hum  effeito  da  minha  Pveal  Benignidade  te- 
nho atégora  permittido ,  que  fique  em  deposito  na  mao  dos  mesmos  Mercadores 
em  benericio  seu  ,  o  qual  de  nenhuma  sorte  deveria  converter-se  em  prejuízo  do 
Meu  Real  Erário :  Estabeleço  ,  que  em  quanto  Eu  houver  por  bem  con-ervar  o 
reierido  beneficio,  se  deduzão  precípuas  do  monte  maior  ào  sobredito  dinheiro  as 
quantias,  de  que  os  Mercadores  quebrados  se  acharem  devedores  ás  Alfandegas 
por  escritos  prccedidcs    de  direitos,  d.is  fazendas,  que  ncllas  houverem  despacha- 


DE     D  I  R  r  I  T  O    IVI  E  R  o  A  N  T  r  L.  47 

do.  Do  rcnnncccnte  se  tornarão  a  clcduzir  dez  por  ccnro ,  os  quacs  scriío  erre-, 
gucs  caritntivaircMtc  ao  Mercador  ,  de  cujo  sequestro  se  rnnr  ,  p.ira  com  c;les. 
soccorrcr  a  indigência  da  sua  casa,  eFamilia.  O  resto  ,  que  ficar  no  Deposito, 
se  repartirá  pelos  Credores  do  sequestrado  ,  por  hum  justo  rateio  inercantd  ;  Ic- 
vando  cada  hum  delles  o  que  proporcionalmente  llie  couber,  segundo  a  quantia 
da  divida  a  que  íor  acrédor.  ()rdeno  ,  que  neste  concurso  entrem  sem  distinc,ão 
alguma  os  C  jédores  ,  que  o  forem  a  frei  es ,  sold.idas,  c  salário  ,  com  todos  os 
mais  Credores  privilegiados  :  E  que  nas  dividas  pr'Tcdidas  das  asslgnaturas  das 
Alfindegas  se  proceda  da  mesma  sorte  executivamcnre ,  sem  atíen^ão  aos  espaços 
concedidos  pelos  Foraes  ;  porque  a  tudo  deve  preferir  o  Ben^-commum  ,  que  ao 
Commercio  resultará  da  observância  desta  Minha  Paternal  Providencia.  E  para  as 
entregas  das  t-ommas ,  que  a  cada  hum  dos  Interessados  pertencerem,  expedirá  a 
referida  Junta  Precatórios  de  entrega  á  Meza  dos  Depósitos  públicos  da  Corte, 
c  Cidade,  a  qual  dará  aos  mesmos  Precatórios  inteiro  cumprimento. 

XXIII.  E  porque  nao  seria  conforme  á  boa  razão,  nem  ao  costume  das  Na- 
ções, que  melhor  tem  pezado  as  utilidades  do  Commercio,  e  do  Estado,  que  a 
infelicidade  de  semelhantes  Homens,  que  inculpavelmenie  vem  a  faltar  de  crédi- 
to, depois  de  hiivcrem  exhaurido  quanto  fazer  podiao  na  sincera  dimissão  de  to- 
dos os  seus  bens,  se  perpetuasse  ainda  assim  de  sorte,  que  nao  tivesse  outro  ter- 
mo, que  o  do  fim  da  vida  natural  ,  com  grave  damno  não  só  das  suas  famílias, 
iriHS  do  interesse  publico  ;  ficando  até  á  morte  inhabilitados  para  ganliarem  suas 
vidas  em  qualquer  ulil  trafico,  pc!a  perrurbaç^ao  ,  que  sem  interesse  próprio  lhe 
íariáo  seus  Credores  com  prizoes ,  e  com  pleitos,  que  contra  os  mesmos  Homens, 
depois  de  haverem  sido  excutidos  na  maneira  acima  ordenada  ,  nao  tcrião  outros 
objectos ,  que  nao  fossem  a  animosidade ,  c  a  vex.^çíío :  Estabeleço  ,  que  todo  o 
Homem  de  Negocio,  cujos  bens  forem  arrecadados,  c  repartidos  na  sobredita  for- 
ma ,  pela  determinação  do  sequestro  ordenada  no  Paragrafo  vinte  desta  Lei,  fique 
reputado  por  civilmente  morto,  e  por  extinctas  todas  as  acções,  que  contra  elle 
podessem  competir  aos  seus  Credores  até  o  tempo  da  referida  determinação  :  E 
t^ue  pela  outra  determinação  de  partilha  ,  ordenada  no  Paragrafo  vinte  e  dous, 
seja  também  havido,  como  se  civilmente  resuscitasse ,  para  livre,  e  desembaraça- 
damente traficar,  e  commerciar  ,  como  huma  nova  pessoa,  que  antes  da  dita  re~ 
surreição  civil  não  houvesse  existido  no  mundo. 

XXIV.  Attendendo  ao  esquecimento,  em  que  es  Interessados  no  Commercio 
se  achavão  das  disposições  da  Ordenação,  incorporada  nesta  Lei:  Determino  que 
por  cilas  se  não  proceda  criminalm.ente  contra  pessoa  alguma  por  factos  anterio- 
res á  publicação  des:e  Alvará,  obscrvando-se  a  respeito  delles,  em  quanto  ao  pro- 
cedimento criminal  ,  o  mesmo  que  se  praticou  atégcra. 

Pelo  que :  Mando  &c.  Dado  em  Belém  aos  treze  dias  do  mez  de  Novembro 
de  mil  setecentos  e  cincoenta  e  seis.  zr;    Rei,    ►=: 

EU  ELREI  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  com  força  de  Lei  virem:  que 
sendo-me  presente,  que  tem  vindo  em  duvida,  se  nos  casos ,  em  que  osMer- 
csdores  fallidos  ,  e  apresentados  na  Junta  do  Commercio  destes  Reinos ,  e  seus 
Dominios  ,  forem  julgados  de  má  fé ,  devem  ter  lugar  as  determinações  do  Para- 
grafo dezenove  com  os  seguintes  do  Alv.irá  de  treze  de  Novembro  do  anno  pró- 
ximo passado  de  mil  setecentos  cincoenta  e  seis,  que  mandão  arrematar,  e  repar- 
tir os  bens  dos  fallidos,  extinctas  as  preferencias:  Sou  servido  declarar  a  benefi- 
cio do  Commercio,  que  ainda  julgando-se  de  má  fé  os  Mercadores  fallidos,  de- 
ve proceder  a  sobredita  Junta ,  quanto  á  arrecadação  ,  e  adjudicação  dos  bens ,  e 
acções,  na  mei>ma  forma,  que  se  acha  determinado  no  sobredito  Paragrafo  deze- 
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nove,  c  seguintes:  Exccptunnclo  somente  a  scpnraqao  cios  dez  por  cento  para  os 
que  forcni  julgiidos  de  Ixvi  íc ;  na  í()rina  declarada  no  Paragrafo  vinte  c  dous  do 
mcfino  Alvará  j  porque  deste  bciícficio  não  poderão  gozar  os  quebrados  por  dolo, 
c  malícia. 

Pelo  que;  Mando,  &c.    Dado   em  Belém  ao  primeiro   de  Setembro   de  mil 
setecentos  cincoenta  e  sete.    í=  Rei,  =? 

EU  ELREI  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  com  força  de  Lei  virem  :  Qiie 
tendo  sido  seivido  por  outro  Alvará  de  treze  de  Novembro  de  mil  setecenros 
e  cincoenta  e  seis  ,  determinar  tempo  certo  para  se  bzerem  os  Inventários  dos 
Mercadores  fallidos  ;  ordenando  também  se  procedesse  logo  ao  pagamento  dos 
Oédores  por  luim  jutto  rateio:  Porque  a  experiência  mostra  ,  que  a  multiplicida- 
de dos  Apscsentados ,  a  falta  dos  Lançadores  nos  bens  de  raiz,  a  difficuldade  das 
cobranças,  e  demora  dos  mesmos  Credores  nas  justificaçôas  das  suas  dividas,  cos- 
tuma embaraçar  os  ditos  rateios:  E  por  me  ser  preiciue,  que  havendo-sc  expedi- 
do alguns  de  maior  importância  ,  se  entrou  na  duvida,  se  aos  Credores,  cujas 
dividas  vencião  juros  por  estipuJaqão,  te  deviao  contar  os  mesmos  juros  ate  o  dia 
somente  da  apresentação  do  fali  ido  ,  ou  se  os  ficavao  vencendo  até  o  dia  do  pa- 
gamento, e  cHectivo  rateio:  Hei  por  bem  declarar,  que  supposto  que,  por  via 
de  regra  ,  os  juros  convencionacs  se  não  extingão  sem  o  cHectivo  pagamento : 
com  tudo,  como  pela  apicsentação ,  e  sequestro  dos  fallidos ,  ou  seus  bens  ficao 
sendo  communs  dos  Credores  ;  e  como  a  minha  Real  intenção  foi  introduzir  a 
posbivel  igualdade  ente  todos  os  ditos  Credores ,  extinguindo  para  este  fim  as  pre- 
feridas assim  de  Direito  commum,  como  do  particular  nestes  Reinos  :  Estabele- 
ço ,  que  se  nao  possa  contar  juros ,  ainda  estipulados,  senão  até  o  dia  da  apre- 
sentação dos  fallidos,  e  sequestro  feito  nos  seus  bens;  sem  embargo  de  qualquer 
Lei,  Di^^posição,  ou  costume  contrario,  que  todos  Hei  por  derogados  para  este 
eíFeito  somente,  ficando  alias  sempre  em  seu  vigor. 

Pelo  que:    Mando  <Scc.    Dado   no  Palácio  de  Nossa  vSenhora  da  Ajuda,   aos 
dezesete  de  Maio  de  mil  setecentos  cincoenta  e  nove.  ^   Rei,   í= 

EU  ELREI  Eaqo  saber  aos  que  este  Alvará  cora  forca  de  Lei  virem  ,  que 
havendo-me  representado  a  Junta  do  Commercio  destes  Reinos  ,  e  seus  Do- 
minios ,  que  se  faz  necessário ,  em  algumas  circumstancias ,  conhecer-se  com  ave- 
riguação, e  exame  maior,  que  o  extrajudicial,  do  procedimenio  dos  Homens  de 
í^egocio  fallidos,  e  apresentados  na  mesma  Junta  ,  quanto  á  declaração  dos  seus 
bens,  e  acções,  e  os  motivos  para  a  sua  fallcncia  ,  por  quanto,  havendo  suspei- 
tas ,  ou  presumpção  de  que  algum  dos  mesmos  fallidos  tinha  sonegado  cabedaes  ^ 
ou  obrigações  activas ,  ou  tenha  sido  doloso  por  outro  qualquer  modo ;  e  sendo 
errado  ,  mas  estabelecido  conceito  entre  os  Acrédores  ,  que  lhes  he  injurioso  o 
denunciar  desses  seus  Devedores ;  não  se  pôde  chegar  ao  verdadeiro  conhecimento 
dos  factos,  por  outro  algum  modo  ,  que  não  seja  o  de  devassas  ;  pelo  que  lhe 
parecia  necessário  ,  que  Eu  fosse  servido  permittir  ,  que  havendo  duvida  sobre  o 
p^rdimento  ,  e  verdade  de  alguns  dos  ditos  fallidos,  se  possa  ordenar  ao  Solici- 
tador da  mesma  Junta ,  que  requeira  devassa  no  Juízo  da  Conservatória  geral  do 
Commercio,  para  que,  com  certeza  jurídica ,  se  possa  couhecer  da  boa,  ou  má 
fé  dos  mesmos  fallidos  ;  dando  Eu  a  jurisdicção  necessária  ao  Desembargador 
Conservador  Geral  do  Commercio  para  proceder  a  devassa  nos  referidos  termos, 
E  considerando  a  importância  de  que  he  para  o  Commercio  dos  mcjs  Vassallos 
remover-se  delle  toda  a  fraude,  ainda  presumida,  c  consolidar  a  boa  fé,  que  deve 
ser  sempre  iui-eparavel  dos  verdadeiros  Commerciantes  :  Sou  t^^rvido  ampliar  a 
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jurisdicq^o  do  Juiz  Conservador  geral  do  Commercio ,  a?sim  cx*stcntcs ,  como  09 
que  ao  dianre  o  forem,  para  c]iie,  a  requerimento  do  Solicitador  d.i  Junta  do 
Commercio  destes  Reinos,  e  réus  l)omiii!;»s,  sendo  elle  para  isso  nuhorizido  pela 
mesma  Junta  ,  possa  devassar  dos  Homens  de  Negocio  f.llidos  ,  e  apresentados, 
quanto  á  declaração  dos  fcus  bens,  c  acqões ,  c  todos  os  mais  procedimentos,  cm 
que  se  po?sa  conhecer  a  boa,  ou  má  fé  ,  com  que  se  tem  hav.do  nas  suas  apre- 
sentações ;  procedendo  contra  (js  culpados  na  conformidade  do  Capitulo  dezrito 
do  Alvará  de  treze  de  Novembro  de  mil  setecentos  e  cir.coenia  e  seis,  que  deter- 
minou a  forma  de  julgar  ,  e  proceder  em  semelhantes  casos  ;  e  mandando  passar 
Certidões  ao  mesmo  Solicitador,  no  cnso  de  não  haver  obrigado  a  devassa,  para 
que  na  referida  Junta  se  possa  julgar  a  quebra  como  for  justiça. 

Pelo  que:  Abando  &c.  Dado  cm  Nossa  Senhora  da  Ajuda ,  a  trinta  de  Maio 
de  mil  setecentos  cincoenta  e  nove.    í=  Rei.  ^ 

EU  ELREl  Faço  saber  aos  que  csre  Alvnrá  de  declaração  virem,  que  haven- 
do feito  o  objecto  essencial  do  outro  Alvnrá,  que  mandei  publicar  em  treze 
de  Novembro  de  mil  setecentos  cincoenta  e  seis,  o  restabelecimento,  e  consolida- 
ção da  boa  fé ,  e  a  rcmossão  de  todas  as  fraudes  no  Commercio  dos  meus  Vassal- 
los;  estabelecendo,  por  huma  parte,  as  penas,  que  justamente  merecem  os  dolo- 
sos, e,  pela  outra  parte,  o  favor,  de  que  se  fazem  dignos  aquelles  Negociantes, 
que,  sem  culpa,  chegão  a  fallir  de  crédito,  por  acciden'es  que  não  caL->e  na  sua 
possibilidade  obviar.  E  porque  sendo  o  credito  publico  do  mesmo  Commercio  de 
tanta  importância  não  pode  nunca  haver  providencia,  que  a  respeito  dclle  seja  dc- 
maziada  ,  e  ní:o  foi ,  nem  he  da  minha  Real  Intenqão,  que  o  beneficio  dos  dez 
por  cento,  que  no  mesmo  Alvará  estabeleci  para  soccorro  dos  Negociantes,  que 
íegitimaíncnte  commcrccão ,  seextenda  aos  Particulares ,  que  sem  fundos  p-oprios, 
e  sem  regras,  se  animão  temerariamente  a  encarregar-se  drsbens  alheios:  Sou  ser- 
vido declarar,  que  entre  os  fallidos ,  que  se  apresentarem  na  Junta  do  Commer- 
cio, e  forem  nella  julgados  de  boa  fé,  somente  devem  gozar  o  sobredito  premio 
de  dez  por  cento,  aquelles  ,  que  havendo  cxhibido  os  seus  Livros  escripturados 
com  clareza ,  na  forma  do  Paragrafo  quatorze  do  duo  Alvará  ,  provarem ,  que  ao 
tempo  ,  em  que  houverem  principiado  o  Negocio  Mercantil,  em  que  fallirem , 
tinhão  de  fundo,  e  cabedal  seu  próprio,  pelo  menos,  huma  terça  parte  da  total 
importância  da  somma  com  que  quebrarem  ,  ou  faltarem  de  crédito ;  porque  não 
o  provando  assim  lhes  não  poderá  ser  contado  o  referido  premio. 

Pelo  que  :    Mando  &c.    Dado    no  Palácio  de  Nossa  Seuhora  da  Ajuda,   aos 
doze  de  Marco  de  mil  setecentos  e  sessenta.    f=  Rei,  =5 

EU  A  RAINHA  Faço  saber  aos  que  c=re  Alvará  virem  :  Que  sendo-me  pre- 
sentes dous  Assentos  tomados  no  Tribunal  da  Junta  do  Commercio,  Agricul- 
tura ,  Fabricas,  e  Navegação  destes  Reinos,  e  seus  Domínios  no  dia  vinte  e  três 
de  Maio  deste  anno ,  para  fixar  a  Jurisprudência  sobre  diíferentes  pontos  contesta- 
dos entre  Partes  >  e  sobre  os  quaes  não  erao  conformes  os  sentimentos  dos  Juizes : 
Sou  Servida  Ordenar ,  na  conformidade  dos  ditos  Assentos ,  que  se  observe  o  se- 
guinte : 

Primeiro  :  Quanto  aos  Pontos  da  preferencia ,  que  pertendem  ter  os  Credores 
do  Devedor  fallido  nos  bens,  em  que  tem  Hypotheca  especial,  e  legal,  quaes  são, 
as  moradas  de  casas,  e  outras  Fazendas,  para  a  compra,  constiucção,  ou  repara- 
ção das  quaes  concorrerão  com  dinheiros,  ou  materiaes  :  Sou  Servida  declarar, 
que  estas  dividas  no  se  entendem  comprehendidas  na  generalidade  do  rateio  es- 
tabelecido no  Paragrafo  vinte  e  dous  do  Alvará  de  treze  de  Novembro  de  mil  se- 

Tom.  FII,  N 


jfo  Princípios 

tccentos  cincocnta  e  fcís  ;  mas  que  devem  ser  pagas  prccipuamente ,  c  com  prefe- 
rencia pelo  producto  dos  bens  da  sua  especial  Hypotheca  ,  por  serem  tão  privile- 
giadas ,  que  pelo  mesmo  Paragrafo  vinte  c  dons  preterem  á  Minha  Real  Fazcn-» 
da,  qunnto  mais  aos  outros  Credores  concorrentes. 

Segundo  :  Os  Créilorcs  porém  pelo  aluguer  das  Casas  Urbanas ,  os  quaes  por  to- 
das as  mais  antigas  Leis  tem  especial  Hypotheca  nos  móveis  ,  e  trastes,  que  o 
Locador  nellas  introduz  para  commodidade,  e  uso  da  habitação,  deverão  sómen- 
le  a  resptitJ  do  producto  destes,  c  nao  de  outros  bens,  e  géneros  de  Commercio , 
ter  preferencia,  para  pagamento  dos  alugueres,  a  quae.^quer  outros  Credores  do 
fallido. 

Terceiro :  E  quanto  á  questão  excitada  ,  c  discutida  cm  outro  Assento :  Sc  o 
mutuário  do  dinheiro  a  risco ,  que  carregou  em  o  Navio  de  seu  Cabedal  próprio 
maior  porção  do  que  a  somma  mutuada,  tendo  descarregado,  e  vendido  no  cur- 
so da  viagem,  c  nas  diífercntcs  Escalas  parte  dos  effiitfis  da  carregação,  fica  des- 
obrigado do  pagamento  da  divida  com  perda  do  Navio.  Sou  Servida  declarar , 
jia  conformidade  do  que  me  foi  presente  pelo  Assento ,  e  dos  u-os  ,  e  estilos  do 
Commercio  mais  bem  fundados :  Que  o  mutuatario  fica  desobrigado  com  a  perda 
do  Navio,  mostrando  ,  e  provando  que  tinha  a  bordo,  ao  tempo  do  naufrágio, 
porções  equivalenres  á  somma  mutuada  ;  c  que  neste  caso  de  ficarem  a  bordo  essas 
porções  equivalentes,  não  tem  o  mutuante  regresso  ao  producto  do  excesso,  que 
se  descarregou  ,  c  negociou  no  curso  da  viagem. 

Pelo  que :  Mando  &c.  Dado  no  Palácio  de  Queluz  em  vinte  e  quatro  de  Ju* 
lho  de  mil  setecentos  noventa  e  três.    t=  Frincipe.  =í 

CAPITULO     xvin. 
Dos  Contraba7tdos ,  e  Descaminhos, 
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Istlngue-se  o  Contrabando  do  Descaminho.  Por  Contrabando  em  sentido  Mer* 

cantil  se  entende  qualquer  Género  de  Commercio ,  cuja  importação ,  exporta- 
ção ,  e  navegação,  he  prohibida  pelo  Soberano  doPaiz,  ou  dos  que  exercem Au- 
thoridade  em  seu  Nome.  Descaminho,  ou  Extravio  hc  o  acto  de  subterfúgio,  e 
operação  clandestina ,  com  que  se  deixao  de  pagar  os  estabelecidos  Direitos ,  ou 
impojtos  de  entrada ,  e  sahida  dos  Navios ,  Embarcações ,  e  Mercadorias. 

He  incontestável  que  todo  o  Soberano  tem  direito  para  restringir  ,  e  dirigir 
a  Industria  ,  e  Commercio  dos  Cidadãos  do  modo  que  entende  mais  convir  aos 
interesses  do  Estado ,  e  outrcsim  estabelecer  as  Imposições  directas ,  ou  indirectas , 
que  julga  necessárias  á  segurança ,  e  esplendor  Nacional.  Todo  o  Vassallo  de  hon- 
ra ,  em  quanto  as  Leis  Económicas ,  e  Fiscaes  estão  em  vigor ,  deve  submetter-sc 
a  ellas ;  e  só  tem  o  direito  de  representar,  e  supplicar  ao  Throno  contra  as  que 
na  prática  podem  ser  contrarias  ao  Bem  Publico ,  posto  o  destino  do  Governo  fos- 
se o  mais  benévolo,  e  bem  intencionado.  Todo  o  Estrangeiro  residente  no  Paiz, 
não  he  isento  das  Leis  Económicas ,  e  Fiscaes  do  mesmo  Paiz ,  e  por  tanto  não 
pôde  ,  directa ,  ou  indirectamente ,  fazer  Commercios  de  Contrabando. 

Não  ha  matéria  mais  melindrosa  em  Direito  Merca nnl  ,  que  a  que  diz  res- 
peito a  Contrabandos,  e  Descaminhos  :  pois  não  se  pôde  fixar  em  regras  firmes; 
visto  que  o  Soberano  de  qualquer  Nação  pôde  restringir ,  e  ampliar  o  trafico  dos 
seus  Vassalios  a  seu  arbítrio  ,  e  bem  assim  alliviar,  cu  carregar  os  Géneros  de 
Direitos  segundo  as  circumstancias.  He  por  tanto  difficil  saber-se  em  todas  asépo- 
oas  quaes  se  ão  os  géneros  vedados ,  ou  gravados. 

Proporei  por  tanto  as  principaes  regras ,   Le's .   e  pe^as  ,  que  sobre  este  ob- 
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iccto  c?tao  cm  força:  i."  O  Contrabando,  e  Descaminho  s!ío  crimes  civis  :  2.° 
Dclle  n.lo  se  conccdcni  Cartas  de  Sc^^uro  :  3.°  F(')dc-sc  pioccclcr  por  dcnurcia, 
mas  lie  nccc.-sario  o  corpo  de  dclicro  directo  ,  isto  he ,  a  ej^cctiva  corporal  ap- 
prcbctisão  j  011  tomr»dia  da  Fazend.i  de  Ojiurabando ,  cu  desencuiiiiiliada  aos  por- 
tos, para  ter  lugar  a  pena:  4.°  A  jurisdicção  dcs  Magistrados  Jie  cumulativa  pa- 
ra o  eíFeito  da  dita  loniadia  ,  e  quaitjucr  particular  a  pódc  íazer :  5.*^  O  (^^ontra- 
bandista  cm  geral  tem  a  pena  do  tresdobro ,  além  de  outras  ,  segundo  os  obje- 
ctos, c  circumsrancias  do  Contrabando. 

A  Ordenação  do  Liv.  5"  no  tit.  109  prohibc  levar  armas  a  terra  de  Mouros  : 
a  do  mesmo  tir.  112  proliibe  levar  ás  Nações  estrangeiras  mantimentos,  couiama, 
pelliís  ,  gado  vacum,  e  cavallar  ,  e  outros  géneros  das  producçoes,  e  Fabricas  Na- 
cionaes .  no  tit.  113  prohibc  a  exportação  de  dinheiro,  ouro,  e  prata  para  fora 
do  Reino:  no  tif.  114  prohibe  vender  Embarcações  aos  Estrangeiros,  ou  mandai- 
las  construir  nos  seus  paizes.  O  chamado  Pão  Brazil  hc  Contrabando,  por  ser 
género  estancado  para  o  Soberano  pelo  Alvará  de  i  de  Agosto  de  1697.  lambem 
o  he  a  extracção,  e  o  Commercio  dos  Diamantes  pelo  Alvará  de  11  de  Agosto 
^^  '75*3  ^^^o  Alvará  de  20  de  Setembro  de  1710  se  prohibio  a  entrada  dos  vi- 
nhos, agoas-ardcntes  ,  e  cervejas  estrangeiras.  Accrescc  a  Pragmática  de  1677, 
cjue  miudamente  legislou  sobre  as  restricções  do  trafico,  luxos,  e  lutos,  cora  as 
rnnis  declarações  de  ourros  Alvarás  que  vem  na  i.»  Collecção  das  Leis  incorpo- 
radas á  dita  Ord.  Liv.  5"  no  tir.  iod,  e  seguintes. 

Depois  desta  amiga  Legislação  fez  época  nos  Regulamentos  Económicos  ,  e 
Fiscaes  do  Reino  a  Pragmática  de  6  ,  e  24  de  Maio  de  1749  ,  que  depois  sérvio 
de  base  ao  de:erminado  no  Cap.  XVIL  §.4,6  seguintes  dos  Estatutos  da  Real 
Junta  do  Commercio  ,  e  mais  Alvarás  posteriores ,  para  prevenção  dos  Contraban- 
dos ,  que  ponho  perante  o  Leitor ,  para  ter  em  vista  o  que  ha  de  mais  importan- 
te sobre  esia  matéria  ,  e  para  que  os  Commerciantes  de  probidade  se  acautelem, 
não  fazendo  especulações,  nem  expedições  terrestres,  e  mariíimas  prohibidas.  De- 
pois sobievieroO  muitas  Leis,  que  prohibírao  certos  Commercios ,  e  fazendas  par- 
ticulares. Para  não  avolumar  muito  este  Tratado,  farei  huma  Coilecc^o,  e  darei 
por  Appendice. 

Em  geral  baste  aqui  observar,  que  todo  o  Commercio  dos  Estrangeiros,  e  de 
seus  Nav:os ,  he  prohibido  nas  Colónias  ,  e  Domínios  Ultramarinos  ;  e  assim  he 
convencionado  por  Tratados  entre  as  Potencias  ,  que  tem  Colónias  na  America. 
A  elles  pois  só  se  deve  a  hospitalidade,  que  he  de  Direito  das  Gentes,  e  da  pra- 
tica das  Nações  cultas. 

Tam.bem  he  vedado  o  Commercio  de  levar  escravos  dos  nossos  Portos  para 
os  dos  Estrangeiros ,  pena  do  tresdobro  do  seu  vólor,  e  mais  disposições  do  Al- 
vará de  14  de  Outubro  de  1751. 

SUa  Magcstade  foi  servido  ordenar  por  Resolução  de  três  do  corrente  ,  em 
Consulta  da  Junta  do  Commercio  destes  Reinos,  e  seus  Domínios ,  que  as  Fa- 
zendas ,  cuja  entrada  he  prohibida  ,  e  que  por  affectada  ignorância  das  Partes  se 
introduziao  nestes  Reinos,  sejão  admittidas  a  despacho,  dentro  do  limite,  e  de- 
terminado tempo  de  dous  mezes,  contados  do  dia  dez,  em  que  a  mesma  Reso- 
lução foi  participada  por  hum  Real  Decreto  ao  Conselho  da  sua  Real  Fazenda : 
E  para  que  a  todos  conste  dos  Géneros ,  que ,  íiualizado  o  referido  termo  ,  de- 
vem ser  absolutamente  prohibidos ,  e  comprehendidos  nas  penas  da  Real  Pragma» 
tica  de  6  de  Maio  de  1749  se  faz  publico  o  seguinte: 


\/ 
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AT,gll">ciras,  c  mias  íicolxoadcis. 
Anncis  (íc  vidro  com  íiguriis ,  ou  coru  qualquer  ouua  feijão  de  pedras  Chry- 
staes ,  c  Aljôfares. 

Bandejas  de  páo  de  magna  ,  ou  outro  qu:ilqiicr. 

Inicias,  Jarros,  Cafeteiras,  Chocolateiras,  e  Caiidieiros, 

Iiaus  de  toda  a  sorte. 

Boldriés. 

Boras  ,  c  (^a patos. 

Barretes  de  costura  com  fita,  ou  sobreposto,  qualquer  que  seja. 

Cabeças  para  cabelleiras. 

Sellas,  c  Cliaireis. 

Cambraias  lavradas. 

Caixinhas  de  páo  para  apparelhos  de  chá. 

Camizas  ,  Calques ,  Vestias ,  Vestidos ,   Meias  de  linha ,  Lençóes  ,   e  qualquer  al- 
faia do  uso  domestico ,  que  seja  obra  de  Alfaiaíc, 

Cluipéos  para  mulheres,  de  toda  a  qualidade. 

Chapéos  de  Sol,  cm  que  iiaja  qualquer  sobreposto,   ou  seja   de  seda,  ou  de  cou- 
ro ,  ou  de  oleado. 

Cadarço  de  mais  de  huma  cor. 

Estofos,   qualquer  que  seja  ,  de  seda,  matizada  ,  ou  lavrada,  ainda  que  tenhão 
mistura  de  linho,  ou  cadarqo. 

Faqueiros. 

Garça  de  matizes,  e  lavores,  preta ,  e  de  cores. 

Luvas  de  seda  com  renda ,  e  seda  lavrada  no  alçapão. 

Manguitos,  ou  Regalos  de  seda,  de  peíles,  de  pennas ,  ou  de  qualquer  sorte. 

Meias  de  seda  com  quadrados  bordados  á  agulha. 

Molduras  para  Painéis,  ainda  que  venhão  nelles,  ou  Estampas, 

Palatinas. 

Sedas  para  mantos. 

Taboleiros  para  jogar. 

Lisboa  24  de  Maio  de  175^7» 

João  Luiz  de  Sousa  Sayaoí 

EU  ELREI  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  de  declararão  virem,  que  a  Jun- 
ta do  Comraercio  destes  Reinos  ,  e  seus  Domínios ,  me  representou :  Que  pe- 
lo Capitulo  dezesete  no  Paragrafo  quarto,  e  seguintes  dos  seus  Ebta:utos;  Fui  ser- 
vido encarregar- lhe  o  cuidado  de  evitar  Contrabanrlos  ,  e  de  fazer  executar  todas 
2s  Leis,  Alvcirás ,  ou  Decretos,  dirigidos  a  este  mesmo  objecto  :  E  que  sendo  a? 
Denuncias  hum  dos  meios,  que  o  For?il  da  Alfandega  ,  conformando-se  com  ns 
Leis  de  todos  os  Reinos,  conheceo  por  mais  efficaz  para  o  descobrimento  deste 
tlelicto,  pelo  temor,  que  causao  aos  Contrabandistas:  E  tendo  as  mesmas  Denun- 
cias o  seu  fundamento  no  particular  interesse  dos  Denunciantes ;  duvidao  estes  de- 
nunciar pelo  receio,  que  lhes  resulta  do  Paragrafo  sq.x^  do  dito  Capitula  dezesste 
dos  mesmos  Estatutos,  que  geralmente  determina,  Que  todas  as  fazendas  appre- 
liendidas  sejão  publicamente  queimadas ;  entendendo,  que  em  ccnsequer.cia  desta 
Disposição  se  extinguia  aos  mesmos  Denunciantes  o  Terço,  que  lhes  roca.  Eqtie- 
renio  de^vsnecer  esta  errada  intelligencia  :  Sou  servido  declarar,  que  rs  fazendas 
comprelivndidas  na  Disposição  do  dito  Paragrafo  quarto  ,  cue    ss  manda  publica- 
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mente  qucinur,  sao  só  as  de  Contrabando  ,  proliibidas  na  sun  mesma  entrada; 
c  não  as  dcscaminJiadas ,  que  devendo  pag.w  direitos,  se  achao  sem  sello :  E  ou- 
trosim  ,  que  aos  Denunciantes  se  Jia  de  entregar  sempre  o  seu  Icrtjo,  na  forma 
praticada  antes  da  publicação  dos  Estatutos  da  Junta  do  Commcrcio,  sem  novi- 
dade, ou  altera^y-áo  alguma,  assim  das  fa/cndas,  que  são  admittidas  a  despacho, 
como  das  de  Contrabando,  que  devem  ser  queimadas  em  Praça. 

E  para  que  assim  se  execute  daqui  em  dianie:  Hei  por  bem,  que  nos  ca- 
sos de  se  apprelienderem  as  mercadorias  pelos  Oí ri ciacá  da  junta  ,  ou  outros  quaes- 
quer ,  que  nao  scjao  os  da  Alfandega,  sejão  rcmeitidas  íl  Casa  doi  Depósitos  pú- 
blicos, precedendo  as  diligencias  ordenadas  a  este  respeito  somente  nos  C~apitulos 
iiovenra  e  quatro,  c  noventa  e  seis  do  Foral,  feitas  pelo  Escrivão  da  Receita  da 
Junta  ,  e  £.tsign3das  pelo  Provedor  delia.  (3  Auto  da  Toma  dia  será  feito  pelo 
Escrivão  da  Conservatória  da  mesma  Junta,  para  se  remcttcr  ao  Juiz  Conserva- 
dor ,  na  forma  dcs  seus  Estatutos.  Todas  as  fazendas  apprelicndidas ,  ainda  as  de 
rigoroso  Contrabando,  se  devem  avali^ir  ,  a  fim  de  se  saber  a  cstin^açao  das  per- 
mittidas  para  a  sua  venda  ;  e  das  prohibidas  psra  o  pagamento  do  Denunciante. 
As  arrematações  devem  ser  sempre  assistidas  de  dous  Deputados ,  e  do  Provedor 
da  Junra  ;  entregando  estes  o  producto  para  se  lançar  em  receita  separada,  e  en- 
trar com  a  mesma  separação  no  Cofre  da  dita  Jun;a ;  como  também  o  producto 
dos  Dobros,  Trcsdobros  ,  e  Anovcados ,  em  que  forem  condemnadr.s  as  Partes. 

Deste  Cofre  se  pagarão  as  despczas  necessárias ;  o<^  Terços  dcs  Denunciantes ; 
e  rodas  as  mais  diligencias  cxtraordinaiias ,  que  se  rnaíidarem  fazer  para  o  fim  de 
evitar  Contrabandos,  ou  segurar  o  cumprimento  de  outras  quaesquer  Ordens  mi- 
nhas. 

Pelo  que :  Mando  &c.  Dado  em  Belém  aos  vinte  e  seis  dias  do  mez  de  Ou- 
tubro de  mil  setecentos  e  cincoenta  c  sete.  :z;    Rti.    P^ 

EU  ELREI  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  com  força  de  Lei  virem  :  Que 
sendo  o  delicto  do  Contrabando  hum  dos  mais  perniciosos  entre  os  que  infes- 
tão  os  Estados ;  e  dos  que  se  fazem  na  Sociedade  Civil  mais  odiosos ;  porque  ten- 
do a  vileza  de  furto,  não  só  he  commettido  contra  o  Erário  Régio,  e  contra  o 
Publico  do  Reino,  onde  he  perpetrado;  mas  também  quando  grassa  em  geral  pre- 
juízo do  Commercio,  he  a  ruina  do  mesm.o  Commercio,  e  o  descrédito  dos  Ho- 
mens h.oniados,  e  de  bem,  que  nelle  se  empregão  emcomm.um  beneficio;  porque 
podendo  os  Contrabandistas,  que  fazem  os  referidos  furtos,  vender  com  huma  di- 
minuição de  preços ,  respectiva  aos  Direitos ,  que  devião  pagar ;  succedc  aos  que 
cum.prem  com  a  obrigação  de  os-  satisfiizerem  ,  ficarem  com  as  suas  fazendas  em- 
patadas nas  lojas  ,  sem  haver  quem  liias  compre ;  e  julgar-se  nelles  fraude ,  e  am- 
bição sinistia,  pela  maior  carestia,  que  comparativamente  se  encontra  nos  géne- 
ros, que  expõe  para  a  venda:  Por  cujos  aggravantes  motivos  siío  os  mesmos  Con- 
trabandistas a  objecção,  e  o  desprezo  de  todas  as  Nações  civilizadas,  como  ini- 
migos communs  do  Erário  Real,  da  Pátria,  e  do  Bem  publico  delia:  Para  obviar 
mais  efficazmente  tão  detestável  crime  ,  encarreguei  com  jurisdicção  cumulativa  á 
Junta  do  Commercio  destes  Reinos,  e  seus  Domínios,  pelo  Capitulo  XVII.  dos 
seus  Estatutos ,  o  cuidado  de  evitar  os  Contrabandos  ,  e  de  fazer  executar  todas 
as  Leis,  Decretos,  e  mais  disposições,  até  então  estabelecidas  ,  e  que  depois  se 
estabelecessem,  para  evitar  o  referido  delicto;  accrescentando  a  este  fim  as  provi- 
dencias expressas  no  sobredito  Capitulo  :  E  porque  a  experiência  tem  mostrado, 
que  ,  sendo  as  ditas  providencias  mais  amplas  do  que  aquellas ,  que  antes  setinhão 
dado  sobre  esta  matéria  ,  ainda  não  bastarão  até  agora  para  extirpar  tão  prejudi- 
Td?n.  VIL  O 
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cúil  crime:  Sou  servido  ampliar,  c  ilcclnrar  o  Fohrclito  Cipiíulo  XVII.  dos  Esta- 
tutos dd  rcfcr'da  Junta  do  (ioiiniKicio  na  mancua  seguiiue. 

Ampliando  a  Disposição  do  I^iragraío  V.  do  i^obicdiio  C'apitulo  :  Estabele- 
ço,  i]uc  o  Desembargador  juiz  Conscrva^ior  (ítral  do  (.'on.mercio ,  iiao  só  lirc  de- 
vassa deste  caso,  quando  llic  for  requerida  pelo  l^rocurador  da  Junta  ,  mas  quc  a 
leuiia  bcmpic  coniinuainen;e  aberta  ,  iciii  liaiita(,áo  de  tempo  ,  nem  detei minado 
numero  de  testemunhas  :  Recebendo  as  d^nuneiss,  que  íc  IJie  derem,  cm  segre- 
do ^  que  rc. ervará  para  a  sua  i  essoa  ,  sem  passar  nem  sinda  á  noticia  do  Eb^crivao 
da  mesma  devassa:  Mandando  escrever  nel!a,  como  cor}.o  de  dclicto  ,  o  íacto  , 
que  liie  denunciarem,  depois  de  haver  mandado  fazer  sequestro  nos  bens  descami- 
niiados  ,  se  dciles  liouvcr  dcjosto  o  Denunciaiue  :  Terguntando  no  coipo  da  de- 
vassa as  tesrcnuMilias,  que  eJle  lhe  tiver  apoiíado:  E  se}  arando  depois  da  picva 
feira,  os  depoimentos,  que  forem  concernentes  a  cada  lium  dos  Réos  denuncia- 
dos ,  para  por  eJles  proceder  ,  como  se  tcsse  peia  própria  devassa  ,  nos  termos 
summarios  ,  e  de  plano,  que  peJo  sobredito  Paragrafo  tenho  determirado. 

Ampliando  da  mesma  sorte  a  Disposiqao  do  i-*aragrafo  VI.  do  sobredito  Ca- 
pitulo :  Ordeno,  que  as  mesmas  penas  nelle  estabelecidas,  sejao  imposta?  a  todas 
as  pessoas,  que  depois  de  serem  passados  seis  niezes ,  ccniados  da  pub'icação  des- 
te, usarem  de  vestidos  feitos  das  fazendas,  cuja  enrrada  he  proh;bida  pelas  minhas 
Pragmáticas,  Leis,  e  Resoluções,  expedidas  para  as  minhas  Alh^ndegas,  estabe- 
lecendo, que  todos  os  Ministros  Crinninaes  das  Cidades  de  Litbca  ,  f'o  l'cr;o,  e 
mais  Cidades  ,  e  Vilias  destes  Reinos,  que  encontrando  alguma,  ou  algumr.s  pes- 
soas, com  vestidos  feitos  dos  referidos  géneros  prohibidcs ,  ísnao  piendtjem,  au- 
tuaiem  ,  e  remetterem  os  Autos,  que  delJa  fizerem,  ao  nusmc^  Desembargador  Juiz 
Conservador  Geral  do  Commercio,  percao  por  este  fixto  os  Lugares, ^e  Cffícios, 
que  tiverem,  e  fiquem  inhabilitados  para  entrar  em  outros,  até  minha  mercê,  no 
caso  de  se  mostrarem  livres  perante  o  mesmo  Desembargador  Juiz  Conserv^nior. 

Ampliando  o  Paragrafo  VII.  do  mesmo  Capitulo  ,  sobre  a  certa  iníorm.acao, 
que  tive,  de  que  alguns  Ecclesiasticos ,  c  Religiosos,  ccsrumao  recolher  nas  suas 
Casas,  e  Conventos  ,  consideráveis  Contr-dbandos ;  recebendo,  e  capiando  es  Con- 
trabandistas que  nelles  se  occupao:  Sou  servido  (nao  por  via  de  jurisdicqao  ,  mas 
sim  de  direcção  ,  de  necessaiia  defesa  dos  meus  Vassallos  ,  e  de  conservação  do 
Bem  commum  dos  meus  Reinos)  prohibir ,  que  nas  referidas  Casas,  e  Conventos, 
se  continue  tão  abominável  crime:  Tendo  en:endido  os  que  o  comnietterein  ,  e  a 
ellc  derem  favor,  e  ajuda,  contra  o  es.rabelecido  no  mesmo  Paragrafo  VIÍ. ,  que 
pela  primeira  vez  serão  exterminados  quarenta  iegoas  do  lugar  ,  em  que  forem 
achados  na  desobediência  desta  Lei:  Pela  segunda,  serão  apartados  oitenta  Iegoas 
dos  mesmos  lugares  :  E  que  pela  terceira  os  farei  lançar  fora  dos  rreus  Reinos, 
como  prejudiciaes  ao  Bem  commum  delles  incorrigivelmente. 

E  porque  o  dito  fim  se  nao  poderia  nunca  conseguir  ,  sem  a  elle  se  passar 
pelo  necessário  meio  de  se  buscarem  as  sobreditas  Casas,  e  Conventos:  E  nelles 
se  nio  podem  recolher  furtos,  ou  Contrabandos,  nem  tão  ponco  os  criminosos, 
que  os  commettem,  como  pelos  Senhores  Reis,  meus  Predecessores,  e  por  Mim 
se  acha  em  repetidos  actos  declarado  :  Ordeno,  que  nao  só  o  Desembargador  Juiz 
Conservador  Geral  do  Commercio,  mas  também  qualquer  Ministro  Criminal ,  pe- 
rante quem  se  denunciarem  Contrabandos,  ou  Contra  b:^  ndistas ,  recolhidos  nos  di- 
tos lugares  isentos  ,  entrem  nelles  logo  a  fazer  apprehensão  nas  mercadorias  des- 
caminhadas,  e  nas  Pessoas  dos  Descaminhsdores ,  na  mesma  forma,  em  que  se  acha 
estabelecido  pelo  Regimento  do  Tabaco  ,  e  pelas  Ordens  ,  que  ampliarão  á  sua 
disposição  ao  dito  respeito.  O  que  tudo  m.ando  avisar  aos  Prelados  Ecclesiasticos, 
para  que  assim  o  facão  observar  pelo  que  lhes  pede  pertencer. 
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Havendo  sido  igualmente  informado  de  que  os  mesmos  Contrabandos  ,  cCon- 
trabanuistas,  se  recolhem,  e  acoiitao  cni  algumas  ('asas  de  Pessoas  ,  nas  quaes 
pela  disfincção  do  seu  nascitnento  concorrem  maiores  obrigaydes  de  apartarem  de 
si,  c  d:is  suas  Casas,  e  Famílias,  tão  infames  ddictos ,  e  de  darem  mais  louvá- 
veis exemplos  á  exacta  observância  das  minhas  Leis ,  c  ao  -/elo  do  liem  conmiuni 
da  sua  Pátria  :  Ordeno,  que  nestes  casos  se  impoi)ha  aos  'J'ransgressores  de^ie  , 
sendo  Pessoas  de  maior  qualidade  ,  as  mesmas  j-enas  ,  que  pelo  Regimento  do 
labaeo  se  acliâo  estabelecidas  contra  os  D^scaminhadores  do  referido  género  :  E 
que  para  das  difas  se  extrahirem  as  fazendas  descaminhadas  ,  e  os  Descaminhado- 
res  ,  se  possa  entrar  neilas  a  toda  a  hora  de  dia  ,  ou  de  nc^ite,  sem  excepqão  al- 
guma, qualquer  que  ella  seja:  Tendo  entendido,  que  no  caso  nao  esperado  de  ser 
comprehendida  alguma  Pessoa  de  m^ior  qualidade,  ou  nos  sobrediros  crimes,  ou 
no  de  resistência  ás  justiças,  que  forem  cohibiilo;  além  do  meu  Re  d  desagrado, 
em  cuc  deve  consistir  a  mais  sensível  pena  para  scmeljiantcs  Pessoas ;  ficarão  logo 
escudas  do  meu  Real  sei  viço  ,  para  nelle  mais  não  poderem  entrar  ,  ainda  antes 
de  preceder  senten^^a  declaratória  ,  ficando  esta  supprida  pela  corporal  apprehensão 
dos  Contrabandos,  ou  dos  Contrabandistas. 

No  caso  de  serem  os  criminosos  Militares  ,  ou  por  fdZcrcm  o  Contrabando, 
ou  pelo  haverem  recolhido  nas  Fortaleza^,  que  lhes  são  confiadas  (o  que  delles 
não  espero)  incorrerão,  além  da  pena  de  perdimento  de  seus  Postos,  nas  que  se 
acháo  irrogadas  contra  os  Descaminhadores  de  Tabaco.  E  para  que  nas  suas  Ca- 
sas, Qiiartéis ,  e  Fortalezas,  se  possao  dar  as  buscas  necessárias:  Estabeleço ,  que 
uellas  não  possa  haver  neste  caso  asilo  ,  ou  isenção  alguma.  E  assim  o  mandei 
avisar  aos  Governadores  das  Armas  de  todas  as  Províncias,  e  ás  Pessoas  por  Mim 
delias  encarregadas. 

Por  obviar  á  devassidão  ,  cem  que  algumas  Pessoas  passão  a  bordo  de  Na- 
vios, que  trazem  fazendas  para  vender,  a  tirallas  delles  por  alto,  sem  distingui- 
rem se  são  prohibidas  ,  e  sem  pagarem  os  Direitos,  que  devem:  Ordeno,  que  da 
publicação  deste  em  diante  nenhuma  Pessoa,  de  qualquer  estado,  qualidade,  ou 
condição  que  sejão ,  posía  ir  a  bordo  de  Navios ,  ou  de  quaesquer  outras  Embar- 
cações ,  que  vierem  de  fora  das  Barras  de  Lisboa ,  do  Porto ,  cu  de  qualquer  ou- 
tra dos  Lugares  marítimos  destes  Reinos ,  antes  de  terem  descarregado  inteiramen- 
te, não  sendo  'Ofíiciaí  destinado  para  a  arrecadação  da  fazenda  transportada  pelos 
mesmos  Navios  ,  sem  expressa  licença  minha  por  escrito  ,  emanad.^  de  Mim  na 
sobredita  forma  :  Sob  pena  de  seis  mezes  de  cadêa  ,  e  de  deus  annos  de  degredo 
para  a  Praqa  de  Mazagao.  E  sendo  Fidalgo  da  minha  Casa,  ou  dalii  para  cima, 
terá  os  mesmos  seis  m.e/es  de  prizao  em  huma  das  Fortalezas  do  Lugar  ,  onde 
commetrer  o  delicto ;  e  ficará  privado  de  vir  á  minha  Real  Presença  por  tempo 
de  hum  anno.  E  os  Ministres,  e  O  fti  ci  aes ,  que,  snbendo  da  transgressão  desta 
minha  Red  Disposição,  não  procederem  por  elia  para  a  sua  cífectiva  execução, 
como  são  obrigados ,  além  do  perdimento  dos  seus  Lugares ,  e  Olficios ,  incorre- 
rão  nas  mais  penas  ,  que  reservo  ao  meu  Real  Arbítrio. 

Pela  informação,  que  tive,  das  repetidas  pievaricaqôes ,  que  se  tem  commet- 
tido  por  alguns  Officiaes ,  destinados  para  obviarem  os  n,esmos  descaminhos,  sendo 
para  isso  vantajosamente  pagos  ,  pela  minha  Real  Fazenda  ,  e  por  isso  mais  reprehen- 
sivel  nelles  a  infidelidade  na  arrecadação,  de  que  são,  ou  txecutcres,  ou  Custo- 
dia? :  Ordeno  ,  que  todos  os  Officiaes  das  Alfandegas  destes  Reinos ,  que  forem 
comprehendidos  nos  crimes  de  fazer,  ou  encobrir  os  ditos  descaminhos,  e  frau- 
des :  Sendo  Nobres  ,  percão  os  Officios ,  que  tiverem,  a  favor  de  quem  os  denuns 
ciar,  se  forem  Proprietários;  e  a  estimação  delles,  sendo  Scrven;uarios ,  além  da- 
mais  penas  acima  ordenadas  :    E  sendo  Peòes  ,  sejão  publicamente  açoutados,   e 
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condcmnados  em  dez  annos  de  Gales :   Exccutando-sc  tod.is    as  referidas  penas  Ir- 
rcnicssivclmcnte, 

Occorrciklo  ao  rrprelicnsivcl  abuso  ,  com  que  cuid  oscandrilo  geral  das  Pes- 
soas ,  c]uc  despachao  na  Alfandega  desta  Corte  ,  chamaria  do  Assucar,  se  toií.a 
por  alguns  OKlciacs  dcUa  a  libcrdaile  de  extraiiir  dos  Caix'''e8  ,  fardos,  Pacctcí> , 
c  mais  Jaras  das  Fazcmlas  ,  que  abrem  ,  .-icjucllas  p-qas  ,  que  bem  liies  pare- 
cem ,  a  titulo  de  amostras,  ou  de  galantarias,  devendo  considerar,  quesei.doOt- 
ficiaes  de  huiiia  Casa  de  Despacho,  que  como  pubiJcanientc  destinada  per  Mim, 
debaixo  da  minlia  immediaía  Protecçio  ,  paia  a  inteira  se^mrança  dot>  bens  ccm- 
muns  dos  Homens  de  Negocio,  que  nella  mettcm  suas  fazendas;  tem,  como  De- 
positários públicos  de  tão  importantes  cabodaes  ,  a  mais  inviolável  obrigajão  d^i 
exacta,  e  illibada  fidelid.idc,  que  quero  se  observe  cm  geral  beneficio:  Ordeno, 
que  todo,  c  qualquer  Oíiicial  da  Abertura,  c  Pessoas,  que  a  cila  assistem,  que 
cxcrahir  quakjuer  género  de  mercadoria  ,  que  ciceda  o  valor  de  hum  to»- tão ;  alem 
de  perder  qualquer  OFhcio  ,  de  que  for  Fropiietario  j  ou  o  valor  delle  ,  sendo 
Serventuário ,  a  favor  do  Denunciante ,  havendo-o ,  e  não  o  liaventlo ,  a  favor  do 
meu  Fisco,  e  Camará  Real  j  perca  rarnbem  a  Nobreza  (se  a  tiver)  ccn.o  tom- 
prclicndido  no  Crime  de  roubo:  E  sendo  Peão,  seja  publicamente  açoutado,  e  de- 
gradado por  dez  annos  para  o  serviqo  de  Galés. 

Prohibo  debaixo  das  mesmr:s  penas,  que  as  sobrediras  Pcsscfas ,  que  tem  Of- 
íicios ,  incumbências  ,  ou  quaesquer  occupac,6es  nas  Ali^andegas  ,  ^.ossao  receber 
por  titulo  de  gratificação  ,  ou  por  qualquer  outro  ,  por  ma;s  apparcnie  que  seja  , 
dinheiro,  ou  fazenda  alguma  das  mãos  áo^  Despachantes,  ou  teus  Caixeiíos,  e 
Pessoas  por  elles  constituídas :  ou  que  dentro  nas  mesmas  AJfiândegas  comprem  pa- 
ra si ,  ou  para  outrein  quaesquer  Fazendas  seccas  ,  ou  molhadas  ,  das  que  nellas 
costumáo  despachar-se  :  Para  que  as>:ira  cessem  de  huma  vez  as  perniciosas  frau- 
des ,  que  debaixo  dos  referidos  pretextos  se  tem  feito  contra  os  mesmos  Despa- 
chantes das  ditas  Casas  ;  além  da  indecencia  ,  em  que  incorre  o  commum  dos 
bons,  e  honrados  Ofhciaes  delias,  vendo  seu  procedimento  maculí-do  pela  particu- 
lar malícia  dos  que  commettem  as  sobreditas  fraudes. 

E  para  de  todo  extirpar  estes  delictos ,  tao  prejudiciass ,  e  tão  escandalosos  : 
Ordeno  ,  que  além  da  devassa  ,  que  terá  sempre  aberta  o  Desembargador  Juiz 
Conservador  Gcial  do  Commercio,  na  sobredita  forma;  se  abra  logo  outra  pelo 
Administrador  actual  da  mesma  Alfandega  ,  e  pelos  que  lhes  succcderem  ;  a  qual 
se  conSvTvará  lambem  sempre  aberta  ,  para  nella  se  perguntar  pelos  Rcos  destes 
Crimes:  e  os  remetter  com  as  culpas,  que  lhes  resuitareni,  separadas  do  corpo 
da  dita  devassa,  ao  mesmo  Desembargador  Juiz  Conservador  Geral  do  Commer- 
cio, para  as  sentenciar  na  sobredita  forma. 

E  não  só  dos  referidos  Crimes,  mas  também  de  todos  os  mais  acima  decla- 
rados ,  e  das  penas  contra  elles  estabelecidas ,  será  Juiz  privativo  o  mesmo  Desem- 
bargador Juiz  Conservador  Geral  do  Commercio,  que  por  elles,  e  por  cilas,  pro- 
cederá sempre  summariamenfe,  e  de  plano  na  conform-idade  do  sobredito  Capitu- 
lo XVIÍ.  Pragrafo  V.  dos  Estatutos. 

Pelo  que:  Mando  &c.  Dado  em  Belém,  aos  quatorze  dias  do  mez  de  No- 
vembro de  mil  setecentos  cincoenia  e  sete.  =;    ReL   r=i 

EU  ELREI  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  com  força  de  Lei  virem  :  Que 
havendo  sido  da  minha  Real  Intenção ,  que  as  disposições ,  e  penas  prescri- 
ptas,  e  declaradas  nos  Parágrafos  sexto,  e  sétimo  dos  Estatutos  da  Junta  do  Com- 
mercio destes  Reinos  ,  e  seus  Domínios,  para  se  sentenciarem  ,/e  castigarem  os 
descaminhos  das  fazendas  ,  os  Contrabandos ,   fossem  igualmente  observadas  ,  c 
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cxccutndíis  ,  assim  ne?tcs  Reino? ,  como  cm  todos  os  meus  Doroirios  Ultramari- 
nos:  Mc  íoi  rcprcsuitado  pela  mesma  Junra,  que  nas  Provcilorias  da  Fa?cnda  Real 
do  Hra2il  se  seiucnccão  os  rt  feridos  dciictos ,  pelo  modo,  e  com  as  penas  sómen- 
le  ,  qu'-*  fc  achavão  dcrcrminjdas  antes  da  publicai^uo  dos  sobre-diíos  Lstatutos; 
resultando  desta  desigualdade  ,  c]uc  os  Réos  de  iium  mesmo  crjme  scjão  mais  fa- 
vorecidos, ou  menos  castigados  no  Brazil  ,  que  no  Reino;  porque  perdendo  so- 
mente a  fazenda  apprehend  da  ,  ou  scndo-Ihcs  imposta  a  pena  do  ircsdohro  nosf 
casos  ,  em  que  cila  se  incorre  ,  não  ficão  inhabiiitados  para  servirem  Oílicios  de 
Justiça,  ou  de  Fazenda,  e  para  mais  negociarem  por  si,  ou  por  interpoí^ta  pes- 
soa ;  nem  contra  os  mesmos  Réos  tem  a  mJnha  Real  Fazenda  a  sua  intenção  fun- 
dada,  como,  para  arrancar  as  raizcs  de  tão  prejudicial  deljcio ,  foi  por  Mim  de- 
terminado nos  mesmos  Estatutos.  E  porque  a  miniia  Real  Providencia  ,  á  qual 
tem  recorrido  a  mesma  Junta  per  parte  dos  conmiuns  interesses  do  Coinmcrcio , 
não  deve  permi;tir,  que  se  continue  o  abuso,  com  que  ate  agora  se  tem  proce- 
dido cm  tão  importante  maieria :  Sou  servido,  cm  confirmac^ão ,  e  decLiraçáo  dos 
referidos  Estatutos,  c  de  todas  as  Leis,  e  Foraes ,  até  agora  promulgadas  a  este 
mesmo  respeito,  ordenar  o  seguinte, 

A  Dispo5Íçí^o  do  Capitulo  dczcsete,  Paragrafo  qu!íito  dos  Esta!u'os  da  Jun- 
ta do  Con mereço  ,  que  concede  a  jurirdiceão  privativa  ao  Desembargador  Conser- 
vador Geral  da  mesma  Junta  paia  se  se  tenciar  os  delictcs  dos  descaminhos  dos 
meus  Reaes  Direitos  ,  e  dos  Contrabandos  ,  prcmovendo  nas  mesmas  causas  o 
Desembargador  Procurador  Fiícal  ,  se  deve  enfender  ccmiprehensiva  de  todos  ,  e 
quaesqucr  descaminhos,  e  Contrabandos,  apprehendidos,  ou  denunciados,  não  só 
em  Lítboa,  e  seu  l^rmo,  como  por  affectc.da  ,  ou  indesculpável  ignoranca ,  ^se 
tem  algumas  vezes  entendido  ,  mas  tombem  an  todas  ,  e  qu?esqner  jurisdicqoes 
deste  Kcino ,  com  a  distjncção  sómen  e ,  dç  que  o  processo  verbal ,  que  consiste 
no  Auto  da  Tomadia  ,  e  da  Denuncia  ,  será  ordenado  em  Lisboa  pelo  Desembar- 
gador Conservador  Geral ,  excepto  o  ca^o  de  serem  as  apprchensões ,  ou  denuncias 
feitas  pelos  Officiaes  da  Alfandepa  ,  como  se  derermin:í  no  referido  Paragrafo ;  e 
em  todas  as  mais  Cidades ,  e  Viilas ,  ou  Lugares  do  Reino  ,  serão  es  sobreditos 
processos  ordeníidos  pelos  Ministros  de  Le  ras  do  lugar  mais  visinho,  e  remetei- 
dos  com  as  fazendas  ,  e  os  Réos  ao  referido  Desembargador  Conservador  Geral 
da  Junta  ,  para  serem  sentenciados  na  forma  orden:=da  pelos  Estatutos  da  mesma 
Junia ,  de  cujo  respcc:ivo  ccfre  serão  pagas  icdas  as  despezas ,  que  se  houverem 
fciío  com  as  referidas  remcssc^s ,  como  também  os  terç(  s  aos  Denuiicianres. 

E  porque  se  não  poderia  observar  a  Disposição  do  referido  Paragrafo ,  pelo 
que  pertence  ás  denuncias  ,  e  apprchensões  feitas  nos  meus  Dominios  Ultramari- 
nos: Sou  servido,  que  nas  Piovedorias  da  minha  Real^  Fazenda ,  ou  em  falta  , 
perante  os  Ministros  de  Letras  do  lugar  mais  visinho  sejão  dadas ,  e  recebidas  as 
denuncias  deites  delictcs,  e  ras  mesmas  Provedorias,  ou  Auditórios  ,  se  formem 
os  processos  verbaes  acima  referidos,  os  quaes  serão  reiriettidos  ao  Desembarga- 
cor  Ouvidor  Geral  do  Critr.e  do  respectivo  districto  para  que,  como  Juiz  priva- 
tivo, os  sentencée  cm  Relação  com  dous  Adjuntos,  procedendo  em  tuedo  na  for- 
ma ordenada  nos  Parágrafos  sexto,  e  sétimo  dos  referidos  Estatutos^  assim  a  res- 
peita dos  Réos,  como  das  Fazendas  :  Bem  entendido  ,  que  sómenie  devem  ser 
queim.adas  as  que  forem  de  Contrabando  ,  quaes  são  as  que  pelas  m.mhas  Leis, 
e  Pragmáticas  estão  prohibidas  na  sua  entrada  ,  e  não  as  que  sendo  admitfidas  a 
despacho  se  achão  descaminhadas,  como  declarando  os  mesmos  Est..iutos  :  Fui 
servido  determinar  por  Alvará  de  vinte  e  seis  de  Outubro  de  mil  setecentos  ein- 
coenta  e  sete ;  e  que  as  fazendas  de  Contrabando  extrahidas  de  Navios  Estrangei- 
ros ,  a  que  nos  sobreditos  meus  Dominios  Ultramarinos  se  houver  concedido  a 
Tom.  FIL  P 
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JiospitaliclaJc  ,  nao  devem  ser  qiu,'imadas  ,  mas  rcniettidas  ao  Juiz  Conservador 
lícral  do  C^oniiiurvio  ,  nao  ubsiamc  o  cjue  foi  ordenado  por  Resolução  de  ciuco 
de  Outubro  de  mil  setecentos  c  quinze. 

As  fazendas  apprehendidas  serão  em  todo?  os  casos  entregues  na  Provedoria 
respectiva  ,  a  cujo  cargo  ficará  a  diligencia  de  mandar  qucunar  na  tVa(;a  do  Com- 
lucrcio  as  que  íorem  aisini  sentenciadas  j  e  nas  mcMnas  Provedorias  se  cstabeJece- 
rao  cofres  com  três  chaves  diversas,  nos  quacs  se  arrecadem  os  productos  das  to- 
madias ,  que  nio  houverem  de  ser  queimadas,  cc  mo  tan.bem  os  dobros,  eiresdo- 
hros  das  mesmas  toraadias  ,  as  quaes  hao  de  ser  arrcma  adas  com  assistência  do 
Provedor,  e  do  seu  Escrivão,  sem  prejuízo  dos  seus  cnioliiraentos  ;  c  em  todos 
os  annos  ao  tempo  da  partida  da  respectiva  Frota  ,  se  faraó  exames  nus  iiicsmos 
cofres,  dando-me  os  Provedores  conta  pela  Junta  do  Commercio  destes  Reiníjs  , 
e  seus  Domínios  das  importâncias,  que  nelles  entrarão,  o  de  como  foiao  despen- 
didas, ou  do  que  se  acha  em  deposito,  para  Eu  determinar  o  que  for  servido. 

Deste  cofre  se  pagarão  as  de<pczas  necessárias,  e  rambcm  as  extraordinárias, 
que  SC  mandarem  fazer  para  o  fim  de  evitar  os  Contrabandos  j  e  se  pagarão  os 
terços  aos  Denuncianrss  ,  os  quaes  sempre  devem  ser  remunerados  com  o  rt-ferido 
premio,  ainda  que  as  fazendas  denunciadas,  e  apprehendidas  hsjao  de  ser  quei- 
madas ,  ou  remettidas  para  este  Reino  ;  a  cujo  fim  se  fará  avaliavão  de  iodas  as 
tomadias,  ou  as  fazendas  sejão  de  desvaminho  ,  no  quaJ  ca.^o  a  avaliação  fica  ser- 
vindo de  governo  para  as  arrematações  ,  ou  scjão  de  Contrabando,  para  se  vir 
no  conhecimento  do  terqo  ,  que  pertence  aos  DcnuncÍ2n:cs  ,  como  também  foi 
por  Mim  declarado  no  referido  Alvará  de  vinte  e  seis  de  Outubro  de  mil  sete- 
centos cincoenta  e  sete. 

E  por  quanto  me  foi  presente,  que  nos  casos,  em  que  rs  Réos  destes  deli- 
Ctos,  sendo  conderanados  em  penas  p.cuniarias  ,  se  achão  destituídos  dos  meios 
para  as  satisfazerem,  não  ha  determinação  de  outra  alguma  pena,  em  que  sejão 
commutadas  as  que  lhes  estão  impostas  :  Sou  outrosim  servido  ,  que  na  mesma 
sentença  condemnaioria  se  declare,  que  passados  seis  mezes  depois  da  publicação 
da  sentença,  e  não  estando  paga  a  condemnacao,  sejão  os  Réos  degradados  por 
tempo  determinado,  e  para  es  es  ,  ou  aqueUes  lugares,  a  arbítrio  do  Desembar- 
gador Conservador  Geiaí,  e  dos  Ministros  Adjuntos  em  Li' boa,  e  do  Desembar- 
gador Ouvidor  Geral  do  Crime  ,  e  Ministros  Adjuntos  na  America  i  regulando 
a>s'm  os  tempos,  como  os  lut;ares  para  os  degredos,  conforme  a  maior,  ou  me- 
nor gravidade  do  crime. 

Pelo  que  :  Mando  &c.  Dado  no  Palácio  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda  ,  aos 
quinze  de  Ourubro  de  mil  setecentos  e  sessenta.  =:    Rei.    t=: 

17  U  ELREI  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  virem,  que,  tendo  consideração 
.^  a  me  haver  sido  representado  por  parte  da  Meza  do  Bem  Commum  dos  Mer- 
cadores das  cinco  Classes  ,  em  que  se  acha  dividido  o  Commercio,  que  se  faz 
por  miúdo  na  Cidade  de  Lisboa  ,  haver  mostrado  a  experiência  ,  que  as  minhas 
Rea^s  Providencias ,  dadas  no  Capitulo  segundo  dos  Estatutos  dos  mesmos  Mer- 
cadores, e  nas  mais  Leis,  e  Determinações  ,  que  tenho  ordenado  a  consolidar  o 
crédito  dcs  mesmos  Mercadores ,  e  evitar  as  quebras ,  e  Contrabandos  tão  preju' 
diciaes  ao  mesmo  crédito ,  e  giro  do  Commercio ,  se  achsvão  fraudados  por  dif- 
ferentes  Caixeiros  desencaminhados  das  casas  de  seus  respectivos  Patrões  ,  e  por 
outras  Pessoas,  que  fingindo  os  cabedaes  próprios,  que  nao  tem,  conseguem  Al- 
varás para  abrirem  Lojas  ,  e  as  abrem  aífectivamente  para  venderem  fazendas  alheias  , 
cu  fiadas  ;  sem  conhecimento  do  seu  verdadeiro  valor  ,  e  sem  fundo  de  cabedai 
para  responderem   ao  pagamento  delias  nos  seus  devidos  tempos  j    donde  vem  a 
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seguli-sc  os  gravissliros  inconvenientes  de  bnraicamentos  prcjudiciacs  no  commiim 
do  Conuncrcio  ,  e  de  qucbivis  nocivas  ao  crédito  dos  homens  bons  das  referidas 
Classes:  E  tendo  artcnqão  a  se  haverem  verilicado  na  minha  Real  Presen^^a  as  re- 
feridas fraudes,  c  os  sobreditos  inconvenientes,  que  delias  resultiío,  por  Consultt 
da  junta  do  Commercio  destes  Reinos  ,  e  seus  Domínios,  e  por  ouiios  pareceres 
de  Ministros  prudentes,  c  cxperiírentados ,  que  houve  por  bem  ouvir  sobre  essa 
matéria:  Ordeno,  que  da  publica,ao  deste  cm  diante  as  penas  estabelecidas  nos 
Estatutos  da  Mcza  do  Bcm-C^omnuim  dos  referidos  Mercadores  contra  os  que  tem 
duas,  ou  mais  lojas,  ou  vendem  por  miúdo  ,  se  imponhao  contra  todos  os  Pro- 
postos, que  tiverem  menos  de  amct;:de  de  iodos  vi  lucros  nas  vendas  da  loja ,  on- 
de fizerem  as  vendas;  sendo  além  di'«to  de  nenhum  vigor,  e  eífeito  ,  nao  só  os 
Cx)ntracfos,  pelos  quaes  se  lhes  derem  a  crédito  as  fazendas,  que  houverem  de 
vender  de  outra  sorte;  mas  também  qualquer  Escri:o  ,  ou  Convenção  particular, 
que  for  dirigida  a  diminuir  a  referida  meia  parte  de  todos  os  lucros  respectivos 
em  qualquer  sociedade  ,  para  a  qual  entre  sócio  Mercador  com  a  sua  assistência 
«a  loja ,  que  for  aberta  em  seu  nome  ;  sem  que  t-ies  Contractos ,  ou  Efcritos ,  e 
Convenções  particulares  possão  prodiizir  algum  cífe'ro  ,  ou  prestar  algum  impe- 
dimento cm  Juizo  ,  ou  fora  delle ;  Antes  aquelles ,  que  os  houverem  feito,  ficarão 
cumuL-tivamente  condcmniidos  de  mais  na  outra  })ena  de  inhab  lidade  para  mais 
nao  abrirem  loja  de  alguma  das  referidas  cinco  Classes  nestes  Reinos,  e  todos  os 
seus  Don)in;os  :  Registando-se  na  Junta  do  Commercio  ,  e  na  Mcza  do  Bem- 
Commum  as  Sentenças  contra  elles  proferidas  ,  para  a  todo  o  tempo  constar  a 
inhabilidadc,  em  que  forem  incursos. 

Pelo  que :  Mando  &c.  Dado  no  Palácio  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda  a  quin- 
ze de  Novembro  de  mil  setecentos  e  sessenta.  =;   Rei.    ir: 

E^  U  ELREI  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  de  declaração  virem,  que,  haven- 
4  do-me  representado  a  Junta  do  Commercio  destes  Reinos,  c  seus  Dominios, 
que  as  penas  estabelecidas  pe'a  disposição  do  Capitulo  segundo  ,  Paragrafo  ter- 
ceiro dos  Estatutos  do  Meza  do  Bem-Commum  dos  Mercadores ,  para  cohibir  as 
contravenqoes  dos  mesmos  Estatutos ,  se  achao  sem  applicaçáo  determinada  ;  cm 
cujos  termos  se  devia  seguir  neste  ca-o  a  disposição  geral  a  respeito  das  Toma- 
dias,  a  qual  he  nesta  matéria  o  Alvará  de  vinte  e  seis  de  Outubro  de  I7S7  y  .^"^ 
havia  precedido  aos  Estatutos  dos  Mercadores,  e  tratando  das  mesmas  Tomadias , 
ordena  sem  disáncçao  alguma  que  as  arremataçõts  devem  ser  sempie  assistidas  de 
dous  Deputados  da' Junta,  entregando  estes  o  producto,  para  se  lanqar  em  P.e- 
ceita  separada,  centrar  com  a  mesma  separação  no  cofre  da  Junta  ,  como  tam- 
bém o  pioducro  dos  dobros,  trcsdobros ,  e  anovead/^s,  em  que  forem  condemna- 
das  as  partes:  E  que,  havendo,  esta  disposição  ciara,  geral,  e  não  derogada  até 
agora,  se  devião  fazer  as  applicaçoes  do  producto  das  Tomadias  para  o  cofre  da 
me>ma  junta  do  Commercio  destes  Reinos,  e  seu5  Dominios,  do^qual  se  fazem 
todas  as  despezas  úteis  ao  bem  commum  do  mesmo  Commercio :  E  querendo  que 
nesta  matéria  se  proceda  sobre  principios  certos ,  e  claros ,  que  evitem  toda  a  per- 
plexidade ,  e  interpretação  contraria  :  Sou  servido  declarar  que  o  producto  das 
Tomadias ,  que  tiverem  origem  na  contravenção  aos  Estatutos  da  Meza  do  Bem- 
Comini^m  dos  Mercadores ,  se  devem  applicar  ao  cofre  da  Junta  do  Commercio 
destes  Reinos,  e  seus  Dominios,  na  mesma  forma  determinada  no  Alvará  de  vin- 
te e  seis  de  Outubro  de  1757,  sem  a  menor  differença :  E  que  assim  se  fique  ob- 
servando daqui  em  diante. 

Peio  que :  Mando  &c.  Dado  no  Palácio  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda  ,  a  vin- 
te e  nove  de  Julho  de  mil  setecintos  sessenta  e  hum.  :=;   Rei.   7=- 
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£j^  U  EI.REl  Faço  snbcr  aos  que  este  Alvará  virem  :  Que  ,  tendo  mcstrr.do  a 
L  experiência  as  demoras  ,  e  embaraços  ,  c]ue  lia ,  por  occorrenci.i  de  outras  de- 
pendências,  iiLi  execufjao  dns  pjiias  impostas  aos  Contrai);; ndos ,  que  se  denunc'uo 
na  Alfandega  do  Assucar  da  Cidade  de  f  >isboa ,  autuando-se  ncllas  as  denuncias , 
e  tormando  se  os  processos  verbaes  ,  na  conformidade  do  Tarafíirafo  qumro  do 
Capitulo  decimo  sétimo  dos  Estatutos  da  Junta  do  Coiiimercio  destes  Reinos, 
e  seus  Domínios  :  E  querendo  dar  outra  mais  eíhcaz  ,  e  prompta  providencia 
nesia  matéria,  tao  importante  ao  meu  Real  serviço,  e  ^o  bem  publico  do  Ccm- 
mcrcio  :  Hei  por  bem  ordenar,  que  os  Contrabandos  deacobcnos  ,  e  apprelien- 
didos  na  dita  Alfandega,  sejão  logo  immediatamente  remcitidos  á  Casa  das  to- 
madias  da  mesma  Junta;  e  que  perante  o  Juiz  Conservador  Geral  do  Conmicr- 
cio  5  e  seus  Oínciaes  ,  se  facão  as  diligencias  preparatórias  do<5  processos  vcr- 
baes  ,  para  serem  depois  sentenciados  pelo  referido  Juiz  Conservador  Geral  ,  co- 
mo íbr  justiça  i  assim  ,  e  da  mesma  forma  ,  que  tenho  ordenado  ,  se  prr.tique  a 
respeito  de  iodos  os  mais  Contrabandos;  não  obstante  a  disposição  dos  sobredi- 
tos Estatutos,  c  quaesquer  Leis ,  Regimentos,  Foraes ,  Rcsoluqõcs,  ou  Ordens 
cm  contrario. 

Pelo  que  :    Mando  Ôic.    Dado   no  Palácio    de  Nossa  Senhora   da  Ajuda  ,   a 
treze  de  Setembro  de  mil  setecentos  sessenta  e  quatro.  =::    ReL    :=: 

E^  U  ELREI  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  com  fcrça  de  Lei  virem  ,  que 
j  tendc*se  accumulado  ás  numerosas  Causas  dos  livramentos  dos  Comniisíarios 
Volantes  proscriptos  pelos  meus  Alvarás  de  seis  de  Dezembro  de  mil  setecentos 
cincoenta  e  cinco ,  e  de  sete  de  Março  de  mil  setecentos  e  sessenta  ,  não  só  as 
outras  ainda  mais  numerosas  Causas  vertentes  sobre  a  legitimidade  das  apresenta- 
ções dos  Mercadores  faJlidos  ,  para  serem  julgi.das  contorn-.e  as  Minhas  Leis  de 
treze  de  Novembro  de  mil  setecentos  cincoenta  e  seis ,  de  três  de  Março  de  mil 
setecentos  cincoenta  e  nove  ,  e  de  doze  de  Marqo  de  mil  setecentos  c  sessenta ; 
mas  também  os  outros  muitos  Pleitos  ,  que  aos  sobreditos  fízcrão  accresccr  os 
incorrigiveis  Contrabandos  ,  e  descaminhos  perpetrados  com  as  transgressões  das 
Minhas  Leis  de  dezeseis  de  Agosto  de  mil  setecentos  vinte  e  dous ,  de  vinte  e 
seis  de  Outubro  ,  e  quatorze  de  Novemíbro  de  mil  setecentos  cincoenta  e  eete, 
de  dezesete  de  Outubro  de  mil  setecentos  sessenta  e  nove ,  e  de  todas  as  r.utras 
Leis  ,  .<;  Foraes  ,  que  por  Mim  ,  e  pelos  Senhores  Reis  Meus  Predecessores;  se 
estabelecerão  em  geral  beneficio  do  Commercio ,  da  Navegação  dos  Meus  Vas- 
sallos,  da  Minha  Real  Fazenda  ,  e  dos  filhos  das  Folhas  das  Minhas  Alfande- 
gas j  que  ne;las  lera  os  assentamentos  dos  seus  respectivos  Ordenados  ,  Ordiná- 
rias, Juros  Reaes ,  e  Tenças,  de  que  vivem  grande  parte  do  anno:  Veio  a  ma- 
nifestar-se  por  huma  decisiva  experiência  ,  que  na  concorrência  de  tentos ,  e  tão 
diíferentes  negócios ,  como  são  os  que  se  involvem  na  exacta  vigilância  sobre  a 
execução  das  referidas  Leis ;  e  na  expediqão  dos  Processos ,  que  sobre  a  obser- 
vância delJas  se  devem  por  sua  natureza  preparar,  e  sentenciar  breve,  e  surama- 
riamente ;  se  tinha  feito  impraticável,  que  hum  só  ,  e  único  Magistrado  (qual 
lie  o  Juiz  Conservador  creado  pelo  Meu  Alvará  de  três  de  Novembro  de  mil 
setecentos  cincoeua  e  seis  ;  ampliado  no  Capitulo  IV.  dos  Estatutos  da  Junta 
do  Commercio  destes  Reinos  ,  e  seus  Dominios  ,  e  no  Capitulo  IIL  do^  Esta- 
tutos dos  Mercadores  do  Retalho)  possa  comprehender  ,  e  despachar  tudo  o 
que  pertence  ao  seu  Cargo  com  o  pleno  conhecimento  de  Causa,  e  com  a  prom- 
pta expedição  ,  que  os  importantes  objectos  das  referidas  Leis  ,  e  a  justiça  das 
Partes  fazem  indispensáveis.  E  querendo  não  só  occorrer  aos  inconvenientes,  que 
resultão  da  sobredita  impossibilidade  p   mas  também  obviar  no  mesmo  tempo   a 
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devaíidao,  cm  que  o  conhecimento  dclli  tem  prccipirado  muitos  Homens  da- 
quclles  de  aii:mv)  corrompido  ,  c  de  procedimenro  estragado  ,  aos  quacs  s(')  con- 
tém o  temor  do  castigo  ,  que  vem  imminente  sobre  os  seu?  dclictos  ;  tendo-se 
de  alguns  tempos  a  esta  parte  ;inimado  muitoi  dclles  a  transgredir  com  maior 
frcqucncia  todas  as  rcferidjs  l.eis  pela  esperança  de  que  tantos  negócios  accu- 
mul.idos  farião  (como  tem  feito)  tacs  delongas  nas  averiguações  dos  factos, 
e  nos  preparatórios  dos  seus  processos  ;  que  ou  não  chegarião  a  ser  sentencia- 
dos ^  ou  o  seriao  sem  os  necessários  exames  das  :uas  perniciosas  culpas:  Sou  ser- 
vido ordenar  aos  ditos  respeites  o  seguinte. 

Ordeno  ,  que  o  dito  Cargo  de  Juiz  Conservador  Geral  do  Commcrcio  pe- 
la publicaç:^o  deste  Alvará  fique  extincto.  E  Hei  por  bem  crear  em  lugar  dclle 
os  'ires  novos  Magistrados  abaixo  declarados.  Os  quaes  Mando  ,  que  sejão  ,  e 
fiquem  sempre  sendo  distinctos  huns  dos  outros  ,  com  incompatibilidade  perpé- 
tua para  nunca  se  poderem  unir,  nem  ainda  por  serventia  ,  em  huma  só  Pessoa. 

O  priíTieiro  dos  referidos  Magistrados  terá  a  denominação  de  Supcrinterí' 
dente  Gertií  dos  Contrabandos  :  iJfará  de  Vara  igual  á  de  que  iisão  os  dous 
Conegedores  do  Crime  da  Corte,  da  Casa  da  Supplicação,  sendo  sempre  Des- 
embargador delia.  E  conhecerá  com  ju;isdicçao  privativa  ,  e  exclusiva  de  todas 
as  fraudes  concernentes  á  intrcducção  de  géneros  ,  ou  fazendas  proh  bidas  por 
entrada,  ou  sahida;  de  todos  os  descaminhos  contra  os  Meus  Reaes  Direitos;  e 
de  todas  as  denuncias  respectivas  a  eitss  mater^ns;  conhecendo  delias  verbalmen- 
te ,  processando-as  pela  \erdadc  sabida  ,  guardados  somente  os  termos  de  Direi- 
to Natural,  e  Divino  •,  e  sentcnciando-as  na  Relação  h:eve  ,  e  summariamcnte 
em  huma  só  instancia  :  E  veiicendo  quatrocentos  mil  réis  de  Ordenado  annual , 
deduzidos  dos  seiscentos  mil  réis  ,  que  pelo  Capitulo  IV.  dos  Estatutos  da  Jun- 
ta do  Commercio  forão  applicados  ao  Conservador  Geral ,  que  per  esta  Lei  fica 
extincto. 

O  segundo  dos  ditos  M^gi^t^?dos  se  denominará  Juiz  dos  FalUdcs.  Será 
também  sempre  Desembargador  da  Casa  da  Supplicação.  E  conhecerá  com  ju- 
risdiccao  igualmente  privativa,  e  exclusiva  de  todos  os  Negócios,  e  C3'dsas  con- 
cernentes aos  mesmos  Fallidos  :  Procedendo  ás  Devassas,  e  exames  ,  que  necessá- 
rios forem  para  a  observância  das  Leis  ,  cuja  execução  commetto  ao  seu  Cargo : 
Processando  es  culpados  nos  mesmos  termos  verbaes  acima  referidos:  Sentencian- 
do da  mesma  serie  summciriaiTienre  as  C!i's,is  Crimes,  cu  Cive"s  ,  que  subirem  á 
mesma  Casa  ,  r\\  Rel.icáo  em  huma  só  instancia  :  E  decidindo  tan.bem  do  mes- 
mo modo  veíbal  todos  os  pontos  ,  que  necessários  forem  para  as  promptas  con- 
clusões das  Contas,  e  dos  bens  dos  Fallidos,  observr-ia  em  tudo  o  mais  a  for- 
ma, que  a  este  respeito  se  acha  pelas  Minhas  Leis  estabelecida:  Usando  da  mes- 
ma Vara,  que  deixo  acima  declarada  :  E  vencendo  o  Ordenado  annual  de  tre- 
zentos mil  réis  ;  a  saber  ,  os  duzentos  mil  réis  restantes  do  Ordenado  ,  que  até 
agora  pertenceo  ao  dito  Conservador  extincto ;  e  cem  mil  réis-  deduzidos  dos  qua- 
trocentos mii  réis ,  que  pelos  Estatutos  dos  Mercadores  do  Retalho  pertencerão 
até  agora  ao  mesmo  Cargo  abolido. 

O  terceiro  dos  ditos  Magistrados  será  denominado  Jui^  Conservador  dos 
Privilegiados.  Sempre  sahira  rsmbem  do  Corpo  dos  Ministros  da  Casa  da  Sup- 
plicação Conhecerá  com.  a  m.esma  jurisdiccâo  pri\ativa  ,  e  exclusiva  de  todas  as 
Causas  Civeis  ,  que  correrem  entre  os  Negociantes  da  Junta  do  Commercio  ,  e 
da  Meza  dos  Mercadores  do  Retalho  •,  e  de  tudo  o  que  for  concernente  á  ob- 
servância dos  seus  respecrivos  Privilégios  :  Processando  também  nos  mesmos  ter- 
mos verbaes  tudo  o  referido  :  Proferindo  as  sentenças  na  Relação  summariamen- 
te  em  huma  só  instancia ;   Usando  da  mesma  Vara  ,  que  deixo  estabelecida  para 
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os  outros  dons  Maguinulos  novancntc  creados :  E  vencendo  o  Ordenado  anniial 
iL.s  iic/ciitos  mil  icis  ,  dos  quatrocentos,  nntcs  applicados  nos  reícridos  Estatu- 
lOd  dos  Mercadores  do  RccmHío  para  o  ourro  Onrervador  cxtincto. 

At^ondcndo  a  que  as  decisões  df;s  Negócios  IVlerc.intis  cosiumso  ordinaria- 
incnic  (.lepciídcr  nuiiro  menos  da  scicncia  cspccuiativa  d.ns  Regras  de  Direiro  ,  e 
das  Uouirinas  dos  Jiiriscontultos ,  do  que  do  conliecimento  pratico  ,  das  Máxi- 
mas ,  Uíos ,  c  (Costumes ,  que  o  manejo  do  Commercio ,  a  necessidade ,  que  lia 
de  o  livrar  de  enibaiac^os,  dtstructivos  do  bcu  contír.uo  giro  ,  e  a  mutua,  e  cor- 
res jiectiva  boa  íc  ,  que  fó  rcm  por  uril  ,  e  sólido  tundamento  dos  seus  interesses 
08  verdadeiros  ,  e  bons  Negociantes  :  E  considerando  ,  que  os  sobreditos  'ires 
Magistrados  novamente  creados  pelo  eeu  próprio  estudo  nos  Livros  Commer- 
ciLes ,  que  ficSo  sendo  da  sua  prohssão  j  e  pelos  cxercicios ,  e  conferencias  ,  em 
que  frequentemente  cevem  ccncorrer  com  os  Commerciuntcs  mais  hábeis  da  Mi- 
nha Corte,  e  Cidade  de  Lisboa,  para  cumpriícm  com  a  expedição  dos  negócios 
das  suas  Commisboes  ,  precisamente  se  hao  de  iní^truir  muito  nestas  importantes 
noções:  Ordeno,  que  nos  que  forem  da  jurisdicção  privativa  do  Superintendente 
dos  Contrabandos  ,  scjao  scus  Adjuntos  nas  Sentenqi's  os  dous  Juizes  dos  Privi- 
legiados ,  c  dos  tallidos  :  Que  nos  que  íbiem  sentenciados  pelo  Juiz  Conserva- 
do! dos  Privilegiados ,  sejão  Adjuntos  o  SMocrinrcrdsnte  dos  Contrabandos  ,  e  o 
Juiz  dos  J:'al]idos:  E  que  nos  que  forem  da  jurisdicqão  deste,  sejáo  Adjuntos  os 
outros  cious  Mai'istrados  acima  refeiidos  ;  para  com  Ellts  nao  só  sentenciar  em 
Relação  as  Causas,  que  a  ella  subirem  ;  mas  também  para  decidir  na  junta  do 
Commercio  os  Poníos  de  Direiro  ,  qi  e  necessários  forem  para  a  pronjpta  con- 
clusão das  Contas,  c  dos  Rateios  dos  bens  dos  Mercadores  fallidos. 

Porque  ou  pôde  haver  necessidade  de  maior  numero  de  Votos  nas  Causas 
criminaes  ,  além  dos  sobreditos  ;  cu  enrre  elles  pôde  haver  diícordia  de  parece- 
res nas  outras  Cau.as  Civeis  :  Em  qualquer  de^tc?  Casos  lhe  nomeará  o  Rege- 
dor,  ou  quem  seu  Cargo  servir,  os  mais  Adjunios  ,  q\ic  necessários  forem:  No- 
meando sempre  para  estes  Processos  aquclles  Ministros  ,  que  houverem  feito  ver 
maior  applicacao  aos  negócios  do  Commercio  Geral ,  e  particular  dos  Meus  Rei- 
nos ,  e  Domínios:  E  sendo  sempre  Juizes  cerros,  ainda  nas  primeiras  das  sobre-^ 
ditas  Causas,  os  referidos  Três  Magistrados  da  nova  creaqao  des:c  Alvará,  posto 
que  n:io  ?ejáo  Aggravistas;  porque  para  csrcs  casos  confiro,  e  atcumulo  aos  ditos 
Cargos,  Votos,  e  Afsentos  na  Meza  dos  Aggravos ;  Ordenando,  que  nella  seja 
sempre  Relator  aquelle,  a  cuja  privativa  jurisdicçâo  tocar  o  Processo,  que  houver 
de  ser  proposto. 

Pelo  que:  Mando  &c.  Dado  no  Palncio  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda  emdéz- 
escis  de  Dezembro  de  mil  setecentos  setenta  e  hum.  ;=;   Rei.   = 

EU  ELREI  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  com  força  de  Lei  rirem :  Que 
lá  Minha  Real  Presença  chegou  r'Or  informações  certas,  que  alguns  Soldados 
das  Tropas  Regulares  das  Guarnições  da  Corte  ,  da  Provincia  de  Estremadura ,  e 
de  outras  destes  Meus  Reinos  ;  com  huma  estranha  prevaricação  das  indispensá- 
veis obrigações ,  que  tem  de  auxiliarem  os  Magistrados,  e  Officiaes  de  Justiça , 
e  Fazenda  por  Mim  empregados  na  conservação  da  paz  pública ,  c  na  arrecada- 
qão  dos  Direito'' ,  e  Impostos  da  Minha  Coroa;  c  com  grave  injúria  da  honra  ,  e 
da  reputação  dos  seus  respectivos  Regimentos  ;  se  tem  precipitado  no  temerá- 
rio absurdo  de  se  fazerem  transgressores  das  mesmas  Leis  ,  que  devião  fiel  ,  e 
honradamente  sustentar;  principalmente  dos  Meus  Alvarás  de  seis  de  Dezembro 
de  mil  setecentos  cincoenta  e  cinco ;  de  sete  de  Março  de  mil  setecentos  e  sessen- 
ta;  das  Minhas  I/cis   de  vinte  e  seis   de  Outubro,  e  quaíorze  de  Novembro   ds 
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mil  setecentos  cincoenta  e  sete ;  de  dczcsetc  de  Outubro  de  mil  setecentos  sessen- 
ta e  nove  ,  de  dczcseis  de  Dc/.LMnbro  de  mil  sctcccnros  setenta  c  Jium  ;  e  de  to- 
das as  outras  [-eis,  c  Foraes  por  Mim  ,  e  pelos  Senhores  Kcis  Meus  Predeces- 
sores estabelecidos  em  geral  beneficio  do  Comnicrcio  dos  Meus  Vassallos  i  da 
Minha  Real  Fazenda,  da  subsistência  das  IVopas  do  Meu  Exercito  i  e  dos  Fi- 
lhos das  Folhas  das  Minhas  Alfandegas  ,  e  mais  Casas  Tributarias  ,  que  nellas 
tem  as  a^slgnn^J'6es  ,  e  assentamentos  dos  seus  respectivos  soldos  Militares  ,  Or- 
denados,  didinarias,  Juros  Reacs,  e  1  enças ,  de  que  huns  vivem  todo  o  anno, 
outros  a  maior  parte  dcHe  :  Fazendo-sc  os  sobreditos  Soldados  ora  traficantes  de 
mercadorias  j  ora  Contrabandistas  de  Géneros  prohibidos  ;  ora  desça minhadorcs 
dos  direitos  ,  e  despachos  ,  desviando  das  Casas  delles  os  Géneros  clandestina- 
mente introduzidos,  como  tem  praticado  mais  frequentemente  com  vendas  de  Sa- 
bão ,  e  de  Carnes  ;  e  ora  (o  que  mais  he)  atrevendo-se  a  sustentar  os  sobredi- 
tos attentsdos  com  o  outro  ainda  mais  enorme,  de  se  associarem  juntos  em  Par- 
tidas r.o  numero  de  dez  até  v.nte  armados  ;  para  assim  poderem  surprchendcr, 
e  resistir  aos  Officiaes  de  justiça  ,  e  F^^venda,  que  rondão  pelas  ordens  dos  seus 
respectivos  Superiores  para  vigiarem  sobie  as  airecpdacões  dos  referidos  descami- 
niios  ,  c  Contiabandos.  E  porque  as  sobre^iitas  prevaricações  ,  e  os  temerários 
aitentados  com  ellas  commettidos  ,  requerem  por  sua  nature/a  huma  providencia 
tão  prompra  ,  ta!,  e  tão  ef.icnz ,  que  os  faqa  cesFar  inteir<imente  com  o  publico 
escândalo,  que  delles  se  tem  seguido  aos  Meus  Fiéis  Vassallos:  Sou  servido  or- 
denar aos  diios  respeitos  o  segu;nte, 

1  Mando  :  Qi.ie  iodas  ,  c  cada  hiim.a  das  Pessoas  ,  que  tem  praqa  assentada 
nas  Tropas  pagas  do  Meu  Exercito  ,  contra  as  quaes  se  provar  ,  que  sem  or- 
dem dos  seus  Superiores  dirig'das  a  acerbes  do  Meu  Real  Serviqo,  forem  acha- 
das ,  ou  vistas  fora  dos  seus  (farteis  juntas  em  união  no  numero  de  três  inclu- 
sivamente ,  e  d:,hi  para  cima  com  arir.as  brancas,  ou  de  fogo,  publicas,  ou  oc- 
cultas  ,  sip.i)  irrcmissivclmente  castigadas  com  a  ultima  pena  ,  que  pelo  Artigo 
Decimo  Quinto  dos  Reaulamentos  da  liiianteria  ,  e  da  Cavalleria  se  acha  esti.be- 
Iccido  contra  oá  Amotin.-dores ,  que  como  os  sobreditos  perturbao  a  paz,  e  Or- 
dem publica. 

2  Item  Mando  :  Que  todas  ,  e  cada  huma  das  sobreditas  Pessoas  ,  contra  as 
quaes  se  provar  ,  que  ou  resistirão  aos  Ofliciaes  da  Minha  Real  Fazenda  ;  ou 
lhes  impedirão  com  armas  ,  páos  ,  cu  pedras,  as  diligencias  dirigidas  a  arreca- 
dação dei  la  ;  por  es?es  mesmos  factos  fiquem  com  prehend idos  na  excepção  do 
Paragrafo  Segundo  da  Minha  Lei  de  vinte  e  hum  de  Oufubro  de  mil  setecentos 
sessenta  e  três;  fiquem  sujeitos  á  disposição  da  outra  í-ei  de  vinte  e  quatro  de 
Outubro  de  mil  setecentos  sessenta  e  quatro;  e  fiquem  privados  do  Foro  Militar 
para  serem  castigados  como  Rcos  do  Crime  de  lesa  Magestade. 

3  Item :  Por  quanto  todas  as  Causas ,  em  que  se  trata  dos  interesses  da  Mi- 
íiha  Real  Fazenda*,  pertencerão  sempre  aos  Juizes  ,  e  Fiscaes  da  Minha  Coroa 
pelas  Leis  destes  PLeinos  ;  sem  que  nunca  fosse  visto  ,  que  pelos  Senhores  Reis 
Meus  Predev-essores  se  tinha  concedido  Privilegio  algum  contra  si  mesmos  ;  ou 
se  poderia  ter  por  Mim  tolerado  semelhante  Privilegio  :  Conciliando  a  Disposi- 
ção da  dita  Lei  de  vinte  e  hum  de  Oatub-^o  de  mil  setecentos  sessenta  e  três 
coíTí  a  Ordenação  do  Livro  Primeiro  ,  Titulo  Decimo  ;  e  com  as  outras  Dispo- 
siqões  com  dia  concordantes  ;  pelas  quaes  se  deveria  sempre  eníender  ,  e  julgar 
conforme  a  sobredita,  em  que  estabeleci  o  Foro  Militar;  Declaro,  que  no  co- 
nhecimento de  tcdo?  03  sobreditos  attentados  ,  e  crimes  provenientes  de  Contra- 
bandos, e  descaminhos  de  Direitos  Reaes ,  não  tem  lugar  a  Disposição  da  re- 
ferida Lei   de  vinte  c  hum   de  Outubro  de  mil  setecentos   sessenta  c  três  ;   mas 
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sim ,  e  tiío  somente  a  referida  Ordenação  Livro  Primeiro  ,  Titulo  Decimo ,  c  as 
ourras  com  ella  concordar,fcs  no  que  são  applicaveis  aos  referidos  casos.  E  Man- 
do, que  os  transgressores  de  ttdas  as  Leis  ,  e  Foraes ,  que  prohibem  os  Con- 
traíuiuios  ,  e  descarr.inhos  indicadas  ,  e  indicados  no  Preambulo  deste  Alvará , 
SLJ  ;o  piezos.  processados,  e  julgados  na  conformidade  da  Lei  novíssima  de  deze- 
seis  de  Dezembro  do  anno  próximo  pretefito  ante  o  Superintendente  Geral  dos 
C'ontrabnndos  ,  c  seus  Adjuntos  ,  que  Fui  servido  subrogar  para  os  mesmos  ca- 
sos nu  lugar  dos  Juizes  dos  Feitos  da  Coroa,  e  Fazenda,  a  cujo  privativo  Juizo 
pertencem  aJiàs  os  sobreditos  casos  por  sua  natureza.  -^ 

Dado  cm  Salvaterra   de  Magos  cm  quatorze  de  Fevereiro  de  mil  setecentos 
setenta  e  dous.  ;::;   liái.    :=. 

EU  ELREI  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  de  Ampliaqão  ,  e  Declaração 
virem:  Que  sendo-mc  presente,  que  depois  que  por  Alvará  de  dezeseis  de  De- 
zembro de  mil  setecentos  se;cn[a  e  hum  Fui  servido  subrogar  nos  lugares  do 
Provedor,  e  Escrivães  da  Mcza  Grande  da  Alfan  iega  o  Superintendente  Geral 
dos  Contrabandos  c(^ni  a  mesma  Júris  dicção  privativa  ,  e  executiva  para  conhe- 
cer de  iodas  :s  fraudes  concernentes  á  intioduccao  de  gcnercs ,  ou  fazendas  pro- 
liibidas  por  entrada  ,  ou  sah.da  ;  de  todos  os  descaminhos  contra  es  Meus  Reaes 
Direitos  j  c  de  todas  as  Denuncias  respecrivas  aos  ditos  Contrabandos  ,  c  desca- 
minhoi:  havendo  ficado  desnecessário  o  Juiz  da  Saca  da  Moeda,  nomeado  pelo 
Conselho  da  Minha  Real  Fazenda  ;  porque  procurando  o  dito  Superintendente 
Geral  dos  Contrabandos  obviar  as  fraudes  ,  e  os  referidos  Contrabandos ,  e  des- 
caminhos, devia  ao  mesmo  tempo,  e  da  mesma  forma  também  conhecer  dos  que 
respcitaváo  ao  dito  Juizo  da  Saca  da  Moeda,  e  ás  travessias,  e  cutros  descami- 
nhos de  Ouro  em  pó,  e  Diamantes,  e  pertencer-Ihe  igualmente  o  conhecimento 
deiles:  Mando,  que  o  mermo  Superintendente  Geral  dos  Contrabandos  seja  Juiz 
da  Saca  da  Moeda  ,  com  a  mesma  Juriídicçáo  privativa  ,  e  exclusiva  para  conhe- 
cer de  todas  as  fraudes,  ccncernentcs  á  sobredita  Saca  da  Moeda,  na  conformi- 
dade do  referido  Alvará:  E  outrosim  para  occorrer  ;ios  extravios,  e  descaminhos 
do  Ouro  em  pó ,  e  Diamantes  ;  devassando ,  e  tendo  huma  Devassa  sempre  ,  e 
continuamente  aberta  respectiva  aos  ditos  extravios,  travessias,  e  descaminhos  do 
Ouro  em  pó  ,  e  dos  Diamantes  ,  para  proceder  contra  os  que  os  commetterem  nos 
iTJCsmos  termos  sunim.arios,  e  de  plano,  na  conròrmidiíde  do  Foral  da  dica  Al- 
fandega ,  e  das  Leis  novíssimas  com  elles  conformes :  Dando  conta  no  ultimo  de 
Dezembro  de  cada  hum  anno  ao  Inspector  Geral  do  Meu  Real  Erário  como  Pre- 
sidente da  Junta  da  Extracção  dos  Diamantes ,  de  tudo  o  que  da  mesma  Devassa 
resultar ,  e  das  mais  diligencias ,  que  a  este  respeito  tiver  feito. 

Pelo  que :  Mando  &c.    Dado    no  Palácio  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda ,   em 
treze  de  Novembro  de  mil  setecentos  setenta  e  três.  r:    Rei,   :=^ 

r  U  ELREI  Faqo  saber  aos  que  este  Alvará  virem:  Que  por  quanto  por  ou- 
L  tro  Meu  Alvará  dado  em  dezeseis  de  Dezembro  de  mil  setecentos  setenta  e 
hum  Houve  por  bem  crear  hum  Superintendente  Geral  dos  Contrabandos,  e  des- 
caminhos da  Minha  Real  Fazenda  ,  com  os  úteis  fins  de  fiizer  cessar  por  huma 
parte  os  escandalosos  abusos  dos  mesmrs  Contrabandcs ,  estabelecendo  a  igualda- 
de ,  e  boa  fé ,  cora  que  se  devem  proteger  ,  e  animar  os  lons  ,  e  verdadeiros 
Commerciantes  \  e  de  fazer  evitar  pela  outra  parte  os  descaminhos  dos  Direitos, 
que  arruinão  os  ditos  Com.merciantes ,  em  quanto  nao  podem  vender  os  scjS  Gé- 
neros por  aquelies  mesmos  preços ,  porque  os  vendem  os  que  nao  pagão  os  Di- 
reitos devidos  :    E  por  quanto   a  experiência   tem   feiío  manifestos  os  benefícios , 
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t]uc  da  rxccuçrio  do  sobredito  Aivnrn  se  rcni  seguido  rc^  dito:'  respeito?  :  P;ira 
ijue  csics  mais  se  possuo  coiriruar  cm  b.nciicio  da  utilidade  publ-cj  :  Sou  ser- 
vido declarar,  e  íimpliar  a  Jiiri^dicqão  do  referido  Lvgar  de  Supcrinicndente  Ge- 
ral ,  na  maiiJira  ah.iixo  dcclaradj;. 

1  Jj^srando  sempre  na  Miidia  ]lc;\l  Pcssor^.  todo  o  Poder,  c  Jurisdicção  ,  que 
delia  emnnao  para  '  os  diversos  Magistrndos  .  em  benefitio  (io  Meu  Real  serviqo, 
e  da  utilidade  publica  dos  Meus  Vassailos  ;  E  ii3o  devendo  por  isso  a  Jurisdie- 
Gão  de  alguns  d<)>  m:smos  Mr;!TÍ=;traàos  enteiidcr-se  privativa  ,  e  exclusiva  das 
dos  outros,  cm  turma  cjuc  lhes  i-irva  de  embaraço i  quando  pelo  contrano  devem 
todos  cooperar  em  concorde  harmonia  para  aquelles  dous  fins ;  ou  mandando  os 
c]ue  sao  superiores,  ou  deprec.-nuo  os  que  são  iguaes ,  c  inferiores;  sem  que  de- 
bjjxo  dos  pretextos  de  conflictos  de  Jurisdicqócs ,  e  de  ostentaçces  de  authorida- 
dcs  pessoaes,  se  ponliao  impedimentos,  que  retardem,  ou  talvez  frustrem  as  ave- 
ri<fU3ÇÕes ,  c  mais  diligencias  a  l)em  dos  robrcditos  dous  fins:  Sou  servido  decla- 
rar, c  ordenar:  Primo:  Qiie  a  Júri -dicção  i^Q  todos  os  .Ministres  encarregados  de 
ArrccndaçÓes  da  Miniia  Real  Fazenda  ,  deve  ser  fcmpre  cumulativa  nos  casos 
occorrentes  ,  para  arrecadar  a  morna  F^^zenda  ,  e  evitar  os  descaminhos  delia 
aquellc  ,  que  se  achar  mais  prcrr.pto  ,  c  Ibr  primciío  inlormado  :  Secundo:  (^e 
quando  o  Superintendente  Geral  dos  Contrabandos  se  acliar  nestas  circumsrancias 
nos  casos,  em  que  houver  perigo  na  mora,  pócie ,  e  deve  mandar  os  Ofticiacs  de 
tcdas  :<s  Estações  ,  e  de  todas  as  Casas  Piscics  \  c  que  rodos  elles  lhe  devem 
obedecer  ,  e  ajudalío  nas  suas  diligencias  ,  depois  das  quaes  poderão  então  dar 
conta  aos  seus  respectivos  Chefes:  Tertiò'.  Que  porém  nos  outros  casos ,  em  que 
a  mora  não  contiver  perigo  ,  praticará  com  os  Ministros  de  igual  ,  ou  supenor 
Graduayáo  as  urbanidadcs ,  que  por  Direito  se  acliâo  estabelecidas. 

2  Na  mesma  conformidade  :  Sou  servido  ampliar  a  Jurisdicqao  do  mesmo 
Supcrintcndenre  Geral  dos  Contrabandos  a  todas  as  Casas  Fiscaes ,  em  que  se  fa- 
2em  arifCidacóes  dos  Meus  Reaes  Direito? ;  a?sÍRi  nestes  Reinos,  como  nos  Do- 
iriinios  Ultramarinos  dciles;  para  uue  a  toda?  possa  pedir  as  informações,  e  clare- 
zas,  que  IJie  forem  necessárias;  as  quaes  promptamente  lhe  devcrío  rem.etter  sem 
deiriora  alguma  os  respectivos  Chefes  \  com  a  pena  de  suspensão  dos  seus  Otficios 
até  Minha  Mercê.  . 

3  Item  :  Mando  :  Que  o  mesmo  Superintendente  possa  visitar  per  si  todas 
as  Casas  de  Despacho  à^i^i?.  Corte  ,  á  excepqão  das  Três  Alfandegas  denomina- 
das do  AsSiíCíir ,  da  Casa  da  índia ,  e  do  Tabaco.  Sendo-lhes  porem  necessárias 
fluaesquer  ciarezas  delias  ,  as  pedirá  ao?  seus  respectivos  Cliefes,  que  lhas  farão 
expedir  promptamente,  debai^ío  da  pena  acima  declaiada.  Todas  as  outras  Ca- 
sas, e  Mezas  de  Despacho  lhe  ficarão  inteiramente  subordinadas  ,  para  examinar 
o  que  neilas  houver  digno  de  reformar-se;  e  me  dar  conta  do  que  achar,  que  re- 
quer o  auxilio  de  novas  providencias. 

4  Item  :  Mando  :  Qiie  da  mesma  forma  lhe  sejãb  sujeitos  ,  a  respeito  daS 
diligencias  pertencentes  ao  seu  Officio,  os  Superintendentes  Geraes  das  Alfande- 
gas destes  Reinos,  e  todos  os  Juizes  delias  ;  assim  como  o  são  ao  Adtninistra- 
dor  Geral  da  Alfandega  de  Lisboa  ,  como  Feitor  Mor  de  todas  as  do  Reino: 
E  que  o  mesmo  se  entenda  com  as  das  Ilhas  dos  Açores  ,  da  Madeira,  Ameri- 
ca ,  e  Ásia ;  para  que  promptamente  cumprao  todas  as  suas  Ordens  ,  e  Manda- 
dos ,  que  por  EWq  lhes  forem  expedidos  ,  debaixo  da  mesma  pena  acima  decla- 
rada. 

5  Item  :  Attendendo  á  certa  informação  ,  que  tive  de  nao  serem  bastantes 
os  dez  Guardas  do  Numero,  que  ha  na  Alfandega  da  Casa  da  índia  i  sendo  por 
esta  causa  necessário  em  muitas  occasiócs  metter  por  Guardas  Homens,  ou  estra- 
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r!:o' ,  ou  nVtjcrtOi; ,  ou  f.ilfos  (l'  vcrclicic,  c  procedimento  para  aquelle  exercício: 
Snu  crrv  lio  prohibir  desde  logo  cr  ta  qualitladc  de  Ciuardas  ,  c  crcar  de  novo 
mais  vime  ;  ordenando  ,  que  pelo  Conselho  da  Fazenda  sejao  providos  até  ao 
riimefO  (\c  vinte  Cíuardas  f^upranniMeiaiio-;  para  o  exercício  da  Alfandega  da  so- 
bredita (^3sa  da  índia;  precedendo  iníorinacão  do  Provedor  dclla  ,  pela  qual  se 
qualifiquem  hencineritos  destes  lugares  ;  c  pas?andc*se-lhes  Provimentos  annuacs  , 
que  náo  podtrao  ser  reformados  sem  nova  informaqao  do  mesmo  Frovedo:-  ;  pa- 
ra c;uc  sempre  conste  da  constante  capacidade  do^'  referidos  províJos.  Os  quaes 
nao  vencendo  Ordenado  algum  á  custa  da  Minha  Real  Fazenda ,  seráo  por  isso 
Cfcnsos ,  e  izcntos  de  pagarem  Novos  Direitos  destas  serventias  ,  pelas  quaes  Ic- 
varfio  às  Paricj  os  seis  tostões  por  crda  dia,  que  estiverem  a  bordo  dos  Navios, 
que  se  vencem  de  modo  ordinário.  E  tanro  nestes  vinte  Guardas  novamente  crea» 
dos,  como  nos  dez  ,  que  Im  do  Número,  scr.lo  sempre  os  seus  Ofricios  reputados 
per  meras  serventias  pCKi;oaes  ;  sem  que  cm  caso  algum  se  lhes  possão  admittir 
Substituto? ,  ou  Serventuários. 

6  Item  :  Mando  :  (^ue  na  distribuído  dor  sobreditos  Guardas  a  bordo  dos 
Navios  SC  observe  exactamente  a  nitsma  pratica  ,  que  se  observa  na  Alfandega 
do  Aspucar  ,  como  está  determinado  no  Poragrc^fo  Terceiro  do  Alvará  de  vinte 
e  sete  de  Seiembro  de  mil  setecentos  sessenta  e  nove:  Com  a  diftVrenqa  porém, 
de  que  a  distribuição  será  sempre  feira  peles  dez  Guardas,  que  presentemente  tem 
a  dita  Casa  ,  em  quanto  esies  servirem  per  si  mesmos,  e  se  acharem  presentes: 
E  que  só  depois  desres  se  acharem  occupados  ,  he  que  possão  entrar  á  distribui- 
ção os  vinte  Supranumerários  nov?menrc  crcados.  Quando  succeder  irem-sc  dcs- 
occupando  aiguns  dos  sobreditos  dez  Guaidas  no  meio  do  giro;  os  que  no  prin- 
cipio deile  estiverem  occupados  irSo  logo  entrando  nos  Navios,  para  que  forem 
necessários  ^  por  deverem  ter  toda  a  preferencia  os  referidos  dez  Guardas  do  Nú- 
mero ;  ficando  os  vinte  Supranumerários  secundariam.enre  artendidos  na  falta  dos 
do  Número.  E  isro  tão  somente  para  as  Gu:írdas  dcs  Navios  ,  sem  que  nunca 
possão  ser  occupados  nrs  conducçõcs  das  fazendas ,  em  quanto  Eu  não  mandar  o 
contrario. 

7  Havendo  mosfado  a  experiência,  que  não  basta  a  Disposição  do  Paragrafo 
Terceiro  do  Capitulo  Trinta  e  sete  do  Alvará  de  Regimento  de  vinte  e  nove 
de  Dezembro  de  mil  setecentos  cinccenta  c  três,  para  produzir  todos  os  cífcicos, 
a  que  foi  ordenado  ;  em  quanto  determina  ,  que  das  denunciaçóes  ,  que  forem 
dadas  por  Partes ,  cu  tomadias .  que  forem  feiras  por  Of  ficiaes  de  fora  da  Casa 
do  Despadio  do  Consulado  Geral  da  sabida  ,  seja  huma  íerqa  parte  para  a  mi- 
nha Real  Fazenda  ,  outra  para  o  Denunciante  ,  ou  Offíciaes  de  fora  ,  e  a  outra  para 
se  repartir  por  todos  os  sete  Guardas  do  Número  do  mesmo  Consulado  :  Sou 
■servido  revogar  nesta  parte  a  sobredita  Disposição;  Ordenando,  que  as  sobredi- 
tas tomadias,  e  a  appUcaçao  delias  fiquem  na  regra  geral  dos  seus  respectivos  Re- 
gimentos. 

8  Porque  pela  Repartição  da  Alfindega  do  Tabaco  fc  costumão  também  pro- 
ver os  Navios  respectivos  de  Guardas  avulsos,  sem  conhecimento  algum  pessoal 
<3as  suas  qualidades  para  semelhantes  Officios  :  Sou  servido  revogar  a  referida 
pratica  :  Ordenando  ,  que  sejão  logo  creados  trinta  Guardas  do  Número  pela 
mesma  forma ,  que  acima  Tenho  determinado  para  a  Casa  da  índia  ;  com  a  mes-^ 
ma  rigorosa  distribuição  ;  e  só  com  as  diíferenças  ,  de  que  os  seus  Provimentos 
serão  passados  pela  Junta  ca  Administração  do  Tabaco  ;  e  de  que  vencerão  tre- 
zentos reis  de  Ordenado  por  cada  dia,  que  estiverem,  a  bordo,  na  forma,  e  ma- 
neira,  que   lhes  forão  regulados  pelo  Regimento    de  dezoito  de  Outubro  de  mil 

■setecentos  e  dous,  pagos  peia  mesma  Parte,  por  que  até  agora  forão  os  referidos 
Guardas  inúteis. 
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9  Pnrn  o  embarque  dns  ínzcndas  ,  c  m:iis  gcneros ,  que  fc  transporíão  para 
todos  os  Navios,  que  fsrivLTcm  á  c.irga  ;  Sou  scivido  csiabclcccr  o  CaiS  JSuzo 
de  Santaran\  o  outro  Cncs  Novo  da  Praça  do  Commerc:o  \  e  em  lugar  da  in- 
comnioda  Praia  cliaiiiada  da  Areia  ,  esiabLlcfO  o  Novo  Cacs  da  Praça  do  Remo- 
lares:  Ordenando,  que  em  neniaima  outra  parte  se  possão  ílizcr  carregações,  de- 
baixo das  penas  estabelecida^?  contra  os  descaminhos. 

10  Porque  a  multiplicidade  de  OfíicJaes  ,  c  de  Feitores  ,  que  ha  em  muitas 
das  Estaqões  Fisc.^es  ,  dá  causa  a  que  em  algumas  occasiócs  se  taçao  inúteis  na- 
quclla  mesma  Estação  ,  a  que  pertencem  ;  ou  porque  os  seus  Rcndimtntos  se 
acliao  Contratados  ;  ou  por  outrns  causas  ,  com  que  pretextão  as  suas  omissões, 
chegando  até  o  ponto  de  suppo-cm  ,  (  por  exemplo  )  que  hum  Feitor  da  Siza  do 
Pescado  iiuo  hc  obrií^ado  a  apj)rehender  hum  detcaminho  das  Sizas  dos  Azciíes, 
do  Vinho,  ou  das  Carnes:  Sou  servido  Ordenar;  por  huma  parte,  que  o  Supe- 
rintendente Geral  dos  Contrabandos  ,  e  Descaminhos  obrigue  aos  diros  Feitores 
ao  exame,  e  busca  de  todos  os  descaminiios  ,  de  qualquer  qualidade  que  sejáo  ; 
e  pela  outra  parte  se  sirva  indistincta  ,  e  cumulativamente  de  todos  os  referidos 
Feitoics  para  tudo  o  que  íòr  dirigido  a  evitar  Contrabandos ,  c  Descamiiihos ; 
perrcnção  os  mesmos  Feitores  a  huma  ,  ou  ourra  Ariccauaçao  :  Comprehenden- 
do-se  nesta  generalidade  os  que  pertencem  aos  Direitos  Administrados  pela  Junta 
da  CaL«a  de  Bragança. 

íí  Pcrqiic  os  Rendimentos ,  que  andão  Contratados ,  são  igualmente  interes- 
sados e,n  tcdss  as  providencias,  com  que  Tenho  precavido  a  total  extinção  dos 
Dcscaminlios ,  e  Contrabandos  ;  seguinclo-se  destas  providencias  os  ureis  eíFeitos , 
que  tem  conhecido  os  mesmos  Contratadores;  assim  no  augmen^o  do  Rendimen- 
to dos  Direitos ;  como  na  menos  despeza  de  Feitores  da  sua  confiança  .  de  que 
se  costumavao  servir,  quando  reputavao  inúteis  os  que  erao  no  Meu  Rtal  Kome 
roíreados :  Sou  servido  Ordenar,  que  á  cus'a  d^s  Estações  das  Alezas  do  Despa- 
cho; dos  Vinhos;  dos  Azeites;  da  Fruta;  das  Carnes;  c  da  Portagem,  se  con- 
serve huma  Falua  de  seis  Remeiroii  com  seu  Parrao  ,  que  será  escoliiida  ,  c  no- 
meada pelo  mesmo  Superintendente  Geral  ao  sca  livre  arbítrio  ;  repartindo-se  a 
despeza  da  conservação  delia  pelas  ditas  c'nco'  Fstaçoe?.  Estando  Contratadas , 
pagarão  os  Contratadores  a  parte ,  que  pro  r^ta  lhes  tocar ;  e  concorrerão  tam- 
bém as  outras  ,  que  r.ão  estiverem  contratad.^s. 

i  2  Porque  se  tem  feito  ver  por  hum-a  decisiva  experiência  ,  que  dos  ajiisres 
clandestinos  ,  que  alguns  Contratadores  da  Minha  Re.il  Fazenda  lem  feito  sobre 
rebates  de  Direitos,  ou  composições  de  tomndias  ,'se  tem  seguido  ao  Coramer- 
cio  Geral  o  grave  prejuízo  de  não  poderem  vender  os  Negociantes  ,  que  taes 
ajustes  não  praticao  ,  ao  mesmo  preço,  a  que  vendem  aquelles,  que  tem  a  seii 
favor  os  sobreditos  rebate^  ,  e  composições  :  Sou  servido  prohibir  absolutamente 
os  mesm.03  perniciosos  ajustes  cm  hum,  e  outro  dos  referidos  casos;  Ordenando, 
que  os  Contratadores,  que  05  fizerem,  incorrão  nas  penis;  de  remoção  dos  seus 
respectivos  Contractos  ;  c  do  tresdobro  do  valor  dos  Direitos ,  que  perdoarem , 
e  da  composição,  que  fizerem;  a  saber:  a  terça  parte  para  o  Meu  Fisco  ,  e  Ca- 
mará Real ;  a  outra  terça  p-^rte  para  os  OFficiaes ,  que  descobrirem  a  contraven- 
ção, e  fizerem  a  apprehensão;  e  a  ultima  terça  parte  para  o  Denunciante,  entre- 
gando-se-Ihe  esta  no  mesmo  segredo ,  em  que  se  lhe  devem  tomar  estas  denuncias; 
Por  alguns  justos  respeitos  ,  exceptuo  por  ora  desta  geral  Dispo::ição  os  Contra- 
ctos das  Chanceilarias. 

13  Para  maior  clareza,  e  mais  exacta  arrecadação  dos  Meus  Reaes  Direitos; 
e  mais  fácil  conhecimento  das  Mercadorias  descaminhadas:  Ordeno,  que  de  to- 
das as  Alfandegas ,  e  Casas  de  Despacho  desta  Cidade  de  Lisboa  ,  e  seu  Termo  ^ 


é^  Princípios 

$c  rcmettão  no  mesmo  Siípcriírcndciirc  (ícral  nos  primeiros  dez  dias  de  cada  mez 
lí^da"?  íis  Listas  ,  c  Rcla«jULS  dos  Dc:-paclios  delias  pela  f(')rma  ,  c  regularidide  , 
que  este  lhas  pedir,  O  mesmo  observarão  as  outras  Alfandegas  de  todas  as  Pro^ 
vinciíis  de::tes  Keinos  doiitio  dos  dez  dias  se/^uintes  ao  fim  de  cada  Q|.inrtel  ;  as 
das  Ilha?  ,  America,  e  Ásia,  no  primeiro  Navio,  que  pailir  no  ílm  de  cada  seis 
roe/es.  Paltondo  os  Magistrados,  e  Pessoas,  a  quem  competir,  á  prompta  exe- 
cuç\o  det-ías  Ordens  ,  e  ao  que  ncilas  Determino;  incorrerão  pela  certeza  do  facto 
nas  penas;  de  suspcnção  dos  seus  OFficios  até  iViiniu  Mercê;  de  virem  responder 
s  esta  Corte,  os  que  forem  de  fora  delia,  pelo  motivo  da  inobservância;  e  das 
mais  rcnr.G  ,  C]ue  hu  for  servido  impôr-lhes  ao  Mcni  Real  Arbítrio  :  Dando-mc  lo- 
go conta  o  referido  Superintendente  Cerai  pelo  Meu  Real  Erário,  para  Eu  man- 
dar logo  applicar  as  providencias,  que  Me  parecerem  justas. 

14  "^Pedindo  também  a  me^ma  boa  regularidade  ,  que  lodos  os  Géneros,  que 
SC  cxportão  da  (Cidade  de  Liiboa ,  sejao  manifestados  no  Consulado  da  sabida, 
ainda  no  caso  de  serem  izcntos  de  Direitos,  como  o  são  a  sola,  e  outros  Gé- 
neros fabricados  neste,  Reinos  ;  Ordeno,  que  nao  tendo  sido  despachados  ,  oa 
manifestados  os  ditos  Géneros  em  alguma  das  (]asas  de  Despacho  desta  Corte  j 
o  hajao  de  ser  sempre  no  Consulado  Geral  da  sabida  ,  onde  se  lhes  tomarão  os 
ditos  Manifestos  com  toda  a  brevidade,  c  bom  expediente,  sem  prejuízo,  ou  des- 
pcza  alguma  de  emolumentos  das  Parles;  E  que  a  respeiío  de  todos,  e  quaesquer 
Gcn;.'ros  ,  que  se  acharem  sí^ím  este  m.inifeíio  ,  sejao  as  Pessoas,  que  os  tiverem 
diítrabido  ,  eondenmadas  a  pagarem  pela  primeira  vez  a  decima  patê  do  seu  va- 
lor ,  pela  segunda  o  dobro ;  e  pela  terceira  o  tresdobro ;  e  pelas  mais  reincidên- 
cias em  araetade  do  dito  valor,  c  em  trinta  dias  de  cadeia. 

15*  Todas  as  tomadias  feiras  nos  Portos  do  Brazil ,  por  se  faltar  á  execução 
deste  Alvará,  e  das  Ordens ^  que  por  effeiro  delle  expedir  o  Superintendente  Ge- 
ral dos  Contrabandos ;  serão  pertencentes  ao  Cofre  Geral  das  tomadias ,  estabele- 
cido na  Junta  do  Comraercio  destes  Reinos,  e  seus  Dominios;  salvas  as  partes, 
que  tocarem  aos  Officia-vS  ,  e  aos  Denunciantes. 

ló  Semelhantemente  percencerão  ao  mesmo  Cofre  todas  as  tomadias  de  fazen- 
das, que  forem  achadas  nos  respectivos  Portos,  a  que  se  destinarem,  sem  terem 
sido  despachadas  pelo  Consulado  da  sabida  ;  visto  que  peia  diligencia  do  mesmo 
Consulado  nao  forao  apprehendidas  da  P>arra  desta  Cidade  para  dentro,  até  on- 
de lhe  pertence  a  averiguação  dos  seus  descaminhos. 

Pelo  que :   Mando  Ôce.    Dado   no  Paiacio   de  Nossa  Senhora   da  Ajuda   em 
vinte  de  Maio  de  mil  setecentos  setenta  e  quatro.  =:   ReL   C2 

TEndo  feito  cessar  pelo  Meu  Alvará  de  Lei  de  vinte  e  dous  de  Novembro 
próximo  precedente  as  causas  dos  abusos  ,  corruptelas ,  e  prevaricações ,  que 
nas  Alfandegas  das  Três  Províncias  do  Norte  animavao  os  Réos  de  Contrabandos , 
e  Descaminhos,  para  os  commetterem  com  a  grande  devassidão,  cujo  escânda- 
lo se  tem  feito  em  todas  as  referidas  Proi^incias  manifesto  :  Tendo  certa  infor- 
mação ,  de  que  nos  sequestros  feitos  aos  culpados  nos  sobreditos  crimes  se  achão 
envolvidos  Bens  de  Terceiras  Pessoas  innoceníes  ,  e  de  legítimos  Crédoreã  ;  os 
quaes  em  quanto  se  controvertessem  perante  os  Magistrados  ,  e  Tribunaes  do 
Fisco  ,  parariâo  nas  mãos  dos  sequestrados  com  grave  detrimento  do  Commer- 
cio  da  Praqa  do  Poflo ,  fazendo  no  giro  delle  hum  vácuo ,  e  suspensão  em  nada 
compatíveis  com  a  Minha  Real  Benignidade,  e  inalterável  propensão  a  favorecer, 
o  mesmo  Commercio  ,  ainda  com  prejuízo  da  Minha  Real  Fazenda  ,  em  tudo 
que  a  possibilidade  o  pode  permittir  :  Sou  servido  ,  que  todos  os  ditos  seques-, 
iros  até  á  data  destes  feitos j  fiquem  levantados,  e  todos  os  Processos  dei les  pro- 
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tenlcntes  fíqílcm  desde  Jogo  sem  cffcito  algum,  p()5to??  cm  perpetuo  fIIctkío,  co- 
mo SC  tacs  sequestros,  e  aiiros  ,  por  consequência  dclles  process.idos ,  nunca  hou- 
vessem existido  :  Ficando  aos  sobreditos  innocentcs ,  c  Credores  livres ,  c  expedi- 
tas rs  acções,  que  antes  tinhao  para  pedirem  nos  Juízos,  n  que  pertencer,  a  en- 
trega dos  seus  bens,  e  fazendas,  e  o  pagamento  dos  .seus  legitimos,  c  verdadei- 
ros créditos.  E  por  outro  ainda  mais  distincto  eifeito  dj  Minha  Real  Clemência  : 
Hei  por  bem,  e  por  Graça  especial,  que  nunca  poderá  ser  allcgada  por  exemplo, 
perdoar  aos  mesmor.  seql]e5tr:^dos  todas  as  penas,  em  que  pelos  sobreditos  crimes 
incorrerão,  níÍo  obFtantes  as  Leis,  Foraes  ,  Alvarás,  e  mais  Disposições  ,  que  es- 
tão em  contrario.  O  C^onselho  da  Fazenda  o  tenha  a^^sim  entendido,  e  íaça  execu- 
tar com  a?  Ordens  necessárias.  Falacio  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda  ,  em  sete  de 
Dezembro  de  mii  setecentos  setenta  c  quatro. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade. 

EU  EI.RRI  Faço  sr.ber  aos  que  este  Alvará  virem :  Que  havendo  mostrado  a 
experiência  por  huma  continuada  serie  de  factos  succesí^ivos  ,  que  não  tem 
sido  b.istantes  as  muitas  previdências ,  com  que  os  Senhores  Reis  Meus  Predeces- 
sores procurarão  cohibir  a  devassidão  dos  descamiiihos  dos  Reses  IDireitos  ,  que 
de  tempo  immcmorial  havia  introduzido  nas  Alfandeg.is  de  Vianna  ,  de  Villa  de 
Conde,  de  Aveiro,  e  de  Caminha  iium  abuso  tao  incompatível  com  a  boa  arrc- 
cadaqão  dos  mesmos  Direitos,  e  dos  interesses  do  Commeicio  Geral  como  utiJ  acs 
Negociantes  de  má  fé,  que  mandavão  ás  sobreditas  Alfandegas  as  suas  fazendas, 
para  depois  as  transportarem  até  para  a  mesma  Cidade  do  Porto  ,  sem  embargo 
das  despezas ,  que  fazião  nos  carretos  por  terra  em  grandes  distancias ,  e  por  des- 
vairados ,  escabrosos,  e  ásperos  caminhos:  Foi  comestes  justíssimos  motivos  pro- 
hibido  aos  sobreditos  dolosos  Negociantes  o  Despacho  das  referidas  Alfandegas 
pelo  Senhor  Rei  D.  Manoel  no  seu  Alvará  de  vinte  e  seis  de  Agosto  de  mil 
quinhentos  e  dezenove  ;  pelo  Senhor  Rei  D.  Jt  ão  Terceiro  nò  outro  Alvará  de 
seis  de  Fevereiro  de  mil  quinhento?  e  cincoenta  ;  pelo  Senhor  Rei  D.  Sebast:ão 
na  Apostiila  de  vinte  de  Maio  de  mil  quinhentos  cincoenta  e  nove,  e  ultimamen- 
te pela  Provisão  do  Centelho  da  Minha  Real  Fazenda  ,  expedida  cm  nore  de 
Março  de  mil  setecentos  trinta  e  seis.  E  sendo-me  presente,  que  com  abusivas 
Contravenções  dos  sobreditos  Alvarás,  e  das  mesmas  Leis,  e  Ordens ,  que  Tenho 
mandado  promulgar  para  evitar  os  ditos  descaminhos,  grassa  ain<'a  ?gora  a  mes- 
ma devassidão  com  tanrd  animosidade  dos  referidos  Negociantes  dolosos  ,  como 
prevaricarão  dos  pequenos  Officiiies  daquellas  ins'gnifícanres  Alfandegas  ;  passa- 
do, alem  do  excesso 'dos  dcscam.inhcs  dos  Direitos,  que  furtavão ,  a  conceber,  e 
a  effeiruar  com  temerário  atrcvimenro  o  roubo  dos  Meus  Pveaes  Sellos  cm  algu- 
mas das  sobreditas  Alfandegar-,  para  sellarem  fora  delia?  as  fazendas,  que  já  ha- 
vião  desencaminhado  aos  Meus  Reaes  Direitos  ;  com  grave  oífensa  da  Fé  publi- 
ca ,  que  nos  meamos  Reaes  Sellos  se  contém;  e  com  intolerável  prejuízo  do  cré* 
dito,  e  do  consumo  dos  bons,  e  verdadeiros  Negociantes  i  infamando-os  de  ca- 
reiros;  e  impossibilirando-os  para  venderem,  pagando  os  Direitos,  que  me  sao 
devidos  ao  mesmo  diminuto  preqo ,  a  que  reduzjão  as  mercadorias  squeíles,  que 
delias  não  pagavão  cousa  alguma  nas  sobreditas  Alfandegas :  E  querendo  de  hu- 
ma vez  arrancar  as  occasioes  de  tão  perniciosos  dclictos  ;  Sou  servido  Ordenai 
aos  sobreditos  respeitos  o  seguinte. 

I  Mando ,  que  da  publicação  deste  em  diante  se  hajão  por  éxtinctas ,  e  abo- 
lidas as  sobreditas  Alfaiidegas  de  Vianna ,  de  Villa  de  Conde ,  de  Aveiro ,  e  de 
Caminha  com  as  outras  de  Espozende ,  e  da  Figueira  ,  pelo  que  pertence  tao  so- 
mente aos  Despachos  de  fazendas  seccas,  ou  de  Marcaria,  e  de  SeUo,  para  que 
em  nenhuma  das  sobreditas  AIf:indcga^  se  po?sa  mais  fazer  Despaih.:)  algum  das 
ítf/w.  VIL  S 
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referidas  fazendns-,  ficnndo-lhcT  s(jnicntc  competindo  o  Despacho,  c  nrrccadajao 
cln<  tiV/cndns  nníllmdas,  de  pc/o ,  de  estiva,  ou  de  grosso  vulumc,  das  cjuaes  se 
c()biar.u)  na  Mcza  Grande  das  mcsinas  Alíandcf»as  os  devidos  Direitos  com  huma 
ir.esma  igiiald.ulc  cm  todas  cilas  ,  nao  obstantes  quacsv]iier  Privilégios  ,  ou  abu- 
fOí; ,  c|ue  SC  allcgucm  cm  coiurarioi  jwicjuc  Tcniio  Ordenado  d  Junta  das  Con- 
firmaç6'.'s  (^.r;;e^  mos  não  Ciionsultc  ,  como  contrários  à  utilidade  publica,  e  bem 
commum  do  ("ommercio,  com  o  qual  se  faz  incompaiivel  qu-ilqucr  diííerenqa  de 
Direiíc"  :  Obscrvando-sc  cm  tcdas  as  referidas  Alfandegas  a  arrccadaqao  ,  e  o 
Ke-Mmcnto  da  Alfandega  do  Por;o  ua^  partes,  cm  que  não  estiver  derogado,  ô 
o  Alvará  de  Regulação  de  dez  de  Ouiu|)ro  de  mil  setecentos  sestenta  e  oito  no 
cm  que  foi  applicavcl  ;  pelo  que  pertence  aos  géneros  molhados,  e  de  estiva,  a 
que  nellas  se  pódc  somente  dar  entrada  com  total  exclusiva  dos  outros,  que  dei- 
xo prohibidos  •  c  isto  debaixo  da  pena  do  perdimento  das  fazendas  nellas  prohi- 
bidas,  c]uc  forem  achadas  nas  Embarcat^ões ,  ou  Navios,  que  entrarem  nos  Por- 
tos acima  dcciarados ,  depois  de  seis  mezes  contados  do  dia  da  publicação  deste 
Alvará. 

2  Exceptuo  porém  daquella  geral  piohibiqão  acima  estabelecida  o  caso  de 
naufraíMO  ,  ou  de  n.cessidade  extrema  ,  que  peio  Direito  da  Humanidade  são  ex« 
ceptuados  Cm  todas  as  Naques ;  para  que  (m  qualquer  dclles  se  possa  nas  referi- 
d)S  Alfandegas  tomar  a  Conta  ,  e  arrecadarão  devida  ainda  daquellas  fazendas, 
cujo  Despacho  por  este  Alvará  lhes  fica  prohibido;  enviando-se  depois,  no  pri- 
meiro dos  referidos  casos  ,  as  fazendas  ,  que  se  houverem  salvado  dos  naufrá- 
gios ,  á  Alf.ndega  do  Porto  ,  debaixo  de  Guias  ,  e  competentes  fianças,  para 
nella  se  sellarem  ,  e  se  arrecadarem  os  Direitos,  que  se  me  deverem. 

q  E  porque  Sou  informado  da  differençi  ,  com  que  nesres  últimos  tempos 
se  faz  o  Despacho  do  Ferro  de  Biscaia  em  barra  nas  referidas  Alfandegas,  e  na 
do  Porto ,  cobrando-se  na  de  Vianna  o  Direito  para  a  Dizima  da  Meza  Gran- 
de pela  avaliação  de  mil  e  quinhenios  réis  por  cada  quintal,  e  em  todas  as  ou- 
tras para  a  Dizima  dos  Portos  Scccos  peia  avaliação  de  três  mil  réis  :  Ordeno  , 
que  daqui  cm  diante  se  faça  em  todas  as  Alfandegas  o  Despacho  do  referido  Fer- 
ro para  a  Dizima  da  Meza  Grande  peia  avaliação  de  mil  e  quinhentos  réis  somen- 
te ,  na  forma  praticada  na  Alfandega  da  Cidade  de  Lisboa  :  E  que  nas  Alfan- 
degas dos  Portes  Seccos  pague  também  por  sahida  o  mesmo  Direito  somente  to- 
do o  Ferro ,  que  sahir  em  barra  de  qualquer  parte  que  seja  ,  sem  embargo  da 
maior  avaiação ,  que  lhe  dá  a  Pauta  dos  mesmos  Portos  Seccos. 

4  E  por  quanto  depois  de  extincto  das  referidas  Alfandegas  o  Despacho  de 
fazendas  seccas  ,  de  Marcaria  ,  ou  de  Seiio  ;  fica  supérfluo  o  maior  numero  de 
Ofíiciaes ,  com  que  algumas  delias  se  região  com  dtscommodo  dos  Despachan- 
tes ,  requerendo  perante  cada  hum  dos  mesmos  Officiaes  ,  e  pagando  separada- 
mente a  cada  hum  delles  :  E  aos  que  devem  ficar  nas  mesmas  Alfandegas ,  se  de- 
vem estabelecer  Ordenados  competentes  para  sua  decente  sustentaíjão  :  Hei  por 
bem ,  que  aos  ditos  respeitos  se  observe  o  seguinte. 

5  Em  cada  huma  das  sobreditas  Alfandegas  da  Figueira  ,  de  Aveiro  ,  de 
Villa  de  Conce  ,  de  Espozende,  de  Vianna  ,  e  de  Caminha  ,  não  haverá  mais 
que  hum  só  P^ecebedor,  que  o  seja  de  todos  os  Direitos  ,  Donativos  ,  e  Con- 
tribuições, que  na  mesma  Alfandega  se  cobrarem  ;  o  qual  será  juntamente  Fei-* 
lor  ,  e  Procurador,  na  mesma  forma  ,  que  se  acha  estabelecido  nas  Alfandegas 
dos  Portes  Seccos ;  e  nao  terá  na  Alfandega  outro  algum  Officio :  Bem  entendi- 
do, que  sempre  cada  hum  dos  diíferentes  Direitos  se  lançará  em  Receitas  sepa- 
radas nos  Livros  competentes,  e  que  separadameníe  se  remetierao,  e  entregarão 
na  Estajão  própria,  a  que  tocarem. 
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6  Semelhantemente  os  Escrivães ,  que  o  forem  dn  Receita  da  Mczn  Grande 
das  AlF.indegas  da  Figueira  ,  Villa  de  Conde  ,  Hspo/cndc  ,  c  Caminha  ,  c  os 
que  o  forem  do  Consulado  nns  duas  Alfandegas  de  Aveiro,  e  de  Vianna  ,  jser- 
virao  juntamente  de  Escrivk^s  do  Donativo  dos  cjuatro  por  cento,  pedindo  para 
isso  os  Provimentos  á  Junta  do  Comraer.io  destes  Reinos,  e  seus  Dominios : 
E  além  disto  servirão  mais  os  Escrivães  do  Consulado  de  todas  as  sobreditas  Al- 
fandegas de  Escrivães  dos  Feitos,  que  pelos  Jui/es  delias  se  processarem  ,  e  de 
Verem  o  pezo  com  dez  réis  de  cada  hum  ,  pagos  pelos  cincoenta  réis  estabeleci- 
dos sobre  cada  pezo  pelo  Alvará  da  Regulação  de  dez  de  Outubro  de  mil  sete- 
centos sessenta  e  oito. 

7  Nesta  conformidade  ficarão  somente  na  Alfandega  da  Figueira  ,  o  Juiz , 
e  hum  Escrivcão  da  Receita  com  os  mesmos  Ordenados ,  que  já  vencião ,  accres- 
cendo  ao  Escrivão  o  Ordenado  dos  quatro  por  cenio  pela  Junta  do  Commercio ; 
Hum  Escrivão  do  Consulado  com  quarenta  mil  réis  de  Ordenado:  Hum  Feitor, 
e  Recebedor  com  sessen:a  mil  réis  ,  e  o  Ordenado  de  quarenta  mil  réis  pelos 
sobreditos  quatro  por  cento  :  Hum  Tizador ,  e  Tortciro  ,  e  hum  Meirinho  com 
os  mesmos  Ordenados ,  que  actualmente  vencem. 

8  E  porque  a  separaqâo,  em  que  se  acha  a  Meza  do  Sal  dentro  da  Alfan- 
dega de  Aveiro,  só  serve  para  fomentar  dircordias  entre  os  Ofhciaes  da  mesma 
Alfandega,  negnndo  os  da  sobredita  Meza  a  devida  subordinação  ao  Juiz,  que 
preside  na  sobredita  Casa  ,  e  Meza  como  Cabeça  delia  :  Sou  fervido  abolir  a 
referida  Meza  do  Sal  separada;  Ordenando,  que  na  Meza  Grar.de  da  Alfandega 
se  faca  a  mesma  arrecadação  do  Sal  com  a  distincçno  comjetente  ;  e  que  nes- 
ta mesma  Alfandega  fique  o  Juiz  com  05  mesmos  Ordenados  ,  que  actualmente 
vence  :  Dous  Escrivães  de  Receita ,  Guias ,  c  Despacho  do  Sai  com  vinte  mil 
réiS  de  Ordenado  para  cada  hum  ,  e  com  os  dous  réis  ,  que  até  agora  levava  o 
excincto  Escrivão  do  Sal  por  cada  moio ,  que  sahe  para  fora  do  Reino ,  os  quaes 
por  h;!íii  jusío  rateio  se  repartirão  entre  os  sobreditos  Escrivães  da  I\eceita :  Hurn 
Escrivão  do  Consulado  com  o  iT.e?mo  Ordenado  ,  que  já  tinida,  e  ccmi  o  de  Es- 
crivão dos  qu.itro  por  cen-o  pela  Junta  do  Commercio,  que  lhe  accresce :  Hum 
Feitor,  e  Recebedor  com  cento  e  quarenta  mil  réis  ,  que  se  prefarão  de  vinte 
mil  reis  pela  Alfandega  ,  e  dos  mais  Ordenados,  que  até  agora  venciáo  osRece^ 
bedores  separados  do  Sal  ,  Consulado,  e  Donativo  dos  referidos  quatro  por  cen- 
to ;  Hum  Guarda  Mór  do  Sal ,  que  tambí^m  sirva  em  toda  a  mais  descarga  da 
Alfandega  ,  e  Três  Guardas  de  dentro  com  os  mesmos  Ordenados ,  que  já  ven- 
ciáo pelo  Rendimento  do  Sal  :  Hum  Porteiro,  e  Pe/ador  com  o  mesmo  venci- 
mento ,  que  já  t:nha :  Hum  Meirinho  com  quarenta  mil  réis  :  E  os  quatro  Re- 
madores ,  que  já  havia  com  os  mesmos  Ordenados ,  que  tinhão  até  agora. 

9  Na  Alfandega  da  Villa  de  Conde  devera  ficar  o  Juiz  cora  o  Ordenado, 
que  actualmente  vence  :  Hum  Escrivão  de  Receita  com  trinta  mil  réis  de  Or- 
denado ,  inclusas  as  ciiíFercntes  parcelas ,  que  vencia  pelos  Portos  Scccos  ;  e  tam- 
bém com  o  Ordenado  dos  quatro  por  cento  pela  sobredita  Jiinta  :  Hum  Escn* 
vão  do  Consulado  com  trinta  mil  réis:  Hum  Feitor,  Recebedor,  e  Procurador 
com  os  noventa  e  seis  mil  réis  ,  que  ?.íé  agora  vencião  os  differentes  Recebedo- 
res,  que  havia  na  mesma  Alfandega:  Hum  Pezador  ,  e  Porteiro  com  o  Ordena- 
do do  actual  Porteiro:  E  hum  Meirinho  cem  vinte  mil  réis  de  Ordenado. 

10  E  porque  na  Alfandega  de  Espozende  não  ha  Officiaes  sobejos,  nem  ne- 
cessidade de  lhe  augmentar  o  numero  :  Sou  servido  ,  que  fique  com  os  mesmos 
Officiaes,  que  actualmente  tem;  unindose  somente  aos  da  Meza,  os  do  Dona- 
tivo dos  quatro  por  cento,  e  contribuição  na  forma  acima  estabelecida. 

11  Pelo  que  pertence  porém   á  Alfandega  de  Vianna  ,  como  o  Despacho, 
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que  llic  fiiM  Y>cnnitiido  ,  hc  mai(>r  que  o  das-  ou*ns  Alfantícgas  acim.i  refvridas: 
Maneio  ,  que  fiquem  nvlla  :  O  Juiz  com  oitenta  mil  réis  cie  Ordenado  :  Dous 
E:?rriv«1es  da  Receita  címii  trintn  mil  réib  de  Ordenado  pnrn  cada  hum:  Hum  Es- 
crivão do  Consiil:ido  com  o  Ord'.na('o  ,  que  actualmemc  tem  ,  e  com  o  outro  de 
Jiscnvão  dos  quarro  por  cento  pela  Junta  do  Comiiicrc'o  ,  que  JJie  accrcscc  pela 
cxtincc.no  des  e  deincccsFnrio  Ofticio  :  Kum  Feitor  ,  llcccbedor  ,  c  Procurador 
com  cem  mil  léis  ,  que  se  ]^rcfariío  pelos  quarenta  mil  r6^  ,  que  actualmente 
vence  no  Kcrtdi mento  da  dita  Alfandega  por  outros  nuarcnta  núl  réis  no  Dona- 
ii\(>  dos  quano  p(  r  cento,  c  por  vinte  mil  réis  no  Consulado:  Os  quatro  Guar- 
das, que  tem  actualmente,  com  os  Ordenados,  que  vencino  :  Hum  Pezador ,  e 
Porteiro  com  o  mesmo  Ordenado  ,  que  tem  :  E  finalmente  hum  Meirinho  com 
irinta  mil  réis  cada  anno. 

12  Na  Alfandega  de  Caminha  ficará  o  Juiz  com  o  Ordenado,  que  até  ago- 
ra vence  :  Hum  Escrivão  da  Receita  com  trinta  mil  réis  de  Ordenado  ,  alem  do 
que  lhe  accrcscc  pelos  quarro  por  cento  da  Junta  do  Commercio  :  Hum  Escri- 
vão do  Consulado  com  o  mesmo  Ordenado,  que  actualmente  tem:  Hum  Feitor, 
Recebedor  ,  e  Procurador  com  oitenta  e  oito  mil  réis  ,  que  se  prcfarao  pelos 
Ordenados,  que  sep.iradameiHe  percebiao  os  diíferenies  Recebedores  :  Hum  Por- 
teiro ,  e  Pezador  com  o  me;~mo  Ordenado  ,  que  até  agOra  percebia  o  Guarda  , 
que  fazia  as  ^uas  vezes  :  Hum  Meirinho  com  vinte  mil  réis  ,  que  actualmente 
vence. 

í3  E  p.rque  em  nenijuma  das  referidas  Alfandegas  ha  Guardas  próprias  pa- 
ra os  ISavioií  ,  e  mais  Embarcações ,  que  vem  aos  Portos  delias  :  Sou  servido 
crear  para  cada  huma  das  mosmas  Alfandegas  seis  Guardas  do  Numero  ,  para 
com  clles  se  proverem  as  referidas  Ewnbarcaçoes  ,  que  serão  providos  na  confor- 
midade do  que  a  este  respeito  Fui  servido  e;rr,beleccr  pelo  Meu  Alvará  de  vin- 
te de  Maio  àcsie  presente  anno  ;  vencendo  somente  es  sobreditos  Guardas  nova* 
mente  crcados  ircz(.ntos  réis  por  dia  ,  naquelles  ,  cm  que  estiverem  a  bordo  ,  á 
custa  das  Partes  ,  conforme  ao  costume  ,  sem  outro  a!gum  salário  ,  ou  emolu- 
mento. 

14  Além  dos  Ordenados  acirt?a  estabelecidos  para  os  Ofíiciaes  das  sobredi- 
tas Alfandegas  :  Hei  outrosim  por  bem  ,  que  possao  levar  todos  os  inais  salá- 
rios ,  e  emolumentos  ,  que  forão  por  Mim  concedidos  ,  e  approvados  para  os 
Ofíiciaes  da  Alfandega  do  Porto  pelo  referido  Alvará  de  dez  de  Outubro  de 
mil  setecentos  sessenta  e  oito  :  O  qual  se  observará  muito  exactamente  ,  como 
nelle  se  contém,  em  tudo  o  que  for  applicavel  :  E  Hei  por  extinctos ,  e  abo- 
lidos todos  os  outros  Oflicios  ,  e  Ofíiciaes  ,  que  havia  nas  referidas  seis  Alfan- 
degas ,  além  dos  que  na  Regulação  acima  estabelecida  se  achão  contemplados, 

15*  E  porque  depois  de  exrincto  o  Despacho  das  fazendas  de  scliò  ,  c  Mar- 
caria nas  seis  Alfandegas  acima  referidas  ,  se  não  devem  conservar  nellas  os  Sel- 
ios  Reaes  ,  que  só  servião  para  sellarem  as  sobreditas  fazenda?  :  Mando  ,  que 
os  Juizes  das  sobreditas  Alfandegas  os  enviem  logo  com  toda  a  segurança  á  Al- 
fandega do  Porto,  para  nella  serem  desgastados,  e  abolidos  de  sorte,  que  mais 
se  não  possa  cora  elles  cunhar  por  modo  algum  ;  De  cuja  execução  mandará  o 
Superintendente  Geral  respectivo  formar  os  Autos  necessários  junto  do  Registo 
deste  Alvará  ,  para  a  todo  o  tempo  constar  do  seu  devido  cumprimento  nesta 
parte. 

16  Porque  por  huma  parte  Tenho  informação,  de  que  dentro  na  Alfande- 
ga do  Porto  ha  quotidianas  disputas  entre  os  Guardas  de  dentro  com  o  Medi- 
dor ,  e  Pezador  ,  fomentadas  pela  ambição  dos  emolumentos  do  pezo,  e  medi- 
da, que  os  ditos  Guardas  pcrrcndem  haver  ,   quando  servem  pelo  dito  Medidor 
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impedido  cm  Iium  ,  ou  outro  exercício  ;  nccumulando  requerimentos  ,  que  nao 
rodem  produzir  outiOí  cirrltos  ,  qjc  nao  sejrio  os  de  perturbar  a  perfeita  ,  c 
harmoniosa  arrecadarão,  fjue  deve  ía^er-se  na  dua  Casa:  K  artcndendo  pela  ou- 
lia  pane  ás  muitas  experiência-  ,  que  tem  niosir.;do  os  grandes  iiiconvenien;es  , 
que  resultiio  de  seiemos  OfHciaes  da  Minha  Real  Fazenda  dcpcndcii-cs  das  Far- 
tes, para  dvJlas  receberem  os  er.iolumcntos ,  que  somente  devcni  haver  da  mesma 
Fazci.da,  a  que  Fervem  :  Mando  ,  que  a. vim  os  íobrediios  Din-itos  de  pczo ,  e 
medida  ,  como  todos  os  outros  emolumentos  ,  que  os  Guardas  de  deniio  ate 
agora  pcrccbiso  ,  se  fiquem  daqui  cm  di;,n'e  arrecadando  pnrn  a  Minha  Re^l 
Fazenda  ,  na  mesira  forma  ,  e  com  a  mesma  app!ica';no  ,  que  Fui  servido  dar 
ao  Direito  ,  c  Emolumento  dos  Guindastes  no  Paragtaíu  Oitavo  do  Alvará  de 
dez  de  Outubro  de  mil  setecentos  sessenta  e  oito.  E::tabeleccndo  em  lugar  dcl- 
les  para  o  dito  Pczador,  e  Medidor  o  Ordenado  de  olloctntos  mil  réis  em  cada 
anno  ;  e  psra  cada  hum  d^^s  rtferidos  Guardas  duzentcs  mil  réis  anniios  :  E  in- 
cluindo-se  nas  sobieditas  quantias  os  vencimentos,  que  já  linhão ,  para  tuc^o  lhes 
ser  pago  como  es  outros  Ordenados  da  dita  Alfandega  pela  referida  applica- 
cão  :  uechuudo  nesra  pane ,  e  ampliado  o  sobredito  Alvará  de  dez  de  Outubro 
de  mil  sercccntos  fes?enta  c  oi:o. 

17  Por  quan-o  com  transgressão  manifesta  do  Paragrafo  Oitavo  do  sobre- 
dito Alvará  de  dez  de  Outubio  de  mil  setecentos  sessenia  e  oito  ,  que  mandou 
airecadar  para  a  Minha  Real  Fazenda  o^  Rendimentos  dos  dejcmbarques  das  fa- 
zendas, que  se  costumavao  fjzer  por  Guindistes,  o  qual,  sendo  concebido  em 
termos  gcraes  ,  e  indistinctos  ,  se  nao  devia  entender,  e  distinguir  sem  preceder 
especial  Ordem  Minha  ,  para  se  fa/crem  arrecadar  es  mesmos  Rendimentos  de 
huns  (ieneros  para  a  Minha  Real  Fazenda  ,  e  de  outros  para  o  Porteiro  da  Al- 
fandega;  reprovando  as  referidas  transgres  õcs ,  e  distincqôes  :  Mando,  que  to- 
dos oi  referidos  Rendimentos  de  to^:oá ,  e  quacsquer  Géneros  ,  que  desembarca- 
rem no  Cães  da  Lingoeta  ,  sejao  arrecadados  para  a  Minha  Real  Fazenda  ,  na 
conformidade  do  sobredito  Alvará,  a  fim  de  que  o  sobicdito  Porteiro  da  /'.Ifande* 
ga  não  posia  mais  pertender  ,  nem  perceb.n'  cousa  alguma  deiles  ,  por  qualquer 
titulo  que  seja  ,  porque  todos  Hei  por  cassados ,  abolidos ,  e  por  nenhuns  ao  dito 
respeito.  Prevalecendo  porém  ainda  neste  ca^o  a  Minha  Real  Benign.dade  :  Hei 
por  bem  ,  que  em  lugar  de  cem  mil  réis  de  Ordenado  ,  que  até  a^ora  venceo, 
hque  vencendo  d:sde  o  dia  primeiro  de  Janeiro  próximo  futuro  em  diante  oito- 
centos md  ré.s  annuos  ,  pagos  aos  Qiiarteis  na  forma  estabelecida  pelo  Paragrafo 
Oitavo  do  mes  ío  Alvará  de  dez  de  Outubro  de  mil  setecentos  sebenta  e  oito, 
sem  que  além  do  drto  Ordenado  po:-sa  receber  mais  cousa  alguma  da  Minha  Real 
Fazenda  ,  ou  das  Parte?, 

18  Considerando  ,  que  na  Regulação  do  sobredito  Alvará  não  forão  com- 
prchendidos  o  £:criváo,  e  Thesoureiro' do  Consulado  da  mesma  Alflindega  :  E 
que  o  Ordenado  de  setenta  m/d  réis  nelle  estabek^cido  p-ra  o  Escrivão  das  Sizas 
aa  Meza  Grande ,  he  muito  diminuto  ,  e  desigual  ao  que  vencem  os  outros  Es- 
crivães da  mesma  Meza  ,  sendo  igualmente  obrigado  com  elles  a  moita  parte  do 
trabalho  diano  ,  que  nella  se  faz  ;  e  que  agora  lhes  accresceo  pela  execução  do 
Meu  Alvará  de  vinte  de  Maio  deste  presente  anno-,  assim  como  tamcem  he  rnui- 
to  diminuto  o  Ordenado  de  cento  e  sessen  a  mil  réis  dado  a  cada  hum  dos  Feito- 
res da  Abertura  para  sua  decente  sustentaqao  :  Sou  servido  accre-centar  os  Orde- 
nados aos  sobreditos  Of^iciaes;  de  forma,  que  daqui  em  diante  fiquem  vencendo: 
O  Fscrlváo  ,  e  Thesoureiro  do  Consulado  cem  mil  réis  cad.-^  hum  :  Os  Feitores 
da  Abertura  trezentos  mil  réi?  cada  hum.  :  E  o  E'-criváo  das  Sizas  da  Meza  Gran- 
de duzentos  mil  réisj  visto  que  não  percebe  emoIu-men;os  como  os  outros  da  Re- 
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ceita  da  mesma  Meza  ,  incluiJas  nos  referidos  Orc.uudns  íís  quantias,  que  já  an- 
ics  vcnciáo;  c  pagcs  pela  applicaç;ao  declinada  para  ledos  os  Ordenados  da  refe- 
rida Alfandega. 

E  csie  SC  cumprirá  tão  inteiramente,  cenio  nclle  se  conrúii ,  sem  duvida,  ou 
embargo  algum. 

Pelo  cjue;  Mando  &c.  Dado  no  Palácio  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda,  a  vin- 
te e  dous  de  Novembro  de  mil  setecentos  setenta  c  quatro.  z=i   Rei.    — 

EU  ELKEI    Fac;o  saber    aos  que  este  Alvard  virenj  :    Que  sendo-me    prcscn- 
.  te  cm  Consulta  do  (Conselho  da  Minlia  P»>eal  Fszenda,  ouvido  o  Piocurador 
delia  ,   que   a  Camará    da  Cidade   do  Por:o   ncrr.riai;)Cnte   se  conserva  intiuFa   na 
posse  de  perceber,  e  arrccadnr  dentro  da  Alínndcga  áã  bcbicdita  Cid;^dc  as  Sizas 
das  Mercadorias  ,   que  entrão  peia  Foz  ,  e  Uarra  ,    pertencentes   á  Marqaria  ,  c 
nao  só  daqucll^is ,   que  por  miúdas,   c  iaes,   que  nHo  pedem  ter  ScIIo  \   mas  ain- 
da  de  algumas  ,    que  com  eífeiro  siío  seiladas  :    Qi^i;indo  por  Jiuma  parte  pcios  Ar- 
tigos da  Marqnria  fciros  pelo  Seniior  Rei    D.  Mnn(  el   cm  d'.'zc;cis  de  Dezembro 
de  mil  quatrocentos  noventa  c  nove,   e  incorporados  no  Capitulo  cincocnra  e  três 
dos  Artigos   dns  Sizrss  ,    está  ordenado  ;    que  desde   o  primcro  dia  de  Janeiro  de 
mii  quinhentos   era  dian  e ,   de  toda   a  Siza   de^ta  Marçari^i    de  iodes  estes  Reines 
se  íizepse  Cabeça  ,    e  andasse  em  arrendamento;  ,    e  arrecadação   na  Ca?a  da   Siza 
da  Marcaria   da  Cidade   de  Lisboa  ,    e  Alfandega  delJa  .   pelos  seus  Officiats,    c 
Rendeiros,    p:ira    a  podarem  arfCCíidar  ,   e  arrendar  pelo  Reino  j    e  os  Recebedo- 
res a  entregarem,  e  dar  conta  ao  Recebedor  da  dita  Cidade  de  Lisboa  ;  nem  em 
tempo  algum  depois   se  arreradárao  as  sobreditas  Sizas  i    nem  pertencerão  aos  lu- 
gares ,  onde   SC  vendessem  mais  que  pe?a  Disposição  do  Capitulo  duzentcs  e  trin- 
ta e  nove  das  Ordenações  da  Fazenda    ( acabadas  em  dezesete  de  Ouiubro  de  mil 
quinhentos  c  dezeíeis)   as  Sizas  das  Mercadorias,   que  critrassem  pelos  Portos  de 
terra,  dcc!arando-se  ames  nelie,  que  de  todas  as  M.rcadírias,  em  que  tíinibtm  se 
comprehendêrão  as  sobreditas  da  Marcaria ,    nao  só   de  SeJlo  ,   mas  rambem  das 
que  por  serem  de  qualidade  que  o  não  podiao  ter,    ficardo  de  fora  para  pagarem 
Siza  cada  vez  que  se  vendessem,  a  pagassem  dcjaneiro  de  mil  quinhetitcs  e  qua- 
torze  era  diante   huma  só  vez    por  entrada    nas  Alfandegas  ,   e  mais  não  ;   assim 
como  se  pag?.va   dos  pannos  ,    e  Mercadcrirís  de  feJlo  ,    por  ser  esta  arrecadação 
boa,   e  de  menos  oppressao,    e  fadiga  aos  Mercadores,   assrim  Estrangeiros,   co- 
mo Katuraes  ,   e  ao  Povo  ;    porque  pagando  primiciío  Siza  por  entrada  ,   dahi  em 
diante  ficavSo  as  ditas  Mercadorias  livres,    e  izentas  :    E  pela  outra  parte   a  Ca- 
mará da  sobredita  Cidade   do  Porto  ,   sendo  ouvida  sobre  a  Conra  do  Superinten' 
dente  Gerjl  das  Alfandegas  das  Províncias   do  Norte  ,    não  mostrara  Titulo  para 
a  referida  percepção,  senão  o  contracto  de  Arrendamanio ,    e  Encabcçamenro  fei- 
to posteriormente  era  o  anno   de  mil  quinhentos  sessenta   e  quatro  pelo  tempo  de 
seis  annos  dos  Ramos  de  Vero  Pezo  ,   Carnes,   Pdo  .  Vinhos,   Herdades,    Pesca- 
dos ,   e  Hortaliças ,    pela  quantia    de  quatro  contos  duzentos  e  oi.enta  e  nove  mil 
duzentos  e  noventa  reis,   além  de  dous  por  cento  ,    e  hum    por  milheiro;   e  oito 
arrobas  ,   e  sete  arráteis   de  Cera  ;   pela  qual  nesse  tempo  andsvão  todcs  arrenda- 
dos ;   sera  que  em  laes  lermos  no  sobredito  Contracto  a  in-encão  fosse  mais ,  que 
comprehender  somente   as  Sizas   dos  fjuctos ,   e  cousas   da  Icrra  ,   e  de  nenhuma 
sorte  das  sobiedítas  Mercadorias,  que  vem  de  fora  por  Mar,   e  entrão  pela  Bar- 
ra na  Alfandega;    por  quanto  destas,   assim  daquellas  ,   em  que   se  poe  o  Sello, 
como  das  outras ,    em  que  pela  sua  qualidade   se  n^o  pôde  pci'  ,   se  nao  fez  m.en- 
ção  ,    ou  declaração  alguma  ,   não  sendo  pertencentes   aos  difcs  RamxOS  contracta- 
Gos  :    E  ainda  que  sendo  o  dito  Contracto  limit-^do  9  certo  tempo  ,  tem  subsistir 
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do  por  pcrmisííiío  dos  Senhores  Reis  Wciis  PredcccFsnrc*; ;  nunca  podia  dar  d  Ca- 
iTiari  da  sobredita  Cidade  do  Poito  mais  algum  Direito  ,  ciuc  para  arrecadar,  e 
perceber  as  Sr/as  dos  Ramo.>  contraciados  ;  c  inenos  iJio  poilia  dnr  a  posse,  cm 
que  sem  1  itiilo  se  introduzira  na  percepção  das  ci:irns  Si/as  de  Mcrcailoriai  nio 
compreliendidas  no  Contracto  ;  tjunndo  sem  elle  havido  da  Coroa  para  arrecsda- 
re:n  CS  Direitos  dclb  i  c  sntcs  tendo  já  o  referido  Titulo  rcgis;ado  nos  Livros  da 
mesma  Chamara;  cem  evidente  má  íe  po?itiva,  não  se  podia  prcicrevcr,  nem  iie 
manutenivel  a  posse  dos  Direitos  da  Coroa;  c  lora  i  otoriun.cnte  nulla  ipsu  jure , 
c  de  nenhum  elFeito  a  Sentença  proferida  sobre  cl 'a  no  juizo  di  Coroa  em  mil 
seiscentos  cincoenfa  e  cinco,  e  outras  qunc?oucr  :  A^^sin-.  nicniio  ficava  rem  poder 
produ/ir  efteito  algum  a  Disposiç.  o  do  Capitulo  oitenta  e  nove  do  Regimento 
da  Alfandega  da  diia  Cidndc  do  Porto  ,  fciío  em  dous  de  Junho  de  mil  setecen- 
tos e  três  j  c(;mo  fundada  no  referido  Ccnirncto  ,  c  Scnienças  diametralmenre  con- 
trarias as  Disposições  dos  Artigos  das  Sizas ,  c  das  Ordenações  da  Pazonda;  con- 
tritrias  íi  mesma  nai-;rc23  ,  e  á  me^ma  razão  intrinseca  dos  í^  nc  b'.çamcntos ,  que 
es  encialmcnte  fcrSo  estabelecidos  sobre  as  prodi,cções ,  e  fructos  naturaes ,  ou  in- 
dustriaes  das  respectivas  7  errss ;  e  nunca  tivcrão  por  objecto  as  Mercadorias,  e 
Fa/endas ,  que  enirao  pela?  Barras  ,  e  são  por  ifso  pertencentes  ao  Despacho  das 
Alfandegas;  e  até  contrarias  ao  ir.esm.o  Titulo  do  EnCdbeçamenio ;  e  por  isso  fun- 
dadas cm  falsa  causa,  e  falsa  inf.":rmação  com  t^o  grave  pejuizo  da  Minha  Real 
Fazenda.  E  tendo  (mais  bem  informado)  considera<^ao  a  lodo  o  referido:  Sou 
servido  declarar  a  Disposição  sobredita  do  Capitulo  oitenta  e  nove  do  Regimento 
da  Alfmdega  da  dita  Cidade  do  Porto  nesta  pane  por  obicpticia,  e  subrepticia : 
e  as  sobreditas  Sentenças ,  e  outras  quacsquer ,  que  se  hajão  prolerido  sobre  esta 
matéria  a  favor  da  referida  Camará  da  C  idade  do  Porto  por  nulías  ipso  jure  ^ 
e  de  nenhum  eíFei.o  ,  como  se  nunca  houvesirem  existido.  K  Mando,  que  de  io- 
das as  Fazendas ,  que  na  dita  Cidade  do  Porto  entrarem  pela  Fóz ,  e  Barra  delia  ; 
ou  sejão  Fa/erdas  ,  a  que  se  haja  de  pôr  Sello,  ou  ainda  das  que  por  serem  miú- 
das, e  de  qualidade,  que  se  não  possa  pôr  o  dito  Sello,  pertencentes  á  dita  Mar- 
caria ;  se  arrecadem  por  entrada  na  dita  Alfandega  psra  o  rendin^.ento  delia,  as- 
sim os  Diíeitos  da  Dizima,  como  da  Siza,  na  conformidade  do  Capitulo  duzen- 
tos e  tiinla  c  nove  das  Ordenações  da  Fazenda:  Comprehendendo-:e  nesta  arreca- 
dação os  que  foráo  com  erro  m.ini.%sto  exceptuados  no  Parag-afo  prnneiro  do  Ca- 
pitulo oitenta  e  nove  ào  sobredito  Regimento  de  dous  de  Junho  de  mil  setecentos 
e  três:  Observando-se  só  ír.violavelmente  o  sobredito  Contra:fo  do  Encabeçamen- 
ío  feiro  em  mil  quinhentos  sessenta  e  quatro ,  pelo  que  respeita  aos  Ramos  por 
elle  contratados ,  sem  que  mais  se  possa  estender  a  ouiros  ,  qne  nelle  não  forao 
comprehendidos -,  sem  mais  interpretsçlo  alguma,  qunUjuer  que  elia  seja. 

Pelo  que  :  Mando  &c.  Dado  nj  Pa'acio  de  N-j^sa  Senhora  da  Ajada  em  vin- 
te e  seis  de  Novembro  de  mil  setecentos  serciua  e  quatro.  ==;  Rei*  ^^ 

CAPITULO      XIX. 

Das  Doutrinas  sobre  o  Commercio  do  celebrado  Author  do  Espirito  das  Leis* 

\  Nome  diO  Prejidente  de  Moriíesquieu  he  tão  respeitado  em  toda  a  Europa 
_/  pela  sua  immorral  Obra  do  Espirito  das  Leis  ^  que  nada  posso,  ou  devo 
accresccntar  em  elogio  deste  grande  Homem,  para  tributo  da  veneraqão  de  que  he 
credor  a  toda  a  Humanidade.  Baste  dizer,  que  ;ué  o  famoso  Poeta  da  Henriada  , 
que  alijs  íbi  hum  dos  seus  mais  encarniçados  Críticos  ,  fez-lhe  o  ma's  augusto 
Paiiegynco,   que  se  possa  fazer   aos  Bemfeitores  da  espécie.    O  Género  Humano 
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(dizellc,  tinka  perdido  os  seus  títulos  :  Montesquitu  os  achou  ,  e  restituio' 
lhos.  (♦)  A  Nar^ao  Iiiglc/a,  c|ue ,  ir.cllior  i]iic  al^uiinn  outra,  s:.bc  avaliar  Jio- 
incns  ,  c  mcritus  ,  ikio  obstmtc  as  rivalidades  Mcrcciniis  ,  c  aniincsidadcs  politi- 
cas, distinguio-sc  cm  prestar  hoiiicnagcin  áqucllc  sublinvj  Ccnio  ,  nas  l;onras  fu- 
iicracs  com  que  solcmni/ou  sua  memoria  ,  coliofjardo  tcbrc  o  míiusolco  tao  emi- 
nente monuuiento  da  Literatura  da  França  ,  digna  base  dos  Códigos  dos  Povos 
civilizados.  Bem  cm  seu  tumulo  se  Jlie  podia  pôr  a  Kpigraphe 

Splrítus  intus  alit. 
Direi  em  honra  de  Luiz  XV.  Monarca  Pr(  tcctor  das  Letras  da  Grande  Na- 
qão.  Sabendo  da  morte  daqucllc  Thaumaturgo  Literário ,  níio  cbstínte  es  c:  ba- 
las doá  idiotas  ,  violentos,  e  invejosos,  se  enternecco  ,  c  exclamou,  não  he  pos- 
sível achar  quem  substitua  a  Monte squieu.  Assim  |.cdia  di/er ,  porque  Sm: th 
ainda  nao  tinha  arraiado  com  o  Sol  das  Riquezas  das  Nações. 

Montesquieu  ,  como  todos  os  E:icriptcrcs  ii lustres  ,  caLio  cm  graves  erres, 
He  da  humanidade  o  errar.  Porém  ainda  he  mais  de  admirar,  como  visse  tanto, 
c  aceitasse  tanto  etv.  hum  Século  ,  e  Paiz  tão  atrazs.do  cm  rhcorins  cconom  cas , 
e  mercantis.  O  que  elle  no  Liv.  20  leflcctio  sobre  o  Ccmmcrcio,  tem  verdades 
originacd ,  e  doutrinas  sensatas  ,  e  úteis ,  ainda  que  ás  vezes  eclypsr.das  como  pre- 
juízos vulgares ,  então  correntes  nas  Pracns ,  e  nos  Gnbinctes.  Eu  nf.o  commctte- 
rei  o  sacrilégio  de  corrigir  a  tão  insigne  Mestre,  Imhiia-sc  o  Leitor  das  suas  má- 
ximas seguintes,  e  prepare-se  depois  para  o  e-tudo  da  Economia  Foliiica  ,  com 
que  remato  ,  e  pago  a  minha  divida  do  trabalho  oíferccido  dos  Princípios  de 
JJireito  Mercantil.  Então  compare  ,  e  emende  ,  se  poder  ,  os  pensamentos  da- 
qucllc Precursor  de  todos  os  mais  avantajados  Políticos ,  e  Economistas ,  que  tem 
apparccido  até  o  presente. 

O  Comm.ercio  (diz  elle)  cura  os  prcjuizos  destructores.  He  quasi  huma  re- 
gra geral  ,  que  por  toda  a  paríe  em  que  ha  costuir.es  doces,  ha  Commercio,  e 
onde  ha  Commercio  ,  ha  costumes  doces.  Por  isso  os  nossos  costumics  são  pre- 
sentemente menos  ,  desde  que  o  Commercio  tem  feito  conhecer  os  costumes  de 
toda'ò  as  Nacoes ,  e  feito  grandes  bens. 

O  Commercio  corrompe  os  costumes  puros :  era  este  o  objecto  das  queixas 
de  Platão :  elle  faz  polir ,  e  adoçar  03  costumes  bárbaros ,  como  nós  o  vemos  to- 
dos os  dias.  César  dizia  dos  Gallos ,  que  a  vis^nhança ,  e  o  Commercio  de  P^^ar- 
selha ,  os  tinha  corrompido  de  miodo ,  que ,  havendo  anticam;eníc  sempre  vencido 
os  Alemães ,  se  rcuuzírao  a  lhes  serem  inferiores. 

O  eífeito  natural  ,  e  espirito  do  Commercio  he  de  trazer  a  paz.  Duas  Na- 
ções,  quj  negoceio  cntrQ  si  ,  se  constituem  reciprocamente  dependentes  :  se  hu« 
ma  tem  interesse  de  comprar,  a  outra  tem  interesse  de  vender  j  e  todas  as  uniões 
sâo  fundadas  sob^e  necessidades  mutuas. 

Mas  se  o  espirito  do  Com.mcrcio  une  as  Naqocs ,  elle  nuo  une  do  me?mo  mo- 
do os  particulares.  Nós  vemos  que  nos  paizes  ,  onde  nao  g;ai;:a  geralm,entc  o  ef- 
pirito  do  Commercio ,  trafica-se  de  todas  as  acções  humana? ,  e  de  todas  as  vir- 
tudes moraes :  as  m^ais  pequenas  cousas,  aquellas  mesmas,  que  a  humanidade  exi- 
ge ,  se  fazem ,  ou  se  dão  por  dinheiro. 

O  espirito  de  Commercio  produz  nos  homens  hum  certo  sentimento  de  ju?- 
lica  exacta,  opposto  de  hum.a  parte  á  ladroeira,  e  da  outra  parte  a  estas  virtu- 
des moraes,  que  fazem  com  que  nem  sempre  se  discutao  cora  rigor  os  próprios 
interesses ,  e  que  até  se  podem  desprezar  pelos  dos  outros. 

A  privação  total  do  Commercio  produz   ao  contrario  a  ladroeira  ,  que  Aris- 


(*)     Lc  Genre  hu:r.ain  avoit  perdu  ses  titfes  i  Montcsquieu  les  a  trouves.  et  Jes  lui  »  tenàw. 
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tntcles  pde  no  numero  d;is  mnnciíns  de  adquirir.  O  espirito  âc  tal  vicio  nlío  Iic 
sempre  opposto  a  cerras  virtudes  morats  i  por  exemplo,  a  Iiospit.ilidade ,  muito 
rara  nos  Paizes  do  Commcrcio ,  se  acha  admiravelmente  entre  os  povos  aladroa- 
dos. 

Ha  duas  sortes  de  povos  pobres :  liuns  sdo  os  que  a  dureza  do  Governo  tem 
feito  taes :  estes  são  incapazes  de  alguma  vinude;  pois  a  sua  pobreza  i<>z  huma 
pnrtc  da  sua  escravidão.  Os  cutros  não  são  pobres  ,  senjo  porque  tiles  tem  dcs- 
dcnhaJo ,  ou  não  conliccido  os  commcdcs  da  vida;  e  est-s  podem  f.zer  grandes 
cousas,  porque  esta  pobreza  faz  liuma  parte  d.i  .'•ua  liberdade.  (*) 

O  Commcrcio  tem  relacjão  com  a  constitu  ção.  No  Gcv  rno  de  hum  só,  el- 
le  Iic  fundado  sobre  o  luxo  ,  e  o  seu  umco  objecto  lic  procurar  a  Nação  tudo 
que  pódc  servir  a  seu  CTgull;o  ,  ás  suas  delicias  ,  e  ás  suas  fantasias.  (  *^)  No 
Governo  de  muitos  he  ordinariamente  fundado  sobre  a  economia.  Os  Nego'ian- 
tes ,  tendo  o  olho  sobre  icdas  as  Nações  da  terra ,  transporião  a  huu.a  o  que  ti- 
rão da  outra. 

Esta  espécie  de  trafico  he  por  sua  natureza  mais  relativo  ao  Governo  de 
muitos  ,  e  ao  Monárquico  por  occasião.  Tois  como  lie  fundado  sobre  a  pratica 
de  ganhar  pouco,  e  aié  de  ganhar  menos  do  que  qualqu-r  outra  Nação,  tc^do 
em  vista  indemnizar-se  em  ganhar  continuadamente,  não  he  po^sivel  que  se  faqa 
por  hum  povo,  em  que  o  luxo  se  acha  estabelecido  ,  que  depende  muito,  e  que 
não  vê  senão  os  grandes  objictos. 

He  segundo  estas  idóas  que  Cicero  dizia  também  :  Eu  náo  desejo  que  hum 
povo  seja  ao  mesmio  tempo  o  Dominador  ,  e  o  Feitor  do  Universo.  Para  isso 
acontecer,  seria  necessário  suppôr  hum  contradictorio  ,  a  saber,  que  cada  parti- 
cular neste  Estado  ,  e  não  o  Estado  mesmo  ,  tivesse  sempre  a  cabeça  cheia  de 
grandes ,  e  pequenos  projectos. 

Isto  não  obsta  a  que  nestes  Estados ,  que  subsistem  pelo  Commercio  de  eco- 
nomia, não  se  faqão  também  as  maiores  emprezas  ,  e  que  não  se  ache  ahi  huma 
akivez ,  e  esprifo  de  proeza  ,  que  não  se  acha  nas  Monarquias.  Eis-ahi  a  razão. 

Hum  Commcrcio  conduz  a  outro,  o  pequeno  ao  medíocre,  o  mediocre  ao 
grande;  e  o  que  tem  a  anciã  de  ganhar  pouco,  se  poe  em  situação,  em  que  não 
tem  menos  ardor  para  g.inhar  muito. 

Além  de  que  as  grandes  emprezas  dos  Commerciantcs  são  sempre  necessa- 
riamenie  misturadas  com  os  Negócios  Públicos.  Mas  nas  Monarquias  os  Negó- 
cios Públicos  são  tão  suspeitos  aos  Commerciantcs  ,  como  lhes  parecem  seguros 
nos  Estados  livres.  Por  tanro  as  grandes  emprezas  de  Commercio  não  são  para  as 
Monarquias ,  nem  para  os  Estados  Republicanos. 

Em  huma  palavra.  u4  maior  certeza  que  tem  cada  hum  de  sua  proprie* 
dade ,  he  a  que  faz  tudo  emprehender.  Quanto  se  está  mais  seguro  do  que  se  tem 
adquirido,  tanto  qualquer  se  expõe  a  adquirir  mais.  Então  nao  se  corre  nsco  se- 
não nos  rr.cios  de  adquirir :  ora  os  homens  esperão  muito  da  sua  fortuna. 

Regra  Geral.  Em  huma  Nação  ,  que  está  na  escravidão  ,  trabalha-se  mais 
para  conservar,  do  que  para  adquirir.  Em  huma  Nação  livre  trabalha-se  mais  pa- 
ra adquirir,  do  que  para  conservar. 

A  esterilidade  do  terreno  de  Marselha  determinou  os  seus  Concidadãos  ao 
Commercio  de  economia  desde  a  mais  alta  antiguidade.  Era  necessário  que  fos- 
sem laboriosos,  para  supprir  a  natureza,  que  os  não  favorecia;  que  fossem  jus- 
tos ,  para  viverem  entre  Naqões  barbaras  ,  que  devião  fazer  a  sua  prosperidade , 
Tom.  ni.  V 
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que  fossem  modcrmlos  ,  pnra  seu  Governo  ser  sempre  trcinqulllo  ;  que  tivessem 
co-dJines  írugnes ,  para  poJercm  ?empie  viver  de  liiini  LoiTinuTcio  ,  que  conscr- 
vnriao  Unto  maia  segursir.enrc  ,  quanto  ellc  lòssc  incjios  avantajubo,  co/uintandu- 
SC  dos  menores;  possíveis  ganíios. 

Tcm-se  visto  por  toda  a  parte  a  violência  ,  e  vexarão  dar  nascimento  ao 
Commercio  de  economia,  quando  os  homens  são  obr  gados  a  rcfugiarcm-í>e  cm  lu- 
gares panrancsos,  cm  Ilhas  ,  em  bancos  de  mar,  e  até  sobre  os  mesmos  roche- 
do5.  Foi  as^íim  que  se  fundarão  i  yro ,  Veneza,  e  as  Cidades  de  Hollanda:  fugi- 
tivos acharão  alii  a  sua  segurança.  Era-lhcs  preciso  subsistir:  e/ks  tirando  a  sua 
subsistência  de  to  tio  o  Universo. 

A  Inglaterra  nlo  tem  tarifa  regulada  com  as  nutras  NaqÕes  :  a  sua  tarifa 
muda  ,  por  assmi  dizer  a  cada  Parlamento  pelos  direitos  pailiculares ,  que  tira,  ou 
imj  Õe.  Fila  oui^  scbreisso  conservar  a  sua  independência.  Extícmamenre  cu^^a  de 
seu  (omneicio,  ella  liga-sc  pcuco  por  'i  rat^idos  ,  e  no  depende  senão  d  .s  suas 
Leis. 

Outras  Nações  tem  feito  ceder  os  interesses  do  Commercio  a  '"nicTS  es  po- 
líticos: esta  tem  feito  ícmpre  ceder  seus  interesses  }oli'icos  aos  iiu^rcs  es  de  seu 
Commerao. 

He  o  único  povo,  que  tem  n'e'hor  s3bido  prcv?Jecer-se  ao  rneimo  tempo  dcc- 
ta3  tfes  grandes  cousas,  Religião,  Commercio,  e  Liberdade. 

Tem-se  feito  cm  algumas  Alon.írquias  Leis  próprias  a  abaixar  os  E-^tados, 
que  fazem  o  Commercio  de  economia.  Tem  se-lhes  proliib  do  importar  m,ercado- 
rias ,  que  não  sejao  de  seu  paiz ,  não  se  lhes  tem  permitiido  vir  traficar  sçnão  em 
os  Navios  con?truidos  nos  paizes  donde  elles  vem. 

He  preciso  que  o  Estado,  que  impõe  estas  Leis,  porsa  facilmente  fazer  por 
si  próprio  este  Commercio:  alias  fará  a  si  mesm.o  pelo  menos,  igual  damno.  Hç 
melhor  tratar  com  huma  Nação,  que  exige  pouco,  e  que  as  nece.sidades  do  Com- 
mercio a  fazem  em  algum  modo  dependente  a  huma  Nação,  que,  pela  extensão 
de  suas  viota3  ,  ou  de  seus  negócios ,  sabe  onde  deva  dispor  todas  as  mercadorias 
supérfluas,  que  he  rico,  e  se  pôde  encar'-cgar  de  muitas  mercadorias,  que  pagará 
promptamente ;  que  além  disto  tem,  por  assim  dizer,  necessidade  de  ser  Hei,  que 
iie  pacifico  por  principio ;  que  procura  ganhar ,  e  não  conquistar :  he  melhor  ter 
negócios  -tom  huina  N:.ição ,  que  tem  outras  sempre  rivaes  ,  as  quaes  não  darião 
sempre  esrr.s  av.^ntngens. ' 

A  verdadeira  máxima  ,  he  não  excluir  Nação  alguma  de  seu  Commercio 
sem  grandes  raz-úes.  Os  Jspon^zcs  não  con^meiceão  senão  com  duas  Nacoes,  a 
Chineza  ,  e  rlorandezs.  Os  Chinezes  ganhão  mil  por  cento  sobre  o  assucar ,  e 
algumas  vezes  outro  tanto  nas  mercadorias  de  retorno.  Os  Hollandezes  fazem  lu- 
cros pouco  mais  ou  menos  iguaes.  7*oda  a  Nação,  que  se  conduzir  sobre  as  má- 
ximas J.iponezEs,  será  necessariamente  enganada.  He  a  concorrência  que  -põe  hum 
preço  ]u  st  o  ás  mercadorias  y  e  que  estabelece  as  verdadeiras  relações  entre  ellas* 
Mu"to  menos  se  deve  hum  Estado  sujeitar  a  nao  vender  as  suas  mercadorias 
senão  a  huma  só  Naqão,  sob  pretexto  de  as  tomar  tod^s  a  hum  preço  fixo.  Es- 
tas convenções  não  são  próprias  senão  a  huma  Nação  pobre,  que  se  resolve  a  per- 
der a  esperança  tíe  enriquecer  se,  com  tanto  que  tenha  huma  subsistência  segura; 
ou  á  Naqão  cuja  servidão  consiste  a  renunciar  ao  uso  das  cousas ,  que  a  natureza 
lhe  tinha  dado  ,  ou  a  fazer  hura  Commercio  desvantajoso. 

Nos  Esrados ,  que  fazem  o  Commercio  de  economia ,  tem-se  felizmente  esta- 
belecido Banvos  ,  que  pelo  seu  crédito  tem  firmado  novos  sinaes  de  valores.  Se- 
ria erro  tranhíerillos  aos  Estados  ,  em  que  se  faz  o  Commercio  de  luxo.  Estabe-^ 
iecellos  em  paiz  governado  por  hum  só ,    he  suppôr  o  dinheiro  de  hura  lado ,   e 
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lo  outro  o  poder,  isto  lic,.de  hum  lado  a  faculdade  de  ter  tudo  sem  algum  po- 
Icr,  e  de  outro  lado  o  poder  sem  t(r  tal  facuidadc.    Em  tal  Governo  s()   o  Prin- 


do 

d. 

cipe  pode  ter  .ilgum  ihesouro ;  c  por  tanto  cmqunlqucr  pnrte  cm  que  Jiouvcr  hum 

nos  ?cus  Estados,  ellc  vem  logo  a  fcr  o  thcs<  uro  do  Priíicipe. 

Pela  mesma  r:rzâo  ns  Companhias  de  Negociantes,  que  se  associão  para  hum 
certo  CJommerc^o,  niío  convém  .10  Governo  de  hum  só.  A  natuc/a  dest:,s  (Compa- 
nhias he  o  dar  ás  riquc/as  particubres  a  fbrqa  das  riquezas  publicas.  Mas  nes- 
tes Estídos  a  força  1  ao  se  pódc  acliar  senão  nas  mãos  do  Principe.  Eu  digo 
ii3ais  :  cilas  não  convém  sempre  nos  Estados  ,  em  que  se  Faz  o  ("ommercio  de 
economia.  E  se  os  negí^ics  não  são  tão  grandes  ,  que  sejão  sobre  as  faculdades 
dos  particulares,  proceder-se-ha  r.inda  melhor  não  opprimindo  for  privilégios  ex- 
clusivos a  liberdade  do  Comraercio. 

Nos  Estados ,  em  que  ee  faz  o  Commercio  de  economia ,  póde-sc  estabelecer 
hum  Porto  franco.  A  economia  do  Est;.do,  que  segue  sempre  a  fugalidacle  dos 
particuL^res,  da,  por  assim  d  zer ,  a  alma  ao  seu  Commercio  de  econ:  mia.  O 
que  cllf  perde  de  fibutos  por  tal  estabclfcirrer.to,  he  compensado  pelo  que  pôde 
lirar  da  riqu  za  industriosa  do  paiz.  Mas  no  Governo  Monárquico  fae?  es'abe;e- 
cimcntos  sáu  contra  a  razão:  e  não  tcrião  outro  cíicito  do  que  ailiviar  o  luxo  do 
pezo  dl  s  impostos  ,  c  assim  privar-^e  hia  do  único  bem ,  que  o  luxo  pódc  procu- 
rar, e  do  único  freio,  que  em  tal  o  náiitu'ção  clle  possa  receber. 

A  liberdade  do  Commercio  não  he  huma  faculdade  concedida  aos  Negocian- 
tes para  f-azcr  o  que  quizerem ;  isso  seria  ames  íiua  real  servidão.  O  que  incorn- 
mo  -a  ?.o  Commerci.^nte  ,  não  grava  por  isso  ao  Commercio.  He  ncs  pa.z^s  de 
maior  liberdade  que  o  Commerciante  acha  as  maiores  coniradiccões ;  em  nenhuma 
parte  he  menos  restricto  pelas  Leis  senão  nos  paizes  de  maior  servidão. 

A  Inglaterra  prohibe  o  fazer  sahir  as  suas  lãs  :  ella  quer  que  o  carvão  seja 
transportado  por  mar  á  Capital.  Ella  não  permitte  a  sabida  de  seus  cavallos  se- 
não CS  casrt.idos ;  os  Navios  das  Colónias ,  que  comm.erceão  a  Europa  ,  devem  to- 
car a  Inglaterra.  Ella  grava  o  Commerciante,  mas  cm  favor  do  Commercio,  pe- 
lo seu  famoso  Acto  de  Navegação. 

On.e  ha  Commercio ,  ha  Alfandegas.  O  objecto  do  Commercio  he  a  impor- 
tacão,  e  exportação  das  mercadcrias  em  favor  do  Estado:  e  o  objecto  das  Al- 
fandegas he  hum  cerro  direito  iobre  esta  mesma  importação  ,  e  exportação  a  fa- 
vor do  Estado.  He  preciso  pois  que  o  Estado  seja  neutro  entre  a  sua  Alfand^e- 
ga  ,  e  o  seu  Commercio,  e  que  clle  proceda  de  sorte,  que  esras  duas  cousas  não 
se  ponháo  em  conficto,  e  então  he  que  se  goza  da  liberdade  de  Commercio. 

A  Finança  desrroe  o  Commercio  por  suas  injustiças,  pelas  suas  vexações,  e 
pelo  excesso  dos  impcsícs  ;  mas  ainda  independente  disto  ,  ella  o  destroe  pelas 
difHcuidades  que  faz  nsscer  ,  e  formalidsdes  que  exige.  Era  Inglaterra  onde  as 
Alfandegas  estão  em  Adminisrração  ,  ha  a  maior  facilidade  de  negociar.^  Huma 
palavra,  hum  escriuto ,  faz  os  mais  avultados  negócios.  Não  he  então  preciso  que 
o  Comraercií.nte  perca  lium  tempo  infinito ,  e  que  hajão  agentes  para  fazer  cessar 
as  difficuldades  dos  Rendeiros ,  ou  para  se  subme;ter  a  elles. 

A  Magna  Ca?  ta,  ou  o  grande  Foral  de  Inglaterra  prohibe  sequestrar,  c  con- 
fiscar em  caso  de  guerra  as  mercadorias  dos  Negociantes  estrangeiros ,  salvo  por 
reprezalias.  He  coX.sa  excellente,  que  a  Nação  Ingleza  tenha  feito  disto  hum  ar- 
tigo de  sua  liberdade. 

Na  guerra  que  Hespanha  teve  contra  os  Inglezes  em  1740  ,  ella  fez  huma 
Lei  ,  que  punia  de  mone  aos  que  introduzissem  nos  Estados  deHespanha  as  mer- 
cadcrias de  Inglaterra  :  ella  infligia  a  me^ma  pena  aos  que  export^assem  aos  Es- 
tados de  Inglaterra  as  mercadorias  de  Hespahha.   Tal  Estatuto  não  pode  achar 
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modt?lo  senjo  nns  Leis  do  Japão.  Eli*  ofrcndc  os  nossos  costumes,  o  espirito  de 
Coimncrcio,  c  a  hnrnioiiia  ,  c|uc  deve  li  ver  na  proporçío  d;is  penas,  fazendo  lium 
crinic  d' Kstado  o  que  nao  lic  scnHo  liuma  violação  de  PiJicia. 

Solou  ordenou  cm  Athcnas  que  nao  se  prendessem  por  dividas  civis.  Ellc  ti- 
rou esta  Lei  doEgy|.to,   B(  ccoris  a  tinha  ÍlÍ:o,  e  ScsoFtris  a  tinha  renovado. 

Esta  Lei  lie  muito  boa  para  os  negócios  civis  ordinários  ^  mas  temos  razão 
para  não  ohscrvalla  nos  do  Commcrcio.  To/que  o  Negociante  sendo  obrigado  a 
confiar  grandes  sommas  a  termos  frequenremejite  muitos  breves  para  sua  enrrcga  , 
ou  reembolso  ,  he  necessário  que  o  Devedor  encha  sempre  seus  empenhos  no  pra- 
zo fixo.  Ora  isto  não  se  pode  efíeituar  sem  o  receio ,  c  certeza  da  prisão  no  caso 
de  falta. 

Nos  negócios  ,  que  derivão  dos  Contntos  civis  ordinários  ,  a  Lei  não  deve 
dar  ao  Credor  o  direito  de  prender  ao  Devedor  :  por..]ue  cila  faz  mais  caso  da 
liberdade  de  hum  Cidadão,  do  que  da  commod  dade  do  outro.  Mas  nae  conven- 
ções, que  derivão  do  Commercio ,  a  Lei  dwve  f^zer  mas  cajo  da  commodidade 
publica,  do  que  da  liberdade  de  hum  Cidadão  Isro  porem  nío  impede  as  res- 
trições, e  limitações,  que  a  hura:midadc,  e  a  b  a  pol.cia  podem  exigir, 

He  muito  boa  a  Lei  de  Genebra,  que  exclue  das  Magistraturas,  e  ainda  do 
Grande  Conselho,  os  filhos  dos  que  morrerão  in  oljveis,  faivo  pngando  as  divi- 
das de  seu  Pai.  File  tem  o  efíeito  de  dar  confiança  ao-^  Comn  ercianres  ;  elle  tam- 
bém a  dá  aos  Magistrados,  e  até  a  dá  a  toda  a  coaununidaJe.  A  fé  particular 
em  tal  caso  vem  a  ter  a  força  da  fé  publica. 

Xenophonte  no  Livro  dos  Reditos  ,  q'jeria  que  se  dessem  recompensas  aos 
Magistrados  de  Commercio  ,  que  miis  depes  a  exp  d.stem  os  processob.  Eile 
sentia  a  necessidade  da  nossa  Jurisprudência  Consular, 

Os  negoc.os  do  Commercio  sáo  pouco  susceptiveis  de  formalidades.  São  ac- 
ções de  cada  dia,  a  que  outras  de  cad.i  dia  continuamente  succedem.  He  necessá- 
rio pois  que  lodos  os  dias  sejao  decididos.  Isto  não  he  assim  nas  outras  acções 
da  vida,  que  influem  muito  sobre  o  futuro,  mas  que  raras  vezes  acontecem.  Não 
se  casa  muitas  vezes ;  não  se  fazem  todos  os  dias  doações ,  ou  testamentos ;  não 
se  emancipa  senão  huraa  vez. 

Platão  diz  que  em  huma  Cidade,  cm  que  não  ha  Commercio  marítimo,  bas- 
ta aíietade  das  Leis  civis.  Isto  he  vcrdide.  O  Commercio  introduz  no  mesmo 
paiz  d.fferentes  jortes  de  povos  ,  hum  grande  numero  de  convenções  ,  espécies 
Ce  bens  ,  e  maneiras  de  adquirir.  Assim  n:iS  Cidades  Commerciantes  ha  menos 
Juizes ,  e  mais  Leis. 

Theophilo  vendo  hum  Navio  carregado  de  mercadorias  para  sua  mulher 
Theodora,  fello  queimar.  Eu  sou  Imperador  ,  (lhe  diz  elle)  e  ws  me  fazeis 
Vatrao  de  Galera.  Em  que  os  pobres  poderão  ganhar  a  sua  vida  ,  se  nos  fi- 
zermos o  seu  ínester  ?  Elle  poderia  accrescentar  ;  Qiie  nos  poderá  reprimir ,  se 
fizermos  monopólios.  Quem  nos  obrigará  a  encher  os  nossos  empenhos?  Os  Gron* 
des  da  Corte  qu^Terão  também  entrar  para  o  Commercio  que  fazemos :  elles  úrs.- 
da  serão  mais  cubiçosos ,  e  injustos.  O  povo  tem  confiança  na  nossa  justiça  \  elle 
não  a  tem  na  nossa  opulência  ;  tantos  impostos ,  que  fazem  a  sua  miséria ,  são 
provas  certas  da  nossa. 

Quando  os  Portuguezes  ,  e  Castelhanos  dominavao  nas  índias,  o  Commer- 
cio linha  ramos  tão  ricos ,  que  os  seus  Príncipes  não  deixarão  de  apoderar-se  del- 
les.  Isto  arruinou  os  seus  estabelecimentos  nessas  partes. 

O  Vice-Rei  de  Goa  concedia  a  particulares  privilégios  exclusivos  Não  se  tem 
confiança  em  semelhantes  pessoas  :  o  Commercio  he  descontinuado  pela  mudança 
perpetua  daquelles ,  a  quem  se  confia:  nenhum  monopolista  maneja  com  a  neçes* 
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barla  cconomlii  ,   c  prudência  ral  Commcrcio  ,  c  niío  se  lhe  Importa    de  o  dcixat' 
perdido  a  seu  succcssor :  cm  lun  o  ganho  íica  cm  mãos  particularcií ,  c  nrio  se  cx- 

.lendc  assas. 

He  conrra  o  espirito  do  Commercio,  que  a  Nobreza  o  facja  na  Monirquia. 
Isto  seria  pernicioso  ^s  Cidades,  dizem  os  Imperadores  Honório,  c  'J  heodosio , 
e  tinnia  entre  os  Commcrciantes,  e  o  resto  do  povo  a  facilidade  de  comprar,  c 
vender. 

He  contra  o  espirito  da  Monarquia  que  a  Nobreza  ahi  faça  o  Commercio. 
O  uso  ,  que  tem  ptrmitiido  em  Inglaterra  o  Commercio,  e  a  Nobreza  ,  hj  Jiu- 
.nia  das  cousas ,  que  tem  mais  contribuido  a  enfraquecer  o  Governo  Monárquico. 

Algumas  pcssgas  notando  o  que  se  pratica  em  alguns  Estados,  pensão  que 
dcveriáo  haver  Leis  na  França  ,  que  empenhassem  os  Nobrcb  a  íazerem  o  Com- 
mercio.  Mas  isto  seria  Jiura  meio  de  destruir  a  Nobreza  sem  alguma  utilidade 
para  o  Commercio.  A  praiica  do  paiz  he  muito  prudente  :  os  Negociantes  nao 
são  alii  nobres,  mns  podem  vir  a  selio :  ellcs  tem  a  esperança  de  alcançar  a  no- 
breza  ,  sem  terem  o  inconveniente  actual  delia  :  elles  não  tem  mais  seguro  meio 
de  sahir  de  sua  proíissao  smão  o  de  fuzclla  bem,  c  com  felicidade  o  que  hc  or* 
dinariaiiicnte  annexo  a  quem  lem  capitães  proporcionados. 

As  Li  is,  que  ordenão  que  cada  lium  permaneça  na  sua  profissão,  e  a  faqa 
passar  a  seus  filhos,  não  são  ,  nem  podem  ser  úteis  senão  nos  listados  despoii- 
cos  j  em  que  niiigucm  não  pede  ,  nem  deve  ter  emulaqão.  E  não  se  diga  que 
cada  qual  exercera  melhor  a  sua  profissão,  quando  não  se  poder  deuôila  por  vu- 
tra.  Éu  digo  que  fará  qu.ilquer  melhor  a  bua  profissão,  qurndo  es  que  se  avan- 
tajarem nella ,  esperarem  de  chegar  á  outra. 

A  acquisição  ,  que  se  pódc  fazer  da  nobreza  a  preço  de  dinheiro,  anima 
muito  aos  Negociantes  paia  se  pôtcm  em  estado  de  subirem  a  elJa.  Eu  não  exa- 
mino se  se  faz  bem  em  dar  assim  ás  riquezas  o  preqo  da  virtude:  ha  tal  Gover- 
no, onde  isto  he  talvez  muito  utii. 

As  riquezas  consistem  em  fundos  de  terras ,  cu  em  eííelios  móveis.  Os  fun- 
dos de  terra  de  cada  paiz  são  ordinariamente  possuídos  por  seus  habitantes.  A 
maior  parte  dos  Estados  tem  Leis  ,  que  desgostão  aos  estrangeiros  da  adquisi- 
ção  de  suas  terras  ,  e  ha  taes ,  que  só  a  presença  do  dono  he  cue  ihís  dá  valoFé 
Este  género  de  riquezas  pois  pertence  a  cada  Estado  cm  particular.  Mas  os  cf- 
feitos  móveis,  como  dinheiro,  papeis  de  crédito,  Letrss  de  Cart-bio,  acedes  so- 
bre Companhias,  Embarcações,  toda  a  espécie  de  m.ercadorias,  pertinccates  ao 
Mundo  inteiro ^  o  qual  .  a  Vespeiro  de  taes  bens,  não  compõe  Gcr;ão  hum  só  Ef- 
tado,  do  qual  são  membros  todas  as  Nacoes.  O  povo  mais  rico  he  o  que  mais 
possue  esta  casta  de  riq-aezas  do  Universo.    Algur.s  Esradcs  tem  immensa  quanti- 


por  casuaLdades.  A  avareza  das  Xsaqoes  se  dispu! 
veis  do  Universo.  Fódc-sc  acJiar  hum.  Estado  tão  infeliz  >  que  seja  privado  dos 
efFeitos  dos  outros-  paizes  .  e  até  mesmo  de  quasi  todos  os  do  seu  território:  en-' 
táo  os  proprietários  dos  fundos  de  terra  não  serão  ahi  senão  meros  Colonos ,  ou 
Rendeiros  dos  Estrangeiros.  Tal  Estado  terá  falta  de  tudo,  e  nada  poderá  adqui- 
rir. Ser-lhc-hia  meihor  .  cue  não  tivesse  Commercio  com  Nação  alguma  do  Mun- 
do: o  Com.mercio  em  semelhantes  circumstancias  he  que  o  tem  conduzido  á  po- 
breza. 

Hum  paiz  ,   que  envia  sempre  menos  mercadorias  ,   ou  eífL-Iros   do  que  rece- 
be, póe-se  elíe  mesmo  em  equilíbrio  empobrccendo-se :   elie  receberá  sempre  me- 
nos, até  que,  reduzido  á  extrema  pobreza,  não  receba  mais. 
2  ewz.  VIL  X 
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Nos  p.ilzcs  de  Commcrcio ,  o  dinheiro,  que  dercpcnre  Sjhe  para  fora,  torna 
a  vir;  j^orque  os  listados-,  que  o  tem  recebido,  o  devem:  nos  Estados,  de  que 
acabjmus  de  fi.Ilar,  o  dinheiro  não  torna  maisj  porque  aquellcs,  que  o  tem  toma- 
do, n.io  lhe  devem  cousa  alguma. 

A  Polónia  servirá  aqui  do  exemplo.  Elía  não  tem  quasi  cousa  alguma  dás 
cousas,  que  chamamos  efjtiíos  mobiliares  do  Universo,  à  excepção  do  trigo  de 
suas  terras.  Alguns  Senhores  possuem  Províncias  inteiras:  elles  vexão  aos  Lavra- 
dores, para  exuahirem  maior  quantidade  de  trigo,  que  pOFsáo  enviar  aos  Esiran* 
geiíos ,  e  se  procurarem  as  cousas ,  que  o  «eu  luxo  exige.  Se  a  Polónia  não  com- 
mei ciasse  cem  alguma  Nação  ,  os  seus  povos  serião  mais  fèlices.  Os  seus  Gran- 
des n.io  teriao  outros  bens  senão  o  seu  trigo  ,  o  darião  a  seus  paizanos  para  a 
respectiva  subsistência  :  sendo-lhes  a  cargo  os  seus  muiio  grandes  Dominirs ,  el- 
les os  rcpartiruio  a  seus  paizanos:  todo  o  Mundo  achando  pelles,  ou  lãs  de  seus 
gados  ,  não  haveria  ahi  já  a  necessidade  de  se  fazer  huma  despeza  immensa  com 
vestiário:  os  (irandes  ,  que  nmão  sempre  o  luxo,  e  não  o  podendo  achar  íenão 
no  seu  paiz  ,  animarião  os  pobres  ao  trabalho.  Esta  Nação  seria  mais  florecente, 
seiíão  viesse  a  ser  barbara  ,  o  que  as  Leis   poderiao  prevenir. 

Consideremos  o  Japão.  A  quantidade  excessiva  do  que  elle  pode  receber, 
produz  a  quantidade  exce,v:iva  do  que  pode  enviar  :  as  cc^uías  ser.ão  em  equili- 
brio ,  como  se  a  importação,  e  expo!tac;ão  fossem  moderadas.  Além  de  que  es- 
ta espécie  dj  superabundância  produzirá  ao  Estado  mil  avantpgens  :  haverá  ne!- 
le  mais  consumo;  mais  matérias  sobre  que  as  artes  se  possão  exercer*,  mais  ho- 
mens empregados  ;  mais  meios  de  adquirir  potencia  politica  :  visto  que  podem 
acontecer  caídos  ,  em  que  se  tenha  necessidade  de  hum  soccorro  prompto .  que  hum 
Estado  tão  abundanie  poderá  dar  com  mais  facilidade  que  outro.  He  difficil  que 
hum  paiz  não  tenha  cousas  superjiuas  :  be  da  natureza  do  Commercio  o  fa- 
zer  as  cousas  superjiuas  úteis  ,  e  as  úteis  necessárias,  O  Estado  podcri  cn:ão 
dar  as  cousas  necessárias  a  hum  maior  nLimero  de  habitantes. 

Digamos  pois  que  mo  são  as  Niiçôcs  ,  que  perdem  em  fazer  o  Commercio 
as  que  não  tem  ncce^^sidade  de  nada  ,  mas  sim  as  que  tem  necessidade  de  tudo. 
Não  são  os  povos  que  se  bastão  para  si  mesmo  ,  mas  os  que  não  tem  nada  no 
próprio  paiz ,  que  achão  avantagem  em  não  cominerciar  com  pessoa  alguma. 

Ainda  que  o  Commercio  seja  sujeito  a  grandes  revoluções  ,  pode  acontecer, 
que  estas  causas  fysicas ,  como  a  qualidade  do  terreno,  e  do  clima,  fixem  para 
sempre  a  sua  natureza. 

Nós  não  fazemos  hoje  o  Commercio  das  índias  senão  pelo  dinheiro,  que  paf 
ra  ahi  enviamos.  Os  Romanos  importavao  para  essas  partes  todos  os  annos  quasi 
50  milhões  de  sextercios.  Este  dinheiro,  como  o  nosso  presentemente,  era  coii-» 
vertido  em  mercadorias ,  que  dalli  transportavão  para  o  Occidente.  Todos  os  pó-* 
vos,  que  tem  negociado  nas  Índias,  tem  sempre  para  ahi  levado  metães  para  tro- 
car por  mercadorias  do  paiz.  He  a  mesma  natureza  ,  que  produz  este  effeito.  Os 
índios  tem  suas  artes  ,  que  são  adaptadas  á  sua  maneira  de  viver.  O  nosso  luxo 
não  poderia  ser  o  seu  ,  nem  as  nossas  precisões  sererti  as  suas  precisões.  O  seu 
clima  não  lhes  exige  ,  nem  lhes  permitte  quasi  mercadoria  alguma  produzida^ 
ou  fabricada  entre  nós.  Elles  andao  em  grande  parte  nús.  Os  seus  vestidos ,  que 
mais  lhes  convém,  lhes  são  fornecidos  pelo  próprio  paiz,  e  sua  Religião  que  he 
indesíruciivel  ,  lhes  dá  repugnância  pelas  cousas  ,  que  nos  servem  de  alimento. 
Eiles  por  tan:o  não  tem  necessidade  senão  dos  nossos  tnetaes ,  que  são  os  signaes 
dos  valores,  e  em  troca  dos  qiiaes  elles  dão  mercadorias,  que  a  sua  frugalidade , 
c  natureza  do  respectivo  paiz  ,  lhe  dão  em  abundância.  Os  Authores  ,  que  nos 
tem  failado  da  índia  ,  a  pintâo  tal  como   a  vemos  presentemente  quanto  á  põIi* 
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cia  ,  inanciras  ,  e  costumes,  Elb  tem  s>do  sempre  o  que  s3o  hoje  ;  e  em  todos 
os  tempos  os  que  negociarem  na  In.iia  ,  levarão  seu  dinheiro  para  lá  ,  c  o  nao 
iraráo  jamais. 

A  maior  parle  dos  povos  das  Costas  d'Afrita  são  «selvagens  ,  ou  bárbaros. 
Eu  creio  que  isso  proced.^  ,  de  que  paizcs  quasi  inhabitaveis  scparão  pequenos 
paizes  ,  que  podem  ser  habitados.  Elles  sáo  sem  industria  ,  e  nao  tem  Artes : 
dles  tem  em  abundância  os  mctaes  preciosos ,  que  recebem  immediatamente  da« 
mãos  da  natureza.  'J  odos  os  povos  civilizados  sáo  pois  em  estado  de  ncgoci-r 
com  elics  comavaníagcm :  eilcs  podem-lhcs  fazer  estimar  muito  cousas  de  nenhum 
vaior,  e  receber  dclles  em  troca  o  que  hc  de  grande  preqo. 

Mas  os  povos  do  Norte  tem  necessidade  de  liberdade,  que  lhes  procura  mui- 
tos meios  de  satisfazer  todas  as  precisões  ,  que  a  natureza  lhes  tem  dado.  Os  po- 
vos do  Norte  estão  pois  em  hum  estado  forçado,  se  elles  não  são  livres,  ou  bár- 
baros :  quasi  todos  os  povos  òo  Meio-dia  estão  de  alguma  sorte  em  hum  estado 
violento  ,  se  elics  não  são  escravos.  ^^ 

O  Mundo  se  p6e  de  len-.po  era  tempo  cm  siruaç3ò  ,  que  mudao  o  ^oní* 
mercio.  Hoje  o  Ccmmercio  da  Euíopa  se  Inz  principalmcn:e  do  None  ao  Pvíckj- 
d;a.  A  aiíjtrença  dcs  Cíimas  faz  que  os  povos  tenhao  huma  't/^^^J-^ .  mcesst- 
dade  de  mercaaorias  huns  dos  outros.  Por  exemplo  :  os  licores  do  Mcio-caa  le- 
vados ao  Norte  ícrmáo  huma  espécie  de  CcMiimcrcio ,  que  os  antigos  n,-o  tmhjio. 
Assíii!  o  porte,  ou  lotação,  e  capaci-bd.-  do^  Navios,  que  antigamente  se  media 
per  moios  ue  trigo,  semcde  !ioje  por  toneladas  de  licon:;-.  _     ^, 

Ha  na  Europa  h-jma  espécie  de  equil.brio  entr.-  as  Nações  do  Meio  aia  ,  c 
do  Norte.  As  pnmeir.^á  tem  ioda  a  sorte  de  géneros  cominodcs  para  a  y-^^  ?  ^ 
poucas  piecisòcs;  gg  çe^-runJas  tem  muitas  precisões,  e  poucos  commcdos  cia  vida. 
A  huns  a  Natureza  tem  dado  muito,  e  elles  lhe  pedem  pouco:  aos  ouaos  a  INa- 
tuícza  deo  pouco  ,  e  elies  lhe  demandão  muito.  O  equilíbrio  se  mantém  pela  pre* 
guiqa,  que  tem  dado  ás  Naeoes  àçy  Me^o-dia  ,  e  pela  industria  ,  e  actividade, 
que  clia  lem  dado  c-s  do  Norte.  E--tcs  últimos  são  obri^'ndos  .1  rr^i-.aihir  n)Uiio, 
sem  o  que  teriao  falta  de  tudo ,  e  virião  logo  a  ser  bárbaros.  Isto  he  o  que  tem 
naturalizado  3  escravidão  ncs  povos  do  Meio-dia.  Como  elles  ^odem  yactlviente 
passar  sem  riquezas ,  elles  podem  ainda  mslkor  passar  sem  liberdade. 

O  Comm.^rcio  antigo  ,  q^ie  nós  conhecemos  ,  fâzendo-se  de  hum  porto  do 
Mediterrâneo  ,  estava  quasi  todo  no  Meio  dia.  Ora  os  povos  do  mesmo  clima 
tendo  nos  respectivos  paizes  ,  pouco  mais  ,  ou  menos  ,  as  mesmas  c(  usas  ,  nao 
tem  tanta  necessidade  de  comraerciarem  entre  si  ,  como  os  de  hum  clitria  ditte- 
rentc.  O  Commercio  da  Europa  era  por  isso  menos  extenso^  que  hoje.  i^^o  "00 
he  coutradictorio  com  o  que  tenho  dito  do  ho!so  Commercio  das  índias:  a  diíte- 
renqa  excessiva  dos  climas  faz  que  suas  necessidades  relativas  sejáo  nenhumas. 

O  Commercio  huma  vez  estruido  pelos  Conquistadores ,  òurras  vezes  gravado 
pelos  Monarcas ,  con-e  a  terra  toda  ;  foge  donde  he  opprtmido ,  e  repousa  ovde 
se  deixa  respirar :  elle  reina  hoje,  onde  não  se  via^  senão  desertos,  mares,  e  ro- 
chedos :  onde  antigamente  reinava ,  não  ha  hoie  senão  desertos. 

A  ver  hoje  a  Ccchide  ,  que  não  he  senão  huma  vasta  matena ,  onde  o  po- 
vo,  que  diminue  todos  os  dias,  não  defende  a  sua  liberdade,  senão  para  se  ven- 
der em  detalhe  aos  Turcos,  e  Persas i  n?.o  se  diria  jamais,  que  este  paiz  tosse 
no  tempo  dos  Romanos  tão  cheio  de  Cidades  ,  onde  o  Comrr.ercio  chama- 
va a  todas  as  Nacoes  do  Mundo.  Não  se  acha  ngora  neste  paiz  monumento  al- 
gum disto,  e  não' nos  resíão  outros  vestígios  de  sua  grandeza,  senão  nos  escnp.os 

ide  Plinio ,  e  Strabão.  .,     ,      r  c        ^    »^  / 

A  historia  do  Commercio  he  €  da  commmtcaçao  dos  homens,   buas  destrui- 
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coes  diversas,  c  certos  fluxos,  c  refluxos  de  populações,  e devastações ,  formão  01 
iCUS  iT>.iiwro.s  .«^ucccssos.  "•• 

Os  ihcsouios  immenFOs  de  Scmiramis  ,  que  não  podiao  ser  adquiridos  em 
hom  d;a ,  nos  íhzJm  jicnsar  ,  que  os  Assyrios  tinhão  roubado  outras  Nações  ri- 
cas ,  como  as  ourras  Niiç  les  as  cspoiiárão  depois. 

O  ef/èj/o  do  i.omrmrcio  são  as  riquezas  :  a  consequência  das  riquezas  he 
€  luxo  ,  o  do  luxo  a  perjciç/io  das  Jlrtts,  As  Aites  levadas  ao  ponto  em  que  se 
achavao  no  tjinjio  de  Semiramis ,  nos  indiqíío  hum  grande  Commercio  já  esiabc- 
JcciuO. 

Em  qunnto  nos  Impérios  d' Ásia  liavia  hum  Commercio  de  hixo,  os  Tyros 
íazião  por  ioda  a  parte  hum  Conmicrcio  de  economia.  Bochard  empregou  o  pri- 
meiro Livro  do  seu  Canaan  a  fazer  enumeração  das  ('olcnias,  que  elles  enviarão 
a  todos  os  paizes  situados  ds  bordas  do  n"!.?r  :  clles  passarão  as  i.olumnas  de  íkr- 
cuhs  ,  (hoje  Gibraltar)  e  fizerão  estabelecimentos  sobre  as  Costas  do  Oceano. 

O  pouco  conhecimento  ,  que  a  maior  parte  dos  povos  tinhão  dos  que  erão 
afastados  delics,  favorecia  as  Nações,  que  faziíío  o  Commercio  de  economia.  El- 
Jc3  punhão  no  seu  negocio  todas  as  escuridades,  que  qucrião :  elles  tinhão  todas 
as  avantagens  ^  que  as  Nrcucs  intcllígentes  conseguem  sobre  porcos  ignorantes. 

O  Egypro  riastado  pela  Reiigi;io,  e  costumes  de  toda  a  commumcaqão  com 
os  Estrangeiros  não  fazia  Commercio  interior :  clle  gozava  de  hum  terreno  fértil  , 
e  dj  huma  extrema  abundância.  Era  ojapíío  desses  tempos:  elle  bastava  a  si  pró- 
prio. 

Os  Egypcios  forão  tão  pouco  ciosos  do  Commercio  ,  que  deixarão  o  do 
íAar  Ver mt lho  a  todas  as  pequenas  Nações,  que  ahi  ij verão  algum  porto.  Elles 
íotirèrao  que  os  Idiuneos ,  Judeos,  e  Syrios ,  ahi  tivessem  frotas,  balomão  em* 
pregou  ne^ta  navegação  os   Tyrios,  que  conhecião  esses  mares. 

José  Hcbreo  diz,  que  a  sua  Nação  unicamente  occupada  nn  Agricultura,  co- 
nhecia pouco  o  m.r;  assim  não  foi  senão  accidcntalmcnte ,  que  o^Judeos  negocia- 
rão no  Alar  Vermelho.  Eíies  conquistarão  sobre  os  Idumeos  Glatli  .  c  Ajior.ga- 
ber,  que  ih.s  derao  este  Commercio;  elles  perderão  estas  duas  Villas ,  e  perde- 
rão este  Comiiiercio  também. 

Não  succedeo  assim  aos  Phcnicios ;  elles  não  faziao  hum  Commercio  de  lu- 
xo :  elles  nso  negociavão  para  fazerem  conqui.-tas  :  a  sua  frugalidade  ,  habilida- 
de ,  e  industria ,  seus  perigos ,  c  fadigas ,  os  faziao  necessários  a  todas  as  Na- 
çÕes  do  Míindo. 

Os  primeiros  Gregos  forão  pirata?.  Minos,  que  tinha  alcançado  o  império  do 
mar,  talvez  não  o  cbtei^e  senão  pelos  maiores  successos  nas  suas  piratarias.  Mas 
quando  os  Gregos  vierão  a  ser  hum  povo,  os  Athenienses  alcançarão  o  verdadei- 
ro irtiperio  do  mar;  porcjue  esta  Nação  commerciante ,  e  victoriosa  deo  Leis  ao 
Grande  Rei  da  Pérsia ,  então  o  mais  poderoso  Monarca ,  e  abateo  as  forças  marí- 
timas da  Syria  j  e  da  Ilha  de  Chvpre  ,  e  da  Phenicia. 

Atheí?as  ,  diz  Xenophonre ,  tem  o  império  do  mar  :  mas  como  a  Attica  he 
de  huma  parte  limitrophe  ao  conáucnre,  os  inimigos  devastão  pores^a  parte  o  seu 
território,  quando  elja  faz  as  suas  expedições  maritimas  ao  longe.  Os  principaes 
proprietários  deixão  destruir  suas  terras ,  e  pôe  os  seus  bens  em  segurança  em  al- 
guma Ilha:  a  população,  que  não  tem  terras,  vive  sem  alguma  inquietação.  Mas 
se  os  Athenienses  habitassem  alguma  ilha,  e  tivessem,  o  império  do  mar,  elles  te* 
rião  o  poder  de  fa/er  mal  aos  outros  ,  sem  que  se  lhes  podesse  fazer  outro  tanto. 
Dir-se-hia,  que  Xenophonte  tinha  querido  fallar  de  Inglaterra. 

Athcnas  cheia  de  projectes  de  gloria  ,  Athenas  ,  que  augmentava  o  cium« 
sem  augmentar  a  influencia  ,  mais  .ir;e:Ka  a  exiender  o  seu  império  marítimo. 


D  K     D  I  R  E  I  T  o    M  i:  R  C  A  N  T  I  L.  S jT 

que  a  gozar  dcUc  ,  com  hum  tal  governo  popular,  que  o  povo  baixo  se  distri- 
buía aos  reditos  públicos  ,  deixando  os  ricos  na  oppressao ;  nfio  fez  este  grande 
Commcrcio,  que  lhes  promcttiáo  o  trabalho  de  suas  ir.inas ,  a  multidão  de  seus 
escravos  ,  o  numero  de  seus  marinheiros  ,  c  sua  authoridade  sobre  as  Cidades 
Gregas  ,  c,  mais  do  que  tudo  isto  ,  as  bcllas  instituições  de  Solou.  O  seu  ne- 
gocio íbi  quasi  limitado  á  Grccia ,  e  ao  Ponto  liuxino,  donde  cila  tirava  a  sua 
subsistência. 

Carthago  crescco  em  potencia  politica  pelas  suas  riquezas,  e  depois  fez  cres- 
cer as  suas  riquezas  pela  sua  potencia.  Senhora  das  Costas  d'Africa,  que  banha  o 
Mediterrâneo ,  cila  se  extendeo  ao  longo  das  do  Oceano.  Hannon  |>or  ordem  do 
Senado,  espalhou  trinta  mi!  Carthaginezes  dc?de  as  Columnas  de  Hercules  (Gi- 
braltar) ato  Corne,  dous  ,  ou  trcs  gráos  alem  á?,s  Ilhas  Canárias.  A  relação  de 
Hannon  he  escripta  com  grande  simplicidade,  e  verdade,  parece  hum  Diário,  ou 
Uoteiro  dos  nossos  Navegantes.  O  que  e'ie  descreve  das  Costas  d'Africa  ,  he  o 
que  ahi  se  acha  ainda  presentcirentc.  Elle  deixava  nos  lugares  próprios  para  o 
Commercio  familias  Carih:.ginezcs. 

No  Trarado,  que  terminou  a  primeira  guerra  Púnica,  vê-se,  que  Carthago 
foi  principaln.cnte  attcnta  a  íc  conservar  o  império  do  mar ,  e  Roma  a  guardar 
o  de  rora.  Hannon  nss  licgo: ii qôes  com  os  Romanos  declarou,  que  não  scífre- 
ria,  que  estes  nem  sequer  lavas  cm  as  mãos  nas  airp^s  da  Sieilia;  rX\o  lhes  per- 
mirtio  navegar  além  do  bcilo  Promontório :  foi  prohibido  con^rnerciar  na  Sicília  ^ 
Sardenha,  e  Afr.ca ,  á  excepção  de  Carthago;  eicepçao  cuc  ílrz  ver,  que  não  se 
lhes  preparava  hum  Commercio  avanrajoso. 

.  Kouveráo  nos  primeiros  tempos  grandes  guerras  entre  Carthago  ,  c  Marse- 
lha, sobie  a  pescaria.  Depois  da  paz  elies  fizerão  cm  concorrência  o  Commer- 
cio de  economia.  Marselha  foi  tanto  mais  ciosa  ,  e  emula  de  Carthago  ,  quanto 
igualando  a  sua  rival  cm  industria  ,  lhe  era  inferior  em  potencia.  Eis-ahi  a  razão 
ua  sua  grande  fidelidade  aos  Romanos. 

O  Corr.meicio  dcs  Romanos  nas  índias  era  considerável.  Strabão  foi  infor- 
mado no  Egypto  ,  que  elles  empregavão  cento  e  vinte  Na/ios  neste  Commer- 
cio ,  que  náo  se  sustentava  senão  com  dinheiro.  Elles  enviavao  para  essas  par- 
tes cincoen:a  milliõcs  de  sestercios.  (*)  Plinio  diz,  que  as  mercadorias  do  retor- 
no se  vendião  cm  Roma  a  cento  por  cento.  Eu  creio,  qne  elle  falia  muito  ge- 
ralmente. Sc  tai  ganho  houvesse,  todo  o  Mundo  quereria  fazer  esse  Commer- 
cio, e  logo  ninguém  o  faria,  pela  extrema  concorrência,  que  muito  abaixaria  os 
proveitos ,  que  então  não  valeriao  os  risco?.  Póde-sc  questionar  se  tal  Commercio 
era  útil.  Os  seus  lucros  erao  á  custa  dos  Romanos,  e  não  enriqueciao  o  ImpericA 
Porém  por  outra  parte  se  pode  dizer,  que  elle  procuiava  aosPvOíranos  huma  gran- 
de navegavão,  isto  he  ,  huma  grande  potencia:  que  as  novas  mercadorias  augmen- 
tavão  o  Coiirm'jrc:o  interior  ,  favorecião  a?  Artes ,  e  entretinbão  a  industria ;  qu? 
o  numero  dos  Cidadãos  se  multiplicava  á  proporção  dos  novos  meios ,  que  se  ti-* 
nha  de  viver;  que  este  novo  Commercio  produzia  o  luxo,  que  he  tão  favorável 
ao  Governo  Monárquico ,  como  fatal  ao  Governo  popular.  Era  necessário  ,  que 
huma  Cidade,  que  attrahia  a  si  as  riquezas  de  todo  o  Mundo,  as  restituísse  pelo 
seu  luxo.  Os  Romanos,  que  íizerão  Leis  para  todo  o  Universo,  fi^erão  tambera 
alguma?  muito  humanas  sobre  os  naufrágios,  e  contra  a  pirataria  das  Costas,  e 
rapacidade  do  Fií,co. 

O  Commercio   foi  envilecido  depois  da   invasão   dos  Barbiros  sobre  o  Im.^ 
Tom.  FIL  Y 
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pcrio  Romano.  E!!c<  dlío  o  considerarão  ao  principio  ,  senão  como  objecto  át 
seus  roubos;  c  quando  se  estabelecerão  nos  paizcs  conquistados,  tiles  não  honra- 
rão senão  a  Agriculrura  ,  e  as  outras  proH^FÕes  do  povo  vencido. 

A  Filcsolia  de  Aristóteles  ,  stndo  levada  ao  Occidenfc  ,  agradou  muito  aos 
cspiritos  subtis,  que  nos  tempos  da  ignorância  sao  os  bcllos  cspirjtos.  Os  Ilsco- 
lasticos  SC  infatuáriío  com  ella  ,  c  tomár.lo  d?.qucllc  Filosofo  a  sua  doutrina  sobre 
o  empréstimo  a  interesse  :  elles  o  confu' dirão  com  a  usura  ,  c  o  condcmnárao. 
Desde  então  o  Conmiercio  s^^ndo  já  a  profissão  de  gentes  vis ,  ficou  demais  sendo 
a  de  pessoas  sem  lionra ,  c  vellmcos :  porque  tcdas  as  vezes  que  se  defende  huma 
çou.^a  naturalmente  permitiida  ,  ou  necessária  ,  não  se  íaz  mais  do  que  constituir 
gentes  deshonestas  ,  a  todos  que  nao  guarJao  a  Lei. 

O  Commcrcio  pa«;^ou  a  iii?ma  Naqao,  que  então  era  cuberta  de  infâmia',  e 
logo  o  trafico  mercantil  não  se  distinguio  das  usuras  as  mai*  horrorosas ,  dos  mo- 
nopólios, das  avarias,  e  de  todos  os  meies  fraudulentos  de  adquirir  dinheiro.  Os 
Judeos  forão  perseguidos.  Mas  vio-se  o  Commercio  sahir  do  seio  da  vexaqão, 
e  da  desesperação.  EJies  invcnta'rão  as  Letras  deCiimbio;  e  por  este  meio  o  Com- 
mercio pôde  iliudir  a  violência  ,  e  susrcntar-se  por  toda  a  parte:  o  Negociante 
o  mais  rico,  não  tendo  senão  bens  invi-iveis,  que  podiao  ser  enviados  a  todo  o 
JMundo,  nao  deixava  vestigio  a^gum  de  sua  riqueza  em  qualquer  lugar. 

OsTheoIogos  então  forao  obrigados  a  restringir  os  seus  principies-  e  o  Com- 
mercio ,  que  antes  se  tinha  ligado  com  a  má  fé ,  entrou,  para  assim  dizer,  no 
seio  da  probidade. 

Assim  nós  devemos  ás  especulações  dos  Peripatecios  todas  as  infelicidades , 
que  tem  acompanhado  a  destruição  do  Commercio ,  e  á  avareza  dos  Príncipes  o 
Cítabelecimento  de  hum  expediente  mercantil,  que  o  poe  de  algum  modo  fora  de 
seu  poder. 

Foi  necessário  desde  cs?e  tempo,  que  os  Príncipes  governassem  com  mais  sa- 
bedoria :  CS  successos  niostrárão ,  que  os  grande?,  e  injustos  golpes  de  authorida- 
de  erão  muico  fora  de  propósito ,  e  mal  considerndr;s.  He  já  reconhecido  pela  ex« 
peiiencia  ,  que  be  só  a  bondade  do  Governo  ,  que  dd  prosperidade  aos  povos. 

Começa-se  nos  Gabinetes  a  curar  do  Machiavellismo :  a  cura  será  cad^  vez 
mais  progressiva.  He  necessária  mais  moderação  nos  Conselhos.  O  que  em  outro 
tempo  se  chamavão  Golpes  de  Estado ,  não  serião  hoje  senão  imprudências ,  afo- 
ra o  terror  dos  seus  damnos. 

He  feliz  para  os  homens  de  estarem  preventen^ente  era  huma  situaqão  ,  em 
que ,  a  pezar  de  que  as  paixões  inspirem  o  ser  máo ,  elles  com  tudo  tem  interessa 
de  o  nao  ser. 


F    I    M, 
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